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X.  1913*  —  Lei  de  17  de  Maio  de  1871  .— Outorga  o  con- 
sentimento, de  que  trata  o  art.  104  da  Cons- 
tituição, para  que  Sua  Majestade  o  Imperador 
possa  sabir  40  Império,  e  declara  que.  durante 
sua  ausência,  governará  co  210  Regente  a  Prin- 
cesa Imperial  a  Snhora  D*  Izabel i 

■ 

?í-  1914.  —  Decreto  de  23  de  Maio  de  1871  —  Àpprova 
as  ponsões  concedidas  a  D.  Angela  Maria  do 
Sacramento  Moraes,  e  a  outros 3 

5.  1915.  —  Decreto  de  23  de  Maio  de  1871.—  Concede 
isenção  de  direitos  de  importação  ao  material 
necessário  para  canalisaçao  de  agua  potável 
na  cidade  de  Lavras  da  ProvincU  de  Minas 
Geraes 4 

5.  1916.  «^Decreto  de  23  de  Maio  de  1871.  —  Concede 
isenção  de  direitos  de  importação  a  todos  os 
materiaes  necessários  para  a  cousirucçao  da 
ponte  de  ferro  sobre  o  rio  Maceió ,  na  Pro- 
víncia das  Alagoas b* 


* 
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Pi.  1917.  —Decreto  de  3  de  Junho  de  1871.— Concede 
á  companhia  ou  empreza  que  se  organizar  para 
construir  uma  estrada  de  ferro  na  margem  do 
Jequitinhonha  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação quanto  ao  respectivo  material,  e  outros 
favores 6 

H.  1918.  —  Decreto  de  3  de  Junho  de  1871.  —  Reduz 
a  1:0000000  por  anno  as  prestações  da  divida 
por  que  Thomaz  Pedreira  Gerenioabo  está  obri- 
gado para  com  a  Fazenda  Nacional 7 

H.  1919.  —  Decreto  de  3  de  Junho  de  1871.— Autoriza 
o  Governo  para  conceder  á  Companhia  Rio- 
Grandense,  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uamburg-Berg,  do  município  de  S.  Leopoldo, 
os  favores  abaixo  indicados 8 

Pi.  1930.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1871.  —  Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Leopoldina  Ma- 
liiildes  da  Costa  Dória ,  viuva  do  Capitão  An- 
tónio da  Vera-Cruz  Dória,  e  outra 9 

N.  1931.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1871.— Approva 
a  pensão  de  360OOQ  mensaes  concedida  a  João 
José  Pereira  de  Azurar ,  Alferes  do  euincto 
27.<>  corpo  de  voluntários  da  pátria IO 

N.  1922. —Decreto  de  14  de  Junho  de  1871.— Declara 
dever  entender-se  também  com  os  menores 
Gabriella ,   Delfina ,  Adelaide »  João  e  José  a 

Rensão  concedida  aos  iilhos  do  Coronel  João 
riederauer  Sobrinho,  e  contém  outras  decla- 
rações-        11 

N.  1923.  —Decreto  de  14  de  Junho  de  1871.—  Declara 
que  a  isenção  concedida  ás  emprezas  de  que 
trata  o  Decreto  n.°  1728  de  29  de  Setembro  de 
1869,  compreheude  não  só  o  material  destinado 
á  construcção ,  como  todas  as  machiuas  e  ma- 
terial rodaute  que  forem  necessários  para  o 
transporte  de  cardas  e  passageiros,  e  estabe- 
lecimento de  oflkmas...* 13 

N.  1924.  —Decreto  de  21  de  Junho  de  1871.  —Approva 
o  Decreto  n.»  4581  de  24  de  Agosto  de  1870, 
que  concede  privilegio  a  Francisco  Windhausen 
para  introducção  no  paiz  de  machtnas  de  sua 
invenção 13 

N.  1925.  -Decreto  de  23  de  Junho  de  1871.— Autoriza 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.°anno 
medico  da  Faculdade  da  Corte  o  estudante  Fran- 
cisco Soares  Bernardes  de  G  ou  vê  a 14 

N.  1925.  —  Decreto  de  23  de  Junho  de  1871.  —Declara 
que  a  pensão  concedida  ao  Cabo  de  Esquadra 
do  1.°  corpo  provisório  de  cavallariada  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  José  Lourenço 
de  Vasconcellos ,  entende-se  com  o  Cabo  do 
mesmo  corpo  João  Lourenço  de  Vasconcellos.       IS 

N.  1927.  —Decreto  de  23  de  Junho  de  1871.  —Approva 
a  pensão  de  300  mensaes  concedida  a  D.  Júlia 
Emília  de  Moraes 16 
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5.  19S.  —Decreto  de  23  de  Junho  de  1871.—  Approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Herculana  Cândida 
Pimentel,  e  a  outras 17 

5.  1929.  —  Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.— Autoriza 
o  Governo  a  conceder  uni  anno  de  licença  com 
todos  os  vencimentos  ao  Desembargador  José 
Baptista  Lisboa 18 

Jt.  1990.  —  Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.  —Autoriza 
o  Governo  para  mandar  pagar  a  D.  Anna  Ger- 
trudes Tavares  Rodrigues  o  meio  soldo  que  lhe 
competir  pelo  fallecímento  de  seu  filho  o  Al- 
feres de  commissão  Procopio  António  Rodrigues.       19 

Jl.  1931.  —  Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.  —  A p prova 
a  pensão  de  l:*200gOOO,  concedida  ao  Brigadeiro 
honorário  do  exercito  Dr.  Francisco  Pinheiro 
Guimarães 20 

II.  1932.  —Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.—  Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  24.°  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Virgolino  José  de  Sam- 
paio, eaoutros . 21 

3.  1933.  —Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.  —Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  13.°  bata- 
lhão de  infantaria  Manoel  Simplício  dos  Santos, 
eaoutros 22 

Jí.  1931.  — Decreto  de  8  de  Julho  de  1871 .—  Approva 
a  pensão  de  180$  mensaes  concedida  a  D.  Clara 
Angélica  Xavier  Fagundes,  viuva  do  Marechal 
de  Campo  Guilherme  Xavier  de  Souza 23 

N.  1935.  —Decreto  de  8  de  Julho  de  1871.  —Approva 
a  pensão  de  1:000$  annual,  concedida  por  De- 
creto de  11  de  Setembro  de  1870  a  D.  Brazilia 
Augusta  Chaves  Botelho 24 

X.  1996.  —Decreto  de  8  de  Julho  de  1871.  —Approva 
as  pensões  concedidas  ao  2.°  Sargento  do  24.° 
corpo  de  voluntários  da  pátria  João  Pires  Ma- 
ciel, e  aoutros 2$ 

21.  1937.  —  Decreto  de  8  de  Julho  de  1871.— Approva 
o  Decreto  de  9  de  Novembro  de  1870,  em  que 
st;  declara  que  a  pensão  concedida  ao  Cabo 
clarim  do  6.°  corpo  de  cava  liaria  da  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Ismael  António 
de  Souza,  deve  cnlender-sc  ao  Cabo  do  mesmo 
corpo  Ismael  António  da  Silva - 26 

31.  1938.  —  Decreto  de  8  de  Julho  de  1871. —Approva 
a  pensão  concedida  ao  soldado  reformado  do 
2.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Francisco  de 
Paula  do  Sacramento 27 

K.  1999.  —  Decreto  de  8  de  Julho  de  1871. —Approva 
as  pensões  concedidas  ao  voluntário  da  pátria, 
addido  ao  Asylo  de  Inválidos,  Pedro  António  de 
Freitas,  e  a  outros 28 

21.  1910.  —  Decreto  de  8  de  Julho  de  1871.— Approva 
o  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1870,  que  de- 
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clara  que  a  pensão  concedida  por  Decreto  de 
IS  de  Maio,  e  approvada  pelo  Decreto  Legis- 
lativo n.°  1874,  deve  eulender-se  coucedida  ao 
soldado  do  35.°  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Benedicto  Custodio  Bueno 29 

N.  1941.  «-Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.— Approva 
o  Decreto  n.°  4021  de  4  de  Novembro  de  1870, 
concedendo  &  Emílio  Salvador  Ascagne  privi- 
legio para  preparar,  vender  e  exportar  mosaicos 
e  embutidos  de  madeira 30 

IV.  1942.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.— Approva 
'              a  peusào  concedida  a  Elleu  Harneld,  viuva  do 
jnachinista  de  l.a  classe,  2.°  Tenente  graduado 
da  Armada  Roberto  Harfieid 31 

N.  1943.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.— Approva 
a  pensão  concedida  aos  filhos  menores  no  Al- 
feres do  corpo  policial  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro  José  Moreira  de  Mattos • . ..       32 

N.  1944.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  27.°  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Mamede  António  de 
Amorim,  e  a  outros 33 

N.  1945.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.— Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  49.*  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Agostinho  Angelo  da 
Silva,  e  a  outros 34 

N.  1916.  —  Decreto  de  íl  de  Julho  de  1871.— Approva 
a  pensão  concedida  ao  soldado  do  1.°  batalhão 
de  infantaria  Firmino  José  dos  Santos '  3$ 

N.  1947.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.— Approva 
a  pensão  concedida  ao  Alferes  do  3.°  batalhão 
de  infamaria  João  Soares  Baptista  Machado  ..       36 

y.  1948.  —  Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.— Approva 
a  pensão  concedida  ao  Tenente  rraduado  do 
20.°  batalhão  de  infantaria  Augusto  Júlio  La- 
casse        37 

s 

N.  1949.  —Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.  —  Approva 
as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  2.°  re- 
gimento de  cavai laria  ligeira  João  Belchior 
da  Silva,  e  a  outro 38 

N.   1930.  -Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.—  Autoriza    , 
o  Governo  para  conceder  carta  de  natura  lisa  cão 
a  todo  o  estrangeiro  que  a  requerer,  maior  de 
21  aunos ,  e  tend  >  residido  no  Brasil  ou  fora 
delle,  em  seu  serviço  por  mais  de  dou*  annos. . .       39 

N.  1951.  —  Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.—  Autoriza 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.*  anno 
medico  da  Faculdade  da  Corte  o  alumno  Do- 
mingos  Lyra  da  Slva 40 

N.  1982.  —  Decreto  de  12  de  Julho  de  1871.— Autoriza 
o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.°  anno 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  o  alumno 
João  Baptista  Monteiro  de  Miranda  Ribeiro  .  •       41 
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5.  1983.  —  Lei  de  17  de  Julho  de  1871.  —  Abrindo  untt 
credito  de  30.000:000$,  para  o  prolongamento 
da  Estraria  de  frrro  de  D.  Pedro  II,  e  dando 
providencias  para  o  das  estradas  de  ferro  sub- 
vencionadas pelo  Thesouro  Nacional 42 

5.  19H.  —  Deereio  de  17  de  Julho  de  1871.  —Autoriza 
o  Governo  para  conceder  isenção  de  direitos 
de  importação  aos  matéria  es  necessários  para 
duas  vias  férreas  conu-actadas  pelo  Presidente 
da  Província  das  Alagoas.. 44 

5.  1933.  —  Decreto  de  17  de  Julho  de  1871.— Approva 
a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro  Conselheiro  José 
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LEI    N.    1913  — DE   17   DE   MAIO  DE   1871. 

Outorga  o  consentimento,  de  que  trata  o  art.  104  da  Cons- 
tituição, para  que  Sua  Magestade  o  Imperador  possa  sahir 
do  Império,  e  declara  que,  durante  sua  ausência,  governará 
como  Regenle  a  Princeza  Imperial  Sra.  D.  Izabel. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclaraação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbdi- 
tos, que  a  Assembléa  Geral  decretou  c  Nós  Queremos  a 
Lei  segui  nle : 

Art.  1.*  E'  outorgado  o  consentimento,  de  que  trata 
o  art.  104  da  Constituição,  para  que  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II  possa  sahir  do  Império. 

Art.  2.°  Durante  a  ausência  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, governará  em  seu  lugar  a  Princeza  Imperial  a 
Senhora  D.  Isabel,  como  Regente,  com  as  attribuições 

Se  competem  ao  Poder  Moderador  e  ao  chefe  do  Poder 
ecutiTO. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades  a  quem 
o  conhecimento  e  çxecução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  in- 
teiramente, como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império  a  faça  cumprir,  publicar 
e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de  Maio  de 
mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 

■  * 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Ássembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccionar,  outorgando  o  consentimento  de  que  trata  o 
art.  104  da  Constituição,  e  declarando  que  na  ausência  de 
Vossa  Magestade  Imperial  governará,  como  Regente,  a 
Princeza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel. 


Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 


Luiz  Ferreira  da  Silya  Cabral  a  fez. 


Chancellar ia -mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
dt  Negreiros  Sayão  Lobato . 

Transitou  em  24  de  Maio  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Ffewrt/.  — Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio6  do 
Império,  em  24  de  Maio  de  1874  .—José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1914  —  de  23  de  maio  de  1871. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Angela  Maria  do  Sacramento 

Moraes,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral:* 

Art.  1.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões,  conce- 
didas por  Decretos  de  6  de  Setembro  de  1870,  a  saber : 

Pensões  mensaes :  >de  42#000  a  D.  Angela  Maria  do  Sa- 
cramento Moraes,  viuva  do  Alferes  do  Corpo  Policial  da 
Provincia  de  Sergipe,  e  Tenente  em  commissão,  António 
José  de  Moraes,  fallecido  em  consequência  de  ferimentos 
recebidos  em  combate;  de  42#000  a  D.  Maria  Amália 
Macedo  Goulart,  mãi  do  Tenente  de  voluntários  da  pá- 
tria Eugénio  de  Macedo  Goulart,  fallecido  em  conse- 
quência de  ferimentos  recebidos  em  combate ;  de  360000, 
sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  possa  lhe  competir,  a  D. 
Constantina  Joaquina  Serapião,  viuva  do  Tenente  do 
exercito  Manoel  Francisco  Serapião,  emãi  do  2.°  Cadete 
e  Alferes  em  commissão  no  12.°  batalhão  de  infantaria, 
Graciliano  Ambrósio  Serapião,  morto  em  combate. 

Pensão  diária:  de  500 rs.  ao  Cabo  de  Esquadra  do  80.' 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Deolindo  Ferreira  de 
Vasconcellos. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretarie  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quihquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  OUveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Saycto  Lobato. 

Transitado  em  27  de  Maio  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fteury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  29  de  Maio  de  1871. — José  Bonifácio  Nascentes 
de  Azambuja ,  Director  geral  substituto. 


4-  ACTOS    DO   PODER 

DECRETO  N.  1915— de  23  de  maio  de  1871. 

Concede  isenção  de  direitos  de  importação  ao  material  neces- 
;.  sario  para  canalisação  de  agua  potável  na  cidade  de  Lavras, 
da  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.pE'  o  Governo  autorizado  para  conceder  isen- 
ção de  direitos  de  importação  ao  material  necessário 
para  canalisação  de  agua  potável  na  cidade  de  Lavras, 
da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouío  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Maio  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Éranco. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Agosto  de  1871.  — José  Sever  iano  da 
Rocha. 


LEGISLATIVO.  S 

DECRETO  N.  1916— dk  23  de  vaio  de  1871. 

Gtteede  isenção  áe  direitos  de  importação  a  todos  os  maté- 
ria» necessários  para  a  construcção  da  ponte  de  ferro  sobre 
o  rio  Maceió,  na  Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
s^uinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  isen- 
to de  direitos  de  importação  a  todos  os  materiaes  ne- 
cessários para  a  construcção  da  ponte  de  ferro  sobre  o 
rio  Maceió,  na  Província  das  Alagoas. 

Àrt.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
ie  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Agosto  de  1871.  —José  Severiano  da 
Boeka. 


6  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.   4917  — de  3  de  junho  de  1871. 

Concede  á  companhia  ou  era  preza  qne  se  organizar  para  construir 
uma  eátrad*  de  ferro  na  margem  do  Jequitinhonha  isenção  de  di- 
reitos de  importação  quanto  ao  respectivo  material,  e  outros  fa- 
vores. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  para  conceder  á  com- 
panhia ou  empreza  que  se  organizar  para  construir  uma 
estrada  de  ferro  na  margem  do  rio  Jequitinhonha,  desde 
o  sitio  denominado  Cachoeirinha,  na  Província  da  Bahia, 
até  SanfAnna  ou  Arassuahy,  na  de  Minas  Geraes,  isenção 
de  direitos  de  importação  quanto  ao  material  destinado 
á  sua  construcção,  e  os  mais  favores  concedidos  ás  es- 
tradas de  ferro  das  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco, 
exceptuada  a  garantia  de  juros. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.  — Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fkury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Agosto  de  1871.  —  José  Severiano 
da  Bocha. 


LEGISLATIVO.  7 

DECRETO  N.  1918  —  de  3  de  junho  de  1871. 

Mu  a  1:0009000  por  aono  as  prestações  da  divida  por  queThomaz 
Pedreira   Gtremoabe  está  obrigado  para  com  a  Fazenda  Nacional. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gwtale  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, Ha  por  bem 
Saoccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  Ficam  reduzidas  a  1:000^000  por  anno  as 
prestações  de  3:0003000,  que  a  Thomaz  Pedreira  Gere- 
moabo  foram  concedidas  pelo  Tribunal  do  Thesouroem 
Tirtale  da  Resolução  Legislativa  n.°  702  de  26  de  Agosto 
de  1853,  para  pagar  á  Fazenda  Nacional  a  quantia  de 
27:632$536,  da  divida  a  que  Qcou  obrigado  como  fiador 
deJo-é  de  Cerqueira  Lima  e  Evans  &  Comp. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,.  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  deMipistros, 
Ministro  e  Secretariode  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  Ires  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
um.  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE, 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
ét  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazendi,  em  48  de  Agosto  de  1871.  —  José  Severiano 
dá  Bocha. 


*—— 


8  *    ACTOS  00  PODER 

DECRETO  N.  1919  — de  3  de  junho  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  á  Companhia  Rio-Grandense,  da  es- 
trada de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Hambnrg-Berg,  do  mnnicipio  de 
S.  Leopoldo,  os  favores  abaixo  indicados. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 

Sestade  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
[andar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral : 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  para  conceder 
&  Companhia  Rio-Grandense,  da  estrada  de  ferro  de 
Porto  Alegre  a  Hamburg-Berg,  do  município  deS.  Leo- 
poldo, na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
os  mesmos  favores  concedidos  i  companhia  ingleza  da 
estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  com  excepção 
da  garantia  de  juros. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  ImperiQ.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  Iti  de  Agosto  de  1871.  — ■ André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  18  de  Agosto  de  1871.  —  José  Severiano 
da  Rocha. 


*•* 


i 


LEGISLATIVO.  9 

DECRETO  N.  1920— de  14  de  junho  de  1871. 

Appwva  as  peosOes  concedidas  a  D.  Leopoldina  Mathildes  da  Gosta 
Dona,  viuva  do  Capitão  António  da  Vcra-Cruz  Dória,  e  outra. 

Á  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
oS^ohor  D.  Pedro  II,  H  i  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral: 

Art.  1.*  São  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  31  de  Acosto  de  1870  :  de  300000  mensaes  a 
D.  Leopoldina.  Mathildes  da  Costa  Dória,  viuva  do 
Capitão  do  exercito  António  da  Vera-Cruz  Dória,  falle- 
cidoem  consequência  de  ferimento  recebido  em  com- 
batp;  ede  21  #000  mensaes  a  D.  Maria  Yalerida  de  Paula 
Birros,  viuva  do  Tenente  do  exercito  Francisco  de  Paula 
Barros,  morto  em  combate. 

Árt.  â.°  Estas  pensões  serão  panas  desde  a  data  dos 
referidos  Decretos,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  a  que  as 
agraciadas  possam  ter  direito.  * 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrarip. 

Joio  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magesiade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  eniquatorzc 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
âe  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  20  de  Junho  de  1871.— André  Augusto 
4e  Pádua  Fleury. —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  21  de  Junho  de  1871.— José  Bonifácio  Nascentes 
de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


*•* 
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10  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1921  —de  14  de  junho  de  4871. 

Approva  a  peosSo  de  &6#000  raensaes  coiicedida  a  Jofio  José  Pereira 
de  Azarar,  Alferes  do  eitincto  27.°  corpo  de  voluntários  da  pátria. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperado  r 
o  Senhor  D  Pedro  II,  Hi  por  bem  Sanccionar  e Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 
•  Art.  l.°  E'  approvada  a  pensão  de  36#000  mensaes 
concedida,  por  Derreto  de  31  de  Agosto  de  1870,  a  João 
José  Pereira  de  Azurar,  Alferes  do  extincto  27.°  corpo  de 
voluntários  da  pátria,  invalidado  em  consequência  de  fe- 
rimento recebido  em  combate. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo  De- 
creto . 

Art.  3.°  Revegam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA    IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  dePatilaãe 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  20  de  Junho  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Junho  de  1871  .—José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


LEGISLATIVO.  11 

DECRETO  N.  1922  — de  14  de  junho  de  1871. 

Dedara  deter  entender-se  também  com  os  menores  Gabriolla,  Delfina, 
Adelaide,  João  e  José,  a  pensão  concedida  aos  filhos  do  Coronel 
Joio  Niedtraucr  Sobrinho,  e  contém  outras  declarações. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bcjp  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral: 

Art.  l.°  A  pensão  de  60$  mensaes,  concedida  reparti- 
da mente  aos  filhos  do  Coronel  João  Niederauer  Sobri- 
nho, pelo  Decreto  de  11  de  Agosto  de  1869,  deve  também 
entender- se  com  os  menores  Gabriella,  Delfina,  Ade- 
laide, João  c  José,  filhos  do  mesmo  Coronel,  o  qual  fal- 
leceu  em  consequência  de  ferimento  grave  recebido 
no  combate  de  11  de  Dezembro  de  1868,  junto  ao  arroio 
Avahy.  e  não  no  combate  de  I tororó,  como  se  acha  no 
supracitado  Decreto;  sendo  a  pensão  aos  menores  João 
e  José  somente  até  a  sua  maioridade,  como  declara  o 
Decreto  de  6  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  do  Decreto  de  11  de 
Agosto  de  1869. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

.  PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  • 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiro*  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  20  de  Junho  de  1871.—  André  Augusto 
iê  Pádua  Ftewry.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
império,  em  21  de  Junho  de  1871  .—José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


12  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1923  — de  14  de  junho  de  1871. 

Declara  que  a  isenção  concedida  ás  emprezas  de  qne  trata  o  De- 
creto n.»  1728  de  29  de  Setembro  de  1869,  comprehende  riflo  só 
o  material  destinado  á  construcçao,  como  todas  as  machinas  e 
material  rodante  que  forem  necessários  para  o  transporte  de  cargas 
e  passageiros,  e  estabelecimento  de  officioas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Saneei onar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.°  A  isenção  concedida  ás  emprezas  de  que 
trata  o  Decreto  n.°  1728  de  29  de  Setembro  de  1869, 
comprehende  não  só  o  material  destinado  á  construcçao, 
como  todas  as  machinas  e  material  rodante,  que  forem 
necessários  para  o  transporte  de  cargas  e  passageiros,  e 
estabelecimento  de  ofíicinas :  cessando  a  isenção  logo 
que  estejam  concluidas  as  estradas  a  que  se  refere  o 
mesmo  Decreto. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  16  de 
Agosto  de  1871.— José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  1924  — de  21  db  junho  de  1871. 

Aporora  o  Decreto  n.°  4581  de  24  de  Agosto  de  1870,  que  concede 
privilegio  a  Fraorisco  Windhausen  para  introducçâo  no  paiz  de 
aaehioas  de  soa  invençAo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  se- 
mi ale  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  l.°  E*  approvado  o  Decreto  n.°4581  de  24  de 
Àjosto  de  1870,  que  concedeu  privilegio  a  Francisco 
Wiodhausen  para  introducçâo  no  paiz  de  machinas  de 
m  invenção,  destinadas  a  refrigerar  o  ar  atmosphe- 
rieo  e  rebaixar  a  temperatura  nas  casas,  fabricas  e 
oitíos. 

Ari.  2.°  Sâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gom- 
mereio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
íaça  executar-  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
um  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
qoagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  28  de  Iunho  de  1871.  —  André  Augusto 
it  Pádua  Fleury. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
di  A$ri:ullura.  Cornmercio  e  Oliras  Publicas,  em  o  1.° 
de  Julho  de  1871.—  José  Agostinho  Moreira  Quinardes. 


+—* 
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DECRETO  N.  1925  —  de  23  de  junho  de  1871 . 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  do  1.*  aooo  medico  da 
Faculdade  da  Corte  o  estudante  Francisco  Soares  Bernardes  de 
Gouvêa. 

A  Princeza  Imperial  Fegente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D  Pedro  II,  Ha  por  bem  Samcionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Àrt.  !.*  E'  o  Govrrno  autorizado  para  mandar  ad- 
mitlir  à  matricula  do!.0  anno  medico,  na  Faculdade 
da  Corte,  o  estudante  Francisco  Soares  Bernardes  de 
Gouvêa,  scndo-lhe  dispensados  alguns  mezes  que  lhe 
faltam  para  attingir  á  idad»  legal. 

Àrt.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
três  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  3  de  Julho  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Julho  de  \ 87 l.~ José  Bonifácio  Nascen- 
tes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


——* 
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DECRETO  N.   1926  —  be  23  de  junho  de  1871. 

declara  que  a  pensão  concedida  ao  Gabo  de  Esquadrado  1.* 
corpo  profisorio  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  José  Lourenço  de  Vasconcellos,  enlende-se 
eam  o  Cabo  do  mesmo  corpo  João  Lourenço  de  Vascon- 
cellos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  >enhor  D.  Pedro  II,  Hi  por  bem  Sanccioaar  e Mandar 

Se  se  execute  a   seguinte   Resolução  da  Assembléa 
ral: 

Art.  l.°  A  pensão  de  500  réi^  diários,  concedida 
por  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1860,  e  approvada 
pelo  Decreto  Legislativo  n.°  1798  de  30  de  Junho  de 
1870,  ao  Cibo  de  Esquadra  do  1.°  corp>  provisório  de 
cnallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul 
José  Lourenço  de  Vasconcellos,  Jeve  entender-se  como 
concedida  ao  Gabo  de  Esquadra  do  mesmo  corpo  João 
Lourenço  de  Vasconcellos. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  desde  13  de  Novembro 
de  1869,  data  da  primeira  concessão. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  dè  Sua 
Migpstade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio' de  Janeiro,  em  vinte  c 
três  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
qnagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
ie  Xègreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  o  1.°  de  Julho  de  1871.— André  Augusto 
4e  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  3  de  Julho  de  1871 .  —  José  Bonifácio 
Sascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1927— de  23  de  junho  de  1871. 

Approvt  a  pensão  de  30$  mensaes,  concedida  a  D.  Júlia  Emí- 
lia de  Moraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bera  Sanccionar  eMindar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assemblêa  Geral : 

Art.  l.°  E'  approvada  a  pensão  de  31#000  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1870,  a  D. 
Júlia  Emília  de  Moraes,  mãi  do  Capitão  do  4.°  corpo  de 
caçadores  a  cavallo  Miguel  Ribeiro  de  Moraes,  morto  em 
combate. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paca  da  datado  respectivo 
Decreto,  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  por  lei  possa 
competir  á  agraciada. 

Art.  3.°  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um.  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayao  Lobato . 

Transitou  em  o  1.°  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado.. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  3  de  Jalho  de  1871.—  José  Bonifácio  Nascen- 
tes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1928 -^dk  23  db  Junho  di  1371. 

àpprova  as  pensões  concedidas  a  D.  Berculana  Cândida  Pi- 
mentel, e  a  outras. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanocipnare  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolijçâo  da  Asscmbléa 
Geral : 

Art.  1.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  9  de  Novembro  de  1870 :  de  42 $ 
aensaes,  sem  prejuízo  do  montepio  quç  lhe  possa  com- 
petir, a  D.  Herculana  Cândida  Pimentel,  mãt  do  2.f  Te- 
nente da  armada  Marcos  Augusto  Pimentel,  fallecido 
em  consequência  de  enfermidades  adquiridas  na  esqua- 
dra em  operações  contra  o  ex-presic(ente  da  Republica 
do  Paraguay ;  de  30#  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  aue  possa  lhe  competir,  a  D.  Alexandrina  Del- 
phina  de  Castro,  e  de  igual  quantia,  repartidamente,  aos 
menores  Antónia,  Maria  e  José,  aquelU  viuva,  e  estes 
filhos  do  Capitão  do  corpo  policial  da  Província  do 
Ceará  António  Maria  de  Castro,  sendo  3  pensão  couce* 
dida  ao  menor  varão  paga  somente  até  sua  maioridade. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  dafa  dos  res* 
pectivos  Decretos. 

Art.  3/  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vintp  e  três  de 
lanho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  qTlinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  o  1.*  de  Julho  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  3ecretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  3  de  Julho  de  1871.— José  Bonifácio  Nascentes 
4eAzrnnbujay  Director  geral  substituto. 

—  Mil 

FAftTS     I.  3.  « 
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DECRETO  N.  1929  —  de  28  de  junho  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  nm  anão  de  licença  com  todos  os 
vencimentos  ao  Desembargador  José  Baptista  Lisboa. 

i 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  i.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  da  Corte,  adjunto  do  Tribunal 
do  Gommercio  e  Ministro  adjunto  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  Justiça,  José  Baptista  Lisboa,  um  anno  de 
licença  com  todos  os  seus  vencimentos,  quer  de  um, 

2uér  de  outro  tribunal,  para  tratar  de  sua  saúde  na 
ôrte,  ou  fora  delia. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


LEGISLATIVO.  19 

DECRETO  N.  1930—  de  28  de  junho  de  1871. 

Autoriza  o  Gorerno  para  mandar  pagar  a  D.  Anna  Gertrudes  Tavares 
Rodrigues  o  meio  soldo  que  lhe  competir  pelo  fali  ©cimento  de  seu 
filho  o  Alferes  de  commissao  Procopio  António  Rodrigues. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  tem  Sanccionado  e  Manda  que 
se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  I.9  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  pagar 
íD.  Anna  Gertrudes  Tavares  Rodrigues  o  meio  soldo 

Jne  lhe  competir  pelo  fallecimento  de  seu  filho  o  Alferes 
e  commissao  do  6.°  batalhão  de  infantaria  do  exercito 
Procopio  António  Rodrigues. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe . 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
ie  Pádua  Fleury. 

Publicou -se  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  em  ti  de  Julho  de  1871.—  Mariano  Carlos  de 
Sousa  Corrêa. 


20  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1931  — de  28  de  junho  dr  1871. 

Approy*  a  pensão  de  1:*00|000,  concedida  ao  Brigadeiro  honorário 
do  exercito  Dr.  Francisco  Pinheiro  Guimarães. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1**  E'  approvada  a  pensão  annual  de  1:2004000, 
concedida  por  Decreto  de  20  de  Outubro  de  1870,  ao 
Brigadeiro  honorário  do  exercito  Dr.  Francisco  Pinheiro 
Guimarães,  cm  attcnção  aos  distinctos  e  relevantes  ser* 
viços  que  prestou  na  guería  contra  o  governo  do  Pa* 
ragúay. 

Art.  2/  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo 
Decreto. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Màgestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  ô  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro*  em  vinte  e  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqUa- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1811.— André  Augusto 
de  Pádua  JFfeury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

Serio,  em  8  de  Julho  de  1871.— José  Bonifácio  Nascentes 
e  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1932  —  de  28  de  junho  de  1871. 

%nn  u  peosOes  coneedidai  ao  soldado  do  *!.•  corpo  de  Totali- 
tários dt  pátria  Virgolino  José  dt  Sampaio,  e  a  outros. 

APrinceza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões  diá- 
rias, concedidas  por  Decretos  de  18  de  Fevereiro  de  1871: 
de  400  réis  aos  soldados,  do  24.°  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Virgolino  José  de  Sampaio,  do  27.°  Romão  José 
dcLima,  do  28.*  Vicente  Gomes  Pacheco,  do  29.°  Agapito 
Antunes  Lopes,  do  33.°  José  Francisco  de  Lima,  do  40.° 
Torquato  Alves  Pereira,  do  13.°  batalhão  de  infantaria 
Cesário  Gomes  Rangel,  e  do  18.°  João  Isabel ;  todos  in- 
validados em  combate. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data.  dt)s  res» 
pectivos  Decretos. 

Art  3/  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  7  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
d  Pádua  Fleury .  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  8  de  Julho  de  1871.—  José  Bonifácio  Nas- 
totes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1933  -  de  28  de  junho  de  1871. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  13.»  batalhão  de  in- 
fantaria Manoel  Simplício  dos  Santos,  e  a  outros. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II ,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  !.•  São  approvadas  as  seguintes  pensões  diárias, 
concedidas  por  Decretos  de  4  de  Janeiro  de  1871 :  de 
400  réis  aos  soldados,  do  13.°  batalhão  de  infantaria  Ma- 
noel Simplício  dos  Santos,  do  48.°  corpo  de  voluntários 
da  pátria  Manoel  Joaquim  Torres ;  de  800  réis  ao  anspe- 
çadado2i.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Monoel  An- 
tónio dos  Santos ;  invalidados  em  combate . 

Art.  2.°.  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  respec- 
tivos Decretos . 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secrtetario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo   da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  7  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fkury .  —Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  8  de  JuIIiq  de  1871.—  José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1034  —  de  8  de  julho  de  1871. 

Aapma  a  peosio  de  180(000  measses,  concedida  a  D.  Clara  An- 
gdiea  Xavier  Fagundes,  viuya  do  Marechal  de  Campo  Guilherme 
Xavier  de  Souza. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  dó  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  E'  approvada  a  pensão  de  189#000  mensaes, 
s«m  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  competir,  conce- 
dida por  Decreto  de  23  de  Maio  de  1871  a  D.  Clara 
Angélica  Xavier  Fagundes,  viuva  do  Marechal  de  Campo 
Guilherme  Xavier  de  Souza,  em  attenção  aos  relevantes 
serviços  que  ao  Estado  prestou  seu  fallecido  marido. 

Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo 
Decreto. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Mâeestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
liça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisca  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  12  de  Julho  de  1871.— André  Augusto 
ii Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Julho  de  1871  .—José  Vicente  Jorge, 
servindo  de  Director  geral. 
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DECRETO  N.  1935  —  de  8  de  julho  de  1871. 

Approra  a  peusSo  de  l:00fl|600  anona],  coacedida  por  Decreto  da  U 
de  Setembro  de  1570  a  D.  Braiilia  Augusta  Cbavei  Botelho. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  Dor  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Àrt.  i.°  E'  approvada  a  pensão  de  l:000#000annual, 
concedida  por  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1870,  a 
D.  Brazilia  Augusta  Chaves  Botelho,  viuva  do  Cirurgião- 
mór  de  brigada  de  commissão  Dr.  Joaquim  António 
de  Oliveira  Botelho,  fallecido  em  consequência  de  mo- 
léstias adquiridas  em  campanha. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  respectivo 
Decreto . 

Art.  3/  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato  . 

Transitou  em  12  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Julho  de  l81í.—José  Vicente  Jorge, 
servindo  de  Director  geral. 
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DECRETO  X.  1936  —  de  8  de  julho  dè  1871. 

ifffora  as  pensões  concedida*  ao  ?.°  Sargento  do  54.°  corpo  de  vo* 
laoUrío*  da  pátria  Joio  Pires  Maciel,  c  a  outros. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Hi  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléà  Geral: 

Art.  I.*  Picam  approvadas  as  seguintes  pensões  diá- 
rias, concedidas  por  Decretos  de  24  de  Março  de  1871,  a 
saber:  de  600  réis  ao  2.°  Sarmento  do 24.°  corpo  de  vo- 
iQOtarios  da  pátria  João  Pires  Maciel ;  de  500  réis  ao  Cabo 
de  Esquadra  do  7.°  batalhão  de  infantaria  Francisco  Ro- 
mão da  Silva;  de  400  réis  ao  soldado  do2i.°  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Joaquim  Ignacio  Peixoto;  inva- 
lidados em  combate. 

Àrt.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3/  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Julho 
fie  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo  da 
ladependencia  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chance! lar  ia -mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  12  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
ie  Paiua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  13  de  Julho  de  1871  .—José  Vicente  Jorge^  ser- 
vindo de  Director  geral. 


HITI   I.  4, 
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DECRETO  N.  1937  —  de  8  de  julho  de  1871. 

Approva  o  Decreto  de  9  de  Nórembro  de  1870,  em  que  se  declara 
que  a  peus&o  concedida  ao  Cabo  clarim  do  6.°  corpo  de  cavsllaria 
da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Ismael  António  de  Souza, 
deve  entender-se  ao  Cabo  do  mesmo  corpo  Ismaei  António  da 
SiWa. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  era  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Àrt.  l.°  Fica  approvado  o  Decreto  de  9  de  Novembro 
de  1870,  em  que  se  declara  que  a  pensão  diária  de  500  réis 
concedida  por  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1888,  ao 
Gabo  clarim  do  6.°  corpo  do  ca  vai  lar  ia  da  guarda  nacio- 
nal do  Rio  Grande  do  Sul  Ismael  António  de  Souza,  a  qual 
foi  approvada  pelo  Decreto  Legislativo  n.°  1753  de  22  de 
Outubro  de  1869,  deve  entender-se  concedida  ao  Cabo 
clarim  do  mesmo  corpo  Ismael  António  da  Silva. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  Decreto  de 
21  de  Novembro  de  1868. 

Art.  3.°  Revogam-se  as disposiçOes  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça 
executar.  Palácio  do  Rio.de  Janeiro,  em  oito  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisca  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  12  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.~- Registado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Julho  de  1871.  —  José  Vicente  Jorge, 
servindo  de  Director  geral. 
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DECRETO  N.  1938  —  de  8  de  julho  de  1871. 

ApproTa  a  penslo  concedida  ao  soldado  reformado  do  2.°  corpo  de 
!•! notários  da  pátria  Francisco  de  Paula  do  Sacramento. 

À  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
•  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  de  400  réis  diários, 
concedida  por  Decreto  de  25  de  Fevereiro  de  1871,  ao 
soldado  reformado  do  2.*  corpo  de  voluntários  da  pátria 
Francisco  de  Paula  do  Sacramento,  por  se  achar  impos- 
sibilitado de  procurar  meios  de  subsistência,  em  conse- 
qcenxia  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  respectivo 
Decreto. 

Art.  3.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira: 

Chancellaria-mórdo  Império. —  Francisco  de  Paula  de 
Megreiros  Sayâo  Lobato . 

Transitou  em  42  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
éi  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Julho  de  1871 .  —  José  Vicente  Jorge> 
servindo  de  Director  geral. 
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DECRETO  N.  1939  -  de  8  de  julho  de  1871. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  voluntário  da  pátria,  addido  a* 
asylo  de  inválidos,  Pedro  António  de  Freitas,  e  a  outros. 

■ 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembiéa  Geral  : 

Art.  1. °  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  4  de  Janeiro  de  1871 :  de  400  réis 
diários  ao  voluntário  da  pátria,  addido  ao  asylo  de  invá- 
lidos, Pedro  António  de  Freitas;  aos  soldados,  do  1 .  °  bata- 
lhão de  infantaria  António  Tiburcio  da  Rocha  c  Fir- 
mino José  dos  Reis,  do  2.°  dito  José  Severino  da  Silva  y 
dol.°  corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio 
Grande  do  Sul  Leôncio  Alves  da  Cunha  e  do  18.°  corpo 
dito  Bento  Antunes  de  Souza  ;  de  500  réis  diários  aos 
Cabos,  do  36.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Joaquim 
Alves  de  Figueiredo  e  do  38.°  corpo  dito  Lúcio  Primo 
de  Azevedo  ;  de  600  réis  ao  i.°  Sargento  do  6.°  corpo  de 
cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul 
Franklin  Machado  FLoribal ;  todos  invalidados  em 
combate. 

Art.  2.°  Estas  ponsões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império, 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato.  • 

Transitou  em  12  de  Julho  de  1871.—  André  Augusta 
de  Pádua  Fleuryn  —  Registrado, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Necroci/>s  do  Im- 
pério, cm  13  de  Julho  de  1871. —  José  Vicente  Jorget 
servindo  de  Director  geral, 

■miai 
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DECRETO   N.  19i0  —  de  8  de  julho  de  1871. 

Apotova  o  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1870,  que  declara  que  a 
penslo  concedida  por  Decreto  de  t8  de  Maio,  c  approvada  pelo 
Decreto  egislativo  n.°  1874,  deve  entender-se  concedida  ao  soldado 
do  3õ.°  corpo  de  voluntários  da  palria  Bcuedicto  Custodio  Bueao. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  !.•  E*  approvado  o  Decreto  de  30  de  Novembro 
de  1870,  em  que  se  declara  que  a  pensão  diária  de. 
400  réis  que  fora  concedida  por  Decreto  de  18  de  Maio, 
<r  approvada  pelo  Decreto  Legislativo  n.°"1874  de  13 
de  Outubro  do  referido  anno,  ao  soldado  do  35.'  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Banedicto  Custodio  Bruno, 
deve  entender-se  concedida  ao  soldado  do  mesmo 
corpo  Benedicto  Custodio  Bueno. 

Art.  2.#  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  primeiro 
Decreto  de  concessão. 

ArL  3.°  Revogara-se  as  disposições  cm  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de 
Sua  Magestadc  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
oito  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quiu- 
qoagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Jodo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Xegreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  12  de  Julho  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  ■—  Registrado. 

Publicado  m  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  13  de  Julho  de  1871.  —José  Vicente  Jorge, 
servindo  de  Director  geral. 
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DECRETO  N.  1941  —  de  12  de  julho  de  187J. 

Apprsva  o  Dccralo  d.<>  4621  de  4  de  Novembro  de  1870,  con- 
cedendo a  Emílio  Salvador  Ascagoe  privilegio  para  preparar , 
vender  e  exportar  mosaicos  e  embutidos  de  madeira. . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm*  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.°  E'  approvado  o  Decreto  n.  °  4621  de  4  de  No- 
vembro de  1870,  concedendo  a  Emilio  Salvador  Ascagne 
privilegio  para  preparar,  vender  e  exportar  mosaicos  e 
embutidos  de  madeira,  fabricados  segundo  o  processo 
especial,  que  adoptou ;  sendo,  porém,  elevado  a  10  annos 
o  prazo  do  mesmo  privilegio. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

1  PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

4 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  7  de 
Agosto  de  1871.  —  0  Director  geral,  José  Agostinho  -Jío- 
reira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  1912  — de  12  de  julho  de  1871. 

ApproT*  a  pensio  concedida  a  Ellen  Harficld,  viuva  do  machinista 
dei.*  classe,  2.»  Tenente  graduado  da  armada  Roberto  Harfield . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  420000  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  15  de  Abril  de  1871,  a  Ellen 
Harfield,  viuva  do  machinista  de  l.a  ciasse,  e  2.*  Te- 
nente graduado  da  armada,  Roberto  Harfield,  failecido 
cm  consequência  de  moléstia  adquirida  no  serviço  do 
guerra . 

ArL  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  Decreto  de 
concessão. 

Art,  3.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
Caça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Julho  de  1871. — José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1913 —  de  12  de  julho  de  1871, 

Approva  a  pensão  concedida  aos  filhos  menores  do  Alferes  do  corpo 
policial  da  Província  do  Rio  de  Jaueiro  José  Moreira  de  Maltos. 

A  Princeza  Imperial  Recente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Smccionar  e  Man- 
dar executar  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  G^ral: 

Art.  l.°  Fica appro varia  a  pensão  de  36,jí000  mensaes, 
concedida  repetidamente,  por  Decreto  de  44  de  De- 
zembro de  1870,  aos  menores  Serafína,  Júlia,  Clara  e 
Joaquim,  filhos  legitimados  do  Alferes  do  corpo  policial 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro  José  Moreira  de  Mattos, 
morto  em  combate ;  devendo,  porém,  o  menor  Joaquim 
perceber  a  referida  pensão  somente  até  a  sua  maiori- 
dade. 

Art.  S.°  Ena  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo 
Decreto. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
cios  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Ghancellaria-mór  do  Impario.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Saydo  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  1871. — André  Augusto 
de  Pádua  FlAiry. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Julho  de  1871.— José  Bonifácio  Nas- 
centes d*  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1944  — de  12  de  julho  de  1871. 


ai  pensões  concedidas  ao  soldado  do  27. •  corpo  de  Yolan 
Unos  da  pátria  Mamede  Antoniq  de  Amorim,  e  a  outros. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
oSeohor  O.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sancciopar  e  Mandar 
qte  seexecitc  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  Ficam  approvadas  qf  seguintes  pensões  diá- 
rias, concedidas  por  Decretos  de  3  de  Novembro  de  1870 : 
de  MO  réis  aos  soldados,  do  27.°  corpo  de  voluntários  da 
pátria  Mamede  António  de  Amorim,  do  1.°  regimento 
de  artilharia  a  cavallo  António  Ferreira  dos  Reis,  e  do 
44.*  corpo  provisório  de  cavallaria  da  guarda  nacional 
Joio  Pedro  Quintana ;  de  SOO  réis  ao  Gabo  de  Esquadra  do 
l.§  batalhão  de  infantaria  Manoel  Domingos  José  Vieira; 
e de  600  réis  ao  2.°  Sadete  2.°  Sargento  do  1.°  batalhão 
de  infantaria  José  Vieira  da  Gosta,  todos  invalidados  em 
combate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mesmos 
Decretos. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Iigestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

v  PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiro*  Sayâó  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
k  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Julho  de  1871 .—  José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


paiti  i. 
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DECRETO  N.  19i5  —  de  12  de  julho  de  1871. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  49.°  corpo  de  volun- 
tários da  pátria  Agostinho  Angelo  da  Silva,  e  a  outros. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execqfe  a  seguinte  Resolução  da 
Assembléa  Geral : 

Art.  l.°  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões  dia" 
rias,  concedidas  por  Decretos  de  20  de  Novembro  de 
1870:  de  400 réis  aos  soldados,  do  49.°  corpo  de  vo- 
luntários da  pátria  Agostinho  Angelo  da  Silva,  do  3.° 
batalhão  de  infantaria  José  Maria  Ferreira  de  Aguiar,  do 
6.°  Manoel  Pereira  de  Oliveira,  do  9.°  Francisco  Fer- 
reira da  Silva,  e  do'  batalhão  de  engenheiros  Balbino 
José  Rodrigues  da  França,  todos  invalidados  em  com- 
bate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mesmos 
Decretos, 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  efaça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência^ é  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Çhancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros^  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  1871 .  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Julho  de  1871.—  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  interino. 
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DECRETO  N.  1946  —  de  12  de  julho  de  1871. 

Approfa  a  pensão  concedida  ao  soldado  do  1 .°  batalhão  de  infantaria 

Firmino  José  doa  Santos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionare 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
Méa  Geral : 

Art.  1.°  E'  approvada  a  pensão  de  400  réis  diários, 
concedida  por  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1870,  ao 
soldado  do  1.°  batalhão  de  infantaria  Firmino  José 
dos  Santos,  invalidado  em  combate. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo 
Decreto. 

Art.  3.°  Ficam  refogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  OUveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
ie  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  1871.  —André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Julho  de  iSli.—  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azamàuja,Divector  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1947  —  de  12  de  julho  de  1871. 

Approva  a  pensão  concedida  ao  Alferes  do  3.«   batalhão  de  infantaria 

João  Soarei  Baptista  Macoado. 

A  Princeza  Imperial  Rçgente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sancçionare 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral: 

Art.  l.°  E'  approvada  a  pensão  de  18JJ000  mensaes, 
concedida  por  Decreto  de  21  de  Setembro  do  4870,  ao 
Alferes  do>  3.°  batalhão  de  infantaria  João  Soares  Bap- 
tista Machado,  invalidado  em  combate,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  a  que  possa  ter  direito. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado  De- 
creto. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho deSua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mòr  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato . 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  1871. — André  Augusto 
de  Pádua  Fkury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
império,  em  21  de  Julho  de  1871.—  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DEÊRETO  N.  1948— de  tt  ire,  'wtno  ira  1871. 

Munia  a  pcmJto  concedida  ao  Teoente  graduado  do  *•••  batalhão  de 

infantaria  Aogtíslo  Jatio  Lacasse. 

A  Princeza  Imperial' Regente,  em  Nome  da  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sánccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  4.*  E*  approvada  a  pensão  de  18$ 000  mensaes, 
sem  prejuízo  do  que  por  lei  lhe  competir,  concedida  por 
Decreto  de  18  de  Março  de  1871  ao  TeneAte  graduado  do 
D.*  batalhão  de  infantaria  Augusto  Júlio  Lacasse,  inva- 
lidado em  combate. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo 
Decreto. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Imprio.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
it  Pádua  Fleury .— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  21  de  Julho  de  1871  .—José Bonifácio  Nascentes 
**  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1949  —  de  12  de  julho  de  187i. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  2.°  regimento  de 
carallaria  ligeira  Joflo  Belchior  da  Silva,  e  a  outro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  i.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões  diárias, 
concedidas  por  Decretos  de  12  de  Outubro  de  1870:  de 
400  réis  ao  soldado  do  2.°  regimento  decavalíaria  ligeira 
João  Belchior  da  Silva;  e  de  500  réis  ao  Anspeçada  do 
24.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Manoel  António  dos 
Santos,  ambos  impossibilitados  de  procurar  meios  de 
subsistência  em  consequência  de  ferimentos  recebidos 
em  combate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mesmos 
Decretos. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

■ 

Chahcellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  18  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fkury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  dò 
Império,  em  21  de  Julho  de  1871.  —  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja.  —  Director  geral  substituto . 
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DECRETO  N.  1950  —  de  12  de  julho  de  1871. 


Amorim  o  Governo  para  conceder  carta  de  uaturalisaçâo  a  todo 
o  estrangeiro  que  a  requerer,  maior  de  21  aonos,  e  teudo  resi- 
dido no  Brasil  ou  fora  delle,  em  seu  serviço  por  mais  de  dous 
ânuos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Âssembléa  Geral: 

Àrt.  1.*  0  Governo  fica  autorizado  para  conceder 
caria  de  naturalisação  a  todo  o  estrangeiro  maior  de  21 
anãos,  que,  tendo  residido  no  Brasil  oa  fora  delle  em 
sea  serviço  por  mais  de  dous  annos,  a  requerer,  decla- 
rando a  intenção  de  continuar  á  residir  no  Brasil  ou  a 
servil-o  depois  de  naluralisado. 

Art.  2.°  O  Governo  poderá  dispensar  no' tempo  de 
residência : 

1.*  Ao  casado  com  Brasileira; 

2.*  Ao  que  possuir  bens  de  raiz  no  Brasil,  ou  tiver 
parte  em  algum  estabelecimento  industrial; 

3.*  Ao  que  fôr  inventor  ou  introduetor  de  um  género 
de  industria  qualquer; 

4.*  Ao  que  se  recommendar  por  seus  talentos  e  letras, 
ou  por  sua  aptidão  profissional  em  qualquer  ramo  de 
industria; 

5.*  Ao  filho  do  estrangeira  naturalisado  nascido  fora 
do  Império  antes  da  naturalisação  de  seu  pai. 

Art.  3.°  Fazem  prova  sufficiente  para  os  effeitos  desta 
lei  as  certidões  extrahidasdos  livros  de  notas  e  repar- 
tições officiaes,  bem  como  a ttes tacões  passadas  por 
jaaesquer  autoridades  e  mesmo  por  pessoas  de  conceito. 

Art.  4.°  As  cartas  de  naturalisação  serão  isentas  de 
qualquer  imposto,  excepto  o  de  25£G00  de  sei  lo. 

Art.  5.°  As  ditas  cartas  não  poderão  sortir  effeito 
algum  sem  que  os  outorgados  por  si,  ou  por  procurador 
munidos  de  poderes  especiaes  prestem  juramento  (  ou 

I>romessa)  de  obediência  e  fidelidade  à  constituição  e  ás 
tis  do  paiz,  jurando  ao  mesmo  tempo  (ou  promettendo) 
reconhecer  o  Brasil  por  sua  pátria  daquelle  dia  em 
diante. 

Art.  6.*  Este  juramento  poderá  ser  prestado  perante 
o  Governo  ou  perante  os  Presidentes  das  Provincias. 

Nessa  mesma  occasião  o  individuo  naturalisado  decla- 
rará seus  princípios  religiosos  e  sua  pátria  ;  se  é  casado 
ou  solteiro,  se  cora  Brasileira  ou  estrangeira;  se  tem 


40  ACTOS  DO  fOCM/H 

filhos  6  (mantos,  de  que  nome,  sexo,  idadft  religião, 
estado  e  naturalidade. 

Com  estas  declarações  se  formará  na  Secretaria  de 
Estado  respectiva  a  matricula  de  todos  os  estrangeiros 
nat  ara  Usados. 

Art.  7.*  A  naturalisação  dos  colonos  continuará  a 
ser  regulada  pelo  Decreto  n.°  808  A  de  23  de  Junho 
de  1855. 

Art.  8.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  (aça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  18  de  Julho  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  21  de  Julho  de  1871.—  José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


DECRETO  N.  1951  —de  12  de  julho  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.°  anno  me-, 
àic©  da  Faculdade  da  Corte  o  alumno  Domingos  Lyra  da 
Silva. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandsr 

2ue  se  execute  a   seguinte  Resolução  da   Assembléa 
eral : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
raittir  desde  já  á  matricula  de  1.°  anno  medico  da 
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Cdrte  o  alumno  Domingos  Lyra  da  Silva,  o  qual  deverá 
mostrar-se  habilitado  no  preparatório  que  lhe  falta,  para 
poder  ser  admittido  a  exame  das  matérias  do  1.° 
anno. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
etccatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  eum,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império .  x 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Sfçreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  181 1 .— André  Augusto 
dt  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em 21  de  Julho  de  181  {.— José  Bonifácio  Nas- 
cente  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


DECRETO  N.  1952  —  de  12  de  julho  de  1871 . 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1 .°  anno  da  Fa- 
aridade  de  Medicina  da  Bahia  o  aíurano  João  Baptista  Monteiro 
de  Miranda  Ribeiro. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 

Se  se  execute   a  seguinte  Resolução  da  Assem bléa 
ral: 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
desde  já  admittir  á  matricula  (To  1.°  anno  da  Faculdade 
Medica  da  Bahia  o  alumno  João  Baptista  Monteiro  de 
Miranda  Ribeiro,  o  qual  deverá  mostrar-se  habilitado 
oo  preparatório  que  lhe  falta,  para  poder  ser  admittido 
*  exame  das  matérias  do  1.°  anno. 

'    i.      •. 
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Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  a 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Julho  de  1871. — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado"na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  21  de  Julho  de  1871. ~-José  Bonifácio  Nascen- 
tes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


LEI  N.  1933  —  de  17  de  Julho  de  1871. 

Abrindo  um  credito  de  20.000:000^000,  para  o  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  e  dando  providencias  para  o  das 
estradas  de  ferro  subvencionadas  pelo  Tbesouro  Nacional. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Faz  saber 
a  todos  os  súbditos  do  Império  que  a  Assembléa  Geral 
Decretou  e  ella  Sanccionou  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.°  E'  aberto  ao  Governo  um  credito  de 
20. 000:000^000,  para  completar  a  quarta  secção  da 
Estrada  de  ferro  ae  D.  Pedro  II,  e  prolongar  a  mesma 
estrada  até  a  Lagoa  Dourada,  na  Província  de  Minas 
Gera  es. 
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Art.  2.°  O  Governo  flca  também  autorizado  para : 
§  i  •  Contractar  com  as  companhias  das  estradas 
de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco*  da  Bahia  ao  Joa- 
zeiro  e  de  S.  Paulo  o  resgate  das  mesmas  estradas  por 
títulos  da  divida  publica,  comtanto  que  o  dispêndio 
annaai  como  os  respectivos  juros  e  amortização  não  ex- 
ceda a  importância  da  garantia  concedida  a  cada  uma 
das  ditas  companhias. 

$  2.°  Prolongar  por  secções  as  estradas  de  ferro 
mencionadas  no  paragraçho  antecedente,  segundo  o 
traço  que  fôr  julgado  mais  conveniente  por  estudos  a 
que  se  procederá  desde  já,  podendo  despender  annual- 
mente  em  cada  uma  delias  a  quantia  de  3.000:0004000. 

|  3.*  Mandar  verificar  e  completar  os  estudos  feitos 
de  uma  linha  férrea  que  ligue  os  pontos  navegáveis 
do  alto  ao  baixo  S.  Francisco ;  e  mandar  estudar  o 
systema  completo  de  viação  e  levantar  a  carta  itinerá- 
ria do  Império,  applicando  para  este  fim  no  primeiro 
afino  até  a  quantia  de  200:000^000. 

Art.  3.°  O  Governo  fica  autorizado  a  deduzir  do 
producto  do  empréstimo  contrahido  ultimamente  em 
Londres  a  somma  de  20. 000:000^000  para  as  despezasde 
que  trata  o  art.  l.°  e  a  fazer  quaesquer  operações  de 
credito  para  asdespezas  de  que  trata  o  art.  2.  •,  quando 
sejam  insuflicientes  os  fundos  consignados  nas  Leis  do 
orçamento . 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer, 
que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  in- 
teiramente como  nella  se  ccfatém.  O  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezaselc  de  Julho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagcsimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Siha. 


Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
meutar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  que  houve  por  bem 
Sauaonor,  abrindo  um  credito  de  20. 000:000^000  para 


\ 
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o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  //,  e 
dando  providencias  para  o  das  outras  estradas  de  ferro 
subvencionadas  pelo  Tliesouro  Nacional. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  vôr. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayào  Lobato . 

Transitou  em  22  de  Julho  de  1871.  —André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  24  de.  Ju- 
lho de  1871.  —José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 


HM  — 


DECRETO  N.  1954  —  de  17  de  julho  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  isenção  de  direitos  de  im- 
portação aos  maleriaes  necessários  para  duas  vias  térreas 
conlraclajlatt  pelo  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II.,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.°E'o  Governo  autorizado  para  conceder  isen- 
ção de  direitos  de  importação  aos  materiaes  necessários 
para  as  duas  vias  férreas  contractadas  pelo  Presidente  da 
Provincia  das  Alagoas,  uma  com  direcção  ao  Norte,  c 
outra  ao  interior  da  mesma  Provincia . 

Paragrapho  único.  O  Governo  previamente  determi- 
nará a  quantidade  e  qualidade  dos  materiaes,  e  fixará  o 
prazo  da  concessão. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim  o 
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tf  nhã  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezasete  de  Julho  de  mil  oitocentqs  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

m 

Transitou  em  22  dè  Julho  de  1871 .  —  André  Augusto 
dê  Pádua  Fleury. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  24  de  Julho  de  1871.— José  Severiano  da 
Bocha. 


DECRETO  N.  1955  — de  17  de  julho  de  1871. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  da  Rela- 
çío do  Rio  de  Janeiro  Conselheiro  Josó  lgnacio  Vaz  Vieira. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
fade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sane- 
cionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da 
Assembléa  Geral : 

Art.  1  .*  E'  approvada  a  aposentadoria  concedida,  por 
Decreto  de  43  de  Outubro  de  1869,  ao  Desembargador  da 
Relação  do  Rio  de  Janeiro  Conselheiro  José  lgnacio  Vaz 
fieira,  com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  de 
serviço . 

Art .  2.*    Revogam-se  as  disposições  cm  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
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entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezasete  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PR1NCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


■»•* 


DECRETO  N.  1956  -de  17  de  julho  de  1871. 

\pprova  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  Conse- 
lheiro Francisco  José  Furtado  em  um  lugar  de  Desembarga 
dor  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanc- 
cionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  de 
Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  E'  a  pp  r  ova  da  a  aposentadoria  concedida, 
por  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1870,  ao  Juiz  de 
Direito  Conselheiro  Francisco  José  Furtado,  em  um 
lugar  de  Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro, 
com  o  ordenado  que  lhe  fór  devido. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezasete  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

r 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  de  Patifa  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  1957  —  de  20  de  julho  de  4871. 


o  Governo  para  mandar  aceitar  na  Faculdade  de  Medicina 
os  exames  de  preparatórios  feitos  na  de  Direito  do  Re- 
cife pelo  estudante  João  de  Moraes  Vieira  da  Cunha. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 

Se   se  execute  a  seguinte   Resolução  da  Assembléa 
ral: 

Art.  4.*  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  aceitar 
na  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  os  exames  de  latim 
e  francês  feitos  na  do  Recife  pelo  estudante  João  de 
Moraes  Yieira  da  Cunha . 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario« 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
cks  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  ura,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Cbancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Pavia 
ie  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  22  de  Julho  de  4874 .—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  24  de  Julho  de  4874.— José  Bonifácio  Nas- 
tentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


*—— 
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DECRETO  N.  1938  —  de  20  de  julho  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  3.°anno  medico  da 
Faculdade  da  Corte  o  pbarmaceutico  approvado  José  Borges  Ri- 
beiro da  Gosta. 

A  Princeza  Imperial  Recente,  cm  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  -por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Geral: 

Art.  l.°Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar  ma- 
tricular no3.°anno  medico  da  Côr te  o  pharmaceutico 
approvado  José  Borges  Ribeiro  da  Gosta,  depois  de  ap- 
provado em  inglez,  e  satisfazer  a  lei  na  parte  relativa 
aos  exames  de  anatomia  e  physiologia  que  frequenta 
como  ouvinte. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  ulh,  quinquagesimo  da  In- 
dependoncia  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  22  de  Julho  de  1871.—  André  Augusto 
dt  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  24  de  Julho  de  1871.  —José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Dirbctor  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1959  —  de  20  de  julho  de  1871.  ' 

Antónia  o  Governo  para  mandar  desde  já  matricular  no  1.°  anno  do 
cano  medico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  alamno  ouvinte 
Lntx  Rodolpho  Duque  Estrada  Sayao. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

\  Art.  1.*  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 

jà  matricular  no  1.°  anno  medico  da  Faculdade  da  Corte 
o  aiumno  ouvinte  Luiz  Rodolpho  Duque  Estrada  Sayao, 
o  qual  não  poderá  ser  admittido  a  exame  das  respectivas 
matérias  sem  mostrar-se  habilitado  no  preparatório  de 
afcebra  que  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Jbgestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Xegocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Segrexros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em 22  de  Julho  de  1871.—  André Augusto  de 
Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios, do 
Império,  em  24  de  Julho  de  1871 .—  José  Bonifácio  Nas* 
emiesde  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


—  •<■! 
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DECRETO  N.  1960  —  de  24  de  julho  de  1871. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Leopoldina  Lopes  dos  Reis,  e  a 

outras. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral : 

Art.  l.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  14  de  Janeiro  de  1871,  a  saber  : 

§  1.°  Pensões  mensaes  :  de  18$,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Leopoldina  Lopes  dos  Reis, 
viuva  do  Capitão  Tenente  Ernestp  Magusto  dos  Reis, 
sendo  esta  pensão  correspondente  ao  meio  soldo  da  pa- 
tente de  seu  filho  o  Alferes  do  16.°  batalhão  de  infanta- 
ria Horácio  Henrique  dos  Reis;  de  21$,  sem  prejuizo 
do  meio  soldo  que  lhe  competir,  a  D.  Maria  Vieira 
Rabello,  irmã  do  Tenente  de  infantaria  Bernardino 
Vieira  Rabello,  morto  em  combate ;  de  30$  repartida  - 
mente,  e  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  por  lei  lhes 
competir,  aos  menores  Marfiza  e  José,  filhos  legítimos 
do  Capitão  do  exercito  José  Carlos  Cabral  e  D.  Clara 
Rodrigues  Cabral,  cuja  pensão  cm  virtude  da  Carta  Im- 
perial de  7  de  Agosto  de  1869  percebia  sua  mãi,  sendo 
paga  ao  menor  José  somente  até  sua  maioridade. 

§  2.°  Pensão  annual  de  480$  a  Amélia  Delfina  da 
Matta  e  Silva,  viuva  do  2.°  machinista  da  canhoneira 
Fernandes  Vieira,  Manoel  Dias  da  Silva,  fallecido  no 
hospital  de  Humaytá. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  c 
quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato . 
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Transitou  em  27  de  Julho  de  1871 .—  André  Augusto 
ie  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  24  de  Julho  de  1871.—  José  Bonifácio  Nascentes 
de  Azambuja ,  Director  geral  substituto.  . 


DECRETO  N.  1931  —  de  26  de  julho  de  1871. 

Approya  a  pensão  concedida  a  Belmira  de  Mascarenhas  Arouca,  imia* 
do  2.°  Tenente  de  artitharia  Pedro  de  Mascarenhas  Arouca. 

A  Princeza  Imperial  Rçgente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Àrt.  I.°  Fica  approvada  a  pensão  de  36#000  mensaes, 
correspondente  ao  soldo  por  inteiro  da  patente  de  2.° 
Tenente  de  artilharia,  concedida  por  Decreto  de  17  de 
Maio  de  1871  a  Belmira  de  Mascarenhas  Arouca,  irmã 
do  2.°  Tenente  de  artilharia  Pedro  de  Mascarenhas 
Arouca,  morto  em  combate. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  referido 
Decreto. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Mageslade  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis 
de  Jnlbo  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesímo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato, 

Transitou  aos  3  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Agosto  de  1871.  —José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1962— de  46  de  julho  de  1871. 

Approvaa  pensão   concedida   &  D.  Custodia  Carolina  Augusta  de 
Souza,  viuva  doDr.  Braz  Florentino   Henriques  de  Souza. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  l.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  1:000$, 
concedida  por  Decreto  de  21  de  Janeiro  de  1871  a  D.  Cus- 
todia Carolina  Augusta  de  Souza,  viuva  do  Dr.  Braz 
Florentino  Henriques  de  Souza,  lente  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  respectivo 
Decreto. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis 
de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  3  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  4963  —  de  26  db  julho  de  1871. 


Ajprova  as  pensfes  concedidas  a  D.  Ephigeoia  Joaquina  de  Souza 

e  Mello,   e  a  outras.  .  . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  i.°  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões, 
concedidas  por  Decretos  de  Si  de  Março  de  1871,  a  saber  : 
de  36£Q0O  mensaes  a  D.  Ephigenia  Joaquina  de  Souza 
t  Mello,  mãi  do  Alferes  do  corpo  policial  da  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  Francisco  Augusto 
de  Moraes,  morto  cm  consequência  de  ferimentos  rece- 
bidos em  combate  ;  de  36#000  mensaes  a  D.  Theodora 
Joanna  Cândida  Wildt,  mãi  do  Alferes  de  commissao 
do  3i.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Ernesto  Augusto 
Wildt,  morto  no  combate  de  23  de  Setembro  de  1868. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  datados  res- 
pectivos Decretos. 

Art.    3.0   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
qnagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Saydo  Lobato. 

Transitou  em  3  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleurg.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Agosto  de  1871.  —José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Dirçctor  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  196 'i  —  ds  2G  de  julho  de  1871. 

Approra  as  pensões  concedidas  a  D.  Luiza  da  Costa  Ferreira  da  Luz, 

e  a  outra. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  Ficam  approvada-  as  seguintes  pensões  men- 
saes  concedidas  por  Decretos  de  18  de  Fevereiro  de 
1871 :  de  30;J  mensaes,  som  prejuízo  do  meio  soldo  que 
por  lei  lhe  competir,  a  D.  Luiza  da  Gosta  Ferreira  da 
Luz,  viuva  do  1.°  Cirurgião  Capitão  do  corpo  de  saúde 
lo  exercito,  Dr.  António  Antunes  da  Luz,  fallecido  na 
campanha  do  Paraguay;  e  de  36$,  igual  ao  soldo  da 
patente  de  2.°  Tenente  de  artilharia,  a  D.  Florinda 
Campos  Lopes  de  Souza,  irmã  do  2.°  Tenente  do  4.°  ba- 
talhão de  artilharia  a  pó  António  Luiz  Teixeira  Campos, 
fallecido  na  campanha  do  Paraguay. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mesmos 
Decretos. 

Art.  3."  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
e  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  3  de  Agosto  de  1871.  —André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Imperip.  —  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja,  Di- 
rector geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1965  — de  26  de  julho  de  1871. 

Approra  a  pensão  concedida  a  Dl  Maria  Thereza  dos  Reis,  filha  do 
finado  Francisco*  Sotcro  dos  Reis. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  IIÍ  Ha  por  bem  'Sanccionar  e 
Mindir  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral: 

Art.  !.°  E'  approvada  a  pensão  de  600$  annuaes, con- 
redtfa  por  Decreto  de  25  de  Fevereiro  de  1871,  a  D.  Ma- 
ria Tliereza  dos  Reis,  filha  do  finado  Francisco  Sotero 
»ic>  Reis,  professor  aposentado  de  lingua  latina  do 
Lycea  da  Província  do  Maranhão. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  respectivo 
Derreto. 

Ari.  3."  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestad**  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
«faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
k»is  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
i|oagfc*iaio  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Segreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  3  de  Agosto  de  1871, —  André  Augusto 
to  Pádua  Fleury. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1966  —  de  26  de  julho   de  1874. 

Approva  as  peusOes  concedidas  a  D.  Maria  Nogueira  da  Silva  Amaral , 

»    e  a  outros. 

%  A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pçdro  II,  Ha  por  bem  Sancqionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  i.°  São  approvadas  as  pensões  concedidas  por 
Decretos  de  28  de  Dezembro  de  1870  : 

§  i.°  De  21  #000  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo 
que  lhe  competir,  a  D.  Maria  Nogueira  da  Silva  Amaral, 
o  <lc  igual  quantia  repartidamente  e  com  a  mesma  clau- 
sula, a  D.  Luiza  Cesarina  da  Silva  Amaral,  D.  Ar  sen  ia 
Eporíina  da  Silva  Amaral  e  D.  Maria  Clirislina  da  Silva 
Amaral,  mâi  e  irmãs  do  Major  do  corpo  de  esiado-maior 
de  1 ."  classe  Francisco  César  da  Silva  Amaral,  fallerido 
em  consequência  de  moléstia  adquirida  em  campanha. 

§  2.  •  De  54/1000  mensaes.  sem  prejuízo  do  meio  soldo, 
a  D.  Joaquina  Augusta  Monteiro  Yianna,  viuva  do 
Major  em  commissão  e  Capitão  do  exercito  Luiz  Vicente 
Vianna,  morto  em  combate  ;  de  54/1000  mensaes  e  com  a 
mesma  clausula  a  D.  Hercuiina  Cândida  do  Amaral 
Lima,  viuva  do  Capitão  do  exercito  e  Major  em  com- 
missão Simeão  Corrêa  Lima,  morto  em  combate. 

§  3.°  De  60/1000  mensaes  a  D.  Pamphila  Luiza  de 
Tolentino  Soares,  viuva  do  Capitão  do  29.°  corpo  de 
voluntários  da  pátria  José  Soares  Cupim  Júnior,  morto 
em  consequência  de  ferimento  recebido  em  combate ;  de 
3(50000  mensaes  a  D.  Amélia  de  Paula  Pitta,  irmã  do  Al- 
feres de  voluntários  da  pátria  Nasianzeno  de  Paula  Pitta, 
morto  em  combate ;  de  42/1000  ao  menor  José,  lilho  le- 
gitimo do  Tenente  do  31.°  corpo  de  voluntários  da  pátria 
José  Theophilo  Paranaguá,  que  morreu  em  combate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Kevogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis 
de  Sulho  de  mil  oitocentos  setenta  o  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira* 
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Chancellarta-mór  do  Império, —  Francisco  do  Paula 
it  Negreiros  Sayuo  Lobato. 

Transitou  aos  3  de  Agosto  de  1871  .—André  Augusto  de 
Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  do»  Negocio^  da 
Império,  em  4  de  Agosto  de  1871. — José  Bonifácio  Nas- 
cadn  de  Azambuja,  Director  gorai  substituto. 


DECRETO  N.  1967  —  de  2G  de  julho  de  1871. 

Apptora  as  peastes  concedidas  a  D.  Rosa  Maria  Vieira  de  Macedo, 

e  a  outras. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccíonar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembJéa  Geral: 

Art.  !.•  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões  raen- 
saea,  concedidas  por  Decretos  de  22  de  Abril  de  1871, 
a  saber :  de  39£000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  por 
lei  lhe  competir,  a  D.  Rosa  Maria  Vieira  de  Macedo,  viuva 
do  Tenente  do  14.°  batalhão  de  infantaria,  commissio- 
nado  no  posto  de  Capitão,  José  Theotonio  de  Macedo, 
Metido  de  eholera-morbus  na  campanha  do  Paraguay  ; 
de  GOtfOOO,  repàrtidamente,  a  D.  Umbelina  Rosa  de  Jesus 
Castello  Branco  e  Silva,  Anna  Rosa  de  S.  José  Castello 
Branco  e  Silva,  Philomena  Innocencia  de  Jesus  Coração 
de  Maria,  Maria  Celeste   do    Espirito  Santo  Castello 
Branco  e  Silva,   e  Lidia  da  Piedade  Castello  Branco, 
irmãs  do  Capitão  do  5.°  batalhão  de  infantaria  António 
Lopes  Crstello  Branco  e  Silva  Sobrinho,  morto  no  com- 
bate de  21  de  Dezembro  de  18G8. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serào  pagas  da  data  dos  .res- 
pectivos decretos. 
Art.  3/  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Mi?estade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 

PARTE  1.  8. 
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dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis 
de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  independência  e  do  Império. 


PR1NCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-môr  do  Império. — Francisco  de  Pavia  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  3  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
áe  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estndo  dos  Negócios  do 
Império,  em  4  de  Agosto  de  1871. — José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


DECRETO   N.  19G8  —  de  26  de  julho  de  1871 . 

Approva  ai  pensOes  eoocedidai  ao  Capitio  honorário  do  exercito  Fer- 
nando Pacifico  de  Aguiar  alontarroyoi,  e  a  outras. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  1.°  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes,  concedidas  por  Decretos  de  21  de  Janeiro  de  1871, 
a  saber :  de  (50$  ao  Capitão  honorário  do  exercito  Fer- 
nando Pacifico  de  Aguiar  Montarroyos,  o  qual  em  con- 
sequência de  ter  perdido  o  braço  direito  ficou  impossi- 
bilitado de  procurar  meios  de  subsistência ;  de  18j,  sem 
6rejuizo  do  meio  soldo  que  por  lei  lhe  competir,  a  D. 
'ária  Firmiana  de  Amorim,  mãi  do  Alferes  do  exercito 
António  Pereira  Mascarenhas,  morto  em  consequência 
dç  ferimentos  recebidos  em  combate. 
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Art.  */  Estas  pensões  serio  pagas  da  data  dos  respec- 
tivos Decretos. 

Art,  3.*  Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
lagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
Udodos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o 
Uçs  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  eseis 
ét  Jilho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesinio  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Ikjreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  3  de  Agosto  de  1871. —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury  .—Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  4  de  Agosto  de  1871  .—José Bonifácio  Nascentes 
de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


DECRETO  N.  1969  — de  26  de  julho  de  1871. 

ipprora  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  30.°  corpo  de  Totali- 
tários da  pátria  Angelo  Rodrigues  do  Nascimento,  e  a  outros. 

A  Princeza  Imperial  Regentex  em  Nome  do  Imperador 
©Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  i.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões  diárias, 
concedidas  por  Decretos  de  14  de  Janeiro  de  1871 :  de 
MO  rs.  aos  soldados,'  do  30.°  corpo  de  voluntários  da 

Jitria  Angelo  Rodrigues  do  Nascimento,  do  33.° corpo 
ito  Manoel  Ldiz  Pereira ,  do  34.°  corpo  dito  António 
José  Raymando,  do  43.*  corpo  dito  Manoel  Félix  da 
Costa,  do  44. •  corpo  dito  José  Ferreira  da  Silva,  do 
47/  corpo  dito  Marcellino  José  dos  Santos ,  Ho  3/  re- 
fimentode ca vallaria  ligeira  José  Francisco  António, 
doo.  *  batalhão  de  infautaria  Justino  Apa,  do  10/  ba- 
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talhão  dito  Gabriol  Pereira  Leite,  do  13.°  batalhão  dito 
Firmino  José  Pereira,  do  21.°  corpo  de  «avaliaria  da 
guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Ismael  Rodrigues, 
c  de  500  rs.  ao  Cabo  de  Esquadra  do  1G.°  batalhão  de 
infantaria  Miguel  Archanjo  de  Macedo:  todos  invalidados 
cm  combate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Rcvogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça.executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis 
de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

.  Chancollaria-môr  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato . 

Transitou  aos  3  de  Asrosto  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  4  de  Agosto  de  1871.— José  Bonifácio  Nascen- 
tes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


——• 


DECRETO  N.  1970  —  de  2  de  agosto  de  1871. 

Approva  a  pensão  de  36S000  mensaes,  concedida  a  D.  Joanna  Mar- 

colint  Sampaio. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bemSanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  36^000  mensaes, 
.concedida  a  D.  Joanna  Marcolina  Sampaio,  mãido  Alfe- 
res de  voluntários  da  pátria  Gustavo  Francisco  Sampaio, 
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peto  Decreto  de  21  de  Junho  do  corrente  armo,  que  mo- 
dificou o  de  7  de  Dezembro  de  1870. 

An.  4.*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado  De- 
crelode  7  de  Dezembro  de  1870,  e  sem  prejuizo  do  meio 
soMo  a  que  a  agraciada  possa  ter  direito. 
Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Maçestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,.quinquagèsimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCÊZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corria  de  OHveira. 

Chancel  la  ria -mordo  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Xeqrriro*  Sayão  Lobato . 

Transitou.aos  7  de  Acosto  de  1871.—  André  Augusto  de 
Pádua  Pkury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  9  de  Agosto  de  1871.  —José Bonifácio  Nascentes 
de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


*•*•< 


DECRETO  N.  1971  — de  2  de  agosto  dê  1871. 

Àppron  as  pensões  concedidas  a    D.    Carolina  Francisca  de  Sá 

Godinho,  e  a  outras. 

i         *  ■  « 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nomo  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Maodar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral : 

Art.  i.#  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  28  de  Junho  de  1871 : 

Í  !.*  Pensão  mensal  de  42#Ô00,  igual  ao  soldo  da 
patente  de  2.°  Tenente  da  armada,  a  D.  Carolina  Fran- 
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cisca  de  Sá  Godinho,  mãi  do  2.°  Tenente  da  armada» 
Affonso  de  Almeida  Godinho,  fallecido  em  consequência 
de  moléstia  adquirida  na  campanha  do  Paraguay. 
.  %  2.°  Pensões  annuaes  :  de  1:000^000  a  D.  Maria 
Lúcia  de  Oliveira  Pillar  e  Mello,  viuva  do  Coronel 
honorário  do  exercito  António  de  Mello  e  Albuquerque, 
fallecido  em  consequência  de  moléstias  adquiridas  em 
campanha;  de  1:200^000  sa  D.  Isabel  Nunes  Belfort 
Vieira,  viuva  do  Senador  do  Império  Conselheiro  João 
Pedro  Dias  Vieira,  de  igual  quantia  á  Condessa  da 
Boa-Vista,  viuva  do  Senador  do  Império  Conde  da  Boa- 
vista, sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  por  lei  lhe 
competir,  e  a  D.  Helena  Carolina  Carneiro  de  Campos 
de  Paula  e  Albuquerque,  viuva  do  Senador  do  Império, 
Conselheiro  Francisco  de  Paula  dB  Almeida  e  Albu- 
querque. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serSo  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos 

Art.  3»°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria  -mór  do  Império. — Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayãò  Lobato. 

•  • 

Transitou  aos  7  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  9  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto . 
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DECRETO  N.  197^— de  2  de  agosto  de  1871. 

itarora  a  penslo  concedida  ao  Alferes  reformado  do  eiercito  Olympio 

Aurélio  de  Lima  Camará. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionare  Mandar 
quese  execute  a  seguinte  Resolução  da  Asscmbléa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  18£O0O  mensaes, 
sem  prejuízo  do  que  lhe  competir,  concedida  por  Decreto 
de  3 de  Novembro  de  1870  ao  Alferes  reformado  do  exer- 
cito Olympio  Aurélio  de  Lima  Gamara,  invalidado  em 
combate. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo 
Derreto. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
lagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
f  João  Alfredo  Corria  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transi  toa  aos  7  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
ét  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  9  de  Agosto  de  1871.— José  Bonifácio  Nasceu- 
tes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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LEI  Nt  1973  —  de  9  de  agosto  de  1871. 
Fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1872  a  1873. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Majes- 
tade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Faz  saber  a  todos 
os  Súbditos  do  Império  que  a  Asscmbíéa  Geral  decretou 
e  Ella  Sanccionou  a  Lei  seguinte: 

Art.  l.°  As  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
1872  a  1873  constarão  : 

§  1.°  Dos  ofliciaes  das  differentes  classes  do  quadro 
do  exercito. 

§2.°  Em  circumstancia»  ordinárias  de  4  6.Q00  praças 
de  pret,  e  de  32.000  cm  circumstancias  extraordi- 
nárias. 

Na  insuffleiencia  dos  outros  meios,  as  forças  extraor- 
dinárias poderão  ser  preenchidas  por  corpos  destacados 
da  guarda  nacional. 

§3.°  Das  companhias  de  depositas  e  de  aprendizes 
artilheiros,  não  excedendo  de  1.000  praças. 
.  Art.  2.°  Fica  desde  já  o  Governo  autorizado  a  trans- 
ferir de  umas  para  outras  armas,  comprehendidos  os 
corpos  especiaes,  os  ofliciaes  do  exercito  que,  imu  ser- 
viço de  paz  e  guerra,  tenham  mostrado  aptidão  para 
arma-diíferente  da  sua,  uma  vez  que  possuam  as  habi- 
litações exigidas  pelas  leis  vigentes. 

Art.  <3.°  Continua  em  vigor  a  disposição  do  art.  9.° 
da  Lei  n.°  1101  de  20  de  Setembro  de  1860,  na  parte 
relativa  aos  arsenaes  de  guerra,  suas  dependências , 
conselhos  de  fornecimento  e  depósitos  de  artigos  bel- 
licos. 

Art .  4.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manda,  portanto,  a  todas  As  autoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  a  faça  imprimir,  publicar  é  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  nove  dias  do 
mezde  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  eum,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
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Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  AssembléaGeraL  queBouvepor  bem 
Smccumar,  fixando  as  Forças  de  Terra  para  o  atino 
financeiro  de  mil  oitocentes  setenta  e  dous  a  mil  oitocentos. 
setenta  e  três. 


Para  Vossa  Alteza  Imperial  Vôr. 

Custodio  Joaquim  Moreira  a  fez. 

Cliancellaria-mór  do  Império,— Francisco  de  Paula  dé 
Negreiros  Sayão  Lobato . 

Transitou  cm  46  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
âe  Pádua  Fleury. 

Foi  a  presente  lei  publicada  nesta  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  em  18  de  Agosto  de  1871. 
—  Marianno  Carlos  de  Souza  Corrêa . 


——* 


DECRETO  N.   1974  — de  9  de  agosto  de  1871. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  D.  Emiliana  da  Rocha 

Fragoso,  e  a  outros. 

APrinccza  Imperial  Réírente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  c 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral : 

Art.  !.•  São  approvadas  as  seguintes  pensões  conce- 
didas por  Decretos  de  14  de  Junho  de  1871 : 

§  4/ De  60$  mensaes  a  D.  Emiliana  da  Rocha  Fra- 
goso e  D.  Jesuina  da  Rocha  Fragoso,  irmãs  do  capitão 
doestado-maior  da  l.a  classe,  Lucas  da  Rocha  Fragoso, 
íallecido  no  exercito  em  operações  na  republica  do  Pa- 
rajruay,  sendo  ella  repartidamente  e  equivalente  ao 
toldo 'daquella  patente. 
rim   i.       9. 
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5|  2.°  De  30/f  mensaes  a  Gracinda  Pereira  fia  Porciun- 
a,  e  de  igual  quantia,  repartidamente,  a  Amélia  de 
Argolo  Queiroz,  Francisca  de  Argolo  Queiroz  e  Maria 
Benedicta  de  Argolo  Queiroz,  mãi  e  irmãs  do  capitão 
de  voluntários  da  pátria,  Paulo  Argolo  de  Queiroz, 
morto  em  combate. 

§  3.°  De  337#100  ao  alferes  honorário  do  exercito, 
Virgílio  Alfrcdb  das  Neves,  para  que  com  o  soldo  de 
9i$900  que  percebe,  como  2.°  sargento,  perfaça  a  quan- 
tia de  432$  annuaes,  sendo  o  total  equivalente  ao  soldo 
jaquella  patente,  em  consequência  de  ter-se  invalidado 
em  combate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

JoSo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo 
da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanceljaria-môr  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  1.°  de  Setembro  de  4871.  —  André 
Augusto  de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Setembro  dq  1871.—  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja.— director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.   1975  —  de  9  de  agosto  de  1871. 

ipprovà  as  pensões  concedidas  a  D.  Maria  Amália  dos  Santos 

Amaral,  e  a  outro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gerai : 

Art.  i.0'  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
aes,  concedidas  por  Decretos  de  21  de  Junho  de  1871 :  de 
2i$.  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  percebe,  a  D.  Ma- 
ria Amália  dos  Santos  Amaral,  viuva  do  Alferesdo  exer- 
dtoe Tenente  cm  commissão  Felippe  MarquesdosSantos, 
íallecido  de  cholera  morbus  lio  acampamento  de  Tahy  ; 
e  de  30^000,  equivalente  á  metade  do  soldo  de  sua  refor- 
ma, ao  Capitão  reformado  do  exercito  Henrique  Chris- 
ííano Benedito  Ottoni,  o  qual,  em  consequência  deferi- 
mentos recebidos  em  combate,  íicou  impossibilitado  de 
procurar  meios  de  subsistência. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mesmos 
Decretos. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do.  Conselho  de  Sua 
Ma  gesta  de  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

§ 

Transitou  em  16  de  Agosto  de  1871 .—  André  Augusto  de 
Pádua  FleUry . — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  30  de  Agosto  de  1871  .—José Bonifácio  Nascentes 
de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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!    DECRETO  N.  1976  —  de  10  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  aceitar  na  Faculdade  de  Medicina  d» 
Corte  os  exames  de  preparatórios  feitos  na  Faculdade  de  Dircitode 
S.  Paulo  pelo  estudante  José  Augusto  Monteiro  de  Godoy. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembiéa  Geral  : 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
sejam  válidos  na  Faculdade  Medica  da  Corte  os  exames 
preparatórios  feitos  pelo  alumno  José  Augusto  Monteiro 
de  Godoy  na  Faculdade  de  S.  Paulo. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magcstade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estada 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  'Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  i87l.— André  Augusto 
de  Pádua  Fkury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  23  de  Aposto  de  1871.— José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja.  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1977  —  de  16  de  agosto  de  1871. 

» 

Mottit  o  GoTerao  para  mandar  considerar  válidos  na  Faculdade  de 
Uedtcina  do  Rio  de  Janeiro  os  exames  dê  preparatórios  feitos  na 
Escola  de  Marinha  pelo  estudante  Carlos   Gomes  Ribeiro  da  Luz. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  è  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Àsse&bléa  Geral : 

Art.  I.*E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
sejam  válidos  na  Faculdade  Medica  da  Corte  os  exames 
preparatórios  feitos  pelo  aluinno  Carlos  Gomes  Ribeiro 
ila Luz  na  Escola  de  Marinha. 

Art.  2.°Sao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadc  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Xegocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
/aça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em' dezaseis  de 
Agosto  de  mU  oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Cliancellaria-mór  do  Imporio.  —  Francisco  de  Paula 
ie  Xejreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
ie  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

PabI  içado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  do  í 871.  —  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.   1978  —  de  16  de  agosto  de  1871 . 

Autoriza  o  Governo  pari  mandar  aceitar  em  qualquer  das  Faculdades 
de  Medicina  do  Império  os  exames  de  porUigucz  e  historia  feitos  na 
Escola  de  Mariuba  pelo  estudante  Henrique  Graça. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assemblèa  Geral : 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  que 
sejam  aceitos  em  qualquer  das  Faculdades  de  Medicina 
do  Império  os  exames  deportuguez  e  historia  feitos  na 
Escola  de  Marinha  pelo  estudante  Henrique  Graça. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  c  um, 
quinquagesimo  (la  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira . 

Chancellaria-mór  do  Império .  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fkury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  1871. — José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


LEGISLATIVO.  li 

DECRETO  N.  1979  — db  16  de  agosto  de  1871. 

Maria  o  Governo  para  mandar  considerar  válidos  em  qualquer  daí 
faculdades  de  Medicina  os  exames  prestados  pelo  alarano  Manoel 
dos  Santos  Marques  nas  Escolas  de  Marinha  e  Central. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
<pie se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Àrt.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
vjam  válidos  em  qualquer  Faculdade  Medica  do  Im- 
pério os  exames  prestados  pelo  alumno  Manoel  dos  Santos 
«arques  nas  Escolas  de  Marinha  e  Central.  * 

Àrt.  2/  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Carrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PR1NCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellarla-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiras  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  187 1 .—  José  Bonifácio 
Jifmentcs  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1930  — de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  considerar  Tálidos  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  os  exames  de  preparatórios  feitos  na  Escola  de 
Marinha  pelo  alumoo  Joaquim  Francisco  Leal  Júnior. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Às- 
sembléa  Geral: 

Art.  l.°  O  Governo  é  autorizado  para  mandar  que 
sejim  válidos  na  Faculdade  Medica  da  Corte  os  exames, 
preparatórios  feitos  pelo  alumno  Joaquim  Francisco 
Leal  Júnior  na  Escola  de  Marinha. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo.  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
*  dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  c  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanccllaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871 . — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  1871.  —  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1981  —de  16  de  agosto  de  1871. 

intoria  o  Governo  para  mandar  considerar  válidos  na  Facul- 
dade de  Medicina  da  "Corte  os  exames  prestados  pelo  alumno 
HMo  Leopoldo  da  Silva  na  Escola  de  Marinha. 

A  Princeza  Imperial  Rebente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar (pie  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral: 

Art.  1/  Fica  o  Governo  autorizado  para  jriandar  con- 
siderar válidos  na  Faculdade  Medica  da  Corte  os  exames 
feitos  na  Escola  de  Marinha  pelo  alumno  Illidio  Leo- 
poldo da  Silva. 

Ari.  2/  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
lagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretário  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  da 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  'de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Tansitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
dt Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
toperio,  em  23  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio 
mutiles  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DEGRETO  N.  1962  — de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  considerar  válidos  na  Facul- 
dade de  Medicina  da  Corte  os  exames  prestados  pelo  alnmn» 
Derme  vai  José  da  Fonseca  na  Escola  de  Marinha. 

•  A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Àssembléa 
Geral : 

Àrt .  l.*E'o  Governo  autorizado  para  mandar  que  na 
matricula  de  Dermeval  José  da  Fonseca,  no  l.°anno 
medico  da  Faculdade  da  Corte,  sejam  aceitos  os  exames 
preparatórios  feitos  na  Escola  de  Marinha. 

.  Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  23  de  Agosto  de  1871  .—José  Bonifácio  Nascente* 
de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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SECRETO  N.  1983  —  de  16  de  agosto  de  1871. 

fcntoma  o  Governo  para  mandar  desde  já  matricular  no  l.°anno 
fa  faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  alumno  ouvinte  João 
toino  Brandão,  aceitando-se-lue   o  exame  de  geographia 
prestado  na  Escola  Militar. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
*  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
{oese  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  i.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
já  matricular  no  !.°  anno  medico  da  Corte  o  alumno  ou- 
J  vinte  Joio  Rufino  Brandão,  aceitando-se-lhe  o  exame  de 

i  geographia  feito  na  Escola  Militar. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Jbgestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

« 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula  de 
Ifegreiros  Saydo  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
is  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  1871  .—José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1984  —  de  16  de  agosto  de  1871/ 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.*  anno  da  Fa- 
culdade de  Direito  de  S.  Paulo,  o  alumno  Carlos  Carneiro  de 
Barros  e  Azeredo,  considerando-se  válido  o  exame  de  inglez 
por  elle  prestado  na  Escola  de  Marinha. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral : 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ma- 
tricular no  1.°  anno  do  Curso  Jurídico  da  Faculdade  de 
S.  Paulo  o  alumno  Carlos  Carneiro  de  Barros  e  Aze- 
vedo, aceitando-se-lhe  o  exame  de  inglez  feito  na  Es- 
cola de  Marinha. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
g  es  imo  da  Independência  e  do  Império* 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chancellaria-mór  do  Império.  —Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871. — André  Augusto 
de  Pádua  Fkury. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  1871.— José  Bonifácio  Nasi 
centes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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BECRETO  N.  1985  —  de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  considerar  válidos  na  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife  os  exames  feitos  na  de  Medicina  da 
Bahia  peio  alomno  Jeronyrao  Moniz  Ferrão  de  Aragão. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
oSeohor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
fieral:  • 

Art.  I.*  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
sejam  válidos  na  Faculdade  do  Recife  os  exames  feitos  na 
Faculdade  Medica  da  Bahia  pelo  alumno  Jeronymo  Moniz 
Ferrão  de  Aragão. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Jfagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  frio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  o  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

t 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.—  André  Augusto 
ie  Pádua  Fkury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
império,  em  23  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio 
Hascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1986  —  de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  aceitar  na  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte  os  exames  feitos  na  Escola  de  Marinha  pelo 
alumno  Joaquim  Marcellino  de  Brito  Netto,'  a  fim  de  que 
se  possa  matricular  na  mesma  Faculdade. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Ped*o  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Geral  : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
que  se  aceitem  como  válidos  na  Faculdade  Medica 
da  Corte  os  exames  feitos  na  Escola  de  Marinha  pelo 
alumno  Joaquim  Marcellino  de  Brito  Netto,  a  fim  de 
ser  matriculado  no  1.°  anno,  que  frequenta  como 
ouvinte. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  #do  Conselho  de 
Sua  Magestade  ó  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiras  Sayão  Lobato. 
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Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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SECRETO  N.  1937— de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoria  o  Governo  para  mandar  considerar  válido  na  Faculdade 
de  Medicina  da  Corte  o  exame  de  portuguez  prestado  pelo 
alumno  Joaquim  José  Torres  Cotrim  na  Escola  de  Marinha, 
e  matricular  o  dito  alumno  no  1.°  anno  medico. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  PedroII,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art,  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
se  aceite  como  válido  na  Faculdade  Medica  da  Carte  o 
preparatório  de  portuguez  em  que  foi  approvado  o  alum- 
no Joaquim  José  Torres  Cotrim  na  Academia  de  Marinha» 
e  que  seja  o  dito  alumno  matriculado  no  1.°  anne 
módico. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira* 

Chancellaria-mór  do  Império.— Franmco+de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.—  André  Augusto 
ie  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  23  de  Agosto  de  1871 .—  José  Bonifácio  Nas- 
centes ie  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1988  —  de  16  de  asosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  aceitar  nas  Faculdades  de  Medi- 
cina os  exames  de  preparatórios  feitos  na  de  Direito  do  Recife 
pelo  estudante  Alberto  Ulysses  Ribeiro  Lopes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Notae  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assemblèa  Geral: 

Art.  1.*  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  aceitar 
como  válidos  nas  Faculdades  de  Medicina  os  exames  de 
latim,  francez,  inglez,  geographia,  historia,  rhetorica  e 

Íoetica  feitos  por  Alberto  Ulysses  Ribeiro  Lopes  na 
acuidade  de  Direito  do  Recife. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario» 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  emdezaseisde 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

■ 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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BECRETO  N.  1G89  — de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  aceitar  na  Faculdade  de  Medi- 
ana da  Bahia  os  exames  de  preparatórios  feito»  na  de  Direito 
do  Recife  pelo  ai  uniu  o  Jo^  Zeferino  Ferreira  Vellozo. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
a  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
foral: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
sejam  válidos  na  Faculdade  Medica  da  Bahia  os  exames 
ureparatorios  feitos  peloalumno  José  Zeferino  Ferreira 
Vellozo  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRIXCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato, 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.—  André  Augusto 
de  IJadua  Fleury.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  23  de  Agosto  de  1871. —  Jò.s^  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.   1930— de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  considerar  válidos  para  a> 
matricula  no  1.°  anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 
os)  exames  de  preparatórios  feitos  pelo  alumno  Julio  Pe- 
reira de  Carvalho  na  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

A  Princeza  Impcrhl  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  o 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução. da  Assem* 
blêa  Geral : 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
sejam  válidos  para  a  matricula  no  1.°  anno  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife  os  exames  de  preparatórios 
feitos  pelo  alumno  Júlio  Pereira  de  Carvalho  na  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magcítade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
g  es  imo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula  dç 
Negreiro*  Saijão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871 . —  André  Augusto      J 
de  Pádua  Fleury.— Registrado.  I 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio  iVas- 
centes  de  Azambuja.  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1991—  de  16  de  agosto  de  1871. 

Aotoriza  o  Governo  para  mandar  aceitar  como  válidos  em  qual- 
fner  das  Faculdades  ^e  Medicina  do  Império  os  exames  de 
latim,  francez,  arithmeticae  geometria  feitos  pelo  alumno 
Maiheos  Vaz  de  Oliveira  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

A  Princezi  Imperial  Recente,  em  Nomeado  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanecionare 
lindar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sem blé  a  Geral  :  * 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  que  se 

*  aceitem  como  válidos  em  qualquer  das  Faculdades  de 

Medicina  do  Império. os  exames   de  latim,  francez, 

arithmetica  e  geometria  feitos  pelo  alumno  Matheus  Vaz 

de  Oliveira  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanccllaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negocips  do 
Império,  cm  23  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio 
Imcentes  de  Azambuja^  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1992  —  de  1G  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  que  sejam  válidos  na  Facul- 
dade Medica  da  Cárie  os  exames  preparatórios  feitos  pelo 
alumno  José  Fernandes  Dias  na  E&cola  de  Marinha. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II ,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  I.°  0  Governo  é  autorizado  para  mandar  que 
sejam  válidos  na  Faculdade  Medica  da  Corte  os  exames 
preparatórios  feitos  pelo  alumno  José  Fernandes  Dias 
na  Escola  de  Marinha. 

Art.  2.°  Sâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magcstadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezascis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanccllaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871. —  André  Augusto 
de  Pádua  Fkwy .  —  Regiátrado ., 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  23  de  Agosto  de  1871. —  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1093  —  de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  aceitar  na  Facilidade  de  Medi- 
cina da  Bahia  os  exames  de  preparatórios  feitos  na  de  Direito 
flo Recife  pelo  aiumno  Juvctitino  Ignacio  Selva. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador 
d  Senhor  D.  Pedro  II?  Ha  por  bom  Sanccionar  e  Mandar 
qne se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.*  E*  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
sejim  válidos  na  Faculdade  Medica  da  Bihia  os  exames 
preparatórios  feitos  peto  aiumno  Juventino  Ignacio 
Selva  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Art.  2.°  SJo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanccllaria-múr  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  21  de  Agosto  de  1871. — André  Augusto 
ie  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  era  23  de  Acosto  de  1871.—  José  Bonifácio  Aas- 
enties  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1991  —  de  16  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  considerar  válido  na  Facul- 
dade de  Mediei  na  da  Corte  o  exame  de  porluguez  prestado 
pelo  alumuo  Rodrigo  Lopes  de  Brito  na  Escola  de  Marinha. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem bléa  Geral: 

Art.  ).°E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  que  se 
aceite  como  válido  o  exame  de  portuguez  feito  na  Aca- 
demia de  Marinha  pelo  alumno  Rodrigo  Lopes  de  Brito, 
pira  o  fim  de  poder  o  mesmo  matrteular-se  no  curso 
pharmaceiUico  na  Faculdade  da  Corte. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Si» 
Magestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
do*  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  deziseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império.. 

* 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Ghancellaria-mõr  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Saydo  Lobato . 

Transitou  aos  21  de  Acosto  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  23  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  1993  —  de  16  de  agosto  de  1871. 

imoriza  o  Governo  para  mandar  desde  já  matricular  no  4.° 
aoso  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  alutnno  Pedro  Re- 
galado Epiphauio  Baplista. 

ÀPrinceza  Imperial  Recente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Cerai: 

Art  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
já  matricular  no  4.°  anno  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  o  alumno' Pedro  Regalado  Epiphanio  Baptista, 
que  por  força  maior  chegou  ao  Recife  quando  já  es- 
tira encerrada  a  matricula,  e  acha-se  inscripto  como 
euTinte . 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagvsimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Ktgreiras  Sayâo  Lobato. 

Transi  tou  aos  21  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
U  Paiva  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  23  de  Agosto  de  1871.—  José  Bonifácio  Nas- 
cento  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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LEI  N.  1998  — de  16  de  agosto  de  1871. 

Marca  ajudas  de  cuslo  aos  Sacerdotes  eleitos  c  confirmados 

Bispos. 

À  Princeza  Imperial  Regcnt<\  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Faz  saber  a 
todos  os  súbditos  do  Império  que  a  Assembléa  Geral  De- 
cretou e  cila  Sanccionou  a  Lei  seguinte : 

Art.  l.°  Aos  Sacerdotes  eleitose  confirmados  Bispos 
serão  abonadas  ajudas  de  custo,  a  primeira  para  confir- 
mação, a  segunda  para  transporte,  não  excedendo  esta  a 
quatro  contos  de  réis,  e  a  terceira  para  primeiro  estabe- 
lecimento, não  excedendo  esta  á  importância  da  côn- 
grua de  um  anno. 

O  Governo  marcará  por  Decreto  o  modo  de  rcgular-se 
a  despeza  com  o  transporte  dos  Bispos. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  a  Provisão  de  18  de  Agosto 
de  1682,  e  mais  disposições  em  contrario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  Autoridades  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tãainteiramente 
como*  nella  se  contém.  0  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aosdezaseisde  Agos- 
to de  mil  oitocentos  setenta  e  ura,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccionar,  marcando  ajudas  de  custo  aos  Sacerdotes  eleitos 
e confirmados  Bispos. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  Ver 

Manoel  José  de  Campos  Porto  a  fez. 

Chanccllaria-múr  do  ImpcriOt, —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Saydo  Lobato. 

Transitou  aos  23  de  Agosto  de  1871.  —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. —  Registrada. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  2  de  Setembro  de  1871. —  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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LEI    íl.   1997  —DE  19  DE  AGOSTO  DE  1871. 

Tm  a  Força  Naval  para  o  anno  financeiro  de  1872— 18Í3. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Senhor  D.  Pedro  H,  por  Graça  de  Deus  è  Unanime 
Àcclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil,  Faz  saber  a  todos  os  Súbditos 
do  Império  que  a  Assembléa  Geral  Decretou,  e  Ella 
Sanccionou  a  Lei  seguinte  : 

Art.  i.°  A  Força  Naval  activa  para  o  anno  financeiro 
de  1872—1873  constará  : 

§  1.°  Dos  officiaes  da  Armada  e  das  demais  classes, 
que  íôr  preciso  embarcar  nos  navios  de  'guerra  e  trans- 
portes, conforme  suas  lotações,  c  dos  eslados-maiores 
das  esquadras  e  divisões  navaes. 

|  2.°  Do  corpo  de  imperiaes  marinheiros,  do  batalhão 
naval,  das  companhias  de  aprendizes  marinheiros, 
creadas  por  lei,  edò  corpo  de  imperiaes  marinheiros  da 
Província  de  Mato  Grosso. 

§  3.°  Em  circumslancias  ordinárias,  de  três  mil  pra- 
ças de  marinhagem  e  de  pret  dos  corpos  de  marinha, 
embarcadas,  e  de  seis  mil  praças  em  circumstancias 
extraordinárias. 

Art-  2.°  Para  preencher  a  força  decretada  no  artigo 
antecedente,  é  o  Governo  autorizado  a  dar  gratificações 
aos  voluntários,  que  se  apresentarem  para  o  serviço,  a 
contractar  nacionaes  e  estrangeiros,  mediante  con- 
cessão de  prémios,  e  a  recrutar  na  forma  da  lei. 

Art.  3.°  Os  imperiaes  marinheiros,  que  houverem 
sido  recrutados,  ou  que  forem  procedentes  das  compa- 
nhias de  aprendizes,  são  obrigados  a  servir  pelo  tempo 
de  10  a  unos,  contados  da  praça  de  marinheiro,  ou  12 
da  praça  de  grumete,  continuando  a  gozar  das  van- 
tagens da  legislação  em  vigor  aquclles,  que  servirem 
além  do  tempo  marcado. 
Art.  4.°  Fica  o  Governo  autorizado  : 
|  1.°  A  elevar,  desde  já,  a  mais  50  praças  o  numero 
de  aprendizes  artiíiccs  da  companhia  de  menores  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  e  a  crear  uma  com- 
panhia de  aprendizes  artífices  no  Arsenal  de  Marinha 

do  Pará. 

f  2.°  A  crear  companhias  de  aprendizes  marinheiros 
nas  Províncias,  que  ainda  as  não  têm., 

|  3.*  A  rever,  desde  já,   as   tabeliãs  de  maiorias 
-omedorias  e  outras  vantagens,  que  se  abonam  aos  ofl 

fULTE  f.  12. 
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liciaes  embarcados,  da  armada  e  classes  annexas,  afim 
de  reduzil-as  a  uma  só  denominação. 

§  4.°  A  substituir,  desde  já,  por  gratificações  fixadas 
e  proporcionaes  á  natureza  do  serviço,  as  vantagens, 
que  os  oíBciaes  da  Armada  e  classes  annexas  perce- 
bem, quando  empregados  em  terra,  de  modo  porém 
que  não  venham  a  ter  vencimentos  iguaes  ou  superiores 
aos  do  official  embarcado. 

§  5.°  A  promover  no  posto  de  2. °*  Tenentes  os  ac- 
tuaes  2."  Tenentes  de  commissão,  que  mostrarem  ter 
bem  servido  na  guerva  do  Paraguay,  e  estiverem  ha- 
bilitados, na  conformidade  do  art.  133  do  Regulamento 
da  Escola  de  Marinha,  e  reunirem  outros  requisitos 
determinados  por  lei. 

§  6.°  A  alterar  o  Regulamento  do  Quartel-General, 
elevando  os  vencimentos  dos  empregados  paisanos  da 
Secretaria,  e  a  reformar  os  Arsenaes  de  Marinha,  nos 
termos  do  art.  36  |  3.°  da  Lei  n.°  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867. 

Art.  5.°  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezanove  dias  do  mez 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 

Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda 
evecutar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sancci<mar,  para  regular  a  Força  Naval  no  anno  financeiro^ 
que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  dous  ao  ultimo  de  Junholdejnil  oitocentos  setenta  e  três. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  ver. 

Augusto  de  Oliveira  Pinto  a  fez. 

Cháncellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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Transitou  aos  28  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  em  29  de  Agosto  de 
1871.  —  Francisco  Xavier  Bomtempo. 


DECRETO  N.  1998  —  de  23  de  agosto  de  1871. 

Concede  doas  loterias  á  Devoção  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  in- 
stituída na  Igreja  da  Santa  Cruz  dos  Militares  e  ora  erecta  iia  Matriz 
do  Santíssimo  Sacramento  do  Município  da  Corte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanccionar  e  Mandar  que  sé  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  Ficam  concedidas,  segundo  o  plano 
estabelecido,  duas  loterias,  cujo  benefício  será  appli- 
cado  ao  património  da  Devoção  de  Nossa  Senhora  da  v 
Piedade,  instituida  na  Igreja  da  Santa  Cruz  dos  Mili- 
tares e  ora  erecta  na  Matriz  do  Santíssimo  Sacramento 
do  Município  da  Corte;  revogadas  para  este  fim  as  dis- 
posições em  contrario. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
setenta  c  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Segreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  aos  26  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  28  de  Agosto  de  1871.  —  José  Severiano  da 
Bocha. 
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DECRETO  N.  1999  — de  23  de  atwsto  de  1871. 

m  Concede  cinco  loterias  á  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Batalha, 
erecta  na  Matriz  de  SanfAnna  do  tyfuDicipto  da  Corte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magcs- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanccionar  e Mandar  quese  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa Geral : 

Artigo  único.  Ficam  concedidas,  segundo  o  plano 
4  estabelecido,  cinco  loterias,  cujo  beneficio  será  appli- 
cado  ao  património  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Batalha,  erecta  na  Matriz  de  Sant'Anna  do  Município  da 
Corte;  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  26  de  Agosto  de  1871 .—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  28  de  Agosto  de  1871.  —  José  Severiano 
da  Rocha. 


► 
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DECRETO  N.  2000  —  de  23  de  agosto  de  .4871. 

Concede  tra  loterias  para  a  conclus&o  das  obras  da  Matriz  da 
S.  Joio  Baptista  da  Lagoa  do  Município  da  Corte. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha.j)or  bem 
Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  Ficam  concedidas,  segundo  o  plano  es- 
tabelecido, três  loterias,  cujo  beneficio  será  applicado  á 
conclusão  das  obras  da  Matriz  de  S.  João  Baptista  da 
Lagoa  do  Municipio  da  Corte ;  revogadas  para  este  fim 
as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato  . 

Transitou  aos  26  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
v*nda,  em  28  de  Agosto  de  1871.— José  Sêveriano  da 
Rocha. 
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V 

DECRETO  N.  2001  —  de  23  de  agosto   de  1871. 

Concede  dez  loterias  para  a  continuação  das  obras  da  Matriz  de  Nossa 
Senhora  da  Gloria  do  Município  da  Corte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolu- 
ção da  Assembléa Geral: 

Artigo  único.  Ficam  concedidas,  segundo  o  plano 
estabelecido,  dez  loterias,  cujo  beneficio  será  applicado 
á  continuação  das  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da 
Gloria  do  Município  da  Corte ;  revogadas  para  este  fim 
as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco . 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  26  de  Agosto  de  1871. —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury . 

Publicado  ba  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  28  de  Agosto  de  1871 .—  José  Severiano 
da  Rocha. 


► 
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DECRETO  N.  2002  —  de  24  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  João  José  Fagundes  de 
Rezende  e  Silva  privilegio  exclusivo  por  noventa  annos 
para  Urrar  os  rios  Cayapó,  Maranhão  e  seus  afluentes. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II ,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  !.•  E*  autorizado  o  Governo  para  conceder  a 
Joio  José  Fagundes  de  Rezende  e  Silva  privilegio  ex- 
clusivo por  noventa  annos  para  lavrar  os  rios  Cayapó, 
Maranhão  e  seos  aflluentes. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  uiq,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  28  de  Agosto  de  1871—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  30  de 
Agosto  de  1871.— O  Director  geral,  José  Agostinho  Mo- 
rara Guimarães. 
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DECRETO  N.  2003  —  de  24  de  agosto  de  1871. 

AugmenU  e  regula  as  ajudas  de  custo  a  que  tém  direito  os  Presi. 

dentes  de  Província. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  c  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assemblóa  Geral: 

Art.  l.°  As  ajudas  de  custo  de  Presidentes  de  Provín- 
cia serão  divididas  em  duas  partes,  uma  para  despezas  de 
transporte,  outra  para  despezas  de  primeiro  estabeleci- 
mento. 

Paragrapho  único.  O  Governo  regulará  por  Decreto 
assim  a  primeira,  como  a  segunda  parte  das  ajudas  de 
custo,  sob  as  bases  seguintes : 

1.'  Que  a  de  transporte  não  exceda  a  4:000$  e  esteja 
em  relação  com  as  distancias  e  com  o  numero  de  pessoas 
da  familia  do  Presidente ; 

2.a  Que  na  parte  destinada  para  as  despezas  de  pri- 
meiro estabelecimento  seattenda  à  categoria  da  Provín- 
cia, e  não  exceda  â  4:0000000. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario» 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  dê  Paula  de 
Negreiros  Sayão  JLobato. 

Transitou  aos  26  de  Agosto  de  1871. — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  1871.  —  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  2004  —  de  24  de  agosto  dje  1871. 

4jwrm  a  pensão  concedida  a  D.   Hermelinda  de  Carvalho 

Moura. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Às- 
sembJéa  Geral: 

Art.  !.•  E'  approvada  a  pensão  de  3QJO0O  mensaes, 
sra  prejuízo  do  meio  soldo  que  possa  competir-lhe, 
concedida  por  Decreto  de  26  de  Outubro  de  1870,  a 
f  D.  Hermelinda  de  Carvalho  Moura,  viuva  do  Capitão  do 

'  exercito  Manoel  Erasmo  de  Carvalho  Moura,  lallecido 

em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate. 
Art.  2.*  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  mesmo 
Decreto. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  e  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chaacellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiro*  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  26  de  Agosto  de  1871.— André  Augusto 
it  Pádua  Flmry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  28  de  Agosto  de  Í87i.— José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  2003  —  de  21  de  agosto  de  1871. 

ApproYa  as  pensões  concedidas   ao  Alferes  do  3. °  balalbffo  de  infan- 
taria Norberto  de  Carva  lho  e  Andrade,  e  a  outros. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  i.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes,  concedidas  por  Decretos  de  4  de  Fevereiro  de 
i87i  :  de  18#000  ao  Alferes  do  3.°  batalhão  de  infantaria 
Norberto  de  Carvalho  e  Andrade,  invalidado  em  com- 
bate; de  18<JO00,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  por 
lei  lhe  competir,  a  D.  Josephina  da  Silva  Pompío,  viuva 
do  Alferes  do  4.°  batalhão  de  infantaria  Guilherme 
Epifânio  de  Lima,  fallecido  em  consequência  de  feri- 
mentos recebidos  em  combate  ;  de  48#000  a  D.  Anacleto 
dorrêa  de  Oliveira,  e  de  igual  quantia  repartidamente 
)os  menores  Manoel  José,  Oliverio,  Maria  Josepha,  e 
Moysés,  viuva  e  filhos  do  Tenente  Coronel  da  guarda  na- 
cional António  Pereira  de  Oliveira,  fallecido  em  conse- 
quência de  ferimentos  recebidos  em" combate,  tenda, 
porém,  os  menores  varões  direito  á  pensão  somente  até 
a  sua  maioridade;  e  finalmente  de  60#Q0O,  igual  ao 
soldo  da  patente  de  Capitão,  a  D.  Valentina  Gemi- 
niana  Barbosa,  mãi  do  Capitão  de  voluntários  da  pátria 
Rozendo  Gomes  de  Abreu,  fallecido  em  consequência  de 
ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  mes- 
mos Decretos. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE., 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Regreiros  Sayâo  Lobato. 
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Transitou  aos  26  de  Agosto  de  1871.—  André  Augusto 
ie  Pádua  Fleury. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  28  de  Agosto  de  4871. — José  Bonifácio  Nascen- 
tes k  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


DECRETO  X.  2005  — de  24  de  agosto  de  1871. 

AuUriía  o  Governo  para  conceder  um  anno  de  licença  com  todos 
es  seus  Tcaeimenlos  ao  Desembargador  Francisco  da  Serra  Car- 
neiro. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
bom  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
sejruinte  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  !.•  E'  autorizado  o  Governo  para  conceder 
um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos 
ao  .Desembargador  da  Relação  do  Maranhão  Francisco 
da  Serra  Carneiro,  a  fim  de  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Art.  2.*  Revogam-sc  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato . 
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DECRETO  N.  2007— he  30  de  àòosto  de  1871. 

s 

Concede  doze  loierias  para  a  conclusão  das  obras  da  Matriz 
do  Santíssimo  Sacramento  do  Município  da  Gôrie. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Saneei  o  na  r  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
biéa  Geral: 

Artigo  único.  Ficam  concedidas,  segundo  o  plano  es- 
tabelecido, doze  loterias,  cujo  heneficio  será  applicado  á 
conclusão  das  obras  da  Matriz  do  Santíssimo  Sacra- 
mento do  Município  da  Corto ;  revogadas  para  este  fim 
as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  aos  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

■ 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Ghancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  2  de  Setembro  de  1871 . — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, em  4  de  Setembro  de  1871.— José  Severiano  da 
Rocha. 


——* 
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KCRETO  N.  2006— bb  30  de  agosto  de  1871. 

Frorofi  por  mais  99  annos  a  duração  do  Banco  do  Maranhão. 

A  Priuceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  segai  a  te  Resolução  da  As- 
aembléa  Geral: 

Art.  1.*  0  Banco,  que  na  capital  da  Província  do  Ma- 
ranhão se  acha  estabelecido  sob  a  denominação  de— Banco 
4o  Maranhão—,  durará  mais  20  annos,  aiém  do  prazo 
marcado  nos  seus  estatutos. 

Art.  2.*  O  seu  fundo  capital  de  mil  contos  de  réis  fica 
elevado  a  três  mil,  sendo  os  dous  mil  com  que  é  augmen- 
U4o  divididos  em  20.000  acções  de  100$  cada  uma,  as 
foaes  serão  emit  tidas  pela  Directoria,  á  proporção  que 
jilgar  conveniente  aos  interesses  do  Banco,  mas  dentro 
dopraiode  10  annos. 

Art.  3/  O  máximo  da  quantia  que  pôde  ser  descon- 
tada no  Banco,  sob  a  garantia  de  cada  firma,  fixado  em 
4O:00Qj,  não  comprehendidos  os  empréstimos  sobre  pe- 
nhores, pelo  art .  42  |  5.°  dos  estatutos,  será  d' ora  em 
diante  de  80:000$,  inclusive  os  empréstimos  por  contas 
correntes  caucionadas,  depois  de  fsito  pela  Directoria  o 
competente  cadastro  de  firmas,  de  accórdo  com  osactaaes 
estatutos  do  Banco. 

Art.  4/  Haverá  no  Banco  uma  conta  especial  paradi* 
Bheiros  emprestados  sobre  hypothecas,  com  os  auxiliares 
aecessarios,  e  em  cada  relatório  semestral  a  Directoria 
participará  o  estado  da  conta  das  hypothecas  e  os  es- 
torvos que  na  pratica  houver  encontrado,  para  serem 
removidos. 

Art.  5/  A  porção  de  capital  do  Banco  exclusiva* 
mente  destinado  ás  operações  sobre  hypothecas,  será 
de  1.000:000$  tirados  dos  2.000  com  que  agora  pelo 
art.  2/  é  augmentado  o  capital  do  mesmo  Banco. 

Art.  6.°  Os  fundos  reservados  á  hypothecas  não  serão 
desviados  desse  destino ;  todavia,  se  alguma  porção 
delles  não  achar  emprego,  poderá  temporariamente, 
isto  é,  emqu&nto  não  fôr  necessária,  ser  applicada  a 
ostras  operações  do  Banco  • 

Art.  7.°  Nas  operações  sobre  hypothecas  serão  obser- 
vados os  arts.  2.° a  12  da  Lei  n*  1237 de 24 de  Setembro 
ée  1864,  e  além  disso  as  seguintes  regras : 

l.â  A  circumscripção  territorial  para  as  ditas  opera- 
nte compreenderá  somente  o  município  da  capital  do 
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Maranhão.  Todavia  poderá  o  Banco  admitlir  hypothecas 
de  immovcis  situados  era  quacsquer  pontos  dà  Provín- 
cia, e  mesmo  em  outras,  uma  vez  que  seja  para  refor- 
çar as  garantias  de  títulos  de  dividas  existentes  na  sua 
carteira. 

2."  A  quantia  emprestada  sobre  hypothecas  nunca  ex- 
cederá à  metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes  nem  a 
dous  terços  dos  immoveis  urbanos. 

3.*  Não  poderão  ser  aceitos  para  hypotheca.  nem  os 
immoveis  de  precário  rendimento,  nem  os  de  valor  ven- 
davel  de  diflicil  realização,  nomos  indivisos  ou  cujousu- 
fruetose  achar  separado  do  direito  de  propriedade,  salvo 
se  os  donos  dos  indivisos  ou  se  os  da  propriedade  usu- 
fruída por  outros  prestarem  solemnemente  o  seu  con- 
senso, sujeitando  os  seus  direitos  á  "mesma  hypotheca. 

4.a  O  proprietário,  que  pretender  conlractar  com  o 
Banco  sobre  hypotheca,  deverá  fazer-lhe  a  proposta  com 
designação  dos  immoveis  que  oflerece,  declarando  os 
seus  rendimentos,  acompanhando  a  proposta  a  avaliação 
especial  de  cada  artigo,  assim  como  os  documentos  e  as 
informações,  que  a  contento  do  Banco  e  na  forma  das  leis 
vigentes  justiliquem  o  seu  direito  de  propriedade. 

5.**  Nenhum  contracto  será  firmado  sem  que  a  avalia- 
ção dos  bens,  que  tiverem  de  ser  hypothecados  ao  Banco, 
se  verifique  por  peritos  designados  em  sessão  da  Di- 
rectoria, os  quaes  diligenciarão  cuidadosamente  conhe- 
cer o  valor  vendavel  dos  mesmos  bens,  j£  exigindo  dos 
respectivos  proprietários  documentos  legaes  que  pro- 
vem a  importância  e  pagamento  da  decima  urbana  e  do 
imposto  pessoal  do  ultimo  semestre  vencido,  e  mesmo 
de  outros  se  necessário  fôr,  bem  como  quaesquer  do- 
cumentos e  esclarecimentos  que  provem  qual  a  renda  li- 
quida por  taes  bens  produzida,  já  informando-se  com 
çutros  proprietários  ou  vizinhos  ;  e  já  finalmente,  com- 
parando o  seu  valor  ao  de  outros  bens  anteriormente 
avaliados. 

6."  Todas  as  despezas  feitas  pelo  Banco  com  os  exames 
e  avaliações  dos  immoveis  ofícrecidos  para  hypotheca 
serão,  ainda  que  a  hypotheca  não  se  realize,  por  conta 
de  quem  a  houver  proposto,  que  para  isso  previamente 
depositará  no  Banco  a  somma  por  este  exigida. 

7.a  O  mutuário  ficará  obrigado  a  segurar  a  parte  edi- 
ficada da  propriedade  contra  os  riscos  de  fogo,  sempre 
que  isso  fôr  possível. 

O  seguro  durará  emquanto  existir  a  hypotheca,  e  o 
Banco  indicará  o  segurador. 

8/  O  instrumento  do  contracto  de  empréstimo  im- 
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çortiri  cessão  feita  ao  Banco  do  direito  de  haver  direo 
uui^Qte  do  segurador,  no  caso  de  sinistro,  a  respectiva 
indemnização.  O  Banco  também  poderá  estipular 
que  o  sesruro  seja  feito  em  seu  nome  e  o  premio  pago 
porelle,  lançando-o  na  conta  do  mutuário. 

9/  Nenhum  empréstimo  sobre  hypotheea  poderá  ser 
inferior  a  dous  contos  de  réis,  nem  superior  a  trinta 
contos. 

10.  0  prazo  dos  empréstimos  será  de  um  a  cinco  an- 
ãos. Elles  serão  pagos  por  meio  de  prestações  que  re- 
presentem os  juros  do  capital  mutuado  e  a  quantia 
necessária  para  sua  inteira  amortização  dentro  do  prazo 
estipulado  no  contracto.  A  época  em  que  as  prestações 
hão  tle  ser  pagas,  e  a  quota  de  capital  que  cada  uma 
delias  ha  de  amortizar,  serão  convencionadas  entre  o 
Binco  e  o  mutuário . 

11.  A  taxa  dos  juros  será  regulada  pela  Directoria  na 
armado  art.  42  g  4.°  dos  estatutos. 

12.  A  falta  de  pagamento  de  qualquer  prestação  dará 
ao  Banco  o  direito  de  receber  os  juros  na  razão  de  mais 
dous  por  cento  de  que  a  taxa  fixada  para  as  respectivas 
operações,  podendo  também  exigir  o  reembolso  total 
da  divida,  sendo  o  mutuário  avisado  para  pagar  dentro 
de  trinta  dias. 

13.  A  divida  se  tornará  do  mesmo  modo  exigível  e  o 
proprietário  ficará  sujeito  a  pagar  ao  Banco  a  indemni- 
zação  de  cinco  por  cento  do  Capital  mutuado,  se  aquelle 
não  denunciar  a  este  no  prazo  de  trinta  dias  a  alienação, 
toUl  ou  parcial  que  tenha  feito  do  immovel  hypothecado, 
e  bem  assim  as  deteriorações  que  o  mesmo  immovel 
soflrer,  e  quaesquer  suecessos  que  lhe  diminuam  o  va- 
lor, ou  perturbem  a  sua  posse. 

Art.  8.*  Também  o  Banco,  apezar  do  que  fica  orde- 
nado no  art.  7.°  §  10,  na  parte  em  que  só  permitte 
empréstimos  por  um  a  cinco  annos,  poderá  por  excepção 
aceitar  hypothecas  para  garantia  de  contas  correntes 
de  dinheiros  suecessivamente  emprestados  para  reem- 
bolsos futuros,  com  tanto  que  o  mutuário  se  obrigue  a 
entrar  com  as  soramas  emprestadas  dentro  de  seis  me- 
ra contados  desde  o  dia  do  recebimento,  sob  pena  de 
poder  ser  a  isso  constrangido  judicialmente,  e  de  pagar  a 
multa  de  cinco  por  cento  sobre  o  que  estiver  devendo. 

Art.  9/  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
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e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  2  de  Setembro  de  i81i.— André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  4  de  Setembro  de  1871  #  —  José  Severiano 
ia  Bocha. 


DECRETO  N.  2009  — de  30  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  a  jubilar  o  Conselheiro  João  Chrtspiniano 
Soares,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
com  lodos  os  seus  vencimentos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Há  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  jubilar  o  Con- 
selheiro João  Chrispiniano  Soares,  lente  cathedratico  da 
2/  cadeira  do  1.°  annoda  Faculdade  de  Direito  de  S. 
Paulo,  com  todos  os  seus  vencimentos. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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Ctancellaria-mór  do  Império.  —Francisco  de  Paula  de 
titgrrirosSay do  Lobato. 

Transitou  em  5  de  de  Setembro  de  1871.— André  Au- 
juto  de  Pádua  Fleury .  — Regis  trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  6  de  Setembro  de  1871.— José  Bonifácio  Nas- 
ente  de  Azambuja.—  Director  geral  substituto. 


DECRETO  N.   2010— de  30  de  agosto  de   1871. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todos 
es  vencimentos,  ao  Dr.  Aprigio  Justiniano  da  Silva  Guimarães, 
lente  da  2*  cadeira  do  5.°  anno  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nomeado  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sauccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assemblêa  Geral : 

Art.  1.°  Fica  autorizado  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr.  Apri- 
gio Justiniano  da  Silva  Guimarães,  lente  da  2/  cadeira 
do  5.*  anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  para 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

Art.  2."  Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Mage?tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
Jos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Setembro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  6  de  Setembro  de  1871.—  José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja.—  Director  geral  substituto. 

PARTS    i.        H. 
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DECRETO  N.  2011  —de  30  de  agosto  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admitlir  a  exame  das  maté- 
rias do  1.°  anno  medieo  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte 
oalumno  ouvinte  António  Francisco  Meirelies  Leal. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Geral: 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  ad- 
mittir  a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  medico  da 
Corte  o  alumno  ouvinte  António  Francisco  Meirelies 
Leal,  aceitando-se-lhe  como  válidos  os  exames  de  his- 
toria e  geographia  feitos  na  Escola  de  Marinha,  e  o 
de  latim  prestado  ha  mais  de  quatro  annos. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Jmperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Agosto  de  mi  (oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Saycto  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Sstembro  de  1871.—  André  Au- 
gusto efe  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  6  de  Setembro  de  l&l  i  .—José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja.—  Director  geral   substituto. 
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DECRETO  N.  2014  —  de  6  de  setemího  de  1871. 

Autoria  o  governo  a  conceder  um  anno  de  licença  com  todos 
« Ttaciraentos  ao  conselheiro  D.  Francisco  Baíthazar  da 
Silveira. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tadeo  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanceionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
conselheiro  D.  Francisco  Baíthazar  da  Silveira,  Desem- 
bargador da  Relação  da  Corte  e  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  um  anno  de  licença  com 
todos  os  rencimentos  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  croinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

■ 

Francisco  de  Patuá  de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 


DECRETO  N.  2013  —  de  6  de  setembro  de  1871. 

Declara  que  a  pensão  concedida  a  cada  um  dos  Olhos  do* Bri- 
gadeiro Joio  Manoel  Menna  Barreto  vigorará  com  a  clausula 
—sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhes  competir— ,  na  forma 
das  leis  existentes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  i.°  A  Resolução  n.°  1759  de  26  de  Outubro  de 
1860,  que.  approvou  a  pensão  annual  de  600$  a  cada  um 
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» 

dos  filhos  do  Brigadeiro  João  Manoel  Menna  Barreto, 
morto  em  combate  no  Paraguay,  Maria  Adelaide  Menna 
Barreto,  Balbina  Palmeira  Menna  Barreto,  Alice  Pal- 
meira Menna  Barreto  e  João  Carlos  Menna  Barreto, 
sendo,  quanto  ao  ultimo,  até  a  sua  maioridade,  vigorará 
com  a  clausula  — sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhes 
competir — ,  na  forma  das  leis  existentes. 

Art.2.°  São*  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato . 

Transitou  em  i3  de  Setembro  de  1871.— André  Au- 
gusto de  Pádua  Fkury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  14  de  Setembro  de  1871.  —  José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


DECRETO  N.  2014  —  de  6  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  considerar  válidos  em  qualquer 
Academia  do  Império  os  exames  preparatórios  feitos  pelo 
alumno  Joaquim  Olympio  de  Paiva. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  gue  se  execute  a  seguinte  Resolução  da 
Assembléa  Geral: 

Art.  1,8E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
sejam  válidos   em  qualquer  Academia  do  Império  os 
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exames  de  preparatórios  feitos  pelo  alumno  Joaquim 
Olímpio  de  Paiva  na  Instruccão  Publica  da  Corte  nos 
autos  de  1866  e  1867. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contra- 
rio. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,quinqua- 
?esimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Coiréa  de  Oliveira. 

Cbancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula 
4*  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  13  de  Setembro  de  1871 .— André  Augusto 
it  Pádua  Flcury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  14  de  Setembro  de  1871 . — José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  geral   substituto. 


+—• 


DECRETO  N.  2015  —  m  6  de  setembro  »e  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  em  qualquer  das 
Faculdades  e  Escolas  do  Império  a  António  Amazonas  de  Al: 
neída  e  Joaquim  Ignacio  Amazonas  de  Almeida. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Geral  : 

Art.  1."  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ma- 
tricular em  qualquer  das  Faculdades  o  Escolas  do  Im- 
pério a  António  Amazonas  de  Almeida  e  Joaquim  Igna- 
cio Amazonas  de  Almeida,  que  estão  approvados  em 
todos  os  preparatórios,  dispensando-se-lhes  unicamente 
a  idade  exigida  para  a  matricula. 


] 
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Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  eín   contra* 
vrio. 

João  Alfredo  Corrêa,  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sna 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  13  de  Setembro  de  1871.—  André  Au- 
gusto de  Pádua  Fkury.— -Registrado 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  14  de  Setembro  de  i81i  .—José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 


*•*• 


DECRETO  N.  2016  —  de  6  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  jubilar  o  Conselheiro  José  Maria  de 
Avellar  Brotero,  lente  cathedratfee  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  com  todos  os  seus  veucimentos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
semblÇa  Geral: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  jubilar  o 
Conselheiro  José  Maria  de  Avellar  Brotero,  lente  ca- 
thedratico  da  l.a  cadeira  do  1.°  anno  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo,  com  todos  os  seus  venci- 
mentos. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

JoSo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario   de  Es- 
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tade dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  fcp  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis 
k  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  qui- 
ijaagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

* 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João' Alfredo  Corrêa  de%  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —Francisco  de  Paula  de 
Nqnirôs  Soyão  Lobato. 

Transitou  em  13  de  Setembro  de  1871.—  André  Augusto 
ie  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
taperio,  em  14  de  Setembro  de  1871 .  —José  Bonifácio 
Samntes  de  Azambuja,   Director  geral  substituto. 


DECRETO  N.  2017—  de  &  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  a  facultar  aos  concessionários  da  Estrada 
de  ferro-carril  na  cidade  de  Nictheroy  isenção  de  direitos 
pm  todo  o  material  necessário  á  construcção  e  custeio  da 
estrada. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolu- 
ção da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  facultar  aos 
concessionários  do  ferro-carril  na  Cidade  de  Nicthéroy 
e  seus  subúrbios  isenção  de  direitos  de  importação 
para  todo  o  material  e  trem  rodante  necessários  á 
construcção  e  custeio  do  mesmo  ferro-carril,  fixando  o 
Governo  previamente  a  quantidade  e  qualidade  dos 
objectos  que  houverem  de  ser  despachados  com  tal 
isenção. 

Art.2.«  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
cho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
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tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Chancellaria-mór  do  Império .  —Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  20  de  Outubro  de  1871.—  André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  23  de 
Outubro  de  1871. — José  Agostinho  Moreira  Guimarães, 
Director  geral. 


i— ■» 


DECRETO  N.  2018  —  de  11  de  setembro  de  1871. 

Isenta  temporariamente  do  Imposto  de  Joterias  o  estabelecimento 
do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 

ÁPrinceza  Imperial  Regente,  èm  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.°  Fica  isento  do  imposto  de  loterias  o  estabe- 
lecimento do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado,  insti- 
tuído nesta  corte,  até  que  a  receita  se  equilibre  com  a 
despeza  do  estabelecimento . 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario, 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco* 
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Ghancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Ktpeiros  Saydo  Lobato. 

Transitou  em  13  de  Setembro  de  1871 .  —André  Augusto 
de  Poiua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, em  li  de  Setembro  de  1811.— José  Severiano  da 
Rockt. 


——* 


DECRETO  N.  2019-de  11  de  setembro  de  1871. 

Dispa»  a  viuva  do  Capitão  Joaquim  Soares  de  Figueiredo  de  resti- 
tuir aos  roflres  públicos  a  quantia  de  1 :637j|566. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  A  viuva  do  Capitão  Joaquim  Soares  de  Fi- 
gueiredo, D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo,  fica  dispensada 
de  restituir  aos  cofres  públicos  a  quantia  de  i:657£566, 
proveniente  do  soldo  do  seu  marido,  recebido  depois  do 
fa/Iecimento  deste. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  boi,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiras  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  13  de  Setembro  de  1871.—  André  Au- 
pato  de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dós  Negócios  da 
Fazenda,  em  14  de  Setembro  de  1871.  —  José  Severiano 
ktodka. 

■  Ml» 

F4AT8  V  19. 
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DECRETO  N.  2020-de  il  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  com  todo< 
os  vencimentos  ao  Desembargador  da  Relação  do  Maranha* 
José  Pereira  da  Graça. 

A  Prineeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma 
pestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  ben 
Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  se 
guinte  da  Assemblêa  Geral : 

Art.  i.°  Fica  autorizado  o  Governo  a  conceder  a< 
Desembargador  da  Relação  do  Maranhão,  José  Pereir 
da  Graça,  um  anno  de  licença  com  todos  os  venci 
mentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con 
selheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d 
Janeiro,  em  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenl 
o  um,  quinquagesimo  da  Independência  e do  Império. 

« 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2021— de  il  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  pagar  a  importância  dos  o 
denados,  que  forem  devidos  ao  Desembargador  Caetano  Jos 
da  Silva  Santiago. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sane 
cionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  d 
Assemblêa  Geral : 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  paga 
ao  Desembargador  Caetano  José  da  Silva  Santiago  a  iir 
portancia  dos  ordenados,  que  lhe  forem  devidos,  corres 
pondentes  ao  tempo  decorrido  de  sua  remoção  como  Jui 
de  Direito  da  capital  da  Parahyba,  até  sua  posse  e  exei 
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cif io  iu  comarca  de  Çantagallo,  da  Província  do  Rio  de 
bueiro,  correndo  a  despeza  pela  verba  de  exercidos 
findo». 

An.  2.°  Re  voga  m- se  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
tjuiflqaagcsiino  da  Independência  e  do  Império. 

PR1NCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


—m 


DECRETO  X.  2022  — de  11  de  setembro  de  1871. 

Attorizâ  o  Governo  a  couceder  um  anno  de  licença  com  tod"$ 
os  Tencimentos  ao  Desembargador  da  Helação  da  Còrie,  Ad- 
juolo  do  Tribunal  do  Commercio,  Firmino  Rodrigues  Silva. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Xomc  de  Sua  Ma- 
?estade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
tem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
*?íruiDte  da  Assembléa  Geral  : 

Àrt.  1.*  E'  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  da  Corte,  Adjunto  do  Tri- 
bunal do  Commercio,  Firmino  Rodrigues  Silva,  um  anno 
•le  licença  com  todos  os  seus  vencimentos,  para  tratar 
J<?  soa  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Francisro  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
lenta  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  cm  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  oíD,  ijuinquagesimo  da  Independência  e do  Império.    , 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato . 
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DECRETO  N.  2023  —  de  ii  de  setembro  de  1871. 

AnproTa  o  Decreto  n.«  4737  de  7  de  Junho  de  4871,  relativo  ao 
privilegio  concedido  a  João  António  "Rodrigues  Martins  & 
Comp.,  para  a  introducção  de  barcos  destinados  á  pesca  ou 
á  conducçào  de  peixe  vivo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ha  por  bem  Santcionar  e  Mandar  que 
se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  E'  approvado  o  Decreto  n.°  4737  de  7  de 
Junho  de  1871,  que  concedeu  a  João  António  Rodrigues 
Martins  &  Comp.,  o  privilegio,  por  cinco annos,  para 
introduzirem  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  barcos  á  vela 
ou  a  vapor,  destinados  á  pesca  ou  á  conducçào  de  peixe 
vivo ;  sendo  elevado  a  quinze  annos  o  prazo  do  mesmo 
privilegio. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio 
c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  onze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 

Cliancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  Í81i.— André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio c  Obras  Publicas,  em  22  de  Se- 
tembro de  1871.-0  Director  geral,  José  Agostinho  Mo- 
reira Guimarães. 
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DECRETO  N.  2024  —  de  ii  de  setembro  de  1871. 
Afçnvi  o  art.  7.°  dos  estatutos  da  Companhia  Locomotora. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
taie  o  Imperador,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que 
seeiecutea  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  !.•  Fica  approvado  o  art.  7.°,  a  que  se  refere 
o  Decreto  n.°  3568  de  20  de  Dezembro  de  1865,  na 

Cirte  em  que  necessita  da  approvação  do  Poder  Legis- 
tivo. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
seliio  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Sc- 
rretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
jnercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  SUva. 

Chanceilaria-mór  do  Impevio.-r-Frvnci&code  Paula  de 
Negreiros  Sayào  Lobato. 

Transitou  em  20  de  Setembro  de  1871.— André  Au- 
gusto  de  Pádua  Fleury. 

Publicado  besta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultara,  Gommercioe  Obras  Publicas,  cm  22  de  Se- 
tembro de  1871.  — 0  Director  geral,  José  Agostinho 
Moreira  Guimarães. 
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DECRETO  N.  2025  —  de  12  de  setembro  de    1871. 

V 

Autoriza  o  Governo  a 'mandar  admitlir  a  exame  na  Escola 
Central  o  alumno  ouvinte  Aristides  Armiuio  Guaraná. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral: 

Art.  |.°  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  admittir 
a  exame  das  matérias  do  4.°  anno  da  Escola  Central  o 
alumno  ouvinte  Aristides  Arminio  Guaraná,  a  íim  de 
obter  o  gráo  de  Bacharel  em  mathematicas. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  doze  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jaguar ibe. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Setembro  de  1871.— André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  em  22  de  Setembro  de  1871.—  Mariano 
Carlos  de  Sousa  Corrêa. 


►*♦•* 
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DECRETO  iV.  2026  —  de  12  de  setembro  de  1871. 

iuttfriza  o  Governo  a  mandar  admittir  a  exame  na  Escola 
Central  o  alunino  ouvinte  Juliano  José  de  Amorim  Òomes. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionare  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral  : 

Art.  I.°  E*  o  Governo  autorizado  a  mandar  admittir 
a  exame  das  matérias  do  4.°  anno  da  Escola  Central  o 
alumno  ouvinte  Juliano  José  de  Amorim  Gomes,  a  fim 
de  poder  obter  o  gráo  de  Bacbarel  em  mathematicas. 

Art.  2.*  Sâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribc , 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Xegocios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  setenta  e  um ,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 

Chancellnria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  te 
Xtjreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Setembro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
4a  Guerra,  em  22  de  Setembro  de  1871 . —  Mariano  Caries 
4e  Souza  Corrêa. 
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DECRETO  N.  2027  —  de  12  de  seteuuro  de    1871 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  atlmittir  a  exame  na  Escola 
Central  o  alumno  ouvinte  Cesário  de  Almeida  Nobre  de 
Gusmão. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  1.°  E*  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
mittir  a  exame  das  matérias  do  4/  anno  da  Escola 
Central  o  alumno  ouvinte  Cesário  de  Almeida  Nobre 
de  Gusmão,  a  íim  de  obter  o  gráo  de  Bacharel  em  ma- 
thematicas. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Setembro  de  1871.—  André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  em  22  de  Setembro  de  1871  .—Mariano  Carlos 
de  Souza  Corrêa. 
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DECRETO  N.  2028  —  de  12  de  setembro  de  1871. 

Aoíoriza  o  Governo  a  mandar  admittir  á  matricula  na  Escola 
Central  o  alumno  ouvinte  Emygdio  Cavalcante  de  Mello. 

A  Princeza  Imperial  Recente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ra  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
Méa  Geral : 

Àrt.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
mittir à  matricula  do  4.°  anno  da  Escola  Central  o 
ilurnno  ouvinte  Emygdio  Cavalcante  de  Mello,  a  fim 
de  poder  obter  o  gráo  de  Bacharel  em  sciencias  phy- 
sias  e  mathematicas. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 

Cbancellaria-mór  do  Império ,  —Francisco  de  Paula 
k  Segreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Setembro  de  1871.— André  Au* 
puto  de  Pádua  Fleury. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
d*  Guerra,  em  22  de  Setembro  de  1871.—  Mariano  Carlos 
ie  Souza  Corrêa. 


— .<.' 


HRTK  I.         16. 
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DECRETO  N.  2029  —  de  12  de  setembro  de  1871 . 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  admiilir  o  Tcncnle-Coronel  Fio 
riano  Vieira  Peixoto  a  fazer  exame  de  mineralogia,  a  finr 
de  que  possa  obter  o  gráo  de  Bacharel  em  sciencias  mathe 
maticas  e  physicas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperado] 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  mandai 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  admit- 
tir  o  Tenente-Coronel  Floriano  Vieira  Peixoto  a  fazei 
exame  de  mineralogia,  a  fim  de  que  possa  obter  o  grác 
de  Bacharel  em  sciencias  mathematicas  e  physicas. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do: 
Negócios  da  Guerra ,  assim  o  tenha  entendido  e  façs 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  16  de  Setembro  de  1871.—  André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  em  22  de  Setembro  de  1871.—  Mariano  Carlos 
de  Souza  Corrêa. 
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* 

DECRETO  N.  2030— de  12  de  setembro  de  1871. 

ijpron  as  pensões  concedidas  a  D.  Anoa  Joaquina  de  Brito 

Favilla,  e  outros. 

A  Priuceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
n»(or  o  Senlior  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  lindar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
>embléa  Geral : 

Ar!.  i.°  Sâo  approvada*  as  seguintes  pensões,  con- 
relidas  por  Decretos  de  26  de  Julho  de  1871  :  de  60# 
mrnsaes.  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  percebe,  a 
D.  Anna  Joaquina  de  Brito  Favilla,  viuva  do  Briga* 
deiro  reformado  do  exercito  Luiz  António  Favilla ;  de 
HMKlOraensaes,  igual  ao  soldo  da  patente  de  d  pitão, 
a  D.  Carolina  Henriqueta  Martinelli,  mãi  do  Capitão 
do  27.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Eduardo  Emilio 
Martinelli^  morto  no  combate  de  12  de  Agosto  de 
1869:  de  30#000  mensaes,  igual  ao  meio  soldo  que  per- 
cebia seu  filho  e  sem  prejuízo  do  montepio  que  lhe  com- 
pete por  lei,  a  D.  Maria  Izabel  Carlota  da  Fonseca,  mãi 
úol.°  Tenente  da  armada  Affonso  Henrique  da  Fonseca, 
fallecido  em  consequência  de  enfermidade  adquirida  na 
esquadra  que  operou  contra  o  governo  do  Paraguay. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  eum,quinqua- 
gesimoda  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Cliancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
tojreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Setembro  de  1871.—  André  Augusto 
ie Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
império,  em  26  de  Setembro  de  1871.—  José  Bonifácio 
atentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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DECRETO  N.  903!  —de  12  de  setembro  de  1871. 

àpprova  a  pensão  mensal  concedida  a  D.  Francisca  Rosa  de 

Alvim  ParaguasSú. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Geral : 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  60#000  mensaes, 
concedida  a  D.  Francisca  Rosa  de  Alvim  Paraguassú, 
viuva  do  Capitão  de  voluntários  da  pátria  António  Fer- 
reira Mascarenhas  Paraguassú,  pelo  Decreto  de  21  de 
Junho  de  1871,  que  modificou  o  de  7  de  Dezembro  de 
1870. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  citado  De- 
creto de  7  de  Dezembro  de  1870,  e  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  a  que  a  agraciada  possa  ter  direito. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contra- 
rio. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império.  ■ 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império .  —Francisco  de  Paula  dft 
Negreiros  Sayão  Lobato . 

i 
i 

Transitou  aos  18  de  Setembro  de  1871.— André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  deí 
Império,  em  26  de  Setembro  de  1871 .—  José  Bonifaciá 
Nascentes  de  hzambuja,  Director  geral  substituto . 
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DBCHFTO  N.  9032 —d*  12  de  setembro  de  1871. 

ippoia  as  pensões  diárias  concedidas  ao  soldado  do  83. °  corpo 
feToluQtarios  da  pátria  António  Felinto  de  Almeida,  e  outros. 

k  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assemblêa  Geral : 

Art.  l.°São  a pprovadas  as  seguintes  pensões  diárias, 
concedidas  por  Decretos  de  19  de  Julho  de  1871:  de 
400  réis  aos  soldados,  do  53.° corpo  de  voluntários  da 
pátria  António  Felinto  de  Almeida*  do  5.°  batalhão  de 
infantaria  Emílio  Alves  Pinto ;  de  500  réis  aos  anspe- 
çadas,  do  46.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Affonso 
lanoel  Barbosa,  do  4.°  corpo  provisório  de  artilharia 
Jbcario  José  Gomes,  do  7.°  corpo   de   cavallaria  de 
jrnardas  nacionaes  do  Rio  Grande  do  Sul  José  Maria  de 
Faria,  do  55.°  corpo  de  voluntários  da  pátria  Vital  Vi- 
cente Ferreira,  ao  Cabo  de  Esquadra  do  16  °  corpo  de 
cavallaria  de  guardas  nacionaes  do  Rio  Grande  do  Sul 
Xanoel  António  de  Moraes,  ao  Cabo  de  Esquadra  retor- 
nado do  2.°  batalhão  de  artilharia  a  pé  Henrique  José 
de  Carvalho;  e  de  600  réis  ao  l.°Saruento  do  16.° 
corpo  de  voluntários  da  pátria  Augusto  da  Silva  Gui- 
marães, todos  impossibilitados  de  procurar  meios  de 
subsistência  por  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos . 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
qsagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL   REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Pauta  de 
Negreiros  Sayào  Lobato. 

Transitou  aos  18  de  Setembro  de  1871.— André  Au- 
futo  de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  26  de  Setembro  de  1871.  —José  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja,  Director  geral  substituto. 
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LEI  N.  2033  —de ,20  de  setembro  de  1871. 

Altera  dífferentes  disposições  da  Legislação  Judiciaria, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  Dom  Pedro  Segundo, 
Faz  saber  a  todos  os  súbditos  do  Império  que  a  Assem- 
bléa   Geral  Decretou  e  Ella  Sanccionou  a  Lei  seguinte: 

DAS   AUTORIDADES  E  DAS  SUBSTITUIÇÕES. 


Art.  i.°  Nas  capitães,-  que  forem  sedes  de  Relações, 
e  nas  comarcas  de  um  só  termo  a  ellas  ligadas"  por 
tão  fácil  communicação  que  no  mesmo  dia  se  possa  ir 
e  voltar,  a  jurisdicção  de  i.a  instancia  será  exclusi- 
vamente exercida  pelos  Juizes  de  Direito,  e  a  de  2.a 
pelas  Relações. 

Na  Corte  e  nas  capitães  da  Bahia,  Pernambuco  c 
Maranhão  a  Provedoria  de  capellas  e  residuos  será  de 
jurisdicção  privativa.  Na  capital  do  Império  é  creado 
mais  um  lugar  de  Juiz  de  Orphâos. 

|  1.°  Para  a  substituição  dos  Juizes  de  Direito  nas 
ditas  comarcas  haverá  Juizes  substitutos,  cujo  numero 
não  excederá  ao  dos  Juizes  effectivos ;  sendo  nomeados 
pelo  Governo  d' entre  os  doutores  ou  bacharéis  for- 
mados em  direito  com  dous  annos  de  pratica  do  foro 
pelo  menos ;  e  servirão  por  quatro  annos  nas  mesmas 
condições  e  vantagens  dos  Juizes  Municipaes. 

§  2.°  Os  Juizes  substitutos  somente  exercerão  a  ju- 
risdicção plena  em  falta  dos  effectivos  quesubstituem-se 
reciprocamente  na  mesma  comarca,  sempre  <juo  fôr 
possível. 

|  3.°  São  reduzidos  a  três  os  supplentes  dos  Juizes 
Municipaes,  Delegados -e  Subdelegados  de  Policia  em 
cada  termo  ou  districto.  Igual  numero  de  supplentes 
terão  os  Juizes  substitutos. 

J4.°  E'  incompatível  o  cargo  de  Juiz  Municipal  e 
stitutos  com  o  de  qualquer  autoridade  policial. 
|  5.°  Os  Chefes  de  Policia  sorão  nomeados  dentre 
os  magistrados,  doutores  e  bacharéis  em  direito  que 
tiverem  quatro  annos  de  pratica  do  foro  ou  de  admi- 
nistração, não  sendo  obrigatória  a  aceitação  do  cargo. 
E,  quando  magistrados  no  exercício  do  cargo  policial, 
não  gozarão  do  predicamento  de  sua  magistratura  ; 
vencerão,  porém,  a  respectiva  antiguidade,  e  terrão  os 
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íueOios  vencimentos  pecuniários  se  forem  superiores 
«os  do  lugar  de  Chefe  de  Policia* 

J6.è  Nos  impedimentos  dos  Chefes  de  Policia  ser- 
virão as  pessoas  que  forem  designadas  pelo  Governo 
na  Corte,  e  pelos  Presidentes  nas  Províncias,  guardada 
sempre  que  fôr  possível  a  condição  relativa  aos  effec- 
tivos. 

\  7.°  Haverá  em  cada  termo  um  adjunto  do  Pro- 
motor Publico,  proposto  pelo  Juiz  de  Direito  da  res- 
pectiva comarca  e  approvado  pelo  Presidente  da  Pro- 
nncia. 

\  8.'  Na  falta  do  adjunto  do  Promotor  Publico,  as 
>ois  funcções serão  exercidas  por  qualquer  pessoa  idónea 
nomeada  pelo  Jui?  da  culpa  para  o  caso  especial  de 
que  se  tratar. 

DAS    ATTRIBUIÇOES    CRIM1NAES. 

4  « 

Art.  2.°  Aos  Juizes  de  Paz*  além  das  suas  actuaes 
attribuiçoes,  compete  : 

§  i.°  O  julgamento  das  infracções  de  posturas  mu- 
nieipaes  com  appellação  para  os  Juizes  de  Direito; 
ficando  porém  supprimida  a  competência  para  julgar 
as  infracções  dos  termos  de  segurança  e  bem  viver. 

|  2.°  A  concessão  da  fiança  provisória. 

Art.  3.°  Aos  Juizes  Hunicipaes  fica  competindo,  além 
das  oatras  attribuiçoes : 

§  1.°  A  organização  do  processo  crime  de  contrabando 
fóra  de  flagrante  delicto. 

£  2.#  O  julgamento  da  infracção  dos  termos  de  segu- 
rança e  bem  viver,  que  as  autoridades  policiaes  e  os  Juizes 
de  Paz  tiverem  feito assignar. 

Art.  4.°  Aos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  do  art.  4.° 
e  bem  assim  aos  Juizes  Municipacs  de  todos  os  outros 
termos  fica  exclusivamente  pertencendo  a  pronuncia 
do*  culpados  nos  crimes  communs ;  o  julgamento  nos 
crimes  de  gue  trata  o  art.  12  §  7.°  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal  e  o  da  infracção  dos  termos  de  segu- 
rança c  bem  vi  ver  :  podendo  ser  auxiliados  pelos  seus 
mbstitatos  no  preparo  c  organização  dos  respectivos 
processos  até  o  julgamento  e  a  pronuncia  exclusiva- 
mente; e  com  a  mesma  limitação  pelos  Delegados  e 
Subdelegados  de  Policia  quanto  ao  processo  dos  crimes 
io  citado  art.  12§  7.°  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  5.°  Aos  mesmos  Juizes  de  Direito  também  per- 
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§  i.°  O' processo  e  julgamento  dos  crimesde  contra- 
bando fora  de  flagrante  delicto.  ♦•»„»„- 
|  2."  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  substitutos 

6  §  3?  Em  geral  quaisquer  outras  attribuições  confe- 
ridas aos  Juizes  de  1.*  instancia.  ^.^  A 
Art.  6.'  Ao  Tribunal  da  Relação  compete  conhecer  e 

julgar  todos  os  recursos  interpostos  das  decisões  dos 
Juizes  de  Direito  das  comarcas  do  art.  1.  ;  e  aosues- 
embargadores,  membros  das  respectivas  Relações ,  a  Pre- 
sidência das  sessões  do  Jury  nas  mesmas  Comarcas. 

Art .  7 ."  Aos  Juizes  de  Direito  em  geral,  além  de  suas 
actuaes  attribuições,  compete:  . 

1 1.'  O  julgamento  do  crime  de  contrabando  fora  ae 

flYí*tA  decisão  das  suspeições  postas  aos  *?«<»  infe- 
riores e  aos  mesmosiJuizes  de  Direito  na  ordem  desig- 
nada. . 
8  3.°  A  concessão  de  fiança.  .     nn 
Art   8  °  Aos  substitutos  dos  Juizes  de  Direito  das  co- 
rnarias do  art.  l.\  e  igualmente  "«%&%*£ 
Juizes  Municipaes  de  todos  os  i lermos,  atèm  da  substi 
tuição  marcada  para  os  casos  de  impedimento  dos  res- 
pectivos Juizes,  compele:                         „„„„„„„   Ha/iiip 
§  1.°  A  cooperação  no  preparo  dos  processos,  de  que 
trata  o  art.  &  %  7>  do  fcodigo  do  Processo  Criminjl, 
assim  como  na  formação  da  culpa  nos  crimes  communs, 

exclusivamente  até  o  julgamento  Vsente"^n»?™tP<f 
nuncia:  devendo  os  respectivos  Juizes  competentes, 
antes  dí [proferirem  suas  decisões,  rectificar  os  processos 
quando  ror  preciso. 

8  2."  A  concessão  de  fianças.  nu*.t~>  a*. 

Art.  9.°  Fica  extincta  a  jurisdicção  dos  Chefes  ae 
Policia,  Delegados  e  Subdelegados  no  que  respeita  ao 
julgamento  dos  crimes  de  que  trata  o  art.  u  &  '•  «" 
Código  do  Processo  Criminal,  assim  como  quanto  ao  jul- 
gamento das  infracções  dos  termos  de  bem  viver  e  se- 
gurança, e  das  infracções  de  posturas  municipaes. 

Paragrapho  único.  Fica  também  extincta  a  compe- 
tência dessas  autoridades  para  o  processo  e  pronuncia 
nos  crimes  communs;  salva  aos  Chefes  de /olicia  a i  fa- 
culdade de  proceder  á  formação  da  culpa  e  pronunc  ai 
no  caso  do  art.  60  do  Regulamento  de  31  de  Janeirc 

de  1842.  ,  '      .   «.-„ 

Do  despacho  de  pronuncia,  neste  caso,  haverá,  sera 

suspensão  das  prisões  decretadas,  recurso  necessário, 

nas  Províncias  de  fácil  communicação  com  a  seae  (ias 
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Rebçfcs,  Jjara  o  Presidchté  da  rèspèbtiVa  RélhçSo ;  has 
de  difficil  cotaitiitihicação,  pafa  o  Jdií  dfe  fiil-eitb  da 
capital  da  mesma  Proviticiá. 

Art.  IO.  Aos  Chefes,  Delegados  6  Subdelegados  fle  Po- 
licia, além  das  stias  ácttiàes  attHbíiiçÔes  tio  Aótúénle 
restringidas  petos  disposições  do  ârtifcd  àhtecédcntô,  e 
|  nnico,  fica  pértencérido  o  preparo  do  brocesso  dos 
crimes,  de  quê  trata  o  art.  12  §  7.°  dó  Código  do  Pro- 
cesso Criminal  até  a  setitcii<}a  exclusivamente.  Pôr  es- 
rripto  serio  tomadas  nos  mesmos  processos,  túúi  <tt 
depoimentos  das  testetaUhhas,  as  'exposições  da  MCti- 
saçio  e  defesa ;  e  os  competentes  julgadores,  antes  de 
proferirem  snas  decisões,  deverão  rectificar  d  processo 
ao  que  fôr  preciso. 

}  1.°  Para  a  formação  da  culpa  tios  crimes  coittitains 
a*  mesmas  autoridades  poticiaes  deverão  em  SetiS  dls*- 
trictos  proceder  às  diligencias  iifccessarias  para  desco- 
brimento dos  factos  criminosos  é  súâS  òirc&tnstânéiáá, 
e  transMit  tirão  aos  Promotores  Publicoá,  Com  os  à  ti  tos 
de  corpo  de  delicto  e  indicação  das  testemunhas  mais 
idóneas,  todos  os  esclarecimentos  colligidoá;  ê  desta 
remessa  ao  mesmo  tempo  darão  parte  á  autoridade  cota- 
petente  para  a  formação  da  culpa. 

f  1°  Pertencé-lhes  igualmente  a  Concessão  da  fiança 
provisória. 

Art.  11.  As  suspeições  postas  aos  Júizès  de  Direito 
serio  decididaé: 

|  1/  Nas  comarcas,  de  que  trata  tt  art.  l.èdte$ta 
Lei,  pelo  Presidente  da  respectiva  Relação. 

|  z.*  Nas  demais  comarcas,  pelo  Jttifc  de  Direito 
da  comarca  mais  vizinha  dó  termo  em  que  sé  arguir 
a  suspeição.  Uma  tabeliã  fitará  a  ordem  dá  proxi- 
midade reciproca  de  cada  comarca. 

DA    PRISÃO. 


Art.  13.  Para  execução, do  disposto  nos  arts.  ISli  e  . 
133  do  Código  do  Processo  Criminal,  observar-se-ha  o 
seguinte: 

5  !.•  Não  havendo  autoridade  no  lugar  eiá  qhe 
se  effèctuar  a  prisão,  o  cofadnctòt*  apresehtatá  imme- 
dutoinente  o  réo  iquolla  autoridade  <|ue  ficar  mais 
próxima. 

Jl.#  Sío  cotofréttedtés  os  Chefe*  de  Policia,  Juifes 
fc  Direito  e  seus  substitutos,  Juizes  Munícípaíeá  è  seus 
ntetitutos,  Juizes  de  Paz,  Delegados  e  Subdelegados  dò 
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Policia.  Na  falta  ou  impedimento  do  Escrivão  servir; 
para  lavrar  o  competente  auto  qualquer  pessoa  que  ali 
mesmo  fôr  designada  e  juramentada. 

§  3.°  Quando  a  prisão  fôr  por  delido,  de  que  trata 
o  art.  12  §  7.°  do  Código  do  Processo  Criminal,  o  Ins- 
pector de  quarteirão  ou  mesmo  o  official  de  justiça,  ot 
commandante  da  força,  que  effectuar  a  prisão,  for- 
mará o  auto  de  que  trata  o  art.  132  acima  citado,  e  porá 
o  réo  em  liberdade,  salva  a  disposição  do  art.  37  da  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841  e  300  do  Regulamento  de  31 
de  Janeiro  de  1842 ;  intimando  o  mesmo  réo  para  que 
se  apresente,  no  prazo  que  fôr  marcado,  à  autoridade  ju- 
dicial, a  quem  o  dito  auto  fôr  remettido,  sob  pena  de 
ser  processado  á  revelia. 

Art.  13.  O  mandado  -de  prisão  será  passado  em  du- 
plicata. O  executor  entregará  ao  preso,  logo  depois  de 
effectuada  a  prisão,  um  dos  exemplares  do  mandado 
com  declaração  do  dia,  hora  e  lugar,  em  que  effectuou 
a  prisão,  e  exigirá  que  declare  no  outro  havel-o  rece- 
bido ;  recusando-se  o  preso,  lavrar-se-ha  auto  assig- 
nado  por  duas  testemunhas.  Nesse  mesmo  exemplar  do 
mandado  o  carcereiro  passará  recibo  da  entrega  do 
preso  com  declaração  do  dia  e  hora. 

Si.0  Nenhum  carcereiro  receberá  preso  algum  sem 
em  por  escripto  da  autoridade,  salvo  nos  casos  de 
flagrante  delicto,  em  que  por  circumstancias  extraor- 
dinárias se  dé  impossibilidade  de  ser  o  mesmo  preso 
apresentado  á  autoridade  competente  nos  termos  dos 
paragraphos  acima. 

-  |  2.°  A'  excepção  de  flagrante  delicto,  a  prisão 
antes  da  culpa  formada  sô  pôde  ter  lugar  nos  crimes 
inafiançaveis,  por  mandado  escripto  do  Juiz  competente 
para  a  formação  da  culpa  ou  á  sua  requisição ;  neste 
caso  precederá  ao  mandado  ou  á  requisição  declaração 
de  duas  testemunhas,  que  jurem  de  sciencia  própria,  ou 
prova  documental  de  que  resultem  vehementes  indícios 
contra  o  culpado  ou  declaração  deste  confessando  o 
crime. 

|  3.°  A  falta,  porém,  do  mandado  da  autoridade 
formadora  da  culpa,  na  occasião,  não  inhibirá  a  autori- 
dade policial  ou  Juiz  de  Paz  de  ordenar  a  prisão  do 
culpado  de  crime  inafiançavel,  quando  encontrado,  se 
para  isso  houverem  de  qualquer  modo  recebido  requi- 
sição da  autoridade  competente,  ou  se  fôr  notória  a 
expedição  de  ordem  regular  para  a  captura ;  devendo, 

8 orem,  immediatamente  ser  levado  o  preso  á  presença 
a  competente  autoridade  judiciaria  para  delle dispor. 


v       -»*r.  •• 
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tusim  Umbem  fica  salva  a  disposição  do  arU  181, 
«abro  2/  do  Código  Criminal. 

{ 4.ê  Não  terá  lugar  a  prisão  preventiva  do  culpado, 
se  houver  decorrido  um  anno  depois  da  data  do  crime. 


DA  FIANÇA. 

Art.  14.  A  fiança  provisória  terá  lugar  nos  mesmos 
casos  em  que  se  dá  fiança  definitiva.  Os  seus  effeitos 
durarão  por  30  dias,  e  por  mais  tantos  outros  dias, 
quantos  forem  necessários  para  que  o  réo  possa  apre- 
sentar-sc  ante  o  Juiz  competente  para  prestar  a  fiança 
definitiva  na  razão  de  quatro  léguas  por  dia. 

|  i.°  A  fiança  regular-se-ba  por  uma  tabeliã  organi- 
sda  pelo  Governo,  fixando  o  máximo  e  o  minimo  de 
cada  anno  de  prisão  com  trabalho,  de  prisão  simples 
com  multa  ou  sem  elja,  degredo  ou  desterro. 

{  2.°  Dentro  dos  dous  termos,  o  Juiz,  independente 
de  arbitramento,  fixará'  o  valor  da  fiança,  attendendo  á 
gravidade  do  delicto  e  á  condição  de  fortuna  do  réo. 

{3.°  Em  crime  afiança vei  ninguém  será  conduzido 
á  prisão,  se  perante  qualquer  das  autoridades  meneio* 
nadas  no  art.  12  g  2.°  desta  Lei  prestar  fiança  provisória 
por  meio  de  deposito  em  dinheiro,  metaes  e  pedras 
preciosas,  apólices  da  divida  publica  ou  pelo  testemu- 
nho de  duas  pessoas  reconhecidamente  abonadas  que  se 
obriguem  pelo  comparecimento  do  réo  durante  a  dita 
fiança  sob  a  responsabilidade  do  máximo  de  que  acima 
se  trata ;  e  estando  já  preso  será  immediatamente  solto, 
se  perante  o  Juiz  da  culpa  prestar  fiança  definitiva,  na 
forma  dos  arts.  303  e  304  do  Regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  ou  ainda  a  provisória,  se  não  houverem 
decorrido  os  30  dias  depois  de  sua  apresentação  ao  Juiz. 

§  4.*  O  quebramento  .da  fiança  importa  a  perda  de 
metade  do  valor  definitivo  desta  e  obriga  o  réo  ao  pro- 
cesso e  julgamento  á  revelia,  nos  termos  do  art.  43  da 
Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  subsistindo  a  disposição 
do  art.  44  da  mesma  Lei. 

f  5.°  Nas  sentenças  de  pronuncia  e  nos  mandados 
de  prisão  se  declarará  o  valor  da  fiança  a  que  fica  o  réo 
ajeito. 

\  6.°  A  fiança  pôde  ser  prestada  em  qualquer  termo 
4o  processo,  uma  vez  que  seja  reconhecido  o  crime  por 
afiança  vel. 

S  7.*  E'  dorogada  a  disposição  do  art.  45  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841 . 
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•  DA  QUEIXA  OU  DENUNCIA. 

■  .» 

^rt.  J5.  Fica  *l)o}idq  o  proçpdimento  ex-ofliciQ  dos 
Juizes  formadores  da  culpa,  excepto  nos  casos  de  fla- 
grante delicto ;  nos  crimes  policiaes ;  e  nas  espécies 
dos  §§  5/  e  7.°  deste  prtigo. 

§  1.°  No  caso  de  flagrante  delicio,  se  o  réo  obtiver 
fiaqça,  a  queixa  pu  dçnqncia  será  apreseqtada  dentro 
dos  3Q  dias  d*  perpetraçào  do  delicio. 

§  $.*  Se  o  réo  estiver  preso,  a  queUa  ou  denuncia 
será  offerscida  dentro  de  cinco  dias. 
'  |  3.°  N$o  estapdo  q  réo  preso  nem  afiançado ,  o 
prazo  para  a  queixa  ou  denuncia  será  Igualmente  de 
cjpco  dias,  cpnfàdqs  da  data  em  que  o  Promotor  Pú- 
bico recsper  os  esclarecimootos  e  provas  do  crime  ou 
cm  que  este  se  tornar  notório. 

%  4.°  As  autoridades  competentes  reme  t  lerão  aos 
Promotores  Públicos  ou  seus  adjuntos  as  provas  que 
QtHiycrero  sobre  4  existência  de  qualquer  dclictq,  a  fim 
de  quç  eiles  procedam  na  forma  das  leis. 

|  3.°  Se  esgotados  qs  prados  ^cipia  declarados,  os 
Promotores  Públicos  ou  seus  adjuntos  njo  apresentarem 
9  queixa  ou  depuncia,  a  autoridade  formadora  da  culpa 
procederá  ex-officio,  e  o  Juiz;  de  PireitQ  iqultarà  os  Pro- 
motores ou  adjuntos  omissos  na  quantia  de  2Q#000  a 
iOO^Opo,  se  nâo  offereeprem  motivos  justificativos  dp 
sua  falta. 

§  6.°  Q  Prqmotor  Publico,  a  quem  o  adjunto  de- 
verá ponpiuoicar  a  queima  ou  denwnpU  que  tiver  aprp- 
sentado,  poderá  addicional-a  como  entender  ipais  justo, 
0  pro$pgu|r  oos  termos  da  foripação  da  culpa. 

5,7.°  ^§  aplorida4os  judiciarias,  sempre  querepo-? 
nhecerejn  casos  de  responsabilidade,  formão  culpa  a 
quejp  ^  Jivqr,  sendo  de  sua  pompeteocia ;  e  i}|o  sendo, 
remetterâo  ao  Promotor  Publico  pu  sep  adjunto  as 

K 
ti 

a 

adjunto 

applic^r-se-ba  a  disposição  do  p  5 

Art.  16.  Aos  Promotores  Públicos,  além  das  ^ctuaes 
atribuições,  cowpete; 

§  i/  Assistir,  como  parteljntegraptedo  Tribuoal  do 
Jury,  a  lodosos  julgamentos,  inclusive  aquellps  em  que 
haja  acquFador  particular ;  e  por  parte  da  Justiça  dizer 
de  facto  e  de  direito  sobre  o  processo  etfi  jqlgameijto. 
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1 2/i>Tos  propes*o&  por  crimes  em  que  caiba  a  acção 
ptóta,  embora  promovidos  por  accusaçãe  particular, 
pertence  Um^m  *o  Promotor  Publico  promover  os 
tensos  da  açcu^ação  a  interpor  qualquer  recurso  que 
oo  ciso  couber,  quer  na  fonnaçjo  4a  culpa,  quer  no 
julgamento. 


DOS  RECURSOS. 

Art.  17.  O  recurso,  de  que  trata  o  art.  281  do 
Código  do  Processo  Criminal,  fica  convertido  em  aggravo 
ao  aato  do  processo. 

}  i.°  Os  recursos  de  pronuncia  ou  não  pronuncia 
tffuirlo  sempre  nos  próprios  autos ;  podendo  as  partes 
irruoar  e  juntar  documentos  nos  prazos  legaes . 

São  voluntários  os  que  foram  interpostos  das  deci- 
sões dos  Juizes  de  Direito  do  art.  i.° desta  lei,  em  pro- 
cesso de  formação  da  culpa  nos  crimes  communs. 

São,  por£m ,  necessários  os  mesmos  recursos  das 
decisões  dos  Juizes  Municipaes,  que  ex-officio  os  farão 
ei pedir  sem  suspensão  das  prisões  decretadas. 

I  2/  Do  despacho  que  não  aceitar  a  queixa  ou  de- 
nuncia, e  bem  assim  da  sentença  de  commutação  da 
multa,  haverá  recurso  voluntário  para  o  Juiz  de  Direito 
o*  para  a  Relatfo,  conforme  fór  a  decisão  proferida  pelo 
Juiz  Municipal  ou  de  Pirei  to. 

{  3/  Não  são  prejudicados  os  recursos  interpostos 
a-oficio  ou  pelo  Promotor  Publico,  quando  expedidos 
ou  apresentados  fora  dos  prazos  fataes ;  serão,  porém» 
responsabílisados  o  jujz,  o  Promotor  Publico  ou  qualquer 
official  do  Juízo  pelas  faltas  p>i  inexactidões  que  ocasio- 
narem a  deipora. 

Também  em  nenhum  paso  serão  prejudicados  os  re- 
cargas interpostos  pelas  partes,  quando  por  causa  de 
falia,  erro  ou  omisso  do  official  do  Juizo  ou  de  outrem 
aio  tiverepa  segujoientQ  e  apresentação  em  tempo  no 
Jqizo  qd  quem. 

S  4/  \  appeilação  do  §  I.°  do  art.  79  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841  só  tem  eíTeito  suspensivo  quando  in- 
ftrpotta  de  sentença  absolutória  do  aceusado  de  crime 
ina&ançavel,  e  não  sendo  uq^qime  a  decjsJo  do  Jury  que 
I  determinar.  faltando  qualquer  destas  condições  só* 
Bente  será  recebida  no  effejto  devolutivo* 

$  5.°  Tão  somente  jteré  eíTeito  suspensivo  a  appellação 
interposta,  pelo  Promotor  Publico  ou  parte  offendida , 
ia  sentença  de  absolvição,  quando  fór  esta  proferida  a 
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respeito  de  réos  accusados  de  crimes  punidos  no  máximo 
com  as  penas  de  morte,  galés  ou  prisão  com  trabalho 
per  80  ou  mais  annos  e  prisão  simples  perpetua. 

Nunca,  porém,  a  mesma  appellação  terá  effeito  sus- 
pensivo, se  fór  unanime  a  decisão  do  jury  que  deter- 
minar a  respectiva  sentença. 

No  prazo  de  dous  dias  deve  ser  interposta  a  appellação 
de  que  trata  este  paragrapho,  e  não  o  sendo  pôr-se-bão 
logo  em  liberdade  os  réos  absolvidos ;  os  sujeitos  a  penas 
menores,  immediatamenle  depois  de  proferida  a  sen- 
tença absolutória. 

§  6.°  Não  havendo  sessão  do  Jury  cm  algum  termo 
poderá  o  réo  ser  julgado  em  outro  termo  mais  vizinho 
da  mesma  comarca,  se  assim  o  requerer  e  o  Promotor 
Publico  ou  a  parte  accusadora  convier.  E  independente 
de  convenção  de  partes,  sempre  que  não  fôr  possivel 
effectuar  o  julgamento  do  réo  no  districto  da  culpa  , 
terá  lugar  no  Juizo  do  termo  mais  vizinho,  com  pre- 
ferencia o  da  mesma  comarca . 

Verificar -se- ha  a  impossibilidade,  se  em  três  sessões 
successivas  do  Jury  não  puder  ter  lugar  o  julgamento. 


DO   IIÀBEAS-CORPUS. 

Ari.  18.  Os  Juizes  de  Direito  poderão  expedir  ordem 
de  habeat-corpus  a  favor  dos  que  estiverem  illegal- 
mente  presos,  ainda  quando  o  fossem  por  determinação 
do  Chefe  de  Policia  ou  de  qualquer  outra  autoridade 
administrativa,  e  sem  exclusão  dos  detidos  a  titulo 
de  recrutamento,  não  estando  ainda  alistados  como 
praças  no  exercito  ou  armada. 

A  superioridade  degrào  na  ordem  dia  jurisdicção  ju- 
diciaria é  a  única  que  limita  a  competência  da  res- 
pectiva autoridade  'em  resolver  sobre  as  prisões  feitas 
por  mandado  das  mesmas  autoridades  judiciaes. 

§  1.°  Tem  lugar  o  pedido  e  concessão  da  ordem  de 
habeas-corpus  ainda  quando  o  impetrante  não  tenha 
chegado. a  solTrer  o  constrangimento  corporal,  mas  se 
veja  dellft  amftaçaijo. 

§  2.°  Nao  se  poderá  reconhecer  constrangimento 
illegal  na  prisão  determinada  por  despacho  de  pro- 
nuncia ou  sentença  da  autoridade  competente,  qual- 
quer que  seja  a  arguição  contra  taes  actos,  que  só  pe- 
los meios  ordinários  podem  sernulliílcados. 

§  3.°  Em  todos  os  casos  em  que  a  autoridade,  que  con- 
ceder a  ordem  de  habeas-corpw,  reconhecer  que  houve, 
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dt  parte  da  que  autorizou  o  constrangimento  illegal, 
ateso  de  autoridade  ou  violação  flagrante  da  lei,  de- 
verá, conforme  fôr  de  sua  competência,  fazer  effec- 
tiw,  ordenar  ou  requisitar  a  responsabilidade  da  que 
assim  abusou. 

|  V  Negada  a  ordem  de  habças-corpus  ou  de  soltura 
pela  autoridade  inferior,  poderá  ella  ser  requerida  pe- 
rante a  superior. 

|5.*  Quando  dos  documentos  apresentados  se  reco- 
nhecer evidentemente  a  illegaKdade  do  constrangi- 
mento,  o  Juiz  a  quem  se  impetrara  ordem  de  habeas- 
esr/us  poderá  ordenar  a  immediata.  cessação,  mediante 
caução,  até  que  se  resolva  definitivamente. 

f  6.*E'  reconhecido  e  garantido  o  direito  de  jus- 
ta indemnização,  e,  em  todo  o  caso,  das  custas  con- 
tadas em  tresdobro,  a  favor  de  quem  soffrer  o  constran- 
gimento illegal,  contra  o  responsável  por  semelhante 
ateso  de  poder.  - 

|  7.*  A  plena  concessão  do  kabeas-corpus  não  põe 
termo  ao  processo  nem  obsta  a  qualquer  procedimento 
judicial  que  possa  ter  lugar  em  Juizo  competente. 

18.*  Não  é  vedado  ao  estrangeiro   requerer  para  si ; 
mtm&ehabea$-corpu$,  nos  casos  em  que  esta  fem  lugar,  j 

DISPOSIÇÕES    PENAES. 

Art.  19.  Aquelle]  què  por]  imperícia,  imprudên- 
cia ou  falta  de  observância  de  algum  regulamento 
commetter  ou  fôr  causa  de  um  homicídio  involuntário, 
será  punido  com  prisão  de  um  mez  ka  dous  annos  e 
multa  correspondente. 

Quando  do  facto  resultarem  somente  ferimentos  ou 
ofensas  physicas,  a  pena  cera  de  cinco  dias  a  seis  mezes. 

Art.  20.  Os  casos  de  que  trata  o  art.  10  do  Có- 
digo Criminal  são  do  conhecimento  e  decisão  do  Juiz 
formador  da  culpa,  com  appellação  ex-officio  para  a 
Relação,  quando  a  decisão  fôr  definitiva. 

Os  crimes  do  art.  44  do  mesmo  Código] são  só  da 
competência  do  Jury. 

Art.  21.  Em  geral  o  estellionato,  de  que  trata  fo 
I  4.*  do  art.  264  do  Código  Criminal,  é  o  artificio 
fraudulento,  pelo  qual  se  obtenha  de  outrem  a  en- 
trega de  dinheiro,  fundos,  titulos  ou  quaesquer  bens., 
pelos  seguintes  meios  : 

{ 1.'  Osando-se  de  falso  nome  ou  falsa  qualidade ; 

\  1*  Usando-se  de  papel  falso  ou  falsificado ; 
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§  3.ft  Emprègando-se  fraudo  pari  pehtiadlr  a  fexis- 
tencia  de  emprestas,-  beits,  credito  oú  poder  suôpòsto 
ou  para  jtfoduair  a  esperança  de  Qualquer  accíaenle. 

DAS  ATTRÍBUIÇOeS  CITEIS. 

Art.  22.  Aos  Juizes  de  Paz  compdtô  o  julgamento 
dás  causas  eiveis  até  p  valor  de  iOO#,  com  appellaçao 
para  os  Juizes  de  Direito. 
Ari.  23.  Aôs  Juizes  Muhibipaés  compete: 
§  i.°  O  preparo  de  todos  oá  feitos  eiveis  qué  cabem 
ao  Juiz  de  Direito  julgar. 

?2.°  O  processei  e  julgameríto  das  causas  eiveis  do 
or  de  mais  de  400£  até  500£,  com  a ppe Ilação  para  os 
Juizes  de  Direito. 

§  3.*  A  publicação  e  exeòução  das  sentenças  eiveis, 
podendo  ser  perante  elles  interpostos  e  preparados  Os  re- 
cursos que  delias  couberem. 

Art.  24.  Aos  Juizes  de  Direito  compete: 

§  1.°  O  julgamento  em  i.A  instância  de  todas  as 
causas  eiveis  nas  respectivas  comarcas,  e  o  preparo  das 
mesmas  nas  comarcas  de  que  trata  o  art.  i  .*  desta  Lèl . 

Inclue-se  nessa  competência  o  julgamento  das  par- 
tilhas, contas  de  tutores,  bem  como  qualquer  outra  de- 
cisão definitiva  que  ponha  termo  á  causa  era  l.1  ins- 
tancia . 

§  2.°  A  decisão  dos  aggravtis  interpostos  dos  Juizes 
inferiores. 

§  3/  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  Juizes  in- 
feriores. 

§  i.°  A  execução  das  sentenças  eiveis  nos  termos 
em  que  não  houver  Juiz  Municipal . 

Art.  25.  Os  Juizes  de  Direito  nas  comarcas  de  qué 
trata  o  art.  i.°  poderão  ser  auxiliados  pelos  seus  sub- 
stitutos no  preparo  e  instrucção  dos  feitos  eiveis  até 
qualquer  sentença  exclusivamente. 

Art.  26.  As  suspeições  em  matéria  eivei  boátas  aos 
Juizes  de  Direito  serào  decididas  pelo  modo  defei-minado 
no  art.  11  desta  Lei. 


DO  PROCESSO  CÍVEL. 

Art  ♦  27.  Nas  causas  até  10ÍW  o  processo  será  sum- 
marissimo  é  determinado  em  regulamento  pelo  Go- 
verno. 
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Na  «asas  de  mais  de  100$  até  500$  seguir-se-ha 

o  processo  summario  estabelecido  no  Decreto  n .  °  737  de 
Sde  Novembro  de  1850,  arts.  237  alé  244,  salvo  tra- 
taado-se  de  bens  de  raiz. 

$i.'0Juizde  1.*  instancia  que  tiver  em  sua  con- 
clusão o  feito,  o  despachará  no  prazo  de  60  dias  o  mais 
unlar,  quando  a  sentença  fôr  definitiva,  e  nos  mais 
casos  no  prazo  de  10  dias. 

}  V  Das  justificações  feitas  em  qualquer  Juizo  não 
se  deixará  traslado,  salvo  quando  a  parte  o  pedir. 

§  3.'  Ficam  abolidos  os  dias  denominados  de  corte, 
de  que  trata  a  Ord.  Liv.  3.°  Tit.  i.° 

|  V  Os  feitos  eiveis  serão  na  Relação  vistos  e  jul- 
ndospor  três  Juizes,  incluindo  o  relator,  que  deverá 
torpor  escriptoo  relatório  da  causa  estabelecido  pelo 
tavfamento  do  Processo  Gommercial. 

$  S.°  0  Juiz  do  Feito  o  apresentará  com  o  relatório 
deatrode  40  dias  contados  daquelle  em  que  lhe  fôr  dis- 
tribui io:  podendo  o  Presidente  da  Relação  prorogar  este 
paio  a  seu  prudente  arbítrio  por  mais  20  dias. 

1 6.*  Os  revisores  terão  somente  20  dias  para  a  revisão, 
«  qoaes  do  mesmo  modo  poderão  ser  prorogados  até  30. 

§  7.°  Das  sentenças  dos  Juizes  de  Direito  em  causa 
de  valor  até  500#  não  haverá  appellação. 

DOS  VENCIMENTOS  E  HABILITAÇÕES. 

Art.  28.  O  Governo  marcará  os  vencimentos  que 
devem  ter  os  Chefes  de  Policia  que  não  forem  magis- 
trados, não  podendo  exceder  aos  vencimentos  actuaes. 

\  1.°  Igualmente  poderá  arbitrar  aos  adjuntos  dos 
Promotores  Públicos  uma  gratificação  não  excedente 
deSOOjannuaes,  nos  lagares  onde  julgar  conveniente. 

f  2.°  O  exercício  do  cargo  de  substituto  do  Juiz 
de  Direito  por  quatro  annos  habilita  para  o  lugar  de 
Juiz  de  Direito. 


DISPOSIÇÕES    DIVERSAS. 

Art.  29.  A  pronuncia  não  suspende  senão  o  exer- 
cicíodas  funeções  publicas  e  o  direito  de  ser  votado 
para  eleitor,  membro  da  Assembléa  Geral  e  Provincial, 
e  cargos  para  os  quaes  se  exige  qualidade  para  ser 
«leitor,  ficando  todavia  salva  a  disposição  do  art.  2.° 
bLei  de  19  de  Agosto  de  Í8MÍ. 

rmi  i.       is. 
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|  1.°  E'  dcrogado  o  art.  G6  da  Lei  de  3  dcDezcmbrc 
de  1841,  e  restabelecido  o  art.  332  do  Código  do  Processe 
Criminal. 

§  2.°  Os  Juizes  de  Direito  nos  crimes  comúiunsserãc 
processados  e  julgados  perante  as  Relações.  Os  Chefcí 
de  Pol  icia  igua ímen  te  o  serão,  quer  nos  crimes  communs, 
quer  nos  de  responsabilidade. 

§  3.°  E*  o  Governo  autorizado  a  fixar  o  numero  dos 
Juizes  de  Direito  em  cada  uma  das  comarcas  do  art.  4.°. 
sem  exceder  ao  correspondente  aos  lugares  actualmente 
creados  de  Juizes  de  Direito,  Municipaes  e  de  Orphãos. 
Todos  exercerão  cumulativamente  a  jurisdicção  eivei, 
á  excepção  dos  Juizes  de  varas  privativas;  e  conjunc- 
tamente  com  estes  a  jurisdicção  criminal  na  mesma 
comarca,  conforme  se  determinar  em  regulamento. 

%  4.°  O  Governo  fará  nova  classificação  das  co- 
marcas quanto  ás  entrancias,  e,  feita  ella,  só  por  lei 
poderá  ser  alterada. 

|  5.°  O  exercício  do  cargo  de  Juiz  de  Direito  por  sete 
annos  em  comarcas  de  l.a  entrancia  habilita  o  Juiz  para 
ser  removido  para  qualquer  comarca  de  3.*  entrancia. 

§  6.°  O  Governo  fica  autorizado  a  rever  o  Regimente 
«de  Custas. 

§  7.°  Haverá  na  Corte  mais  dous  Escrivães  de  Orphãos 
e  mais  um  para  o  Jury  e  execuções  criminaes  com  o 
vencimento  annual  de  1:200$,  tendo  igual  vencimento 
o  Escrivão  companheiro. 

§  8.°  Os  Tabelliães  de  Notas  poderão  fazer  lavrar 
asescripturas  por  escreventes  juramentados,  subscre- 
vendo-as  elles  e  carregando  com  a  inteira  resppnsabi- 
lidade;  eser-lhes-ha  permittido  ter  niais  de  um  livro 
delias  como  fôr  marcado  em  regulamento. 

§  9.°  Será  permittido  ás  partes  indicar  ao  Distribui- 
dor o  Tabellião  gue  preferem  para  fazer  a  escriptura,  sem 
que  por  isso  haja  compensação  na  mesma  distribuição. 

|  10.  Os  Juizes  de  Direito,  Desembargadores  e  Minis- 
tros do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  que  se  acharem 
physica  ou  moralmente  impossibilitados ,  serão  aposen- 
tados, a  seu  pedido  ou  por  iniciativa  do  Governo,  com 
o  ordenado  por  inteiro,  se  contarem  30  annos  de  ser- 
viço effectivo,  e  com  o  ordenado  proporcional  se  tive- 
rem mais  de  10. 

|  11.  Somente  depois  de  intimado  o  magistrado  para 
requerer  a  aposentação,  e  não  o  fazendo  terá  ella 
lugar  por  iniciativa  do  Governo,  precedendo  consulta 
da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  e  proce- 
dendo-sc  previamente  aos  exames  e  diligencias  neces- 
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sarus,  com  audiência  Jo  mesmo  magistrado,  por  si  ou 
porem  curador  no  caso  de  impossibilidade. 

í  li  Quando  substituir  ao  Juiz  de  Direito  perce- 
ten  o  substituto  nas  comarcas  do  art.  i.°  e  o  Juiz  Mu- 
nicipal nas  outras  comarcas,  além  do  próprio  ordenado, 
a  gratificação  do  Juiz  effectivo  e  os  emolumentos  pelos 
actos  que  praticar. 

§  13.  O  supplente  do  Juiz  Municipal,  no  effectivo 
exercício  das  respectivas  funeções,  terá  a  gratificação 
complementar  do  ordenado  do  mesmo  Juiz  e  os  emolu- 
mentos pelos  actos  que  praticar.  Nos  termos  reunidos 
essa  gratificação  será  dividida   pelos  supplcntes  que 
exercerem  a  jurisdicção. 
S  li.  O  Governo  poderá,  no  regulamento  .que  der 
para  a  execução  da  presente  Lei,  impor  prisão  até  três- 
mexes  e  multa  até  200$;  e  fará  consolidar  todas  as 
disposições  legislativas  e  regulamentares  concernentes 
ao  processo  civil  e  criminal. 
Art.  30.  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Manda,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e execução  da  referida  Lei  pertencer,  que 
a  cumpram  c  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  nella  se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Regente ,  em 
Some  do  Imperador ,  Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa 
GfTaLque  Houve  por  bem  Sanccionar,  alterando  differentes 
disposições  da  Legislação  Judiciaria,  como  acima  se  declara. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  Ver. 
Gustavo  Adolfo  da  Silveira  Reis  a  fez. 

Cliancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  cm  27  de  Setembro  de  1871 .— André  Augusto 
4*  Pádua  Fleury . 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  em  21  de  Novembro  de  1871.—  André  Augusto 
éc  Padm  Fleury. 
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DECRETO  N.  203i  —  de  20  de  setembro  de  1871. 

Approva  as  peusões  concedidas  ao  soldado  de  infantaria  Leôncio 

José  Corrêa,  c  oulros. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bemSanccionarc  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  i.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões,  con- 
cedidas por  Decretos  de  26  de  Julho  de  1871,  a  saber: 

De  400  réis  diários  aos  soldados,  do  1.°  batalhão  de 
infantaria  Leôncio  Josó  Corroa,  do  8.°  dito  Jeronymo 
de  Almeida  Santarém,  do  4.°  regimento  de  cavallaria 
ligeira  Jeronymo  Francisco  Gomes  de  Moraes,  do  7.° 
corpo  de  cavallaria  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande 
do  Sul  Avelino  Sisiano  das  Chagas  ;  de  SOO  réis  diários 
ao  Cabo  de  Esquadra  do  4.°  batalhão  de  artilharia  a  pó 
João  Ferreira  da  Costa,  c  de  600  réis  diários  aos  1.°*  Sar- 
gentos, do  13.°  batalhão  de  infantaria  João  Maria  Antu- 
nes Rabcllo,  e  do  15.°  corpo  de  cavallaria  da  guarda  na- 
rional  do  Rio  Grande  do  Sul  Gaspar  Corroa  Figueiró, 
todos  impossibilitados  de  procurar  meios  de  subsistência 
por  ferimentos  recebi  dos  em  combate. 

Art.  2.°  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Rcvogam*se  as  disposições  cm  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da   Independência   e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chance!  laria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Saydo  Lobato . 

Transitou  em  23  de  Setembro  de  1871 . — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. —  Regisiraclo. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, euTJ6dc  Setembro  de  1871.—  José  Bonifácio  Nas- 
centes de  Azambuja,  Director  íreral  substituto. 


*MH 
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HECRETON.  2035  —  de  23  de  setembro  de  1871. 

Dítenuiua  que  a  Lei  n.°  1836  de  27  de  Sclcmbro  de  1870  con- 
Udoc  em  vi?or  no  1.°  semestre  do  exercício  de  1872—73» 
roca  diversas  alterações,  se  antes  não  for  promulgada  a 
respectiva  lei  de  orçamento. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
oSenhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bemSanccionar  e  Mandar 
<joe  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.p  A  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870, 
decretada  para  o  exercício  de  1871 — 72,  continuará 
cm  vigor  no  l.°  semestre  do  de  1872 — 73,  se  antes  não 
fór  promulgada  a  Lei  de  Orçamento  respectiva,  com  as 
cintes  alterações : 

I  !.•  O  Governo  é  autorizado  a  despender  desde  já, 
pelos  meios  que  faculta  a  sobredita  lei  de  orçamento,  as 
sommas  necessárias  para  execução  das  seguintes  Leis 
do  anno  passado : 

X.  1767  de  9  de  Julho,  garantindo  juros  de  S  %  ao 
capital  addicional  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco ; 

N.  1808  de  2  de  Agosto,  subvencionando  a  navegação 
a  vapor  do  rio  Araguaya ; 

N.  1829  de  9  de  Setembro,  concernente  à  repartição 
de  estatística ; 

N\  1832  dç  9  de  Setembro,  que  consignou  o  credito 
de  mil  contos  de  réis  para  o  abastecimento  d'agua  á 
apitai  do  Império ; 

N.  1837  de  27  de  Setembro,  autorizando  o  fabrico  de 
moeda  de  nickel; 

X.  1904  de  17  de  Outubro,  que  fixou  33 :000#000  para 
as  despezas  com  a  demarcação  do  património  cm  terras 
estabelecido  a  Sua  Alteza  Imperial  a  Sra.  D.  Izabel  e  seu 
Auírusto  Esposo ; 

X.  1903  de  17  de  Outubro,  que  fixou  35:0000000  para 
is  despezas  com  a  demarcação  do  património  em  terras 
estabelecido  a  Sua  Alteza  a  Sra.  D.  Leopoldina  c  seu 
Augusto  Esposo. 

S  2."  Continua  em  vigor  a  autorização  do  art.  12  da 
Lei  n.*  1836  de  27  de  Setembro  de  1870.  para  conversão 
da  divida  fluetuante,  ficando,  por ôm,  tal  autorização 
limitada,  e  quando  seja  indispensável,  á  parte  relativa 
aos  bilhetes  do  Thrsouro,  que  não  houver  sido  resgatada 
em  consequência  do  disposto  no  art.  3.°  da  Lei  n.°  1953 
de  17  de  Julho  do  corrente  anno. 

\  3.°  A<  porcentagens  de3i  e  2o  por  cento,  cobradas 
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sobre  os  direitos  de  importação,  cm  virludc  do  art.  1.° 
§  i.°  da  Resolução  n.°  1750  de  20  de  Outubro  de  1869,  e 
Decreto  n.°,4601  de  24  de  Setembro  de  1870,  serão  redu- 
zidas para  o  anno  civil  de  1872,  a  primeira  a  28  %>  c  a 
segunda  a  21  %• 
Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio 
do  Janeiro,  em  vinte  e  três  do  Setembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco . 

Chanrellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  26  de  Setembro  de  1871.—  André  Au- 
gusto  de  Pádua  Fkury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  27  de  Setembro  de  1871.—  José  Severiano 
da  Rocha. 


*—* 


DECRETO  N.  2036  — de  27  dg  setembro  de  1871. 

Concede  ú  administração  do  Hospício  de  Pedro  II  vinte  loteria* 
para  a  continuação  das  obras  de  acrescentamento  do  seu 
edilicio. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
gestado  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Re- 
solução da  Assembléa  Geral : 

Artigo  único.  São  concedidas  â  administração  do  Hos- 
pício de  Pedro  II  vinte  loterias  para  coadjuvar  a  con- 
tinuação das  obras  de  acrescentamento  de  seu  edifício. 
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.1  úm  de  poder  accommodar  e  tratar  de  maior  numero 
dedoentes;  devendo  ser  extrahidas  quatro  por  anno,  de 
modo  a  terminar-sc  o  favor  em  o  prazo  de  cinco  annos, 
ju  conformidade  das  clausulas,  planos  e  condições  das 
/oíerias  concedidas  á  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
Corte,  revogadas  para  esse  fim  as  disposições  em  con- 
trario. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  ConselUeiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
neiros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
ia  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  sete  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PR1NCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —Francisco  de  Paula 
ie  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  30  de  Setembro  de  1871.-— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Estava  o  scllo  das  Armas  Imperiaes. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  3  de  Outubro  de  1871.—  José  Severiano  da 
Rocha. 


DECRETO  N.  2037  — de  27  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  isenção  de  direitos  ao  ma- 
terial e  trem  rodante  para  o  ferro-carril  da  Cidade  de  S.  Luiz 
do  Maranhão  e  seus  subúrbios. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
■andar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem* 
bléa  Geral  : 

Àrt.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  a  facultar  aos  con- 
cessionários do  ferro-carril,  na  Cidade  de  S.  Luiz  do 
Maranhão  e  seus  subúrbios,  isenção  de  direitos  de  im- 
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portaçâo  para  todo  o  material  e  trem  rodante,  neces- 
sários^ construcção  e  custeio  do  mesmo  ferro-carri! ; 
fixando  o' Governo  previamente  a  quantidade  e  quali- 
dade dos  objectos  que  houverem  de  ser  despachados  com 
tal  isenção. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  ila 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte e  sete  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  10  de  Outubro  de  1871.. —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, em  16  de  Outubro  de  1871.— José  Severiano  da 
Rocha. 


DECRETO  N.  2038  — de  27  de  setembiio  de  1871. 

• 

Auloriza  o  Governo  para  conceder  isenção  de  direitos  ao  ma- 
lerial  fixo  e  fluetuante  da  em  preza  de  navegação  a  vapor  no 
canal  de  Campos  aMacabc. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Geral : 

Art.l.°E'  o  Governo  autorizado  a  conceder  isenção 
de  direitos  de  importação  para  todo  o  material  fixo  e 
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fhietfljflte  da  cmpreza  de  navegação  a  vapor  no  canal 
de  Cimposa  Macahé;  fixando  o  Governo  previamente 
i  quantidade  e  qualidade  dos  objectos  favorecidos  com 
a  isenção. 

Art. 2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
cador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zmda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
3s<im  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do 
Itio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Setembro  de  mil  oito- 
rentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
«*  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula  de 
JYifymros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  10  de  Outubro  de  1871. —  André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury. 

Pablicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  16  de  Outubro  de  1871.  —  José  Severiano 
dã  Bocha. 


DECRETO  X.  2039  —  de  27  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  isenção  de  direitos  ao  mate- 
rial necessário  ás  obras  da  companhia  Santa  Thereza,  esta- 
belecida na  capital  de  Pernambuco,  bem  como  ás  matérias 
primas  para  a  illuminação  a  gaz  da  cidade  de  Olinda. 


A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
t  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da 
Assembléa  Geral : 

Art.  1.*  E*  o  Governo  autorizado  a  facultar  á 
-"mpanhia  Santa   Thereza,  estabelecida   na  capital  da 

PABTI  I.         19. 
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Província  de  Pernambuco,  isenção  de  direitos  de  im- 
portação para  todo  o  material  necessário  ás  obras  a 
cargo  da  mesma  empreza,  e  matérias  primas  para  a 
illuminação  a  gazdà  Cidade  de  Olinda  da  mesma  Pro- 
víncia, fixando  o  Governo  previamente  a  quantidade 
c  qualidade  dos  objectos  que  houverem  de  ser  despa- 
chados com  tal  isenção. 

Paragrapho  único.  O  Governo  mandará  restituir  á 
referida  companhia  quaesquer  direitofc  que  tenham 
sido  pagos  pela  mesma,  provenientes  dos  referidos 
raateriacs  já  despachados. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional^ 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Bio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  10  de  Outubro  de  1871.  —  André'  Av- 
gusto  de  Pádua  Fleury. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  16  de  Outubro  de  1871.  —José  Severiana 
da  Bocha. 
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LD  N.  20i0  —  de  28  de  setembro  de  4871. 


de  condição   livre  os  filhos  de   mulher  escrava  que  nasce* 
desde  a  data  desta  lei,   libertos  os  escravos  da  Nação  e  ou- 
tras, e  provideocia  sobre  a  criação  e  tratamento  daquelles  filhos 
e  sobre  a  libertação  auuual  de  escravos. 


A  Prineeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  faz  saber  a 
todos  os  súbditos  do  Império  que  a  Assembléa  Geral 
Decretou  e  ella  Sanccionou  a  Lei  seguinte: 

Art.  i.*  Os  filhos  da  mulher  escrava,  que  nascerem 
ao  Império  desde  a  data  desta  lei,  serão  considerados  de 
condição  livre. 

1 1  .•  Os  ditos  filhos  menores  ficarão  em  poder  e  sob  a 
autoridade  dos  senhores  de  suas  mais,  os  quaes  terão 
oòrigaçao  de  crial-os  c  tratal-os  até  a  idade  de  oito  an- 
uas completos. 

Chegando  o  filho  da  escrava  a  esta  idade,  o  senhor  da 
nãi  terá  a  opção,  ou  de  receber  do  Estado  a  indemni- 
zação de  600£000,  ou  de  utilisar-se  dos  serviços  do  menor 
até  a  idade  de  21  annos  completos. 

No  primeiro  caso  o  Governo  receberá  o  menor,  e  lhe 
dará  destino,  em  conformidade  da  presente  lei. 

A  indemnização  pecuniária  acima  fixada  será  paga  cm 
títulos  de  renda  com  o  juro  annual  de  6  70,  os  quaes  se 
considerarão  extinctos  no  fim  de  30  annos. 

A  declaração  do  senhor  deverá  ser  feita  dentro  de  30 
dias,  a  contar  daquelle  em  que  o  menor  chegar  á  idade 
de  oito  annos  e,  se  a  não  fizer  então,  ficará  entendido 
que  opta  pelo  arbitrio  de  utilisar-se  dos  serviços  do 
meçjno  menor. 

|  2.*  Qualquer  desses  menores  poderá  remir-se  do 
ónus  de  servir,  mediante  prévia  indemnização  pecuniá- 
ria, que  por  si  ou  por  outrem  offereça  ao  senhor  de  sua 
nai,  procedendo-se  á  avaliação  dos  serviços  pelo  tempo 
que  lhe  restar  a  preencher,  se  não  houver  accôrdo  sobre 
oquantum  da  mesma  indemnização. 

%  3.°  Cabe  também  aos  senhores  criar  e  tratar  os  fi- 
lhos qae  as  filhas  de  suas  escravas  possam  ter  quando 
aqael las  estiverem  prestando  serviços. 

Tal  obrigação,  porém,  cessará  logo  que  findar  a  pres- 
tação dos  serviços  das  mais.  Se  estas  fallecerem  dentro 
daquelle  prazo,  seus  filhos  poderão  ser  postos  á  dispo- 
sição do  Governo. 

5  4/  Se  a  mulher  escrava  obtiver  liberdade,  os  lilhos 
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menores  do  oito  annos,  que  estejam  em  poder  do  senhor 
delia  por  virtude  do§  i.°,  lhe  serão  entregues,  excepto 
se  preferir  deixal-os,  e  o  senhor  annuir  a  ficar  com 
elles. 

§  5.°  No  caso  de  alienação  da  mulher  escrava,  seus 
filhos  livres,  menores  de  12  annos,  a  acompanharão, 
ficando  o  novo  senhor  da  mesma  escrava  subrogado 
nos  direitos  e  obrigações  do  antecessor. 

§  6.°  Cessa  a  prestação  dos  serviços  dos  filhos  das 
escravas  antes  do  prazo  marcado  no  §  1.°,  se,  por 
sentença  do  juizo  criminal,  reconhecer-sc  que  os  se- 
nhores das  mais  os  maltratam,  infligiijdo-lhes  castigos 
excessivos. 

|  7.°  O  direito  conferido  aos  senhores  no  §  1.° 
transfere-se  nos  casos  de  successão  necessária,  de- 
vendo o  filho  da  escrava  prestar  serviços  á  pessoa  a 
quem  nas  partilhas  pertencer  a  mesma  escrava. 

Art.  2.°  O  Governo  poderá  entregar  a  associações  por 
elle  autorizadas  os  filhos  das  escravas,  nascidos  desde 
a  data  desta  lei,  que  sejam  cedidos  on  abandonados 
pelos  senhores  delias,  ou  tirados  do  poder  destes  em 
virtude  do  art.  I.°  §  6.* 

§  1.°  As  ditas  associações  terão  direito  aos  serviços 
gratuitos  dos  menores  até  a  idade  de  21  annos  com- 
pletos e  poderão  alugar  esses  serviços,  mas  serão  obri- 
gadas: 

1.°  A  criar  e  tratar  os  mesmos  menores. 

2.°  A  constituir  para  cada  um  delles  um  pecúlio, 
consistente  na  quota  que  para  este  fim  fôr  reservada 
nos  respectivos  estatutos. 

3.°  A  procurar-lhes,  lindo  o  tempo  de  serviço,  apro- 
priada collocação. 

|  2.°  As  associações  de  que  trata  oparagrapho  ante- 
cedente serão  sujeitas  á  inspecção  dos  Juizes  de  Orphãos, 
quanto  aos  menores. 

§  3.°  A  disposição  deste  artigo  ó  applicavel  ás  casas 
de  expostos,  e  ás  pessoas  a  quem  os  Juizes  de  Or- 
phãos encarregarem  a  educação  dos  ditos  menores,  na 
falta  de  associações  ou  estabelecimentos  creados  para 
tal  fim. 

§  4.°  Fica  salvo  ao  Governo  o  direito  de  mandar 
recolher  os  referidos  menores  aos  estabelecimentos  pú- 
blicos, transferindo-se  neste  caso  para  o  Estado  as 
obrigações  que  o  §  1.°  impõe  ás  associações  autori- 
zadas. 

Art.  3.°  Serio  annualracnte  libertados  em  cada  Provín- 
cia do  Império  tantos  escravos  quantos  corresponderem 
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i  qntfa  annua  [mente  disponível  do  fundo  destinado 

para  a  emancipação. 
I  i.*  O  fundo  da  emancipação  corapõe-sc : 

I.*  Da  taxa  de  escravos. 

1*  Dos  iniposlos  geraes  sobre  transmissão  de  pro- 
f riiNlaile  dos  escravos . 

•V  Do  produeto  de  seis  loterias  annuaes,  isentas  de 
impostos,  e  da  decima  parte  das  que  forem  concedidas 
,r<«n  #?!ii  diante  para  correrem  na  capital  do  Império. 

i.*  Das  multas  impostas  em  virtude  desta  lei. 

*V  Das  quotas  que  sejam  marcadas  no  Orçamento 
grral  e  nos  provi nciaes  e  municipaes. 

t).*  De  subscripçues,  doações  e  legados  com  esse  des- 
uno. 

\t9  Às  quotas  marcadas  nos  Orçamentos  provín- 
cias e  municipaes,  assim  como  as  subscripções,  doações 
elegidos  com  destino  local,  serão  applicadas  á  emanei* 
/ação  nas  Províncias,  Comarcas,  Municípios  e  Fre- 
guesias designadas. 

Art.  4."  E'  permittido  ao  escravo  a  formação  de  um 
pecúlio  com  o  que  lhe  provier  de  doações,  legados  e  he- 
ranças, e  com  o  que,  por  consentimento  do  senhor, 
obtiver  do  seu  trabalho  e  economias.  O  Governo  provi- 
denciará nos  regulamentos  sobre  a  collocação  e  seguran- 
ça do  mesmo  pecúlio. 

|  i.#  Por  morte  do  escravo,  metade  do  seu  pecúlio 
pertencerá  ao  cônjuge  sobrevivente,  se  o  houver,  c  a 
outra  metade  se  transmittirá  aos  seus  herdeiros,  na 
formada  lei  civil. 

Na  falta  de  herdeiros,  o  pecúlio  será  adjudicado  ao 
fundo  de  emancipação  de  que  trata  o  art.  3.° 

§  2.°  O  escravo  que,  por  meio  de  seu  pecúlio,  obti- 
ver meios  para  indemnização  de  seu  valor,  tem  direito 
a  alforria.  Se  a  indemnização  não  fôr  fixada  por  accôrdo, 
o  será  por  arbitramento.  Nas  vendas  judiciaes  ou  nos 
inventários  o  preço  da  alforria  será  o  da  avaliação. 

|  3.*  E\  outrosim,  permittido  ao  escravo,  em  favor 
fasua  Uberdade,  contractar  com  terceiro  a  prestação 
de  futuros  serviços  per  tempo  que  não  exceda  de  sete 
innos,  mediante  o  consentimento  do  senhor  e  appro- 
nçio  do  Juiz  de  Orphãos. 

|  4.*  O  escravo  que  pertencer  a  condóminos,  e  fôr 
libertado  por  um  destes,  terá  direito  á  sua  alforria, 
indemnizando  os  outros  senhores  da  quota  do  valor  que 
lhes  pertencer.  Esta  indemnização  poderá  ser  paga 
<*>m  serviços  prestados  por  prazo  não  maior  de  sete 
«mos,  cm  conformidade  do  paragrapho  antecedente. 
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§  5.°  A  alforria  com  a  clausula  de  serviços  durante 
certo  tempo  não  ficará  annullada  pela  falta  de  imple- 
mento da  mesma  clausula,  mas  o  liberto  será  compel- 
lido  acumpril-a  por  meio  de  trabalho  nos  estabeleci- 
mentos públicos  ou  por  contractos  de  serviços  a  parti- 
culares. 

§  6.°  As  alforrias,  quer  gratuitas,  quer  a  titulo  one- 
roso, serão  isentas  de  quaesquer  direitos,  emolumentos 
ou  despezas.  * 

§  7.°  Em  qualquer  caso  de  alienação  ou  transmissão 
de  escravos  é  prohibido,  sob  pena  de  nullidade,  separar 
os  cônjuges,  e  os  filhos  menores  de  12  annos,  do  pai  ou 
mãi. 

§  8.°  Se  a  divisão  de  bens  entre  herdeiros  ou  sócios 
não  comportar  a  reunião  de  uma  familia,  e  nenhum 
delles  preferir  conservada  sob  o  seu  dominio,  me- 
diante reposição  da  quota  parte  dos  outros  interes- 
sados, será  a  mesma  familia  vendida  e  o  seu  produeto 
rateado. 

§  9.°  Fica  derogada  a  Ord.  liv.  4.°,  tit.  63,  na  parte 
que  revoga  as  alforrias  por  ingratidão. 

Art.  5.°  Serão  sujeitas  á  inspecção  dos  Juizes  de 
Orphãos  as  sociedades  de  emancipação  já  organizadas  o 
que  de  futuro  se  organizarem. 

Paragrapho  único.  As  ditas  sociedades  terão  privile- 
gio sobre  os  serviços  dos  escravos  que  libertarem,  para 
indemnização  do  preço  da  compra. 

Art.  6.°  Serão  declarados  libertos: 

§  i.°  Os  escravos  pertencentes  á  nação,  dando-lhes 
o  Governo  a  oceupação  que  julgar  conveniente. 

"  2.°  Os  escravos  dados  em  usufrueto  á  Coroa. 
3.°  Os  escravos  das  heranças  vagas. 
4.°  Os  escravos  abandonados  por  seus  senhores. 

le  estes  os  abandonarem  por  inválidos,  serão  obri- 
gados a  alimentados,  salvo  o  caso  de  penúria,  sendo 
os  alimentos  taxados  pelo  Juiz  de  Orphãos. 

§  5.°  Em  geral  os  escravos  libertados  em  virtude 
desta  Lei  ficam  durante  cinco  annos  sob  a  inspecção 
do  Governo.  Elles  são  obrigados  a  contractar  seus  ser- 
viços sob  pena  de  serem  constrangidos,  se  viverem 
vadios,  a  trabalhar  nos  estabelecimentos  públicos. 

Cessará  ,  porém ,  o  constrangimento  do  trabalho 
sempre  que  o  liberto  exhibir  contracto  de  serviço. 

Art.  7.°  Nas  causas  em  favor  da  liberdade  : 
1.°  O  processo  será  summario. 
2.°  Haverá  a ppel lações  cx-oflicio  quando  as  deci- 
sões forem  contrarias  á  liberdade. 
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Art.  8.e  O  Governo  mandará  proceder  á  matricula 
neperial  de  todos  os  escravos  existentes  no  Império, 
rm  declaração  do  nome,  sexo,  estado,  aptidão  para  o 
rratalho  e  filiação  de  cada  um,  se  fôr  conhecida. 

|  !.*0  prazo  em  que  deve  começar  e  encerrar-se 
a  matricula  será  annunciado  com  a  maior  antecedência 
polirei  por  meio  de  editaes  repetidos,  nos  quaes  será 
inserta  a  disposição  do  paragrapho  seguinte. 

|  2.*  Os  escravos  que,  por  culpa  ou  omissão  dos 
interesàios,  não  forem  dados  á  matricula  até  um  anno 
depois  do  encerramento  desta,  serão  por  este  facto  con- 
siderados libertos. 

1 3/  Pela  matricula  de  cada  escravo  pagará  o  senhor 
por  uma  vez  somente  o  emolumento  de  SOO  réis,  se  o 
fraer  dentro  do  prazo  marcado,  e  de  1#000  se  exceder  o 
dito  prazo.  O  produeto  deste  emolumento  será  desti- 
nado às  despezas  da  matricula  e  o  excedente  ao  fundo  de 
tua  dc  i  paca  o . 

§  4.*  Serio  também  matriculados  cm  livro  dis- 
tiaeto  os  Olhos  da  mulher  escrava  que  por  esta  lei 
ficam  livres. 

Incorrerão  os  senhores  omissos,  por  negligencia,  na 
multa  de  100/f  a  200$,  repetida  tantas  vezes  quantos 
forem  os  indivíduos  omittidos,  c,  por  fraude,  nas  pe- 
nas do  art.  179  do  código  criminal. 

§  5.*  Os  parochos  serão  obrigados  a  ter  livros  especiaes 
para  o  registro  dos  nascimentos  e  óbitos  dos  filhos  de 
escravas,  nascidos  desde  a  data  desta  lei.  Cada  omissão 
sujeitará  os  parochos  à  multa  de  100^000. 

Art.  9.°  O  Governo  em  seus  regulamentos  poderá 
impor  multas  até  100#  e  penas  de  prisão  simples  até  um 
mez. 

Art.  !0.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

lauda  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nellase  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  a  faça  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, aos  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  [e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

« 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva , 
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Carta  de  Ia\,  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Asscmbléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccionar,  declarando  de  condição  livre  os  filhos  de  mu- 
lher escrava  que  nascerem  desde  a  data  desta  Lei,  libertos 
os  escravos  da  Nação  e  outros,  e  providenciando  sobre  a 
criação  e  tratamento  daquelles  filhos  menores  e  sobre  a  li- 
bertação annual  de  escravos,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  ver. 

O  Conselheiro  José  Agostinho  Moreira  Guimarães  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  cm  28  de  Setembro  de  1871.  —André  Au- 
gusto  de  Pádua  Fleury. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  em  28  de 
Setembro  de  1871.  —  José  Agostinho  Moreira  Guimarães. 


DECRETO  N.  2011  —  de  28  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  adroittir  a  exame  das  matérias  do 
l.° ann o  da  Escola  Central  o  aluinno  José  Joaquim  da  Gama 
Malcher. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar 
admittir  a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  da  Escola 
Central  o  alumno  ouvinte  José  Joaquim  da  Gama  Malcher, 
depois  de  approvado  em  arithmetica  e  geographia, 
preparatórios  que  lhe  faltam. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

0  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
Senador  do  Império.  Ministro  v  Secretario  úo  Estado 
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do*  »rorios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
fap  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
«fo  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
foinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos   José  Nogueira  Jaguar ibe. 

Chancellaria-mór  do  Império.  — Francisco  de  Paula 
deXegreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  3  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Gaern,  em  9  de  Outubro  de  1871.—  Mariano  Carlos  de 
Souza  Corrêa. 


DECRETO  N.  2012— de  28  de  setembro  de  1871. 

Dfctmqaea  disposição  do  Decreto  n.°  1563  de  6  de  Junho  de 
1868  comprehendc  lambem  os  artigos  importados  para  as 
obras,  a  que  se  refere  o  mesmo  Decreto,  antes  da  sua  pro- 
mulgação. 

k  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Jfandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
âembléa  Geral : 

Art.  1.°  A  isenção  de  direitos  de  importação,  con- 
cedida pelo  Decreto  n.°  1365  de  6  de  Junho  de  1868 
para  os  ma  ter iaes  necessários  às  obras  do  encanamento 
d'agua  potável  na  capital  da  Província  de  S.  Paulo, 
conprehenrie  não  só  os  artigos  importados  depois  da 
promulgação  do  mesmo  Decreto,  como  os  que  ante- 
riormente haviam  sido  despachados  para  o  indicado 
fim:  devendo  effectuar-se  a  restituição  de  quaesquer 
quantias  que  por  essa  causa  se  haja  cobrado. 

Art.  1*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
rim  i.      20. 
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O  Visconde  do  Rio  Branco.  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  c  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  fa^a  executar.  Palácio 
<Jo  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  lobato. 

Transitou  em  40  de  Outubro  de  1871.  —  André'  Au- 
gusto de  Pádua  Fknry. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  em  16  de  Outubro  de  1871.  -r-José  Severiano 
da  Rocha, 


*—* 


DECRETO  N.  2043  — de  28  de  setembro  de  1871. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  Tenente-General  Marquez  do 

Herval,  e  a  outros. 

A  Princeza  Imperial  Rebente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral: 

Art.  i.°  São  approvadas  as  seguintes  pensões  an- 
nuaes  concedidas  por  Decretos  de  23  de  Setembro  de 
1870,  a  saber:  de  6:000#000  ao  Tenente-General  Marquez 
:1o  Herval;  de  2:000^000 ao  Marechal  de  Campo  Barão 
de  S.  Borja  ;  e  de  l:200#000a  cada  um  dos  seguintes 
indivíduos  :  Brigadeiros  honorários  Barão  deSant*Ann» 
do  Livramento,  Barão  de  Sergy  e  Francisco  Vieira  de 
Faria  Rocha ;  Coronéis  honorários  Vasco  António  da 
Fontoura  Chananeco,  José  do  Amaral  Ferrador,  Fi- 
delis  Paes  da  Silva,  Manoel  Gonçalves  da  Cunha*  Ffian- 
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curo  Anlonio    Martins,  Manoel  de  Oliveira  Bueno   e 
Maaoel  Cypriano  de  Moraes. 

Art.  2.e  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
mesmos  Decretos . 

Àrt.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  fará  executar  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte 
e  oiio  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
çQjoqiiagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRLXCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancetlaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula  de 
Kcgrtiro*  Sayào  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871. — André  Augusto 
iePaiua  Fleury.— Registrado. 

Pablicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  7  de  Outubro  de  1871. —  Fausto  Augusto  de 
Agmr. 


'••■— 


DECRETO  N.  2044  — de  28  de  çetembuo  de  1871. 

Apprwa  as  pensões  concedi  las  ao  soldado  de  voluntários  da 
pátria  Jacin lho  José  de  Oliveira,  e  outros. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que«e  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  I.°  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  16  de  Agosto  de  1871,  a 
saber:  de  400  réis  diários  aos  soldados,  do  55.?  corpo  de 
voluntários  da  pátria  Jacintho  José  de  Oliveira,  e  do 
J6.*tuita!hão  de  infantaria  Agostinho  Cyriaco  dos  San* 
tos ;  de  500  réis  diários  ao  Anspeçada  do  9.°  batalhão  de 
infantaria  Lazaro  Theodoro  de  Paula,  todos  impossibi- 
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li  ta  d  os  de  procurar  meios  de  subsistência  em  consequên- 
cia de  ferimentos  recebidos  em  combate. 

Art.  2.°  Es  tas 'pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 
Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  otocentos  setenta  e  um,  quinquagesi- 
mo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCtZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fieury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  7  de  Outubro  de  1871. — Fausto  Augusto  de 
Aguiar. 


**•« 


DECRETO  N.  2045—  de  28  de  setembro  de  1871, 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  S.°  regimento  de  ca- 
vâllaria  ligeira  Manoel  Tristão  de  Miranda,  c  a  outros. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assejnbléa 
Geral : 

Art.  1 .°  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões  con- 
cedidas por  Decretos  de  9  de  Agosto  de  1871,  a  saber : 

§  1.°  De  400  rs.  diários  ao  soldado  do  2.°  regimento 
de  cavallaria  ligeira  Manoel  Tristão  de  Miranda,  inva- 
lidado em  combate. 
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t  V  De  800&000  annaaes  ao  Tenente  Coronel  José 
)bm  Borges,  commandante  do  corpo  mineiro  de  vo- 
ÍMtariosda  pátria,  em  attençâo  aos  distiuctos  e  rele- 
rantes  serviços  que  pçestou  na  guerra  contra  o  governo 
doParaguay. 

J  3/  De  39£840  mensaes,  para  que  com  a  quantia 
de  âQjl60  que  vence  do  meio  soldo  que  percebe  de  seu 
marido,  perfaça  a  som oia  de  60£000  mensaes,  a  D.  Cân- 
dida Elvira  de  Oliveira,  viuva  do  Capitão  de  commissão 
e  Tenente  do  7.°  batalhão  de  infantaria  José  Fortunato 
Alves  de  Oliveira,  fali ec ido  de  moléstia  adquirida  cm 
campanha. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Xiçestade  o  Imperador.  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
ewcutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  eoito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesi- 
bio  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-raór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
k  Sagrar  os  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  7  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  Augusto  de 
Aguiar. 
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DECRETO  N.  201ÍJ  —  de  28  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  do  1.°  anuo 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante  Francisco  Borges 
Marques. 

A  Princoza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  11,  Ha  por  bem  Sancrionar 
c  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
seinbléa  Geral: 

Art.  i.°  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  admittir 
a  fazer  acto  do  1.°  anno  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  o  estudante  Francisco  Borges  Marques,  depois 
de  examinado  e  approvado  em  mathematicas,  prepara- 
tório que  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
coito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  c  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5.de  Outubro  de  1871.—  Famto  Augusto  de 
Aguiar. 


——* 
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DECHETO  X.  2047  — de  28  de  setembro  de  1871. 

Atiurin  o  Governo  para  mandar  admillir  á  matricula  do  l.°anno 
•mJifixh  Faculdade  de  Medicina  da  Curie  o  aiumno  Leopoldo 
Gu<uvo  Rodrigues  da  Cosia. 

A  Prinivza  Imperial  Recente,  cm  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  U.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
elíiiíljr  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
tfmblêa  Gemi: 

Ari.  i.6  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  i.°  anuo  medico  da  Faculdade  da  Corte 
o  aluinno  Leopoldo  Gustavo  Rodrigues  da  Costa,  Dão 
podendo  ser  admittido  a  exame  das  respectivas  maio- 
rias sem  mostrar-se  habilitado  no  preparatório  que 
lhe  falta. 

Ari.  2.9  Rerogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrta  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
udodos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
'bçaettvutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
Mode  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
p^esimoda   Independência  o  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL -REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Gjanrellaria-niúr  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
kStgrriros  Stiydo  Lobato. 

TriiHílou  em  5  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
df  Pádua  Fleury.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
bpiTiíj,  cin  o  de  Outubro  de  1871. — Fausto  Augusto  de 
AjHntr. 


ICO  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  2048  — de  28  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matricula  do  1.* 
anuo  medico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  alumno  Gui- 
lherme Frederico  Viclorio  da  Cosia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Hi  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Geral : 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  para  raandarma- 
tricular  no  !.•  anno  medico  da  Faculdade  da  Corte  o 
alumno  Guilherme  Frederico  Victorioda  Costa,  o  qual 
não  poderá  ser  admittido  a  exame  das  matérias  do  4  .* 
anno  sem  mostrar-se  habilitado  no  preparatório  que 
lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negocius  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
e  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Saydo  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  Augusto  de 
Ayuiar. 
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DECRETO  N.  2049  — de  28  de  setembro  de  1871. 

iacorfea  o  Governo  para  mandar  admittír  a  exame  do  1.°  anno 
uedico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Gòrlc  o  alumno  ouvinte 
Pedro Mudíz  Barreio  de  Aragão. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
elaidar  que  se  execute  a 'seguinte  Resolução  da  As- 
tffflMéa  Geral : 

Ari.  1.*  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
nittir  a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  medico  da 
Ftcnldadc  da  Corte  o  alumno  ouvinte  Pedro  Muniz 
Birrelo  de  Aragão,  depois  de  exhibir  attestado  de  ap- 
proraçâo  em  historia,  único  preparatório  que  lho 
íâlu. 

Ari.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  do  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
laçestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinto 
coito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
çainquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Seytiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Outubro  de  1871.— Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  2030  —  de  28  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  do  1.°  annc 
da -Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  alumtio  ouvinte  António 
Francisco  Pereira  de  Carvalho. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
«  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execwte|a  seguinte  Resolução  da  Assem bléa  Geral  : 

Art.  l.°  E*  o  Governo  autorizado  a  mandar  admittir 
a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife  o  alumno  ouvinte  António  Francisco  Pe- 
reira de  Carvalho,  depois  de  exhibir  attestado  deappro- 
vação  de  philosophia,  único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.-  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  é  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanrellaria-mór  do  Imperio.-t-Franmco  de  Paula  dê 
Negreiros  Sayão  Lobato . 

Transitou  em  5 de  Outubro  de  1871.  —  André  Avgustc 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  í$  de  Outuhro  de  1871.  —  Fausto  Augusto  dt 
Aguiar. 
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DEGLETO  N.'  2051  —  de  28  D£  setembro  de  1871 . 

irtrá  o  Governo  para  mandar  aduiiuir  a  exainc  do  1.°  anuo- 
i»  fatuidade  de  Medicina  da  Corte  oalumuo  José  Moreira» 
faSilra  Juaior. 

IPrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Sabor  D.  Pedro  11,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
<iw  se  execute  a  seguinte  resolução  da  Assembléa  Geral : 

irt.  1  *  E'  o  Governo  autorizada  a  maudar  admittir 
a  tum  das  matérias  do  1.°  anuo  dia  Faculdade  de  Medi- 
da» da  Corte,  que  frequenta  como  ouvinte,  o  alumno 
J«é  Moreira  da  Silva  Júnior,  depois  deexhibir  altes- 
Udo  de  approvaçio  de  philosopfria,  único  preparatório 
que  lhe  falta. 

irt.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
hmuáe  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
te  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
acoitar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesi- 
io  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.*-  Francisco  de  Paula  de 
tityeiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871  .—André  Augusto 
k  Ptiw  Fleury . —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
prio,em5  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  Augusta  de 

"ir. 
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DECRETO  N.  2052— dê  28  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  desde  já  matricular  no  l.# 
armo  medico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  o  alumno 
Manoel  Carlos  Devoto. 

» 
À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  desde  já 
admittir  á  matricula  do  i.°  anno  medico  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  o  alumno  Manoel  Carlos  Devoto, 
o  qual  só  poderá  prestar  exame  das  matérias  do  mesmo 
ánno  depois  de  examinado  e  approvado  em  portuguez, 
único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magcstade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  cm  5  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fletiry.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretariado  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  5  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  Augusto  de 
Aguiar . 
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DECRETO  N.  2033  — de  28  de  setembro  de  1871. 


o  GoTcrno  para  mandar  desde  já  matricular  no  1.°  anno 
nedica  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Francisco 
Duarte  Cruz  Netto. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Gffal: 

Art.  !-•  E"  o  Governo  autorizado  a  mandar  admittir 
liesde  já  &  matricula  do  1.°  anno  medico  na  Faculdade  da 
Carte  o  estudante  Francisco  Duarte  Cruz  Netto,  o  qual, 
só  depois  de  approvado  em  historia,  preparatório  que 
lhe  falta,  poderá  ser  admittidoa  exame  das  matérias  do 
mesmo  anno. 

Art.  2/  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
lagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
«mo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

ChanccIIaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Xegreiros  Sayáo  Lobato. 

Tramitou  em  5  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
ie  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Outubro  de  1871.— Fausto  Augusto  da 
Aguiar. 
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DECRETO  N.  2054  —  de  28  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  do  1.°  auno 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o  alumno  Francisco 
Eulalio  do  Nascimento  c  Silva. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assemblèa 
Geral : 

Art.  i.°  E  o  Governo  autorizado  a  mandar  admittir 
aexamedasmateriasdo  l.°anno  daFaculdadade  de  Direito 
de  S.  Paulo,  que  frequenta  como  ouvinte,  o  alumno 
Francisco  Eulalio  do  Naci monto  Silva  ,  depois  de  exhibir 
attestado  de  approvação  de  geometria ,  único  prepara- 
tório que  lhe  falta. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  hm,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL   REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellarianatór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Outubro  de  1871.— Fausto  Augusto  de 
Aguiar. 
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DECRETO  N.  2055  de  28  de  setembro  de  1871. 

ifltwiii  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  do  t.°  armo  medico 
4  Facvldade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  Carlos  Fernandes 
Eiras. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
qne  &  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Oral: 

Art.  !.•  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
mittir a  exame  do  1 .°  anno  medico  da  Faculdade  da  Corte 
oistodante  ouvinte  Carlos  Fernandes  Eiras,  depois  de 
exhibir  attestado  de  approvação  em  geometria,  único 
preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
MajresUde  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
do$Xe?ocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  efaça 
wmitar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um ,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Xffrriros  Zaydo  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.— André'  Augusto 
ée  Pádua  Ffewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Outubro  de  1871.— Fausto  Augusto  de 
hquiar. 
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DECRETO  N.  2056  — de  28  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admitlir  a  exame  do  1.-°  anno 
medico  da  Faculdade  da  Corte  o  alunuio  José  [ António  de 
Almeida. 

• 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  c  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da*  Assembléa  Geral : 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  admittir 
a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  medico  da  Facul- 
dade da  Corte  o  alumno  ouvinte  José  António  de  Al- 
meida, depois  de  exhibir  attestado  de  approvação  de 
philosophia,  único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusta 
de  Pádua  Fleury .  — -  Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  Augusto  de 
Aguiar. 
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DBBETO  N.  2087  —  de  28  de  setembro  de  1871. 

> 

Atíoriza o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  do  l.»  anno 
aedico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  alumiio  Olympio 
de  Bareellos. 

• 
ÀPriDceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
oSttiiorD.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
qu  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  admit- 
tir a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  medico  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Corte  o  alumno  ouvinte  Olympio 
de  Barcellos,  depois  de  exhibir  attestado  de  a ppr ovação 
de  geometria,  único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

ião  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira»  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
te  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
eucitar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
geshuo  da  independência  e  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-môr  do  Império. —  Francisco  de  Paula 
.  k  Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  t8ll.—*Anéiré  Augusto 
is  Pádua  Flextry .  — Registrado , 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
laperô,  em  5  de  Outubro  deà187l .— Fausto  Augusta  de 
iqnm. 
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DECRETO  N.  2058  de  28  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  desde  já  matricular  no  l  .«  anno 
medico  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  alumnoEdgard 
Luizde  Gouvôa. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  dó  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  c  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Àssembléa  Geral : 

Art.  1 .°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
já  matricular  no  4.°  anno  medico  da  Faculdade  da  Corto 
o  alumno  ouvinte  Edgard  Luiz  de  Gouvôa,  o  qual  não 
poderá  ser  admittido  a  exame  das  respectivas  matérias 
sem  mostrar-se  habilitado  no  preparatório  de  geome- 
tria, que  lhe  falta. 

Art.  2.°  Sâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio. ao  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  5  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  5  de  Outubro  de  1871. — Fausto  Augusto  de 
Aguiar. 
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DECRETO  N.  2039— de  30  de  setembro  de  1871. 

Inttríza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.°  anno  da 
FicoMade  de  Direito  do  Recife  o  alumno  ouvinte  João  Baptista 
de  Castro  Rabello  Júnior. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
qaese  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Art.  i.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
já  matricular  no  i.°anno  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  o  alumno  ouvinte  João  Baptista  de  Castro  Ra- 
bello Júnior,  o  qual  não  poderá  ser  admittido  a  exame 
das  respectivas  matérias  sem  mostrar-se  habilitado  com 
oeiamede  philosophia, único  preparatório  que  lhe  falta. 

An.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
ligestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  é  faça 
uecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  miUoitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Hegreiros  Sàyão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871 . — André  Augusto 
àePidua  ftetirjf.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  li  de  Outubro  de  1871.— José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO    N.2060— de  30  de  setembro  de  187! . 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  á  matricula  do  1.»  anuo 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  alumno  ouvinte  Gaspar 
Menezes  Vasconcellos  de  Drummond  Filho. 

A  Prinoeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Oeral  : 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  a  mandar  admittir 
á  matricula  do  1 ,°  anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife o  alumno  ouvinte  Gaspar  Menezes  Vasconcellos  da 
Drummond  Filho,  depois  de  exhibir  approvação  de  geo- 
metria, único  preparatório  que  lhe  falta, 

Art.  2.°  Sâo  revogadas  as  disposições  em  contrario . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Chancellaria-mór  do  Império  .—Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  9deOutubrodel87i.—  André  Augusto  de 
Pádua  Ffeury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  11  de  Outubro  de  1871.— José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  2061  —de  30  de  setembro  de  1871. 

Mona  o  Governo  para  mandar  desde  já  matricular  no  1.°  aono 
neta»  da  Corte  o  alam  no  Alfredo  Augusto  da  Gosta  Machado. 

A  Prioceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  ste  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem - 
bléa  Geral : 

Ari.  i.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
já  matricular  no  i.°  anno  medico  da  Corte  o  alumno 
Alfredo  Augusto  da  Gosta  Machado,  o  qual  não  poderá 
ser  admittido  a  exame  das  matérias  do  anno  lectivo 
sem  mostrar-se  habilitado  no  preparatório  que  lhe 
falia. 

Ari.  2.Q  São  revogadas  a>  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Ihgestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trin- 
ta de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
qvagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

* 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Quncellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
ie  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871 .  —  André  4«- 
çvtoit  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  11  de  Outubro  de  1871.  —José  Vicente 
*rjf. 
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DECRETO  N.  2062  —  de  30  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  desde  já  matricular  no  1-* 
anno  medico  da  Faculdade  da  Corte  o  alumno  Manoel  da 
Silva  Queiroz. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral  - 

Art.  t.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
já  matricular  no  i.°  anno  medico  da  Faculdade  da  Corte 
o  alumno  Manoel  da  Silva  Queiroz,  o  qual  não  poderá 
ser  admittido  a  exame  das  matérias  do  anno  lectivo 
sem  mostrar-se  habilitado  no  preparatório  que  lhe 
falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  cm  11  de  Outubro  de  1871 .  —  José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  2063  —  de  30  de  setembro  de  1871. 

Asam»  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.°  anno  da 
fculdade  de  Direito  do  Recife  o  alumno  ouvinte  Isaías 
Gocdes  de  Mello. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 

Íoe  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
eral: 

irt.  !.•  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ma- 
tricular no  i.°anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 
«alumno  ouvinte  Isaias  Guedes  de  Mello,  o  qual  não 
poderá  ser  admittido  a  exame  das  respectivas  matérias 
sem  mostra r-se  habilitado  nos  preparatórios  de  arith- 
netica  e  geometria  que  lhe  faltam. 

irt.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
lagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
qwgesimo  da*Independencia  e  do  Império. 

PRINCEZA  JMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império  .—Francisco  de  Paula  de 
Ktçrriros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
lnperio,  em  11  de  Outubro  de  1871.  —  José  Vicente 
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DECRETO  N.  2064  —  de  30  de  setembro  de  1871 . 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  l.°anno  medico 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte  o  estudante  José  Ferreira 
de  Bastos  Coelho. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa* Geral : 

Art.  l.°E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ma^ 
tricular  no  1.°  anno  medico  da  Corte  o  estudante 
José  Ferreira  de  Bastos  Coelho,  prestando  este  o  exame 
das  matérias  respectivas  logo  que  faça  o  de  geometria, 
preparatório  único  que  lhe  falta,  e  que  por  enfermidade 
deixou  de  fazer. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  ftewry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  11  de  Outubro  de  1871 .  —  José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  2065—  de  30  de  setembro  db  1871. 

ioofta  o  Governo*  para  mandar  considerar  válidos  na  Facul* 
é2ik  ée  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  os  exames  de  latim  e 
/noces  feitos  pelo  alumno  Francisco  José  de  Oliveira  na 
iQStrocçad  Publica  da  Corte. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
v  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bemSanccionar  e  Mandar 
916  58  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gsral: 

Art.  I.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  que 
sejam  válidos  na  Faculdade  Medica  da  Corte  os  exames 
de  lalim  e  francez  feitos  pelo  alumno  Francisco  José 
ddOUveira  na  lnstrucção  Publica  da  Corte,  não  obstante 
ter-se  vencido  o  prazo  de  quatro  ânuos. 

irt.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
ligestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Ne  rocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
t  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
te  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE . 

João  Mfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-môr  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
teçráros  Saydo  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871. — André  Augusto 
<h  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
taperio,  em  11  de  Outubro  de  1871 .  —  José  Vicente 
top 
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DECRETO  N.  2066— de  30  de  setembro  de  1871- 

Dcclara  que  os  exames  de  preparatórios  feitos  em  qualquer  das 
Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina  e  das  Escolas  Central' 
Militar  e  de  Marinha  serão  válidos  em  todas  essas  Faculdades 
e  Escolas. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral ; 

Art.  l.°  Os  títulos  de  approvação  nos  exames  pre- 
paratórios feitos  perante  qualquer  das  Faculdades  de 
Direito  e  de  Medicina,  assim  como  nas  Escolas  Gentral* 
Militar  e  de  Marinha  serão  válidos  em  qualquer  outra. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Saydo  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871. —  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  li  de  Outubro  de  1871.— José  Vicente  Jorge. 
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DECRETO  N.  2067  —  de  30  de  setembro  de  1871. 

iitorixa  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  das  matéria» 
é)  l.»  anno  medico  da  Faculdade  da  Bahia  o  alumno  ouvinte 
Saiaroino  Ferreira  de  Carvalho. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanecionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Àssembléa 
fo/al: 

Art.  1.*  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  admit- 
tir a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  medico  da  Facul- 
dade da  Bahia  o  alumno  ouvinte  Saturnino  Ferreira  de 
Carvalho,  depois  de  exhibir  certidão  de  approvação  no 
exame  de  geometria,  único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
ligestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
uteutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  'em  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinquage- 
ái&o  da  Independência  e  do  Império . 

PRINCBZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-inór  do  \wper\o.-~ Francisco  de  Paula 
de  negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871. — André' Augusto 
k  Pádua  Fleury.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
taperio,  em  11   de  Outubro  de  1871. — José  Vicente 


*** 


180  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  2068  —  de  30  de  setembro  de  1871, 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  do  5.°  auno 
da  Faculdade  deMediciua  da  Bahia,  a  que  assiste  como  ouvinte, 
o  alumno  Pedro  Augusio  Tereira  da  Cunha. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  só  executq  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral: 

Ari.  i.°  Fica  o  Governo  autorizado  para  mandar  fazer 
exame  do  5.°  annoda  Faculdade  de  Medicina  da  Bihia,  a 
que  assiste  como  ouvinte,  ao  alumno  Pedro  Augusto  Pe- 
reira da  Cunha,  depois  de  mostrar- se  habilitado  nas  ma- 
térias do  4.°  anno,  em  que  se  acha  matriculado. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  a6sim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império,—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubra  de  187i.—  André  Augusto 
de  Pádua  Fkury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  ii  de  Outubro  dei87i.— José  Vicente  Jorge. 


Legislativo.  181 

3ECHET0N.  2069—  de  30  de  setembro  de  1871. 

■ 

Artéria  o  Gweroo  para  mandar  admittir  a  exame  das  mate* 
lias  do  f  anuo  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  ai  um* 
■o  «mote  Frederico  Augusto  Borges. 

A  Princeza  Imperial  Recente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar joe  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Àssembiéa 
Geral: 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  admiU 
ím  exame  das  matérias  do  l.°anno  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife  o  alumno  ouvinte  Frederico  Augusto 
Borsres,  depois  de  exbibir  certidão  de  approvaçâo  no 
euaie  de  philosopbia,  único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
larolade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
te  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
sjao  da  Independência  e  do  Império . 

PRÍNCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

Cbancellaria-mór  do  Império.— -Francisco  de  Paula 
kS$greiro$  Sayão  Lobeto . 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871. —  André  Augusto 
ie  him  Fhurg.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  11  de  Outubro  de  IWll.—José  Vicente  Jorge. 


*—* 


182  ACTOS  DO   PODER 

DECRETO  N.  2070  —  de  30  de  setembro  de  1874 . 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admiltir  a  exame  das  maté- 
rias do  1.°  anuo  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  alumao 
ouvinte  do  mesmo  anno  Helvécio  Xavier  Lopes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da 
Assembléa  Geral : 

Art.  1 .  °  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  admit- 
tir  a  exame  das  matérias  do  i .  °  anno  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  o  alumno  ouvinte  do  mesmo  anno 
Helvécio  Xavier  Lopes,  depois  de  exhifcir  certidão  de 
a ppr ovação  de  philosophia,  único  preparatório  que  lhe 
falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros Sayão  Lobato.. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871  .—André Augusto  át 
Pádua  Ffettrj .—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  11  de  Outubro  de  1871  .—José  Vicente  Jorge. 


LEGISLATIVO,  183 

DffiíETO  N.  2071  —  de  30  de  setembho  de  1871. 

iittnu o  Governo  para  mandar  admiltir  a  exame  do  1.»  anno 
ntdiro  da  Faculdade  da  Corte  o  ahimno  do  1.°  anno  phar- 
■aeeolico  Francisco  Bahia  da  Rocha  Júnior» 

À  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da 
.teembléa  Geral: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  pres- 
tar exame  do  1.°  anno  medico  da  Faculdade  da  Corte 
eahmnodo  i.4  anno  pharmaceutico  Francisco  Bahia 
da  Rocha  Júnior,  depois  de  approvado  no  preparatório 
de  historia  que  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de 
Su  Magestade  o  Imperador,'  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império*  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
itmta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
qiinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanrellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Sqrtiros  Sayào  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871 .—  André  Augusto 
<fc  Mua  Fkury .  — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Herio,  em  11  de  Outubro  de  1871. — José  Vicente 
Jarjp. 


181  ,  ACTOS   DO   PODER 

DECRETO  N.  2072  —  de  30  de  setembro  de  1871, 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admiuir  a  exame  das  maté- 
rias do  1.°  anno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  alumno 
ouvinte  Manoel  Pinto  Dâmaso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral : 

Art.  1,°  E' o  Governo  autorizado  para  mandar  admit- 
tir  a  exame  das  matérias  do  i.°  anno  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  o  alumno  ouvinte  Manoel  Pinto  Dâ- 
maso, depois  de  exhibir  approvação  de  inglez  e  por- 
tuguez,  preparatórios  que  lhe  faltam. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  dfe  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  àe  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato, 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
dê  Pádua  Ffewry.-— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em*  11  de  Outubro  de  1871  .—José  Vicente  Jorge. 


LEGISLATIVO,  485 

BBBÊTO  N.  2073— de  30  de  setembro  de  1871, 

Mflrizao  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  das  material 
do  i.4  anilo  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  oalumao  ouvinte 
Jlelchiades  Corrêa  Garcia» 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  li,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral : 

Ari.  i.°  E*  o  Governo  autorizado  para  mandar  admit- 
(ir  a  exame  das  matérias  do  1/  anno  da  Faculdade  de 
Bireito  do  Recife  o  alumno  ouvinte  Melchiades  Gorréa 
Garcia,  depois  que  o  mesmo  se  achar  approvado  no  exame 
do  preparatório  que  lhe  falta » 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposiçõeç  em  contrario. 

João  Alfredo  Gorréa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
lagrstade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE . 

Joõó  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 

Chancellaría-môr  do  Império.—  Francisào  dê  Patela  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9 de  Outubro  de  1611  .-"-André  Augusto 
èt  Pwdua  rffotiry»— Registrado. 

Pãblicado  na  Secretaria  dê  Estado  dos  Negócios  do. 
Império,  em  11  de  Outubro  de  1871.— José  Vicente  Jorge. 
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186  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  2074—  de  30  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  do  l.°anno 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  o  estudante  José  Bandeira 
de  Mello, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  E' o  Governo  autorizado  para  mandar  admit- 
tir a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  na  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  o  ouvinte  José  Bandeira  de  Mello, 
depois  de  a p provado  cm  geometria,  único  preparatório 
que  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 

da  Independência  e  do  Império. 

* 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Ghancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  12  de  Outubro  de  1871.— jflawsío  Augusto  de 
Aguiar. 


LEGISLATIVO.  187 

< 

DEOFTO  N.  2078  — de  30  de  setembro  de  1871. 

Jrtoria  o  Governo  para  mandar  matricular  nol.«  anno  me-» 
iko  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  o  aluiuuu  Marcos 
Modrigues  de  Jesus  Madeira. 

ÀPrinceza  Imperial  Recente,  em  Nomo  do  Imperador 
oSejihor  D. 'Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembiéa 
Geral: 

Art.  1.°  E*  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
ji  matricular  no  1.°  anno  medico  da  Faculdade  da  Bahia 
oalomno  ouvinte  Marcos  Rodrigues  de  Jesus  Madeira, 
o  qual  não  poderá  ser  admittido  a  exame  das  respectivas 
matérias  sem  mostra r-se  habilitado  com  o  exame  do 
geometria,  único  preparatório  quo  lhe  falta . 

Art.  2.#  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Xagcstade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
cieaitar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  eum,  quinquagesim» 
da  independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGEXTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. —  Francisco  de  Paula  de 
Stfráros  Saydo  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
ée  Pádua  Fleury.  — Registrado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
taperio,  em  12  de  Outubro  de  1871.— Faurto  Augusto 
*  Aguiar . 


188  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  2076  — de  30  de  sktembbo  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  aduiUtir  a  exame  das  matérias 
do  1.°  anno  pjjarmaceulico  da  Faculdade  de  Medicina  do  Riu 
de  Janeiro  oaluinna  João  António  de  Barros  Henriques. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man* 
dar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assemblca 
Geral : 

Art.  1,°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
mittir  a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  pharmaceulico 
da  Faculdade  da  Corte  o  alumno  ouvinte  João  António 
de  Rarros  Henriques,  depois  de  mostrar-se  approvado 
em  português,  único  preparatório  que  Lho  falta, 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Jdao  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  lis- 
tado dos.  Negócios  do  Iqaperio,  assim,  o  tenha  entendido 
e  faça  executar .  Palácio  da  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Setembro  4e  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesámo  da    Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa,  de  Oliveira. 

■ 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisca  de  Paula 
de  Nsgmros  Say&Q  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outuhro  de  1821.—  André  Augus- 
to de  Pádua  Fleuvy.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estada  dos  Negócios  do 
Império,  em  12  de  Outubro  de  1871.  —Fausto  Awjt^ta 
de  Aguiar . 


>•••! 


LEGISLATIVO.  I8d 

DECRETO  N.  2077— de  30  PE  setembro  dg  1871. 


e  Governo  para  mapdar  matricular  no  l.°  anno  medico 
ék  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  aluumo  Be- 
aeticlo  Galvão*  Pereira  Baptista. 

1  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mudar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
Méa  Geral  : 

Art.  i.9  E*  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
já  matricular  no  1.°  anno  medico  da  Faculdade  da  Corte 
o  alnmno  ouvinte  Benedicto  Galvão  Pereira  Baptista, 
tqoal  não  poderá  ser  admittido  a  exame  das  matérias 
do  aono  lectivo  sem  mostrar -se  habilitado  com  o 
exame  de  historia,  único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.2.9  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
lagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
íaca  executar.  Palácio  io  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  do 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
ie  Segreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.—  André  Augusto 
àe  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
l»perio,em  12  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  A ugusto 
*  Aguiar. 
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190  ACTOS   DO  PODER 

DECRETO  N.  2078  —  de  30  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  das  matérias 
do  1.°  anno  medico  o  estudante  do  curso  pharmaceuttco  Mar* 
linho  Gomes  Freire  de  Andrade. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
hléa  Geral : 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
mittir a  exame  das  matérias  do  1.*  anno  medico  o 
alumno  matriculado  na  aula  de  phar macia,  e  ouvinte 
da  de  anatomia,  Martinho  Gomes  Freire  de  Andrade, 
depois  de  exhibir  certidão  de  approvação  de  historia, 
unicò  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  eip  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro,  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871 .—  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  12  de  Outubro  do  Ufll.—Fawto  Augusto 
de  Aguiar. 
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fiBXETON.  2079— de  30  de  setembro  de  1871. 

Atonia  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  das  mate- 
rãs  éo  V  anno  do  curso  pharniaceuttco  da  Faculdade  de 
Xedicíaa  do  Rio  de  Janeiro  o  alumno  ouvinte  do  mesmo 
tfcoláo  Lobo  Viannà. 


Afrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe-, 
«dor  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Jfaftbr  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
Méa  Geral: 

Ari.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
aktir  a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  pharmaceu- 
tico,  na  Faculdade  da  Corte,  o  alumno  ouvinte  do 
mesmo  anno  Nicoláo  Lobo  Vianna,  depois  de  appro- 
vado  em  geometria,  único  preparatório  que  lhefalt  a. 

irt.  2.#  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Jfegestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
«tos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
d*  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Guncellaria-mór  do  Império.— -Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1811.^ André  Augusto 
éePêdua  Fkwry.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  12  de  Outubro  de  1871.— Fausto  Augusto  de 
Ajwar. 
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DECRETO  N.  2080— de  30  de  setembro  dê  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  da6  matérias 
do  1.°  anuo  da  faculdade  de  Medicina  da  Bahia  o  alumno 

r 

ouvinte  Auxencio  da  Gosta  Lima» 

.  A  Prínceza  Imperial  Regente ,  em  Nome  do  Impe* 
rador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem* 
blèa  Geral : 

.  Art.  l.°  E*  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
mittir a  exame  das  matérias  do  l.6anno  na  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  o  ouvinte  Auxencio  da  Gosta 
Lima,  depois  de  approvado  em  geometria  *  único  prepa- 
ratório que  lhe  falta» 

Art.  2.°  SSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Soa 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de 

tetembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
a  Independência  edo  Império. 

PRÍNCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

« 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império  .^Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

<  Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fkury  .  —Registrado . 

.  Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  12  de  Outubro  de  1871,— Fausto  Augusto  de 
Aguiar. 
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DECRETO  N.  2081— de  30  de  setembro  de  1871. 

JHofbi  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  das  matérias 
4o  J.*  anão  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  oalumnoou- 
rále  Adolpho  Tacio  da  Gosta  Cirne. 

À  Princeza  Imperial  ^Regente ,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bJéa  Geral: 

Art.  1.°  E*  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
nittir  a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  da  Faculdade-de 
Direito  do  Recife  o  alumno  ouvinte  Adolpho  Tacio  da 
GteU  Cirne,  depois  de  se  mostrar  approvaao  em  geome- 
tria eportuguez,  preparatórios  que  lhe  faltam. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
lagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
fe  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e 
fcça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesi- 
fflo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula' dê 
Sqráros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871. — André  Augusto 
<fc  F«ha  Fleury .  —  Registrado . 

Piblicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  12 de  Outubro  de  1871.  —Fausto  Augusto 
è  Aguiar. 


—— 


*un  i,      33. 
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DECRETO  N.  2082— de  30  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admittir  a  exame  das  matérias 
do  l.°anno  medico  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
os  aluinnos  ouvintes  Vicenie  Ferreira  Souto  Maior  e  José  da 
Cunha  Souto  Maior. 

i 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Gerai : 

Art.  l.°  E' o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
mittir a  exame  das  matérias  do  1.*  anno  medico  da 
Faculdade  da  Corte  os  alumnos  ouvintes  Vicente  Fer- 
reira Souto  Maior  e  José  da  Cunha  Souto  Maior,  de- 
pois de  approvados  em  historia,  único  preparatório  que 
lhes  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios'  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871. —André  Augusto  de 
Pádua  Fkury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  12  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar . 
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SECRETO  N.  2083  — de  30  de  setembro  de  1871. 

jflMriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.°  anno  medico 
&  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  alumno  ouvinte 
AtçttstoCcsar  das  Chagas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  c 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
blh  Geral: 

Art.  1/  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar 
áfsde  já  matricular  no  1.°  anno  medico  da  Faculdade 
da  Corte  o  alumno  ouvinte  Augusto  César  das  Chagas, 
o  qual  não  poderá  ser  admittido  a  exame  das  respec- 
tivas matérias  sem  mostrar-se  habilitado  no  prepara- 
tório que  lhe  falta. 

Art.  2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
df  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
qwgesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. . 

Gianeellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula  de 
Xffrehros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871 .  —André  Augusto 
ée  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
taperio,  em  12  de  Outubro  de  1871. —  Fausto  Augusto 
*  Aguiar . 
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DECRETO  N.  2084— de  30  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  admitlir  a  exame  das  maté- 
rias do  l.aannoda  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
o  alumno  João  Manoel  Guedes  Alcoforado. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral  : 

Art.  l.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ad- 
miltir  a  exame  das  matérias  do  1.°  anno  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Corte  o  alumno  ouvinte  João  Manoel 
Guedes  Alcoforado,  depois  de  exhibir  certidão  de  ap- 
provação  em  álgebra,  único  preparatório  que  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  trinta 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

CIianceHaria-mór  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871. —  André  Augusto 
de  Pádua  Flcwy.t— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  cm  12  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 
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DECRETO  N.  2085  —  de  30  de  setembro  de  1871. 

atuiria  o  Governo  para  mandar  matricular  no  1.°  anno  me- 
tico  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  o  alumno 
Mrioie  João  Baptista  Barbosa  Guimarães. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  SfDíior  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar qae  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral: 

Art.  \.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  desde 
já  matricular  nol.°  anno  medico  da  Faculdade  da  Carte 
o  alumno  ouvinte  João  Baptista  Barbosa  Guimarães,  o 
qual  não  poderá  ser  admittido  a  exame  das  matérias  do 
3nio lectivo  sem  mostrar- se  habilitado  no  preparatório 
deljlimquc  lhe  falta. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Ibçestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
teahrode  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo 
<ia Independência  e  do  Império, 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chwellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Paula 
to  Segreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
ilePadua  Fleury. — Registrado. 

ftiWicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, cm  12  de  Outubro  de  1871.— Fausto  Augusto  de 
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DECRETO  N.  2086  —  úz  30  de  setembro  deí87I. 

Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  2.°  Offlcial  da  Secretaria  da 
Guerra,  Modesto  Benjamin  Lins  de  Vasconcellos,  um  anão  de 
licença  cora  todos  os  seus  vencimentos  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  c 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
bléa  Geral: 

Art.  i.°  E'  o  Governo  autorizado  para  concederão 
Segundo  Oficial  da  Secretaria  da  Guerra,  Modesto  Ben- 
jamin Lins  de  Vasconcellos,  um  anno  de  licença  com 
todos  os  seus  vencimentos  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  São  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

O  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  eum,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. « 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jaguaribc. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
de  Negreiros  Sayâo  Lobato . 

•  Transitou  em  9  de  Outubro  de  1871. — André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicou-se  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  em  10  de  Outubro  de  1871.—  Mariano  Carlos 
de  Souza  Corrêa. 
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DECRETO  N.  2087  —  de  30  de  setembro  de  1871. 

Jeteriza  o  Governo  a  mandar  admittír  o  alumno  Joaquim. 
Diniz  Cordeiro  aos  exames  do  3.°  anno  da  Escola  de  Ma- 
nta*, depois  de  approvado  nas  matérias  da  1.»  cadeira  do 
2.»  anuo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Man- 
dar que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa 
Geral: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  a  ti  mi  t- 
tiro  alumno  Joaquim  Diniz  Cordeiro  aos  exames  do 
Vanno  da  Escola  de  Marinha,  depois  de  approvado 
nas  matérias  da  1.*  cadeira  do  2.°  anno,  únicas  que 
lhe  faltam. 

Art. 2.*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

ODr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. * 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 

Campra-se  e  registre-se.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em 30  de  Setembro  de  1871. — Duarte  de  Azevedo. 

Qancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  de  Paula 
k  Xtgreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  cm  10  de  Outubro  de  1811.— André  Augusto 
*  Pádua  Fleury . 

Foi  publicado  o  presente  Decreto  nesta  Secretaria  de, 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  13  de  Outubro  de 
187! .  —  Francisco  Xavier  Bomtempo. 
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DECRETO  N.  2088  — de  30  de  setembro  de  1871. 

Autoriza  o  Governo  para  mandar  matricular  no  2.°  anno  me- 
dico da  Faculdade  de  Medicina  do  Hio  de  Janeiro  o  alumno 
do   2.°  anno    pharmaceutico  António  Vieira  de  Rezende. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que,  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  ma- 
tricular no  2.°  anno  medico  da  Faculdade  da  Corte  o 
alumno  do  2.°  anno  pharmaceutico  António  Vieira  de 
Rezende,  aceitando-se-lhe  o  exame  de  inglez  feito  na 
Escola  de  Marinha,  c  não  podendo  ser  admiltido  ao  das 
respectivas  matérias  sem  mostrar-se  approvado  no 
exame  de  anatomia,  que  lhe  falta  para  completar  o  1.° 
anno  medico. 

Art 4  2.°  éão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
tia  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chanccllaria-múr  do  Império. — Francisco  de  Paula  de 
Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  1871. — André  Augusto 
de  Pádua  Flcury.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  25  de  Outubro  de  1871. — Fausto  Augusto  de 
Aguiar. 
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DBCflETO  N.  2089  —  de  30  de  setembro  de  1871. 

Jattin  o  Governo  pare  mandar  admittir  a  exame  das  matérias  do 
!.•  amo  medico  da  Facnldade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  o 
ouvinte  Francisco  Rodrigues  de  Camargo. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  Assem- 
Méa  Geral: 

Art.  l.°E'  o  Governo  autorizado  para  mandar  que  o 
sJomno  do  1  .*  anno  medico  da  Faculdade  da  Corte,  Fran- 
cisco Rodrigues  de  Camargo,  seja  admittido  a  prestar 
eiame  das  matérias  do  2.°  anno  que  frequenta  como 
ouvinte,  depois  de  approvado  em  anatomia,  única  ma- 
téria que  lhe  (alta  para  completar  o  1.°  anno. 

Art.  2.*  São  revogadas1  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Jhgestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  trinta  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

r 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 

Chancellaria-mór  do  Império.— Francisco  de  Pavia  de 
Negreiros  Sayâo  Lobato. 

Transitou  em  21  de  Outubro  de  1871.— André  Augusto 
de  Pádua  Fleury.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, em  25  de  Outubro  de  1871.  —  Fausto  Augusto  de 
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DECRETO  N.  2090—  de  2  de   outubro  be  187.1. 

Approva  as  pensões  concedidas  a  Angélica  Maria  de  Jesus, 

e  a  outra. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Saneei onar 
e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução  da  As- 
sembléa  Geral : 

Art.  I.0  Ficam  approvadas  as  seguintes  pensões  men- 
saes,  concedidas  por  Decretos  de  16  de  Agosto  de  1871 : 
de  18^000,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  lhe  com- 
petir, a  Angélica  Maria  de  Jesus,  mãi  do  Alferes  do 
exercito  João  Barbosa  de  Brito,  fallecido  em  consequên- 
cia de  moléstias  adquiridas  na  campanha  do  Paraguay, 
e  a  D.  Carolina  Leopoldina  Gomes  cT Ávila,  mãi  do 
Alferes  do  8.°  batafhao  de  infantaria  José  Gomes  da 
Silva,  morto  no  combate  de  16  de  Jojho  de  1866. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da.  data  dos  res- 
pectivos Decretos. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERlAfc  REGENTE. 

João  Alfredo  Cqrréa  de  Oliveira. 

Ghancellaria-mór  do  Império.  —  Francisco  efe  Paula 
de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  em  25  de  Outubro  de  i81i.— André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury.—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  27  de  Outubro  de  1871.—  Fausto  Augusto 
de  Aguiar. 
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5*  4682.  —Decreto  de  2  de  Janeiro  de  1871.  — Habilita 
a  Mesa  de  Rendas  de  Aracaty,  na  Província  do 
Ceará,  para  o  despacho  de  cabotagem  e  de  ex- 
portação de  mercadorias  de  producçâo  na- 
cional         i 

5.  MO.  —  Decreto  de  2  de  Janeiro  de  1871.—  Designa  a 
ordem  em  que  devem  ser  extrahidas  as  loterias 
no  anno  de  1871 2 

!f .  4M4.  —  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1871.—  Crêa  uma 
commtssio  administrativa  no  Imperial  Obser- 
vatório do  Rio  de  Janeiro 6 

S.  4G69.  —  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1871.—  Autoriza 
o  Engenheiro  André  Rebouças  a  organizar  uma 
companhia  para  construir  o  estabelecimento  de 
reparação  de  navios  pelo  systema  de  Edwin 
Clark ,  de  que  falia  a  clausula  1.*  do  Decreto 
n.*  4492  de  23  de  Março  do  anno  passado 8 

tf.  4606.  —  Decreto  de  4  de  Janeiro  de  1871.—  Crêa  nesta 
Corte  um  novo  Conservatório  Dramático,  marca 
suas  attribuiçòes  e  dá  outras  providencias.....        9 
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N.  4667.  —  Decreto  de  5  de  Janeiro  de  1871.— Altera  o 
Decreto  n°  4302  de  23  de  Dezembro  de  1868,  a 
respeito  da  posse  e  expedição  dos  tilulos  dos 
empregados  do  Ministério  da  Justiça 12 

2f.  4668.  -Decreto  de  5  de  Janeiro  de  1871.  —Altera 
algumas  das  disposições  do  Decreto  n.°  817  de 
30  de  Acosto  de  1851,  relativo  ao  modo  como 
se  ha  de  proceder  uos  casos  de  vaga  para  o 
provimento  definitivo  dos  Officios  de  Justiça  c 
outros  empregados  delia 13 

IV.  4669.  —Decreto  de  7  de  Janeiro  de  1871.— Crêa  uma 
cadeira  de  calligraphia  e  desenho  linear  no 
Instituto  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 14 

N.  4670.  —Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1871.  —Declara 
de  primeira  entrancia  a  comarca  do  Rio  Verde, 
creada  na  Província  de  Goyaz 13 

N.  4671.  —Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1871.— Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  do 
Uio  Verde,  creada  na  Província  de  Goyaz iõ 

N.  4672.  —Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1871.— Créa  no 
termo  de  Dores  do  Indain,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  um  lugar  de  Jiíiz  Municipal,  que  aceu- 
inulará  as  funeções  de  Juiz  de  Orphãos 16 

•N.  4673.  —Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1871.— Concede 
a  Companhia  que  organizarem  os  Engenheiros 
Manoel  António  da  Silva  Reis  e  António  Alves 
da  Silva  e  Sá,  autorização  para  construir  uma 
estrada  de  ferro  da  estação  da  Barra  Mansa  á 
Cidade  do  Bananal,  na  Província  de  S.  Paulo.       16 

N.  4674.  —Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1871.— Concede 
a  António  Pereira  Rebouças  Filho  e  outros  au- 
torização para  organizarem  uma  companhia  para 
o  Hm  de  construir  uma  estrada  de  ferro  na  Pro- 
víncia do  Paraná... '. ;...       22 

N.  4675.  —  Decreto  de  14  de  Janeiro  de  1871.—  Estabe- 
lece o  processo  que  se  deve  seguir  nos  exames 
dos  estudantes  das  Faculdades  de  Direito  e  Me- 
dicina         32 

N.  4676.  —  Decreto  de  14  de  Janeiro  de  1871.— Crêa  na 
Corte  do  Império  uma  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística, em  virtude  da  autorização  concedida 
pelo  art.  2. <>  da  Lei  n.°  1829  de  9  de  Setembro 
de  1870,  e  manda  executar  o  respectivo  Regu- 
lamento         33 

N.  4677.  —  Decreto  de  14  de  Janeiro  de  1871.  —  Faz  di- 
versas alterações  no  Regulamento  das  Recebe- 
dorias do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco.      43 

N.  4678.  —  Decreto  de  15  de  Janeiro  de  1871.  —Manda 
observar  o  Regulamento  para  evitar  abai roações 
dos  navios  brasileiros  de  guerra  ou  mercantes 
entre  si,  e  em  concurrenoa  com  estrangeiros.      30 

N.  4679.  —  Decreto  de  17  de  Janeiro  de  1871.  — Esta- 
belece no  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  um  Ex- 
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teraato  para  o  ensino  das  matérias  prepara  lo  rias 

do  curso  da  tiscoia  do  Marinha 37 

5.  ifflO.  —  Decreto  de  17  de  Janeiro  de  1871.— Crèa  uma 
Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Pro- 
víncia da  Parahyba 68 

5-  MSI.  —  Dccrelo  de  17  de  Janeiro  de  1871.— Crèa  uma 
Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Pro- 
Tincia  do  Amazonas * 66 

X  «88.  — <Oecrelo  de  23  de  Janeiro  de  1871.— Revoga 
o  art.  17  do  Decrelo  n.°  1729  de  23  de  Feve- 
reiro de  1836 67 

5.  MB.—  Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1871.  —Altera 
algumas  das  disposições  do  Decreto  n.°  1294  de 
16  de  Dezembro  de"  1833,  relativas  ao  provi- 
mento dos  cilícios  e  empregos  de  justiça  nos 
casos  de  impossibilidade  absoluta  cios  serven- 
tuários vitalícios,  e  dá  providencias  sobre  as 
permutas 67 

\.  Jffii.  —  Decrelo  de  28  de  Janeiro  de  1871.— Crèa  uma 
cadeira  de  economia  politica  no  Instituto  Com- 
niercial  do  Rio  de  Janeiro 69 

X.  «85.  — Decrelo  de  30  de  Janeiro  de  1871.—  Proroga 
o  prazo  fixado  ao  Viscuiide  de  Barbaccna  na 
condirão  7.»  do  Decrelo  n.°  2737  de  6  de  Fe- 
vereiro de  1861  para  a  organização  da  com- 
panhia destinada  a  lavrar  as  minas  de  carvão 
do  pedra  nas  margens  do  Passa  Dous,  na  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina 69 

>.  4686.  —Decrelo  de  30  de  Janeiro  de  1871.— Concede 
a  António  Ferreira  Ramos  c  Bernardino  José 
Coelho  privilegio  para  conslrucção  de  diques 
e  pianos  inclinados  na  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 70 

V  IB7.  —  Decrelo  de  31  de  Janeiro  de  1871.— Regula 
as  classes,  numero  e  vencimentos  dos  Empre- 
gados de  diversas  Alfandegas,  e  reduz  á  Mesa 
de  Rendas  a  Alfandega  de  Camela •  •       74 

S.  «88.  — Decreto  de  4  de  Fevereiro  de  1871.— Concede 
ao  Ministério  dos  Nckocíos  Estrangeiros  um 
credito  supplementar  daquautia  de  421: 430&611, 
sendo  109:4o0$611  ao  cambio  de  27  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis,  e  12:000^000  em  moeda 
do  paiz,  para  ser  appl içado  ás  despezas  das 
verbas  —  Ajudas  de  custo  ,  extraordinárias  no 
exterior  ,  c  extraordinárias  uo  interior  —  do 
arl.  4.°  da  Lei  do  orçamento  vigente 77 

S.  W.  —Decrelo  de  10  dè  Fevereiro  de  1871.-  Auto- 
riza a  conslrucção  de  uma  estrada  de  ferro 
entre  as  Províncias  de  Santa  Catharina  e  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  depois  de  ap- 
provados  os  estudos  definitivos 78 

*•  W90.  —  Decrelo  de  11  de  Fevereiro  de  1871.— Crèa 
nas  Faculdades  de  Direito  de  S.  Paulo  e  Recife 
as  cadeiras  de  grammalica  e  língua  nacional..       88 
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N.  4692.  —  Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1871.  (*)— Con- 
cede autorização  a  Manoel  António  de  Araújo 
Guimarães,  para  lavrar  carvão  de  pedra  na 
freguezia  de  Araranguá,  na  Província  de  Santa 
Catnarina 88 

N.  4093.  —Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1871.— Auto- 
riza a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro 
económica  que  partirá  do  ponto  terminal  da 
4.*  secção  da  de  D.  Pedro  II ,  ou  de  outro 
mais  conveniente ,  e  terminará  no  ponto  do 
município  de  Itajubá,  Província  de  Mina»  Ge- 
raes ,  em  que  o  rio  Sapucahy  começa  a  ser 
navegável 91 

N.  4094.  —  Decreto  de  15  de  Fevereiro  de  1871.—  Manda 
extinguir  a  Repartição  Fiscal  e  Pagadoria  da 
Marinha  em  Montevideo 105 

N.  4695.  —Decreto  de  15  de  Fevereiro  de  1871.  —  Con- 
cede aos  Bacharéis  Francisco  Ignacio  Ferreira 
e  Manoel  Jesuino  Ferreira,  ou  á  companhia 

3ue  organizarem,  autorização  para  construírem 
ocas  e  outros   melhoramentos  no  porto  da 
Província  da  Bahia 106 

N.  4696.  —  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1871.  —  Ap- 
prova  o  novo  Regulamento  do  Corpo  de  En- 
genheiros Civis 113 

N.  4697.  —  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1871.  —  Crêa 
no  termo  de  S.  Luiz  Gonzaga,  na  Província 
do  Maranhão,  um  lugar  de  Juiz  Municipal  que 
accumulará  as  funeçoes  de  Juiz  de  Orphãos ..     132 

N.  4698.  —  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1871.—  Ap- 
prova  a  planta  da  linha  de  carris  de  ferro  con- 
cedido ,á  companhia  locomotora,  e  estabelece 
clausulas  para  sua  execução 133 

N.  4699.  —Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1871.— Créa 
no  termo  do  Rio  Preto,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará as  funeções  de.  Juiz  de  Orphãos 140 

N.  4700.  —Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1871.— Con- 
cede á  Sociedade  Franceza  de  Gymnastica  auto- 
rização para  continuar  a  funecionar,  e  approva 
os  seus  estatutos 140 

N.  4701.  —  Decreto  de  25  de  Fevereiro  de  1871.— Con- 
cede ao  Lyceu  de  Artes  e  Officios,  desta  Corte, 
o  titulo  de  —  Imperial  —  e  aos  alumnos  que 
nelle  se  tornarem  distinctos  o  uso  de  uma  me- 
dalha de  mérito 148 

N.  4702.  —Decreto  de  18  de  Março  de  1871.  —  Proroga 
por  mais  um  anno  o  prazo  concedido  pela  clau- 
sula 19.a  do  Decreto  n.°  4547  de  9  de  Julho  de 
1870  a  Manoel  José  da  Costa  Lima  Vianna  e 
João  António  de  Miranda  e  Silva,  ou  á  com- 

Íianhia  que  organizarem ,  para  importar  traba- 
hadores  asiáticos ,< .....     *49 

(*)   Com  n.°  4691  nâo  houve  acto  algum. 
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5.  WB.-  Decreto  de  18  de  Março  de  1871.  —  Abre  ao 
Ministério  da  Marinha  um  credito  extraordinário 
de  oito  mil  oitocentos  cincoenta  e  um  contos 
duzentos  noventa  e  um  mil  réis  f8.851:291$000) 
para  occorrer  ás  despezas  das  rubricas  —  Ba- 
talhão Naval—  Arsenaes  —Força  Naval—  Navios 
desarmados— Hospitaes— Obras— e  Despezas  ex- 
traordinárias e  ev  entoa  es ' 153 

*.  UW,  -Decreto  de  24  de  Março  de  1871.— Concede 
à  companhia  de  navegação  brasileira ,  organi- 
tada  em  New- York,  para  o  serviço  de  nave- 
gação a  vapor  do  Rio  de  Janeiro  ,até  o  Pará, 
a  necessária  autorização  para  funecionar  no 
Império 154 

J.  470.  -  Decreto  de  24  de  Março  de  1871.  — Concede 
â  companhia  de  seguros  contra  o  fogo  —  Scot- 
tisb  Coramercial  —  a  necessária  autorização 
para  estender  suas  operações  ao  Império 155 

5.  4706.  -Decreto  de  24  de  Março  de  1871.—  Approva. 
os  novos  estatutos  da  companhia  de  seguros  — 
Garantia, 156 

5.  4707.  -Decreto  de  31  de  Março  de  1871.— Proroga 
por  ires  annos  a  isenção  dos  direitos  de  con- 
sumo e  de  exportação  concedida  ás  mercado- 
rias que  forem  importadas  ou  exportadas  na 
Provinda  de  Mato  Grosso 158 

5.  4708.  -Decreto  de  31  de  Março  de  1871.— Auto- 
riza pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  o 
credito  sapplemenlar  de  200:0008000  para  as 
despezas  da  verba  —Justiças  de  l.a  instancia— 
no  exercício  de  1870-1871 159 

5.  4709. -Decreto  de  31  de  Março  de  1871.  —Autoriza 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  a  applicar  ás  despezas  da  verba— 
Tribunaes  do  Commercio— no  exercício  de 
1870-1871  a  quantia  de  7:0600656,  tirada  das 
sobras  da  verba  —  Guarda  Urbana  —  no  mesmo 
exercício 175 

X.  4110. -Decreto  de  31  de  Março  de  1871.  —Autoriza 
a  celebração  do  contracto  para  a  navegação  a 
vapor  no  rio  Jequitinhonha 181 

S.  4711. -Decreto  de  31  de  Março  de  1871.  —Concede 
privilegio  a  Guilherme  Van  Vieck  Lidgenvood 
para  usar  no  Império  das  machinas  de  benefi- 
ciar o  café,  de  sua  invenção 180 

X.471lA.-Decre:o  de  31  de  Março  de  1871.— Abre  ao 
Ministério  do  Império  um  credito  extraordi- 
nário da  quantia  de  30:0000000,  no  exercício 
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de  solemnes  exéquias  por  alma  de  Sua  Alteza 
Sereníssima  a  Princeza  Sr.a  D.  Leopoldina, 
Duqueza  de  Saxe 187 

3f.  Cif .- Decreto  do  1.°  de  Abril  de  1871.— Abre  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura  ,  Commercio  e  Obras 
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Publicas  um  credito  extraordinário  de  410:0CO8 
para  oecorrer,  durante  o  exercício  de  1870—71, 
ás  despezas  com  o  serviço  relativo  á  substi- 
tuição do  actual  syslcma  de  pesos  e  medidas .     189 

N.  4713.  —  Decreto  do  i.°  de  Abril  de  1871.  —  A p prova 
os  estatutos  da  Associação  Dramática  c  Bcne- 
íicenle  dos  Artistas  Portuguezes,  estabelecida 
nesta  cidade 194 

N.  4714.  —  Decreto  de  8  de  Abril  de  1871 .  — Approva 
com  alterações  o  projecto  de  novo  regulamento 
para  a  Caixa  Económica  e  Monte  do  Soccorro.     216 

N.  4713.  —Decreto  de  8  de  Abril  de  1871.  — Deter- 
mina que  a  amortização  das  notas  do  Banco 
do  Brasil  continue  a  effectuar-se  na  razão  de 
3  % 230 

N.  4716.  —  Decreto  de  14  de  Abril  de  1871.— Manda 
considerar  graduados  os  officiaes  commissio- 
nados,  que  se  mencionam  nas  relações  an- 
nexns,  organizadas  de  conformidade  com  a 
Lei  n.°  1843  de  6  de  Outubro  de  1870 238 

N.  4717. —Decreto  de  14  de  Abril  de  1871.  — Eleva 
a  categoria  das  Legações  do  Brasil  em  Vieima 
cfAustria  e  em  Buenos-Ayres  á  de  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário 235 

N.  4718.  —  Decreto  de  15  de  Abril  de  1871.  —  Abrindo 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supple- 
menlar  de  2.083: 4000000  para  diversas  rubricas 
do  mesmo  Minisierio  no  exercicio  de  1870—71.     25B 

N.  4719.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  1871 — Coucerie 
á  Companbia  Urbana  da  Estrada  de  Ferro  Pa- 
raense autorização  para  funeciouar,  e  appro- 
vação  dos  respectivos  estatutos 237 

N.  4720.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  1871.— Altera  o 
Regulamento  da  Escola  de  Marinha,  em  vir- 
tude da  autorização  contida  no  $  18  art.  8.°  da 
Lei  n.°  183B  de  27  de  Setembro  de  1870 212 

N.  4721.  —Decreto  de  29  de  Abril  de  1871.—  Inclue  no 
imposto  do  sei  lo  os  novos  e  velhos  direitos  das 
mercês  pecuniárias 289 

N.  4722.  —Decreto  de  29  de  Abril  de  1871.  —  Proroga 
por  mais  um  anno  o  prazo  esiipulado  na  con- 
dição 6.a  do  Decreto  n.°  4350  de  5  de  Abril  de 
1869 290 

N.  4723.  —  Decreto  de  4  de  Maio  de  1871 .— Concede 
á  companhia  do  — Correio  do  Brasil —autori- 
zação para  funecionar,  c  approva  os  respec- 
tivos estatutos 291 

N.  4724.  —Decreto  de  9  de  Maio  de  1871.  — Determina 
que  no  Município  da  Corte  façam-se  anuual- 
mente  doze  sessões  ordinárias  do  Jurv :  e  da 
providencias  para  o  julgamento  do  avultadís- 
simo numero  de  réos  presos  do  mesmo  Mu- 
nicípio      299 
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5.  CS.  -  Decreto  de  9  de  Maio  de  1971.  —  Concede 
autorização  a  Angelo  Thomaz  do  Amaral  e  An- 
tónio Cândido  da  Rocha  para  a  exploração  de 
mineraes  na  freguezia  de  Iporanga,  Província 
deS.  Paulo 300 

5.  CS.—  Decreto  de  9  de  Maio  de  1871.—  Approva  os 
estatutos  da  Sociedade  Animadora  da  Corporação 
dos  Ourives 901 

X.  187.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  1871.—  Revoga  o 
art.  1.»  do  Decreto  n.°  2424  de  25  de  Maio  de 
4859,  na  parte  em  que  determina  gue  pertença 
li  ao  curso  diurno  a  aula  de  bistona  das  bel  las 
artes,  esthetica  e  arctieologia  da  Academia  das 
Bellas  Artes 321 

X.  47». —Decreto  de  16  de  Maio  de  1871.  —Concede 
ao  Dr.  André  Lamas  e  Pedro  S.  Lamas  auto- 
rização para,  por  si  ou  por  nina  companhia , 
estabelecer  communicaçao  telegraphica  sub- 
marina entre  as  cidades  do  Rio  de  Janeiro  e 
de  Buenos-Ayres 322 

3f.  4».  —  Decreto  de  24  de  Maio  de  1871.—  Concede 
á  Companhia  Sorocaba  na  a  necessária  autori- 
zação para  fnnecionar  e  approva  os  respectivos 
estatutos 327 

5.  473fc  —  Decreto  de  3  de  Junho  de  1871.—  Convoca 

a  nova  Assembléa  Geral  ordinária 338 

X  181.  —  Decreto  de  3  de  Junho  de  1871.— Declara  de 
2.*  entrancia  a  comarca  de  Sorocaba,  creada 
na  Provinda  de  S.  Paulo 339 

!t.  4732.  -  Decreto  de  3  de  Junho  de  1871.  —Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  de 
Sorocaba,  creada  na  Província  de  S.  Paulo...     339 

S.  1733.  —  Decreto  de  7  de  Junho  de  1871.— Deelara 
de  !.•  entrancia  a  comarca  das  Lavras  Dia- 
mantinas ,  creada  na  Província  da  Bahia 340 

H.  1734.  —  Decreto  de  7  de  Junho  de  1871.— Marca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  das 
Lavras  Diamantinas,  creada  na  Província  da 
Bahia 341 

5.  485.  —  Decreto  de  7  de  Junho  de  1871.— Autoriza  a 
Companhia  de  navegação  e  commercio  do  Ama- 
zonas a  transferir  os  direitos  e  obrigações  do 
contracto  anprovado  pelo  Decreto  n.°  1988  de 
10  de  Outubro  de  1857  a  uma  companhia  es- 
trangeira      341 

'.  4336.  —Decreto  de  7  de  Junho  de  1871.— Approva 
os  novos  estatutos  da  Associação  Commercial 
de  Porto  Alegre - 344 

5.  187.  —  Decreto  de  7  de  Junho  de  1871.— Concede  pri- 
vilegio a  João  António  Rodrigues  Martins  &  C* 
para  a  introducção  de  barcos  á  vela  ou  a  vapor, 
destinados  á  pesca  ou  á  conducção  de  peixe 
vivo ,.  339 
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N.  4738.  r  Decreto  de  7  de  Junho  de  1871.  —  Concede 
a  Associação  Commercial  de  Santos  a  neces- 
sária autorização  para  funccionar  e  approvação 
dos  seus  estatutos 360 

N.  4739.  —Decreto  de  10  de  Junho  de  1871.  —  Reunc 
o  termo  da  Batalha  ao  das  Barras,  na  Província 
do  Piauhy,  e  créa  neste  um  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumuiará  as  funcções  de  Juiz 
de  Orphãos 371 

N.  4740.  —  Decreto  de  14  de  Junho  de  1871.  —  Concede 
autorização  á  companhia  ingleza  —  The  British 
and  Foreign  Marine  Insurance  Coinpany  limi- 
ted  —  para  estabelecer  uma  agencia  na  Praça 
da  Bahia 371 

N.  4741.  —  Decreto  de  14  de  Junho  de  1871.  —  Concede 
a  companhia  ingleza  —  North  British  and  Mer- 
ca n  tile  Insurance  Company  —  a  necessária  au- 
torização para  estabelecer  agencias  nas  Praças 
da  Bahia  e  Pernambuco 372 

N.  4742.  —Decreto  de  17  de  Junho  de  1871.— Reúne  o 
termo  da  União  ao  de  Campo  Maior,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy 373 

N.  4743.  —Decreto  de  23  de  Junho  de  1871.— Approva 
a  reforma  do  pessoal  e  serviço  dos  Correios 
do  Império 373 

N.  4744.  —  Decreto  de  23  de  Junho  de  1871. —  Impõe 
aos  estudantes  do  5.»  anno  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Império  a  obrigação  de  frequentar 
os  Institutos  Vaccinicos  na  Corte  e  na  capital 
da  Província  da  Bahia 379 

N.  4645.  —Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.— Concede 
á  companhia  —  Salubridade  —  a  necessária  au- 
torização para  funccionar  e  approva  seus  es- 
tatutos  -.. 380 

N.  4746.  —  Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.— Concede 
autorização  á  companhia  ingleza  —  The  Royal 
Insurance  Company—  para  ler  uma  agencia  na 
Província  de  Pernambuco 387 

N.  4747.  —Decreto  de  28  de  Junho  de£1871.—  Approva 
as  alterações  feitas  pela  companhia  de  seguro 
contra  o  fogo— Interesse  Publico— estabelecida 
na  capital  da  Província  da  Bahia,  em  vários 
artigos  de  seus  estatutos 388 

N.  4748.  —  Decreto  de  28  de  Junho  de  1871*— Concede 
á  companhia  —  Ferro-carril  Nictheroyense  —  a 
necessária  autorização  para  funeciouar  e  ap- 
prova seus  estatutos  ..T 390 

N.  4749.  —  Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.  —  Approva 
as  alterações  feitas  pela  Companhia  Locorootora 
em  vários  artigos  de  seus  estatutos 39B 

N.  4780.  —  Decreto  de  28  de  Junho  de  1871.  -Derega 
o  art.  29  do  Decreto  n.?  4174  de  6  de  Maio  de 
1868,  na  parte  que  considera  de  accesso  o  lugar 
de  Offlcial  A  reinvista  da  Secrelaria  da  Marinha.     397 
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21.  J3I.  -Decrelo  de  28  de  Junho  de  1871.— Autoriza 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Império  para  applicar  ás  despezas  da 
verba— Presidências  de  Província— do  exercício 
de  1870—1871  a  qaantia  de  9:990*406,  tirada  das 
sobras  do  I  4.°  do  art.  2.°  da  Lei  n.°  1754  de  28 
de  Junho  de  1870 397 

N.  1732.  —  Decreto  de  28  de  Junbo  de  1871.—  Faz  alte- 
rações ao  Decrelo  n.°  4061  A  de  31  de  De- 
zembro de  1870  que  orçou  a  receita  e  fixou  a 
despeza  da  Gamara  Municipal  da  Corte  para  o 
exercício  de  1871 400 

5.  1233.  —  Decreto  de  30  de  Junho  de  1871. —Auto- 
riza a  Companhia  Brasileira  de  seguros  sobre 
a  vida  a  funccionar,  e  approva  seus  esta- 
tutos       401 

S.  4734.  — Decreto  de  2  de  Julho  de  1871.  —  Reúne  o 
termo  da  Assembléa  aos  de  Atalaia  e  Pilar,  na 
Província  dàs  Alagoas 417 

N.  4735.  —  Decrelo  de  2  de  Julho  de  1871.  —Approva 
varias  alterações  feitas  pela  companhia  Norte- 
Americana  —  Botanical  Gardens  Rail  Road  Com- 
pany  — nos  Estatutos  que  baixaram  com  o  De- 
crelo n.»  4145  de  5  de  Abril  de  1868 417 

5.  4756.  —  Decreto  de  2  de  Julho  de  1871.  —  Approva 
as  alterações  feitas  pela  companhia  de  seguros 
marítimos  e  terrestres— Phenix  Pernambucana— 
em  alguns  artigos  de  seus  estatutos 418 

X.  4737.— Decreto  de  2  de  Julho  de  1871.  —Concede 
privilegio  ao  Dr.  Kpaminondas  Abate  para  usar 
de  um  processo  de  sua  invenção,  destinado  á 
conservação  da  carne  e  outras  substancias  ali- 
mentares  • 421 

J.  4738.  —  Decrelo  de  2  de  Julho  de  1871.  —Altera  a 
clausula  10.*  das  condições  a  gue  se  refere  o 
Decreto  n.°  4686  de  30  de  Janeiro  do  corrente 
anno • 422 

S.  439.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1871.— Reúne  os 
termos  do  Tubarão  ao  da  Laguna  e  o  de  Join- 
ville ao  de  S.  Francisco,  todos  na  Província 
de  Santa  Catharina 423 

R.  4760.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1871.— Renova  o 
prazo  da  autorização  concedida  á  companhia 
de  seguros  —  Garantia  —  da  cidade  do  Porto, 
para  estender  suas  operações  ao  Império 423 

H.  4711.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1871.  —Concede 
permissão  á  Companhia  de  Navegação  e  Estrada 
de  ferro  de  Petrópolis  para  reduzir  o  seu  ca- 
pital de  2.000:600*000  a  1.000:000#000 424 

H.  4788.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1871. —Concede 
á  companhia  de  seguros  —  Esperança  —  autori- 
zação para  funccionar  e  approva  os  respectivos 
estatutos  debaixo  de  certas  clausulas •     425 
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N.  4768.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1871.  —Concede 
á  Companhia  de  carris  de  ferro  de  S.  Luiz  do 
Maranhão  permissão  para  funecionar  e  approva 
os  respectivos  estatutos 436 

N.  4764.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1871.  —  Declara 
devido  á  força  maior  o  excesso  do  prazo  mar- 
cado para  os  emprezarios  da  navegação  fluvial 
do  Paraguay  terminarem  as  ires  primeiras  via- 
gens do  seu  contracto ..     441 

N.  4765.  —Decreto  de  24  de  Julho  de  1871.—  Concede 
á  companhia—  Alagoense— permissão  para  func- 
cionar  e  approva  os  respectivos  estatutos,  me- 
diante certas  clausulas • 442 

N.  4766.  —  Decreto  de  2f  de  Julho  de  1871.  —  Crêa  o 
lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  no  termo 
do  Rio  Verde,  da  Província  de  Goyaz 449 

N.  4767.  —  Decreto  de  31  de  Julho  de  1871.—  Manda 
pagar  aos  emprezarios  da  navegação  flnvial  de 
Matto  Grosso  a  subvenção  integral  correspon- 
dente ás  três  primeiras  viagens  effectuadas ...     449 

N.  4768.  —Decreto  de  8  de  Agosto  de  1871.  —Concede 
á  Companhia  de  carris  de  ferro  de  S.  Paulo 
autorização  para  funecionar  e  approva  os  res- 
pectivos estatutos 450 

N.  4769.  —  Decreto  de  8  de  Agosto  de  1971.  —  Concede 
á  Associação  Auxiliadora  da  Colonisação  e  lm- 
migração  para  a  Provinda  de  S.  Paulo  auto- 
rização para  funecionar  e  approva  os  respectivos 
estatutos • 455 

N.  4770.  —  Decreto  de  12  de  Acosto  de  1871.—  Crêa 
dnas  cadeiras  publicas  oe  instrucção  primaria 
para  o  sexo  feminino  nas  freguezlas  de  Santo 
António  e  do  Engenho  Velho 462 

N.  4771.  —  Decreto  de  12  de  Agosto  de  1871.—  Approva 
a  substituição  do  art.  12  dos  estatutos  da  com- 
panhia de  seguro  contra  o  fogo  —  Argos  Flu- 
minense  • 468 

N.  4772.  —  Decreto  de  12  de  Agosto  de  1871.—  Autoriza 
a  suppressão  das  clausulas  1.»  e  7.»  do  Decreto 
n.°  4719  de  22  de  Abril  de  1871 463 

N.  4773.  —Decreto  de  23  de  Agosto  de  1871.—  Crêa  um 
Professor  especialmente  destinado  ao  ensino 
da  lingua  vernácula  o  mais  ura  repetidor,  além 
dos  que  existem  no  curso  preparatório  annexo 
á  Escola  Militar,  e  suppnme  os  dous  lugares 
de  Ajudante  e  de  Agente  da  mesma  Escola.. •     464 

N.  4774.  —Decreto  de  23  de  Agosto  de  1871.— Concede 
á  Companhia  das  docas  de  D.  Pedro  II  auto- 
rização para  funecionar  e  approva  os  respectivos 
estatutos *» 

N.  4775.  —Decreto  de  23  de  Agosto  de  1871.— Concede 
á  Companhia  hydrauhca  —  Pelotense  —  autori- 
zação para  funecionar  e  approva  os  seus  es- 
tatutos 473 
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S.  G*. -Decreto  de  23  de  Agosto  de  4871.  —Renova 
a  autorização,  concedida  ao  Bacharel  Thco- 
philo  Carlos  Benedicto  Ottoni  para  explorar 
minas  de  ouro  e  outros  mineraes  na  comarca 
de  Jequitinhonha,  na  Província  de  Minas  t5e- 
raes ■. 48i 

H.  4777.  -Decreto  de  30  de  Agosto  de  1871.—  Proroga 
até  o  dia  15  de  Setembro  próximo  futuro  a 
sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa 431 

5.  17».  —  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1871.— besannexa 
os  termos  de  Capivary  e  Tietê  do  de  Porto 
Feliz,  na  Provinda  de  S.  Paulo,  e  crôa  nelles 
um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as 
funeçoes  de  Juiz  de  Orphãos 482 


5.  47T9.  -  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1871.—  besannexa 
os  termos  de  Viçosa  e  S.  José  de  Porto  Alegre 
do  de  Caravellas,  na  Província  da  Bahia,  e  créa 
nelles  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará as  funeções  de  Juiz  de  Orpíiãos 483 

.V  12».  r  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1871. -Concede 
a  Companhia  Cearense  da  via- férrea  de  Baturité 
autorização  para  fuoccionar  e  approva  seus  es- 
tatutos        483 

H.  I7M.  —Decreto  de  ao  de  Agosto  de  1871.— Concede 
á  companhia  —  União  Industrial  —  autorização 
para  funecionar  e  approva  seus  estatutos 405 

5,  438.  —  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1871.— Créa  mais 
uma  cadehra  publica  de  instrucção  primaria 
para  o  sexo  masculino  nas  freguezias  de  Campo 
Grande  e  de  Jacarepagná 305 

X.  4783.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1871.— Approva 
a  planta  das  obras  que  pretende  executar  a 
Companhia  das  docas  de  D.  Pedro  II 506 

3.  «384.  —  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1871.  —Con- 
cede á  companhia  denominada  —  Empreza  Pre- 
dial— approvacão  dos  respectivos  estatutos...     307 

N.  485.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1871.— Approva 
as  alterações  feitas  pela  companhia  de  seguros 
marítimos  —  Alliança—  em  alguns  artigos  dos 
seus  estatutos 330 

S.  436.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1871.  —Con- 
cede à  companhia  —  Brasil  Industrial—,  nova- 
mente organizada,  autorização  para  funecionar 
e  approva ção  dos  seus  estatutos 832 

5. 4787.  —  Decreto  de  11  de  Setembro  de  1871.  — Pro- 
roga novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa 
Geral  Legislativa 540 

*.  41». —  Decreto  de  11  de  Setembro  de  1871.  — Con- 
cede permissão  a  Francisco  de  Assis  Vieira 
Boeno,  para  explorar  turfa  no  Município  da 
Corte  e  nas  Províncias  do  Rio  de  Janeiro  e 
S.  Paulo 540 
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N.  4789.  —  Decreto  de  12  de  Setembro  de  4871.— Approva 
os  estatutos  da  sociedade  —  Beneficência  Mi- 
neira   •     542 

N.  4790.  —  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1871.— Pro- 
roga  novamente  a  presente  sessão  da  Assem- 
bléa  Geral 549 

N.  4791.  —Decreto  de  29  de  Setembro  de  1871.— Crêa 
mais  cinco  cadeiras  publicas  de  lnstrucção 
primaria ,  sendo  uma  para  cada  sexo  nas  ire- 
guezias  de  S.  José  e  do  Espirito  Santo,  e  uma 
para  o  sexo  masculino  na  da  Lagoa 580 

N.  4792.  —  Decreto  de  27  de  Setembro  de  1871.— Desliga 
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DECRETO  N.  4662— de  2  de  janeiro  de  1871. 

Halrflita  a  Mesa  de  Rendas  de  Aracaty,  na  Província  do  Ceará, 
para  o  despacho  de  cabotagem  e  de  exportação  de  mercado- 
rias de  producção  nacional. 

Tendo  em  vista  o  disposto  nos  arts.  315  c  319  do 
Regulamento  publicado  com  o  Decreto  n.°  2647  de  19  de 
Setembro  de  1860;  e  Attendendo  ao  que  Me  foi  repre- 
sentado acerca  da  conveniência  de  animar  o  commercio 
do  porto  de  Aracaty,  na  Província  do  Geará,  que  tende 
a  desenvolver- se,  como  o  atlesta  o  progressivo  cresci- 
mento das  rendas  internas  que  ahi  se  arrecadam ;  Hei 
por  bem  Decretar : 

Art.  1  .a  A  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Aracaty,  na 
Província  do  Ceará,  fica  habilitada  não  só  para  o  despa- 
cho dos  géneros  navegados  por  cabotagem,  mas  também 
para  o  de  exportação  dos  de  producção  nacional  que  se 
destinarem  a  quaesqnsr  portos  de  dentro  ou  de  fora  do 
Império. 
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Art.  2.°  O  serviço  na  Mesa  de  Rendas,  de  que  se  trata, 
será  feito  por  Empregados  da  Alfandega  da  capital  da 
Província,  a  cuja  fiscalização  fica  sujeita  a  mesma  Mesa 
de  Rendas;  percebendo aquelles  quenella  forem- servir 
uma  gratificação  adlicional  aos  seus  vencimentos,  que 
será  arbitrada  pelo  Presidente  da  Província,  sob  pro- 
posta da  Thesouraria  de  Fazenda,  e  observando-sc  para 
com  os  Empregados  actuaes  o  disposto  no  §  1.°  do  art.  19 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Saltes  Torres  Homem,  Conselheiro  de 
Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Pai  cio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador . 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem . 


DECRETO  N.  4663  — de  2  de  janeiro  de  4871. 

Designa  a  ordem  em  que  devera  ser  exirabidas  as  lo  terias  uo 

anno  de  1871. 

Na  conformidade  do  art.  2.°  da  Lei  n.°  1099  de  18  de 
Setembro  de  1860  :  Hei  por  bem  que  na  extracção  das 
loterias  distribuídas  para  o  corrente  anno  se  observe  a 
ordem  marcada  na  tabeliã  que  com  este  baixa,  assig- 
nada  por  Francisco  deSalles  Torres  Homem,  Consellieiro 
de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  ao  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  ura,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

.  Francisco  de  Salhs  Torres  Homem. 


o 


executivo.  ;í 


Itbtfo  das   lolerias  que  têm  de  ser  extrahidas 
do  anno  de  1871 9  a  saber: 


1/  À  71/  a  favor  da  Casa  de  Correcção. — Decreto  de 
í>  de  Outubro  de  1835. 

i"  A  76/  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.— Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

3/  A  2/  para  as  obras  da  Matriz  "de  SanfAnna  da 
Cdrte. -Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

4.'  A  5.*  da  nova  concessão  para  continuação  das  obras 
Ao  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Corte.— 
Deere  lo  n.°  1693  de  45  de  Setembro  de  1869. 

5."  A  77/  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
lido.— Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  do  1864. 

6.*  A  II.*  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  antiga  Sé. — Decreto  n.°  964  de  4  de  Agosto 
de  1858. 

T.1  A  96."  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento 
dasOrpháse  Collegiode  Pedro  II.— Decreto  de  23  de 
Maio  de  1821 . 

81  A  78.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.—Decreto  n.°  1226  de  2*  de  Agosto  de  4864. 

9."  A  62."  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. 
-Decreto  n.°  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

10.'  A  79/  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Enado.  -Decreto  n. °  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

(I.B.A6/  da  nova  concessão  para  continuação  das  obras 
io Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Corte. — 
Decreto  n.°  1693  de  15 de  Setembro  de  1 869. 

12.1  A  97/  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela 
SaotaCisa  da  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das 
Orphâs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José. — 
fccrelo  de  23  de  Maio  de  1 821 . 

W  A  89/  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.— Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

14.'  A  3/  concedida  à  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Candelária,  como  administradora  do  Hos- 
pital dos  Lázaros  da  Corte.— Decreto  n.°  1733  de  6  de 
Outubro  de  1869. 

15.'  A  72.a  a  favor  da  Casa  de  Correcção. —Decreto  de 
9  de  Outubro  de  1835. 

18*  A  81/  a  favor  do  Montepio  dos- Servidores  do 
Blado.— Decreto  n /  1226  de  22  de  Agosto  do  4864. 
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17/  A  17/  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
—Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

48.*  A  63/  para  o  mel  lio  ra  mento  do  estado  sanitário. 
—Decreto  n.°  598  de  44  de  Setembro  de  1850. 

19."  A  82/  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.—Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1834. 

20/  A  7/  da  nova  concessão  para  continuação  das 
obns  do  Hospital  da  Santa  Cisa  da  Misericórdia  da  Corte. 
—Decreto  n.°  169-3  de  15  de  Setembro  de  ^869. 

21/  A  3/  para  as  obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  e  de  Santa  Thereza,  do  Município  de  Valença, 
na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.— Decreto  n.  °  1025  de  27 
de  Iuihode4859. 

22/  A  83/  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.—Decreto  n  °  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

23/ A  4/ a  favor  da  Bibliotbeca  Fluminense- — De- 
creto n.°  988 de  22  de  Setembro  de  1858. 

24/  A  2/  para  as  obras  da  MUriz  da  Villa  do  Pilar,  na 
Provincia  da  Parahyba  do  Norte. — Decreto  n.°  4052  de 
9  de  Julho  de  1860. 

25/  A  3/  para  as  obras  e  outros  objectos  de  que  ne- 
cessitarem as  Matrizes  de  Montes  Claros,  Contendas, 
S.  Romão,  Januaria,  Barra  do  Rio  das  Velhas,  Gráo- 
Mogol  e  Gurvello,  em  Minas.— Decreto  n.°  4030  de  22 
de  Agosto  de  1859. 

24/  A  1/  da  nova  concessão  pira  as  obras  do  Hospício 
de  Pedro  II.— Decreto  n.°  1838  de  27  de  Setembro 
de  1870. 

27/  A  32/  a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia da  Corte.— Decreto  n.°  92  de  26  de  Outubro 
de  1839. 

28/  A  84/  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.—Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

29/  A 12/  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  antiga  Sé.— Decreto  n.°  964  de  4  de  Agosto 
de  1858. 

30/  A  64/  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. 
—Decreto  n.°  593  de  44  de  Setembro  de  185». 

31/  A  85/ a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.—Decretou.0  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

32. a  A  8/  da  nova  concessão^  para  continuação  das 
obras  do  Hospital  da  Santa  C  isa  da  Misericórdia  da  Corte. 
—Decreto  n.°  1693  de  45  de  Setembro  de  1869. 

33/  A  73/ a  favor  da  Casa  de  Correcção»— Decreto 
de  29  de  Outubro  de  1835. 

34/  A  86/  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado.— Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 
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35.'  A  4/  concedida  á  Irmaadade  de  Santíssimo  Sa- 
cnaento  da  Candelária,  como  admiaistradorq  do  Boa- 
piu/áos  Lázaros  da  C6r te.  *- Decreto  a,*  1733  de  6  de 
fotobrodel869. 

36.1  A  87. a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  £s- 
lado.-Deereto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

37/  4  31*  para  as  obras  da  Matriz  de  SanfAnna  da 
Corte.— Decreto  n.°  1693  de  15 de  Setembro  de  18  9. 

38.*  A  18. *  para  património  do  Hospício  de  Pedro  H. 
-ftrrelo  n.° 875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

39."  A  4.a  para  as  obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora 
di  Gloria  e  de  Santa  Thereza,  do  Município  de  Valença, 
sa  Pro?incia  do  Rio  de  Janeiro.— Decreto  n.°  1025  de 
Tt  é*  Julho  de  1859. 

40.' À  4.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Santa  Anna  da 
Corte. -Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

41/  A  4/  para  as  obras  e  outros  objectos  de  que  ne- 
cessitarem as  Matrizes  de  Montes  Claros,  Contendas, 
S.  Romão,  Januaria,  B  irra  do  Rio  das  Velhas,  Grão- 
Moíto!  e  Curvello,  em  Minas.  Decreto  n.°  1030  de  22 
de  Agosto  de  1839. 

4i/  A  26/  para  construcçSo  de  um  Theatro  Lyrico  na 
Corte.- Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

43.*  A 19  *  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
-Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

44. a  A  5.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Santa  Anna  da 
Corte. -Deere to  n.°  4693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

45' A  27. *  para  construcçâo  de  um  Theatro  lyrico 
na  Corte.— Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  4856. 

46. 'A  20.*  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

17."  A  6."  para  as  obras  da  Matriz  de  Santa  Ànna  da 
Côrte.—Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

48.*  A  28.*  para  construcçâo  de  um  Theatro  Lyrico 
na  Corte.— Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  4856. 

49.*  A21 ."  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
-Decreto  n.°875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

50.'  A  7.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Sinta  Anna  da 
ttrte.-Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  4869. 

51/ A  22. a  p»ra  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
-Decreto  n.°875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

5VA29.*  para  construcçâo  de  um  Theatro  Lyrico 

naCórte.— Decreto  n/875  de  10  de  Setembro  de  1856. 
53.'  A  8.*  para  as  obras  da  M  ítriz  de  Santa  Anna  da 

CHe.—  Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 
5i/  A  23/  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 

-Decreto  n.°  875  de  10 de  Setembro  de  4856. 


^ 
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55.*  A  30.*  para  constrnccao  da  um  Theatro  Lyrico 
na  Corte.— Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

66. a  A  24. •  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
—Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  «856. 

57.a  A  9.*  para  as  obras  da  Matriz  de  Santa  Anna  da 
Corte.— Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

58. a  A  25.a  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
—Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

59.*  A  10.a  para  as  obras  da  Matriz  de  Santa  Anna  da 
Corte.— Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

60  a  A  3i .'  para  construéção  de  um  Theatro  Lyrico 
na  Corte.— Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

Rio  de  Janeiro,  em  2  de  Janeiro  de  1871  .—Francisco 
de  Saltes  Torres  Homem. 


«•Mi 


DECRETO  N.  4664  —  de  3  de  janeiro  de  1871. 

Créa  uma  commissâo  administrativa  no  Imperial  Observatório  do 

Bio  de  Jaoeiro. 

Havendo  a  experiência  demonstrado  a  necessidade  de 
reformarem- se  algumas  disposições  do  Regulamento  do 
Imperial  Observatório  do  Rio  de  Janeiro  approvado  pelo 
Decreto  n.°  457  de  22  de  Julho  de  1846:  Hei  por  bem  que 
o  mesmo  Regulamento  se  observe  com  as  alterações  cons- 
tantes do  presente  Decreto. 

Art.  l.°  Fica  instituída  no  Imperial  Observatório  do 
Rio  de  Janeiro  uma  commissâo  scientifica,  sob  a  denomi- 
nação de -Commissâo  das  longitudes. 

Art.  2.°  Esta  commissâo  será  composta  de  sete  mem- 
bros, escolhidos  entre  os  astrónomos,  oíliciaes  generaes 
do  exercito  e  armada,  ou  pessoas  distinctas  nas  sciencias 
physico-matheraaticas. 

As  nomeações  serão  feitas  pelo  Governo  Imperial,  o 
qual  igualmente  nomeará  o  presidente  e  secretario  geral 
da  commissâo  entre  os  membros  que  a  compõem. 

Art.  3.°  Esta  commissâo  será  meramente  honorifica, 
e  os  seus  membros  nenhuma  retribuição  pecuniária  re- 
ceberão pelo  exercício  de  suas  funeções. 

Art.  4.°  O  Director  do  Observatório  será  considerado 
como  membro  nato  da  commissâo  das  longitudes,  c  um 
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ias  ajudantes  do  Observatório,  que  fôr  designado  pelo 
Director,  preencherá  as  fancções  de  Secretario  ordi- 
nário, sem  voto  deliberativo. 

Art.  5.°  Os  fins  da  commissâo  são  os  seguintes: 

l.4  Estabelecer,  as  relações  officiaes  entre  o  Governo 
e  o  Observa  tório  com  relação  ao  material  e  ao  pessoal  do 
mesmo. 

1*  Organizar  os  regulamentos  para  a  ordem  do  ser- 
viço interno  do  Observatório,  a  cujo  Director  ficam  espe- 
cialmente incumbidas  as  instrucções  scientiíicas  de  exe- 
cução. 

V  Propor  a  nomeação  e  demissão  dos  funecionarios 
do  Observatório. 

y  Propor  ao  Governo  as  modificações,  que  a  expe- 
riência indicar  como  indispensáveis  na  organização  da 
mesma  commissâo. 

5.*  Informar  ao  Governo  sobre  todas  as  questões  de 
astronomia,  degeodesia,  de  geographia  e  de  navegação, 
que  possam  interessar  o  paiz  e  à  sciencia. 

6.*  Estabelecer  as  relações  necessárias  entre  o  Obser- 
vatório e  os  serviços  públicos  oucommissões  scientiíicas 
do  Governo. 

7.'  Prover  sobre  o  plano  e  a  regularidade  das  publica- 
ndo Observatório ,  e  a  impressão  dos  memoriaes  con- 
cernentes ásseiencias  de  precisão  que  forem  apresenta- 
das i commissâo  por  seus  membros,  ou  que  porventura 
lhe  sejam  dirigidas  de  outra  origem. 

Art.  «.•  as  decisões  serão  tomadas  no  seio  da  com- 
missâo por  maioria  relativa  de  votos,  e  o  numero  de 
três  membros  será  o  minimum  necessário  para  suas 
deliberações . 

Art.  7.#  Ao  Presidente  compete: 

i-#  Presidir  as  sessões  e  dirigir  os  trabalhos  da  com- 
missào. 

lc  Fazer  convocar  por  cartas  os  membros  da  com- 
mwao,  quer  para  as  sessões  ordinárias,  quer  para  as 
extraordinárias. 

3.*  Assignar  as  actas  e  a  correspondência  da  com- 

Art.  8.°  Ao  Secretario  geral  compete: 

i.*  Velar  sobre  a  redacção  das  actas  das  sessões. 

!•*  Subjprever  não  soas  actas  das  sessões,  como  tam- 

fcn  a  correspondência  da  commissâo. 
Art.  9/  Ao  Secretario  ordinário  compete: 
l-#  Redigir  a  acta  e  toda  a  correspondência  da  com- 

owsão,   apresentando-as  ao   Presidente  e  Secretario 

•?eril  jiara  a  respectiva  assignalura. 
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2.  °  Conservar  es  archivos  da  commissao  e  do  Observa- 
tório, recebendo  para  este  fira,  e  como  remuneração 
do  seu  trabalho  junto  á  commissao  uma  gratificação 
especial. 

Art.  10.  No  caso  de  ausência  ou  impedimento  tem- 
porário do  Presidente  e  do  Secretario  Geral  o  mais  re- 
lho e  o  mais  moço  dos  membros  presentes  os  substi- 
tuirão respectivamente. 

Art .  li .  As  despezas  de  secretaria,  de  impressão  e  de 
toda  a  correspondência  da  commissao  correrão  por  conta 
da  mesma  verba  que  as  do  Observatório. 

Raymundo  Ferreira  de  Araújo  Lima,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Haymundo  Ferreira  de  Araújo  Lima. 


DECRETO  N.  4868— de  3  de  janeiro  m  1871. 

Autoriza  o  Engenheiro  André  Rebouças  a  orgauizar  uwa  com* 
panhia  para  construir  o  estabelecimento  de  reparação  do  na- 
vios p*'lo  systema  de  Edwin  Clark,  de  que  falia  a  clausula  Ia 
do  Decreto  n. *  W92  de  23  de  Março  do  anno  passado. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Engenheiro  André 
Rebouças,  por  si  c  como  cessionário  de  Stephen  Bask 
ti  Comp.,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  datado 
de  21  de  Dezembro  ultimo,  Hei  por  bem  autoriaal-oa 
organizar  uma  companhia  especial  para  a  construoçao 
do  estabelecimento  de  reparação  de  navios  pelo  sys- 
tema de  Edwin  Clark,  de  que  falia  a  clausula  1."  do 
Decreto  n.°  4492  de  23  de  Março  do  anno  passado,  sob  as 
seguintes  condições: 

l.a  Ficam  em  vigor  as  clausulas  que  no  citado  Decreto 
enoden.°4BV2de2SdeJunho  do  mesmo  anno  regala- 
vam este  assumpto. 


EXECUTIVO.  9 

2.'  Á  companhia  não  poderá  funccionar  no  Império 
sefidae  para  isto  obtenha  autorização  do  Governo  Im- 
perial na  forma  das  leia  em  vigor. 

ODr.  loãfc  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
mito, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  e  interinamente  dos  da  Agricultura,  Commer- 
eio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
txeeatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  três  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  setenta  eum,  quinquagesimo  da 
independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira* 


DECRETO  X.  4666  —  de  4  de  janeiro  de  1871. 

Cré*  nesta  Corte  um  novo  Conservatório  Dramático,  marca  soas 
attribuiçftese  dá  outras  providencias. 

Tendo  a  experiência  demonstrado  que,  nem  com  as 
aedidas  do  Decreto  n.'  425  de  19  de  Julho  de  1845,  que 
auferiu  ao  conservatório  dramático  o  exame  prévio  das 
peças  theatraes,  nem  com  as  do  Decreto  n.°o2í  de  94 
detalho  de  1849,  que  creou  o  cargo  de  Inspector  geral 
dos  theatros  da  Corte,  se  conseguiu  melhorar  o  theatro 
Bacanal,  clevando-o  ao  nivel  da  cultura  intellectual  e 
■oral  da  nossa  sociedade ;  e  convindo  tomar  providen- 
rias  ettcazes  a  fim  de  restaurar  as  boas  normas  da  litte- 
ratnra  e  da  arte  dramática  do  theatro  brasileiro  :  Hei 
por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1/  E*  crcado  nesta  Corte  um  novo  Conserva- 
tório Dramático,  compostode  cinco  membros,  inclusive  o 
Presidente  e  o  Secretario,  nomeados  por  Decreto  Impe- 
rial. 

Art.  2/  O  Presidente  e  o  Secretario  serão  substituído* 
trado  o  Governo  entender  conveniente.  A  substituição 
ia  outros  membros  será  feita  por  sorte  nos  ddus  pri- 
■riros  annos,  e  de  então  em  diante  por  antiguidade, 
Hktituindo-se  um  em  cada  anuo . 
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Art.  3.°  O  Presidente  e  o  Secretario  do  Conservatório 
vencerão  a  gratificação  que  lhes  fór  marcada  pelo  Gover- 
no, deduzida  proporcionalmente  do  producto  das  loterias 
ou  das  subvenções  concedidas  aos  theatros.  Se  houver 
affluencia  de  trabalho,  poderá  o  Conservatório  ter  um 
A  nanuense,  cujo  vencimento  não  excederá  de  um  conto 
de  réis  deduzido,  da  mesma  forma,  do  producto  das  lote- 
rias e  das  subvenções. 

Art.  4.°  Ao  Conservatório  Dramático  incumbe  : 

§  l.°0  exame  das  peças,  que  tiverem  de  ser  represen- 
tadas nos  theatros  da  Corte ; 

§  2.°  A  inspecção  interna  dos  theatros; 

§  3.°  As  attribuições  conferidas  ao  Inspector  geral  dos 
theatros,  no  Decreto  n.°  622  de  24  de  Julho  de  1849, 
art.  3.°; 

§  4.°  As  attribuições,  que  lhe  forem  marcadas 
pelo  regulamento  geral  dos  theatros,  de  que  trata  o 
art.  15. 

Art.  5.°  Os  Hembros  do  Conservatório  terão  entrada 
franca  nos  theatros,  tanto  nos  dias  de  espectáculo,  como 
nos  de  ensaio.  Nos  theatros  subvencionados  haverá  um 
camarote  de  l.a  ordem,  próximo  á  scena  e  com  entrada* 
para  a  caixa  do  theatro,  especialmente  destinado  para  o 
Conservatório. 

Art.  6.°  O  Presidente  do  Conservatório  regulará  o 
serviço  da  inspecção,  de  modo  que  em  todas  as  repre- 
sentações dos  theatros  subvencionados  se  ache  sempre 
presente  um  membro,  pelo  menos,  do  Conservatório. 

Art.  7.°  Nem  uma  peça  será  sujeita  á  approvação 
do  Chefe  de  Policia  sem  que  tenha  sido  submeltida  ao 
exame  do  Conservatório. 

O  Chefe  de  Policia  não  poderá  permittir  a  represen- 
tação de  uma  peça  não  licenciada  pelo  Conservatório. 
Poderá, «comtíào  negar  o  visto  ás  peças  licenciadas,  se 
entender  que  da  representação  delias  resultará  desastre 
ou  perigo  para  o  publico,  ou  para  alguma  pessoa  em 
particular. 

Art.  8.°  0  exame  das  peças  destinadas  aos  theatros 
não  subvencionados  versará  unicamente  sobre  a  mora- 
lidade, a  religião  e  a  decência.  O  exame  das  peças  desti- 
nadas aos  theatros  subvencionados  se  estenderá  também 
ao  merecimento  litterario. 

Art.  9.°  Serão  submettidos  ao  exame  e  approvação 
do  Conservatório,  com  antecedência  de  15  dias,  pelo 
menos,  o  programma  do  espccta:ulo  e  as  peças  que  ti- 
verem de  ser  levadas  á  scena  nos  dias  de  gala  e  festa 
nacional. 


EXECUTIVO.  ii 

Ari.  10.  Verificando  o  Conserva  tório  que  alguma  peça 

foi  representada  sem  a  necessária  approvaçlo,  ou  que 

taeieeuçáo  de  uma  peça  devidamente  approvada  se  fi- 
zeram alterações,  poderá  impor,  com  recurso  para  o  Mi- 
nistro do  Império,  a  multa  de  50£000  a  100£000. 

Art.  II.  O  presente  Decreto  comprehende  todos  os 
theatros  subvencionados  e  não  subvencionados  e  as  casas 
em  que  se  derem  representações  publicas  de  peças  dra- 
máticas ou  de  canto,  nacionaes  ou  estrangeiras. 

Art.  12.  Emquanto  se  não  organizar  definitivamente 
o  (beatro  nacional,  o  Governo,  pelos  meios  ao  seu  alcance, 
concederá  os  ft vores  possiveis  á  empreza  ou  companhia, 
qoe se  propuzer  a  dar  nesta  Gôrte,  representações  esco- 
lhidas pelo  Conservatório . 

Art.  13.  O  contracto  celebrado  com  essa  empreza  ou 
compinhia,  por  intermédio  do  Presidente  do  Gonserva- 
torio  Dramático,  será  pelo  prazo  de  umanno,  podendo  o 
Governo  renoval-o,  se  julgar  conveniente,  depois  de  or- 
ganizado o tbeatro  nacional. 

Art.  14.  A  empreza  ou  companhia  se  obrigará  a  re- 
presentar, em  cada  mez,  duas  peças,  pelo  menos,  de 
autores  brasileiros,  da  escolha  do  Conservatório. 

Art.  15.  O  Conservatório  Dramático,  logo  que  entrar 
em  exercício,  redigirá  e  submetterá  à  approvação  do 
Gorerno  um  regulamento  geral  para  os  theatros  e  um 
regimento  interno  para  os  trabalhos  do  mesmo  Conser- 
vatório. 

Art.  16.  Ficam  extinctos  o  actual  Conservatório  Dra- 
HUticoe  ocargo  de  Inpector  geral  dos  theatros  subven- 
cionados, revogados  para  esse  fim  os  Decretos  n.°  425 
de l»de  Julho  de  1845  e n.°  622  de  24  de  Julho  de  1849. 

Art.  17.  Ficam  revogadas  as  disposições  em] con- 
trario. 

Mo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  dor  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo]  Corrêa  de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  4667— de  5  de  janeiro  de  1871. 

Altera  o  Decreto  n.°  4903  de  23  de  Dezembro  de  1908,  a  respeito 
da  posse  e  expedição  dos  títulos  dos  empregados  do  Ministé- 
rio da  Justiça. 

Em  virtude  do  que  representou  o  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  lí egocios  da  Justiça,  e  Usando  da  attri- 
buiçâo,  que  Me  confere  o  art.  102,  §  12  da  Constituição, 
Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.°  Os  empregados  sujeitos  ao  Mi&isterioda  Jus- 
tiça, que  tiverem  vencimento  dos  Cofres  Públicos,  nas 
Províncias  tomarão  posse  e  entrarão  em  exercício  avista 
da  commuoicaçãooflicial,  independente  de  titulo. 

Art.  2.°  Os  Decretos  de  nomeação,  depoift  de  publica- 
dos no  Diário  OjKcM,  serão  remettidos  ás  Presidências 
das  respectivas  Províncias,  a  fim  de  serem  entregues  às 
partes,  logo  que  apresentem  certidão  de  exercício. 

Art.  3.°  Ficará  sem  effeito  a  nomeação  do  empregado 
ue,  no  prazo  marcado  pelo  Decreto  n.°  4302  de  23  de 
►czembro  de  1868,  não  tiver  solicitado  a  entrega  do 
respectivo  Decreto,  na  forma  do  disposto  na  ultima 
parte  do  artigo  anterior. 

Neste  caso  o  Presidente  da  Província  devolverá  o  De- 
creto á  Secretaria  de  Estado,  a  fim  de  ser  novamente 
provido  o  emprego  respectivo. 

Art.  4.°  Fica  nesta  parte  alterado  o  Decreto  n.°  4302 
de  23  de  Dezembro  de  1868. 

O  Barão  das  Três  Barras,  Conselheiro  de.  Estado,  Sena* 
dor  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne* 
gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um ,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  das  Três  Barras. 


$ 


EXECUTIVO.  i3 

DECRETO  N.  4098-*-  de  5  de  janeiro  de  1871. 

AJtefi  algamas  das  disposições  do  Decreto  n.°  817  de  30  de 
Agasto  de  1851,  relativo  ao  modo  como  se  ba  de  proceder 
soi  aios  de  vaga  para  o  provimento  definitivo  dos  Offlcios 
de  Jastiça  e  outros  empregados  delia. 

Em  virtude  do  que  representou  o  Ministro  e  Se-* 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e  Usando  da 
attrjbtiiçâo,  que  He  confere  o  art.  102, § 12 da  Consti- 
tuição, Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1/  O  Derreto  n.°  817  de  30  de  Agosto  de  1851 
lerá  observado  com  as  seguintes  alterações : 

jl.*0  Presidente  da  Província,  logo  que  esteja  flndo  o 
prazo  marcido  na  capitai,  e  depois  que  tiver  recebido  os 
requerimentos,  de  que  trata  o  art.  12  do  citado  Decreto, 
mudará  publicar  os  nomes  de  todos  os  pretendentes. 

S 1°  Oito  dias  depois  da  publicação  o  Presidente  no- 
meará para  servir  provisoriamente  na  vaga  do  ofticio, 
ou  emprego  o  pretendente  que  mais  idóneo  lhe  parecer, 
o  qual  entrara  logo  em  exercício. 

§  3.*  Esta  nomeação  será  immediataraente  publicada, 
e  o  pretendente,  que  se  julgar  injustamente  preterido, 
poderá  reclamar  perante  o  Presidente  dentro  de  30  d  ias, 
contra  a  injusta  preterição,  instruindo  sua  reclamação 
com  os  documentos  que  tiver. 

5  4/  Findo  o  prazo,  do  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente, o  Presidente  sujeitará  seu  acto  á  confirmação 
do  Governo  para  a  expedição  do  competente  titulo. 

No  caso  de  haver  reclamação  a  remetterá  ao  mesmo 
tempo,  com   uma  circumstanciada  informação,  para 

Crer-se  na  serventia  vitalícia  aquelle,  que  tiver  me- 
r  direito. 

$  5.9  Recebidas  na  Secretaria  de  Estado,  por  inter- 
láiiodos  Presidentes  de  Província,  as  reclamações,  de 
qoe  trata  o  paragrapho  anterior,  serão  logo  publicados 
ao  Diário  Official  os  nomes  do  nomeado  para  servir 
provisoriamente,  e  de  todos  os  reclamantes ;  e  a  respec- 
tiva secção  assubmetter&  a  despacho  juntamente  coma 
aoneação  dentro  de  60  dias  contados  da  publicação,  con* 
reajentei&ente  processados  na  forma  do  regulamento 
«a  t  igor. 

Art.  2.°  O  prazo  dos  annuncios  na  Capital  da  Província 
<t  contará  da  data  dos  editaes  afinados  qos  lugares  dos 
Aios  ou  empregos. 

Art.  3/  S;To  dispensados  de  exame  de  sqfficiencia  os 
toutores  em  Direito,  Bacharéis  formados,  Advogados  t> 
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os  que  servirem  empregos  semelhantes ;  *  de  juntar 
folha  corrida  os  que  exercerem  funeções  publicas.  A  cer- 
tidão de  idade  só  será  exigida,  quando  de  outro  modo 
não  constar  que  o  pretendente  é  maior  de  21  annos. 

Art.  4.°  Os  Presidentes  <Je  Província  são  competentes 
para  aceitar  as  desistências,  que  até  agora  eram  reque- 
ridas ao  Governo,  ordenando  logo  as  diligencias  neces- 
sárias para  o  provimento  dos  respectivos  oflicios  ou  em* 
pregos. 

O  mesmo  se  praticará  a  respeito  dos  que  forem  nova- 
mente creados  por  lei  geral  ou  provincial. 

Art.  5.°  Na  Corte  os  requerimentos  serão  directa; 
mente  apresentados  na  Secretaria  de  Estado,  dentro  dê 
um  prazo  razoável,  marcado  pelo  Governo,  e  annun- 
ciado  no  Diário  Ofliriai,  logo  que  se  der  a  vaga. 

Não  se  realizando  o  provimento  dentro  de  60  dias  depois 
de  flndo  aquclle  prazo,  será,  por  uma  só  vez,  prorogado 
pela  metade  do  tempo ,  com  as  mesmas  formalidades. 

O  Barão  das  Três  Barras,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  das  Três  Banas, 


*—* 


DECRETO  N.  4669— de  7  de  janeiro  de  1871. 

Crca  uma  cadeira  de  callígraphla  e  desenho  linear  no  Instituto 

Gommercial  do  Rto  de  Janeiro. 

Sendo  conveniente  o  ensino  da  calligraphta  e  do 
desenho  linear  no  Instituto  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Hei  por  bem,  á  vista  do  disposto  no  art.  8.°  §  20 
da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  Créfcr  uma 
cadeira  para  o  dito  ensino,  marcando  para  o  respec- 
tivo professor  o  vencimento  annual  de  um  conto  e 
duzentos  mil  réis,  de  conformidade  com  o  dito  artigo 
e  do  credito  concedido  para  o  referido  Instituto  no 
exercício  de  1871—1872  pelo  art.  2.°  §  41  da  Lei 
n.°  1836  de  27  de  Setembro  do  mesmo  anno. 


EXECUTIVO .  15 

Mo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Miiifttroe  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lacto  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete  de  Janeiro  de  mil 
odowalos  setenta  e  um,  quinqaagesimo  da  Indepen- 
dencia  e  do  Império. 

Com  imbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  ie  Oliveira. 


>—* 


DECRETO  N.  4670— de  9  de  janeiro  de  1871. 

Mara  de  primeira  entraocia  a  comarca  do  Rio  Verde,  creada 

na  Província  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  comarca  do  Rio  Verde,  creada  na  Província  de  Goyaz 
{ria Lei  da  respectiva  Assembléa  Legislativa  n.°  154  de 
W  de  Setembro  do  anno  passado* 

0 Bário  das  Três  Birras,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua   Magestade  o  Imperador. 

Barão  das   Três  Barras. 


DECRETO  N.  4671— de  9  de  janeiro  de  1871. 

Harca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  do  Rio 
Verde,  creada  na  Província  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  comarca  do 
to  Verde,  creada  na  Província  de  Goyaz,  terá  o  or- 
dettdQ  annual  de  900,5000. 
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O  Barão  das  Três  Barras,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do* 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Bua  Magestade   o  Imperador. 

Barão  das    Três  Barras. 


DECRETO  N.  4672— dg  9  de  janeiro  de  1871. 

Crêa  no  termo  de  Dores  do  Ind&iá,  na  Província  de  Minas  Ge- 
raes,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  aecumulará  as  funcçik  s 
de  Juiz  deOrphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  termo  de  Dores  de  In- 
daiá,  na  Provinda  de  Minas  Geraes,  um  lugar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  as  fúncções  de  Juiz  de 
Oi  phãos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

0  Barão  das  Três  Barras,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  das  Três  Barras. 


DECRETO  N.  4673  — de  40  de  janeiro  de  1874. 

Concede  á  Companhia  que  organizarem  os  Engenheiros  Ma- 
noel António  da  Silva  Reis  e  António  Alves  da  Silva  e  Sá» 
autorização  para  construir  uma  estrada  de  ferro  da  estação 
da  Parra  Mansa  à  Cidade  do  Bananal»  na  Provinda  de  S.  l*aiilo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  os  Engenheiros 
Manoel  António  da  Silva  Reis  e  António  Alves  âx 
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Silva  r  Sá,  Hei  por  bem  conceder  á  Companhia  que 
por  elles  tôv  organizada  autorização  para  construir 
ama  es  Irada  de  ferro  da  estação  da  Barra  Mansa,  na 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  á  Cidade  do  Ba- 
aanaL,  na  Província  de  S.  Paulo,  sob  as  condições  que 
com  este  baixam ,  assignadas  por  João  Alfredo  Corrêa 
de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o  Secretario 
de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Agricultura  ,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  setenta  o  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com    a   rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


CMiiçèes  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4673  desta  (lala. 


1.*  O  Governo  Imperial  concede  á  Companhia  que 
fór  organizada  pelos  Engenheiros  Manoel  António  da 
Silva  Reis  e  António  Alves  da  Silva  e  Sá,  autorização 
para  construir  uma  estrada  de  ferro  entre  a  estação 
de  Barra  Mansa ,  na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  -II, 
e  a  Cidade  do  Bananal,  na  Província  de  S.  Paulo. 

A  estrada  será  construída  em  condições  apropriadas 
ao  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  de  qualquer 
espécie  em  carros  rebocados  por  animaes ,  ou  machinas 
locomotivas ,  devendo  a  Companhia ,  antes  de  come- 
çar os  trabalhos  de  construcção,  declarar  ao  Governo 
a   qual  desses  dous  motores  terá  dado  a  preferencia. 

A  estrada  será  de  via  singela;  mas  terá  os  desvios 
e  linhas  auxiliares,  que  forem  necessários,  para  o 
cruzamento  dos  trens. 

Nas  Cidades  da  Barra  Mansa  e  do  Bananal  e  nos  pontos 
intermediários,  onde  achar  conveniente,  a  Companhia 
construirá  estações  com  os  armazéns  e  dependências 
necessárias  para  o  serviçd  de  viajantes  e  mercadorias. 

S  *  O  ponto  exacto  em  que  deve  começar  a  linha 
será  marcado  pela  Administração  da  estrada  de  ferro 
de  accórdo  com  a  Companhia. 

3.*  A  incorporação  da  Companhia  deverá  verifl- 
car-se  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  da 
dita  da  promnlgação  do  Decreto  de  concessão,  sob  pena 
d«f  içar  de  nenhum  effeito. 

FAlTE  II»  3 
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O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  oitocentos 
conlos  de  réis,  e  não  poderá  ser  augmentado  sem  au- 
torização do  Governo. 

Durante  o  prazo  de  cincoenta  a  a  nós,  contados  desta 
data,  não  se  poderá  conceder  permissão  para  a  cons- 
trucção de  outros  caminhos  de  ferro,  dentro  da  dis- 
tancia de  30  kilometros  para  cada  lado,  e  na  mesma 
direcção  deste  ramal,  salvo  se  houver  accôrdo  coma 
respectiva  Companhia. 

O  Governo  poderá,  porém,  conceder  permissão  para 
o  estabelecimento  de  outros  caminhos  de  ferro,  que  se 
ramifiquem  neste,  ou  o  prolonguem,  devendo  entretanto, 
em  igualdade  de  circumstancias,  preferir  esta  Com- 
panhia a  qualquer  outra  que  se  apresente  para  esse  fim. 

Findoi)  prazo  da  concessão  continuará  a  Companhia 
no  gozo  do  ramal  e  suas  dependências,  devendo,  porém, 
desde  então  pagar  ao  Governo  o  que  por  este  fôr  fixado 
pelo  aforamento  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes. 

B.*  A  Companhia  poderá  desappropriar  os  terrenos 

S articulares,  prédios  e  bemíeitorias  necessárias  ao  leito 
i  estrada,  estações  e  obras  adjacentes  na  forma  do 
Decreto  n.°  1664  de  27  de  Outubro  de  1855.  Para  o 
mesmo  fim  lhe  é  concedido  gratuitamente,  durante  o 
prazo  do  privilegio,  o  uso-frueto  dos  «terrenos  devolutos 
e  nacionaes. 

6.*  O  Governo  concede  á  Companhia  isenção  de  di- 
reitos de  importação,  durante  o  prazo  marcado  para  a 
conclusão  das  obras,  e  nos  dez  annos  que  se  seguirem, 
a  contar  da  inauguração  do  trafego,  em  favor  dos  ma- 
teriaes  destinados  á  construcção  da  estrada,  sua  conser- 
vação e  custeio. 

Para  a  execução  desta  clausula  a  Companhia  apresen- 
tará com  a  necessária  antecedência  ao  Ministério  da 
Agricultura  a  relação  dos  objectos  que  houver  de  im- 
portar, com  a  declaração  da  qualidade,  e  quantidade  de 
cada  artigo. 

O  Governo  concede  igualmente  á  Companhia  trans- 
porte gratuito  pela  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  de 
todb  o  material  fixo  e  rodante  destinado  ao  ramal. 

7.*  A  Companhia  submetterá  á  approvação  do  Governo, 
três  mezes,  pelo  menos,  antes  de  começar  os  trabalhos 
de  construcção,  o  projecto  da  linha  inteira,  constando  de: 

1.°  Uma  planta  geral  na  escala  de  1:  10.000. 

2.°  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:  4.000  para 
as  distancias  horizontaes  e  de  1 :  400  para  as  alturas  com 
altitudes  referidas  ao  nível  do  mar,  comprehendendo 
a  extensão  e  inclinação  das  subidas  e  descidas,  os  com- 
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primentos  dos  alinhanieiítos  rectos  e  curvas,  e  os  raios 

de  «matura,  e   finalmente   indicando   as  distancias 

ii/ojnelricas  e  os  lugares  das  estações. 
3.°  Uma  memoria  explicativa  e  justificativa  dasprin- 

cipaes  disposições  do  projecto  acompanhada  de  um  or- 

çamento  geral  das  dcspezas  de  construcção. 

8/  Organizada  a  Companhia,  e  approvados  os  seus 
estatutos,  deverão  começar  as  obras  no  prazo  de  seis 
mezes,  a  contar  da  data  da  approvação  do  projecto, 

sob  pena  de  caducar  a  concessão. 

Se  nenhuma  modificação  fôr  indicada  pelo  Governo 
dentro  do  prazo  de  três  mezes  contados  da  data  da  apre- 
sentação do  projecto  da  estrada,  poderá  a  Companhia  pro- 
ceder á  execução  das  obras  conforme  o  mesmo  projecto. 

9.*  0  Governo  fará  fiscalizar  a  construcção  das  obras 
e  o  serviço  do  trafego  do  ramal  como  julgar  conve- 
niente, e  de  conformidade  com  o  Regulamento  que* 
haiioa  com  o  Decreto  n.°  1930  de  26  de  Abril  de  1857. 

As  despezas  que  dahi  provierem  serão  pagas  pela  Com- 
panhia. 

10.'  Quando  a  Companhia  não  executar  qualquer  obra 
«n  serviço  nas  condições  exigidas,  o  Governo  as  man- 
dará executar  por  conta  da  mesma  Companhia. 

li.1  0  Governo  reserva-se  o  direito  de  assentar  em 
toda  a  extensão  da  via  férrea  e  ao  lado  desta  uma  linha 
telegraphica,  podendo  collocar  os  seus  a ppa relhos  e  es- 
tabelecer escriptorios  telegraphicos  fios  edifícios  da 
Companhia.  Esta  será  obrigada  a  conservar  em  bom 
estado  a  linha  telegraphica  dando  logo  conhecimento 
i  Administração  dos  Telegraphos  de  qualquer  accidente 
que  soffra  a  mesma  linha.  Por  esses  serviços  não  poderá 
a  Companhia  reclamar  indemnização  alguma.  Poderá 
tombem  a  Companhia  ser  obrigada  a  estabelecer  á  sua 
eista  uma  linha  telegraphica  para  o  serviço  do  trafego 
do  ramal,  se  o  vapor  fôr  o  motor  preferido. 

11a  A  tarifa  das  passagens  e  fretes  será  organizada 
peb  Companhia  de  accôrdo  com  o  Governo  sobre  as  se- 
guintes base* :  —  Para  os  géneros  importados  e  para  os 
produzidos  no  paiz  e  destinados  principalmente  á  ex- 
portação, o  preço  máximo  será  de  800  róis  por  tonelada 
métrica  e  por  kilometro. 

Para  os  géneros  de  primeira  necessidade  e  materiaes 
fc  construcção  produzidos  no  paiz,  o  preço  máximo  será 
k  100  réis  por  tonelada  métrica  e  por  kilometro. 

Para  as  maehinas  e  instrumentos  destinados  á  in~ 
fetria  agrícola,  o  preço  máximo  será  de  300  réis  por 
tonelada  métrica  e  por  kilometro. 
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Para  os  passageiros,  o  preço  máximo  será  "de  150  réis 
por  kilometro  sem  dislincçao  de  classes. 

As  fracções  de  peso  serão  contadas  por  centésimos  da 
tonelada,  ou  por  kilogramma. 

As  fracções  do  kilometro  serão  contadas  por  kilo- 
metro. 

Depois  de  approvada  pelo  Governo  será  a  tarifa  im- 
pressa e  exposta  em  todas  as  esrações  do  ramal. 

Poderá  a  Companhia  em  qualquer  tempo  abaixar  as 
taxas  de  transporte,  mas  nunca  eleval-as,  ainda  que 
sejam  depois  de  abaixadas  e  para  restabelecel-as  no  li- 
mite primitivo ,  sem  preceder  accôrdo  com  o  Governo. 

Poderá  o  Governo  obrigar  a  Companhia  a  abaixar  as 
tarifas,  com  tanto  que  em  consequência,  não  seja  a 
renda  liquida  do  ramal  reduzida  á  menos  de.  12  °/0  do 
capital  dispendioso. 

13.*  A  Companhia  transportará  gratuitamente  as 
malas  do  Correio,,  seus  conduetores,  e  os  agentes  po- 
Jiciaes  cm  serviço,  e  bem  assim  os  presos  e  guardas 
que  os  acompanharem. 

Se  o  Governo  tiver  necessidade  de  mandar  tropas  e 
material  de  guerra  pelo  ramal,  a  Companhia  porá  imme- 
diatamente  á  sua  disposição,  pela  metade  dos  preços 
da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  que  possuir. 
14.'  Depois  dos  10  primeiros  annos  de  duração  do 
privilegio  deverá  a  Companhia  começar  a  formar  o  seu 
fundo  de  amortização,  empregando  para  esse  fim  pelo 
menos  */2  7o  do  capital  despendido,  quando  a  renda  li- 
quida exceder  de  7  %•  No  caso  de  resgate  do  ramal 
será  deduzido  do  respectivo  preço  o  fundo  de  amorti- 
zação que  houver. 

15.*  O  Governo  poderá  resgatar  a  estrada  com  todo 

o  seu  material  e  dependências  cm  qualquer  tempo 

depois  dos  10  primeiros  annos  da  duração  do  privilegio. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros, 

um  nomeado  pela  Companhia  e  outro  pelo  Governo, 

3uc  tomarão  em  consideração  não  só  a  importância 
as  obras  no  estado  em  que  estiverem  então,  ssm 
attenção  ao  seu  custo  primitivo,  mas  também  a  renda 
liquida  do  ramal  nos  cinco  annos  anteriores. 

16.*  A  policia  desta  via  férrea  será  regulada  pelo 
Decreto  n.°  1930  de  26  de  Abril  de  1857  na  parte  que 
lhe  fôr  applicavel,  segundo  as  instrucçOes  que  para 
esse  fim  forem  expedidas. 

17.'  A  via  férrea  não  impedirá  o  livre  transito  pelos 
caminhos  actua  es,  ou  outros  que  se  abrirem  para  com- 
modidade  publica ;  nem  a  Companhia  terá  o  direito  de 
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exigir  qualquer  taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  in- 
teiwsâo. 

Será  obrigação  da  Companhia  restabelecer  e  manter 
ca  qualquer  tempo  á  sua  custa  o  livre  escoamento 
das  aguas ,  cujo  curso  seja  demorado  ou  retido  pelas 
obras  da  estrada . 

X<h  cruzamentos  com  os  rios  navegáveis  serão  as 
obras  de  arte  construídas  de  modo  que  não  offerecerão 
embaraço  algum  á  navegação. 

18/  Concluídas  as  obras,  a  Companhia  será  obrigada 
a  ronserval-as  sempre  em  bom  estado,  de  modo  que 
náo  haja  perigo  para  a  circulação  dos  trens  e  nem 
interrupção  do  trafego. 

Se  as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  estado, 
ou  se  houver  interrupção  por  mais  de  três  mezes  , 
o  Governo  poderá  mandar  fazer  por  conta  da  Com- 
panhia as  obras  necessárias  para  restabelecer  o  trafego 
com  segurança. 

19.*  A  Companhia  fica  obrigada  a  manter  um  ser- 
viço diário  e  regular  de  trens  de  viajantes  e  merca- 
dorias entre  os  pontos  extremos  e  intermediários  do 
ramal,  devendo  para  isso  executar  todas  as  obras  e 
empregar  lodos  os  meios  necessários. 

A  velocidade  dos  trens  será  determinada  pelo  Go- 
verno sobre  proposta  da  Companhia. 

30/  Sc  depois  de  começada  a  construcção  do  ramal 
ficarem  as  obras  paradas  por  mais  de  seis  mezes,  ou  se 
depois  de  aberta  a  linha  ao  trafego  fôr  a  circulação 
interrompida  por  mais  de  quatro  mezes,  ou  se  a  Com- 
panhia fôr  declarada  incapaz  de  continuar  os  seus  tra- 
balhos, considerar-se-ha  caduca  a  concessão  sem  mais 
formalidade. 

OGoverno  providenciará  neste  caso  sobre  o  acaba- 
mento das  obras  ou  continuação  do  trafego,  adjudicando 
*  outra  empreza  as  obras  executadas  e  ma  ter  iaes  exis- 
tentes. 

Se  houver  adjudicação,  o  preço  que  fôr  obtido  pelas 
obras  e  materiaes  será  entregue  pela  nova  empreza  á 
Companhia  desapossada,  que  não  terá  direito  a  mais 
nenhuma  indemnização. 

Senão  tiver  lugar  a  adjudicação,  as  obras  executadas 
e  os  materiaes  existentes  ficarão  pertencendo  ao  Estado, 
e  a  Companhia  neste  caso  não  terá  direito  a  indemni- 
açao  alguma. 

Estas  disposições  não  serão  todavia  applicaveis  nos 
cu*  de  força  maior  devidamente  provados. 

li.*  A  Companhia  reme t terá  ao  jGoverno  np  fim  do 
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mez  de  Janeiro  de  cada  anno  um  relatório  circumstan- 
ciado  de  todas  as  occurrencias ,  movimentos  de  passa- 
geiros e  mercadorias,  receita  e  despeza  e  estado  finan- 
ceiro da  empreza. 

22.*  As  questões  que  suscitarera-se  entre  o  Governo  e  a 
Companhia  sobre  seus  direitos,  e  obrigações,  bem  como 
no  caso  de  resgate,  serão  resolvidas  por  dous  árbitros, 
um  nomeado  pelo  Governo  e  o  outro  pela  Companhia. 

Se  estes  não  chegarem  a  um  accôrdo,  será  a  questão 
decidida  em  ultima  instancia  pela  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

23. a  Pelo  não  cumprimento  de  qualquer  das  clau- 
sulas desta  concessão,  para  as  quaes  já  não  estiverem 
estabelecidas  penas  especiaes,  poderá  ô  Governo  im- 
por multas  de  800£000  a  5:000£000  conforme  a  gravi- 
dade do  caso. 

24. a  A  Companhia  poderá  ter  sua  sede  no  paiz  ou 
fora  delle,  com  tanto  que  para  decisão  dos  assumptos 
relativos  á  empreza  tenha  no  Brasil  um  representante 
habilitado  com  os  necessários  poderes  para  tratar  e 
resolver  directamente  com  o  Governo  Imperial  as 
questões  emergentes,  ficando  entendido  que  quantas 
apparecerem  entre  ella  e  o  Governo,  ou  entre  ella  e 
os  particulares,  serão  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil, 
de  conformidade  com  a  respectiva  legislação. 

25.*  Serão  opportunamente  jubmettidas  á  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo  as  condições  da  presente 
concessão,  na  parte  que  delia  dependerem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Janeiro  de  1874 . — 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4674  —  de  10  de  janeiro  de  4871. 

Concede  a  António  Pereira  Rebouças  Filho  c  oulros  autoriza- 
ção para  organizarem  uma  companhia  para  o  Sim  de  cons- 
truir uma  estrada  de  ferro  ua  Proviucia  do  Paraná. 

Âttendendo  ao  que  Me  requereram  António  Pereira 
Rebouças  Filho,  Francisco  António  Monteiro  Tourinho 
e  Maurício  Schwarz,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  autori- 
zação para  organizarem  uma  companhia,  para  o  fim  de 
construir  uma  estrada  de  ferro  económica  do  porto  de 
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Antonina  á  cidade  de  Coritiba,  na  Província  do  Paraná, 
medúote  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas 
pdoDr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conse- 
co, linistroe  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
Eioe  interinamente  dos  da  Agricultura,  Commercioc 
■as  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
ntcutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um ,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 


Clasilas  a  qie  se  refere  o  Decreto  desla  4ala. 


i. 


0 Governo  Imperial  concede  aos  Engenheiros  António 
temn  Rebouças  Filho,  Francisco  António  Monteiro 
lourinho e  Maurício  Schwarz  autorização  paraorgani- 
nrem,  dentro  ou  fora  do  Império,  uma  companhia  para 
o  fim  de  construir,  usar  e  gozar  de  uma  estrada  de 
ferro  económica  do  porto  de  Antonina  á  cidade  de  Cori- 
tiba, na  Província  do  Paraná. 

Esta  estrada  de  ferro  partirá  do  porto  de  Antonina, 
de un  ponto  situado  á  beira  mar,  procurará  pelo  cami- 
nho mais  curto  e  mais  vantajoso  servir  a  cidade  de 
Ntmmdiaquara  e  a  freguezia  do  Porto  de  Cima,  e  trans- 
pondo em  seguida  a  serra  do  mar,  irá  terminar  na  ci- 
dade de  Coritiba. 

II. 

A1  companhia  é  concedido  o  privilegio  exclusivo  por 
V  annos,  contados  da  data«dçste  decreto,  para  a  cons- 
tnicçio,  uso  e  gozo  dessa  estrada  de  ferro,  não  se  po- 
leado durante  esse  tempo  conceder  outros  caminhos 
fe  ferro  de  qualquer  systema  dentro  da  zona  de  20 
tilometros  para  cada  lado,  e  na  mesma  direcção  desta 
«índa,  salvo  se  houver  accôrdo  com  a  respectiva  com- 
Mia. 


n 
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III. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  verificar -se 
dentro  do  prazo  dedous  annos,  contados  desta  data,  e 
não  se  considerará  realizada  sem  que  os  seus  estatutos 
sejam  registrados  no  tribunal  do  commercio  compe- 
tente. 

IV. 

As  obras  de  construcçao  da  es  irada  começarão  dentro 
de  12  mezes  depois  de  organizada  a  companhia,  e  deve- 
rão estar  terminadas  em  toda  a  extensão  da  linha,  de 
modo  a  poder  sor  esta  franqueada  ao  trafego  no  prazo 
de  cinco  annos  contados  da  mesma  data  da  organização 
da  companhia. 

Se  a  companhia  não  estiver  organizada,  ou  se  as 
obras  não  forem  começadas  nos  prazos  acima  marcados, 
considerar-sc-ha  caduca  a  presente  concessão,  salvo 
caso  de  força  maior  justificado  perante  o  Governo e  por 
este  julgado. 

A  prorogação  que,  provado  este  caso,  fôr  concedida 
não  poderá  ser  de  mais  de  um  anno,  e,  expirado  o  novo 
prazo  sem  que  tenha  a  companhia  satisfeito  ao  seu  com* 
promisso,  caducará  a  concessão  sem  mais  formalidade. 

VI. 

Trcs mezes,  pelo  menos,  antes  de  começar  os  traba- 
lhos de  construcçao  da  estrada,  submetterá  a  compa- 
nhia á  approvação  do  Governo  o  projecto  da  linha 
inteira,  constando  de : 

1.°  Uma  planta  geral  na  escala  de  1:10.000. 

2.°  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  4 : 4.000  para 
as  distancias  horizontaes  e  de  1:400  para  as  verticaes, 
com  as  altitudes  referidas  ao  nivei  médio  do  mar,  e 
comprehendendo  a  extensão  e  inclinação  das  subidas  e 
descidas,  os  comprimentosrdos  alinhamentos  rectos  e 
curvos,  e  os  raios  de  curvatura,  e  finalmente  indicando 
as  distancias  kilometricas  e  os  lugares  das  estações. 

3.°  Uma  memoria  explicativa  e  justificativa  das  prin- 
cipaes  disposições  do  projecto  ,  acompanhada  de  um 
orçamento  geral  das  despezas  de  construcçao. 
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Se  dentro  de  três  mezes,  a  contar  do  dia  em  que  forem 
reoeòidos  pelo  Governo,  não  forem  os  planos  impugna- 
do*, poderá  a  companhia  proceder  à  execução  das  obras, 
«pado  os  mesmos  planos.  A  companhia  attenderáás 
alterações  que  o  Governo  determinar  sob  pena  de  serem 
executadas  á custa  da  mesma  companhia. 

Durante  a  execução  dos  trabalhos  terá  a  companhia 
a  faculdade  de  fazer  no  projecto  approvado  as  modifica- 
ções que  julgar  úteis,  com  tanto  que  não  alterem  profun- 
damente as  principaes  disposições  do  mesmo  projecto. 

Neste  caso  deverá  propor  as  modificações,  e  não  poderá 
execatal-as  sem  prévia  autorização  do  Governo. 

VII. 

A  estrada  será  construída  em  condições  apropriadas 
ao  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  de  qualquer 
espécie  em  carros  rebocados  por  machinas  locomotivas. 

será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e  linhas  auxi- 
lures  que  forem  necessários  para  o  cruzamento  dos  trens. 

Alargara  da  via  medida  entre  as  faces  interiores  dos 
trilhos  será  de  um  metro. 

VIII. 

Jío  porto  de  Antonina  estabelecerá  a  companhia  uma 
estaçio  marítima  e  tanto  nesta,  como  nas  estações  que 
terá  de  estabelecer  em  Goritiba,  Nhundiaquara,  Porto  da 
Cima  e  outros  lugares  intermédios,  onde  forem  precisas, 
haverá  todas  as  accommodações  necessárias  para  o  ser* 
viço  de  viajantes  e  mercadorias. 

IX. 

A  companhia  fica  obrigada  a  manter  um  serviço  diário 
e  regalar  de  trens  de  passageiros  e  cargas  entre  os  pon- 
tos extremos  e  intermédios  da  linha,  devendo  para  isso 
««catar  todas  as  obras  e  empregar  todos  os  meios  ne~ 
cessarios . 

A  velocidade  dos  trens  será  marcada  pelo  Governo  de 
tfcOrdo  com  a  companhia. 

X. 

ária  férrea  nlo  impedirá  o  livre  transito  pelos  cami- 
*ta  actmes  ou  outros  que  se  abrirem  para  commodi- 
kV  publica,  nem  a  companhia  terá  direito  a  qualquer 
bu  pela  passagem  nos  pontos  de  intersecção. 

>UU  u.       4. 
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XJ. 

Será  obrigação  da  companhia  restabelecer  e  manter 
«m  qualquer  tempo  à  sua  custa  o  livre  escoamento  de 
todas  as  aguas  cujo  curso  seja  demorado  ou  retido  pelas 
obras  da  estrada. 

Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis  serão  as  obras 
ô'artc  construídas  de  modo  que  não  offereçam  embaraço 
algum  á  navegação. 

XII. 

Todas  as  obras  da  estrada  serão  construídas  com  mate- 
riaes  de  boa  qualidade  e  coma  solidez  desejável. 

XIII. 

A  companhia  será  obrigada  a  estabelecer  em  toda  a  ex- 
tensão da  estrada  de  ferro  um  telegrapho  eléctrico,  que 
deverá  estar  promptopra  funecionar  no  dia  da  abertura 
tia  linha  férrea  ao  trafego. 

O  Governo  terá  o  direito  de  utilizar-se  dos  postes  da 
companhia  para  collocar  um  ou  mais  fios  eléctricos,  e 
poderá  assentar  os  seusapparelhos,  e  estabelecer  escrip- 
torios  telegraphicos  nos  edifícios  das  estações  da  com- 
panhia, sem  que  por  isso  tenha  esta  direito  de  reclamar 
indemnização  alguma. 

XIV. 

Depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a  companhia 
será  obrigada  a  conservai -as  sempre  em  bom  estado, 
de  modo  que  não  haja  em  tempo  algum  interrupção  do 
trafego,  nem  o  menor  perigo  para  a  circulação  dos 
trens . 

Se  as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  estado, 
Governo  poderá  mandar  fazer  por  conta  da  companhia  ( 
trabalhos  necessários  para  restabelecer  a  segurança  da 
via  férrea* 

XV. 

Se  depois  de  começada  a  construcção  da  estrada  íica- 
rèm  as  obras  paradas  por  mais  de  seis  raezes,  ou  se  a 
companhia  não  concluir  toda  alinha  no  prazo  marcado 
na  condição  4.*,  ou  se  depois  de  aberta  a  linha  ao  trafe- 
go fôr  a  circulação  interrompida  por  mais  de  três  inezes* 
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•n  se  i  companhia  por  qualquer  motivo  fôr  declarada 
iocjpazde  continuar  os  seus  trabalhos,  considera r-se-ha 
caduca  a  concessão,  salvo  caso  de  força  maior  devida* 
■ente  provado. 

0  Governo  providenciará  sobre  o  acabamento  das  obras 
ou  continuação  do  trafego,  adjudicando  a  outra  empreza 
as  obras  executadas  e  materiaes  existentes.  O  preço  ob- 
tido será  entregue  pela  nova  companhia  á  companhia 
desapossada,  que  não.  terá  direito  á  mais  nenhuma 
oitra  indemnização . 

Senio  tiver  lugar  a  adjudicação  a  companhia  disporá 
dos  materiaes  e  mais  objectos,  que  lhe  pertencerem, 
deatrodo  prazo,  que  fôr  marcado  pelo  Governo,  sem  di- 
reito de  reclamar  lousa  alguma. 

XVI. 

Poderá  a  companhia  desappropriar,  na  forma  do  De- 
creto n.*  Í66I  de  27  de  Outubro  de  1855,  os  terrenos 
de  domínio  particular,  que  forem  necessários  para  o 
leito  da  estrada,  suas  estações  e  mais  dependências. 

hri  os  mesmos  fins  concede-lhe  o  Governo  gratuita- 
mente o  uso-frueto,  durante  o  tempo  do  privilegio,  da 
wna  que  oceupar  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e 
doscomprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  salvas  as  in- 
deffliiiiaçdes  que  forem  de  direito. 

Poderá  igualmente  a  companhia  assentar  a  via  férrea 
ao  lado  das  estradas  e  caminhos  públicos  existentes, 
com  Unto  que  em  tempo  algum  resulte  dahi  prejuízo  -ao 
livre  transito  commum  * 

XVII. 

0  Governo  concede  á  companhia,  para  estabeleci- 
mento de  colonas,  até  vinte  léguas  quadradas  de  terras 
devolutas  escolhidas  de  accôrdo  com  o  Governo,  seja  na 
aooa privilegiada,  seja  em  outros  lugares  da  província 
oodeas  houver. 

A  medição  e  demarcação  dessas  terras  serão  feitas  á 
cuia  da  companhia . 

XVIII. 

0  Governo  concederá  também  á  companhia  todos  os 
tareaosque  ella  conquistar  sobre  o  mar  no  porto  de 
taurina,  não  excedendo  a  frente  de  quinhentos  metros- 
*(HUr  da  ponte  de  pedra  alli  existente  e  para  a  di- 
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reita  desta.  Em  compensação  obriga -se  a  companhia  a 
concluir  essa  ponte  e  lançar  um  cáes  de  alvenaria  e  um 
aterrado  sobre  toda  a  frente  que  lhe  fôr  concedida. 

Estas  obras  estarão  concluídas  antes  da  abertura  da 
linha  ao  trafego. 

XIX. 

O  capital  da  empreza  necessário  para  o  cumprimento 
de  todas  as  estipulações  desta  concessão  fica  limitado  em 
(3.500:000^000)  três  mil  e  quinhentos  contos,  e  não  po- 
àerá  ser  augmentado  sem  prévia  autorização  do  Governo. 

XX. 

Será  concedido  á  companhia  importar  livres  de  di- 
reitos, durante  o  prazo  do  privilegio,  todas  as  machinas, 
wagOes,  trilhos,  carvão  e  mais  materiaes  que  tiverem  de 
ser  empregados  na  construcção,  conservação  e  custeio 
da  linha,  ficando  nesta  parte  sujeita  aos  regulamentos 
fiscaes . 

Para  poder  gozar  desse  favor  deverá  a  companhia, 
no  principio  de  cada  anno,  apresentar  ao  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  uma  relação 
dos  objectos  que  tiver  de  importar  durante  o  anno. 

XXL 

A  companhia 'terá  o  direito  de  explorar  dentro  da 
zona  de  seu  privilegio  minas  de  quaesquer  metaes  pre- 
ciosos e  productos  chimicos,  que  descobrir,  devendo 
Sara  este  fim  requerer  ao  Governo  a  fim  de  lhe  serem 
emarcadas  as  datas  e  estipuladas  as  condições  de  se  a 
gozo,  na  forma  das  leis  em  Yigor. 

XXII. 

Os  preços  de  transporte  de  passageiros  e  mercadorias 
de  qualquer  espécie,  que  a  companhia  poderá  perceber, 
serão  determinados  em  uma  tarifa  organizada  deaccôrdo 
com  o  Governo,  a  qual  poderá  ser  revista  de  três  em  três 
annos  e  reduzida  quando  a  receita  liquida  da  empreza 
exceder  a  12  7»- 

XXHL 

O  Governo  fiscalisará  como  julgar  conveniente  a  exe- 
cução das  obras,  o  serviço  do  trafego  e  o  cumprimento 
de  todas  as  clausulas  desta  concessão. 
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As  despezas  de  fisca  li  sacão  correrão  por  conta  da 
companhia. 

XXIV. 

Serio  observadas  nesta  estrada  de  ferro,  no  que  lhe 
fôr  applicavel,  as  disposições  dos  regulamentos  em  vigor 
aasootras  estradas  de  ferro  existentes  e  de  quaesquer 
outras  que  pelo  Governo  forem  decretadas,  uma  vez 
que  aio  contrariem  as  condições  deste  contracto. 

XXV. 

Depois  dos  10  primeiros  annos  de  duração  do  privi- 
legio deverá  a  companhia  começar  a  formar  o  seu  fundo 
de  amortização,  empregando  para  esse  fim,  peio  menos, 
meio  por  cento  do  capital  total,  quando  a  renda  liqui- 
da exceder  de  sete  por  cento. 


XXVI. 

Km  qualquer  época,  depois  de  decorridos  os  primeiros 
15  annos  de  duração  do  privilegio,  poderá  o  Governo 
resgatar  a  presente  concessão. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros,  um 
torneado  pelo  Governo,  e  o  outro  pela  companhia,  os 

Eaes  tomarão  em  consideração  não  só  a  importância 
sobras  no  estado  em  que  estiverem  então,  sem  atten- 
0o  ao  seu  custo  primitivo,  mas  também  a  renda  liquida 
la  estrada  nos  cinco  annos  anteriores . 

Em  nenhum  caso,  porém,  o  preço  do  resgate  que  re- 
ultar  do  arbitramento  será  superior  a  uma  somma,cuja 
renda  annual  de6°/0  seja  equivalente  á  renda  liquida 
mídia  dos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  não  chegarem  a  um  accôrdo,  dará 
cada  um  o  seu  parecer,  e  será  a  questão  resolvida  pela 
Secçlo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Do  preço  do  retgate,  conforme  fdr  arbitrado,  será 
Waudo  pelo  Governo  o  fundo  de  amortização  que 
«tio  houver . 

XXVII. 

Terminado  o  prazo  do  privilegio  e  não  veriQcando-se 
tkjrpothese  do  artigo  precedente,  continuará  a  compa- 
~v:~  na  posse  e  gozo  da  estrada,  e  suas  dependências, 
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pagando  desde  então  ao  Governo  o  que  por  este  fôr 
lixado  pelo  aforamento  dos  terrenos  devolutos  e  na- 
cioaaes  occupados  pelaempreza. 

XXVIII. 

As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Geral  ou 
Provincial,  os  presos  e  seus  respectivos  guardas  serão 
conduzidos  gratuitamente  pela  companhia  com  as  ne- 
cessárias garantias  de  segurança. 

XXIX. 

Se  o  Governo  tiver  necessidade  demandar  tropas e 
material  de  guerra  pela  estrada  de  ferro,  a  companhia 
porá  immediatamente  à  sua  disposição,  pela  metade  dos 
preços  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  que  pos- 
suir. 

As  outras  cargas  do  Governo  não  especificadas  no 
artigo  antecedente,  os  colonos  com  suas  bagagens  e  os 
agentes  policiaes  em  serviço  serão  também  transporta- 
dos pela  metade  dos  preços  da  tarifa. 

XXX. 

Será  a  companhia  preferida  em  igualdade  de  condi- 
ções  a  qualquer  outra  empreza  que  se  apresente  para 
construir  ramificações  da  linha  concedida,  ou  que  tenha 
por  fim  prolongal-a,  ou  construir  uma  estrada  de  roda- 
gem até  a  navegação  do  rio  Paraná  ou  de  algum  de  seus 
affluentes,  em  toda  a  extensão  da  Província  do  Paraná, 
ou  com  destino  à  fronteira  do  Paraguay  ou  á  Província 
de  Mato  Grosso. 

XXXI. 

Poderá  a  companhia  ter  sua  sédc  no  paiz  ou  fora  delle, 
com  tanto  que  tenha  no  Brasil  um  representante  com 
plenos  poderes  de  tratar  e  resolver  directamente  com 
o  Governo  quaesquer  questões  emergentes,  ficando  en- 
tendido que,  eu  sejam  com  o  Governo  ou  com  parti- 
culares, serão  todas  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil,  sèm 
recurso  para  tribunaes  estrangeiros.. 
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XXXII. 

Em  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  direitos  e  obrigações  de  ambas  as  partes  na  exe- 
cução desta  concessão,  será  a. questão  resolvida  por  dous 
árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo  e  o  outro  pela  com- 
panhia . 

Se  estes  não  chegarem  a  um  accôrdo,  será  a  decisão 
proferida  pela  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado . 

XXXIII. 

A  companhia  não  poderá  reclamar  do  Thesouro  Na- 
cional garantia  de  juros  sobre  o  capital  empregado  em 
suas  obras,  nem  prestação  ou  subvenção  alguma,  nem 
quesquer  favores  além  dos  que  se  acham  expressos  nas 
presentes  condições. 

XXXIV. 

Pelo  não  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  desta 
concessão,  para  asquaes  já  não  estiverem  estabelecidas 
penas  especiaes,  poderá  o  Governo  impor  multas  de  um 
a  d«z  contos  de  réis,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Si  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas 
mestas  clausulas,  ou  constantes  dos  planos  approvados, 
on  da  má  execução  de  algumas  obras,  poderá  o  Governo, 
além  da  imposição  da  multa,  mandar  fazer  os  trabalhos 
qoe  julgar  necessários  por  conta  da  companhia. 

XXXV. 

Á  companhia  remetterá  ao  Governo  no  fim  do  mez  de 
Janeiro  de  cada  anno  urarela  tório  circumslanciado,  re- 
lativo ao  anno  antecedente,  de  todas  as  oceurrencias, 
movimento  de  passageiros  e  mercadorias,  receita  e  des- 
pesa e  estado  da  linha  e  condições  financeiras  da  em- 
preza. 

XXXVI. 

I 

/ 
D?ntro  dos  primeiros  três  mezes  depois  de  entregue 
a  liohi  ao  trafego  deverá  a  companhia  remetter  ao  Go- 
wno  o;  planos  completos  e  uma  memoria  descriptiva 
di  estrada  conforme  a  execução. 
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XXXVII. 

O  Governo  subjnetterá  a  presente  concessão  á  a ppro- 
vação  do  Corpo  Legislativo,  na  aproxima  sessão,  quanto 
à  parte  que  delle  depender. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Janeiro  de  1871. 
—João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4675  — de  14  de  janeiro  de  1871. 

Estabelece  o  processo  que  se  deve  seguir  nos  exames  dos  es- 
tudantes das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina. 

Hei  por  bem  que  nos  exames  dos  estudantes  das  Facul- 
dades de  Direito  e  de  Medicina  se  observe  o  seguinte  : 

Art.  1 .  °  Os  exames  constarão  de  duas  provas,  escripta 
e  oral.  Esta  será  publica  e  aquella  a  portas  fechadas. 

Art.  2.°  Os  exames  começarão  pela  prova  escripta,  á 
qual  serão  admittidos  os  examinandos  por  turmas,  cujo 
numero  os  Directores  regularão  segundo  a  capacidade 
das  salas  e  as  exigências  de  severa  íiscalisação. 

Cada  turma,  porém,  não  poderá  ter  mais  de  30  estu- 
dantes, nem  menos  de  10,  salvo  se  fôr  menor  o  numero 
dos  habilitados  para  exame  em  qualquer  anno. 

Art.  3.°  Os  pontos  para  esta  prova  serão  organizados 
de  conformidade  com  as  disposições  que  regem  o  pre- 
paro dos  que  se  referem  aos  exames  que  se  fazem 
actualmente  nas  Faculdades;  e  o  que  fôr  tirado  pelo 
examinando  chamado  em  primeiro  lugar  servirá  para 
todos  os  da  mesma  turma . 

Art.  4.°  Haverá  prova  escripta  sobre  cada  matéria 
que  faz  parte  do  ensino  em  cada  anno ;  e  na  mesma 
occasião  poderá  cada  tiírma  tirar  ponto  de  duas  das 
ditas  matérias. 

Art.  5.°  Chamado  pelo  Presidente  da  Mesa,  cada  exa- 
minando, se  tiver  tie  fazer  prova  escripta  de  duas 
matérias  ,  receberá  três  folhas  de  papel ,  rubricadas 
pelo  Director,  n'uma  das  quaes  escreverá  os  pontos, 
assignando  o  nome  por  extenso,  e  nas  outras  redigirá  as 
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provassem  assignar.  Se  tiver  ele  fazer  a  prova  estfripta 
sobre  ama  só  matéria,  receberá  para  esse  fim  apenas 
w  folha  de  papel. 

Art.  6.*  E'  vedado  aos  examinandos  fovar  comsigo 
cadernos,  papeis  escriptos  ou  livros,  e  oommunica- 
ren*e  eatresi  durante  o  trabalho  das  provas.  Se  pre- 
rifiremsabir  da  sala  do  exame*  antes  de  concluído  o 
mesmo  trabalho,  só  o  poderão  fazer  com  licença  do  Pre- 
«dente da  Mesa,  o  qual  os  mandará  acompanhara  vigiar 
por  pessoa  de  sua  confiança . 

Art  7/  O  trabalho  das  provas  escriptas  será  feito  sob 
a  vigilância  da  Mesa,  incumbindo  ao  Director  fiscal isar 
todas  as  provas,  para  o  que  passará  de  umas  a  outras 
salis,  como  julgar  conveniente,  seno  mesmo  dia  forem 
sujeitos  a  taes  provas  estudantes  de  annos  diversos. 
Art.  8.°  Será  de  uma  hora  o  tempo  da  prova  escripla 
década  matéria  do  anno.  Esgotado  esse  tempo,  as  provas, 
m  estado  em  que  se  acharem,  e  as  folhas  em  que  esti- 
verem escriptos  os  pontos,  serão  pelos  examinandos 
esfregues  ao  Director,  o  qual  marcará  às  qrâ  receber 
coo  o  mesmo  numero*  que  será  diverso xl  o  que  corres- 
ponder ao  nome  do  respectivo  examinando  ná. lista  da. 
cbaaada.  * 

Art.  9."  O  Director  conservará  em  sou  podbr  os  for 
lhas  de  papel  assignadas  pelos  examinandos,  onde  esti-* 
verem  escriptos  os  pontos,  e  apresentará  ás  Meéaá^ 
julgamento  as  que  contiverem  as  provas. 

Art.  IO.  As  provas  serão  suecessi vãmente  examina- 
das pela  Mesa  para  notar-lhes  cada  um  de  seus  mem- 
bros os  erros  e  defeitos,  e* formular  sob  sua  assig natura 
ao  papel  das  mesmas  provas  as  observações  que  enten- 
der convenientes.  N 

Nofimdo  trabalho  do  dia  far-se-ha  a  revisão  em  com- 
mvnL,  e se  procederá  em  seguida  ao  jolgaracnto  década 
prova  por  escrutínio  secreto. 

Só  por  motivo  de  força  maior,  reconhecido  pelo  Di- 
rector, se  poderá  adiar  o  julgamento  para  p  dia  se- 
çiínte,  mis  antes  do  começo  dos  trabillios  desse  dia. 
Art.  H.  Depois  do  julgamento  d%  prova  escripla, 
reriâcario  Director  perante  a  Mesa  julgadora,  pela  :or- 
respomlencia  dos  números,  qual  o  nqme  do  exami  lando 
a  ffue  se  refere  cada  um  dos  julgamentos  proferidos. 
Art.  12.  Os  examinandos  que  não  satisfizerem  nas 
provas  escriptas,  não  serão  admittidos  á  oral,  e  perde- 
rôoanno,  devendo  repetil-o. 

Serão  também  considerados  inhabilitados  os  que  fo- 
rem sorprendidos  a  copiar  a  prova  de  papel  quele- 

PAftTE  XX.  5. 


^ 
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vem  oa  recebam  de  outrem,  ou  que  tenham  á  vista 
qualquer  escripto  de  que  se  possam  soccorrer. 

Art.  13.  Se  o  julgamento  da  prova  escripta  fôr  favo- 
rável, dir-se-Bat—  t  Habilitado  para  a  prova  oral  por 
unanimidade  ou  maioria  de  votos  » — . 

Art.  14.  Dos  que  forctn  julgados  habilitados  formar- 
se-ha  uma  lista,  que  será  affixada  na  porta  da  Secreta- 
ria da  Faculdade. 

Art.  15.  A  prova  oral  será  dada  de  conformidade 
com  as  disposições  em  vigor ;  ficando  abolido  nas  Facul- 
dades de  Direito  o  ponto  de  dissertação,  a  que  actual- 
mente estam  obrigados  os  examinandos. 

Neste  caso  o  Presidente  do  acto  arguira  em  qualquer 
das  matérias  dos  pontos. 

Art.  16.  Não  voltarão  á  urna  para  a  prova  oral  os 
pontos,  que  ti  varem  servido  para  a  escripta. 

Art.  17.  A  qualificação  do  julgamento  se  fará  do 
seguinte  modo:  1.°  será  considerado  reprovado  o  exa- 
minando que  no  escrutínio  tiver  contra  si  todos  os  votos 
ou  a  maioria  delles;  2.°  será  approvado  plenamente 
aquelie  que,  tendo  obtido  unanimidade  de  votos  na 
prova  oral,  merecer  igual  votação  em  segundo  escru- 
tínio, a  que  immediatamente  se  procederá;  3.°  será 
approvalo  com  distinccão  o  que,  além  de  approvado 
plenamente,  e  habilitado  para  a  prova  oral  por  unani- 
midade, alcançar  todos  os  votos  em  novo  escrutínio. 
Nos  demais  casos  de  julgamento  favorável  a  nota  será 
—simplesmente. — 

Art.  18.  Neste  julgamento  a  Mesa  terá  presente  a 
prova  escripta  do  examinando. 

Art .  19.  A  reprovação  na  prova  oral  importa  a  perda 
da  prova  escripta,  assim  como  a  do  anão. 

Art.  20.  Os  exames  de  clinica  nas  Faculdades  de  Me- 
dicina, e  os  actos  de  defesa  de  theses  nas  mesmas  Facul- 
dades e  nas  de  Direito  continuarão  a  ser  feitos  de 
conformidade  com  as  disposições  em  vigor. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impe-', 
rio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  deJaneiro,  em  quatorze  de  Janeiro  de  mil  oito-; 
centos  setenta  e  ura,  quinquagcsimo  la  Independência' 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  i 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


I 
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DECRETO  N.  4676  —  de  14  de  janeiro  de  1871. 

Crfa  n  Cêrte  do  Império  ama  Directoria  GeiwI  de  Estatística», 
o»  Tirtnde  da  autorização  concedida  pelo  art.  2  J>  da  Lei 
a.»  169  de  9  de  Setembro  de  1870,  e  manda  executar  o  res- 
pectiro  Regulamento. 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  2.°  da  Lei 
n.*189de9de  Setembro  de  1870,  e  da  attribuição  que 
Me  confere  o  art.  102,  §  12  da  Constituição  do  Império, 
Hei  por  bem  Crear  nesta  Corte  uma  Directoria  Geral  de 
Estatística,  cujo  Regulamento  com  este  baixa,  assignado 

So  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira ,  do  Meu 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  que  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Ja- 
aeirodemil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  hdependencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

João  Al  freio  Corria  de  Oliveira. 


bfikttito  para  a  execução  do  art.  2.°  da  Lei ».°  1829 
k$k  Seleafcro  de  18769 ia  parte  em  que  auto- 
ria a  creaelo  e  marca  as  atlribuições  da  Directoria 
girai  de  Estatística  a  que  se  refere  o  Decreto 
i.*  4*76,  desta  data. 

CAPITULO  I. 


»A  DIRECTORIA    GERAL  DE  ESTATÍSTICA   E  DOS    TRABALHOS 

A  SEU  CARGO. 


Art.  1.*  E'  creada,  nesta  Corte,  uma  Directoria  geral 
de  Estatística  á  qual  incumbe : 

|  !-•  Dirigir  os  trabalhos  do  censo  ora  todo  o  Im- 
pério, e  proceder  ao  recenseamento  da  população  do  mu- 
oieipto  neutro,  segundo  as  disposições  deste  Regula- 


36  ACTOS   DO  PODER 

mento,  do  que  se  expedir  para  se  proceder  ao  censo 
pcralvcdas  ordens  e  instrucções  que  receber  do  Minis- 
tro do  Império. 

8*2.*  Organizar  annualmentc  quadros  ou  mappas 
estatísticos  dos  nascimentos,  casamentos  c  óbitos. 

|  3.*  Coordenar  c  apurar  todos  os  dados  estatísticos 
recolhidos  pelas  diversas  Repartições  Publicas  do  Im- 
pério. 

|  4.°  Formular  os  planos  estatísticos  que  forem  ne- 
cessários para  a  exacta  apreciação  de  toda  a  ordem  de 
factos  do  domínio  da  estatística,  quer  em  relação  a 
lodo  o  Império,  quer  a  cada  província,  quando  a  isso  íòr 
chamada. 

Àrt.  2.°  Para  a  boa  ordem  dos  trabalhos  da  «tatis- 
tlca,  serão  estes  divididos  em  quatro  grandes  classes, 
comprehendendo : 

A  i.a  todos  os  dados  estatísticos  que  se  referem  á 
população ; 

A  2.'  lodos  os  dados  que  se  referem  ao  território  ; 

A  3.a  todos  os  dados  relativos  ao  estado  politico,  in- 
tellcctuaf  e  moral; 

A  4.*  todos  os  dados  relativos  ao  estado  agrícola,  in- 
dustrial cconimercial. 

Art.  3.e  Os  trabalhos  concernentes  á  população  devera 
comprchender  o  numero  das  pessoas  existentes  no  Im- 
pério, divididas  por  províncias,  municípios  cparochias: 

i.°  Em  relação  ás  raças; 

2.°  Em  relação  às  nacionalidades; 

3.e  Em  relação  a  as  sexos; 

4.°  Em  relação  ás  Hades; 

5.°  Em  rciação  ao  estado  civil; 

6.°  Em  relação  ás  profissões; 

7.°  Em  relação  ao  domicilio; 

8.°  Em  relação  aos  fogos  ou  famílias ; 

0.°  Em  relação  à  condição  ; 
4  0.°  Em  relação  à  religião; 
4 1..°  Era  relação  á  immigração  c  á  emigração ; 
J2-.n  Em  relação  ás  naturalisações ; 
13.*  Em  relação  aos  nascimentos  ; 
44.°  Em  relação  aos  casamentos  e  divórcios; 
15.*  Em  relação  á  mortalidade. 

Art»  4.°  Os  trabalhos  concernentes  ao  território 
devem  comprehender,  além  da  situação  geographica  do 
Império,  determinada  pela  longitude  e  latitude  de  seus 
limites  conhecidos  : 

i.u  A  divisão  administrativa  actual  em  províncias c 
municípios,  ou  as  que  de  futuro  se  estabelecerem ; 
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1*  A  divisão  judiciaria  actual  em  districtos  de  tri- 
baoaesde  segunda  instancia,  comarcas,  termos  e  julga- 
dos de  paz,  ou  as  que  de  futuro  se  estabelecerem ; 

3.°  A  divisão  eleitoral  actual  em  províncias,  dis- 
tritos f  collegioseleitoraes  e  assembléas  parochiaes,  ou 
as  que  de  futuro  se  estabelecerem ; 

4/  A  divisão  ecclesiastica  actual  em  dioceses,  paro- 
chias  e  capeltas  curadas,  ou  as  que  de  futuro  se  estabe- 
lecerem ; 

5.*  A  divisão  do  território  de  cada  Província,  muni- 
cípio e  parochia,  em  relação  às  Provindas,  municipios 
eparochias  limitrophes;  • 

*  •  A  divisão  do  território  de  cada  Província,  muni- 
cípio e  parochia  em  relação  ao  numero  das  propriedades; 

7.*  A  divisão  do  território  de  cada  Província,  muni- 
cípio e  parochia  em  relação  à  natureza  das  propriedades; 

8/  A  divisão  do  território  de  cada  Província,  muni- 
cípio e  parochia  em  relação  ás  dilTerentes  categorias  de 
proprietários. 

Art.  5.°  Os  trabalhos  concernentes  á  estatística  do 
estado  politico,  intellectual  e  moral  do  império,  devem 
coraprehender ; 

§  1.*  Quanto  ao  estado  politico  : 

!•■  O  numero  dos  cidadãos  qualificados  votantes  em 
cada  província,  districto  eleitoral,  município,  parochia 
ê  districto  de  paz ; 

2.*  O  numero  de  cidadãos  elegiveis,  qualificados 
em  cada  uma  das  sobreditas  circumscripções  elei- 
loraes ; 

3.*  0  numero  de  votantes  que  comparecerem  e  dos 
Tolos  que  obtiverem  os  Juizes  de  Paz,  Vereadores,  mem- 
bros das  Assembléas  Provinciaes,  Deputados  á  Assembléa 
Cerai  e  Senadores,  nas  eleições  a  que  se  proceder  nas 
(aturas  legislaturas; 

4.*  0  numero  de  eleitores  do  Império,  divididos  por 
Províncias,  districtos  e  collegios  eleitoraes  e  parochias; 

5.*  0  numero  de  membros  de  cada  uma  das  Assem- 
bléas Legislativas  Provinciaes,  com  designação  do  mi- 
nero rios  que  elege  cada  districto  eleitoral; 

*.*  0  numero  de  Deputados  á  Assembéa  Geral  Legis- 
lativa, divididos  por  Províncias  e  districtos  eleitoraes; 

7.°  0  numero  dos  Senadores  do  Império,  divididos 
P*r  Províncias ; 

8.*  0  numero,  a  natureza,  o  valor  e  a  situação  dos 
tais  immoveis  do  domínio  do  Estado ; 

'*  O  numero,  a  natureza,  o  valor  o  a  situação  dos 
ta  immoveis  do  domínio  das  Províncias ; 
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10.  °  0  numero,  a  natureza,  o  valor  e  a  situação  dos 
bens  im moveis  do  domínio  das  municipalidades; 

11.°  A  divida  activa  e  passiva  do  Estado,  a  das  Pro- 
víncias e  a  das  municipalidades ; 

12.  •  A  receita  e  despeza  geral  do  Estado,  a  das  Pro- 
víncias e  a  das  municipalidades ; 

13.  °  0  numero  dos  empregados  públicos  geraes  (com 
exclusão  dos  militares  dos  quadros  do  exercito  e  da  ar- 
mada) classificados  por  Ministérios,  e  a  somma  con- 
signada annualmente  para  seus  vencimentos ; 

14.°  0  numero  dos  empregados  públicos  provinciaes, ! 
divididos  por  províncias  e  por  classes  de  empregos,  e  as  ■ 
sommas  consignadas  annualmente,  em  cada  Província, 
para  seus  vencimentos; 

45.°  O  numero  dos  empregados  públicos  municipaes, 
divididos  por  municipalidades,  e  as  sommas  consigna- 
das annualmente  para  seus  vencimentos ; 

16.°  A  força  publica  dos  quadros  do  exercito  e  da  ar- 
mada  nacional,  e  as  sommas  consignadas  annualmente  . 
para  o  seu  pessoal  e  material ; 

17.°  A  força  publica  das  Províncias,  c  as  sommas  con- 
signadas, annualmente,  em  cada  Província,  para  o  seu 
pessoal  e  material; 

48.°  A  forçada  guarda  nacional  do  Império,  tanto  do 
serviço  activo  como  da  reserva,  dividida  por  Províncias, 
commandos  superiores,  corpos  e  companhias  e  suas 
secções,  e  as  sommas  despendidas  annualmente  com  o 
seu  pessoal  e  material. 

S  2.*  Quanto  ao  estado  inteliectual : 

I.°  O  numero  das  escolas  publicas  e  o  das  particula- 
res de  instrucçâo  primaria  de  meninos  e  de  meninas, 
e  o  numero  de  alumnos  e  alumnas,  que  as  frequen- 
tam, por  Províncias,  municípios  e  parochias ; 

2.°  O  numero  das  escolas  publicas  e  das  particulares 
de  instrucçâo  primaria  para  adultos,  e  o  numero  de 
alumnos  por  Províncias,  municípios  e  parochias ; 

3/0  numero  das  escolas  normaes  primarias  para  o 
professorato,  c  o  numero  de  alumnos-mestres  que  as 
frequentam  por  Províncias,  municípios  e  parochias ; 

4.°  O  numero  dos  collegios,  lyceus,  gymnasios  e  ins- 
titutos de  instrucçâo  secundaria,  assim  públicos  como 
particulares,  em  cada  Província,  município  e  parochia, 
e  o  numero  de  alumnos  que  os  frequentam,  divididos 
por  sexos  e  idades ; 

5.°  O  numero  e  a  sede  dos  estabelecimentos  de  ensino 
superior,  com  indicação  da  natureza  do  ensino  e  o 
numero  de  alumnos  que  frequentam  cada  um  delles; 
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6."  0  numero  e  a  sede  dos  estabelecimentos  de  ensino 
especial,  comprehendidos  os  grandes  seminários,  a 
escofe  militar,  a  academia  de  marinha,  a  academia  im- 

rial  de  bellas  artes,  o  instituto  coinmercial,  o  lyceu 
artes  e  offlcios,  as  escolas  agrícolas,  e  semelhantes, 
e o  numero  dos  alumnos  que  as  frequentam; 

7.*  0  numero  das  pessoas  de  cada  sexo  encarregadas 
de  cada  um  dos  gráos  de  ensino  primário,  secundário  e 
superior  e  do  especial,  com  as  necessárias  distincções  de 
ca thedn ticos,  substitutos,  oppositores,  demonstra- 
dores, adjunc tos  e  repetidores,  quer  do  ensino  publico, 
qotr  do  particular ; 

8.*  0  numero,  a  sede  e  a  denominação  de  todas  as 
sociedades  scientificas  e  litterarias,  e  o  numero  de 
soerás  honorários,  effectivos  e  correspondentes; 

1/  0  numero  e  a  sede  de  todos  os  museus,  biblio- 
thecas  e  archivos  públicos  geraes,  província  es  e  muni* 
após,  e  o  das  bibliothecas  e  museus  particulares,  que 
do  franqueados  ao  publico,  com  o  numero:— nos  mu- 
seus, dos  indivíduos  colleccionados  em  cada  um  dos 
Ires  reinos  da  natureza ;— nos  archivos,  dos  documen- 
tos archtvados,  segundo  a  classificação  que  tiverem ; 
— e  nas  bibliothecas,  das  obras  e  volumes  impressos  e 
das  obras  e  volumes  manuscriptos. 

|  3.*  Quanto  ao  estado  moral : 

1.°  0  numero  das  associações  religiosas,  comprehen- 
didasas  communidades,  ordens  terceiras,  confrarias, 
irmandades  e  devoções  regularmente  organizadas,  com 
distiocção  das  que  se  compõem  de  pessoas  de  um  só  sexo 
oo  de  ambos  os  sexos,  e  o  numero  de  associados  por  asso* 
eiaçiòepor  sexo; 

2.*  0  numero  de  sociedades  de  beneficência,  publicas, 
oo  secretas  de  existência  conhecida,  e  o  numero  dos 
sócios; 

V  0  numero  das  sociedades  de  mutuo  soccorro, 
nontepios  e  semelhantes,  e  o  numero  dos  sócios ; 

4.*  0  numero  dos  estabelecimentos  de  caridade,  hos- 
ptaes,  hospícios,  e  asylos  de  mendigos,  de  pobres,  de 
orphios,  de  expostos,  de  surdos-mudos,  de  cegos,  de 
ahsaados  e  de  enfermos,  e  o  numero  de  pessoas  nelies 
recolhidas; 

5.*  O  numero  dos  crimes  perpetrados  em  cada  anno, 
o  dos  criminosos  presos,  o  dos  processos  instaurados,  o 
d»  sentenças  de  pronuncia  e  de  não  pronuncia  e  o  dos 
jilgamentos  criminaes; 

V  0  numero  das  prisões,  cadéas,  presídios,  casas 
fc  detenção  e  de  correcção,  e  o  numero  de  presos  cias- 
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sificadosr  em  simples  detentos,  presos  correccional- 
mente,  presos  por  causas  eiveis  ou  com  me  rei  a  es,  presos. 
em  processo,  pronunciados  e  sentenciados,  e  estes  divi- 
didos segundo  a  natureza  e  a  gravidade  da  pena; 

7.°  O  numero  das  conciliações  realizadas  e  o  das  não 
realizadas  em  cada  anno,  o  numero  das  causas  de  pe- 
queno valor  julgadas  pelos  juizes  de  paz ;  o  numero  das 
causas  eiveis  distribuídas  em  cada  termo ;  o  numero 
das  causas  eiveis  julgadas  em  cada  um  dos  juízos,  e  dos 
tribunaes  4a  i.*e  da  2.a  instancia  ;  c  o  numero  dos  re- 
cursos de  revista  distribuídos  e  julgados  no  supremo 
tribunal  de  justiça. 

Art.  6.°  Os  trabalhos  estatísticos  concernentes  ao 
estado  agrícola,  industrial  e  commercial,  devem  com- 
prehender: 
•  §  i.°  Quanto  ao  estado  agrícola: 

l.°0  numero  das  pessoas  efectivamente  empregadas 
nos  trabalhos  da  agricultura  e  da  criação  de  gados,  e  a 
distineção  dessas  pessoas  por  sexos ; 

2.°  A  extensão  e  repartição  do. domínio  agrícola 
aproveitado  em  culturas  e  a  natureza  deitas ; 

3.°  Á  extensão  e  determinação  local  das  terras,  pu- 
blicas e  devolutas  susceptíveis  de  cultura,  ea  natureza 
desta ; 

4.°  A  enumeração  dos  produetos agrícolas  e  de  cria- 
ção e  a  sua  quantidade ; 

5.°  0  preço  médio  das  terras  agrícolas,  e  das  de 
criação; 

6.°  O  preço  médio  dos  produc  tos  agrícolas  e  das  diver- 
sas espécies  de  gado; 

7.°  O  preço  médio  da  carne  das  diversas.especies  de 
gado  nos  principaes  centros  de  população. 

§  2.°  Quanto  ao  estado  industrial : 

1.°  0  numero  e  o  pessoal  doS|estabelccimcntosde  in- 
dustria mineral  em  suas  diversas  classes,  ca  quantidade 
de  produetos  de  cada  classe ; 

2.°  O  numero  e  o  pessoal  dos  estabelecimentos  de  indus- 
tria manufactureira,  considerados  tacsnão  só  os  de  Da- 
ção e  tecido  de  algodão,  de  linho,  de  lã  e  de  seda,  e  seme- 
lhantes, como  também  os  de  industria  de  couros,  solas, 
Selles,  calçado,  sellins,  arreios,  vehiculos  deconducção 
e  gente  e  de  carga,  e  a  quantidade  de  produetos  das  in- 
dustrias respectivas ; 

3.°  0  numero  e  o  pessoal  dos  estabelecimentos  de  in- 
dustria, que  têm  por  objecto  a  alimentação,  como  ho- 
téis, hospedarias,  estalagens,  restaurantes  e  casas  do 
pasto ;— o  vestuário,  como  os  de  alfaiates,  modistas,  cos- 
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(ureins,  adelos,  algibebes,  chapelleiros  e  semelhantes;— 
a  canstrucçáo,  como  os  de  construcção  de  prédios,  edifl- 
cios  e  navios,  pedreiros,  canteiros,  caiadores,  pintores, 
ertocadores,  engenheiros  civis,  arcbitectos,  mestres  de 
obras ;— a  fabricação  de  moveis  e  ornamentos,  como  os 
de  marcenaria,  ferraria,  serralharia,  caldeiraria,  latoa- 
ria ;e  a  quantidade  dcproductos  de  cada  uma  destas  in- 
dustrias : 

4.*  0  numero  e  o  pessoal  dos  estabelecimentos  atti- 
nen tesa  arte  typographica,  á  lithographia,  estamparia, 
parara,  photographia  e  á  fabricação  de  papel  e  enca- 
rnação de  livros;  e  a  quantidade  de  productos  res- 
pectivos; 

V  0  numero  e  o  pessoal  de  quaesquèr  outros  estabe- 
lecimentos ie  industrias  nlocomprehendidas  nas  classes 
antecedentes  e  a  quantidade  de  productos  respectivos. 

$  3.°  Quanto  ao  estado  commercial: 
!.*  0  numero  e  o  pessoal  dos  estabelecimentos  com- 
merciaes, classificados  segundo  o  objecto  do  commercio; 

V  0  numero  das  principaes  mercadorias  exportadas 
t  mfortada*  em  cada  anno,  e  o  seu  valor  médio  offlcial, 
com  especificada  declaração  do  destino  das  exportadas  e 
da  proveniência  das  importadas ; 

3/  Qualidade,  quantidade  e  valor  médio  ofíicial  das 
eaereadorias  em  transito,  com  designação  da  proveniên- 
cia e do  destino; 

4/  Qualidade,  quantidade  e  valor  médio  offlcial  das 
mercadorias  do  paiz  reimportadas  e  das  mercadorias  es- 
trangeiras reexportadas  com  a  proveniência  daquellas  e 
o  destino  destas; 

5.*  Impostos  gera  es,  que  recahem  sobre  os  géneros  de 
Mprtafdd  e  cuja  arrecadação  está  a  cargo  das  alfandegas 
e  mesas  de  rendas; 

6/  Impostos  geraes,  que  recahem  sobre  géneros  de 
tipriaçâQ  e  cuja  arrecadação  está  a  cargo  das  alfandegas 
e  mesas  de  rendas ; 

7.'  Impostos  geraes  sobre  industrias  e  profissões,  que 
pagam  os  estabelecimentos  commerciaes; 

&'  lmf>ostos  provinciaes,  que  recahem  sobre  estabe- 
lecimentos commerciaes ; 

9.9  Somma  arrecadada  de  cada  classe  de  impostos  men- 
cionados em  os  ns.  5,  6  e  8,  e a  somma  do  lançamento  e 
fe  arrecadação  dos  mencionados  em  o  n.°  7; 

10.°  Numero,  tonelagem  e  carregamento  dos  navios 
feTela  e  dos  navios  a  vapor, entrados  nos  portos  do  Im- 
perio  em  cada  anno,  com  indicação  da  nacionalidade  c 
proveniência  ; 
nm  ii.      6. 


* 
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ii.°  Numero,  tonelagem  e  carregamento  dos  navios  de 
vela  e  dos  navios  a  vapor,  sabidos  dos  portos  do  Império 

Sm  cada  anno,  com  indicação  da  nacionalidade  e  paizes 
o  destino; 

12.°  Numero,  tonelagem  e  equipagem  dos  navios  da 
marinha  mercante  nacional,  divididos  por  províncias,  a 
que  pertencem,  e  com  indicação  dos  de  longo  curso,  ede 
grande  e  pequena  cabotagem; 

13.°  Numero,  sede,  capital  nominal,  capital  effectivo, 
deposito  metallico,  circulação,  carteira,  contas  corren- 
tes, fundos  públicos,  reservas  e  últimos  dividendos  de 
todos  os  estabelecimentos  bancários  c  suas  agencias  no 
Império,  e  a  circulação  das  notas  ou  bilhetes  dos  bancos 
com  a  média  da  situação  mensal  de  cada  anno ; 

14.°  Numero,  sede,  capital  nominal,  capital  elícctivo, 
contas  correntes,  movimento  de  fundos  e  dividendos 
das  diversas  companhias  e  agencias  de  seguros ; 

15.°  Numero,  sede,  capitai  nominal,  capital  effectivo, 
contas  correntes,  movimento  de  fundos  e  dividendos 
das  emprezas  e  companhias  de  navegação  nacionaes  c 
estrangeiras,  subvencionadas  pelo  Estado  e  pelas  pro- 
víncias, o  quantum  da  subvenção  annual^e  o  movimento 
de  mercadorias  e  passageiros  em  cada  uma ; 

16.°  Numero  das  estradas  de  ferro,  das  de  trilhos  ur- 
banos,suburbanos  e  ruraes,  e  das  de  rodagem  regulares, 
pertencentes  ao  Estado,  ás  províncias  ou  a  companhias  e 
emprezas  particulares;  sua  extensão,  custo,receitâ,des- 
peza,  dividendos  e  movimento  de  mercadorias  e  passa- 
geiros ; 

17.°  Correios:— movimento  de  entrada  e  sahida  de 
cartas,  jornaes,  brochuras,  livros,  impressos,  ma nus- 
criptos cintados, amostras e a  receita  edespeza  respectiva. 
Ârt.  7.°  No  desenvolvimento  pratico  de  cada  um  dos 
trabalhos  estatísticos  especificados  nos  artigos  antece- 
dentes, e  sempre  que  for  possível,  se  procederá  á  di- 
visão dos  factos: 

§  i.°  Com  relação  ao  lugar — por  Províncias,  muni- 
cípios e  parochias,  quando  por  sua  especialidade  não 
exijam  outra  divisão. 

|  2.°  Com  relação  ao  tempo—  por  annos,  mezes  e 
dias,  quando  não  esteja  determinada,  ou  não  devam  ter 
por  sua  especialidade  outra  divisão. 

§  3.°  Com  relação  ao  peso  e  á  medida—pelos  pesos  e 
medidas  do  systema  metrico-decimat. 

|  4.°  Com  relação  á  posição  astronómica— por  gráos, 
minutos  e  segundos  as  distancias  em  arco  de  circulo,  e . 
por  horas,  minutos  e  segundos  as  distancias  em  tempo, 
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cooíiJas  as  de  longitude  do  meridiano  do  imperial 
oterralorio  astronómico  do  Rio  de  Janeiro.  Havendo- 
trabalhos  geodésicos  ou  barometricos  que  permutam 
determinar  a  elevação  do  lugar  sobre  o  nivel  do  mar, 
as  medidas  da  altura  serão  as  do  systema  metrico-de- 
rimal. 

Art.  8.°  Quaesquer  duvidas  que  se  suscitarem  acerca 
do  modo  de  executarem-se  os  trabalhos  estatísticos,  et 
não  puderem  ser  resolvidas  pelo  Director  Geral  da  res* 
pecíira  Repartição,  serão  decididas  pelo  Ministro  do  Im- 
pério. 

Art.  9.*  A  Directoria  geral  de  Estatística  è  dividida 
em  duas  secções .  Incumbe : 

|i.°  A' 1.'  secção  a  correspondência  oflicial  e  os 
trabalhos  especificados  nos  arts.  3.°  e  4.° 

§  S.a  A'  2.*  secção  a  contabilidade  da  Repartição  e os 
trabalhos  especificados  nos  arts.  5.°e6.° 

Art.  10.  Por  todos  os  Ministérios  serão  remettidosá 
Directoria  geral  de  Estatística  os  mappas,  quadros  e 
qaae^qner  dados  estatísticos,  que  pela  actual  legislação 
sio  encarregados  de  recolher  e  colligir. 

Art.  11.  Os  Presidentes  de  Província  remetterão 
também  á  Directoria  geral  de  Estatística  a  legislação 
provincial,  os  relatórios  do  estado  da  província  e  quaes- 
quer documentos  e  dados  estatísticos  recolhidos  nas 
respectivas  Províncias,  por  virtude  da  legislação  geral 
oo  provincial . 

Art.  12.  Todas  as  autoridades  e  empregados  públi- 
cos, a  quem  a  lei  incumbe  verificar  quaesquer  factos  do 
domínio  da  estatística,  deverão  remetter  cópia  de  seus 
trabilhosâ  Directoria  geral  de  Estatística,  directamente, 
na  Corte,  e  nas  Províncias,  por  intermédio  dos  respecti- 
vos presidentes. 


CAPITULO  II. 


DO  *U*fBRO  E   DAS  FUNCÇÕKS  DOS  EMPREGADOS 


Art.  13.  A  Directoria  geral  de  Estatística  terá  os  se« 
cintes  Empregados : 

1  Director  Geral; 

i  Chefes  de  secção  ; 

2  Officiaes ; 

S  Amanuenses; 
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2  Praticantes; 

1  Porteiro  e  guarda  do  archivo ; 

i  Continuo.  m    3    n 

Art.  14.  O  Director  Geral  é  o  Chefe  da  Repartição 
t  são-lbe  subordinados  todos  os  mais  empregados. 

São  attribuições  suas : 

§  1.°  Dirigir  6  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
Directoria  Geral,  dando,  para  a  boa  ordem  e  regularidade 
do  serviço,  as  instrucções  necessárias. 

§  2.°  Manter  as  disposições  deste  Regulamento  pelos 
mpios  que  lhe  são  facultados. 

§  3.  Requisitar  a"qualquer  autoridade  as  informa- 
ções e  dados  necessários  para  a  execução  dos  traba- 
lhos estatísticos,  solicitando  a  intervenção  do  Ministro 
do  Império  quando  fôr  necessária. 

§  4.°  Dar  posse  e  deferir  juramento  aos  empregados 
da  Directoria  Geral. 

§  5.°  Fazer  por  si  mesmo  qualquer  trabalho  que  es- 
teja commettido  ás  secções. 

§  6.°  Designar  as  secções  em  que  os  empregados  de- 
vam servir,  podendo  mudal-os  de  uma  para  outra,  se- 
gundo as  conveniências  do  serviço. 

§  7.#  Julgar  justificadas  ou  não  justificadas  as  faltas 
dos  empregados. 

|  8.°  Prorogar  as  horas  do  expediente  e  trabalho 
diário,  ou  fazer  executar,  em  horas  ou  dias  exceptua- 
dos, na  Repartição  ou  fora  delia,  por  quaesquer  empre- 
gados, trabalhos  que  forem  urgentes  e  que  por  este  Re- 
gulamento lhes  competirem. 

§  9.°  Applicar  penas  disciplinares,  nos  termos  do 
art.  31  do  Decreto  n.°  4154  de  13  de  Abril  de  1868. 
10.  Mandar  passar  certidões. 

w  11.  Assignar  e  remetter  ao  thesouro  a  folha  men- 
safdo  ponto  dos  empregados. 

§  12.  Propor  ao  Ministro  do  Império  o  pessoal  da 
Repartição . 

§  13.  Organizar  e  remetter  em  tempo  opportuno  ao 
Ministro  do  Império  o  relatório  annual  da  Directoria 
geral  e  de  todos  os  trabalhos  estatísticos  recolhidos  e 
coordenados  durante  o  anno  civil  anterior. 

Art.  15.  Ao  Chefe  de  secção  incumbe: 

8  1.°  Executar,  fazer  executar  e  inspeccionar  os  tra- 
balhos attinentes  á  sua  secção. 

§  2.°  Coadjuvar  por  si  e  pelos  empregados  de  sua 
secção  -os  empregados  da  outra,  fazendo  os  serviços  e 
dando  as  informações  necessárias. 

§  3.°  Fazer  qualquer  trabalho  de  que  o  encarregar  o 
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Director  geral  ainda  que  não  seja  dos  especialmente  per- 
tencentes à  sua  secção. 

1 4/  Organizar  e  apresentar,  até  o  fim  de  Fevereiro  de 
cada  anno,  o  relatório  dos  negócios  e  trabalhos  que  ti- 
rerem  corrido  por  sua  secção  durante  o  anno  civil 
anterior. 

|  5.*  Advertir  e  reprehender  os  empregados  de  sua 
secção,  que  faltarem  ao  cumprimento  de  seus  deveres, 
ou  não  executarem  suas  ordens;  e  representar  ao  Di- 
rector geral  quindo  ocaso  exigir  penas  mais  saveras. 

§  6.*  Authenticar  as  certidões  passadas  em  sua  secção. 
Art.  16.  Aos  Officiaes,  Amanuenses  e  Praticantes  in- 
cumbe executarem  os  trabalhos  concernentes  ás  soas 
secções,  ou  outros  quaesquer,  da  Repartição,  de  que  os 
encarregar  o  Director  geral  e  os  Chefes  de  suas  respec- 
tivas secções. 

Art.  17.  Ao  Porteiro  incumbe : 

$  4  .*  Abrir  e  fechar  a  Repartição. 

$  2.*  Cuidar  da  segurança  e  asseio  da  casa. 

{  3.*  Fechar  e  dar  destino  à  correspondência  offlcial 
ao  mesmo  dia  em  que  lhe  fôr  entregue. 

|  4.*  Ter  a  seu  cargo  o  archivo  da  Directoria  geral, 
coueccionando  os  documentos  do  modo  que  lhe  deter- 
minar o  Director  geral. 

|  5.*  Comprar,  com  ordem  do  Director  Geral,  os  ob- 
jectos necessários  para  o  serviço  e  expediente  da  Repar- 
tição. 

Art.  18.  Ao  Continuo  incumbe: 

|  I  .*  Fazer  o  serviço  interno  da  Repartição. 

|  2.*  Cumprir  as  ordens  de  todos  os  Empregados  em 
objecto  de  serviço  da  Repartição. 

5  3.°  Levar  a  seu  destino  a  correspondência  expedida 
peia  Directoria  Geral. 


CAPITULO  III. 


OIS  30M&AÇÔES,  DEMISSÕES,  SUBSTITUIÇÕES,  EXERCÍCIO  INTK- 
11SO,  VENCIMENTOS  E  DESCONTOS,  APOSENTADORIAS,  MODO 
DÊ  SSRVICO  E  PENAS  DISCIPLINARES  DOS  EMPREGADOS. 


Art.  10.  Serão  nomeados  por  Decreto  Imperial  o  Di- 
rector Geral,  os  Chefes  de  Secção  e  os  Officiaes,  e  por  por- 
taria do  Ministro  do  Império  os  Amanuenses,  Pratican- 
tes, Porteiro  e  Continuo . 
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Art.  20.  À  primeira  nomeação  de  todos  os  Empregados 
será  de  livre  escolha  do  Governo  Imperial,  limitada 
somente  a  respeito  da  do  Director  Geral,  que  recahirá 
em  um  dos  Chefes  de  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  respeitada  ao  que  fôr  nomeado  e 
possa  aproveitar  a  disposição  do  art.  40  do  Decreto 
n.°  4154  de  13  de  Abril  de  1868 ;  ficando  extinctos  osln- 

Íares  de  Chefe  de  Secção  addidos  á  mesma  Secretaria  de 
Istado..  Continuará  a  ser  de  livre  escolha  a  nomeação  de 
Director  Geral,  Chefes  de  secção,  Ofticiaes,  Porteiro  6 
Continuo . 

Ari.  21.  As  posteriores  nomeações  de  Amanuenses 
serão  feitas  por  accesso  dos  Praticantes,  regulado  pela 
assiduidade,  pelo  zelo  e  pela  intelligencia  que  tiverem 
mostrado  no  desempenho  de  seus  deveres,  e,  em  igual- 
dade de  circumstancias,  pela  antiguidade. 

Art.  22.  As  posteriores  nomeações  de  Praticantes 
serão  feitas  precedendo  concurso,  presidido  pelo  Director 
Geral.  Os  candidatos  que  provarem  ter  18  annos  com- 

{iletos  e  bom  procedimento  civil  e  moral,  por  certidões, 
olha  corrida  e  attestados,  com  as  formalidades  exigidas 
para  o  provimento  dos  outros  empregos  públicos,  serão 
admittidos  ao  concurso,  que  versará  sobre  o  conheci- 
mento : 

1 .°  Da  grammatica  da  língua  nacional ; 
2.°  Das  matliematicas  elementares  até  os  logarithmos; 
3.°  Daslinguas  franceza  e  ingleza,  ou  ao  menos  da- 
quella  ; 
4.°  Do  desenho  linear  ; 
5.°  De  redacção  de  peças  oíliciaes. 

O  modo  pratico  destes  concursos  será  o  mesmo  que 
está  estabelecido  para  os  Praticantes  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  sendo  designados  os  exa- 
minadores pelo  Director  Geral . 

Art.  23.  O  Director  Geral  vencerá  ordenado  e  grati- 
ficação iguaes  aos  que  percebe  o  Director  Geral  da  Se* 
cretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império.  Emquanto 
outra  cousa  não  fôr  resolvida  pelo  Poder  Legislativo, 
continuará  a  perceber  seus  actuaes  vencimentos  pel 
verba— Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império— 
e  somente  o  accrescimo  do  ordenado  e  da  gratificação  pelo 
credito  concedido  para  pagamento  do  pessoal  da  Direc- 
toria Geral  de  Estatistica. 

Os  mais  empregados  da  Directoria  Geral  terão  os  venci 
mentos,  que  vão  marcados,  como  sobredito  accrescimo 
na  tabeliã  annexa  a  este  Regulamento. 
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ArL  21.  As  demissões,  exercido  i«teripo,  descontos 
por  faltas,  licenças,  aposentadorias,  tempo  e  modo  de 
serrip,  penas  disciplinares  e  tudo  o  mais  que  está  re- 
galado eaispos to  a  respeito  dos  empregados  da  Secretaria 
d« Estado  dos  Negócios  do  Império  no  Decreto  n.°  4154 
de  i3de  Abril  de  1868  c  mais  legislação  em  vigor  são 
implicáveis  aos  Empregados  da  Directoria  Geral  de  Esta- 
tística na  parte  que  não  forem  contrarias  ás  disposições 
deste  Regulamento. 

0 Ministro  do  Império  designará,  no  acto  da  nomea- 
ção, o  Chefe  de  Secção  gue  deverá  substituir  o  Director 
Cerai  cm  suas  faltas  c  impedimentos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Janeiro  de  1871 . 
-/ri*  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 


ToktUa  dos  vencimentos  dos  empregados  da  Directoria  geral 
k  Estatística,  a  que  se  refere  o  art .  23  do  Regulamento 
teta  data. 


e 

3 

z 


Empregos . 


I Director  Geral... 
íjCòefes  de  Secção  a 

ijOfficiaes a 

SjAnunuenses ...  a 
^Praticantes....  a 

IjPorteiro 

l.Continuo 


Ordenado 


1:0004000 

3:0004000 

2:2004000 

1:500(9000 

600#000 

800J000 

6004000 


Gratificação 


1:2004000 

1:0004000 

8004000 

5004000 

360^000 

4004000 

2004000 


^msssssss 


Total. 


2:2004000 
8:0004000 
6:0004000 
4  0004000 
1:9204000 
1:2004000 
8004000 


Macio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Janeiro  de  1871. 
-**  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  4677  — de  i4  de  janeiro  de  1871. 

Faz  diversas  alterações  no  Regulamento  das  Recebedorias  do 
Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernambuco. 

Altendentlo  ao  considerável  augmento  de  trabalho 
que  ás  Recebedorias  de  Rendas  Internas  proveio  do 
imposto  pessoal  c  do  de  industrias  e  profissões,  crea- 
dos  pelos  arts.  10  e  11  da  Lei  n.°  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867,  para  cuja  arrecadação  foram  expedi- 
dos os  Regulamentos  que  baixaram  com  os  Decretos 
n.°  4052  de  28  de  Dezembro  daquelle  anno  e  n.°  4346  de 
23  de  Março  de  1869 ;  e  Reconhecendo  a  urgente  ne- 
cessidade reclamada  pelo  serviço  publico  de  augmentar 
o  numero  dos  empregados  encarregados  do  lançamento 
desses  impostos,  e  de  melhorar  outros  ramos  do  ser- 
viço das  mesmas  Recebedorias ;  Hei  por  bem  Ordenar 
3ue  o  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.°  2551  de  17 
e  Março  de  4860  seja  observado  comas  seguintes  alte- 
rações : 

Art.  l.°  Fica  elevado  a  onze  o  numero  dos  Lança- 
dores da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  e  a  quatro  o 
das  de  Pernambuco  e  Bahia,  alterada  nesta  parte  a 
tabeliã  annexa  á  Lei  n.°  1114  de  27  de  Setembro  do 
1860. 

Art.  2.°  O  provimento  do  emprego  de  Lançador  não 
depende  de  accesso,  podendo  com  tudo  ser  promovidos 
ou  removidos  para  lugares  de  accesso  os  empregados 
desta  classe  que  houverem  exercido  empregos  ao  menos 
de  2.a  entrancia  em  Repartições  de  Fazenda,  alterado 
nesta  parte  o  art.  17  do  Regulamento  das  Recebe- 
dorias. 

Art.  3.°  Do  l.°de  Janeiro  de  1871  em  diante  as  gra- 
tificações dos  empregados  das  Recebedorias  farão  parte 
dos  respectivos  ordenados. 

Art.  4.°  Os  Lançadores  serão  substituídos  entre  si 
ou  pelos  2.°*  Escripturarios,  por  designação  do  Ad- 
ministrador, modificado  assim  o  art.  27  do  Regula- 
mento. 

Art.  5.°  A  escripturação  do  livro  da  porta  será  feita 
pelo  Empregado  que  o  Administrador  designar,  revogado 
o  §6.°  do  art.  41,  que  incumbe  essa  obrigação  ao  Por- 
teiro. 

Art.  6  o  Fica  revogado  o  art.  66  do  Regulamento  que 
manda  lavrar  termo  do  perempção  dos  recursos  volun- 
tários. 
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Aí 


Ari  7.*  O  prazo  marcado  na  art.  61  nara  ia- 
terpsiçio  dos  recursos  voluntários  será  de  trinta 
dias,  o  concedido  para  pagamento  sem  multa  dos 
■pastos  de  que  trata  o  art.  69  será  de  cinco  dias 
Heis,  derendo  ser  assim  entendidos  os  mencionados 
jrtigos. 

Art.  8.*  A  alçada  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 
Iserá  de  400J000  e  de  2000000  as  das  de  Pernambuco  e 
fchiipara  todas  as  questões,  quer  versem  sobre  resti- 
tuições, quer  sobre  outro  qualquer  assumpto  do  conten- 
cioso administrativo,  alterado  assim  o  art.  62  do  Regu- 
las» to. 

Art.  9.'°  Picam  extinctos  os  recursos  ex-offlcio  estar 
tekeidos  pelo  citado  art.  62,  devendo  as  Recebedorias 
«fiar  ao  Tbesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda,  de  seis 
n  seis  mezes  relações,  contendo  exposições  de  mo- 
lhos, das  decisões  excedentes  da  alçada  que  houverem 
proferido  a  favor  das  partes. 

Art.  40.  O  Administrador  da  Recebedoria  doRio4e 
haeiro  poderá  solicitar  e  prestar  directamente  as  in- 
formações de  que  frata  o  art.  30  §  13  do  Regulamento, 
q  te  fica  assim  revogado. 

Art.  11.  SSo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  Conselheiro  de  Es- 
tilo, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negociou  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
to  Thesouro  Nacional,  assim  o  teuha  entendido  e  faça 
tratar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de 
hieiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quifiqua- 
gesifto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
..    Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


mniL 
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DECRETO  Tf.  4678— de  18  de  ianbxm  de  1871. 


Manda  observar  o  Regulamento  para  etitar  abalroaçftes  dos  na- 
vios brasileiros  de  guerra  ou  mercantes  entre  si,  e  em  con- 
corrência com  estrangeiros. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  os  pareceres  do 
Tribunal  do  Gommercio  da  Corte  e  Conselho  Naval,  o 
primeiro  approvado  em  sessão  do  dia  1.°  de  Dezembrt 
próximo  pretérito,  e  o  segundo  mencionado  em  Consulta 
n.°  1664  de  2  de  Setembro  do  anuo  findo,  Determinar  que 
se  observe  o  Regulamento  que  com  este  baixa,  para  evitar 
abalroaçfcs  dos  navios  brasileiros  de  guerra  ou  mer- 
cantes entre  «i,  e  em  concurrencia  com  estrangeiros. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho,  Mi* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça-  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Janeiro  dç  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Pereira  Franco. 


tetilaeito  para  evitar  abalroaçOes  dos  navios  brasi- 
leiros de  guerra  oo  mercantes  entre  si,  e  em  conciir- 
reaeia  com  estrangeiros. 

Disposição  preliminar. 

Art.  i.*  Para  os  fins  do  presente  Regulamento  consi- 
deram-se  navios  de  vela  os  vapores  que,  navegando, 
fizercih  uso  unicamente  do  panno,  e  embarcações  a 
vapor»  aquellas  cujas  machinas  estiverem  funecionando, 
ainda  que  simultaneamente  com  as  velas. 

CoUocação  de  luzes. 

Art.  2.°  Desde  o  anoitecer  até  o  romper  do  dia  devem 
os  navios  trazer  sempre,  com  exclusão  de  outws  quacs- 

Íuer,  as  lutes  mencionadas  nos  ar ts.  3.°,  4.°,  5.%  6.°,  7.°, 
>.°  e  9.°,  peta  forma  ahi  prescripta. 
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Luzes  para  os  vapores  em  geraL 

Ari.  3.*  Os  vapores  cm  movimento  deverfo  trazer  as 
lues  seguintes  r 

1 1/  No  tope  do  mastro  do  traquete  uma  luz  branca, 
cuja  intensidade  alcance  cinco  milhas,  pelo  menos,  com 
atmosphera  limpa,  sobre  um  arco  do  horizonte  de  vinte 
qaartasda  agulha,  dez  para  cada  lado,  a  contar  da  proa 
até  doas  quartas  por  ante  a  ré  da  linha  do  través. 

|i.*  À  estibordo  uma  luz  verde,  cuja  intensidade 
alcance  nas  mesmas  circumstancias  duas  milhas,  pelo 
nenos,  sobre  um  arco  do  horizonte  de  dez  quartas  da 
«ralha,  a  contar  da  proa  até  duas  quartas  por  ante  a  ré 
Ã  Unha  do  través  de  estibordo. 

S  3.9  A  bombordo  uma  luz  encarnada  em  idênticas  con- 
drçõcs  is  que  ficam  descriptas  no  §  2.°,  com  referencia 
porém  ao  lado  de  bombordo . 

}  4.*  As  luzes  de  um  e  outro  bordo  serão  resguardadas 
peb  parte  interna  do  navio  com  anteparos,  dispostos  no 
sentido  da  quilha  e  que  as  excedam  em  comprimento  90 
centímetros,  a  fim  de  evitar  que  qualquer  das  luzes 
seja  vista  do  bordo  opposto  áquelle  que  lbe  compete 
designar . 

Luzes  para  os  vapores  de  reboque* 

Art.  4.°  Para  se  distinguirem  dos  demais  vapores 
deverão  trazer  os  empregados  no  reboque ,  além  das 
luzes  lateraes,  duas  brancas  verticaes  no  tope  de  préa. 

Luzes  para  os  navios  de  veto. 

Art.  5.°  A'  vela  ou  a  reboque  os  navros  de  vela  usarlo 
das  mesmas  luzes  prescriptas  para  os  vapores,  com  ex- 
cepfSo  da  luz  branca  no  tope  do  traquete,  que  jamais 
dererão  içar. 

Luzes  espetiaes  para  os  pequenos  barcos  de  vela. 

Art.  *.°  Quando  por  suas  pequenas  dimensões,  ou  por 
am  do  mio  tempo,  os  navios  de  vela  nSo  puderem 
tau  nos  competentes  lugares  as  luzes  verde  e  enctr- 
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nada,  serão  estas  coilocadas  na  tolda,  em  tal  posição  <jne 
á  primeira  voz  possam  ser  apresentadas  cada  ama  no 
bordo  respectivo  aos  navios  que  se  aproximarem,  a  fira 
de  evitar-se  qualquer  sinistro  ou  abalroação. 

Para  não  haver  confusão  nas  luzes,  e  para  obstar  qoe 
a  de  bombordo  appareça  a  estibordo,  e  vice- versa,  serio 
os  pharões  exteriormente  pintados  da  cOr  da  luz  qoe 
contiverem,  e  providos  dos  convenientes  anteparos. 

Luzes  para  os  navios  ancorados. 

Art.  ?•*  Tanto  os  vapores,  como  os  navios  de  vela, 
fundeados  em  ancoradouro,  canal  ou  passagem  frequen- 
tada, conservarão  içada,  do  anoitecerão  romper  do  dia, 
em  altura  que  não  exceda  seis  metros  acima  da  borda» 
uma  luz  branca,  cujo  alcance  seja,  pelo  menos,  de  uma 
milha. 

Luzes  para  as  embarcares  depraticagm. 

Art.  8.°  As  embarcações  de  praticagem  serão  tio  so- 
mente obrigadas  a  mostrar ,  de  quarto  em  quarto  de 
hora,  no  tope  de  proa,  uma  luz  branca  de  intensidade 
regular. 

Luzes  para  4*  pequenas  embarcações  de  pesca  e  todas  as 
mais  que.  não  forem  de  coberta. 

Art.  9.°  As  embarcações  de  pesca,  e  as  demais  sem 
coberta,  quando  não  possam  trazer  luzes  de  um  e  outro 
bordo  pela  forma  para  esse  flm  prescripta,  deverão  mos- 
trar a  luz  de  um  pharot  que  tenha  duas  faces  com  vidros 
corados  de  correaiça,  sendo  verde  a  de  estibordo  e  en- 
carnada a  de  bombordo,  toda  vez  que  assim  se  faça  ne- 
cessário pela  aproximação  de  algum  navio. 

Quando  fundeadas,  ou  estacionadas,  por  terem  as  redes 
fôta,  conservarão  içada  umá  luz  branca,  ejrara  maior 
segurança  mostrarão  ao  navio  que  se  aproximar  uma 
outra  luz,  com  pequenos  intervallos. 

Signaes  em  tempo  de  cerração. 

Art.  10.  Em  tempo  de  cerração,  çuér  de  *a,  quer 
de  noite,  farão  os  navios  ouvir,  pelo  menos  de  cinco  em 
cinco  minutos,  os  signaes  seguintes : 


]  I.'  Em  marcha  ou  em  qualquer  outra  posição  que 
Bfesqa  a  de  fundeado,  o  assovio  a  vapor  do  tubo  collo- 
oÃ janto á  chaminé. 

1 2.*  Nas  mesmas  condições,  para  os  navios  de  vela 
s  soas  produzidos  por  corneta  ou  bozina  apropriada  ao 

ta. 

|  3/  Fundeados,  navios  de  vela  e  vapores  usarão  do 

sino  de  bordo. 

Btgra  para  os  navios  de  vela  que  navegarem  a  rumos 

oppostos. 

Art.  li.  Se  dous  navios  de  vela  se  aproximarem, 
Mfcgando  um  sobre  o  outro  directa  ouquasi  directa- 
■eate,  com  risco  de  abalroamento,  guinarão  ambos 
pn  estibordo,*  a  fim  de  passar  por  bombordo  um  do 
outro. 

Befras  para  os  navios  de  vela  que,  navegando,  cruzarem 

os  rumos. 

Ari.  12.  Navegando  em  rumos  que  se  cruzarem,  com 
risco  de  abalroamento,  ambos  á  bolina  coxada  e  amu- 
nsdirersas,  o  navio  amurado  por  bombordo  manobra- 
rá de  forma  que  nâo  embarace  o  caminho*  ao  que  tiver 
unira  por  estibordo ,  isto  é ,  arribará  ou  metterá  em 
cheio. 

1 1.*  Se  somente  o  amurado  por  bombordo  estiver 
■veado  i  bolina,  e  o  outro  com  vento  largo,  deverá 
este  ultimo  manobrar  de  maneira  que  não  embarace 
quite. 

!  1*  Se  um  dos  dous  navios  navegar  com  vento  em 
)4p,  ou  se  ambos  tiverem  a  mesma  amura *,  no  primei- 
ro caso  o  que  navegar  á  popa,  ou  no  segundo  caso  o  de 
ferhvento  manobrará  de  modo  que  não  embarace  ao 
•atro  o  caminho  que  segue. 

Jbjras  para  os  vapores  que  navegarem  em  rumos 

oppostos. 

Art.  13.  Se  dous  vapores  navegarem  um  sobre  outro 
focu  ou  qaast  directamente,  com  risco  de  se  abalroa- 
is, guinarão  ambos  para  estibordo,  a  fim  de  passar  a 
■abordo  um  do  outro.  Se  fôr  de  noite,  farão  a  mes* 
*«a*obra  de  sorte  que  cada  um  apresente  do  outro 
**ate  o  seapturol  encarnado. 
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« 

Regras  para  os  vapores  navegando  em  rumos  que  ir 

cruzem . 

Art.  14.  Navegando  dous  vapores  em  rumos  que1  se 
cruzem,  o  que  avistar  o  outro  por  estibordo,  com  ris- 
co de  abalroamento ,  manobrará  de  maneira  que  nio 
lhe  embarace  o  caminho;  isto  é,  se  houver  bastante  es- 
paço, guinará  para  estibordo,  a  fim  de  passar-lhe  pela 
popa,  ou  deterá  sua  marcha,  até  que  o  outro  lhe  tenha 
cruzado  a  proa,  ou  tocará  para  trás  com  a  machina,  se 
estiverem  mui  próximos. 

Regras  para  navios  de  vela  e  a  vapor. 

Art.  15.  Se  dous  navios,  um  de  vela  e  outro  a  vapor, 
seguirem  rumos  que  os  exponha  a  abalroamento,  ao 
vapor  compete  manobrar  de  forma  que  deixe  caminho 
livre  ao  de  vela. 

Regras  para  os  vapores  aproximando-se  de  outros  navios» 

ou  navegando  com  cerração. 

Art.  16.  Deverá  diminuir  de  marcha,  parar,  ou  an- 
dar ao  revés,  se'fôr  necessário,  o  vapor- que  se  apro- 
ximar de  qualquer  outro  navio . 

Com  cerração  deverão  os  vapores  moderar  a  veloci- 
dade . 

Regras  para  os  navios  que  navegarem  na  mesma  Unkê  i 

rumo. 

Art,  17.  O  navio,  de  vela  ou  a  vapor,  que  por  supe- 
rioridade de  marcha  houver  de  passar  avante  de  outro, 
manobrará  de  modo  que  lhe  não  embarace  o  cami- 
nho. 

Intelligencia  dos  arts*  12, 14, 15  e  17. 

Art.  18.  Quando, He  conformidade  com  as  preceden- 
tes regras,  um  dos  dous  navios  tenha  de  manobrar  para 
deixar  ao  outro  caminho  livre,  deve  este  subordinar  a 
sua  manobra  ao  preceito  estabelecido  no  artigo  se- 
guinte . 

Art.  19.  Na  pratica  das  regras  indicadas  no  presente 
Regulamento  devem  os  navios  attender  às  circiuntfa»- 
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riu  articulares»  que  possam  tornar  aecessaria  a  pre- 
terífbdas  mesmas  regras,  a  fim  de  evitar  perigos  que 
morrerem  relativamente  á  navegação. 

Responsabilidade. 

Art.  20.  Todos  os  offictaes  ou  pilotas,  quer  da  ma- 
rtela de  guerra,  quer  da  mercante,  serão  responsareis 
pelas  sinistros  que  se  derem  nos  seus  quartos,  pro- 
feaútttes  de  manobras  erradas  pela  ignorância  das 
regras  estabelecidas  no  presente  Regulamento.  Além 
das  penas  em  que  possam  incorrer  na  forma  da  lei, 
m  Anos,  capitães  ou  mestres  dos  navios  mercantes 
mcionaes,  e  nem  assim  os  patrões  das  diversas  em- 
barcações mencionadas  no  presente  Regulamento,  serão 
obrigados  a  indemnizar  os  prejuízos  que  cansarem  por 
efeito  de  inobservância  das  regras,  que  ficam  estabele- 
cidas, relativamente  aos  signaes  de  luzes  e  de  outra  es- 
pécie para  evitar  abalroamentos. 

Eiceptuam-*e  es  casos  de  força  maior,  devidamente 
comprovados. 

Art.  81.  Serio  igualmente  resjponsabilisados  os  com- 
Bandaotes,  ou  qualquer  individuo  legalmente  autori- 
ado  para  dirigir  um  navio,  no  case  de  não  prestarem 
reciprocamente  os  soccorros  necessários  para  a  salvação 
to  navio  prejudicado,  e  especialmente  dos  passageiros  e 
da  tripolação  . 

Exceptuam -se  os  casos,  devidamente  comprovados,  de 
nmtavel  destruição  para  o  navio  que  se  achar  em  mais 
bvnaveis  condições,  ou  de  impossibilidade  completa  da 
naaobra  e  do  uso  dos  escaleres,  durante  ou  posterior- 
mente á  abai  roação. 

Navegação  nos  rios  do  Império. 

Art.  82,  As  presentes  disposições  são  extensivas  á 
navegação  daquelles  rios  e  lagoas  do  Império,  que  não 
tiverem  regulamento  especial .  ' 

Medidas  preventivas. 

Art.  23.  Embarcação  alguma  nacional  será  matri- 
Qhdaou  obterá  licença  na  estação  competente,  a  fim  de 
«fuir  viagem,  fora  dos  portos,  ou  no  interior,  sem  que 
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previamente  se  verifique  que  existem  a  bordo  os  preci- 
sos recursos  para  os  signaes  de  luz  e  outros  que  ficam 
estabelecidos.  . 

Art.  24.  Para  a  perfeita  execução  dos  arts.  lie  13 
entendesse  que  dous  navios  navegam  um  sobre  o  outro, 
directa  ou  «asi  directamente,  nas  seguintes  hyp» 
theses :       w 

1.'  De  dia,  quando  cada  um  deites  vé  pela  préa  os 
mastros  do  outro  enfiados  em  linha,  ou  quasi  em  linha, 
uns  pelos  outros. 

S.a  De  noite,  quando  cada  um  vé,  também  pela  prte, 
e  ao  mesmo  tempo,  as  luzes  verde,  e  encarnada  do 
outro. 

Art.  25.  Não  se  acham  comprehendidos  nas  disposi* 
ções  dos  citados  arts.  11  e  13  : 

De  dia : 

O  navio  que  avistar  outro  pela  proa,  cor tando-lhe  o 
rumo. 

De  noite: 

O  navio  que  não  vé  pela  proa  senão  a  luz  verde  de 
outro,  além  da  branca  do  tope,  sendo  vapor  ; 

O  navio  que  não  vé  pela  proa  senão  a  luz  encarnada 
de  outro,  além  da  branca  do  tope,  sendo  vapor  ; 

O  navio  que  por  estibordo  vé  em  outro  somente  a 
luz  verde ; 

O  navio  que  por  bombordo  vé  em  outro  somente  a  luz 
encarnada  ; 

Finalmente,  o  navio  que  avista  ao  mesmo  tempo  a  luz 
verde  ea  encarnada  de  outro,  em  qualquer  posição  que 
não  seja  pela  proa. 

Excepções  para  o  tempo  de  guerra. 

Art.  26.  Em  tempo  de  guerra  os  navios  da  arpada, 
quanto  a  luzes,  seguirão  as  instrucções  que  houverem 
recebido,  e  os  mercantes  em  comboio  as  que  lhes  forem 
dadas  peio  respectivo  commandante. 

Art.  27.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Janeiro  de  1871.— 
Luiz  António  Pereira  Franco. 
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SECRETO  N.  4679  — de  17  de  janeiro  de  1871. 

Etíafeleoe  no  Arsenal  de  Marinha  da  C4rte  um  Externato  para 
#  ensino  das  matérias  preparatórias  do  curso  da  Escola  de 
Jarinha. 

Hei  por  bem,  cm  virtude  do  §  18  do  art.  5.°  da 
Lei  o.*  1836  de  27  de  Setembro  de  1870,  Grear  no 
Arsenal  de  Marinha  da  Corte  um  Externato  para  o 
ensino  das  matérias  preparatórias  indispensáveis  ao 
titwio  completo  das  que  constituem  o  curso  da  Es- 
cola de  Marinha,  pela  forma  prescripta  no  Regulamento 
qiecom  este  baixa,  assignado  por  Luiz  António  Pe- 
reira Franco,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezasete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
o.  qainquagesimo  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Pereira  Franco. 


legilaiiealo  a  que  refere-se  o  Decreto  ■/  4679  de  17 
k  Jaieirode  481l,creaodo  Hm  Externato  para  o  eu- 
m  dos  preparatórios  da  Escola  de  Marinha. 


TITDLO  i. 


*AS  1ATER1AS  DO  ENSINO  E  CONDIÇÕES  DE  MATRICULA. 

Art.  1.°  O  Externato  tem  por  fim  preparar  candi- 
fctosi  matricula  no  1.°  anno  da  Escola  de  Marinha, 
por  meio  do  ensino  e  exame  das  seguintes  matérias: 

Gruunatica  portugueza.  (conhecimentos  theoricos, 
*ttlyse grammatical  e redacção). 

ftancez  e  inglez  (leitura ,  e  versão  oral  e  es* 
cripta). 

rm  ii.       8. 
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Historia  do  Brasil,  e  noções  geraes  da  historia  uni- 
versal. 

Geographia  pliysR-a  (estudo  completo,  principal- 
mente com  relação  ao  Brasil). 

Mathematicas  (estudo  completo  de  arithmetica,  |t 
gebra  até  a  resolução  das  equações e  problemas  doí? 
grão ;  e  definições  principaes  de  geometria  ele- 
mentar). 

Desenho  linear. 

Art.  2.°  Para  ser  alguém  admittido  ao  Externato  è 
necessário  obter  a  respectiva  matricula,  provando  pe- 
raute  o  Director: 

l."  Queé  cidadão  brasileiro; 

2.°  Que  foi  vaccinado  ; 

3."  Que  não  tem  defeitos  physicos,  os  quaes  inhabi- 
1  item  para  a  vida  do  mar. 

A  inspecção  de  saúde  para  esse  fim  será  feita  na 
presença  do  Director  pelo  medico  da  Escola  de  Marinha, 
e  por  dous  outros  que  o  Governo  designar ; 

4."  Que  tem  mais  de  12  e  menos  de  15  a n tios  de  ida- 
de; o  que  constará  de  certidão  de  baptismo,  ou  de 
outro  documento  equivalente; 

5."  Que,  mediante  exame  no  Externato,  ou  por  meio 
de  atteslados  de  professores  públicos,  ou  particulares 
de  boa  reputação,  ou  legalmente  habilitados,  prove 
saber  as  seguintes  matérias : 

Leitura  e  noções  geraes  de  graramatica  portu- 
guesa. 

Arithmetica  (numeração  decimal,  e  as  quatro  ope- 
rações sobre  números  inteiros). 

Francês  e  inglez.  (leitura  e  versão  de  prosa  fácil). 

Estes  exames  serão  presididos  pelo  Vice-Director  do 
Externato  ;  e  as  matriculas  ficarão  encerradas  no  ulti- 
mo dia  do  mez  de  Dezembro. 


DO  EXEflCIClO   ESCOLAR. 


f.  Art.  3."  O  anno  lectivo  começará  no  dia  15  de  Ja- 
neiro, e  terminará  a  15  de  Novembro. 

Os  exames  dos  alumnos  matriculados  no  Externato  co- 
meçarão uo  4,°  dia  útil  depois  do  encerramento  das 
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aulas,  e  terminarão  a  15  de  Dezembro,  ficando  o  tempo 
restante  deste  mez  para  os  exames  de  matricula  mencio- 
udosnoart.  2.° 

Art.  4.°  Somente  serão  feriados  no  Externato,  além 
to  domingos  e  dias  santos,  os  de  festa  ou  de  luto  nacio- 
9áy ena  Quaresma  a  Quarta  Feira  de  Cinza,  e  os  dias  que 
decorrerem  desde  Quinta  Feira  Santa  até  Domingo  de 
Páscoa. 

• 

Àrt.  5.°  As  matérias  do  curso  preparatório  serão  lec- 
cionadas pela  forma  seguinte: 

l.°  tempo.  2.°  tempo. 

Das  9  ás  ii  h.  da  m.  .     Das  li  b.  30'  até  I  b.  30'  da  t. 

Segunda  feira,  mathematicas.  Francez  e  geographia. 

Terça  feira,  por tuguez Idem . 

Quarta  feira,  mathematicas..  lnglez  e  historia. 

Quinta  feira,  por  tuguez Idem 

Sextafeira,  mathematicas. . . .  Desenho  linear. 
Sabbido.  Sabba  tina  das  diversas  lições  dadas  na  semana, 
por  escripto  e  oral . 

As  lições  de  mathematicas  serão  precedidas  de  ex- 
plicação, dada  pelo  Adjuncto  que  não  servir  de  Secre- 
tario, *  qual  começará  ás  8  horas,  e  durará  45  minutos. 

Art.  6.°  Os  compêndios  serão  designados  pelo  Conse- 
lho d«  Inslrucção  do  Externato. 


TITULO  III. 


DOS   EXAMES. 


Art.  7.d  E*  inhabililado  para  exame  :     ■ 

I.9  O  alumno  que  em  qualquer  das  aulas  der  mais  de 
dez  faltas  sem  ser  por  motivo  de  moléstia  ; 

2/0  que  der  mais  de  vinte  faltas  suecessivas,  ou  trinta 
interrompidas,  em  qualquer  das  aulas,  ainda  que  por 
Qotiro  de  moléstia. 

Art.  8."  O  Conselho  de  Itistrucçâo  do  Externato  apre- 
sentará até  o  dia  17  de  Novembro  a  lista  dos  alumnos  ha- 
bilitado* para  exames,  e  as  series  de  pontos  de  todas  as 
ifotrinas  leccionadas  e  julgadas  importantes  para  o> 
«xames. 
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Art.  9.°  Nenhum  estudante  deixará  de  fazer  exame 
no  tempo  para  isso  marcado,  salvo  por  moléstia  allegada 
em  requerimento,  e  comprovada  perante  o  Direclor; 
neste  caso  o  exame  será  feito  na  ultima  quinzena  do  mez 
de  Dezembro,  ou  em  Fevereiro. 

Art.  10.  Os  exames  serão  feitos  por  turmas,  constar 
tes  do  numero  de  alumnos  que  o  Conselho  de  Instrucçlo 
determinar,  observando-se  as  seguintes  disposições: 

§'  1.°  As  matérias  para  os  exameç  serão  classificadas 
£o  modo  seguinte : 
1,°  Mathematicas  e  desenho  linear  ; 
2."  Geographia,  historia  e  Hnguas. 
Os  exames  das  matérias  assim  classificadas  serão  feitos 
em  dias  diííerentes,  salvo  quando  sem  inconveniente  a 
mesma  turma  possa  no  mesmo  dia  ser  examinada  nas 
duas  secções  de  matérias. 

|  2.°  A  organização  das  turmas,  e  as  medidas  indis- 
pensáveis á  marcha  regular  dos  exames,  serão  previa- 
mente publicadas  para  conhecimento  dos  alumnos. 

§  3.°  Em  todas  as  matérias  do  curso  sujeitar-se- 
hão  os  examinandos  á  prova  oral  e  á  prova  escripta, 
precedendo  sempre  esla  áquella,  e  ambas  feitas  no 
mesmo  dia. 

|  4.°  Os  pontos  de  cada  matéria  para  a  prova  escripta 
serão  lançados  em  uma  mesma  urna;  e  de  igual  modo  se 
procederá  com  os  da  prova  oral. 

As  urnas  terão  rótulos  designativos  da  matéria  dos 
pontos  que  contiverem. 

§  5.°  0  ponto  da  prova  escripta  será  tirado,  no  acto 
do  exame,  por  um  dos  examinandos,  e  servirá  para  a 
turma  inteira. 

|  6.°  Haverá  tantos  pontos  para  a  prova  oral  quantos 
forem  os  examinandos. 

§  7.°  Na  prova  oral  de  mathematicas  e  geographia. 
o  Lente  da  Escola  que  presidir  o  acto  examinará  sempre 
em  generalidades. 

Nas  restantes  disciplinas  o  Presidente  do  acto  poderá 
deixar  de  arguir,  mas  perguntarão  sempre  os  outros 
dous  Examinadores. 

§  8.°  O  exame  de  desenho  linear,  que  terá  lugar  para 
todos  os  alumnos  no  mesmo  dia,  será  julgado  prin- 
cipalmente pelos  trabalhos  executados  durante  o  anno, 
e  pelas  informações  authenticas  do  respectivo  Pro- 
fessor. 

§  9.°  te  examinandos  terão  15  minutos  para  reflectir 
sobre  os  pontos  da  prova  oral,  e  hora  e  meia  para  pre- 
parar a  prova  escripta. 
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1  IO.    Cada    examinador  arguira  em  mathematicas 
meia  hora.,  e  nas  outras  matérias  vinte  minutos. 

Art.  11.  Cada  turma  de  examinadores  constará  de  três 
«em  br  os,  sendo  um  Lente  da  Escola  de  Marinha,  que 
servi  ré  de  Presidente,  e  será  designado  pelo  Governo 
mh  proposta  do  Director,  e  dous  Professores  do  Exter- 
aato,  ou  um  Professor  e  um  Adjuncto. 

Se  convier  ao"  serviço,  poderão,  a  juizo  do  Conselho 
de  Inslrucção  do  Externato,  funccionar  simultanea- 
mente duas  turmas  de  exames. 

Art.  12.  O  julgamento  será  por  escrutínio  secreto, 
precedendo   sempre  o  da  prova  escripta. 

Art.  13.  O  alumno  reprovado  na  prova  escripta  não 
poderá    ser  admittido  á  prova  oral. 

A  reprovação  na  prova  oral  imporia  em  não  aceita- 
ção da  prova  escripta. 

Art .  14.  Poderão  ser  admittidos  em  Fevereiro  a  novo 
exame,  escripto  e  oral,  osalumnos  que  em  qualquer  das 
bypotheses  do  artigo  antecedente,  forem  reprovados 
nas  ma  terias  mencionadas  nos  três  primeiros  paragra- 
pbos  do  art.    1.° 

Art.  15.  O  Director  remetteráá Secretaria  de  Estado 
as  listas  dos  alumnos  approvados  e  doi  reprovados,  com 
o  seu  parecer  sobre  o  resultado  dos  exames,  procedi- 
mento dos  examinadores,  aptidão  c  comportamento  dos 
examinados. 


.  TITULO  IV. 


DOS  ALUMNOS   APPROVADOS. 


Art.  16.  Os  alumnos  approvados  no  Externato  serão 
matrirulados  no  4.°  anno  da  Escola  de  Marinha,  de 
accôrdo  com  o  disposto  no  cap.  lOdo  regulamento  da 
me^ma  Escola,  tendo  preferencia  sobre  todos  os  matri- 
culandos,  de  que  trata  o  art.  G2  do  referido  regula- 
mento, para  serem  admittidos  no  Internato  como  aspi- 
rantes a  guarda-marinha. 

Fica  entendido  que  a  approvaÇão  de  que  trata  o  §  4.° 
do  art.  13  do  regulamento  da  Escola  só  poderá  ser 
*ttida   no  Externato. 

Art.  17.  Igualmente  têm  direito  á  matricula  no  1.° 
anão  referido  o.;  indivíduos  que  apresentarem  attesta- 
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dos  de  approvação  dos  estudos  preparatórios  do  Exter- 
nato, devidamente  passados  em  virtude  de  exames  feitos 
na  Inspectoria  da  Inslrucção  Primaria  e  Secundaria  do 
Município  da  Corte,  enos  estabelecimentos  de  instruc- 
çSo  superior,  uma  vez  que  prestem  no  Et  Ur  na  to  novo 
exame  de  geographia  e  mathematicas  ;  sendo  a  repro- 
vação em  qualquer  destas  matérias  motivo  para  obstar 
á  matricula. 


DO   DIRECTOR,    DO»   PROFESSORES   E    MAIS   EMPREGADOS. 


Art.  18.  Haverá  no  Externato: 

Um  Director,  que  será  o  da  Escola  de  Marinha. 

Um  Vice -Director,  que  será  um  dos  Professores  do 
Externato  por  designação  do  Governo. 

Dous  Professores. 

Dons  Adjunctos,  um  dos  quaes  exercerá  as  funeções  de 
Secretario,  por  designação  do  Governo. 

Dm  Porteiro,  incumbido  de  tomar  o  ponto  dos  alum- 
ms,  e  da  guarda  e  asseio  do  estabelecimento. 

Um  Servente. 

Os  Professores  e  os  Adjunctos  serão  nomeados  por  De- 
creto ;  o  Porteiro  por  portaria  do  Ministro,  e  o  Servente 
por  acto  do  Director. 

Ari.  19.  Pertencem  ao  Director  do  Externato  as  attri- 
biiiçoes  marcadas  nosarts.  72, 131  e  132 do  regulamento 
da  E«cola  de  Marinha,  no  que  forem  applicaveis. 

Art.  20.  O  Vice- Director  é  o  substituto  do  Director 
e  o  immediato  executor  de  suas  ordens. 

Art.  21.  Os  empregados  do  Externa  lo  perceberão  os 
vencimentos  arbitrados  na  tabeliã  que  acompanha  o  pre- 
sente Regulamento;  sendo-llies  applicaveis  as  disposi- 
ções dos  arts.  109,112  e  H3do  regulamento  da  Escola 
cie  Marinha. 

Suas  faltas  deverão  ser  justificadas  perante  o  Director 
logo  nos  oito  dias  seguintes  úquelles  em  que  as  derem. 

Àrt.  22.  O  Conselho  de  Inslrucção,  no  principio  de 
cada  anno,  distribuirá  entre  os  dous  Professores  as  ma- 
térias que  deverão  leccionar;  salvo  ocaso  previsto  na 
ultima  parte  do  art.  30,  no  qual  cada  Professor  so- 
mente devera  ensinar  as  matérias  da  secção  em  cujo 
concurso  lujuver  sidoapprovado. 
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Os  Adjunctos  substituirão  os  Professores  nos  seus  im- 

Ciiaentos,  subentendida  a  restricçâo  que  fica  estabe- 
jda  quanto  aos  Professores,  no  caso  de  não  serem  os 
tapres  providos  de  conformidade  com  ai.'  hypotbese 
fcart.  30. 
Art.  23.  O  Governo,  em  vista  de  proposta  motivada 

Selo  Director  da  Escola,  ouvido  o  interessado,  e  prece- 
endo  consulta  da  Secção  competente  do  Conselho  de 
Estado,  poderá  demittir  o  Professor,  ou  o  AJjuncto,  que 
lio  cumprir  os  deveres  que  lhe  são  impostos  pelo  pre- 
sente regulamento. 

Art.  24.  Os  Professores  e  Adjunctos  do  Eaeternato 
terão  direito  á  jubilação  com  ordenado  por  inteiro  se 
contarem  25  ou  mais  annos  de  exercício  effectivo  do 
nagisterio;  e  com  o  ordenado  proporcional,  nos  casos 
de  inhabilitação  por  moléstia,  contando  menos  de  25 
e  mais  de  10  annos  do  mesmo  exercício. 

Art.  25.  São  applicaveis  aos  Professores  e  aos  Ad- 
junctos do  Externato  as  disposições  dos  arts.  123, 124, 
425  e  126  do  regulamento  aa  Escola  de  Marinha,  e  ao 
Secretario  as  do  art.  71. 

No  que  diz  respeito  ao  regimen  e  disciplina,  ficam 
extensivas  ao  Externato  as  disposições  que  lhe  forem 
applicaveis  do  regimento  interno  da  Escola  de  Ma- 
rinha. 


TITULO  VI. 


DO   CONSELHO  DE  INSTRUCCAO. 


Art.  26.  Haverá  um  Conselho  de  Instrucção  com- 
posto: 

Do  Director  da  Escola  de  Marinhax  como  Presidente. 
Dos  Professoras  e  Adjunctos  do  Externato. 

Art.  27.  Além  das  attribuições  determinadas  nos 
arts.  iOeil  do  presente  Regulamento,  compete  ao  Con- 
celho de  Instrucçáo: 

1  1 1.'  Propor  ao  Governo  o  que  julgar  conveniente  a 
k»  do  ensino  • 

{1*  Designar  annualmente,  com  approvação  do  Go- 
verno, e  de  conformidade  com  os  arts.  l.°,  5.°  e  6.°  deste 
Velamento,  compêndios  para  o  ensino ;  podendo  qual- 
quer dos  membros  do  Conselho  organizal-os  pelo  medo 
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e  com  as  vantagens  estabelecidas  no  art.  138  do  Regu- 
lamento da  Escola  de  Marinha.' 

§  3."  Propor  ao  Governo,  em  relatório  apresentado 
no  fim  de  Dezembro,  quaesquer  medidas  que  convenha 
adoptar,  não  só  para  tornar  mais  completa  e  vantajosa 
a  execução  deste  Regulamento,  como  para  sappriras 
omissões  concernentes  ao  ensino  que  forem  indicadas 
pela  experiência. 

Art.  28.  O  Conselho  nã"o  poderá  funccionar  sem  que 
se  reúna  mus  de  meta  jc  do  numero  total  dos  membros 
respectivos,.  Suas  deliberações  serão  tomadas  por  maio- 
ria dos  membros  presentes,  em  votação  nominal,  salvo 
quando  tratar-se  de  questões  de  interesse  pessoal,  nas 
quaes  se  votará  por  escrutínio  secreto. 


DA    ADMISSÃO    AO  MAGISTÉRIO. 


Art.  29.  Os  lugares  de  Professores  e  Adjunctos  do 
Externato  serão  desde  já  postos  éni  concurso.  E 
quando  por  meio  deste  concurso  não  se  consiga 
prover  definitivamente  as  cadeiras,  proceder-se-ha  a 
novos,  podendo  o  Governo  para  a  installação  do  Exter- 
nato nomear  quem  sirva  interinamente  os  referidos 
lugares. 

Art.  30.  As  provas  do  concurso  serão  exhibidas  pe- 
rante uma  commissão  composta  de  dous  Lentes  e  de  ura 
Professor  de  desenho  da  Escola  de  Marinha,  assim  como. 
de  dous  Professores  do  ensino  publico,  nomeados  lodNg 
pelo  Governo,  sendo  o  Director  Presidente  do  acto.  ' 

Todo  o  mais  processo  do  concurso  será  regulado  pelo 
disposto  nos  arts.  88,  89  e  93  do  Regulamento  da  Escola 
de  Marinha;  devendo,  porém,  osconcurrentes  sujeitar-se 
ao  exame  de  todas  as  matérias  mencionadas  no  art.  ^■' 
do  presente  Regulamento,  salvo  quando  houver  de  repe- 
tir-se  o  concurso,  na  hypothese  do  art.  29-  Neste  caso. 
poderá  o  Governo  admittir  concurrentes  para  cada  umí 
das  secções  de  matérias,  conforme  a  classificação  do 
art.  10,  dividindo  em  duas  secções  o  programma  geral  de 
estudos  do  Externato. 
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DISPOSIÇÕES  GERAIS. 

Ari.  31.  Pôde  ser  permittida  a  repetição  doaano  ao 
Externato,  precedendo,  porém,  requerimento  ao  Di- 
rector. 

Art.  32.  Os  aluamos  qae  forem  duas  vezes  reprova- 
1  taen  todas  as  matérias  do  curso,  não  serão  mais  admi  t- 
tidos  ao  Externato. 

Art.  33.  O  Governo  fica  autorizado  a  alterar  o  pre- 
s« te  Regulamento,  de  accdrdo  com  o  disposto  no  §  3.° 
do  art.  27,  ou  nos  casos  em  que  a  experiência  lhe  de- 
aoostrar  essa  necessidade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Janeiro  de  1871  .«— 
bàz  Ântonio  Pereira  Franco . 


Téãs  dos  vencimentos  dos  empregados  do  Externato  da 

Escola  de  Marinha. ' 


Empregos. 


Professor, 
Adjoneto. 
Urttiro. 
fcneale. 


Ordenados. 


i-.jsomoo 

1:2000000 
600^000 


EB 


Gratifica- 
ções. 


500#000 
&QO0QOO 
200#000 


Observações. 


A  diária  de  20 
nos  dias  nteis. 


hlirio  do  Rio  de  Janeiro,  em  17  de  Janeiro  de  1871.— 
AnUmio  Pereira  Franco . 


»un  u.     9» 
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DECRETO  N.  4680  —  de  17  de  janeiro  de  1871. 

Crêa  uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Província 
da  Parafayba. 

Hei  por  bem.  Usando  da  autorização  dada  pelo  art. 
3.'  da  Lei  n.°  1805  de  12  de  Agosto  do  anuo  pró- 
ximo findo,-  Crear  uma  Companhia  de  Aprendizes 
Marinheiros  na  Província  da  Parahyba ,  conforme  o 
-Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  1517 
de  &  de  Janeiro  de  1855,  para  outra  igual  Compa- 
nhia  na  Província  do  Pará. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasetc  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador, 

Luiz  António  Pereira  Franco. 


DECRETO  N.  4681  — de   17  de  janeiro  de  1871. 


Usando  da  autorização  dada  pelo  art.  3.*  da  Lei  n.° 
1805  de  12  de  Agosto  doanno  passado,  Hei  por  bentj 
Crear  uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na' 
Província  do  Amazonas,  conforme  o  Regulamento  an- 
iioxo  ao  Decreto  n.°  1517  de  4  da  Janeira  de  1855-, 
para  outra  igual  Companhia  na  Província  da  Pará. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Pereira  Franco. 
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DECRETO  N.  4682— de  86  de  janeiro  de  1871. 

fevopa  o  art.  17  do  Decreto  n.°  1729  de  23  de  Fevereiro 

de  1886. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  art.  17  do  Decreto 
B.M729  de  23  de  Fevereiro  de  1856,  que  exigiu  passa- 
porte oa  guia  para  os  indios  pertencentes  á  Republica  do 
Peru  entrarem  ou  sahirem  do  território  do  Imperiç. 

0  Barão  das  Três  Barras,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  seis  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  das  Três  Barras. 


*—* 


DECRETO  N.  4683  —  de  27  de  janeiro  br  1871 . 

Altera  algumas  das  disposições  do  Decretou.0  1294  de  16  de  De- 
zenbro  de  1853,  relativas  ao  profimento  dos  officios  e  em- 
pwgos  dje  justiça  dos  casos  de  impossibilidade  absoluta  dos 
ttrveoiuarios  vitalícios,  c  dá  providencias  sobre  as  permutas. 

Atendendo  ao  que  representou  o  Ministro  e  Se- 
cretario de  E  tado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  Usando 
'baltribnição  que  Me  confere  o  art.  102,  §  12  da  Consti- 
tuição: 

Hei  por  bem  Decretar : 

Art.  l.*0  Decreto  n.°  1294  de  16  de  Dezembro  de  1853 
vri observado  com  as  seguintes  alterações: 

I l.*Aatlribuição,  que  pelos  arts.  2.°,  3.°,  4.°e  5.°  do 
ntado  Decreto  compete  ao  Governo,  será  exercitada,  nas 
Províncias,  pelo  respectivo  Presidente. 
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§  2."  Se  i  vista  das  informações,  provas  e documento 
o  Presidente  se  convencer  queo  serventuário  vitalício 
habilpara  servir  o  oííicio,  assim  o  declarará,  obriga  ndo- 
a  servil-o  pessoalmente.  No  caso  contrario  sujeitar 
o  negocio  à  decisão  do  Governo  propondo  na  mesa 
occasiSo  pessoa  idónea,  que  sirva  em  lugar  do  sei 
ventuario  vitalício,  com  ou  sem  obrigação  de  pzgar  i 
dito  serventuário  a  terça  parle  da  quantia,  em  qa 
estiverem,  ou  forem  lotados,  os  annuaes  rendimenti 
do  officio. 

Art.  2.°  Os  serventuários  providos  na  forma  do  para 
grapho  antecfedente  servirão,  emquanto  viverem  os  sei 
Tentuarios  vitalícios,  e  não  commetterem  crime  ou  em 
que  os  í iiliabilite. 

Por  morte  do  serventuário  vitalicio  se  procedera 
provimento  do  officio  nos  termos  dispostos  no  Decrct 
n."  4608  de  5  do  corrente  mez. 

Art.  3."  Os  nomeados  para  as  serventias,  que  não. 
tisflzerem  a  imposta  obrigação  de  pagar  annuaimeali 
aos  serventuários  vitalícios  a  terça  parte  dos  rendi- 
mentos, ficarão  inhabi  li  lados  de  continuar  nas  mesmas 
serventias. 

O  processo  nestes  casos,  e  nos  ontros  mencionados  no 
art.  7."  da  Lei  de»  de  Outubro  de  4827  será  o  estabele- 
cido no  Regulamento  n."  120  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
arts.  396  e seguintes. 

Art.  4."  Não  são  admissíveis  as  permutas  de  oíficios 
diversos,  e  qua  não  sejam  igualmente  importantes  ou 
do  rendimento  equivalente. 

Os  requerimentos,  nas  Províncias,  serão  apresentados 
aos  Presidentes,  que  os  submetlerão  á  decisão  do  Gour- 
ua,  uma  vez  que  á  vista  das  alIegaçOcs  e  provas  este- 
jam uo  caso  de  ser  attendtdos. 

0  BarSo  das  Três  Barras,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  doa 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  osete  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  das  Três  Barrai. 
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DBOETO  N.  4684  —  de  26  de  janeiro  de  4871. 

Gréaua  e&Jeira  de  economia  politica  no  Instituto  Commer- 

ciai  do  Rio  de  Janeiro. 

Sendo  conveniente  o  ensino  da  economia  politica  no 
fetituto  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem,  à 
vistado  credito  concedido  pelo  g  41  do  art.  2.°  da  Lei 
n.MSfc  de  27  de  Setembro  de  1870,  crear  uma  cadeira 
pano  dito  ensino,  marcando  para  o  respectivo  Profes- 
sor o  rencimen  to  annual  de  i: 800$ 000. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
loistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
»imotenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
ie  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
seteou  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

hão  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


HCKETO  N.  4685  —  de  30  de  janeiro  de  1871 . 

taftH  o  prazo  fixado  ao  Visconde  de  Barbacena  na  condição 
".a  do  Decreto  o.°  2737  de  6  de  Fevereiro  de  1961  para  a  orga- 
■uatfo  da  companhia  destinada  a  lavrar  as  miuas  de  carvão 
fcptfra  nas  margens  do  Passa  Doas,  na  Provincia  de  Santa 
Caikrina. 

• 

Atendendo  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de  Birba* 

J**e  tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 

"■período  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 

"de  Dezembro  do  anno  passado,  Hei  por  bem  Prorogar 

jornais  um  anno,  contado  do  dia  20  do  mez  de  Abril 

Fotimo  futuro,  o  prazo  fixado  na  condição  7/  do  De- 

Jtto  n.f  2737  de  6  de  Fevereiro  de  1861  e  espaçado  pelo 

fento  n.'  4085  de  23  de  Janeiro  de  1868  para  a  orga- 

Maçio  da  companhia  destinada  a  lavrar  as  minas  de 

âtâo  de  pedra  sitas  nas  margens  do  Passa-Dous,  na 

"wincia  de  Santa  Catharina. 
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0  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dt 
Império  e  interinamente  dos  da  Agricultara,  Cora- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  t 
façi  executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império., 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4686  —  de  30  de  janeiro  de  1871. 

Concede  a  António  Ferreira  Ramos  e  Bernardino  José  Coelho 
privilegio  para  construcção  de  diques  e  piano*  inclinados  na 
província  de  S,  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendcndo  ao  que  Me  requereram  António  Ferreira 
Ramos  e  Bernardino  José  Coelho,  ede  conformidade  com 
o  Decreto  d."  1880  de  14  de  Outubro  do  anno  passado. 
Hei  por  bem  Conceder-thes  privilegio  exclusivo  por  30 
annos,  a  fim  de  construírem  diques  fluetuantes  e  planos 
inclinados  na  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assigni- 
.ias  pelo  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meo 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negocio» 
do  Império,  e  interinamente  dos  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  que  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesime 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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(Mies  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


i. 

OGorerno  Imperial,  autorizado  pelo  Decreto  n.°  1880 
Je  14  de  Outubro  do  anno  passado,  concede  a  António 
Ferreira  Ramos  e  Birnardino  José  Coelho  privilegio 
nriasivo  por  30  annos,  contados  desta  data,  para  cons- 
truir dos  portos  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
■«lagares que  mais  vanlaçensofferecerem,  diques  fluc- 
toantes  e  planos  inclinados  para  reparação  dos  navios 
'lepoerrac  mercantes,  nacionaes  e  estrangeiros,  que 
fciandarein aquelles  portos. 

II. 

fti  estabelecimentos  a  que  se  refere  esta  concessão 
tfráo  considerados  de  utilidade  publica . 

III. 

Três  mezes,  pelo  menos,  antes  de  começarem  os  tra- 
balhos de  qualquer  obra,  serão  os  concessionários  obri- 
pías  a  submetter  á  approvação  do  Governo  Imperial  os 
pianos  das  construcçOes  que  tiverem  de  executar,  %>ob 

Ca  de  multa  de  5-OOOSOOO  pelo  não  cumprimento 
la  clausula  e  de  suspensão  dos  trabalhos  até  que  seja 
cunprida. 

Se  nenhuma  modificação  fór  indicada  pelo  Governo 
tetro  do  prazo  de  três  mezes,  contados  do  dia  em  que 
receber  os  planos,  serão  estes  considerados  approvados, 
e os  concessionários  poderão  proceder  á  execução  das 
Aras,  conforme  os  mesmos  planos. 

IV. 

Os  emprezarios  ficam  obrigados  a  começar  as  obras  no 
prazo  de  dous  annos,  contados  da  data  desta  concessão, 
ta  concluir,  para  poder  funecionar  regularmente,  ao 
fenos  tuna,  qualquer  das  obras  dentro  do  prazo  de  cinco 
«uw.  contactos  da  mesma  data,  salvo  caso  de  força 
*»r  justificado  perante  o  Governo,  que  julgará  de  sua 
procedência. 


\ 
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V. 

As  obras  dos  diques  não  poderão  eslender-se  aos  ter- 
renos e  marinhas  actualmente  ao  serviço  da  Capitania 
do  Porto  do  Rio  Grande,  e  quaesquer  outros  estabeleci- 
mentos públicos,  salTo  accórdo  com  o  Governo. 

VI. 

Os  emprezarios  lerão  o  direito  de  perceber: 
De  jóia  e  de  estada  dos  navios  que  fizerem  obras  nos 
diques  (luctuaotes  e  planos  inclinados  nunca  mais  do 
que  as  taxas  actualmente  percebidas  no  Imperial  Dique 
da  Ilha  das  Cobras,  em  virtude  da  tabeliã  que  baixou 
com  o  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  de  27  de  Novem- 
bro de  1857. 

Os  navios  nacionaes  terão  o  passo  sobre  os  mercantes, 
e  pagarão  20  */<,  menos  do  que  os  preços  da  tabeliã  citada. 

VII. 


O  Governo  fará  fiscalisar,  como  julgar  conveniente, 
a  execução  das  obras  e  o  serviço  que  prestarem  depois 
de  concluídas. 

VIII. 

Se  o  Governo  entender  conveniente  effectuar  o  res- 
gate da  concessão,  poderá  fazel-o  cm  qualquer  tempo 
depois  dos  doze  primeiros  annos  da  data  deste  Decreto. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros, as 
nomeado  pelos  concessionários  e  o  outro  peloGoveroo, 
os  quies  tomarão  em  consideração  não  só  a  importância 
das  obras  no  estado  em  que  estiverem,  semattençãoao 
seu  custo  primitivo,  mas  também  a  renda  liquidados 
estabelecimentos  nos  cinco  annos  anteriores. 

Se  estes  dous  árbitros  nào  chegarem  a  um  accòrdo, 
será  a  questão  decidida  pela  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado. 

IX. 

As  obras  serão  feitas  com  maLeriaesde  boa  qualidade 
e  conforme  as  prescripçôes  da  arte,  de  sorte  que  a  cons- 
Irucçãoseja  perfeitamente  solida. 
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Depois  de  concluídas,  serão  os  concessionários  obri- 
qtoa  conserval-as  sempre  em  bom  estado,  de  modo 
fie nio  haja  o  menor  perigo  para  os  navios  que  delias 
*  atilisarem . 

Se  as  obras  não  forem  executadas  nas  condições  exigi- 
05,011,  se  depois  de  acabadas,  não  forem  sempre  conser- 
Tidas  em  bom  estado,  poderá  o  Governo  mandar  fazei1 
por  conta  dos  concessionários  os  trabalhos  que  julgar 
necessários  para  aquelles  effeitos,  impondo  também  mul- 
tasde  um  a  dez  contos  de  réis,  conforme  a  gravidade  do 
raso. 

X.  * 

Se  dentro  do  tempo  do  privilegio,  n^s  depois  de  expi- 
rado o  prazo  para  conclusão  das  obras,  apresentar-seal- 
n&a  proposta  para  construcção  de  diques  flucluantes  ou 
planos  inclinados  cm  algum  porto  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  qual  não  tenham  os  actuaes  concessio- 
nários estabelecimentos  dessa  natureza  e  se  o  Governo 
Inperial  entender  que  haverá  conveniência  para  a  nave- 
giçioque  haja  taes  estabelecimentos  naquelle  porto, 
«rio  os  ditos  actuaes  concessionarioscon  vidados  a  cons- 
trtiks  alli,  marcando-se-lhes  o  prazo  de  dous  annos 
fira  começo  das  obras  e  de  cinco  para  conclusão. 

Fiado  qualquer  desses  prazos,  ou,  antes  de  findos,  de- 
clarando os  actuaes  concessionários  que  não  querem  fazer 
as  obras,  poderão  os  novos  proponentes,  ou  quaesquer 
oitros  aue  se  apresentem,  ser  autorizados  a  construir 
diqves  fluetuantes  e  planos  inclinados  para  reparação  de 
uri»  no  porto  que  fica  deste  modo  considerado  fora  da 
presente  concessão . 

XI. 

Osdiqn  es  fluetuantes  e  planos  inclinados  construídos 
ttqialquer  porto  terão  capacidade  sufficiente  para  re- 
<mflm  os  navios  de  maior  lotação  que  demandarem  o 
Bttao  porto. 

XII , 

k concessionários  apresentarão»  para  ser  approvado 

Ê  Governo,  o  regulamento  para  o  serviço  dos  diques 
untes e  planos  inclinados  que  <Bles  construírem* 
■nn  n.      10. 
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XUI. 

As  questões  que  suscitarem- se  entre  o  Governo  e  os 
concessionários,  sobre  seus  direitos  e  obrigações,  serão 
resolvidas  por  dous  árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo 
u  o  outro  pelos  concessionários. 

Se  estes  não  chegarem  a  um  accordo,  será  a  questão 
decidida  em  ultima  instancia  pela  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Janeiro  de  1871. 
—João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4687  —  de  31  de  janeiro  de  1871. 

Regula  ai  classes,  numero  e  vencimentos  dos  Empregados  de 
diversas  Alfandegas;  e  reduz  á  Me»  de  Reodu  a  Alfandega  de 
Camela. 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pela 
art.  36,  n."  3  da  Lei  n.°  1507  de  26  de  Setembro  de 
4867,  mandado  vigorar  pelo  art.  21  da  Lei  n."  176* 
de  28  de  Junho  de  1870,  e  em  execução  do  art.  31  do 
Decreto  n.°  4510  de  20  de  Abril  ultimo;  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  As  classes,  numero  e  vencimentos  dos  Em- 
pregados das  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará, 
Maranhão,  Santos,  Ceará,  Alagoas,  Parahyba,  Parana- 
guá, Porto  Alegre,  Uruguayana,  Albuquerque,  Aracaju, 
Sast»  Catharina,  Rio  Grande  do  Norte,  Parnahyba,  Es- 
pirita Santo,  Manàos,  Penedo  o  S.  Francisco,  serão  os 
constantes  das  tabeliãs  n.°*  1  a  3,  que  com  este  baixa» 
^assignadas  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

A  porcentagem  devida  aos  mesmos  Empregados,  bem 
como  aos  das  Alfandegas  do.  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e 
Pernambuco,  será  calculada  e  paga  a  contar  do  1  *  de 
Fevereiro  próximo  futuro  em  diante,  de  conformidade 
éònra  tabeliã  annexi  a  este  Decreto  sob  n."  S. 

'AH.  a."  Pica  suppriMida'  a  Alfandega  de  Cametí, 
njpPtbvihéià"  do  Pafa,  e  sospensa,  atô  nVlerior  diHíbe- 


EXECUTIVO. 


/o 


raçiodo Governo,  a  installaçãodas  de  Santarém,  Borba 
eS.  Paulo  de  Olivença.  Haverá  porém  no  dito  Porto 
<k  Cametá  uma  Mesa  de  Rendas  de  segunda  ordem,  lia- 
Mibda  para  os  despachos  de  cabotagem  e  de  exporta- 
rão dos  géneros  de  producção  nacional,  que  tiverem 
iesabir  para  fora  do  Império. 

Ari  3."  Os  Inspectores  nas  Alfandegas  da  Bahia  e 
Pernambuco,  assim  como  em  todas  as  outras,  onde 
bmbem  não  ba  o  lugar  de  Ajudante  do  Inspector,  se- 
rão substituídos  pela  forma  indicada  no  art.  16  do  De- 
creto n.°  4175  de  o  de  Maio  de  1868,  podendo  além  disso 
d  Mioistro  da  Fazenda  na  Corte,  e  os  Presidentes  nas 
Províncias,  ouvidos  os  respectivos  Inspectores,  trans- 
ferir os  Chefes  de  Secção  de  umas  para  outras  Secções, 
conforme  as  conveniências  do  serviço  aconselharem. 

Ari.  4.*  Os  lugares  vagos,  ou  que  vagarem  d'ora 
'en  diante  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  alfandega- 
das, não  serão  preenchidos  emquanto  existirem  Em- 
pregados de  Fazenda  das  mesmas  categorias  addidos 
a  qoaesquer  Repartições,  que  possam  occupal-os  por 
meação  definitiva,  quando  para  taes  lugares  tiverem 
os  requisitos  legaes,  ou  em  commissão  no  caso  con- 
trario. 

Francisco  de  Salles  Torres  Homem,  Conselheiro  de 
fctado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
frlado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  assim  tenha  entendido  e  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  e 
um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
Qoagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 
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DECRETO  N.  4689  —  de  10  de  fevereiro  de  1871. 

'  Autoriza  a  construo  ção  de  uma  estrada  de  ferro  entre  as  Pro- 
víncias de  Santa  Catuarina  e  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  d* 
Sul,  depois  de  approvados  os  estados  definitivos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Engenheiro  Sebas- 
tião António  Rodrigues  Braga,  e  de  conformidade  com 
a  Lei  n.°  1864  de  12  de  Outubro  de  1870:  Hei  por  bera 
Gonceder-lhc  autorização  para,  por  si,  ou  por  meio  de 
uma  companhia  que  organizar ,  construir  uma  estra- 
da de  ferro  entre  o  melhor  ponto  marítimo  na  Prorin- 
cia  de  Santa  Calharina  e  a  cidade  de  Porto  Alegre,  ca- 
pital da  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  ficando  esta 
concessão  dependente  da  approvação  dos  estudos  defini- 
tivos, na  forma  das  condições  que  com  este  baixam,  as- 
signadas  pelo  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  e  interino  dos  da  Agricultura,  Com- 
inercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en tendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  setenta  eum,  quinquagesimoda  ■ 
Independência  e  do  Império.  j 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador.    4 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oiieeira. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Deere  lo  n.°  4689  desta  data. 


i. 

O  Governo  Imperial  concede  á  companhia,  que  orga- 
nizar o  engenheiro  Sebastião  António  Rodrigues  Braga, 
privilegio  exclusivo  por  SOannos,  a  contar  da  datadõU 
concessão,  para  a  construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada 
de  ferro,  que,  partindo  do  melhor  ponto  marítimo  ia 
Província  de  Santa  Catharina,  vá  ter  â  cidade  de  Porto 
Alegre,  capital  da  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  estrada  será  denominada  —  Estrada  de  ferro  de 
Dom  Pedro  1.°  —  ;e  nos  documentos  concernentes  aos 
seus  estudos,  construcção  e  trafego  será  permitido 
o  uso  do  emblema,  que  com  estas  baixa. 


fet 
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annos,  contados  também  desta  data,  seja  submeltido 
approyação  do  Governo  o  projecto  definitivo  da  Hnl 
toda. 

Para  não  demorar  a  construcçio  da  estrada,  poderá 
companhia  submelter  primeiramente  áapprovação  < 
Governo  os  estudos  preliminares  qne  possam  serv 
para  fixar  o  ponto  inicial  da  linha  do  norte  c  os  princ 
pães  pontos  intermédios,  c  apresentar  depois  por  sei 
ções,  não  menores  de  20  kilometros,  o  projecto  deQn 
tivo,  o  qual  deve  comprehender : 

1.*  Uma  planta  geral  na  escala  de  1:10.000. 

2."  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:4. 0( 
para  as  distancias  horizontaes ,  c  1:400  para  as  ve 
Ucaes,  com  as  altitudes  referidas  ao  nivel  medio  ( 
mar,  e  contendo  a  extensão  e  inclinação  das  subidas 
descidas,  os  comprimentos  dos  alinhamentos  rectos 
curvos,  e  os  raios  de  curvatura,  e  finalmente  indicand 
as  distancias  kilometricas  e  os  lugares  das  estações. 

3."  Projectos  da  estação  marítima,  com  as  dóci 
annexas  em  Santa  Catharina  e  das  demais  estações. 

4.°  Memoria  explicativa  e  justificativa  das  principal 
disposições  do  projecto,  acompanhada  de  um  orçamen 
geral  das  despezas  de  construcção. 

A  faculdade  concedida  á  companhia  de  apresentar  pi 
secções  o  projecto  definitivo  da  linha  não  a  isenta  i 
obrigação  de  completar  os  estudos  de  toda  a  estrad 
dentro  do  prazo  de  quatro  annos,  contados  desta  dali 
ficando  entendido  que  neste  caso  deve,  quando  finda 
aquelle  prazo,  estar  em  poder  do  Governo  o  projecto  dl 
Unitivo  da  ultima  secção. 

VII. 

A  companhia  a t tendera  ás  alterações  que  o  Governl 
determinar  sejam  feitas  do  projecto,  sob  pena  de  serea 
executadas  á  custa  da  companhia.  Durante  a  execução  da 
trabalhos  terá  a  companhia  a  faculdade  de  fazer  no  pro- 
jecto apnrovado  as  modificações  que  julgar  úteis,  com- 
tanto  que  não  alterem  profundamente  as  principa» 
disposições  do  mesmo  projecto.  Neste  caso  deverá  propdr 
as  modificações,  e  não  poderá  execaUl-as  sem  prêvftt 
autorização  do  Governo. 

VIII. 

Os  trabalhos  de  construcção  da  estrada  começarão 
dentro  do  prazo  de  1 2  mezes,  a  contar  da  data  da  appro- 


.• 
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XIII. 


Nas  extremidades  da  linha  e  nos  pontos  intermédio* 
onde  forem  precisas,  haverá  estações  com  as  accommo- 
dações  necessárias  ao  serviço  de  viajantes  e  mercadorias. 

A  estação  inicial  em  Sajita  Gatharinafdeverá  ser  uma 
estação  marítima,  ligada  a  docas  de  capacidade  safficiente 
para  receberem  os  navios  de  maior  lotação  que  deman- 
darem o  porto . 

XIY. 

■ 

A  via  férrea  não  impedirá  o  livre  transito  pelos  ca- 
minhos actuaes,  ou  outros flue  se  abrirem  para  a  com* 
modidade  publica,  nem  a  companhia  terá  direito  a  qual- 
quer taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  intersecção. 

XV. 

• 

Será  obrigação  da  companhia  restabelecer  c  manter 
em  qualquer  tempo,  á  sua  custa,  o  livre  escoamento  de 
todas  as  aguas,  cujo  curso  seja  demorado  ou  retido 
pelas  obras  da  estrada. 

.  Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis  serão  as 
obras  de  arte  construídas  de  modo  que  não  offereçam 
embaraço  algum  á  navegação. 

XVI. 

Todas  as  obras  da  estrada  serão  construídas  com  ma; 
teriaes  de  boa  qualidade  e  com  a  solidez  desejada. 

XVII. 

A  companhia  será  obrigada  a  estabelecer  em  toda  \ 
extensão  da  estrada  de  ferro  um  telegrapho  electrir 
que  deverá  estar  prompto  para  funccionar  no  dia 
abertura  da  linha  férrea  ao  trafego. 

O  Governo  terá  o  direito, de  utilisar-se  dos  postes 
companhia  para  collocar  um  ou  mais  fios  eléctricos, 
poderá  assentar  os  seus  apparelhos  e  estabelecer  escri] 
tórios  telegraphicos  nos, edifícios  das  estações  da  coi 
panhia,  sem  que  por  isso  tenha  esta  direito  de  reclani; 
indemnização  alguma. 
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xvin. 

pois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a  compa- 
será  obrigada  a  conserval-as  sempre  em  bom 
o,  de  modo  que  nSo  haja  em  tempo  algum  inter- 
io  do  trafego,  nem  o  menor  perigo  para  a  circula- 
os  trens. 

as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  estado,  o 
mo  poderá  mandar  fazer  por  conta  da  companhia 
ibslhos  necessários  para  restabelecer  a  segurança 
iha  férrea . 

XIX. 

Se  depois  de  começada  aconstrucção  da  estrada,  fica- 
» ..  obras  paradas  por  mais  de  seis  mezes,  ou  se  a 
aia  não  concluir  toda  a  linha  no  prazo  marcado 
içáo  8.',  ou  se  depois  de  aberta  a  linha  ao  tra- 
r  a  circulação  interrompida  por  mais  de  três 
)u  se  a  companhia  por  qualquer  motivo  for  ile- 
incapaz  de  continuar  os  seus  trabalhos,  consi- 
e-ba  caduca  a  concessão,  salvo  caso  de  força 
levidamente  provado. 

verno  providenciará  sobre  o  acabamento  das 
m  continuação  do  trafego,  adjudicando  á  outra 
i  as  obras  executadas  e  os  materiaes  existentes. 
ço  obtido  será  entregue  pela  nova  companhia  á 
bia  desapossada,  que  não  terá  direito  a  nenhuma 
idemnizaçBo. 

o  tiver  lugar  a  adjudicação,  a  companhia  dis- 
>s  materiaes  e  mais  objectos,  que  lhe  perten- 
dentro  do  prazo  que  for  marcado  pelo  Governo, 
'eito  de  reclamar  cousa  alguma. 

XX. 

4  a  companhia  desappropriar,  na  forma  do  De- 
.'1664  de27  de  Outubro  de  1855,  os  terrenos  de 
s  particular,  qne  forem  necessários  para  o  leito 
ida,  suas  estações  e  mais  dependências, 
os  mesmos  fins  conceder-lhe-ha  o  Governo  gra- 
ente  o  uso-frneto,  durante  o  tempo  do  privi- 
da  zona  que  oceupar,  dos  terrenos  devolutos  e 
ias,  edos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses, 
is  indemnizações  que  forem  de  diroito. 
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XXÍ. 

Será  concedido  á  companhia  importar  livre  de  direi- 
tos, durante  o  prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obras, 
e  nos  dez  annos  que  se  lhe  seguirem,  todas  as  machinas, 
wagons,  trilhos,  carvão  e  mais  mateciaes  que  tiverem 
de  ser  empregados  na  construcção,  conservação  e  cus- 
teio da  linha,  ficando  nesta  parte  sujeita  aos  regula- 
mentos fiscaes. 

Para  poder  gozar  desse  favor  deverá  a  companhia,  no 
principio  de  cada  anno,  apresentar  ao  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  uma  relação 
dos  objectos  que  tiver  de  importar  durante  o  anno. 

XXII. 

A  companhia  terá  o  direito,  durante  o  tempo  do  seu 
privilegio,  de  explorar  dentro  da  zona  privilegiada, 
minas  de  quaesquer  metaes,  e  de  produetos  chimicos, 
que  descobrir,  sem  detrimento  de  direitos  adquiridos 
por  outros,  devendo  quando  descobril-as,  requerer  ao 
Governo  a  fim  de  lhe  serem  demarcadas  as  datas  e  esti- 
puladas as  condições  do  seu  gozo  na  forma  da  legislação 
vigente. 

XXIII . 

Os  preços  que  a  companhia  poderá  perceber  pelo 
transporte  de  passageiros  e  mercadorias  de  qualquer 
espécie,  serão  determinados  em  uma  tarifa  organizada 
pela  companhia  de  accôrdo  com  o  Governo,  podendo  essa 
tarifa  ser  revista  de  três  em  tres  annos,  e  reduzida 
quando  a  receita  liquida  da  empreza  exceder  de  12  %• 

■ 

XXIV. 

f 

O  Governo  íiscalisará  como  julgar  conveniente  a 
execução  das  obras,  o  serviço  do  trafego  e  o  cumpri- 
mento de  todas  as  clausulas  desta  concessão. 

As  despezas  de  fiscalisação  correrão  por  conta  da  com- 
panhia. 

QuandD  a  empreza  não  executar  qualquer  obra  ou  ser- 
viço nas  condições  exigidas,  o  Governo  as  mandará  fazer 
á  custa  da  mesma  empreza. 


* 
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XXV. 

Serão  observadas  nesta  estrada  de  ferro»  no  que  lhe 
fôr  applicavel ,  as  disposições  dos  regulamentos  em 
Tigor  nas  outras  estradas  de  ferro  existentes ,  e  de 

Spíaesquer   outros   regulamentos ,  que   pelo  Governo 
orem  decretados,  uma  vez  que  não  contrariem  as  con- 
dições desta  concessão. 

XXVI. 

Depois  dos  15  primeiros  annos  de  duração  do  privi- 
legio deverá  a  companhia  começar  a  iornaar  o  seu 
fundo  de  amortização,  empregando  para  este  fim,  pelo 
menos  meio  por  cento  do  capital  despendido,  quando  a 
renda  liquida  exceder  a  7  %. 

XXYII. 

Em  qualquer  época,  depois  de  decorridos  os  primeiros 
15  annos  de  duração  do  privilegio,  poderá  o  Governo  res- 
gatar a, presente  concessão,  se  o  julgar  conveniente. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros,  um 
nomeado  pelo  Governo,  e  o  outro  pela  companhia,  os  quaes 
tomarão  em  consideração  não  só  a  importância  das  obras 
no  estado  em  que  então  estiverem,  sem  attenderem  ao 
seu  custo  primitivo,  mas  também  á  renda  liquida  da  es- 
trada nos  cinco  annos  anteriores. 

Em  nenhum  caso,  porém,  o  preço  do  resgate,  que  re- 
sultar do  arbitramento,  será  superior  a  uma  somma,  cuja 
renda  annual  de  6  %  seJa  equivalente  á  renda  liquida 
média  dos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  não  chegarem  a  um  accôrdo,  dará 
cada  um  o  seu  parecer,  e  será  a  questão  resolvida  pela 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  fôr  arbitrado,  será  de- 
duzido pelo  Governo  o  fundo  de  amortização,  que  então 
houver. 

XXVIK. 

Terminado  o  prazo  do  privilegio  e  não  verificando-se  a 
hypothese  da  clausula  precedente,  continuará  a  compa- 
nhia na  posse  e  gozo  da  estrada  e  suas  dependências,  pa- 
gando desde  então  ao  Governo  o  que  por  este  fôr  fixado 
pelo  aforamento  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes  oo 
cnpados  pela  empreza. 
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XXIX. 

As  inalas  dos  Correios  e  seus  cohdtictòres,  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Geral  ou 
Provincial,  os  presos  e  seus  respectivos  guardas,  os 
agentes  policiaes  em  serviço  serão  conduzidos  gratuita- 
mente pela  companhia  com  as  necessárias  garantias  de 
segurança . 

XXX. 

• 

Se  o  Governo  tiver  necessidade  de  mandar  tropas  e  ma* 
teria  1  de  guerra  pela  estrada  de  ferro,  a  companhia  porá 
immediatamente  á  sua  disposição,  pela  metade  dos  pre- 
ços da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  que  possuir. 

As  outras  cargas  do  Governo,  não  especificadas  na  clau- 
sula antecedente,  e  os  colonos  com  suas  bagagens  serão 
também  transportados  pela  metade  dos  preços  da  tarifa. 

XXXI. 

O  Governo  concede  à  companhia,  para  estabelecimen- 
to de  colonos,  até  20  léguas  quadradas  de  terras  devolu- 
tas, escolhidas  de  accôrdo  com  o  Governo,  seja  na  zona 
Srivilegiada,  seja  em  outros  lugares  de  qualquer  das 
uas  Províncias  de  SantaGatharinaoudo  Rio  Grande  do 
Sul,  onde  as  houver. 

A  medição  e  demarcação  dessas  terras  serão  feitas  á 
custa  da  companhia. 

XXXII. 

Os  direitos  é  obrigações  que  por  esta  concessão  com- 
petem ao  Engenheiro  Sebastião  António  Rodrigues  Bra- 
ga, passarão,  em  sua  falta,  aos  seus  herdeiros  ou  suc- 
cessores .  ' 

XXXIII. 

Poderá  a  companhia  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora  delle, 
com  tanto  que  tenha  no  Brasil  um  representante  com 
plenos  poderes  para  tratar  e  resolver  directamente  com  o 
Governo  quaesquer  questões  emergentes,  ficando  enten- 
dido que,  ou  com  o  Governo  ou  com  particulares,  serão 
todas  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil,  de  conformidade 
com  a  respectiva  legislação  e  sem  recurso  para  tribu- 
naes  estrangeiros. 
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XXXIV. 

Em  caso  de  desaccdrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  direitos  e  obrigações  de  ambas  as  partes  na  execu* 
ção  desta  concessão,  será  a  questão  resolvida  por  dous 
árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo  e  outro  pela  com- 
panhia. 

Se  estes  não  chegarem  a  um  acedido,  dará  cada  um  o 
seu  parecer  separado,  e  será  a  decisão  proferida  pela 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XXXV. 

A  companhia  não  poderá  reclamar  doThesouro  Nacio- 
nal garantia  de  juros  sobre  o  capital  empregado  em  suas 
obras,  nem  prestação  ou  subvenção  alguma,  nem  quaes- 
quer  favores  além  dos  que  se  acham  expressos  nas  pre- 
sentes condições. 

XXXVI. 

Pelo  não  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  desta 
concessão,  para  a  qual  já  não  estiverem  estabelecidas 
penas  especiaes,  poderá  o  Governo  impor  multas  de  um 
a  dez  contos  de  réis,  conforme  a  gravidade  do  caso . 

Se  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas 
nestas  clausulas  ou  constantes  dos  planos  approvadosou 
da  má  execução  de  algumas  obras,  poderá  o  Governo, 
além  da  imposição  da  multa,  mandar  fazer  os  trabalhos 
que  julgar  necessários  por  conta  da  companhia. 

xxxvn. 

A  companhia  remetterá  ao  Governo  no  fim  do  mes  de 
Janeiro  de  cada  anno  um  relatório  circumstanciado,  con- 
cernente ao  anno  anterior,  de  todas  as  oceurrencias , 
movimento  dos  passageiros  e  mercadorias,  receita  e  des* 
peza  e  estado  da  linha,  e  condições  financeiras  da  em- 
preza. 

XXXVIII. 

Dentro  dos  primeiros  três  nfezes  depois  de  entregue  a 
linha  ao  trafego  deverá  a  companhia  remetter  ao  Gover- 
no os  planos  completos,  e  uma  memoria  descriptiva  da 
estrada  conforme  a  execução. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um.— João  Alfredo  Corria  de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  4690— dts  ii  de  fevereiro  de  1871. 

Crèa  nas  Faculdades  de  Direito  de  S.  Paulo  e  Recife  as  cadeiras.de 

grammatica,  e  liogua  nacional. 

Tendo  sido  votada  no  art.  2.°,  §  22  da  Lei  n.°  1836  de 
27  de  Setembro  de  1870,  que  lixou  a  despesa  e  orçou  a 
receita  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1871—72 
a  quantia  precisa  para  o  estabelecimento  nas  Faculdades 
de  Direito  de  S.  Paulo  e  Recife  de  duas  cadeiras  de 
grammatica  e  lingua  nacional,  conforme  a  proposta  de 
orçamento  apresentada  á  Assembléa  Geral  na  sessão  do 
anno  passado  :  Hei  por  bem,  de  accórdo  com  a  disposi- 
ção da  dita  Lei,  Grear  as  referidas  cadeiras,  percebendo 
cada  um  dos  respectivos  Professores,  annualmente,  o 
ordenado  de  1:6000000,  e  a  gratificação  de  600#000. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4692  O  —de  14  de  fevereiro  de  1871. 

Concede  autorização  a  Manoel  António  de  Araújo  Guimarães, 
para  lavrar  carvão  de  pedra  na  freguezia  de  Araranguà,  na 
Província  de  Santa  Gatharina. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Manoel  António  d e 
Araújo  Guimarães,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem 
Conceder -lho  autorização,  por  90  annos,  para  lavrar 
carvão  de  pedra  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  Mãi 


(*)    Com  I*.  4091  não  houve  acto  algum. 
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dos  Homens  do  Araranguá  na  Província  de  Santa  Ca- 
tharina,  respeitada  a  zona  concedida  á  estrada  de  ferro 
que  9e  projecta  cobstrair  entre  a  referida.  Província 
e  adeS.  PédrO  do  Rio  Grande <<to;  Sul  e  0&aerv*da*as 
clausulas  qae  com  fófô  baixam*  assinadas  pêloDri  loio 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  d»  Meu  Conselho,'  íhiMtro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  e 
interinamente  dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

•    :    •  j    ■ 

*•  •  ■ 

.     Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador., 

•     .   > 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira.    ' 


CfaHSulas  a  tine!  se  refere  *  Iteereto  a<°  4692  de 

14  de  Fevereiro  de  MU. 


• 

Os  trabalhos  da  lavra  poderão  ser  feitos  pelo  con- 
cessionário ou  por  uma  sociedade  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império,  e  deverão  começar  dentro  de  dous 
annos,  contados  da  expiração  do  prazo  marcado  para  a 
medição  e  demarcação  das  dèftas  mineraes. 

II.  * 

Dentro  do  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data, 
o  concessionário  deverá  apresentar  ao  Governo  as 
plantas  topographioa*  e  geológica  do  terreno  onde  deye 
minerar,  com  os  perfis  que  demonstrem,  tanto  quautp, 
ttr  possível,  a  superposição  das  camadas,  fazendo  acom- 
panhar estes  trabalhos  de  amostras  das  diversas  es- 
pécies das  camadas  de  terra  e  do  mineral. 

Na  mesma  occasião  declarará  se  o  terreno  é  devo- 
luto ou  particular,  designando  neste  caso  o  nome  dos 
proprietários*  a  natureza  e  uso  das  edificações  nelle 
existentes. 

PA1TE  II.         12. 
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IH* 

Satisfeita  a  exigência  da  elausula  anterior,  ser-lhe- 
hão  concedidas,  dentro  do  máximo  de  SOO,  tantas  datas 
de  141*750  braças  quadradas  quantas  forem  as  parcellas 
de  1O:G0O4<M)O,  que  retinir  e  empregar  effec  ti  vãmente 
nos  trabalhos  da  mineração* 

IV. 

As  datas  mineraes  serão  medidas  é  demarcadas  dentro 
do  prazo  de  um  anno  contado  da  data  de  sua  concessão. 

A  medição  e  demarcação  das  mesmas  datas  serão 
feitas  á  custa  do  concessionário,  que  fica  obrigado  igual- 
mente a  satisfazer  todas  as  despezas  da  verificação  por 
parte  do  Governo. 

v. 

Sendo  devoluto  o  terreno,  o  Governo  compromette-se 
a  vendel-o  ao  concessionário  pelo  preço  de  20  réis  a 
braça  quadrada,  Conforme  permittea  Lei  n.°  601  de  18 
de  Setembro  do  1880. 

Sendo  de  propriedade  particular,  usará  previamente 
dos  meios  amigáveis  para  adquiril-o.  Não  chegando  a 
acedrdo  com  os  proprietários,  requererá  ao  Governo  a 
desappropriação  do  terreno,  correndo  a  respectiva  des- 
peca  por  conta  do  concessionário. 

•VI. 

A  medição  e  demarcação  do  terreno  só  darão  direito 
á  lavra  do  mineral,  depois  que  o  concessionário  provar 
perante  o  Governo  ou  a  Presidência  da  Província  que 
se  acha  empregado  o  capital  correspondente  a  cada  uma 
das  datas  medidas  e  demarcadas. 

VII. 

Pinio  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data,  o 
concessionário  perderá  o  direito  ás  datas  de  que  nio  se 
achar  de  posse,  por  não  ter  empregado  o  capital  preciso 
para  sua  acquisição  definitiva . 

VIII. 

Na  forma  do  Decreto  n.*  3236  de  21  de  Março  de  4864, 
serão  considorados  effectivaménte  empregados,  e  por- 


fc 
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tanto  com  direito  à  porporçSo  estabelecida  na  clau- 
sula 3.  •: 

4 .  •  O  custo  dos  trabalhos  de  medição  s  demarcação  das 
datas,  levantamento  de  plantas,  despezas  de  explora- 
ção e  outros  trabalhos  preliminares ; 

2.°  O  custo  do  terreno  devoluto  ou  particular ; 

3.°  A  importância  dos  instrumentos  e  machinas  des- 
tinados aos  trabalhos  de  mineração ; 

4.#  À  despeza  efectuada  com  o  transporte  de  enge- 
nheiros, empregados  e  trabalhadores. 

Fica  entendido  que  esta  despeza  comprehende  so- 
mente a  que  provém  do  transporte  de  taes  individuos 
dos  lugares  de  sua  residência  até  a  mina  e  nunca  as  diá- 
rias, regulares  ou  constantes,  da  mina  para  qualquer 
povoado  ou  vice-versa; 

5.°  A  despeza .  das  obras  feitas  em  vista  dos  traba- 
lhos da  mina,  tendentes  a  facilitar  o  transporte  de  seus 
productos,  inclusive  estradas  de  ferro  ou  de  rodagem, 
e  bem  assim  as  casas  de  moradia,  armazéns,  officinas 
e  outros  estabelecimentos  indispensáveis  áempreza; 

6/0  custo  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaesquer 
outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  da  mina  e 
transporte  de  seus  productos ; 

7.°  O  custo  dos  trabalhos  que  forem  executados  em 
relação  á  lavra  ou  qualquer  despeza  feita  bond  fide  para 
realizar  definitivamente  esta  mineração,  flcando  enten- 
dido que  o  custo  das  plantações  feitas  pelo  concessio- 
nário não  será  levado  em  conta  do  capital. 

IX. 

• 
As  provas  das  hypotheses  do  artigo  antecedente  serão 
admittidas  bona  fm  e  qualquer  artificio  que  fOr  em- 
pregado em  ordem  a  illudir  o  Çoverno  ou,  seus  mandatá- 
rios dará  direito  áqueile,  em  qualquer  tempo  qtie  a 
fraude  venha  a  ser  descoberta,  a  annullar  esta  conces- 
são, sem  que  o  concessionário  tenha  direito  á  indem- 
nização alguma. 

X. 

O  concessionário  fica  responsável  pelos  desastres  que 
occorrerem  nos  trabalhos  de  mineração,  se  provierem 
de  culpa  ou  inobservância  das  cautelas  e  regras  aconse- 
lhadas nela  experiência,  ficando' sujeito,  alem  da  multa 
de  1005000a  2:0004000,  imposta  pelo  Governo  ectôrada 
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executivamente,*  prever  a  subsistência  dos  individups 
que  ficarem  impossibilitados  de  trabalhar  e  das  famílias 
dos  qae  falàederem  por  cansa  do  tae*  desastres  > 

O," P  concessionário  sujeita-se  és1  instrucçôes  e  re- 
lainentos  que  £Qr^i(exp€|di(}o$Apãra  a  policia  das 


gulamentoe 
minas. 


•.! 


i  • 


Xlf... 


O  concessionário  remetterà  semestralmente  ao  Go- 
verno um  relatório  circumstanciado  4qs  trabalhos  de 
minoraçae*  senlo  obrigado  a,  prestar-Uie  quaesquer 
esclarecimentos  -  que  /orem  pedido* e  *  fra^qfie^r  o  es* 
tabetecimentoaos  engenheiro* que  o  Governo  incumbir 
de' oxíiBiinai-o,  dando^lhe^toAas  as .  informações  que 
exigirt i*  para  o  bom  desçmpenlw  da,  poflUfliÊsâo , 


xni. 

O  concessionário  obriga-se  a  pagar  ao  Estado  a  taxa 
ftxtf  aniíuat  de  çíiicb  r^ís  t>o*  tiftça  quitada  das  datas 
qn<*  obtiver,  e  o  imppáttí  pè  2  •/,  do  rendimento  da  mina, 
liquido  das  deípezasxla  extracção  que  atorinalmente  rea- 
lizar, conforme  prescreve  o  ar  t.  23,  §i.°da  Lei  n.°  1807 
de  26  de  Setembro  de  1867 . 

XIV. 

Dentro  do  terreno  xpeÇtítò  ç  demarcado  será  permit- 
tiâoiô  concessionário  ejctrahir  çtialquer  mineral  que 
encontrar  independa  temei)  te  de  nova  cobcessâo,  com- 
tantô  que  decifre  ao  Governo  a  descobehá  que  fizer,  e 
sújeite-se  a  estás  clausulas  no  (Jue  puderem  ser  appli- 
cadas  á  nova  mineração  e  a  qualquer  òUtra  que  lhe 
diga  respeito,  e  esteja  inserida  em  concessões  feitas  pelo 
Governo  para'  a  extracção  do  mineral  descoberto. 


xv; 


!■ 


.  .Sem 
narioou 


.piijpnissfó .  dq  timitâ  Jfâó jptfe^L  ^JW^Í Wffio- 
u  seus  suoce&sçrfls  dl  via  v.  a  Utytty  Qllâfafrti, 
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XVI. 

Esta  concessão  tornar- se-ha  nulla: 

i .  °  Quando  o  concessionário  deixar  de  executar  os 
trabalhos  especificados  nas  preseiítes  clausulas  dentro 
dos  prazos  nellas  fixados ;  » 

$.°  Quando  a  lavra  do  carvão  de  pedra  fôr  interrom- 
pida por  mais  de  seis  mezes  ; 

3.°  Quando  fôr  suspensa  por  mais  de  30  dias,  salvo  o 
caso  de  for  a  maior  devidamente  provada. 

Ainda  nesta  hypotbese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  tempo  que,  a  juizo  do  Governo,  fór  marcado 
para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado; 

4.*  Quando  se  der  o  caso  da  clausula  IX; 

5.*  Quando  houver  reincidência  de  infracção,  a  que 
esteja  imposta  pena  pecuniária . 

XVII. 

Â  infracção  de  qualquer  clausula,  para  gue  não  se 
tenha  estabelecido  pena  especial,  será  punida  com  a 
multa  de  1:000^000  a  5:000£000. 

XVIII. 

Estas  clausulas  obrigam  a  companhia  que  o  concessio- 
nário organizar  ou  quem  quer  que  delles  obtenha  a 
presente  concessão  mediante  licença  do  Governo. 

XIX. 

A  companhia  poderá  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora 
delle,  com  tanto  que,  para  a  decisão  dos  assumptos  rela- 
tivos á  empreza,  tenha  no  Brasil  um  representante  habi- 
litado com  os  necessários  poderes  para  tratar  e  resolver 
directamente  com  o  Governo  Imperial  as  quês tOes  emer- 
gentes; ficando  entendido  que,  quantas  apparecerem 
entre  ella  e  o  Governo  ou  entre  ella  e  os  particulares, 
serão  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil,  de  conformidade 
com  a  respectiva  legislação. 

■ 

XX. 

a  As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 

t  empreza  serão  resolvidas  por  árbitros. 

>  Se  as  partes  contractantes  não  accôrdarem  n'um  mes- 

mo arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão 
seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será 
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definitivo.  Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro, 
cada  arbitro  escolherá  um  Conselheiro  de  Estado  e  entre 
estes  decidirá  a  sorte. 

XXI. 

Ficam  salvaguardados  os  direitos  de  terceiro,  quer  se 
derivem  da  propriedade  da  superfície  do  solo,  da  qual 
só  poderá  ser  privado  mediante  indemnização  satisfeita 
pelo  concessionário  amigável  ou  judicialmente,  quer 
da  prioridade  da  exploraçto  ou  lavra  do  mineral  nos 
lugares  que  forem  designados  ao  concessionário,  uma 
vez  que  se  prove  terem  sido  executados  por  autoriza* 
çSo  do  Governo  os  respectivos  trabalhos . 

XXII. 

Fica  dependente  da  ulterior  approvaçâo  da  Assembléa 
Geral  a  ultima  parte  da  clausula  V. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Fevereiro  de  1871. 
—  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 


DECRETO  N.  4693— de  14  de  fevereiro  de  1871. 

• 
Autoriza  a  construcç&o  de  uma  Estrada  de  F  erro  económica 
que  partirá  do  ponto  terminal  da  4.»  Secção  da  de  D.  Pedro  II, 
ou  de  outro  mais  conveniente,  e  terminará  no  ponto  do  Mu- 
nicípio de  Itajubá,  Província  de  Minas  Geraes,  em  que  o  rio 
Sapucahy  começa  a  ser  navegável. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Dr.  Evaristo 
Ferreira  da  Veiga,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  auto- 
rização para,  por  si,  ou  por  meio  de  uma  companhia, 
que  organizar,  construir  uma  Estrada  de  Ferro  econó- 
mica, que  partirá  do  ponto  terminal  da  4/  Secção 
da  de  D.  Pedro  II,  ou  ao  outro  mais  conveniente,  e 
terminará  no  ponto  do  Município  de  Itajubá,  Província 
de  Minas  Geraes,  em  que  o  Rio  Sapucahy  começa  e 
ser  navegável,  na  forma  das  clausulas  que  com  este 
baixam  assijrnadas  pelo  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de 
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Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  <le 
Estado  dos  Negócios  do  Império  e  interino  dos  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o*  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Olmeira. 


Clusilis  a  qie  se  refere  •  Deerelo  desta  iati. 

O  Governo  Imperial  concede  á  companhia  que  o 
Dr.  Evaristo  Ferreira  da  Veiga  organizar  privilegio 
exclusivo  por  espaço  de  80  annos,  a  contar  da  data 
desta  concessão,  para  construcção,  uso  e  gozo  de  uma 
Estrada  de  Ferro  económica,  que  partirá  do  ponto 
terminal  da  4/  Secção  da  de  D.  Pedro  II,  ou  de 
outro  mais  conveniente,  que  fôr  escolhido  pela  em- 

Sreza  de  accdrdo  com  o  Governo,  e  terminará  no  ponto 
o  Município  de  Itajubá,  Província  de  Minas  Geraes, 
em  que  o  Rio  Sapucaby  começa  a  ser  navegável. 


».» 


Durante  o  tempo  do  privilegio  não  poderá  o  Governo 
conceder  outros  caminhos  de  ferro  de  qualquer  systema 
dentro  da  zona  de  30  kilometros  para  cada  lado  e  na 
mesma  direcção  desta  estrada,  salvo  se  houver  accdrdo 
com  esta  Companhia. 

*.■ 

A  restricção  da  clausula  antecedente  não  obstará  a 

ro  Governo  conceda  ou  construa  outras  estradas 
ferro,  que  sejam  ramificações  ou  prolongamento 
desta  linha,  e  como  taes  delia  se  approximem  e  até 
a  cruzem.  Todavia,  em  taes  casos  será,  em  igualdade 
de  circumstancias,  preferida  a  companhia  da  estrada 
a  que  se  refere  esta  concessão. 
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A  companhia  nio  poderá  reclamar  Indemnização 
alguma  pelo  facto  do  estabelecimento  daqúelles  ramaes 
ou  prolongamento,  com  tanto  que  dahi  não  resultem 
obstáculos  à  circulação  sobre  a  linha,  nem  notas  des- 
pesas para  a  companhia. 

No  caso  em  qué  a  companhia  da  estrada  a  que  se 
refere  esta  concessão  não  possa  entender-se  com  as 
3mprezas  dos  ramaes  ou  do  prolongamento  sobre  o 
modo  de  combinarem  os  seus  respectivos  serviços  de 
transporte,  a  fim  de  que  não  haja  prejuízo  para  o# 
publico,  o  Governo  terá  o  direito  de  estatuir,  como 
julgar  conveniente,  sobre  as  difficuldades  que  houver, 
ouvindo  previamente  as  partes  discordantes. 

4.» 

A  incorporação  da  companhia  deverá  verificar- se 
dentro  do  prazo  de  três  annos  contados  da  data  do  De- 
creto de  concessão,  e  não  se  considerará  realizada  sem 
Íue  sejam  os  seus  estatutos  registrados  no  Tribunal  do 
ommercio  competente. 

5.* 

Os  trabalhos  de  exploração  para  a  determinação  do 
traço  da  estrada  começarão  dentro  de  um  anno,  e 
deverão  ficar  concluídos,  de  modo  que  dentro  de  três 
annos,  contados  também  desta  data,  seja  submettido  á  ap- 
provação  do  Governo  o  projecto  definitivo  da  linha  toda. 

Para  não  demorar  a  construcção  da  estrada,  poderá 
a  companhia  submetter  primeiramente  á  approvação 
do  Governo  os  estudos  preliminares  que  possam 
servir  cara  fixar  os  pontos  extremos  e  os  principaes 
pontos  intermédios  da  linha,  e  apresentar  depois  por 
secçffes,  não  menores  de  20  kilometros,  o  projecto  de- 
finitivo, o  qual  deve  comprehender: 

i.°  Uma  planta  geral  na  escala  de  1  :  10.000; 

2.°  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:4.000  para 
as  distancias  horisontaes,  e  1:400  para  as  verticaes, 
com  as  altitudes  referidas  ao  nivel  médio  do  mar,  e 
contendo  a  extensão  e  inclinação  das  subidas  e  des- 
cidas, os  comprimentos  dos  alinhamentos  rectos  e 
curvos  e  os  raios  de  curvatura,  e  finalmente  indicando 
as  distancias  kilometricas  e  os  lugares  das  estações t 

3.°  Uma  memoria  explicativa  e  justificativa  das  prin* 
cipaes  disposições  do  projecto,  acompanhada  de  um 
orçamento  geral  das  despezas  de  construcção. 
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A  faculdade  concedida  4  'companhia  de  apresentar 
por  secções  o  projecto  definitivo  da  linha  não  a  isenta 
da  obrigação  de  completar  os  estudos  de  toda  a  es- 
trada dentro  do  prazo  de  três  annos  contados  desta  data, 
ficando  entendido  gae,  neste  caso,  deve,  quando  findar 
aquelle  prazo,  estar  em  poder  do  Governo  o  projecto 
definitivo  da  ultima  secção. 

À  companhia  attenderà  às  alterações  qae  o  Governo 
determinar  que  sejam  feitas  no  projecto,  sob  pena  de 
serem  executadas  à  custa  da  companhia. 

Durante  a  execução  dos  trabalhos  terá  a  companhia 
a  faculdade  de  fazer  no  projecto  approvado  as  modi- 
ficações que  julgar  úteis,  com  tanto  que  não  alterem 
profundamente  as  principaes  disposições  do  mesmo 
projecto. 

Neste  caso,  deverá  propor  as  modificações  e  não  po- 
derá execatal-as  sem  prévia  autorização  do  Governo. 

*.* 

Os  trabalhos  de  conslrucção  da  estrada  começarão 
dentro  do  prazo  de  12  mezes  a  contar  da  data  da  appro- 
t  vação  dos  primeiros  planos  definitivos  apresentados 

*  ao  Governo,  e  deverão  ficar  concluídos  em  toda  a  ex- 

tensão da  linha,  de  modo  a  poder  ser  esta  franqueada 
ao  trafego  no  prazo  de  cinco  annos  contados  tarobem 
da  approvaçio  dos  primeiros  planos  definitivos. 

■ 

Se  a  companhia  não  estiver  organizada,  ou  se  os 
planos  não  forem  submettidos  á  approvação  do  Go- 
verno, ou  se  as  obras  não  forem  começadas  nos  prazos 
marcados  respectivamente  nas  clausulas  4/,  5.*  e  7.% 
considerar-se-ha  caduca  a  presente  concessão,  salvo 
caso  de  força  maior  justificado  perante  o  Governo  e 
por  este  julgado. 

A  prorogação  que,  provado  este  caso,  fôr  concedida 
não  poderá  ser  demais  de  um  anno,  e  expirado  o 
novo  prazo  sem  que  tenha  a  companhia  satisfeito  ao 
seu  compromisso,  caducará  a  concessão  sem  mais  for- 
malidade. 

VAETI  U.         13. 


> 
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I 

Depois  da  approyaçâo  dos  estudos  preliminares  ou 
dos  definitivos,  no  caso  em  que  somente  estes  sejam 
apresentados,  o  Governo  fixará  por  um  Decreto  ò  ca- 
pital da  empresa  necessário  para  o  cumprimento  de 
todas  as  estipulações  desta  concessão  e  tornará  esta 
effectiva,  firmando  então  os  pontos  inicial,  e  terminal 
da  linha  férrea.  k 

40.» 

A  estrada  será  construída  em  condições  apropriadas 
ao  transporto  commodo  b  seguro  de  passageiros  e 
mercadorias  de  qualquer  espécie  em  carros  rebocados 
por  ma  chi  nas  locomotivas  pu  por  animaes,  devendo 
a  companhia,  antes  de  começar  a  construcção  das  obras, 
declarar  a  qual  desses  dous  motores  terá  dado  pre- 
ferencia . 

Será  de  via  singela,  ma}  terá  os  desvios  e  linhas  auxi- 
liares que  forem  necessárias  para  o  cruzamento  dos  trens, 

A  bitola  da  via  será  estabelecida  pela  Companhia 
de  accórdo  com  o  Governo. 

A  companhia  será  obrigada  a  manter  um  serviço 
diário  e  regular  de  trens  de  passageiros  e  cargas 
entre  os  pontos  extremos  e  intermédios  da  linha, 
devendo  para  isso  executar  todas  as  obras  e  em- 
pregar todos  os  meios  necessários,  sob  pena  de  mandar 
o  Governo,  á  custa  da  companhia,  executar  as  obras 
e  prover  aos  meios  exigidos  para  assegurar  a  regu- 
laridade e  necessidades  do  trafego. 

A  velocidade  dos  trens  será  marcada  pelo  Governo 
de  açcOrdo  com  a  companhia. 

43.» 

Nas  extremidades  da  linha  e  nos  pontos  intermé- 
dios, onde  forem  precisas,  haverá  estações  com  todas 
as  accommdBações  necessárias  para  o  serviço  de  via- 
jantes e  mercadorias. 

13. « 

A  via  férrea  não  impedirá  o  livre  transito  pelos 
caminhos  actuaes  ou  outros  que  se  abrirem  para  com- 
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ta  ocl  idade  publica,  nem  a  companhia  terá  direito  a 
gualqner  taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  intersecção. 

Será  obrigação  da  companhia  restabelecer  e  manter, 
èm  qualquer  tempo,  à  sua  custa  o  livre  escoamento 
de  todas  as  aguas,  cujo  curso  seja  demorado  ou  re- 
tido pelas  obras  da  estrada. 

Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis,  serão  as  % 
obfás  d'árte  construídas  de  modo,  que  não  offereçam 
embaraço  algum  à  navegação: 

*  '  r  é 

Todas  as  obras  da  estrada  serão  construídas  com 
materiaes  de  boa  qualidade  e  com  a  solidez  desejável. 

> 

A  companhia  dera  obrigada  a  estabelecer  em  toda 
a  extensão  da  estrada  de  ferro  um  telegrapho  etecK 
tricô,  quo.  deverá  estar  proropto  para  funodionar  n* 
dia  da  abertura  da  linha  férrea  ao  trafego. 

O  Governo  terá  o  direito  de  ujtiltaar-se  dos  postes  da 
companhia  para  còltoear  ura  ou  mais  fios  eléctricos,  e 
poderá  assentar  os  seus  appa#elho&,  «estabelecer  escrip-* 
tórios  telegraphicòs  nos  edifícios  das  estações  da  com- 
panhia, sem  que  por  isso  tenha  esta  direito  de  reclamar 
indemnização  alguma. 

Depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a  companhia 
seta  obrigada  a  conserva l-as  sempre  em  bom  estado,  de 
modo  que  não  haja,  em  tempo  algum,  interrupção  do 
trafego,  nem  o  menor  perigo  para  a  circulação  dos 
trens. 

Se  as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  estado,  o 
Governo  poderá  mandar  fazer  por  conta  da  companhia 
os  trabalhos  neòèssarioe  para  restabelecer  a  segurança 
da  via  férrea . 

18. « 

Se  depois  de  começada  a  construcção  da  estrada  fica- 
ífem  as  obras  paradas  por  mais  de  seis  mezes,  ou  se  a 
éompanhia  não  concluir  toda  a  linha  no  prazo  marcado 
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na  condição  7.',  ou  se  depois  de  aberta  alinha  ao 
trafego  fdr  a  circulação  interrompida  por  mais  de  trcs 
mezes,  ou  se  a  companhia  por  qualquer  motivo  fór 
declarada  incapaz  de  continuar  os  seus  trabalhos,  con- 
siderar-se-ha  caduca  a  concessão,  salvo  caso  de  força 
maior  devidamente  provado. 

O  Governo  providenciará  sobre  o  acabamento  das 
obras  ou  continuação  do  trafego,  adjudicando  a  outra 
empreza  as  obras  executadas  e  materiaes  existentes. 
/  O  preço  obtido  será  entregue  pela  nova  companhia 
á  companhia  desapossada,  que  não  terá  direito  a  mais 
nenhuma  indemnização. 

Se  não  tiver  lugar  a  adjudicação,  a  companhia  dis- 
porá dos  materiaes  e  mais  objectos,  que  lhe  pertence- 
rem, dentro  do  prazo  que  fôr  marcado  pelo  Governo, 
sem  direito  de  reclamar  cousa  alguma. 

49.» 

Poderá  a  companhia  desappropriar,  na  forma  do  De- 
creto n.°  I66fc  de  27  de  Outubro  de  1855,  os  terrenos  de 
domínio  particular,  que  forem  necessários  para  o  leito 
da  estrada,  soas  estações  e  mais  dependências. 

Para  os  mesmos  fins  coneeder-lhe-ha  o  Governo  gra- 
tuitamente o  usufrueto,  durante  o  tempo  do  privilegio, 
da  zona  que  oceupar  dos  terrenos  devolutos  e  nacio* 
nae* ,  e  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses, 
salvas  as  indemnizações  que  forem  de  direito. 

Será  concedido  á  companhia  importar  livres  de  di- 
reitos, durante  o  prazo  marcado  para  a  conclusão  das 
obras  e  nos  10  annos  que  se  lhe  seguirem,  todas  as  ma- 
chinas,  wagGes,  trilhos,  carvão  e  mais  materiaes  qne  ti- 
verem de  ser  empregados  na  construcção,  conservação 
e  custeio  da  linha,  ficando  nesta  parte  sujeita  aos  regu- 
lamentos ílscaes. 

Para  poder  gozar  desse  favor,  deverá  a  companhia, 
.no  principio  de  cada  anno,  apresentar  ao  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  uma  re- 
lação dos  objectos  que  tiver  de  importar  durante  o 
anno. 

* 

21.» 

A  companhia  terá  o  direito,  durante  o  tempo  da. 
seu  privilegio,  de  explorar  dentro  da  zona  privilegiada. 
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iOl 


minas  de  quaesquer  metaes  e  de  productos  chimicos, 
que  descobrir,  sem  detrimento  de  direitos  adquiridos 
por  outros;  devendo,  quando  descobridas,  requerer 
ao  Governo  a  ilm  de  lhe  serem  demarcadas  as  data* 
e  estipuladas  as  condições  de  seu  gozo,  na  forma  da  le- 
gislação vigente. 

■ 

Os  preços,  que  a  companhia  poderá  perceber  pelo 
transporte  de  passageiros  e  mercadorias  de  qualquer 
espécie,  serão  determinados  em  uma  tarifa  organizada 
pela  companhia  de  accôrdo  com  o  Governo,  podendo 
essa  tarifa  ser  revista  de  três  em  três  annos  o  reduzida 
quando  a  receita,  liquida  da  edipreza  exceder  a  12  7or 

O  Governo  fiscalisará,  como  julgar1  conveniente,  a 
execução  das  obras,  o  serviço  do  trafego  e  o  cum- 
primento de  todas  as  clausulas  desta  concessão. 

As  despezas  de  fiscalisação  correrão  por  conta  da 
companhia. 

Quando  a  Empreza  aão  executar  qualquer  obra  ou 
serviço  nas  condições  exigidas,  o  Governa  as  mandará 
lazer  á  custa  da-  mesma  empreza* 

m 

Serão  observadas  nesta  estrada  de  ferro,  no  que  lhe 
for  applicavel,  as  disposições  dos  regulamentos  em 
vigor  nas  outras  estradas  do  ferro  existentes  e-  de 

Juaesquer  outros  regulamentos,  que  pelo  Governo  forem 
ecretadosv  uma  vez  que  não  contrariem  as  condições 
desta  concessão. 

as.» 

Depois  dos  quinze  primeiros  annos  de  duração  do 
privilegio,  deverá  a  companhia  começar  a  formar  o 
sen  fundo  de  amortização,  empregando-  para  esse  lira, 
peto  menos  ^  p6r  cento  do  capital  despendido»  quandq 
*  renda  liquida  exceder  de  7  %. 


20.» 


•  i 


Em  qualquer  época,  depois  do  decorridos  os  pri- 
meiros 15  anãos  de  duração,  da  privilegio,  poderá,  a 
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"Governo  resgatar  a  presente  concessão,  se  o  julgar 
conveniente. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dons  árbitros,  um 
nomeado  pefo  Governo  e  o  outro  pela  Companfeia*  os 

Suaès  tomarão  em  consideração  nio  só  a  importância 
as  obras  no  estado  em  que  então  estiverem,  Sófia 
attenderem  ao  seu  custo  primitivo,  mas  também  a 
renda  liquida  da  Estrada  tios  cinco  annos  anteriores. 
Em  nenhum  caso,  porém,  o  preço  do  resgate,  que 
resultar  dó  arbitramento,  será  superior  á  uma  somma, 
cuja  renda  annual  de  6  °/0  seja  equivalente  a  rendai 
liquida  média  dos  cinfco  annos  anteriores. 

Sé  òs  dons  arbitro*  nãò  chegarem  à  Mn  'aeoflwlo, 
dará  cada  um  o  seu  parecer,  e  será  a  questão  resol- 
vida pela  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  fór  arbitrado,  será 
deduzido  pelo  Governo  o  fundo  de  amortização  que 
então  liou  ver. 

Terminado  o  prazo  do  privilegio  e  não  verifioapdo*» 
se  á  hypothese  da  efansuta  precedente,  centinuart  a 
companhia  na  posete  e  gozo  da  estriada  e-  anãs  de- 
pendências, pagando  desde  então  ao  Governo  o  <md 
por  este  fôr  fixado  pelo  aforamento  dos  terrenos  de- 
volutos e  nacionaes  occupados  pela  empreza. 

Às  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  quaesqoer 
somntas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Gera} 
ou  Provincial,  os  presos  e  seus  respectivos  guardas, 
e  os  agentes  policiaes  em  serviço  serio  conduzidos 
gratuitamente  pela  companhia  com  as  necessárias  ga- 
rantias de  segurança. 

st.* 

Se  o-Gomno  tiver  necessidade  de  mandar  tropa» 
e  material  de  guerra  pela  estrada  de  ferro,  aceit- 
panhia  porá  immedi&tamente  á  sua  disposição,  pai» 
metade  dos  preços  da  tarifa,  todos  os  meios  de  trans- 
porte que  possuir. 

As  outras  cargas  do  Governo  não  especificadas  no 
artigo  antecedente,  e  os  colonos  com  suas  bagagens  Serão 
rambem  transportados  pela  metade  dos  preços  da  tarifar. 


i 
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80.* 

O  Governo  concederá  á  companhia  transporte  grá- 
tis pela  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  de  todo  a  ma- 
terial fixo  e  rodante  destinado  á  estrada  de  que  a 
mesma  companhia  é  concessionaria. 

31.» 

* 

Logo  que  a  estrada  estiver  concluída  até  o  rio  Sa- 
pucabyna  Província  de Minas  Geraes,  o  Govqrno  con-- 
cederá  á  companhia  privilegio  para  a  navegação  a  vapor 
do  mesmo  no,  mediante  as  clausulas  que  serão  es- 
tabelecidas então. 

Fie* entendido  que  se  se  apresentarem  outros  preten- 
dentes á  concessão  da  navegação,  a  companhia  só  terá 
direito  #á  preferencia  offerecendo  condições  iguaes  ou 
mais  vantajosas. 

3«.« 

■ 

Poderá  a  companhia  ter  sua  sede  novpaiz  ou  fora 
delle,  com  tanto  que  tenha  no  Brasil  um  representante 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  resolver  directa- 
mente como  Governo  quaesquer  questões  emergentes, 
ficando  entendido  que,  ou  sejam  com  o  Governo  ou  com 

{articulares,  serão  todas  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil, 
e  conformidade  com  a   respectiva  legislação,  e  sem 
recurso  para  tribunaes  estrangeiros. 

33.* 

Em  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo  e  a  com- 
panhia sobre  direitos  e  obrigações  de  ambas  as  partes 
na  execução  desta  concessão,  será  a  questão  resol- 
vida por  dous  árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo, 
a  o  outro  pela  companhia. 

Se  estes  não  chegarem  a  um  accórdo,  dará  cada 
um  o  seq  parecer  separado,  e  será  a  decisão  profe- 
rida pela  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado. 

34.» 

A  companhia  não  poderá  reclamar  do  Thesouro  Na* 
cional  garantia  de  juros  sobre  o  capital  empregado 
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cm  suas  obras,  nem  prestação  ou  subvenção  alguma, 
nem  quaesquer  favores  além  dos  que  se  acham  ex- 
pressos nas  presentes  condições. 


&*.* 


Pelo  não  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas 
desta  concessão ,  para  as  quaes  já  não  estiverem  es- 
tabelecidas penas  especiaes,'  poderá  o  Governo  impor 
multas  de  i:000£000  a  10:000£000,  conforme  a  gra- 
vidade do  caso. 

Se  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas 
nestas  clausulas,  ou  constantes  dos  plano*  approvados, 
ou  dà  má  execução  de  algumas  obras,  poderá  o  «Go- 
verno.  além  da  imposição  da  multa ,  mandar  fazer 
o*  trabalhos,  que  julgar  necessários \  por  conta  da 
companhia. 

36.* 

A  companhia  remetterá  ab  Governo  no  fim  do  mez 
de  Janeiro  de  cada  anno  um  relatório  circunstan- 
ciado, relativo  ao  anno  antecedente,  de  todas  as  occiir- 
rencias,  movimento  de  passageiros  e  mercadorias, 
receita  e  despeza  e  estado  da  linha,  e  condições  fi- 
nanceiras da  empreza. 

3HT.» 

Dentro  dos  primeiros  três  mezes  depois  de  entregue 
a  linha  ao  trafego  deverp  a  companhia  remetter  ao 
Governo  os  planos  completos  e  uma  memoria  descrip- 
liva  da  estrada  conforme  a  execução. 

> 

O  Governo  submetterá  a  presente  concessão  i  appro- 
vação  do  Corpo  Legislativo,  na  próxima  sessão,  quanto 
á  parte  que  delle  depender. 

Palácio  do  Rip  de  Janeiro,  em  14  de  Fevereiro 
de  1871.— João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


'■>»■» 
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DECRETO  N.  4694  — de  15  de  FEVEtiEmo  de  1871. 

Jáanda  extinguir  a  Repartição  Fiscal  e  Pagadoria  da  Marinha 

ém  Montevideo* 

Tendo  desapparecido  as  rabões  consideradas  nos  De- 
cretos  n.°  3710  de  6  de  Outubro  de  1866  e  de  8  de 
Janeiro  de  1867;  e  sendo  presentemente  possível  res- 
tabelecer nas  suas  condições  ordinárias,  de  accôrdo 
com  a  legislação  vigente,  a  administração  económica 
das  Estações  Navaes  egi  Montevideo  e  no  Paraguay: 
Rei  por  bem  Determinar  que  se  extinga  a  Repartição 
Fiscal  e  Pagadoria  da  Marinha  estabelecida  em  Mon- 
tevideo, observando-se  para  isso  as  Instrucções  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Luiz  António  Pereira 
Franco,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  quinze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  António  Pereira  Franco. 


IisUucçies  a  qae  referese  o  Decreto  desta  data  e\< 
Uaguiodo  a  Rejurtiçâo  Fiscal  e  Pagadoria  da 
Harioha  em  Montevideo* 


Art.  1.°  A  Repartição  Piscai  e  Pagadoria  da  Ma- 
rinha estabelecida  em  Montevideo  fica  adstricta  aos 
trabalhos  que  devem  ter  por  fim,  no  máximo  prazo 
de  dous  mezós,  a  liquidação  das  despezas  realizadas 
e  que  ainda  não  estejam  satisfeitas ;  devendo  logo  de- 
pois ser  extincta  a  mesma  repartição,  em  cujo  pessoal 
se  supprimirão  desde  já  os  empregos  de  adjunto  (OiBcial 
da  Armada)  e  de  um  dos  Escripturarios . 

Art.  2.°  Fica  extincto  o  deposito  a  cargo  da  mesma 
Repartição  e  dispensados  os  respectivos  Empregados ; 
sendo  os  artigos  que  nelle  existirem,  depois  de  inven- 
tariados, entregues  â  Estação  Naval  de  Montevideo. 

Art.  3.*  Os  demais  Empregados,  mencionados  nas 
Instrucções  annexas  ao   referido  Decreto  h.*   3710 

FAftTK  II.  14. 
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de  6  de  Outubro  de  1866,  continuarão  a  perceber  os 
seus  vencimentos  até  terminarem  os  trabalhos  da 
liquidação. 

Art.  4.*  A  acrçuisiçjo  de  fundos  e  todo  o  mais 
serviço  de  supprimento  á  Força  Naval  serão  feitos 
de  conformidade  com  o  disposto  no  Decreto  n.°  4512  A 
de  30  de  Junho  de  1«70. 

Art.  5.°  As  funcções  do  Almoxarife  Pagador  serão 
exercidas  d'ora  em  diante  e  em  cada  uma  das  Di- 
visões pelo  Oíficial  de  Fazenda  Pagador,  de  que  trata 
•  art.  168  do  Decreto  n.°  45*2  A. 

Art.  6.°  O  actual  Almoxarife  Pagador  passará  o 
saldo  que  se  achar  a  seu  cargo,  finda  a  liquidação  or- 
denada pelo  art.  1.°,  ao  Oíficial  de  Fazenda  Pagador 
da  Divisão  Naval  em  Montevideo,  recebendo  o  com- 
petente documento,  em  vista  do  qual  se  lhe  dará 
a  necessária  despeza  em  sua  conta. 

Art.  7.*  O  serviço  das  enfermarias,  nas  suas  re- 
lações com  a  DivisSo  Naval,  será  regido  de  accôrdo 
com  as  Instrucções  de  27  de  Dezembro  de  1870,  dada» 
para  a  enfermaria  creada  cm  Montevideo,  e  pelas 
mais  disposições  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Fevereiro  de  1871  .—Luiz 
António  Pereira  Franca. 


DECRETO  N.  4693  — de  15  de  fevereiro  de  187L 

Concede  aos  Bacharéis  Francisco  Tgaacio  Ferreira  e  Manoel  Jcsuiao* 
Ferreira  ou  á  companhia  que  organizarem,  autorização  para  cons- 
truírem doca»  e  outros  melhoramentos  no  porto  da  Provinda  d* 
Bahia. 

Àttendendo  ao  que  Me  requereram  os  Bactf&rei*  Fran- 
cisco Ignacio  Ferreira  e  Manoel  Jesuino  Ferreira ,  & 
cenfwmando-me  com  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Concelho  de  Estado  de  2$  de  Outubro  dj> 
a&uo  passado,  Hei  por  bera^na  forma  do  Decreto  n  °  174& 
de  13  de  Outubro  da  1869,.  Cenceder-lhas  ou  á  companhia 
<iue  incorporarem,  automação  para  construírem  ao  por- 
to da  Província  da  Bahia  docas  e  outros  melhoramento*, 
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segando  as  plantas  juntas  á  petição  inicial  dos  empre- 
sários, datada  de  3  de  Setembro  do  anno  findo,  sob  as 
clausulas,  que  ctfm  este  baixam ,  assignatbra  rwtó  9t. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios- do  I  carie  rio 
e  Interinamente  dos  da  Agricultura,  Coramercio  e  Ofera 
Publicas*  que  assim  o  tenha  entendida  e  faça-  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinqnagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 


Cia  usa  tas  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 


i. 

O  Governo  Imperial  concede  aos  Bacharéis  Francisco 
Ignacio  Ferreira  e  Manoel  Jesuino  Ferreira  ou  â  com- 
panhia que  organizarem,  autorização  para  constrnilrem 
no  porto  da  capital  da  Bahia  docas  e  armaaens  para 
carjp,  descarga ,  guarda  e  conservação  das  mercadorias 
de  importação  e  exportação,  e  bem  assim  ou fcrãs  obras 
connexas,  de  conformidade  com  as  plantas  juntais  à  sna 
petição  inicial,  sellada  em  3  de  Setembro  ultimo. 

II. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  veriflear-se 
dentro  do  prazo  de  dous  ânuos,  contados  da  data  da- pro- 
mulgação do  decreto  de  concessão,  sob  pena  de  caducar 
a  mesma  concessão,  salvo  caso  de  força  maior,  dlevida- 
nseate  provado  perante  o  Governo  e  por  este  julgado, 
mediante  consulta  da  Secção  competente  do  Conseiho'de 
Estado. 

III. 

O  fundo  capital  da  companhia  será  de  8>0M:00Q#000V 
e  não  poderá  ser  augmentado  ou  diminuído  sem  autori- 
zação do  Governo. 
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IV. 

O  Governo  concede  á  companhia  o  direito  de  des* 
appropriarâo,  na  forma  do  Decreto  n.°  1664  de  27  de 
Outubro  de  1855,  dos  terrenos,  prédios  e  bemíeilorias 
particulares,  que  se  acharem  nos  lugares  necessá- 
rios á  co ns tracção  das  docas  e  mais  obras  de  suas 
dependências. 

Os  terrenos  de  marinha  lhe  serão  aforados  de  confor- 
midade com  as  leis  vigentes. 

V. 

As  obras  e  os  trabalhos  que  a  companhia  obriga -se  a 
executar,  consistirão : 

1 .  °  No  alargamento,  por  meio  de  aterros,  guarnecidos 
de  cáes  até  o  forte  de  S.  Marcello ,  da  parte  da  Cidade 
Baixa  comprehendida  entre  a  Alfandega  e  a  Praça  do 
Commercio. 

2.°  Na  formação  nesse  espaço  de  cinco  canaes  ou 
docas  com  30  a  50  metros  de  largura  pelo  menos,  e  a 
profundidade  necessária  para  a  fluetuação  em  toda  a 
maré  e  em  qualquer  tempo,  de  navios  de  oito  melros 
de  calado. 

3.°  Na  construcção  de  cáes  e  molhes  com  todo  o  man- 
teria! necessário  ao  embarque  e  desembarque  do  passa- 
geiros e  mercadorias . 

Os  muros  de  cáes  exteriores  serão  convenientemente 
protegidos  contra  a  acção  das  vagas. 

4.°  Na  construcção  de  telheiros  e  grandes  armazéns 
para  deposito  das  mercadorias  que  tiverem  de  se  de- 
morar nas  docas. 

5.°  Na  collocação  do  material  fixo,  c  naacquisição  do 
material  movei  necessário  ao  serviço  das  docas  nas  con- 
dições das  melhores  de  Londres 

6.°  No  alargamento,  por  meio  de  aterros,  amparados 
por  muros  de  cáes,  da  parte  da  Cidade  Baixa  que  vai  da 
Praça  do  Commercio  até  a  estação  de  Jequitaia. 

7.°  Na  construcção  de  uma  muralha  da  altura  de  dous 
metros  e  50  centímetros,  armadas  de  defesas,  a  flm  de 
separar  o  terreno  das  docas  e  suas  dependências  dos  cir- 
cumvizinhos,  de  modo  que  só  se  possa  entrar  nelle  pelas 
portas  guardadas  por  empregados  da  Alfandega.  Do  lado 
do  mar  as  entradas  das  docas  que  não  tiverem  comportas 
serio  fechadas  por  meio  de  correntes  de  ferro,  tendo  no 
meio  pontoes  de  registro. 

8.°  Na  construcção,  conservação  c  custeio  de  uma 
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barca  de  cxcavação  para  desobstruir  e  limpar,  mantendo 
a  profundidade  necessária  á  fluctuação  de  navios  de  oito 
metros  de  caiado,  os  canaes  de  accesso  ás  docas  e  para  o 
serviço  geral  do  porto. 

VI. 

Três  mezes  antes  de  dar  começo  aos  trabalhos,  a  com- 
panhia fica  obrigada  a  apresentar  á  approvação  do  Go- 
verno as  plantas  das  construcções  que  deverão  ser  exe- 
cutadas. 

-Se  nenhuma  modificação  fôr  indicada  pelo  Governo 
centro  do  prazo  de  três  mezes,  contados  rio  dia  de  en- 
trada dos  papeis  na  Secretaria  da  Presidência  da  Pro- 
víncia, a  companhia  procederá  à  execução  das  obras, 
conforme  as  mesmas  plantas. 

VII. 

Organizada  a  companhia  e  approvados  os  seus  esta- 
tutos dará  elia  começo  ás  obras  no  prazo  de  seis  mezes, 
contados  da  data  da  approvação  das  plantas,  sob  pena 
de,  sem  mais  formalidade,  caducar  a  concessão. 

VIII. 

A  companhia  fica  obrigada  a  concluir  as  obras  no 
prazo  de  cinco  annos  a  contar  da  data  da  approvação 
das  plantas,  sob  pena  de  caducar  a  concessão,  salvo  caso 
d6  força  maior,  justificado  perante  o  Governo  que  jul- 
gará de  sua  procedência  por  decreto,  precedendo  au- 
diência da  respectiva  Secção  do  Conselho  de  Estado. 

* 

IX. 

A  companhia  será  obrigada  a  conservar  sempre  em 
perfeito  estado  todas  as  obras,  edifícios  e  apparclhos  por 
ella  construídos  ou  adquiridos. 

X. 

Quando  a  companhia  não  executar  qmlquer  obra  ou 
serviço,  ou  não  conservar  as  suas  obras,  edifícios  o 
apparelhos  nas  condições  estabelecidas,  o  Governo 
o  mandará  fazer  por  conta  da  companhia. 
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XI. 

O  Governo  fará  fiscal isar,  como  julgar  mais  conve- 
niente, a  execução  das  obras  e  o  cumprimento  de  todas 
as  clausulas  da  presente  concessão. 

XII. 

A  companhia  será  obrigada  a  dar  nos  edifícios  das 
docas  as  accommodações  necessárias  para  o  serviço  dos 
empregados  da  Alfandega  que  forem  encarregados  de  fis- 
cal isar  o  movimento  das  mercadorias. 

XIII. 

Os  armazéns  das  docas  construídos  pela  companhia 
gozarão  de  todas  as  vantagens  concedidas  por  lei  aos  ar- 
mazéns alfandegados  e  entrepostos. 

XIV. 

Antes  de  principiar  o  serviço  das  docas  a  companhia 
sujeitará  á  approvação  do  Governo  um  regatamento 
para  o  mesmo  serviço,  estabelecendo  as  regras  neces- 
sárias para  a  exacta  ílscalisaçao  das  rendas  da  Alfandega. 

XV. 

A  companhia  terá  o  direttp  de  perceber  pelo  serviço 
do  càes  dasdóeas,  do  embarque  e  desembarque  e  arma- 
zenagem das  mercadorias,  e  pelo  embarque  e  desem- 
barque das  bagagens  as  mesmas  tarifas  actualmente  es- 
tabelecidas pela  companhia  da  doca  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 

XVI. 

A  companhia  terá  a  faculdade  de  emiltir  títulos  de 
garantia  ou  %carrantg  das  mercadorias  depositadas,  nos 
respectivos  armazéns. 

Por  titulo  emittido  cobrará  um  quarto  por  cento  do 
valor  das  mercadorias  nelle  mencionadas. 

A  emissão  e  uso  destes  títulos  serão  feitos  de  confor- 
midade com  os  regulamentos  do  Governo. 

XVI! 

As  tarifas  dos  artigos  antecedentes  se  considerarão 
provisórias  e  serão  revistas  dentro  de  wnanno  ede- 
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puis,  de  cinco  em  cinco  annos  pela  Praça  do  Commercio 
da  Bahia,  e  approvados  pelo  Governo,  não  podendo  ser 
modificadas  de  modo  a  reduzira  renda  liquida  geral  da 
companhia,  senão  quando  a  mesma  renda  exceder  de 
127o  do  capital  empregado  nas  construcções  e  material 
fixo  e  roda n te  da  companhia. 

XV1H. 

Serão  embarcadas  e  desembarcadas  gratuitamente 
[uaesquer  somraas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Esta- 
as  malas  do  Correio,  os  agentes  ofíiciaes  do  Governo, 
im  como  os  colonos  e  suas  bagagens . 

XIX. 

Terão  também  livremente  transito,  embarque  e 
desembarque,  durante  as  horas  do  serviço  e  expediente, 
passageiros  que  poderão  conduzir  volumes  não  exceden- 
tes de  425decimetros  cúbicos  e  pesos  não  maiores  de 
30  kilogrammas. 

XX. 

Se  o  Governo  entender  conveniente  effectuar  o  res- 
gate da  concessão  poderá  fazel-o  em  qualquer  tempo 
depois  dos  dez  primeiros  annos  da  promulgação  do  de- 
creto de  concessão. 

XXI . 

O  preço  do  resgate  será  regulado  de  modo  que  redu* 
xido  a  apólices  da  divida  publica  produza  uma  renda 
equivalente  a  8-  9/«  do  capitai  effectivamente  empregado 
na  empreia. 

Na  caso.  porém,  em  que  a  rescisão  do  contracto  seja 
motivada  por  falta  de  observância  de  suas  clausulas  por 
parte  da  companhia,  o  reembolso  do  capital  despendi- 
do será  feito  por  meio  de  apólices,  segundo  os  preço» 
correntes  do  dia  do  pagamento. 

O  Governo  estabelecerá  o  modo  de  verificar  a  impor- 
tância deste  capital. 

Do  preço  do  resgate  será  deduzido  o  fundo  de  amor* 
fixação  que  eutlo<  houver,  de  conformidade  com  a 
clausula  XXIII. 
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XXII. 

i 

A  presente  concessão  durará  90  annos  contados  destaf 
data. 

Findo  esle  prazo  passarão  para  o  Estado  sem  indem- 
nização alguma  á  companhia  todas  as  construcções,  o 
material  fixo  e  rodante,  assim  como  todos  os  terrenos 
cedidos  à  companhia  por  qualquer  titulo. 

XXIII. 

• 

A  companhia  deverá  formar  um  fundo  de  amortiza* 
ção  por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros  liquid- 
ei os  e  calculados  de  modo  a  reproduzir  o  seu  capital  no 
fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  deste  fundo  de  amortização  começará  o 
mais  tardar  10  annos  depois  de  concluídas  as  obras. 

XXIV. 

A  companhia  terá  na  cidade  da  Bahia  a  sua  sede,  ou 
um  delegado  com  plenos  poderes  para  tratar  e  resolver 
directa  e  definitivamente  com  o  Presidente  da  Provín- 
cia as  questões,  ficando  entendido  que  quantas  surgi- 
rem en're  ella  e  o  Governo,  ou  entre  cila  e  os  parti- 
culares serão  decididas  no  Brasil  e  de  conformidade 
com  a  legislação  em  vigor. 

XXV. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
companhia  a  respeito  de  seus  direitos  e  d#  suas  obri- 
gações, e  não  puderem  ser  resolvidas  de  commum  accôr- 
do,  serão  decididas  no  Brasil  por  três  árbitros,  dos 
quaes  um  será  da  nomeação  do  Governo,  outro  da  com- 
panhia, e  o  terceiro  que  decidirá  definitivamente,  esco- 
lhido por  accôrdo  de  ambas  as  partes,  ou  sorteado,  offe- 
recendo  cada  uma  delias  o  nome  de  um  Conselheiro  de 
Estado* 

XXVI. 

Fica  entendido  que  á  companhia  não  se  concedem 
outros  favores  além  dos  mencionados  nas  presentes 
clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Fevereiro  de 
1871. — João  Alfredo  Corria  dê  Oliveira. 


*!•>! 
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DECRETO  N.  4096  — de  16  de  fevereiro  de  1871. 

Approva  o  novo  Regulamento  do  Corpo  de  Engenheiros  Civis. 

Attendendo  à  conveniência  do  regularisar  o  serviço 
rias  Obras  Publicas  do  Império,  e  dar-lhes  todo  o  desen- 
volvimento compatível  cora  os  recursos  do  Estado,  e 
tendo  a  experiência  demonstrado  a  necessidade  de  ser 
alteradao  Regulamento  do  Corpo  de  Engenheiros  Civis, 
approvado  pelo  Decreto  n.°  2922  de  10  de  Maio  de  1862, 
Hei  por  bem  approvar  o  novo  Regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  pelo  Dr.  João  Alfredo  Corroa  de 
Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretarie*  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  e  interinamente  dos 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  ao  Rio  de 
Janeiro,  em  dezaseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador  • 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 


Regulamento  do  Corpo  de  Engenheiros  Civis  a  que  se  rc 
fere  o  Deerelo  n.°  4696  de  16  de  Fevereiro  de  1871. 


CAPITULO  I. 


no  PESSOAL    TECHMCO. 


Art.  i.°  O  Corpo  de  Engenheiros  Civis  compôr-sc-ha 
provisoriamente  de  : 

Três  Engenheiros  Inspectores ; 

Dez  ditos  de  1  .*  classe ; 

Dez  ditos  de  2."  classe ; 

Dez  ditos  de  3/  classe ; 

E  de  Engenheiros  Ajudantes  de  1.*,  2.'  e  3.'  classe, 
em  numero  indeterminado,  conforme  os  trabalhos  que 
se  tiverem  de  executar. 
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Art.  2.°  Só  poderão  fazer  parte  do  Corpo  os  indiví- 
duos habilitados  com  o  curso  de  engenharia  civil  pela 
escola  central,  ou  pelas  antigas  academia  e  escola  mili- 
tares que  precederam  a  esta,  ou  os  que  apresentarem 
titulos  authenticos  de  estabelecimentos  scienliíicos 
estrangeiros  de  igual  categoria.  Poderão  ser  também 
admittidos  os  que  tiverem  o  curso  da  cxtincta  academia 
ou  da  actual  escola  de  marinha  e  prestarem  prova  espe- 
cial de  habilitações  como  engenheiros  civis. 

Para  os  lugares  de  Engenheiros  Inspectores  e  Enge- 
nheiros de  i.a  classe  exigir-se-hão,  além  disso,  cinco 
annos  pelo  menos,  e  para  os  Engenheiros  de2.ae3.* 
clasje  trcs  annos  de  pratica  na  direcção  e  execução  de 
obras  ou  em  trabalhos  de  exploração  no  Brasil. 

Art.  3,°  Os  Engenheiros  Militares,  nas  condições  do 
&rt.  2.°,  que  tiverem  de  entrar  para  o  Corpo,  deverão 
obter  previamente  reforma  ou  demissão  do  posto. 

O  soldo  que  lhes  competir,  será  incluído  no  ordenado 
a  que  tiverem  direito  como  Engenheiros  Civis. 

Art.  4.°  A  primeira  nomeação  de  Engenheiros  Ins* 
pectores  e  Engenheiros  das  três  classes  será  de  livre 
arbítrio  do  Governo,  e  feita  d'entre  os  indivíduos  que 
provarem  ter  as  habilitações  exigidas  no  art.  2.° 

As  vagas  que  depois  se  forem  dando  serão  preenchi- 
das pelos  Engenheiros  das  classes  immediatamente  infe- 
riores, sendo  um  terço  por  antiguidade  e  dous  terços 
por  merecimento,  excepto  as  dos  Engenheiros  Inspec- 
tores, que  serão  todas  por  merecimento. 

Em  todo  o  caso,  nenhum  Engenheiro  passará  á  cate- 
goria superior  sem  ter  pelo  menos  dous annos de effec- 
tivo  serviço  na  que  oceupar. 

Art.  5.° Os  Engenheiros  Ajtdantesserãot em  qualquer 
tempo  nomeados  pelo  Governo  d'entre  os  indivíduos  que 
tiverem  as  habilitações  exigidas  no  art.  2.°  para  essa 
categoria,  mas  somente  quando  o  exigirem  as  neces- 
sidades do  serviço,  e  precedendo  proposta  dos  chefes 
sob  cujas  ordens  tiverem  de  trabalhar. 

Estas  propostas  deverão  ser  sempre  encaminhadas  e 
informadas  pelo  Director  Geral  de  Obras  Publicas. 

Art.  6.°  Nenhum  Engenheiro  entrará  para  o  Corpo, 
depois  de  organizado  este,  senão  como  Engenheiro  de 
3.*  classe,  precedendo  -exame  em  concurso  publico, 

Íuaesquer  que  sejam  seus  titulos  académicos,  ou  como 
Ingenneiro  Ajudante,  e  neste  caso  independentemente 
de  concurso. 

Para  as  vagas  de  Engenheiro  de  3/  classe  serão,  em 
igualdade  de  circumstancias,  preferidos  os  Ajudantes 
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que  concorrerem,  e  cTentrc  csles  os  que  tiverem  no 
exercício  de  suas  funcçõcs,  dado  melhores  provas  de 
habilitações,  de  moralidade  e  de  zelo  pelo  serviço. 

Art.  7.°  Emquanto  não  fôr  definitivamente  fixado  o 
pessoal  do  Corpo,  os  indivíduos  que  forem  empregados 
como  Engenheiros  Ajudantes  serão  considerados  addi- 
dos  e  em  com  missa  o  temporária. 

Art.  8.°  Os  Engenheiros  Inspectores  e  Engenheiros 
de  i.*  classe  serão  nomeados  por  Decreto ; os  Engenhei- 
ros de2.ae3.*  classe  e  os  Ajudantes  por  Portaria  do 
Ministro. 

As  destituições  serão  feitas  pelo  mesmo  modo  das 
nomeações. 

Art.  9.°  As  substituições  nos  impedimentos  e  faltas 
dos  Engenheiros  serão  feitas  por  ordem  de  antiguida- 
de em  igualdade  de  circumstancias,  salvo  quando  o 
Governo  determinar  o  contrario  ou  o  substituto  estiver 
indicado  neste  Regulamento. 

Art.  10.  Os  Engenheiros  e  Ajudantes  serão  conser- 
vados emquanto  bem  ser  vir  ^n ;  e  além  das  penas  de 
advertência,  suspensão,  e  demissão  imposta  adminis- 
trativamente, não  estarão  sujeitos  a  outras  que  não 
sejam  as  da  legislação  geral. 


CAPITULO  II. 


DA   DIRECTORIA   GERAL   DE  OBRAS   PUBLICAS. 


Art.  li.  Ffca  creada  uma  repartição  central  deno- 
minada Directoria  Gerai  de  Obras  Publicas,  que  será  o 
centro  technico  de  todos  os  serviços  qfte  correrem 

8or  conta  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
bras  Publicas,  ou  forem  pelo  Governo  subvencionados 
de  alguma  maneira,  relativos  ás  obras  publicas  em 
geral,  organização  da  carta  do  Império,  estabeleci- 
mento do  systema  métrico  e  terras  publicas. 

Art.  12.  Esta  repartição  compôr-se-ha  de : 

i  Director  Geral ; 

i  Vice-Director ; 

3  Ajudantes. 

E  terá  uma  Secretaria  composla  dei 

1  Secretario ; 

1  Contador; 

1  Archiyista ; 
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Desenhadores ; 

Escripturarios  ; 

Um  Continuo. 

Art.  13.  O  Director  Geral  será  um  Engenheiro  Ins- 
pector; o  Vice-Director  será  um  Engenheiro  de  l.a 
classe;  os  três  Ajudantes  serão  Engenheiros  de 2. a  ou 
3.a  classe. 

Os  outros  empregados  da  repartição  não  pertencerão 
ao  Corpo  de  Engenheiros  Civis. 

Os  lugares  de  Secretario,  Archivista  e  Desenhadores 
poderão,  todavia,  ser  desempenhados  os  dous  primeiros 
por  Engenheiros  da  3.*  classe  ou  Ajudantes,  e  os  outros 
por  Engenheiros  Ajudantes. 

Art.  14.  O  Director  Gerai  e  o  Vice-Director  serão 
nomeados  por  Decreto ;  os  Ires  Ajudantes,  o  Secretario 
e  mais  empregados  da  Directoria  Geral  de  .Obras  Publi- 
cas serão  nomeados  por  Portaria   do, Ministro. 

Art.  15.  A'  Directoria  Geral  de  Obras  Publicas «om- 
pete: 

1.°  Consultar  sobre  os  negócios  especiaes  da  compe- 
tência do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. 

2.°  Examinar  e  verificar  os  planos  e  orçamentos  de 
todas  as  obras  de  importância  que  tiverem  de  ser  feitas 
por  conta  ou  com  o  auxilio  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  a  fim  de  dar  pa- 
recer tanto  sobre  a  parte  scientiíica,  como  sobre  a 
económica  dos  respectivos  projectos, 

3.°  Formular  as  bases  para  as  concessões  de  privilé- 
gios de  explorações  de  minas,  construcção  de  estradas, 
e  outros  relativos  a  melhoramentos  materiaes. 

4.°  Inspeccionar,  fiscalisar  ou  dirigir  os  trabalhos 
em  andamenta  executados  por  conta  ou  cóm  o  auxilio 
do  Ministério  la  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

B.f  Organizar  a  carta  geral,  itinerária,  estatística  e 
geológica,  eo  cadastro  do  Império. 

6.0  Superintender  e  dirigir  os  trabalhos  relativos 
ás  terras  publicas. 

7.°  Superintender  e  dirigir  os  serviços  relativos  ao 
estabelecimento  do  §ystema  métrico  no  Império. 

8.°  Colligir  todos  os  dados  e  esclarecimentos  para  in- 
formar o  Governo  sobre  o  estado  e  andamento  dos  tra- 
balhos públicos  e  emprezas  privilegiadas. 

9.°  Colligir  os  trabalhos  executados  pelo  Corpo  de 
Engenheiros  Civis,  segundo  a  ordem  estabelecida  no 
art.  31. 
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10.  Preparar  a  estatística  dos  serviços  a  cargo  do 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

11.  Colligir  amostras  dos  materiaes  de  construcção, 
e  de  quaesquer  productos  que  interessem  á  Engenharia 
a  fim  de  organizar- se  um  museu  technico. 

12.  Formular  os  regulamentos  e  instrucções  que 
permanentemente  ou  provisoriamente  deram  ser  ob- 
servados nas  explorações,  estados,  execução  e  fisca- 
lisação  de  obras,  inspecções  extraordinárias  e  mais 
serviços  incumbidos  ao  Corpo,  submettendo-os  à  ap- 
provação  do  Ministro. 

13.  Redigir  instrucções  geraesparaa  execução  dos 
serviços  nos  districtos. 

14.  Propor  os  melhoramentos  que  exigirem  as  ne- 
cessidades do  paiz  em  relação  ás  obras  publicas  e  á 
industria. 

15.  Reunir  os  elementos  para  um  plano  geral  de 
viação,  comprehendendo  os  rios  navegáveis  e  as  estradas 
de  ferro. 

16.  Formular  regulamentos  para  o  corte  das  madeiras 
e  regimen  das  aguas. 

17.  Propor  na  legislação  relativa  aos  diversos  ramos 
de  serviços  a  seu  cargo  as  modificações  necessárias. 

18.  Apresentar  no  fim  de  cada  trimestre  uma  expo- 
sição geral  dos  serviços  a  cargo  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros  Civis. 

19.  Apresentar,  até  o  dia  31  de  Março  de  cada  anno, 
o  relatório  de  seus  próprios  trabalhos,  e  das  #bras  e 
mais  serviços  executados  pelo  Corpo  de  Engenheiros 
Civis  durante  o  anno  anterior,  com  especificação  das 
despezas  verificadas  no  mesmo  período  e  o  orçamento 
das  despezas  necessárias  no  futuro  exercício. 


CAPITULO  III. 


DO  DIRECTOR  GERAL. 


Art.  16.  Ao  Director  Geral  compete : 

i.°  Dirigir  como  chefe  a  Repartição  Central. 

2.°  Superintender  todos  os  serviços  a  cargo  do  Corpo 
de  Engenheiros  Civis. 

3.°  Entcnder-se  directamente  com  os  chefes  de  dis- 
tricto  c  de  commissões. 

4.*  Informar  e  esclarecer  o  Governo  sobre  todas  as 
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questões  technicas,  a  respeito  das  quaes  fôr  exigido 
seu  parecer. 

5.°  Servir  de  órgão  c  intermediário  do  Governo  na 
transmissão  das  ordens  aos  Engenheiros. 

6.°  Propor  Engenheiros  para  as  commissões. 

7.°  Organizar  propostas  para  promoções  no  Corpo 
logo  que  se  derem  vagas. 

8.°  Inspeccionar  e  «laminar  pessoalmente,  sempre 
que  fôr  possiVel,  ou  por  Engenheiros  seus  subordi- 
nados, todo  o  serviço  relativo  ás  obras  publicas  do 
Império  e  o  das  emprezas  privilegiadas  sujeitas  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

9.°  Propor  quaesquer  trabalhos  públicos  da  compe- 
tência do  Ministério  da  Agricutura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  devam  de  preferencia  ser  executados  den- 
tro fie  cada  exercício. 

40.  Propor  ao  Governo  as  modificações  e  melhora- 
mentos que  exigirem  a  Repartição  Central  e  o  serviço 
nos  districtos. 

11.  Fazer  carte  do  Cpnselho  de  Obras  Publicas. 

12.  Requisitar,  em  nome  do  Ministro,  de  qualquer 
autoridade,  com  excepção  dos  Ministros  e  Secretários  de 
Estado,  Secretários  das  Camarás  Legislativas,  Bispos, 
Presidentes  de  Província  o  Tribunaes  Judiciários,  as 
informações  c  pareceres  necessários  á  instrucção  e  de- 
cisão dos  negócios. 

13.  fcformar  ao  Governo  sobre  o  procedimento  dos 
Engenheiros  e  empregados  que  lhe  são  subordinados,  re- 
presentando contra  aquellcs  que  faltarem  ao  cumpri- 
mento do  seus  deveres,  ou  •admoestando- os  e  suspen- 
dendo-os  nos  casos  definidos  neste  Regulamento. 

14.  Dar  licença  aos  empregados  da  Repartição  Central 
até  15  dias  em  um  trimestre  nos  casos  de  moléstia. 

15.  Rubricar  os  livros  da  Directoria  Geral. 

16.  Rubricar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  Enge- 
nheiros e  empregados  da  Repartição  Central. 

Art.  17.  O  Director  Gerai  será  substituído  em  seus 
impedimentos  pelo  Vice-Director,  e  na  falta  deste  por 
algum  Engenheiro  Inspector  ou  de  l.a  classe,  que  o 
Governo  designar. 
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CAPITULO  IV. 

DO  VICE-DIRECTOR. 

Ârt.  18.  Emquanto  não  fôr  definitivamente  fixado  o 

Sessoal  do  Corpo  de  Engenheiros,  exercerá  as  funcções 
ib  Vice-Dircctor,  sem  accumulação  de  vencimentos,  o 
Chefe  do  i.°  districto  de  Obras  Publicas,  que  será  o  do 
município  neutro. 

Art.   Í9.  Compete  ao  Vice-Director: 

1.°  Substituir  o  Director  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos. 

2.°  Coadjuvar  o  Director  nos  trabalhos  em  que  este 
requisitar  o  seu  auxilio. 

3.°  Desempenhar  as  commissões  dentro  ou  fora  da 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  de  que  fôr  incumbido  pelo  Di- 
rector. 

4.a  Fazer  parte  do  Conselho  de  Obras  Publicas  na 
qualidade  de  Secretario  do  mesmo  conselho. 


CAPITULO  V. 


DOS   AJUDANTES   DO  DIRECTOR    GERAL. 

* 

Art.  20.  Um  dos  Ajudantes  do  Director  Geral  de  Obras 
Publicas  terá  a  seu  cargo  a  Repartição  Central  incum- 
bida do  estabelecimento  do  systema  métrico  no  Impé- 
rio, e  bem  assim  todos  os  serviços  relativos  ás  cons trac- 
ções civis  e  á  industria. 

O  outro  Ajudante  ficará  encarregado  da  carta  geral  e 
cadastro  do  Império,  e  dos  trabalhos  concernentes  á 
viação  t#restre  e  fluvial  e  á  estatística . 

O  terceiro  Ajudante  será  incumbido  dos  trabalhos  re- 
lativos ás  terras  publicas,  agricultura,  minas  e  bosques. 

Ari.  21.  Essas  três  repartições  serão  outras  tantas 
secções  da  Directoria  Geral  de  Obras  Publicas,  e  terão  o 
pessoal  de  Desenhadores  e  Escripturarios  que  o  Governo 
marcar. 

Art.  22.  Além  dos  serviços  que  lhes  couberem  como 
Chefes  dessas  secções,  deverão  os  três  Ajudantes  des- 
empenhar as  commissões  e  executar  os  trabalhos*  den- 
tro ou  fora  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  de  que  forem 
encarregados  pelo  Director  Geral  de  Obras  Publicas. 
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CAPITULO  VI. 


DO    SECRETARIO . 


Art.  23.   Incumbe  ao  Secretario: 

i.*  Escrever  c  registrar  toda  a  correspondência  dtf 
Director  sobre  serviço  da  repartição. 

2.°  Verificar  e  assignar  as  folhas  de  vencimentos  dos 
Engenheiros  e  empregados  da  Repartição  Central. . 

3.°  Fazer  em  um  livro  especial  os  assentamentos  das 
nomeações  e  promoções  dos  Engenheiros  e*  empregados 
da  Directoria  Geral,  e  registrar  todas  as  notas  e  infor- 
mações sobre  as  habilitações,  procedimento,  serviços, 
prémios,  licenças,  e  sobre  as  suspensões  e  outras  penas 
relativas  aos  mesmos  Engenheiros  e  empregados. 

4.°  Passar  certidões  e  authenticar  as  cópias  que  não 
forem  extrahidas  por  seu  punho. 

5.°  Ter  sob  sua  guarda  os  livros  da  Directoria  Geral. 

6.°  Fazer  encadernar  as  minutas  originaes  do  expe- 
diente. 

Art.  24.  O  Secretario  será  responsável  pelo  extravio 
de  quaesquer  papeis,  livros  ou  documentos,  que  tive^ 
rem  entrado  na  Secretaria,  e  não  consentirá  que  saia 
delia  nenhum  papel,  de  qualquer  natureza  que  seja, 
sem  ordem  por  escripto  do  Director. 


CAPITULO  VII. 


DO    ARCHIVISTA 


Art.  25.  Incumbe  ao  Archivista: 

1.°  Archivar  e  formar  índices  de  toda  a  correspon- 
dência recebida,  e  mais  papeis  relativos  ao  serviço  da 
Repartição. 

2.°  Colligir  e  coordenar  todos  os  documentos  te- 
chnicos  concernentes  ás  obras  publicas  do  Império. 

3.°  Conservar  no  melhor  estado  os  instrumentos 
adquiridos  para  o  serviço  do  Corpo  de  Engenheiros  e 
que  estiverem  na  Repartição  Central . 

4  °  Colligir  amostras  dos  materiaes  de  construcção  e 
de  quaesquer  produetos  que  interessem  á  Engenharia. 
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5.°  Classificar  e  zelar  os  livros,  jornaesequaêsquer 
publicações  ou  manuscriptos  relativos  á  Engenharia  e  á 
industria.  ;  •' 

Art.  26.  Junto  ao  arehi  vo  •  ha  veri  um  laboratório 
para  as  analyses  chiraicas  e  os  tp parelhos  necessários 
para  o  estudo  da  resistência  e  outras  propriedades 
dos  materiaes. 


CAPITULO  VIII. 


©O  COM  \©OK, 


*     ê  * 

Art.  37.  Ao  Contador  incumbe : 

1.*  Fazer  todo  o  serviço  de  contabilidade  da  Directo- 
ria Geral  de  Obras  Publicas. 

2.°  Organiza  r  as  folhas  de  vencimento  dos  Engenhei- 
ros e  empregados  da  Repartição  Central. 

3.°  Escriptnrar  todas  as  despezas  realizadas  com  as 
obras  publicas  do  Império,  de  modo  a  se  poder  conhecer 
o  custo  de  cada  obra  depois  de  concitada,  ou  a  impor- 
tância despendida  com  cada  natureaa  de  serviço. 

4.°  Organizar  no  fim  de  cada  trimestre  mappas  das 
despezas  realizadas  na  Repartição  Central  e  nos  districtos 
de  obras  publicas. 

5.°  Substituir  o  Secretario  nas  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos. 


CAPITULO  IX. 


'  OOS  BtSYftICTOS   DE  OBRA*  PUBLICAS. 


Art.  28.  Para  a  execução  do?  trabalhos  que  correm 
por  conta  do  Ministério  da  Agricultura,  Comroercio  e 
Obras  Publicas  será  o  Império  dividido  em  14  districtos, 
a  saber: 

4.°  Município  neutro. 

2  °  Rio  de  Janeiro  o  Espirito  Santo. 

3/  Amazonas  e  Pará. 

4/  Maranhão  e  Piáuhy. 

6.*  Ceará,  Parahyba  é  Rio  Grande  do  Norte. 

fl.#  Pernambuco. 

PAlTt  nu       16. 
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7.°  Alagoas  e  Sergipe. 

8.°  Bahia.  •  « 

9.°  S.  Paulo. 

40.  Santa  Ga  thariaa  e  Pa f* né .  ■  n 

14.  Rio  Orando  do  Sul. 

12.  Minas  Geraes. 

13.  Goyaz. 

14.  Mato  Grosso. 

Art.  29.  Em  cada  districto  haverá  nm  Chefe  com  os 
Engenheiros  e  auxiliares  necessários.  Entretanto,  o  Mi- 
nistro poderá ,  sobre  proposta  do  Director  Geral  de 
Obras  Publicas,  pôr  sob  a  direcção  de  um  mesmo  Chefe 
mais  de  um  districto,  ou  dividir  os  que  abrangerem 
mais  de  uma  província,  quando  a  importância  dos  tra- 
balhos assim  o  exigir. 

Art.  30.  Podem  ser  Chefes  de  districtos  os  Eogçnhei- 
ros  de  qualquer  das  três  classes  ou  os  Ajudantes  de  1.* 
classe,  conforme  a  importância  do:serviço. 

Os  Chefes  de  districto* podem  ser  também  Directores 
das  obras  provi nciaes.  ;«  .. 

Art.  31:  Além  das  explorações,  estudos,  direcção  e 
fiscalização  das  obras  e  mais  serviços1  que  forem  deter-, 
minados,  e  sem  prejuízo  delles,  devem  os'  CheCes,  por  si 
e  seus  subordinados 

l.a  Cqllifir  e  coordenar  dados  estatísticos*  relativos 
ao  território,  populaçlo*  agricultura,  commercio,  in- 
dustria, navegação  e  coiomas. 

Para  este  fim ,  além  das  suas  próprias  indagações, 
pedirão  aos  chefes  das  diversas  repartições  os  esclareci- 
mentos necessário.1: ,  por  intermédio  dos  Presidentes 
das  Províncias. 

2.°  Organizar  o  cadastrado  districto,  aproveitando 

Sara  isso  o  registro  das  posses  feito  em  virtude  da 
,ei  n.°  1601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

3.°  Levantar  as  oar tas  topographic^  itinerária,  e  geo- 
lógica, e  lançando  logo  as  bases,  a  vista  dos  elementos 
existentes,  e  apcrfeiçoando-as  com  suas  observações. 

4.°  Estudar  os  géneros  de  producção  agrioola  e  fabril, 
tratando  circunstanciadamente  de  cada  um  quando 
informarem  ao  Director  Geral,  e  apontando  as  causas  de 
progresso  ou  decadência,  e  os  meios  de  melhoral-os. 

5.°  Colher  amostras  de  madeiras  e  outros  materiaes 
de  construcção,  e  de  matérias  primas  que  a  industria 
possa  utilisar  e  remettendo  ao  Director  Geral,  sempre 
que  fôr  possível,  uma  collecção  destas  amostras,  e  dos 
productos  industriaes,  acompanhada  dos  esclarecimentos 
e indicações  estabelecidas  no  regulamentados  districtos. 
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6.  •  Organizar  ama  tabolla  dos  preços  dos  materiaes 
e  salários  nas  localidades  mais  importantes  ido  dis- 
tricto.  •         . 

7.°  Estudar  os  bosques,  rios,  lagos,  systema  de  mon- 
tanhas, terrenos  metallifercte  e  mais  partes  do  território 
cujo  conhecimento  interesse  á  indastlía  e  á  sciencia. 

8.*  Fazer  observações  meteorológicas. 

9.°  Indicar  as  providencias  necessárias  ao  aprovei- 
tamento das  madeiras,  e  em  geral  á  conservação  das 
matas  e  mananciacs.    .       .  :     i ,  . 

10.  Estudar  cuidadosamente  todos  os  recursos  do 
districto,  e  propor  medidas  para  o  desenvolvimento 
da  riqueza  publica»  como  estradas,  çanaes,  melhora- 
mento de  portos,  encanamentos  e  desobstrucção  de  rios, 
pontes,  estabelecimento  de  linhas  de  navegação  e  ou- 
tros melhoramentos  que  a  experiência  demonstre  ne- 
cessários. 

Art,  ,32.  Os  Chefes  de  «districto  procurarão  con- 
gregar os  principaes  negociantes,  lavradores  ç  fabri- 
cantes para  discutirem  os  interesses  de  suas  indus- 
trias, e  do  resultado  destas  conferencias  darão  parte  ao 
Director  Geral,  de  modo  que  as  providencias, tomadas 
pelo  Governo  possam  satisfazer  as  necessidades  geral- 
mente reconhecidas. 

Art.  33.  No  fim  de  cada  trimestre  os  Chefes  de  dis- 
tricto remetterão  ao  Director  Geral  um  relatório  dos 
trabalhos  e  estudos  a  seu  cargo,  e,  até  o  dia  31  de  Janeiro, 
o  relatório  geral  circumstanciadp.,  acompanhado  da 
conta  das  despezas  verificadas  no  anno  anterjçr,  e  do 
orçamento  delias  para  o  futuro  exercício. 

Art.  34.  Os  Chefes  de  districtos  e  respectivos  Aju- 
dantes serão  nomeados  por  Portaria  do  Ministro. 


CAPITULO  X. 


DAS   GOMMISSÔES    ESPECÍAES    E  EXTRAORDINÁRIAS 


Art.  35.  O  Governo  poderá,  sempre  que  ojulgar  con- 
veniente, crear  commissões  especiaes  que,  além  das  leis 
e  regulamentos  peculiares  da  organização,  direcção 
e  execução  do  serviço^  observarão  as.  preécripções  do 
presento  regulamento, 

Art.  36.  A  disposição  do  artigo  antecedente  ootnpre- 
hende  as  commissões  extraordinárias  dentro  ou  fóra 
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do  Império  com  as  limitações  ou  ampliações  indicadas 
Das  respectivas  instrucções.     . 

Art.  37.  Os  Engenheiros  Chefes  de  commissões  espfr- 
ciaes  oé  extraordinárias,  alada  quando  estejam  subordi- 
nados a  qualquer  autoridade,  se  corresponderão  directa- 
mente com  o  Director  Geral  e  prestarão  todos  os 
esclarecimentos  que  esto  exigir. 


CAPITULO  XI. 


Í>AS   INSPECÇÕES   GERAES. 


Art.  38.  Aos  Engenheiros  Inspectores  competem 
pai  mente  as  inspecções  geraes.  que  o  Governo 

E  necessário  ínaridar  fazer  em  qualquer  parte  do 
.     io. 

Os  Engenheiros  de  l.a  classe  poderão  todavia  ser  tam- 
bém incumbidos  desse  serviço. 
Art.  39.  Nas  inspecções  gefaes  deverão  os  Engenheiros 

informar-sc : 

i.°  Do  modo  por  que  são  executadas  as  leis,  regula- 
mentos, instrucções,  avisos  e  contractos  relativos  ás 
obras  publicas. 

2.°  Da  boa  organização  e  execução  do  serviço  sob  o 
ponto  de  vista  technicoe  económico. 

3.°  bas  condições  Iocaes  e  necessidades  urgentes  em 
relação  a  obras  publicas,  à  iftdustf  ia  em  geral  c  á 
sciencia . 

Art.  40.  Apresentarão  um  relatório  minucioso  dos 
trabalhos  que  tiverem  inspeccionado,  sendo  responsá- 
veis pelas  faltas  e  abusos  que  omittirem . 


CAPITULO  XII. 


DOS  ENGENHEIROS  CHEFES  DE  DISTRICTOb  01)  DA  COMMISSÕES. 


Art.  41.  Compete  aos  Engenheiros  Chefes  nos  dis- 
trictos,  ou  na  direcção  de  qualquer  trabalhos 

i.°  Inspeccionar  e  fiscalizar  o  pessoal  o  material  da 
administração  a  seu  cargo. 
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2.°  Formatar  e  fazer  formular  pelos  Engenheiros  sob 
suas  ordens  as  series  de  preços,  cubações*  orçamentos  e 
mais  elementos  necessários  á  organização  dos  projectos. 

3.*  Nomear  os  Empregados  auxiliares,  e  determinar 
o  numero  de  operários  precisos  para  os  trabalhos,  arbi- 
trando as  gratificações  de  cada  um  nos  limites  dos  verbas 
decretadas,  e  dando  conta  ao  Director  Geral. 

4.°  Fazer  acquisição  de  materiaes,  publicando  pre- 
viamente as    condições  para  as  propostas. 

B.°  Formular  as  clausulas  especiaes  em  cada  localida- 
de para  os  contractos  de  obras  e  julgar  das  propostas 
apresentadas,  informando  ao  Director  Geral  das  razões 
de  preferencia,  quando  excederem  de  um  conto  de  réis. 

6.°  Regular  e  fiscalizar  o  movimento  e  escripturação 
dos  depósitos  geraes  e  parciaes. 

7.°  Verificar  as  contas  de  todos  os  trabalhos  e  liqui- 
dadas comos  empreiteiros,  dando- lhes  os  certificados 
necessários  para  os  pagamentos  parciaes  e  definitivos ; 

8.°  Golligir  regularmente  os  documentos  e  dados 
estatísticos  necessários  i  organização  das  cartas  e  es- 
tatística geraes. 

9.°  Visitar  pelo  menos  quatro  vezes  por  anno  os  tra- 
balhos sob  sua  direcção,  fazendo  observações  sobre  os 
assumptos  oocnrrentos  que  parecerem  dignos  da  at- 
tenção  do  Governo. 

10.  Cumprir  e  fazer  cumprir  o  Regulamento  do  Corpo 
de:  Engenheiros,  e  às  instrucções  especiaes  expedidas 
pelo  Director  Geral. 

li.  Ter  o  registro  regular  do  movimento  de  fundos 
em  cada  verba  do  orçamento  respectivo. 

12.  Remetter  no  fim  de  cada  trimestre  o  relatório 
dos  trabalhos  do  seu  districto  e  balancete  das  des- 
pezas,  e  até  o  dia  31  de  Janeiro,  o  relatório  geral 
acompanhado  da  proposta  de  orçamento  para  o  exer- 
cício futuro. 


CAPITULO  XIII. 


DOS  £NOfeNHElAOS  AJUDANTES. 


Art.  42.  Aos  Engenheiros  Ajudantes  cumpre  : 

1 .°  Levantar  plantas  e  nivelamentos,   fazer  desenhos 

e  cdbaçdes,  preparar  as  series  de  preços  e  orçamentos 

necessários  á  formação  dos  projectos, 
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2.*  Executar  e  fazer  executar  os  serviços  de  que 
forem  incumbidos. 

3.°  Zelar  e  fazer  zelar  os  instrumentos,  ferramentas, 
apparelhos  e  mais  utensílios  do  serviço  a  seu  cargo. 

4.°  Ter  na  melhor  ordem  os  registros  e  peças  de 
contabilidade,  de  modo  a  sem  demora  apresentarem 
ao  Engenheiro  Chefe  as  contas  e  informações  por  elle 
exigidas. 

5.°  Aceitar  provisoriamente  os  trabalhos,  e  regular 
as  contas  dos  empreiteiros  até  a  recepção  final  pelo 
Engenheiro  Chefe. 

6.°  Dirigir  ao  Engenheiro  Chefe  as  medições  e  os  cer- 
tificados necessários  para  as  prestações  o  pagamentos 
finaes  dos  empreiteiros. 

7.°  Presidir  regularmente  ás  obras  em  construcção, 
e  visitar  os  trabalhos  de  conservação  o  maior  numero 
de  vezes  possível,  não  se  demorando  em  seu  domicilio 
senão  o  tempo  preciso  para  a  execução  dos  trabalhos  de 
escriptorio. 

8.°  Apresentar-se  ao  Engenheiro  Chefe  para  a  organi- 
zação dos  relatórios  e  contas,  todas  as  vezes  que  lhes 
fôr  ordenado . 

Art.  43.  Aos  Engenheiros  Ajudantes,  quando  chefes 
de  serviço ,  competirão  as  mesmas  attribuições  dos 
Engenheiros  Chefes. 

Art.  44.  No  serviço  especial  de  escriptorio  serão  em- 
pregados somente  os  Engenheiros  Ajudantes  de  2/  e  3/ 
classe. 


CAPITULO  XIV. 


DO  CONSELHO    DE    OBRAS  PUBLICAS. 


Art.  45.  O  Director  Geral  da  Secretaria  de  Estado  do 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
o  Director  Geral  e  o  Vice-Director  de  Obras  Publicas,  o 
Director  Geral  dos  Telegraphos,  o  Director  Geral  dos  Cor- 
reios e  o  Director  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II, 
constituirão  o  Conselho  de  Obras  Publica»,  que  se  reu- 
nirá sob  a  presidência  do  Ministro,  quanao  fôr  por 
elle  convocado. 

Art.  46.  Quando  o  Ministro  não  puder  comparecer 
designará  d'entre  os  membrot  do  conselho  o  que  deve 
occupar  a  cadeira  da  presidência. 
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O  Vice-Director  de  Obras  Publicas  servirá  de  Secre- 
tario do  conselho. 

Ari.  47.  Quando  o  Ministro  julgar  couvenieate, 
qualquer :  Engenheiro  poderá  assistir  ás  reuniões  do 
conselho,  para  dar  esclarecimentos  sobre  seus  traba- 
lhos, para  discutir  ás  matérias  sujeitas  a  estudo  ou  jus- 
tificar-sede  faltas  de  que  tenha  sido  accusado;  mas  não 
terá  voto. 

Art.  48.  O  conselho  consultará  sobre  todas  as  ques- 
tões importantes  que  o  Ministro  submetter  ao  seu  exa- 
me, e  especialmente  sobre  as  çue  tiverem  relação  com 
as  diversas  repartições  dirigidas  pelos  membros  do 
mesmo  Conselho. 

Art.  49.  E'  da  competência  do  conselho  julgar  do 
merecimento  dos  candidatos  que  concorrerem  para  o 
premio  de  que  trata  o  art.  65. 

Art.  50.  Das  sessões  do  conselho  se  lavrará  acta 
em  um  livro  especial  que  será  rubricado  pelo  Director 
Geral  da  Secretaria  de  Estado. 

O  Secretario  do  conselho  fará  extrahir  cópias  dessas 

actas,  e  depois  de  as  conferir  e  rubricar  as  entregará 

ao  Director  Geral  de  Obras  Publicas  para  serem  re- 

•  mettidas  ao  Ministro  no  dia  immediato  ao  de  cada 

sessão. 


CAPITULO  XV. 


DO  SERVIÇO  E  DA  DISPONIBILIDADE* 

Art.  51.  O  pessoal  do  Corpo  de  Engenheiros  pôde 
ser  considerado: 

i.°  Em  serviço  activo  extraordinário. 

2.°  Em  serviço  activo  ordinário. 

3  .*  Em  serviço  de  residência. 

4.°  Em  disponibilidade  inactiva.  * 

Entende-se  por  serviço  activo  extraordinário  o  Cargo 
de  Director  Geral  das  Obras  Publicas,  as  explorações  e  as 
com  missões  que  exigirem  grande  locomoção  sem  resi- 
dência fixa. 

E'  serviço  activo  ordinário  o  serviço  dos  districto* 
e  o  das  commissões  que  exigindo  grande  locomoção 
tiverem  porém  residência  fixa. 

E'  serviço  de  residência  o  dos  escriptorios,  a  fiscaliza- 
ção de  obras  especiaes  e  o  que  se  exercer  dentro  de  uma 
área  menor  que  vinte  mil  hectares. 


128  ACTOS  BO  PODER 

Enquanto  faltarem  commis&e*  em  <jue  sejam  em- 

E  regados  os  Engenheiros  que  tiverem  concluído 09  tra- 
alhos  de  qae  se  achavam  encarregados,  s&rão  «stes  En- 
genheiros addidos  à  Directoria  Geral  ou  aos  d  is  ir  idos 
para  occupàrem-se  espacialmente  dos  serviços  de  ga- 
binete. 

Os  Engenheiros  que,  precedendo  licença  do  Governo, 
se  empregarem  no  serviço  de  companhias  ou  outras 
quaesquer  emprezas  particulares  passarão  para  a  dis- 
ponibilidade inactiva. 

Art.  52.  Para  a  promoção  nSo  se  contará  o  tempo 
decorrido  em  disponibilidade  inactiva. 

Paragrapho  único.  Se  algum  Engenheiro  permanecer 
por  mais  de  cinco  annos  consecutivos  em  serviço  par- 
ticular, será  excluído  do  Corpo. 


CAPITULO  XVI. 


DOS  VENCIMENTOS   E  VANTAGENS  DOS  ENGENHEIROS  E  EMPRE- 
GADOS PA  DIRECTORIA  GPRAt . 


Art.  53.  Os  vencimentos  do  Coroo  de  Engenheiros 
Civis  e  dos  empregados  da  Repartição  Central  serão 
regulados  pela  tabeliã  annexa  a  este  Regulamento. 

Art.  54.  Os  vencimentos  dos  Engenheiros  se  divi- 
dem em  ordenado  e  gratificação. 

Os  Engenheiros  em  disponibilidade  inactiva  não  têm 
direito  a  vencimento  algum. 

Os  que  se  acharem  em  serviço  activo  perceberão 
ordenado  e  a  gratificação  correspondente  i  commissSo 
que  exercerem. 

Art.  55.  Ao  Engenheiro  ou  Empregado  que  substi- 
tuir outro  em  suas  faltas  se  abonará  a  gratificação 
do  substituído. 

Art.  56*  A  nomeação  de  um  individuo  para  um 
lugar  do  Corpo  de  Engenheiros  Civis  não  dá  diroito  a 
perceber  vencimentos,  emquanto  não  fôr  seguido  da 
nomeação  para  a  commissão  que  deverá  exercer. 

Art.  57.  O  Engenheiro  ou  empregado  nomeado,  pro- 
movido ou  removido  de  uns  para  outros  pontos,  a 
bem  do  serviço,  sem  que  o  seja  a  seu  pedido  na  ter- 
ceira hypothese,  terá  direito  a  uma  ajuda  de  custo 
além  da  diária  para  transporte. 
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A  ajuda  de  custo  será  paga  de  uma  só  vez  e  será 
de  200#000  a  2:0001000,  conforme  *  categoria  do  En- 
genheiro ou  empregado. 

Art.  58. 0  Director  Geral  ou,  em  sua  falta,  o  Vice-Di- 
rector,  quando  fizerem  viagem  para  fora  da  Corte  e  da 
capital  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  tenham  de  de- 
morar-se  em  serviço  mais  de  um  dia,  terlo  direito  a 
uma  diária,  na  forma  da  tabeliã  annexa. 

Art.  59.  As  licenças  que  tiverem  de  ser  concedidas 
aos  membros  do  Corpo  de  Engenheiros  e  aos  empregados 
da  Directoria  Geral  serão  reguladas  pelo  Decreto  n.°  4484 
de  7  de  Março  de  1870. 

Art.  60.  As  licenças  com  ordenado  ou  sem  elie  até  15 
dias  em  um  trimestre  poderão  ser  concedidas  pelo 
Director  Geral. 


CAPITULO  XVII. 


DA  DISCIPLINA. 


Art.  61*  As  faltas  coroniettidas  pelos  indivíduos  que 
fizerem  parte  do  Corpo  de  Engenheiros  e  de  suas  depen- 
dências, quando  nlo  constituirem  crime  previsto  na 
legislação  em  vigor,  serão  punidas,  segundo  a  gravidade 
do  caso,  com  as  seguintes  penas : 

1.°  Advertência  particular  ou  publica.  , 

2.°  Suspensão  do  exercício,  com  perda  de  todos  os 
vencimentos  e  tempo  para  promoção  até  seis  meses,      i 

3.°  Demissão. 

Paragrapho  único.  As  penas  de  advertência  e  suspen- 
são até  um  mez,com  perda  da  gratificação,  poderio  ser 
impostas  pelo  Director  Geral  a  todos  os  seus  subordina* 
dos  e  pelos  Engenheiros  Chefes  de  districtos  e  de  com~ 
missões  a  todos  os  seus  auxiliares,  salvas  as  excepções 
do  art.  62. 

As  outras  penas  deste  Regulamento  só  o  Ministro  po- 
derá impor. 

Art.  62.  Quando  o  Vice-Director,  os  três  Ajudantes  da 
Directoria  Geral,  os  Chefes  de  districto  e  de  oommissffes 
especiaes,  ou,  em  geral,  qualquer  Engenheiro  de  1  .*  ou  2.* 
classe,  seja  qual  fór  a  commissio  em  que  estiver,  com- 
metter  faltas  no  exercício  de  suas  funcçftes,  •  Director 
Geral  levará  o  (acto  ao  conhecimento  do  Governo  pira 
providenciar  como  fór  de  justiça . 

PA1TB  II.         17. 
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CAPITULO  XVIII. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  63.  Toda  a  parte  technica  e  económica  das  obras 

3ue  se  fizerem  por  conta  ou  com  o  auxilio  do  Ministério 
a  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  será  su- 
jeita á  inspecção  da  Directoria  Geral  de  Obras  Publicas. 

Art.  64.  O  Governo  poderá  contractar  Engenheiros, 
nacionaes  ou  estrangeiros,  de  reconhecida  capacidade  e 
notória  pratica,  para  o  estudo  ou  direcção  de  obras  cs- 
peciaes. 

Art. 63.  Os  Engenheiros  que  distinguirem-se  por  sua 
intelligencia,  applicação  e  bom  procedimento  durante 
os  dous  primeiros  annos  de  serviço  no  Corpo,  entrarão 
em  concuráo  para  o  premio  de  viagem  de  instrucção  no 
exterior,  segundo  osprogrammas  que  opportunamente 
serão  organizados.     • 

Art.  66.  Todas  as  memorias,  relatórios,  desenhos, 
cartas,  plantas  e  modelos  executados  pelos  diversos  mem- 
bros do  Corpo  de  Engenheiros,  por  conta  do  Governo, 
c  relativos  a  trabalhos  públicos  a  seu  cargo,  serão,  como 
propriedade  do  Estado,  arrecadados  no  archivo,  ou  nas 
Secretarias  das  Presidências  de  Provindas,  no  caso  de 
exoneração  ou  falleci mento,  quando  não  houver  quem 
substitua  immediatamente  o  exonerado  ou  fallecido. 

Art.  67.  Os  Engenheiros  ao  serviço  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II  e  da  Repartição  dos  Telegraphos,  que  fo- 
rem membros  do  Corpo  de  Engenheiros  Civis,  serão  con- 
siderados fora  da  alçada  da  Directoria  Geral  de  Obras 
Publicas,  emquan to  permanecerem  naquellas  emprezas, 
e  continuarão  a  perceber  os  vencimentos  que  lhes  com- 
petirem como  funecionarios  das  ditas  repartições. 

A  importância  desses  vencimentos  não  será  incluída 
no  orçamento  das  despezas  para  o  serviço  do  Corpo  de 
Engenheiros  Civis  e  Directoria  Geral  de  Obras  Publicas. 

Art.  68.  Somente  depois  de  providos  os  lugares  de 
Engenheiros  necessários  para  o  serviço  da  Directoria 
Geral  de  Obras  Publicas,  districtos  e  commissôes  espe- 
ciaes,  é  que  poderão  ser  admittidos  a  fazerem  parte  do 
mesmo  Corpo  os  Engenheiros  ao  serviço  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II  e  Repartição  dos  Telegraphos. 

Art.  69.  Os  cargos  de  íiscaes  das  emprezas  subven- 
cionadas de  qualquer  maneira  pelo  Estado  ou  das  que 
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têm  simplesmente  concessão  do  Governo  poderão  ser 
exercidos  pelos  Chefes  de  districto,  ou  seus  Ajudantes, 
conformeis  determinações  do  Governo. 

Art.  70.  A  Directoria  Geral  de  Obras  Publicas,  logo 
depois  de  creada,  subraetterá  á  approvação  do  Governo 
as  bases  e  condições  geraes  para  a  execução  das  obras 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  nos  outros  districtos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Fevereiro  de 
1871.— João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Tabeliã  do»  vencimentos  mensaes  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros Civis  e  empregados  da  Directoria  Geral  de 
Obras  Publicas. 


I 


Categorias  e  classes. 

Ordenado. 

( 

■ 

de  resi- 
dência. 

Orati/icaçôei 
ordinária 

extraordi- 
nária. 

Engenheiro    las- 

500*000 
400*000 
3009000 
200*000 

150*000 

100*000 

50$000 

200*000 
200^000 
1000000 
1000000 
500000 
300000 

3000000 
2000000 
1500000 
1000000 

500000 
500000 
500000 

1000000 

1000000 

1000000 

500009 

500000 

300000 

4000000 
3000000 
2000000 
1500000 

1000000 
1000000 
1000000 

5000000 
4000000 
3000000 
2500000 

2000000 
2000000 
2000000 

Ditode  1.*  classe. 
Dito  de  2.»  diu.. 
Dito  de  3.*  diu.. 
Dito  Ajudante  de 

1.*  classe 

Dito  de  2.a  diu.. 
Dito  de  3.»  dita  . 
SccreUrio  da  Di- 

Escripturario 

Observações. 

Além  dos  vencimentos  constantes  da  tabeliã  abonar- 
se-hão  gratificações  diárias  de  transporte: 

De  100000  aos  Engenheiros  Inspectores. 

De  80000  ao  Vice-Director  de  Obras  Publicas. 

De  6^000  aos  Engenheiros  de  l.a  classe. 

De  80000  aos  ditos  de  2/  classe. 

De  40000  aos  ditos  de  3.A  classe. 

De  30000  aos  Engenheiros  Ajudantes  de  qualquer 
classe . 
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Os  dia*  em  que  competir  a  gratificação  diária  ao 
Director  Geral  ou  ao  Vice»Df  rector  de  Obras  Publicas 
constarão  dos  officios  de  participação  de  partida  e  de 
chegada  à  corte  dirigidos  ao  Ministro. 

As  gratificações  dos  Engenheiros  serão  abonadas  na 
Corte  pela  Directoria  Geral  de  Obras  Publicas  e  nas  Pro- 
víncias pelos  respectivos  Presidentes. 

Os  Engenheiros  não  terão  direito  a  essas  gratificações 
diárias  senão  quando  fizerem  viagens  de  mais  de  10  lé- 
guas ou  de  três  dias. 

O  Director  Geral,  o  Vice-Director  e  qualquer  Enge- 
nheiro Inspector  ou  de  i.*  classe,  quando  ror  incum- 
bido de  alguma  inspecção  ou  commissão  especial  em  que 
tenha  de  demorar-se  mais  de  15  dias  longe  da  respec- 
tiva residência,  terá  direito  i  ajuda  de  custo  de  que 
trata  o  art.  57,  mas  em  nenhum  caso  mais  de  uma  vez 
emumanno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Fevereiro  de 
1871.—  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4697— de  19  de  fevereiro  de  1871. 

Créa  no  termo  de  S.  Luiz  Gonzaga,  na  Província  do  Maranhão,  um 
lagar  de  Juit  Municipal  que  accumulará  as  funcçOes  de  Juiz  de 
Orpblos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Haverá  no  termo  de  S.  Luiz  Gonzaga, 
na  Província  do  Maranhão,  um  lugar  de  Juiz  Munici- 
pal queaccumulará  asfuncçôes  de  Juiz  de  Orphlos ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  das  Três  Barras,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do$ 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  nm ,  qninqua- 
gesimoda  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Vagestade  o  Imperador. 

Bar êo  da$  Três  Barras . 


DECRETO  N.  4698  —  de  20  de  fevereiro  de  4871. 

Approra  a  planta  da  linha  de  carris  de  ferro  concedido  á  companhia 
locomotora,  e  estabelece  clausulas  para  sua  eutuçio* 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  a  Companhia  Lo- 
comotora, e  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  2.° 
do  Decreto  n.°  3568  de  20  de  Dezembro  de  1865,  Hei  por 
bem,  tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  apppovar  a  planta*  sellada  em  10  de 
Novembro  de  1869,  da  linha  de  carris  de  ferro  concedido 
pelo  mesmo  Decreto  à  referida  Companhia  para  trans- 
porte de  cargas  nas  ruas  desta  Cidade,  sob  as  clausulas 
3ue  com  este  baixam,  assignadas  por  João  Alfredo  Corrêa 
e  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  e  interinamente  dos  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  C&rréa  de 


daisihs  a  qw  se  refere  o  Decreto  b.°  4M8  desta  teta. 


i. 


A  Unha  de  trilhos  da  Companhia  Locomotora  partirá 
da  estação  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  no  campo  da 
Acclamaçao,  e  seguindo  pelo  lado  fronteiro  ao  quartel  se 
estenderá  pelas  ruas  comprehendidas  no  perímetro  for- 
mado pelas  ruas  Larga  e  Estreita  de  S«  Joaquim,  parte 
da  rua  de  Uruguayana,  comprehendida  entre  as  ruas  Es- 
treita de  S.  Joaquim  e  Theophilo  Ottoni,  rua  de  Theo- 
ShiloOttoni,  da  rua  de  Uruguayana  até  o  mar,  praia  dos 
lineiros,  ruas  de  Bragança  e  de  S.  Bento,  parte  da  rua 
ia  Prainha,  comprehendida  entre  a  rua  de  S.  Bento  e  o 
mar,  nus  da  Saúde,  Imperatriz,  Princeza  dos  Cajueiros 
e  de  Santa  A  noa. 
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II. 

Da  praia  dos  Mineirospoderá  a  companhia  estabelecer 
um  ramal  pela  rua  do  visconde  de  Itaborahy,  até  a  do 
Mercado,  precedendo  concessão  do  Governo,  e  terá  pre- 
ferencia para  estender  seus  trilhos  até  a  rua  do  Rosário 
entre  as  de  Uruguayana  e  Primeiro  de  Março,  chegando 
até  o  largo  do  Paço  em  frente  ao  hotel  de  França,  e  en- 
trando pela  rua  do  Mercado  até  encontrar  a  linha  des- 
cripta  na  clausula  anterior,  se,  depois  de  começar  o 
serviço,  o  Governo  reconhecer  a  sua  utilidade  e  julgar 
conveniente  amplial-o.  Neste  caso  não  poderá  a  Com- 
panhia, no  perímetro  mencionado,  ser  prejudicada  por 
qualquer  empreza  de  carris  de  ferro,  destinada  ao 
serviço  de  passageiros. 

III. 

Na  constfucçao  das  linhas  serão  observadas  as  condi- 
ções tech nicas  seguintes: 

§  i.°  O  systema  de  trilhos  será  o  de  fenda  no  meio, 
usado  nas  ruas  de  Londres. 

§  2.*  A  bitola  da  via  ou  a  distancia  entre  as  faces  in- 
ternas dos  trilhos  será  de  82  centímetros. 

%  3.°  Nos  lugares,  onde  houver  desvio  ou  linha  du- 
pla a  entrevia  ou  distancia  entre  as  duas  linhas  será  de 
um  metro . 

§  4.°  Os  trilhos  serão  assentados  de  um  dos  lados  das 
ruas  de  modo  que  não  prejudiquem  o  transito  livre  de 
vehiculos  e  passageiros,  ficando  toda  a  largura  dos  pas- 
seios franca  para  a  circulação  das  pessoas  a  pé. 

§  5.°  A  linha  será  geralmente  singela  com  os  desvios 
necessários  para  o  cruzamento  dos  carros  nos  lugares 
que  o  Governo  marcar  de  accôrdo  com  a  empreza.  Nas 
praças  e  ruas  de  13  metros  ou  mais  de  largura  disponí- 
vel poderá  a  linha  ser  dobrada. 

§  6.°  A  superfície  superior  dos  trilhos  deverá  ficar 
no  mesmo  nível  da  calçada,  de  modo  que  não  diffi- 
culte  a  livre  circulaçãodos  vehiculos e animaes,  quer 
longitudinal,  quer  transversalmente. 

IV. 

A  máxima  largura  dos  carros  será  de  um  metro  e 
cincoenta  centímetros,  medidos  exteriormente,  e  o 
máximo  comprimento  entre  as  extremidades  das  plata- 
formas não  excederá  de  4  metros  e  30  centímetros. 
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Cada  carro  será  movido  por  um  só  animal  ou  por 
dons,  dispostos  em  seguimento  um  do  outro,  e  será 
feito  de  modo  que  possa  andar  para  adiante  è  para  traz, 
mudando-se  apenas  os  animaes . 

V. 

A  companhia  obriga-se  a  alargar  á  sua  casta  a  rua 
da  Saúde  em  frente  ao  trapiche  do  Cleto,  dando  nesse 
lagar  a  largura,  que  a  mesma  rua  tem  nó  resto  de  sua 
extensão. 

Para  esse  fim  poderá  a  companhia  usar  da  faculdade 
concedida  pelo  Decreto  n.°  1664  de  27  de  Outubro  de 
1865. 

VI. 

A  companhia  obriga-se  a  dar  começo  ás  obras  das 
linhas  e  do  alargamento  da  rua  da  Saúde  dentro  do 
prazo  improrogavel  de  12  mezes,  e  a  concluil-as  todas 
de  modo  que  se  faça  regularmente  o  serviço  de  trans- 
porte no  prazo,  também  improrogavel,  de  dous  annos, 
sendo  ambos  os  prazos  contados  desta  data. 

VII. 

O  assentamento  de  trilhos  começará  da  Estação  da 
Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II  para  a  Cidade;  mas 
não  poderá  ser  feito  na  rua  da  Saúde  sem  que  esteja 
concluído  o  alargamento  marcado  na^clausula  5." 

VIII. 

A  collocação  de  trilhos  na  estação  da  Estrada  de 
Ferro  de  D.  Pedro  II  ficará  dependente  de  accôrdo 
prévio  com  a  Directoria  da  mesma  Estrada,  que  poderá 
se  a  conceder,  impor  á  companhia  a  obrigação  de 
transportar  em  seus  carros  com  30  °]0  de  abatimento 
nos  respectivos  fretes  todos  os  matenaes  pertencentes 
à  referida  estrada . 

IX. 

Se  dentro  do  prazo  marcado  na  clausula  6/  não  tiver 
começado  o  serviço  da  linha,  ou  se,  depois  de  começar 
tôr  interrompido  por  mais  de  60  dias,  o  Governo  Im- 
perial declarará  caduca  a  {presente ^concessão,  |  salvo 
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ciso  de  forç*  maior,  devidamente  provada,  sendo  a 
companhia  obrigada  a  remover  das  roas  os  trilhos  c 
mais  material  permanente . 

X. 

A  pena  de  caducidade  será  imposta  pelo  Governo 
Imperial  administrativamente  e  sem  dependeneia  de 
mais  formalidade  do  que  a  commimicaçio  à  compa- 
nhia, depois  do  qae  ficará  livre  para  fizer  esta  con- 
cessão a  quem  preferir,  não  podendo  os  interessados 
reclamar  indemnização  alguma,  sob  qualquer  titulo 
que  seja. 

XI. 

As  obras  serão  executadas  á  custa  da  companhia,  que 
deverá  ter  a  sua  sede  no  Rio  de  Janeiro,  onde  serão 
resolvidas  todas  as  questões  ou  duvidas  que  se  suscita- 
rem entre  o  Governo  e  a  companhia,  ou  entre  esta  e  os 
particulares. 

XII. 

* 

A  companhia  estabelecerá  tantas  estações  quantas 
forem  precisas,  e  com  boas  accommodações  para  o  ser- 
viço de  cargas ;  mas  em  nenhum  caso  poderá  construir 
edifícios  para  qualquer  fim  no  meio  das  praças  ou 
largcs. 

XI«. 

A  companhia  ohriga-se.a  ter  um  certo  numero  de 
cantoneiros  ou  guardas,  os  quaes  se  empregarão  na 
limpeza  dos  trilhos,  e  serão  postados  em  pontos  deter- 
minados e  no  cruzamento  das  ruas  a  fim  de  avisarem 
as  pessoas  que  transitarem  a  pé,  a  cavallo  e  de  carro, 
da  approximação  dos  trens,  de  modo  que  se  evitem  si- 
nistros e  desastres. 

XI Y. 

A  companhia  terá  em  circulação  o  numero  de  carros 
necessário  ao  movimento  e  trafego  da  linha,  sob  pena 
de  multa  de  00*000  nos  casos  de  irregularidade  no 
sertiço. 
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As  taxas  sobre  6  carreto  tf  as  mercarias' iratfspíoífta^ 

t  das  nos  carros  da  companhia   serão,  no  máximo,  de 

13  1/2  rs.  por  10  kilografnmos,  na  conformidade  da 

tabeliã  proposta  pela  companhia  e  approvacja  peloGo- 

1  XVI. 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente 
com  rapidez  e  pontualidade  em  carro  especial,  as  malas 
do  Correio  entre  a  Repartição  do  Correio  Geral  e  a  Estra- 
da de  Ferro  de  D.  Pedro  II  e  vice-versa ;  e  máfia  se  obriga 
a  transportar,  também  gratuitamente,  quaesquer  ob- 
jectos pertencentes  ao  Estada,  que  tenham  de  ser  con- 
duzidos dentro  do  perímetro  abrangido  pelos  trilhos 
da  companhia.  *    < 

xvii.  ■.'-■■>", 

A  companhia  não  poderá,  depois  de  assentar  as  fírihas^ 
levantar  os  calçamentos  ou  fazer  nelles  qualquer  alte- 
ração sem  prévia  licença  aa  Illma.  Gamara  Municipal, 
sakvo  caio  de  força  maior,  em  qu*  pçopedejçá  ao$  cçjwpr- 
tos  indi^peniavaisr  à  regularidade  d&  tofegoflp;irJtiçK 
pando  immediaWMnente  a  uiesiaa  Canúu^a.  *'  ^  r  \ 


»  i 


XVIII. 


A  companhia  não  poderá  alterar  por  qualquer  forma 
os  nivelamentos  d^s  ruas  sem  autorização  prévia  da 
Illma.  Gamara  Municipal,  a  qual  só  poderá  ser  concedida 
quando  dessa  alteração  não  resultar  preiuizo  ao  publico 
nem  is  propriedades  particulares.  Obtida  a  licença  para 
alterar  o  nivelamento  das  ruas,  correrão  as  despezas  que 
essas  mudanças  occasiòuarem  por  conta  da  mesma  com- 
panhia. 

XIX. 

A  companhia  fica  obrigada  a  conservar  á  sua  custa  os 
calçamentos  das  ruas  em  que  assentar  seus  trilhos. 

XX. 

A  companhia  será  responsável, pelas  despezas  que  fizer 
<i  Illma.  Camará  Municipal  com  o  restabelecimento  do 

PAftTB  II.     '     18. 
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calçamento  das  ruas  no  sen  primitivo  estado,  se  çor 
qualquer  circumstancia  deixar  a  companhia  de  existir. 

XXI. 

Todas  as  vezes  que  a  Ilima.  Gamara  Muniqipal  resolver 
a  construcçio  ou  reconstrucção  do  calçamento  das  ruas, 
que  forem  percorridas  pelos  carros  da  companhia,  ne- 
nhum embaraço  será  opposto  por  esta,  que  não  terá  o 
direito  de  reclamar  qualquer  indemnização  pelo  facto 
de  interromper  o  trafego  em  razão  das  mesmas  cons- 
trucç0esv  correndo-lhe  a  obrigação  de  collocar  os  tri- 
lhos á  proporção  que  o  calçamento  progredir. 

XXII. 

O  Governo  fará  fiscalísar  como  julgar  mais  conve- 
niente o  serviço  da  companhia . 

As  despezas  de  fiscalisação,  na  importância  fixada  pelo 
Governo,  correrão  por  cçnta  da  companhia. 

XXIH, 

O  Governo  aceita  a  offerta  da  quantia  de  90:000^000, 
que  a  companhia  obriça-se  a  entregar  no  Thesouro  Na- 
cional» e  que  será  âpplicada  á  coustrucçlo  de  edifícios 
destinados  a  escolas  ae  instrucção  primaria  na  Corte. 

XXIV. 

A  companhia  durará  trinta  e  cinco  annos,  contados 
desta  data,  e,  findo  este  prazo,  reverterá  para  o  do- 
mínio da  municipalidade  todo  o  material  fixo  e  rodante 
da  'companhia,  que  ficará  ipso  facto  dissolvida,  e  não 
terá  direito  a  indemnização  alguma. 

XXV. 

Dentro  do  referido  prazo  de  trinta  e  cinco  annos  o 
Governo  não  poderá  autorizar  o  estabelecimento  de 
empreza  congénere  nas  mesmas  ruas,  já  servidas  pela 
companhia  • 

XXVI. 

A  companhia  não  poderá  em  tempo  algum  recla- 
mar indemnização  por  prejuízos  que  haja  de  soffrer 
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em  consequência  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro,  de  D.  Pedro  II  até  o  mar,  ou  de  qualquer  mu- 
dança on  alteração  da  estação  da  mesma  estrada  no 
Campo  da  Acclamação,  ou  por  qualquer  outro  motivo 
superveniente. 

XXVII. 

Em  qualquer  época,  depois  de  decorridos  os  pri* 
meiros  dezannos  de  duração  da  concessão,  terá  o  Governo 
a  faculdade  de  resgatada.  Para  regular  o  preço  do  res- 
gate se  tomarão  as  rendas  liquidas  annuaes  dos  cinco 
annos  anteriores,  e  a  média  constituirá  a  importância 
de  uma  annuidade  mie  será  dividida  e  paga  á  companhia 
durante  cada  um  aos  annos  que  faltarem  para  expirar 
a  concessão. 

XXVIII. 

Em  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo e  a  companhia 
sobre  direitos  e  obrigações  de  ambas  as  partes  na  exe- 
cução desta  concessão,  será  a  questão  resolvida  por  dous 
árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo  e  o  outro  pela  com* 
panhia. 

Se  estes  não  chegarem  a  um  accôrdo,  dará  cada  um 
o  seu  parecer  em  separado,  e  será  a  decisão  proferida 
pela  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado. 

XXIX. 

« 

Pela  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas 
desta  concessão,  para  as  qiiaes  não  estiverem  estabele- 
cidas penas  especiaes,  poderá  o  Governo  impor  multa 
de  80Q#000  a  5:0000000,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Fevereiro  de 
4871.— João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


f. 
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.  DJECRETO  N.  4699  —  de  20  de  fevereiro  de  1871- 

ptóano  termo  ao  Rio  Preto,  na  Provinda- de  ilioas  £er,aes,  um  J** 
pr  de  Juiz' Municipal,  que  accumulará  ás  fuocções  ilc  J.uU  de  Òr- 
phlos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creadono  termo  do  Rio  Preto,  na 
Província  de'  Minas  Geraes,  um  logar  de  Juiz  Municipal 
Çue  accúmulará  as  funeções  de  Juiz  deOrpbiios;  revoga- 
das as  disposições  cm  cotitrario. 

O  Barão  das  Três  Barras,  Conselheiro  de  Estado,  Sena- 
dor do  Império  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado,  dos 
Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  das  Três  Barras. 


*—* 


*  DECRETO  N.  V700-DE  91  de  fevereiro  dê  1871. 


1       s 


-4 


Concede  á  Sociedade  Franceza  de  Gymnastica  autorização  para 
continuar  a  funecionar,  e  approva  09  seus  estatutos- 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Franr 
com  de.Gyffln*«ti£ft,  estabelecida  nesta  Carte,  e  de  oon- 
fertaidade  cqm  o  parecer  da  Secção  dos.  Negócios  do 
império  do.GotiDelho  de  Estado  exarado  em  consulta 
de  15, de  Jaqeiro  ultimo,  Hei  «por  bem  conceder  á  re- 
ferida Sociedade  autorização  para  continuar  a  funecionar 
e  approvar  os  seus  estatutos,  tlcvendo-se  entender  o 
art.  2.°  §  1.°  do  seguinte  modo— que  podendo  a  Socie- 
dade usar  nas  suas  actas  e  mais  escripturação  da  língua 
franceza,  não  Qca  comtudo  dispensada  de  apresentar, 
quando  tenha  de  recorrer  ao  Governo  ou  aos  Tribunaes,  j 

a  traducção.  authentica  que  a  nossa  legislação  exiga— .  J 

Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  mesmos ^sta-  4 

tutos  serão  sujeitas  á  approvação  do  Governo  Imperial,  1 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 


> 


r 
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[>erio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
acio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  um  de  Fevereiro, 
de  mil  oitocentos  e  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império, 

Com  a  ruhrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Sociedade  Franceza  'de  Gymnastica. 

ESTATUTOS  (TRÁDUGÇÃO). 

TITULO  E  FIM. 


!  Art.  1.°  O  titulo  da  sociedade  é:  Sociedade  Fran- 

!  ceta  de  Gymnastica. 

Ella  não  pôde  cm  tempo  algum  e  sob  nenhum  pre- 
texto renunciar  ao  seu  principio— a  gymnastica,  nem 
rcunir-sc  a  outras  sociedades,  e  em  taes  condições  é 
í  indissolúvel. 

Ella  tem  por  fim  :  1.°  dar  a  seus  membros  a  faculdade 
do  estudo  da  gymnastica  e  o  estudo  supplementar  cia 
:  esgrima  e  da  musica,  fomecendo-lhes  os  professores 

f  ^  necessários;  2.°  dar  todos  os  a  n  nos,  na  época  da  fun- 

dação da  sociedade,  um  baile  ás  famílias  dos  sócios ;  3.° 
dar  no  correr  do  anno  três  soirées  dansantes  particula- 
res; 4.°  fundar  uma  bibliotheca  para  o  uso  exclusivo 
dos  sócios  logo  que  o  permittam  os  meios  pecuniários. 
Art.  2.°  A  sociedade  é.franceza  e  como  tal,  todos 
os  seus  actos  escriptos,  como  decisões,  actas,  ele.  serão 
redigidos  em  francez. 

Ella  poderá  admittir  em  seu  seio  sócios  de  outras 
nacionalidades,  porém  não  poderá  o  numero  desses  sócios 
exceder  o  terço  do  numero  total  dos  membros  activos. 
0  numero  dos  sócios  é  illimitado. 
Art.  3.°  A  sociedade  compõe-se  de  duas  classes  de 
membros  :  membros  activos  e  membros  honorários. 
Membros  activos  são  os  que,  pagando  pontualmente 
i  as  suas  contribuições,  gozão  no  pé  da  igualdade  a  mais 

S?  perfeita  de  todas  "as  prorogativas  que  lhes  outorgam 

osnresentes  estatutos,  salvo  o  caso  previsto  pelo  art.  38. 
O  titulo  de  membro  Honorário  só  poderá  ser  con- 
cedido aos  sócios  cffectivos  ou  a  qualquer  outra  pes- 
soa que  tiver  prestado  serviços  relevantes  á  sociedade. 


% 
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Os  membros  honorários  são  isentos  do  pagamento 
de  mensalidades  e  gozão  de  todas  as  prerogativas  de 
membro  activo. 

ADMISSÕES. 

Art.  4.°  Para  ser  admittido  é  mister  ter  dezoito 
annos  completos  e  sèr  proposto  por  doas  sócios,  os  quaes 
deverão  apresentar  a  proposta  por  escripto  i  direc- 
toria administrativa. 

O  nome,  nação  e  morada  do  candidato  deverão  ser 
publicados  durante  quinze  dias  na  sala  da  sociedade, 
sujeitos  á  a ppr ovação  dos  sócios. 

O  sócio  que  se  oppuzer  á  admissão  de  um  candi- 
dato deverá  dar,  por  escripto,  á  directoria  os  motivos 
que  oppõe  á  admissão. 

A  directoria,  depois  de  ter  tomado  as  informações 
necessárias,  ç  formado  um  juizo  sobre  a  opposição , 
aceitará  ou  recusará  o  candidato.  Sua  decisão  será 
sem  recurso. 

Art.  5.°  Toda  condemnação  manchando  a  honra  ou 
a  probidade  traz  comsigo  a  expulsão  do  sócio  que  a 
tiver  soffrido,  tornando -se  impossível  a  sua  readmissão. 

Art.  6.°  Nenhum  pedido  de  exclusão  de  um  sócio 
poderá  ser  admittiio  se  não  fór  motivado  e  apoiado 
por  vinte  sócios  pelo  menos. 

O  sócio  cuja  exclusão  fôr  requerida,  será  convidado 
a  comparecer  perante  á  directoria  para  ser  ouvido 
sobre  o  delicto  de  que  é  accusado ;  se  elle  nio  se  apre- 
sentar  no  dia  designado  será  considerado  indefezo,  e 
si  se  apresentar  lavrar-se-ha  acta  da  sua  defeza,  sendo 
n'um  e  outro  caso  a  assembléa  geral  o  juiz  final. 

capital. 

Art.  7.°  O  capital  da  sociedade  compõe-sc: 
i.°  Das  jóias  de  entrada. 
2.°  Do  excedente  das  receitas  sobre  as  despezas. 
3.°  Das  dadivas  e  legados  dos  sócios. 
4.°  Das  mensalidades  e  material. 
_irt.  8.°  O  excedente  da  receita  sobre  as  despezas 
será  depositado,  a  medida  que  passar  de  trezentos  mil 
réis,  n'um  estabelecimento  escolhido  pela  directoria ; 
esses  fundos  só  poderão  ser  dahi  retirados  por  decisão 
da  directoria  e  pedido  firmado  pelo  Presidente,  i.°  Se- 
cretario e  Thesoureiro. 

A  assembléa  geral    resolverá   sobre  seu  definitivo 
emprego,  do  modo  o  mais  proveitoso  a  todos  os  sócios. 
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Art.  9.°  A  jóia  de  entrada  fica  fixada  a  doze  mil  réis, 
e  a  mensalidade  a  cinco  mil  réis  pagos  anticipadamente. 

DEVERES  E  CARGOS. 

Art.  10.  Todo  o  sócio  que  dever  à  caixa  mais  de 
um  mez  de  contribuição  será  convidado  por  escripto 
a  pôr -se  em  dia  para  com  o  Tbesoureiro.  Si  dever 
três  mezes,  será  eliminado  do  quadro  depois,  porém, 
de  segundo  aviso  a  que  não  responder  por  espaço  de 
quinzejJias. 

Art/li.  0  sócio  que  tendo-se  retirado  da  sociedade 
desejar  ser  reintegrado  deverá  novamente  sujei  ta  r-se 
às  condições  exigidas  para  admissões. 

Art.  12.  Todo  o  sócio  eliminado  do  quadro  por  falta 
de  pagamento  não  poderá  em  caso  algum  ser  nova- 
mente, admktido. 

Art.  13.  Os  pedidos  de  demissão  devem  ser, feitos 
por  escripto. 

Art.  14. 0  sócio  que  no  local  da  sociedade  tornar-se 
culpado  de  injurias  ou  vias  de  facto  para  quem  quer 
que  seja  será  reprehendido  pelo  commissario  ou  mesmo 
expulso  momentaneamente  segundo juizo  da  directoria. 

Art.  15.  O  local  sempre  acha-se  aberto  aos  sócios ; 
mas  não  poderão  estes  fora  dos  dias  de  lições  fazer 
,  uso  dos  apparelbos  ou  instrumentos  pertencentes  a 

i  *  sociedade  senão  das  seis  ás  onze  boras  da  noite  em 

dias  úteis,  e  todo  o  dia  em  dias  feriados. 

Art.  16.  Nenhum  sócio  poderá  trazer  no  local  da 
sociedade  o  mesmo  convidado  mais  de  três  vezes  em 
um  mez.  As  senhoras  só  poderão  visitar  o  local  em 
dias  feriados  e  domingos. 

Art.  17.  Sendo  o  salão  especial  meu  te  destinado  á 
recepção  dos  convidados  e  á  leitura,  fica  expressamente 
prohibido  fazer-se  ahi  todo  e  qualquer  exercício  que 
possa  alterar  o  socego. 

Art.  18.  0  costume  adoptado  pela  sociedade  é  fa- 
cultativo. 

|  1.°  Compõe-se  do  modo  seguinte  :  bonet  de  panno 
encarnado,  gravata  branca,  camisa  azul,  cinto  tricolor, 
calça  e  botinas  de  brim  branco. 


» 


DOS  PROFESSORES. 


Art.  19.  A  direcção  dos  cursos  de  gyinnastica,  mu- 
sica e  esgrima  são  confiados  a  professores  escolhidos 
pela  directoria. 


144  ACTOS    DO  PODER 

§,  1.*  Cada  professor  receberá  de  bonQrarios  cjn- 
coçnta  mil  réis  mensalmente. 

§  2.°  Os  professores  deverão  dar  suas  liçffes  iios  dias 
designados  pela  directoria  das  8  ás  10  horas  da  noite. 

Art.  20.  Os  professores,  de  occordo  com  a  directoria 
combinam  os  programmas  de  festas  anniversaria  ou 
trimensaes,  cada  um  na  parte  que  lhes  compete. 

Art.  21.  Nenhum  curso  supplementar  poderá  ser 
supprimido,  salvo  os  casos  de  falta  de  recursos  ou  si 
o  numero  de  sócios  que  o  seguirem  fór  muito  li- 
mitado. 

DA   FESTA   ANNIVERSARIA   E  DOS   S01RÉES  DANSANTES. 

Art.  22.  A  festa  anniversaria  terá  lugar  no  mez 
de  Agosto. 

Art.  23.  Os  soierées  dansantes  terão  lugar  cm  Fe- 
vereiro, Maio  e  Novembro. 

Art.  24.  Em  toda  festa  anniversaria  ou  trimensal 
poderá  figurar  uma  sessão  de  gymnastica. 

Art.  25.  Nenhum  estranho  á  sociedade  poderá  tomar 
parte  aos  exercícios. 

Art,  26.  Quando  um  professor  reconhecer  a  inca- 
pacidade de  algum  sócio  para  tomar  parto  nos  exer- 
cícios em  festas  terá  o  aircito  de  impedir-lhe  dos 
figurar,  sendo  esta  decisão  submettida  a  juizo  de 
sócios  que  compõem  o  curso. 

Art.  27.  Em  cada  fest*  anniversaria  a  caixa  social 
fará  as  despezas  necessárias,  sendo  estas  porém  na 
proporção  de  dez  mil  réis  por  sócio,  e  nas  festas  trí- 
mensaes  de  dous  mil  réis  por  sócio. 

Art.  28.  Antes  de  cada  festa  a  assembléa  geral  or- 
dinária deliberará  sobre  o  numero  de  convites  a  que 
tem  direito  cada  sócio. 

Art.  29.  Cada  sócio  é  obrigado  a  fazer  entrega  á 
directoria  da  lista  dos  seus  convidados,  oito  dias  antes 
das  festas.  ■ 

Art.  30.  A  directoria,  junta  a  uma  commissão  eleita 
peia  assembléa  geral  para  a  distribuição  dos  convites, 
terá  o  direito  de  não  conceder  cartão  de  convite  para 
convidados  que  lljes  não  pareção  convenientes 


s 


DA  DIRECTORIA. 


Art.  31.  E' formada  a  directoria  desete  sócios  eleitos 
em  Assembléa  Geral  em   Janeiro  sendo :  ura  Presi- 
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dente,  Vice-Presidcnte,  i/e  2.°  Secretários,  Thesou- 
reiro,  1.°  e  2.°  Commissarios . 

Art.  32.  Pôde  qualquer  sócio  ser  eleito  membro  da 
directoria,  sendo  porém  necessário  que  faça  parte  da 
Sociedade  desde  um  anno  pelo  menos. 

Art.  33.  09  membros  da  directoria  são  respon- 
sáveis, collectivamente,  dos  actos  da  directoria. 

Art.  34.  A  directoria  deve  rcunir-se  pelo  menos 
duas  vezes  por  mez  e  só  pôde  deliberar  achando-se 
cinco  dos  seus  membros  presentes. 

Art.  35.  Nenhuma  reunião  da  directoria  pôde  ter 
lugar  fora  do  local  da  sociedade. 

Art.  36.  A  directoria  representa  e  sustenta  os  di- 
reitos da  sociedade,  fazer  observar  os  estatutos  e  im- 
pedir que  seja  alterado  o  que  determinam  tanto  no 
espirito  como  na  letra.  El  la  tem  o  direito  de  con- 
vocar uma  assembléa  geral  quando  o  julgar  conve- 
niente e  no  tempo  o  mais  limitado. 

Art.  37.  A  directoria  escolhe  um  continuo  encar- 
regado das  cobranças  e  dos  recados  da  administração ; 
a  retribuição  para  esse  cargo  nunca  poderá  exceder  8  % 
da  receita. 

Art.  38.  A  directoria  é encarregada  de  tudo  quanto 
diz  respeito  á  adnpnistração  da  sociedade  não  podendo 
em  caso  algum  tocar  no  capital,  allienar,  comprar 
immoveis  ou  tratar  de  negócios  por  diversos  annos  sem 
ter  sido  para  isso  autorizada  pela  assembléa  geral . 

DO  PRESIDENTE  E  VICE-PRESIDENTE. 

Art.  39.  O  Presidente  representa  a  sociedade  nas 
suas  relaçõea  com  a  autoridade,  e  flrma  seus  actos; 
preside  as  assembléas,  dirige  os  debates,  concede  a 
palavra  por  ordem,  faz  dar  execução  aos  estatutos,  e 
chama  à  ordem  os  sócios  que  se  afastarem  do  ob- 
jecto em  discussão  e  põe  a  votos  as  propostas. 

Art.  40.  0  Vice-Presidente  substitue  ae  direito  em 
todas  as  attribuiçdes  o  Presidente  demissionário,  au- 
sente ou  impedido. 

DOS  1.°   E  2.°   SECRETÁRIOS. 

Art.  41.  O  !.•  Secretario  transcreve  n'um  livro 
ad  hoc  numerado  e  assignado  em  cada  pagina  pelo 
Presidente  os  debates  das  sessões  da  directoria  ou 
assembléa  geral,  redige  o  mais  circumstanciadamente 
que  fdr  possível  as  actas ;  é  encarregado  de  toda  a  cor- 
respondência e  das  convocações  em  nome  da  directoria. 

PA1TE  II.        19. 
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WO  2.*  Secretario  substitue  o  1.°  em  caso  de  de- 
missão, ausência  ou  impedimento  deste. 

DO  THKSOUAÊIflO. 

Art!  42.  O  Thesoureiro  transcrevo  ú'um  livro  nu- 
merado e  a&ignado  pelo  Presidente  as  receitas  e  des- 
pezas  da  sociedade.  Cobra  todos  os  valores  e  faz  os 
pagamentos  de  conformidade  com  as  decisões  da  di- 
rectoria e  sob  ordem  assignada  do  Presidente.  Em 
cada  assembléa  geral  ordinária  deve  apresentar  um 
balanço  da  situação  financeira. 

no  i.°  p2,°  commissabios  . 

Art.  43.  O  t.Q  Commissario  fica  encarregado  da 
conservação  do  todo  o  material,  e  ter  delle  um  in- 
ventario circumstanciado ;  combina  as  lições  com  os 
professores,  etem  por  mandato  especial  manter  a  ri- 
gorosa observação  dos  presentes  estatutos. 

Art.  44.  O  2."  Commissario  substitue  o 4.°  em  caso 
de  demissão,  ausência  ou  impedimento. 

i 

DAS    ASSEMBLÉAS    GERAES    £    DAS    ELEIÇÕES. 

Art.  45.  A  Directoria  convoca  duas  vezes  por  anno 
as  assembléas  geraes  ordinárias,  em  princípios  de  Ja- 
neiro e  de  Julho.  Estas  assembléas  não  podem  ter 
lugar  fora  do  local  da  sociedade. 

Art.  46.  A  assembléa  geral  só  pôde  deliberar  acban- 
do-se  presentes  a  maioria  absoluta  dos  seus  membros. 
Quando  não  se  acbe  presente  esse  numero  a  Direc- 
toria Convocará  nova  assembléa  geral  que  poderá  de- 
liberar qualquer  que  seja  o  numero  dos  sócios  que 
comparecerem. 

Art.  47.  Toda  decisão  é  toniada  á  maioria  dos  membros 
presentes.  O  voto  é  por  escrutínio  secreto. 

Art.  48.  Toda  a  convocação  da  assembléa  geral  de- 
verá ser  annunciada  pelas  folhas  publicas  e  por  um 
cartaz  no  salão  da  sociedade  com  15  dias  de  antecedência. 

Art.  49.  Nas  assembléas  geraes  ordinárias  de  Janeiro  e 
Julho,  a  directoria  deverá  apresentar  um  relatório  cir- 
cumstanciado da  sua  administração  durante  o  semestre 
findo  e um  exposto  do  estado  financeiro  da  sociedade. 

Art.  50.  Na  assembléa  geral  de  Janeiro  elege-se 
para  ocorrente  anno: 

1,°  Os  membros  da  directoria. 
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2/  Uma  commistfo  de  cinco  sócios  p*ra  m&i£  de 
contas  e  no  fim  do  exercício. 

3.*  Uma  commissão  de  três  membros  para  distri- 
buição dos  convites  ás  festas. 

Art.  51.  A  acta  lavrada  de  cada  assfembléa  geral, 
depois  de  lida  e  approvada,  será  firmada  por  todos 
os  sócios  que  o  quizerem. 

Art.  52.  Quando  trinta  sócios  fizerem  pedido  de 
convocação  de  «ma  assembléa  geral  dando  motivo  desse 
pedido,  a  directoria  não  poderá  recusar  e  deverá  con- 
vocal-a  no  tempo  determinado. 

DISPOSIÇÕES  6  EB  A  ES. 

Art.  53.  Nenhuma  proposta  ou  demissão  pôde  ser 
aceita  em  assembléa  geral.  Toda  e  qualquer  proposta 
deverá  ser  entregue  á  directoria  e  publicada  por  um 
cartaz  no  salão  doze  dias  antes  do  designado  para  a 
assembléa  geral.. 

Art.  54.  A  sociedade  não  pôde  sob  pretexto  algum 
dispor  do  local  em  favor  de  quem  quer  que  seja. 

Art.  55.  Os  presentes  estatutos  discutidos  e  aceitos 
pela  assembléa  geral  não  poderão  ser  modificados  ou 
alterados  antes  de  cinco  annos  da  dalada  sua  approva-  , 
ção  pelo  Governo  Imperial,  e  serão  impressos  ás  expensas 
da  sociedade  e  distribuídos  a  todos  os  sócios  para 
serem  postos  em  execução  immediatamente. 

Rio  de  Janeiro.  —  O  Presidente  Leon  Leiden,  rua 
doriachuellon.°78.— O  Vice-Presidente  Ch.  Jlftrffer,  becco 
das  Escadinhas  n.°  2.— O  Secretario  CA.  Domere,  rua  do 
Ouvidor  n.°  102.— OThesoureirolV*.  Pingará,  rua  do  Ro- 
lar io  n.°  103.—  0  Commíssorio Oeorgcs  Taoerne,  rua  flod 
Ourives  n.°  56. 


ACTUAL  ADMINISTRAÇÃO 
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Presidente  Charles  Muller,  becco  das  Escadinhas  n.°  2 
Vite-Presidente  Augusto  Petit,  rua  dos  Ourives  n.°37 
I.*  Secretario  Henry  Lombaerts,  rua  dos  Ourives  n.°  17 
2.'  Secretario  Claude  Maitrc,  rua  da  Assembléa  n.°  10() 
ThesourciroTheodore  Pingard.  rua  do  Rozario  n.°  103 
1.°  Commlssario  Manoel  Martins  da  Silva  Mcirelles 
rua  da  Ajuda;  e  2.°  Commissario Cyprien  Gherencq 
rua  do  Ouvidor  n.°  91. 

Estava  o  competente  sello  em  estampilhas,  inuti- 
lisadas  pelo  Director  Geral  interino  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império. — /osrf  Bonifácio 
Nascentes  de  Azambuja. 
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DECRETO  N.  4701  —  de  25  de  fevereiro  de  1871. 

Concede  ao  Lyceu  de  Aries  e  Officios,  dei U  Corte,  o  titulo  de— Impe- 
rial— e  aos  aluamos  que  oelle  se  tornarem  distiactos  o  aso  de 
uma  medalha  de  mérito. 

Querendo  dar  uma  publica  e  duradoura  demonstra- 
ção do  apreço  em  que  tenho  o  Lyceu  de  Artes  e  Officios, 
fundado  nesta  Corte  pela  Sociedade  Propagadora  das 
Bellas  Artes,  e  do  muito  que  me  compraz  a  applicaçio, 
o  aproveitamento  e  a  moralidade  de  seus  alumnos :  fiei 
por  bem  conceder  ao  dito  Lyceu  o  titulo  de— Imperial— , 
e  aosalumuos  que  nelle  se  distinguirem  por  seus  talen- 
tos, appli cação,  aproveitamento  e  moralidade  o  uso  de 
uma  medalha  de  mérito,  segundo  o  desenho  e  as  ins- 
trucções  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Dr.  João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Heu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
è  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


hslrueçftes  piri  o  uso  da  medalha  de  mérito,  creada 

Selo  Decreto  n.°  4701  desta  data  para  os  alumnos 
isliíetos  do  Lyeei  de  Aries  e  Ofícios  desta  Corte. 


'  Art.  i.°  A  medalha  de  mérito,  a  que  se  refere  o  De- 
creto n.°  4701  desta  data,  será  de  ouro  com  a  forma,  as 
dimensões  e  as  inscripções  designadas  no  desenho  junto, 
e  será  usada  pendente  do  pescoço  em  uma  fi ta  azul  com 
orlas  encarnadas. 

Art.  2.°  O  uso  da  medalha  será  concedido  pelo  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
sob  proposta  dá  congregação  dos  professores  do  Lyceu 
e  mediante  concurso,  aos  alumnos  que  se  tiverem  tor- 
nado distinctos  por  seus  talentos,  applicaçâo,  aproveita- 
mento e  moralidade,  e  pelas  provas  de  concurso. 
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Ari.  3.°  Só  poderão  ser  admittidos  a  concurso,  para 
o  uso  da  medalha  de  mérito,  os  alumnos  doLyceu  que 
tiverem  alcançado  premio  de  medalhas  de  prata. 

Àrt.  4.°  A  congregação  dos  professores  do  Lyceu  or- 
ganizará e  subraetterá  á  approvação  do  Ministro  do  Im- 
pério um  regulamento  sobre  o  tempo  e  o  modo  destes 
concursos. 

Art.  5.°  Em  cada  anno  não  se  poderá  conceder  ouso 
da  medalha  de  mérito  a  mais  de  um  alumnode  cada  aula. 

Art.  6.°  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador  dig- 
nado tomar  a  si  o  fornecimento  das  medalhas  e  das  fitas, 
a  directoria  do  Lyceu  se  dirigirá  annual mente,  com  a 
I  necessária  antecedência,  á  mordomia  da  Casa  Imperial, 

declarando  o  numero  dos  alumnos,  a  quem  houver  sido 
concedido  o  uso  da  medalha  de  mérito,  a  fim  de  ser  feito 
opportunamente  o  fornecimento* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  23  dp  Fevereiro  de  1871.— 
Jodo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


mt 


DECRETO  N.  4702—  de  18  de  março  de  1871. 

Proroga  por  roais  um  anno  o  praio  concedido  peia  Clausula  19. â 
do  Decreto  n.«  4547  de  9  de  Julho-  de  1870  a  Manoel  José  da 
Costa  Lima  Vianna  e  Joio  António  de  Miranda  e  Silva,  ou  á 
companhia  qnè  organizarem  para  importar  trabalhadores  asiáticos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Manoel  José  da 
Costa  Lima  Vianna  e  João  António  de  Miranda  e  Silva, 
Hei  por  bem  Proroga r  por  espaço  de  mais  um  anno  o 
prazo  concedido  na  condição  19.*  do  Decreto  n.°4547  de 
9  de  Julho  de  1870,  para  a  importação  de  trabalhadores 
asiáticos,  ficando  os  concessionários  sujeitos  á  multa 
de  10:0000000  no  caso  de  excederem  a  prorogação. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezoito  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua   Magestade  o  Imperador. 
Theodoro  Macftado  Freire  Pereira  da  Silva . 
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Senhor. —Segundo  o  art.  5.°  da  Lei  n,°  1764  de  28  de 
Junho  de  1870,  que  fixou  a  despeza  e  orçou  a  receita 
geral  do  Império,  para  o  exercício  de  1870  —  1871, 
ao  Ministério  da  Marinha,  concedeu-se  o  credito  de 
8.  900:4884439  rs.  para  as  d i Aferentes  rubricas  de  des- 
Peza  que  lhes  são  especiaes. 

Esta  Lei,  porém,  votada  para  circumstanc ias  ordinárias 
nãoattendeu  ás  exigências  consequentes  de  uma  guerra, 
qual  a  que  o  paiz  sustentou  no  Paraguay  portanto  tempo. 

E'  assim  quefnão  olfereee  eila  recursos  suficientes, 
para  os  gastos,  que  razões  ponderosas  obrigara  fazer 
ainda  com  a  manutenção  de  Forças  Navaes  no  Paraguay, 
como  em  Montevideo,  e  portanto  com  a  do  Estabeleci- 
mento qne  se  acha  na  Ilha  do  Cerrito,  montado  de  forma 
que  possam  ah i  os  navios,  no  Paraguay,  encontrar  meios 
promptos  e  indispensáveis  á  sua  boa  conservação,  e 
também  com  a  reparação  do  material  deteriorado , 
substituição  dos  vasos  de  guerra  inutilizados,  renovação 
dos  depósitos ,  conclusão  das  construcções  encetadas,  e  a 
das  obras  comprehendidas ,  de  conformidade  com  as 
conveniências  do  serviço  naval. 

E'  fundado  nestas  considerações  que  eu  tenho  a  honra 
de  submetter  á  approvação  de  Vossa  Magestade  Impe- 
rial o  Decreto  junto,  abrindo  ocreditode  8.851:2910000 
ao  Ministério  a  meu  cargo ,  para  as  despezas  do  actual 
exercício  de  1870—1871  sendo  56:860^000  para  a  verba 
—Batalhão  Naval—,  2.290:344^000  para  a  — Arsenaes— , 
4-142: 189#O0O  para  a— Força  Naval—,  48: 1744000  para 
a— navios  desarmados,— 95:692^000  para  a— Hospitaes, 
—333:6280000  para  a-Obras—  c  1 . 885:4040000  para  a 
—despezas  extraordinárias  e  eventuaes. 

Esta  providencia  (que se  hasôa  no  §  3.°  do  art.  4.°  da 
Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850)  justiíica-se  ca- 
balmente com  o  que  vou  respeitosamente  expor  a  Vossa 
Magestade  Imperial. 

O  art.  5.°  da  citada  Lei  n.°  1764  concede  para  as  ru- 
bricas mencionadas  os  seguintes  créditos : 

5  9,»  Batalhão  Naval 409:388*320 

8  i%  Arsenaes 2.203:713*161 

I  14.  Forca  Naval 2.393:007*950 

8  13.  Navios  desarmados 37:776*000 

S  16.  Hospitaes 180:667*000 

■  20.  Obras •  303:613*780 

21.  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes 380:0000000 

Por  conta  de  taes  créditos,  segundo  os  exames  a  que 
acaba  de  proceder  a  Contadoria  de  Marinha,  cujo  resul- 
tado se  acha  resumido  no  quadro  junto  e  desenvolvido 
nas  tabeliãs  demonstrativas  do  deficit  que  o  acom- 
panham, despendeu-se : 
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Í  9.°  Batalhão  Naval. 
Credito  votado 199:388*320 

Despeza* 

Paga  do  Tbesouro  Nacional .        81 : 855*717 
Paga  na  Pagadoria  da  Ma- 
rinha          20:331*3*2 

_  102:187^059 

Despeza  a  pagar  calculada 
proporcionalmente  á  co- 
nhecida, tendo-se  em  vista 
a  despeza  feita  no  exercí- 
cio anterior 153:0618261       265:2481320  Deficit. 

S  12.  Arsenaes.  — — 

Credito  votado 2.205:713*161 

Despeza. 

Paga  no  Thesouro  Nacional.       667:331*873 
Paca  na  Pagadoria  da  Ma- 
rinha        693:160*180 

_  1.200:482*063 

Paga  na  Delegacia  do  The- 
souro em  Londres./. 35:610*740 

Paga   na  Repartição  Piscai 

em  Montevideo 10:610*337 

Paga  nas  Províncias 167:649*747 

1.464:352*877 

Despeza  a  pagar,  como  Gca 
dUO 3.032:962*284 

4.497:3151161 
Ditaaanmillar ,  1:258*000    4.496:067*161       » 

S  14.  Força  naval. 
Credito  votado 2.393:9978960 

Despeza. 

Paga  no  Thesouro  Nacional .       492:670*371 

Paca  na  Pagadoria  da  Ma- 
rinha        353:910*379 

Paga  na  Delegacia  do  The-  # 

souto  em  Londres 1:668*667 

Paga  na  Repartição  Fiscal 
de  Montevideo  453:440*799 

Paga  na  Divisão  de  Uru- 
giiayana 34:831*262 

Paga  nas  Províncias 230:188*477 

1.566:7096945 
Despeza  a  pagar,  como  fica 
dito 4.0*0:2480899 

6.536:958*844 
Despeza  a  annullar 771*894  6.530:1868950      » 

1 15.  Navios  desarmados. 
Credito  votado 37:775*000 


55:860*000 


2.29*:  344*000 


4.142:1891000 


6.488:393*000 


6.488:303(000 


» 


95:092*000 
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Transporte....  37:7750000 

Despesa. 

Paga  no  Thesouro  Nacional.  6:281*983 
Paga  na  Pagadoria  da  Ma- 
rinha          15:81219687 

Paga  na  Província  da  Bahia.  480*606 

22:575*276 

Despeza  a  pagar,  como  fica 
dito 63:373*724        83:949*000  Deficit.        48:174*000 

S  16.  Hospitaes 

Credito  votado 180:667*000 

Despesa. 

Paga  no  Thesouro  Nacional .        69:082*190 
Paga  nas  Províncias 13:961*422 

83:063*612 

Despeza  a  pagar,  como  fica 
dito 193:712*206 

276:7759818 
Despeza  a  annullar 416*818      276: 359*000 

i  20.  Obras. 
Credito  votado 503:613*750 

,    Despesa. 

Paga  no  Thesouro  Nacional.        63:696*322 
Paga  na  Pagadoria  da  Ma- 
rinha         163:105*470 

Paga  nas  Províncias 51:885*632 

278:687*424 

Despeza  a  pagar,  como  fica 

dito 558:554*326       837:241*750 

%  21.  Despezas  extraordi- 
nárias e  eventuaes. 
Credito  votado 280:000*000 

Despesa. 

Paga  no  Thesouro  Nacional.        55:656(103 

Paga  na  Pagadoria  da  Ma-     . 
rinha 50:982*690 

Paga  na  Delegacia  do  The- 
souro em  Londres 9:866*669 

Paga  na  Repartição  Fiscal 
em  Montevideo 110:938*158 

Paga  na  Divisão  de  Uru- 
guayana 1:246*956 

Paga  nas  Províncias 14:670*538 

243:361*114      < 
Despeza  a  pagar,  como  fica 
dito......... 1.922:287*959 

2.165:649*073 
Despeza  a  annullar. ........  245*073   2.165:404*000 

Deficit. ....... . 


333:628*000 


À 


1.885:404*000 


8.851:2911000 


r 
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Presumo  que  a  importância  deste  credito  com  a  votada 
pela  Lei  n.°  1764,asquaessommameml7.75i:779$439, 
seja  bastante  para oscompromissosdaRenartiçSoda  Mari- 
nha, no  oorrer  do  presente  exercício  de  1870—1871,  sendo 
que  assim  dar-sc-ha  uma  reducção  de  3,495:9110305 
em  relação  aos  créditos  destinados  is  despezas  do  exer- 
cicio  anterior  na  importância  de  21.247:6900744 
attentas  as  economias  realisadas  na  despqza  do  actual, 
sem  que  soffra  o  serviço  da  mesma  Repartição. 

Sou  Imperial  Senhor  com  o  mais  profundo  acata- 
mento de  Vossa  Magestade  Imperial  Súbdito  flel  e 
reverente.  —Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  4703—  de  18  de  março  de  1871. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  extraordiuario  de 
.    oito  tall  oitocentos  cincoeota  e  um  contos  duzentos  noventa 

e  um  mil  réis  (8.851:2911000)  para  occorrer  as  despezas  das 
1  rubricas— Batalhão  Naval— Arsenaes  — Força  Naval— Navios 

desarmados—  Hospitaes— Obras— e  Despezas  extraordinárias  e 

eventuaes. 

a  I 

Sendo  insufflcientes  as  quantias  votadas  péla  Lei 
\  n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  art.  5.°,  para  as 

~  despezas  das  rubricas— Batalhão  Naval— Arsenaes  — 

Força  Naval— Navios  desarmados— Hospitaes— Obras— e 
Despezas  extraordinárias  e  eventuaes— do  Ministério  da 
Marinha,  no  exercício  de  1870—4871 :  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  j  3.°  do  art.  4.'  da  Lei  n.*  589  de  9 
de -Setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Gonselho  de 
Ministros,  abrir  ao  mesmo  Ministério  um  credito  extra- 
ordinário de  oito  mil  oitocentos  cincoenta  e  um  contos 
duzentos  noventa  e  um  mil  réis  ( 8.851: 291  £000), 
que  será  distribuído  pelos  seguintes  paragraphos  do 
art.  5.°  da  primeira  das  citadas  Leis. 

9.°  Batalhão  Naval 55:860*000 

12.  Arsenaes 2. 290:3440000 

|  14.  Força  Naval 4. 14* :  1890000 

g  15.  Navios  desarmados 48: 1740000 

16.  Hospitaes 95:6020000 

20.  Obras 333:6280000 

i  21.  Despezas  extraordinárias  e  even- 
tuaes  ...  i,88fc4O40OOO 

tAlTB  a.       20. 
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Deste  augmcnto  de  despega  dar-se-ha  conta  á  Às- 
scmblBa  Gferal  LegWJativa  em  tempo  op^ortutíò-  pára 
ser  definitivamente  approVadó,  Manoel  António  Duarte 
dô  Aze*edo~cJo  Meu  Concelho,  Sinistro  e  Secretario  dê 
Estado  dos  Negócios  da  -Marinha  jissim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paíaciodo  Rio  de  Janeiro,  em 
dezoito  de  Marco  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade-  o  Imperador. 
Manoel  Anfpnio  Duarte  de  Azevedo. 


*—* 


DECRETO  N.  4704—  de  24  pE  maeço  de  1871. 

Concede  á' Companhia  de  navegação  brasileira,  organizada  em  New- 
'  York,  para  o  servfçd  de  navegação  a  vapor  ao  Rio  de  Janeiro  até 
o  Pará,  a  neeetsarik  autorização  para  fanecionar.  no  taperio. 

» 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
navegação  Brasileira,  organizada  em  New* York,  para 
o  serviço  de  navegação  a  vapor  do  Rio  de  Janeiro  até 
o  Pará,  e  de  conformidade  cem  a  Minha  Immediata 
Resoipção  da  i8  do  corrente  maz,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos.  Negócios  do  Importado  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  13  de  Fevereiro  uU 
timo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária  amtorl* 
saçgo  fará  fanecionar  no  Império,  ficando  sujeita  em 
todas  as  suas  operações,  no  Brasil,  .ás  disposições  das 
leis  brasileiras»  e  is  clausulas  do  contracto  approvado 
pelo  Decreto  n,°  4537  de  7  de  Junho  do  anno  passado, 
cfcjas  obrigações  e  direitos  lhe  foram  transferidos 
pelos  empresários  }.  M.  Carrère  e^.R.   Garrison 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro,  m  vinte  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e-  iam,  q ai n quagesimo  da  Independência  e  do 
Imperíe. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Tkeodáro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 
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PPqRETO  N.  470B  — Wf2iwmABÇ0OTÍ874. 

Concede  á  Companhia  de  seguros  contra  o  fogo  —  Scottísh 
Commercfal  —  a  necessária  autorização  para  estender  Sitas 
operações  ao  Império. 

AUeodendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  se- 
guros contra  o  fogo— -Scottish  Comme rc ia l— estabele- 
cida em  Glascow,  e  devidamente  representada,  e  Con~ 
forma ndo-me  por  Minha  Immediate  Resolução  de  18 
do  cor  reate  mez*  còm  o  parecer  da  Secção  dos -Negócios 
do  Império  doCenselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  0  de  Outubro  do  anno  próximo  findo,  Hei  por  bem 
Conceder-lbe  a  necessária  autorização  para  estender 
suas  operações  a  cidade  do  Ato  de  Janeiro,  sob  as  se- 
guintes  condições: 

!••  A  Companhia  não  poderá  effeetuar  no  Império 
operações  sobre  o  seguro  de  vidas. 
'2/  Em  qualquer  dos  estabelecimentos  bancários 
existentes  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  depositará 
a  Companhia  a  quantia  de  10:0004000  como  fundo  de 
garantia. 

3/  Os  actos  da  Companhia  praticados  no  Império 
serão  regidos  pelas  leis  brasileiras. 
.  4.a  A  Companhia  responderá  peloà  actos  de  Seus  agen- 
tes no  Império  e  pelo  cumprimento  de  todas  as  obriga- 
ções que  elles  contratarem. 

Su?  Será  trazida  ao  conhecimento  do  Governo  Irçpet 
naf  tjuaJquer  altcFáçãti  que  soffrérem  os'  estattrtõft  por 
que  se  re*e  a  Companhia;,        *■*■• 

6.*  A  Companhia  não  poderá  estender  suas  operações 
a  outras  praças  do  Império  sem  especial  autorização  do 
Governo  Imperial . 

Tbeodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
ia  Agricultura.  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio-  do  Rk>  de 
Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubripa  de  Sua  Magcstade  o  Ipiperador, 

Tkeodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4706  —  de  24  de  março  de  1871. 

Appro?a  os  novos  fatatutos  da  Companhia  de  seguros* Garantia  • 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  segu- 
ros—Garantia—, estabelecida  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
e  devidamente  representada,  e  Conformando-Me,  por  Mi- 
nha Immediata  Resolução  de  18  do  corrente  mez,  com  o 
Carecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
e  Estado,  exarado  em  Consulta  de  0  de  Fevereiro  próxi- 
mo findo.  Hei  por  bem  Approvar  os  novos  Estatutos  da 
referida  Companhia  com  as  modificações,  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira 
da  Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Março 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


Modiicacdes  a  qie  se  refere  o  Defrelo  1/  4746 

desta  data. 


1. 


Art  .  7.°  O  fundo  de  reserva  deve  ser  destinado  a  fazer 
face  *ás  perdas  do  capital  ou  a  substituído .   . 


II. 


Art.  17.  A  presidência  da  assembléa  geral  deve  ser 
tirada  à  directoria  edada  ao  accionista  que  a  mesma  as- 
sembléa eleger. 
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III. 

Art.  25,|  3.°  A  reforma  de  qualquer  disposiçSo  dos 
sstatutos  deve  ser  votada  por  accionistas  que,  pelo  me- 
nos, representem  metade  do  capital  social. 

IV. 

Art.  2tt.  Suppriínido,  por  contrario  á  lei. 

V. 

Arts.  27,  paragrapho  único  e  30.  Devem  ser  modifi- 
cados por  forma  a  estabelecer  a  incompatibilidade  entre 
os  cargos  de  director  e  gerente. 

VI. 

Arts.  35  e  36.  Devem  ser  modificados  de  modo  a  fir- 
mar o  principio  da  substituição  dos  membros  da  directo- 
ria e  conselho  fiscal  pelos  que  lhes  ficarem  immediatos 
em  votos . 

VIL 

Art.  38.  In  fine— Em  lugar  das  palavras— aptidão  pra- 
ticamente provada  na  administração  da  companhia— di- 
ça-se— aptidão  praticamente  provada  na  administração 
ie  companhias  de  seguro. 

VIII. 

Art.  42.  Além  dos  casos  expressos  neste  artigo,  reu* 
mr-se-ha  o  conselho  fiscal,  quando  a  maioria  de  seus 
sembros  o  julgar  necessário. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Março  de  1871.— 
Theodaro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4707  — de  31  de  março  de  1871. 

Proroga  por  três  aooos  a  isenção  dos  direitos  de  oonsumo  e  de.ei- 
porUçfto  concedida  ás  mercadorias  que  forem  importadas  ou  ei« 
portadas  oa  Provinda  de  Mato  Grosso . 

Usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  8.°  da 
Lei  n.°  1353  de  19  de  Setembro  de  1866,  Hei  por  bem 
Prorogar  por  três  annos  a  isenção  de  direitos  de 
consumo  concedida  peio  Decreto  ft.°  4888  de  13  de 
Julho  de  1869  ás  mercadorias  que  forem  importadas 
na  Província  de  Mato  Grosso,  e  bem  assim  dos  direitos 
de  exportação  aos  géneros  de  producção  nacional. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Concelho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
3ssim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  trinta  e  um  de  Março  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
v  Vtiemde  do  Rio  Branco. 


—■•  H 


Senhor. —  Apresentando  á  Vossa  Magestade  Imperial 
a  demonstração  da  despeza  com  o  serviço  das— Justiças 
de  primeira  instancia—,  tenho  por  fim  justificar  a  he- 
cessidade  de  um  credito supplementar  de  200:000^000, 
para  que  o  Ministério  da  Justiça  a  meu  cargo  possa 
satisfazer  os  compromissos  com  esse  ramo  do  serviço 
publico. 

A  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  do  anno  passado  con- 
signou no  art.  3.°  §5.°  a  quantia  de  1.393:3400000 para 
—Justiças  de  primeira  instancia.  Essa  quantia,  porém, 
ê  reconhecidamente  insuffleiente,  porque,  como  se  vê  da 
demonstração  junta,  a  importância  da  verba  ele\a-se  a 
1. 593:3404000. 
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Dá-se  deficit,- cuja  razio  provém  da  irçsufflciencia  do 
credito  votado  para  aogíneflto,  desde  já,  dos  vencimen- 
tos dos  Juizes  de  Direito  e  dos  Juizes  Hunicipacs. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  submetter  á  consideração  de 
Vossa  Magestade  Imperial  o  inoluso  Decreto,  abrindo  ao 
Ministério  da  Justiça  um  credito  supplementar  para 
pagamento  daquellas  despozas. 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial  súbdito  fiel 
e  reverente  servidor.—  Francisco  de  Paula  ie  Negreiros 
Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  4708  — de  31  dê  marco  de  1871. 

Autoriza  pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,  o  credito  supple* 
mentar  de  500:000^000  para  as  despezat  da  vtrba— Justiças  de 
primeira  instancia— no  exercício  de  1870—1871. 

ê 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministras,  Hei  por 
bem  >  na  conformidade  do  §  â.°  art.  4.fl  da  Lei  n/  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  autorizar  pelo  Ministério  dos 
Negócios  da  Justiça  o  creditosupplementa*  de  $00:000$, 
paraoccorrer  ás  despezas;  no  exercício  de  1*70—1871, 
verba  —  Justiças  de  primeira  instancia — ;  devendo 
esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente  ao  co- 
nhecimento da  Assembléa  Geral  Legislativa . 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  trinta  e  um  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  •  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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Demon&trae&o  da  despes»  a  pagar  ao  exerelelo  de 
4  OTO  -«87*,  per  reata  da  verba—  Jastleaa  de  *,• 

lastaaeia— . 

» 

Orrteoade  e  gratificarão  aos  230  ' 

Jatxes  de  Direito,  incididos  oo 
orçamento,  s  3:6000000  cada 
um,  de  conformidade  com  o 
are.  IS  da  Li  i  b.*  1764  de  28  do 
Junho  de  1870 835:1000000 

Idem  aos  387  Juizes  Munieipaes,    - 
idem  a  6000  cada  um,  art.  13 
da  citada  Lei 232:2000000 

Gratificação  aos  das  Províncias, 
constantes  das  tabeliãs  jantas 
(mesmo  artigo) 231:5680000 

Idem  aos  das  Províncias  de  Per- 
nambuco e  Maranhão,  que,  por 
se  não  terem  ainda  recebido  as 
informações  sobre  lotações,  cal- 
culasse em 40:2000000 

Ordenado  aos  Promotores 166:2400000 

Idem  ao  de  Capellas  e  Resíduos.  2000000 

Idem  aoe  Jttfies  de  Direito  aval* 
aos 12:0000000 

Livros  para  a  distribuição 2000000 

Ajuda  de  custo  aos  Juizes  de  Di- 
reito     20:0000000 

Idsin  aoa  Juizes  Mnnicipaes,e  de 
Orphios,  para  transporte  e  prí-  v 

moiro  estabelecimento  (art.  13 

ta  citada  Lei) 20:0000000 

40:0000000 

Para  pagamento  dos  Juizes  de  Di- 
reito, Manicipaes  e  Promoto- 
res das  comarcas  e  termos  ul- 
timamente creados ,  e  que  se 
crearem 35:5320000 

Somma 1.593:3400000 

Credito  da  Lei i.393: 3400000 

Deficit 200:0000000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  em  31  de  Março 
de  iWi.— Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  lAbato. 
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Tabeliã*  das  frattlleaeoeft  qoe9  de  eoaformldade  eero  o 
disposta  »•  art.  1?  da  Lei  ».»IW  de  599  de  «laaao 
de  ISTO,  devem  pereeaer  os  Jalzes  ■aalelaaes  e  de 
Orpaàes  dos  dlsTereales  tetmes  do  Império,  de  * .°  de 
Julho  ultimo  em  diante. 

i 

Ttbellts  Gratificação 

Corte (A)  2000(00 

Alagoas (B)  8:0700000 

Amazonas , (C)  3:3200000 

Bahia (D)  34:4600000 

Ceará (E)  !6:COO0OOO 

Espirito  Santo (F)  4:1680000 

Goyai..; (G)  8:7*0*000 

Mato  Grosso (H)  4:6000000 

Minas  Geraes (I)  34:4000000 

Pará (J)  14:6100000 

Parahyba (K)  2:7000000 

Paraná (L)  5:5000000 

Pianhy.... (M)  9:7400000 

Rio  de  Janeiro (N)  19:6000000 

Rio  Grande  do  Norte . . . .  (0)  5:4000000 

Rio  Grande  do  Sal (?)  13:7000000 

Santa  Catbarina (Q)  4:1000000 

S.  Paulo .  (R)  31:6800000 

Sergipe. (S)  10:3000000 

231:5^0000 
Nota.— Do  Maranhio  e  Pernambuco  ainda  se  náo  rece- 
beram as  informações  exigidas. 

TABELLA-A. 

CORTE . 


TVrroos .  * 


CO 

a 

•O 


Vi 

H 

a 

O 

a 
w 


*.â  Vara 6000  4:4000 

í.' Vara 6000  1:2000 

3/  Vara 6000  1:0000 

PA1TE  II.        51. 
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TABELLA  —  B. 


ALAGOAS. 


d        1  S2S 


Termos.                        1  g  g.gs 

Alagoas , 600»  6005  600» 

Anadia,  Palmeira  9  Cororipe.  6005  SOO»  4004 

Au Ulat  Pilar  e  Assem bl 6a..  6005  800^  400,} 

Camaragibe 600»  600»  7005 

Imperatriz 600»  4005  800» 

Maceió 6005  4305  770» 

Paulo  Affonso 600»  200»  1:000» 

Santa  Lu  Eia  do  Norte 6005  400»  8005 

Penedo 600»  600»  600» 

Pprto  Calvo %...     ,  600»  600»  600» 

S.Miguel 600»  400»  8005 

Porto  da  Folba I  600»  600»  600» 


8:070» 


TABELLA  — 

c. 

AMAZONAS. 

• 

600» 
600» 
600» 

§§g 

1:050» 

Mané* 

1:120» 

1:100» 

3:320# 
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TABELLA  - 


BAHIA. 


2  §2 

âS.' 


Termos.  5         3 

"3 


a  35  & 


O0.W 


!.•  Vara 600*  2:400*  * 

CartU»!          A»  Vara .  600*  1:800*  * 

^     13.»  Vara 60C*  1:800*  * 

Orphãos 600*  1:800*  * 

Cachoeira      fManlclPal 600*  800*  400* 

•  Santo  Amaro  J  "M,ciPil •««  60<>*  600* 

santo  Amaro  ^0rpMos ^  ^  ^ 

Maregogipe 600*  400*  800* 

Nazareth 600*  600*  600* 

Jaguaripe 600*  400*  800* 

Itaparica 600*  400*  800* 

Feira  de  SanfAnna 600*  800*  400* 

SanfAnna  do  Camisão ......  600*  400*  800* 

Abrantes  e  Mata  de  S.  João..  600$  400*  800* 

Conde 600*  600*  600* 

Purificação 600*  400*  /  800* 

Inhambupe 600*  1:000*  200* 

A  lago  i n ha s 600*  400*  800* 

Villa  de  S.  Francisco * .  600*  400*  800* 

Itapicurú  e  Soure 600*  400*'  800* 

Abbadia 600*  400*  800* 

Pombal  e  Tucano 600*  400*  800* 

Monte  Santo 600*  400*  800* 

Jacobina 600*  400*  800* 

Geremoabo 600*  400*  800* 

Villa  ftova  da  Rainha . .  4 600*  400*  800*                              *' 

Sento  Sé  e  Joaseiro 600*  400*  800* 

Capim  Grosso 600*  400*  800* 

ChiqueCbique 600*  400*  800* 

Pilão  Arcado 600*  400*  800* 
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I  a  es 

Termos.  IS  8-£5 


a 


«Sn 


o  w  50  g, 

Campo  Lirgo  e  Santa  Riu...  6000  6000  6000 

Urabú  e  Haceúbas 6000  4000  8008 

Caeteté 6000  4000  8000 

Victoria 6000  4000  8000 

Carinhanha  e  Monte  Alto....  6000  4000  8000 

Minas  do  Rio  de  Contas 6000  6CO0  6000 

Paraguaasú  (SanfAnne  do) . . .  6000  4000  8000 

Lençóes 6000  4000  800» 

Camamú 6000  4000  8000 

Barra  do  Rio  de  Contas 6000  6000  6000 

Valença  e  Jequiriçá 6000  5000  7000 

Ilhéos  e  Olivença 6000  4000  8000 

Porto  Segnro 6000  4000  800» 

Belmonte  e  Cannavieiras....  6000  4000  8CO0 

Cara vellas,  Viçosa  e  P.  Alegre.  6000  6000  6000 

A  Icobaça  o  Prado 6000  4000  8000 

Taperoá,  Cajrú  e  Santarém.  6000  4000  8000 

Villa  da  Barra  do  Rio  Grande..  6000  4000  8000 

Maracás 6000  6000  6000 

Santo  António  da  Barra ♦  6000  2800  £200 

Tapera 6CO0  6000  6000 


34:4600 


TABELLA  —  E. 


CEARA. 


Fortaleza 6000 

Aquiraze  Cascarei 6000 

Aracaty 6000       w„„  wvw  , 

Imperatriz  e  Santa  Crnz 6000       Enntf  o™»  ^ 

Caniudé 6000 

Qnixeramobim 6000 

Viçosa 6000 


4000 

8000 

4000 

8000 

4000 

8000 

4000 

8000 

4000 

8000 

4000 

8000 

6000 

6000 
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l 


8  <ã£f 

S  l 

.2  C  * 


Termos.                       g  a  ?|v 

±?  o  —  3s«3 

O  F?  2  <»  m 

Maria  Pereira 6000  4000  .  8000 

Saboeiro  e  Telha 6000  4000  8000 

Crato 6000  4000  8000 

Maranguape 6000  4000  8000 

lpli 6000  2000  1:0000 

Sobral  e  Santa  Quitéria 6000  4000  8000 

S.  Joio  do  Príncipe 6000  1000  1:0000 

Jardim  e  Milagres 6000  4000  8000 

Icó,  Lavras,  S.  Matheus  e  Pe- 
reiro        6CO0  4000  8000 

Acaracú '.       600Í  6000  6000 

S.  Bernardo 6000  4000  8000 

Graoja... 6000  4000  8000 

Buuriló 6000  4000   *  8000 

16:0000 


TÀBELLÀ-F. 


ESPIRITO  SANTO. 


Victoria 6000  4320  7680 

Beneyente 6000  4000  8000 

S.  Matheus 6000  2000  1:0000 

ltapemerim ,6000  4000  8000 

Ser r^f  Santa  Cruz,  etc 6000  4000  8000 

4:1680 


166 


ACTOS  DO  PODER 


TABELLA  — G. 


GOYAZ. 


Termos. 


o 


O) 


O 

Capital 600* 

Santa  Cruz , 6004 

Cavalcanti 6004 

Palma  e  Conceição 60C4 

Catalão 4 6005 

Meia  Ponte  e  Corumbá 600 4 

Bomflm  e  Santa  Luzia 6004 

Boa  Vista  do  Tocantins 600/1 

Natividade  e  Porto  Imperial.  6000 


o 

2 

a 


o 

a 
w 


8004 

2003 
4 

3004 

804 
800^ 

2004 

0 


•«o 
O  Co 

p  2  <?> 

7004 
1:2004 

1:0004 
l:200|f 

9004 
1:1204 


1:€004 
1:2004 


8:7204 


TABELLA  — 


MATO    GROSSO. 

Capital 6004 

Diamantino 6004 

Poconé 6004 

SanfAnna  do  Paranahyba  ...  6004 


soo» 

1:000/1 

» 

1:200* 

t 

l:S00j 

6 

1:2000 

TABELLA  —  I. 


MINAS    GERAES. 


4:6004 


Oaro  Preto 6004 

Marianoa 6004 

8.  João  d'EI  Rei  e  S.  José 6004 

Turvo 6004 


4004 

P004 

4004 

8004 

8004 

4005 

4005 

8005 

Termos. 


EXECUTIVO. 

• 

o 

• 

o 

a 

•o 

9 

a 

v 

CS 

*C9 

»"• 

tm 

o 

O 

8 

W 

1G7 


^  «O 
O  3GQ 

CD       O. 


Presídio 6005  400*  800* 

Lsttbs COO*  400*  8004 

Cumllo 60C*  400*  800* 

J»cahy 600*  700»  5005 

P«s«os 6000  400*  800^ 

Montes  Claros  de  Formigas. . . .  600*..  400*  8005 

lannaria 6005  400*  800* 

S.  Romio 6C0*  4005  8005 

JnlideFóra(Parahybnna)...#  600*  2:200^  5 

Minas  Novas 6005  2000  l.QQM 

Araxá,... 600*  300*  9605 

P»r*»tú 6005  200*  |:0005 

Uberaba 6005  2005    .      1:0005 

Ponso  Alegre 6005  400*  8005 

Jaguary , 6005  4005  8005 

Pomba 600*  1:0005  2005 

Christina 6005  6005  6005 

IteJabá 6005  4005  8000 

GràoMogol 600*  1:4005  * 

Fumiga 6005  400*  8005 

Q**l™ 6005  4005  8005 

8001010 600*  4005  800* 

Santa  Barbara 600*  8005  4oo# 

,ubi" 600*  700*  500* 

Sabará  e  Caethé 600*  800*  400* 

S*01*  L°*ia 600*  400*  800* 

Pitanga! 600*  6005  600* 

Barbacena 600*  400*  800* 

Mar  de  Hespanha 6005  400*  800* 

Tamanduá 600*  600*  600* 

Conceição 600*  8005  400* 

S™--; m*  «W  600* 

Diamantina 600*  1:800*  * 

Cwnpeaba 600*  4005  800* 

«•p«ay 6005  400*  sôo* 

AT»M* 600*  4005  8005 

Três  Ponto 6005  900*  300* 


108 


ACTOS  DO  HODER 


Termos. 


o 
■o 
«o 

a 

<u 


O 

Oliveira...- 6000 

Cnldas 6000 

Rio  Pardo 6000 

Patrocínio 6000 

Leopoldina 6000 

Muriahó 6000 

Alfenas  (villa  Pormoza  de)...  6000 

Pinmhy 600* 

Ponte  Nova • 6000 

Bagagem 6000 

Pará 6000 


S 

a 

a 

"3 

a 


6004 


4004 
4004 


400» 
400» 
600» 
600* 
4004 
400« 


TABELIÃ  —  J. 


paiu 


_    .   ,  c  Municipal... 

^P"81 iorphlos 

Vigia  e  Cintra , 

Cachoeira  e  Montarás 

Camela  e  Baião 

Macapá  e  MazagSo 

Chaves 

Bragança 

Melgaço  e  Oeiras 

Garupa 

Porto  de  Mói 

Santarém  e  Franca 

Óbidos  e  Paro 

Mrate  Alegre 

Moaná 


6000 


doo/r 

6004 

6004 
6004 
6004 
600$ 
6004 
6004 
6004 
6004 

6004 
6004 
6004 


4004 
8004 
3004 
S004 

2004 

1504 
1004 
2004 
1204 
1204 
1004 
2004 
1004 
2004 
2004 


1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

U 


8004 

4004 
9004 

0004 
0004 
0604 
1004 
0004 
0804 
:0804 
1004 
:0004 
1004 
0004 

0004 
ÍÍÔ4 


"ÉXEcimvd-.'  *  *W 


PARAHYBA. 


2  «O 


*fc 


O  — 

S  0*00 

•  CS  »«  c*  •  • 

Termos.  *s        a  S?fc 

Capital ...*....  6000    i:3OO0i    .,£...:.# 

Maranguape .6000  ..  9000  •    I-  .3000 

Pilar 6005   .1:000*     ...  *00 

Independência ...*.....  600/1    1:2000..  .     .  ru0 

Bananeiras i...., 6000  ,  I sOOfW •  •     ;  2000 

ingá.. i ;• 6004    l:00ftf>    '  M0# 

Aréa ,«6004       MO»4:  £000 

Campina  Grande 6000    1:0004  £000 

Cabaceiras 0004    1:6000  1000 

S.  Joio - 6004    1:000*  ..■  .1000 

Pombal  e  Calote  da  Rocha. . .  600*  .  1:0004  *00| 

Patas ;; .    6004    1:0000»  2000 

Pianoó 6000       9004  3000 

Scuza 6004.1:0004  2004 

2:7004 


TA1HBLLA-U1. 


PARANÁ.  m 

»  . » . • IT 


...  .1  *  >   ' 


Coritiba 6004  4004         '    8960 

Paranaguá  e  Guaratuba 6000  5004             70$ 

Antonina  e  Morrotes 6000*  4000   '    ;   'M6jJ 

Príncipe 6004  4004            8&AI 

PontaGroasa ........  6000  -MKMT''  "•  *' 

Castro : 6004  -4OO0n,'!  * 

Guarapuava.. 6000*  4000-     ' ' 

8:6004 

PAHTB  II*         22. 


IKI  ACTOS  M  *»ER 


TAiBíiA^H 


PIAUHY. 


o              2  •  £• 

Termos.                        3          §  3.2*- 

I     1  1*^ 

Campo  Maior «90*  300*  1:000* 

JéfeésePioet.... 6001  500*  7000 

Oofcas MOI  6006  600* 

Parnahtbe 600|  400|  800* 

FHWorasa  •  P«ér*  II 6001  1801  1:0801 

ftitcipe  Iapertet 6001  SOOI  1:0001 

paraagai  e  Boa  Jesus  4a  Gor- 

ftjaia 6001  80t|  7009 

8.  Ooncalo  e  Jarutoeiba 600*  3003  9801 

8,  ftaytnondo  Nonato 6001        40*  1:160* 

Itureiina '....  6M|  590*  780| 

Valença  e  Marfio oOOf        70#  1:I80| 


9:7101  A 


TABELLA- HJ 


MO*  DE  J APURO. 

<  Orphlos 600f  6004  600* 

umP08  È  Munielpel 600*  600*  600* 

Nielharor 600*  600*  600* 

Batrella 600*  600*  «00* 

Maeahé 600*  600*  600* 

Bana  de  S.  Joio 600*  1:000*  300* 

PeiropolU 600*  400*  800* 

AMgradotRels 600*  600*  600* 

Mat«ar*tibe... 600*  60C*  600j 

Gaalagallo «00*  600*  600* 

Paraty 660*  600*  600* 

Hfanyba  do  Sul.. 600*  600*  600* 


EXECUTIVO.  i?J 

'*  s     & 

Termos.          ♦            8  §           «rSll 

•  S                   Q  3  3 

•O 


I 


Hf 


*•**•• *W  ONI  600* 

?»«* 600»  600»  600| 

**** 600»  600»  600» 

■artc* t 600»  600$  «oo» 

Santo  António  da  Sá... 600»  900»  300» 

lutorahy.i 600»  tau»  800* 

Santa  Maria  Ma*dalena.,,...  600,$  Mu»  600». 

C<fc»Frie 60o»  600»  600» 

S.  Joio  da  Barra..... 600»  600»  60t># 

H««tfe * 000»  6Ò0»  600» 

BiaClaro 600»  000»  60  fl 

B*r»  Mania . 60i»  tfOO»  600» 

S.JoíodoPriaaipe...,..^...  600»  600»  600» 

NouFriburg» 600»  600»  600» 

fetaoça . 600»  600»  600» 

A»rnama . 600»  600»  600» 

Uagiuby ♦*...  600»  600»  600» 

8aqoarema .... ,..•.,.  600»  600»  600» 

btirary 600»  600»  600» 

Yaamiras „ 600»  600»         .  epO» 

S.  Fldelis.... 600»  600»  Q00» 

Rio  Bonito... 600»  600»  600» 

l*«6»00© 


TÀBELIX 

BIO  GBANDB  DO  NOftTB 

Capital  a  8.  Gonçalo... ......  600» 

Ceará-marim  e  Touros 600» 

S.  José,  atc..##.#,.%A^v#Ht^#t  009» 

Prineexa,  ale.... 600» 

Príncipe  a  Acary 600» 

Maioridade,  a*,. ♦...„.„....  60Q» 

Majaoió,  ate «00» 


M0# 

800* 

400# 

M0| 

4001 

aooi 

«oo# 

600| 

SM» 

1:0001 

wo# 

8D0i 

«oo# 

«Ml 

9:M0# 


Â 


t$g  :  ACTOS  00  PODER 


•ÇS ,  TABELLA— P* 


«J 


S.    PEDRO* 


Tertii*.  S  g   •       S.sS 

í  1        »M 

O  fl               ff  S  ** 

.••  .       .  w, ...  í  **. « 

Porto  Alegra.,*,.. ••••*.••  v  ^W  *:Ww',lAu.  * 

B     r      !     SSJ»oi>icÍpal . . .  '   600*  "  800*  u  4fl.A  «DM 

*»•  Grande.. *$rphàl£ .    m&  ■    800^      '•'    'MO* 

Bio  Pardo  e  ifiicrniilnada....  •  600*  '«W*         '"  400* 

Cáfehbeira : ««9*  «<»*          "  m& 

Csçapava .'. 6000  •  609*          .  «W 

Pimmy ,.......'...  «00*  800*  •      *:«»* 

suarão :; -•..  •«»*  «W      '  -  *»* 

S.Borja «W  *°»#     '"     .*»* 

Alegrete «00*  «e»#            «00* 

feniAlu    .  ..  «W  600#             600* 

Santo António  da  Patroln»...  60<*  600*            600* 

S.José  do  Norte.. 600*  600*             «00* 

Pelo^g ÔOOfr-    900*       -     300# 

Trinmpho,  etc 600*  800*.           400*             . 

Bidé .':. ««o*  eoo*     .-.«w-     i 

S.Wwo..%.V.....V. •  600#.-    8004         .••■1M| 

S.GKbriel...;..: V.....  -600*  .  600*..           <5W* 

OVogoayaDa.  :<•.:. «00*  «00*     "^      690* 

SwtUifiTdo  Livramento....  600*  600*             6u0* 

pSoPondo 6C0#  «00*             600* 

Condição  do  Arroio..  *..h'     «*W  600*  600* 

Santa  Maria  da  Boca  dojMome.  600Jf  400«             gOOg 

'  .    .    -            •■-  -        .  >     •    '13*7004 


a         # 


'  *  .....  •  *  * 

■   i 


tABELLA—  «. 

í   .   .   «  ;i-  S^»1^    CATHAÃÍNÀ. 

fartul      .    Í./...A.V....     .600*      .800*1  .   •   •   400* 

?ír,nc^o;...,...i.......       <■•»■«!■■     ***í 

600*    i:200*  * 


F.XRCUTIVO.  173 


o  a     _ 


Termos.  *§  9  g*  u 


o  .o  *-3  <5*£ 

*S  *   S  «Sfe 

O  W  S°& 

s.José 6004  m»  sm 

Lages «, 6000  4000  8000 

Kajahy 6000  5000  7000 

S.  Miguel €00#  300^  9OC0 

4:2005 
TABELLA  —  B 

S.    PAULO. 

Araraquara 6000  4090  8900 

Pirassidunga,  ete 6000  4000  8000 

Bananal 6000  1:2000  0 

Atoas 6000  4000  8000 

Qaeiuz 6000  4000  8000 

Bragança 6000  1:2000  0 

Amparo 6000  4000  8000 

Attbaia  e  flazareth 6000  3000 

Botncátú .6000  4000 

Campinas m.\. ...'.''    6000  3000  9000 

Jundiahy 6000  2600  9400 

Capital  ( Vara  Municipal ) 6000  4000  8000 

DOa  (  Vara  de  Of phãoa } 6OC0  1:2000  0 

Constituição 6OC0  8500  3600 

Porto  Feliz,  ate. 6000  *  45Õ'0  1:0500 

Pr«nca 6000  1500  1:0500 

Batataes 6000  1:3000  0 

Gúaratinguetá '. .        6000  3000  9000 

Canha 6000  4000  8000 

Itapetininga 6000  4000  8000 

Apf  aby  e  Itapéra  da  Faxina . . .       6000  4OC0  8000 

feuape 6000  4500  7500 

Xiririca 6000  4000  8000 

Jacarehy 6009  4000  8000 

S.  José  do  Parahyba 6000  4000  8000 

Mogy  das  Cruzes 6000  3000  9000 

Lorena 6000  4000  8000 

Silveiras 6000  4000  8000 


474  ACTOS  00  PODER 


©  §  • 

Ternos.                      3  "    a  3  Ç  fc 

o  |  aSfe 

69  O      a. 

Hogymirim 6001600*  «to» 

CsaBranea; :. «90»  400»  800» 

Parahybuna 600»  400*  800» 

8.  Luii .'....       «00»  400»  800» 

Ubataba : ." «00»  SOO»  640» 

Itú «00»  300»  900» 

Sorocaba «00»  400»  800» 

S.  Roque,  Una  e  Piedade.,.,       600»  400»  800» 

Saotos 600»  I:0d0»  20«* 

8. 8eba*tiio,  e* - 600»  300»  900» 

Teibaté 600»  300»  900» 

Plnd»monhang»ba, «00»  «00»  «00» 

Cèppava..... * 600»  400»  8«0# 

IH.Clsro 600»  400»  800» 

Limeira J 600»  400»  800» 

Brotas 600»  400»  800» 


*mm— 


31:6800000 


TABELLA  -  S. 

SERGIPE. 

Aracaju 608jf 

Estancia 600$ 

Santa  Luzia  e  Espirito  Santo . .  6000 

I ta  baiana 600* 

Simão  Dias 600y| 

L*  rangei  ras 6005 

Divina  Pastora 6001 

Lagarto 600# 

Ittibaianinha..... 60Q{ 

Gapeiia 600* 

Sa  ato  Am*ro  e  Maroim 6005 

Rosário  do  Cattete 60fl# 

Própria  e  Porto  da  P  lha....  600$ 

Vilta  Nova 600$ 


400» 

800» 

700» 

soo» 

400» 

800» 

400» 

800» 

400» 

800» 

€00» 

600f 

400» 

800» 

400* 

800» 

400» 

800» 

600» 

COO» 

400» 

800» 

400» 

800» 

400» 

800» 

400» 

»m 

10:300» 


birgvtivo.  176 

Seatar.~A  quantia  de  47:2000000,  Tottda  m  art.  3/ 
§  4.°  daL*in.°l7«  4ei8de  Junho  doanae  passado*  alo 
é  aufficte&te  mra  satisfazer  as  despelas*  4jue  por  eoffU 
da  verba-**  Trkbnnaes  do  Gdmmereio  — ,  tôn  de  ser 
pagas  no  corrente  exercida  de  1810—1871,  na  impor- 
tância de  54;260#656,  como  o  explica  a  demonstração 
janta.  Existo,  portanto,  um  deficit  de  7rO60#65Ô,  pro- 
veniente das  medidas  tomadas  nos  Decretos  n."  1803  e 
1804  de  8  de  Agosto  de  1870,  os  quaes  augmeataram 
os  vencimentos  dos  empregados  dos  Tribunaes  do  Com- 
mercio  do  Maranhão  e  Pernambuco,  igualando-os  aos 
que  percebem  os  do  Tribunal  da  Bahia.  Presumindo-se, 
porém,  que  da  verba  do  §12  art.  3.°  da  mesma  Lei,  re- 
sultarão saldo  de  142:3070423,  pôde-se  transportar  deste 
saldo  quantia  suficiente  para  cobrir  aquetlc  deficit. 
Tenho,  pois,  a  honra  de  submetter  á  approvaçâfo  de 
Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  autorizando 
o  Ministério  da  Justiça  a  fazer  o  transporte  indicado. 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  hnperialv  súbdito 
fiel  e  reverente  seryidor .— Francisco  ae  Paula  de  Ne- 
greira Sa/jfâo  Lobato.  , 

DECRETO  N.  4709  —  de  31  de  março  de  1871. 

r 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negooloa  da  Jus- 
tiça a  aplicar  iê  de*ezae  da  verba ~ Tribunaes  do  Com- 
inercio—  no  exercício  de  1870-1871  a  quantia  de  7:0800686 , 
tirada  das  sobras  da  verba— Guarda  Urbana—no  mesmo  exer- 
cício. 

Não  sendo  suficiente  a  quantia  votada  no  §  4.°  do 
art.  3.°  da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  do  anuo  passado, 

Kra  satisfazer  as  despezas  que,  por  conta  da  verba—  Tri- 
naes  de  Gommercio-»,  tem  oe  ser  pagas  né  exercício 
actual  de  1870—1871 :  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros,  Autorizar  o  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  applicar  ao 
pagamento  das  mesmas  despezas  a  quantia  de  7:060#656, 
tirada  das  sobras  da  verba—Guarda  Urbana— do  mesmo 
sxercicio,  de  conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  n.°U77 
ie  9  de  Setembro  de  1862,  dando  conta  á  Assembléa 
Geral  Legislativa  na  sua  próxima  reunião,  para  ser 
definitivamente  approvado. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império  c  Ministro  e  Se* 


17» 


ACTOS  D*  POBEft 


creUniode  Estado  dos  Negocias  da  Justiça,  assim  «  tenha 
entendido  e/aça  executar.  Palácio  dó'  Rior deJIaneiro, 
etm  trio  ta  e  um  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimoda  Independência  e  de  Império. 

•     r 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  -Sayão  Lobato. 


Demonstração  da  despesa,  que  por  conta  da  verba  — 
Trlbnnaes  do  Commercio  —  tem  de  ser  paga  no  corrente 
exeretoio  de  4870-1811. 


Pessoal   do  Tribunal  do  Ctommercio  da 

Corte,  quádrt)  n.°  I. .  • . . .  .•• 46:310^000 

Idem  idem  da  Bahia,  quadro  n.°  2 ....'... .  13:'940#00Ò 

Idem  idem  de  Pernambuco,  quadro  n.°  3 .  12:136^030 
ldem;idem  do  Maranhão,  quadiun,^.. . • . « i  10;174^626 
Gratificação  aos  empregados,  que  comple- 
tarem 10  annos,  de  boas  serviços  (art.  44 

do  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1850).  1 : 7000000 


54:2600656 
Credito  votado  pela  Lei 47:2000000 


Deficit ?7:O6O0G36 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  31  de 
Março  de  1871  .—Francisco  de  Paula  de  Negreiras  Sayàà 
Lobato. 


r 


\  » 


i 


». 


EXECUTIVO,  |77 


QUADRO  N.  I. 


Demonstração  da  despeza  com  o  pessoal^do  Tribunal  do 

Commercio  da  Corte. 

1  Official-Maior,  ordenado í 2:4000000 

Ao  mesmo,  como  Secretario  do  Tribunal, 

gratificação _  1:2000000 

Ao  actual,  art.  44  do  Decreto  dé  25  de  No- 
vembro de  1880,  gratificação 600,0000 

2  Escripturarios  a  1  :6OO0OOO  de  ordenado.  3:2000000 
A  cada  um  dos  actuaes,  art.  44  do  Decreto 

de  25  de  Novembro  de  1850,  gratificação  8000000 

2  Amanuenses  a  l:2OO0OOOde  ordenado.. .  2:4000000 
A  cada  um  dos  actuaes,  art.  44  do  Decreto 

de  26  de  Novembro  de  1850,  gratificação.  6000000 

I Interprete,  ordenado 4##  1:4000000 

Ao  actual,  art.  44  do  Decreto  de  25  de  No- 
vembro de  1850,  gratificação 3500000 

I  Porteiro,  ordenado 1:2000000 

1  Ajudante  do  dito,  ordenado 720,8000 

2  Contínuos  a  4800000  de  ordenado. .,.,..  9800000 
2  Officiaes  de  Justiça  a  2400000  de  orde- 

nado ••-. 4800000 

16:3100000 


ftkkfc  n.        23. 


fí8  ACTOS  bO  f&DER 


OUADftO  tf.  4. 


Ítemdrt*tr<ií9&  dá  áespwrâ  com  o  pm<n 

Commercio  ia  Êahia. 


1  Otócial-Maior,  ordenado 2:400,5000  i 

Ao  mesmo,  como  Secretario  do  tribunal, 


*  à  ■« 


""  "'*  Í3:9M)JÍ000 


I 


gratificação 800^(000 

Ao  actual,  ar  t.  Í4  do  Decreto  de  25  de  No<- 

Vembro  de  Í&8Ô,  graUficaçIo.,, . , 6QO0QM) 

2  Escripturarios  a  í:600j!000  de  ordenado  .3:2001000 
Aos  actuaes,  art.  44  do  Decreto  de  25  de  No- 

vembro  de  Í850,  gratificação...........  900*000 

2  Amanuenses  a  1 :2OO0OOO  de  ordenado . .  2 :  4000000 
A  um  dos  actuaes,  art.  44  do  Decreto  de  25 

àe  Novembro  de  1850,  gratificação . . .  .  3000000 

'l 'Porteiro,  ordenado-......,.,  ...♦..,  i:<X)fl|0()OO             j 

Ao  mesmo,  art.  44  do  Decreto  de  25  de  lio-  %        ] 

Vembrp  de  l&tò,  gratificação ,..,..  28Q#H)0 

r  Ajudante  do  dito,  ordenado.,  ..*..,.♦«,  .    fiOOjSJOQO 
Ao  mesmo,  art.  44  do  Decreto  de  25  de 

Novembro  de  1850,  gratificação 150*000 

2  Contínuos  a  4800000,  ordenado 9600000 

$  'Officiaes  de  Justiça  a  2400000,  ordenado .  4800000 


x1- 
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DmqmtrqçâQ  da  despeja  com  o  msoal  dfo  fributicUdo  Com- 
merda  de  Pernambuco  >  tWrçidq  o  aumento  dç  ven- 
cimentos concedida  pdq  Decreta  n.°  180$  de  8  efe  Agosto 
de  1870,  que  os  igualou  aos  da  $ahia .  . 


Vencimento  Augmen- 

Íae  perco-  to  con- 
tam, cedido. 

1  Offlcial-Maior,  ordenado 1 :500£  900# 

Ao  mesmo,  como  Secretario  do  Tribu- 
nal, gratificação 800#  £ 

2  Escripturarios  a  1 :000j,  ordenado .    2 :000a!  1 : 2000 
A  cada  um  dos  actuaes,  art.  44  do  De- 
creto de  25  de  Novembro  de  1850, 

gratificação 500#  j 

2  Amanuenses  a  8000,  ordenado \:  6000  8000 

t  Porteiro,  ordenado 6QO0  4QO0 

Ao  actual,  ar|.  44  do  Decreto  de  25  de 

Novembro  de  1850,  gratificação  —       Í5O0  0 

1  Ajudante  40  dito,  ordenado 5000  1000 

2  Contínuos  a  4800,  prdepadq 9600  4 

2  OlBciaes  de  Justiça  a  2400 .. . .       4800  0 


9:090^    3:4000 
12:4900000 


Dedugindp-pq  do  augmento  de  3: 4QO0 
aquantia  de 3530970 

correspondente  a  38  dias,  visto  como 
o  augmento  teve  começo  na  dia  8  de 
Ajosto,  data  do  Decreto,  fica  liquida  ■ 

a  despeza  de 12:1360030 


180 


ACTOS  BO  PODER 


QUADRO  N.  4. 


tenonstraçdo  da  iespeza  com  o  pessoal  do  Tribunal  do  Com- 
mercio  do  Maranhão ,  incluindo  o  augmento  de  venci- 
mentos concedido  pelo  Decreto  ».°  1803  de  8  de  Agosto 
de  1870,  que  os  igualou  aos  da  Bahia. 


Vendmeoto  Angmea- 
qoe  perce-  to  coo- 
Mam.  cedMo, 

1  Official-Maior,  ordenado |  :OOO0  1 :  4000 

Ao  mesmo,  como  Secretario  do  Tribu- 
nal, gratificação 8000  0 

2  Escripturarios  a  8000  de  ordenado.  1 -.6000  1:6000 

1  Amanuense»  ordenado 6000  600 0 

1  Porteiro,  ordenado 4800  5200 

1  Ajudante  do  dito,  ordenado 2400       360$ 

2  Contínuos  a  4800,  ordenado. .' 9600  0 

2  OlBciaesde  Justiça  a  2400,  gratiflca- 

ÇSo 4800  0 

10:6400000 
Deduzindo-se  do  augmento  de  4:4800 

aquantiade  ... 4650374 

correspondente  a  38  dias,  visto  como 

o  augmento  teve  começo  no  dia  8 

de  Agosto,   data  do  Decreto,  fica 

liquido  o  credito  de 10:1740626 
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DECRETO  N.  4710—  de  31  de  março  de  1871. 

Autoriza  a  celebração  do  contracto  para  a  navegado  a  vapor  no  rio 

Jequitinhonha. 

Hei  por  bem  autorizar,  de  conformidade  com  o  §  18 
do  art.  8.°  da  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  do  anno 
próximo  findo,  a  celebração  do  contracto  para  a  nave- 
gação a  vapor  no  rio  Jequitinhonha,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  por  Theodoro  Machado 
Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas ,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
trinta  e  um  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e 
um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  qve  se  refere  o  Decreto  i.°  4110 

desta  data. 


i. 


Os  empresários  obrigam-se  a  manter,  por  si  ou  pela 
companhia  que  organizarem,  a  navegação  a  vapor  no 
rio  Jequitinhonha  desde  o  porto  de  Belmonte,  na  fóz  do 
mesmo  rio,  até  o  lugar  denominado  Cachoeirinha,  si- 
tuado 90  léguas  acima  . 


II. 


Os  vapores  da  empreza  serão  nacionalisados  brasilei- 
ros, ficando  isenta  sua  acquisição  de  qualquer  imposto 
por  transferencia  de  propriedade  ou  matricula,  gozarão 
de  todas  as  isenções  e  privilégios  de  paquetes  e  a  res- 
peito de  suas  tripolaçdes  se  praticara  o  mesmo  que  se 
pratica  comos  navios  de  guerra  nacionaes:  o  que  não 
os  isentará  dos  regulamentos  policiaes  e  de  alfandega. 
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III. 

Os  vapores  da  empreza  serão  de  pequeno  calado  a  fim 
de  que  não  fique  interrompida  a  navegação  no  tempo 
da  baixa  das  aguas :  terão  accommodações  para  20  passa- 
geiros de  ré  e  as  dimensões  e  força  precisas  para  rebo- 
car em  cada  viagem  terças  ou  barcaças  que  demandem 
pouca  agua  e  possam  transportar  4 .000  arrobas  do  carga 
uo  mínimo. 

IV. 

Os  vapores  forão  semanalmente  uma  viagem  redonda 
nos  dous  primeiros  annos  do  prazo  do  contracto.  Reco- 
nhecida praticamente  a  insuficiência  da  viagem  fixada 
nesta  clausula,  quer  para  o  transporte  de  passageiros, 
quer  para  o  de  mercadorias,  serão  elevadas  a  duas  as 
viagens  semanaes,  Ando  que  seja  oalludido  praga;  não 
podendo  os  emprezarios  reclamar  por  este  motivo  o 
augmento  da  subvenção  concedida. 

V. 

Os  dias  de  partida  dos  vapores  serão  fixados  pela  em- 
preza de  accôrdo  com  a  Presidência  da  Bahia,  de  modo 
que  a  chegada  dos  vapores  da  linha  fluvial  nq  porto  de 
Bcltátn te  coincida  eom  a  sanida  dos  4*  linha  costeira 
contractada  pela  mesma  Presidência  com  os  emprezarios 
em  i.?  de  Outubro  do'  anno  próximo  passado,  a  fim  de 
ligarem-se  as  duas  linhas  de  navegação  a  cargo  dos  em- 
prezarios. 

VI. 

Serão  submettidas  à  approvação  do  Governo  imperial 
as  tabeliãs  de  passagens  e  fretes  que  a  empreza  orga- 
nizar de  accôrdo  com  a  referida  Presidência  ;  podendo, 
por  ordem  desta,  executal-as  provisoriamente. 

Estas  tabeliãs  serão  revistas  sempre  que  fôr  preciso, 
precedendo  accôrdo  entre  o  Governo  e  a  empreza. 

O  frete  da  exportação  dos  produetos  corresponderá  á 
metade  do  que  se  estipular  para  a  importação. 

VU. 

As  matérias  inflammaveis  só  poderão  ser  recebidas 
pela  emprega  mediante  as  cautelas  necessárias  que  pre- 
servem os  passageiros  embarcações  e  mercadorias  de 
todo  e  qualquer  risco. 


i 


1 


t 


\ 


■0 


* 
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VIII. 

Pa!He4fe  ô  abatimento  de  10  7#  nas  passagens  e  fretes 
por  conta  do  E&tado  e  das  Províncias  que  subvenciona- 
rem esta  navegação.  Em  cada  viagem  terão  transpor  te 
gratuito  até  vinte  colonos  e  suas  bagagens,  pagando  o 
Governo  as  comedor  ias. 

IX. 

A  empreza  fará  transportar  gratuitamente  as  malas  do 
Correio,  devendo  os  commandantes  dos  vapores  passar 
e  exigir  recibo  das  que  meterem  e  entregarem. 

Nos  pontos  onde  houver  agencias,  os  commandantes 
màndfttflo  f eteber  e  entregar  em  terra  as  malas.  Onde 
Mo  houver  à#ètttiás,  ô  Director  Gtfral  dos  Correios  pro- 
videnciará par*  que  a  entrega  e  recebimento  façam- se 
a  bordo  dos  vapores. 

X. 

A  empreza  obriga -se  a  conduzir  t&mbem  gratuita- 
mente dentro  da  linha  de  navegação  quaesquer  valo- 
res do  Estado  ou  das  Províncias  remettidos  para  as 
escalas  da  mesma  linha,  guardadas  as  Instrucções  de  4 
de  Setembro  de  1865. 

XK 

A  empreza  fica  sujeita  ás  seguintes  multas : 

1/  De  quantia  igual  à  subvenção  respectiva,  se  dei- 
xar de  effectuar  alguma  das  viagens  estipuladas,  salvo 
o  oaso  de  força  maior. 

9.*  De  9000000  a  6000000,  além  da  qnwitia  corres- 
pottdente  á  parte  da  tinha  «Io  navegada,  se  a  via- 
gem, depois  de  encetada,  Cftr  interrompida,  salvo  o 
caso  de  força  maior. 

3/  De  ÍOOJOOO  a  8000000,  pela  demora,  extravio  ou 
mào  acondicionamento  dai  olaias  e  objectos  pertencen- 
tes ao  Estado  e  ás  Províncias,  sem  prejuízo  de  qualquer 
outra  penalidade  em  que  incorrer  na  conformidade 
da  Lei . 

XII. 

A  empreza  dará  começo  á  navegação  dentro  de  18 
roezes,  contados  desta  data,  sob  pena  de  pagar  a  multa 
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de  4:000,5000 :  ficando  de  nenhum  effeito  a  concessão 
se,  prorogado  o  prazo  por  seis  mezes,  por  ter  a  empreza 
provado  a  existência  de  obstáculos  de  força  maior,  dei- 
xar de  ser  inaugurado  o  serviço  dentro  do  prazo  da 

prorogação . 

XIII. 

A  interrupção  do  serviço  por  mais  de  dons  mezes,  | 

salvo  força  maior,  importará  abandono  da  empreza,  com  ! 

o  que  caducará  a  èoncessão  sem  mais  formalidade. 

XIV.  ' 

E'  permittido  á  empreza  o  corte  de  madeiras  nas 
margens  do  Jequitinhonha  para  as  coustrucçóes  que 
fizer  em  beneficio  da  navegação  a  seu  cargo. 

XV. 

São  concedidos  á  empreza  nos  lugares  povoados  os 
terrenos  devolutos  necessários  para  a  edificação  de 
armazéns,  pontes  e  officinas . 

xvi.- 

O  Governo  obriga-se  a  estabelecer  e  sustentar  dous  \ 

destacamentos  de  tropa,  um  em  Gachoeirinha,  na  Ba-  * 

hia,  e  outro  no  Salto  Grande,  em  Minas  Gera  es. 

XVII. 

E'  concedida  á  empreza  a  subvenção  annual  de 
30:000$,  sem  prejuízo  das  que  possa  obter  das  Pro- 
víncias interessadas  nesta  navegação.  O  pagamento 
effectuar-se-ha  na  Thesouraria  da  Bahia  em  prestações 
mensaes  de  2:600$. 

XVIII. 

0  Governo  fiscal i sara  o  serviço  da  empreza. 

XIX. 

O  Governo  poderá  desappropriar  ou  fretar  os  vapores 
da  empreza  para  o  serviço  do  Estado  em  circumstancias 
imperiosas  e  imprevistas ,   mediante  prévio  accôrdo 


suctrnvo.  188 

quanto  ao  preço,  quer  da  compra,  quer  do  fretamento; 
cumprindo,  porém,  que  no  primeiro  caso  ella  os  substi- 
tua por  outros,  segundo  as  condjçOes  exigidas  e  no 
prazo  de  18  mezes . 

XX. 

A  empreza  terá  sua  sede  no  Brasil,  onde  serão  deci- 
didas as  questões  que  se  suscitarem  entre  etia  e  o  Go- 
verno ou  entre  eila  e  os  particulares,  conforme  a  legis- 
lação vigente.  As  questões,  porém,  entre  o  Governo  e  a 
ompreza  sobre  seus  direitos  e  obrigações,  bem  como 
sobre  o  preço  da  desappropriaçio  ou  do  fretamento  dos 
vapores  conforme  a  clausulj  anterior,  serão  resolvidas 
por  árbitros,  observando-se  o  seguinte : 

Se  as  partes  contractantes  não  accôrdarem  n'um  mes- 
mo arbitro,  nomeará  cada  um  o  seu ;  e  estes  começarão 
os  seus  trabalhos ,  designando  terceiro,  a  quem  cabe 
voto  definitivo. 

Se  não  concordarem  quanto  ao  terceiro,  cada  uma 
indicará  um  Conselheiro  de  Estado,  entre  os  quaes  deci- 
dirá a  sorte. 

XXI. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Presidente  da  Província  da  Bahia  gue  julgará  de  sua 
Procedência,  á  vista  das  provas  exhioidas,  com  recurso 
necessário  para  o  Governo  Imperial. 

XXII. 

O  presente  contracto  durará  oito  annos,  contados  do 
1/  de  Outubro  do  anno  próximo  findo.  Será  revisto  de 
dous  em  dous  annos,  devendo  preceder  accdrdo  dos 
contractantes  para  ás  alterações  que  a  experiência  acon- 
selhar. 

XXIII. 

A  subvenção  só  poderá  ser  abonada  á  empreza  depois 

Íue  começar  o  serviço  da  navegação  e  fOr  depositada  na 
hesouraria  de  Fazenda  Geral  da  Província  da  Bahia  a 
quantia  de  8:000$  que  se  exige  como  fiança  ao  cumpri- 
mento deste  contracto  e  de  que  se  deduzirá  a  impor- 
tância das  multas  :  cumprindo  á  empreza  substituil-a 
ou  comptetal-a  sempre  que  ficar  desfalcada  com  o  paga- 


mento de  alguma  multa. 

PARTE  II.  24. 
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A  companhia  obriga -se  a  entrar  para  o  Tliesouro  N*- 
cional  com  a  porcentagem  proporcional  áksuasibvenção, 
que  fdr  arbitrada  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  par*  o  pagamento  de  um  Ins- 
pector Geral  da  navegação  subvencionada,  se  o  Governo 
crear  esta  eoiaflúsião,  4ob  a  40gui*te  base ; 

Decretada  a  despeza:  para  essa  inspecção,  aija  iaipor* 
tancia  será  dividida  etn  quotas  correspondentes  aos 
cohtos  de  réis  que  o  Estado  pagar  de  subvenção  às  eittr  j 

prezas  de  navegação,  e  cada  uma  destas  concorrerá  na  I 

prdpóFÇão  Teapeetiva*    •  _  * 

Fica  estabelecido  que  o  maxúttô  da  porcentagem  nao  } 

excederá  de  meio  por  cento  da  subvenção . 

XXV.     ' 

Os  emprezarios  ou  a  companhia  que  organizarem  nao 
tçrâo  direito  à  algum  outro  favor  ou  isenção  alftm  dos 
designados  nestas  *elauáulas :  -        • ; 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  trinta  e  um  de  Março 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um.—  Theodoro  Machado  ; 

Freire  Pereira  da  Sttoa. 


r\ 


DECRETO  N.  47U  —  be  31  í*  março  de  Í8J71, 

•  * 

tkmcede  privilegio  aGuHhenio  VáfeVtakLidfterwoodpara  anr  no 
Império  das'  macbidt*  de  touefioivr  o  café,  dftsnataveityl*. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Guilherme  Van 
Vleck  Lidgerwood  e  de  conformidade  com  o  parecer  do 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  Cónceder-lhe  privilegio  por  dez 
annog  para  usar  nó  império  dás  machinas  de  beneficiar 
o  café,  de  sua  invenção,  já  privilegiadas  poios  Decretos 
n/ âOOÔ  de  41  de  Novembro  de' 1862  e.n.^319  de  13 
de  Janeiro  de  1869,  e,  mjelhoradàs  pelo  concessionário 
segundo  a  descriftção  e  desenho  qpe acompanharam  sua 
petição  datada  de  16  de  Novembro  do  anno  passado. 


i 

\ 
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Theoáoro  Machado  Freire  Pereira  dl  Silva,  do  Meu 
Gonselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  'onlendiáo  erfaç&nexecutar.  Palácio  do  Rio  d#  Ja- 
neiro, em  trinta  e  um  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  c  um,  quinquagesimo  da  ladependenpia  o  4a 
Império. 

Ca»  * .rubrica .de  Sua^Magfsiade  p  Imperador. 
.  Th&doro.  Machade  Freire  Pereira  da.  Silva. 


DElíRETO  N>  V7ÍÍ  A#j-dr  3i  OEMAtaço  i>r  *87i. 

•  •  •      o   •      ■  .     (    ■         r.  *  « 

Abre  ao  Ministério  do  Império  uni  credito  extraordinário  da  quan- 
tia de  30:0008000,  no  exercício  de  1870—1871,  para  occorrer  ao  pa 
garaento  da  despeza  que  se  tem  de  fazer  cora  a  celebração  de  áolera- 
nes  exéquias  pfr  alma  èti  atra  Alteza  Serenhsfaiaà  Frineeza  Sra. 
D.  Leopoldina,  Doíjtlwfà  de  Shxé. ' 

Attendendo  *p  quo  ex.pôz  o  MinisLvp  è  âecrelarió  dè 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  tíei  por  .bem,  tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  autorizar,  nos  termos 
do  8  3.°  do  ar  ti  4.èida  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de 
1850,  ura  credita  extraordinário  da  quantia  de  30:000$ 

Íaraaá  despezas  qtie  se  tCm  de  fazer,  no  exercício'  de 
870— i 871,' com  a  celebrac5o.de  SQlemntes  exéquias  por 
alma  da  Princeza  D.  Leopoldina,  Dòqaezà  deSaxe,  mi- 
nha muito  pranteada  e  ífcmpfe  lefmbí-ada  filha.     •  / 

'  O  Dr.  Jóío  Alfreflo  {torfêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  ^òS  Negorios  do 
Impiefiò ,  assim1  o  tenha  entendido  fe  Taça  executar. 
Palácio  do  Rio  dé  Janeiro,  em  tritita  e  um  de  Mferço 
de  mil  oitocentos  setenta  é  ura ,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império.  l 


•  * 


Com .  n  rubrica .  de  Sua  MageaUde  o  Iapeiftdor . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


J 
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Senhor.-*  A  Lei  n.°  11S7  de  26  de  Junho  de  1862 
mandou  substituir  em  todo  o  Império  o  actual  systema 
de  pesos  e  medidas  pelo  systema  métrico  francez. 

O  meio  efficaz  para  se  realizar  mais  promptamente  esta 
substituição,  e  sem  o  qual  se  não  poderio  tomar 
outras  medidas  para  o  mesmo  flm,  consiste  em  for- 
necer a  todas  as  municipalidades  do  Império  os  padrões 
do  systema  métrico  francez. 

Sem  embargo  das  reiteradas  recommendações  do 
Ministério  a  meu  cargo,  apenas  as  Assembléas  Legisla- 
tivas das  Províncias  do  Amazonas,  Rio  Grande  do 
Norte,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Minas,  Mato  Grosso, 
Rio  de  Janeiro,   Parahyba,  Alagoas  e  Bahia  votaram  j 

fundos,  na  importância  de  170: 1680000,  necessários  á  1 

acquisição  de  taes  padrões  para  as  respectivas  munici- 
,  pai  idades. 

Aguardar  que  as  Assembléas  Legislativas  das  outras 
Províncias  tratem  de  habilitar  as  respectivas  Presi- 
dências para  a  desejada  execução  dà  referida  lei,  é 
correr  o  risco  de  ver  terminado  o  prazo  que  o  Poder 
Legislativo  julgou  conveniente  fixar  sem  consegui r-se  *     j 

a  substituição  ordenada. 

Não  tendo,  porém,  a  vigente  Lei  de  Orçamento  vo- 
tado fundos  necessários  para  semelhante  serviço ;  e 
havendo-se  já  por  este  Ministério  encommendado  os 
respectivos  padrões,  é  indispensável  abrir  credito  ex-  J 

traordinario  na  importância  de  410:000^000,  para  a  ^J 

satisfação  da  respectiva  despeza. 

Opportunameute  o  Thesouro  Nacional  terá  de  ser 
indemnizado  pelas  municipalidades,  em  cujos  orça- 
mentos serão  consignadas  as  sommas  necessárias,  de 
modo  que  o  sacrifício  dos  cofres  gera  es  limitar-se-ha 
a  um  simples  adiantamento. 

Nestes  termos  tenho  a  honra  de  submetter  á  ap- 
provação  e  assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial 
o  Decreto  junto,  que,  na  forma  do  §  3/  art.  4.°  da 
Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  abre  um  cre- 
dito extraordinário  de.  410:000^000  para  occorrer  no 
actual  exercicio  de  1870—1871,  ás  despezascom  o  ser- 
viço de  que  se  trata. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de 
Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  reverente.— TT^o- 
daro Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4712— de  i  de  abril  de  1871. 

Abre  ao  Ministério  ds  Agricultura,  Commercio  e  Obns  Publica*  um 
£  credito  eitraordtaario  de  410:000^000  pari  occorrer,  dnraafe  o 
exercício  de  1870— 1871,  ásdespezas  com  o  serviço  relativo  á, subs- 
tituição do  actual  systema  de  pesos  e  medidas. 

Havendo  a  Lei  nv*  1157  de  26  de  Junho  de  1882  man- 
dado substituir  em  todo  o  Império  o  actual  systemà  de 
pesos  e  medidas  pelo  systema  métrico  francez,  decla- 
rando, no  1 1.°  do  art.  2.°,  que  dentro  de  lOannos  deve 
cessar  inteiramente  o  uso  legal  dos  antigos  pesos  e  me; 
d  idas,  para  cuja  execução  6  mister  mandar  vir  dá 
Europa  os  necessários  padrões ;  e  não  tendo  a  vigente 
Lei  de  Orçamento  consignado  fundos  para  as  respectivas 
despezas.  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  §  3,*  do 
art.  4/  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850*  e  ou- 
vindo o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir  ao  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  um  cre- 
dito extraordinário  de  410:0000000  para  occorrer  áfc 
mesmas  despezas,  constantes  da  demonstração  janta, 
durante  o  exercício  de  1870—1871,  devendo  esta  me- 
dida ser  levada  oportunamente  ao  conhecimento  df 
Assembléa  Geral. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  é  Obras  Publica,  assim  é 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  um  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império.  ( 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  , 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


•'    V    i. 
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-  í 


Demonstração  dos  objeetos  necessários  para  substituí- 
da* d4  aetãal  syntenta  de  pttsos  e  toredldas  J»eIo  systé- 
aia'  tttetrièo  francèx,  a  que  se  refere  o  ftacrietó  desta 
flata.  ' 


Padtfes  com  seuíi  acttewojr iqs  paratyposnormaflsttia 

corto  i  •  "i  *  ■  .«    ■    . 

"'•-•••'    *  !   -       <  Unidades.  !        Tdlat. 

ikilógramma  typo  de  pia- 

..  tina ...< 700iJ000 

1  dito  dito  de  bronee  dou-  ■  •   ; 

rádo v. >...         4000000  :?- 

4  metro  de  bronze  cota  cha-        '         ■"  l ;', 

pas  terminaes  de  ouro. .' . .     '  .  200#Ô00 
1  dito  de  aço  fundido  termi*  .    . 

nado  em  cones   de   aga- 

tfta > •. '      280^000  ■ 

I  hectolitro  e  meio  hectoli- 
tro de  coJ>re  com  testos  de,      j 

crysUl... ,,..-••  !'  .  180^000  -    ,    '  \ 

í  terno  de  20,40*8*- MU  ti»       v 
•  de  lat&o  coto  testos  de  cry«-  • 

»  tal ....: 25Ó$90O 

1  terno  de  0.5, 0.2, 0.1,0.05, 

0.05  idem.... Í00#Q00 

i  ôomparador  com  micros* 

copios  para  leitura  das  in-  -  . 

dicaçfles :.......      2íB0OJ0OO 

1  balança  para  50  kilogram-  * 

mas 

i  dita  para  5,  10,  20  ditas.  \  1:5000000 
1  dita  para  1/2  até  2  ditas. 
1  dita  para  100  até  200  ditas. 
1  terno  de  pesos  de  10,  5,  2, 

2.0  kilogrammas 1500000 

1  peso  de  50  kilogrammas. .         2100000 
1  dito  de  20  ditas 860000 


1 


KJXQimVOi 


Iftf 


i  serie  de  pesos  de  1/2  kilo- 
gramma  até  1  mitligramma 

Para  barómetro,  thêrmome- 
tro,  caixas  envidraçadas, 
etc 


Unidades* 

:  ■  •    - 

60#000 


Total. 


. ! "  r. '.  ■  <  j  » • {   . 


M«'-    « 


1:000000»  <  TtttffjOOè 


Padrões  para  estações  de  , 
aferição  de  1 . a  classe : 

1  terno  de  pesos  normaes  de 
10,  5,  2  e  1  kilogramma&. 

1  peso  de  80  kilograramas. . 

1  dito  de  20  ditaste 

i  serie  de  500-gr.  até  1  miW 
ligramma 

1  metro  de  latão  dividido  em, 
centímetros,  e  o  ultimo 
destes  em  millimetros. . . . 

2  ternos  de  pesos  de  aferidor 
de  ferro  de  10, 5, 2,  1,0,5, 
0.  2,  0.  1,  0.  0  5,  kilo- 
grammas 

2  pesos  dè  ferro  de  80  kilo- 
grammas 

2  ditos  de  dito  de  20  ditas. . . 

2  series  de  8QQ  até  igramma 

1  terno  de  pesos  de  tolerân- 
cias  . 

1  dito  de  medidas,  borda  tor- 
neada de  ferro,  e  testos  de 
crystal  de  80, 20, 10, 8  litros 

4  hectolitro  com  lesto  de 
metal 

1  terno  de  medidas  de  cobre 
de  2  litros  o  subdivisões 
para  aferidor.. ... ^ 

1  dito  com  mais  fracções. . . 

1  metro  de  aço  dividido  em 


»  i 


110,11090 
ÍWJOOO 

860oar 

604000 


464O0O 


264200 

244000 
124000 
564000. 

54OOO 


U84OOO 
604000 


464000. 
644000 


~     ' 


1   '»'" 


•     1 
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Unidades. 

centímetros,  eo  ultimo  em 

miilimetros. , .. 22*000 

i  dito  para  aferidor 18*000 

i  serie  de  carimbos 80*000 

1  iqni*  de  funis  de  madeira 

de  fundo  de  tela  e  cprrediça 

de  ferro 60*000 

i  balança  normal  para  20  a 

80  kilogrammas 200*000 

1  balança  para  aferidor 60*000 

i  balança  normal  para  5, 10.  100*000 

4  balança  para  aferidor 80*000 

i  dita  normal,  para  500 gr.  a2  100*000 

1  dita  para  aferidor 40*000 

1  dita  normal  para  200  gr. 

até  1  miiligramma 100*000 

1  dita  para  aferidor ........  30*000 


Total 


Sendo  necessários  40  exem- 

1:783*200 

* 

plares  de  cada  um  destes 

objectos,  importará  ades- 

Padrões  para  estações  de 

aferição  de  2/  classe  : 

2  ternos  de  pesos  de  ferro  de 

60  até  1/2  kilogramma .... 

62#000 

1  terno  de  pesos  de  800  até  1 

284000 

1  dito  dito  para  aferidor. . . . 

■v7fwww 

12/1000 

1  dito  dito  de  tolerância...  • 

35000 

4  dito  de  medidas  cubicas  de 

1  hectolitro  até 2  litros.. . 

604000 

1  dito  de  medidas  de  ferro  de 

504000 

704000 

604000 

2  balanças  para  aferidor  de  80 

1204000 

17:8324000 


executivo.  49) 

r.  *.  «         >.  Unidades,         Tocai. 

2  ditas  para   5  e  10  kilo- 

grammas ;  1000000 

2  di  tas  para  500  a  2 grammas.  800000 
2  ditas  para  200  grammas  a  1 

milligramma..'. 600000 

707£000 
Sendo  necessários  80  exem- 
plares de  cada  um  destes 
objectos,  importará  a  des- 
peza  em 41:7130000 

Padrões  para  estações  de  3.a 
classe: 

1  terno  de  pesos  ds  ferro  de 
aferidor  de  80  até  1/2  ki- 

logramma 31/1000 

1  dito  de  pesos  pequenos. . .  120000 

1  dito  dito  de  tolerância...  50000 

1  dito  de  medidas  cubicas;  600000 

1  dito  dito  de  ferro 500000 

1  dito  de  funis 600000 

Carimbos 600000 

4  balanças  de  aferidor 1800000 

4580000 

Sendo  necessários  809  exem- 
plares de  cada  um  destes 
objectos,  importará  a  des- 
pe» «n «3:1220000 

Importância  da  despeza  com  • 
o  encaixo  lamento,  seguro 
e  transporte  de  taes  objec- 
tos, por  approximação  ^in- 
clusive a  differença  do  cam- 
bio)   110:0470000 

Total: 410:0000000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  Ide  Abril  de  1871. -t 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  ia  Silva. 

um.   a.      2fi* 


IH  ACTOS  DO  fOBER 

DECRETO  N.  4713  — do  i.°  de  abil  de  1871. 

♦ 

Approva  os  estatatris  tifr  Associação  Dramática  e  *Béueftefcftte  dos 
artistas  portngueias,  estabelecida  nesta  cidade. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  directoria  da  Asso- 
ciação Dramática  o  «eaoficente  dos  artistas  portuguezes, 
estabelecida  Desta  Cidade,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  Immediata  Resolução  de  24  do  mez  próximo  pas- 
sado, tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de 
9  do  mesmo  mez ;  Hei  por  bem  Approvar  os  respectivos 
estatutos,  com  a  clausula,  porém,  de  que  o  Governo  Im- 
perial reserva -se  o  direito  de  nomear  presidente  à 
associação  e  directoria  quando  suas  circumstancias  o 
exigirem. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  obtida  a 
approvação  dò  GoVerno  Imperial. 

João  Alfredo  Corrêa  de  ^Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impe* 
rio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  um  de  Abril  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimò  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  ie  Oliveira. 


fistatatos  a  que  se  refere  o  Decreto  snpa. 


CAPITULO  I. 


ASSOCIAÇÃO  E  SEUS  FINS. 


Art,  1.°  A  sociedade  portuguez^  instituída  no  Rio  de 
Janeiro  a  fim  de  intervir  beneficàmente,  hão  só  para  com 
os  saus  associados,  como  cooperar  para  o  engrandecinie ri- 
to de  corporações  pias  e  humanitárias ,  fundadas  tanto 
nesta  Corte  coino  em  Portugal,denomina-se— Associação 
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Dramática  e  Beneficente  dos  artistas  portugueses —  a 
comp0e*se  de  indeterminada  numero  de  membros  da* 
quetta  nacionalidade ;  dividindd-so  em  duas  classes» 
que  são :  a  dos  sócios  contribuintes,  i  qual  compete  a 
administração,  exchtsita  da  associação  e  compõe-se  de 
fundadores  effeçtivos  e  beneméritos  e  a  dos  sócios  sceni- 
cos,  aos  (fuaes  não  competindo  a  administração  social, 
compete-lhes  o  desempenho  das  obras  dramáticas  que 
tiverem  de  ser  representadas  em  beneficia,  ;tan to  dos 
cofres  sociaes  como  das  corporações  acima  mencionadas/ 

Esta  ciasse  constitue  um  corpo  se  eme  o  nato  da  asso* 
ciação,  o  qual  gozará  de  titulo  de  benemérito  da  asso- 
ciação e  será  de  numero  limitado,  como  marca  oart.  9..' 
destes  estatutos ;  estas,  duas  classes  jamais  se  poderão 
desligar,  nem  tão  poucp  mudar  o  titulo  da  associação. 

Art.  Í,°À  associação  tem  por  ftns  soccorrer  aos  seus 
associados  quando  enfermos  e  impossibilitados  de  tra- 
balhar e  concorrer  para  seus  funeráes,  caso  necessitem, 
isto  per  meio  de  uma  fonte  certa  de  receita.  Concorrer 
para  o  engrandecimento  de  corporações  benéficas  esta- 
belecidas, tanto  nesta  Corte  como  em  Portugal,  por 
meio  de  representações  dramáticas  dadas  pelo  seu  corpo 
scenico. 

Paragrapho  único.  Festejar  o  anniversario  natalício 
de  Sua  Magestade  Fidelíssima  o  Rei  de  Portugal  por 
meio  de  uím  espectáculo  obrigado  a  todos  06  sócios, 
como  marca  o  §  6.°  do  art.  8.°,  cujo  pfoduatq  reverterá 
em  favor  dos  mesmos  associados,  em  commemoração  i 
prematura  e  sentidíssima  morte  do  Sr.  D.  Pedro  V,  pela 
forma  determinada  nos  arts.  36  é  37.  '  ' 


CAPITULO  11. 


ADMISSÃO  DOS    ASSOCIADOS  EM  GERAL. 


Art.  3/  Para  ser  admittido  sócio  da  associação  é  pre- 
ciso ser  Portuguez,  estar  de  perfeita  saúde,  empregado, 
ser  honesto  em  todos  os  seus  actos  e  estar  livre  de  toda 
e  qualquer  pronuncia,  não  ser  menor  de  14  annos,  nem 
maior  de  50.  Salvo  «e  estes  quizerem  entrar  remidos 
com  uma  jóia  de  2000000. 

Paragrapho  nnico.  Ser  proposto  por  qualquer  asso- 
ciado, que  enviará  ao  1.°  secretario  as  propostas  assig- 
nadas,  sendo  por  ellaa  responsável,  as  quaes  devem 
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conter  o  nome,  naturalidade,  idade,  estado,  filiação,  re* 
sidencia  e  numero  das  pessoas  proposta s,  a  fim-de  serem 
synd  içadas  com  brevidade  pela  respectiva  commissâo. 

Art.  4.°  As  propostas  serio  lidas  em  sessão  do  oon* 
selho  pelo  2.°  Secretario  e  numeradas,  despachadas, 
rubricadas  e  enviadas  é  commissâo  de  syndicancia  pelo 
Presidente  do  mesmo.  Se,  porém,  forem  enviadas  no 
intervallode  uma  a  outra  sessão,  o  i.°  Secretario  as  en- 
t  viarà  ao  Presidente  do  conselho,  a  fim  de  as  numerar  e 
' Jespachar,  devendo  ser  lidas  depois  de  syndicadas. 

Art.  5.°  As  propostas  que  a  commissâo  syndicar  no 
intervallo  de  uma  a  outra  sessão,  deverão  ser  enviadas 
ao  i.°  Secretario  juntamente  com  o  parecer  por  escripto . 
assipnado  pela  maioria  dos  membros  da  commissâo,  de- 
vendo este  conter  o  numero  das  propostas  syndicadas,  o 
qual,  depois  de  lido  em  conselho  entrará  em  discussão  e 
será  votado  pela  maioria  relativa  dos  conselheiros  pre- 
sentes. Se,  porém,  alguma  duvida  houver  sobre  a  capa- 
cidade de  algum  candidato,  deverá  esta  parte  ser  vo- 
tada por  escrutínio  secreto. 

Art»  6.°  Logo  que  o  candidato  fôr  approvado  o  i.° 
Secretario  lhe  enviará  o  officio  scientiflcando-lhe  a  sua 
approvação,  marcando-lhe  o  prazo  de  30  dias  para  entrar 
para  os  cofres  com  a  jóia  de  i2#,  emquanto  se  não  der 
começo  ás  beneficências,  como  marca  o  art.  49,  e  logo 
que  seja  realisada  serão  elevadas  a  200,  e  se  lhes  passará 
o  diploma,  ficando  todos  sujeitos  á  mensalidade  de  i#,  4 

excepto  os  membros  do  corpo  scenico  que  só  pagarão  a  1 

jóia  acima. 

Art.  7.°  São  considerados  sócios  fundadores  todos 
aquelles  que  estiverem  quites  com  os  cofres  sociaes  e 
que  tenham  entrado  com  a  jóia  respectiva  até  o  dia  13 
de  Dezembro  de  1870,  e  effectivos  todos  aquelles  que 
posteriormente  entrarem  e  pagarem  a  jóia  de  que  trata 
o  artigo  antecedente. • 


CAPITULO  III. 

DEVERES    DOS  ASSOCIADOS. 

• 

Ar  t .  8.*  E'  dever  de  todos  os  associados,  além  do  que 
lhes  marca  os  arts.  6.°  e  7.°,  executar  o  seguinte  : 
§  1.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos. 
§  2.°  Contribuir  com  a  mensalidade  de  1$  pagos  em 
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trimestres  adiantados  aceitar  e  cumprir  com  toda  a^ 
dignidade  e  zelo  os  cargos  e  commissões  para  que  fór 
eleito  ou  nomeado,  não  podendo  recusar-se  a  elles  senão 
por  motivas  mai  to  justos,  como  sejam  incompatibilidade 
ou  reeleição. 

§  3 .  •  Concorrer  com  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
para  o  engrandecimento  da  associação  e  seus  membros. 

§  4/  Comparecer  a  todas  as  assembléas  geraes  para 
que  fór  convocado  pelo  i.°  Secretario  por  ordem  do  Pre- 
sidente. 

jB.°  Observar  todo  o  respeito  devido  ás  reuniões  de 
trabalhos  da  associação,  bem  como  a  todos -os  associados. 

|  6.°  Aceitar  a  quota  de  bilhetes  que  lhes  tocar  por 
sorte  na  recita  dada  pela  associação,  como  marca  opa- 
ragrapho  único  do  art.  2.°,  não  podendo  esta  ser  menor 
de  3$,  nem  maior  de  J50. 

§  7.°  Participar  por  escripto  ao  i.°  Secretario  logo 
que  mude  de  residência. 


CAPITULO  IV. 


DEVERES  E  PENAS    DO  CORPO  SCENICO. 

Art.  9.°  O  corpo  scenico  da  associação  será  composto 
de  16  membros,  incluindo  ponto  e  contra-regr a,  poden- 
do este  ser  augmentado  todas  as  vezes  que  a  necessidade 
o  exigir ;  e  tém  por  deveres  : 

|  !.•  Eleger  d 'entre  si  um  director  para  os  represen- 
tar tanto  nas  sessões  do  conselho  como  da  directoria. 

§  2.°  Aceitar,  estudar  e  desempenhar  com  a ttenção, 
zelo  e  dignidade  ás  partes  que  lhes  fôr  distribuídas  pelo 
ensaiador  de  accôrao  com  o  director,  sem  que  delias  se 
possam  esquivar,  ficando  por  isso  sujeitos  a  uma  multa 
de  104*  salva  força  maior  competentemente  provada. 

§  3.°  Desempenhar  com  todo  o  respeito  e  decência  os 
papeis  que  lhes  for  confiados. 

|  4.°  Comparecer  aos  ensaios  decentemente  vestido 
todas  as  vezes  que  lhe  fôr  ordenado  pelo  director,  de- 
vendo este  marcar  a  hora  e  o  dia. 

§  5.°  R es neitar  tanto  ao  director  como  ao  ensaiador, 
ouvir  suas  admoestações  com  toda  a  prudência  e  abster-se 
de  còmmetter  erros.  * 

§  6.°  TTatar  com  todo  o  respeito  as  damas  que  ti- 
verem de  trabalhar  juntamente  com  o  corpo  scenico,  a 
iim  de  evitar  discórdia  entre  os  collegas. 
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$  f  7;^ -Comparecer  no  tfceatro  á  hora  marcada  pela  di* 
rectorta  a  fim  de  dar  começo  aos  trabalhos.  + 

Art.  10.  E'  expressamente  probibido  aos  sócios  sce* 
nicok  pertencerem  o»  tomarem  parte  nos  trabalhos  dra- 
máticos de  outra  qualquer  sociedade,  sob  pena  ty  per* 
derem  o  direito  de  pertencer  em  tempo  algum  ao  corpo 
scenico  da  associação,  e  da  mesma  férma  todos  aquelles 
que  por  negligencia  ou  má  vontade  deixarem  a  parte 
30  dias  antes  do  marcado  para  o  espectáculo,  ficando  per 
isso  sujeitos  á  multa  de  50#000. 

Art.  il.  Todo  o  sócio  scenico  que  não  cumprir  es- 
crupulosamente o  que  lhes  prescreve  o  art.  9.°,  §|  i.u,  I 
3.°,  4.a,  5.°,  6.*  e  7.°,  será  pela  primeira  ver  admoes- 
tado e  pela  segunda  multado  em  34000,  e  na  terceira  | 
será  julgado  pela  administração  como  fór  de  justiça . 

Art.  12.  Ao  director  do  cor pa scenieo  compete: 

§  1.°  Representar  o  mesmo  corpo  tanto  nas  sessões  do 
conselho  como  nas  da  directoria. 

§  2.°  A  escolha  dos  dramas  e  comedias  que  mais  con- 
venham á  associação,  isto  de  accôrdo  com  a  directoria, 
preferindo  sempre  a  escola  moderna. 

§  3.°  Distribuir  as  partes  dos  dramas  ou  comedias  a 
caracter  dos  membros,  como  lhe  fôr  ordenado  pelo  en- 
saiador. 

§  4.°  Marcarmos  dias  e  horas  para  os  ensaios,  e  diri- 
gil-os*  e  nos  dias  de  espectáculo,  como  lhefôr  transmit- 
tido  pela  directoria.  j 

,  §  5.°  Dispensar  e  admittir  os  sodos  que  julgar  con- 
veniente para  o  bom  desempenho  dos  trabalhos  dramá- 
ticos, participando  tudo  à  directoria  por  escripto. 

|  6.°  Requisitar  da  directoria  tudo  que  fôr  mister 
para  o  bom  desempenho  dos  trabalhos  dramáticos. 

§  7.*  Observar,  cumprir  e  fazer  cumprir  as  attribur- 
ções  contidas  neste  capitulo ;  reprehender  aos  que  o  in- 
fringir e  perturbar  os  ensaios,  isto  com  moderação. 

|  8.°  Dar  participação  por  escripto  ao  thesoureiro, 
das  multas  e  multados,  a  um  delle  manear  proceder  á 
cobrança. 

§  9.°  Comparecer  a  todas  as  sessões  do  conselho  e 
directoria,  accusar  e  defender  aos  membros  do  corpo 
scenico  como  fôr  de  justiça,  e  dar  todas  as  explicações 
exigidas  em  referencia  ao  mesmo  corpo  ou  trabalhos 
dramáticos. 

Art.  13.  Os  sócios  saenicos  gozam  de  todas  as  dispo- 
sições eontidas  nestes  estatutos,  e  têm  direito: 

§  1.°  Aqueixar-se  á  administração  por  escripto  das 
injustiças  feitas  pelo  director  scenico. 
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§  SL°  À  requerer  a  devida  licença  -paca  tomar  parte 
em  trabalhos  de  outra»  sociedades  ok  beneficio  de  ai» 
gnem,  que  se  tór  possível  deve  eer  concedida» 

§  3/  A  fcedir  a  demissão  do  director  scenico  por 
meio  de  um  ofQcio  enviado  ao  conselho,  o  qual  deve 
conter  3om  certeza  e  simplicidade  os  motivos  que  a  isso 
deu  lugar,  e  assignado  pela  maioria  de  seus  membros. 


CAPITULO  V. 


DIREITOS  DOS  ASSOCIADOS. 


Art.  14.  Todos  os  associados  tém  direita  a  votar  e 
ser  votados  para  os  cargos  administrativos  da  asso- 
ciação, exceptuando-ee : 

§  i.°  Os  que  estiverem  percebendo  soccerros  ou  pen- 
soes  da  ateftoiaçfo. 

§  2.°  Os  que  estiverem  presos  ou  envolvidos  em  .pro- 
cessos crimes. 

|  3.°  Os  membros  do  corpo  scenico  e%s  que  não  es- 
tiverem quites.      , 

§  4.°  Os  menores  de  18  annos,  e  bem  assim. todos 
aquelles  que  nlo  souberem  ler  nem  escrever,  aos  quaes 
assiste  so  o  direito  de  votar. 

Art.  15.  Não  poderão  votai*,  mas  poderão;  sor  votados 
todos  aquelles  associados  que  não  tenham  podido  (Com- 
parecer á  sessão,  mas  que  estejam  quites: com  os  cofres 
sociaes. 

Art.  16.  Todos  os  associados  tém  direito  a  representar 
por  escripto  á^ssembléa  geral  ordinária  ou  extraordi- 
nária, contra  qualquer  decisão  ou  excesso  da  adminis- 
tração quando  entender  que  ella  faltou  com  direito  e 
verdadeira  justiça  a  qualquer  associado,  ou  que  foram 
infringidos  os  presentes  estatutos. 

Art.  17.  Para  não  dar  lugar  a  que  mesquinhas  pai* 
xOes,  odiosidades  ou  questões  de  momento  sejam  causa 
de  repetidas  convocações  de  assemblôas  geraes,  jamais 
poderá  ser  convocada  sem  ser  por  meio  de  um  requeri- 
mento circumstancifedo  com  clareza  dos  motivos  que 
a  isso  deram  lugar,  assignado  por  60  sócios  quites,  que 
deverá  ser  enviado  ao  conselho  e  directoria,  pata  tomar 
conhecimento  e  verificara  legalidade  dos  signatários,  e 

verificada  que  seja  a  legalidade,  jamais  poderá  ser  ne- 
gada. 


j 
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Art.  18.  Em  geral,  todos  os  associados  podem  propor 
ao  conselho  medidas  em  beneficio  da  associação,  ou 
accusar  qualquer  membro  da  administração  logo  que 
lhes  falte  com  a  devida  justiça  ou  tenham  infringido  os 
presentes  estatutos. 


CAPITULO  VI. 


DAS  PENAS   EM  GERAL. 


Art.  19.  Perdem  o  direito  de  sócios  e  jamais  poderão 
ser  admiltidos  em  qualquer  tempo  ou  delia  reclamar 
cousa  alguma : 

§  1.°  Os  que  se  entregarem  á  pratica  de  máos  cos- 
tumes e  não  se  corrigirem  depois  de  serem  prevenidos 
pela  administração. 

§  2.°  Os  que  directa  ou  indirectamente  tentarem 
destruir  a  associação  por  meio  de  intrigas,  desmorali- 
sação,  diflamação,  ou  ridicularisarem  a  administração, 
afastando  por  %ste  modo  os  associados,  logo  que  seja 
provado . 

§  3.°  Os  que  soffrerem  sentença  por  crimes  que  at- 
testem  immoralidade,  depravação  ou  degradação,  ou 
outra  qualquer  indole  reprovada.  J 

§  4/  Os  que  desrespeitarem  a  qualquer  associado  oií  , 

2>ua  familia  por  mais  indigente  que  seja,  mormente  pre- 
valecendo~se  de  alguma  commissão  para  tal  fim. 

§  5.°  Os  que  derem  extravio  a  qualquer  quantia,  mo- 
vei» ou  qualquer  objecto  pertencente  &  associação,  fi- 
cando a  esta  o  direito  de  o  haver  judicialmente. 

§  6.°  Os  que  por  falsas  informações  tenham  sido  ad- 
mittidos  para  a  associação  e  que  não  tenham  os  quesitos 
marcados  nos  arts.  1.°  e  3.°  e  seu  paragrapho. 

Art.  20.  Os  associados  que  não  forem  pontuaes  ao 
pagamento  de  suas  mensalidades,  como  marca  o  §  2.° 
do  art.  8.%  não  têm  direito  á  beneficência  que  lhes  ga- 
rante estes  estatutos ;  assim  como  os  que  espontânea* 
mente  se  retirarem  da  associação  ou  delia  forem  desli- 
gados, não  poderão  reclamar  cousa  alguma  ou  quantia 
com  que  para  ella  tenham  entrado. 

Art.  21.  Todo  o  associado  que  não  estiver  ausente  e  < 

se  deixar  atrazar  mais  de  seis  meses  de  suas  mensali- 
dades, se  julgará  ter  renunciada  ao  direito  de  sócio, 
porém,  querendo  saldar  seu  debito  poderá  fazel-o,  con~ 
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vencido  a  administração  que  tnotivos  ntattd  justos  o 
forçafrirm" a;  át*aztfr-*e, ,  rilo  tétido*  dí*eitirá  B^n^fl^0 
cenèia  sGn»>  três  mezes  depois  de  estar  quite;1  mas,  to 
deixasse  átrazar  em  um  atino,  nft  poderá  aér  attentlfdto; 
salvo  se  quifcer  entrar  remido  com  a  jóia  quetóarta  o" 
art.Bfc  <  •      1  ■:  '    ' 

Art.  TB.  Todo  o  a&oolado  que  ri5o  estiver  d&eirtè  e 
nlo  adèftar  a  quota  dfe  bilhetes  quclhes  marca  o  1 6.° 
do  art.  8.°  ficará  suspenso  de  recebelr a- beneflceiictiajior4 
espaço  de  40  dias  logo  quê  ficar  doente,  deveádò  para 
isso  ser  tomado  o  seu  nome  em  um  livro  para  esse  Hm 
destinado.  ■     -  •  í.  ;•    • 

*  CAPITULO  V|I.  ,".'•. 

I 

DA  ADMINTSTRAÇXq  SOCIAL. 

*  ■  ■  4 

Art*  23.  A  assocúfçlò  0èfá  administrada  Aor  uma  di- 
rectoria composta  de  um  Presidente,  um  Vice  «Presi- 
dente, um'i.'  e  2.°  Secretários,  um  ThesourèirO;  um 
Procurador  e  um  conselho  de  15  membros,  ar  èual  deli* 
bera  fá  em  seu  nome,  os  quaes  devem  -ser  eleitos  an<- 
i malmente  pela  assembléa  geral  dos  sócios  quites,  bem 
como  todas  as  vezes  que  fôr  preciso  completai*  «es  enu- 
mero por  falta  de  supplentes  habi  (itados. 

Art.  2i.  Ao  Presidente  compete:  •  v 

§4.°  Presidir  tanto  ás sessões  da  directoria, como  ás' 
do  conselho,  quando  deliberarei  em  commum  e  cón- 
vocal -as. 

§  2.*Propdr  áadminfislraçíooseâtabelècimentofepios1 
que  estiverem  nos  casos  de  serem  beneficiados1  a rfrrtial- 
mente  pela  associação,  como  marca  a  segunda  parte  do 
art.  2.°  dos  presentes  estatutos;,  afim  deiU  designar 
qual  deve  ser  o  beneficiado^ 

§  3.°  Pisca lisar,  executar  «fazer  executar  oe presen- 
tes estatutos,  assim  como  todos  os  regulamentos  a  deli- 
berações tomadas  pela  administração  de  acoófdo  com 
alei. 

$4,°  Manter  a  boa  ordem  entre  os  associados  e  sus- 
pender as  sessOes  guando  ellas  se  acharem  alteradas; 
podendo  mandar  retirar  do  recinto  das  sessões,  tanto 
administrativas  como  asaembléas  geraes,  a  qualquer  di- 
rector, conselheiro  ou  associado  que  pròmtfver  agitafao 
ou  desordem  na  reunido,  para  que  elta  possa  continuar 
regularmente  noidèsempenho  de  seus  trabalho*. 
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S  MX)i*»i»reipwse»t*rá  tumW*w^wtt* 
narit  de  cada  a*po  um  rotatório  circuitando  de 
todos  o*  trabalho*  do  aone  social,  o  qual  çerá  *qje|toae 
ex«M  e  parecer  d»  eommUtíQ  debutas  eleita  fta  wes- 
ma  esaenfelte  geral. 

,    S  ••*  Enviar,  logo  que  se  demitta  ou  seja  saspensp,. 
ao  sen  euecesaor  um  reiatoiupde  su*ger«uria.  parque 
este  possa  íormujar  o  annual  complete,  toend*  wwll* 
Wrte  integrante  deste, 

8  7.*  Assignsr  cem  a  directoria  todas  a*  raprosouta- 
çftas  w  requerimentos  que  em  «eme  da  asspci* tfo  te- 
nham de  subir  i  presença  das  autoridades. 
<  S  8«*  Rubricar  todos  os  livros  pertencentes  i  asso- 
ciação, depois  de  numerados  o  abertos  por  um  termo  do 
i.°  Secretario,  assim  couie '  todas  ak  guias  para  paga* 
mento  legalmente  passadas. 

I  9.°  Despachar  fados qs  requer^n^  que  nio  de- 
pendam da  deliberação  do  conselho  e  directoria,  assim 
como  todo  o  expediente  social,  conforme  as  decisGes  que 
fér  tendo,  datando  e  rubricando  toda*  os  seus  despa- 
chou. 

I  (0.  Despachar,  fiscalisar  o  ordenar  com  toda  9  bre- 
vidade todos  os  soceorro*  sociaes,  de  modo  que  os  asso- 
ciados que  os  requererem»  estando  quites,  aio  softram 
dmêra  na  recepção  dellet. 

I  ii .  O  Presidente,  como  qualquer  director  ou  con- 
selheiro, pôde  propor  medidas,  resoluções  ou  projectou 
a  bem  da  associaçf  o,  os  quaes  serão  sujeitos,  come  quais- 
quer outras,  é  diaeussio  e  votaçio  pela  ttrma  determi- 
nada no  regimento  interne;  nio  podendo  elle  sustou*» 
tal-as  ou  discutil-as  sem  que  passe  a  cadeira  ao  Vice- 
Presidente  ou  1 . °  Secretario,  na  (alta  delle. 

S  W.  O  Presidente  nio  poderá  prohibir  qua  sejam 
discutidos  em  sessOes  administrativas  (decorasse  edW 
rectoria  quaAdo  deliberarem  em  commum)  todos  o* 
requerimentos,  projectos  ou  indtoaQtal  que  qualquer 
associado  mande  ás  mesmas  em  nome  coUaotivo. 

Art.  28.  O  Presidente  nio  cederá  convocar  assemblta 
geral  extraordinária,  quer  acja  requerida  eu  nio,  sen 
autorização  do  conselho  e  directoria,  salvo  nos  casos 
em  que  o  conselho  se  ache  incapaz  de  continuar  por  falta 
de  conselheiros  e  não  houverem  supplentes  habilitados 
a  preencher  as  vagas, ou  quando  mesma  se  não  reúna  em 
-três  sessffes  seguidas  devidamente  convocadas. 

4rt.  26.  Ao  Vice-Presidente  cumpre  substituir  ao 
Presidente  em  todas  os  seus  impedimentos,  ainda  mesmo 
momentâneos,  excepto  noa  caaoa  de  fàllecimeato  ou  de- 
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misdfy,  tràé  deve  str  preenchida  a  viga  t*r  ***  eleíçío, 
assumindo  durante  o  (empo  da  súbstitniiçíò  toOas  is 
attribuiçOes  e  responsabilidades. 
Âtt.tt.  Coiápête  aô  1 . *  Secretario : 
J  t.°  Substituir  àp  Presidente  Ha  falia  dò  Tice-Pr^ài- 
dtente  assumindo  toda  a  responsabilidade,  nfont&ftto 
quem  substitua  o  2.°  Secretario,  (Jue  pastora  a  Io    . 

f  2.°  Matricular  o*  associados  peia  ordem  tftrottfto- 
gictfitt  stató  ètrtradas,  que  lhe  sérSo  fornecidas  peWThe- 
aoureiró  mensalmente,  aí  qual  dere  constar  conl  toda  á 
simplicidade  e  cíareta  os  nomes,  estado,  idade,  natura- 
lidade, filiação,  óccupaçáòr  residência  e  o  nome  do  pr** 
portento. 

§3.°  ttegí^trar  em  niá  litro  i>ara  esse  fim (féstífládò, 
ó  nome  dos  associados  que  requererem  beneficência,  de- 
clarando a  época  em  que  começou  e  findou,  assim  cOnko 
a  somtna  a  qué  montou  a  beneficência . 

%  4,*  Registrar  em  um  livro  especial  o  nome  dosas- 
áôôiaaúft  que  prescindirem  da  beneficência,  declarando 
nelle  as  quantias  ecpnomisadas. 

5  5/  Annunciar  pela1  imprensa,  ou  por  meibdí  avi- 
sos, os  dias.  horas  é lugar  das  ses&ès  administrativas  é 
as  issembfeas  geraek,  logo  que  para  isso  ftr  autorizado 
pelo  Presidente.. 

$  6.°  Proceder  i  leitura  das  actas  e  todo  o  expediente, 
tanto  c(ar  sessões  administrativas  como  na*  asftentbléas 
geras,  proceder  4 chamada  tanto  dos  directores  e  òonse- 
melrps  como  dos  associados,  todas  as  vezes  que  fói*  or- 
denado jtefo  Presidente . 

S  T.è  Conservar  é  archivarr  em  ordem  todos  os  dra- 
mas e  comedias  è  mais  papeis  concernentes  á  associação 
e  trazer  sempre  em  dia  com  limpeza  a  escriptoraçffo 
social. 

|  &*  Fazer  todos  os  pedidos  que  forem  necessários  e 
assignar  junto  com  o  Presidente  todos  os  papeis  da  asso* 
ciação. 

g  9.*  Expedir  com  toda  a  brevidade  por  intermédio 
de  agentes  todos  os  offlcíos,  çircufares  e  avisos.,  bem 
como  o*  papeis  pertencentes  a  associação,  e  enviar  ao 
Tbesoureiro  uma  lista  dos  candidatos  que  forem  appro- 
vados,  a  fim  de  lhes  ser  tirados  os  competentes  recibos  e 
diplomas. 

Art.  28.  Compete  ao  2.°  Secretario: 

g  i,°  Tomar  todos  os  apontamentos  nasséss0esttt4utò 
da  directoria  e  conselho,  como  das  asseínbleas  geraes, 
redigir  as  actas  e  registrai -as  no  respectivo  livro  de- 
pois de  a  ppr  ovadas. 
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I  £,°  ^^ti.^\r  e  coadjuvar  ao  f  .•  Sç^fmp  «s* >$- 
(l^s  as  suasattribuicòes,  mçnos  rças  fuijcçpeS  dft  Presi- 
dente ou  Vice-Presidcntc  , .  '    ' 

§3.°  Assistir  ás  spssfles  da  conselho» /redigir  e  proce- 
der à leitura  das  actas  do  mesmo. c  enviar,  todas  assuas 
ordens,  ô/ficíos  ou  circulares  ao  1 . a Sccr$tàrip,  kuJfr. 
deste  íhi  dar  o  devido  andamento.  ' ... 

Art,  49.  Sao  deveres  do  Tjiesourerro  :  [   .' 

| ^l.0  Comparecer  a  todas  as  sessões,'  tanto adiplnis- 
trativaç,  como  do  conselho  e  assçmbléas  gerae?- 

|  2.°.  Arrecadar  e  fazer  arrecadar  sob.^ua  responsa- 
bilidade, individual  todos  os  moveis  elnais  objectos  per- 
tencentes a  associação,  fazendo  disso  inventario  6  sendo 
respopsavej.  por  tudo  qi^aplo  receber  ,e  despepder* 

|  3.°.  Apresentar  mensalmente  á  directoria  o,estadp 
da  associação  è  t'rimen$almente  à  administração  (direc- 
toria e  conselho  em  c  o  mm  um)  um  balancete  documen- 
tado da  arrecadação  e  dispêndio  e  a  applicaçãq  dos  di- 
nheiros soe  ia  es,  o  qual  é  sujeito  ao  examp  e  parecer,  da 
commissão  de  contas.  ,       ' 

|  4^°  T^ç  os  livros  necessários  d'o.nde  mestre  com 
simplicidade  e  clareza  os  nomes  e  entradas  dos  associa- 
dos, suas  jóias  e  mensalidades,  eum  para  o  lançamento 
da  receita  e  despeza  da  associação,  os  quaes  serio  nu- 
mirados  e  rubricados  como  marca  a  §  9-°  do  art.  Í4. 

I  5f  °  Converter  em  apólices  geràes  da  divida  pública 
todo  6  capital  da  associação,  logo  que  chegue  para  isso, 
cuja  compra se^  feita  sempre  em  nome  da  associação'; 
não  podendo  ellas  serem  transferidas  senj.a  deliberàçíp 
da  asspmbléa  geral,  a  qual  será  anrmriciada  consecutiva-  j 

iúetite  20  aias  hntes  nos  iorhaes  mais  públicos  para  tal 

fim.  '      ,  .'     •         '     i  . 

Art.  80.  0  Thesoureiro  não  poderá  ter  em  se\i  poder 

mais  de  1:000$,  depositando  todo  o  excedente  em  um 
ou  mais  bancos  de  sua  confiança  em  nome  da  associação, 
até  que  chegue  para  compra  das  apólices.  ' 
Art.  31.  O  Thesoureiro  não  poderá  pagar  quantia  al- 
guma sem  que  seja  autorizado  pela  administração  eru- 
iricada  a  ordem  pelo  Presidente,  salvoas  quantias  pre- 
cisas para  saccorros  aos  associados,  qiie  serão  autori- 
zadas pelo  Presidente. 

Art.  32.   Ò  Thesoureiro  poderá  ter  agentes  de  sua 
confiança  e  inteira  responsabilidade  para  fazer  a  ço-  \ 

branca  da  associação,  aos  quaes  pagará  uma  porcenta- 
gem nunca  maior  de  10  79  das  mensalidades  qtie  rece- 
ber, ficando  eltes  obrigados  á  entrega  de  todos  os  offi-  . 
cios  e  Mais  papeis  da  associação.  j 


A 


Á 
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j.  - 


I J.°  IK8Qi*RWh*r 0UQ  trota  a  Mb)  eudifoèdade  *•? 
das  aMUimoias  .ottcwi»Usí05n«e  que,  (ôr  tampar* 
gado  pela directoria  <ec0n5*ttoi,.        .:    .    ..*.;*- 

§£.°  Gç0âi«7ar<a^  cpmmi«$Oe*.#táctto.ettraDrti- 
n*rio  a, empregar  ioda.  a  s\ta  igiliuraci*  a»  favorita 
interesses  d**MflftUQfo.    •  ;    í     s  •  t 

Art.3&.  Compet*  á  directoria  ; 

§  J.°  Re#r^eniar;  a  astociaoit  .âmj  toiu  osaotòa 
para  q*<>  eUa  fflr  coo vtftfa vofiffaoejn  todts^astemmi^ 
soes  importantes,  táffl  como  aoft  aklQS;  tapcaiQMViMy 
quôr  dQ  paiz  oi|  poi tugueaes,  e  bem  Assim  atfs  dirAc- 
tqres  dp$  0stabftlecimeitto$ .  que)  tiverem  d*  sen  beM*< 
Optado**   •        , .. .    '*.■''.■.:' ,.-•  >->  .■•-  ■  t 

$  2,*  Besigwr  esdi*s  en  q&e  devemfter. lugar ot 
espectáculos,  depois  de  conferenciar  com  o.ditfaetor 
scenico. 

§  3/  Designar  o  dia  em  que  deve  ter  lugar  o  festejo 
marcado  no  paragraftty  pjvqqdaart.  2.%  o  qual  não 
poderá  exceder  do  oitavo  dia  depois  do  dia  do  natalício 
em  31  de  Outubro,  salvo  embaraços  imprevistos. 

Art.  35.  Do  pnxjqcto  ligyidq  de^tp  beneficio  a  di- 
rectoria mandará  celebrar  uma  missa  resada  no  dia  11 
de  Novembro  de  cada  anno  em  commemoraçlo  á  prema- 
tura e  sentidíssima  mpru 4^^<>PiF§4rjp  Vycoali- 
dapdo  pai?  Ud  ft^,  a*  aUtor^d?*,.  p*r4ugtiaa$.  rqtf- 
dentes  nast?  ÇArlet,  ocQn^lko^e  ^^^«^^tôaporv 
meio  de  annupcipfr  f  a íwllfis  rò  j%4ft  4*  domtnmtoal 
oqmowawa  ^§  ..J.é  do*rt.  $E#    ,.  :  .     ..       {     z  i 

Art.  3o.  Fiado  o  apto  a.  d^ctçarâ  iapi.aroiaAuí 
totfo  q excedente  q«t  o  Tqewwftiro  qepqs*(ajrá  tm  nem. 
oq  mais l>ancos de.  sua ceníjatyça,  sob spa.ffeaMnsatiti- 
dadq,  a  fim  4e  ser  distribuído  {^9$  as^ciaowmbrer 

que  pecarem  anwlufe  áece&sidagQ  d*  W  íeoolfcer.ài 
pátria  a  fim  de  tratar  de  sua  saurfe«  >.,  >     ..-i 

^rt.  37.  .Prov?çla$  efttas  néc^dadês  peias,  pareaeres 
escriptos  das  respectivas  comnusspes,  jàntps  psAttoita»' 
dos  dos  Médicos  da  associação,  a,'4tf  qetbflia  ferAftitftga; 
de  45d#  a  cada  um,  at£  esgotar  a  quajntia  deportada* 
porém  se  o  numero  dos  requ/ere^es  fór:rç*iQr  que  a 
quantia  deposita,  $erà  çsia  rapftrtíd*  íguain*ei|te-|oi^ 
todos.  ,  , 

Art.  38.  A'  directoria  deaccdrdopom.0  diroiqrd*, 
cor,pp  penico,  compete  a  eacolba  dos  drqinpa  ie  come- 
dias qi^e  tiverem,  de.  ser  represemada^  apímowMM; 
esjcoJlq  q  cou  tracto  d#5.d*ma#;  que  íorem.preoi*#s,|flr* 
trabalharem  com  o  corpo  sçftatfò  4  beaMpqim*|ttg%t 


KM  ACM*llt>**MB 

o  theatro  que  «ItetaMettà  ttt  ittttttifcè*  dà  asttrfla* 

ai* »  aténa*  nas  éspeétacfolos  em  betotffirto  Má  éstkfte- 
lemiaafttoft  pies  da  Mi (*,  ate  §6*1*1  a  cárgp  d*  Settfc  di- 
rectores oa  administradtrw,  mlvo  •  iftbutiftelieià. 

Art.  N.  A  dérectorii  deverá  empregar  tódfcs  os 
alias  art  s«u  alcance  a  fim  dê  promover  o  mater  m- 
mero  de  benefícios  que  fór  possitei  em  flvor  do*  eéfte* 
sociaes,  nomeando,  d»  áeddfd*  coca  o  censelfte,  cola- 
ntafeifr  m*W  pwrt  facilftte  a  passagem  4os  bHketes 
pata  **eap*otattftl<»,  cwme  pab*  manter  a  boa  ordem  doa 
mesma  ao  paraqiulqtfer  Miro  flra. 

Arfe*  M.  A  directoria,  de  odmmuui  aécMde  com  ô 
Goaaaiho,  avtorinrA  *  Presidente  a  convocar  as  assem* 
bléas  geraes  extraordinárias  qaando  o  Bem  social  o  e*f* 
giroalhmíowm  requeridas  pelar  forma  determinada 
noaetuiTv 


CAMÍtt*  tftt 


bemtís  w  :otastttto. 


A M 


A*t-  4*.  Aletas»  WçamtoW.* 

|  i  >  Moã*  Benito  o*  sty*  mrtnM«s  irti  Residente 
eiai  stsptotmty  c*ttnftfe*0*»,  a*  ef  úse*  dfcfénl  ser  feitas 
4*  t*w  tmwtt*  meies  pft  ttareâit  rotativa. 

|  2.°  Reunir-ae  todas  as  Vfewi*  q*ç  Mr  eottvdedd* 
psi»  fmtdtfite,  tanto  áto  cduteltro l  como*  da  sociedade, 
pivdeafóè'  lagar  logoqttefátté  a  trás  se&Bes  seguida*, 

!<*.•'  BitetfutaP,  emnpH*  etteer  cumprir  os  prés^n- 
tes  dstt  tt»tw,  prestar  e  íâ*ér  prestar  todos  o*  sodcorres 
poreNe*gàrtttidb*aosatfsotiadfys  que  sé  abarem  feÉ* 
Termos  e  estiverem  quitei. 

£  *.  *  Otrvlf  a^qtiefras  dos  associados  e  deferidas 
c<w»  ttr  de  jifctiça,  e  tbmar  Juntamente  com  a  direc- 
tor!» foditf  as  medida*  que  julgar  úteis  e  convenientes 
ip^oêpertdsd^ebea  marcha  social. 

J  S*0,  Aufèri&r  tddte  as  déspetas  sociaes  que  ferem 
jttrta*  permeia  dfcpetfidfr*  feitos  pele  f.é Secretario,  oa 


§i6/  Tomar  contas  *o  Thesoureifo  no  fim  de  cada  1 

tfimettW  <Mjea  qtfcrfquer1  oeeastto  que  julgar  eonv*-  À 

nfteMe  MfttleMftsè*  sóWae*',  appretatas  ou  tejteifttas 
s4g«Mftt  «JptrcteW  *  donrttttesft  d*  contai. 


IJ:9ÇHm^4  TNfPWfÇo  «ijrtn  qwjfopr 

memfbro  da  directoria  e  conselho  que  nao  cuqgFft  f$pti 
dignidaf  (^  zejojis  ^Ujujiçô^  a, *ep -.WH*  Wl-' 
do-os  perante  as  justiças  do  paiz  quando  d  eira  ^^m  4» 
dinheiros  ou  ontro  qualquer  objecto  pertencente  á 
associação,  e  da  mesma  forma  a  qualquer  associado  ou 
empregado* 

§  8.°  Autorizar  o  Presidente,  juntamente  com  a  di- 
rectoria, a  convocar  as  assembléas  geraes  extraordiná- 
rias todas  as  vezes  <çue  o  l>em  social»?  exigir  ou  fór 
requerida  por  60  sócios  quites,  como  marca  o  art.  17. 

|  9.°  Delibem  mivMtomtyte  cpm*  %<*¥$* 
quri  9  ^taWectmenw  Mo  <pi6.(tett  M^to^Pp*. 
cb#o  matc^  o  art,  %* ;  ficando  a  gatito  Ufaúi  áueè* 
toré$  qu  adtytaistradQttft  o  contracto,  t«fo  da*  dàiôa? , 
cbmp  o  tfteatro  $m  que  flev*  X$j  lagar  p  toiteQçiq,  % 
bem  assim  a  passagem  de  todos  oá  bilhões  p  «c4sáp{ió$. 
Os  estabelecimentos  nica  $erfo  prappMos  p*|ft  Tç^si- 
deqtecomò  fyar«  p  |$.  dó  drt.  »,  devendo  íáeittfç- 
tíair  na  pitaftU  ty«to  0$  fijftdaijos  tjçsto  Cqttí  p*#4  m 
Pòrturtl. 

S  10.  Organizar  conjuiictamenté  com  a  directptia*, 
approvar  e  subrçetter  ^  approvaçSo  da  c^mt>té*  ge- 
ral um  projecto  dé  r^gFtaerçto  interno  Pifa  rpiq- . 
lar  as  sessões  administrativa*,  berii  cpmq  par*  dis- 
criminar  os  deveres  dos  directores  è  #}$  taspac}ivas 
cOmmissffps. 

AVt.  Jfc.  Ao  Residente  dpeonsel^coifcpqte: 

$  1/  bonvosar  è  presidir  as  sé&dés  do  cpjuátfaeL 
convidando  para  isso  ao  4.*  Sécmmo,  o  qjM  ufa 
por  deveres  pque  |he  prescreve  0$  &<•*  $o.é  'Ã6 
art,  28, 

"ltlè  Despacjbat,  rufrícat  e  ttutnerçr  tpdw  #t>n>- 
poetas  e  enví^t-ftç  á  Respectiva  éonfaUnf  0.. 

J  ?-#  PÇMÇttir  todos  os  wíwrr%Wâ,  totíóta  * 
oíffcios  e  ehvíal-os  à  directoria  a  um  de  mes  dar  o  (tytb 
do  amUmentp  ço^  a  maior  brevidade  nwtoli 

gozando  para  isso  dos  direitos  qúè  conferi  q  £í>.  dQ 
art.  24. 

Art.  43/SSo  supplentes  dò  çqnseftio  0$.  ftç.taedi*to$ 
em  votos,  uma  vez  <tae  estejaift  qiui6$,  os  qnaes  fçtso 
chamados  por  ordem  de  stia  votado  far*  tbmif em 
assento  nos  seguintes  casos : 

%  IS  Pôr  falta  rfe  comparecin^todo  proprietário * 
trcs  reuniões  seguidas,  nSo  sendo  por  mplçstfyi  cm  4Q- 
senéia  participada.' 


$Mf  ACTOS  DO  MbfcR 

JM*#  Poí  JtfttSè  *u •  proúílricii  prologada  do  pyo- 

{•S.é  For  despedida,  falledmehto,  òu  atrazo  íèmen- 
êkm.  i  ■■<•*.*■■■     ■       ■'  ■     • 

r*  ♦  '  ,  ... 

CAPITULQ  IX A  '; 

:•    r   .     .       .r. |       •'.'•    •       \  \  ••    •      i 

•    NtSRK»DlS.JDOMMIfl0(teS. 

•         i.       *        •  •  •  *  ■ 

AH.  4í.  ( É(^Ve);á  três  cômmissáes,  compostas  de  tre$ 
mèihbros  cada  uma,  as^uàes  serão  eleijas  de  .ires  em 
três  mezef$  pelo  conselho,  que  são  hospitaleira,*  syndi- 
cancia  e  finanças:  e  atôrp  destas,  tantas  quantqs  forem 
necessárias,  nomeada  $  pela  directoria  de  commum  accôr- 
do  com  o  conselho, 

ktu  45.  A' commissãò hospitaleira  cumpre: 

%  lf*  yfsitàrf  os  a&sooiadqs.gue  $e  àpharem  doentes 
lògò^ué  seja  autorizada  á  saber  das  suas  necessidades,  e 
informar  ao  Presidente  para  que  elle  providejysie  £om 
urgência..     \ 

\  2f.ê  Continuara  vísital-op de  8 em 8  dipis  èmquanto 
estirerem  doentes  e  dar  informações  de  seu  estado  por 
escriptoâ  administra çSo.  , 

§  3.*  Informar  da  mesma  forma  á'  administrarão 
quando  algum  associado  já  se  ache  em  estado  de,  n£o 
precisar  mais  da  beneficência;  assim  como  propor  á 
^minjstração,  a  suspençãó  delias  quando  entender  que 
sío  mal  qtopiteadas.. 

Art.  4o.  X'  commissáo  de  syndicancia  cumpre : 

,1-4^  Syndicar  çorç  todo  í pio  eattepçâo  os  requisitos 
marcados  Aos  arts,,  3.*  ô  47r  destes,  estatutos  sobrp  os 
candeia  toa  propostos,  e  dar  seu  parecer  4por  «scripto, 
devendo  meúcionar  nelleo  numero  das  propostas  syn- 
dicaaks.   '/  \     '  /        t  ..  r  ,\  , 

I  .2.°;  Informar  a  administração  sòbçc  o  màacòmpor- 
tameáfo  do$  associados  logo  que  disso  tiver  verdadeiro 
conhecimento. 

§  3.*, Empregar  todos  os  esforços  possíveis  para  an- 
gariar o  maior  numero  de  associados  que  puder. 

Art?  47.  A' commissãode  finanças competç: 

|  í.b  Êxamihar  todas  as  contas  e  balancete  do  the- 
soitf.eiro,,  revistar  a,  escripturáçáo  da  thesourariá  social, 
compulsar,  análysar  todos  os  documentos  á  que  se  refe- 
rirem os  balancetes  e  dar  o  seu  parecer,  por  escripto 
sobre  tudo  minuciosamente . 
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§  2.°  Vigiar  por  meio  de  reflectidas  e  sérias  observa- 
ções que  os  dinheiros  da  associação  não  sejam  pastos 
com  profusão,  e  impedir  todas  as  despezas  que  julgar 
supérfluas. 

§  3.°  Propor  4  administração  todas  as  medidas 'que 
seu  zelo  e  amor  social  lhes  aconselhar,  não  só  para  maior 
economia  como  para  augmentar  o  seu  fundo. 


CAPITULO  X. 


DOS    FUNDOS  DA   ASSOCIAÇÃO. 


Art.  48.  São  fundos  da  associação  todas  as  occurau- 
lações  de  jóias  de  entradas,  mensalidades  e  donativos 
feitos  á  mesma ;  e  dividem-se  em  permanentes  e  dis- 
poníveis: 

§  1.°  São  fundos  permanentes  todas  as  accumulações 
de  jóias,  mensalidades  e  donativos  feitos  á  associação, 
todas  as  vezes  que  excederem  a  1 :000/f000,  os  quaes 
serão  convertidos  cm  apólices  da  divida  publica  como 
determina  o  §  8.°  do  art.  29,  até  perfazer  a  quantia  de 
100:0000000. 

§  2."  São  fundos  disponíveis  as  accumulações  de 
mensalidades,  jóias  e  donativos  até  a  quantia  de 
1:000^000  emquanto  não  houver  o  fundo  permanente 
de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  e  logo  que 
seja  realizado  passará  todo  o  rendimento  a  ser  fundo 
disponível. 

Art.  49.  A  associação  não  poderá  abrir  as  beneficên- 
cias sem  que  tenha  realizado  um  fundo  permanente  de 
20:000^000. 


CAPITULO  XI 


DAS  BENEFICÊNCIAS. 

ê 

Art.  50.  Os  associados  que  adoecerem  tém  direito  a 
uma  beneficência  de  20£000  paga  em  duas  prestações 
com  intervallo  de  IS  dias,  devendo,  porém,  serem  visi- 
tados pela  commissão  de  8  em  8  dias  como  nnrea  o*art. 
4S  e  seus  paragrapbos . 

PA1TI  II.        *7. 
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Art.  81..  Quando  qualquer  associado  por  moléstia  ou 
avançada  idade  ficar  impossibilitado  de  trabalhar  para 
sempre,  tem  direito  a  uma  pensão  de  15$ 000  mensaes. 

Art.  52.  Quando  qualquer  associado  adoecer  equizer 
receber  a  beneficência  deverá  rcqu*rel-a  por  escripto  ao 
Presidento,  juntando  ao  requerimento  o  recibo  por  onde 
mostre  estar  quite  com  os  cofres  sociaes. 

Art.  53.  As  beneficências  serão  levadas  pela  com- 
missão  aos  associados  enfermos  até  ao  Pedregulho,  Caju, 
Larangeiras,  Botafogo  e  Nictheroy ;  porém  se  e&tiverem 
mais  longe  destes  lugares  a  administração  lhes  dará  a 
beneficência  como  julgar  mais  conveniente  aos  inte- 
resses da  associação,  de  «conformidade  com  os  arts.  51 
e52. 

Art.  54.  Os  associados  que  em  estado  de  enfermidade 
provarem  absoluta  necessidade  de  se  retirarem  para  fora 
do  Rio  de  Janeiro,  a  administração  lhes  adiantará  a 
beneficência  de  1  a  5  mezes  por  inteiro,  conforme  a  ne- 
cessidade do  associado,  se  porventura  não  tiver  entrado 
no  numero  dos  beneficiados  de  que  trata  o  art.  37  dos 
presentes  estatutos. 

Art.  55.  Todo  o  associado  tem  direito  á  quantia  de 
40#000  para  ajuda  de  custo  de  seu  funeral,  devendo  esta 
ser  requerida  por  pessoa  de  sua  família  ou  algum 
amigo  insuspeito  à  administração,  e  devendo  o  re- 
querimento ser  entregue  ao  Presidente  antes  do  corpo 
ser  sepultado  a  fim  de  evitar  qualquer  especulação,  no- 
meando o  Presidente  uma  com  missão  para  acom- 
panhar. 


CAPITULO  XII. 


DA   ASSEMBLEA   GERAL 


Art.  56.  A  assembléa  geral  reune-se  ordinariamente 
no  dia  6  do  me/,  de  Janeiro  de  cada  anno  para  ouvir 
a  leitura  do  relatório  e  balanço  geral  que  Tara  parte 
delle,  feita  pelo  Presidente,  o  qual  será  nomeado  para 
servir  por  um  anno  (ou  por  dous  annos),  assim  como 
o  2.°  Secretario,  um  dos  quaes  será  designado  pelo 
Presidente  para  ser  escrutador  nas  eleições,  e  com* 
pete-lhe: 

|  1.°  Eleger  uma  commissão  de  três  membros  para* 
examinar  minuciosamente  a  escripturação  social  eda 
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parecer  por  esc-ripto  tanto  sobre  a  cscripturação  como 
sobre  o  relatório  e  balanço  apresentado  pela  adminis- 
tração, o  qual  será  apresentado  e  discutido  na  seguinte 
assembléa  geral. 

§  2.°  Eleger  a  nova  director»  conj  une  lamente  com 
o  conselho,  devendo  tauto  uns  como  outros  serem 
eleitos  por  maioria  absoluta. 

§  3.°  Ouvir  as  queixas  dos  associados,  appelteções 
ou  represen tacões,  juntamente  as  respostas  do  conselho 
c  directoria,  discutil-as  e  decidil-as  definitivamente 
como  fôr  de  justiça-. 

§  4.°  Conceder  o  titulo  de  so<;io  benemérito  aos 
associados  que  se  tornarem  merecedores. 

Art.  57.  A  mesma  assembléa  geral  deverá  ser  con- 
vocada para  o  dia  20  de  Janeiro  para  cuvir  a  leitura 
do  parecer  da  commissão  de  exame  de  contas,  discu- 
til-o,  approval-o  ou  rtjeital-o,  e  bem  assim  o  rehtorio 
ou  medidas  tomadas,  ou  propostas  pela  administrarão; 
podendo  propor,  discutir  e  approvar^medidas  uteís  à 
associação  sempre  de  nrcórdo  com  a  lei. 

Paragrapho  único.  Findosos  trabtlhos  da  assemblé» 
geral  o  presidente  dará  posse  á  nova  administração, 
não  se  podendo  tratar  neste  caso  de  outro  assumpta 
que  não  seja  análogo  ao  acto. 

Art.  58.  A  assembléa  geral  pôde  ser  convocada  ex- 
traordinariamente todas  as  vezes  que  a  administração 
julgar  conveniente  aos  interesses  da  associação  e-beiu 
assim  quando  lhe  fôr  requerida  por  nunca  menos  de 
60  sócios  quites,  como  marca  o  art.  47;  não  se  po- 
dendo tanto  nestas  como  nas  sessões  extraordinárias 
da  administração  tratar  de  outro  assumpto  que  não 
seja  aquelle  para  que  ellas  forem  convocadas  ;  salvo 
todavia  as  matérias  para  que  fôr  requerida  e  votada 
com  urgência. 

Paragrapho  único.  Em  nenhum  caso  poderá  func- 
cionar  a  assembléa  geral  com  menos  de  (30  sócios  quites, 
salvose  não  se  reunir  esse  numero  na  primeira  convo- 
carão ;  far-se-ha  segunda  com  tntervalto  de  oito  dias 
competentemente  annunciada  nos  jornaes  de  maior  cir- 
culação, c  conslituir-sc-há  com  o  numero  que  compare- 
cer, não  sendo  este  menor  de  30  associados. 
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CAPÍTULO   XIII 


DAS   Ef.Elf.OK>. 


Àrt.  59.  Findos  os  trabalhos  da  primeira  asscmbléa 
peral  ordinária,  o  Presidente  organizará  a  mesa  eleitoral, 
que  será  composta  do  Presidente,  Vicc-Presidentc,  i.a 
e  2.°  Secretários  e  dous  escrutadores,  e  converterá  a 
sessão  em  collegio  eleitoral,  mandando  proceder  â  cha- 
mada dos  sócios  quites  pelo  1.°  Secretario. 

Art.  GO.  Finda  a  chamada  e  recebidas  as  cédulas  pelos 
próprios  votantes  depositadas  nas  urnas,  as  qua  es  devem 
conter  os  nomes  do  Presidente,  Vicc-Presidentc,  i.°  e 
2.°  Secretários,  Thesoureiro  e  Procurador  e  mais  15 
membros  para  o  conselho,  o  uma  outra  contendo  três 
nomes  para  a  comraissão  de  contas,  o  Presidente  pro- 
cederá á  contagem  delias  a  fim  de  conferil-as  com  o 
numero  do  votantes  que  acudiram  á  chamada  ;  confe- 
ridas as  cédulas,  procederá  á  apuração ;  caso  porém  não 
seja  possível  concluil-a  no  mesmo  dia,  lavrar-se-ha 
um  termo  das  que  forem  apuradas  e  declarando  o  nu- 
mero das  que  ficaram  por  apurar,  o  qual  deve  ser  as- 
signado  pela  mesa  e  guardado  na  urna  junto  com  as 
cédulas ;  a  urna  além  de  fechada  deve  ser  lacrada  p  ru- 
bricado o  rotulo  como  ó  de  estylov  o  distribuídas  as 
chaves  pelo  Presidente  e  escrutadores. 

Paragrapho  único.  O  Presidonte  declarará  em  tos 
alta  a  hora  e  lagar  em  que  deve  principiar  a  apuração 
no  dia  seguinte  e  subsequentes,  mandando  proceder  á 
leitura  do  termo  antes  de  principiar  a  apuração  a  fim 
dos  associados  ficarem  scientes.  « 

Art.  61.  Concluída  a  apuração  das  cédulas  o  Presi- 
dente mandará  lavrar  e  proceder  á  leitura  do  termo 
eleitoral  pelo  i.°  Secretario,  o  qual  deve  ser  approvado 
em  acto  continuo;  salvo  os  protestos  e  contraprotestos 
que  apparecerem,  que  deverão  ser  julgados  na  primeira 
assembléa  geral,  bem  como  o  termo  eleitoral. 

Art.  62.  Approvada  a  eleição  o  i.°  Secretario  en- 
viará a  cada  um  dos  eleitos  um  offleio  mencionando  o 
carro  para  que  foi  eleito  e  numero  de  votos  que  teve, 
declarando  o  dia,  hora  e  lugar  em  que  deve  ter  lugar 
a  sessão  preparatória,  a  fim  de  pagarem  a  jóia  e  eleger 
rem  o  Presidente  do  conselho  e  as  primeiras  commissões, 
devendo  oofficio  ser  vir-lhe  de  diploma. 
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Pa raçrapho  único.  A  jóia  que  acima  se  menciona  é 
dividida  da  seguinte  maneira:  Presidente  250,  Vice- 
Presidcnte  205,  Thesoureiro  16^,  1.*  e  2.°  Secretários, 
Procurador  e  os  demais  conselheiros  i0£. 


CAPITULO  XIV. 

DISPOSIÇÕES  GERÀES. 

Art.  63.  A  associação  não  poderá  contrahir  divida 
alguma  nem  fazer  juncção  com  qualquer  outra,  salvo  se 
a  isso  annuirem  dous  terços  da  totalidade  dos  seus  as- 
sociados quites,  porém  nunca  poderá  mudar  o. nome. 

Art.  64.  Os  associados  que  se  quizerem  remir  de 
suas  mensalidades,  o  poderão  fazer  pagando  além  da 
jóia  com  que  entraram  a  quantia  de  1Ó0£000. 

Art.  65.  Os  associados  que  durante  seis  annos  tiverem 
pago  sem  interrupção  as  suas  mensalidades  e  tiverem 
ficado  com  a  quantia  de5#de  bilhetes  em  cada  recita  em 
beneficio  dos  cofres  sociaos  se  se  quizerem  remir,  o  po- 
derão fazer  pagando  por  uma  só  vez  a  quantia  de30#000. 

Art.  66.  A  associação,  reunida  em  assembléa  geral, 
poderá  conferir  o  titulo  de  sócio  benemérito  aos  asso- 
ciados que  o  merecerem  pelos  relevantes  serviços  pres- 
tados á  associação,  devendo  para  tal  fim  partir  proposta 
da  administração. 

Art.  67.  São  considerados  sócios  beneméritos  : 

|  1.°  Todos  os  associados  que  propuzerem 60  candi- 
datos para  a  associação  e  pagarem  a  respectiva  jóia. 

Í  2.°  Os  associados  que  fizerem  um  donativo  á  asso- 
ciação nunca  menos  de  300/1000  por  uma  só  vez,  ou  por 
tantas  quantas  perfaçam  a  dita  quantia. 

8  3.*  Os  associados  que  coadjuvarem  a  administra- 
ção nas  passagens  dos  bilhetes  para  os  espectáculos. 
ficando  para  esse  fim  com  a  quantia  nunca  menos  de  20£ 
em  cada  recita  por  espaço  de  quatro  annos. 

|  4.°  Os  membros  da  administração  que  servirem 
por  espaço  de  três  annos  e  comparecerem  a  18  sessões 
annuaes . 

|  6/  Os  membros  do  corpo  scenico  que  se  presta^jp 
a  trabalhar  por  espaço  de  dous  annos  consecutivos. 

Art.  68.  Serão  também  considerados  sócios  benemé- 
ritos todos  os  médicos  e  boticários  que  se  prestarem  a 
soccorrer  gratuitamente  aos  associados  enfermos  ou  pes- 
soas intimas  de  sua  família  por  espaço  de  um  a  ano,  bem 
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como  todos  os  doutores  em  leis  e  advogados  que  so.  pres- 
tarem da  mesma  forma  a  ofender  os  interesses  da  asso- 
ciação perante  as  justiças  do  paiz,  assim  como  aos  asso* 
ciados  que  necessitarem ,  não  sendo  por  crimes  infa- 
mantes. 

Art.  69.  Serão  considerados  sócios  honorários  todos 
os  dramaturgos  que  offerecerem  á  associação  algumas 
das  suas  obras  de  reconhecido  merecimento,  dando  a 
esta  o  direito  de  propriedade,  acrescentando  a  este  o 
titulo  correspondente  se  porventura  estiver  fora  desta 
capital. 

Art.  70.  Serão  também  consideradas  sócias  honorá- 
rias todas  as  senhoras  que  se  prestarem  a  trabalhar  grá- 
tis nas  representações  dramáticas  da  associação,  ou 
fizerem  ofTer tas  o  donativos  equivalentes  á  quanlisunar- 
cada  no  §  2.°  do  art.  67,  as  quaes  serãoelevadas  a  sócias 
beneméritas  por  propostas  da  administração. 

Art.  71,  Conceder  -se-ha  o  titulo  de  sócio  honorário 
a  qualquer  artista  dramático  legalmente  habilitado, 
que  se  prestar  a  ensaiar  grátis  ao  corpo  scenico  da  asso- 
ciação, sendo  elevado  a  benemérito  dous  annos  depois 
de  seus  serviços  prestados . 

Art.  72.  0>  associados  que  por  seus  serviços  presta- 
dos se  tornarem  dignos  do  titulo  de  sócio  benemérito, 
tôm  direito  a  maior  consideração  da  administração 
social. 

Art.  73.  Logo  que  qualquer  associado  se  retirar 
para  fora  do  Rio  de  Janeiro  c  participar  á  administra- 
ção da  associação,  íicará  isento  de  pagar  mensalidades 
emquanto  estiver  ausente,  devendo  participar  logo  que 
regressar. 

Art.  74.  Nenhum  associado  tem  direito  á  benefi- 
cência que  lhe  garante  estes  estatutos,  senão  quutru 
mezes  depois  de  ter  pago  a  sua  jóia  de  entrada*  r     , 

Art.  75,  Além  do  corpo  «cénico  de  que  tratamos 
arts»  i.°  c  1J,  a  associação  çrcará  um  outro  cottypoeto 
de  12 membros,  o  qual  terá  o  tiLulodesupplpçte,  e#£r& 
composto  do*  associados  contribuiu tes  que  o  neqjueriÇi 
rem,  devendo  estes  passar  a  elíectivos  á  medida. que  o 
corpo  sceuicoeííeclivo  íôr  necessitando  ;ctic*rão  iseu<* 
tos  de  pagar  mensalidades  como  marca  oart.  (i.%  ultima 
^rtc,  logo  que  passarem  a  edeclivos. 

^Irt.  76.  Formar-so-lia  uma  caixa  especial  para  a 
compra  de  um  prédio  aonde  a  associação  estabeleça  o  seu 
archivo  e  possa  celebrar  os  seus  ensaios  dramáticas» 

Art.  77.  São fuudos  da  caixa  especial  : 

§  1.°  Ob  donativos  e  uílerla*  uspeeiílineutepara  elU* 
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§  2/  O  produito  de  prendas  oferecidas  pelas  senho- 
ras dos  associados  ou  de  outros  quaesquer  que  por  sua 
influencia  ou  amor  social  as  levem  a  offerecel-as,  as 
quaes  serão  vendidas  cm  leilão. 

§  3.°  As  multas  do  corpo  scenico. 

Í|  4.°  O.productQ  liquido  dos  benefícios  promovidos 
a  administração  para  osso  fim. 

Ari.  78.  As  quantias  reunidas  para  a  caixa  especial 
ficatoi  sujeitas  á  rcglra  geral  dó  deposito  em  banco  pu- 
blico estabelecida  no  §  5.°  do  art.  29.. 

^Tt.  79.  A  associação  não  poderá  ser  dissolvida  sem 
que  para  isso  annuaradous  terços  dos  associados  quites, 
reunidos  em  assembléa  geral,  e  também  quando  se 
verificar  queella  não  mais  preenche  os  seus  fins. 

Art.  80.  Verificada  a  dissolução  da  associação,  os 
seus  fundos  serão  repartidos  segundo  a  deliberação  da 
maioria  (la  assembléa  geral.  . 

ArU  81.  São  considerado?  remidos  todos  os  asso* 
ciados  antigos  que  tiverem  proposto  30  candidatos  como 
marca  a  resolução  tçmada  em  assembléa.  geral  de  4  de 
Julho  de  1869,  e  bem  assim  ;os  compreendidos  nos 
art*.  3oq36  dos  antigos  estatutos,  que  completarem 
este  Q\MHero  até  a  approvação  dos  presentes  estatutos 
pelo  Governa  Imperial  e  desta  data  em  diante,  a t ten- 
dendo aos  serviços  prestados,  poderão  remir-se  com  a 
quantia  de  30^000. 

Da  mesma  forma  serão  considerados  validos  os  títulos 
de  beneméritos  concedidos  pelas  assembléas  geraes 
transactas,  mertos  os  de  Presidente  honorário,  que  só 
será  concedido  ao  ministro  ou  cônsul  portuguez. 

Art.  82.  Logo  que  estes  estatutos  forem  approvaios 
pelo  Governo  Imperial,  os  sócios  beneméritos  terão 
assento  no  conselho  pára  discutirem  e  coadjuvarem  a 
administração  na  reforma  dos  presentes  estatutos,  logo 
que  ascircumstancias  o  exigirem. 

Paragrapho  único.  Ficam  revogadas  todas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  commissOes,  em  24  de  Dezembro  de  1870.— 
JoséSoter  Nunes. —  Manoel  Joaquim  de  Oliveira. —  Manoel 
Alves  Corrêa  de  Azevedo.  —  Francisco  Manoel  Coelho .— 
João  Vieira  da  Costa. 

Sala  das  sessões  da  Associação  Dramática  e  Benefi- 
cente dçs.  artistas  por  tuguezes,  em  5  de  Janeiro  de  1871. 
— Q.Pírçstyente,  Theodoro  Fiel  $e  Souza  Lobo.—0 1.°  Se- 
cretário, António  José  de  Faria  Brito.  —  Q2-°  Secre- 
tario, Bernardino  úriz  de  Moura . 
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DECRETO  N.  4714  —  db  8  de  abril  de  1871 . 


•• 


Approva  com  alterações  o  projecto  de   doto  regulamento  paras 
Gaita  Económica  e  Monte  de  Soccorro. 

Attcndendo  ao  que  He  representou  o  Conselho  In-' 
spector  e  Fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  deSoccorro, 
e  Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado, Hei  por  bem  Approvar  o  projecto  do  novo  regula- 
mento, abaixo  publicado  para  os  ditos  estabelecimentos, 
c,a  tabeliã,  que,  o  acompanha,  dos  vencimentos  dos  i%s- 
pectivos  empregados,  com  as  seguintes  alterações: 

1 .'  Supprima-se  o  art.  14  do  projecte). 

2.1  Supprimam-se  no  art.  81  as  palavras— ou  em- 
prestando pequenas  quantias  sem  juro  algum. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  oito  de  Abril  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império.  ' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Regulamento  para  os  doas  estabelecimentos  reunidos 
da  Caixa  Económica  e  Monle  de  Soecorro. 


CAPITULO  i. 


DAS    FUNCÇÕES    DA  CAIXA  ECONÓMICA 


Art.  1.°  A  Caixa  Económica,  estabelecida  na  cidade  -j 

do  Rio  de  Janeiro,  em  virtude  da  Lei  n.°  1063  de  22 
de  Agosto  de  1860,  tem  por  fim  receber  pequenas  quan- 
tias a  juro  de  6  %  no  anno,  e  capitalisar  esse  juro  no 
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fim  de  cada  semestre  civil,  assegurando,  sob  a  garantia 
tio  Governo  Imperial,  a  fiel  restituição  do  que  perten- 
cer a  cada  contribuinte,  quando  por  elle  fôr  reclamado* 

Art.  2.°  Cada  contribuinte  receberá  da  caixa  Uma 
caderneta  que  será  o  seu  titulo  de  credito,  e  em  que  sa 
lançará  a.  sua  conCa  corrente,  á  medida  que  fôr  tendo 
lugar.  A  caderneta  deverá  conter  impresso  na  capa  ou 
na  primeira  folha  o  resumo  dos  artigos  deste  regula- 
mento que  mais  interessarem  aos  depositantes;  será 
rubricada  pelo  Gerente  e  assignada  pelo  Thesoureiro, 
por  baixo  de  cuja  assignatura  assignará  o  depositante  o 
seu  nome,  ou  declarar-se-ha  não  ter  assignado  por  não 
saber  escrever. 

.  Art.  3,°  O  depositante  que  perder  a  sua  caderneta 
aeverà  dar  logo  aviso  á  caixa,  e  annunciar  a  perda  no 
jornal  de  maior  circulação.  Do  aviso  se  lançará  nota 
na  respectiva  conta  corrente,  para  que  cessem,  no 
entretanto,  todas  as  operações  de  entrada  e  sahida 
nessa  conta.  Se  passados  15  dias  depois  do  annuncio 
nãoapparecer  a  caderneta,  nem  houver  suspeita  contra 
-a  realidade  da  perda,  é  o  Gerente  autorizado  a  mandar 
passar  nova,  e  a  cobrar  por  ella  a  importância  de  2#000. 

Art.  4.°  Todas  as  vezes  que  se  descobrirem  emen- 
das ou  qualquer  alteração  no  conteúdo  de  alguma  ca- 
derneta, que  faça  suspeitar  o  intento  de  defraudar  o 
estabelecimento,  será  essa  circumstancia  notada  tam- 
bém na  respectiva  conta  corrente,  a  fim  de  se  suspen- 
derem as  operações  relativas  á  caderneta  viciada,  em- 
quanto  o  possuidor  se  não  justificar.  Se  o  não  fizer  den- 
tro de  8  dias,  será  encerrada  a  sua  conta  sem  juro  al- 
gum, e  o  conselho  fiscal  resolverá  sobre  o  destino  que  se 
ha  de  dar  a  caderneta . 

Art.  5.°  Não  serão  recebidas  pela  Caixa  Económica 
*enão  entradas  de  i£000  ou  de  múltiplos  desta  quantia, 
e  as  entregues  em  cada  semana  pelo  mesmo  individuo 
não  poderão  exceder  de  504000. 

Art.  6.°  A  importância  das  entradas  diárias  será 
remettida  para  o  Thesouro  Nacional,  quando  as  opera- 
ções do  Monte  de  Soccorro  ou  as  retiradas  da  mesma 
caixa  nfo  exigirem  o  seu  emprego.  As  remessas  serão 
feitas  no  dia  seguinte  ao  das  entradas,  e  serão  acompa- 
nhadas de  uma  guia  cortada  do  respectivo  livro  de  te- 
lões e  assignada  pelo  Gerente  e  Thesoureiro. 

Art,  7.*  O  Governo  Imperial  garante  ás  quantias 
remattidas  na  forma  do  artigo  antecedente  o  juro  de 
6  70,  deade  o  dia  da  sua  entrada  no  Thesouro,  e  capita- 
Jisa  esse  juro  no  fim  de  cada  semestre  do  anão  civil.  As 

FARTE  II.        28, 
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sommas,  porém,  que  forem  reclamadas  pela  Caixa,  na 
forma  do  art.  13  deste  Regulamento,  cessarão  de  ven- 
cer juro. 

Art.  8.°  Todas  as  quantias  pertencentes  á  Caixa  Eco- 
nómica serão  escripluradas  no  Thesouro  como  deposito* 
e  poderão  ser  alli  empregadas  nas  despezas  do  Estado, 
se  o  não  forem  em  empréstimos  ao  Monte  de  Soccorro. 

Art.  0.*  A  Caixa  Económica,  que  garante  a  seus  de- 
positantes a  mesma  taxa  de  juro  que  lhe  é  garantida 
pelo  Governo  Imperial,  começará  a  abonal-a  desde  o  dia 
seguinte  ao  da  entrada  de  cada  deposito,  para  a  íazer 
òessar  desde  a  véspera  do  dia  de  cada  retirada.  Não  se 
abonará,  porém,  juro  algum  aos  depositantes  que  sal- 
darem suas  contas  dentro  do  primeiro  mezem  qucellas 
tiverem  tido  começo.  No  computo  dos  juros  se  despre- 
zarão as  quantias  inferiores  a  100  réis. 

Art.  10.  Logo  que  as  quantias  depositadas  na  caixa 
perfizerem  com  seus  juros  a  importância  de  4:000^000, 
só  esta  importância  continuará  a  vencer  juro,  e  o  cjue 
exceder  delia  será  conservado  como  simples  deposito, 
èmquanto  não  fór  reclamado  pelo  depositante. 

Art.  11.  Ao  depositante  ó  permittido  retirar  em 
qualquer  tempo  toaa  ou  parte  da  importância  deposi- 
tada e  seus  juros,  prevenindo  ao  Thesoureiro  com  a 
antecedência  ao  menos  de  8  dias,  quando  a  quantia  que 
quizer  retirar  exceder  de  100#O00.  Fica,  porém,  o  jre* 
rente  autorizado  a  remittir  o  prazo  deste  aviso,  quando 
entender  que  não  ha  nisso  inconveniente. 

Art.  12.  Não  se  deverá  effectuar  retirada  alguma 
sem  que  as  addições  lançadas  na  respectiva  caderneta 
sejam  conferidas  com  o  livro  das  entradas,  e  sem  que  o 
empregado  que  fizer  a  conferencia  lance  a  nota  de — 
conferido — por  elle  assignada. 

Art.  13.  Se  a  importância  das  entradas  em  qualquer 
dia  não  for  suffleiente  para  fazer  face  às  retiradas, 
solicitará  o  gerente,  do  Thesouro  Nacional,  a  quantia  que 
fôr  necessária  para  cobrir  a  diíferença,  e  o  seu  offleio 
será  acompanhado  da  requisição  que  para  isso  lhe  tiver 
sido  feita  pelo  Thesoureiro.  Esta  requisição,  pelo  mesmo 
Thesoureiro  assignada,  será  cortada  de  um  livro  de  ta- 
lões onde  ficará  registrada. 

Art.  14.  A  importância  dos  depósitos  diários  effec- 
tuados  na  Caixa  Económica  poderá  deixar  de  ser  remet- 
tida  para  o  Thesouro,  para  passar  immediàtamente  por 
empréstimo  para  as  operações  do  Monte  de  Soccorro, 
todas  as '  vezes  que  o  gerente  julgar  que  a  passagem  é 
necessária» 
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Art.  45.  Se  para  facilitar  a  entrada  dos  depósitos  fôr 
conveniente  abrir-se  a  Caixa  Económica  aos  domingos 
e  dias  santos,  o  conselho  fiscal  o  poderá  ordenar  so- 
mente para  este  fim,  designando  os  empregados  que 
hão  de  servir  nesses  dias,  e  marcando- Ih  es  a  gratifica- 
ção que  deverão  perceber. 


CAPITULO  II. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  CAIXA  ECONÓMICA. 


Art.  16.  A  administração  da  Caixa  Económica  cons- 
tará de : 

L°  Um  conselho  fiscal  composto  d£  um  Presidente  a 
de  seis  conselheiros. . 
•  2.°  Um  gerente. 

3.°  Um  chefe  da  cscripturaçâo. 

4.°  Um  ajudante  do  mesmo. 

5.°  Um  Thesoureiro. 

0.°  Doas  fleis  do  Thecsourciro. 

7.°  Quatro  .l.0*  escripturarios. 

8.°  Seis  2,°*  ditos. 

9.°  Um  porteiro. 

10.  Um  ou  dous  contínuos. 

Art.  17.  Alóm  destes  empregados  poderá  a  caixa  eco- 
nómica ter  também  os  collaboradores  que  o  seu  serviço 
exigir?  e  bem  assim  os  serventes  que  o  gerente  julgar 
necessários. 

Art.  18.  Os  membros  do  Conselho  Fiscal  são  da  livre 
escolha  do  Governo,  e  ao  conselho  compete  nomear  o 
gerente  e  todos  os  mais  empregados  datidministração, 
assim  como  eleger  d'entre  seus  membros  um  Vice-Prc- 
sidente  e  um  Secretario,  que  redija  as  actas  de  suas 
sessões. 

Art.  19.  O  Presidente  do  Conselho  Fiscal,  e,  em  seus 
impedimentos,  o  Vice-Presidente,  ou  o  membro  mais 
antigo,  tem  a  direcção  dos  trabalhos  do  conselho,  con- 
voca as  suas  reuniões  extraordinárias,  e  o  representa 
nas  suas  relações  com  o  Governo  Imperial  e  quaesquer 
outras  autoridades. 

Art.  20.  Os  membros  do  conselho  fiscal  podem  ser 
exonerados  pelo  Governo,  que,  no  caso  de  morte  ou  im- 
pedimento por  mais  de  um  anno  de  alguns  dellej,  pro- 
videnciará sobre  a  sua  substituição. 
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Art.  21.  O  conselho  se  reunirá  ao  menos  duas  vezes 
por  mcz,  e  são  suas  attribuições : 

!.•  Fiscalisar  todo  o  serviço,  tanto  da  Caixa  Econó- 
mica, como  do  Monte  de  Soccorro,  podendo  cada  um  de 
seus  membros  percorrei*  ambas  as  repartições,  examinar 
os  livros,  c  exigir  do  gerente  ou  de  qualquer  outro  em- 
pregado as  informações  que  desejar. 

2.°  Nomear  e  demittir  os  empregados  dos  dous  esta- 
belecimentos, e  propor  os  honorários  que  deverão  per- 
ceber.        .  * 

3.°  Marcar  as  fianças  daquelles  que  as  devem  prestar, 
em  conformidade  do  presente  regulamento. 

4.°  Fixar  semestralmente  asdespezas  das  duas  repar- 
tições, á  vista  do  orçamento  que  lhe  fôr  apresentado 
pelo  gerente  no  fim  de  cada  semestre.  , 

5.°  Ordenar  qualquer  obra  nova  ou  alteração  no  edi- 
flcioda  Caixa  ou  Monte  de  Soccorro,  e  aceitar  as  condi* 
ções  de  emprezas  e  fornecimentos. 

6.°  Fixar  de  seis  em  seis  mezes,  ou  quando  lhe  parecer 
mais  conveniente,  a  taxa  de  juros  para  os  empréstimos 
sobre  penhores,  dentro  dos  limites  marcados  pelo  Go- 
verno. 

7.°  Determinar  os  dias  que  julgar  mais  opporlunos 
para  se  fazerem  os  leilões  do  Monte  de  Soccorro. 

8.°  Escolher  agente  para  os  mesmos  leilões,  fixando  a 
commissão  que  lhe  será  licito  cobrar  dos  arrematantes, 
ou  nomear  um  dos  empregados  da  casa  que  preencha  as 
íuncções  de  leiloeiro. 

9.°  Reformar  e  interpretar  o  regulamento  interno,  e 
adoptar  o  modo  mais  adequado  de  se  fazer  o  expediente, 
assim  como  o  methodo  de  escripturação  que  mais  conci- 
lie a  brevidade  com  a  clareza . 

10.  Resolver  nos  casos  omissos  do  presente  regula-, 
mento,  submettendo  suas  resoluções  ao  conhecimento 
do  Governo . 

ii.  Aceitar  ou  recusar  os  legados  ou  doações  que  se 
fizerem  a  qualquer  dos  dous  estabelecimentos. 

12.  Dar  pfocuraçõeg,  quando  fôr  necessário,  sub- 
scriptas  pelo  Secretario  do  conselho  e  assignadas  pelo 
Presidente,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 

13.  E  praticar  todos  os  actos  de  propriedade  e  de 
livre  e  geral  administração  que  interessem  aos  dous  es- 
tabelecimentos, para  o  que  é  autorizado  para  demandar  . 
e  ser  demandado,  e  para  exercer  plenos  poderes,  em                * 
que  sem  reserva  alguma  se  considerarão  comprehen- 

didos  &  outorgados  mesmo  os  poderes  em  causa  pró- 
pria. 


í 
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CAPÍTULO  III.  • 


t)0  GERENTE  E  PPUNCIPAES   EMPREGADOS. 


Art.  22.  O  gerente  é  o  chefe  a  que  são  subordinados 
todos  os  empregados,  tanto  da  Caixa  Económica  como  do 
Monte  de  Soccorro*.   Competc-lhc  : 

*.°  Dirigir  e  inspeccionar  o  serviço  de  ambas  as  re- 
partições, e  com  especialidade  o  do  recebimento  das  en- 
tradas, empregando  toda  a  sua  diligencia  para  que  os 
depositantes  sejam  promptamente  despachados. 

2.°  Prover  que  os  empregados  cumpram  com  seus  de- 
veres, podendo  reprehcndel-os,  e  mesmo  suspendel-o§ 
do  exercício  de  seus  empregos,  por  oito  a  quinze  dias, 
ou  ató  a  primeira  reunião  do  conselho,  a  quem  dará 
parte  da  suspensão  e  dos  motivos  que  teve  para  orde- 
nal-a. 

3.°  Resolver  todas  a3  duvidas  que  occorrerem  entre 
os  empregados,  ou  entre  elles  e  as  partes,  e  fazer  com 
que  estas  sejam  sempre  tratadas  com  civilidade. 

4.°  Subministrar  ao  conselho  todas  as  informações  que 
lhe  exigir,  ecommunicar-lhe  tudo  quanto  occorrer  nos 
dons  estabelecimentos,  cujo  conhecimento  lhe  possa  in- 
teressar, especialmente  as  faltas  de  dinheiro  que  se 
descobrirem  no  correr  do  serviço  de  cada  dia. 

5.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  deliberações  do  mesmo 
conselho,  que  lhe  serão  communicadas  pelo  Secretario, 
e  cujo  transumpto  deve  ser  por  este  inserido  nas  actas. 
6.°  Conferir  diariamente  a  caixa  do  Thesoureiro  com 
as  entradas  e  sahidás,  tanto  da  Caixa  Económica  como 
do  Monte  de  Soccorro. 

7.°  Organizar  semestralmente,  para  ser  submettido  ao 
conselho,  o  orçamento  das  despezas  correntes  das  duas 
repartições,  e  autorizar  o  pagamento  das  que  estiverem 
dentro  do  orçamento  approvado  pelo  mesmo* conselho. 
8.°  Mandar  passar  pelo  chefe  da  escripturação  as  cer- 
tidões que  as  partes  requererem  quando  não  versarem 
sobre  objecto  de  que  o  conselho  deva  tomar  conheci- 
mento. 

9.°  Guardar  debaixo  de  chave  os  exemplares  de  ca- 
dernetas, livros  de  talões  e  outros  impressos  que  vierem 
da  typographia,  e  fornecel-os  á  medida  que  o  serviço 
exigir. 
10.  Requerer  ao  conselho  que  fixe  dia  para  o  leilão 
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do  Monte  de  Soccorro,  todas  as  vezes  que  houver  sufi- 
ciente numçro  de  penhores  em  atrazo. 

11 .  Presidir  aos  mesmos  leilões,  exigindo  que  o  perito 
lhe  forneça  uma  relação  dos  objectos  que  tiverem  de  ser 
vendidos,  com  as  avaliações  abaixo  das  quaes  não  con- 
venha sacrifical-os  na  venda . 

12.  Tomar  nota  dos  preços  por  que  forem  arremata- 
dos os  mesmos  objectos,  para  os  conferir  ao  depois  com 
os  preços  declarados  pelo  leiloeiro. 

13.  Organizar  mensalmente  a  folha  dos  vencimentos 
dos  empregados  com  o  desconto  das  faltas  que  tiverem 
dado,  e  de  restricta  conformidade  com  as  regras  estabe- 
lecidas no  cap.  6.°  deste  Regulamento. 

14.  Nomear  d'entre  os  empregados  o  que  se  deve  en- 
carregar de  guardar  em  boa  ordem  os  archivos  dos  dous 
estabelecimentos. 

15.  Communicar  immediatamente  ao  Presidente 
qualquer  oceurrencia  que  possa  tornar  necessária  a  reu- 
nião extraordinária  do  conselho. 

16.  Promover  os  trabalhos  de  escripta  que  lhe  pare- 
cerem  mais  urgentes,  para  que  a  escripturação  ande 
sempre  em  dia  ;  e  encerrar  o  ponto  diário  tanto  á  en* 
trada  como  ásahida. 

Art.23.  O  chefe  da  escripturação  é  principalmente 
encarregado  dos  trabalhos  de  escripta  tanto  da  Caixa 
Económica  como  do  Monte  de  Soccorro,  e  incumbe-lhe: 

i.°  Repartir  esses  trabalhos  com  o  seu  ajudante  e  com 
os  escripturarios,  segundo  a  aptidão  de  cada  um. 

2.Q  Entregar  diariamente  ao  Gerente,  para  seu  co- 
nhecimento, e  para  ser  presente  aos  membros  do  conse- 
lho, a  nota  do  estado  da  Caixa  e  do  Monte  do  dia  anterior. 

•3.°  Fazer  no  principio  de  cada  mez  duas  relações  dos 
saldos  de  penhores  não  reclamados :  uma  dos  saldos  que 
tiverem  prescripto  durante  o  mez  anterior,  e  outra  dos 
saldos  qtie  houverem  de  prescrever  durante  o  mez  cor- 
rente. Á  primeira  será  levada  á  presença  do  conselho  na 
sua  primeira  reunião,  e  o  Gerente  mandará  publicar  a 
segunda  nos  jornaes,  para  conhecimen todos  interessados. 

4.°  Organizar  os  balancetes  mensaes  das  operações  do 
Monto  de  Soccorro,  e  os  semestraes  da  Caixa  Económica, 
para  serem  presentes  ao  conselho  e  remettidos  ao  Minis- 
tro da  Fazenda ;  e  outrosim  os  balanços  annuaes,  tanto  da 
Caixa  como  do  Monte,  comparando  o  seu  resultado  com 
os  dos  annos  anteriores,  para  terem  o  mesmo  destino  j 

Art.  24.  Todas  as  observações  que  e  conselho  julgar 

dever  levar  ao  conhecimento  do  Governo  acerca  destas 

•  contas,  ou  de  quaesquer  outros  objectos  relativos  aos 
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dons  estabelecimentos,  serão  resumidas  no  ofíicio  com 
mie  cumpre  ao  seu  Presidente  remetter  ao  Ministro  da 
Fazenda  os  balanços  geraes,  no  principio  de  cada  anno. 
'  Art.  25.  O  chefe  da  cscripturflçíío  6  quem  substitue  o 
gerente  nos  seus  impedimentos,  e  quando  impedido  ó 
substituído  pelo  seu  ajudante. 

Art.  26.  O  ThesoureiVo  não  pôde  entrar  no  exercício 
do  seu  emprego  sem  prestar  fiança  a  aprazimento  do 
conselho  fiscal.  São  seus  principaes  deveres  : 

1.*  Propor  ao  conselho  por  intermédio  do  gerente  a 
iiomeação  de  seus  fieis,  que  serão  applicados  ao  serviço 
que  mais  convier  aos  dous  estabelecimentos. 

2.°  Arrecadar  todas  as  quantias  que  entrarem  em  de- 
posito para  a  Caixa  Económica,  as  que  formarem  a  re- 
serva do  Monte  de  Soccorro,  as  que  resultarem  (lo  res- 
gate de  penhores  ou  de  sua  venda  em  leilão,  e  bem  assim 
quaesquer  outros  dinheiros  que  lhe  forem  confiados. 

3.°  Guardar  em  boa  ordem  e  segurança,  em  cofre  ou 
casa  forte,  os  objectos  dados  em  penhor,  e  restituil-os  a 
seus  donos  logo  que  sejam  resgatados. 

4.°  Pagar  as  retiradas  da  Caixa,  os  empréstimos  feitos 
pelo  Monta,  assim  como  os  honorários  dos  empregados 
e  despezas  de  expediente  que  forem  autorizadas. 

Art.  27.  O  Thesoureiro  é  substituído  pelos  seus  fieis, 
por  cujos  actos  é  tão  responsável  como  se  elie  mesmo  os 
praticasse, pela  qual  razão  e  em  conformidade  do  Decreto 
n.°28i7  de  16  de  Novembro  de  1861  tem  direito  de  exigir 
que  os  mesmos  fieis  lhe  prestem  fiança. 

Art.  28.  O  perito  avaliador  é  empregado  especial  do 
Monte  de  Soccorro,  e  não  poderá  assumir  o  exercicio  do 
seu  cargo  sem  prettar  a  fiança  que  fôr  fixada  pelo  con- 
selho. Além  do  segredo  que  lhe  cumpre  guardar  sobre 
as  operações  do  Monte,  são  seus  principaes  deveres: 

1.°  Ouvir  promptamente  as  partes  que  se  apresentarem 
a  solicitar  empréstimos. 

•  2.°  Avaliar  os  objectos  que  ellas  offerecerem  empenhar 
e  declarar- lhes  a  maior  quantia  que,  á  vista  da  ava- 
liação, lhes  pôde  ser  emprestada,  e  se  nisso  convierem. 

3.°  Dar  parte  ao  Thesoureiro,  para  que  este.  examine 
o  penhor  e  resolva  a  ultimação  do  contracto,  mandando 
lavrar  o  acto  respectivo. 

Art.  29.  O  perito  é  responsável  pelos  prejuízos  que 
de  seus  actos  resultarem  ao  Monte  de  Soccorro,  e  convém 
que  tenlja  pessoa  de  sua  escolha  que  o  substitua  em  seus 
impedimentos  e  por  cujos  actos  será  também  respon* 
savel.  O  substituto  será  por  elle  pago  e  não  poderá  ser 
admittido  sem  o  assen tiraen to  do  gerente . 
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CAPITULO  IV. 


DO  MONTE   DE  SOCCORRO. 


Art.  30.  O  Monte  de  Soccorro  estabelecido  nesta  cida- 
de, em  virtude  da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860, 
será  administrado  e  servido  pelo  mesmo  conselho  fiscal 
e  pelos  mesmos  ompregados  da  Caixa  Económica.  O  seu 
fim  é  emprestar  dinheiro  por  módico  juro,  sob  garantia 
de  penhores,  sendo-lhe  expressamente  prohibido  fazer 
qu^esquer  outras  operações. 

Art.  31.  Provisoriamente  não  aceitará,  como  penho- 
res, outros  objectos  que  não  sejam  ouro,  prata,  pérolas 
e  pedras  preciosas,  isto  é,  diamantes,  rubis,  esmeraldas 
e  safiras.  » 

Art.  32.  A  taxa  do  juro  será  opportunamente  fixada 
pelo  conselho  fiscal  dentro  dos  limites  que  o  Governo 
tiver  prescripto,  e  ainda  que  moderada,  deve  ser  tal  que 
cubra  as  despezas  do  estabelecimento  e  dê  para  pagar  o 
premio  dos  capitães  que  empregar  nas  suas  operações* 

Art.  33.  O  Monte  de  Soccorro  não  emprestará  quantia 
alguma  inferior  a  50000,  e  todo  e  qualquer  penhor  oííe- 
recido  não  poderá  garantir  mais  do  que  3/4  do  valor 
que  lhe  fôr  attribuido  pelo  avaliador  do  estabelecimento. 

Art.  34.  Não  se  poderão  eifectuar  empréstimos  su- 
periores a  150#  sem  o  consentimento  do  Gerente  e  con- 
vém que  taes  empréstimos  se  não  façam  a  pçssoas  des- 
conhecidas ou  que  não  tenham  domicilio  nesta  cidade. 

Art.  35.  O  acto  relativo  ao  contracto  de  qualquer 
empréstimo  será  assignado  polo  respectivo  mutuário  e 
lançado  no  livro  de  talões,  destinado  ao  registro  de  taes 
acfos.  Se  o  mutuário  não  souber  escrever  assignari 
outrem  a  seu  rogo.  Ficam  dispensados  desta  formali- 
dade os  actos  de  empréstimos  inferiores  a  50#000. 

Art.  36.  Todas  as  vezes  que  occorrerem  suspeitas 
sobre  o  direito  que  tem  de  dispor  dos  objectos  offerecidos 
em  penhor  a  pessoa  que  os  offerece,  se  dará  immediata- 
mente  aviso  a  autoridade  policial  mais  próxima,  con~ 
servando-se  os  objectos  em  boa  guarda  até  que  se  re- 
mova mas  duvidas. 

Art.  37.  Removidas  estas,  ou  se  nenhuma  houver,  se 
convencionará  o  empréstimo  á  vista  da  avaliação  dos 
objectos  apresentados,  obseçvando-se  as  seguintes  dis- 
posições : 
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!.•  O  prazo  do  cmprostimo  não  excederá  de  nove 
mezes,  ficando  o  mutuário  com  o  direito  de  o  abreviar 
c  do  resgatar  o  penhor  antes  desse  prazo,  pagando  a  quan- 
tia emprestada  c  os  juros  vencidos. 

2.*  Nenhum  penhor,  porém,  regufarmente  consti- 
tuído, poderá  ser  retirado  sem  que  o  mutuário  pague 
ao  menos  o  premio  de  1  °/0  *to  quantia  emprestada, 
como  indemnianção  pelo  trabalho  que  occasionou  ao 
estabelecimento. 

3.*  Ajustado  o  empréstimo,  se  dará  ao  mutuário  um 
conhecimento  ou  cautela,  contendo  a  descripção  do  ob- 
jecto empenhado,  o  seu  valor,  o  numero  sob  .que  íica 
arrecadado  no  estabelecimento,  o  nome  do  mutuário,  a 
importância  c  prazo  do  empréstimo,  a  taxa  do  juro  e  as 
datas  do  contracto  e  do  pagamento. 

Art.  38.  Expirado  o  prazo  do  empréstimo,  é  per- 
mittido  ao  mutuário  renoval-o  por  mais  seis  mezes, 
submettendo-sc  na  renovação  ás  seguintes  condições : 

1.*  Pagar  os  juros  ijue  o  empréstimo  tiver  vencido 
até  o  dia  em  que  se  renovar  o  contracto. 

2."  Avaliar-sc  de  novo  o  objecto  empenhado,  e  se  tiver 
diminuído  de  valor,  nãose  aceitar  como  garantia  senão 
de  3/4  da  importância  da  nova  avaliação. 

Art.  3!).  Até  o  ultimo  dia  ulil  anterior  ao  do  leilão 
terá  qualquer  devedor  o  direito  de  remir  o  seu  penhor, 
'pagando  a  importância  do  capital  e  juros  do  emprés- 
timo. 

Art.  4D.  O  devedor  que  perder  a  cautela  do  seu  pe- 
nhor, deverá  dar  logo  aviso  ao  estabelecimento  eannun- 
oiar  a  perda  no  jornal  de  maior  circulação,  communi- 
cando  ao  mesmo  estabelecimento  os  números  do  jornal 
em  que  tiver  feito  o  anntineio.  Se  passados  1  fS  dias  de- 
pois do  annuncio  não  upparecer  a  cautela,  nem  houver 
motivo  para  so  duvidar  da  realidade  da  perda,  poderá  o 
Gerente  mandar  dar-lhe  uma  segunda  via  ou  cópia  da 
cautela  perdida,  para  resalva  de  seus  direitos,  mas  não 
lhe  permittirá  a  retirada  do  penhor  antes  do  termo  do 
contracto,  sem  que  preste  fiança  ou  sem  que  o  conselho 
conheça  e  resolva  sobre  o  caso. 

Art.  41.  Se  acouleeer  que  o  penhor  se  extravie  no 
Monte  de  Soeeorro  e  não  possa  ser  restituído  ao  mu- 
tuário ou  portador  da  cautela,  será  oThesoureiro  obri- 
gado a  pagai- o  pelo  preço  da  avaliação  e  mais  23  %»  a 
titulo  de  indemnisnção. 

Art.  42.  Se  o  objecto  empenhado  tiver  soíTrido  de- 
terioração depois  de  sua  entrada  para  o  Monte,  terá  seu 
dono  o  direito  do  abandonar  ao  estabelecimento  pelo 
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preço  da  avaliação,  se  não  preferir  resgatal-o,  rece- 
bendo como  indemnisação  o  importe  da  differcnça  entre 
aquelle  preço  e  o  que,  a  juízo  de  dous  peritos,  tiver  o 
objecto  aepois  de  deteriorado.  O  importe  da  indemni- 
sação será  paço  feio  Thesoureiro. 

Art.  43.  Quando  succcdcr  que  algum  penhor  seja 
reivindicado  por  ter  sido  furtado  ou  empenhado  por 
quem  não  tinha  direito  para  o  fazer,  o  conselho  deli- 
berará sobre  as  medidas  que  se  deverão  tomar  para  que 
o  estabelecimento  não  seja  prejudicado,  e  se  entender 
que  houve  culpada  parte  do  perito  ou  Thesoureiro, 
serão  estes  também  obrigados  á  reparação  dodamno. 

Art.  44.  Os  objectos  empenhados  no  Monte  de  Soc- 
corro que,  no  fim  do  termo  estipulado,  não  tiverem 
sido  resgatados,  serão  vendidos  em  leilão  para  paga- 
mento do  estabelecimento,  até  a  importância  dos  em- 
préstimos, juros  e  mais  despezas.  O  que  sobrar  dessa 
importância,  nos  preços  obtidos,  ficará  á  disposição  das 
donos  dos  penhores. 

Art.  45.  As  vendas  serão  annunciadas,  dez  dias  an- 
tes, por  catálogos  impressos  e  distribuídos  com  o  jornal 
de  maior  circulação,  e  os  objectos  que  tiverem  de  ser     > 
vendidos,  classificados  por  seus  números,  estarão  pa- 
tentes na  sala  do  Monte  no  dia  em  que  se  fizer  o  Jeilão. 

Art.  46.  Em  nenhum  caso  será  licito  expor  á  venda, 
com  os  penhores  do  Monte  de  Soccorro,  objecto  algum* 
que  ahi  não  tenha  sido  empenhado  pelo  modo  c  condi- 
ções do  presente  regulamento. 

Art.  47.  No  fim  de  cada  leilão  será  o  produeto  das 
vendas  entregue  ao  Thesoureiro,  e  incumbe  ao  chefe  da 
escripturação  formar  a  conta  das  vendas  com  especifi- 
cação de  cada  penhor,  declarando  o  que  pertence  ao 
Monte  cm  satisfação  do  seu  credito,  e  o  què  fica  de  sobra 
para  ser  entregue  ao  mutuário,  á  apresentação  da  sua 
cautela. 

Art.  48.  As  quantias  excedentes  que  não  forem  re- 
tiradas dentro  de  cinco  annos  prescrevem  a  bem  do 
Monte,  e  no  fim  de  cada  exercício  serão,  com  os  outros 
lucros,  incorporados  ao  seu  capital. 

Art.  49.  Os  saldos  de  penhores  vendidos  nas  casas 
nue  emprestam  dinheiro  sobre  penhores,  que  vierem  à 
Caixa  Económica  em  cumprimento  do  Decreto  n.°  2692  I 

de  14  de  Novembro  de  1860,  serão  aqni  escripturados 
no  Monte  de  Soccorro;  c  em  tudo  equiparados  aos  saldos 
de  seus  próprios  penhores. 

Art.  50.  O  capitai  do  Monte  de  Soccorro  que  não 
tiver  eííectivo  emprego  nas  suas  operações,  será  empre- 
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gado  cm  letras  do  Thesouro  Nacional  ou  em  conta  cor- 
rente no  mesmo  Thesouro,  de  conformidade  com  © 
Decreto  n.°  2932  de  8  de  Outubro  de  1882.  Neste  ultimo 
caso  as  passagens  dos  fundos  do  Monte  para  o  Thesouro, 
ou  vice-versa,  se  farão  com  as  mesmas  formalidades  que 
ficam  prescriptas  para  as  que  tôm  lugar  entre  o  mesmo 
Thesouço  e  a  Caixa  Económica. 

Art.  51.  Convindo  que  este  estabelecimento  tenha  um 
•apitai  cuja  renda  cubra  as  suas  despezas,  mas  não  con- 
vindo, como  instituição  de  caridade,  que  enthesoure  á 
custa  dos  necessitado*,  deverá  o  conselho  fiscal  consi- 
derar como  um  dos  seus  principaes  deveres  equilibrar, 
quanto  fôr  possível,  a  renda  com  a  'despeza,  augmen- 
tando  a  taxa  do  juro  quando  a  renda  não  cobrir  a 
despeza,  e  diminuindo  a  mesma  taxa  ou  emprestando 
pequenas  quantias  sem  juro  algum,  todas  as  vezes  que  a 
renda  fôr  superior  á  despeza . 

Art.  52.  Se  por  algum  motivo  fôr  dissolvido  o  Monte 
de  Socgoito,  depois  de  satisfeitos  os  credores  públicos 
ou  particulares  que  possa  ler,  será  o  capital  que  restar 
distribuído  pelos  estabelecimentos  pios  desta  cidade. 


CAPITULO  V 


DA    ESCRIPTUUAÇÃO. 

Art.  53.  A  escripturação  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  será  feita  pelos  mesmos  empregados,  mas 
om  livros  distinctos  e  próprios  de  cada  uma  das  duas 
repartições . 

Art.  54.  Os  livros  próprios  da  Caixa  Económica  po- 
derão ser  os  seguintes : 

1.°  O  de  entradas  e  pahidas,  que  declarará  o  numero 
da  «aderne ta,  o  nome  do  depositante,  e  a  importância 
tanto  de  suas  entradas  como  de  suas  retiradas.  Este 
livro  poderá  ser  dividido  em  dous,  um  para  escriptu- 
ração  das  entradas  e  outro  para  a  das  retiradas. 

2.°  O  livro  caixa,  que  será  diariamente  escripturado, 
mostrando  em  resumo  a  importância  recebida  e  a  des- 
pendida em  cada  dia,  e  especificando  as  despezas  e  a 
applicação  ou  destino  dos  fundos. 

ã.°  O  das  contas  correntes  que  especificará  o  numero 
de  cada  caderneta,  o  nome,  estado,  condição  e  residência 
do  respectivo 'depositante,  o  debito  e  credito,  os  juros 
vencidos,  e  os  saldos  de  cada  conta. 
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4.°  Ode  talões  para  o  lançamento  das  remessas  para 
oThesouro. 

5.°  O  que  deve  servir  para  lançamento  das  retira- 
das do  mesmo  Thesouro  requeridas  pelo  Thesoureiro, 
lambem  cm  forma  de  livro  de  talões. 

(5.°  O  de  registro  para  os  balancetes  semestraes  du 
Cjixa\ 

Art.  55.  Além  desles  livros  convirá  que  o  Thcsou- 
rciro  possua,  para  sua  resalva,  um  livro  em  que  lancem 
seus  recibos  os  depositantes  que  elTectuarem  retiradas; 
e  maisdous  cadernos  ou  livros  pelo  mesmo  Thesoureiro 
cseripturados,  um  para  assentar  diariamente  as  entradas 
e  sabidas  de  sua  caixa,  â  medida  que  forem  tendo  lugar, 
e  o  outro  para  notar  os  avisos  prévios  de  retiradas,  os 
de  perda  de  cadernetas  ou  cautelas,  e  emlim  pira  nello 
tomar  todas  as  notas  que  convierem  á  boa  ordem  e  cla- 
reza do  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  5o.  Pelo  que  respeita  á  esrripturação  do  Monte 
de  Soccorro,  poder-se-hão  nella  empregar  os  seguintes 
livros  : 

i.°  Diário. 

2.°  Caixa. 

3.°  Razão. 

4.°  Olivro  de  entradas e  sabidas. 

5.°  O  deconbecimenlos  ou  cautelas  em  forma  delivro 
de  talões. 

6.*  O  registro  de  penhores,  contendo  a  data  c  ava- 
liação de  cada  penhor,  a  imporlancia  e  prazo  do  emprés- 
timo, a  taxa  do  juro  e  p solução  da  divida. 

7.°  O  registro  dos  penhores  vendidos  em  leilão,  com 
a  declaração  da  data  de  cada  cautela,  do  produeto  da 
Ycnda,  da  importância  do  empréstimo  e  seus  juros,  do 
saldo  a  favor  do  devedor  e  da  liual  liquidação. 

8.°  O  registro  dos  saldos  de  penhores  prescriptos. 

9.°  O  destinado  para  se  registrarem  os  balancetes  do 
Monte. 

Art.  57.  Alóm  destes  livros  próprios  do  Monte  de 
Soccorro  convirá  que  o  perito  tenha  também  um  regis- 
tro de  penhores  por  cite  escripturado,  onde,  a  par  do 
numero  de  cada  penhor,  se  designem  as  peças  de  que 
consta,  o  valor  por  que  foi  estimado  e  a  importância  do 
empréstimo  feito  sobre  esse  valor. 

Art.  58.  Todos  estes  livros,  c  os  mais  que  o  conse- 
lho fiscal  Julgar  conveniente  acrescentar  a  escrtptu- 
ração  de  qualquer  das  duas  repartições,  serão  abertos, 
rubrirados  e  encerrados  pelos  membros  d©  conselho  que 
o  Presidente  designar. 
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CAPITULO  YI. 


DISPOSIÇÕES    GEIUES. 

Art..  59.  A  Caixa  Económica  c  Monte  de  Soccorro 
gozam  da  garantia  do  Governo  Imperial,  e  são  isentos  do 
imposto  do  sello. 

Emquanto  a  Caixa  nio  tiver  renda  sufliciente  para 
occorrer  ás  suas  dc*pczas,  serão  estas  pagas  peia  renda 
do  Monte. 

Art.  60.  Os  membros  do  conselho  fiscal  não  .perce- 
berão retribuição  alguma  pecuniária,  mas  os  emprega- 
dos tanto  da  Caixa  como  do  Monte  serão  pagos  com  os 
honorários  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  01.  Dous  terços  dos  honorários  que  vencer  cada 
Empregado  serão  considerados  como  ordenado,  e  o  terço 
restante  como  gratificação  de  presença,  e  esta  se  des- 
cantará todos  os  dias  que  o  empregado  faltar,  seja  qual- 
quer que  fôr  a  causa  das  faltas. 

Art.  62.  Ao  empregado  que  der  mais  (íe  duas  faltas 
por  mez,  sem  causa  justificada,  também  se  descontará  o 
ordenado  correspondente  a  essas  faltas  de  mais,  mas  o 
que  faltar  com  causa  justificada  só  soffrerá  desconto 
pelas  faltas  que  excederem  de  cinco  por  mez,  se  o  con- 
selho fiscal  por  considerações  ponderosas  o  não  relevar 
desse  desconto  por  maior  numero  de  dias. 

Ari.  63.  As  faltas  justificam-se  com  a ttostados de  mo- 
léstia, ou  de  algum  serviço  publico,  ou  também  com  li- 
cença do  conselho  fiscal  para  se  .ausentar  por  poucos  dias. 

Art.  64.  Os  dias  em  que  o  empregado  comparecer 
depois  de  encerrado  o  ponto  da  entrada,  ou  cmqucso 
ausentar  sem  permissão  do  Gerente,  antes  de  encerrado  o 
da  sabida,  lhe  serão  contados  como  faltas  não  justificadas. 

Art.  63.  0  empregado  suspenso  do  exercício  do  seu 
emprego  não  perceberá  honorário  algum  durante  os 
dias  da  suspensão. 

Art.  66..  Nenhum  pretendente  poderá  obter  emprego 
de  escripta  na  Ciixa  Económica,  sein  passar  por  um 
exame  de  aptidão,  que  será  regulado  pelo  conselho  fiscal. 

Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Dezembro  de  1870. — Barão 
do  Rio  Grande. — Luiz  António  da  Silva  Guimarães. — José 
António  de  Figueiredo  Júnior.— Francisco  de  Assis  Vieira 
Bueno. —  Militúo  Máximo  de  Souza. — Conselheiro  João 
Estevão  da  Cruz  .—Hermenegildo  Duarte  Monteiro. —  José 
Joaquim  de  Lime  e  Silva  Sobrinho. 
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Tabeliã  dos  honorários  annnaes  dos   empregados. 

Gerente 5:0000000 

Chefe  da  escripturação 4:0000000 

Ajudante  do  Chefe i  -.8000000 

Thesoureiro 4:0000000 

Fieis  do  Thesoureiro,  cada  um 1:6000000 

Primeiros  Escripturarios,  cada  um 1:6000000 

Segundos  Escripturarios,  cada  um 1:2000000 

Perito  avaliador 4:0000000 

Continuo 1 :  2000000 

Porteiro 1:6000000 

Gratificações  annuaes  para  quebras: 

Ao  Thesoureiro 4000000 

Ao  Fiel  Recebedor 2000000 

Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro,  em  15  de  De- 
zembro de  1870.—  Barão  do  Rio  Grande. 


DECRETO  N.  4715  — de  8  bE  abril  de  1871. 

Determina  que  a  amortização  das  notas  do  Banco  do  Brasil 
continue  a  effectuar-se  na  ra/ão  de  5  °/0. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  do  "* 

Banco  do  Brasil,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Determinar,  de  confor- 
midade com  o  disposto  no|6.°doart.  l.°da  Lei  n.°  1349 
de  12  de  Setembro  de  1865,  que  a  amortização  das  notas 
do  mesmo  Banco  continue  a  effectuar-se  durante  o  anno 
bancário  de  1870—71,  na  razão  de  5  %  de  sua  impor- 
tância primitiva. 

-  O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  oito  de  Abril  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um ,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império.  -* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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Consulta  do  Conselho  do  Estado  sobre   antiguidade  das 

graduações . 

Senhor. —Por  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  20 
do  corrente,  Mandou  Vossa  Magestade  Imperial  re- 
metter  á  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  a  Consulta  do  Conselho  Supremo  Militar  e  outros 
papeis  que  a  acompanham,  relativamente  á  intelligencia 
do  art.  4.°  da  Lei  n.°  1765  de  28  de  Junho  do  anno 
passado,  a  fim  de  que  a  mesma  Secção  consulte  com 
urgência  sobro  o  mesmo  objecto,  tendo  em  vista  prin- 
cipalmente as  duas  seguintes  questões: 

1.*  De  que  data  deve  contar-so  a  antiguidade  das 
graduações  de  que  trata  a  Lei  n.°  1843  de  6  de  Ou- 
tubro de  1870. 

2.*  Se  a  clausula— sem  prejuízo  dos  oflBciaes  mais 
antigos—,  expressa  no  art.  4.°  da  Lei  n.°  1765  de 
23  de  Junho  ao  mesmo  anno,  deve  ter  a  intelligencia 
que  lhe  dá  a  referida  consulta  na  sua  terceira  con- 
clusão, ou  se  essa  clausula  refere-se  somente  ao  di- 
reito de  promoção  dos  mais  antigos,  quando  a  pro- 
moção tenha  lujxar,  devendo  entretanto  os  commis- 
sionados  cm  postos  superiores  aos  de  çuas  patentes 
írozir  de  todas  as  honras  inherentes  aos  distinctivos 
de  que  usarem,  ainda  que  concorram  com  os  supe- 
riores nos  postos  em  que  são   effectivos. 

A  Secção  vai  satisfazer  ao  que  Vossa  Magestade  Im- 
perial houve  por  bem  de  ordenar-lhe,  e  para  faci- 
litar o  desempenho  da  sua  tarefa,  pede  licença  para 
transcrever  as  conclusões  da  consulta  que  lhe  foi.trans- 
mittida,  as  quaes  versam  sobre  a  intelligencia  dos 
arts.  3.°  c  4.°  das  Leis  n.08  1843  de  6  de  Outubro  e 
17(55  de  28  de  Junho  de  1870. 

As  conclusões  são  as  seguintes : 

t  !.a  Que  os  oíticiaes  do  exercito  e  praças  de  pret 
comprehendidos  no  art.  3.c  da  Lein.0  1843  de  6 de 
Outubro  ultimo,  e  bem  assim  os  que  foram  cominis- 
sionados  pelo  Governo  durante  a  guerra  nos  postos 
Unmcdiatos  aos  em  que  eram  elfectivos,  são  para  todos 
os  effeitos  desde  a  data  da  lei  considerados  graduados 
e  como  taes  p«rtencendo-lhcs  as  mesmas  prerogativas, 
vantagens  c  ónus  que  pertencem  aos  olficiae*  gra- 
duados pelas  leis  anteriores,  cessando  para  elles  as 
condições  excepcionaes  e  todos  os  effeitos  resultantes 
das  commissões  que   tinham. 

«  2.*  Que  se  olficiacs  ha  de  l.a  linha  ou  do  exer- 
cito, commissionados  durante  a  guerra  do  Paraguay, 
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em  postos  superiores  aos  de  suas  patentes,  e  que  e 
uão  fossem  pelo  Governo  geral,  ou  não  estejam  com- 
prehendidos  na  letra  do  referido  art.  3.°  da  Lei  n.°  1843 
de  6  de  Outubro  do  corrente  c mio  (1870),  só  poderão 
esses  oílieiaes  com  permissão  do  mesmo  Governo  con- 
tinuar a  usar  dos  distinctivos  dos  inesmos  postos,  em- 
quanto  não  forem  promovidos,  sem  prejuízo  dos  oíli- 
eiaes mais  antigos  nos  mesmos  postos  em  que  elles 
eram  elícctivos,  conformo  dispõe  o  art.  4.u  da  Lei 
n.°  I76:>  de  28  do  Junlio  de   1870. 

«  3."  Que  os  oíficiaes  assim  oomprehendidos  nas 
disposições  dessa  Lei  n.°  170o  serão  subordinados  e 
commandados  pelos  oílieiaes  mais  antigos  nos  postos 
em  que  elles  forem  ('flecti  vos. 

«  4."  Finalmente  que  com  o  periodo  da  mesma  lei 
anmfxa  (hoje  em  vigot)  de  23  de  Junlio  ultimo,  de- 
vendo cessar  também  a  autorização  ao  Governo  para 
permittir  o  uso  dos  distinctivos  aos  oílieiaes  eommis- 
sionados,  poderão  cointudo  usar  delles  os  que  dentro 
do  dito  periodo  tiverem  obtido  a  permissão  neces- 
sária. » 

Esta  consulta  foi  occasionada  por  uma  informação 
do  Ajudante  General  ao  Ministro  da  Guerra,  a  cujo 
conhecimento  subiu  o  oíhcio  de  !(5  de  Setembro,  do 
coramandante  da  divisão  brasileira  estacionada  na  re- 
publica do  Paraguay,  psdindo  que  lhe  fosse  declarada, 
a  intelligcnciadoart.  4.° da  Lei  n.°  17G5de28  de  Junho 
de  1870,  que  elle  julgavA  inapplicavel  á  mesma  divisão 
considerada  ainda  em  serviço  de  campanha. 

Aoha-se  também  annexo  o  requerimento  do  1.°  Ci- 
rurgião do  corpo  de  saúde  do  exercito  Virmino  José 
Djria,  reclamando  precedência  e  superioridade  aos 
outros  l.u*  Cirurgiões  mais  antigos  no  posto  em  que 
são  lodos  eílectivos,  por  ler  sido  commissionado  Gi- 
rurgião-Mór  de  brigada  pelo  General  em  Chefe  durante 
a  guerra. 

Esta  prelcnção,  posto  que  nãq  fosse  sujeita  ao  Con- 
selho Supremo  Militar,  inclue-se  evidentemente  na 
primeira  conclusão  do  seu  parecer. 

Cumpre  pois  á  Secção  emittir  o  seu  juizo  sobre  o 
assumpto,  na  forma  preseripta  pelo  Aviso  de  20  do 
corrente,  tendo  principalmente  cm  vista  as  duas 
questões  a  ti  i  formuladas. 

O  art.  4.°  da  Lei  n.°  1763  de  28  de  Junho  de  1870 
é  assim  concebido: 

«  O  Governo   poderá  permiti  ir  que  os  oílieiaes  de 
i.*  Jiiiha  cemmissiouailos  durante  a  guerra  do   Pa- 
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raguay,  em  postos  superiores  aos  de  suas  patentes, 
continuem  a  usar  dos  distinctivos  dos  mesmos  postos 
emquanto  não  forem  promovidos,  sem  prejuízo  dos 
ofliciaes  mais  antigos  nos  postos  em  que  elles  forem 
cffectivos.  9 

A  letra  do  artigo  não  concede  outro  favor  mais  do 
que  o  simples  uso  dos  distinctivos,  e  para  remover 
toda  a  duvida  o  legislador  acrescentou:  sem  prejuízo 
dos  ofliciaes  mais  antigos,  etc. ;  palavras  estas  que  em 
sua  generalidade  comprehendem  qualquer  prejuízo  aos 
direitos  e  prcrogativas  dos  ofliciaes  mais  antigos  no 
mesmo  posto  effectivo,  e  não  os  de  promoção  so- 
mente. Resultam  talvez  desta  intelligencia  os  incon- 
venientes aceusados  pela  Repartição  do  Ajudante  Ge- 
neral, mas  isto  não  autoriza  que  outra  seja  adoptada. 

Iguaes  ou  semelhantes  acompanham  as  condecorações 
honorificas,  e  todavia  vê-se  terem  ellas  sido  distri- 
buídas aos  officiaes  e  praças  que  as  mereceram,  sem 
prejudicar  os  direitos  de  seus  superiores. 

O  espirito  em  que  em  ambas  as  Camarás,  foi  votado 
o  artigo  combina  inteiramente  com  as  suas  palavras, 
como  pôde  conhecer -se  recorrendo  aos  annaes  par- 
lamentares. 

Pretendia-se  dar  mais  uma  prova  de  consideração 
aos  ofliciaes  commissionados  durante  a  guerra,  além 
dos  outros  prémios  e  recompensas  conferidos  pelo  Go- 
verno Imperial,  porém  era  então  quasi  unanime  o 
pensamento  de  não  causar  o  mínimo  prejuízo  aos  di- 
reitos de  terceiros.  Prevaleceu  por  isso  o  meio  de- 
cretado no  art,  4.°  da  Lei,  apezar  dos  inconvenientes 
ponderados,  e  porque  era  apenas  permissivo  e  depen- 
dente do  pedido  dos  agraciados.  Nessa  época  alguns  dos 
commissionados  que  haviam  regressado  ao  Brasil  antes 
de  concluída  a  guerra  tinham  deixado  as  respectivas 
commissões,  uns  por  arbítrio  próprio,  outros  em  vir- 
tude de  ordem  superior  já  desde  muito  expedida. 

Mais  tarde  dominou  opinião  diversa  até  certo  ponto 
que  foi  trazida  no  art.  3.°  da  Lei  n.°  1843  de  6  de 
Outubro  do  mesmo  anno. 

Este  artigo,  porém,  referindo-se  a  uma  classe  es- 
pecial dos  commissionados,  conduz  a  confirmar  a  in- 
telligencia que  a  Secção  attribue  ao  referido  art.  4.° 
da  Lei  anterior  n.°  1765  de  28  de  Junho  de  1870. 

Assim  que,  a  Secção  concorda  com  a  2.',  3.'  e  4.* 
conclusões  da  consulta  do  Conselho  Supremo  Militar, 
modificada,  porém,  a  2.*  nos  termos  que  a  Secção  ex- 
porá, ao  tratar  da  1.»  conclusão.   Consequentemente 

PARTE  II.         30. 
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responde  peto  negativa  à2.a  parte  da  2/ questão  for- 
mulada no  Aviso  de  20 do  corrente.  Quanto á  l.a  con- 
clusão daquelia  consulta,  pensa  a  Secção  quer  ella  ex- 
pressa a  intelligencia  genuína  do  art.  3.°  da  Lei  n.°  1843* 
de  6  de  Outubro  em  relação  aos  commissionadps  pelos 
Generaes  em  Chefe  dura&te  a  guerra,  assim  como  a 
respeito  dos  que  o  foram  nesse  mesmo  tempo  pelo  fio* 
verno  Imperial, e  estiveram  sobocommando  dos  mesmos 
generaes;    mas  constando- lhe  que  os  Presidentes  de 
algumas  Províncias  onde  lavrou  a  guerra,  autorizados 
ou  não,  concederam  commissoesa  oíliciaes  do  exercito» 
e  praças  de  prd,  que  effectivamente  foram  e  se  con- 
servaram na  campanha  doParaguay  no  exercício  dessas 
commissõe.%  sob  o  cominando  dos  Generaes-  em  Chefe, 
entende  a  mesma  Secção  que  esses  toes  acham-se  im- 
plicitamente comprehendidos  na  disposição  do  refe- 
rido art.  $.°,  cujo  espirito  foi  recompensar  por  esse-  " 
meio  os  serviços  prestados  em  campanha  dos  postos 
de  commissão. 

Sendo  assim,  fica  lambem  'entendido  que  se  ha  oíliciaes 
do  exercito  ou  praças  de  pret  comnwssionados  polo 
Governo  Imperial  ou  por  seus  Delegados  nas  Provín- 
cias, que  não  fizeram  toda  ou  parte  da  campanha  do 
Paraguay  nos  exércitos  do  commando  dos  Generaes  em 
Chefe,  esses  commissionados  não  estão  comprehendidos 
no  art.  3.°  já  por  vezes  referido,  podendo  apenas  per- 
mittir-se-lhes  o  uso  dosdistinctivos  aos  tennoS  doart. 
4.°  da  Lei  n.°  1765. 

Com  esta  declaração  a  Secção  adopta  aquella  1.'  con- 
clusão da  Consulta  do  conselho  Supremo,  restando-lhe 
somente  pronunciar  a  sua  opinião  acerca  da  1.'  questão 
formulada  no  aviso  cujos  preceitos  está  cumprindo, 
da  qual  a  mesma  consulta  não  tratou  especialmente, 
sem  duvida  porque  não  lhe  foi  isto  determinado. 

Os  oíliciaes  commissionados  não  o  foram  todos  ao 
mesmo  tempo,  mas  o  favor  da  graduação  a  todos  elles 
foi  feito  no  mesmo  dia  e  hora,  isto  é,  na  data  da  Lei 
n.°  1843  de  6  de  Outubro  de  1870. 

Pergunla-se,  deve  este  favor  retrotrahir-se  às  res- 
pectivas épocas  em  que  foram  commissionados  para 
dahi  contar-se  a  antiguidade  (la  gradua>ção,  ou  deve-áe 
recorrer  á  antiguidade  do  posto  eflectivo  para  deter - 
minar-se  por  esta  a  da  graduação?  , 

Persuadida  a  Secção  ser  este  o  sentido  da  1/  questão»  - 

passa  a  consideral-a  como  é  de  seu  dever. 

A  regra  legalmente  constituída  para  regular  anti- 
guidade entre  os  oíliciaes  ou  praças  promovidos  em 
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urna  só  data,  manda  procural-a  na  antiguidade  do  po$lo 
ou  praça  anterior. 

Por  esta  regra  parece  que  (tevcai  ser  pautadas  cm 
suas  antiguidades  as  graduações  concedidas  peia  Lei 
n.#  1843. 

Por  outras  palavras,  que  os  mais  antigos  nos  postos 
elfectivos  ou  na  praça  slo  também  os  mais  antigos 
nas  graduações  que  tiveram  no  mesmo  dia  e  peio  mesmo 
acto. 

Mas  as  palavras  do  art.  3,#  do  Decreto  provocam 
uma  intelligencia  diversa,  pois  parecem  indicar  que 
o  favor  da  graduação  se  refere  ao  tempo  em  que  cada  um 
íoi  commissiotiado  no  respectivo  posto  da  graduação. 

O  dito  artigo  exprime-se  da  seguinte  maneira: 

«  Serão  considerados  deste  já,  como  se  graduados 
fossem,  os  oíficiaes  do  exercito  e  praças  de  pret  que 
foram  commissionados,  etc.  > 

Bastaria  supprimtr  as  palavras  se  e  fossem  Para  íicar 
claro  o  verdadeiro  sentido  do  artigo. 

Então  elle  seria  como  se  segue: 

«  Serão  considerados  desde  já  como  graduados  os  oífi- 
ciaes do  exercito  e  praças  de  pret,  que  foram  com- 
missionados pelos  gcnçraes  em  chefe  durante  a  guerra, 
e  qae  se  acham  conservados  actualmente  nestas  com- 
missões.  » 

Deste  modo  não  seria  licito  pôr  em  duvida  que  a 
antiguidade  da  graduação  começava  da  data  da  lei,  e 
portanto  que  entre  os  graduados  seriam  mais  antigos 
os  dos  postos  efíectivos  de  maior  antiguidade  nestes 
postos,  ainda  que  fossem  commissionados  nos  postos 
superiores  em  tempo  posterior  ao  em  que  o  foram  os 
mais  modernos  nos  postos  effectivos. 

Desde  porém  que  o  artigo  contém  as  palavras  acima 
notadas,  cuja  inutilidade  para  a  intelligencia,  que  a 
Secção  acaba  de  indicar,  é  palpável,  ha  fundada  razão 
de  duvidar  da  exactidão  dessa  intelligencia,  porque 
sabe-se  que  a  lei  não  contém  palavras  inúteis  e  ociosas. 

Não  obstante  a  Secção    entende   que  as  sobreditas 

})aíavpas  não  importam  necessariamente  rctrotrahir  o 
avor  das  graduações  ás  épocas  em  que  foram  conce- 
didas as  com  missões  correspondentes,  porque  o  artigo 
em  questão  não  cogitou  do  tempo  especial  das  com- 
missões  concedidas,  mas  apenas  de  serem  estas  con- 
servadas por  titulo  de  graduação  desde  a  data  da  lei.; 
visto  como  deviam  desapparecer  depois  de  linda  a 
guerra., que  de  facto  estava  finda;  e  mais  ainda  porque, 
aão  tendo  a  lei  em  Yista  invertera  antiguidade,, que 
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os  agraciados  contavam  aos  postos  em  qub  eram  cfiec- 
tivos,  esta  inversão  poderia  ter  lugar  se  as  graduações 
se  reportassem  ao  tempo  das  commissGes. 

Accrcsce.quc  durante  as  commissões,  o*  commissio- 
nados  mais  modernos,  se  eram  mais  antigos,  nos  res- 
pectivos postos,  precediam  aos  commissionados  mais 
antigos,  quando  estes  eram  mais  modernos  qucaquelles 
nos  postos  elTcctivos. 

Esta  era  a  pratica  estabelecida  no  exercito,  segundo 
consta  á  Secção,  e  ao  mesmo  passo  era  também  a  mais  ra- 
zoável e  legitima, 

Gonclue  portanto  a  Secção,  ainda  do  accôrdo  com  o 
Conselho  Supremo,  que  a  antiguidade  das  graduações 
de  que  trata  a  Lei  n.°  18jt3  de  6  d$  Outubro  de  1870 
deve  ser  contada  desta  éata. 

Tal  é,  Senhor,  o  parecer  da  Secção,  mas  Vossa  Jáa- 
gestade  Imperial  resolverá  como  fflr  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado,  em  23  de  Março  de  1871.— 
Barão  de  Muritiba.— Duque  de  Caxias. — Visconde  de  Abaete. 


RESOLUÇÃO. 

Como  parece. 

Paço,  em  8  de  Abril  de  1871. 
Com  a  rubrica  de  Sua  JBagestado  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Senhor.— A  Lei  n.°  1843  de  fixação  de  forças  de  6  de 
Outubro  próximo  passado,  dispõe  em  seu  ar  ti  3.°  o 
seguinte : 

«  Serão  considerados,  desde  já,  como  se  graduados 
fossem,  os  offlciaes  do  exercito  o  praças  de  pret,  que 
foram  commissionados  pelos  generaes  em  chefe  durante 
a  guerra,  e  que  se  acham  actualmente  conservados  nestas 
commissões.  » 

Para  dar-se  cumprimento  á  referida  disposição  legis- 
lativa, foi  a  commissão  de  promoções  encarregada  de 
colligir  os  nomes  de  todos  os  offlciaes  e  praças  de  pret, 
que  se  acham  naquellas  circumstancias,  e  de  organizar 
as  respectivas  relações  segundo  a  ordem  de  suas  anti- 
guidades. 
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Este  trabalho  era  diilicil,  porque  a  Repartição  do  Aju- 
dante General  não  possuía  informações  completas  dos 
actos  dos  diíTerentes  c.ommandos  militares  e  Presidên- 
cias de  Província. 

A  coramissão,  porém,  reconhecendo  a  necessidade  de 
concluir  a  classificação  de  que  se  trata,  da  qual  depende 
a  proposta  de  promoção  geral  e  a  feitura  do  almanak 
militar,  recorreu  a  todas  as  tradições  officiaes  que  exis- 
tiam e,  auxiliada  pelo  seu  próprio  conhecimento  dos 
factos,  colheu  dados  sufficientes  para  que  mereçam  con- 
fiança as  relações,  que  organizou,  do»  officiaes  com  mis- 
sionados das  três  armas  e  dos  corpos  especiaes  do  exer- 
cito. 

Neste  trabalho  procedeu  a  commissão  de  conformi- 
dade com  a  intelligencia,  que  o  Conselho  Supremo  Militar 
-dera  èm  consulta  de  49  de  Dezembro  de  4870  sobre 
duvidas,  que  ofTerecia  a  letra  da  lei  quanto  á  antigui- 
dade dos  graduados  em  virtude  delia,  b  mesmo  quanto 
á  applicação  do  seu  preceito  ás  diíTerentes  condições  dos 
oQiciaas  commissionados. 

As  duvidas  consistiam  em  saber:  se  as  graduações 
deviam  ser  ou  não  contadas  para  todos  da  data  da  lei  ou 
das  nomeações ;  se  os  commissionados  directamente  pelo 
Governo  Imperial  estavam  no  mesmo  caso  dos  que  o 
foram  pelos  Generaes  em  Chefe ;  finalmente,  se  áscom- 
missões  dadas  pelos  Presidentes  de  Província,  por  dele- 
gação expressa  ou  tacita  do  Governo  Imperial,  é  appli- 
cavei  o  preceito  da  mesma  lei. 

A  mencionada  consulta  considerou  comprebendidos 
na  disposição  do  art.  3.°  da  Lei  de  6  de  Outubro  de  4870 : 
os  commissionados  pelos  generaes  em  chefe  e  os  que, 
tendo-o  sido  pelo  Governo  Imperial,  fizeram  parle  do 
exercito  em  operações  no  Paraguay.  Aos  outros  com- 
missionados só  julgava  competir,  mediante  concessão 
do  Governo,  o  uso  dos  distinctivos  de  spus  postos,  nas 
termos  do  art.  i.°  da  Lei  n.°  4765  de  28  de  Junho  de  4870. 

Sobre  a  questão  de  antiguidade  entendeu  a  mesma 
consulta  que  todas  as  graduações  deviam  ser  contadas 
da  data  da  lei  que  as  concedera,  porquanto  o  legislador 
usou  destes  termos :  <  sejam  considerados  desde  já  »  e 
o  seu  pensamento  parece  ter  sido  evitar  as  diíDculdades, 
prejuízo  de  direitos  e  injustiças  relativas,  que  da  regra 
contraria  seguir-se-hiam. 

A  Imperial  Resolução  de  consulta  de  8  do  corrente, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado,  confirmou  todas  aquellas  con- 
clusões do  Conselho  Supremo  Militar,  acrescentando, 
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porém,  que  os  com  missionados  pelos  Presidentes  de  Pro- 
víncia devem  gozar  do  favor  legal  da  graduação,  uma 
vez  que  houvessem  feito  toda  ou  parte  da  campanha 
do  Paraguay,  visto  que  por  este  facto  suas  cora  missões 
foram  reconhecidas  pelos  generaes  em  chefe  e  pelo  Go- 
verno Imperial. 

Ha  pois  necessidade  de  averiguar  quaes  os  postos  de 
commissão  dados  pelos  Presidentes  de  Província,  que 
se  acham  incluídos  na  concessão  do  art.  3.°  da  Lei  de  6 
de  Outubro,  o  que  exige  relações  addicionaes,  que  só 
com  mais  algum  tempo  a  commissão  de  promoções  po- 
derá preparar. 

Entretanto  parece  conveniente  que  se  publiquem  as 
relações  já  feitas,  salvo  o  direito  dos  offlciaes  que  falte 
contemplar,  a  fim  de  que  as  mesmas  relações  cheguem 
ao  conhecimento  dos  interessados,  e  possam  estes  re- 
clamar em  tempo  hahil  contra  qualquer  omissão. 

Neste  sentido  tenho  a  honra  de  submetter  á  a p pro- 
vação de  Vossa  Magestade  Imperial  o  decreto  junto,  que 
se  refere  ás  relações  já  preparadas,  coraprehendendo  a 
grande  maioria  dos  officiaes  commissionados,  de  que 
trata  a  lei  acima  citada. 

As  relações  addicionaes  de  officiaes  commissionados 
pelos  Presidentes  de  Província,  e  que  não  estejam  alli 
incluídos,  bem  como  as  das  praças  de  pret  commissio- 
nadas  no  primeiro  posto  de  official,  serão  do  mesmo 
modo  publicadas,  logo  que  a  commissão,  que  para  isso 
trabalha  com  solicitude,  as  possa  apresentar. 

Com  o  mais  profundo  respeito  sou  de  Vossa  Mages- 
tade Imperial,  súbdito,  fiel  e  reverente.— Visconde  do 
Rio  Branco. 


DECRETO  N.  4716  — de  11  de  abiul  de  1871. 

Manda  considerar  graduados  os  officiaes  commissionados,  que 
se  mencionam  nas  relações  anuexas,  orgauizadas  de  con- 
formidade com  a  Lei  n.°  1813  de  6  de  Outubro  de  1870. 

Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  3.*  da  Lei  n.°  1843 
de  6  de  Outubro  de  1870,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.°  Serão  considerados  graduados,  nos  postos  de 
commissão  em  que  se  acham,  os  officiaes  dos  dtfferentes 
corpos  e  armas,  que  mencionam  as  relações  annexas 
ao  presente  decreto,  contando  antiguidade  dessa  gra- 
duação desde  a  data  da  citada  lei,  sem  prejuizo  dos 
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direitos  de  outros  olHciaes,  que  possam  estar  compre* 
hendidos  na  disposição  legislativa,  como  o  declara  a 
Minha  Imperial  Resolução  de  8  do  corrente,  tomada  so- 
bre consulta  da  Secção  de  Guerra  e  (farinha  do  Conselho 
de  Estado . 

Art.  2.°  Osofficiaes  do  exercito,  que  se  julgarem  ex- 
cluídos indevidamente  das  sobreditas  relações,  poderão 
reclamar  na  forma  do  art.  31  do  Regulamento,  que  bai- 
xou com  o  Decreto  n.°  772  de  31  de  Março  de  1851,  para 
o  que  se  expedirão  todas  as  communicações  necessárias. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  quatorze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rb  Branca. 


BEUÇAO  DOS  OFFICTAES  KM  COXMISSÃO  DOS  CORPOS  ESPECEABS  DO 
EXBRCITO,  QUE  POKDgCRETO  DB*TA  DATA  S\0  60XSI0BRAD  «S  GRA- 
DUADO*. NA  CONFORMIDADB  DAS  DlSPiSlÇÕgS  DO  ART.  3.*  DA  LBI 
K.  1*43  DB  6  DB  OUTUBRO  DO  ANNO  PRÓXIMO  PASSADO. 

Corpo  de  estado-ftwior  de  {.*  classe . 

Coronel  graduado: 

O  Coronel  em  eommUalo  Agostinho  Marques  de  Sá.— Com- 
missionado  em  27  de  Dezembro  do  1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr. 
Conde  d'Bu  Ordem  do  dia  do  cominando  em  chefe  addicio* 
nai  á  da  n.°  4!. 

Majores  graduados: 

Os  Majores  em  commissSo  Raymundo  Máximo  de  Sepúlveda 
Ererard.— Idem  em  17  de  Julho  de  1868,  pelo  Duque  de  Ca* 
xias.— Ordem  do  dia  do  cominando  em  chefe  n.#  Í33. 

JòséThomé  Saldado.  —  Idem  em  3  de  Março  de  1870,  por 
Saa  Alteza  o  Sr.  Conde  d 'Eu.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  n.9  44. 

José  Simeio  ie  Oliveira.  Idem  em  10  de  Julho  de  1869,  idem. 
Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n'.°  47. 
Capitães  graduados : 

Os  Capitães  em  commissio  Eduardo  José  Barboza.— Idem  em 
17  de  Julho  de  1868,  pelo  duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia 
ao  commando  em  chefe  n.°  233. 

leio  Soares  Neiva.— Idem  idem  idem. 
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Corpo  de  estado-naior  dei.*  classe. 

Capitles  gradaados: 

Os  Capitães  em  com  missão  Alexandre  Alves  Branco  Manic 
Birreto.— Com  missionado  em  4  de  Setembro  de  1866,  peto 
Conte  de  Porto  Alegre.  Ordem  do  dia  do  eommando  em 
cb<»fe  do  2.*  corpo  de  exercito  n.°  9L 

G^raldino  Gomes  Pacheco.— [dera  em  o  l.*de  Janeiro  da 
1869,  pelo  Duque  d*  Caxias.  Ordem  do  dia  do  eommando  em 
chefe  interino  d. °12. 

José  António  Pereira  de  Noronha  e  Silva.— I  lem  i  lem  idem. 

Salustiano  de  Barroso  Albuquerque. —  Idem  idem  idem. 

Tenentes  graduados : 

Os  Tenentes  em  commissao  Ramiro  de  Sonsa  Gastão.— Idem 
em  17  de  Julho  de  1868,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia 
do  eommando  em  ch-fe  n.°  234. 

Camiilo  Bernardo  Galvão.— Idem  idem  idem. 

Claudino  José  da  Silva.— Idem  era  23  de  Julho  de  1868, idem. 
Ordem  do  dia  do  crmmando  em  chefe  n.°  235. 

Antero  da  Custa  Albano.— Idem  em  18  de  Agosto  de  4869, 
por  Sna  Alteza  o  Sr.  Conde  d'£u.  Ordem  do  dia  do  eommando 
em  chefe  n.a  39. 

Corpo  de  saúde  do  exercito. 

CirurgiJo-Mór  de  divisão  graduado : 

O  Cirunrfão-Mór  de  divisão  em  commissSo,  Joíó  llonix  Cor- 
deiro Gitaiy.— idem  em  18  de  Janeiro  de  1869,  pelo  Duque 
de  Caxias.  Ordeoc  do  dia  do  eommando  em  chefe  interino 
n.°2. 

Cirurgiões-Móres  de  brigada  graduados : 

Os  Cirurgi&es»MdrAs  de  brigada  em  commissao  José  Zaca- 
rias de  Carvalho.— Idem  em  21  de  Dezembro  de  1866,  idem. 
Ordem  do  dia  do  eommando  em  chefe  n.°  15. 

José  Joaquim  Gonçalves  de  Cirvalho.— Idem  em  25jle  No* 
vembro  de  1865,  pelo  eommando  em  chftfe  do  1,°  corpo  de 
exercit",  e  aporovação  do  Governo  Imperial.  Ordem  do  dia  da 
Secretaria  da  Guerra  n.°  VJ5. 

Manoel  José  de  Oliveira.— Idem  idem  idem. 

António  Manoel  de  Medeiros.  —  Idem  em  27  de  Junho  de 
1866,  pelo  Governo  Imperial.  Ordem  do  dia  da  Secretaria  da 
Guerra  n.°  519. 

Silvério  de  Andrade  e  Silva.— Idem  em  21  de  Dezembro  de 
1866,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  eommando  em 
chefe  n.*  15. 

Cesário  Eugénio  Gomes  de  Araújo.— Idem  idem  idem. 

Ayres  de  Oliveira  Ramos.— Idem  idem  idem. 

Constantino  Teixeira  Machado.— Idem  em  21  de  Maio  de 
1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  com* 
mando  em  chefe  n.°  11. 
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Fortunato  Augusto  da  Silva. — Commistionado  em  ti  de 
Maio  de  4869.  por  Sua  Alieia  o  Sr.  Coada  d'Eu.  Ordem  do 
dia  do  com  mundo  em  chefe  n.°  13. 

Augusto  José  Ferrari.— Idem  idem  idem.  t 

Jayme G  >mes  RoWsson*— Idem  idem  idem. 

Feliciano  António  d*  Rooha.-fldam  idem  idem. 

Manoel  de  Aragão  Gesteira.— Idem  idem  idem. 

Augusto  Pedro  de  Alcântara.— Idem  em  28  de  Dezembro  de 
1869,  por  Sua  Alte*a  o  Sr.  Conde  d'Ed.  Ordem  do  dia  do 
com  mando  em  chefe  addiclonal  á  de  n.°41. 

Joaquim  de  Mattos  Telles  de  Menezes.— Idem  em  SI  de  Maio 
de  1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  ccramado  em  cfeefe  n.°  13. 

Manoel  Lopes  de  Oliveira  Ramos.— íaem  idem  idem. 

António  de  Sousa  Dantas.— Idem  em  18  de  Janeiro  de  1869, 
pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe 
interino  n.°2. 

Manoel  Cardoso  da  Costa  Lobo.— Idem  em  21  de  Maio  de 
1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde d'Eu.  Ordem  do  dia  docom- 
wando  em  chefe  n.°  13. 

Manoel  da  Silva  Dalvro  Barreto.*— Idem  em  28  de  Dezenfero 
de  1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  ohefeaddU 
cional  á  de  n.°  41. 

Francisco  Homem  de  Carvalho.— Idem  idem  idem. 

José  Maria  de  Sonza  Fernandes.— Idem  idem  idem. 

Firmino  José  Dória.— Idem  em  o  1.*  de  Agosto  de  1869,  por 
Sna  Aiteza  o  Sr.  Conde  dita.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  n.°  31. 

i.os  Cirurgiões  graduados. 
Os  !.°*  Cirurgiões  em  commissão : 

Platão  José  Alves  Rigand.— Idem  em  23  de  Outubro  d*  1866, 
pelo  Governo  Imperial.  Ordem  do  dia  da  Secretaria  da  Guerra 
n.«536. 

Joaqnim  Mariano  de  Macedo  Soares.-— Idem  idem  idem. 

Euírazino  Pantaleão  Francisco  Nery.—  Idem  idem  ideui, 

João  António  da  Silva  Marques.— Idem  idem  idem. 

António  Carlos  Pires  de  Carvalho  Albuquerque.— Idem 
idem  idem. 

Alexandre  Marcellino  Ba y ma.— Idem  idem  idem, 

José  Xavier  da  Costa.— Idem  em  6  de  Março  de  1868,  paio 
Dnqne  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em  cnefe 
n/  197. 

Joaquim  Nicoláo  Mar iani.— Idem  idem  idem. 

Joaqnim  Bernardino  da  Silva  Bahia  Gualier.— Idem  idem 
idem. 

Tenentes  pharmaceuticos  graduados. 

Os  Tenentes  pharmaceutieos  em  commissão : 

Lúcio  Fioscnlo  da  Silva.— Idem  em  21  de  JMarço  de  1869, 
por  Saa  Alteza  o  Sr.  Conde  d 'Eu.  Ordem  do  dia  do  comman- 
Ho  em  chefe  n.M3.  ,, 

António  Ribeiro  de  Aguiar.— Idem  idem  idem. 

FARTE  II.       ai. 


242  ACTOS  DO  PODER 

Joio  Jofcé  Dor  ia.— Com  missionado  em  3  de  Fevereiro  de 
1869,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  comutando 
em  chefe  interino  n.° 6. 

Íheodoro  Vieira  do  Como.— Idem  em  28  de  Dezembro  de 
9,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eo .  Ordem  do  dia  do  com* 
mando  em  chefe  addicional  á  de  n.9  41. 

Repartição  eccUsiastica. 

Capellio  Capitio  graduado,  o  CapellSo,  Capitio  em  com- 
mis&o,  Cónego  Serafim  Gonçalves  da  Silva  Passos  de  Mi- 
randa.—Idem  em  29  de  Dezembro  de  1869,  idem  idem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Abril  de  1871.— Fisco»* 
do  Rio  Branco. 


RELAÇÃO  DOS  OFFICIABS  EM  COMMISSÃO  DA  ABMA  DK  ARTILHARIA, 
QUE  POR  DECRETO  DESTA  DATA  SÃO  CONSIDERADOS  GRADUADOS,  NA 
CONFORMIDADE  DAS  DISPOSIÇÕES  DO  ART.  3.°  DA  LEI  N.  4843  DE 
6  DE  OUTUBRO  DO  ANNO  PRÓXIMO  PASSADO. 


à  Coronéis  graduados. 

Os  Coronéis  em  commissão : 
António  Tiburcio  Ferreira  de  Souza.— Com  missionado  em 
18  de  Agosto  de  1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem 
do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  39. 

José  Angelo  de  Moraes  Rego.— Idem  em  27  de  Dezembro  de 
1869,  idem.  Ordem  do  dia  ao  commando  em  chefe  addicional 

áden.°41. 

« 

Tenente  Coronel  graduado. 

O  Tenente  Coronel  em  commissSo  Josó  Ciar  indo  de  Queiroz. 
—Idem  em  29  de  Março  de  1870,  idem.  Ordem  do  dia  do  com- 
mando em  chefe  n.°  46. 

Majores  graduados. 

Os  Majores  em  commissão : 

Joaquim  José  Pereira.—  Idem  em  5  de  Setembro  de  1868, 
pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  n.°  280. 

Joaquim  António  Ferreira  dá  Cunha.— Idem  em  23  de  Julho 
de  1868,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  235. 

Francisco  Villela  de  Castro  Tavares.—  Idem  idem  idem. 

Ernesto  Augusto  da  Cunha  Mattos.— Idem  em  28jde;Feve- 
reiro  de  1867,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  n.°  46. 
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Francisco  António  de  Moura.  —  Commissionado*em  SI  de 
Julho  de  1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do 
dia  do  cominando  em  chefe  n.°  28. 

Joio  Nepomnceno  de  Medeiros  Mallet.—  Idem  em  16  de  Maio 
de  1868,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  cominando 
em  chefe  n.°214. 

Bernardo  José  Vasques  Janior.—  Idem  em  20  de  Fevereiro 
de  1870,  por  Soa  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do 
commando  em  chefe  n.°  44. 

Luiz  Carlos  Mariano  da 'Silva.  —  Idem  em  23  de  Julho  de 
1868,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
3bffan.°235. 

Feliuto  Gomes  de  Araújo.— Idem  em  10  de  Abril  de  1870, 
por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  com- 
mando em  chefe  n .  °  46 . 

António  José  Maria  Pego  Júnior.—  Idem  em  29  de  Março, 
idem  idem. 


Capitães  graduados. 


Os  Capitães  em  com  missa  o : 

Manoel  Peixoto  Cnrsino  do  Amarante.— Idem  em  23  de 
Jolho  de  1868,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordom  do  dia  do  com- 
mando em  chefe  n°235. 

Feliciano  António  Benjamim.— Idem  em  21  de  Julho  de  1869, 
por  Soa  Alteza  o  Sr.  Conde  d 'Eu.  Ordem  do  dia  do  com- 
mando em  chefe  n.°  28. 

Francisco  Teixeira  Peixoto  de  AJbreu  Lima.— Idem  idem 
idem . 

José  Pinto  de  Araújo  Rabello.—  Idem  idem  idem. 

Juliano  José  de  Amorim  Gomes.— Idem  idem  idem. 

Miguel  Victor  de  Andrade  Figueira .—  Idem  idem  idem. 

Érico  Rodrigues  da  Costa.— Idem  idem  idem. 

António  Pereira  da  Silva.— Idem  idem  idem. 

João  Barreto  Picanço  da  Costa.— Idem  idem  idem. 

José  Bernardino  Bormann.— Idem  idem  idem. 

Idalino  Favorino  Ferreira  Villaça.— Idem  idem  idem. 

António  Fernandes  Barbosa.— Idem  idem  idem. 

António  de  Vasconcellos  Jardim.— Idem  idem  idem. 

José  Theophilo  Cardoso.— Idem  em  14  de  Fevereiro  de  1870, 
por  Soa  Alteza  o  Sr.  Conde  d 'Eu.  Ordem  do  dia  do  commando 
em  chefe  n.°  44. 

Zeferino  José  Teixeira  Campos.— Idem  idem  idem. 

Sebastião  Dalfeio  Carneiro  da  Fontoura.— Idem  idem  idem. 

Francisco  António  Rodrigues  Salles.— Idem  idem  idem. 

Francisco  da  Rocha  Callado.— Idem  idem  idem. 

Joíé  António  Colónia.— Idem  idem  idem. 

Affonso  Justiniano  de  Mello.— Idem  idem  idem. 

António  Olympio  da  Silveira.— Idem  idem  idem. 

Amariiio  Olinda  de  Vasco  acellos.— Idem  idem  idem. 

Etnygdio  Cavalcante  de  Mello.— Idem  idem  idem. 
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!••»  Tenentes  graduados. 

Os  !.••  Tenentes  em  commfssSo : 

Honório  Domingues  de  Menezes  Dória. —Commissfonado 
em  10  de  Junho  de  1867.  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do 
dia  do  commândo  em  chefe  n.#  86. 

José  Cbrysostomo  Gomes  da  Silveira.— Idem  em  li  de  Setem- 
bro de  1867,  pelo  Governo  Imperial.  Ordem  do  dia  da  Secretaria 
da  Guerra  n.°K79. 

Joaquim  da  Silva  Gusmfto .— Idem  em  10  de  Junho  de  1867, 
pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commândo  em  chefe 
tt.°86. 

José  Alberto  Rodrigues  —Idem  idem  idem. 

Sérgio  Tertuliano  Casiello  Branco.— Idem  idem  idem. 

José  Mariano  de  Araújo.— Idem  em  23  de  Julho  de  18(8, 
idem.  Idem  idem  idem  n.°  235. 

Joaquim  Alves  da  Costa  Mattos.— Idem  idem  idem. 

Bernardino  da  Silva  Torres.— Idem  idem  id*m. 

Joio  Nepomuceno  da  Canha  —Idem  idem  idem. 

Patrício  José  Teixeira.— Idem  idem  idem. 

José  Carlos  Bruno  Júnior.— Idem  em  26  de  Dezembro  de 
1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Cond»  d'Eu.  Ordem  do  dia  do 
commândo  em  chefe  addicional  á  de  n.*  41. 

JnSo  Manoel  de  Barros  Rodrigues Idem  em  21  de  Julho  de 

1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  comm&ftdô  em  chefe  u:*28i 

Manoel  Aprigio  de  Souza  Costa.— Idem  Mem  idem. 

António  Faustino  da  Silva.— Idem  idem  idem. 

Podro  Ivo  Vellozo  da  Silveira— Idem  idem  idem. 

António  Serafim  de  Oliveira  Mello.— Idem  idem  idem. 

Luiz  Caetano  d*  Almeida.— Idem  idem  idem. 

Joio  Pedro  da  Silva  Affonso  —Idem  idem  idem. 

Luiz  António  Scbmidt  Pereira  da  Cunha.— Idem  idem  idem. 

Francisco  Cfomentino  de  Santiago  Dantas.— Idem  em  6  de 
Janeiro  de  1870,  idem.  Ordem  do  aia  do  commândo  em  chefe 
addicional  á  de  n.°  42. 

Luiz  Gomes  Caldeira  de  Andrade.—  Idem  em  21  de  Julho  de 
1869,  Idem.  Ordem  do  dia  do  commândo  em  chefe  n.°  28. 

Ildefonso  Pedro  Nanes.— Idem  em  14  de  Fevereiro  de  1870, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commândo  em  chefe  n.*  44. 

Baymundo  Rodrigues  Bayma.— Idem  em  30  d«  Julho  de  1869, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commândo  em  chefe  n.°  29. 

José  Cândido  dos  Reis  Montenegro.— Idem  em  14  de  Feverei- 
ro de  1870,  idem.  Ordem  do  dia  do  commândo  em  chefe  n.°4l. 

Frederico  Rodrigues  de  Oliveira  Vereza.Mdem  em  21  de 
Julho  de  1809,  idem.  Ordem  do  dia  dô  commândo  em  chefe 
n.°  28. 

Luiz  Rabello  de  Vasconcellos.— Idem  em  14  de  Fevereiro 
de  1870,  idem .  Ordem  do  dia  do  commândo  em  chefe  n.é  44. 

Affonso  de  Pinho  Castilho.— Idem  idem  idem. 

Bernardo  Xavier  Pinto  de  Souza  Júnior.— Idem  idem  idem. 

Benedicto  Brusque  de  Araújo.— Idem  idem  idem. 

Joaquim  Alves  da  Costa  Freire.— Idem  idem  idem. 
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'  Tobias  Carlos  Coimbra,— Com  missionado  era  14  de  Feve- 
reiro de  1870,  pôr  Soa  Al  reza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do 
dia  do  cominando  em  chefe  n.°  44. 

Ricardo  Alfredo  da  Costa  Carvalho.— Idem  idem  idem. 

Pedro  Ovidio  Alves  Picanço.— Idem  em  11  de  Julho  de  1369, 
id*m.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  d.°  28. 

Tertftliano  de  Campos  Duarte.— Idem  em  18  de  Agosto  de 
1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  39. 

Carlos  Augusto  Pinto  Paeca.— Idem  idem  idem. 

Joio  Ribeiro  Nogueira  Soares. —liem  idem  idem. 

José  Pedro  de  Soma  Queiroz.— Idem  idem  idem. 

Theodoro  Alves  Fernandes  de  Andrade.— Idem  idem  idem. 

Joio  Rodrigues  Moreira  dos  Santos.— Idem  idem  idem. ' 

Francisco  Rodrigues  Lima.— Idem  em  30  de  Julbode  1869, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  29. 

Cândido  José  de  Medeiros.— Idem  em  23  de  Julho  de  !868v 
pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe 
n  •235. 

Telit  António  Claudino.— Idem  em  6  de  Janeiro  de  1870, 
por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  comman* 
doem  chefe  n.°42,  addicional. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Abril  de  t87i. — Visconde 
do  Rio  Branco. 


RELAÇÃO  OOS  OPFICIAE*  BM  G0MWS8A0  DA  ARMA  DE  CAVALLAJRlA  , 
QUE  POB  DECRETO  DRiTA  DATA  SAO  CONSIDERADOS  GRADUADA,  lfA 
GONFORMIDADE  DAS  DISPOSIÇÕES  D  >  ART.  3.°  DA  LEI  N.  1843  DE 
6  DE  OUTUBRO  DO  ANNO  PRÓXIMO  PASSADO. 

Coronéis  graduados. 

Os  Coronéis  em  com  missa*  o : 

Joio  Sabino  de  Sampaio  Menna  Barreto.— Com  missionado 
em  27  de  Jnnho  de  1869,  por  Sua  Alteia  o  Sr.  Conde  d'Eu. 
Ordem  do  dia  do  commanio  em  chefe  n.°  24. 

Justiniano  Sabino  da  Rocha.— Idem  em  10  de  Julho  de 
1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.#  27. 

Mojores  gr  aditados. 

Os  Majores  em  commissio : 
Joio  Cândido  Goulart.— Idem  em  lide  Dezembro  de  1868, 

Ítelo  Duqne  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em  ehefe 
merino  n,°  10. 

Manoel  Alves  Frazio  de  Lira*.— Idem  em  30  de  Julho  de 
1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  com- 
mando em  cbefe  n.»  29. 

Adolpho  Sebastião  de  A thayde.— liem  em  12  de  Julho  de 
1868,  oelo  Duque  de  Caxias,  Ordem  do  dia  do  commaodo  em 
chefe  interino  n.°  10. 
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■  Jí?°  *os*  '•  Brnce.— Commis8ionado  em  14  de  Junho  de 
1869,  por  Sua  Altera  o  Sr.  Conde  d'En.  Ordem  do  dia  do 
commando  cm  chefe  n.»  li. 

José  Coelho  Honres.— Idem  em  26  de  Dezembro  de  «869, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  addicional  á  de 
n.°  41. 

César  Autfusto  Brandão.— Idem  em  ii  de  Dezembro  de 
1868»  pelo  Duqne  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  n.°  10. 

Francisco  Xavier  d«  Godoy.— Idem  em  18  de  Aposto  de 
4869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Ea.  Ordem  do  dia  do  eom- 
mando  em  chefe  addicional  á  de  n.*  41. 

Pedro  António  Dias.— Idem  em  11  de  Dezembro  de  1868, 
oelo  Dnqne  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe 
interino  n.°  10. 

Dyonisio  José  de  Oliveira.— idem  em  16  de  Junho  de  1869, 
por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  commando 
err.  chefe  n.#  19. 

José  de  Almeida  Barreto.— idem  em  11  de  Dezembro  ae 

1868,  oelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  interino  n.°  10. 

Genuíno  Cesário  Nunes.— Idem  em  24  de  Jnnho  de  1869, 
por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  commando 
em  chefe  n.°  24. 

Capitães  graduados : 

Os  Capitães  em  commis«ão  Joaquim  Sabino  Pires  Salgado.— 
Idem  em  16  de  Abril  de  1867.  polo  Marquez  do  Herval,  como 
commandante  em  chefe  do  3.°  coroo  de  exercito.  Ordem  do 
di*  d*  Secretaria  da  Guerra  n.»  567. 

José  Fernandes  Júnior.— Idem  em  26  de  Dezembro  de  1869,  1 

por  Sua  Alfaza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  commando 
em  chefe,  addicional  á  de  n.°  41. 

João  da  Silva  Barbosa.—  Idem  idem  idem. 

Vasco  rfe  Azambuja  Cidade.—  Idem  idem  idem. 

Júlio  Mariano  da  Silva.—  Idem  em  21  de  Julho  de  1869, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  28. 

Frazão  Gomes  de  Carvalho.— Idem  em  22,  idom  idem. 

Francisco  Sérvulo  de  Oliveira  Porto.-  Idem  em  28,  idem 
idem. 

Benjamim  Pereira  Monteiro.—  Idem  em  18  de  Agosto  de 

1869.  idem.  Orlem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  43. 
Luiz  Carlos  Barreto  Pereira  Pinto.—  Idem  em  31  de  De- 
zembro de  1868 ,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do 
commando  em  chefe  interino  n.°  12. 

José  Joaquim  de  Aguiar  Corrêa.—  Idem  em  18  de  Agosto 
de  1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do 
commando  em  chefe  n.°39.  j 

Tenentes  graduados: 

Os  Tenentes  em  com  missão  Epydio  de  Oliveira  Prado.— Idem 
em  6  de  Fevereiro  de  1867,  pelo  Marquez  do  Herval,  como  com* 
mandante  em  chefe  do  3.°  corpo  de  exercito.  Ordem  do  dia  do 
nietiuio  couuiiaudv)  n.°  128  e  da  Secretaria  da  Guerra  n."  567. 
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Francisco  de  Assis  Trajano  de  Menezes.  —  Com  missiona  d  o 
pelo  Marquei  do  Herval,  quando  commandante  do  i.°  corpo 
de  exercito.  ( Nâo  consta  quando  foi  commissionado,  por 
faltada  ordem  do  dia  daqnelle  cominando.) 

Ananias  Pereira  Cbrispim  de  Vasconcellos.— Idem  em  21 
de  Jalbo  de  1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'£u.  Ordem  do 
dia  do  cominando  em  chefe  n.°  28. 

Venâncio  da  Gama  Lobo.—  Idem  idem  idem. 

Joio  Rodrigues  Bem  fica.—  Idem  idem  idem. 

Francisco  Manoel  de  Azevedo  Júnior.—  Idem  em  22 -de 
Jolbo  de  1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'£u.  Ordem  do 
dia  do  commando  em  chefe  n.°  28. 

António  Nicoláo  Cônsul.—  Idem  idem  idem. 

Eduardo  Roberto  de  Bruce.— Idem  idem  idem. 

Eloy  Rodrigues  de  Menezes  e  Almeida.—  Idem  em  22  de 
Julho  de  1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do 
dia  do  commando  em  chefe  n.°  28. 

Fernando  da  Gama  Lobod'Eça.—  Idem  idem  idem. 

António  Machado  dos  Santos.—  Idem  idom  idem. 
-  António  Feruandes  da  Fonseca  Azambuja.—  Idem  em  30 
do  Dezembro  de  1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  addicional  á  de  n.°  41. 

Fructuoso  Saturnino  de  Abreu.—  Idem  em  24  de  Junho 
de  1869»  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  24. 

José  das  Neves  Pinheiro.—  Idem  idem  idem. 

António  José  dos  Santos  Azevedo  Júnior.—  Idem  idem 
idem. 

Manoel  Joaquim  Godolflm.—  Idem  idem  idem. 

Cândido  Rodrigues  de  Oliveira.—  Idem  idem  idem. 

João  lgnacio  de  Carvalho.—  Idem  idem  idem. 

João  Alano  da  Silva  Filho.  —  Idem  em  18  de  Agosto  de 
1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  39. 

Lopo  de  Almeida  Henrique  Botelho  e  Mello  Júnior.—  Idem 
idem  idem. 

Lydio  Purpurario  dos  Santos  Costa.— Idem  em  7  de  Dezem- 
bro de  1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  39. 

Luiz  Lopes  da  Rosa.-  Idem  em  30  de  Julho  de  1869,  idem. 
Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  29. 

Alfredo  de  Miranda  Pinheiro  da  Cunha.—  Idem  em  31  de 
Dezembro  de  1868,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do 
commando  em  chefe  interino  n.°  12. 

António  Leite  Brasil.—  Idem  em  24  de  Julho  de  1869,  por 
Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  commando 
em  chefe  n.°  29. 

Júlio  Alves  Chaves.  —  Idem  em  26  de  Dezembro  de  1869. 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  addicional  á 
deu. •  41. 

Joaqnim  Barreto  da  Gama  Lobo  Pitta.— Idem  em  10  de  Julho 
de  1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  27. 

José  Christiao  Pinheiro  Bittencourt.— Idem  em  ol.*de 
Agosto  de  1668,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  com- 
mando em  chefe  n.°  238. 

Manoel  Rodrigues  Gomes  de  Carvalho.— Idem  em  6  de  Ja- 
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neiro  de  1870,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do 
dia  do  commando  em  chefe»addieional  á  de  n.*  42. 

José  Bento  Pereira  Tobias.  —  Gommissionaflo  em  23  de 
Julho  de  1868,  pelo  Duque  de  €axias.  Ordem  do  dia  do  com- 
manéo  em  chefe  n.°  235. 

José  Maria  Marinho  da  Silva.— Idem  em  o  i.°  de  Janeiro 
de  1869,  idem .  Ordem  do  dia  do  cominando  em  chefe  inte- 
rino n.°  12. 

António  da  Silva  Castro.— Idem  em  18  de  Agosto  de  1869, 
por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'En.  Ordem  do  dia  do  cominando 
em  chefe  addieional  á  de  n.°  42. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  em  14  de  Abril  de  1871.—  Vis- 
conde  do  Rio  Brmco. 


RELAÇÃO  DOS  0FF1CIAE*  EM  COMMI98ÃO  DA  ARMA  DE  INFANTARIA, 
QURPOJt  DECRETO  DRVTA  DATA  8ÃO  CONSIDERADAS  GRADUADOS,  NA 
CmNF  íRMIDADBDAS  DISPOSIÇÕES  DO  ART.  3.°  DA  LEI  N.  1843  DE  6 
DE  OUTUBRO  DO  ANNO  PRlXIMO  PASSADO. 


Coronel  graduado : 

O  Coronel  em  commissSo  António  Martins  de  Amorim  Ran- 
gel.— Commissionado  em  29  de  Março  de  1870,  por  Sua  Alteza 
o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe 
n.°  46. 

Tenentes  Coronéis  graduados : 

Os  Tenentes  Coronéis  em  commissSo  : 
José  Thomaz  Gonçalves.— Idem  em  16  de  Agoeto  de  1867, 
pelo  Governo  Imperial.  Portaria  da  mesma  data. 

Joaquim  José  de  Magalhães.— Idem  em  10  de  Abril  de  1870, 
por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  commando 
em  ohefe  n.°  46. 

Majores  graduados: 

Os  Majores  em  commissão : 

Luiz  António  Guerreiro  Drago.  —  Idem  em  12  de  Julho 
de  1865,  pelo  Governo  Imperial.  Ordem  do  dia  da  Secretaria 
da  Guerra  n.°  466. 

Francisco  de  Assis  Guimarães.—  Idem  em  29  de  Julho  de 
1865,  idem.  Ordem  do  dia  da  Secretaria  da  Guenra  n.°  472. 

Augusto  César  de  Bittencourt.—  Idem  em  17  de  Julho  de 
1868,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  n.°  233. 

Manoel  de  Azevedo  do  Nascimento.— Idem  idem  idem. 

JoâoBapti8ta  do  Rego  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
—  Idem  em  5  de  Junho  de  1868,  idem.  Ordem  do  dia  do 
commando  em  chefe  n.°  219. 

Joaquim  António  Dias.—  Idem  em  16  de  Maio  de  1865»  pelo 
Governo  Imperial.  Ordem  do  dia  da  Secretaria  da  Guerra 
n.°  447. 


EXECUTIVO.  2^9 


/ 


* 


António  Cardoso  Pereira  de  Mello.— Çommissionado  em  3 
de  Julho  de  18*8,  peio  Daque  de  Cl x ias.  Ordem  do  <JIa  do 
com  mando  em  ch*»fe  n.*f28. 

Jo*quijnMendesOarique  Ja^ques.— Idem  em  18  do  Acosto 
de  186$ ,  por  Soa  Alteza  o  Sr.  Con  e  d'Eu.  Ordem  do  dia 
docom  mando  em  chefe  n  •  39, 

Jm|o  Gonçalves  Banhista  de  Moura.—  Idem  em  28  í*  Fe- 
vereiro de  1867,  oelo  Doqne  de  Caxias.  Ordem  do  dia  ao 
commandô  em  chefe  n.9  46 . 

Modesto  António  Coelho  de  Oliveira  Netto.  —  Idem  Idem 
idem, 

João  José  Cardoso.—  Idem  em  15  de  Janeiro  de  1869,  idem. 
Ordem  do  dia  do  cominando  em  chefe  interino  n.*  2. 

Cypriano  José  Pires  Fortuna.  —  Idem  pelo  commandô  em 
cbefe.  ( Ignora -se  a  data,  e  íem  foi  publicado  em  ordem 
do  di*. ) 

Carlos  Frederico  da  Bocha.  **-Idem  em  11  de  Dezembro  de 
Í863,  pelo  DnqaedA  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commandô  em 
ch^fe  interino  n.°  10. 

Se  ver  i«  no  de  Cerqueira  Daltro.—  Idem  *m  18  de  Agosto  de 
1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  com- 
inando em  chefe  n.*  39. 

João  Luiz  Tavares.  —  Idem  em  il  de  Dezembrp  de  1868, 
peb  Dygue  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commangí)  em  chefe 
interino  n.°  10. 

Jo$4  do  Bfgo  Barrps.— Jdem  em  28  de  Dezembro  de  1889, 
por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do  dia  do  comntapdq 
em  chefe  addicional  á  de  n.°  41. 

Ifrlèndoro  Francisco  de  Menezes.  — Idem  .em  2£  de  Agosto 
de  1867,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  fio  dia  do  commandô 
em  chefe  n.°  119. 

José  Libanio  de  Souza.— Idem  em  2i  de  Maio  de  1888,  idem. 
Ordem  do  dia  do  commandô  ejp  chefe  n.°  216. 

Francisco  Victor  de  Meilo e  Albuquerque.*-  Idem  em  18 de 
Agosto  de  {869,  por  Soa  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Èu.  Ordem  do 
dia  do  commandô  em  cbefe  n.*  39. 

Rdnrto  Ferreira  da  Costa  Sampaio.  —  Idem  idem  idem. 

Luiz  António  Ferraz.  —  Idem  em  26  de  Dezembro  de  1$Ç9, 
idem  Ordem  do  dia  do  commandô  em  dhefe  addisional  á  de 

Baphael  Fernandes  Lima.—  Idem  em  11  de  Dezembro  de 
1868,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commandô  api 
chefe  interino  n.°  10. 

Bento  Luiz  da  Gama.—  Idem  idem  idem. 

Luiz  dos  Reis  Fdlcão.—  Idem  em  10  de  Abril  d£  1870»  por 
Sua  Alteza  o  Sr.  Concfe  d 'Eu.  Ordem  do  dia  dó  commandô  aja 
cbefe  n.°  46. 

Augusto  Rodrigues  Chaves,—  Idem  em  11  de  Dezembro  de 
1808,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commandô  &fa 
chefe  Interino  n.°  10.. 

Tudé  Soares  Neiva.  —  Idem  em  18.de  Agosto  de  1869.  por 
Soa  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Êu.  Ordem  do  dia  do  commandô  em 
chefe  n.é  $9. 

PAMT  ir.  32. 
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Endoro  Emiliano  de  Carvalho.  — Commissionado  em  li  de 
Dezembro  de  1868.  peio  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do 
cominando  em  chefe  interino  n.°  10 

Minoel  Francisco  S»areg.—  Idem  em  S6  de  Dezembro  de 
IW9,  por  3na  Alteza  o  Sr.  Conde  d'En.  Ordem  do  dia  do  com- 
inando em  chefe  addicional  i  de  n.*  41. 

José  Francisco  da  Silva.— Idem  em  18  de  Agoeto  de  1869. 
por  Sna  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Ea.  Ordem  do  dia  do  cominando 

em  chefe  n.°  39. 

Honorato  Cindido  Ferreira  Caldas.— Idem  em  6  de  Feve- 
reiro de  1869,  pelo  Daqae  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  com- 
inando em  chefe  n.°  6. 

Capitães  graduados. 

OsCapitSesem  commissSa : 

José  da  Costa  Monteiro.— Idem  em  18  de  Março  de  1867,  peio 
Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe 
n.*56. 

António  Nogueira  Pinto.— Idem  idem  idem. 

Silvério  Jo*e  da  Cruz.— Idem  idem  idem. 

Jesnino  António  da  Silveira.— Idem  idem  idem. 

Nicoláo  António  Bandeira  Nogueira  da  Gama.— Idem  idem 
idem. 

José  Francisco  Soares.— Idem  em  16  de  Julho  de  1868,  idem. 
Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  o.°  233. 

Joio  Luiz  da  Silveira.— Idem  em  18  de  M»rço  de  1867,  idem. 
Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  86. 

Joaquim  Alves  de  Freitas.— Idem  em  o  1.°  de  Janeiro  de 
1870,  por  Soa  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eo.  Ordem  do  dia  do  com- 
m»uio  em  chefe  addicional  á  de  n.*  42.  v 

Francisco  António  de  D  os  e  Cosia .  —idem  idem  idem . 

ft»drigo  Pinto  Homem.— Liem  em  17  de  Fe  verei -o  de  1870, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  44. 

JoKé  Machido  de  Souza.— Idem  em  o  1.°  de  Marco  de  1870, 
idem.  Ordem  do  dia  to  commando  em  chefe  o.°  *4. 

Fernando  Jo  é  da  Giraa  Lob).— Mem  idem  idem. 

Solino  Veloso  da  Silveira.— Idem  em  o  1.°  de  Janeiro  de 
1870,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  addicional 
á  de  n.°  41. 

Feliciano  Xavier  Freire  Júnior.— Idem  idem  idem. 

Joaquim  José  Avelino.- Idem  idem  idun. 

Joaquim  de  C»stanh*da  Pimentel.—  Idem  idem  idem. 

Joaquim  J  >*é  N-voá  de  Seixas.— Idem  idem  iuem. 

Francisco  Victorino  de  Meira  Lima.— Idem  idem  Mera. 

J  )áo  Severiano  Maciel  da  Costa  .—Idem  em  18  de  Agosto  de 
1869v  idem.  Ordem  do  dia  docomm»ndo  em  chefe  n.*  43. 

Uiysses  Au?u*to  de  Albuquerque  Sall-*.— Idem  om  31  de 
Dezembro  de  1*68.  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do 
commxndo  em  chefe  interino  n.*  li. 

António  Cari  >s  da  Silva.  -Idem  em  18  do  Agosto  de  1869, 
por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'£u.  Ordem  do  dia  n.*  39. 


EXECUTIVO»  251 

Ignacio  de  Souza  Gouvêa  Júnior.— Commissiontdo  em  18 
de  Alisto  de  1869»  p#r  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Ea.  Ordem 
do  di*  n.#  39. 

Julião  Augusto  da  Serra  Manias.— Idem  idem  idem. 

Luiz  F  ancisco  de  Paula  Albuquerque  Maranhão.- Idem 
idem  idem  addicíon-1  é  ^e  n  °4t. 

Eugénio  Auimsto  de  Mello. -Idem  em  21  de  Julho  de  1869, 
idem*  Or<1~m  do  dia  do  cominando  em  ch»*fe  n.*  28. 

José  Salustiano  Fernandes  dos  Reis. «-Idem  em  26  de  De- 
zembro  oe  i«69f  idem.  Ordem  do  dia  do  cominando  em  chefe 
adiicion*lá  de  n.04i. 

Honório  Horácio  de  Almeida.-*  Idem  em  18  de  Agosto  de 
1869,  idam.  Ordem  do  dia  do  eommando  em  cbefe  n.#  39. 

Lais  Alves  Leite  de  Oliveira  S<lgado.— Idem  idem  idem* 

Manoel  Eafr  sio  dos  Santos  Dias.-  Idem  idem  idem. 

Frederico  Augusto  da  Gama  e  Costa.— Idem  idem  idem. 

Francisco  de  l>aula  Argolo.— Idem  em  o  l.°de  Janeiro  de 
1869,  pelo  DuquH  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  eommando  em 
chefe  interino  n.*  12. 

Jeremias  de  Araújo  Costa.— Idem  em  18  de  Agosto  de  1869, 
por  Soa  Alif  za  o  Sr.  Conde  d'Eu.  —  Ordem  do  dia  do  eom- 
mando em  chefe  n  °  43. 

Gil  Braz  da  Silveira.  —  Idem  em  14  de  Fevereiro  de  1870, 
idem.  Ordem  do  dia  do  eommando  em  chefe  n.°  44. 

Raymunao  Ribeiro  do  Amaral.— Idem  idem  idem. 

Tenentes  graduados. 

Os  Tenentes  em  commissão: 

Joio  Francisco  Duarte  de  Oliveira.— Idem  em  5  de  Abril  de 
1867,  pelo  Duqaede  Ctfxias.—  Ordem  do  dia  do  eommando  em 
chefe  n.*  83. 

José  Plácido  Lucas  Bion.— Idem  idem  idem. 

Aristides  Flaminio  Vero —Idem  idem  idem. 

Tristão  Florêncio  dos  Santos.— Idem  id**m  idem. 

Joaquim  António  Çsnovez.  — Idem  em  6  de  Jnnhodel8A5, 
pelo  Governo  Imperial.  Ordem  do  dia  da  Secretaria  da  Guerra 
n°460. 

Francisco  Rodrigues  Pereira  das  Neves.  —  Idem  em  5  de 
Abril  de  1867,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  com* 
mando  em  chefe  n.°  63. 

Manoel  Firmino  da  Gosta.— Idem  em  17  de  Julho  de  1868, 
idem.  Ordem  do  dia  do  eommando  em  chefe  n.*  233. 

Victorino  dos  Santos  e  Silva.  —  Idem  em  5  de  Abril  de 
1867,  idem.  Ordem  do  dia  do  eommando  em  chefe  n.*66. 

Mutuei  António  deM^tio  Tamborim.— Idem  em  5  de  Abril 
de  1867,  peio  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  eommando 
em  chefe  n.°  63. 

João  José  de  Toledo  Ribas.- Idem  em  23  de  Julho  de  1868, 
idem.  Ordem  do  dia  do  eommando  em  chefe  n.9  238. 

João  Paulo  da  Si  Iva 'Porto.— Idem  idem  idem. 

Pntenciano  José  Tentara.— Idem  idem  idem. 

Joaquim  António  Pinheiro  Ferreira.— Idem  idem  idem* 
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rraftbteeu  Joaquim  AftbM.  •**  CbttfmtelculaJib  étd  íf  de 
Jttlhd  de  186»,  por  Stta  Att**à  e  Sfr.  Conde  (TBh.  Ordem  do 
dia  do  commando  em  chefe  n.*  28. 

Çarlot  António  l*ptndéfc.-*.fdè*  étn  <7  de  I  àlfed  d*  1*68, 
m\b  Da^tié  d*  Callfc.  Otdem  do  dia  do  cdtómattdd  exú  chefe 
n.°  233. 

Pehppe  Aè  Àránjp  Sampaio.—  Idem  em  23  de  Jalho  de 
,1868,  iderti.  Ordem  do  dia  do  corjjmanioém  chefe  n.°  23th 

Mandei  Joaquim  de  Paiva. -Idem  èm  o  I.*  de  Janeiro  de 
1870,  poh  Sai  Alteza  o  Sr.  Coode  d'Ea.  Ordem  dó  dia  do  com- 
inando em  chefe  addiciooal  á  de  n.°  4f. 

Pedro  Augusto  da  Pon<èca  Teixeira.— Idem  eih  3  de  Julho 
de  Í868,  pelo  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando 
em  ciWe  d.*  226. 

EmyKdio  Pr* oc isco  de  Souza  Magalhães.-- Idem  em  o  i.°  de 
Janeiro  de  4870,  por  San  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do 
dia  do  cemmand»  em  chefe  addicional  á  de  n.#  4i 

António  José  Centeno  Júnior.— Idem  em  18  de  Agosto  de 

1869,  i  lem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  cnefe  n.»  43. 
Belchior  António  Ribeiro  da  Fonseca.— Idem  em  3  de  J  alho 

do  l8t>8.  pelo  Doqne  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando 
em  chefe  n.°  226. 

Capitolino  Bmdaira  César  de  Mello  Loureiro.— Idem  em  o 
l.A  de  Março  de  1870,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  4'£n. 
Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°44. 

Trajano  José  da  Costa  Neiva.— Idem  em  o  1.°  de  Janeiro  de 

1870,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  addicional 
á  de  n.»  42. 

foio  Carlos  de  Amís.— Idem  id°m  idem. 

Tito  dé  Sonza  Camisão.— Idem  idem  idem. 

Reginaldo  Nemésio  Marreiro  de  Sá.    Idem  idem  idem. 

José  Joaqaim  Soares  Caroe-viva.  -  Idem  idem  idem. 

Minervino  rh  mó  Rodrigues. -idem  idem  idem. 

Hygino  Pamaleão da  Silva.  -Idnn  em  o  i.°de  Março  de 
1870,  idem.  Ordem  do  dia  oo commando  em  chefe n.°  44. 

António  Chrysostomo  Gomes  da  silveira.— idi-m  «oj  2i  de 
Julho  de  1869,  idem.— Urdem  do  dia  do  commando  em  chefe 
n.«28. 

Pedro  Frederico  Meirelles  Ennout.— Item  em  o  l.°  de  Março 
de  1870,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.*  44. 

Américo  Ladialáj  de  Menezes.  —  Idem  em  21  de  Julho  de 
1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  cnefe  n.*  28. 

Moyses  Arào  Machado  Wanderley.— liem  em  o  l>de  Ja- 
neiro de  1870,  idem.— Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe 
addicional  á  de  n.*  42. 

Joaquim  Onrencio  da  Costa  Launet.— Htom  Idem  idem. 

Alfredo  da  Costa  Weyne.— Idem  idem  idem. 

Alff e«io  Hainos  Chave*.— Idem  idem  idem. 

Bento TfcomtkZ  Gonçalves.— Idem  idem  idem. 

Luiz  Lopes  Yilias-Boas  -  lõVm  em  14  dv  Fevere#0  de  18Í0, 
idem.  Ordem  d»  dia  do  commando  em  etoote  «.•  44. 

António  José  da  Silva  Viveiros.— Idem  em  o  1  .•  de  Janeiro 
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de  1870,  pur  Soa  Alteia  o  Sr.  Cotide  <r£h.  kOHtem  dod%  do 
commando  em  eh*fe  addfeional  á  de  n.#  II. 

Jo>é  Caefno  de S  «aza  Couceiro.— Idem  idem  idem . 

Pedro  Abre II ao  de  Oliveira. -«Idem  *ta  o  i,*  de  Março  de 
1870.  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.°  44. 

José  D.imíngbes  Siboia  .—I  tem  em  ô  I.9  de  Janeiro  de  1870. 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  addichjftal 
á  de  n.'  41.  • 

José  Lourenço  da  Silva  Milanês. ««-Idem  ideia  idem. 

Juvita  Dnarte  Silva.—  Idem  em  lide  deverei  h)  fie  1870, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  eta  chefe  n.*44. 

Prtoro  Nicolau  da  S>lva  Telles.  —Idem  em  26  te  Dezembro  de 
i$tf9t  iiem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  cbeie  addicioúal 
ádè  ot»4i. 

Feli^min »  Conha  do  Nascimento.— Idem  idem  Idem. 

Mauoel  de  Paria»  L<mo*.— Idem  em  o  1.°  de  Janeiro  na  1Ô76, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  ém  chefe  addiciottal  i  de 
».#42. 

Augusto  Frederico  Pereira  de  Carvalho.— Idem  fdétn  idem. 

Manoel  NoQaio  Neves  de  Seixas.— Idem  idem  Idem. 

Joio  Ernesto  de  Saltes.— Idem  idem  idem. 

José  Sotero  de  Meneies.— Idem  idem  idem. 

Basílio  José  de  Barros.— Idem  em  18  de  Dfelétobfo  d*  1869, 
idem.  Ordem  de  dia  4o  commando  em  chefe  addicional  { 
de  n.»  41. 

Manoel  Feliciano  Pereira  dos  Santos.  —  Idem  em  it  dé 
Agosto  de  1869,  por  Sua  A!te2a  o  Sr.  Conde  d'Ka.  Ordem  do 
dia  do  commando  em  chefe  n.*  39. 

S*yerian<)C»rneiro<i* Silva  R*go.— Idem  em  II  deFeveteJro 
de  1870,  idem.  Ordem  do  d  á  do  commando  em  chef*  n.°  44. 

Poncianu  Ferreira  de  So^a.— Idem  em  u  i.1  de  Janeiro 
de  1870,  iiem.  Ordena  do  aia  do  commando  em  chefe  addi- 
cional á  de  n.#  4*. 

Ro  lolpho  Augusto  de  Souza  Catda«.-Idmn  fdett  idem* 

Geral  to  Jo  é  •>«  Abreu.— ld-m  ii«ro  idem. 

t  té  Fetivlra  ítemoí.-1'íem  em  18  de  Afasto  de  186*,  IMa\ 
Otú  to  donia  <to  coramand-j  em  ch-ite aftdiciufttri  ft  de  *.*42. 

Jbã* .  (Vaticisco  Guimarães.— Ideno  *m  11  ia  Fe«*r<4t%  de 
1*70,  idem.  Ontem  tto  dia  do  coiumdndo  em  ch-fe  è* 44. 

António  Júlio  ua  B<>a  Sorte. -Id  m  *m  18  e  A*e«*  de 
1869,  i  iem    Or  ifm  do  di«  do  rommaodo  em  chefe  n.°  39. 

Anioni  t  Bernar  io  <\*  Figu*-ire  o.— I  em  i lem  idem. 

JãoRolrigues  e  Faria. — I  emem«  !.•  e  Janeiro  de  1870, 
idun.  urdem  do  dia  do  Cummanjo  em  chefe  adafcioual  á  de 
n.  *  42. 

Tueotonio  Lopes  de  Barros.*-*  Idem  id«m  idem. 

Manoel  Thumó  Cordeiro.  —  Idem  em  21  de  Julho  de  1869, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  cotfe  n.9  28. 

António  Garcia  de  Miranda.—  Idem  em  o  !•*  de  Janeiro  de 
1869,  pelj  Duque  de  Caxias.  Ordem  do  dia  do  commando  em 
ctyfe  i  uterino  n.*  12. 

&<I<rmiQO  *ugu*to  de  Menionç»  Lobo.  —  Idem  em  i84e 
Agostade  1869,  por  Sua  Alteia  o  ar.  Conde  d'Eu.  Ordem  do 
dia  do  commando  em  chefe  addicional  áde  n.*  41. 
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Mtnoel  Emygdfo 4o  Espirito  Santo.— Commiss  tonado  em 
30  de  lolho  de  1909,  idem.  Ordem  dó  dia  do  commtndo  em 
chefe  n.#  29. 

Francisco  Félix  de  Araújo.  —  Idem  em  18  de  Agosto  de 
Í8ri9*  idem.  Ordem  do  dia  do  cominando  em  chefe  n.°  39. 

Felíppa  Bezerra  Cavalcanti.— Idem  em  o  1.°  de  Março  de 
1870,  idem.  Ordem  do  dia  do  eommandoem  ch*fa  n.°  44. 

Jesnino  Melcbiades  de  Souza.  —  Idem  em  *3  de  Jnlho  de 
1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  cominando  em  chefe  n.*  19. 

Carlos  Varia  da  Silra  Telles.  —  Idem  em  «8  de  Agosto  de 

1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  cominando  em  chefe  n.*  39. 
Firmino  Looe*  Rego.—  Idem  em  4  de  Julho  de  1869.  idem. 

Ordem  do  <iia  do  com  mando  em  chffe  n.»  26 . 

Alipio  Ferreira  Pieury.—  Idem  em  18  de  Agosto  de  1869, 
idem  /Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  addicional  i  de 
n.#  42 

José  Emiliano  de  Araújo  Looes.—  Idem  em  o  1.*  de  Março 
de  1870,  por  Sua  Alteia  o  Sr.  Conde  d'£a.  Ordem  do  dia  do 
comm»n<lo  em  chefe  n.°  44. 

António  Ravmuodo  Miranda  de  Carvalho.— Idem  em  18  de 
Agosto  de  1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commaodo  em  chefe 
aditicional  á  de  n*  42. 

Francisco  Miguel  de  Souza.  —  Idem  em  o  1.*  de  Março  de 

1870,  idem.  Ornem  do  dia  do|commando  em  chefe  n.*  44. 
Pedro  José  de  Lima.—  Idem  em  30  <Je  Julho  de  1869,  idem. 

Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.#  29. 

Geraldo  José  de  Lemos. —Idem  em  o  l.*de  Janeiro  de  1870, 
idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  addicional  á  de 
n.*  42. 

Braz  Benjamim  da  Silva  Abrantes.— Idem  em  18'de  Agosto 
de  1869,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chefe  n.*  39. 

Arthnr  Oscar  de  Andrade  Guima rios.—  Idem  idem  idem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Abril  de  1871.—  VU- 
conde  do  Bio  Branco. 

MLAÇÃ"  DOS  f  FF1CUBS  KM  OOMMlttAO  DA  ÁBMA  DK  ARTILHARIA,  QUB 
TENDO  SIDO  IRANíFERID'  S  PARA  A  Dl  INFANTARIA.  *£••  PoR  DS> 
CRCT»  Dl  TA  DATA  GONflDRRADO»  ORADUADO*  .  NA  C  NF  RIU- 
DAM  DAS  DI»F<»S1Ç0|*  DoART.  3.°DALEIN.  1843  Dg  6  Dl  OQTU- 
BIO  DO  ANNO  PRÓXIMO  PASSADO. 

Tenentes  graduados : 
Os  Tenentes  em  commissão : 

Kloy  Marinho  Carneiro  de  Sá.— Commissionado  em  21  de 
Julho  de  1869,  por  Sua  Alteza  o  Sr.  Conde  d'Eu.  Ordem  do 
dia  do  commando' em  chefe  n.0  28. 

Carlos  Manoel  Ferreira  de  Araojo.—  Idem  idem  Idem. 

Virginio  N<poleio  Ramos.— liem  em  o  1  *  de  Janeiro  de 
1870,  idem.  Ordem  do  dia  do  commando  em  chete  addicional 
i  de  n.*  42. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Abril  de  1871.—  Vis- 
conde do  Bio  Branco. 
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DECRETO  N.  4717  —  de  14  de  abril  de  1871. 

Eleva  a  categoria  das  legações  do  Brasil  em  Vienna  d'Aostria  e 
em  Baenes-Ayres  A  de  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário. , 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico,  Bei 
por  bem  modificar  o  Decreto  n.°  3079  de  25  de  Abril  de 
1863,  elevando  a  categoria  das  legações  do  Brasil  em 
Vienna  d'Austria  e  em  Buenos-Ayres  á  do  Enviadp 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário. 

Manoel  Francisco  Correia,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  qua- 
torze  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manod  Francisco  Carreia. 


Senhor  .—-Tenho  a  honra  de  submetter  á  consideração 
de  Vossa  Magestade  Imperial  o  incluso  Decreto  abrindo 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supplementar  de 
2.083:100^000  para  occorrer  ás  despezas  das  rubricas: 
— Juros  da  divida  interna  fundada—Caixa  de  Amortiza- 
ção-re—  Jufeo  dos  Feitos  da  Fazenda— no  exercicio  de 
1870—71,  visto  ter-se  reconhecido  a  Uisufficiencia  do 
credito  para  ellas  votado  no  art.  7.°  da  Lei  n.°  1764  de 
28  de  Junho  de  1870. 

Na  exposição  e  tabeliãs  da  Directoria  Geral  da  Conta- 
bilidade, que  acompanham  o  mesmo  Decreto,  acha-se 
minuciosamente  demonstrada  a  necessidade  da  presente 
medida ;  e  porque  esteja  ella  de  conformidade  com  o 
disposto  na  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  não 
hesitei  em  propor  a  sua  adopção  a  Vossa  Magestade  Im- 
perial, que,  não  obstante,  mandará  o  que  fôr  mais  con- 
veniente. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acata- 
mento, de  Vossa  Mageslade  Imperial,  súbdito  fiel  e  re- 
verente.— Visconde  do  Bio  Branco. — Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  *  5  de  Abril  de  1871. 
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DÇQRETp  N,  4718  -  de  15  dç  4br^  ^  187*. 

4hM4  ft*  HWffcriç  fo  f*WÍ*  W  tredUo  ^^f^cn^r  efe 
948*j|Q<tyWQ  W3<UWPHti  oifrrjpas  <ÍQ  jne*rço  Mwyrt$fij?  w  exer- 
cício de  1870— 71. 

i 

lendo  insuficiente  o  crpdH*  ¥0^d0  poart*  7-°lfe 
Lei  n.*  1764  de  93  defrnbode  ISpOpara  psde$porç$  ty 
MiBÍ3t#rio  d*  Fuwda  qo  egereicio  <te  {870— 71  jjjei 

Por  bem,  bi  conformidade  do  art.  12  da  L*i  u.*  1177  4a 
de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  Ouvido  p  Vau  Concelho 
<fe  Miffiftros,  Abrir  40  dito  Ministério  m^  credito  sup- 
plejaentar  da  qúanlU  de  2  083;4QD$00Q,  que  será  dte- 
tribuitjp  cU  maneira  indicada  na  tabeliã  Junta,  assignada 
peío  Visconde  do  ftip  pFancg,  Goneelheirp  de  JSstado, 
Sep?dPr  4°  ^wperio ,  Presidente  dp  Çoqseli)o  de  Mi- 
nistros,' Ministro  e  Sqcretarip  dp  Estado  interino  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesourq  Napippal,  q\x&  »js«iiq  o  tepha  efundido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Abril 
de  mil  ottopqftiPi}  $ftíe#t*  0  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império . 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Ttáelb  foi  vffbM  <fc  nrt-  7.°  da  Ip  ».*  1T6*  de  28  efe 
/tfMp  tf*  |87p»  Wt  fítrqm  *?  qugmçnto  de  crtfcio 
para  o  exercício  fa  070—  187i.. 

Juros  da  divida  interna  fundada l.W8t400jOSQ 

Saixt  A*  Amottfaiç*),  àlial  4a  «rtiia^tc.      490:0000000 
Inizo  dês  Peitos  él  Fazenda ..       8Os06OjOQO 

>.<Mtt:tâO|600 

Pabcèpd*  Ri*  deJweirp,  *»  tf>  4e  AbrU  (te  187*  f 
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DECRETO  N.  47W  —  de  22  de  abril  de  1871. 

*  Concede  á  Conmanhia  Urbana  da  Estrada  de  Ferro  Paraense 
autor  zaçâo  para  fuocciouar,  e  approvaçâo  dos  respectivos 
estatutos. 

Àttendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Urbana 
da  EstraJa  de  Ferro  Paraense,  e  Conforraando-me  por. 
Minha  Im  media  ta  Resolução  de  24  de  Março  próximo 
findo  cora  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  3  de 
Fevereiro  ultimo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária 
autorização  para  funecionar  e  Approvar  os  respectivos 
estatutos,  com  as  modificações  que  com  este  baixam, 
assignadis  por.  Theodoro  Michado  Freire  Pereira  da 
Silva. do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerctoe  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Abril  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Siba. 


Modificações  a  qae  se  refere  o  Decreto  n.°  4719 

desta  data. 

1.'  No  art.  4.°  dos  estatutos  deve  fixa r-se o  prazo  de 
umaríno  para  a  completa  distribuirão  das  acções  e  para 
a  realização  da  primeira  entrada  do  capital . 

2.1  No  art.  7.°  deve  declarar-se  que  a  dissolução  da 
companhia  se  verificará  em  todos  os  casos  cogitados 
pelo  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

3.a  O  art.  13  deve  ser  modificado  no  sentido  de  qae 
i  presidência  da  assembléa  geral  dos  accionistas  não 
pertença  à  Directoria;  pondo-se  de  accôrdo  com  esta 
modificação  o§  1.'  do  art.  21  eo§  1/  do  art.  22. 

4.'  No  art.  18  deve  acrescentar-se :  —que  poderá 
lambem  ser  convocada  extraordinariamente  a  assembléa 
geral,  quando  o  requererem  accionistas  que  represen- 
tem um  decimo  do  capital  social  realizado. 

PARTE  II.         33. 


2$8  ACTQ8  0Q  PODER 

5/  Jfçk  ?rt.  2$  expre$sar-se-ha  que  os  l^cr?*  líqui- 
dos, de  que  devem  sahir  as  porcentagens  nelle  pres- 
criptas,  corresponderão  ás  operações  effectivaiçente, 
concluídas  nos  respectivos  Semestres. 

6.1  Não  se  fará  distribuição  de  dividendos  emquanto 
o  capital  desfalcado  em  virtude  de  perdas  não  ttr  inte- 
gralmente restabelecido. 

7.H  cpiapsolua,  logo  que  tiver  dous,  terços  das  ac- 
çfy9&  distribuídas,  dey* rá  começar  suas  operações. 

S.a  Çica  estabelecido  que  a  companhia  deverá  obter 
autoriza-lo  da  respectiva  Gamara  Municipal,  sempre 
qqe  se  tratar  do,  assentamento  e  direcção  dos  trilhos  e 
ta  qualquçn  mudança,  Qft  acrescentamento  que  se  lhes 
tanta  de  fazer. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Abril  de  1874.— 
Tfyàdqro  Machado  Pmr*  Pereira  da  Siha. 

IgbWA*  ¥  Gwpqty»  Vriwia  d*  Estr«4«  4e  Ferro 

KQMSfc 


Art.  i.°  A  sociedade  em  commafidita  organizada 
na  cidade  de  Belém  do  Grão-Pará  em  o  mez  de  Abril 
de  1870.»  sob  a  arma  Çueno  &  Gomp. ,  com  o  ca- 
pital realizado  de  280:0000000,  que  tinha  por  objecto 
o  cumprimento  do  contracto  celebrado  com  o  Governo 
<)a.  Brovincia  do  Pará  em  o  1.*  de  Setembro  de  186ft, 
para  o  estabelecimento  de  trilhos  urtn nos  para  trans- 
porte de  passageiros  e  cargas  por  meio  de  carros 
movidos  a  vapor  ou  por  animaes,  fica  convertida 
em  sociedade  anonym,a  sob  a  denominação  de— Com- 

Sanhia  Urbana  da  Estrada  de  Ferro  Paraense,— para  o 
íesmoíim. 

Art.  2.°  A  duração  da  companhia  será  de  trinta 
annos,  nos  termos  do  referido  contracto  e  da  Lei  pro- 
vincial u.°  BJHf  de  23  de  Outubro  de  1888,  que  confe- 
riu o  privilegio  para  o  estabelecimento  de  trilhos  na 
ciÃde  de  Belém,  podendo  este  prazo  ser  prorogado 
cqm  prévia  autorização  dos  poderes  competentes. 

Árú  3.°  0  privilegio  e  contracto  citados  nos.  ar- 
tigos antecedentes,  bem  como  todos  os  direitos  e 
obrigações  da  referida  sociedade  Bueno  &  Gomp,.,  e 
6  capital  primitivo,  serão  transferidos  á  Companhia 
Urbana  da  Estrada  de  Perro  Paraense,  logo  que  sejam 
approvados  estes  estatutos  pelo  Governo  Imperial. 
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Art.  4/0  capital  da  companhia  seta  de  90MOOL 
dividido  em  5.000  acções  de  1000000  cada  uma.  Por 
agora  se  emittera  somente  2.500  acções,  ,at  da  trai 
2.500  importantes  em  250:000#000,  neéessarias  jíara 
completar  o  capital  designado  neste  artigo,  serJõ 
emittidas  posteriormente  segando  a  convenièficia  da 
empresa . 

Art.  5.°  As  acções  podem  ser  livremente  vendidas, 
cedidas  ou  doadas ;  mas  as  transferencias  só  serão  vá- 
lidas sendo  feitas  nos  livros  da  companhia  na  presença 
e  com  as  assignaturas  do  cedente  e  do  cessionário  ou 
seus  procuradores. 

Art.  6.°  A  responsabilidade  dos  accionistas  6  limi- 
tada ao  valor  das  acções  que  possuirem . 

Art.  7.°  A  companhia  será  dissolvida  logo  que  se 
verificar  a  perda  de  dous  terços  do  seu  capital,  na 
forma  do  que  dispõe  o  §  13  do  art.  5.°  do  Decreto 
n.°  2711  de  49  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  8.°  A  totalidade  dos  accionistas  será  repre- 
sentada pela  assembléa  geral,  que  se  julgará  consti- 
tuída sempre  que,  por  convite  do  Presidente,  publi- 
cado nos  jornaes  de  maior  circulação,  reunam-se  ac- 
cionistas que  representem  um  terço  do  capital  da 
companhia. 

Art.  9.°  Se  no  dia  marcado  não  se  reunir  numero 
suficiente,  será  a  assembléa  geral  adiada  para  outro 
dia,  que  se  designará  por  meio  de  annuncios  com  a 
declaração  de  que  nesse  dia  se  julgará  constituída  a 
assembléa  geral,  qualquer  que  seja  o  numero  dos  accio- 
nistas presentes,  com  tanto  que  representem  um  sexto 
do  capital  social. 

Art.  10.  A  assembléa  çeral  se  reunirá  ordinaria- 
mente até  o  fim  do  mez  de  Janeiro  de  cada  annô  para 
lhe  ser  presente  o  relatório,  bem  como  o  balanço  6 
contas  ao  anno  anterior,  que  serão  remettidps  aio 
exame  de  uma  commissio  de  três  membros  efitâtt'itò- 
meada . 

Logo  que  esta  commissão  tenha  concluído  o*  sfetó 
trabalhos,  será  novamente  convocada  a  assembléa  geral 
para  lhe  ser  lido  o  parecer  e  sujeito  á  sua  appro- 
vação. 

Art.  11.  O  presidente  convocará  extraordinaria- 
mente a  assembléa  geral  toda  a  vez  que  o  julgar  neces- 
sário a  bem  dos  interesses  da  companhia,  e  sempre  que, 
para  um  flm  designado,  lhe  seja  requerida  essa  convo- 
cação por  accionistas  que  representem  uma  qftinia 
parte  do  fundo  social. 
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Art.  12.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  per- 
mittirà  discussão  sobre  objecto  algum  estranho  ao  da 
convocação. 

Art.  13.  Aassembléa  geral  será  presidida  pelo  Pre- 
sidente da  companhia,  ou  por  quem  o  substituir,  ser- 
Tindo  de  Secretario  o  da  Directoria. 

Art.  14.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  upi  por 
cinco  acções  até  o  numero  de  dez  votos,  máximo  que 
poderá  ter  qualquer  accionista  por  si  ou  como  procu- 
rador de  outrem. 

Em  caso  de  empate  o  Presidente  terá  o  voto  de 
qualidade. 

Só  terão  direito  de  votar  aquelles  accionistas  cujas 
acções  tiverem  sido  averbadas  em  seu  nome  sessenta 
dias,  pelo  menos/antes  da  reunião. 

Art.  18.  Os  accionistas  ausentes  poderão  fazer-se 
representar  por  procuradores  que,  para  terem  voto, 
deverão  ser  também  accionistas  da  companhia,  guar- 
dada, porém,  a  disposição  do  §  12  do  art.  2. •  da  Lei 
n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  16.  Na  sua  primeira  reunião  ordinária  elegerá 
annualmente  a  assembléa  geral  a  commissão  de  que 
trata  o  art.  10. 

Art  17.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  composta  de  um  Presidente  e  dous  Directores, 
os  quaes  serão  annualmente  eleitos  pela  assembléa  geral 
na  sua  segunda  reunião  ordinária  á  pluralidade  de 
votos. 

Os  membros  da  Directoria  deverão  ser  accionistas 
pelo  menos  de  vinte  acções,  as  quaes  serão  inalienáveis 
emquanto  durar  suas  funcções,  e  transferidas  á  com- 
panhia para  caução  do  seu  mandato. 

A  Directoria  perceberá  pelo  seu  trabalho. uma  com- 
missão de  cinco  por  cento  sobre  os  lucros  líquidos, 
dividida  em  partes  iguaes  pelo  Presidente  e  pelos  Di- 
rectores. 

Art.  18.  A  Directoria  se  reunirá  ordinariamente 
uma  vez  por  mez,  e  extraordinariamente  sempre  que  o 
Presidente  ou  algum  dos  Directores  o  julgar  necessário. 

Art.  19.  O  Presidente  da  companhia  será  substituído 
em  seus  impedimentos  pelo  Director  mais  votado,  e  os 
Directores  pelos  immediatos  em  votos. 

Art.  20.  Compete  á  Directoria  : 

1.°  Solicitar  do  Governo  a  approvação  de  quaesquer 
alterações  nos  estatutos  que  a  regem,  e  cumprir  o  dis- 

Sósto  no  §  9.°  do  art.  2.°  da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto 
6  1860; 
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2.°  Nomear  e  demittir  livremente  o  gerente  e  mais 
empresados  da  companhia,  fixando  os  seus  ordenados  e 
gratificações. 

3.°  Celebrar  os  contractos  necessários  para  o  desen- 
volvimento da  empreza,  prolongando  a  linha  actual  e 
creando  novas.  Nestes  casos  submetterà  previamente  á 
approvação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

4.°  Determinar  e  regular  o  methodo  da  escriptu- 
ração,  que  será  feita  com  a  necessária  clareza,  e  con- 
serval-a  rigorosamente  em  d  ia. 

5.°  Fazer  acquisição  de  tudo  quanto  possa  interessar 
à  empreza,  incluindo  bens  moveis,  semoventes  ou  de 
raiz,  bem  como  vendel-os  ou  por  qualquer  forma 
alienai  os,  quan  lo  essa  venda  ou  alienação  seja  auto- 
rizada pela  assembléa  geral. 

6.°  Approvar  os  regulamentos  necessários  para  a  boa 
execução  do  serviço. 

7.°  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  as- 
sembléa geral  dos  accionistas. 

8.°  Representar  a  companhia  em  todos  os  sens  di- 
reitos, interesses  e  acções,  demandar  e  ser  demandada, 
exercendo  livre  e  geral  administração  com  plenos  po- 
deres, comprehendidos  e  outorgados  todos  sem  reserva 
alguma,  mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

9.°  Fazer  recoluer  a  receita  apurada  aos  cofres  de 
nm  banco  acreditado,  com  o  qual  terá  conta  corrente 
aberta,  de  modo  que  os  fundos  disponíveis  sejam  pro- 
ductores  de  juros. 

10.  Mensalmente  entrará  de  serviço  um  dos  Direc- 
tores para  inspeccionar  a  receita  edespeza,  e  o  movi- 
mento dos  trens,  o  qual  deverá  apresentar  na  primeira 
sessão  da  Directoria  do  mez  seguinte  o  balancete  ex- 
trahido  do  fUzão  e  um  relatório. 

Art.  21    Compete  ao  Presidente  da  companhia: 

1.°  Presidir  as  sessões  da  Directoria  e  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  ; 

2.°  Redigir  e  assignar  a  correspondência  com  as  au- 
toridades ; 

3.°  Organizar  os  regulamentos  para  o  serviço  da 
estrada  e  submetlel-os  â  approvação  da  Directoria. 

Art.  2á.  Servirá  de  Secretario  aquelle  dos  Directores 
que  o  Presidente  para  tal  fim  designar,  compelindo- lhe: 

1.°  Lavrar  as  actas  das  reuniões  da  assembléa  geral  e 
da  Directoria  nos  respectivos  livros ; 

2.°  Authenticar  com  sua  assignatura  os  termos  de 
transferencias  das  acções  da  companhia  e  a  correspon- 
dência. 


ttt  ACTOS  DO  NDU1 

Art.  23.  0  gerente  só  poderfser  pessoa  que  tenha  as 
habilitações  necessárias  para  exercer  as  íunoçOes  de 
engenheiro  da  eslrada  e  pôde  ser  accionista  on  nio. 

Pa  ragrapho  único.  Suas  attribuições  e  deverei  serio 
preseriptos  no  respectivo  regulamento. 

Art.  24.  Dos  lucros  líquidos  da  empreza  se  de- 
duzi rio  : 

1 .  *  Cinca  por  ceote  em  cada  semestre  para  o  fundo  de 
reserva  que  será  creado. 

2.#  A  com  missão  da  Directoria. 

O  remaneeente  será  dividido  semestralmente  petos 
accionistas,  alo  podendo,  todavia,  os  dividendos  an- 
nuaes  exceder  de  12  •/•  emqnantoofundode  reserva  nio 
representar  30  7o  da  primeira  emissão. 

Art.  25.  Tudo  quanto  exceder  de  12  7,  dos  lucros 
líquidos,  que  na  forma  do  artigo  antecedente  devem  ser 
divididos  pelos  accionistas,  será  levado  ao  fundo  de  re- 
serva emquanto  sè  nio  realisar  a  condição  do  artigo 
citado. 

Art.  26  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  des- 
tinada para  o' remonte  do  material  e  reconstrucçio  da 
estrada. 

Art.  27.  Logo  que  forem  approvados  estes  estatutos 
pelo  Governo  Imperial,  será  convocada  a  assembléa  gerai 
para  a  eleição  da  Directoria. 

Pari,  5  de  Outubro  de  4870. 
(Seguem  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  4720— de  22  de  abril  de  1871. 


Altera  o  Regulamento  da  Escola  de  Marinha,  em  virtude  da 
autorização  eontida  no  S 18  art.  5.°  da  Lei  n.°  1896  de  27  de 
Setembro  de  1870. 


Hei  por  bem,  em  virtude  do  |  18  do  art.  5. *  da 
Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870,  alterar  o 
Regubttento  que  acompanhou  o  Decreto  n.°  2KJ3  do 
1.°  de  Maio  de  1858,  do  modo  prescripto  no  que  com 
este  baixa,  assignado  pelo  Dr.  Manoel  António  Duarte 


i 


I 
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de  Azevedo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  tí  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  qnin- 
quaçesime  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


Regotomento  a  que  se  refere  »  Decreto  n.°  4J2ft  de 
»  de  Abril  de  1871,  alterando  o  que  MMfMhoi 
o  Decreto  o.°  2163  do  1/  de  iaio  de  I9S8. 


CAPITULO  L 


DA  ESCOLA  D*  MARINHA. 


Aft.  l.°A  Escola  de  Marinha  tem  por  fim  o  en- 
sino, thèorico  e  pratico  das  matérias,  cujo  estudo  6 
indispensável  aos  jovens,  que  se  destinarem  ao  ser- 
viço da  Armada  Imperial,  e  obtiverem  praça  de  as- 
pirante a  guarda*»marinha,  e  aos  que  pretenderem  a 
carta  de  piloto  como  ouvintes  da  mesma  Escola. 

Art.  2.°  O  curso  da  Escola  será  de  quatro  anãos, 
pelos  guaes  serão  distribuídas  as  matérias  do  ensino, 
na  orctem  seguinte: 

1.*  ANNO. 

Primeira  Cadeira. — Álgebra  elementar,  das  equações 
do  2.*  crio  em  diante.  Geometria  elementar.  Trigo- 
nometria rectilínea.  Composição  de  equações,  somente 
até  a  primeira  parte  da  eliminação,  inclusive. 

Primeira  aula.— Apparelho  e  manobra,  era  dias  al- 
ternados. 

Segunda  atila.— Desenho  de  paizagem  e  de  figura, 
comprehendendo  o  de  figuras  geométricas,  a  uma,  doas 
e  três  dimensões. 
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2.»  4NNO. 


Cadeira. — Geometria  analytica  com  appli- 
cação  ao  estudo  das  curvas  planas,  e  especialmente 
jas  secções  cónicas.  Noções  elementares  do  calculo 
differencial  e  integral,  limitado  is  differenciações  das 
funcções  algébricas,  circulares  e  Ioga  ri  th  micas;  is  in- 
tegrações das  funcções  differenciaes  correspondentes, 
e  is  noções  geraes  das  integrações  entre  limites. 
Noções  elementares  de  mecânica  racional,  com  appli- 
cação  i  theoria  das  machinas  simplices,  e  especial- 
mente is  de  vapor. 

Segunda  Cadeira.  —  Physica  experimental,  compre- 
hendendo  especialmente  o  estulo  da  óptica,  electrici- 
dade, magnetismo  terrestre,  meteorologia,  e  do  vapor 
como  agente  mecânico. 

Aula. — Nações  geraes  de  geometria  descriptiva,  no 
que  diz  respeito  i  linha  recta  e  ao  plano.  Topographia 
e  desenho  topographico. 

3.°  ANNO. 

Primeira  Cadeira.— Trigonometria  espherica,  e  astro- 
nomia physica,  servindo  de  introducção  ao  curso  com- 
pleto da  navegação. 

Segunda  Cadeira. — Noções  elementares  de  balística, 
servindo  de  introducção  ao  estudo  d-i  artilharia  naval. 
Artifícios  de  guerra,  meios  de  ataque  e  de  defesa  no 
mar,  nos  desembarques  e  em  terra. 

Ensino  auxiliar. — Ghimica  elementar,  com  appli- 
cação  especial  i  pyrotechnia. 

Aula.— Estudos  práticos  do  emprego  das  machinas 
de  vapor  nos  usos  da  navegação.  Desenho  de  machinas. 

*.•  ANNO. 

Ensino  a  bordo  de  um  navio  armado  em  guerra, 
e  em  viagem  de  longo  curso. 
h  Historia  da  navegação,  com  especialidade  das  mais 
notáveis  campanhas   navaes  dos  tempos  antigos  e  mo- 
dernos . 

Táctica  naval. 

Noções  do  direito  maritimo  internacional. 

Exercícios  práticos  e  regulares  de  observações  astro- 
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nomteas,  especialmente  para  a  determinação  das  lati- 
gi tjid6a  no  mar. 

Trabalhos  hydrographicos. 

Exercícios  de  artilharia  oom  bala  e  metralha  >  e 
exercícios  de  foguetes. 

Frequência  no  laboratório  pyrotechnico  da  marinha, 
sempre  que  a  estada  no  porto  do  Rio  de  Ja&eiro  per- 
mitia. 

Princípios  fundamentes  da  construção  navil,  côm 
especial  applicaçío  ao  serviço  de  guerra. 

systema  de  sígnaes . 


CAPITULO  II. 


m  ensmo  tíòmtm  a  tome  os  atumoê. 


Art.  3.9  Os  atamnos  farto  es  4x*rcioios  práticos  se- 
guia tes: 

Fallar  e  escrever  francez  e  inglez ;  techMtogta  ma* 
ri  Lima  nas  duas  línguas,  e  correspondendo  i  verná- 
cula ;  duas  vezes  por  semana  para  cada  idioma  ♦ 

Appa relho  e  manobra :  duas  vezeâ  por  mez  em  algum 
navio  de  guerra,  ou  pertencente  à  Escola,  e  sob  a 
vela,  praticando  nessa  occasiâo  todas  as  fainas  da  arte 
de  marinheiro. 

Esgrima:  uma  vez  por  setttana. 

Oymnastiba :  trma  Tez  por  semana, 

NateçSo :  dnas  vezes  por  méz,  e  nos  domingos»  antes 
da  Missa. 


CAMTOLO  ffi. 


1)0  ENSINO  DAS  MATEEUS  1)0  4.°  ANNO  A  B0HD0  DE  UH 

NAVIO  DE  GUERBA. 


Art.  4.°  O  Governo  providenciará  de  modo*  qm no 
mez  de  Novembro  de  cada  atino  se  acha  convettifeb- 
temente  preparado,  para  a  viagem  de  ensino  áõs 
guardas- marinha  ntn  Aos  melhores  c  mate  bem  ar* 
mados  navios  da  esquadra  imperial. 

PAETB  II.         34. 
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Esta  viagem  começará  sempre  antes  do  dia  16  de 
Dezembro ,  e  será  feita  de  conformidade  com  as  ordens 
e  instrucções  do  Governo . 

Art.  6.°  As  instrucções  mencionadas  no  artigo 
antecedente,  que  se  darão  ao  commandante  do  navio- 
escola,  e  poderio  ser  alteradas  annualmente,  devem 
ser  publicadas,  e  indicar: 

i.°  A  ordem  e  natureza  do  berviço  dos  gnardas- 
marinha  a  bordo. 

2.°  O  desenvolvimento  maior  ou  menor,  que  os 
lentes  deverão  dar  ao  ensino  das  matérias  do  4.  •  anno. 

3.#  O  programma  das  horas  de  ensino,  de  estudo, 
e  das  que  forem  destinadas  para  os  exercícios  mili- 
tares, observações  e  serviços  de  diversa  natureza,  a 
que  possam  ser  obrigados  os  guardas -ma  rinha  a  bordo. 

4.*  Os  trabalhos  e  derrotas,  que  cada  um  dos  guardas- 
marinha  deva  fazer  e  apresentar  no  fim  da  viagem,  como 
prova  de  sua  aptidão  . 

6.°  Os  trabalhos  que  os  lentes  e  professores  devem 
também  offerecer  ao  Governo,  tendentes  a  melhorar 
cada  vez  mais  a  instrucção  theorica  e  prática  dos  guar- 
das-marinha. 

6/  O  assumpto  das  informações  que  o  commandante 
do  navio,  lentes  e  professores  devem  dar  dos  guardas - 
marinha,  no  fim  da  viagem ;  assim  como  o  das  que  o  com- 
mandante deva  dar  dos  mesmos  guardas-marinha,  e  dos 
professores. 

7.°  Os  portos,  obras  hydraulicas,  arsenaes,  e  quaes- 
quer  outros  estabelecimentos  militares  e  marítimos, 

Jue  os  guardas-marinha  devam  visitar,  acompanhados 
os  respectivos  lentes. 

8/  Tudo  o  mais  que  fôr  de  reconhecida  utilidade  i 
instrucção  e  disciplina  dos  guardas-marinha . 

9.°  A  maneira  pela  qual  serão  examinados  os  guardas* 
marinha  nas  matérias  do  4.°  anno.  Taes  exames  serão 
feitos  na  Escola  de  Marinha,  em  presença  dos  lentes 
cathedraticos  e  do  professor  de  apparelho  da  mesma  Es- 
cola, que  congregados  informarão  ao  Governo,  por  meio 
do  director,  tudo  que  lhes  mereça  especial  menção 
acerca  dos  exames  e  do  aproveitamento  dos  examinados, 
propondo  o  que  julgarem  conducente  á  eíflcacia  do 
ensino  dos  guardas-marinha  no  4.°  anno. 

Art.  6.°  O  commandante  do  navio-escola  é  o  su- 
perintendente e  director  dos  estudos  a  bordo,  pelo  que 
será  sempre  de  graduação  superior  à  dos  offlciaes  en- 
carregados do  ensino,  e  exercerá  no  dito  navio  as 
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mesmas  attribuiçôes  que  este*  Regulamento  confere  ao 
Director  da  Escola  de  Marinha. 

Art.  7.°  O  ensino  pratico  do  4.*  anno  será  feito  por 
officiaes  de  marinha  do  serviço  activo. 

Art.  8. •  O  Governo  designará  para  cada  viagem  os 
officiaes  da  armada,  que  devam  encarregar-se  da 
instrncçSo  dos  guardas-marinha,  com  anticipaçffo  con- 
veniente para  seus  arranjos  e  estado. 

Art.  9.°  Haverá  a  bordo  do  navio-escola  uma  pe- 
quena bibliotheca,  contendo  as  obras  e  escriptos  neces- 
sários, para  o  estado  das  matérias  do  4.°  anno.  Esta 
bi.bliotheca  será  arranjada  de  maneira,  que  se  possa 
facilmente  transportar  para  outro  navio. 

Art.  10.  O  navio-escola  poderá  ser  acompanhado 
por  mais  alguns,  e  formar  mesmo  parte  de  ama  divisSo 
da  Armada  Imperial,  que  estacione  em  algum  dos 
portos  marítimos  da  Europa,  sempre  que  isso  pareça 
conveniente  ao  Governo  Imperial. 

Art.  li.  Os  officiaes  encarregados  do  ensino  terio, 
além  dos  respectivos  vencimentos  e  vantagens  de  em- 
barcados, uma  gratificação  arbitrada  peio  Governo. 

Art.  12.  Haverá  dous  professores  de  desenho  hy- 
drographico,  e  um  de  direito  internacional  marítimo, 
escolhidos  de  preferencia  entre  os  officiaes  da  armada 
para  a  viagem  de  instrucçSo.  Se  nSo  sahirem  desta  classe 
serão  equiparados,  os  dous  primeiros  aos  professores  de 
desenho  da  Escola  de  Marinha,  e  se  revesarão  no  em- 
barque ,  e  o  ultimo  aos  lentes  cathedraticos  da  mesma 
Escola .  O  professor  de  desenho  hydrographico  que  es* 
tiver  desembarcado,  se  não  fôr  oficial  da  armada,  será 
addido  á  officina  de  desenho  do  arsenal  de  marinha  da 
Corte. 


CAPITULO  IV. 


DAS   CONDIÇÕES   PARA  A  PRAÇA   DE  ASPIRANTE  A  GUARDA- 

MARINHA. 


Art.  13.  Ninguém  terá  praça  de  aspirante  a  guarda- 
marinha,  sem  provar: 

1.°  One  é  cidadão  brasileiro. 

2.°  One  foi  vaccinado. 

3.°  Que  não  tem  defeitos  physicos,  os  quaes  inha- 
bilitem  para  a  vida  do  mar. 


ÂCTM  WO  MDIR 

A  iaapecflede  saúde*  para  «se  «*,  seri  feita  mi 

Ciença  do  director  pelo  medico  de  Escola,  e  mis 
s  me  o  finuarne  designer. 

4.*  Que  não  tem  meneedelS,  uenamaisdelfteaiM* 
ée  idade,  o  fie  ae  fere  eerto  por  certidão  de  baptismo 
eu  outro  doeumeato  equivalente. 

*.#  Que  «tâ  afprovado  em  preparatórios,  de  con- 
formidade com  o  dispeet*  bo  Decrete  n.*  4Q79  de  17 
de  Janeiro  de  1871 . 

Bieeptiuu*«*e  oa  individuo*  que  ora  possuírem  cer- 
tidões et  notas  de  approvação  obtidas  na  Becola  de 
Marinha,  sobre  matérias  preparatórias  da  mesma  Es- 
cola, os  quaes  poderio  ser  admittidos  nãe  só  à  ma- 
tricula no  externato  para  o  estudo  das  meterias  res- 
tantes, sem  embargo  4a  idade  prescripta  no  art.  17 
do  Regulamento  do  externato,  oemo  aos  exames  das  ditas 
matérias,  sujeites  em  todo  o  caso,  porém,  á  idade,  na- 
cionalidade, condiç$e$  de  Taocina  e  de  sanidade,  mar* 
cadas  no  presente  Regulamenta  para  a  praça  de  aspirante 
aguarda-mariaha. 

Art.  14»  Poderão  ser  admittidee  come  ou  vintes  no 
1.°  e  i.9  anno  da  Escota  de  Marinha,  es  individnos 
gne  abi  pretenderem  estudar  o  curse  de  pilotagem,  su- 
jeitando-se,  porém»  á*  oondiçftea  de  frequência,  exame 
e  disciplina  escolar,  estabelecidas  para  o  geral  dos 
alumnas. 

Ser-lhes-ka  permittido  prestar  exame  do  &°  anne 
depois  de  uma  ou  mais  viagens,  em  que  se  dediquem 
á  organização  de  derrotas*  e  á  pratica  das  matérias 
leccionadas. 

Approvados  no  curso  theorico  e  pratico  da  pilotagem, 
obterão  carta  de  piloto,  enella  a  nota  de  — apto,  —  coma 
qual,  para  as  urgências  do  serviço  da  marinha  de  guerra, 
preferirão  aos  habilitados  pelo  art.  433,  não  só  na 
admissão  ao  referido  serviço,  como  na  promoção  a 
2."  tenentes,  para  cujo  caso  deverão  ser  nacionaes , 
eu  ter-se  nacionalisado . 


CAPITULO  V. 


DAS  MATMCULA*. 

Art.  15.  Serão  somente  matriculados  na  Esuela  de 
Marinha : 
!.•  Os  aspirantes. 
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2.°  Os  que,  não  sçodQ  aspirantes,  obtiverem  do  60- 
yerno  licença  para  eítudarr  na  referida  Escola. 

Art.  16.  Póae  obter  licença  para  estudar  na  Escola 
de  Marinha,  q  nacional  ou  estrangeiro  que  provar 
haver  cumprido  o  disposto  no  Decreto  n.°  4079  de 
17  de  Janeiro  de  1871. 

Ari.  17.  0»  ah»Ms  da  Bscotá  á»  Marinha  fleam 
sujeites  ás  condições  de  frequência,  de  exames,  <fc  de 
approvações  estabelecidas  par*  os  aspirantes.  A  fflatri* 
evl*  e  o  exame  dos  a  ta  mãos  paisanos  terão  luçar  depois 
da  matricula  o  exame  «toe  aspirantes,  e  a  fnscripçãe 
e  exame  dos  ouvintes  depois  da  matricula  e  exame*  dei 
atumnoe  paisanos. 

Art.  18.  Osalumnos  paisanos,  matriculados  e  ou- 
vintes, ficarão  obrigados  ao  mesm*  regimen  e  disci- 
plina, á  que  forem  sujeitos  os  aspirantes  nas  aulas, 
únicos  lugares  do  internato  em  que  poderão  entrar. 

Art.  19.  As  matriculas  serão  encerradas  no  ultimo 
dia  do  mez  de  Fevereiro,  excepto  para  a  eadeira  e 
antas  do  1.°  anno,  que  poderão  continuar  até*  o  ul- 
timo dia  do  aaez  de  Março,  se  os  matriculando»  mos- 
trarem qne  antes  dessa  época  não  puderam  haver  as  cer- 
tidões de  apprevaçSo  em  seus  exames. 

Art.  20.  Os  aspirante»  approvados  podem  logema- 
trkulnr-se  nas  aulas  do  anno  superior. 

Art.  ti.  O  porteiro,  coadjuvado  pelos  guardas,  no- 
tava todos  os  dias  as  faltas  dos  estudantes  em  uma 
caderno U,  que  no  flm  de  cada  lição  será  examinatta, 
corrigida  e  rubricada  pelo  respectivo  lente  na  pagina 
do  dia. 

Art.  S2.  Os  estudantes,  quando  derem  feitas,  de- 
verão justificadas  no  primeiro  dia  em  que  compar e- 
eerem,  ou,  ao  mais  tardarão  áia  seguinte. 

Art.  2*.  Incorre  em  falta,  como  se  não  tivesse 
vindo  á  anla,  o  estudante  <pae  comparecer  um  quarto 
d*  hora  depois ;  o  que  sahir  da  aula  sem  licença  Ao 
lente,  e  o  que  declarar  que  não  preparou  ou  estudou 
a  lição. 

Art.  24.  Aos  aspirantes  não  se  marcará  ponto, 
emquanto  estiverem  tfmbaftiadòèr ,  e  em  viagem  de 
instrucção. ' 


íl% 
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CAPITULO  TI. 


BA  DISTRIBUIÇÃO  DO  TEMPO  ESCOLAR. 


Art.  25. 0  anuo  lectivo  na  Escola  de  Marinha  co- 
meçará sempre  no  dia  15  do  mez  de  Março,  e  ter- 
minará no  ultimo  de  Outubro. 

O  mes  de  Novembro  é  destinado  para  os  exames 
dos  aspirantes,  e  os  de  Dezembro,  Janeiro  e  Fevereiro, 
para  .a  viagem  de  instrucção. 

Art.  26.  Durante  os  oito  mezes  do  anno  lectivo,  serio 
somente  feriados  og  domingos,  os  dias  santos  de  guarda, 
os  de  festa,  ou  luto  nacional ;  e,  na  quaresma,  a  quarta 
feira  de  cinza,  e  os  dias,  que  decorrem  desde  Quinta 
Feira  Santa  até  Domingo  de  Paschoa. 

Art.  27.  Umprogramma  especial,  dado  pelo  conselho 
de  instrucçio,  marcará  as  horas  em  que  terSo  lugar 
as  lições  das  aulas  primarias  e  secundarias  de  cada  um 
dos  annos ;  os  dias  e  horas  destinados  para  o  ensino 
das  matérias  accessorias,  e  exercícios  práticos  de  di- 
versa natureza ;  e  bem  assim  os  dias  de  explicações, 
e  sabbatinas  feitas  pelos  lentes  e  oppositores. 

Art.  28.  As  lições  das  caleiras,  aulas  e  ensino  auxiliar 
terão  lugar  de  manhã,  e  as  do  ensino  commnm  á  tarde. 

Art.  29.  As  quintas  feira»,  as  tardes  dos  dias  em 

3ue  não  houver  lições  de  desenho,  e  as  manhãs  dos 
omingos  serão  destinadas  para  os  exercícios  práticos 
de  línguas ,  lições  de  esgrima  e  gymnastica,  bem  como 
de  apparelho  e  manobra  em  navio  sob  a  vela. 

Art.  30.  Os  aspirantes  do  3.°  anno  visitarão,  sempre 
que  fôr  possível,  as  officinas  de  machinas,  e  as  de  cons- 
trucção  ao  arsenal  de  marinha  ;  devendo  os  respectivos 
directores  concorrer  com  suas  explicações,  para  que  os 
aspirantes  encontrem  utilidade  e  proveito  em  taes 
visitas. 


CAPITULO  TU. 


DOS  EXAMES . 

• 

Art.  31.  No  primeiro  dia  útil,  depois  de  8  de  No- 
vembro, começarão  os  exames  na  Escola  de  Marinha, 
e  continuarão  emquanto  não  forem  examinados  todos 
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os  aspirantes,  e  todos  os  paisanos,  matriculados  e 
ouvintes,  inscriptos  na  respectiva  lista  de  habilitados. 

Art.  32.  O  conselho  de  instrucçâo  apresentará  até  o 
dia  3  de  Novembro  a  lista  de  todos  os  aspirantes  e 
paisanos,  matriculados  e  ouVintes,  habilitados  para 
exame,  e  até  o  dia  6  o  programma  dos  exames  e  dos 
pontos,  que  respeitará  as  seguinte»  regras : 

As  approvações  em  desenho  serio  conferidas,  em 
vista  dos  trabalhos  feitos  durante  o  anno  pelos  as- 
pirantes.4 

Os  examinandos  serio  sujeitos  a  duas  provas,  uma 
oral  e  outra  escripta,  sempre  que  fôr  isso  admissível. 

O  exame  oral  das  matérias  do  anno  durará  meia  hora 
com  cada  examinador. 

Para  a  prova  escripta  dar-se-ha  ao  examinando  o 
tempo,  que  fór  razoável. 

As  provas,  oral  e  escripta,  poderio  ser  todas  no 
mesmo  dia. 

Art.  33.  Os  pontos  conterão  uma  serie  de  questões, 
ou  a  indicaçio  de  doutrinas,  que  devam  ser  desenvol- 
vidas pelo  examinando,  e  tenham  sido  ensinadas  du- 
rante o  anno.  Serio  tirados  á  sorte  com  a  antecedência 
indispensável,  e  em  cada  um  se  estabelecerá  também 
questão,  ou  assumpto  para  a  prova  escripta. 

Art.  34.  Os  exames  começarão  ás  8  horas  da  manha, 
e  durarão  até  ás  2  horas  da  tarde. 

Art.  3(L  Os  exames  serio  feitos  por  turmas  de 
alumnos  perante  coinmissftes  de  três  examinadores,  dos 
quaes  dons  somente  arguirio. 

As  turmas  de  alumnos  serio  designadas  pelo  con- 
selho de  instrucçâo,  e  as  commissões  examinadoras 
nomeadas  pelo  mesmo  conselho. 

Art.  36.  Os  lentes,  oppositores,  professores,  adjuntos 
e  mestres,  que  estiverem  em  effectivo  exercício  do 
magistério,  farão  parte  das  commissões  examinadoras, 
cabendo,  em  cada  commissio,  a  presidência  dos  exames 
ao  lente  de  maior  graduação  militar,  e  na  falta  ao 
de  mais  antiguidade  no  posto,  ou  graduação. 

Art.  37.  Findos  os  exames,  proceder *se-ha  ao  jul- 
gamento de  cada  examinando,  sobre  o  que  votarão  os 
três  examinadores  por  escrutínio  secreto,  presente  o 
secretario,  e  a  portas  fechadas. 

A  totalidade,  ou  o  maior  numero  de  espheras  brancas 
apnrova*. 

A  totalidade,  ou  o  maior  numero  de  espheras  pretas 
reprova. 

O  empate  torna  simples  a  approvaçio . 
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•  » 

Quando  o  alumno  fôr  approvado  por  unanimidade 
de  votos  no  primeiro  escrutínio,  será  este  repetido» 
e  conferir-se-ha  a  nota  de— approvado  plenamente— 
se  obtiver  a  totalidade  de  espheras  brancas,  e  a  de— 
approyado  simplesmente— se  tiver  uma  ou  mais  es- 
pwfas  pretas. 

No  caso  de  approvaçao  plena,  poder-se-ha,  por  pro- 
posta de  algum  aos  examinadores,  repetir  outra  vez  o  es- 
crutina para  o  fim  de  oonferir-se  ao  alumno  a  nota 
de — approvado  com  distincção— ,  a  quat  se  verificará 
pela  totalidade  das  espheras  brancas. 

Ari.  SÔ.  A  inbabiUdade  para  o  exame,  quando  não 
for  determinada  por  tiaoleátia ,  è  &ufliciente  para  a 
baixa  do.  aspirante. 

Art.  39,  E'  inhabil  para  fazer  exame: 

4.°  0  aspirante,  alumno  matriculado,  ou  alumno 
ouvinte,  que  em  qualquer  cadeira  ou  aula  do  anno  em 

S[ue  estiver  matriculado,  ou  ouvindo,  der  mais  de  dez 
altas  não  justificadas. 

2.°  0  que  der  em  qualquer  cadeira  ou  aula  quarenta 
faltas,  embora  justificadas. 

Art.  40.  Nenhum  ostudante  deixará  de  fazer  acto 
em  Novembro,  ou  Dezembro,  salvo  por  moléstia  veri- 
ficada pelo  medico  da  Escola . 

Art.  41.  Os  aspirantes,  alumnos  matriculados,  ou 
alumnos  ouvintes,  que  por  moléstia  deixarem  de  fazer 
exame  em  Novembro,  ou  forem  reprovados  nas  ma- 
térias accessorias,  serão  examinados  em  Fevereiro, 
ou  logo  que  voltarem  da  viagem  de  instfucçao. 

Art.  42.  E'  ensino  accessorio  todo  o  que  não  é  dado 
nas  cadeiras, 

Art.  43.  Terão  também  baixa  os  aspirantes  que 
forem  duas  vezes  reprovados  nas  matéria  do  ensino 
accessorio,  e  uma  s6  nas  de  qualquer  cadeira ;  assim 
como  os  que  forem  duas  vezes  julgddos,  bot*  moléstia, 
inhabilitados  para  exame  das  doutrinas  de  um  mesmo 
anno. 

Art.  44.  Concluídos  todos  os  exames,  o  director 
organizará  a  lista  dos  approvados  e  dos  reprovados,  e 
fará  acompanhar  ambas  de  informações  e  quaesquer 
dados,  que  possam  habilitar  o  Governo  a  açreciar  a 
maneira  pela  qual  os  examinadores  desempenharam  os 
seus  deveres,  emittindo  juizo  sobre  o  aproveitamento 
e  procedimento  dos  alumnos,  especialisando  aquelles 

8ue  lhe  parecerem  dignos  da  consideração  do  mesmo 
overno,  pot  notável  talento,  ou  vocação  para  certos  e 
determinados  estudos. 
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Art.  48.  Os  aspirantes  que  tiverem  baixa,  pela 
disposição  da  primeira  parte  do  art.  43  deste  Regula* 
mento,  poderão  repetir  o  anno  como  paisanos,  e  se 
forem  approvados  obter  de  novo,  com  permissão  de 
Governo,  a  praça  de  aspirante,  com  tanto  qne  provem 
boa  condncta  por  attestado  da  directoria  da  Escola. 

Art.  46.  Se  a  hypothese  do  artigo  antecedente  se 
verificar  com  algum  aspirante  do  3.°  anno,  poderá 
elle,  com  permissão  do  Governo,  ter  a  praça  de  guarda 
marinha,  observadas  as  condições  do  dito  artigo. 

Art.  47.  Os  aspirantes,  e  os  guardas-marinha,  não 
poderão  obter  licença  para  estudar  matéria  alguma, 
que  seja  estranha  à  sua  profissão,  e  embarace  o  seu 
embarque. 

Art.  48.  O  exame  das  matérias  que  formam  o  en- 
sino commum,  deverá  ser  feito  por  cada  aspirante, 
no  fim  do  3.°  anno  da  Escola  de  Marinha. 


CAPITULO  VIII. 


DA  COMPANHIA  DE  ASPIRANTES  A  GUARDAS-MARINHA. 

Art.  40.  A  companhia  de  aspirantes  será  formada 

£r  todos  os  jovens,  que  forem  admittidos  ao  internato 
Escala  de  Marinha. 

Art.  50.  Os  aspirantes,  approvados  nas  matérias 
do  3.°  anno,  passarão  a  guardas-marinha,  sendo 
desligados  da  Escola,  e  sujeitos  ao  quartel-general , 
sob  cuja  autoridade  e  inspecção  ficará  o  navio  de 
guerra  destinado  para  o  ensino  pratico  das  matérias 
do  4/  anno. 

Art.  51.  Os  guardas-marinha ,  approvados  nas  ma- 
térias do  4.*  anno ,  serão  distribuídos  pelas  estações 
navaes,  e  promovidos  a  2."  tenentes,  logo  que  tenham 
completado  mais  outro  anno  de  embarque. 

Art.  52.  Os  guardas-marinha  serão  sujeitos  a  bordo 
ás  mesmas  regras  disciplinares,  que  os  regulamentos 
orgânicos  e  internos  da  Escola  estabelecerem  para 
os  aspirantes. 


PA1TI  11.        35. 
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CAPITOLO  IX. 


DQS  COLLEGIOS    NAVAES   E  EXTERNATOS. 


Art.  83.  O  Governo  creará,  onde  e  quando  convier, 
internatos  e  externatos,  aquelles  com  o  titulo  de 
collegios  navaes,  e  est*s  de  conformidade  com  o  es- 
tabelecido no  Decreto  n.°  4679  de  17  de  Janeiro 
de  1871 ;  uns  e  outros  destinados  a  preparar  candi- 
datos 4  matricula  no  1.°  anno  da  Escola  de  Marinha. 

Art.  54.  Nos  ditos  internatos  e  externato»  só  serão 
admittidos  os  jovens  que  se  destinarem  ao  serviço 
da  marinha  de  guerra ,  e  forem  reconhecidos  com 
disposição  physica  para  a  vida  do  mar. 

Art.  55.  0  Governo  fixará  annualmente  o  numero 
de  alumnos,  que  devam  ser  admittidos  nos  externatos 
a  internatos  de  estudos  preparatórios. 

Art.  56.  Para  o  desenvolvimento  destas  e  de  outras 
disposições  orgânicas  dos  collegios  navaes,  o  Governo 
providenciará  em  regulamento. 

Art.  57.  Os  filhos  dos  ofíiciaes  de  marinha  serão 
preferidos  a  quaesquer  outros  jovens,  na  admissão 
aos   externatos  e  collegios  navaes. 


CAPITULO  X. 


DO  INTERNATO  DA  ESCOLA   DE  MARINHA. 


Art.  58.  O  internato  da  Escola  de  Marinha  con- 
tinuará, emquanto  o  Governo  não  julgar  conveniente 
a  sua  extincção. 

Art.  59.  Ninguém  poderá  ter  praça  de  aspirante 
com  quartel  fora  do  internato. 

Art.  60.  O  Governo  admittirá  annualmente  ao  in- 
ternato o  numero  de  aspirantes,  que  lhe  parecer 
indispensável,  para  o  preenchimento  das  vagas  de 
2.°"  tenentes. 

Nessa  admissão  serão  preferidos: 

1.°  Os  jovens,  que  se  houverem  distinguido  nos 
exames  preparatórios. 

2.°  Os  que  houverem  obtido  prémios  nos  estabe- 
lecimentos públicos  de  instrucção  secundaria. 


1 
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3.°  Os  filhos  dos  offlciaes  da  armada,  e  especialmente 
dos  que  morrerem,  ou  forem  feridos  em  combate. 

4.°  Os  que  mostrarem  conhecer  a  língua  latina. 

Art.  64.  Os  jovens  habilitados  para  o  curso  dç 
marinha,  que  pretenderem  ser  admittidos  ao  inter- 
nato, levarão  seus  requerimentos,  competentemente 
documentados,  ao  director  da  Escola,  até  o  dia  pos- 
terior áquelle  em  que  forem  encerrados  os  exames, 
com  a  excepção  estabelecida  no  art.   i9. 

Art.  62.  O  director  da  Escola,  em  vista  dos  re- 
querimentos recebidos  e  informações  neíles  encon- 
tradas, ou  obtidas  por  qualquer  forma,  organizará 
uma  relação  dos  pretendentes,  em  ordem  numérica 
e  indicativa  do  merecimento  relativo  de  cada  um, 
ou  de  seu  direito  á  admissão  ao  internato. 

Esta  relação  será  acompanhada  de  uma  exposição 
justificativa  da  ordem  da  inscripção,  e  de  todos  os 
requerimentos,  que  tiverem  sido  presentes  ao  re- 
ferido director. 

Art.  63.  0  Ministro  da  Marinha,  em  vista  de  todos 
os  dados  que  lhe  forem  presentes,  designará  os  jovens 
habilitados  para  o  curso  de  marinha,  que  devam  ser 
admittidos  á  praça  de  aspirante. 

Art.  64.  Os  jovens  que  estudarem  o  i.\  ou  o  1.°  e  2.* 
annos  da  Escola  de  Marinha  como  alumoos  externos, 
e  forem  approvados  nas  respectivas  matérias,  poderão 
ser  admittidos  ao  internato,  se  exhibirem  prova  de 
boa  conducta  por  attestado  da  directoria  da  Escola. 


CAPITULO  XI. 


DA  VIAGEM  DOS  ASPIRANTES  NO  TEMPO  DAS  FERIAS. 


Art.  65.  Todos  os  aspirantes  approvados  farão  an- 
nualmente  uma  viagem  de  instrucção  em  um,  ou  mais 
navios  de  guerra  da  esquadra  imperial. 

Art.  66. 0  Governo,  nas  instrucçOes  que  der  aos  com  - 
mandantes  dos  navios  de  guerra  em  que  embarcarem 
os  aspirantes,  indicará  o  programma  de  estudos  práti- 
cos, que  deverão  fazer  os  mesmos  aspirantes,  como 
meio  de  se  mostrarem  aptos  para  a  vida  do  mar,  tendo 
muito  em  vista  habilital-os  em  todas  asi fainas  de  bordo. 

Art.  67.  No  fim  da  viagem ,  o  commandantedo  na- 
vio dará  ao  Governo  uma  informação  circunstanciada. 
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acerca  da  aptidão  de  cada  aspirante  para  a  vida  do 
mar,  de  sua  conducta,  e  do  seu  aproveitamento. 

Em  vista  desta  informação,  e  da  do  director  da  Es- 
cola, o  Governo  dará  baixa  aos  que  não  puderem  conti- 
nuar os  seus  estudos  com  vantagem  para  a  marinha  de 
guerra-,  e  aos  que  se  mostrarem  turbulentos  e  incorri- 
gíveis. 

Art.  68.  0  professor  de  apparelho  e  manobra  em- 
barcará com  os  aspirantes  na  viagem  de  instrucção 
durante  as  ferias. 


CAPITULO  XII. 


00* PESSOAL  DA  ESCOLA,  E  OBRIGAÇÕES  DOS  RESPECTIVOS 

EMPREGADOS. 


Art.  69.  Haverá  na  Escola  de  Marinha  o  seguinte 
pessoal :  ' 

Um  director,  official  general  da  armada. 

Um  vice-director,  official  superior  da  armada. 

Ambos  estes  empregados  deverão  ter  o  curso  da  Es- 
cola de  Marinha* 

Um  secretario,  encarregado  de  todo  o  expediente  da 
Escola  e  serviço  da  secretaria . 

Um  official  archivista,  que  servirá  debibliothecario, 
e  ajudará  ao  secretario. 

Um  amanuense. 

Um  medico. 

Umcapellão. 

Um  official  de  fazenda  • 

Um  porteiro,  incumbido  de  tomar  o  ponto  aos  alum- 
nos,  e  da  guarda  e  asseio  do  estabelecimento  e  suas  de- 
pendências. 

Guardas,  serventes  e  cozinheiros. 

As  praças  da  armada  que  o  Governo  julgar  necessá- 
rias para  o  serviço  do  estabelecimento. 

Art.  70.  0  director  é  a  primeira  autoridade  da  Es- 
cola, e  suas  ordens  são  obrigatórias  para  todos  os  em- 
pregados, inclusive  os  do  magistério. 

Incumbe- lhe  especialmente: 

i.#  Convocar  o  conselho  de  instrucção,  presidir  e di- 
rigir os  seus  trabalhos,  e  assistir  aos  exames. 

2/  Determinar  e  regular  o  serviço  da  secretaria  e  da 
bibliotbeca . 


EXECUTIVO. 
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3.°  Fazer  executar  todos  os  Regulamentos  da  Escola  o 
ordens  do  Governo. 

4.°  Inspeccionar  a  execução  do  programma  dos  con- 
cursos, exames  e  ensino. 

5.°  Manter  no  estabelecimento  a  maior  ordem  e  re- 
gularidade, procurando  inspirar  a  todos  os  alumnos 
princípios  de  rigorosa  disciplina,  pundonor  militar  e 
boa  educação. 

6.*  Detalhar  o  serviço  dos  offlciaes  e  praças  da  ar- 
mada, sob  suas  ordens. 

7.°  Fiscalisarp  dispêndio  de  todas  as  quantias  recebi- 
das para  as  despezas  do  estabelecimento. 

Art.  71.  O  vise-director  é  o  substituto  do  director, 
e  o  executor  immediato  das  suas  ordens. 

Art.  72.  O  Governo  poderá  ter  na  Escola  de  Marinha 
um  ou  mais  offlciaes  da  armada,  que  sirvam  sob  as  or- 
dens do  director  e  do  vice-director,  para  auxilial-os  na 
manutenção  da  disciplina  militar  e  inspecção  continua 
do  comportamento  dos  alumnos  nas  aulas,  no  recreio, 
nos  aposentos,  nas  salas  de  estudo,  nas  visitas  is  offi- 
cinas,  nos  passeios  ao  mar,  e  em  quaesquer  outros  lu- 
gares, a  que  devem  ir  por  turmas  ou  reunidos. 

Estes  offlciaes  serão  mudados  annualmente,  e  um 
delles  servirá  de  ajudante  da  companhia  de  aspirantes. 

Art.  73.  As  obrigações  especiaes  de  cada  um  dos  em- 
pregados acima  referidos  serão  designadas  no  regimen- 
to interno  da  Escola,  de  que  trata  o  art.  110 1 1 .° 

Art.  74.  0  capellão,  o  medico,  e  o  offlcial  de  fazenda 
pertencerão  aos  corpos  ecclesiastico,  de  saúde,  e  de  fa- 
zenda da  armada. 

Art.  75.  O  medico  do  estabelecimento  verificará  men- 
salmente o  estado  sanitário  dos  aspirantes,  declarando 
quaes  os  que  se  acham  impossibilitados,  por  moléstia, 
para  o  serviço  da  marinha  de  guerra. 

Art.  76.  As  nomeações  do  director,  vice-director, 
secretario  e  offlcial  archivista  serão  feitas  por  decreto 
imperial ;  e  as  dos  outros  empregados  por  portaria  do 
Ministro  da  Marinha,  exceptuando  as  dos  guardas,  ser- 
ventes e  cozinheiros,  as  quaes  serão  dadas  pelo  director, 
que  os  poderá  demittir,  quando  julgar  conveniente. 

Art.  77.  No  impedimento  do  vice-director  servirá 
quem  o  Governo  designar,  e,  provisoriamente,  o  lente 
ou  professor,  offlcial  de  marinha  mais  graduado,  ou  o 
mais  antigo,  havendo  igualdade  de  graduação. 

0  vice-director  considerar-se-ha  impedido  para 
substituir  o  director,  sempre  que  sua  graduação  fór 
menor,  que  a  de  qualquer  lente  ou  professor. 
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Art.  7$.  Os  empregados,  de  que  trata  este  capitulo, 
perceberão  os  vencimentos  designados  na  tabeliã,  que 
acompanha  o  presente  Regulamento ;  sendo -lhes  exten- 
sivas as  disposições  dos  arts.  102, 103  e  106,  relativa- 
mente aos  casos*  em  que  perlem  o  direito  aos  vencimen- 
tos, por  faltas,  ou  licenças. 

Os  que  não  forem  militares  terão  direito  á  aposenta- 
doria, na  conformidade  do  Decreto  n.*736,  de  20  de  No- 
vembro de  1850. 


CAPITULO  XIII. 


DOS  LENTES,   OPPOSITORES,   PROFESSORES  E  ADJUNTOS. 


Art.  79.  Para  o  ensino  das  matérias  do  curso  de  ma- 
rinha haverá: 

Cinco  lentes  ca thedra ticos,  para  as  cadeiras  do  i.°, 
2/  e  3.°  anno. 

Sei^,  oppositores,  para  substituírem  e  auxiliarem  os 
lentes  cathedraticos,  sendo  um  para  o  ensino  auxiliar 
da  chintica  elementar  com  applicação  especial  a  pyro- 
technia. 

Tre&  professores  para  as  aulas  de  desenho. 

lim  professor  de  apparelho  e  manobra. 

Dous  professores,  para  o  ensino  pratico  e  commum 
do  francez,  e  inglez . 

Dous  adjuntos  aos  professores  de  desenho. 

Um  mestre  de  esgrima  e  gymnastica. 

Um  mestre  de  natação . 

Art.  80.  As  nomeações  dos  lentes  ca  thedraticos,  pro- 
fessores, oppositores  e  adjuntos  das  d iffe rentes  aulas, 
serão  feitas  por  decreto  imperial. 

Art.  81.  Para  preenchimento  das  futuras  vagas  de 
lentes,  haverá  concurso  entre  os  oppositores. 

Art.  82.  As  vagas  que  para  o  futuro  houverem, 
serão  postas  a  concurso  dentro  do  prazo  de  seis  mezes, 
e  quando  deste  concurso  não  resultar  provimento  defi- 
nitivo, proceder -se -ha  a  novos,  que  também  não  poderão 
ser  espaçados  além  de  seis  mezes.  As  de  oppositores  ou 
professores,  que  não  tenham  adjuntos,  poderão  ser 
preenchidas  pelo  Governo  por  nomeações  interinas, 
cmquanto  se  não  effectuar  o  sen  provimento. 

Ari.  83.  As  provas  do  concurso  consistirão  : 

1.°  Em  defesa  de  these. 
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2.*  Em  prelecçSo  oral  á  escolha  do  candidato. 

3.°  Em  composição  escripta  sobre  ponto  dado  no  acto 
do  concurso. 

4.°  Em  prova  pratica  nas  doutrinas  que  a  admittirem. 

Art.  84.  Depois  do  concurso  o  conselho  de  instruc- 
ção organizará  duas  relações,  uma  dos  con cu rr entes 
habilitados  e  classificados  por  ordem  de  merecimento, 
para  serem  submetlidos  á  escolha  do  Governo,  e  outra 
dos  inhabilitados. 

Art.  85.  O  concurso  correrá  perante  o  conselho  de 
instrucção,  e  será  formado  somente  pelos  lentes  ou 
oppositores  que  os  substituírem,  os  quaes  servirão  de 
examinadores. 

Art.  86.  Os  oppositores  que  por  duas  vezes  entra- 
rem em  concurso  e  forem  julgados  inhabilitados  na 
mesma  doutrina,  serão  exonerados  do  serviço  da  Es- 
cola. 

Art.  87.  Os  que  tiverem  de  ser  para  o  futuro  no- 
meados, passarão  também  pelas  provas  do  concurso, 
que  serão  as  mesmas  exigidas  para  a  nomeação  dos 
lentes  cathedraticos,  menos  a  apresentação  e  defesa  de 
these . 

Art.  88.  Somente  poderão  entrar  em  concurso  os 
indivíduos,  que  tiverem  approvações  plenas  em  todas 
as  doutrinas  relativas  ao  ensina  á  que  forem  desti- 
nados. 

Art.  89.  Para  as  aulas  de  desenho  serão'  admittidos 
ao  concurso,  além  dos  adjuntos,  quaesquer  outros  can- 
didatos externos  habilitados. 

O  provimento  dos  lugares  de  adjuntos  será  feito  pelo 
Governo,  sem  dependência  de  concurso. 

Art.  90.  O  governo  poderá  demittir  os  oppositores 
e  professores  que  não  cumprirem  os  seus  deveres,  no 
decurso  dos  primeiros  cinco  annos  depois  de  sua  no- 
meação, e  os  adjuntos  em  qualquer  tempo,  ouvido  o 
conselho  de  instrucção,  ou  em  vista  de  proposta  moti- 
vada, feita  pelo  mesmo  conselho. 

Art.  91.  O  lugar  de  lente  é  vitalício,  e  o  individuo 
que  o  exercer,  somente  poderá  ser  delle  exonerado  a 
pedido  seu,  ou  pelo  motivo  expresso  no  paragrapho  se- 
guinte. 

Paragrapho  único.  Se  pelo  espaço  de  seis  mezes,  se- 
guidamente, deixar  de  comparecer  sem  causa  justificada, 
o  Governo  considerará  vago  o  lugar  por  abandono , 
ouvido  o  conselho  de  instrucção . 

Sendo  a  ausência  por  tempo  inferior  á  seis  mezes, 
incorrerá  o  lente  nas  penas  impostas  no  art.  124,  §  !.• 
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Art.  92.  Os  oppositores  e  professores  também  fi- 
cam sujeitos  ao  disposto  no  paragrapho  único  do  artigo 
anterior. 

Art.  93.  Os  oppositores  e  adjuntos  serão,  pelo  con- 
selho de  instrucção,  distribuídos  annualmente  pelas  di- 
versas aulas,  a  cujos  lentes  ou  professores  substituirão 
em  seus  impedimentos  e  faltas,  percebendo  os  venci- 
mentos prescriptos  nas  diversas  hypotheses  de  que 
trata  o  Decreto  n.°  4Bi3  dè  9  de  Julho  de  1870. 

Os  oppositores  são  obrigados  a  comparecer  na  Escola 
todos  os  dias  do  anno  lectivo,  a  coadjuvar  os  lentes 
em  todos  os  exercícios  práticos  dos  alumnos ;  a  repetir 
as  matérias  explicadas,  a  explicar  todas  as  duvidas 
da  lição  seguinte,  e  a  fazer  em  um  dia  de  cada  semana 
sabbatina  das  lições  dadas,  independente  da  sabbatina 
que  de  modo  idêntico  deverão  fazer  os  lentes. 

Os  oppositores  de  physica  e  de  chimica  serão  consi- 
derados oppositores  de  sciencias  physicas,  e  reciproca- 
mente se  substituirão  nas  respectivas  faltas  ou  impe- 
dimentos. Só  na  falta  de  ambos  poderão  ser  lidas  as 
matérias  das  aulas  de  physica  e  de  chimica,  por  oppo- 
sitores de  mathematicas. 

Art.  94.  0  oppositor  de  sciencias  physicas  servirá 
de  preparador. 

Art.  95.  Nas  repetições  se  tomará  o  ponto  aos  alum- 
nos, mas  as  faltas  serão  contadas  pela  metade,  para 
o  perdimento  do  anno. 

Art.  96.  Conforme  as  occurrencias  durante  o  anno, 
os  oppositores  poderão,  pelo  conselho  de  instrucção,  ser 
empregados  no  serviço  de  qualquer  outra  cadeira,  para 
a  qual  não  tiverem  sido  distribuídos. 

Art.  97.  Os  adjuntos  de  desenho  são  obrigados  a 
comparecer  nas  aulas  respectivas,  o  a  tomar  conta 
do  ensino  das  turmas  de  alumnos ,  que  lhes  forem 
distribuídas  pelos  professores,  a  quem  coadjuvarão  em 
todo  o  serviço  próprio  do  ensino. 

Art.  98.  Os  lentes  ca thedra ticos,  que  tiverem  ser- 
vido por  25  annos,  e  continuarem  no  exercício  de  suas 
funcções  a  aprazimento  do  Governo,  terão  o  titulo  de 
Conselho,  o  qual  será  também  concedido  aos  directores, 
que  bem  servirem  por  espaço  de  cinco  annos. 

Art.  99.  Os  paisanos,  que  forem  lentes  ca  thedra- 
ticos,  terão  a  graduação  puramente  honorifica  de  capi- 
tão tenente,  os  oppositores  de  1/  tenente,  e  os  pro- 
fessores de  2.°  tenente. 

Os  adjuntos  terão,  emquanto  servirem,  a  graduação 
de  2.°  tenente.. 
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Uos  e  outros  usarão  dos  respectivos  dtetincttwft, 
excepto  se  forem  ecclesiasticos. 

Àrt.  100.  Os  lentes,  oppoaitores,  professoras  e 
adjuntos  militares;  que  tiverem  graduação  inferior 
is  marcadas  no  artigo  antecedente,  também  us^jrqio 
dos  mesmos  distinctivos  honoríficos  concedidos  *os 
paisanos. 

Art.  101.  Os  officiaes  de  marinha,  que  forem  no- 
meados lentes,  ou  professore^,  poderão  ser  reformados 
com  o  soldo  proporcional  ao  tempo  de  serviço. 

Os  que  não  se  quizerem  reformar,  vencerão  apeias 
meio  soldo,  e  contarão  o  tempo  do  magistério  por 
metade,  para  a 'promoção,  ou  reforma. 

Art.  102.  A  percepção  das  gratificações  mareadas 
aos  lentes,  oppositores,  professores  e  adjuntos  só  ierà 
lugar  pelo  serviço  eífectivo  do  magistério. 

Art.  103.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro  so- 
mente serão  concedidas  por  moléstia,  não  excedendo  o 
prazo  a  seis  mezes ;  todas  as  outras  só  o  poderão  ser  até 
três  mezes  dentro  de  umanno,  e  com  metade  do  orde- 
nado, se  houver  para  isso  motivo  justificável.  Se  a  mo* 
lestia  se  prolongar  por  mais  de  seis  mezes,  o  Governo 
poderá  ampliar  a  licença  por  igual  tempo  em  uma,  ou 
mais  prorogações. 

•  Art,  104.  O  Governo  poderá  engajar  por  contracto 
(com  vencimentos,  e  por  tempo  nelle  definido),  pqf&  * 
serviço  do  magistério,  qualquer  estrangeiro  d  is  tine  to 
por  seus  conhecimentos  proflssionaes. 

Art.  105.  A  antiguidade  dos  lentes,  oppoaitores, 
professores  e  adjuntos  contar-se-ha  da  dat*  <fc  posse ; 
sendo  esta  do  mesmo  dia,  da  data  do  decreto  da  qo- 
meação :  na  igualdade  de  datas  da  posse  e  do  decreto,  a 
preferencia  se  regulará  pelo  modo  seguinte : 

1.°  Sendo  entre  dous  militares,  prefere  a  maior  gra- 
duação, e,  na  igualdade  desta,  a  antiguidade  d?  pa- 
tente, ou  da  praça  se  as  patentes  forem  da  mesma 
data . 

2.*  Sendo  entre  um  militar  e  um  paisano,  preferq  o 
primeiro. 

3.°  Sendo  entre  dous  paisanos,  prefere  o  que  Uw  9 
seu  titulo,  ou  diploma,  de  data  mais  antiga. 

4.°  Em  geral,  quando  forem  iguaes  todas  as  circuf** 
stancias  acima  mencionadas,  preferirá  o  que  tiver  i4|4e 
maior ;  e,  sendo  iguaes  as  idades,  decidirá  a  sorte. 

Art.  106.  Haverá  um  livro  de  ponto,  em  qçe  *e  tofr 
carão  as  faltas  de  comparecimento  dos  lentes,  opo- 
sitores, professores  e  adjuntos  ás  autys,  GOflselÍjo .  4* 

*ARTE  II.         36. 


282  ACTOS   DO  PODER 

Histrucção,  ou  a  qualquer  outro  acto  de  serviço  da 
Escola . 

Incorre  em  falta,  como  se  não  tivesse  vindo  i  aula, 
o  lente,  oppositor,  professor  ou  adjunto  que  com* 
parecer  45  minutos  depois  da  hora  marcada. 

As  faltas  não  justificadas  importam  a  perda  de  todos 
os  vencimentos,  e  as  justificadas  a  da  gratificação  so- 
mente; as  que  forem  commettidas  em  um  mez,  só 
Soderão  ser  justificadas  perante  o  director  até  o  dia  8 
o  mez  seguinte. 

Art.  107.  A  folha,  que  se  reme tter  para  a  compe- 
tente repartição  fiscal,  mencionará  as  faltas,  para,  á 
vista  delias,  se  fazerem  os  devidos  descontos. 

Art.  1Ô8.  Os  lentes,  oppositores,  professores  e 
adjuntos  perceberão  os  vencimentos  constantes  da 
tabeliã  annexa  a  este  Regulamento. 


CAPITULO  XIV. 


DO   CONSELHO    DE    INSTRUCÇAO 


Art.  109. Haverá  na  Escola  de  Marinha  um  conselho 
d«  ins tracção,  que  será  composto  : 

l.#  Do  director  e  do  vice-director ; 

2/  Dos  lentes  cathedraticos ; 

3.°  Dos  dous  oppositores  mais  antigos. 

Árt.   110.  Ao  conselho  de  instrucção  compete : 

1.°  Formar  no  fim  de  cada  anno  lectivo,  de  con- 
formidade com  o  art.  32  deste  Regulamento,  a  lista 
dos  alumnos habilitados  para  os  exames;  bem  como  de- 
terminar, depois  dos  exames,  e  á  vista  de  todos  os 
dados,  que  lhe  possam  ser  presentes,  o  gráo  de  mere- 
cimento de  cada  um  por  ordem  numérica. 

Esta  ordem  de  inscripção  dos  alumnos  aspirantes 
servirá  para  regular  a  sua  antiguidade  na  companhia 
e  de  base  aos  gráos  militares,  que  por  ventura  lhes 
devam  nella  ser  conferidos,  em  virtude  do  que  se  acha 
disposto  no  regimento  interno,  que  alterou  o  estabele- 
cido pelo  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1839. 

Se  os  alumnos  aspirantes  tiverem  coneluido  os  exa- 
mes do  3.°  anno,  o  gráo  de  merecimento  por  ordem 
numérica,  determinado  depois  dos  referidos  exames, 
servirá  para  regular  à  sua  antiguidade  na  praça  de 
guarda-marinha ; 
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2.°  Consultar  sobre  tudo  o  que  fôr  relativo  à  instruc- 
ção,  e  ensino  theorico  e  pratico  dos  aluamos,  ou 
propor  ao  Governo  o  que  julgar  conveniente,  a  bem 
do  ensino; 

3.°  Designar  compêndios  provisórios,  e  indicar  os 
meios  de  se  organizarem  compêndios  definitivos,  e 
instrucções  praticas  para  o  ensino  escolástico. 

4.°  Organizar  programmas  circumstanciados,  para 
os  concursos,  exame  e  ensino  theorico  e  pratico,  ex- 
tremando as  matérias  de  ensino  relativas  a  cada  uma 
das  aulas; 

5.#  Propor  ao  Ministro  da  Marinha  quaesquer  me- 

|  didas,  que  convenha  adoptar,  não  só  para  tornar  mais 

completa  e  vantajosa  a  execução  deste  Regulamento, 

como  para  supprir  quaesquer  omissões,  que  nelle  haja, 

e  forem  concernentes  ao  ensino. 

Art.  ili.  As  deliberações  do  conselho  serão  tomadas 
por  maioria  dos  membros  presentes,  e  em  votação  no- 
minal, salvo  quando  se  tratar  de  questões  de  inte- 
resse pessoal,  em  cujo  caso  se  votará  por  escrutínio 
secreto. 

Art.  112.  O  director  e  o  vice-director  terão  voto. 

Art.  113.  O  conselho  não  poderá  funccionar  sem 
que  se  reúna  mais  de  metade  do  numero  total  dos 
respectivos  membros,  e  organizará  o  seu  regimento 
interno. 


CAPITULO  XV. 


DAS  JUBILAÇÕES. 


Art.  114.  Os  lentes  e  professores  só  terão  direito 
à  jubilação,  com  o  ordenado  por  inteiro,  se  contarem 
25  ou  mais  annos  de  exercício  e (lectivo  do  magistério, 
e  antes  de  25  annos  com  o  ordenado  proporcional. 
Art.  115.  O  tempo  de  serviço  como  lentes  substi- 
tutos, effectivos  e  interinos,  oppositores  e  adjuntos  será 
contado  para  a  jubilação,  á  qual  têm  direito  tanto  os 
lentes  ca thedra ticos,  como  os  professores. 
.  Art.  116.  Nos  casos  de  moléstia,,  somente  se  levará 

I  em  conta  para  a  jubilação,  aos  lentes  e  professoreis, 

até  20  faltas justificadas dentro  década  anno  lectivo, 
.ou  60  dentro  de  três  annos.  O  mesmo  se  praticará  com. 
os  oppositores  e  adjuntos. 
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Art.  117.  Conta -se  para  a  jubilação  todo  o  tempo, 
tom  que  qualquer  lente,  professor,  oppositor,  ou  ad- 
junto fl)r  empregado  pelo  Ministério  da  Marinha,  ou 
em  operações  activas  de  guerra,  ou  quando  servir  o 
cargo  de  Ministro  de  Estado. 

Art.  118.  Quando  os  lentes,  professores,  opposi- 
tores  e  adjuntos  forem  empregados  em  outras  quaes- 

3uer  commissões  do  serviço  publico,  com  autorização 
o  Governo,  se  contará  para  a  jub ilação  somente  cinco 
annos  dentro  dos  25. 

Art.  119.  Os  lentes  e  professores,  que  completarem 
15  annos  de  magistério,  só  poderão  nelle  continuar 
com  permissão  do  Governo ;  neste  caso  perceberão  mais 
uma  quinta  parte  do  respectivo  ordenado;  e,  se  com- 
pletarem 30  annos  de  magistério  effectivo,  terão  di- 
reito á  jubilação  com  mais  um  terço  do  ordenado. 

Art.  120.  0  impedimento  por  mais  de  12  mezes 
dentro  de  um  biennio,  por  moléstia,  constituo  o  lente 
ou  professor,  com  quem  o  facto  se  der,  no  caso  de 
ser  jubilado  com  o  ordenado  que  lhe  competir,  na 
forma  do  art.  114. 

O 'mesmo  se  entenderá  com  os  oppositores. 


CAPITULO     XVI. 


DISPOSIÇÕES  GERA  ES, 


Art.  121.  Continua  em  vigor  o  Regulamento  de  31 
de  Janeiro  de  1830,  com  as  modificações  feitas  pelo 
presente.  O  director ,  ouvindo  o  conselho  de  ins-> 
tracção,  proporá  ao  Governo  Imperial  as  alterações  que 
convenha  ainda  fazer  naquelle  Regulamento,  com  o 
Hm  de  melhorar  ainda  mais  o  regimen  disciplinar  da 
Escola  de  Marinha. 

Art.  122.  Aos  dous  guardas-marinha,  que  concluí- 
rem seus  estudos  com  approvação  distincta  em  todos 
os  annos,  e  forem  considerados  os  mais  subordinados 
a  melhores  estudantes  de  sua  turma,  conceder-se-ha  as 
honras  de  2.°  tenente,  sendo  sua  antiguidade  neste 
posto  contada  da  data  do  decreto  que  lhes  cdnferiíj 
as  referidas  honras. 

'Art.  123.  Aos  alumnos  da  Escola  de  Marinha  que 
«m  1870  concluíram  o  curso  como  paisanos,  poderé,^ 
Governo  nomear  guardas-marinha^ 
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Art.  124.  O  director  da  Escola  de  Marinha  poderá 
impor  correccional  e  administrativamente,  aos  empre*» 
gados  sob  suas  ordens,  as  seguintes  penas  : 

§  1.°  Reprehensão  simples,  ou  em  ordem  do  dia,  e 
suspensão  até  15  dias,  por  negligencia,  ou  falta  de  cum- 
primento de  deveres. 

§  2.°  Suspensão  até  30  dias,  ou  prisão  até  oito,  por  des- 
obediência e  insubordinação,  ou  falta  contra  a  mo- 
ralidade e  disciplina. 

Nas  reincidências  a  pena  de  prisão  pôde  ser  elevada 
ao  duplo. 

Art.  128.  Aos  lentes,  professores,  oppositores  e  ad- 
juntos, somente  por  acto  do  Ministro  da  Marinha  po- 
derá ser  imposta  a  penalidade  marcada  no  §  2.°  do  art. 
anterior,  precedendo  informação,  ou  representação  do 
director,  e  sendo  elles  previamente  ouvidos  sobre  os 
factos  que  lhes  forem  imputados. 

Art.  126.  O  director,  da  Escola  requisitará  a  compra 
de  livros  para  a  bibliotheca,  e  de  ouaesquer  instru- 
mentos precisos  para  o  ensiho,  que  forem  melhorados 
e  aperfeiçoados  pelo  progresso  da  sciencia. 

Art.  127.  Na  Escola  de  Marinha  haverá  livros  espe- 
ciaesde  assentamentos  e  registros  para  os  lentes,  pro- 
fessores, oppositores  e  adjuntos  ;  e  bem  assim  para  os 
demais  empregados  e  alumnos. 

Nestes  livros  serão  lançadas  pontual  e  regularmente 
todas  as  occurrencias  e  notas  relativas  a  cada  um. 

Art.  128.  No  principio  de  cada  anno  o  director  da  Es- 
cola apresentará  ao  Governo  um  relatório  do  estado  do 
estabelecimento  em  seus  diversos  ramos,  doutrinal,  ad- 
ministrativo e  disciplinar,  comprehendendo  a  conta  dos 
trabalhos  findos,  despesas  feitas,  orçamento  das  do  anno 
futuro,  e  a  proposta  dos  melhoramentos,  modificações, 
ou  reformas,  que,  de  combinação  com  o  conselho  de  ins- 
trucção,  julgar  convenientes  á  boa  marcha  do  estabe- 
lecimento. 

Art.  129.  O  Governo  poderá  ter  constantemente  na 
Europa,  estudando  as  diversas  especialidades  de  marinha 
quatro  officiaesque  tenham  o  curso  completo  de  sua  pro- 
fissão. Estes  offlciaes  serão  escolhidos,  mediante  coneiirjo 
o  prova  de  sufficiencia,  que  consistirá  em  uma  dissertação 
escripta  no  acto  do  concurso,  sobre  ponto  dado  peio  con- 
selho de  instrucção,  relativo  ao  aâsumpto  «99601111  que 
os  candidatos  se  propuzerem  a  estudar,  om  observar  na 
Europa  por  indicação  do  Governo. 

Além  destes  offlciaes,  o  Governo  poderá  livremen- 
te escolher  mais  «bws  annualateale  para  o 
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fim,  sem  dependência  de  concurso,  uma  vez  que  tenham 
os  conhecimentos  scientiíicos  acima  mencionados. 

Estes  offlciaes  perceberão,  além  dos  vencimentos  e 
vantagens  de  embarcados  em  navio  de  guerra,  uma  gra- 
tificação annual,  que  será  arbitrada  pelo  Governo,  e  não 
excederá  de  um  conto  e  duzentos  mil  réis;  bem  como 
terão  uma  ajuda  de  custo,  para  as  despezas  de  viagem  de 
ida  e  volta. 

Art.  130.  O  Governo,  ouvindo  o  conselho  de  ins- 
trucção,  determinará  o  modo,  pelo  qual  julgará  do  apro- 
veitamento dos  offlciaes,  que  estudarem,  e  os  mandará 
retirar,  logo  que  reconhecer  sem  proveito  a  despeza 
feita  com  elles. 

Art.  131  O  Governo  dará  prémios  pecuniários  aos  in- 
divíduos, que  organizarem  compêndios  apropriados  para 
o  ensino  das  doutrinas,  que  constituem  o  curso  da 
Escola,  e  de  conformidade  com  o  que  fôr  regulado 
pelos  programmas  do  ensino. 

Não  conferirá,  porém,  os  referidos  prémios  sem 
ouvir  o  conselho  de  instrucção  sobre  o  mérito  dos 
compêndios. 

Se  o  autor  pertencer  á  Escola,  como  membro  do  ma- 
gistério,  o  Governo  incumbirá  o  exame   dos  coro- 
Eendios  a  pessoas  estranhas  a  ella,  e  para  esse  fim 
abilitadas. 

Art.  132.  E'  absolutamente  prohibida  a  residência 
de  famílias  no  estabelecimento,  e  a  admissão  no  mes- 
mo de  escravos,  ou  criados  particulares. 

Art.  133.  Além  dos  pilotos  de  carta,  com  a  nota  de 
apto,  de  que  trata  o  art.  14,  poderão  obter  carta  de 
piloto,  sem  a  referida  nota,  os  indivíduos  que  por 
exames  feitos  na  Escola  de  Marinha  se  mostrarem 
habilitados  com  os  conhecimentos  abaixo  especifi- 
cados, a  saber: 

1.*  Calculo  numérico  por  logarithmos,  geometria 
elementar,  trigonometria  espherica,  e  as  noções  funr 
da  menta  es  da  astronomia  physica. 

2.°  Pratica  no  uso  da  bússola,  do  chronometro  e 
do  sextante ;  e  perfeito  conhecimento  dos  processos 
empregados  na  determinação  da  latitude  e  da  longitude 
no  mar;  sendo  as  longitudes  deduzidas,  tanto  das 
indicações  do  tempo  dado  pelo  chronometro,  como  das 
distancias  lunares. 

3.°  Apparelho,  manobras  e  derrota  do  navio. 

Art.  134.  Os  actuaes  2."  tenentes,  que  foram  tirados 
da  classe  dos  pilotos  da  armada,  não  passarão  aos 
postw  superiores,  senão  depois  que  se  mostrarem  ha- 
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bitilados  nas  matérias  especificadas  no  artigo  anterior, 
mediante  novos  exames  feitos  sobre  as  mesmas  na  Escola 
de  Marinha,  ou  pelo  modo  prescripto  no  art.  14. 

Art.  135.  O  Governo  creará,  desde  já,  na  Corte,  e 
opportunamente  em  algum  dos  portos  marítimos  do 
Império,  aulas  onde  se  ensinem  as  matérias,  de  que 
tratam  os  diííerentes  paragraphos  do  art.  133. 

Art.  136.  O  Governo  providenciará  sobre  os  casos 
omissos  neste  Regulamento,  depois  de  ouvir  o  con- 
selho de  instrucçâo. 

Art.  137.  O  regimen  económico  da  Escola  será  regu- 
lado por  instrucções  especiaes  e  alteráveis. 

Art.  138.  O  Governo,  á  vista  do  que  a  experiência 
aconselhar  na  execução  desta  reforma  ,  fará  as  altera- 
ções convenientes,  e  a  bem  do  ensino,  excepto  no  que 
toca  a  deveres,  direitos,  e  vencimentos  dos  lentes, 
alumnos  e  mais  pessoal  da  Escola,  e  ã  creação  de  ca- 
ldeiras além  das  designadas  no  presente  Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Abril  de  1871. 


Mamei  António  Duarte  de  Azevedo. 
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Tabeliã  das  veicneitas  dos  «pregados  da  Escala 

de  Marinha. 


mm 


í  I 

m 


•a 
(0 


Director. 


Vlce-director 


Lente  cathedralico  2:0000 
Oppositorde  lente  1:2000 


Professor 

Ajunto 

Mestre  de  esgrima 
e  gymnastica.... 

Secretario 

Oficial  archivista. 
Amanuense.  ..4.... 

Porteiro 

Medico,  capei  lâo  e 
oficial  de  fazenda. 


i.2oòa 


9600 

7200 
960* 
7200 
6000 
6000 


Guardas. 


1:2000 
8400 

8400 

6000 

7200 
8400 
6000 
2400 
3600 


Terá  os  vencimentos  mar- 
cados para  o  director 
da  Escola  do  applicacao 
do  exercito  pelo  regula- 
mento que  acompanhou 
o  Decreto  n.°  2116  do  1.* 
de  Março  de  1858. 

Terá  os  vencimentos  de- 
terminados pelo  referido 
regulamento,  para  o  vice- 
director  da  Escola  de  ap- 
plicacao do  exercito. 


Os  de  franciz  e  inglez 
terão  sòmentel:OOO0OOO 
de  ordenado,  e  6000000 
de  gratificação. 


O  que  lhes  compete  pelas 
tabeliãs  em  vigor,  e  que 
designam  seus  vencimen- 
tos. 

Terão  os  mesmos  venci- 
mentos, de  que  gozarem' 
os  da  intendência. 


Os  offlciaes  e  mais  praças  da  armada,  que  forem  empre- 
gados na  Escola  de  Marinha ,  terão  os  vencimentos  de 
embarcados  em  navios  de  guerra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Abril  de  1871. 

Maneei  António  Duarte  de  Azevedo, 
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DECRETO  N.  4721  —  de  29  de  abril  de  1871. 

Iuclue  do  imposto  do  sei  lo  os  novos  e  velhos  direitos  das  mercês 

pecuniárias. 

Para  execução  do  art.  10,  f  36,  da  Lei  n.°  1836  de  27 
de  Setembro  de  1870,  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  l.°  Os  Decretos,  Cartas  e  quaesquer  outros  tí- 
tulos de  nomeação,  de  que  tratam  os  §|  1  a  4  da  tabeliã 
annexa  á  Lei  n.°  243  de  30  de  Novembro  de  1841,  e  art.  4.* 
do  Regulamento  n.°  4505  de 9  de  Abril  de  1870,  pagarão 
osellode7  °/0i  em  substituição  dos  novos.e  velhos  direitos 
e  sello  proporcional  estabelecidos  nos  mesmos  paragra- 
phos  eart.  4.° 

Paragrapho  único.  São  isentos  deste  imposto: 

1.°  Os  títulos  especificados  no  art.  12  do  citado  Regu- 
lamento n.°  4508. 

2.°  Os  títulos  de  meio  soldo,  os  de  nomeação  de  em- 
pregos provinciaes,  de  corporação  de  mão-morta  e  de 
Sociedades  anonymas,  e  bem  assim  os  de  vencimento 
iario,  os  quaes  continuarão  a  pagar  o  sello  de  2  %  es- 
tabelecido no  art.  4.°  do  mesmo  Regulamento. 

Art.  2.°  Para  o  calculo  do  sello  de  7  °/o e  Slla  applica- 
ção  aos  casos  emqueé  elle  devido,  se  observarão  as  dis- 
posições dos  arts.  5.°  e  6.°  daquelle  Regulamento. 

O  sello  das  nomeações  para  empregos  estipendiados 
pelos  cofres  do  Thesouro  será  arrecadado  no  acto  do  pa- 
gamento dos  vencimentos,  por  descontos  mensaes,  do 
modo  seguinte :  2  •/•  e  a  12.*  parte  de  5  °/Q  no  primeiro 
mez,  e  o  restante  destes  também  pela  12.'  parte  mensal- 
mente, até  completar-se  o  primeiro  anno  de  exercido. 

Art.  3-°  A  lotação  dos  empregos  e  offleios  de  venci- 
mento variável,  proveniente  de  porcentagens,  commis- 
s(5es  e  emolumentos,  de  que  trata  o  art.  5.°  do  Regula- 
mento de  9  de  Abril  de  1870,  será  feita  administrativa- 
mente pelas  repartições  encarregadas  da  arrecadação 
deste  imposto,  revogadas  as  disposições  em  contrario 
dos  Decretos  de  26  de  Janeiro  de  1832  e  10  de  Abril 
de  1834. 

Paragrapho  único.  Da  lotação  haverá  recurso  volun- 
tário, sem  effeito  suspensivo,  na  Corte  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro  para  o  Ministro  da  Fazenda,  e  nas  outras 
Províncias  para  as  Thesourarias  de  Fazenda,  %  destas 
para  e  mesmo  Ministro,  no  praza  de  30  dias. 

Art.  4.°  O  presente  Decreto  começará  a  ser  executado 
no  1.°  de  Julho  do  corrente  anno,  Qcando  sem  vigor  os 

PaKte  ii.         37. 
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supramencionados  §§  1  a  4  da  tabeliã  anncxa  á  Lei 
n.°  243  de  30  de  Novembro  de  1841  e  mais  disposições 
'concernentes  a  novos  e  velhos  direitos  de  mercês  pecu- 
niárias.. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro*  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  4722  — de  29  de  abril  de  *871 . 

Proroga  por  mais  um  anno  o  prazo  estipulado  na  condição  6.*  do» 
Deereto  n.°  4350  de  5  de  Abril  de  1869. 

Attendencto  ao  que  Me  requereu  F.  À.  Kieffer,  con- 
cessionário da  linha  telegraphica  do  interior,  Hei  por 
bem  Proro^ar  por  mais  um  anno  o  prazo  estipulado  na 
condição  6.'  do  Decreto  n.°  4330  de  9  de  Abril  de  186», 
para  a  conclusão  da  mencionada  linha. 

.  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  Ao  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
la  Agricultura,  Commercío  e  Obras  Publicas,  asteim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  d.3  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva.     \ 


\ 
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DECRETO  N.  4723  —  de  4  de  maio  de  Í871. 

Concede  á  companhia  do—Correio  do  Brasil— autorização  para 
funccionar,  capprova  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  do— 
Correio  do  Brasil—,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de 
22  de  Abril  proximamente  findo,  tomada  sobre  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consíilta  de  30  de  Dezembro 
do  anno  passado  :  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização 
para  funccionar  e  approvar  os  respectivos  estatutos, 
t;om  as  modificações  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Siloa. 


modificações  feitas  nos  estatutos  da  compa- 
nhia do— Correio  do  Brasil-,  a  que  se  refere 
o  Decreto  n.°  4923  desta  data. 

I. 

Art.  2.°  Pica  dependente  da  ulterior  approvaçao  do 
Governo  o  augmento  do  capital  da  companhia. 

II. 

Art.  3.°  E'  fixado  o  prazo  de  noventa  dias,  contados 
da  data  da  approvaçao  dos  estatutos,  para  a  realização 
da  primeira  entrada  do  valor  das  acções. 

III. 

Art.  5.°  Em  nenhuma  votação  se  contarão  a  um  só 
accionista  votos  que  excectem  um  terço  do  total  dos 
votos  prestados  na  reunião  da  assemblèa  geral. 
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IV. 

Art.  8.°  §  3.°  E'  prohibida  a  representação  do  accio- 
nista por  procurador  na  eleição  da  Directoria  e  com- 
missão  de  redacção. 

V. 

Art.  8.°  As  funcções,  da  commissão  de  exame  de 
contas  durarão  por  tempo  de  um  anno. 

VI. 

Art.  10.  Fica  reduzida  a  um  quinto  a  porção  do  capi- 
tal social  realizado  que  devem  representar  os  accionistas 
que  requererem  a  convocação  extraordinária  da  assem- 
bléa  geral,  devendo  ella  fazer -se  neste  c  nos  outros 
casos  por  annuncios  inseridos  em  um  dos  jornaes  mais 
lidos  desta  Corte  durante  três  dias,  e.com  antecedência 
pelo  menos  de  outros  três  dias. 

VII. 

Art.  12.  A  prorogação  do  prazo  de  duração  verifi- 
car-se-ha  mediante  o  consenso  do  Governo. 

VIII. 

Art.  13.  Os  membros  da  Directoria  serão  eleitos  por 
maioria  de  votos  em  assembléa  geral :  suas  funcçòes  du- 
rarão por  tempo  de  três  annos,  e  só  poderão  tomar  parte 
na  eleição  e  ser  votados  para  Directores  os  accionistas 
que  tiverem  feito  a  entrada  de  suas  acções. 

IX. 

Art.  14.  Os  dividendos  serão  deduzidos  dos  lucros 
líquidos  de  operações  effectivamente  concluídas  nos 
respectivos  semestres. 

X. 

Art.  16.  A  dissolução  da  companhia  verificar-se-ha  em 
todos  os  casos  definidos  no  Código  Commercial  e  no  De- 
creto n.°  2711  de  49  de  Dezembro  de  1860. 


X 

i 
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XI. 

Art.  21,  §  l.°n.°  2.  E'  vedada  ao  Presidente  da  Direc- 
toria a  direcção  dos  trabalhos  deassemblôa  geral,  cujas 
reuniões  serão  presididas  por  um  aecionista  annual- 
nien te  eleito  na  sessão  ordinária. 

XII. 

A  companhia  dará  começo  aos  seus  trabalhos  logo  que 
esteja  realizada  a  quantia  de  quinze  contos  de  réis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Maio  de  1871. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatntos  da  companhia  do— Correio  do  Brasil—,  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.°  4723  de  4  de  Maio  de  1871. 

TITULO  I. 

DA  COMPANHIA. 


Art.  i.°  A  companhia  ou  associação  denominada  do 
Correio  do  Brasil,  tem  por  fim  fundar  e  manter  na 
Capital  do  Império  uma  folha  diária  com  esse  titulo, 
consagrada  aos  interesses  induslriaes,  peculiarmente 
os  commerciaes  e  agrícolas,  ampliando  quanto  fôr  pos- 
sível a  parte  noticiosa,  dando  o  necessário  desenvolvi- 
mento á  parte  scientiíica,  artística  e  litteraria,  e  pro- 
porcionando ao  publico  leitura  barata  e  instruetiva. 

Art.  2.°  O  capital  da  companhia  será  de  200:000$, 
dividido  em  20.000  acções  de  10,>000,  e  poderá  ser  ele- 
vado quando  assim  pareça  necessário  á  associação. 

Art.  3.°  A  chamada  das  entradas,  cada  uma  das 
quaes  nunca  poderá  ser  de  mais  de  25  •/•  do  valor  de 
cada  ficção,  será  feita  por  meio  de  annunciqs  nas  folhas 
publicas  ;  nem  se  fará  mais  de  uma  chamada  dentro  do 
prazo  de  60  dias. 

Art.  4.°  Os  accionistas  são  responsáveis  unicamente 
pelo  valor  de  suas  acções. 

Art.  5.°  Cada  10  acções  se  contarão  como  um  voto. 

§  i.°  Os  accionistas  que  tiverem  menos  de  i.000 
acções  não  poderão  ter  mais  de  10  votos. 


204  ACTOS  DO  PODER 

|  2.°  Os  accionistas  que  tiverem  i  .000  ou  mais  acções 
terão  50  votos. 

§  3.°  Os  accionistas  poderão  ser  representados  por 
procuradores  lega  es. 

Art.  6.°  Os  funccionarios  da  companhia,  que  serão 
individualmente  eleitos,  compôr-se-hão : 

i.°  Da  Directoria,  constando  de  três  membros :  Presi- 
dente, Secretario  e  Thesoureiro; 

2.°  Da  commissão  de  redacção,  constando  de  dons 
membros,  um  dos  quaes  Director  da  commissão ; 

3.*  De  três  supplentes,  um  para  o  lugar  de  Presi- 
dente, outro  para  o  de  Secretario  e  outro  para  o  de  The- 
soureiro. 

Art.  7.°  No  dia  1.°  de  cada  mez  haverá  reunião  da 
Directoria  e  da  commissão  de  redacção  para  se  tratar 
da  economia  interna  da  folha,  e  nessa  reunião  a  com- 
missão de  redacção  por  via  de  seu  Director  prestará 
contas  à  Directoria. 

Art.  8.°  No  primeiro  mez  depois  de  findo  cadaanno 
de  existência  da  companhia  haverá  assembléa  geral  de 
accionistas,  na  qual  a  Directoria  apresentará  um  rela- 
tório, contendo  a  conta  e  balanço  do  Thesoureiro,  os 
quaes  serão  examinados  por  una  commissão  eleita  ad 
hoc,  que  interporá  parecer  dentro  de  oito  dias.»  O 
dia  da  reunião  da  assembléa  será  annunciado  pela  Di- 
rectoria. 

Art.  9.°  Qualquer  membro  da  Directoria  ou  da  com- 
missão de  redacção  pôde  convocar  uma  ou  mais  reuniões 
extraordinárias  da  mesma  Directoria  e  commissão,  para  \ 

tratar  de  matéria  urgente  e  de  interesse  particular  da 
folha . 

Art.  10.  A  Directoria  e  a  commissão  de  redacção,  por 
maioria  de  seus  membros,  ou  dous  terços  de  votos  dos 
accionistas,  podem  convocar  uma  ou  mais  assembléas 
geraes  extraordinárias,  para  tratar  dé  matéria  urgente 
e  de  interesse  geral  da  companhia. 

Art.  11.  A  companhia  começará  a  funecionar  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  contado  do  dia  da  approvação 
dos  presentes  estatutos  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  12.  O  tempo  de  duração  da  companhia  será  de 
seis  annos,  a  contar  do  dia  da  publicação  do  primeiro 
numero  do  Correio  do  Brasil,  podendo  o  prazo  prorogar- 
se  pelo  modo  e  tempo  que  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas determinar. 

Art.  13.  Os  membros  da  Directoria  e  commissão  de  | 

redacção,  eleitos  por  maioria  de  votos  na  sessão  de 
inauguração,  deverão  funecionar  por  três  annos,  po- 
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dendo  ser  reeleitos  em  parte  ou  na  totalidade  para  o  se- 
guinte triennio. 

Art.  14.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia,  realizados 
todos  os  annos,  se  levnrá  á  conta  especial  de  fundo  de  re- 
serva 40  °/o  até  30  °/o  do  capital.  O  restante  dos  lucros 
líquidos  será  dividido  annualmente,  depois  de  apresen- 
tado e  approvado  o  relatório  da  Directoria,  entre  os 
accionistas  registrados  na  occasião  de  fechar-se  a  es- 
cripturação  do  anno  anterior. 

Art.  15.  O  fundo  de  reserva  será  exclusivamente 
destinado  a  reparar  quaesquer  prejuizos  do  capital  da 
companhia  e  nenhum  dividendo  se  fará  emquanto  o  dito 
capital  estiver  prejudicado  com  perdas,  até  que  estas 
tenham  sido  completamente  resarcidas. 

Art.  16.  Se  a  companhia  tiver  prejuízos  que  absor- 
vam metade  de  seu  capital,  será  considerada  dissol- 
vida. 

,  Art.  17.  Os  accionistas,  á  proporção  que  se  fizerem 
as  chamadas,  pagarão  suas  entradas,  perdendo  todas  as 
que  já  tiverem  pago  e  todos  os  direitos  ás  suas  acções, 
se  não  realisarem  as  entradas  até  30  dias  depois  de  feitas 
as  respectivas  chamadas,  salvo  ausência  provada. 

Art.  18.  Os  membros  da  Directoria,  Presidente,  Se- 
cretario e  Thesoureiro,  e  respectivos  substitutos,  per- 
ceberão mensalmente,  quando  em  exercício,  o  venci- 
mento de  200,>  cada  um.  O  primeiro  dia  de  vencimento 
será  aquelle  em  que  fôr  publicado  o  primeiro  numero 
do  Correio  do  Brasil. 

Art.  19.  A  commissão  de  redacção  terá  desde  o  dia 
da  publicação  do  primeiro  numero  da  folha  os  seguintes 
vencimentos  :  o  director  da  commissão,  como  redactor, 
300,0,  como  director  200$ ;  o  outro  redactor  300^000. 

Art.  20.  Todo  o  pessoal  da  folha  começará  a  ser  pago 
desde  a  iniciação  dos  trabalhos  da  mesma  folha. 


TITULO  II. 


DA  DIRECTORIA. 


Art.  21.  A'  Directoria,  além  das  attribuições  contidas 
no  tit.  l.°  destes  estatutos,  incumbe : 

I.  A'  Directoria  : 

§  1.°  A  exclusiva  gcren:ia  de  todos  os  negócios  eco- 
nómicos da  companhia. 
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§  2.°  Tratar  de  tudo  quanto  possa  entender  com  inte- 
resses geraes  da  companhia  e  especialmente  da  fiscali- 
zação das  despezas  com  a  publicação  do  Correio  do 
Brasil . 

II.  Ao  Presidente:      ' 

|  1.°  Convocar  e  presidir  as  assembléas  gerares  ordi- 
nárias e  presidir  as  reuniões  ordinárias  da  Directoria  e 
da  commissâo  de  redacção. 

|  2.°  Fazer  todos  os  contractos  e  estipulações  que 
julgar  precisos  a  bem  da  companhia,  no  que  respeita 
aos  seus  interesses  geraes.  , 

§  3.°  Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados 
que  possam  ser  necessários  aos  trabalhos  da  Direc- 
toria. 

III.  Ao  Secretario: 
§  i.°  Determinar  e  regular  o  methododa  escripturação 

dos  livros  da  companhia. 

|  2.°  ^Fazer  a  chamada  das  entradas  dos  accionistas  e 
annunciar  o  pagamento  dos  dividendos. 

IV.  Ao  Thesoureiro: 
§  1.°  Receber  as  entradas  dos  accionistas,  assim  como 

a  receita  semanal  da  folha,  depositando-as  em  nome 
da  companhia  em  algum  banco  acreditado  desta  Ca- 
pital. 

|  2.°  Pagar  os  dividendos  aos  accionistas. 

§  3.°  Pagar  semanalmente  as  quantias  requisitadas 
pelo  director  da  commissâo  de  redacção,  á  vista  da 
folha  geral  dos  empregados  do  Correio  do  Brasil,  e  men- 
salmente aos  empregados  da  Directoria  eà  mesma  Di-  1 
rectoria. 

TITULO  III. 


DA   COMMISSÂO  DE   REDACÇÃO. 

Art.  22.  A' commissâo  de  redacção,  além  das  attri- 
buições  contidas  no  tit.  i.°  destes  estatutos,  incumbe: 

I.  A'  commissâo: 

Paragrapho  único.  A  exclusiva  direcção  da  folha  Cor- 
reio do  Brasil,  na  determinação  da  sua  marcha,  mo- 
diQcações  e  melhoramentos  que  forem  julgados  neces- 
sários. 

II.  Ao  director  da  commissâo : 

|  l.°  A  exclusiva  gerência  de  todos  os  negócios 
económicos  da  folha. 
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|  2.°  Convocar  as  reuniões  ordinárias  da  Directoria  o 
commissão  de  redacção. 

§  3.°  Fazer  todos  os  contractos  e  estipulações  que 
julgar  precisos  a  bem  do  Correio  do  Brasil,  no  que 
respeita  aos  interesses  particulares  da  mesma  folha. 

§  4.°  Nomear  e  demittir  livremente  o  pessoal  da 
folha. 

§  5.°  Estar  continuamente  á  testa  do  estabelecimento 
typographico,  distribuir  o  trabalho,  chamar  extraor- 
dinariamente o  outro  redactor  para  serviço  urgente  da 
folha,  regular  e  dirigir,  em  sumina,  o  andamento  da  pu- 
blicação do  Correio  do  Brasil. 

§  6.°  Tomar  as  assignaturas  da  folha,  ordenar  a  sua 
escripturação  em  livro  separado,  e  fazer  semanalmente 
entrega  da  sua  importância  ao  Thesoureiro  da  Directo- 
ria, bem  como  da  receita  geral  da  folha,  como  sejam 
as  quantias  provenientes  de  annuncios,  publicações  a 
pedido,  venda  de  números  avulsos  da  folha,  bole- 
tins, etc. 

§  7.°  Requisitar  semanalmente,  juntando  a  folha  ge- 
ral dos  empregados  do  Correio  do  Brasil*  incluída  a  re- 
dacção, as  quantias  necessárias  para  todas  as  despezas  da 
folha. 

§  8.°  Prestar  nas  reuniões  mensaes  contas  da  receita 
e  despeza  do  Correio  do  Brasil* 

III.  Ao  outro  redactor: 

§  i.°  Tomar  parte  com  o  director  da  commissão  em 
todas  as  deliberações  sobre  a  marcha  da  folha,  modifi- 
cações e  melhoramentos  que  forem  julgados  neces- 
sários. 

§  2.°  Comparecer  diariamente  na  redacção  da  folha, 
permanecendo  ahi  pelo  menos  tres  horas  em  cada  dia,  e 
extraordinariamente  todas  as  vezes  que  houver  chama- 
do do  director  da  commissão  para  serviço  urgente  da 
folha. 

§  3.°  Cooperar  por  lodos  os  meios  a  seu  alcance  para 
o  bom  andamento  do  Correio  do  Brasil,  desempenhando 
com  zelo  e  assiduidade  as  obrigações  a  seu  cargo. 

J4.°  Responsabilisar-se  legalmente  como  autor  por 
os  osescriptosde  sua  lavra. 
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TITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES  GERAS. 

# 

Art.  23.  E'  expressamente  prohibida  qualquer  inser- 
ção de  matéria  politica  nascolumnas  editoriaes  do  Correio 
do  Brasil  advogando  os  interesses  de  qualquer  parciali- 
dade ;  nas  columnas  não  editoriaes  aceitam-se  todas  as 
discussões  sobre  toda  e  qualquer  matéria,  seja  qual  fôr 
a  opinião  politica,  scicntiíica  ou  litteraria  do  escriptor, 
coma  única  limitação  de  não  offenderem  á  moral,  ou 
empenharem  discussão  pessoal  quando  não  se  ache  o 
artigo  responsabilisado  pelo  próprio  autor. 

Art.  24.  No  caso  de  morte,  retirada  ou  impedimento 
effectivo  de  um  dos  redactores,  a  Directoria  e  o  outro  re- 
dactor nomearão  o  substituto. 

Paragrapho  único.  Se  qualquer  dos  membros  da  com- 
missão  de  redacção  tiver  reconhecida  necessidade  de 
ausentar-se  temporariamente  e  de  deixar  os  trabalhos 
do  Correio  do  Brasil,  deverá  prevenir  com  tempo  á  Di- 
rectoria, que  lhe  concederá  licença  sem  vencimentos 
Sor  prazo  razoável,  salvo  caso  de  moléstia,  nunca  exce- 
ente  de  três  mezes,  que  dará  direito  á  licença  com  ven- 
cimentos. 

Art.  25.  Todo  e  qualquer  negocio  da  companhia  se  de- 
cidirá pelas  leis  do  Império,  sujeitando -se  assim  os  ac- 
cionistas ao  foro  da  companhia  que  é  o  desta  capital. 

Art.  26.  Toda  e  qualquer  deliberação  será  tomada  nas 
reuniões  da  Directoria  ou  desta  é  da  commissão  de  redac- 
ção pela  maioria  dos  votos  presentes.  O  mesmo  succe- 
derá  aas  assembléas  geraes,  que  aliás  não  poderão  de- 
liberar sem  estar  representado  ao  menos  metade  do  ca- 
pital da  companhia. 

Art.  27.  Toda  e  qualquer  reforma  dos  presentes  es- 
tatutos só  poderá  ser  iniciada,  por  proposta  de  accio- 
nistas que  representem  ao  menos  metade  do  capital 
social . 

Rio  de  Janeiro,  1.*  de  Dezembro  de  1870.—  José  Alves 
Macliado  Júnior,  Presidente. — António  Maria  dos  Santos 
Bandeira,  Secretario. — José  Bernardo  Ferreira  Brandão. 
—Eduardo  Júlio  Janvrot . — Pedro  Gonçalves  Pereira  Lima. 
— António  Carlos  da  Silva  Braga.— António  Alvares  Guedes 
Vaz,  redactor.—  Salvador  de  Mendonça,  redactor. 


^ 
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DECRETO  N.  4724  — de  9  de  maio  d«   1871. 

Determina  que  no  Município  da  Corte  façara-se  animal  mente  doze 
sessões  ordinárias  do  Jnry;  e  dá  providencias  para  o  julgamento  do- 
avultadíssimo  numero  de  réos  presos  do  mesmo  Município. 

Sendo  manifesta  a  insufficiencia  das  sessões  perió- 
dicas do  Jnry,  no  Município  da  Corte,  marcadas  na 
art.  316  do  Código  do  Processo  Criminal  para  julga- 
mento dos  processos  crimes  que  se  têm  accumulado, 
resultando  a  detenção  por  largos  mczes  dos  réos  presos 
*  e  a  impossibilidade  do  julgamento  dos  afiançados ;  e 

r  devendo  ser,  na  conformidade  do  art.  25,  §  4.°  da  Lei 

de  3  de  Dezembro  de  1841,  fixado  definitivamente  em  re- 
gulamento o  numero  das  mesmas  sessões,  Hei  por  bem 
Decretar : 

No  Município  da  Corte  annualmente  far-se-hão  doze 
sessões  ordinárias  do  Jury,  na  forma  prescripta  pelo 
art.  323  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Outrosim,  cmquanto  não  forem  julgados  todos  os 
réos  actualmente  presos  em  avultadíssimo  numero, 
serão  convocadas  sessões  extraordinárias  do  Jury  e 
poderão  ser  celebradas  simultaneamente  sob  a  presi- 
dência de  ambos  os  Juizes  de  Direito  criroinae*. 

Francisco    de    Paula   de    Negreiros   Sayão  Lobato, 
Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
*  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 

tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  & 
um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Nejreiros  Sayão  Lobato* 


í» 
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DECRETO  N.  4725  —  de  9  de  maio  de  1871. 

Concede  autorização  a  Angelo  Thomaz  do  Amaral  e  António 
Cândido  da  Roeha  para  a  exploração  de  mineraes  na  Fregue- 
zia  de  Iporanga,  Provinda  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Angelo  Thomaz 
do  Amara)  e  António  Cândido  da  Rocha,  Hei  por  bem 
Conceder-lhes  autorização,  por  dous  annos,  para  a 
exploração  de  chumbo,  petróleo  e  quaesquer  mineraes, 
exceptuados  os  diamantes,  na  Freguezia  de  Iporanga, 
Município  de  Xiririca,  da  Província  de  S.  Paulo,  sob 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thco- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Comv  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Tlieodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  MIÍS  desta  data» 


i. 

E'  concedido  a  Angelo  Thomaz  do  Amaral  e  António 
Cândido  da  Rocha  o  prazo  de  dous  annos  para  explorar 
chumbo,  petróleo  e  quaesquer  mineraes,  exceptuados 
os  diamantes,  na  Freguezia  de  Iporanga,  no  Município 
de  Xiririca,  da  Província  de  S.  Paulo. 

II. 

Dentro  do  referido  prazo,  os  concessionários  de- 
signarão os  lugares  em  que  tiverem  de  minerar,  apre- 
sentando nesta  Secretaria  de  Estado  plantas  geológicas 
e  topographicas  dos  terrenos  explorados  com  os  perfis 
que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes. 
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A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras 
do  mineral  e  das  variedades  das  camadas  de  terras, 
uma  minuciosa  descri pção  da  possança  da  mina,  dos 
terrenos  de  domínio  publico  ou  particular,  necessários 
á  lavra,  com  designação  dos  proprietários  das  edifi- 
cações nelles  existentes,  e  do  uso  ou  emprego  a  que 
são  destinados. 

Indicarão,  outrosim,  os  meios  mais  apropriados 
para  o  transporte  dos  mineraes  e  declararão  quaes  os 
povoados  e  portos  de  embarque  mais  próximos. 

III. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  anterior,  ser- 
lhes-hão  concedidas  até  cincoenta  datas  mineraes  de 
141.750  braças  quadradas  (7.087.500  braças  quadradas 
ou  cerca  de  uma  légua  quadrada),  conforme  os  meios 
que  os  concessionários  empregarem  eflectiva mente,  na 
conformidade  das  disposições  do  Decreto  n.°  3049  de6 
de  Fevereiro  de  1853,  no  que  forem  applicaveis  à  mi- 
neração de  que  trata  este  Decreto. 

IV. 

Esta  concessão  terá  vigor  pelo  prazo  de  cincoenta 
annos,  contado  da  data  do  Decreto  em  que  forem  defi- 
nitivamente estabelecidas  a  relação  entre  os  meios  em- 
pregados pelos  concessionários  e  as  datas  que  lhes  serão 
concedidas  e  as  medidas  policiaes  a  que  ficará  sujeita 
a  mineração. 

V. 

Os  concessionários  pagarão  ao  Estado"os  terrenos  de- 
volutos em  que  existirem  as  minas,  pelo  preço  minimo 
e  na  forma  estabelecida  no  §  2.°  do  art.  14  da  Lei  n.°  601 
de  18  de  Setembro  de  1Ô50. 


VI. 

O  Governo  lhes  concederá  o  direito  de  desappropriarem 
t  o  solo  dos  terrenos  que  forem  necessários  para  a  mine- 

ração, licando,  porém,  essa  concessão  dependente  de 
approvação  da  Assemblea  Geral  Legislativa.  Este  direito 
não  poderá,    entretanto,  ser  exercido    emquanto   os 
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concessionários  não  provarem  que  foram  empregados 
infructiferamente  todos  os  meios  indispensáveis  para 
haver  amigavelmente  os  terrenos  de  que  carecerem 
para  os  trabalhos  da  mineração. 

VII. 

A  concessão  definitiva  das  minas  conferirá  aos  con- 
cessionários o  direito  de  vendel-as,  trocal-as,  doal-as 
ou  fazer  quaesquer  transacções  tendentes  atransmittir 
a  sua  propriedade,  com  tanto,  porém,  que  obtenham 
licença  prévia  do  Governo  Imperial,  a  qual  só  lhes 
poderá  ser  negada  se  o  subrogando  nos  seus  direitos 
não  provar  possuir  as  faculdades  para  cumprir  as 
obrigações  impostas  aos  concessionários. 

VIII. 

Sem  licença  do  mesmo  Governo  não  poderá  também 
a  mina  ser  dividida. 

IX. 

Serão  também  concedidas  aos' concessionários:  l.°, 
isenção  por  cinco  annos,  contados  da  data  da  con- 
cessão definitiva,  dos  direitos  de  importação  para  todas 
as  machinas,  trilhos,  carros,  ferramentas  e  utensílios 
da  serventia  especial  da  lavra.  Até  o  fim  do  mez  de 
Janeiro  de  cada  anuo  deste  prazo,  uma  relação  dos 
objectos  necessários  para  o  serviço  de  um  anno  será 
apresentada  ao  Tribunal  do  Thesouro,  que  approvarà 
ou  alterará,  diminuindo  o  que  entender  conveniente 
em  cada  parcella,  ou  mesmo  supprimindo  o  que  não 
se  destinar  exclusivamente  e  directamente  aos  tra- 
balhos da  mineração  e  transporte  dos  mineraes;  2.°, 
isenção  dos  direitos  de  exportação  para  o  mineral 
extrahido. 

X. 

Os  trabalhadores  nacionaes  empregados  nos  traba- 
lhos da  mineração  serão  isentos  do  recrutamento  e 
do  serviço  activo  da  guarda  nacional.  Para  este  fim, 
os  concessionários  apresentarão  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia, no  principio  do  mez  de  Janeiro,  uma  relação 
dos  mesmos  trabalhadores,  com  a  declaração  dos  seus 
nomes,  idade,  naturalidade,  estado  civil  e  profissão  e 
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informará  sobre  o  procedimento  de  cada  um.  A' vista 
desta  relação  o  Presidente  da  Província  fará  expedir 
pelo  Chefe  de  Policia  as  competentes  guias  de  isenção 
aos  que  estiverem  em  circumstancias  de  a  gozarem. 

XI. 

Os  concessionários  farão  medir  e  demarcar,  dentro 
do  prazo  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  findar 
o  prazo  de  que  traiam  as  clausulas  i.a  e  2.%  o  ter- 
reno que  lhes  será  concedido  ;  mas,  não  poderão  entrar 
na  posse  de  mais  de  dez  datas  minera  es,  emquanto 
não  provarem,  de  conformidade  com  o  que  está  esta- 
belecido no  Decreto  n.°  3236  de  21  de  Março  de  1864, 
que  effecti vãmente  foi  empregado  o  capital  corres- 
pondente ao  total  das  datas  a  que  tiverem  direito. 

XII. 

E'  igualmente  concedida  autorização  aos  concessio- 
nários para  fazerem  nos  rios  próximos  ás  minas  as 
obras  que  forem  necessárias  á  sua  navegação.  Estas 
obras  nunca  poderão' ser  executadas  sem  a  prévia  ap- 
provação  das  respectivas  plantas,  que  deverão  ser  sub- 
mettidas  ao  exame  do  Governo  Imperial.  Estas  plantas, 
depois  de  approvadas,  não  poderão  ser  alteradas  sem 
permissão  do  mesmo  Governo. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  Engenheiro 
do  Governo,  que  verificará  se  os  concessionários  se 
conformam  com  as  plantas  approvadas.  As  despezas 
que  se  tiverem  de  fazer  com  esta  inspecção  correrão 
por  conta  dos  concessionários. 

XIII. 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar  todas 
as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n.°  3049  de  6  de  Fe- 
vereiro de  1863,  no  que  forem  applicaveis  á  espécie 
ou  espécies  de  mineração  que  lhes  forem  concedidas, 
c  bem  assim  quacsquer  outras  que  o  Governo  Imperial 
julgar  conveniente  impor  no  acto  da  concessão  em 
beneficio  dos  interesses  públicos  e  da  policia  das 
minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  9  de  Maio  de  1871.— 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4726  —  de  9  de  maio  de  1871. 

Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Animadora  da  Corporação 

dos  Ourives. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anima- 
dora da  Corporação  dos  Ourives,  e  Conforraando-niecom 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estadoem  Consulta  de  8  de  Fevereiro  próximo  pas- 
sado, Hei  por  bem  Approvar  os  seus  estatutos,  divididos 
em  nove  capítulos  e  oitenta  e  quatro  artigos. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  postaem  execução  depois  de  obtida  a  appro- 
vação  do  Governo  Imperial. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e 
um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Alfredo.  Corrêa  de  Oliveira. 

Estatutos  a  que  se  refere  o  Decreto  snpra. 

CAPITULO  i. 


DA    ORGANIZAÇÃO   £  FINS   DA  SOCIEDADE. 


Art.  i.°  A  Sociedade  Animadora  da  Corporação  dos 
Ourives  do  Rio  de  Janeiro  éa  reunião  de  indivíduos  que 
por  qualquer  modo  se  empregam  na  arte  ecommercio 
da  ourivesaria,  fazendo  deste  mister  profissão  habitual, 
morigerados,  e  que  tenham  satisfeito  os  requisitos  mar- 
cados nestes  estatutos. 

Art.  2.*  Os  fins  da  sociedade  são,  em  geral,  promo- 
ver o.  melhoramento  da  arte  de  ourives  no  Rio  de  Ja- 
neiro, e  especialmente : 

§  1.°  Auxiliar  com  meios  pecuniários,  compatíveis 
cem  os  recursos  da  sociedade,  a  todos  aquelles  de  seus 
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membros  a  quem  a  fortuna  adversa  tenha  collocado  em 
más  eircumstancias,  quer  por  elTeito  de  enfermidades  e 
idade  avançada  que  os  inhabilite  para  o  trabalho,  quer 
por  infortúnios  casuaes  merecedores  de  auxilio,  reem- 
bolsável ou  nào,  a  juizo  da  Directoria. 

§  2.°  Prestar  soccorros  quando  possível  ás  viuvas  ou 
orphãos  dos  sócios  que  no  futuro  delies  venham  a  care- 
cer, regulados  pela  forma  ao  diante  prescripta. 

§  3.°  Crear  uma  bibliotheca  com  livros  de  mecânica, 
physica,  chimica,  mctallurgia  equaesquer  outras  seien- 
cias  que  tenham  relação  com  a  arte  de  ourives,  e  mesmo 
com  outros  livros  delitteratura  convenientes  para  cul- 
tivar o  espirito  dos  associados. 

AH*  3.u  A  sociedade  constará  de  numero  illimitado 
de  sócios  nacionaes  e  estrangeiros  divididos  em  effec- 
tivos,  honorários  e  correspondentes,  scndo.os  eITectivos 
pertencentes  á  profissão  de  ourives,  na  qualidade  de  fa- 
bricantes ou  mercadores  de  seus  artefactos. 


CAPITULO  II . 


DO  CAPITAL  DA   SOCIEDADE,  SUA  RENDA   E    DESPEZA. 


Art.  4.°  O  capital  da  sociedade  6  formado  não  só  com 
as  som  mas  que  ao  presente  existem,  como  também  com 
as  jóias  das  entradas  dos  sócios  que  se  admittirem  e 
outros  quaesquer  donativos  ou  benefícios  que  forem 
prestados  com  esta  determinada  applicação. 

Art.  o.°  O  capital  da  sociedade  será  convertido  em 
apólices  da  divida  publica  nacional,  as  quaes  só  poderão 
ser  vendidas  ou  transferidas  no  caso  de  dissolver-se  a 
sociedade. 

Art.  6.°  As  sommas  obtidas  pelas  jóias  da  admissão 
de  sócios  com  especialidade  são  destinadas  a  augmentar 
o  capital,  e  nunca  em  caso  algum  podem  ter  outra  appli- 
cação,. sendo  a  Directoria  collectivamente  responsável 
por  qualquer  desvio  dos  dinheiros  desta  procedência, 
quando  porventura  os  applique  a  outro  mister,  ainda 
mesmo  que  seja  para  soccorros. 

Art.  7.°  A  renda  da  sociedade  a pplicavel  a  soccorros 
e  outros  pastos  annuaes  compõe-sc: 

§  l.°  Dos  juros  das  apólices  e  outros  títulos. 

%  2.*  Das  contribuições mensaesdos  sócios  effectivo». 

%  3.°  Das  jóias  dos  membros  da  Directoria. 

PARTE  II.         39. 
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§  4.°  Do  producto  liquido  de  um  beneficio  pronto  vido 
annualmente  pela  Directoria  para  este  fim,  quando  ella 
o  julgar  possível  e  necessário. 

§  5.°  Dos  juros  das  sommas  disponíveis  postas  a  ren- 
der em  um  banco  acreditado,  e  de  quaesquer  donativos 
que  possam  ser  agenciados. 

Art.  8.°  Além  dos  auxílios  já  mencionados  no  art.  2.% 
da  renda  do  art.  7.°  sahirão  as  despezas  da  adminis- 
tração. 

Art.  9.°  No  princípio  de  cada  anno  social,  que  começa 
em  1  de  Julho  e  termina  em  30  de  Junho,  e  logo  no  pri- 
meiro mez  que  se  seguir  á  posse  da  Directoria,  organi- 
zará esta  um  orçamento  da  receita  e  despeza  do  anno 
que  vai  correr,  sob  parecer  da  commissão  de  finanças, 
pelo  qual  se  regulará,  de  forma  que  a  despeza  nunca 
exceda  á  receita. 

Art.  10.  Todos  os  objectos  de  qualquer  natureza, 
obtidos  pela  sociedade  por  compra,  doação,  offerta,  ou 
outro  modo,  serão  inventariados  com  seus  respectivos 
valores,  a  lim  de  com  elles  figurarem  nos  balanços 
annuaes,  e  quando  algum  destes  valores  seja  vendido  por 
desnecessário,  ou  se  lhe  dé  consumo  por  inútil,  se  lhe 
dará  baixa  no  mesmo  inventario,  entrando  o  seu  produ- 
cto em  receita  applicavel  aos  gastos  annuaes,  se  não 
exceder  a  500#000,  e  excedendo  passará  a  fazer  parte 
do  capital. 

Art.  11.  Todas  as  quantias  recebidas  com  destino  á 
formação  de  capital  serão  mensalmente  recolhidas  a  uni 
banco  acreditado  até  chegarem  á  somma  necessária  para 
a  compra  de  uma  ou  mais  apólices.  As  sommas  resul- 
tantes do  rendimento,  que  não  forem  necessárias  para  as 
despezas  correntes,  ta. nbem  serão  depositadas  a  juros 
umas  e  outras  no  banco  ou  bancos  da  escolha  da  Di- 
rectoria. 

Art.  12.  No  fim  de  cada  anno  social,  a  Directoria  or- 
ganizará um  balanço  geral  e  minucioso,  ao  qual  será 
appenso  o  orçamento  por  ella  feito  no  principio  do  anno 
para  ser  apresentado  á  assembléa  geral  com  o  relatório 
respectivo. 

Art.  13.  Quando  a  receita  exceda  a  despeza  annual  e  não 
haja  necessidade  absoluta  de  conservar  essas  sobras  para 
os  gastos  do  anno  futuro,  poderá  a  Directoria  ordenar  que 
sejam  convertidas  em  acções  de  bancos  ou  companhias 
acreditadas,  mas  estas  acções  poderão  ser  posteriormen- 
te vendidas,  se  urgentes  necessidades  de  soccorros  a  só- 
cios o  reclamarem,  a  juizo  da  assembléa  geral,  uníca  com- 
petente para  autorizar  tal  venda  no  todo  ou  em  parte. 
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Àrt.  H.  Com  autorização  da  rsscrabléa  geral  dbs 
sócios,  poderá  a  sociedade  por  meio  da  sua  Directoria 
conferir  prémios  honoríficos  aos  sócios  artistas  que  mais 
se  distinguirem  pela  perfeição  de  seus  trabalhos.  Anua- 
lidade do  premio  será  determinada  pela  assembléa 
geral,  por  proposta  de  algum  sócio,  sendo  as  despezas 
que  por  este  motivo  se  fizerem  deduzidas  das  sobras  do 
rendimento  annual,  e  por  conseguinte  sem  prejuízo  dos 
soccorros  aos  sócios.  Estes  prémios  não  excederão  de 
três,  sendo  um  de  primeira,  um  de  segunda  e  um  de 
terceira  classe. 


CAPITULO  III. 


DA    DIRECTORIA. 

Art.  15.  A  Directoria  da  sociedade  compõe-se  de  onze 
membros  eleitos  annualmente  pela  assembléa  geral, 
como  se  determina  no  cap.  9.°,  e  cada  um  delles  na 
primeirq  sessão  depois  da  posse  dará  de  jóia  uma  quan- 
tia nunca  menor  de  10#000,  além  de  um  ou  mais  livros 
á  sua  escolha  para  a  bibliotheca. 

Art.  16.  O  1.°  Secretario  communicará  aos  mem- 
bros eleitos  a  sua  eleição,  marcando-lhes  dia,  hora  e 
lugar  para  a  posse. 

Art.  17.  Dada  a  posse  aos  eleitos,  e  constituída 
assim  nova  Directoria,  elegerá  esta  d'entre  si  um 
Presidente,  um  i.°  e  um  2.°  Secretários,  um  Thesou- 
reiro  e  um  Procurador. 

Esta  eleição  poderá  recahir  nos  mesmos  que  exerce- 
ram esses  cargos  no  anno  anterior,  se  tiverem  sido 
reeleitos  Directores. 

Art.  18.  Na  primeira  sessão  depois  da  posse  a  Direc- 
toria elegerá,  d  entre  seus  membros,  duas  çommissões, 
cada  uma  de  dous  membros,  uma  de  finanças,  que  func- 
cionará  por  um  anno,  e  outra  de  syndicancia  e  hospita- 
leira, que  servirá  por  seis  mezes ;  findos  os  quacs  prazos 
se  fará  nova  eleição,  e  assim  por  diante. 

Art.  19.  Dentro  dos  primeiros  oito  dias,  depois  que 
lhe  fôr  entregue  o  orçamento,  a  commissão  de  finanças, 
tendo  compulsado  os  livros  e  papeis  da  sociedade,  apre- 
sentará o  seu  parecer  sobre  o  mesmo  orçamento  da  re- 
ceita e  despeza  para  o  anno  que  vai  correr,  o  qual  será 
discutido  em  sessão  da  Directoria  e  por  ella  approvado 
ou  emendado,  para  que  se  ponha  em  execução. 
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Art.  20.  Nenhuma  resolução  será  tomada  pela  Di- 
rectoria, que  tenha  relação  com  movimento  de  fundos  da 
sociedade,  sem  prévio  parecer  da  commissão  de  finanças, 
salvo  as  despezas  já  approvadas  no  orçamento  annuaí. 

Art.  21.  A  commissão  de  syndicancia  e  hospitaleira 
é  encarregada  de  dar  parecer  nas  propostas  para  admis- 
são de  sócios  e  sobre  quaesquer  petições  pedindo  soc- 
corros,  verificando  em  todos  os  casos  que  nunca  faltem 
os  documentos  comprobatórios  da  necessidade  aos  pe- 
ticionários, c  que  as  propostas  tenham  os  requisitos  o 
qualidades  -exigidas  por  estes  estatutos. 

Art.  22.  A'  Directoria  compete  : 

§  i.°  Observar  c  fazer  observar  as  disposições  destes 
estatutos  e  mais  resoluções  em  vigor. 

§  2.°  Eleger  os  membros  da  mesa  e  commissões 
como  fica  dito  nos  arts.  17  e  18. 

|  3.°  Nomear  os  empregados  precisos  para  auxiliar 
os  trabalhos  da  sociedade  e  demiltil-os. 

§  4.°  Discutir,  approvar,  emendar  ou  rejeitar  e  des- 
pachar todas  as  propostas,  indicações,  projectos,  pare- 
ceres, requerimentos,  ou  outros  quaesquer  papeis  que 
lhe  forem  dirigidos,  cujas  resoluções  ou  despacho  serão 
escriptos  e  assignados  pelo  !.•  Secretario* 

§  o.°  Crcar  um  regulamento  interno  para  as  sessões 
da  Directoria  e  asscmbtòa  geral,  e  igualmente  para  de- 
terminar com  precisão  as  obrigações  dos  funecionarios 
e  empregados. 

|  6.°  Prestar  e  fazer  prestar  os  soccorros  na  forma 
destes  estatutos,  ouvir  com  benevolência  as  queixas 
escriptas  dos  associados  e  deferir-lhes  com  justiça. 

§  7.°  Approvar  provisoriamente  o  balancete  semes- 
tral das  contas  do  Thesoureiro  depois  de  instruído  com 
o  parecer  da  commissão  do  finanças,  dependendo  da  as- 
sembléa  geral  dos  sócios  a  approVaçãoíinal  poroccasião 
da  reunião  ordinária. 

§  8.°  Suspender  c  responsabilisar  a  qualquer  membro 
da  Directoria,  ou  sócio  que  transgrida  os  seus  deveres 
em  prejuízo  da  sociedade,  ou  do  seu  credito,  convocan- 
do a  assembléa  geral,  expressamente  para  determinar 
as  medidas  que  devem  ser  tomadas,  se  não  estiverem 
já  prevenidas  nestes  estatutos. 

§  9.°  Eliminar  os  sócios  que  por  mais  de  seis  mezes 
deixarem  de  cumprir  os  seus  deveres  pecuniários  para 
com  a  sociedado,  se  dentro  de  45  dias  depois  de  avisados 
por  escripto  se  não  puzerem  quites. 

1 10.  Suspender  qualquer  soccorro  quando  se  torne 
desnecessário  ao  soccorrido,  ou  quando  venha  a  reco- 
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nhecer  por  qualquer  modo  ter  sido  o  soccorro  conce- 
dido indevidamente,  e  eliminar  para  sempre  o  sócia 
que  dolosamente  tiver  recebido  dinheiro  da  sociedade. 

|  11.  Indicarsob  proposta  do  Presidente  qual  o  Di- 
rector que  deve  substituir  algum  membro  das  coin- 
missões  que  se  ache  impedido  temporariamente. 

§  12.  Approvar  para  sócios  os  indivíduos  propostos 
que  tenham  obtido  parecer  favorável  da  commissão 
de  syndicancia,  os  quacs  devem  obter  no  escrutínio 
pelo  menos  dous  terços  dos  votos  dos  membros  pre- 
sentes da  Directoria. 

§  13.  Discutir  no  fim  de  cada  anno  social  o  rclato- 
i  rio  dos  trabalhos  annuaes  da  Directoria,  e  movimento 

dos  dinheiros  da  sociedade,  bem  como  o  balanço  geral, 
para  serem  apresentados  á  assemblea geral. 

§  14.  Determinar  por  maioria  absoluta  de  votos  dos 
membros  presentes  a  convocação  extraordinária  da  as- 
semblea geral. 

§  15.  Nomear  commissões  extraordinárias  para  o 
bom  desempenho  dos  lins  da  sociedade,  quór  (ventre 
os  seus  membros,  quer  d'entre  os  seus  sócios  em  geraL 

§  16.  Convocar  a  asscmbléa  geral  dos  sócios  an- 
nualmente  para  os  fins  determinados  noart.  05  e  nas 
épocas  alli  marcadas. 

§17.  Sortear  os  membros  da  Directoria  que  no  pri- 
meiro  anno  devem   ser    substituídos,   na  forma  úo 
art.  71,  e  dar  posse  aos  eleitos. 
*  §  18.  Estabelecer  annualmente,  de  accôrdo como  or- 

çamento, a  tabeliã  de  soccorros  que  se  devem  prestar  aos 
sócios,  suas  viuvas  ou  orphaos. 

Art.  23.  A  Directoria  funecionará  legalmente  logo 
que  estejam  reunidos  seis  de  seus  membros  pelo  menos. 
Se,  poróm,  cm  duas  convocações  consecutivas  não  se 
reunir  numero  suílicicntc,  poderá  funecionar  na  ter- 
ceira com  o  numero  que  comparecer. 

Art.  24.  O  Presidente  deve  ser  escolhido  d'cntre  os 
membros  mais  qualificados  da  Directoria  por  sua  intel- 
ligencia  e  luzes,  para  que  lodos  os  sócios  em  geral  lhe 
prestem  a  devida  consideração. 

Suas  attrilmiçOcs  c  deveres  são: 

§  i.°  Presidira  todos  os  trabalhos  tanto  da  Directo- 
ria como  da  asscmbléa  geral,  e  manter  a  ordem  com 
energia  e  urbanidade,  fazendo  substituir  o  i.#  e  2.°  Se- 
cretários em  suas  faltas  temporárias. 

|  2.°  Despachar  todos  os  papeis  que  careçam  de 
prompto  expediente,  sujeitando  os  despachos  à  appra- 
vação  da  Directoria  em  sua  primeira  reunião. 
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§  3.°  Propor  o  Director  que  deve  substituir  tempora- 
riamente a  algum  membro  de  commissão. 

§  4.°  Suspender  os  trabalhos  tanto  da  Directoria  como 
da  assem bléa  geral  logo  que  algum  membro  desses  cor- 
pos lhe  faltar  ao  respeito,  ou  não  se  subordinar  às  suas 
admoestações.  Neste  caso  fará  lavrar  um  protesto  que 
será  levado  ao  conhecimento  da  Directoria  em  sessão 
especial  para  que  esta  resolva  a  eliminação  ou  não  do 
sócio  ou  sócios  perturbadores  da  boa  ordem,  sendo  a  de- 
liberação da  Directoria  excutada  desde  logo,  porém  fica 
aos  eliminados  o  direito  de  appellar  para  a  assembléa 
geral,  mas  somente  por  escripto,  não  podendo  fallar  nem 
votar. 

§  5,°  Suspender  de  suas  funeções  a  qualquer  empre- 
gado que  tenha  faltado  aos  seus  deveres,  para  que  a  Di- 
rectoria resolva  ha  primeira  sessão  a  demissão  ou  pena 
a  impôr-lhe. 

§  6.°  Ter  inspecção  geral  sobre  todas  as  cousas  da 
sociedade,  impondo  o  seu  veto  sempre  que  encontre  al- 
guma irregularidade  contraria  às  disposições  destes  es- 
tatutos. 

Art .  25.  0  i.°  Secretario  deve  ser  pessoa  intelligente, 
e  que  tenha  a  instrucção  necessária  para  bem  dirigir  os 
trabalhos  da  secretaria, e  tem  por  attribuição  e  dever: 

§  i.°  Fazer  a  leitura  das  actas  das  sessões,  tanto  da  Di- 
rectoria como  da  assem  bléa  geral,  e  assignal-as,  quando 
apprôvadas,  com  o  Presidente. 

|  2.°  Fazer  a  leitura  do  expediente  á  medida  que  lhe 
fôr  ordenada  pelo  Presidente,  tomando  as  notas  que  este 
lhe  indicar. 

§  3.°  Lançar  nos  requerimentos,  petições  ou  outros 
quaesquer  papeis,  os  despachos  proferidos  pela  Directo- 
ria e  assembléa  geral. 

§  4.°  Organizar  o  relatório  annual  e  o  balanço  que 
devem  ser  discutidos  pela  Directoria  para  serem  levados 
á  assembléa  geral. 

§  5.°  Assignar  e  expedir  toda  a. correspondência  que 
a  Directoria  tenha  de  manter  com  outras  corporações, 
ou  indivíduos,  bem  como  officiar  aos  membros  eleitos 
para  a  Directoria  convidando-os  a  tomar  posse. 

§  6.°  Propor  a  admissão  e  demissão  dos  empregados 
da  secretaria  solicitando  do  Presidente  a  suspensão  dos 
mesmos,  que  não  lhe  poderá  ser  negada . 

§  7.°  Presidir  aos  trabalhos  da  Directoria  e  assembléa 
geral  em  qualquer  caso  de  falta  accidental  do  Presidente, 
cujas  attribuições  assume. 

Art,  26.  O  2.°  Secretario  deve  igualmente  ser  itttcl- 
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li  gente  e  instruído,  visto  que  substiluc  o  i.°  Secretario 
em  todas  as  suas  faltas,  e  tem  a  seu  cargo : 

§  i.°  A  redacção  das  actas  das  sessões  da  Direetoria 
e  assembléa  geral,  que  serão  lançadas  ein  Livros  para  isso 
destinados,  com  clareza  e  limpeza. 

§  2.°  Coadjuvar  o  i.°  Secretario  em  todos  os  traba- 
lhos, especialmente  na  promptiíicação  do  balanço  e  re- 
latório annuaes. 

§  3.°  Auxiliar  o  Thesoureiro  na  confecção  dos  balan- 
cetes semestraes,  assignando-os  se  os  achar  exactos. 

§  4.°  Inspeccionar,  coordenar  e  catalogar  os  livros 

aue  se  forem  reunindo  na  bibliotheca  e  ter  em  boa  or- 
em o  archivo  da  sociedade. 

§  5.°  Presidir  quacsqucr  sessões  na  falta  accidental 
do  Presidente  e  1.°  Secretario. 

Art.  27.  O  Thesoureiro  deve  ser  bem  conceituado  o 
entendido  em  contabilidade,  por  isso  que  tem  a  seu  cargo 
a  guarda  dos  capitães  da  sociedade,  e  além  disso  lhe 
compete : 

§  i.°  Assignar  todos  os  recibos  equitações  mandando 
fazer  as  cobranças  de  entradas  e  mensalidades  dos  sócios, 
cobrar  juros  de  apólices  e  dividendos  de  acções. 

§  2.°  Fazer  todos  os  pagamentos  que  de  accôrdo  com  o 
orçamento  lhe  forem  exigidos  com  o  respectivo— pa- 
gue-se— assignado  pelo  Presidente. 

§  3.°  Ter  em  boa  ordem  e  com  clareza  cscripturados  os 
livros  necessários  para  o  movimento  de  entrada  e  sabi- 
da de  dinheiro  e  inventario  de  valores  de  outra  espécie 
que  ficam  sob  sua  responsabilidade. 

§  4.°  Prestar  semestralmente  á  Directoria  um  balan- 
cete do  movimento  da  caixa  com  a  indicação  dos  do- 
cumentos, no  que  será  auxiliado  pelo  2.°  Secretario. 

§  5.°  Apresentar  á  Directoria  em  suas  sessões  a  lista 
nominal  dos  sócios  que  se  acharem  em  atrazo  de  mensa- 
lidades, ou  outras  contribuições,  para  que  pela  secretaria  - 
lhes  seja  expedido  aviso  pedindo  o  pagamento  dentro 
do  prazo  marcado  nestes  estatutos. 

|  6.°  Reclamar  a  eliminação  dos  sócios  quo  depois  de 
avisados  e  terminado  o  prazo  legal  não  tiverem  satis- 
feito o  seu  debito. 

Art.  28.  O  Procurador  deve  ser  intelligente  e  activo 
para  dar  prompto  andamento  a  todos  os  negócios  que 
lhe  forem  incumbidos  pela  Directoria  ou  pelo  Presidente 
em  caso  de  urgência,  e  especialmente  tem  a  seu  cui- 
dado: 

§  !.•  Contractar  os  meios  de  transporte  para  os  só- 
cios que  pedirem  estç  auxilio  e  lhe  fór  concedido  pela 
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Directoria,  tendo  o — cumpra-se— assignado  pelo  Presi- 
dente. 

§  2.°  Contractar  o  enterro  dos  sócios  que  fallecerera 
em  pobreza  provadi,  não  excedendo  a  despeza  a  50^000. 

|  3.°  Representar  a  sociedade  em  quaesquer  actos 
JHdiciaes  quando  esta  tenha  de  accionar  ou  ser  accio- 
nada . 

Art.  29.  Não  se  contará  tempo  de  serviço  aos  membros 
da  Directoria  que  não  comparecerem  pelo  menos  á  me- 
tade das  sessões  que  se  celebrarem  no  tempo  em  que 
servirem,  salvo  cm  caso  de  moléstia  ou  força  maior. 

Art.  30.  Quando  um  membro  da  Directoria  faltar  a 
Ires  sessões  consecutivas,  sem  participação,  o  Presi- 
dente mandará  convidar  o  supplcnte  a  tomar  assento. 

Art.  31.  Se  algum  dos  membros  da  mesa  sedemittir 
dó  seu  cargo,  será  eleito  outro  pela  Directoria,  e  quando 
algum  resigne  ou  deixe  por  qualquer  modo  o  cargo  de 
membro  da  Directoria,  o  Presidente  mandará  convidar 
para  o  substituir  o  supplcnte  mais  votado,  na  falta  deste 
o  immediato  e  assim  por  diante. 

Art.  32.  Aos  supplentes  que  exercerem  o  cargo  por 
um  anno  ou  mais,  sem  falta  alguma,  salvo  por  moléstia, 
e  que  pagarem  a  jóia,  se  contará  o  biennio  por  in- 
teiro. 

Art.  33.  Se  houver  cinco  ou  mais  vagas  na  Directoria 
e  não  havendo  supplentes  ou  estes  não  queiram  aceitar 
os  lugares,  convocar-se-lta  a  assembléa  geral  para 
oieger  osque  faltarem,  servindo  de  supplentes  os  menos 
votados. 

Art.  31.  Faltando  o  Presidente  e  Secretários  a  uma 
sessão,  tomará  a  presidência  o  membro  mais  velho  da 
Directoria,  nomeando  Secretários  ad  /wc,  para  que  não 
soíTra  o  expedíeute,  escaté  a  quarta  sessão  não  tiverem 
communicado  e  motivado  por  escripto  a  falta  de  seu 
comparecimento,  se  entenderá  que  resignaram  os  seus 
lugares  e  se  chamarão  os  supplentes  para  se  fazer  nova 
eleição  dos  membros  que  faltarem  na  mesa. 

Art.  35.  Quando  nas  contas  do  Thesoureiro  se  derem 
faltas  ou  erros  que  denotem  pouca  aptidão,  ou  não  apre- 
sente os  balancetes  nas  duas  sessões  seguintes  ao  tirado 
semestre,  será  substituído,  nomeando-se  uma  commissão 
especial  para  lhe  tomar  contas. 
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CAPITULO  IV. 


ADMISSÃO  DOS  SÓCIOS. 


Art.  36.  Para  qualquer  individuo  ser  admittido  socio# 
além  do  disposto  no  art.  i.°,  cap.  1.°,  é  necessário  : 

§  1.*  Que  seja  proposto  por  algum  sócio.»  o  qual  iodi- 
cará  quaes  os  seus  meios  de  subsistência,  abonando  o  seu 
comportamento  moral  e  civil  e  declarando  quantas  pes- 
soas de  família  mantém  e  em  que  gráo  de  paren- 
tesco. 

§  2.°  Que  tenha  pelo  menos  16  annos  de  idade  e  esteja 
no  pleno  gozo  de  seus  direitos  civis  e  não  tenha  nota 
publica  alguma. 

Depois  de  60  annos  de  idade  ninguém  será  admittido 
na  sociedade. 

Art.  37.  Sem  prévia  approvação  de  proposta,  em  que 
se  declare  nome,  idade,  estado,  naturalidade,  resi- 
dência e  emprego  do  proposto,  ninguém  será  admittido 
na  sociedade. 

Art.  38.  As  propostas  podem  ser  feitas  por  qualquer 
sócio,  que  as  reme t terá  assignadas  ao  1.°  secretario. 

Art.  39.  Cada  sócio  effectivo  pagará  como  jóia  de 
admissão  a  quantia  de  20$,  se  tiver  16  a  39  annos  de 
idade,  30#  se  tiver  de  40  a  80,  e  desta  idade  até  aos  60 
annos  somente  se  admittirá  entrando  remido  pela 
quantia  de  100#.  Cada  sócio  pagará  mais  2#000  pelo  di- 
ploma . 

Art.  40.  dada  sócio  nio  remido  pagará  a  contribuição 
de  1/fOOOmensaes,  em  trimestres  adiantados. 

Art.  41.  Todo  o  sócio  pôde  remir-se  de  mensalidades 
pagando  mais  de  uma  só  vez  40$,  além  de  sua  primeira 
entrada,  não  sendo  levadas  em  conta  as  mensalidades 
que  tiver  pago. 

Art.  42.  A  Directoria  poderá  conferir  títulos  de 
sócios  honorários  e  correspondentes  a  quaesquer  indi- 
víduos nacionaes  ou  estrangeiros  que  se  tenham  tornado 
distinctos  nas  artes  ou  letras,  e  aos  que  prestarem  va- 
liosos auxílios  á  sociedade.  Estes  títulos  são  simples- 
mente honoríficos  e somente  dão  ingresso  e  direito  de  dis- 
cussão sem  voto  nas  reuniões  de  Directoria  e  assembléa 
geral,  dando-se-lhes  neste  caso,  lugar  distincto  junto  á 
mesa. 
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CAPITULO  V. 


DEVERES  DOS  SÓCIOS . 


Art .  43.  Todos  os  sócios  têm  o  dever  de  cumprir  fiel- 
mente as  disposições  destes  estatutos. 

Art.  44.  Devem  satisfazer  pontualmente  as  jóias  e 
contribuições  mensaes  em  mão  do  Thesoureiro  ou  de  seu 
preposto,  dentro  das  épocas  marcadas  nestes  estatutos, 
ainda  mesno  ausentes,  enfermos  ou  pensionistas. 

Art.  45.  Todp  o  sócio  é  obrigado  a  aceitar  e  desem- 
penhar com  zelo  e  dedicação  os  cargos  ou  comcnissões 
para  que  fôr  eleito  ou  nomeado,  nio  sendo  aceita  escusa 
senão  por  impossibilidade  manifesta. 

Art.  46.  Os  sócios  têm  o  dever  de  comparecer  ás  reu- 
niões da  assemblêa  geral  e  propor  ahi  por  escripto 
qualquer  medida  que  julgar  útil  ao  incremento  da  so- 
ciedade. 

Art.  47.  E'  dever  ainda  de  todo  bom  sócio  commu- 
nicar  por  escripto*  Directoria  qualquer  infracção  destes 
estatutos  de  que  tenha  noticia,  para  que  ella  em  tempo 
trate  de  pôr-lhe  o  correctivo  necessário,  se  fôr  exacta  a 
informação. 


CAPITULO  VI. 


DIREITOS  E  DEVERES  DOS  SÓCIOS. 


Art.  48.  Todos  os  sócios  têm  direito  de  votar  e  ser 
votados  para  os  cargos  administrativos  da  sociedade, 
exceptuados  somente  aquelles  que  não  estiverem  quites, 
ou  estiverem  recebendo  dinheiro  da  sociedade  como 
beneficência,  pensão  ou  estipendio. 

Art.  49.  Qualquer  sócio  pôde  reclamar  por  escripto, 
perante  a  Directoria,  contra  a  infracção  dos  seus  di- 
reitos ou  dos  estatutos  e  regulamentos  em  vigor,  e  se 
não  obtiver  despacho  dentro  de  dousmezes  tem  recurso 
para  a  assemblêa  geral  em  sua  primeira  reunião. 

Art.  80.  Todo  o  sócio  tem  tfireito  a  propor  por 
escripto  á  Directoria  qualquer  medida  que  julgar  útil  e 
urgente:  neste  caso  remei  terá  sua  proposta  ao  4.*  Se- 
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cretario,  e  será  convidado  para  a  primeira  reunião  da 
directoria,  tomando  parte  na  discussão  da  sua  proposta, 
ou  projecto,  em  que,  comtudo,  não  terá  voto,  devendo 
retirar-se  antes  da  votação. 

Art.  51.  Qualquer  sócio  tem  direito  de  receber  di- 
ploma de  benemérito,  que  lhe  será  conferido  pela  Direc- 
toria, prestando  alguns  dos  seguintes  serviços : 

§  i.°  S&rvir  quatro  annos  consecutivos  ou  interpo- 
lados como  membro  da  Directoria. 

§  2.°  Fazer  um  donativo  i,  sociedade  do  valor  de 
2000000  ou  mais. 

§  3.°  Promover  a  entrada  de  20  ou  mais  sócios,  que 
sob  proposta  sua  sejam  approvados  pela  Directoria  e 
paguem  as  respectivas  jóias. 

§  4.°  Prestar  algum  serviço  relevante,  que  seja  assim 
julgado  pela  assembléa  geral. 

Art.  52.  Em  caso  de  necessidade,  que  comprovará 
com  documentos,  o  sócio  effectivo  tem  direito  a  ser 
soccorrido  pela  sociedade,  requerendo-o  á  Directoria, 
com  tanto  que  esteja  quite  de  qualquer  contribuição. 

Art.  53.  O  sócio  que  não  tendo  meios  de  subsistência 
ficar  invalido,  ou  impossibilitado  de  trabalhar,  terá 
direito  a  uma  pensão  que  lhe  será  entregue  mensal* 
meqte. 

Art.  54.  A  sociedade  prestará  aos  sócios  enfermos, que 
o  necessitarem,  uma  beneficência  mensal,  em  harmonia 
comos  seus  recursos  e  de  accôrdo  com  o  orçamento  e 
tabeliã  annual  organizados  pela  Directoria,  a  qual  lhes 
será  entregue  por  quinzenas  ou  semanas  adiantadas, 
emquanto  dura^r  a  enfermidade. 

Art.  55.  Não  se  designando  as  quantias  mensaes  a 
que  tém  direito  os  sócios,  porque  ficam  dependentes 
dos  rendimentos  que  tiver  a  sociedade,  segundo  o  orça- 
mento que  para  isso  se  fará  annualmente,  fica  comtudo 
estabelecido  que  a  pensão  mensal  aos  inválidos  será 
menor  25  %  do  que  a  beneficência  que  se  prestar 
aos  enfermos  temporariamente.  A  assembléa  geral- po- 
derá estabelecer  melhoramento  de  pensão  e  benefi- 
cência para  os  sócios  beneméritos  quando  o  julgar  con- 
veniente. 

Art.  56.  Todo  o  sócio,  dadas  sempre  as  circunstan- 
cias de  necessidade,  tem  direito  a  um  auxilio  pecu- 
niário,, que  será  determinado  no  orçamento  aanual, 
quando  por  causa  de  moléstia  precisar  de  procurar 
outro  clima  para  se  restabelecer,  ficando  neste  caso  sem 
direito  á  beneficência  ou  pensão,  nos  primeiros  seis 
mezes  seguintes. 
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Art.  57.  A  sociedade  prestará  auxilio  e  soccorro 
compatível  eom  os  seus  recursos  aos  sócios  presos,  dei- 
xando de  o  fazer  logo  que  qualquer  seja  coademnado  a 
quatro  ou  mais  mezes  de  prisão,  as  quantia»  prestadas 
aos  sócios  presos  até  a  sentença  da  absolvição  serio 
consideradas  simples  empréstimos  sem  juros,  de  que  os 
absolvidos  reembolsarão  a  sociedade  por  meio  de  pres- 
tações, que  serão  reguladas  pela  Directoria  e  de  que 
passarão  documento. 

Art.  58.  As  famílias  dos  sócios  que  em  vida  nunca 
receberam  auxilio  nem  soccorro  pecuniário  da  socieda- 
de, ou  que  o  não  tenham  recebido  superior  ao  total  de 
1000000,  tém  direito  em  qualquer  tempo,  quando  por 
morte  do  sócio  fiquem  necessitadas,  ou  o  venham  a  ficar 
posteriormente,  a  uma  pensão  igual  á  metade  da  bene- 
ficência a  que  o  fallecido  sócio  teria  direito. 
Art  80.  Gonsidera-se  família  do  sócio  : 
1.*  Viuva  com  filhos  do  finado  sócio,  ou  sem  elles. 
2.°  Orph&os  do  sócio,  legítimos  ou  legitimados. 
xt.  60.  As  pensões  ás  famílias  serão  conferidas  re- 
partida mente,  na  ordem  estabelecida  no  art.  59.;  e  com 
a  morte,  mudança  de  estado  ou  de  fortuna,  ou  final- 
mente por  complemento  de  maioridade,  cessa  o  direito 
do  beneficio.  Em  todo  o  caso  caberá  sempre  á  viuva 
metade  da  pensão,  e  o  resto  repartidamente  aos  filhos, 
quando  estes  tenham  de  ser  contemplados  conjuncta- 
mente  com  sua  mãi  ou  madrasta. 

Art.  61.  A  sociedade  garante  as  pensSes  ás  famílias, 
dados  sempre  os  seguintes  casos : 

|  1.°  Emquanto  durarem  as  precisões  dos  bene- 
ficiados. 

§2.*  Emquanto  as  viuvas  tiverem  um  comporta- 
mento honesto  e  se  conservarem  neste  estado. 

§  3.°  Emquanto  as  filhas  se  conservarem  solteiras  e 
honestas  até  á  idade  de  21  annos,  e  aos  filhos  somente 
até  â  idade  de  16  annos,  guando  antes  desta  idade  não 
tenham  adquirido  um  meio  de  vida. 

|4.°  Aos  sócios  ou  suas  famílias  se  prestará  a  bene- 
ficência, seja  onde  fôr  a  sua  residência,  devendo  os 
ausentes  nomear  procurador  e  remetter  certidão  de  vida 
de  seis  em  seis  mezes,  além  de  fornecerem  os  mais  do- 
cumentos comprobatórios  das  suas  necessidades,  etc, 
quando  lhe  forem  exigidos  pela  Directoria  • 

Art.  62.  Para  o  sócio  não  quite  cessam  todos  os 
direitos,  porém  a  Directoria  pôde  attender  aos  que  por 
circumstancias  imperiosas  deixarem  de  cumprir  os  seus 
devores  pecuniários,  concedendo-lhes  uma  espera  de 
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seis  mezespara  fazer  o  pagamento,  e  só  quando  reali- 
zado este  reentrarão  no  gojso  de  seus  direitos. 

Art.  63.  A  má  applicação  dos  dinheiros  da  socieda- 
de, ou  a  impontualidade  na  entrega  de  quaesquer 
valores  da  sociedade,  6  falta  imperdoável ;  e  o  que  nella 
incorrer  ficará  responsável  por  seus  bens  a  todos  os  pre- 
juízos e  dam  nos  que  causar  perante  a  justiça  do  paiz, 
e  será  para  sempre  eliminado  da  sociedade. 

Art.  64.  Perdem  o  titulo  edireitosde  sócio: 

§  1  *°  Os  que  abandonarem  os  meios  de  vida  com  que 
se  inscreveram  na  sociedade ,  e  não  se  derem  a  outra 
occunação  honesta. 

|  z.°  Os  que  tiverem  sido  admittidos  sob  falsas  infor- 
mações, ficando  sem  direito  á  indemnização. 

§  3.°  Os  que  em  processo  criminal  forem  condemna- 
dos  a  quatro  ou  mais  mezes  de  prisão. 


CAPITULO  VIL 


DA   ASSEMBLÉA   GERAL. 


Art.  65.  A  assembléa  geral  compõe-se  de  todos  os 
sócios  quites  que  a  ella  concorrerem,  e  reune-se  no  se- 
gundo domingo  do  mez  de  Julho  de  cada  anno  para  lhe 
ser  apresentado  e  lido  o  balanço  geral  e  orçamento  que 
serviu  de  base  á  receita  e  despeza,  e  o  relatório  da  Direc- 
toria, findo  o  que  elegerá  uma  commissão  especial  de 
três  membros  para  exame  das  contas  e  relatório  do  anno 
findo,  a  qual  apromptará  o  seu  parecer  ?  dará  parte  ao 
Presidente  para  que  este  mande  convocar  de  novo  a 
assembléa  gerai  para  o  domingo  seguinte,  terceiro  do 
mez,  a  fim  de  lhe  ser  apresentado  e  lido  o  trabalho  da 
commissão,  o  qual  será  então  discutido  e  approvado  ou 
rejeitado  á  maioria  de  votos,  procedendo -se  em  seguida 
á  eleição  de  parte  da  Directoria,  na  forma  do  art.  71. 

Art.  66.  A  assembléa  geral  reune-se  extraordina- 
riamente, sempre  que  para  isso  fôr  convocada  pelo  Pre- 
sidente, ou  por  deliberação  da  Directoria,  em  caso 
urgente,  ou  a  requerimento  de  um  quinto  dos  sócios 
quites. 

Art.  67.  No  dia  e  hora  marcado  para  a  reunião  da 
assembléa  geral  que  será  annunciada  nos  três  últimos 
dias,  nos  dous  jornaes  mais  lidos  da  cidade,  e  logo  que 
estejam  reunidos  metade  e  mais  um  dos  sócios  quites, 
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aBrif-se-hSo  os  trabalhos.  Se  na  primeira  convocação 
não  houver  numero ,  se  fará  segunda  annunciada  do 
mesmo  modo,  e  se  deliberará  nesta  com  os  sócios  que 
á  hora  marcada  se  acharem  reunidos,  considerando-se 
que  os  ausentes  se  louvam  na  deliberação  dos  presentes. 

Art.  68.  Compete  à  assembléa  geral : 

%  i,°  Ouvira  leitura  do  balanço  geral,  orçamento, 
relatório  e  parecer  da  commissão  de  exame  de  contas, 
discutil-as  e  approval-as  ou  reproval-as. 

|  2.°  Eleger  a  conmissão  de  exame  de  contas  e 
a  Directoria . 

|  3.°  Discutir  e  approvar  ou  rejeitar  qualquer  pro- 
posta feita  pela  Directoria,  ou  por  qualquer  sócio,  de 
conformidade  com  estes  estatutos,  e  que  tenha  relação 
com  os  fins  da  sociedade. 

|  4.*  Resolver  sobre  as  accusações  provadas  de  infrac- 
ção destes  estatutos,  commettida  pela  Directoria  ou  por 
algum  sócio. 

§  5.°  Approvar  ou  rejeitar  a  reforma  ou  alteração 
destes  estatutos,  sob  proposta  da  Directoria. 

§  6.°  Conceder  o  titulo  de  beneméritos  aos  sócios  que 
tenham  prestado  relevantes  serviços  á  sociedade,  e  de- 
signar-lhes  melhoramento  de  pensão  e  beneficência, 
na  forma  do  art.  5o ;  bem  como  indicar  os  prémios  hono- 
ríficos que  se  devem  conferir  aos  artistas  que  mais  se 
tenham  distinguido  pela  perfeição  cie  seus  trabalhos. 

Art.  69.  Nas  assembléas  geraes  extraordinárias  só 
se  tratará  do  objecto  que  deu  causa  á  sua  convocação, 
porém  qualquer  sócio  poderá  apresentar  e  justificar 
algum  projecto  útil,  que  sefrá  entregue  á  Directoria 
para  ella  estudar  o  assumpto  e  apresental-o  com  o  seu 
parecer  á  discussão  na  próxima  sessão  da  assembléa 
geral . 

Art.  70.  Nas  assembléas  geraes  funcciona  a  mesma 
mesa  da  Directoria,  pede-se  a  palavra  ao  Presidente,  e 
este  tem  o  direito  de  retiral-a  ao  orador  que  se  exceder 
ou  estiver  fora  da  ordem. 


CAPITULO  VIII. 


DAS  ELEIÇÕES. 


Art.  71 .  Todos  os  annos,  depois  de  findos  os  traba- 
lhos designados  no  art.  65,  se  procederá  á  eleição  dos 
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membros  da  Directoria .  Os  sócios  quites  que  acudirem 
ás  chamadas  que  se  farão  em  numero  de  três,. deposita* 
rão  na  urna  uma  lista,  a  qual  no  primeiro  anuo  e  logo 
depois  da  aprovação  destes  estatutos  contará  ii  nomes. 
No  anno  seguinte  a  lista  conterá  somente  cinco  nomes 
em  substituição  dos  cinco  Directores  que  houverem  sido 
sorteados  para  sahirem,  e  no  tereeiro  anno  conterá  seis 
nomes  para  substituir  os  que  restarem  da  primeira, 
eleição.  Nos  annos  seguintes  a  substituição  será  por 
antiguidade,  retirando-se  cinco  membros  da  Directoria 
no  primeiro  anno  de  cada  biennio  e  seis  no  segundo 
anno. 
t  Os  Directores  podem  ser  reeleitos  uma  vez  e  tornar  a 

ser  eleitos  depois  que  tenham  ficado  por  um  anno  inteiro 
fora  da  Directoria . 

Art.  72.  Antes  de  começar  o  recebimento  das  cédu- 
las o  Presidente  proporá  á  approvação  da  atsemblèa  ge* 
ral  dous  dos  sócios  presentes  para  servirem  de  escru- 
ta jores,  os  quaes  depois  de  approvados  receberão  as 
cédulas  e  as  depositarão  na  urna  á  medida  que  forem  fei- 
tas as  chamadas  pelo  Secretario.* 

Art.  73.  Finda  a  terceira  chamada  a  mesa  e  escruta- 
dores começarão  logo  a  apuração,  a  qual  se  não  puder 
terminar-se  no  mesmo  dia  será  concluída  no  seguinte. 
A  mesa  e  escrutadores  resolverão,  com  recurso  para  a 
assembléa  geral,  qualquer  duvida  que  se  suscite  sobre 
a  validade  das  cédulas,  quer  em  relação  a  numero  quer 
**  a  vicio,  considerando- se  para  isso  reunida  a  assembléa 

geral  comos  sócios  presentes. 

Art.  74.  Concluída  a  apuração  o  Presidente  procla- 
mará membro  da  Directoria  os  mais  votados  de  accôrdo 
com  o  disposto  no  art.  71  e  supplentes  os  immediato* 
em  votos . 

Art.  75.  Durante  a  eleição  e  processo  da  apuração 
serão  recebidas  todas  as  reclamações  e  protestos  dos  só- 
cios que  estiverem  no  gozo  de  todos  os  seus  direitos 
sociaes,  sendo  taes  incidentes  resolvidos  pela  mesa  e 
escrutadores,  com  recurso  para  a  assembléa  geral. 


> 


CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES    GERA  ES. 


Art.  76*  A  sociedade  não  poderá  dissolver -se  senão 
por  annuencia  de  três  quartas  partes  des  sócio»  effectivos, 
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resolvida  em  assembléa  geral,  em  três  sessões  consecu- 
tivas, para  o  que  precederão  annnncios  repetidos  pu- 
blicados nas  folhas  mais  lidas  desta  cidade. 

Art.  77.  Sendo  resolvida  a  dissolução  da  sociedade 
vender-se-hãó  todos  os  moveis,  livros,  impressos  e 
quaesquer  outros  objectos  que  lhe  pertençam ;  e  pagas 
todas  as  dividas  que  porventura  haja  se  entregará  o 

3ue  restar  em  dinheiro,  acções  e  apólices  i  irmandade 
e  Santo  Eloy  desta  corte,  e  na  falta  desta  a  uma  ordem 
terceira,  á  escolha  da  assembléa  geral,  com  a  condição 
de  distribuir  mensalmente  os  rendimentos  dos  valores 
entregues  pelos  sócios  inválidos  e  familias  dos  sócios 
que  ao  tempo  da  dissolução  estiverem  recebendo  pen- 
são, e  á  medida  que  falle:erem,  guardadas  as  disposi- 
ções destes  estatutos  a  esse  respeito,  reverterá  a  renda 
e  capital  para  a  ordem  terceira  ou  irmandade. 

Art.  78.  Para  dar  incremento  e  animação  áarte  de 
ourives  no  paiz  poderá  a  Directoria  convocar  os  sócios 
a  uma  sessão  solemne,  para  a  qual  convidará  artistas  e 
pessoas  gradas,  embora  não  sócios,  em  que  se  apresente 
uma  exposição  de  trabalhos  artísticos  de  toda  a  espécie, 
nomeando  previamente  uma,  ou  mais  commissões  para 
que  apresentem  no  dia  da  sessão  os  seus  pareceres  so- 
bre o  mérito  artístico  dosdifferentesartefactosdivididos 
em  classe.  Das  pessoas  presentes  ri  o  meará  a  Directoria 
um  jury  composto  de  doze  membros  para  que  este  dé 
o  seu  voto  sobre  os  pareceres  das  commissões,  conferin- 
do os  prémios  que  se  houverem  destinado  para  esse 
fim ;  depois  do  que  poderão  ser  pronunciados  discursos 
análogos  ao  acto.  De  tudo  se  lavrará  acta  authentica,  e 
se  darão  certidões  aos  interessados  ijue  as  pedirem.  A 
Directoria  organizará  um  regulamento  especial  para 
estás  solemnidades,  que  só  serão  celebradas  uma  vez 
em  cada  biennio  e  a  expensas  dos  sócios  que  se  inte- 
ressarem pela  sociedade . 

Art.  79.  Todos  os  membros  da  Directoria  funcciona- 
rão  até  á  posse  dos  novos  eleitos,  a  qual  posse  não  deve* 
rá  exceder  do  fim  do  mez  de  Julho,  salvo  caso  de  força 
maior  não  previsto. 

Art .  80.  As  actas  das  sessões,  tanto  da  Directoria  como 
das  assembléas  geraes,  serão  approvadas  nas  subsequen- 
tes respectivas,  menos  as  de  posse  que  serão  approva- 
das antes  de  se  levantar  a  sessão. 

Art.  81.  Toda  a  vez  que  um  sócio  requerer  á  Directo- 
ria algum  beneficio  deve  apresentar  o  recibo  do  ultimo 
trimestre  de  suas  mensalidades,  ou  o  titulo  de  remido, 
se  pertencer  a  esta  classe. 
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Art.  82.  O  Presidente  da  Sociedade  tem  voto  de  qua- 
lidade em  todas  as  votações  em  que  se  der  empate. 

Art.  83.  A  Directoria  poderá  nomear,  tanto  na  corte 
como  fora  delia,  as  commissões  que  julgar  necessárias 
para  preencher  os  fins  sociaes. 

Art.  84.  Estes  estatutos  depois  de  approvados  pelo 
Governo  Imperial  começarão  a  ter  execução,  e  quando  a 
assembléa  geral  resolva  fazer-lhe  alguma  alteração  ou 
reforma  nunca  estas  serão  válidas  sem  nova  approvação 
do  mesmo  Governo. 

O  Presidente,  Domingos  Moitinho*—  Vice-Presidente, 
José  Augusto  da  Silva  Freitas.  —Secretario,  /.  Portilho 
Ferreira.—  Thesoureiro,  Domingos  Gonçalves  Bouças. 


SECRETO  N.  4727  — de  16  de  maio  de  1871. 

Revoga  o  art.  1.°  do  Decreto  n.°  2424  de  25  de  Maio  de  1SS9,  oa 
parte  em  que  determina  que  pertença  ao  curso  diurno  a  aula  de 
historia  das  bellas  artes,  esthetica  e  archeologra  da  academia  das 
bellas  artes. 

At  tendendo  ao  que  representou  o  Director  da  Acade- 
mia da  Bellas  Artes  sobre  a  conveniência  de  que  passe  a 
fazer  parte  do  curso  nocturno  da  mesma  Academia  a 
aula  de  historia  das  bellas  artes,  esthetica  e  archeolo- 
gia,  para  que  a  mesma  aula  seja  também  frequentada, 
quer  pelos  artistas,  quer  pôr  pessoas  estranhas  à  arte, 
que  durante  o  dia  não  possam  distrahir-se  de  suas  occu- 
pações:  Hei  por  bem  Alterar  nessa  parte  o  art.  i.°  do 
Decreto  n.°  2424  de  25  de  Maio  de  18JS9,  e  Determinar  que 
seja  comprehendida  no  curso  nocturno  a  referida  aula. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira, 

fAlTl  U,        41. 
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DECRETO  N.  4728  ~  de  16  de  maio  de  1871. 

Concede  to  Dr.  Aodré  Lamas  e  Pedro  S.  Lamas  aoiorizaçlo  para, 
por  ai  ou  por  orna  companhia,  estabelecer  communicaçáo  telegra- 
pbica  submarina  entre  as  cidades  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Bueoos- 
Ayres* 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o  Dr.  André 
Lamas  e  Pedro  S.  Lamas,  Hei  por  bem  Conceder-lUes 
autorização  para,  por  si  oú  por  uma  companhia  que  orga- 
nizarem, estabelecer  communicação  lelegraphica  por 
meio  de  cabo  submarino  entre  ãs  cidades  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  Buenos- Ayres,  mediante  contracto  cele- 
brado de  accórdo  com  as  clausulas,  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da 
Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Maio  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Claisilas  aqiese  refere  o  Decreto  n.°4728  desta  data. 


i. 

O  Governo  Imperial  concede  ao  Dr .  André  Lamas  e 
Pedro  S.  Lamas  privilegio  exclusivo  para  estabelecer, 
por  si  ou  por  uma  companhia,  communicação  telegra- 
phica  directa,  por  meio  de  cabo  submarino,  entre  as 
cidades  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Buenos-Ayres. 

II. 

O  prazo  desse  privilegio  será  de  40  annos,  durante  o 
qual  nenhuma  outra  concessão  se  fará  para  o  estabele- 
cimento de  cabos  submarinos  entre  q  Capital  do  Im- 
pério e  os  Estados  do  Rio  da  Prata. 
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§  i.°  Esta  concessão  não  exclue  o  estabelecimento  das 
:ommunicações  telegraphicas  terrestres  entre  quaes- 
quer  pontos  do  Império  com  os  daquelles  Estados. 

S  2.°  Não  exclne  também  a  collocaçào  de  outras  linhas 
telegrapbicas  ao  lonjro  da  costa  do  Império,  com  tanto 

Jue  não  transponham  ellas  a  fronteira  marítima,  nem 
ahi  se  liguem  com  outras  linhas  que  possam  ser  cons- 
truídas naquelles  Estados. 

III. 

Os  em  prezar  iós  devem  apresentar  organizada  a  com- 
panhia  com  todos  os  capitães  subscriptos  no  prazo  im- 
prorogavel  de  um  anno,  a  contar  da  data  da  concessão. 

IV.  • 

A  falta  do  cumprimento  desta  condição  importa  ca- 
ducidade da  concessão. 

V. 

Antes  de  encetarem-se  os  trabalhos,  os  emprezarios 
deverão  apresentar  ao  Governo  o  plano  da  linha,  no  qual 
designarão  os  pontos  de  immersão  e  emersão  dos  cabos 
s  as  estações  telegraphicas  respectivas. 

§  i.°  O  Governo  terá  a  faculdade  de  fazer  nesse  plano 
as  alterações  que  julgar  convenientes,  entendendo-se 
que  o  approva  se  dentro  de  três  mezes  não  as  fizer  cons- 
tar aos  emprezarios. 

§  2.°  Estes  serão  obrigados  a  attender  às  alterações, 
sob  pena  de  ficar  sem  effei to  a  concessão. 

VI. 

A  communicação  telegraphica  deve  estar  estabelecida 
no  prazo  de  dous  annos  a  contar  da  data  da  concessão. 

S  i.°  Salvo  o  caso.de  força  maior,  justificado  perante 
o  Governo,  que  julgará  da  sua  procedência  por  decreto, 
com  audiência  da  respectiva  Secção  do  Conselho  de 
Estado,  a  inobservância  daquella  condição  importará  a 
annullação  da  concessão  sem  mais  formalidade  alguma. 

VII. 

No  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  data  da  con- 
cessão, os  emprezarios  depositarão  no  Thesouro  Nacional 
4.000  libras  esterlinas  como  garantia  do  seu  contracto. 


324  ACTOS  DO  PODER 

§  i.°  Essa  importância  reverterá  em  favor  do  Es- 
tado no  caso  de  caducar  a  concessão  e  será  entregue 
aos  em  preza  ri  os  logo  que  a  linha  comece  a  func- 
cionar. 

VIII. 

Os  emprezarios  obrigam-se  a  conservar  todas  as 
construcçOes,  apparelbos  e  cabos  em  bom  estado,  de 
modo  que  não  haja  interrupção  na  transmissão  dos 
telegrammas. 

§  i.°  Se  a  interrupção  da  linha  fôr  de  mais  de 
dous  até  oito  mezes,  os  emprezarios  pagarão  a  multa 
de  i:000#  pelo  terceiro  mez,  de  2:000$  pelo  quarto, 
e  assim  por  diante  em  progressão  arithmetica  até  o 
oitavo  mez. 

|  2. °  Sc  a  interrupção  exceder  de  oito  mezes,  salvo 
o  caso  de  força  maior  justificado  perante  o  Governo, 
Qa  conformidade  do  que  a  este  respeito  fica  declarado 
na  clausula  6.*,  caducará  a  concessão. 

IX. 

Os  emprezarios  obrigam-se  a  receber  o  transmittir 
os  telegrammas  do  Governo  e  do  publico  pelos  preços 
estabelecidos  em  uma  tarifa  organizada  de  accôrdocom 
o  mesmo  Governo,  para  cuja  elaboração  servirá  de  base 
a  dos  cabos  transatlânticos,  estabelecida  a  proporção 
entre  as  distancias  com  o  augmento  de  50  %  em  favor 
dos  emprezarios. 

§  i.°  Os  telegrammas  offlciaes  serão  recebidos  e expe- 
didos por  telegrapbistas  do  quadro  da  Directoria  Geral 
dos  Telegraphos  do  Império,  por  esta  Repartição  no- 
meados e  demittidos  livremente  e  terão  preferencia  a 
quaesquer  outros,  no  caso  de  urgência . 

§  2.°  O  Governo  pagará  nesse  caso  a  occupaçãoda 
linha  por  houa  ou  fracção  de  hora,  calculado  o  valor  do 
tempo  pelo  numero  de  telegrammas  que  se  podem  trans- 
mittir nesse  periodo,  com  o  abatimento  de  25  V,  em 
favor  dos  cofres  públicos. 

§  3.°  0  Governo  garante  a  neutralidade  do  cabo  e 
não  o  destruirá  no  caso  de  guerra:  reserva-se  porém  o 
direito  de  suspender  as  communicações  durante  essa 
emergência,  quando  o  julgue  necessário. 

§  4.°  No  caso  de  sedição,  revolta,  etc.  o  Governo  po- 
derá oceupar  militarmente  as  estações  collocadas  no 
território  do  Império. 


I1 
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§  5.°  Em  qualquer  das  duas  ultimas  hypotheses,  o 
Governo  indemnizará  aos  emprezarios,  sob  a  base  da 
renda  que  elles  tiverem  arrecadado  no  semestre  ante- 
rior. 

X. 

As  leis  e  regulamentos  que  regem  actualmente  os  te- 
legraphos  no  Brasil,  ou  que  forem  para  este  fim  decreta- 
dos, serão  applicados  às  linhas  de  que  trata  a  preseíite 
concessão . 

XI. 

Aos  emprezarios  concederá  o  Governo  isenção  de  di- 
reitos sobre  o  material  de  que  necessitem,  devendo  elles 
apresentar  no  começo  dos  trabalhos  a  relação  da  quan- 
tidade a  que  se  deve  limitar  esse  favor. 

XII. 

Os  emprezarios  poderão  desappropriar  na  forma  da  Lei 
os  terrenos  de  que  careçam  para  o  estabelecimento  de 
suas  estações,  cuja  posição  e  extensão  deverão  fixar 
logo  que  tenham  começo  os  trabalhos  da  linha. 

§  1.°  Findo  o  prazo  a  que  se  refere  a  clausula  rever- 
terá para  o  Estado  a  linha  e  todos  os  seus  pertences, 
moveis  e  immoveis  existentes  no  Império  e  nas  aguas 
correspondentes  ao  seu  território,  sem  indemnização 
alguma,  salvo  o  caso  em  que  julgue  o  Governo  conve- 
niente estabelecer  novo  accôrdo  com  os  emprezarios. 

§  2.°  Em  qualquer  tempo  depois  dos  10  primeiros 
annos,  contados  do  dia  em  que  começar  a  funccionara 
linha  telegraphica,  poderá  o  Governo  resgatal-a  com  as 
respectivas  estações  e  dependências.  O  preço  do  resgate 
será  fixado  por  árbitros,  os  quaes  terão  em  consideração, 
não  só  a  importância  das  obras  no  estado  em  que  se 
acharem,  sem  attenção  ao  que  tiverem  custado  pri-. 
mitivamente,  mas  também  a  média  da  renda  liquida 
das  linhas  nos  cinco  annos  anteriores. 

XIII. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  os 
emprezarios  sobre  os  seus  direitos  c  obrigações,  serão 
resolvidas  por  árbitros. 
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Para  a  nomeação  destes  se  procederá  do  seguinte 
modo: 

i.°  Se  não  concordarem  as  partes  em  um  só  arbitro, 
nomeará  cada  uma  o  seu; 

'    2.°  Havendo  divergência  entre  os  dous,  as  partes  esco- 
lherão um  terceiro,  que  decidirá  sem  recurso  algum ; 

3.°  Se  não  chegarem  a  accôrdo,  os  emprezarios  no- 
mearão um  Conselheiro  de  Estado,  e  este  será  o  terceiro 
arbitro; 

4.°  Quando  houver  necessidade  de  arbitramento  em 
qualquer  hypothese,  uma  das  partes  dará  aviso  á  outra, 
declarando  qual  o  seu  arbitro ; 

5.°  Se  dentro  de  90  dias  a  outra  parte  não  communicar 
a  sua  eçcolha,  entender-se-ha,  que  aceita  o  proposto. 
O  mesmo  se  praticará  quaalo  á  nomeação  do  terceiro 
arbitro; 

6.°  No  caso  de  resgate  da  linha,  ou  de  questões  techni- 
cas,  a  escolha  dos  árbitros  por  ambas  as  partes  recahirá 
em  profissionaes.  O  terceiro  arbitro  será  sempre  Con- 
selheiro de  Estado,  livremente  nomeado  pelos  empre- 
zarios, seja  ou  não  profissional. 

XIV. 

A  validade  das  presentes  clausulas  fica  dependente  da 
convenção  que  o  Governo  Imperial  fizer  com  o  da  Repu- 
blica Argentina  acerca  da  neutralidade  da  linha. 

XV. 

Os  prazos  a  que  se  referem  as  clausulas  2. \  3.',  6.* 
e  7.*  contar-se-hão  da  data  em  que  fôr  ratificada  a  con- 
venção. 

'  XVI . 

Os  emprezarios  não  terão  direito  a  outros  favores, 
além  dos  mencionados  nestas  clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Maio  de  1871. — ^ 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


i  m  ■■■  ■ 
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DECRETO  N.  4729  —  de  24  de  maio  de  1871. 

Concede  á  Companhia  Sorocabana  a  necessária  autorização  para 
fanccionar  e  approva  os  respectiros  estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Soro- 
cabana, destinada  a  construir  e  custear  uma  estrada 
de  ferro  entre  a  Capital  da  Província  de  S.  Paulo  e  a 
fabrica  de  ferro  deYpanema,  passando  por  Sorocaba  e 
S.  Roque,  devidamente  representada:  Tendo  ouvido  a 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária  autorização  para 
funccionar  e  Approvar  os  respectivos  estatutos,  com  as 
modificações  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  quatro  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modifleaçòes  a  que  se  refere  o  Deereto 
n.°  47*»  desta  data  feitas  nos  estatutos 
da  Companhia  Soroeabana. 


1.* 

Art.  i.°  A  companhia  propôe-se  construir  uma  via 
*     férrea  da  fabrica  de  Ypanema  á  cidade  de  S.  Paulo,  pas- 
sando por  Sorocaba  e  S.  Roque,  e  não  um  ramal  de  Itú 
a  Sorocaba. 

2." 

Art.  36.  O  capital  da  companhia  será  de  4.000:000$ 
enãodei.200:000£000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Maio  de  1874  .— 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 
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Estatutos  da  Comppbia  Sorocabaoa  a  que  se  refere 
o  Decreto  b^  4729  de  24  de  Maio  de  1871. 


CAPITULO  I. 


DA   COMPANHIA   E  SUA  ORGANIZAÇÃO. 


Art.  i.°  Fica  creada  uma  companhia  ou  sociedade 
anonyma  que  se  denominará— Companhia  Sorocabana — , 
e  que  terá  por  fim  construir  um  ramal  de  estrada  de 
ferro,  que  dessa  cidade  vá  entroncar-se  em  Itú  na  es- 
trada de  ferro  da  companhia  Ituana,  segundo  a  planta 
que  fôr  approvada  pelo  Governo  e  de  conformidade  com. 
os  presentes  estatutos. 

Art.  2.°  A  sede  da  companhia  e  sua*  direcção  geral 
estará  na  cidade  de  Sorocaba. 

Art.  3.°  A  duração  da  companhia  será  de  90  anãos, 
ou  por  tanto  tempo  quanto  fôr  o  privilegio  concedido 
pelo  Governo  Imperial.  Findo  o  prazo  do  privilegio,  a 
companhia,  a  quem  fica  a  propriedade  garantida,  poderá 
vender  essa  mesma  propriedade  ou  prorogar  sua  duração 
por  prazo  determinado,  como  convier  e  fôr  determinado 

Ssla  assembléa  geral  de  accionistas  com  approvação  do 
overno  Imperial. 


CAPITULO  II. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 


Art.  4.°  Os  negócios  da  companhia  serão  regidos  por 
uma  Directoria  composta  de  cinco  membros,  que  se  de- 
nominarão Directores,  dos  quaes  um  será  o  Presidente. 

Art.  S.°  Os  cinco  Directores  serão  eleitos  pela  assem- 
bléa  geral  de  accionistas.  Dentre  os  Directores  o  Gover- 
no da  Provincia  escolherá  o  Presidente. 

Art.  6.°  A  eleição  para  Director  sô  poderá  recahir  em 
accionistas  que  tenham  pelo  menos  20  acções  subscriptas 
e  registradas  seis  mezes  antes  da  eleição. 


\ 
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Art.  7.°  As  20  acçOes  de  que  se  falia  no  artigo  ante- 
cedente, tornam-sc  inalienáveis  c  serão  depositadas  du- 
rante o  exercício  da  Directoria. 

Art.  8.°  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os 
cargos  de  Presidente  e  Directores  accionistas  que  forem 
sogro  o  genro,  cunhados  durante  o  cunhadio,  parentes 
por  consanguinidade  até  o  segundo  gráo,  e. sócios  de 
firmas  sociaes. 

Art.  9.°  Não  pôde  ser  Director  aquelle  que  exercer 
emprego  de  confiança  da  companhia,  ou  tenha,  quer  di- 
recta, quer  indirectamente,  interesse  ou  algum  con-, 
tracto  com  ella.  A  superveniencia  de  qualquer  destes* 
factos  importa  a  perda  do  lugar  de  Director. 

Art.  10.  Os  Directores  e  os  que  substituírem  a  estes, 
não  poderão  ser  reeleitos  dentro  do*  primeiro  anno, 
contado  do  dia  da  substituição,  de  conformidade-  com  o 
§  13  do  art.  2.°  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  11.  A  assembléa  geral  de  accionistas  fará  de  5 
em  5  annos  a  eleição  de  sua  Directoria,  e  annualmente 
a  substituição  de  um  dos  membros  desta.  Não  fica  su- 
jeita a  esta  disposição  a  primeira  Directoria  que  se  ele- 
ger, que  funecionará  sem  alteração  alguma  durante  a 
construcção  da  estrada. 

Art.  12.  Para  a  substituição  de  que  se  falia  no  artigo 
antecedente  regulará  a  antiguidade,  devendo  ser  subs- 
tituído o  Director  mais  antiço  no  cargo.  Em  caso  de 
igual  antiguidade  .sahirá  da  Directoria  aquelle  que  a 
sorte  designar. 

Art.  13.  Quando  tenha  de  ser  substituído  o  Director 

escolhido  pelo  Governo  da  Província  para  Presidente,  o 

mesmo  Governo  designará  outro  d'cntreos  que  ficarem. 

Ar.  14.  Para  que  possa  a  Directoria  funecionar  é 

essencial  a  presença  de  três  Directores  pelo  menos. 

Art.  15.  A  directoria  decide  todos  os  negócios  da  com- 
panhia, e  para  esse  íim  lhe  são  conferidos  plenos  poderes. 
Art.  16.  A'  Directoria  compete: 
§  1.°  Estabelecer  regulamento  para  reger  os  empre- 
gados nos  seus  differentes  serviços. 

§  2.°  Formular  regulamento  para  a  direcção  de  todos 
os  serviços,  e  em  geral  de  tudo  que'respeitaá  construc- 
ção e  custeio  da  estrada  de  ferro. 

|  3.°  Fazer  com  os  Governos,  geral  e  provincial,  com 
outras  companhias,  ou  com  terceiras  pessoas,  todos  os 
contractos  necessários  para  a  boa  marcha  da  empreza. 
§  4.°  Fazer  todos  os  contractos  geraes  ou  parciaes 
necessários  para  a  construcção  e  custeio  da  estrada, 
para  fornecimentos,  materiaes,  etc. 

PARTE  II.         42. 


^ 
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• 

§  5/  Resolver  se  a  execução  das  obras  deve  ser  feita 
por  administração  ou  por  empreitadas,  quer  geraes, 
quer  especiaes,  com  tabeliã  de  preços,  precedendo  pro- 
posta em  carta  fechada, 

§  6.°  Fazer  acquisiçâo  de  todos  os  bens,  moveis  ou 
immoveis,  e  de  tudo  quanto  preciso  fôr  á  em  preza, 
podendo  igualmente  alheiar  aquelles  que  tornarem-se 
desnecessários. 

§  7.*  Convocar  assembléa  geral  de  accionistas  nas 
épocas  marcadas  e  todas  as  vezes  que  parecer  precisa 
gima  convocação  extraordinária. 

§  8.°  Organizar  o  balanço  e  relatório  semestraes,  que 
devem  ser  apresentados  á  assembléa  geral  de  accionistas. 

§  9.°  Assignar  os  contractos  que  forem  celebrados 
com  o  Governo  Geral  ou  com  o  Governo  Provincial. 

§  10.  Assignar  os  títulos  e  cautelas  das  acções  e 
emittir  acções  nos  casos  previstos  nestes  estatutos. 

§  11.  Arrecadar  os  fundos  da  companhia  e  escolher 
o  deposito  mais  conveniente  para  os  mesmos. 

§  12.  Annunciar  as  chamadas  das  acções,  respeitan- 
do as  condições  determinadas  nestes  estatutos. 

§  13.  Formular  e  cHrigir  o  plano  da  escripturação 
da  companhia. 

§  14.  Nomear  edemittir  livremente  seus  emprega- 
dos, diminuir  o  numero  destes,  quando  convier,  mar- 
car-lhes  a  categoria  e  vencimentos. 

§  15.  Fazer  a  distribuição  de  dividendos  de  seis  em 
seis  mezes,  quando  elle  puder  ter  lugar,  guardada  a 
disposição  do  art.  53  destes  estatutos. 

§  16.  Decidir  finalmente  de  conformidade  com  as  dis- 
posições dos  estatutos  e  contracto  com  o  Governo  da 
Província  todas  as  questões,  e  regular  todos  os  negócios 
da  companhia,  salvos  os  que  são  da  competência  priva- 
tiva da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  17.  O  Presidente  é  o  executor  das  deliberações 
e  resoluções  da  Directoria. 

Art.  18.  Ao  Presidente  compete: 

Paragrapho  único.  Assignar  todos  os  contractos  cele- 
brados com  a  Directoria,  excepção  feita  dos  contractos 
com  os  Governos  Geral  e  Provincial,  a  respeito  dos  quaes 
se  guardará  o  que  fica  disposto  no  art.  19,  §  9.°  destes 
estatutos. 

Art.  19.  Fallecendo,  ou  demittindo-se  algum  dos 
Directores,  será  chamado  cara  substituil-o  provisoria- 
mente o  accionista,  que  tiver  obtido  maior  numero  de 
votos  immediatamente  aos  cinco  eleitos,  até  que  se 
cumpra  o  disposto  no  art.  34,  §  8.°  destes  estatutos. 
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Art.  20.  As  funcções  da  Directoria  são  gratuitas. 
O  Presidente,  porém»  será  remunerado  com  uma  grati- 
ficação nunca  maior  de  4:OOO£O00  annuaes,  marcada 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  21.  A  Directoria  reunir-se-ha  ordinariamente 
de  15  em  15  dias  ;  extraordinariamente  todas  as  vezes 
que  o  exijam  os  interesses  da  companhia '. 

Art.  22.  As  decisões  da  Directoria  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos.  No  caso  de  empate,  o  Presidente, 
além  do  seu  voto  como  Director,  terá  o  voto  de  quali- 
dade. 

Art.  23.  Na  falta  do  Presidente  fará  suas  vezes  # 
Director  mais  votado. 


CAPITULO  III. 


BA   ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  24.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  os 
accionistas  ou  peio  menos  de  um  decimo  delles,  e  que 
representem  trcs  mil  ou  mais  acções. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente todos  os  semestres  e  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  fôr  convocada  pela  Directoria.  No  primeiro 
caso  haverão  annuncios  com  antecedência  de  30  dias, 
no  segundo  com  antecedência  de  20.' 

Art.  26.  Também  terá  lugar  a  convocação  extraor- 
dinária pela  Directoria,  sempre  que  isso  fór  requerido 
para  fim  designado,  por  accionistas  que  representem 
uma  decima  parte  do  capital  social  realizado. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  regularmente  convocada 
e  constituída,  representa  a  totalidade  dos  accionistas,  e 
suas  decis&s  são  obrigatórias. 

Art.  28.  Os  votos  dos  accionistas  serão  recebidos  na 
seguinte  razão  :  cada  cinco  acções  dará  um  voto  até 
dez ;  excedendo  deste  numero,  se  contará  um  voto  por 
eada  dez  acções  até  vinte ;  excedendo  deste  numero,  se 
contará  um  voto  por  cada  vinte  acções  até  quarenta,  que 
será  o  máximo  dos  votos. 

Não  serão  admit tidos  votos  por  procuração  na  eleição 
dos  Directores. 

Art.  29.  Para  o  accionista  poder  votar  em  qualquer 
reunião,  exige-se  que  não  tenha  incorrido  na  penali- 
dade do  art.  39  destes  estatutos,  que  tenha  registrado 
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edcposi lado  suas  acções  no  escriptorio  da  companhia, 
fazcndo-se  o  registro  com  a  antecedência  de  60  dias  e 
o  deposito  com  a  antecedência  de  15,  em  relação  ao  dia 
da  reunião. 

Àrt.  30.  Para  votar  na  eleição  de  Directores  exige-se 
que  o  accionista  registre  e  deposite  suas  acções  no  es- 
criptorio da  companhia  90  dias  antes  da  eleição.  Deste 
deposito  e  do  mencionado  no  artigo  antecedente,  dar- 
se-ha  uma  cautela  ao  accionista. 

Art.  31.  Em  cada  sessão  ordinária  a  Directoria  apre- 
. sentará  á  assembléa  geral  o  balanço  das  contas  e  o 
relatório.  O  balanço  trará  a  demonstração  minuciosa 
do  estado  da  companhia;  deverá  apontar  o  capital 
social,  referindo-se  a  tudo  quanto  represente  o  debito  e 
o  credito  da  companhia,  a  demonstração  da  conta  de 
ganhos  e  perdas,  e  conterá  finalmente  todas  as  explica- 
ções para  esclarecimento  dos  accionistas. 

Art.  32.  Apresentado  o  balanço  e  relatório,  a  assem- 
bléa geral  elegerá  uma  commissão  de  exame  de  contas, 
composta  de  cinco  membros,  para  dar  parecer  a  respeito. 
O  parecer  da  commissão,  acompanhado  das  peças  sobre 
que  versar,  será  sujeito  á  discussão  e  a ppr ovação  dos 
accionistas  em  assembléa  geral,  especialmente  convocada 
para  esseíim. 

Art.  33.  Todo  o  accionista  terá  o  direito  de  examinar 
pessoalmente  o  balanço,  os  livros  da  companhia  e quaes- 
quer  papeis  ou  documentos  delia.  Esta  faculdade,  porém, 
será  limitada  a  um  dia  por  mez,  o  qual  será  designado 
pela  Directoria. 

Art.  34.  A'  assembléa  geral  compete : 

g  l.°  Eleger  os  Directores. 

I  2.°  Deliberar  e  resolver  sobre  qualquer  proposta  da 
Directoria  ou  dos  accionistas. 

§  3.°  Mandar  proceder  a  exame  da  administração  sem 
limitação  alguma,  nomeando  delegados  especiaes  para 
esse  flm. 

§  4.°  Autorizar  a  Directoria  a  contrahir  emprés- 
timos, marcando-lhe  o  modo  e  as  condições,  não  ex- 
cedendo este  de  um  t3rço  do  capital  social  realizado. 

§  5.°  Autorizar  e  determinar  o  augmento  do  capital 
na  forma  do  art.  72  destes  estatutos,  além  da  quantia 
garantida  pelo  Governo  da  Província. 

§  6.°  Deliberar  sobre  a  renuncia  da  garantia  de  juros 
por  parte  do  Governo  da  Província. 

§  7.°  Marcar  gratificação  ao  Presidente  da  Directoria. 

§  8.°  Eleger  Director  que  substitua  o  que  houver 
fallecido,  ou  se  tiver  demittido. 
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1  9.°  Resolver  sobre  a  venda  ou  cessão  da  estrada, 
dissolução  da  companhia  ou  incorporação  delia  a  outras 
companhias. 

|  10.  No  caso  da  venda  da  linha,  resolver  se  deve  a 
companhia  empregar  seu  capital  reembolsado  na  con- 
tinuação da  estrada  de  ferro  até  outro  ponto,  salvos  os 
direitos  de  terceiro,  sendo  licito  ao  accionista,  que 
quizer  retirar  seus  capitães. 

|  11.  Resolver  a  modificação  dos  presentes  estatutos, 
ficando  qualquer  modificação  dependente  da  approva- 
ção  do  Governo  Imperial . 

§  12.  Eleger  o  Presidente  e  Secretários  em  suas 
reuniões. 

Art.  35.  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  toma- 
das pela  maioria  de  votos,  representados ;  porém  as  de- 
cisões sobre  os  §§4.°,  5.%  6.°,  7.°,  9.°,  10  e  H  doartigo 
antecedente  só  poderão  ser  tomadas  em  assembléa  geral 
expressamente  convocada  para  tal  fim,  e  por  dous  ter- 
ços pelo  menos  dos  votos  representados. 


CAPITULO  IV. 


D(T  CAPITAL    SOCIAL,    DOS    DIREITOS    E    DEVERES    DOS 

ACCIONISTAS. 


Art.  36.  0  capital  social  da  Companhia  Sorocabana 
da  estrada  de  ferro  de  Sorocaba  a  Itáseráde  1.200:090#, 
divididos  em  6.000  acções  de  200^000  cada  uma,  e  serão 
distribuídas  no  prazo  de  dousannos  a  contar  da  data  da 
approvação  dos  presentes  estatutos. 

Art.  37.  As  acções  são  realizáveis  em  prestações  nos 
prazos,  que  forem  marcados,  ou  pela  forma  determi- 
nada nestes  estatutos. 

Art.  38.  As  chamadas  serão  feitas  segundo  as  neces- 
sidades da  companhia  e  na  razão  do*  valor  estimativo 
das  despezas  que  tiverem  de  ser  feitas  coúi  os  trabalhos 
da  estrada,  e  serão  annunciadas  com  o  prazo  de  30  dias 
pelo  menos.  A  Directoria  deverá  fazer  a  demonstração 
da  necessidade  da  chamada  perante  o  Governo  da  Pro- 
víncia antes  de  annuncial-a. 

Art.  39.  O  accionista  que  não  realizara  respectiva 
entrada  no  prazo  da  chamada,  perderá  em  beneficio  da 
sociedade  as  entradas  anteriormente  verificadas. 
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Art.  40.  O  accionista  im pontual  poderá  justificar-se 
perante  a  Directoria,  ai  legando  os  motivos  que  o  impe* 
d  iram  de  fazer  a  entrada  no  tempo  competente.  Se  soa 
justificação  for  a t tendida,  a  Directoria  mandará  receber 
posteriormente  as  entradas  demoradas,  exigindo  nestes 
casos  juro  pela  mora,  e  que  será  contado  na  razão  de 
mais  i  °/o  do  que  na  occasião  se  cobrar  na  caixa  filial 
do  Banco  do  Brasil  em  S.  Paulo,  durante  o  período  em 
que  occorra  a  impontualidade. 

Art.  41.  A  Directoria  tem  o  direito  de  declararem 
commisso  as  acções  sobre  que  occorra  a  impossibilidade, 
devendo  publicar  que  ficam  nullas  e  sem  valor,  effec- 
tuando  a  emissão  de  outras  que  as  substituam. 

Art.  42.  As  acções  serão  ao  portador ;  poderá,  porém, 
a  Directoria  declarar  no  verso  o  nome  do  possuidor  que 
assim  o  exija. 

Art.  43.  A  transferencia  das  acções  realiza-se  por 
qualquer  modo  válido  em  direito.  Não  pôde,  porém, 
essa  transferencia  ter  lugar  por  meio. algum,  senão 
depois  de  realizado  um  quarto  de  seu  valor.  (Lei  de  22 
de  Agosto  de  1860,  art.  2.°,  §  5.° ) 

Art.  44.  Por  endosso  só  é  permittido  a  transferencia 
depois  que  se  tiver  recolhido  o  capital  integral  das 
acções  emittidas. 

Art*  43.  No  escriptorio  da  companhia  haverá  um 
registro  notíiinal  de  todos  os  possuidores  de  acções. 
As  transferencias  serão  averbadas  por  acto  lançado  em 
livro  competente. 

Art.  46.  As  despezas  de  taxa  e  outras  com  a  transfe- 
rencia de  cada  acção  não  poderão  exceder  á  quantia  de 
IjfOOO. 

Art.  47.  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uma  ou 
mais  acções  da  companhia,  a  Directoria  substituirá  os 
títulos  perdidos  por  outros,  que  serão  entregues  a  quem 
de  direito  pertençam,  depois  de  feitos  os  precisos  an- 
nuncios  e  de  adoptar  todas  as  necessárias  cautelas,  de 
modo  a  iuutilisar  completamente  os  titulos  perdidos» 

Art.  48.  Cada  acção  é  indivisível  em  relação  á  com- 
panhia e  deve  ser  representada  por  uma  única  pessoa, 
quaesquer  que  sejam  os  contractos  de  que  haja  sido 
objecto. 

Art.  49.  Os  credores  ou  herdeiros  do  accionista  não 
poderão  arrestar,  sob  qualquer  pretexto,  a  propriedade 
de  quaesquer  objectos  que  sejam  da  companhia,  salvos 
os  direitos  que  lhes  compitam  sobre  os  titulos  ou  ac- 
ções que  pertençam  a  seus  devedores. 
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CAPITULO  Y. 


DOS  JUROS,  DOS  DIVIDENDOS,    DO  FUNDO  W  RESERVA. 

Art.  50.  Durante  a  construção  da  estrada  de  ferro 
de  Sorocaba  a  Itú,  o  Governo  da  Província  garante  7  7o 
de  juros  sobre  o  capital  que  fôr  desembolsado. 

Art.  Si .  Os  accionistas  receberão  os  7  •/.  pagos  pelo 
Governo  Provincial  sobre  o  capital  desembolsado,  mas 
os  pagamentos  só.deverSo  ser  annunsiados  depois  de 
y  effectivamente  recebidos  os  juros  pela  Directoria,  de  tal 

sorte  que  em  nenhum  caso,  ainda  temporariamente, 
parte  do  capital  seja  empregado  em  dividendo. 

Art.  52.  Depois  de  construída  a  estrada,  o  Governo 
da  Província  completará  os  7  •/•  garantidos,  se  porven- 
tura os  lucros  líquidos  da  companhia  não  attingirein 
esse  quantum:  e  pagal-os-ha  por  inteiro  até  o  máximo 
de  7  7o*  se  a  companhia  não  auferir  lucro  algum. 

Art.  53.  Todos  os  semestres  em  vista  das  contas  e 
documentos,  a  Directoria  proporá  á  assembléa  geral  de 
accionistas  o  pagamento  de  um  dividendo  que  esteja 
calculado,  e  a  assembléa  geral  resolverá  se  deve  o  di- 
videndo ser  pago  ou  não. 

Art.   5'+.  Logo  que  os  lucros  liquidos  excedam  a 
.  107o,  o  Governo  da  Província  entrará  em  partilha  igual 

*  com  a  companhia  no  excesso  dos  10  °/0  • 

Art.  55.  Esta  partilha  que  é  uma  compensação  dos 
7  70,  garantidos  pela  Província,  se  efectuará  só  até  o 
reembolso  da  quantia  despendida  por  ella . 

Art.  56.  A  Directoria  deduzirá  annualmente  dos  lu- 
cros liquidos  uma  quantia  correspondente  a  seis  déci- 
mos por  cento  sobre  o  capital  para  formar  seu  fundo 
de  reserva.  Esta  quantia  poderá  ser  empregada  em  apó- 
lices da  divida  publica,  acções  da  companhia,  ou  pelo 
modo  que  mais  conveniente  julgue  a  Directoria,  com  a 
approvação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  57.  O  fundo  de  reserva  édeslinado  a  represen- 
tar no  fim  do  pnzo  da  duração  da  companhia  o  capital 
com  que  se  constituo,  e  a  acudir  ás  necessidades  ex- 
traordinárias provenientes  de  força  maior.  Nunca,  po- 
I  rém,  será  applicado  ao  pagamento  das  multas  em  que 

F  incorra  a  companhia.  Os  juros  das  apólices  e  mais  tí- 

tulos, com  excepção  dos  dividendos  das  acções  resgata- 
das, pertencentes  ao  fundo  de  amortização,  entrarão 
na  conta  dos  lucros  divisíveis. 
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CAPITULO  VI. 


DA   D1SSQLUÇÂO  DA   COMPANHIA   E  SUA   LIQUIDAÇÃO. 

Art.  58.  A  companhia  será  dissolvida : 

§  i.°  Expirando  o  prazo  marcado  para  a  sua  duração, 
se  a  asseinbléa  geral  de  accionistas  não  resolver  o  con- 
trario. 

§  3.°  Pela  venda  ou  cessão  da  estrada  a  diversa  com- 
panhia ou  pela  sua  incorporação  com  outra. 

§  3.°  Pela  perda  de  dous  terços  de  seu  capital. 

§  4.°  Mostrando-se  que  a  companhia  não  pôde  preen- 
cher seu  fim. 

§  5.°  Por  todos  os  outros  meios  em  direito  estabeleci- 
dos a  respeito  de  sociedades  anonymas  e  companhias. 

Art.  59.  Dissolvida  a  companhia  entrará  ella  em  li- 
quidação. 

Art.  60.  A  liquidação  será  feita  promiscuamonte  pela 
companhia  e  pelo  Governo  Provincial,  elegendo  a  as- 
sembléa  geral  três  liquidadores  e  o  Governo  Provincial 
dous. 

Art.  61.  Podem  ser  liquidadores  tanto  accionistas 
como  pessoas  estranhas  á  companhia. 

Art.  62.  A  commissão  liquidadora  procederá  na 
forma  das  disposições  da  legislação  commercial. 

Art.  63»  peita  a  liquidação  e  a  proposta  de  partilhas, 
serão  esses  trabalhos  apresentados  á  Directoria,  que 
convocará  a  assembléa  geral  extraordinária. 

Art.  64.  A  assembléa  geral  resolverá,  por  dous  terços 
dos  votos  representados,  se  devem  ser  approvadas  a 
liquidação  e  proposta  de  partilha. 

Art.  65.  Approvada  a  liquidação  e  proposta  de  par- 
tilha, nenhum  accionista  poderá  reclamar. 


CAPITULO  VII. 


DA   FISCALISAÇÃO  DO  GOVERNO  DA   PROVÍNCIA.    . 

Art.  66.  O  Governo  da  Província  tem  o  direito  de 
Pisca  Usar  todos  os  trabalhos  e  operações  da  companhia 
nos  seus  diversos  serviços. 
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Art.  67.  Para  esse  fim  ser-lhe-ha  licito  o  exame  dos 
livros  da  escripturação  da  companhia  e  de  todos  os 
documentos  á  mesma  pertencentes.  A  Directoria  lh'os 
franqueará  sempre  que  houver  exigência. 


CAPITULO   VIII. 


DISPOSIÇÕES    GERAKS. 


Art.  68.  O  contraeto  para  a  construcção  da  estrada  de 
ferro  de  Sorocaba  a  Itú,  tal  qual  fôr  publicado,  e  depois 
de  approvado  pelo  Governo  Geral,  será  parte  integrante 
dos  presentes  estatutos,  e  ambos  entender-se-hão,  acei- 
tos e  approvados  por  todos  aquelles  que  subscreverem 
acções  da  companhia  ou  em  qualquer  tempo  forem  delias 
possuidores. 

Art.  69.  A  assembléa  geral  resolverá  se  a  Directoria 
deve  estabelecer  agencias  e  que  poderes  lhe  deve  con- 
ferir. 

Art.  70.  A  companhia  poderá  ter  agencias  em  diversas 
localidades  da  Província,  dentro  ou  fora  do  Império, 
como  melhor  convier,  sendo  indispensável  a  approvação 
do  Governo  Geral,  quanto  ás  que  forem  estabelecidas  no 
exterior.  Estas  agencias  actuarão  pela  força  dos  poderes 
que  lhes  forem  conferidos  pela  Directoria. 

Art.  71.  A  companhia  poderá  vender  a  estrada  e  seu 
privilegio,  uma  vez  concluída  ella,  ou  mesmo  durante  a 
sua  construcção,  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos 
accionistas  e  de  accôrdo  com  o  Governo  Provincial. 

Art.  72.  Se  tornar-se  necessário  augmento  de  capital 
para  a  construcção  da  linha  contractada,  a  assembléa 
geral  dos  accionistas  poderá  autorizar  uma  nova  emissão 
de  acções,  ou  determinar  que  a  companhia  levante 
empréstimo,  que  nunca  poderá  exceder  a  um  terço  do 
capital  social.  O  augmento  de  capital,  porém,  sob  qual- 
quer das  formas  indicadas,  não  gozará  da  garantia  de 
juros  pagos  pela  Província . 

Art.  73.  No  caso  de  vir  a  ser  desfalcado  o  capital  da 
companhia  em  quantia  equivalente  a  20  °/o  de  sua 
total  importância,  a  assembléa  geral  poderá  autorizar 
a  emissão  supplementar  de  acções  ou  levantamento 
de  empréstimo,  salva  sempre  a  -  responsabilidade  dos 
Gerentes,  na  forma  da  lei.  Nesta  hypothese,  porém,  nem 
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as  acções  emittidas,  nem  o  empréstimo  levantado,  go- 
zarão do  privilegio  da  garantia  de  juros  por  parte  da 
Província. 

Art.  74.  Depois  de  concluída  a  estrada  de  ferro  de 
Sorocaba  a  Itú  serão  fixadas  as  taxas  de  transito,  de 
accôrdo  com  o  Governo  Provincial. 

Art.  75.  Logo  que  os  lucros  líquidos  da  companhia 
excedam,  em  dous  annos  consecutivos,  a  12  %  >  deverão 
ser  modificadas  as  taxas  do  transito  de  accôrdo  com  o 
Governo  Provincial.  A  diminuição  dos  preços  das  taxas 
de  cargas  deverá  começar  pelos  géneros  destinados  á 
alimentação  publica,  e  nos  preços  das  taxas  de  passa- 
geiros pelos  lugares  de  2.â  classe . 

Art.  76.  Não  se  pagarão  dividendos  aos  accionistas 
emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de 

Serdas,  não  fôr  integralmente  restabelecido,  na  forma 
o  art.  5.°,  §  17,  n.°  2  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  De- 
zembro de  1860. 

Art.  77.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções  que  Jhes  forem  distribuídas. 

(Seguem  as  assignaturas.) 


***< 


DECRETQ  N.  4730  —  de  3  de  junho  de  1871. 

Convoca  a  nova  Assembléa  Geral  ordinária. 

Designando  expressamente  a  Constituição  do  Impé- 
rio, no  §  1.°  do  art.  102,  o  dia  3  de  Junho  do  anno  ter- 
ceiro de  cada  legislatura  para  a  convocação  da  nova  As- 
sembléa Geral  ordinária  :  aPrinceza  Imperial  Regente, 
em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
bem  Convocar  a  mesma  Assembléa,  procedendo-se  para 
esse  fim  às  eleições  dos  Deputados  das  differentes  Pro- 
víncias, na  forma  das  Leis  elnstrucções  que  as  regulam. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
três  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


i 
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DECRETO  N.  4731—  de  3  de  junho  de  1871. 

Declara  de  2.»  entrancia  a  comarca  de  Sorocaba,  creada  na  Província 

de  S.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  De* 
cretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  2."  entrancia  a 
comarca  de  Sorocaba,  creada  na  Provincia  de  S.  Paulo 
pela  Lei  da  respectiva  assembléa,  n.°  39  de  30 
de  Março  ultimo  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

'  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  4732— de  3  de  junho  de  1871. 


Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  de  Sorocaba,  crea- 
da na  Província  de  S.  Paulo.  - 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  comarca  de  Soro- 
caba, creada  ultimamente  na  Provincia  de  S.  Paulo,  ven- 
cerá o  ordenado  annual  de  8000000 ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 
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Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  4733  —  de  7  di  junho  de  1871. 

Declara  de  1.*  entremeia  a  comarca  dai  Lavras  Diamantinas, 
creada  na  Província  da  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  i.a  entrancia  a  co- 
marca das  Lavras  Diamantinas,  creada  na  Província  da 
Bahia  pela  lei  da  respectiva  assembléa  legislativa 
n.'  1149  de  18  de  Abril  do  corrente  anno ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo da  Independência  e  do  Império  • 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  ie  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  4734— de  7  de  junho  de  1871. 

Marct  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  comarca  dai  Lavrai 
Diamantinas,  creada  na  Provinda  da  Bahia, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  0  Promotor  Publico  da  comarca  das 
Lavras  Diamantinas,  creada  ultimamente  na  Província 
da  Bahia,  vencerá  o  ordenado  annual  de  8000 ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  ia  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 


*—< 


DECRETO  N.  4735  — de  7  de  junho  db  1871. 

Autoriza  a  companhia  de  navegação  e  commercio  do  Amazonas  t 
transferir  os  direitos  e  obrigações  do  contracto  approvado  pelo  De- 
creto n.°  1988  de  10  de  Outubro  de  1857  a  uma  companhia  es- 
trangeira. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nomejde  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  At  tendendo 
a  representação  da  companhia  de  navegação  e  commer- 
cio do  Amazonas,  devidamente  representada,  tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Estado  pleno,  Ha  por  bem  Conce- 
der-lhe  autorização  para  transferir  a  uma  companhia 
estrangeira  os  direitos  e  obrigações  do  contractoja ppro- 
vado  pelo  Decreto  n.°  1988  de  10  de  Outubro  de  1857íe 
innovado  pelos  Decretos  n."  2107  e  2591  de  20  de  Feve- 
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reiro  de*4858  e  9  de  Maio  de  1860,  sob  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado 
Freire  Pereira  da  Silva,,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4735  desta  data- 


i. 

A  primeira  parte  da  clausula  i.a  do  contracto  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.°  1988  de  10  de  Outubro  de  1857,  será 
executada  de  accôrdo  com  a  condição  l.â  da  novação 
sanccionada  pelo  Decreto  n.°2107de  20  de  Fevereiro 
dei8o8. 

II. 

Na  clausula  2/  do  contracto  fica  supprimido  o  pe- 
ríodo seguinte :  —  emquanto,  porém,  a  companhia  tiver 
contracto  com  o  governo  peruano  chegarão  os  vapores 
desta  linha  até  Nauta,  na  Republica  do  Peru. 

III. 

A  ultima  parte  da  clausula  2.a  do  contracto,  relativa 
ao  numero  de  viagens  redondas  na  2.â  linha,  será  exe- 
cutada de  accôrdo  com  a  condição  1/  da  novação  appro- 
vada  pelo  Decreto  n.°  2591  de  9  de  Maio  de  1860. 

A  primeira  parte  da  clausula  4/  do  contracto  será 
executada  de  accôrdo  com  as  condições  3.*  da  novação 
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feita  em  1858  e  2.1  da  que  se  verificou  em  1860 :  fi- 
cando garantido  á  nova  companhia  até  o  1.°  de  No- 
vembro de  1877,  data  em  que  findam  os  20  annos 
do  contracto,  o  pagamento  da  subvenção  mensal  de 
60:0000000. 

V. 

Fica  supprimida  a  segunda  e  ultima  parte  da  clau- 
sula 4.a  do  contracto. 

,       VI. 

Fica  supprimida  a  condição  2.a  da  novação  de  1838. 

VIL 

A  nova  companhia  se  compromette  a  satisfazer  o 
compromisso  que  a  actual  empreza  tomou  sobre  si  de 
estender,  nos  termos  do  Aviso  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  de 
24  de  Janeiro  do  corrente  anno,  a  navegação  da  segunda 
linha  até  o  porto  de  Loreto,  na  Republica  do  Peru/ sem 
o  augmento  da  respectiva  subvenção. 

VIII. 

Na  conformidade  das  cláusulas  8.*,  9.a  e  17/  do  con- 
tracto, os  vapores  da  companhia  actual  conservarão  sua 
bandeira  e  caracter  de  nacionalidade  brasileira,  sendo 
extensiva  es*a  exigência  àquelles  que  a  nova  compa- 
nhia adquirir  para  empregar  no  serviço  das  linhas  de 
'navegação  a  seu  cargo.  Os  commandantes  £,  ao  menos  a 
quinta  parte  da  tripolação  de  uns  e  outros  vapores, 
serão  igualmente  nacionaes. 

IX. 

A  nova  companhia  não  poderá  commerciar  por  sua 
própria  conta  nas  linhas  subvencionadas.  Esta  prohi- 
bição  não  abrange  as  transacções  particulares  dos  accio- 
nistas. 

X. 

A  nova  companhia  fará  aproveitar  annualmente  duas 
léguas  quadradas  dos  23  territórios,  cujo  dominio  foi 
assegurado  á  actual  empreza  pela  clausula  21. *  do  con- 
tracto, sob  pena  de  perder  a  respectiva  propriedade. 
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XI. 

A  nova  companhia  terá  na  capital  do  Império  um 
Gerente  com  poderes  suíficientes  para  verificar  o  movi- 
mento ou  transferencia  das  acções  possuídas  por  accio- 
nistas residentes  no  Brasil,  pagar-lhes  o  respectivo  di- 
videndo e  tratar  e  decidir  todas  as  questões  suscitadas 
entre  o  Governo  e  a  nova  companhia,  ou  entre  esta  e 
terceiros  aqui  domiciliados,  amigavelmente  ou  perante 
as  autoridades  competentes. 

XII. 

A  nova  companhia  não  terá  direito  a  exigir  do  Go- 
verno algum  outro  favor  ou  isenção,  além  dos  desig- 
nados ao  contracto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Junho  de  1871. — 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  ia  Silva. 


<m  «»»i 


DECRETO  N.  4736  —  de  7  de  junho  de  1871 . 

Approva  os  novos  Estatutos  da  Associação  Ggmmercial  de  Porto 

Alegre. 

Attendendo  á  representação  da  Associação  Commer- 
ciai  de  Porto  Alegre  e  de  conformidade  com  a  Reso- 
lução Imperial  de  18  de  Março  proximamente  findo, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  27  do  mez  anterior,  a  Princeza  Imperial  Regente, 
em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Approvar  os  novos  Estatutos 
aceitos  pelos  respectivos  accionistas  devidamente  cons- 
tituídos em  assembléa  geral,  com  as  modificações  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado 
Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  . 
assim  o  tenha  en tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva, 
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Modificações  a  qwe  se  refere  o  Decreto 
n  °  4736  desta  data. 


i.a 

Art.  13.  A  assembléa  geral  ordinária  só  se  reunirá 
duas  vezes  por  anno  no  mez  de  Janeiro,  com  inter- 
vallo  de  oito  dias,  sendo  a  primeira  reunião  para  ouvir 
o  relatório  da  Direcção  sobre  os  trabalhos  do  anno 
lindo,  nomear  uma  commissão  que  examine  as  contas 
e  tome  conhecimento  dos  actos  da  Direcção  e  outrosim 
eleger  o  Presidente  e  Secretários  das  reuniões  dos 
accionistas;  e  a  segunda  para  ouvir,  discutir  e  votar 
o  parecer  da  commissão  de  contas  e  eleger  nova  Di- 
recção. 

2.a 

Art.  15.  Nas  assembléas  ordinárias,  além  do  que 
determina  o  art.  13,  também  se  poderá  apresentar, 
discutir  e  votar  qualquer  proposta  de  interesse  ao 
íim  social.  Nas  extraordinárias  serão  unicamente  dis- 
cutidas as  matérias  que  determinaram  a  convocação. 

3.a 

Art.  18.  A  assembléa  geral  discute  e  decide  todos 
os  :asos  omissos  nos  Estatutos.  Suas  deliberações  ficam, 
porém,  em  ia  es  casos  dependentes  da  approvação  do 
Governo  Imperial. 

4.a 

Art.  27.  O  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  Di- 
recção, tem  voto  igual  ao  dos  outros  membros,  e  mais 
o  de  qualidade,  conforme  o  art.  22;  assigna  as  ordens, 
as  representações  e  as  actas  conjunctamente  com  o 
Secretario. 

8.a 

Art.  29.  O  Secretario  substitue  o  Vice-Presidente, 
no  impedimento  deste,  subscreve  as  actas  das  sessões 
da  Direcção,  assigna  com  o  Presidente  e  expede  as 
ordens  e  officios  relativos  a  todos  os  negócios  da  as- 
sociação. 

FARTI  U.        44. 
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6.' 

Art.  50  §  !.•  Poderão  igualmente  ser  dispensados 
do  serviço,  por  tempo  indeterminado,  pela  Direcção, 
com  approvação  da  assembléa  geral,  os  empregados  juey 
achando-se  nas  circnmstancias  do  art.  51,  se  inhabi- 
litarem  para  continuar  no  serviço  da  associação,  re- 
gulando-se  pela  mesma  tabeliã. 

7.* 

Art.  52.  O  prazo  de  duração  da  associação  será  de 
80  annos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Junho  de  1871. 
—Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  da  Associação  Gommercial  de  Porto  Alegre. 


CAPITULO  i. 


DA    ASSOCIAÇÃO. 


Art.  i.°  Fica  instituida  nesta  cidade  uma  sociedade, 
que  se  intitulará— Associação  Gommercial  da  Praça  de 
Porto  Alegre,— a  qual  se  comporá  de  todos  os  assignan- 
tesactuaes  da  Praça  que  se  sujeitarem  ás  novas  con- 
dições dos  presentes  Estatutos  e  todos  os  negociantes 
nacionaes  e  estrangeiros,  que  forem  admittidos  na 
conformidade  dos  mesmos  Estatutos . 

Art.  2.°  Esta  associação  é  a  continuação  da  que  se 
intitulava  até  hoje— Assignantes  da  Praça  do  Com- 
mercio — e  continuará  a  funccionar  no  mesmo  local, 
até  que  a  nova  associação  obtenha  edifício  próprio. 

Art.  3/  Só  poderão  fazer  parte  desta  associação 
as  pessoas  que  puderem  ser  classificadas  nas  seguintes 
categorias  : 

i.°  Capitalistas ; 2.°  Commerciantes ;  3.°  Industriaes ; 
4.°  Banqueiros e corretores ;  5.°  Armadores. 

Art.  4.°  As  pessoas  que  não  pertencendo  a  nenhuma 
das  categorias  do  artigo  antecedente  e  quizerem  gozar 
das  vantagens  que  actualmente  offerece  a  Praça  do 
Commercio  poderão  inscrever-se  como  assignantes  do 
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salão  de  leitura»  mas  nenhuma  parte  terão  na  direcção 
dos  negócios  da  associação,  os  quaes  competem  exclusi- 
vamente aos  membros  delia,  assim  como  só  a  estes 
cabem  os  privilégios  e  regalias  que  outorgam  estes  Es- 
tatutos. 


CAPITULO  II. 


FINS  DA  ASSOCIAÇÃO, 


Art.  5.'  Os  fins  da  associação  são  : 

|i.°  Investigar  as  necessidades  do  commercio  e 
industria,  attender  ás  suas  justas  reclamações  e  promo- 
ver seus  interesses  por  todos  os  meios  a  seu  alcance. 

§  2.°  Representar  aos  poderes  do  Estado  sobre  tudo 
quando  disser  respeito  ao  commercio  e  industria,  já 
levando  ao  seu  conhecimento  todas  as  queixas  e  recla- 
mações destes  dous  ramos  da  actividade  nacional,  já 
reclamando  as  medidas  que  julgar  convenientes  a  seu 
desenvolvimento  e prosperidade. 

§  3.°  Colligir  todos  os  dados  e  elementos  relativos  ao 
movimento  commercial  e  industrial  da  Praça  de  Porto 
Alegre  e  formar  com  elles  a  estatislica  annuai  desta 
Praça . 

§  4.°  Crear  um  fundo  de  reserva  destinado  á  cons- 
trucção  e  melhoramento  de  um  edifício  para  a  Praça  e  a 
compra,  conservação  e  augmento  de  uma  livraria  com- 
mercial . 

§  5.°  Fundar  um  monte-pio  commercial  em  bene- 
ficio dos  membros  da  associação  que  cahirem  em  indi- 
gência, ou  de  suas  familias,  quando  elles  fallecerem 
sem  lhes  deixar  meios  com  que  possam  viver. 


CAPITULO  III. 


DO  FUNDO  DA  ASSOCIAÇÃO,  SEUS  RENDIMENTOS  E  APPLICAÇÕES, 


Art.  6.°  O  fundo  da  associação  compOe-se : 
|  i.0  Do  fundo  effectivo  da  actual  associação  deno- 
minada—Assignantes  da  Praça  do  Commercio  de  Porto 
Alegre. 
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2/  Do  excesso  entre  a  receita  e  despeza  annual. 
3.°  Os  fundos  e  rendimentos  da  associação  são  des- 
tinados exclusivamente  aos  fins  indicados  nos  §§  4.°  e 
5.°doart.  5.° 
Àrt.  7.°  Os  rendimentos  da    associação  consistem  : 
§  i.°  Nas  contribuições  annuacs  dos  sócios  eassigmn- 
tes  do  salão  de  leitura. 

§  2.°  No  aluguel  dos  escriptorios  estabelecidos  dentro 
do  edifício  da  Praça. 

3.°  Nos  juros  do  capital  realisado. 
4.°  Em  quaesquer  outros  rendimentos  eventuacs. 
Àrt.  8.°  Oexcesso  entrea  receita  c  a  despeza,  depois 
de  concluido  o  edifício  da  Praça,  será  applicado  no  Jiin 
de  cada  anno  á  compra  de  apólices  da  divida  publica. 

Àrt.  9.°  A  nova  associação  só  poderá  votar  pensões 
depois  de  concluido  o  edifício  da  Praç:i,  salvo  se  houver 
excesso  de  fundos  cm  relação  ao  orçamento  do  custo  da 
edifício,  e  nesse  caso  só  o  fará  nos  casos  indicados  e 
pela  maneira  estabelecida  nos  presentes  Estatutos. 


CAPITULO  IV. 


DA  ASSEMBLÉA.  GERAL. 


Art.  10.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  os 
sócios  que  comparecerem  no  local  das  sessões,  nos  dias 
e  horas  que  para  esse  fim  tiverem  sido  previamente 
convidados  por  annuncios. 

Art.  11.  Não  se  julgará  constituída  a  assembléa 
geral  senão  quando  estiver  reunida,  pelo  menos  a  de- 
cima parte  dos  sócios  contribuintes. 

Art.  12.  Se  por  falta  de  numero  não  se  puder  cons- 
tituir a  assembléa  geral,  será  de  novo  convocada,  con- 
forme o  estabelecido  no  art.  10,  julgar-se-ha  cons- 
tituída, qualquer  que  seja  o  numero  de  sócios  que 
comparecer . 

Art.  13.  A  assembléa  geral  ordinária  só  se  reunirá 
duas  vezes  por  anno  no  mez  de  Janeiro,  com  intervallo 
de  oito  dias,  sendo  a  primeira  reunião  para  ouvíf  o 
relatório  da  Direcção  sobre  os  trabalhos  do  anno  findo  e  \ 

nomear  uma  commissão  que  examine  as  contas  e  tome 
conhecimento  dos  actos  da  Direcção  e  a  segunda  para 
ouvir  e  votar  sobre  o  parecer  da  commissão  de  contas  e 
eleger  nova  Direcção. 


\ 


\ 


\ 

{ 
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Art.  li.  A  assembléa  geral  extraordinária  se  re- 
unirá todas  as  vezes  que  a  Direcção  o  julgue  con- 
veniente, ou  quando  a  reunião  seja  requerida  ao  Pre- 
sidente da  Direcção  por  10  sócios  que  justifiquem  os 
motivos  em  que  se  fundam  para  requerel-a,  devendo 
em  ambos  os  casos  preceder  annuncios  indicando  o  fim 
da   reunião. 

Art.  lo.  Nas  assembléas  ordinárias  só  se  tratarão 
dos  objectos  indicados  no  art.  13.  Nas  extraordinárias 
serão  unicamente  discutidas  as  matérias  cujo  motivo 
deu  lugar  á  convocação. 

Art.  16.  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  se- 
creto. Quando  houver  empate  de  votos  entro  dous 
dos  membros  votados,  proceder-se-ha  a  nova  votação 
e  escrutínio  relativamente  a  esses  dous  membros,  e 
dando-se  novo  empate  será  a  eleição  decidida  por  sorte. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  discute  e  resolve  de- 
finitivamente todas  as  propostas  que  lhe  forem  apre- 
sentadas, quer  pela  Direcção,  quer  pelos  sócios,  nos  casos 
do  art.  14,  assim  como  ao  representações  que  tiverem 
de  ser  dirigidas  aos  poderes  do  E°.tado. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  discute  todos  os  casos 
omissos  nos  presentes  Estatutos,  quando  seja  para 
isso  convocada  pela  Direcção. 

As  suas  deliberações  ficam  porém  em  taes  casos  de- 
pendentes da  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  19.  A  associação  será  dirigida  c  administrada 
por  uma  Direcção  de  13  membros  eleitos  de  dous  em 
dous  annos  pela  assembléa  geral.  Destes  15  membros, 
pelo  menos  três  serão  Brasileiros. 

Art.  20.  Haverão  cinco  supplentes que  são  os  imme- 
diatosem  votos  aos  que  tiverem  sido  eleitos  Directores, 
e  que  serão  chamados  para  preencher  as  faltas  destes, 
pela  ordem  da  votação  e  segundo  a  nacionalidade. 

Art.   21.  O  cargo  de  Director  é  gratuito. 

O  sócio  que  se  escusar  sem  que  apresente  motivos 
justificativos  de  sua  escusa,  poderá  ser  eliminado  da 
associação  por  uma  resolução  da  assembléa  geral, 
excepto  se  já  tiver  servido  o  referido  cargo  durante 
dous  biennios. 

Art.  22.  A  Direcção  não  poderá  deliberar  sem  que 
estejam  reunidos  oito  de  seus  membros  pelo  menos.  Suas 
decisões  serão  tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos 
dos  membros  presentes.  Em  caso  de  empate  o  Pre- 
sidente terá  o  voto  de  qualidade. 

Art.  23.  A  Direcção  ^e  reunirá  em  sessão  ordinária 
uma  vez  pelo  menos  em  cada  mez,  e  em  sessão  cx- 
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traordinaria  todas  as  vezes  que  o  reclamem  os  inte- 
resses da  associação. 

Art.   24.  Compete  á  Direcção: 

§  i.°  Nomear  os  empregados  que  julgar  necessários 
para  o  serviço  da  associação  e  despedil-os  e  substi- 
tuil-os  por  outros,  quando  o  julgue  conveniente,  aug- 
mentar  e  diminuir  o  numero  delles,  fixar-lhes  os  or- 
denados e  conceder-lhes  gratificações  quando  por  al- 
gum serviço  extraordinário  o  mereçam. 

§  2.°  Administrar  as  rendas  da  associação,  estabe- • 
lecer  as  pensões  de  que  trata  o  art.  5.*  §  5.°,  de  con- 
formidade com  a  tabeliã  reguladora  das  pensões,  an- 
nexa  aos  presentes  Estatutos,  não  excedendo  a  sua  im- 
portância em  caso  algum  as  sobras  da  renda  que,  para 
esse  fim,  forem  annualmente  applicadas. 

§  3.°  Mandar  vir  d'onde  convenha,  livros,  periódicos, 
preços  correntes  e  mais  publicações  que  possam  ser 
úteis  ao  commercio  e  industria. 

|  4.°  Formar  o  regimento  interno  da  associação  e 
submettel-o  á  approvação  da  assembléa  geral,  e  re- 
solver sobre  a  admissão  das  pessoas  que  pretenderem 
fazer  parte  da  associação,'  ou  constituir-se  assignantes 
do  salão  de  leitura;  sendo  sua  decisão  neste  caso  por 
meio  de  escrutinio  secreto. 

§  5.°  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias  c  ex- 
traordinárias. 

§  6.°  Dar  prompto  e  inteiro  cumprimento  ás  reso- 
luções da  assembléa  geral. 

§  7.°  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  an- 
nual  dos  trabalhos  da  associação  e  as  contas  da  receita 
e  despeza. 

§  8.°  Promover  por  todos  os  méis  a  seu  alcance  os 
interesses  do  commercio  e  industria,  adoptando  para 
esse  Qm  as  medidas  que  julgar  acertadas,  as  quaes  serão 
levadas  ao  conhecimento  da  assembléa  geral  em  sua 
primeira  reunião. 

§  9.°  Ter  um  livro  especial  para  o  lançamento  das 
actas  de  todas  as  suas  reuniões. 

§  10.  Abrir  correspondência  com  todos  os  portos  e 
praças  nacionaes  e  estrangeiras  que  julgar  conveniente. 

§  11 .  Estabelecer  e  alterar  como  fôr  conveniente  o 
regulamento  policial  da  Praça  e  sala. 

§  12.  Prover  os  casos,  inda  mesmo  que  sejam  at- 
tribuições  da  assembléa  geral,  uma  vez  que  a  utili- 
dade e  necessidade  do  commercio  o  reclame  com  ur- 
gência, dando  conta  á  assembléa  geral  em  sua  primeira 
reunião. 
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Art.  25.  A  Direcção  não  poderá  tornara  tomarem 
consideração  qualquer  matéria,  uma  vez  por  ella  ou 
pela  assembléa  geral  regeitada,  salvo  vindo  assignada 
por  30  sócios. 

Art.  26.  A  Direcção,  logo  que  entrar  em  funcções, 
nomeará  d'entre  seus  membros  o  Presidente,  Vice- 
Presidente,  Secretario,  Thesoureiro  e  uma  commissão 
permanente  composta  de  três  membros  que  servirão 
de  árbitros  em  todos  os  casos  em  que  se  recorra  á 
sua  opinião  em  matérias  commerciaes  e  industriaes. 


CAPÍTULO  V. 


DO    PRESIDENTE   DA   DIRECÇÃO. 


Art.  27.  0  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  Di- 
recção, tem  voto  igual  aos  dos  outros  membros  e  mais 
o  voto  de  qualidade  conforme  o  art.  22,  preside  as 
assembléas  gera  es  e  assigna  as  ordens,  as  represen- 
tações e  as  actas  conjunctamente  com  o  Secretario. 


CAPITULO  VI. 


DO  VICE-PRESIDENTE. 


Art.  28.  O  Vice-Presidente  substitue  sempre  o  Pre- 
sidente, no  impedimento  deste,  desempenhando  todas 
as  suas  funcções. 


CAPITULO  VII. 


DO   SECRETÁRIO  DA   DIRECÇÃO. 


Art.  29.  O  Secretario  substitue  o  Vice-Presidente,  no 
impedimento  deste,  subscreve  as  actas  da  assembléa 
geral  e  das  sessões  da  Direcção,  assigna  com  o  Pre- 
sidente e  expede  as  ordens  e  officios  relativos  a  todos 
os  negócios  da  associação. 
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CAPITULO   VIII. 


DO  THESOUREIRO. 


Art.  30.  O  Thesourciro  assigna  os  recibos  e  mais 
documentos  relativos  ao  movimento  do  cofre,  paga 
todas  as  despezas  autorizadas  pela  .Direcção,  e,  ter- 
minado o  tempo  de  suas  fun^ções,  faz  entrega  ao  novo 
Thesoureiro  dos  livros,  documentos  e  saldo  existente, 
cobrando  de  tudo  o  competente  recibo. 


CAPITULO  IX. 


DOS  SÓCIOS  E  ASSIGNANTES,    SEUS   DEVERES  E  DIREITOS. ' 


Art,  31.  Podem  ser  assignantes  do  salão  da  Praça 
do  Commercio,  embora,  não  pertençam  a  nenhuma  das 
categorias  do  art.  3.°,  todas  as  pessoas  decentes,  na- 
cionaes  ou  estrangeiras,  que  a  juizo  da  Direcção  sejam 
julgadas  dignas  de  admissão. 

Art.  32.  Os  assignantes  poderão  reunir-se  no  salão 
de  leitura,  sempre  que  elle  estiver  aberto,  tratar  ahi 
de  seus  negócios,  ler  os  jornaes,  revista  e  livros  per- 
tencentes á  bibliotheca  da  associação ,  gozar  das  com- 
modidades  que  offerece  a  Praça,  mediante  a  contri- 
buição de  10#000  pagos  no  principio  de  cada  anno. 

Art.  33.  O  assignante  que  não  proceder  com  a  de- 
vida seriedade  e  conveniência  dentro  do  salão  e  que 
perturbar  de  qualquer  forma  a  boa  ordem  que  nelle 
deve  sempre  reinar,  poderá  ser  advertido  primeira 
e  segunda  vez  pelos  empregados  da  Praça.  Em  caso 
de  reincidência  poderá  ser  eliminado  pela  Direcção 
do  numero  dos  assignantes.  Será  também  eliminado 
se  não  pagar  sua  contribuição  até'  o  fim  de  Março  do 
anno  a  que  ella  corresponder. 

Art.  34.  Os  assignantes  nenhuma  parte  terão  nos 
negócios  da  associação,  não  podendo  por  consequência 
votar  nem  ser  votados  nas  assembléas  geraes,  nem  de 
qualquer  maneira  ingerir-se  em  suas  deliberações. 

Art.  33.  Os  sócios  dividem-se  em  duas  clasâes : 

§  1.°  Sócios  contribuintes. 
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I  2.°  Sócios  honorários. 

Sócios  contribuintes  são  todos  aquclles  que  se  obri- 
gam a  contribuir  pata  as  despezas  da  associação  com 
a  quantia  annual  de  20^000  paga  por  trimestres. 

Sócio  e  presidente  honorário  é  Sua  Magestade  o 
Imperador,  debaixo  de  cuja  protecção  a  associação  se 
colloca. 

Também,  são  sócios  honorários  aquelles  que,  por  ser- 
viços prestados  á  associação,  ou  ao  commercio  e  á  in- 
dustria em  geral,  forem  julgados  dignos  de  tal  dis- 
tincção ;  sendo  comtudo  a  sua  admissão  sujeita  às  re- 
gras estabelecidas  para  a  dos  sócios  contribuintes. 

Art.  36.  Para  ser  sócio  é  requisito  essencial  per- 
tencer a  qualquer  das  categorias  estabelecidas  no 
art.   3/ 

§  i.#  As  pessoas  que  pretenderem  pertencer  á  asso- 
ciação devem  participal-o  á  Direcção  por  escripto  ou 
por  meio  do  Secretario  da  Praça. 

|  2.°  O  que  entrar  no  decurso  do  anno  na  quali- 
dade de  sócio  contribuinte  é  obrigado  ao  pagamento 
da  quota  total  desse  anno  se  fôr  admittido  até  ao  mez 
de  Junho.  Entretanto,  depois  de  terminado  o  i.°  se- 
mestre, só  pagará  a  metade. 

Art.  37.  A  assembléa  geral,  sobre  indicação  da  Di- 
rectoria, ou  quando  só  sócios  o  requererem,  poderá 
excluir  da  associação  qualquer  sócio  que  por  seus 
actos  incorra  na  pena  de  exclusão. 

Art.  38.  A  Direcção  eliminará  do  seio  da  associa- 
ção acima,  como  do  numero  dos  assignantes  do  salão 
de  leitura,  todos  os  sócios  e  assignantes  que  forem, 
por  sentença  passada  em  julgado,  condemnados  por 
crime  de  roubo,  furto,  estellionato,  bancarrota  frau- 
dulenta, moeda  falsa,  falsificação  ou  outros  crimes  se- 
melhantes. 

Art.  39.  O  sócio  que  pretender  desligar-se  da  asso- 
ciação será  obrigado  a  participar  previamente  a  sua 
resolução  por  escripto ;  não  o  fazendo  dentro  do  prazo 
marcado  para  o  pagamento  da  annuidade,  será  consi- 
derado sócio,  e  responsável  pela  quota  relativa  a  esse 
trimestre. 

Art.  40.  Todos  os  sócios  têm  direito  de  frequentar 
o  salão  da  associação,  ler  todos  os  jornaes,  livros  e 
mais  publicações  pertencentes  á  mesma,  tomar  conhe- 
cimento dos  actos  da  Direcção,  comparecer  nas  reuniões 
da  assembléa  geral,  votar  e  apresentar  por  escripto 
quaesquer  propostas  ou  indicações  que  julque  de  utili- 
dade ao  commercio  e  industria. 

FARTE  II.  45, 


1 
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Art.  41.  Os  sócios  contribuintes  têm  direito  de  apre- 
sentar visitantes  de  qualquer  outra  Praça  ou  cidade, 
assignando  em  um  livro  para  esse  fim  destinado. 

Art.  42.  E\ceptuam-se  desta  regra  os  capitães  de 
navios  mercantes,  nacionaes  ou  estrangeiros,  os  quaes 
terão  sempre  ingresso  no  salão  de  leitura,  sempre  que 
se  apresentem. 

Art.  43.  Todos  os  sócios  contribuintes  sao elegíveis 
para  membros  da  Direcção. 

Art.  44.  Poderão  ser  admittidos  no  salão  de  leitura 
a  gozar  das  vantagens,  que  por  estes  Estatutos  se  con- 
cedem aos  as3ignantes,  os  caixeiros  de  casas  commer- 
ciaes  ou  estabelecimentos  de  industria,  cujos  chefes 
forem  membros  da  associação,  debaixo  das  seguintes 
bases:  Um  caixeiro  12#000 por  anno,  dous  18fJ000.  Não 
poderão,  porém,  tomar  parte  alguma  nos  negócios  da 
associação. 

Art.  45.  Terão  ingresso  no  salão  de  leitura  os  Se- 
cretários e  Addidos  das  legações  estrangeiras,  os  Ofli- 
ciaes  dos  exércitos  e  marinhas  estrangeiras,  os  Cônsules, 
cujos  cargos  lhes  vedarem  o  exercício  do  commercio  e 
os  redactores  principaes  das  folhas  diárias  da  capital. 

Art.  46.  Serão  considerados  sócios  honorários  os 
Ministros  estrangeiros  de  qualquer  categoria,  resi- 
dentes no  paiz  e  acreditados  junto  ao  Governo  do  Brasil- 
Logo  que  cheguem  a  esta  cidade  a  Direcção  lhes  com- 
municaráeste  artigo  dos  Estatutos  e  os  convidará  para 
comparecerem  nas  salas  da  associação,  sempre  que  o 
queiram. 


CAPITULO  X. 


DOS  EMtaEÒADOS  fc  SUAS  ATTRÍBUIÇÔES. 


Art.  47.  Em  quanto  a  Direcção  não  crear  novos  lu- 
gares, em  conformidade  do,art.  24  |i.°,  haverá  ires 
empregados  effectivos  para  o  serviço  da  associação,  que' 
são  o  Secretario  da  Praça,  o  Encarregado  da  estatística 
commercial  e  o  Porteiro. 

Ao  Secretario  compete:  * 

|  i.°  Escripturar  os  registros  emais  livros  perten- 
centes â  associação. 

§  2.°  Velar  pela  boa  ordem  e  fiel  cumprimento  dos 
presentes  Estatutos  e  do  regimento  interno. 
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3.°  Expedir  lodo  o  expediente  da  associação. 
4.°  Levar  ao  conhecimento  da  Direcção  por  inter- 
médio do  Secretario  desta  qualquer  oceurrencia  que 
reclame  providencias.. 

|  5.°  Apresentarão  Secretario  da  Direcção  as  pro- 
postas que  lhe  forem  entregues  para  admissão  de  novos 
sócios  e  assignantes. 

§  6.°  Franquear  aos  sócios  todos  os  esclarecimentos 
e  informações  de  que  precisarem,  bem  como  os  livros  e 
papeis  que  fazem  parle  do  archivo  da  associação. 

§  7.°  Passar  por  certidão,  quando  lhe  seja  requerido 
por  algum  dos  sócios,  as  resoluções  das  assembléas  ge- 
raes  e  tia  Directoria,  ou  extracto  dos  registros,  do- 
cumentos, livros,  etc,  etc,  constantes  do  archivo  da 
associação ,  cobrando  a  quantia  de  2#000  por  cada 
pagina. 

§  8.°  Encher  os  recibos  e,  autorizado  peloThesou- 
reiro,  assignal-òs,  fiscalizar  a  cobrança,  satisfazer  os 
compromissos  da  associação,  tomar  conta  ao  Porteiro  e 
prestal-as  mensalmente  ao  Thesoíireiro. 

§  9.°  Fazer  com  que  os  empregados  subalternos 
cumpram  os  seus  deveres  e  dar-lhes  as  instrucções  con- 
venientes para  o  fiel  desempenho  das  ordens  da  Direcção 
e  cumprimento  do  regimento  interno. 

§  10.  Publicar  e  mandar  affixar  nos  lugares  compe- 
tentes os  annuncios  que  forem  apresentados,  verificando 
se  são  de  utilidade  ao  commercio  e  industria  em  geral. 

§  li.  Execu Ur  e  fazer  executar  todas  as  ordens  da 
Direcção  relativamente  ao  fiel  cumprimento  dos  pre- 
sentes Estatutos,  e  apresentar  á  Direcção  por  intermédio 
do  Secretario  desta,  quaesquer  propostas  de  melhora- 
mentos ou  alterações  no  regimento,  que  lhe  sejam  indi- 
cados pela  pratica. 

Art.  48.  Compete  ao  encarregado  da  estatística  : 

§  1.°  Registrar  c  escripturar  cm  livros  apropriados 
tudo  quanto  disser  respeito  á  cstatistica  commerciale 
industrial  da  Praça  de  Porto  Alegre.  / 

§  2.°  Preparar  os  materiaes  para  o  relatório  que  a 
Directoria  deve  apresentar  todos  os  annos  â.assembléa 
geral. 

Art.  49.  Compete  ao  Porteiro  : 

§  i.-  Arrecadar  as  chaves  da  Praça  e  da  casa  da  asso- 
ciação, abril-as  ás  .8  horas  da  manhã  c  fechal-as  ás  5  da 
tarde  todos  os  dias  que  não  forem  santificados  ou  feriados. 
•  §  2.°  A  abrir  extraordinariamente  a  casa  da  asso- 
ciação nos  dias  e  horas  que  forem  determinados  pela 
Direcção  ou  pelos  Directores  do  mez. 
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§  3.°  Conservar  a  Praça,  a  casa  da  associação,  t)s  mo- 
veis, livros  e  jornaes  no  melhor  estado  de  asseio  e  na 
ordem  mais  rigorosa  que  lhe  seja  possível. 

§  4.°  Fazer  as  cobranças  pelos  recibos  assignados  pelo 
Thesoureiro  ou  Secretario  da  Praça ,  entregando  diaria- 
mente as  quantias  que  receber  e  os  recibos  que  não 
forem  pagos. 

§5.°  Cumprir  fielmente  as  ordens  que  lhe  forem 
transmitlidas  pelos  membros  da  Direcção  ou  pelo  Se- 
cretario da  Praça. 

Art.  50.  Os  empregados  da  associação,  que  tiverem 
exercido  seus  cargos  com  zelo  e  capacidade  por  espaço 
de  10  ou  mais  annos,  terão  direito  (no  caso  de  conti- 
nuar a  servir)  a  uma  gratificação,  regulada  pela  ta- 
beliã seguinte : 

Tendo  exercido  seu  cargo : 

iO  annos  consecutivos ...  lk  do  seu  ordenado. 

15  annos  consecutivos...  1/3  > 

30  annos  consecutivos...  V*  » 

25  annos  consecutivos.. .  %  » 

§  1.*  Poderão  igualmente  ser  aposentados  pela  Di- 
recção, com  a  approvação  da  assembléa  geral,  os  empre- 
gados que  achando-se  nas  circumslancias  do  art.  51 
se  inhabilitarem  para  continuar  no  serviço  da  associação, 
regulando-se  as  pensões  pela  mesma  tabeliã.  , 

§  2.°  Se  a  Direcção  entender  que  a  viuva  ou  filhos 
menores  do  empregado  fallecido  estão  no  caso  de  me-  \ 

recer  da  associação  uma  pensão  correspondente  à  apo- 
sentadoria a  que  se  refere  este  artigo,  poderá  concedel-a 
dentro  dos  limites  do  art.  24  §  2.° 


CAPITULO  XI. 


DO  DIRECTOR   DA  MESA. 


Art.  51.  Para  representar  a  Direcção  nos  negócios 
quotidianos  da  Administração  haverá  dous  Directores 
de  mez  designados  em  uma  lista,  organizada  na  primeira 
sessão  de  cada  anno  pela  Direcção,  na  qual  serão  in- 
cluídos todos  os  Directores,  cabendo  o  serviço  a  dous 
delles  em  cada  mez. 

Compete-lhe  exercer  conjuncta  ou  separadamente  as 
seguintes  funeções  -. 
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|  i.°  Fazer  com  que  os  empregados  cumpram  os  seus 
deveres,  dando-lhes  sempre  por  escripto  as  instrucções 
que  julgarem  convenientes  para  o  fiel  cumprimento 
das  ordens  da  Direcção. 

§  2.°  Receber  as  representações,  requerimentos  e 
mais  papeis  competentemente  assignados  na  confor- 
midade do  art.  14,  e  entrega  1-os  ao  Secretario  para 
serem  apresentados  á  Direcção  na  primeira  reunião. 
-  §  3.°  Convocar  a  Direcção  para  sessão  extraordinária, 
quando  algum  caso  urgente  c  imprevisto  o  reclamar. 

§  4.°  Um  dos  dous  Directores  de  mez  deve  em  todos 
os  dias  úteis  comparecer  na  Praça  do  Commercio,  e 
ahi  demorar-se  pelo  menos  uma  hora. 


CAPITULO  XII. 


DISPOSIÇÕES  COMPLEMENTARES. 

Art.  82.  O  prazo  da  duração  da  Associação  será  illi- 
mitado. 

Art.  83.  Não  são  permittidos  votos  por  procuração 
na  eleição  de  Directores. 

Art.  84.  Estes  Estatutos,  depois  de  approvados,  só  en- 
f  trarão  em  execução  em  Janeiro  de  1871,  cuja  Direcção 

será  eleita  de  conformidade  com  o  art.  19  dos  pre- 
sentes Estatutos,  na  primeira  reunião,  que  será  con- 
vocada pela  actual  Directoria. 

Regulamento  para  a  distribuição  das  pensões 
aos  soeios  e  ás  suas  famílias ,  na  conformi- 
dade do  art.  5.°  $  S.#  dos  Estatutos  da  As- 
sociação Commereial  da  Cidade  de  Porto 
Alegre,  em  quanto  não  se  organizar  o  monte- 
pio commereial. 


Art.  l.°  Tôm  direito  ás  pensões  ou  soccorros  da 
Associação  Commereial : 

|  i.°  Os  sócios  que  tiverem  sido  membros  da  Asso- 
ciação Commereial  pelo  menos  10  annos  consecutivos 
e  que  tenham  cahido  em  pobreza. 

§  2.°  Os  assignantes  actuaes  da  Praça  do  Commercio, 
que  se  inscreverem  como  sócios  da  nova  associação, 
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e  se  sujeitarem  às  condições  dos  presentes  Estatutos, 
aos  qiíaes  se  contará  o  tempo  em  que  tiverem  sido 
assignantes,  para  se  regular  a  pensão, 

|  3.-  As  famílias  dos  sócios  e  assignantes  fallecidos, 
que  estiverem  nos  casos  dos  §§  1.°  e  2.° 

Art.  2.-  Por  família  entende-se  a  viuva,  em  quanto 
se  conservar  nesse  estado  e  honesta,  e  os  orphãos , 
sendo  mulheres,  em  quanto  solteiras  e  honestas,  e 
homens,  até-perfazerem  18annos,  se  antes  não  tiverem 
sido  empregados. 

Art.  3.°  As  pensões  só  serão  distribuídas  depois  de 
obtidas  todas  as  provas  da  honestidade  e  moralidade 
dos  pretendentes,  os  quaes  deverão  apresentar:  1.° 
certidão  da  idade  e  estado  ;  2.°  attestado  assignado  pelo 
menos  por  seis  negociantes  dos  mais  respeitáveis  da 
Praça,  declarando  as  circumstancias  cm  que  se  acham 
os  requerentes;  3.°  attestado  do  parodio  ou  autori- 
dade competente,  declarando  as  suas  circumstancias,  o 
numero  das  pessoas  da  família,  idade,  estado  e  moradia  ; 
4.°  attestado  do  Secretario  da  Praça  do  Commercio 
dos  annos  consecutivos  em  que  íqí  membro  da  asso- 
ciação. 

Art.  4.°  Depois  de  apresentados  os  documentos  de 
que  trata  o  art.  3.°  deste  Regulamento,  a  Direcção  no- 
meará um  dos  seus  membros  ou  encarregará  ao  Secre- 
tario de  colher  as  informações  necessárias  a  respeito 
do  pretendente,  e  em  vista  do  relatório  apresentado 
por  escripto  deliberará  se  deve  ou  não  conceder  a 
pensão  pedida. 

Art.  5.°  As  pensões  serão  distribuídas  na  seguinte 
proporção,  a  saber  : 

|  i.°  Ao  sócio  que  tiver  sido  membro  da  associação, 
durante : 

10  annos  consecutivos...  30#000  por  mcz. 

15  annos  consecutivos...  40#000           » 

20  annos  consecutivos...  50^000           > 

25  annos  consecutivos...  60^000           » 

|  2.°  A's  famílias  dos  sócios  fallecidos  que  tiverem 
sido  membros  da  associação,  durante  : 

10  annos  consecutivos...  20#000  por  mez. 

15  annos  consecutivos...  30#000  » 

20  annos  consecutivos...  40^000  > 

25  annos  consecutivos...  50$000  > 

Art.  6.°  A  tabeliã  das  pensões  para  as  famílias  do  sócio 
fallecido  é  applicada  à  viuva  e  dous  filhos,  isto  é,  a 
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três  pessoas  da  família ;  logo  que  exceda  esto  numero, 
a  pensão  poderá  ser  augmentada  de  uma  quarta  parte 
mais. 

Art.  7.°  Fica  expressamente  entendido  que  o  sócio 
que  se  desligar  ou  fôr  desligado  da  associação,  nos 
casos  dos  arts.  37, 38,  39  e  40  dos  Estatutos,  perde  todo 
o  direito  a  qualquer  pensão  para  si  e  sua  família. 

Art.  8.°  à  falta  de  pagamento  de  uma  annuidade 
importa  para  o  sócio  a  perda  do  direito  dos  annos 
decorridos,  se  não  fizerem  jquinquenio. 

Art.  9.°  Este  Regulamento  vigorará  até  que  se  tenha 
estabelecido  o  monte-pio  do  commercio,  para  o  qual  se 
fará  estatuto  especial. 

Lopo  Gonçalves  Bastos,  Presidente.—  Miguel  Aciussen, 
Vice-Prcsidente.— Luiz  Affonso  Azambuja,  Secretario, 
— Vicente  José  Godinho,  Thesoureiro.—  B.  P.  Pamplo- 
na.  —  Manoel  Gomes  Júnior. — Joaquim  Caetano  Ptnto 
Júnior. — M.  Brombcr. —  Antênio  Domingues.. — António 
Paradeda. 

Porto  Alegre,  21  de  Novembro  de  1870.  —  Luiz 
Affonso  Azambuja,  Secretario. 


DECRETO  N.  4737  —  de  7  de  junho  de  1871. 

Concede  privilegio  a  Jo8o  António  Rodrigues  Martins  &  Comp. 
para  a  iatroducção  de  barcos  á  vela  ou  a  vapor,  destiuados  á  pesca 
ou  á  conducçiKo  de  peixe  vivo . 

Attendendo  ao  requerimento  de  João  António  Ro- 
drigues Martins  &  Comp.,  datado  de  14  de  Fevereiro 
ultimo,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Racional,  A 
Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ha  por  bem  Gonceder-lhes  privilegio,  por 
cinco  annos,  para  introduzirem  no  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro barcos  á  vela  ou  a  vapor,  destinados  á  pesca 
ou  á  conducção  de  peixe  vivo ;  ficando  esta  concessão 
dependente  da  ulterior  approvaçao  do  Poder  Legis- 
lativo. 
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Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  o  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete  de  Junho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


»•>•■ 


DECRETO  N.  4738  —  de  7  de  junho  de  1871. 

Concede  á  Associação  Commercial  de    San  los  a  necessária 
autorização  para  funccionar  e  approvação  dos  seus  Estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II.,  attendendo 
ao  requerimento  da  Associação  Commercial  de  Santos 
devidamente  representada  e  de  conforipidade  com  a 
Resolução  Imperial  de  10  do  mez  passado,  tomada  sobre 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  consulta  de  31  de  Março 
ultimo ,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  a  necessária  au- 
torização para  funccionar  e  approvar  os  respectivos 
Estatutos  que  com  este  baixam. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  sete  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  la  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 
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Estatutos  da  Asseciaçi»  Cemaercial  de  Saitas. 


CAPITULO  i. 


DA  ASSOCIAÇÃO  E  SUA  ORGANIZAÇÃO. 

Art.  i.*Fica  instituída  nesta  cidade  ama  sociedade 
sob  o  titulo— Associação  Commercial  de  Santos—,  a  qual 
se  comporá  de  nacionaes  e  estrangeiros  desta  Praça 
de  reconhecido  credito  e  probidade  que  forem  admit- 
tidos  na  conformidade  destes  Estatutos. 

Art.  2.°  Só  poderão  pertencer  á  associação  os  in- 
divíduos classificados  sob  as  seguintes  categorias  :  ^ 

§  l.9  Os  commerciantes. 

2.°  Os  banqueiros. 

3.*  Os  capitalistas. 

4.°  Os  inaustriaes. 
§  5.°  Os  corretores. 
§  6.*  Os  armadores. 

Art.  3.°  Serão  considerados  sócios  os  que,  além  das 
mensalidades  que  forem  estipuladas,  contribuírem  com 
uma  quota  parte   dos   seus  rendimentos  annuaes  de 

I  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa  para  esse  fim  organizada. 

V  Art.  4.°  As  pessoas  que,  não  pertencendo  a  nenhuma 

das  categorias  do  art.  2.°,  quizerem  todavia  gozar 
das  vantagens  da  Praça  do  Commorcio  da  associação, 

1)oderão  inscrever-se  como  assignantes  do  salão  de 
eitura,  mas  nenhuma  parte  terão  na  direcção  dos 
negócios  da  associação,  os  quaes  competem  exclusi- 
vamente aos  membros  delia,  assim  como  só  a  estes 
cabem  os  privilégios  e  regalias  que  outorgam  estes  Es- 
tatutos. 

CAPITULO  II. 


DOS  FINS  DA  ASSOCIAÇÃO. 

Art.  5.*  Os  fins  da  associação  são : 

§  i.°  Investigar  as  necessidades  do  commercio  eda 
industria,  attender  ás  suas  justas  reclamações  e  promo- 
ver seus  interesses  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance. 

PAATE  II.        46. 
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§  2.#  Representar  aos  poderes  públicos  sobre  todo 
quanto  disser  respeito  ao  cómmercio  e  industria,  já 
levando  ao  seu  conhecimento  todas  as  queixas  e  recla- 
mações destes  dous  ramos  da  actividade  nacional,  já 
reclamando  todas  as  medidas  que  julgar  úteis  ao  seu 
desenvolvimento  e  prosperidade. 

§  3.°  Colligir  todos  os  dados  e  elementos  relativos 
ao  movimento  commercial  da  cidade  de  Santos,  e 
formar  com  ellesa  estatística  annual  desta  Praça. 

§  4.°  Crear  um  capital  destinado  á  construcção  de 
um  edifício  para  a  Praça  do  Cómmercio,  acquisição  de 
moveis  e  de  uma  livraria  commercial . 

§5.°  Fundar  um  monte-pio  commercial  em  beneficio 
dos  membros  da  associação  que  ca h irem  em  indigência, 
ou  de  suas  famílias,  quando  elles  fallecerem  sem  lhes 
deixarem  meios  com  que  possam  viver,  tudo  deacctfrdo 
com  um  regulamento  especial,  que  pela  Direcção  fôr 
organizado . 

|  6.°  Procurar,  de  accôrdo  com  o  Decreto  n.°  3900 
de  26  de  Junho  de  1867,  conciliar  pacificamente  por 
meio  de  juizo  arbitral  as  contendas  em  matéria  com- 
mercial, propostas  pelos  sócios  ou  entre  um  delles  e 
pessoa  extranha  á  associação. 


CAPITULO  III. 


DO  FUNDO  DA  ASSOCIAÇÃO,  SEUS  RENDIMENTOS  E  APPLICAÇÕES. 


Art.  6.°  O  fundo  da  associação  será  de  80:000^000, 
dividido  em  acções  de  200^000  cada  uma,  que  só 
poderão  ser  tomadas  pelos  sócios  contribuintes. 

Paragrapho  único.  Parte  do  capital  será  empregado 
na  construcção  do  edifício,  acquisição  de  moveis  e 
livraria;  o  excedente  reduzido  a  apólices   da  divida 

?ublica>  ou  a  ^cções  de  companhias  garantidas  pela 
rovincia,   constituirá  o  fundo   de   reserva   para  o 
monte-pio. 

Art.  7.°  Com  o  excesso  da  receita  sobre  a  despeza 
resgatar-se-ha  annualmente,  por  sorteio,  um  certo 
numero  de  acções,  de  modo  que  no  fim  de  alguns  annos 
fique  o  edifício  pertencendo  á  Associação  Commercial 
que  então  existir. 

Paragrapho  único.  A  Praça  e  seus  accessorios,  em- 
quanto  não  forem  resgatadas  as  acções,  serão  proprie- 
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dade  dos  accionistas,  e  as  acções  transferíveis  depois 
de  feitas  todas  as  entradas. 

Art.  8.°  Os  rendimentos  da  associação  consistirão: 

§  i.°  Dos  juros  do  dinheiro  que  representam  o  fundo 
de  reserva,  e  do  capital  que  fôr  applicado,  segundo 
determina  o  àrt.  9.° 

§  2.°  Das  contribuições  e  mensalidades  com  que 
contribuírem  os  sócios  e  assignantes. 

|  3.°  Do  aluguel  do  salão  e  dos  escriptorios  esta- 
belecidos dentro  do  edifício  da  Praça. 

§  4.°  Em  quaesquer  outros  rendimentos  eventuaes. 

Art.  9.°  O  excesso  entre  a  receita  e  despeza,  depois 
de  construido  o  edifício  da  Praça  e  resgatadas  as 
acções,  será  applicado  no  fim  de  cada  anno  á  compra 
de  apólices  da  divida  publica,  ou  de  acções  de  com- 
panhias da  Província,  garantidas  pelo  Governo  Pro- 
vincial. ,  % 

Paragrapho  único.  Dos  rendimentos  serão  deduzidas 
as  seguintes  despezas:  i.a  cus teio,  conservação e  melho- 
ramentos da  Praça;  2.*  salários  dos  empregados ;  3/ 
Çensões ;  4/  juros  aos  accionistas,  nunca  maiores  de 
°/0;  8.*  resgate  das  acções. 


CAPITULO  IV. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  10.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  todos  os 
sócios  que  comparecerem  no  local  das  sessões  nos  dias 
e  horas  que,  para  esse  fim,  tiverem  sido  previamente 
designados  por  annuncios  publicados  nos  principaes 
jornaes. 

Paragrapho  único.  A  assembléa  geral  elegerá  por 
escrutinio  secreto  o  seu  Presidente. 

Art.  11.  Não  se  julgará  constituída  a  assembléa 
geral,  senão  quando  estiver  reunida  pelo  menos  a 
metade  dos  sócios,  desprezadas  as  fracções. 

Paragrapho  único.  Quando  por  falta  de  numero  não 
puder  deliberar  a  assembléa  geral,  será  esta  de  novo 
convocada,  conforme  o  estabelecido  no  art.  10,  e 
julgar-se-ha  constituída,  qualqueitque  seja  o  numero 
de  sócios  que  compareçam.        ctí •* 

Art.  12.  A  assembléa  geral  ordinária  reunir-se-ha 
duas  vezes  no  mez  de  Janeiro  ^de  cada}  anno,fsendo  a 
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primeira  no  dia  15  para  ouvir  o  relatório  da  Direcção 
sobre  os  trabalhos  da  associação  no  anno  findo  e 
nomear  uma  coramissão  que  examine  as  contas  e  tome 
conhecimento  dos  actos  da  Direcção,  e  a  segunda  no 
dia  30,  para  ouvir  e  votar  sobre  o  parecer  da  commissão 
de  contas  e  eleger  nova  Direcção. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  extraordinária  reunir - 
se-ha  todas  as  vezes  que  a  Direcção  o  julgar  necessário 
ou  quando  a  reunião  seja  requerida  ao  Presidente  da 
Direcção  por  10 sócios  que  justifiquem  os  motivos  em 
que  se  fundam  para  requerel-a,  devendo  em  ambos  os 
casos  preceder  annuncios  nos  jornaes,  indicando  o  fim 
da  reunião. 

Art.  14.  Nas  assembléas  ordinárias  somente  se  tra- 
tará dos  objectos  indicados  no  art.  12. 

Nas  extraordinárias  serão  unicamente  discutidas  as 
matérias  por  cujo  motivo  tiverem  sido  convocadas. 

Art.  15.  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  se- 
creto e  por  maioria  absoluta  de  votos.  Quando  houver 
empate  de  votos  entre  dous  membros  votados  proce- 
der-se-ha  a  nova  votação  e  escrutínio  relativamente  a 
esses  dous  membros  e  dando-se  novo  empate  será  a 
eleição  decidida  pela  sorte. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  discute  e  resolve  defini- 
tivamente todas  as  propostas  que  lhe  forem  apresen- 
tadas, quer  pela  Direcção,  quer  pelos  sócios,  nos  casos 
do  art.  12,  assim  como  sobre  as  representações  que 
tiverem  de  ser  dirigidas  aos  poderes  públicos. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  discute  e  decide  em  todos 
os  casos  omissos  nos  presentes  Estatutos,  quando  seja 
para  isso  convocada  pela  Direcção. 

Art.    18.  A  associação  será  dirigida  e  administrada 

Sor  uma  Direcção  de  nove  membros  eleitos  de  dous  em 
ous  annos  pela  assembléa  geral.  Destes  nove  tíiembros 
'  três  serão  Brasileiros,  os  restantes  estrangeiros,  sem  dis- 
tineção  de  nacionalidades. 

Paragrapho  único.  Dous  membros  de  uma  casa  com- 
mercialnão  podem  ser  ao  mesmo  tempo  Directores.  Para 
ser  eleito  Director  é  necessário  ser  chefe,  sócio  ou  ge- 
rente de  uma  casa  commercial. 

Art.  19.  No  caso  de  que  em  uma  eleição  sejam  no- 
meados mais  de  três  membros  brasileiros,  serão  consi- 
derados Directores  os  três  mais  votados,  procedendo-se 
a  nova  eleição  para^)reencher  a  vaga  dos  que  tiverem 
sido  excluídos. 

*  Art.  20.  O  cargo  de  Director  é  gratuito.  O  sócio  que 
se  escusar  de  exercel-o,  sem  que  apresente  motivos. 
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justificados  de  sua  escusa,  poderá  ser  eliminado  dar 
associação  por  uma  resolução  da  assembléa  geral, 
excepto  se  já  tiver  servido  o  referido  cargo  durante 
dous  biennios. 

Art.  21.  A  Direcção  não  poderá  deliberar  sem  que 
estejam  reunidos  cinco  de  seus  membros,  pelo  menos. 
Suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  absoluta  de 
votos  dos  membros  presentes.  Em  caso  de  empate  o  Pre- 
sidente terá  voto  de  qualidade. 

Art.  22.  A  Direcção  reunir-se-ha  em  sessão  ordinária 
uma  vez,  pelo  menos,  eruf  cada  mez,  e  em  sessão  extraor- 
dinária todas  as  vezes  que  o  reclamarem  os  interesses 
da  associação. 
,   Art.  23.  Compete  á  Direcção : 

§  i.°  Nomear  os  empregados  que  julgar  necessários 
para  o  serviço  da  associação,  despedil-os  e  substituil-os 
por  outros,  quando  o  julgue  conveniente  ;augmentar  ou 
diminuir  o  numero  delles,  fixar-lhes  os  ordenados  e 
conceder-lhes  gratificações,  quando  por  algum  serviço 
extraordinário  as  mereçam. 

§  2.°  Administrar  as  rendas  da  associação,  estabelecer 
as  pensões  de  que  trata  o  art.  5.°  §  5.*,  de  conformi- 
dade com  a  tabeliã  reguladora  das  pensões,  annexa  aos 
presentes  Estatutos,  não  excedendo  a  sua  importância 
em  caso  algum  as  sobras  da  renda,  que  para  esse  fim 
forem  annualmente  applicadas. 

§  3.°  Mandar  vir  d'onde  convenha  livros  periódicos, 
preços  correntes  e  mais  publicações  que  possam  ser 
úteis  ao  commercio  e  á  industria. 

§  4.°  Formar  o  regulamento  interno  da  associação, 
submettel-o  á  approvação  da  assembléa  geral  e  Resolver 
sobre  a  admissão  das  pessoas  que  pretenderem  fazer 
parte  da  associação,  ou  constituir-se  assignantes  do 
salão  de  leitura,  sendo  sua  decisão  neste  caso  por 
meio  de  escrutínio  secreto. 

§  5.9  Convocar  as  assemblêas  geraes  ordinárias  e 
extraordinárias. 

§  6.°  Dar  inteiro  e  prompto  cumprimento  ás  resolu- 
ções da  assembléa  geral. 

§  7.°  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  annual 
dos  trabalhos  da  associação  e  as  contas  de  sua  receita 
e  despeza. 

§  8.°  Promover  por  todos  os  mçios  ao  seu  alcance 
os  interesses  do  commercio  e  da  industria,  adoptando 
para  esse  fim  as  medidas  que  julgar  acertadas,  as  quaes 
serão  levadas  ao  conhecimento  da  assembléa  geral  em 
sua  primeira  reunião. 
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§  9.°  Ter  um  livro  especial  para  o  lançamento  das 
actas  de  todas  as  suas  reuniões. 

Art.  24.  A  direcção,  logo  que  entrar  em  funcções,  no- 
meará d"entre  seus  membros  o  Presidente,  Vice-Pre- 
sidente,  Secretario  e  Thesoureiro. 

Art.  2S.  A  nomeação  de  Presidente,  de  que  se  faz 
menção  no  artigo  antecedente,  recahirá  sempre  em 
membro  brasileiro. 


CAPITULO  V. 


DO    PRESIDENTE    DA    DIRECÇÃO 


Art.  26.  O  Presidente  dirige  os  trabalhos  da  Direcção, 
tem  voto  igual  ao  dos  outros  membros,  emais  o  voto  de 
qualidade  conforme  o  art.  21 ;  assigna  as  ordens,  as  re- 
presentações e  ais  actas  da6  sessões  da  Directoria  con- 
junctamente  com  o  Secretario. 


CAPITULO  VI. 


DO    VICE-PRESIDENTE  DA   DIRECÇÃO. 


Art.  27.  O  Vice-Presidente  substitue  sempre  o  Pre- 
sidente, no  impedimento  deste,  desempenhando  todas 
as  funcções. 


CAPITULO  VII. 


DO    SECRETARIO  DA  DIRECÇÃO'. 


Art.  28.  O  Secretario  substitue  o  Vice-Presidente,  no 
impedimento  deste,  subscreve  as  actas  das  reuniões 
da  assembléa  geral  e  das  sessões  da  Direcção,  assigna 
com  o  Presidente  e  expede  as  ordens  e  oíHcios  relativos 
a  todos  os  negócios  da  associação. 
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CAPITULO   VIII. 


DO    THESOUREIRO   DA    DIRECÇÃO. 


Art.  29. 0  Thesoureiro  assigna  os  recibos  e  mais  do- 
cumentos relativos  ao  movimento  do  cofre,  paga  todas  as 
despezas  autorizadas  pela  Direcção,  e  terminado  o 
tempo  de  suas  funcções,  faz  entrega  ao  novo  Thesoureiro 
dos  livros,  documentos  edo  saldo  existente,  cobrando 
de  tudo  os  competentes  recibos. 


CAPITULO  IX. 


DOS  SÓCIOS    E   ASSIGNANTES    E  SEUS    DEVERES   E  DIREITOS. 


Art.  30.  Os  assignantes  poderão  reunir-se  no  salão 
de  leitura,  sempre  que  elle  estiver  aberto,  tratar  ahi  de 
seus  negócios,  ler  os  jornaes,  revistas  e  livros  perten- 
centes à[bibliotheca  da  associação,  gozar  das  commodi- ' 
dades  que  offereceaPraça,  mediante  a  contribuição  de 
60/íOOO  paga  no  principio  de  cada  anno. 

Art.  31.  Os  assignantes  nenhuma  parte  terão  nos 
negócios  da  associação,  não  podendo  por  consequência 
votar  nem  ser  votados  nas  assembíéas  geraes,  nem 
de  qualquer  maneira  ingerir-se  om  suas  deliberações. 

Art.  32.  O  assignante  que  não  proceder  com  a  de- 
vida seriedade  e  conveniência  dentro  do  salão  e  que  per- 
turbar de  qualquer  maneira  a  boa  ordem  que  nelle 
deve  sempre  reinar,  poderá  ser  advertido  primeira 
e  segunda  vez  pelos  empregados  da  Praça.  Em  casos 
de  reincidência,  poderá  ser  eliminado  pela  Direcção  do 
numero  dos  accionistas.  Será  também  eliminado  se 
não  pagar  a  sua  contribuição  ató  o  fim  de  Março  do  anno 
a  que  ella  corresponder. 

Art.  33.  Para  ser  sócio  é  requisito  essencial  per- 
tencer a  qualquer  das  categorias  estabelecidas  no 
art.  3.° 

§  i.°  As  pessoas  que  pretenderem  pertencer  á  asso- 
ciação devem  participal-o  á  Direcção,  por  escripto  ou 
por  meio  do  Secretario  da  Praça.  , 

§  2.°  O  que  entrar  no  decurso  do  anno,  na  qualidade 
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de    sócio,  é    obrigado  ao   pagamento  da   quota  total 
desse  anno,  se  íôr  admittido  até  ao  mez  de  Julho. 

Entrando  depois  de  terminado  o  primeiro  semestre, 
pagará  300000. 

Art.  34.  A  assembléa  geral,  sobre  indicação  da  Di- 
recção ou  quando  10  ou  mais  sócios  o  requererem,  po- 
derá excluir  da  associação  qualquer  sócio  que  por  seus 
actos  incorra  na  pena  de  exclusão. 
.  Art.  35.  A  Direcção  eliminará  do  seio  da  associação 
assim  como  do  numero  dos  assignantesdosalãode  lei- 
tura todos  os  sócios  e  assignantes  que  forem, por  senten- 
ça passada  em  julgado,condemnados  por  crimes  de  roubo, 
furto,  es  te  11  iona  to,  bancarrota  fraudulenta,  moeda  falsa, 
falsificação  ou  outros  semelhantes. 

Art.  36.  Todos  os  sócios  têm  direito  de  frequentar 
o  salão  da  associação,  ler  todos  os  jornaes,  livros  e 
mais  publicações  pertencentes  á  mesma,  tomar  conhe- 
cimento dos  actcs  da  Direcção,  comparecer  nas  reu- 
niões da  assembléa  geral,  votar  e  apresentar  por 
escripto  quaesquer  propostas  ou  indicações  que  jul- 
garem de  utilidade  ao  commercio  e  á  industria. 

Art.  37.  Os  sócios  têm  direito  a  apresentar  visitantes 
de  qualquer  outra  Praça  ou  cidade,  assignando-se  em 
um  livro  para  esse  fim  destinado.  Esta  apresentação, 
que  só  poderá  ser  feita  uma  vez  cada  anno,  durará 
apenas  dous  mezes,  durante  os  quae3  os  visitantes 
terão  ingresso  nas  salas  da  associação,  e  poderão 
utilisar-se  de  todas  as  publicações  que  estiverem  pa- 
tentes. Findos  os  dous  mezes,  serão  estes  visitantes 
obrigados  ao  pagamento  da  quantia  de  15#000,  o  que 
lhes  dará  direito  de  frequentarem  o  salão  por  espaço 
de  mais  três  mezes. 

Art.  38.  Exceptuam-se  desta  regra  os  capitães  de 
navios  mercantes,  nacionaes  ou  estrangeiros,  os  quaes 
terão  ingresso  no  salão  de  leitura,  sempre  que  se  apre- 
sentem. 

Art.  39.  A  todos  os  sócios  assiste  o  direito  de  fazerem 
cumprir  rigorosamente  os  presentes  Estatutos  e  o  re- 
gulamento interno,  coadjuvando  os  empregados  da  casa 
no  desempenho  de  seus  deveres,  quando  por  ventura 
algum  sócio  se  afastar  das  regras  que  a  boa  educação 
impõe  a  todos  os  membros  de  uma  corporação  res- 
peitável. 

Art.  40.  Poderão  ser  admittidos  no  salão  de  leitura 
a  gozar  das  vantagens  que  por  estes  Estatutos  se  con- 
cedem aos  assignantes  os  caixeiros  das  casas  eom- 
merciaes  ou  estabelecimentos  de  industria,  cujos  chefes 
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forem  membros  da  associação,  debaixo  das  seguintes 
bases :  um  caixeiro  12^000  por  anno ;  dous  200000 ; 
três  280000;  quatro  36^000;  cincp  ou  mais  800000. 
Não  poderão  porém  tomar  parte  alguma  nos  negócios 
da  associação,  e  os  recibos  das  suas  annuidades  serão 
passados  em  nome  das  casas  ao  serviço  de  quem  se 
acharem. 

Art.  41.  Terão  ingresso  no  salão  de  leitura  os  Mi- 
nistros, Secretários  e  Addidos  das  legações  estran- 
geiras, os  Officiaes  dos  exércitos  e  marinhas  de  guerra 
estrangeiras,  os  Senadores  e  Deputados,  os  Chefes  das 
repartições  publicas,  os  Cônsules,  cujos  cargos  lhes  ve- 
darem o  exercício  do  commercio,  e  os  redactores 
principacs  das  folhas.  * 


CAPITULO  X. 


DOS  EMPREGADOS. 


.  Art.  42.  Em  quanto  a  Direcção  não  crear  novos 
lugares  em  conformidade  como  art.  24  §1.°  haverá 
dous  empregados  effectivos  para  o  serviço  da  associação 
que  são :  o  Guarda-livrosda  Praça,  Encarregado  da  esta- 
tística commercial  e  o  Clayiculano. 


CAPITULO  XI. 


DISPOSIÇÕES  COMPLEMENTARES, 


Art.  43.  O  prazo  da  duração  da  associação  será  de 
50  annos. 

Art.  44.  Não  são  permittidos  votos  por  procuração 
na  eleição  de  Directores. 

Santos,  14  de  Fevereiro  de  1871.  —  Rodolfo  Wurs- 
teal.—Henri  Leuba.—  Artuo  Voso.  —  Megner.—W. 
T.  Wright.—F.  Agenor  da  Costa.—  Ignacio  Vallace 
da  Gama  Cochrane.—  Nicolau  Vergueiros. — António 
Ferreira  da  Silva. — J.  B.  Wright.— António  Nieolao 
de  Sá.— Gustavo  Barkens.—G.  U.  Tungh. 

PARTE  fl.         47. 
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Tabeliã  das  contribuições  a  que  jse  refere  e  arl.  3/ 


i.» 


O  commissario  de  géneros  da  Província  contri- 
buirá com  dous  réis  por  cada  arroba  de  café,  algodão 
e  outro  qualquer  género  que  receber  á  consignação, 
e  com  igual  importância  contribuirá  o  exportador. 


*.« 


O  importador  contribuirá  com  um  decimo  por  cento 
do  valor  que  importar  do  estrangeiro  e  dos  portos  do 
império,  segundo  a  avaliação  da  alfandega,  salva  a  dos 
géneros  em  transito» 


3.» 


Às  casas  bancarias  Contribuirão  annualmente  com 
quantia  não  inferior  a  200^000. 


4.» 


Os  capitalistas,  proprietários  em  geral,  etc,  que 
não  concorrerem  por  outro  titulo,  contribuirão  annual- 
mente com  quantia  não  inferior  a  100f>0Q0. 

Associação  Commercial  em  Santos,  aos  14  dias  do 
mez  de  Fevereiro  de  1871.— Bernardo  Fernandes  da 
Silva  por  procuração  de  Augusto  Leuba  &  C.a  J.  O. 
Lcuba  &  G.a—  P.  J.  de  Mattos. —Sally  Moreira  &  Sá. 
—  Theodoro  Walle  &  C*  —Gustavo  Barkens. — 
Souza  Queiroz  Apriedos  &  C.a  —  Maelinhos  Prado 
Wright.— Por  procuração,  John  Bradshau  &  C.R — 
Artuo  Voso.—  W.  T.  Wright.—F.  Azertm  Costa. — 
Gloscnigh.—  V.  Barboza  Cochrane. 
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DECRETO  N.  4739  — de  10  de  junho  de  1871. 

Reúne  o  termo  da  Batalhe  ao  das  Barras,  na  Província  do  Piauhy,  e 
crèa  neste  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçoes 
de  Juiz  de  Orphaos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  única.  0  termo  da  Batalha  fica  reunido  ao  das 
Barras,  na  Provinda  do  Piauhy,  e  creado  neste  um 
lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçoes 
de  Juiz  de  Orphaos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça r  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  deNçgreiros  Sayão  Lobato* 


DECRETO  N.  4740  — de  14  de  junho  de  1871. 

Cancede  autorização  á  companhia  ingleza— The  British  and  Foreiga 
Marine  Insurance  Company  limited— para  estabelecer  uma  agencia, 
na  Praça  da  Bahia. 

At  tendendo  à  representação  da  companhia  ingleza— 
The  British  and  Foreign  Marine  Insurance  Gompany 
limited—,  e  de  conformidade  com  a  Sua  lmmediata  Re- 
solução de  3  do  corrente  mez,  tomada  sobre  a  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  31  de  Março  ultimo :  A  Princeza 
Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Conceder- lhe 
autorização  para  estabelecer  uma  agencia  na  Praça  da 
Bahia,  sob  as  clausulas  do  Decreto  n.°  4498  de  26  da 
Março  do  anno  passado. 
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Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  e  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
jnercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sAcnta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4741—  de  14  de  junho  de  Í87I. 

Concede  á  companhia  iogleza— North  Bristish  aod  Mercantile  In- 
surance Company— a  necessária  autorização  para  estabelecer 
agencias  nas  Praças  da  Bahia  e  Pernambuco. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  attendcndò  ao 
requerimento  da  companhia  ingleza  —North  British  and 
Mercantile  Insurance  Company—,  devidamente  represou 
tada  e  de  conformidade  com  a  Sua  Immediata  Resolução 
de  7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  12  de  Maio  ultimo,  Ha  por  bem  Conce- 
der-lhe  a  necessária  autorização  para  estabelecer  agen- 
cias nas  Praças  da  Bahia  e  Pernambuco,  sob  as  clausulas 
constantes  do  Decreto  n.°  4590  de  9  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  qnatorze  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  S Uva. 
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DECRETO  N.  4742  — de  17  de  junho  de  1871. 

Reúne  o  termo  da  Uaiffo  ao  de  Campo  Maior,  na  Província  do  Piauhy. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  reunido  o  termo  da  União  ao  de 
Campo  Maior,  na  Província  do  Piauhy  ;  revogadas  as 
disposições  em  con  tra  rio . 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sáyão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezasete  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Styão  Lobato . 


DECRETO  N.  4743  — de  23  de  junho  de  1871. 
Approva  a  reforma  do  pessoal  e  serviço  dos  Correios  do  Império. 

A    Princeza  Imperial  Rebente  em  Nome  de  Sua  Ma- 

Sestadeo  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
pprovar  a  reforma  do  pessoal  do  serviço  dos  Correios  do 
Império,  autorizada  pelo  §  19  doart.  8.°  da  Lei  n.°  1836 
de  27  de  Setembro  do  anno  próximo  findo,  e  eílectuada 
nos  termos  do  Regulamento  que  com  este  baixa,  assig- 
nado  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do 
Conselho  do  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.' Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sctenta,e  um,  quinquage- 
simo da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Macluido  Freire  Pereira  da  Silva. 
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Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.*.  4743 

desta  data. 


Art.  i.°  O  numero  dos  empregados  da  Directoria  Ge- 
ral e  das  administrações  de  Correios  nas  Provindas,  e 
os  respectivos  vencimentos  serão  regulados  pelas  seis 
tabeliãs  juntas. 

§  i.°  Nos  lugares  de  livre  nomeação  e  demissão  do 
Governo  ficam  também  comprehendidos  os  Contadores 
e  Thesoureiros  das  administrações. 

§  2.°  Exceptuadas  as  primeiras  nomeações,  feitas  em 
virtude  do  presente  Regulamento,  serão  preenchidos  por 
accesso  os  lugares  de  i.01  e  2.0S  Officues,  prevalecendo 
a  antiguidade,  nos  casos  de  igualdade  de  merecimento. 

§  3.°  Os  Administradores  dos  Correios  serão  substi- 
tuídos em  seus  impedimentos  pelos  Contadores,  e,  na 
falta  destes,  pelos  Thesoureiros.  * 

Os  Contadores  sel-o-hão  pelos  Offlciaes  designados  pe- 
los Administradores,  respeitada  a  categoria  de  cada 
ciasse.  Do  mesmo  modo  serão  substituidos  os  Thesou- 
reiros, quando  não  tiverem  Fieis. 

%  4.°  A  concessão  de  licença  aos  empregados  do  Cor- 
reio será  regulada  pelo  Decreto  n.°  4Í84  de  7  de  Março 
de  1870.. 

§  5.°  As  disposições  do  cap.  7.°  do  regulamento  ap- 
provadopelo  Decreto  n.°  4167  de  29  de  Abril  de  1868, 
serão  appiicaveis  aos  empregados  do  Correio  que  tive- 
rem direito  á  aposentadoria. 

Art.  2.°  Além  do  pessoal  marcado  nas  seis  referidas 
tabeliãs  o  Governo  fixará  annualmente,  sobre  proposta 
do  Director  geral  dos  correios,  o  numero  de  pratican- 
tes, carteiros  e  serventes ,  que  forem  necessários  ;  bem 
como  o  salário  que  deverão  perceber  nos  dias  de  tra- 
balho. 

§  i.°  A  nomeação  destes  auxiliares  será  feita  na  Corte, 
pelo  Director  geral,  e  nas  Províncias,  pelos  Adminis- 
tradores dos  Correios,  precedendo  concurso  a  de  pra- 
ticantes, na  conformidade  do  art.  38  do  regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.°3ii3  de  12  de  Abril  de  1865. 

§  2.°  Os  actuaes  praticantes  da  Directoria  Gerai  que 
não  preferirem  passar  para  a  nova  classe  creada  por 
este  artigo,  ficarão  addidos  cmquanto  bem  servirem. 

§  3.*  Para  o  preenchimento  das  vagas  de  3.°*  Offi- 
ciaes na  Directoria  Geral  e  Administrações  de  1/ classe* 
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de  2.*  nos  de  2.'  e  de  Ofliciaes  nas  de  3.a  serão  preferi- 
dos os  praticantes  que  o  merecerem  por  seus  bons  ser- 
viços, regular  comportamento  e  reconhecida  aptidão 
por  espaço  de  um  anno."  . 

Art.  3.°  A  2.a  secção  da  Directoria  Geral  dos  Correios 
passa  a  ser  regida  por  -um  1.°  Oííicial,  ficando  a  seu  cargo 
a  distribuição  da  correspondência  e  a  fiscalização  dos 
serviços  dos  carteiros. 

Art.  4.°  Ao  Thesoureiro  da  Directoria  Geral  compete: 
i.°  Arrecadar  a  receita  c  pagar  a  despeza. 
2.°  Guardar  os  sellos  e  remettel-os  ás  administra- 
ções e  agencias . 

|  3.°  Expedir  e  fazer  entrega  das  cartas  registradas 
com  valor  declarado, 

4.°  Pagar  e  craittir  vales  postaes. 
5.°  Remetter  para  o  Thesouro  Nacional,  até  o  dia  10 
década  mez,  a  renda  liquida  do  mez anterior. 

Art.  5.°  Para  coadjuvar  o  Thesoureiro  da  Directoria 
jBeral  o  Governo  poderá  nomear,  sobre  proposta  e  respon^ 
habilidade  desse  funecionario,  dous  Fieis  ae  sua  confian- 
ça, aos  quaes  arbitrará  uma  gratificação  annual. 

Art.  6.0%0s  Thesoureiros  das  administrações,  creados 
pelo  presente  Regulamento,  terão  a  seu  cargo  serviço 
análogo  ao  do  Thesoureiro  da  Directoria  Geral  e  prestarão 
fiança  no  valor  de  10:000#.  No  caso  de  nomear  o  Governo 
os  Fieis  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão  pejos  actqp 
destes  unicamente  responsáveis  os  mesmos  Thesoureiros. 

Art.  7.°  As  agencias  dos  Correios,  se  dividirão  em 
três  classes: 

A'  1.*  pertencerão*  as  da  capital  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  das  cidades  de  Santos,  em  S.  Paulo,  e  Rio 
Grande,  na  Província  de  S.  Pedro,  eas  que  para  o  fu- 
turo forem  assim  classificadas  pelo  Governo.      • 

A'  2.a  pertencerão  as  das  outras  cidades  e  villas  e  as 
que  renderem  annualmen  te  mais  de  1:200$ ♦ 

A'  S.^crtencerfo  todas  as  outras  agencias. 

Art.  8.°  As  agencias  de  i.*  classe  serão  servidas  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro  çor  empregados  da  Directo- 
ria Geral  e  nas  outras  Províncias  por  empregados  das 
respectivas  administrações  de  Correio. 

Art.  9.°  Para  as  agencias  de  2.a  fiasse,  nas  cidades e 
villas,  serão  nomeados  de  preferencia  os  respectivos 
Collectores. 

Art.  40.  Os  agentes  da  2.1  e  3.*  classes  perceberão 
50  V.  da  renda  total  da  agencia,  menos  a  parte  do  pro- 
dueto  dos  sellos  que  exceder  ao  valor  da  correspondên- 
cia que  houverem  franqueado,  pela  qual  só  receberão 
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2  %•  Etíi  t°do  o  caso  a  gratificação  annual  dos  agentes 
de  2.*  cla&e  não  excederá  de  1:200#000  e  a  dos  de  3/ 
classe  de  690£000. 

Art.il.  Aos  agentes  do  Correio  nas  cidades,  villas 
e  outros  lagares  em  que  o  rendimento  das  respectivas 
agencias  não  chegar  a  72O#0CO  annuaes,  o  Governo,  á 
vista  da  informação  do  Director  geral,  arbitrará  gra- 
tificações que,  reunidas  a  porcentagem,  perfaçam  ven- 
^         '  cimentos  nunca  inferiores  a  120#000,  nem  superiores- 

*  a  360^000. 

Art.  12.  Os  agentes  do  Correio  na  Corte  e  nas  canitaes 
das  Provindas,  onde  fôr  estabelecido  o  serviço  urbano, 
terão  2  °/o  sobre  os  sellos  que  venderem  ou  uma  grali- 
íieaçâo  de  120£000  a  600£000,  segundo  a  importância 
da  agencia. 

Art.  13,  Os  agentes  de  1.*  e  2.1  classes,  cujas  agencias 
venderem  annualmente  mais  de  1:200#000,  prestarão 
contas  e  entrarão  com  o  respectivo  saldo  mensalmente, 
òu  quando  lhes  fôr  ordenado. 

Art.  14.  O  Director  geral  poderá  impor  multas  <i§| 
20#000  a  200#000  aos  Administradores  que  não  remet- 
terem  opportunamente  ou  deixarem  de  remetter  á  Di- 
rectoria Geral  o  balanço  e  conta  corrente,  a  estatística 
e  quaesquer  informações  que  lhes  cumpre  dar  ou  lhes 
forem  exigidas%  , 

Art.  15.  Além  das  penas  estabelecidas  nos  Regulamen- 
tos vigentes,  os  agentes  do  Correio  ficam  sujeitos  : 

1 .°  A'  multa  de  2#000  a  20#000  pelos  erros  ou  omis- 
sões que  commetterem  na  recepção,  expedição  e  dis- 
tribuição da  correspondência,  outquando  não  derem, 
no  devido  tempo,  as  informações  que  lhes  forem  exi- 
gidas. 

2AA'  prisão  administrativa,  nos  casos  do  Decreto 
n.°  657  de  5 de  Dezembro  de*  1849  e  art.  36daLein.Q6SB 
de  17  de  Setembro  de  1851 . 

Art.  J6.  Os  empregados  do  Corrojj  que  foreM  encar- 
regadoá  de  inspeccionar  as  agenefis  lerão  direitp  & 
diária  de  20000  a  (J^OOO  para  as  despeás  fe  viagem. 

Art.  17.  Ficam  revogadas  as  diiposiçBes  em  contrario 
dos  regulamentos  pelos  quaes  éjqgido  actualmente  o  * 
serviço  dos  Correios. 

Palácio  d 6  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  1871 . — 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sitoa. 
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Tabeliã  do  lomero  o  vencimentos  doa  empregados  dos 

Correios  do  Império. 

* 

N.  i. 

« 

Directoria  Geral  dos  Correios. 

I  Director  geral . .  6:600^000 

i  Contador • 5:0000000 

4  Thesoureiro 4:000£000 

6  Primeiros  Officiaes  a 3:600^000 

6  Segundos  ditosa 2:400^000 

10  Terceiros  ditos  a 1:600£000 

1  Porteiro 1:800^000 

Os  Oíliciaes  que  servirem  de  Chefe  de  secção,  além 
de  seus  vencimentos,  terão  a  gratificação  addicional 
de  800^000  cada  um. 

0  Thesoureiro  receberá  annualmente  a  quantia  de 
890#000  para  quebras. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  1871. 
—Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

N.  2.— 1/ CLASSE. 
Provindas  da  Bahia  e  Pernambuco. 

1  Administrador 4:000^000 

i  Contador 3:000#í)00 

i  Thesoureiro * 2:400^000 

1  Primeiro  Offlcial t 2:000^000 

1  Segundo  dito 1:600$000 

2  Terceiros  ditos  a 1:203 £000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  1871. — 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

N.  3.— 2. 'CLASSE. 
Provindas  dt  Minas  eS.  Paulo. 

I  Administrador. , 3:200^000 

4  Contador ...  2:400^000 

1  Thesoureiro 1:600^000 

1  Primeiro  oíliciai 1:600^000 

2  Segundos  ditos  a 1:200^900 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  1871.— 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Si7roi. 

PâlTF  II.         48. 
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N.  4.— 8.a  CLASSE. 

Provindas  do  Pará,  Maranhão,  Ceará  e  Rio  Grande 

dó  Sul. 

1  Administrador 2:400*000 

i  Contador 1:8000000 

2  Officiao*  a ,.,...    1:400*000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  1871 . — 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sika. 

N.  5.-4.»  CLASSE. 
Parahyba,  Alagoas,  Paraná  e  Santa  Catharina. 

1  Administrador 1:800*000 

1  Contador 1:200*000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junko  de  1871. — 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

N.  6—5.»  CLASSE. 

Piaúhy,  Bio  Grande  do  Norte,  Sergipe,  Espirito  Santo, 
Goyaz,  Mato  Grosso  e  Amazonas. 

1  Administrador 1:409*000 

1  Contador 1:000*000 

Observação. 


A  terça  parte  dos  vencimentos  das  novas  tabeliãs  è 
considerado  gratificação  pro  labore. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Junho  de  |87i. — - 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


»•••« 
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DECRETO  N.  4744  — de  23  dk  junbo  de  1871, 

Impõe  aos  estudantes  do  tt.«  anno  das  Faculdades  de  Medicina 
do  Império  a  obrigação  de  frequentar  os  Institutos  Vaccinicos 
na  Corte  ena  capital  da  Província  da  Bahia • 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Sr.  D.  Pedro  II,  a t tendendo  ao  que  representou  o 
Conselbeiro  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte, 
e  de  conformidade  com  a  ultima  parte  do  art.  !.•  do 
Decreto  Legislativo  n.°  714  de  19  de  Setembro  dè  1883, 
Ha  por  bem  determinar: 

Art.  l.°  Os  alumnos  do  5.°  anno  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Império  são  obrigados  a  frequentar  os 
Institutos  Vaccinicos  na  Corte  e  na  Babia  durante  o 
anno  lectivo. 

Art.  2.°  Esta  frequência  terá  lugar  uma  vez  por  se- 
mana, e  á  hora  que  fór  marcada  pelos  Directores  das 
Faculdades,  de  accórdo  com  os  Chefes  dos  ditos  Insti- 
tutos. 

Art.  3.°  Se  o  serviço  da  vaccinação  ou  qualquer 
outro  motivo  não  permittir  que  todos  os  alumnos 
tenham  frequência  simultânea,  serão  estes  dividi- 
dos em  turmas,  cujo  numero  será  marcado  pelos  Di- 
rectores das  Faculdades,  de  accórdo  com  os  referidos 
Chefes. 

Art.  4.°  Uma  relação  de  todos  os  alumnos,  com  a 
competente  divisão  nominal  por  turmas,  e  dos  dias  em 
que  cada  uma  destas  deve  comparecer,  será  affixada 
na  sala  da  vaccinação. 

Art.  S.°  Haverá  um  livro  em  cada  Instituto,  no 
qual  os  alumnos  presentes  assignarão  o  seu  nome  por 
extenso. 

Art.  6.°  Deste  livro  farão  os  Chefes  dos  Institutos 
tirar  uma  relação  nominal,  e  por  dia  de  serviço,  dos 
alumnos  que  estiverem  inscnptos,  e  a  remetterão 
mensalmente  aos  Directores  das  Faculdades  para  serem 

Sresentes  ás  respectivas  congregações,  na  conformi- 
ade  do  art.  166  dos  Estatutos. 
Art.  7.*  0  estudante  que  der  seis  faltas  abonadas  ou 
duas  não  justificadas  será  obrigado  a  frequentar  o  Ins- 
tituto Yaccinico  no  anno  seguinte ;  e  se  ainda  nesse 
anno  der  o  mesmo  numero  de  faltas,  ficará  suspenso  o 
seu  exame  do  6.*  anno  até  que  satisfaça  a  obrigação 
que  lhe  é  imposta. 
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Art.  8.°  Os  Chefes  dos  Institutos  Vaccinicos  farão  os 
alumnos,  debaixo  de  sua  inspecção,  praticar  a  vacci- 
naçâo,  extrahir  a  lympha  vaccinica  e  collocal-a  em 
tubos  ou  laminas. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
íaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Tinte  três 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

* 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


>—* 


DECRETO  N.  4745  —  de  28  de  junho  db  1871. 

Concede  á  companhia  Salubridade  a  necessária  anltrizaç&o   para 

funecionar  e  approva  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo  ao 
requerimento  da  Companhia  Salubridade,  devidamente 
representada,  e  de  conformidade.com  a  Sua  Immediata 
Resolução  de  7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  consulta  de  15  do  mez  anterior , 
Ha  por  bem  Conceder- lhe  a  necessária  autorização  para 
funecionar  e  approvar  os  estatutos,  que  com  este  bai- 
xam, acompanhados  das  clausulas  assignadas  por  Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  do  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um ,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4945. 

desta  data. 


I. 

Art.  2."  §  único.  Fica  dependente  da  approvação  do 
Governo  a  prorogação  do  prazo  de  duração. 

II. 

Art.  4.°  A  primeira  entrada  do  valor  das  acções  será 
realizada  dentro  de  40  dias  contados  da  data  da  ins- 
tallaçâo  da  companhia . 

III. 

Art.  5.°  As  quotas,  destinadas  á  deterioração  do  ma- 
terial, fundo  do  reserva  e  porcentagem  do  gerente, 
deverão  ser  deduzidas  dos  lucros  líquidos  de  apurações 
effectivamente  concluidas  nos  respectivos  semestres. 

0  fundo  de  reserva  terá  por  fim  a  substituição  do  ca- 
pital. 

Não  se  fará  distribuição  de  dividendos,  emquanto  o 
capital,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fôr  inte- 
gralmente restabelecido. 

IV. 

A  companhia  terá  sua  sede  na  capital  do  Império,  e 
dará  começo  ás  construcções,  logo  que  estejam  reali- 
zados 2  7*  do  capital  subscripto. 

V. 

São  prohibidos  votos  por  procuração  na  eleição  do 
gerente  e  junta  consultiva. 

VI. 

Resolvida  a  dissolução  da  companhia,  se  procederá  á 
liquidação  de  accôrdo  com  os  arts.  344  a  353  do  Código 
Commércial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  28  de  Junho  de  1871. 
*-Theodwo  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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frçjeclo  de  estitilos  ia  ConpubU  Salobriádc. 


CAPITULO  I. 

Art.  i.°  Será  creada  uma  companhia  anonymacom 
o  titulo  de— Salubridade. 


CAPITULO  II. 


DA  DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  2.°  A  duração  da  companhia  será  de  10  apnos 
e  só  poderá  ser  dissolvida  antes,  se  tiver  prejuízos  su- 
periores a  um  terço  do  seu  capital  ou  nos  casos  do  art. 
295  do  Código  Commercial  e  mais  leis  do  Império. 

Paragrapho  único.  O  prazo  da  duração  poderá  ser 
prorogado  se  a  assembléa  geral  dos  accionistas  assim  e 
entender. 


CAPITULO  III. 


DOS    FINS   DA   COMPANHIA. 


Art.  3.*  Os  fins  da  companhia  são  estabelecer  barcas 
para  banhos  e  recreio,  nos  sítios  onde  se  julgarem 
mais  convenientes,  e  pelo  systema  das  muitas  existentes 
na  Europa  e  nos  Estados -Unidos. 


CAPITULO  IV. 

DO  CAPITAL  DA   COMPANHIA  K  SEUS  LUCROS. 

Art.  4.°  0  capital  nominal  da  companhia  será  de 
980:0000000,  dividido  em  500  acções  da  5000000  cada 
uma,  e  mais  30  acções  beneficiarias. 
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§  i.°  A9  acções  beneficiarias  pertencem  em  partes 
iguaes  aos  dous  incorpora  dores  da  companhia,  como 
remuneração  da  sua  idéa,  projecto  e  demais  trabalhos 
preliminares  para  organização  da  companhia. 

§  2.°  O  pagamento  das  prestações  será  regulado  de 
forma  que  o  accionista  não  seja  obrigado  em  caso 
algum  a  realizar  mais  de  25  %  do  capital  antes  da 
inauguração  da  primeira  barca,  e  de  mais  20  •/•  por 
cada  uma  das  subsequentes. 

§  3.°  Até  o  disposto  no  paragrapho  precedente  a 
administração  poderá  regular  as  prestações  segundo 
as  exigências  das  construcções,  precedendo  sempre 
aviso  de  15  dias  nos  jornaes  mais  lidos. 

§  4.°  À  falta  de  cumprimento  na  entrega  de  qual- 
quer prestação  no  prazo  marcado  para  a  sua  reali- 
zação importa  para  o  accionista  a  multa  de  5  %  da 
sua  importância  não  excedendo  a  um  mez  de  demora 
e  o  commisso  das  suas  acções  logo  que  passe  de  40 
dias. 

§  5.°  As  acções  cahidas  em  commisso  ficarão  per- 
tencendo á  companhia,  e  a  administração  delias  po- 
derá dispor  conforme  julgar  mais  conveniente  a  be- 
neficio da  mesma  companhia. 

Art.  5.°  Dos  lucros  verificados  dos  balanços  semes- 
traes  deduzir-se-hão  15  %  para  deterioração  e  fundo 
de  reserva  e  10°/0  para  o  gerente  da  companhia . 

Paragrapho  único.  Os  fundos  provenientes  de  qual- 
quer receita  da  companhia  que  estiverem  em  ser,  bem 
como  os  applicados  para  deterioração  ou  reserva  serão 
depositados  no  banco  que  maiores  vantagens  offerecer. 


CAPITULO  V. 


DAS  CONSTRUCÇÕES. 


Art.  6.*  As  barcas  serão  maiores  ou  menores,  se- 
gundo a  concurrencia  da  localidade  para  que  forem 
destinadas. 

Paragrapho  único.  Cada  barca  deverá  conter  : 

1.°  Uma  galeria  de  banhos  para  homens. 

2.°  Uma  dita  dita  para  senhoras. 

3.°  Um  tanque  de  natação  para  homens. 

4.°  Quatro  banheiros  de  chuva,  sendo  dous  em  cada 
uma  das  respectivas  galerias. 
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5.*  Dons  quartos  para  banhos  mornos* 

6.°  Um  grande  salão  central. 

7.°  Um  gabinete  (toilettej  para  senhoras. 

8/  Um  dito  para  jornaes.     ' 

9.°  Uma  saja  para  bouffet. 

40.  Cozinha,  casas  para  arrecadação  e  escriptoríe. 

41.  Um  tombadilho  com  grade  e  toldo  para  recreio. 
12.  Além  dos  precedentes  quesitos,  a  administração 

poderá  proceder  a  quaesquer  outras  bemfeitorias  ou 
adornos,  que  julgue  necessários  ou  inherentes  a  taes  esta- 
belecimentos. 

Art.  7.°  A  direcção  das  construcções  será  confiada  a 
pessoa  idónea,  que  deverá  ser  accionista,  auxiliado  de 
um  empregado  fiscal  e  sob  a  immediata  inspecção  do  ge- 
rente da  companhia. 

Paragrapho  único.  Depois  da  primeira  barca,  nenhuma 
outra  será  construida  sem  que  tenha  mediado  o  tempo 
necessário  para  se  reconhecer  pela  experiência  a  conve- 
niência da  sua  acquisição. 


CAPITULO  VI. 


DOS     ACCIONISTAS . 

Art.  8.°  São  accionistas  da  companhia  os  possuidores 
das  suas  acções,  quer  sejam  proprietários  ou  cessionários. 

§  1.°  As  acções  pertencentes  a  lirmas  sociaessó  po- 
derão ser  representadas  em  assembléa  geral  por  um  dos 
sócios. 

§  2.°  A  transferencia  das  acções  serão  feitas  por  termo 
em  livro  especial,  obrigando-se  os  novos  possuidores  a 
todos  os  ónus  consignados  nestes  estatutos  pela  mesma 
forma  que  eram  os  cedentes, 

§  3.*  Os  termos  de  transferencia  devem  ser  assignados 
pelos  cedentes  e  cessionários,  e  bem  assim  pelo  gerente 
da  companhia. 

Art.  9.°  Sendo  a  companhia  uma  sociedade  anonyma, 
a  responsabilidade  dos  accionistas  não  se  estende  além 
do  valor  de  suas  acções  e  pela  forma  consignada  no  ca- 
pit.  4.°,  art.  i.°,  §  2.9 

Art.  10.  Cada  acção  terá  um  voto  em  assembléa  geral, 
mas  nenhum  accionista,  ainda  como  procurador  de 
outro,  poderá  ter  mais  de  cinco  votos. x 

Art.  1L  Os  accionistas  só  poderão  fazer-se  representar 
em  assembléa  geral  por  outros  accionistas. 


EXECUTIVO.  383 


CAPITULO  VIt. 


DA    ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  12.  À  administração  da  companhia  será  con- 
fiada a  ura  gerente,  que  a  exercerá  de  accôrdo  com 
uma  janta  consultiva,  que  poderá  ser  a  mesa  da  assem- 
bléa geral. 

§  i.°  No  caso  de  doença  ou  impedimento  dy  ge- 
rente, o  presidente  da  junta  consultiva  assumirá  as 
funcções  de  gerenle,  e  na  falta  deste  o  secretario  mais 
yotado . 

§2.°  Sempre  que  a  doença  ou  impossibilidade  do  ge- 
rente durar  mais  de  30  dias,  terá  o  presidente  ou  se- 
cretario que  estiver  em  exercício,  direito  aos  proventos 
do  cargo  da  gerência . 

§  3.°  Compete  ao  gerente : 

1.°  Exercer  amplamente  a  administração  da  com- 
panhia, reunindo  todavia  a  junta  consultiva,  sempre 
que  a  reforma  emprehendida  ou  operação  calculada  seja 
superior  a  10:0000000 ; 

2.°  Convocar  a  assembléa  geral  todas  as  vezes  que  o 
julgar  conveniente  para  a  companhia ; 

3.°  Nomear  e  demitlir  os  empregados,  marcar-lbes  o 
ordenado,  formulara  escripturação  e  apresentar  o  rela- 
tório á  assembléa  geral ; 

4.°  Representar  a  companhia  cm  juizo  efijn  delle  por 
si  e  seus  procuradores ; 

8.°  Executar  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos. 

§  4.°  As  funcções  do  gerente  ourarão  três  annos, 
podendo  ser  reeleito. 

Durante  o  exercício  da  gerência  deverá  o  gerente 
conservar  na  caixa  da  companhia  10  acções  das  quaes  não 
poderá  dispor  emquanto  exercer  o  cargo. 

Art.  £3.  Compete  á  junta  consultiva: 

1.°  Nomear  d'entre  si  presidente  e  secretario ; 

2.°  Reuni  r-so  ordinariamente  uma  vez  cada  mez  e 
extraordinariamente  sempre  que  assim  o  entender ; 

3.°  Propor  ao  gerente  quaesquer  medidas  que  julgue 
de  interesse  para  á  companhia  ; 

4.°  Dar  conta  á  assembléa  geral  da  sua  missão. 

Paragrapho  único.  Os  serviços  prestados  pclajunla 
consultiva  serão  grátis  durante  os  primeiros  três 
annos. 

PARTE  II.  49. 
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CAPITULO  VIII. 


DA   ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  14.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída 
quando  se  acharem  reunidos  accionistas  que  repre- 
sentem um  quarto  das  acções  emittidas. 

A  mesa  da  assembléa  geral  será  composta  de  um  pre- 
sidente e  dous  secretários  eleitos  peia  assembléa  geral 
d'cntre  os  accionistas. 

Art.  13.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita 
pelo  presidente  e  secretario  com  oito  dias  de  antecedên- 
cia, nos  jornaesmais  lidos. 

Paragrapho  único.  Se  na  primeira  reunião  a  assem- 
bléa não  chegar  a  constituir-se  por  falta  de  numero,  íar- 
se-ha  segunda  convocação  com  as  mesmas  formalidades 
da  primeira,  e  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  julgando- se 
então  a  assembléa  geral  constituída  seja  qual  fôr  o  nu- 
mero de  accionistas  presentes. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente duas  vezes  no  anno,  sendo  uma  em  Julho  para 
apresentação  do  relatório  e  nomeação  da  commissão  para 
exame  de  contas,  e  a  segunda  logo  que  a  dita  commissão 
tiver  apresentado  o  seu  parecer. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordina- 
riamente sempre  que  o  gerente  assim  o  entender,  ou  a 
junta  consultiva,  ou  quando  lhe  fôr  exigido  em  reque- 
rimento, por  accionistas  que  representem  pelo  menos 
um  quinto  do  capital  emittido. 

Art.  18.  A  commissão  para  o  exame  de  contas  será 
de  três  membros  eleitos  pela  assembléa  d'entre  os  ac- 
cionistas presentes. 

Paragrapho  único.  O  gerente  será  obrigado  «  paten- 
tear á  eommissão  toda  a  escripturação  e  documentos 
conducentes  a  poder-se  avaliar  com  clareza  o  estado  da 
companhia. 

Art.  19.  A*  assembléa  geral  compete  mais  apresentar, 
resolver  e  discutir  qualquer  proposta  dentro  da  esphera 
destes,  estatutos. 

Art.  20.  Não  poderão  reformar-se  os  presentes  es- 
tatutos sem  prévia  autorização  do  Governo. 
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CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  21.  Desde  a  installação  da  companhia  e  em- 
quanto  os  proventos  do  gerente  não  excederem  a  3:000-5 
terá  este  direito  á  gratificação  annual  de  1: 200^003 . 

Art.  22.  No  acto  da  subscripção  entrará  o  accionista 
com  2 u/o  de  cada  acção,  os  quaes  lhe  serão  restituídos, 
abatidas  as  despezas  preliminares,  se  por  circunstan- 
cias imprevistas  e  improváveis  não  chegar  a  incorpo- 
ra r-se  a  companhia. 

Paragrapho  único.  Os  organizadores  são  pessoalmente 
responsáveis  pelo  cumprimento  desta  disposição. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  Março  de  1871.— Os  incorpo- 
radorcs.  —António  Gomes  Ferreira.— M.  Cardoso  Pe- 
reira. 


»—— 


DECRETO  N.   4746  — de' 28  de  junho  de  1871. 

Concede  antoriíaçâo  á  companhia  ingleta— The  Royar  Inavrance  Conv 
paoy— para  ter  ama  agencia  na  Província  de  Pernambuco* 

Attendendo  ao  requerimento  da  companhia  ingíeza  — 
The  Royal  Insurance  Company— devidámenle  repre- 
sentada* a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  coníorman- 
do-se,  por  Sualmmediata  Resolução  de  21  do  corrente 
mez,  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  lmperia 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  18  de 
Janeiro  ultimo,  Ha  por  bem  Conceder- lho  autorização 
para  ter  (ima  agencia  na  Província  de  Pernambuco  sob 
as  clausulas  do  Decreto  n.°  3224  de  23  de  Fevereiro 
de  1864. 

Thcodoro  Machado  Freire  Pereira  "lia  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Sjcic- 
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tario  de  Eslado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercío 
ô  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


*+9— 


DECRETO  N.  4747  — de  23  de  junho  de  187i. 

Approva  as  alterações  feitas  pela  companhia  de  seguro  centra  o  fogo- 
Intercsse  Publico— estabelecida  na  capital  da  Província  da  Bahia,  em 
vários  artigos  de  seus  estatutos. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma  - 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  altendendo 
ao  requerimento  da  companhia  de  seguro  contra  o  fogo 
— Interesse  Publico — estabelecida  na  capital  da  Província 
da  Bahia,  e  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  a  Sua  Immediata  Resolução  de  21  do  corrente 
mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  do 
22  do  mez  anterior,  Ha  por  bem  Appro varas  alterações 
que  com  este  baixam,  feitas  pela  referida  companhia 
nos  estatutos  a  que  se  referem  os  Decretos  n.08  1151  e 
3484  de  13  de  Abril  de  1853  e  16  de  Junho  de  1863,  sob 
a  clausula  de  declarar-se  no  art.  25  que  a  porcentagem 
da  directoria  sahirà  dos  lucros  liquklos. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Çstado  dos  Negócios  da'Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Junho 
de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tkodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva* 
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Alterações  a  que  se  refere  o  Decreto 

n.9  4LV4LV. 


Substitua-se  o  art.  3.°  pelo  seguinte: 

Art.  3.°  0  fundo  da  companhia,  que  actualmente  é 
de  2.000:0004000,  poderá  ser  elevado. a  4.000:0000000, 
com  deliberação  da  assembléa  geral,  sempre  empregado 
o  meio  de  leilão  para  a  venda  das  acções  excedentes 
daquelle  capital,  revertendo  o  lucro,  se  o  houver,  em 
favor  dos  actuaes  accionistas. 

Idem  o  art.  4.°  pelo  seguinte: 

Art.  4.°  0  prazo  de  20  annos  fixado  para  duração 
da  companhia  fica  prorogado  por  mais  vinte  annos  a 
contar  da  expiração  do  primeiro  prazo,  sendo  porém 
livre  a  qualquer  accionista  o  retirar-se  no  principio  da 
prorogação. 

Idem  o  art.  6.°  pelo  seguinte. 

Art.  6.°  0  fundo  das  novas  entradas  da  companhia 
será  (como  o  primitivo)  empregado  em  apólices  da 
divida  publica»  pela  direcção,  como  e  quando  entender 
conveniente;  e  deve  ser  realizado  na  razão  de  5 7» 
do  capital  a  que  fôr  elevado. 

No  art.  10  emende-se  o  §  1.*  que  ficará  assim : 

§  i.°  Nos  armazéns  e  trapiches  de  deposito  que  forem 
alfandegados,  poderá  estender-se  o  risco  tomado  ate 
150:000$;  tendo  sempre  em  vista  a  qualidade  dos  ob- 
jectos segurados  e  o  trafego  das  propriedades  que  lhe 
estejam  contíguas. 

Antes  do  §  2.°  que  passará  a  ser  3.°,  adopte-se  a 
disposição  seguinte: 

§  2.°  Com  as  mesmas  cautelas  e  o  mais  rigoroso 
escrúpulo  poderá  elevar-se  o  risco  aos  armazéns  e 
trapiches  não  alfandegados  á  mesma  quantia  de  150:000$, 
sempre  que  a  direcção  julgar  conveniente. 

Depois  do  §  3.°  acrescente-se  um  §  4.°: 

§  4.°  São  dispensadas  de  pagar  o  premio  de  seguro 
as  pessoas  que,  durante  seis  annos  consecutivos  d' ora 
em  diante,  conservarem  o  seguro  nesta  companhia  sem 
o  menor  sinistro,  cedendo-lhes  a  companhia  o  -premio 
do  7.°  anno. 

No  art.  11  faça-sc  a  alteração  deste  modo: 

Art.  11.  £'  accionista  quem  possuir  uma  ou  mais 
acções  ;  porém  nenhum  o  poderá  sor  por  mais  de  30 ; 
procedendo-so  em  todo  o  caso  á  approYação  da  com- 
missão  creada  pelo  art.  22. 
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Depois  do  art.  15,  acrcscente-sc  a  seguinte  dispo- 
sição declarativa: 

Esta  fiança  pôde  ser  prestada  por  accionista  idóneo 
que  nunca  será  responsarei  por  mais  de  60  acções, 
inclusive  as  que  possuir. 

Substitua-se  o  art.  24  em  sua  integra  pela  dispo- 
sição seguinte: 

Art.  24.  A  direcção  será  composta  de  três  accio- 
nistas (art.  2/)  que  possuam,  pelo  menos,  10  acções; 
e  a  sua  gestão  durará  por  espaço  de  um  anno. 

Substitua-se  a  disposição  do  art.  25  por  esta: 

Art.  25.  Vencerão  os  directores  por  seu  trabalho 
8  %  do  lucro  obtido  por  pfemios  de  seguros  effec- 
tuados  ou  outra  qualquer  verba,  que  serão  deduzidos 
conjunctamente  com  as  despezas  geraes  da  companhia. 

No  art.  26  ao  terminar  diga-se  :  em  vez  de— 15  de 
Fevereiro—,  31  de  Janeiro. 

No  art.  40,  o  período  que  diz: 

Começando  pelos  que  possuírem  seis  acções  para  cima 
e  seguindo-se  os  de  cinco  para  baixo  — ,  diga-se:  — 
começando  pelos  que  possuirem  de  10  acções  para 
cima  e  seguindo-se  os  de  nove  para  baixo. 

Supprima-se  o  art.  44,  alterattdo-se  a  numeração  doe 
artigos  que  se  lhe  seguem,  bem  como  qualquer  outra 
emenda  de  redacção  e  numeração  de  artigos  e  para- 
graphos. 

Bahia  e  escriptorio  da  companhia  de  seguros conlra 
fogo— Interesse  Publico—,  em  25  de  Fe vereiro  de  1871. 

(Seguem  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.'  4748  —  de  28  de  junw  d*  1871. 

Concede  á  Companhia  Ferro-Carril  Nictheroyensc  a  necessária 
autorização  para  funecionar  e  approva  seus  estatutos. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages-         -í 
tade  o  Imperador  o  Sbnhor  D.  Pedro  H,  attendendo  ao         J 
requerimento  da  Companhia  Fcrro-Carrií  Nictheroyensc 
organizada  ijesta  cidade  e  devidamente  representada,  e 
de  conformidade  com  a  Sua  Imincdi&tst  llesalução-de  21 
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do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  26  do  mez  anterior,  Ha  por  bem  Conceder- 
lhe  autorização  para  funecionar  e  Approvar  oà  respec- 
tivos estatutos  com  as  modificações  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pe- 
reira da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto 

n.°  494$  desta  data. 


I. 

Art.  3.°  O  augmento  cio  capital  dependerá  de  prévia 
approvaçâo  do  Governo. 

II. 

Art.  8.*  A  Directoria  elegerá  também  d'entre  si  um 
Thesoureiro  incumbido  de  receber  os  dinheiros  da  com- 
panhia e  por  elles  responsável,  cumprindo-lhe  recolher 
a  uma  ou  mais  casas  bancarias,  á  escolha  da  Directoria, 
as  quantias  que  não  forem  precisas  para  as  despezas 
immediálas. 

III. 

* 

Art.  14,  §  2.°  Os  dinheiros  serão  igualmente  recolhi- 
dos pelo  Thesoureiro  na  forma  disposta  no  art.  8.°,  po- 
dendo a  Directoria  fazel-os  empregar  em  letras  do 
Thesouro  Nacional,  apólices  da  divida  publica  ou  acções 
de  companhias,  cujos  juros  estejam  garantidos  pelo 
Governo. 
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IV. 


Art.  11, 1 8.°  Acrescente-se  no  fim— dentro  dos  li- 
mites traçados  por  estes  estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Junho  de  1871  • 
— Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


Eslalolos  da  Companhia  Ferro-Carril  Niclheroyeose. 


Art.  l.°  Esta  companhia*  que  se  denominará— Ferro- 
Carril  Nictheroyensc — ,  e  durará  vinte  annos,  tem  por 
iim  o  estabelecimento  de  um  serviço  de  transportes  para 
passageiros  e  cargas  por  meio  de  um  ferro-carril,  em 
carros  puxados  por  animaes  na  cidade  de  Nicthcroy  e 
seus  subúrbios,  e  a  vapor  no  ramal  de  S.  Gonçalo  c  seu 
prolongamento ,  na  forma  dos  contractos  celebrados 
com  a  Província  do  Rio  de  Janeiro  a  27  de  Janeiro  c  3 
de  Março  de  1871,  cujas  clausulas  se  obriga  a  satisfazer, 
bem  como  as  determinações  da  respectiva  Gamara  Mu- 
nicipal, sempre  que  se  tratar  do  assentamento  e  di- 
recção dos  trilhos,  c  de  qualquer  mudança  ou  acres- 
centamento que  se  lhes  tcnba  de  fazer. 

Art.  2.°  A  sede  da  companhia  será  nesta  corte. 

Art.  3.°  O  capital  da  companhia  será  de  1.500:000$ 
divididos  cm  7.  SOO  acções  de  200$  cada  uma,  c  poderá  ser 
elevado  de  conformidade  com  o  art.  13,  c  devendo  o  aug- 
mento  ser  dividido  entre  os  accionistas  que  delle 
quizerem  participar,  na  proporção  de  suas  acções.  E' 
íixado  o  prazo  do  um  anno,  contado  da  approvação  des- 
tes estatutos,  para  a  distribuição  das  acções  ainda  não 
emitlidas  e  a  realização  da  primeira  entrada  do  res- 
pectivo capital. 

Art.  4.°  A  chamada  das  entradas  será  feita  pela  Di- 
rectoria, conforme  o  progresso  das  obras ;  nunca,  porém, 
mais  de  uma  no  espaço  de  30'dias,  avisando-se  com 
antecedência  de  15  dias  o  tempo  e  o  lugar  do  paga- 
mento. Pagar-se-ha  10  %  do  valor  das  acções  ao  par  na 
occasião  da  subscripção. 

Art.  6.°  Os  accionistas  que  deixarem  de  fazer  qual- 
quer das  entradas  subsequentes  á  !.*  de  iO  °lv,  especifl- 
cada  no  art.   4.°,  perderão  em  favor  da  companhia  as 
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3n  anti  as  com  que  houverem  entrado,  assim  como  o 
ireito  de  suas  acções. 

Art.  6.°  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  de 
suas  acções,  cuja  venda,  cessão  ou  transferencia  por 
qualquer  titulo  lhes  é  livre,  depois  de  realizado  um 
quarto  do  seu  valor,  fazendo-se  as  necessárias  averba- 
ções nos  livros  da  companhia. 

Art.  7.°  Cada  acção  se  contará  por  um  voto,  e  só  se 
considerará  habilitado  a  votar  nas  questões  em  que 
tenha  de  haver  votação  o  accionista  que  estiver  pre- 
sente por  si  ou  por  procurador,  devendo  toda  a  pro- 
curação, impressa  ou  manuscripta,  ter  a  assignatura 
devidamente  reconhecida.  Nenhum  accionista,  porém 
terá  mais  de  200  votos,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  suas  acções,  e  não  serão  admittidos  votos  por  pro- 
curação para  a  eleição  dos  Directores. 

Art.  8.°  Depois  da  conclusão  das  obras  a  seu  cargo 
a  companhia  será  regida  por  uma  Directoria  composta 
de  cinco  membros,  eleitos  pela  assembléa  geral  d'entre 
os  accionistas  que  tiverem  pelo  menos  50  acções,  as 
quaes  serão  depositadas,  e  não  poderão  ser  alienadas 
emquanto  forem  Directores  os  seus  proprietários.  Os 
cinco  Directores  elegerão  d'entre  si  o  Presidente  da  Di- 
rectoria quando  vagar  este  cargo. 

Art.  9.°  Depois  de  eleita  a  primeira  Directoria  pela 
assembléa  geral,  os  Directores  irão  sendo  annualmente 
substituídos  na  quinta  parte,  e  não  poderão  aquelles  que 
forem  substituídos  ser  reeleitos  dentro  do  primeiro 
anno,  contado  do  dia  da  substituição. 

A  antiguidade,  e  no  caso  de  igual  antiguidade  a  sorte, 
regulará  a  substituição. 

Art.  10.  Até  a  conclusão  das  obras,  a  administração 
da  companhia  será  assim  composta : 

PRESIDENTE  DA  DIRECTORIA. 

•Tenente  Coronel  João  Frederico  Russell. 

< 

DIRECTORES. 

Dr.  Manoel  Marques  de  Sá. 
Commendador  Targino  José  da  Cruz. 
Coronel  Francisco  Cândido  da  Fonseca  Brito. 
Thomaz  da  Silva  Brandão. 

Art.  11.  À'  Directoria  compete  : 
1 .  •  Providenciar  acerca  da  construcção,  conservação 
e  costeio  do  ferro-carril ; 

PARTE.     II.         50. 
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2.°  Fiscalizar  c  fazer  arrecadar  o  que  este  proiuzir, 
dando  ao  seu  produeto  liquido  o  destino  que  fôr  conve- 
niente ; 

3.°  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  arranjos, 
quer  para  o  assentamento  dos  trilhos  e  obras  accesso- 
rias,  quer  para  tudo  quanto  fôr  útil  e  necessário  ao 
íim  c  interesses  da  companhia ; 

4.°  Designar  o  numero,  attribuições  e  vencimentos 
dos  empregados  da  companhia,  nomeal-os  e  demittil-os, 
como  fôr  conveniente  ; 

5.°  Dirigir  a  correspondência  da  companhia  ; 

G.°  Apresentar  um  relatório  do  estado  da  companhia  á 
assembléa  geral  dos  accionistas,  assim  como  o  balanço  da 
receita  e  despeza  relativamente  a  cada  anno  que  findar  ; 

7.°  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a 
assembléa  geral,  devendo  fazol-o  sempre  que  a  sua 
reunião  extraordinária  fôr  requisitada  por  accio- 
nistas que  representem  uma  quinta  parte  da  totalidade 
dos  votos  da  mesma  assembléa  ; 

8.°  Finalmente,  prover  a  tudo  que  fôr  a  bem  da 
companhia. 

Art.  12.  Haverá  todos  os  annos,  no  dia  8  de  Janeiro, 
nraa  reunião  da  assembléa  geral  para  rever  c  approvar 
o  relatório  e  o  balanço  do  anno  findo  que  deve  apresentar 
a  Directoria,  e  que  a  assembléa  geral  poderá  mandar 
examinar  por  uma  commissão  do  modo  que  julgar 
conveniente. 

Na  mesma  reunião  ordinária  em  cada  anno,  a  assem- 
bléa geral  procederá  opportunamente  á  eleição  neces- 
sária para  ser  substituído  um  dos  Directores,  na  confor- 
midade das  disposições  antecedentes.  Esta  reunião 
assim  como  as  extraordinárias  serão  presididas  por  um 
accionista  que  será  eleito  de  dous  em  dous  annos,  bem 
como  os  dous  respectivos  Secretários. 

O  Presidente  da  assembléa  geral  será  também  compe- 
tente para  convocal-a  extraordinariamente,  sempre  que 
a  Directoria  deixar  de  satisfazer  a  requisição  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  §  7.° 

A  convocação  se  fará  porannuncios  com  antecedência 
de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  pôde  deliberar,  estando 
presentes  accionistas  que  representem  pelo  menos  um 
terço  da  totalidade  dos  votos  da  mesma  assembléa . 

As  deliberações  para  augmento  do  capital  da  compa- 
nhia, liquidação  delia,  eleição  de  Directoria  e  reforma 
dos  Estatutos,  deverão  porém  reunir  maioria  absoluta 
dos  referidos  votos. 
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Art.  14.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  em  cada 
semestre,  provenientes  de  operações  effectivamente 
concluídas  durante  elle,  se  deduzirá  a  parte  que  a  Di- 
rectoria julgar  conveniente  para  constituir  um  fundo 
de  reserva,  exclusivamente  destinado  a  fazer  face  ás 
perdas  do  capital  social  e  para  substituil-o. 

Dos  mesmos  lucros  líquidos  deduzir-se-bão  também 
S  V0  para  gratificação  dos  Directores,  nào  podendo 
porém  tal  deducção  exceder  â  quantia  de  vinte  contos 
de  réis,  para  ser  dividida  entre  elles  annualmente. 

Art.  15.  O  restante  dos  lucros  líquidos,  se  houver, 
será  dividido  semestralmente  nos  primeiros  dias  de 
Janeiro  e  Julho  entre  os  accionistas  que  o  forem  na 
occasiâo  de  fecha rem-se  os  livros.  Não  se  poderá  po- 
rém fazer  distribuição  de  dividendos  emquanto  o 
capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não 
fôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  16.  A  dissolução  da  companhia  verificar-se-ha 
nos  casos  dos  arts;  35  e  seguintes  do  Decreto  n.°  2711  de 
19  de  Dezembro  de  1860.  Se  a  companhia  tiver  prejuí- 
zos que  absorvam  metade  do  seu  capital,  addicionado 
o  fundo  de  reserva,  entrará  logo  em  liquidação,  ven- 
dendo-se  cm  leilão  tudo  quanto  possuir  para  se  appli-^ 
car  o  produeto  ao  pagamento  de  suas  dividas,  e  todo  o 
restante  será  dividido  entre  os  accionistas  na  propor- 
ção de  suas  acçOes. 

Art.  17.  Os  membros  desta  companhia  convencio- 
nam subscrever  o  numero  de  acções  adiante  de  seus 
respectivos  nomes. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  Abril  de  1871. 
(Seguem -se  as  assignafruras.) 


m>  —  * 


DECRETO  N.  4749  —  de  28  de  junho  de  1871. 

A  p  prova  as  alterações  feiras  pela  Companhia  Locomotor»  em  vários  ar 

tigos  de  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo  ao 
requerimento  da  Companhia  Locomotora,  estabelecida 
nesta  cidade  e  devidamente  representada,  e  de  confor- 
midade com  Sua  Immediata  Resolução  de 21  do  corrente 
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mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de 
22  do  mez  anterior:  Ha  por  bem  Àpprovar  as  alterações 
que  com  este  baixam  feitas  pela  mencionada  companhia 
em  vários  artigos  dos  estatutos  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.°  3568  de  20  de  Dezembro  de  1865. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  oito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Alterações  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4749  de  1871 . 


Art.  i.°  O  capital  da  Companhia  Locomotora,  de  que 
trata  o  art.  8.a  dos  respectivos  estatutos,  approvados 
pelo  Decreto  n.*  3568  de  20  de  Dezembro  de  1865,  passa  a 
ser  de  1.200:0000000,  dividido  em  acções  de  2000000,  e 
poderá  ser  elevado  até  o  dobro  por  deliberação  de 
maioria  absoluta  da  totalidade  dos  votos  da  assembléa 
geral  da  companhia,  se  assim  fôr  necessário. 

Art.  2.°  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  se  de- 
duzirão 5  %Para  gratificação  dos  serviços  dos  Directores, 
não  podendo  porém  exceder  tal  deducção  a  quantia  total 
de  12:0000000  em  cada  anno  para  ser  dividida  entre  elles, 
ficando  deste  modo  substituído  o  art.  27  dos  citados  es- 
tatutos. 

Art.  3.°  O  Gerente  fundador  da  empreza  António 
Victor  de  Assis  Silveira  perceberá  os  vencimentos  que 
a  Directoria  marcar-lhe  emquanto  exercer  o  dito  cargo 
de  Gerente,  e  receberá  por  uma  só  vez  200  acções  bene- 
ficiarias de  valor  total  40:0000000,  em  compensação 
e  substituição  das  vantagens  a  elle  conferidas  pelos 
arts.  34, 35  e  36  dos  estatutos  vigentes,  que  assim  ficam 
alterados . 

(Está  assignada  a  Directoria  da  companhia.) 
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DECRETO  N.  4780  —  de  28  de  junho  de  1871. 

Deroga  o  art.  29  do  Decreto  n.°  4174,  de  6  de  Maio  de  1868,  na 
parle  que  considera  de  accesso  o  lugar  de  Official  A  reinvista  da 
Secretaria  da  Marinha, 

Hei  por  bem  Deròirar  o  art.  29  do  Decreto  n.°  4174, 
de  6  de  Maio  de  1868,  na  parte  que  considera  de  ac- 
cesso o  lugar  de  Olíicial  Archi  vista  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha . 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e 
um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE.*  % 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


■  •Mi 


DECRETO  N.  4781  —  de  28  de  junho  de  1871. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio para  applicaiás  despezas  da  verba— Presidências  |de  Provín- 
cia—do  exercício  de  1870—1871  a  quantia  de  9:930#406,  tirada 
das  sobras  do  J  4.°  do  art.  2.°  da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho 
de  1870. 

Não  sendo  suíQciente  a  quantia  votada  no  §  19  do 
art.  2.°  da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  do  anno  passado 
para  a  verha  —  Presidências  de  Província— do  exercí- 
cio de  1870—71  :  A  Princeza  Imperial  Regente,  em 
Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem, 
tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorizar,  na  con- 
formidade do  art.  13  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro 
de  1862,  combinado  com  o  art.  40  da  Lei  n.°  1507  de  26 
de  Setembro  de  1867,  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
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dos  Negócios  do  Império  para  applicar  ao  pagamento 
das  despezas  daquella  natureza  a  quantia  de  9:930^06, 
tirada  das  sobras  do  §  4.°  do  referido  artigo  da  Lei 
•n. °  1764  acima  citada. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  \  inte  e  oito 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  o  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL   REGENTE. 


João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


* 

Demonstração  do  estado  do  credito  votado  no  g  49  do 
art.  ».«  da  Lei  n.°  1964  de  »8  de  Junho  de  489© 
para  a  verba  —  Presidências  de  Provinda  —  do  exer- 
cício de  4890—1894. 


Credito  votado 235:210^000 

Dito  distribuído  às  Pro- 
víncias      i66:M30AI* 

*KS!5-*.^.í:  immni 

Despezas  effectuadas  nu 
Thesouro  Nacional  até  a 
presente  data  e  por  effec- 
tuar  até  o  fim  do  exer- 
cício         1^ : 182^223 

Ajudas  de  custo  a  Presi- 
dentes de  Província  man- 
dadas abonar  no  Thesouro 
Nacional...    28:000^000 

Ditas  nas  The- 
sourarias 
de  Fazenda 
das  Provin~ 
cias 12:0004000    40:000^000    239: 140£406 

Deficit !777I~T  3:930*406 
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Despesas  com  as  ajudas  de 
custo  que  se  mandou  abo- 
nar aos  Presidentes  no- 
meados para  as  Provín- 
cias do  Pará,  Alaarôas  e 
S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul 6:0000000    * 

Augmento  de  credito  ne- 
cessário   9:9300406 


Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Junho  de  1811.— João  Al- 
fredo Cairia  de  Oliveira . 


Demonstração  do  estado  do  credito  votado  no  {  4.°  do 
art.  ».°  da  Lei  n.°  4964  de  »8  de  Junho  de  *870  para 
a  dotação  da  Princesa  a  Senhora  I>.  Leopoldina  no 
exercido  de  4  870-4N71 . 


Credito  votado 150:0000000 

Daspeza  effectuada  desde  o 
1.°  de  Julho  de  1870  até 
o  dia  7  de  Fevereiro  do  * 

corrente  anno,  no  qual 
falleceu  a  Sereníssima 
Princeza 90:6280571 

Dita  a  contar  da  data  do 
fallecimento  a  30  de  Ju- 
nho, na  razão  da  meta- 
de da  dotação,  que,  em 
virtude  do  art.  13,  |1.° 
do  contracto  de  casa- 
mento, assignado  em  7 
de  Novembro  de  1864, 
foi  garantida  ao  Senhor 
Duque  de  Saxe,  quando 
viuvo 29:7120500    120:3410071 

Saldo. 29:6580929 

Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Junho  de  1871 .— João  Al- 
fredo Corrêa  de  Oliveira . 


+—* 
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DECRETO  N.  4752  —  de  28  de  junho  de  1871. 

Faz  alterações  ao  Decreto  n.°  4661  A  —  de  31  de  Dezembro  de  1870  que 
orçou  a  receita  e  fixou  a  despeza  da  Gamara  Municipal  da  Carte 
para  o  exercício  de  1871. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  era  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo  ao  que  representou  a 
Illuôtrissima  Gamara  Municipal  sobre  a  necessidade  de 
ser  reduzida  a  consignação  da  verba — Differentes 
obras  — destinada  a  concertos  de  próprios  municipaes, 
a  fim  de  elevar  -se  a  que  vem  na  mesma  verba  para 
obras  do  matadouro  publico  :  Ha  por  bem,  na  confor- 
midade do  art.  23  da  Lei  n.°  108  de 26  de  Maio  de  1840, 
Alterar  dentro  do  credito  da  receita  ordinária  o  orça- 
mento cia  Illustrissima  Camará  Municipal  para  o  refe- 
rido exercido  de  1871,  pelo  modo  seguinte: 


Decreto  n.°  4661  A  —  de  31  de  Dezembro 

deiSTO. 

Art.  2.°: 

§8.°  Differentes  obras. -Fica  reduzida  a  1:1860404 
a  consignação  destinada  a  concertos  em  próprios  muni- 
cipaes, e  elevada  a  48:919^956  a  fixada  para  obras  no 
matadouro  publico. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- ' 
tado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 


João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira . 
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DECRETO  N.  4753  — de  30  de  junho  de  1871. 

Aetofiia  a  Companhia  BraiEetra  dt  tégoros  fobre  a  tida  a  fraccio- 
nar, e  approva  seus  estatuto* . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo  ao  re- 
querimento da  Companhia  Brasileira  de  seguros  sobre  a 
vida,  devidamente  representada,  e  de  conformidade  com 
a  Sua  Immediata  Resolução  de  21  do  corrente  mez,  to- 
mada sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  26  do 
mez  anterior,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para 
funccionar,  e  Appròvar  os  respectivos  estatutos  com 
as  modificações  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da"  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesirao  da  Indepen- 
dência e  do  Império, 

PAINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva.* 


Modificações  a  que  se  refere  o  Deereto 
a.»  4953  desta  data. 


I. 

Art.  4.*  Eliminem-se  as  palavras— de  fóritoa  ton- 
lineira—  e  acrescente-se  —  que  ficam  sujeitas  àappro- 
vação  do  Governo  as  tabeliãs  reguladoras  das  novas 
operações  que  a  companhia  estabeleça,  ou  passe  a  admi- 
nistrar antes  da  approvação  exigida. 

II. 

Art.  5.*  Logo  que  se  organizem  taboas  de  mortali- 
dade para  o  Império  ou  para  o  Rio  de  Janeiro  y  será 
obrigada  a  companhia  a  servir-se  delias, 
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III. 


Art.  6.*  k  execnçfo  das  tarifas  alteradas  dependerá 
da  approraçSo  do  Governo. 

IV. 

Art.  8/  Supprimam-se  as  palavras  —ou  por  mar— . 

V. 

Art.  90.  A  elevação  do  capital  e  toda  e  qualquer  ai- 
teraçSo  nos  estatutos  ficam  dependentes  da  approvação 
do  Governo,  devendo  ser  feita  a  distribuição  das  noras 
*cç9es  pelos  accionistas  que  o  (orem  ao  tempo  em  que 
<eUa  so  verificar. 

VI. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  accio- 
nista que  annualou  biennalmente  tór  eleito  par*  dirigir 
os  respectivos  trabalhos.  \ 

vn. 

Art.  37  §  2.*  E'  applicavel  às  reuniSes  da  assembléa 
*eral,  a  que  se  refere  o  §  2.°  deste  artigo,  a  disposição 

VIII. 

Art.  42.  Substituam-se  às  palavras  — emquanto  nSo 
se  provar  que  tenham  commettido  malversão— pelas 
cègnintes  —emquanto  a  assembléa  geral  dos  accionistas 
Mão  resolver  o  contrario. 


IX. 


Art .  50.  Substituam-se  as  palavras  — e  podem  ser  col- 
locadas  em  estabelecimento  de  credito  reconhecido—* 
pelas  seguintes  — e  serão  recolhidas  a  estabelecimento 
«•credito  reconhecido. 

Palack)  do  ftiode  Janeiro,  em  30  de  Junho  de  1871.— 
TTwdtro  Moçtwh  Freire  Pereira  da  Sitoa. 
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EsUlatos  da  Companhia  Brasileira  de  seguros 

sobre  a  vida. 

CAPITULO  i. 

OPERAÇÕES  E  DURAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  !.•  A  Companhia  Brasileira  de  seguros  sobre  a 
vida,  fundada,  e  tendo  sua  sede  no  Rio  de  Janeiro* 
tem  por  objecto  operações  de  seguro  sobre  a  Tida  hu- 
mana. 

Art.  2.°  As  suas  operações  comprehendem: 

§  i.°  Os  seguros  sobre  a  vida  inteira,  em  que  a 
somma  segurada  é  exigível  por  morte  do  segurado,  em 
qualquer  época  em  que  a  morte  tenha  lugar. 

§2.°  Os  seguros  temporários,  em  que  a  somma  se- 
gurada é  exigível  se  a  morte  do  segurado  tiver  lugar 
dentro  do  período  determinado  pelo  contracto. 

§  3/  Os  seguros  de  sobrevivência,  em  que  um  ca- 
pital ou  uma  renda  vitalícia  deverão  ser  pagos  a  uma 
pessoa  determinada,  no  caso  que  esta  sobreviva  ao  se- 
gurado» 

§  4.°  Constituição  de  rendas  vitalícias  immedfota» 
sobre  uma  ou  mais  cabeças,  com  ou  sem  reducçSo  da 
renda  em  proveito  dos  sobreviventes* 

|  5.°  Os  seguros  de  capitães  ou  rendas  vitalícias 
differidas,  em  que  um  capital  ou  uma  renda  só  é  exi- 
gível se  o  segurado  attinge  uma  época  determinada  pela 
contracto. 

§  6.°  Os  contra-seguros,  em  que  a  entrada  única  ou 
as  annuidades  realizadas  n'uma  associação  mutua  são 
garantidas  aos  herdeiros  do  segurado  por  sua  morte,  na 
caso  da  morte  ter  lugar  antes  da  liquidação  da  asso* 
ciação  mutua. 

|  7.°  O  seguro  de  capitães  ou  de  annuidades  certas 
para  épocas  determinadas,  independentemente  das  con- 
tingências da  vida  humana* 

Art.  3/  A  companhia  poderá  também  Cãzer  emprés- 
timos sobre  hypotheca  a  credito  vitalício,  precedendo 
regulamento  especial  votado  em  assembléa  geral  do& 

accionistas  e  approradQ  pelo  GoycrnQ. 
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Art.  4.°  A  companhia  poderá  formar  e  administrar 
associações  mutuas  de  forma  tontineira,  assim  coma 
tomar  a  administração  de  qualquer  já  existente,  me- 
diante justa  indemnização  que  se  convencionar. 

O  capital  de  cada  sociedade  mutua  é  de  seu  domínio» 
exclusivo,  e segundo  os  seus  regulamentos  particulares,, 
não  podendo  ser  affectado  por  perdas  ou  lucros  de  outra- 
sociedade  ou  4a  companhia. 

A  administração  destas  sociedades  pela  companhiar 
será  garantida  somente  pelo  seu  capital  social  (isto  é, 
o  valor  das  acções  da  companhia  e  fundo  de  reserva) 
em  concurrencia  com  todos  os  contractos  da  compa- 
nhia ;  mas  nunca  poderá  servir  de  garantia  á  accumo- 
lação  de  capitães  pelas  operações  de  seguros  a  premia 
fixo,  que  a  estes  exclusivamente  garante. 

Art.  5;°  Os  prémios  a  pagar  á  companhia  pelos  se- 
guros de  que  trata  o  art.  2.°  serio  calculados  sobre 
as  taboas  de  mortalidade  de  Duvillard  para  o  caso  de 
morte, e de  Deparcieux  para  ocaso  devida.  O  premio 
do  seguro  ou  renda  pôde  ser  pago  de  uma  só  vez  na 
acto  do  contracto  (premio  único)  ou  em  uma  annuidade 
(premio  annual).  Às  tarifas  dos  prémios  serio  publi- 
cadas com  anticipaçio. 

Art.  6.°  As  tarifas  poderio  ser  alteradas  por  pro- 
posta da  Directoria  ou  da  Gerência  ou  da  commissio  de 
contas,  em  sessão  conjuncta  da  Directoria,  da  Gerência 
e commissio  de  contas,  por  maioria  absoluta  de  votos. 

Determinar-sc-ha  a  conveniência  de  alteração  sobre 
os  seguintes  dados: 

|  i.°A  cotação  dos  fundos  públicos  e  descontos. 

|  2.°  Taboas  de  mortalidade  que  venham  a  obter-se 
por  observações  authenticas  feitas  na  Rio  de  Ja- 
neiro. 

§  3.°  As  rectificações  que  possam  indicar  os  balanços 
triennaes  (art.  54),  eos  registros  da  companhia  sobre 
mortalidade  (tomando-se  estes  em  largos  períodos  e 
sobre  sufficiente  numero  de  cabeças) . 

Art.  7/  A  alteração  dos  prémios  das  tarifas  não  aí- 
fectará  os  contractos  já  celebrados. 

Art.  8.°  A  companhia  poderá  segurar  contra  o  risco 
de  morte,  ou  privação  de  trabalho  por  ferimentos,  em 
consequência  de  desastres  em  estradas  de  ferro  ou  outras 
viagens  por  terra  ou  por  mar. 

Art.  9.°  A  pessoa  que  contractar  um  seguro  é  o— 
Instituidor  ou  contrahente— ;  a  pessoa  sobre  cuja  ca- . 
beça  se  faz  o  seguro  é  o— Segurado— ;  e  a  pessoa  a  favor 
de  quem  se  faz  o  seguro  é  o— Beneficiário  ou  pensio- 
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ftista— .  Uma  pessoa  pôde  ser  instituidor  ou  contrahente, 
segurado  e  beneficiário  on  pensionista  no  mesmo  se- 
guro . 

Art.  10.  O  contrahente  on  instituidor  que  contrac- 
tou  o  premio  por  annuidades  pôde  remir-se  quando  lhe 
convenha,  calculando-se  o  preço  do  resgate  pela  tarifa, 
segnndo  a  idade  que  a  cabeça  ou  cabeças  seguradas 
então  tenham  a t tingido. 

Art.  ii.  Nenhum  seguro  sobre  a  cabeça  de  terceiro 
poderá  effectuar-se  sem  o  consentimento  do  segurado  e 
com  declaração  expressa  de  que  o  contrahente  benefi- 
ciário tem  interesse,  nunca  menor  do  que  o  valor  do  se- 
guro, na  vida  do  segurado,  por  escripto  assignado  por 
este  e  por  duas  testemunhas  reconhecidas  por  ta  bel  1  ião. 

Logo  que  cesse  o  interesse  na  vida  do  segurado  que 
tinha  o  beneficiário  contrahente,  caduca  o  seguro ;  é 
pois  necessário,  se  o  falleci mento  do  segurado  tiver  lugar 
dentro  do  tempo  do  contracto,  provar  que  esse  interesse 
ainda  existia. 

Art.  12.  As  disposições  do  artigo  precedente  se  ob- 
servarão no  caso  de  transferencia  da  apólice  a  respeito 
do  novo  beneficiário,  cuja  transferencia  será  feita  me- 
diante participação  á  companhia  e  seu  consentimento. 

Art.  13.  No  seguro  em  caso  de  morte  effectuado  sobre 
a  cabeça  do  próprio  instituidor  ou  contrahente,  a 
morte  por  suicídio,  duello  ou  sentença  judiciaria  an- 
nulla  o  contracto. 

Art.  14.  Em  tempo  de  guerra,  os  militares  e  todos  os 
que  nella  tomarem  parte,  e  os  marinheiros  emquanto 
embarcados,  deverão  pagar  um  premio  addicional  em 
razão  da  aggravaçáo  de  risco,  que  a  companhia  deter- 
minará de  antemão,  não  excedendo  de  15  */•  do  premio 
primitivo.  A  falta  de  consentimento  da  companhia  e 
pagamento  do  premio  addicional  annulla  o  contracto, 
se  a  morte  tiver  lugar  em  consequência  de  ferimento, 
no  primeiro  caso ;  ou  afogamento,  no  segundo ;  ou  epi- 
demia ou  outro  agente  mortífero  a  que  o  segurado  se 
não  acharia  exposto  si  se  não  se  tivesse  empenhado  na 
guerra  ou  na  viagem. 

Art.  15.  Em  todos  os  casos  em  que  se  dé  nullidade 
por  falta  do  instituidor  ou  contrahente,  os  prémios  já 
pagos  são  adquiridos  para  a  companhia . 

Art.  16.  0  máximo  do  capital  seguravel  sobre  uma 
só  cabeça,  ou  a  existência  simultânea  de  duas  cabeças 
ou  mais  será  de  80:000$ ;  e  o  máximo  de  uma  pensão 
6:000/i;  um  instituidor,  porém,  poderá  instituir  pen- 
sões sobre  diversas  cabeças  até  a  somma  de  12; 0000 . 
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Art.  17.  A  companhia  durará  por  tempo  de  90  annos, 
a  contar  da  data  da  autorização  do  Governo  ;  podendo- 
ser  prolongada  a  sua  duração,  segundo  deliberação  op- 
portuna  dos  accionistas  representando  maioria  absoluta 
de  acções,  approvada  pelo  Governo. 

Art.  18.  A  companhia  não  segurará  escravos. 


CAPITULO  II. 


DO  CAPITAL  DA  COMPANHIA  E  DOS  ACCIONISTAS» 


Art.  19.  O  capital  da  companhia  será  de  2.000:000$ 
divididos  em  8.000  acções  de  2500  cada  uma. 

Art.  80.  0  capital  da  companhia  poderá  ser  elevado 
até  4.000:0000000  sobre  proposta  da  Directoria,  appro- 
vada pela  assemblêa  geral  de  accionistas  que  represen- 
tem maioria  absoluta  das  acções  existentes.  Para  esse 
fim  se  emittirá  o  necessário  numero  de  acções  do 
mesmo  valor  das  primitivas,  e  com  as  mesmas  condi- 
ções, as  qaaes  serão  distribuídas  ao  par  aos  accionistas 
que  as  quizerem,  proporcionalmente  ás  que  já  pos- 
suíam, desprezando  «se  fracções  em  favor  da  companhia. 
No  caso  que  algum  accionista  rejeite  as  acções  que  lhe 
toquem,  a  Directoria  poderá  dispOr  delias  vendendo-as  ^ 

«a  pessoa  ou  pessoas  idóneas,  segundo  o  disposto  neste* 
Estatutos ;  e  qualquer  premio  que  possa  obter  sobre  o 
par  será  levado  á  conta  de  fundo  de  reserva . 

Art.  21.  Os  accionistas  primitivos  aquém  devem  ser 
distribuídas  acções  assignarão  estes  estatutos  com  de- 
claração do  numero  de  acções  que  tomam,  obrigando- 
90  por  tal  facto  ás  disposições  das  suas  clausulas,  que 
approvam  em  todas  as  suas  partes ;  e  auferindo  todas 
as  suas  vantagens. 

Art.  22.  Constituída  que  seja  a  companhia  os  accio- 
nistas serão  registrados  em  livro  especial,  com  desig- 
nação do  nome,  profissão  e  residência. 

Art.  23.  Logo  que  os  presentes  estatutos  forem  ap- 
provados  pelo  Governo,  a  Directoria  fará  uma  chamada 
de  10  °L  das  acções  emittidas  para  ser  realizada  dentro 
de  15  aias.  Dous  mezes  depois  far-se-ha  segunda  cha- 
mada de  15  7o>  paro  ser  realizada  também  dm  15  dias. 

Art.  24.  Seá  vista  do  balanço  de  que  trata  o  art.  54, 

se  calcular  hayer  desfalque  ao  faado  realizado,  sem 
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reserva  para  o  preencher,  a  Directoria  fará  novas  cha- 
madas, ae  forma  a  conservar  sempre  disponíveis  28  7» 
do  capital. 

Art.  25.  Um  accionista  não  poderá  possuir  mais  de 
200  acções,  com  o  angmento  no  caso  do  art.  20;  e 
nunca  será  responsável  por  mais  do  que  o  valor  das 
suas  acções. 

Art.  26.  As  transferencias  de  acções  só  poderão 
effectuar-se  a  pessoas  idóneas  approvadas  pela  Directo- 
ria, mesmo  em  caso  de  venda  em  hasta  publica,  por 
sentença  judiciaria  ou  em  caso  de  herança ;  epor  termo 
lavrado  em  livro  da  companhia  em  que  os  novos  pos- 
suidores se  obriguem  ás  condições  destes  estatutos. 

A  companhia  tem  direito  de  vender  as  acções  de  ac- 
cionista iallecido  ou  fa Ilido,  por  conta  dos  seus  her- 
deiros ou  representantes,  se  estes  dentro  de  oito  mezes 
não  tiverem  apresentado  novos  possuidores  nas  condi- 
ções deste  artigo  e  do  seguinte. 

Art.  27.  Onovo  possuidoí  pôde  prescindir  da  appro- 
vação  da  Directoria  dando  uma  caução  em  titulos  da 
divida  publica  equivalente  á  importância  a  realizar  das 
respectivas  acções ;  recebendo  nas  épocas  devidas  os 

Juros  que  vencerem  taes  titulos.  Deverá  outrosim  re- 
brçar  a  caução  no  caso  de  baixa  na  cotação  dos  titulos. 
.  Art.  28.  Todo  o  accionista  gue  não  realizaras  cha- 
madas de  que  tratamos  arts.  23  e  24,  coma  devida  pon- 
tualidade, perderá  em  beneficio  da  companhia  o  seu 
direito  ás  ditas  acções,  e  a  quaesquer  prestações  que 
sobre  ellas  tenha  realizado  ;  mas  ficando  obrigado  por 
qualquer  deficit  que  possa  haver  na  venda  das  acções  a 

Íue  procederá  á  Directoria,  e  pelas  disposições  dos  arts. 
4,  W,  80  e  6i  destes  estatutos  emquantõ  a  dita  venda 
pão  fôr  realizada. 

Exceptuam-se  porém,  os  casos  em  que  occorrerem 
circumstancias  extraordinárias  justificadas  devida- 
mente, perante  a  Directoria  dentro  do  prazo  de  90  dias, 
e  gajeitandp-se  o  justificante  a  uma  multa  de  5  •/•• 

Art.  29.  A  companhia  não  responde  por  quaesquer 
ónus  a  que  as  acções  estejam  sujeitas  a  respeito  dos 
léus  respectivos  possuidores ;  e  os  recibos  passados 

Glos  accionistas  registrados  na  companhia,  ou  seus 
jaes  representantes,  de  qualquer  dividendo  ou  outra 
somma  que  lhes  seja  oflerente,  é  para  a  companhia 
plena  quitação. 
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CAPITULO  III. 


DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES. 


Art.  30.  A  assembléa  geral  representa  a  totalidade 
dos  accionistas ;  as  suas  deliberações,  conforme  as  dis- 
posições destes  estatutos,  são  obrigatórias  para  todos, 
mesmo  os  ausentes.  A  assembléa  geral  discute,  a p prova 
ou  rejeita  as  contas,  balanços,  relatórios  e  em  geral 
todas  as  propostas  que  interessem  a  companhia  e  lhe 
forem  submettidas. 

Art.  31.  Todos  os  accionistas  podem  fazer  parte  da 
assembléa  geral,  quer  possuam  as  suas  acções  livres  e 
desembaraçadas,  quer  as  tenham  caucionadas  ou  em 
penhor  mercantil.  A  propriedade  de  cada  dezena  com- 
pleta de  acções  dá  direito  a  um  voto  ;  mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  10  votos  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  que  represente  por  si  ou  por  pro- 
curação. Não  se  admittirá  procurador  que  não  seja  ac- 
cionista. 

Para  haver  direito  a  votar  é  necessário  que  o  accio- 
nista se  ache  registrado  como  tal  nos  livros  da  compa- 
nhia com  antecedência  pelo  menos  de  90  dias. 

Art.  32.  Em  todas  as  votações  em  que  se  não  tratar 
de  eleições,  responsabilidade  de  funccionarios,  altera- 
ções de  estatutos  e  o  disposto  nos  arts.  3.°  e  20,  a  vota- 
ção se  fará  per  capita. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo  Pre- 
sidente da  Directoria  que  convidará  por  ordem  os 
maiores  accionistas  presentes  ( não  sendo  funccionarios 
da  .companhia),  que  consentirem  e  forem  aceitos  pela 
assembléa,  para  Secretario  e  dous  escrutadores.  No  caso 
de  empate  no  numero  de  acções  preferirá  o  que  tiver 
precedentia  nos  registros  da  companhia. 

Art.  34.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente dentro  de  três  mezes  depois  de  encerrado  o  anno 
social,  excepto  no  caso  previsto  no  art.  54,  para  tomada 
de  contas  e  eleição  de  funccionarios  (se  tiver  lugar). 

O  anno  social  começará  a  contar-se  no  dia  ( ou  no  seu 
anniversario  )  em  que  começarem  as  operações  da  com- 
panhia. 

Art.  35.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraor- 
dinariamente : 


i 
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§  i.°  Quando  a  Directoria  ou  Gerência  o  julgarem 
necessário  ou  fôr  requeriio  pela  co  mm  is  sã  o  de  contas. 

§  2.°  Quando  fôr  requerido  por  um  numero  de  accio- 
nistas que  represente  2.000  acções  pelo  menos. 

N'uma  assembléa  geral,  ou  seu  adiamento,  só  se  tra- 
tará do  objecto  para  o  qual  foi  convocada. 

Art.  36.  A  assembléa  geral,  a  não  ser  no  caso  pre- 
visto noart.  37  primeira  parte,  só  poderá  funccionar 
legalmente  quando  se  acharem  representadas  2.000 
acções  pelo  menos.  Quando,  porém,  se  tratar  de  altera- 
ção dos  estatutos,  e  o  disposto  nos  arts.  3.°  e20,  deverão 
ostar  representadas  metade  pelo  menos  das  acções  da 
companhia. 

Art.  37.  Não  se  reunindo  em  assembléa  geral  ordi- 
nária o  numero  de  accionistas  exigjdo  no  artigo  ante- 
cedente, dentro  de  uma  hora  depois  da  marcada  para  a 
reunião,  será  novamente  convocada  a  assembléa  para 
um  dia»dentro  dos  15  seguintes,  que  então  delibe- 
rará com  o  nurfiero  de  accionistas  que  se  reunir. 

Não  se  reunindo  o  numero  de  accionistas  em  assembléa 
geral  extraordinária  observar-se-ha : 

§  i.°  Se  a  assembléa  tiver  sido  convocada  por  inicia- 
tiva da  Directoria,  da  Gerência  ou  da  commissão  de 
contas  (art.  35,  §  1.°)  insistir-se-ha,  segundo  a  exigência 
do  caso,  em  convocal-a  até  que  se  reúna  numero  legal 
de  accionistas. 

§  2.°  Se  a  assembléa  tiver  sido  convocada  em  virtude 
de  requerimento  de  accionistas  (art.  35,  §  2.°)  o  requeri- 
mento ficará  prejudicado,  não  se  convocando  mais  a  as- 
sembléa . 

Art.  38.  A  assembléa  geral  será  convocada  pelo  Pre- 
sidente da  Directoria  por  edital  publicado  nos  jornaes 
com  oito  dias  pelo  menos  de  precedência,  declarandcf-se 
sempre  qual  é  o  fim  da  reunião. 


CAPITULO  IV. 


DA  ADMINISTRAÇÃO   DA   COMPANHIA. 


Art.  39.  A  administração  da  companhia  será  exer- 
cida por  três  Directores  e  dous  Gerentes. 

§  i.°  Os  Directores  serão  eleitos  pela  assembléa  geral 
ordinária  por  maioria  de  votos  presentes,  em  escrutínio 
secreto  (art.  34).  O  seu  mandato  durará  três  annos, 

FÀETE  II.        H. 
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fiados  os  quaes  se  procederá  á  eleição  de  nova  Directo- 
ria de  que  deverá  fazer  parte,  pelo  menos,  um  dos  Di- 
rectores em  exercício,  que  será  eleito  simultaneamente, 
mas  em  lista  separada. 

§  2.°  Sempre  que  haja  empate  na  votação,  prefere  o 
que  tiver  maior  numero  de  acções ;  e  no  caso  ainda  de 
empate,  o  que  tiver  precedência  nos  registros  da  com- 
panhia. 

§  3.  °  Para  o  caso  de  vacatura  por  fallencia,  renuncia, 
ou  outro  impedimento  physico  ou  legal,  os  Directores 
nomearão  supplentes  idóneos  d'entre  os  acfcionistas. 

§  4.9  A  ausência  não  justificada  de  um  Director,  por 
mais  de  tresmezes,  importa  renuncia. 

%  8.9  Todos  os  Directores  são  reelegiveis. 

§  6.°  O  supplente  chamado  a  preencher  a  vaga  de  Di- 
rector servirá  interinamente  se  a  vaga  fôr  temporária  ; 
e  se  a  vaga  fôr  definitiva  servirá  até  a  primeira  reunião 
ordinária  da  assembléa  em  que  se  procederá  á  eleição 
do  numero  de  Directores  necessário  para  preencher 
todas  as  vagas . 

|  7.°  Os  supplentes  emquanto  em  exercício  terão 
todos  os  direitos  e  obrigações  que  competem  aos  sub- 
stituídos. 

§  8.°  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  cargo 
de  Director  ou  supplentes  pessoas  que  forem  sogro  e 
genro,  ou  cunhados  durante  o  cunhadio,  os  parentes  por 
consanguinidade  até  o  2.°  gráo,  e  os  sócios  das  firmas 
sociaes. 

§  9.°  O  Director  ou  supplente  deverá  possuir  80  ac- 
ções pelo  menos,  intransferíveis  durante  o  seu  exercício 
e  até  seis  mezes  depois  delle. 

Ari.  40.  Além  da  Directoria  e  Gerência,  haverá  mais 
ui&a  commissão  de  contas  composta  de  três  membros. 
As  disposições  dos  §§  i  a  8  do  artigo  antecedente  são- 
lhes  em  tudo  applicaveis ;  e  nomearão  os  seus  supplentes 
como  a  respeito  dos  Directores  se  determina  no  |3.° 

Art.  41.  Os  que  assignam  estes  estatutos  desde  já 
nomeam  para  Directores  no  primeiro  triennio,  depois 
que  tenham  obtido  do  Governo  a  autorização  destes  esta- 
tutos, os  seguintes  Srs.  : 

Conde  da  Estrella . 

Yeador  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho. 

Commendador  Jeronymo  José  de  Mesquita. 

E  lhes  outorgam  todos  os  poderes  para  dar  principio 
às  operações  da  companhia,  e  continual-as  durante  o  seu 
mandate  como  Directores ;  e  também  lhes  dâo  poderes 
para  ntmear  d'entre  os  accionistas,  além  dos  seus  sup- 
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plentes,  os  tres  membros  da  commissão  de  contas  para 
o  dito  primeiro  triennio ;  fazendo-se  excepção  ao  dis- 
posto no  art.  39  §§i.°  e  3.°,  e  art. 40,  quanto  a  esta  pri- 
meira eleição  somente.  • 

Àrt.  42.  Os  fundadores  da  companhia  João  de  Souza 
Moreira  e  Carlos  João  Kunhardt  serão  os  Gerentes  da 
companhia ;  e  serão  conservados  no  exercício  das  suas 
funcções  emquanto  não  se  provar  que  tenham  commet- 
t ido  malversação. 

Sempre  que  haja  vaga  por  fallecimento,  renuncia 
(art.  39,  g  Vo),  impedimento-  permanente  physico  ou 
legal  de  algum  dos  Gerentes,  a  Directoria  nomeará  pes- 
soa idónea,  que  reconhecidamente  tenha  as  habilitações 
exigidas  pela  especialidade  das  operações  desta  compa- 
nhia, para  preencher  a  vaga  ;  a  qual  pessoa  entrará  logo 
em  exercício,  dependendo  porém  o  seu  provimento  defi- 
nitivo da  approvação  da  primeira  assembléa  ordinária 
seguinte. 

Art.  43.  Cada  Gerente  será  possuidor  de  40  acções 
pelo  menos,  as  quaes  serão  intransferíveis  durante  a  sua 
gerência,  e  até  seis  mezes  depois  delia. 


CAPITULO   V. 


DA   DIRECTORIA. 


Art.  44.  Compete  á  Directoria: 
1 .°  Nomear  <r  entre  si  Presidente  e  Secretario. 
2.°  A  geral  superintendência  e  fiscalização  de  todos 
os  negócios  e  transacções  da  companhia,  dentro  dos  li- 
mites destes  estatutos. 

§  3.°  Demandar  e  ser  demandada,  para  o  que  lhe  são 
outorgados,  pelo  facto  de  sua  eleição,  plenos  poderes, 
nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma  consiaerar-se 
comprehendido^  todos,  mesmo  os  poderes  de  causa 
própria. 

§  4.°  Habilitar  os  Gerentes  com  os  meios  de  perfeita 
segurança  na  guarda  dos  registros,  documentos  e  todos 
os  valores  que  pertençam  á  companhia,  para  o  que  po- 
derá adquirir  domicilio  próprio,  por  deliberação  tomada 
em  sessão  coujuncta  com  a  Gerência  e  commissão  de 
contas  (art.  Si). 

§  B.°  Approvar  os  regulamentos  internos  que  lhe 
forem  apresentados  pelos  Gerentes,  para  o  bom  desem- 
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penho  do  serviço  e  cautela  dos   interesses  da  com- 
panhia. 

§  6.°  Assignar  (um  dos  Directores)  as  transferencias 
de  acções  (art.  26) ;  e  também  assignar  (um  dos  Direc- 
tores) juntamente  com  um  dos  Gerentes  as  apólices, 
contractos  e  mais  documentos  de  seguros. 

§  7.°  Autorizar  os  pagamentos  reclamados  em  conse- 
quência de  contractos  de  seguros,  por  propostas  dos 
Gerentes,  conforme  o  disposto  no  §  4.°  do  art.  46. 

|  8.°  Passar  aos  accionistas  as  quitações  ou  recibos 
das  chamadas  sobre  o  capital  social . 

§  9.°  Assignar  juntamente  com  os  Gerentes  os  balan- 
ços e  organizar  os  relatórios  que  annualmente  devem 
ser  presentes  á  assembléa  geral;  entrega ndo-os  com 
tempo  sufficiénte  para  exame  á  commissão  de  contas  para 
os  fins  indicados  no  art.  48  §  4.° 

§  10.  Fornecer  á  commissão  de  contas,  sempre  que 
lhe  fôr  pedido,  todos  os  esclarecimentos  e  quaesquer 
registros  ou  documentos  para  exame . 

§  11.  Nomear  e  demittir  os  agentes,  marcar-lhes  as 
suas  funcções  e  commissão. 

§  12.  Determinar  o  emprego  dos  fundos  da  compa- 
nhia e  declarar  os  dividendos,  conforme  o  disposto  nos 
arts.  50,  51,  55  e  57. 

§  13.  Convocar  (o  Presidente)  ordinária  e  extraordi- 
nariamente a  assembléa  geral,  e  propôr-lhe  quaesquer 
medidas  que  lhe  pareçam, convenientes. 

|  14.  Lavrar  e  assignar  as  actas  das  suas  sessões. 

§  15.  Fazer   segurar  por  companhia  acreditada  os  4 

moveis  e immoveis  da  companhia.  ' 

Art.  45.  Em  remuneração  dos  seus  serviços  vencerá 
cada  Director  3:0000000  annualmente,  e  no  balanço 
triennal  se  deduzirão  8  */0  para  dividir  entre  os  Directo- 
res (art.  5i). 

CAPITULO  VI. 


DA   GERÊNCIA. 

Art .  46 .  Compete  aôs  Gerentes : 

§  1 .°  A  administração,  de  accôrdo  com  as  resoluções 
da  Directoria,  de  todos  os  negócios  da  companhia,  se- 
gundo o  estipulado  nestes  estatutos. 

§  2.°  Organizar  e  publicar  as  tarifas  de  prémios  e 
fazer  imprimir  as  condições  dos  seguros  nas^apolices,  em 
conformidade  com  as  disposições  destes  estatutos. 
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§  3.°  Admitir  ou  rejeitar  qualquer  prçposta.  de  se- 
guro (  á  vista  da  informação  do  medico  da  companhia 
no  seguro  em  caso  de  morte),  sem  que  o  pretendente 
tenha  direito  a  interpellar  os  Gerentes  no  caso  de  re- 
jeição. 

|  4.°  Conhecer  dos  attestados  e  documentos  que  pelas 
condições  dos  seguros  forem  exigidos,  e  submetter  com 
a  sua  informação  aqueUes  que  disserem  respeito  a  pa- 
gamentos de  seguros  à  Directoria  para  por  esta  serem  au- 
torizados. 

§  5.°  Passar  todas  as  quitações  ou  recibos,  excepto 
no  caso  do  §  8.°  do  art.  44. 

|  6.°  Fazer  organizar  e  conservar  a  escripturação 
adequadamente  aos  fins  da  companhia . 

§  7.°  Nomear  os  empregados  da  companhia  (excepto 
agentes,  art.  44  §  li),  marcar-lhes  as  attribuições  e 
vencimentos,  edemittil-os. 

|  8.°  Organizar  os  regulamentos  internos  e  os  balanços 
e  contas  exigidos  por  estes  estatutos  nas  épocas  compe- 
tentes, e  apresental-os  á  Directoria.  (Art.44,  §§  5.°  e  9.°) 

§  9.°  Franquear  á  directoria  e  commissão  de  contas 
quando  o  requererem,  todos  os  registros,  documentos 
e  informações. 

§  10.  Manter  a  correspondência  com  os  agentes,  e 
fazer  as  participações  necessárias  aos  segurados. 

§  11.  Propor  à  Directoria  as  reformas  que  julgarem 
convenientes. 

Art.  47.  Em  compensação  dos  seus  trabalhos  e  res- 
ponsabilidade vencerá  cada  Gerente  mensalmente  a 
quantia  de  600^000,  e  mais,  como  gratificação  pelo 
excesso  de  trabalho  na  verificação  do  balanço  triennal 
(art.  54),  7  •/©  dos  lucros  livres  de  despeza,  segundo 
o  disposto  no  art.  54. 

CAPITULO  VII. 


DA    COMMISSÃO    DE    CONTAS. 

Art.  48.  Compete  à  commissão' de  contas  : 
$  i.°  Nomear  dentre  si  Presidente  e Secretario. 
§  2.°  Celebrar  as  suas  sessões  no  escriptorio  da  com- 
panhia, lavrando  e  assignando  as  actas  delias,  e  fazer 
as  indagações  e  exames  que  entenderem  convenientes  a 
bem  dos  interesses  da  companhia.  (Art.  44r  §  10  c 
art.  46  §9.°) 
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§  3.°  Reunir-se  em  sessão  conjunctamente  com  a 
Directoria  e  Gerência,  para  os  casos  previstos  nestes 
estatutos. 

§  4.°  Terminando  cada  anno  social,  examinar  os  li- 
vros, documentos,  haveres,  responsabilidade  e  quaes- 
quer  titulos  do  activo  e  passivo  da  companhia,  para 
apresentar  em  assembléa  geral  ordinária  (art.  34)  o  seu 
parecer  sobre  as  contas  e  relatório  da  Directoria. 
(Art.  44  §9.°) 

Art.  49.  O  serviço  da  commissão  de  contas  é  gratuito. 


CAPITULO  VIII. 


DO   EMPREGO    DE  FUNDOS. 


Art.  50.  Com  excepção  das  sommas  que  forem  ne- 
cessárias para  as  exigências  dos  negócios  correntes  e 
pagamentos  prováveis  (o  que  deve  ser  bem  a t tendido, 
segundo  o  parecer  e  informações  dos  Gerentes),  e  aguei- 
las  sommas  que  se  forem  recebendo,  emquanto  se  lhes 
não  dâ  devido  destino,  o  que  tudo  estará  a  cargo  dos 
Gerentes,  e  podem  ser  coliocadas  em  estabelecimento 
de  reconhecido  credito ,  a  Directoria  empregará  os 
fundos  da  companhia,  do  modo  que  mais  vantagemjoffe-  * 
reça,  em  apólices  da  divida  publica,  letras  do  Thesouro 
ou  quaesquer  titulos  garantidos  pelo  Governo 

Art.  51.  A  companhia  poderá  adquirir  prédio  ou 
prédios  para  seu  domicilio,  salvaguarda  dos  seus  ha- 
veres e  exercício  das  suas  funcções,  segundo  se  julgar 
conveniente;  mas  nenhuma  compra  ou  venda  desta 
natureza  poderá  ter  luçar  senão  por  deliberação  da 
Directoria  em  sessão  conjuncta  com  a  Gerência  e  com- 
missâo de  contas,  e  por  maioria  absoluta  de  votos  ; 
o  que  constará  do  livro  das  actas  da  Directoria. 

Art.  52.  Ao  Gerente  João  de  Souza  Moreira,  como 
iniciador  de  toda  a  contabilidade  e  mecanismo  das  ope- 
rações da  companhia,  serão  concedidas  480  acções,  e 
ao  Gerente  Carlos  João  Kunhardt,  como  collaborador, 
serão  concedidas  320;  todas  com  a  quitação  da  en- 
trada de  25%,  exigida  pelo  art.  23,  em  beneficio 
deiles  Gerentes,  que  ficarão  constituídos  e  registrados 
accionistas  da  companhia,  o  primeiro  por  480  acções  e 
o  segundo  por  320,  com  todos  os  direitos  e  obrigações 
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destes  estatutos,  excepto  quanto  á  importância  da  dita 
entrada  de  25  °/0 ,  que  será  levada  á  conta  de  despezas 
de  organização  e  insta llaçáo   da  companhia. 

Os  ditos  Gerentes  deverão    fazer  as  transferencias 
necessárias  para  observância  do  art.  25,  primeira  parte. 


CAPITULO  IX. 


DOS    BALANÇOS,    DrVIDENDOS    E    FUNDO    DE   RESERVA. 


Art.  53.  No  fim  de  cada  anno  social  (art.  34)  for- 
mar* se- ha  a  conta  das  operações  desse  anno  para  ser 
apresentada  á  assembléa  geral. 

Art.  54.  Todos  os  três  annos  se  formará  accurada- 
mente  o  balanço,  reduzindo  ao  valor  actual  todos  os 
compromissos,  aleatórios  ou  não,  da  companhia,  e 
comparando-o  com  o  fundo  effectivo  afferente  a  esse 
valor,  isto  é,  o  capital  formado  pelos  prémios  de  se- 
guros, excepção  feita  do  capital  social  primitivo  ou  de 
reserva ;  assim  se  avaliará  o  lucro  ou  prejuizo  da 
companhia. 

Do  lucro  assim  determinado,  e  depois  de  deduzidas 
todas  as  despezas  geraes  e  um  terço  das  de  organização 
e  installação  da  companhia  (em  cada  um  dos  três  pri- 
meiros balanços),  se  tirarão  8  °/0  para  fundo  de  re- 
serva, até  que  chegue  á  metade  do  capital  primitivo,  do 
restante  se  tirará  a  porcentagem  da  Gerência  (art.  47) 
e  da  Directoria  (art.  45). 

Se  os  cálculos  destas  contas  o  exigirem,  a  assem- 
bléa ordinária  poderá  ser  convocada  mais  tarde,  não 
excedendo  o  semestre  respectivo. 

Art.  55.  Depois  de  feito  o  balanço,  na  conformidade 
do  artigo  antecedente,  a  Directoria,  no  caso  de  lucro,  e 
em  sessão  conjuncta  com  a  Gerência  e  commissão  de 
contas,  determinará  o  dividendo  a  repartir  aos  accio- 
nistas, attendendo  ao  art.  57. 

Art.  56.  Se  o  balanço  apresentar  prejuizo,  elle  será 
supprido  pelo  fundo  de  reserva  até  onde  chegar  e  de- 
pois pelo  capital  social.  No  caso  de  desfalque  do  capital 
social,  a  Directoria  não  só  não  fará  dividendos,  mas  fará 
as  chamadas  de  que  trata  o  art.  24. 
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Art.  57.  Nos  tres  annos  que  decorrem  de  balanço  a 
balanço,  e  semestralmente,  a  Directoria,  coniuncta- 
mente  com  a  Gerência  e  commissão  de  contas,  arí)itraràf 
tendo  em  vista  as  operações  do  semestre,  um  dividendo 
a  fazer  aos  accionistas,  nunca  excedendo  9  °/0  ao  anno  do 
capital  realizado. 

Estes  dividendos  figurarão  no  debUo  de  uma  conta  de 
—  Lucros  avaliados —  a  qual,  por  occasião  do  balanço 
triennal  (art.  54)  se  fechará  por  ganhos  e  perdas,  e  ser- 
virá de  elemento  para  a  determinação  do  dividendo  de 
que  trata  o  art.  55. 


CAPITUTO  X. 


DISSOLUÇÃO    E    LIQUIDAÇÃO    DA  COMPANHIA 


Art.  58.  A  dissolução  da  companhia  terá  lugar  veri- 
íicando-se  a  perda  de  dous  terços  do  seu  capital  nominal 
sem  fundo  de  reserva  que  o  reconstrua. 

Art.  59.  Immediatamente  será  convocada  a  assembléa 
geral  que  nomeará  uma  commissão  liquidante  de  tres 
membros ,  os  quaes  procurarão  os  melhores  meios  de 
solver  os  compromissos  da  companhia,  seja  rcsegurando 
se  fór  possível  os  contractos  da  companhia,  seja  rescin- 
dindo-os  por  accôrdo  com  os  interessados. 

Art.  60.   A  commissão  liquidante  poderá  fazer  as 
chamadas  precisas  até  ao  valor  integral  das  acções,  con- . 
forme  as  exigências  da  liquidação. 

Art.  61.  Todos  os  annos  se  apresentará  á  assembléa 
geral  ordinariamente,  e  extraordinariamente  quando 
convier  (convocada  pela  commissão  liquidante),  o  estado 
da  liquidação  ,  e  a  assembléa  pronunciará  sobre  a  sua 
terminação;  mas.  até  a  solução  completa  de  todos  os 
compromissos  da  companhia  o  capital  social  será  sempre 
garante. 


./ 
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DECRETO  N,  4754 —  de  2  de  julho  de  1871. 

Reúne  o  termo  da  Assembléa  aos  de  Atalaia  e  Pilar,  na  Província 

das  Alagoas. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reunido  o  termo  da  Assembléa  aos 
de  Atalaia  e  Pilar,  na  Província  das  Alagoas;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario, 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  47B5  —  de  2  de  julho  de  1871. 

Approva  varias  alterações  feitas  pela  companhia  uorte-americaua— Bo- 
ta aical  Gardens  Bail  Road  Company— nos  estatutos  que  baixaram 
com  o  Decreto  a. °  4145  de  5  de  Abril  de  1868. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  atten- 
dendo  ao  requerimento  da  companhia  norte-americana 
— Botanical  Gardens  Rail  Road  Company, —  devida- 
mente representada,  e  de  conformidade  com  a  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  14  do  mez  passado,  tomada  sobre 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  consulta  de  20  de  Abril 
ultimo,  Ha  por  beniApprovar  as  alterações  feitas  pela 
referida  companhia  nos  arts.  3.°,  7.°,  11,  13  e  17  dos 

paute  u.       53. 
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estatutos,  com  qae  foi  autorizada  a  funccionar  no 
Império,  por  Decreto  n.°  4145  de  5  de  Abril  de  1868, 
sob  a  clausula  de  se  fazer  a  distribuição  proporcional 
das  acções  correspondentes  ao  augmento  do  capital  pelos 
accionistas  que  o  forem  ao  tempo  em  que  cila  se  veri- 
ficar. 

Jheodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous 
de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


Alterações  a  que  se  refere  o  Decreto  n*°  4955 

desta  data. 

I. 

Art.  3.°  Aonde  se  lê — quinhentos  mil  dollares— deve 
ler -se— um  milhão  de  dollares  —  divididos  em  dez  mil 
acções . 

II. 

Art.  7.°  Na  quarta  linha,  onde  lê-se  —  dous  Directo- 
res consultores— ,  deverá  lêr-se— cinco  Directores  con- 
sultores— ,  umdosquaes  tratará  como  Vice-Presidentí* ; 
e  na  sétima  linha,  onde  lê-sc — os  três  primeiros— 
deverá  ler-se — os  seis  primeiros  — e  a  ultima  palavra 
da  ultima  linha  ler-se-ha — Março. 

III. 

Art.  11.  Na  terceira  linha,  onde  lê-se  —  Abril  — 
deverá  ler-se— Março. 

IV. 

Art.  13.  Na  sétima  linha,  onde  lê-se  — obrará  em 
seu  lugar—,  deve  ler-se— será  o  Vicc-Presidente  e  exer- 
cerá os  deveres  de  Presidente  durante  sua  ausência—. 
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I 

No  segundo  paragrapho,  segunda  linha  —  os  dous  Di- 
rectores consultores—,  ler-se-ha  —  os  cinco  Directores, 
consultores — . 

V. 

Art.  17.  Na  segunda  linha,  onde  lê-se— seis  mezes— , 
deverá  ler-se  — -  três  mezes  — ;  e  na  sétima  linha,  onde 
lê-se  —  semi-annualmente  (por  semestre),  etc.  — ,  deve 
ler-se — trimensalmente  na  primeira  quarta  feira  de 
Março,  primeira  quarta  feira  de  Junho,  primeira  quarta 
feira  de  Setembro  e  primeira  quarta  feira  de  Dezem- 
bro—. Augmentar  também  o  capital  da  dita  compa- 
nhia—quinhentos mil  dollares  com  o  mencionado  nos 
estatutos  da  dita  companhia,  approvados  pelo  Governo 
Imperial  do  Brasil. 


DECRETO  N.  4756  —  de  2  de  julho  de  1871. 

Approva  as  alterações  feitas  pela  companhia  de  seguros  marítimos  e 
terrestres  —  Phenix  Pernambucana  —  em  alguns  artigos  de  seus 
estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo 
ao  requerimento  da  companhia  de  seguros  marítimos  e 
terrestres — Phenix  Pernambucana — ,  e  de  conformidade 
com  a  Sua  Immediata  Resolução  de  28  do  mez  passado, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de 
10  do  referido  mez,  Ha  por  bem  Approvar  as  alterações 
feitas  pela  mencionada  companhia  nosarts.  12,  13,  29 
e  30  dos  Estatutos  que  baixaram  com  o  Decreto  n.°  4432 
de  30  de  Outubro  de  1869,  sob  as  seguintes  clausulas  : 
A  porcentagem  da  Directoria  será  deduzida  somente 
djDs  lucros  liquidos.  Entenda-so  previamente  dada  pelo 
Governo  a  autorização  contida  no  art.  3.°  para  a  ele- 
vação do  capital. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
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tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  em  dous  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagcsimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


Alterações  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4"3f  56 

desta  data. 


I. 

Art.  12.  Poderá  ser  accionista  desta  companhia  quem 
fôr  habilitado  para  contractar,  gozar  de  credito  pu- 
blico, e  fôr  notoriamente  abonado.  Nenhum  accionista 
póde.ter  menos  de  cinco  acções,  ou  seu  multipio,  mas  a 
ninguém  será  permittido  possuir  mais  de  20  acções, 
excepto  aos  actuaes  accionistas  de  40,  e  estes  não  po- 
derão renovar  o  numero  das  que  transferirem  fora 
do  limite  das  20  permittidas  por  este  artigo. 

ii. 

Art.  13.  Todo  o  accionista  tem  direito  a  votar  e  ser 
votado  em  todos  os  actos  da  companhia,  tendo  um  voto 
por  cinco  acções,  mas  a  nenhum  accionista  é  permit- 
tido  ter  mais  de  quatro  votos,  qualquer  que  fôr  o  nu- 
mero de  acções  que  possuir,  estando  presente,  e  em 
sua  ausência  do  termo  desta  capital,  pôde  ser  repre- 
sentado por  procurador  accionista,  salvo  no  caso  de 
eleição  para  Directores  e  supplentes,  em  conformidade 
do  art.  2.°  da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  e 
Decreto.  n.°  2711  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

III. 

Art,  29.  Em  remuneração  de  seu  trabalho,  vencerá 
a  Direcção  uma  commissão  de  10  7o  deduzidos  da  im- 
portância dos  prémios  dos  seguros  que  se  realizarem, 
divididos  entre  o  Director-caixae  os  outros  dous  Direc- 
tores, conforme  elles  concordarem. 
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IV. 

Àrt.  30.  A  Direcção  poderá  empregar  os  fundos  dis- 
poníveis em.  títulos  commerciaes  que  tenham  pelo 
menos  duas  firmas  de  reconhecido  credito,  pela  impor- 
tância das  quaes  serão  os  Directores  responsáveis  in 
solidum  para  com  a  companhia,  e  por  esta  garantia  per- 
ceberão uma  commissão  de  20  °/0  dos  juros  obtidos, 
divididos  entre  os  três  Directores,  na  proporção  que 
elles  concordarem.  No  caso  que  a  Direcção  prefira  em- 
pregar os  fundos  da  companhia  no  todo  ou  em  pane, 
em  letras  aceitas  pelos  bancos,  o  poderá  fazer  sem  sua 
responsabilidade,  não  recebendo  porém  retribuição  al- 
guma por  esse  emprego  de  fundos . 


DECRETO  N.  47.57  —  de  2  de  julho  de  1871. 

Concede  privilegio  ao  Dr.  Epaminondas  Abate  para  usar  de  um  pro- 
cesso, de  sua  invenção,  destinado  á  conservação  da  carne  e  outras 
substancias  alimentares. 

Áttendendo  ao  requerimento  do  Dr.  Epaminondas 
Abate,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  tendo  ou- 
vido o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  So- 
berania e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conçeder-lhe 
privilegio  por  10  annos  para  usar  de  um  processo,  de 
sua  invenção,  destinado  á  conservação  da  carne  e  ou- 
tras substancias  alimentares,  e  de  que  apresentou  a 
descripção  e  desenho  exigidos  pela  Lei  de  28  do  Agosto 
de  1830. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Nogocios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4758  —  de  2  de  julho  de  1871. 

Altera  a  clausula  10.a  das  condições  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4686 

de  30  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Attendendo  ao  que  Me  representaram  António  Fer- 
reira Ramos  e  Bernardino  José  Coelho,  Hei  por  bem, 
em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  fazer  na  clausula  40.*  das  condições  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.°  4686  de  30  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno  a  seguinte  alteração : 

Se  dousannos  depois  de  findo  o  prazo  marcado  na  clau- 
sula 4.°  para  a  conclusão  das  obras,  mas  dentro  do  tempo 
lixado  para  a  duração  do  privilegio,  entender  o  Governo 
Imperial  haver  conveniência  para  a  navegação,  que  se 
construam  diques  fluetuantes  ou  planos  inclinados,  em 
algum  porto  da  Provin:ia  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  qual 
os  concessionários  não  tenham  estabelecimento  daquelle 
género,  serão  elles  convidados  para  esse  fim,  sob  a  con- 
dição de  darem  começo  ás  obras  no  prazo  de  dous  annos 
e  deconcluil-as  no  de  cinco. 

No  caso  de  declararem  os  concessionários  não  lhes 
convir  a  execução  de  taes  obras,  o  Governo  poderá  con- 
cedel-as  a  outrem  e  o  porto  em  que  forerji  construídas 
ficará  fora  da  presente  concessão. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador;  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dous  de  Julho 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Peixeira  da  Silva . 
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DECRETO   N.  47S9  —  de  24  de  jdlho  de  1871. 

i 

Rcunc  os  termos  do  Tubarão  ao  da   Laguna  c  o  de  Joinville 
ao  de  S.  Francisco,  ledos  na  Província  de  Santa  Gatharina. 

.  A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Ficam  reunidos  os  termos  do  Tubarão 
ao  da  Laguna  e  o  de  Joinville  ao  de  S.  Francisco,  todos 
na  Província  de  Santa  Gatharina  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiro*  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  4760— de  24  de  julho  de  1871. 

Renova  o  prazo  da  autorização  concedida  á  Companhia  de  se- 
guros —Garantia—,  da  cidade  do  Porto,  para  estender  suas  ope- 
rações ao  Império. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo 
ao  requerimento  de  Fortunato  Alves  de  Souza  &  Comp., 
incumbidos  na  praça  do  Pará  da  agencia  da  Companhia 
de  seguros  —Garantia—,  da  cidade  do  Porto,  e  de  confor- 
midade com  a  Sua  Immediata  Resolução  de  i9  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Consclno  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  18de  Abril  ultimo,  Ha  por  bem  Renovar  por 
seis  annos,  contados  desta  data,  o  prazo  da  autorização 
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concedida  à  mencionada  companhia  por  Decreto  n.°  2946 
de  7  de  Julho  de  1862,  para  estender  suas  operações  ao 
Império,  ficando  em  seu  inteiro  vípor  as  clausulas  do 
Decreto  n.°  2905  de  16  de  Abril  de  1862. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
c  Obras  Publicas,  assim  o  tcnj:a  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  o  quatro  de 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

.   Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


DECRETO  N.  4761  — de  24  de  julho  de  1871. 

Concede  permissão  á  Companhia  de  Navegação  e  Estrada  de  ferro  de  Pe- 
trópolis para  reduzir  o  seu  capitel  de  2.000:000»  |a  1 .000: OOOflOOO. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  era  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo  ao 
reauerimento  da  Companhia  de  Navegação  e  Estrada 
de  ferro  de  Petrópolis,  e  de  conformidade  com  a  bua 
Immediata  Resolução  de  19  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Impeno  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  20  do  mez 
cassado.  Ha  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  re- 
duzfr  o  seu  capital  de 2.000 :000#  a  1.000:000^000. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  qua- 
tro de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machfldo  Freire  Pereira  da  Sitoa. 
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DECRETO  N.  4762  —  de  24  de  julho  de  1871. 

Concede  á  companhia  de  seguros  —  Esperança  —  autorização  para 
funccionar,  e  approva  os  respectifos  Estatutos  debaixo  de  certas 
clausulas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Âttendendo  ao 
requerimento  da  companhia  de  seguros— Esperança—, 
organizada  na  Província  do  Maranhão,  e  de  cpnformi- 
dade  com  a  Sua  Immediata  Resolução  de  21  de  Junho 
ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  23  de  Fevereiro  deste  anno,  Ha  por  bem  Conceder-lhe 
autorização  para  funccionar,  e  Approvar  os  respectivos 
Estatutos,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  as- 
signadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  ia  Silva. 


Clauralas  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.°  496»  desta  data. 

I. 

Ao  paragrapho  único  do  art.  2.°  dos  Estatutos  acres- 
cente-se :— Será  também  dissolvida  nos  casos  dos  arts.  35 
e  seguintes  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860. 

II. 

Ao  art.  4/  acrescentem-se  os  seguintes  paragraphos: 
A  primeira  entrada  do  capital  será  realizada  logo 
depois  de'  registrados  no  Tribunal  do  Commercio  do 
districto  a  Carta  Imperial  e  os  Estatutos  da  companhia, 
A  companhia  começará  suas  operações  logo  que  es- 
teja realizado  o  fundo  de  100:0000000. 

FARTO,    II,        51. 
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III. 

Depois  do  primeiro  período  do  ar  t .  8 .  •  acrescente-se : 
— destjnando-se  o  fundo  de  reserva  a  fazer  face  ás  perdas 
do  capital  ou  a  substituil-o,  e  não  se  realizando  distri- 
buição de  dividendos  emquanto  o  capital,  desfalcado 
em  virtude  ide  perdas,  não  fôr  integralmente  restabe- 
lecido. 

IV. 

Ao  { 1.°  do  art.  18  acrescente-se  :— devendo,  porém, 
os  accionistas  que  as  requererem  representar,  no  mi- 
nimo,  um  decimo  do  capital. 

Y. 

No  art.  31  supprimam-se  as  seguintes  palavras:  — 
nas  cidades  marítimas,  das  outras  Provindas,  ou  mesmo 
fora  do  Império ;  ficando  dependente  de  concessão  es- 
pecial a  creação  de  agencias  em  taes  localidades. 

VI. 

Toda  e  qualquer  alteração  nos  Estatutos  não  terá  exe- 
cução sem  a  approvação  do  Governo  Imperial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Julho  de  1871.— 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sitva. 


Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  —  Esperança, 


capitulo  i. 


DA    COMPANHIA . 


Art.  1.°  Haverá  nesta  capital  uma  companhia  de  se- 
guros marítimos,  fluviaes  e  terrestres,  a  qual  se  denomi- 
nará—Esperança . 

O  seu  emblema  será  a  figura  de  uma  mulher  com  uma 
ancora . 

Art.  2.°  Durará  esta  companhia  20  annos  contados 
desde  o  dia  da  sua  installação.  terminados  elles  ainda 
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continuará  se  o  Governo  Imperial  conceder  prorogação, 
sendo  esta  requerida  por  decisão  da  assembléa  geral  com* 
posta  por  accionistas  que  pelo  menos  possuam  801  acções. 
Paragrapho  único.  Antes  de  findos  os  20  annos  a  com- 
panhia dissohre-se  pelas  causas  expressas  noart.  29N  do 
Godigo  Commerciaí ;  porém,  no  caso  do  n.°  3  do  mesmo 
artigo,  carece- se  decisão  da  assembléa  geral,  composta 
de  um  numero  de  accionistas  nunca  menor  do  que  o 
acima  dito. 

CAPITULO  II. 

FINS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  3.°  Segurar  todos  os  riscos  marítimos,  fluviaes 
ou  terrestres,  quando  e  como  convier,  è  o  fim  da  compa- 
nhia. Riscos  sobre  contrabandos  jamais  os  tomará,  ese 
a  direcção  na  boa  fé  os  fizer,  consiaerar-se-hão  nenhuns, 
e  os  segurados  perderão  o  premio  pago  em  castigo  da 
malicia. 

§  i.°  Admittem-se  seguros  provenientes  de  fogo  e 
mesmo  de  raio,  sobre  prédios,  estabelecimentos  com- 
merciaes,  armazéns  alfandegados  e  de  deposito  e  suas 
dependências,  tendo-se  em  attenção  quanto  aos  prémios 
a  natureza  dos  géneros  e  a  occupação  dos  prédios. 

|  2.°  O  máximo  do  seguro  contra  fogo  em  um  só  pré- 
dio, incluindo-se  o  que  nelle  se  achar,  não  deverá  exce- 
der de  8  °/o  do  capital  nominal,  e  neste  caso  somente 
quando  as  condições  do  prédio  e  a  natureza  dos  géneros 
offerecerem  condições  de  garantia. 

53.*  Se  na  província  se  crearem  vias  férreas  ou  de 
agem,  poderão  segurar-se  os  objectos  transportados 
nos  seus  sarros,  exceptuando-se  os  riscos  resultantes  de 
furto  ou  roubo.  Ao  prudente  arbitrio  da  Direcção  fica 
estabelecer  o  máximo  destes  seguros,  com  tanto  que  seja 
inferior  ao  do|  2.°  deste  artigo. 

CAPITULO  III. 

DO  CAPITAL  DA  COMPANHIA. 

Art.  4/  Compõe-se  o  capital  da  companhia  de  mil 
contos  de  réis,  divididos  em  mil  acções  de  conto  de  réis 
cada  uma,  mas  nenhum  accionista  possuirá  mais  de 
trinta  acções. 


428  ACTOS  DO  PODER 

Paragrapho  único.  O  fundo  realizado  será  dô  iO*/0  ou 
100: 000$ ,  e  as  entradas  em  moeda  corrente. 

Art.  5.°  A  cada  accionista  no  acto  de  pagar  a  primeira 
prestação  se  entregará  uma  cautela  provisória  cortada 
do  Urro  de  talão. 

Art.  6.°  Além  da  entrada  mencionada  no  art.  4.\  pa- 
ragrapho único,  a  Direcção  poderá  exigir  as  mais  que 
necessárias  se  tornem,  mas  nunca  além  do  capital  re- 
presentado por  cada  acção.  Estas  novas  entradas  serão 
restituídas  aos  accionistas,  nem  se  farão  dividendos  em- 
quanto  esta  restituição  se  não  completar .  Os  convites 
para  as  entradas  serão  publicados  nas  gazetas  mais  lidas, 
com  antecedência  nunca  menor  de  oito  dias  ao  da  en- 
trada . 

i.*  O  fundo  realizado  nunca  estará  incompleto. 

_  2.°  São  também  obrigados  os  accionistas  a  entrar 
no  prazo  marcado  com  as  quotas  que  lhes  forem  pedidas 
pela  Direcção,  para  cumprimento  do  que  dispõe  este  ar- 
tigo, sob  pena  de  serem  excluídos  da  companhia,  per- 
dendo a  beneficio  desta  as  entradas  que  já  houverem 
feito  e  os  interesses  que  lhe  possam  pertencer,  ficando 
ainda  responsáveis  pelos  prejuízos  que  se  derem  sobre 
os  riscos  tomados  até  o  dia  da  sua  exclusão . 

§  3.°  A  Direcção  tratará  immediatamente  de  vender 
em  leilão  mercantil,  e  na  sua  presença,  as  acções  cala- 
das em  |commisso,  passando  novos  títulos  em  substi- 
tuição se  o  renunciante  em  15  dias  contados  do  se* 
guinte  áquelle  em  que  a  renuncia  se  completou,  no 
escriptorio  da  Direcção  não   apresentar  as    cautelas 

Srovisorias  ou  apólices  que  possua.  Para  taes  vendas 
averá  annuncios  repetidos  nos  jornaes  principaes, 
declarando-se  nelles  que  as  acções  cuja  venda  se  annun- 
cia,  vieram  á  companhia  por  commisso,  e  se  houve  ou 
não  substituição  de  títulos. 

Entre  o  primeiro  annuncio  e  o  dia  da  venda  media- 
rão pelo  menos  oito  dias. 

§  4.°  O  producto  destas  vendas  pertencerá  ao  fundo 
de  reserva,  sem  indemnização  alguma  para  o  accionista 
que  perdeu  as  acções.  * 

Art.  7."  No  banco  que  mais  convier  ou  em  todos  os 
da  cidade  a  Direcção  arrecadará  os  seus  capitães  dispo- 
níveis, percebendo  juros  sempre  que  seja  possível.  Se 
os  bancos  não  tomarem  dinheiro  a  premio  poderá  a 
Direcção  empregar  os  capitães  disponíveis  em  acções 
de  companhias  acreditadas,  ou  em  apólices  da  divida 
publica. 
Art.  8.°  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  se  de- 
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duzirão  11 7o*  sendo  2  7.  Para  ca<k  Director,  e  os  úl- 
timos 5  7»  entrarão  no  fundo  de  reserva  até  este 
completar  100:000^000 .  Dahi  em  diante  passarão  para 
os  dividendos,  emquanto  delles  se  não  carecer  para 
tornara  preencher  o  dito  fundo  de  reserva. 

Paragrapho  único.  Nas  sessões  ordinárias  completas, 
isto  é,  em  que  comparecerem  accionistas  possuidores  pelo 
menos  de  501  acções,  poder-se-ha  quando  fôr  justo  elevar 
ou  diminuir  a  porcentagem  destinada  aos  Directores, 
fixando-a  de  maneira  que  suficientemente ,  mas  sem 
luxo,  remunere  o  seu  trabalho . 

Art.  9.°  Em  nenhum  navio  de  vela,  incluindo  casco, 
mastreação,  apparelho,  carga  e  frete,  se  poderão  tomar 
a  risco  mais  de  3  7o  do  capital  nominal  da  companhia, 
e  o  dobro  nos  vapores. 

Nas  apólices  se  declarará  que  a  companhia  não  toma 
os  riscos  de  explosão  de  machinas,  rebeldia  do  capi- 
tão, mestre  ou  da  equipagem,  pirataria,  além  dos  outros 
que  convier  exceptuar. 

§  1.°  Em  nenhum  barco  de  vela  da  navegação  in- 
terna ou  fluvial  se  tomarão  por  uma  vez  riscos  exce- 
dentes a  20:000^000  por  barco  e  carga,  nem  mais  de 
60:000^000  nos  transportes  a  vapor,  sua  carga  e  barcas 
de  reboque.  Estes  limites  poderão  ser  augmentados 
quando  a  Direcção  reconhecer  a  sua  insufficiencia. 

Em  navios  até .    40:000^000 

Em  barcos  fluviaes  de  vela 25:000^000 

Em  vapores,  barcas  de  reboque,  etc.    60:000^000 

As  tripolações  escravas  não  se  seguram . 

§  2.°  Nas  embarcações  fluviaes  de  vela  somente  se 
segurará  depois  de  colhidas  as  informações  necessá- 
rias acerca  de  sua  construcção  e  apparelho  pela  Direc- 
ção, por  intermédio  de  pessoas  habilitadas  que  em- 
pregará sempre  que  seja  necessário. 

§  3.°  Havendo  presumpções  de  guerra  na  Europa  ou 
na  America,  do  rio  Amazonas  para  o  norte  os  seguros 
para  viagens  de  longo  curso  nunca  excederão  metade 
do  máximo  fixado  neste  artigo,  e  o  premio  será  o  tri- 
plo do  dos  tempos  ordinários. 

Isto  se  entende  dos  seguros  para  os  portos  das  nações 
entre  as  quaes  a  guerra  se  presume.  Declarada  esta,  ces- 
sam, emquanto  durar,  todos  os  seguros  para  esses  portos. 

§  4.°  A  companhia  poderá  abrir  apólices  permanen- 
tes para  seguros  marítimos,  em  navios  ou  barcos 
fluviaes,  não  designados,  não  excedendo  o  valor  de 
cada  uma  á  quantia  de  10:000$  em  cada  embarcação, 
njio  prejudicando  os  limites,  marcados  nos  §§  1/  e  2.* 


\ 
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CAPITULO  IV. 


DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  10.  E'  accionista  da  companhia  qualquer  na- 
cional ou  estrangeiro  que  possua  uma  ou  mais  acções 
competentemente  averbadas  nos  Urros  da  companhia, 
e  que  goze  inteiro  credito.  Os  menores  não  poderão  ser 
accionistas. 

Paragrapho  único.  Das  firmas  sociaes  que  tiverem 
acções  só  um  dos  sócios  representa  a  firma  em  assembléa 
geral,  discute,  vota  ou é  votado. 

Art.  11.  Antes  de  realizada  a  decima  parte  do  capi- 
tal da  companhia  não  se  transferem  acções,  nem  na 
assembléa  geral  pôde  votar  o  accionista  de  acções  cuja 
transferencia  não  conte  pelo  menos  dous  mezes  de  exis- 
tência. 

|  1.*  Depois  de  realizado  o  capital,  nenhuma  trans- 
ferencia de  acções  terá  lugar  se  o  proposto  accionista 
não  obtiver  approvação  unanime  da  Direcção.  Quando  o 
transferido  não  fdr  approvado  e  o  transferente  não  apre- 
sentar outra  pessoa  nas  condições  exigidas  pelos  Esta- 
tutos, a  companhia  tomará  a  si  pelo  preço  do  mercado  as 
acções  que  o  accionista  quizer  alienar,  podendo  ven- 
dei-as  em  seguida  quando  julgar  epelo  modo  mais  con- 
veniente. Havendo  alguma  divergência  quanto  á  appro- 
vação ,  será  convocada  a  commissão  de  exame ,  que, 
reunida  á  Direcção,  deliberará  por  maioria . 

$2.°  Haverá  um  livro  só  reservado  para  este  serviço, 
e  nenhuma  transferencia  se  effectuará  sem  um  termo 
assignado  pelos  contractantes  e  pelos  Directores. 

Art.  12.  Os  accionistas  que  possuírem  de  uma  a 
cinco  acções  terão  um  voto,  de  seis  a  dez  dous  votos,  e  de 
onze  para  cima  três  votos. 

Não  serão  admittidos  procuradores  para  votar. 

Art.  13.  Cessarão  interesse  de  qualquer  accionista 
nos  seguintes  casos  : 

Pela  morte. 

Por  fallencia . 

Pelas  causas  estabelecidas  no  §  2.°  do  art.  6.° 

Ari.  14.  Verificado  o  caso  de  morte  ou  fallencia  as 
acções  perdidas  revertem  á  companhia,  e  lhe  devem  ser 
restituídas  dentro  de  15  dias  contados  desde  o  da  morte, 
ou  o  da  abertura  da  quebra . 
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Se  o  não  forem,  serão  substituídas  por  outras,  sendo 
estas  ou  aquellas  logo  vendidas  pelo  modo  prescripto  no 
§3.°  do  art.  6.9 

Paragrapho  único.  Do  producto  da  venda  deduzir-se-ha 
tudo  o  que  o  accionista  morto  ou  fallido  devesse  á  com- 
panhia em  razão  das  mesmas  acções  com  o  juro  da 
mora  (  10  7* ) ,  se  a  houver,  e  todas  as  mais  despezas 
causadas  peia  não  restituição  nos  15  dias  estabelecidos. 
O  excedente  será  immediatamente  entregue  aos  seus 
legitimos  herdeiros  ou  á  massa  fallida . 

Art.  15.  Os  accionistas  que  se  ausentarem  desta 
praça  sem  deixarem  valores  que  se  prestem  a  garantir 
as  obrigações  a  que  estão  sujeitos  pelo  art.  6.%  ou  que 
não  tenham  casa  commercial  em  que  figure  seu  nome, 
são  obrigados  a  deixar  procuradores  que  os  representem, 
os  quaes  deverão  assignar  termo  de  responsabilidade, 
entendendo-se  que  a  respeito  de  taes  representantes  se 
exigirão  as  condições  de  idoneidade  mencionadas  no 
art.  10. 

Art.  16.  Ausentando-se  algum  accionista  sem  satis- 
fazer o  disposto  no  artigo  precedente,  a  Direcção  ofi- 
ciará ao  accionista  ou  ao  seu  representante  compre- 
hendido  no  mesmo  artigo,  marcando-lhe  o  prazo  de  30 
dias  para  dispor  das  acções,  findos  os  quaes  serão  ven- 
didas pela  forma  regulada  no  §  3.° do  art.  6.* 


CAPITULO  V. 


DA    ASSEMBLÉA    GERAL. 


Art.  17.  Salvo  nos  casos  esneciaes  designados  nestes 
Estatutos,  não  se  forma  assembléa  geral  sem  a  presença 
de  accionistas  possuidores  pelo  menos  de  501  acções. 

Art.  18.  As  duas  sessões  ordinárias  da  assembléa 
geral  fazem-se  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno, 
logo' que  a  commissão  fiscal  der  por  concluído  o  seu  tra- 
balho. 

{1.°  Far-se-hão  quantas  sessões  extraordinárias  pa- 
recerem necessárias . 

§  2.*  Umas  e  outras  serão  convocadas  pelo  Presidente 
da  assembléa  geral,  precedendo  annuncios  consecutivos 
9  nai  gazetas  por  oito  dias. 

Nos  annuncios  deve  declarar-se  o  fim  da  reunião 
quando  fôr  extraordinária . 


ti 
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§  3.°  Se  no  primeiro  dia  indicado  a  sess&o  ordinária 
não  se  puder  effectuar  por  falta  de  numero,  annunciar- 
se-ha  novamente  indicando  outro  nunca  com  intervallo 
menor  de  três  dias . 

A  sessão  ordinária  neste  segundo  dia  se  constituirá 
com  os  accionistas  presentes ;  comtudo  nenhuma  pro- 
posta será  votada,  se  não  houver  maioria  absoluta  de 
accionistas,  e  nunca  para  a  approvaçio  das  contas  ou  de 
quaesquer  outros  actos  da  Administração  se  contarão 
os  votos  dos  Directores,  nem  as  suas  acções  servirão  para 
compor  a  maioria  da  assembléa . 

Í|  4.°  Se  o  Presidente  não  fizer  a  convocação  exigida 
x  os  Estatutos  ou  requerida  por  accionistas,  o  Presi- 
dente da  Direcção  o  fará. 

Se  também  este  não  cumprir  o  seu  dever,  poderá  fa- 
zel-o  um  numero  de  accionistas  que  represente  um 
decimo  das  acções  emittidas,  pelo  menos. 

|  5.°  Salva  a  disposição  do  art.  8.*  paragrapho 
único,  em  nenhuma  assembléa  se  votará,  excepto  no 
objecto  declarado  nos  annuncios  para  a  convocação. 

Poderão  comtudo  ser  apresentadas  propostas  para 
serem  discutidas  e  votadas  em  reunião  especial,  ha- 
vendo-se  previamente  dado  delias  pleno  conhecimento 
aos  accionistas. 

§  6 .  •  Na  assembléa  ninguém  fallará  sem  licença  do 
Presidente,  que  mais  de  duas  vezes  não  concederá  a 
palavra  sobre  o  mesmo  assumpto,  excepto  aos  da  Direc- 
ção sobre  questões  da  sua  Administração,  ou  ao  autor 
de  qualquer  proposta . 

§  7.°  Nas  eleições  sempre  a  votação  é  por  escrutínio 
secreto.  As  decisões  na  assembléa  serão  por  maioria 
absoluta  devotos. 

Art.  19.  Na  primeira  reunião  depois  de  approvados 
estes  Estatutos  pelo  Governo  Imperial,  que  é  a  da  ins- 
tallação,  se  elegerão  um  Presidente  6  dous  Secretários 
para  a  assembléa,  e  uma  Direcção  composta  de  quatro 
membros ;  porém  o  menos  votado  somente  começará  a 
servir  passado  um  anno,  contado  desde  o  dia  em  que  a 
Direcção  eleita  entrar  em  exercício.  A  entrada  deste 
quarto  Director  importa  a  sahida  daquelle  dos  outros 
três  que  a  sorte  designou,  ficando  assim  cumprida  a  Lei 
n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Paragrapho  único.  Esta  primeira  eleição  «durará  só 
até  a  sessão  ordinária  de  Janeiro  de  4872. 

Dahi  em  diante  as  eleições  serão  biennaes,  e  sempre 
de  quatro  Directores  para  um  sahir  no  fim  do  primeiro 
anno  e  entrar  o  quarto  escolhido,  por  forma  que  a  Di* 
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recção  se  componha  sempre  de  só  três  membros.  Na 
segunda  eleição,  e  dahi  por  diante  em  cada  Janeiro, 
sahirà  o  Director  mais  antigo,  decidindo  a  sorte  quando 
houverem  antiguidades  iguaes.  Este  sorteio  guando  fôr 
indispensável  terá  lugar  durante  a  sessão  ordinária. 

Art.  20.  No  mesmo  acto  da  eleição  dos  Directores, 
mas  em  lista  separada,  se  elegerão  também  quatro  sup- 
plentes  delles,  os  quaes  serão  chamados  pela  ordem  da 
votação.  0  chamamento  terá  lugar  todas  as  vezes  que 
algum  dos  Directores,  seja  qual  fôr  o  motivo,  esteja  im- 
pedido de  servir  além  de  30  dias,  e  o  supplente  emquanto 
trabalhar  recebe  a  porcentagem  do  proprietário. 

Art.  21.  Se  a  lista  dos  supplentes  se  exhaurir  antes 
de  findos  os  dous  annos,  se  elegerão  outros,  mas  os 
eleitos  só  servem  o  resto  do  biennio. 

Art.  22.  Será  de  três  membros  effectivose  três  sup- 
plentes a  commissão  de  exame.  Elege-se  quando  ha  Di- 
recção, mas  em  lista  separada. 

Paragrapho  único.  Compete-lhe  examinar  a  escrip- 
turação  para  em  cada  sessão  de  prestação  de  contas  apre- 
sentar um  relatório  do  estado  da  companhia,  declarar 
os  abusos  que  se  houverem  introduzido  na  sua  adminis* 
tração,  e  propor  medidas  mais  conducentes  á  reforma 
delles.  Para  taes  exames  a  Direcção  lhe  patenteará  todos 
os  livros,  sempre  que  o  exija. 

Art.  23.  Quando  o  Presidente  não  comparecer  no 
dia  e  hora  da  convocação,  será  substituído  pelo  1.* 
Secretario  e  na  falta  deste  pelo  2.°  Nenhum  delles  es* 
tando  presente,  os  accionistas  reunidos  escolherão  por 
maioria  de  votos  ou  por  acclamação  um  que  presida  á 
sessão. 

Art.  24.  Compete  ao  Presidente  da  assembléa  : 

Manterá  ordem  nas  reuniões; 

Conceder  ou  negar  a  palavra  aos  que  a  pedirem ; 

Resolver  em  sessão  todas  as  questões  que  da  decisão 
da  assembléa  não  careçam; 

Convocar  esta  ordinária  ou  extraordinariamente ; 

Mandar  lavrar  as  actas,  e  fazer  a  correspondência, 
assignando-a  com  o  i.°  Secretario. 

Art.  25.  Aos  Secretários  compete  fazer  tudo  o  que 
é  do  estylo  em  lacs  reuniões,  mas  o  primeiro  delia, 
apenas  tenha  lavrado  a  acta  e  esta  se  achar  assignada 
pelo  Presidente  e  por  elle,  entregará  o  respectivo  livro 
á  Direcção,  que  o  guardará  para  o  apresentar  na  pri- 
meira sessão  ordinária  ou  extraordinária  que  se  fizer, 
a  fim  de  ser  ah  i  entregue  ao  i.°  Secretario  delia. 

piutb  ii.       83. 
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CAPITULO  VI. 


DA   DIRECÇÃO 


Art.  26.  Os  Directores  respondem  por  todos  os 
damnos  provenientes  de  sua  negligencia  ou  malícia.    f 

Art.  27.  Nenhum  Director  ou  supplente  poderá 
entrar  em  exercício  sem  no  poder  da  Direcção  depo- 
sitar 10  acções  da  companhia,  e  que  seja  propriedade 
delle.  Semelhante  deposito  não  o  poderá  levantar  em- 
quanto  servir.  Em  todos  os  relatórios  a  commissãío 
de  exame  informará  se  estes  depósitos  existem  na 
devida  forma. 

Art.  28.  Não  poderão  ser  Directores  os  accionistas 
que  forem  agentes  de  qualquer  companhia  de  seguros 
nesta  cidade. 

Art.   29.  Compete  à  Direcção  : 

Fazer  os  seguros,  assignando  as  apólices  e  suas  mi- 
nutas ao  menos  por  dous  Directores ; 

Nomear  ou  demittir  sob  sua  responsabilidade  os  em- 
pregados necessários,  bem  como  estabeleccr-lhes  or- 
denados ; 

Receber  os  prémios  dos  seguros  em  moeda  coixente 
ou  em  letras  de  prazos  nunca  excedente  a  60  dias, 
quando  o  premio  de  cada  seguro  exceder  a  quantia 
de  300^000; 

Pagar  as  avarias  e  mais  perdas  a  que  a  companhia 
estiver  obrigada  cm  presença  de  documentos  legaes.  A 
Direcção  buscará  sempre  evitar  pleitos,  e  para  isso  em 
caso  de  necessidade  pude  submetter-se  á  decisão  de 
árbitros  com  ou  sem  recursos  ; 

Fazer,  dentro  dos  limites  destes  Estatutos,  regula- 
mentos para  o  bom  regimen  da  administração  delia  e 
das  agencias,  revogal-os  ou  emendal-os ; 

Preparar  os  balanços  semestraes  que  ha  de  fechar 
nos  dias  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro  de  cada  anno 
para  os  apresentar  nas  sessões  ordinárias  de  Janeiro  e 
Julho ; 

Mandar  publicar  pela  imprensa  os  balancetes  mensaes. 
as  contas  semestraes  e  os  relatórios  da  commissão  de 
exame ; 

Denunciar  á  assembléa  geral  todos  os  obstáculos  que 
encontre  na  execução  destes  Estatutos,  apontando  as 
mais  acertadas  medidas  para  os  remover ; 


IMCECUTIVO.  435 

Declarar  nas  sessões  ordnhrias  qual  o  dividendo  a 
distribuir  aos  accionistas,  a  fim  de  ser  approvado,  ou, 
pára  mais  ou  menos  alterado,  conforme  convier. 

Art.  30.  Os  Directores  escolherão  entre  si  Presidente 
e  Secretários. 

Art.  31.  A  Direcção,  se  convier,  terá  agencias  para 
seguros  nas  principaes  povoações  do  interior  da  Pro- 
víncia, nas  cidades  marítimas  das  outras  Províncias, 
ou  mesmo  fora  do  Império. 

Ella  poderá  a  todas  essas  agencias,  ou  a  alguma  delias 
fixar  um  máximo  mais  ou  menos  inferior  aos  estabele- 
cidos no  art.  3.°,  §  2.°,  e  art.  9.°  e  seus  para- 
graphos. 

Art.  32.  Ficam  á  Direcção  concedidos  illimitados  po- 
deres para  conciliações,  transacções,  e  mesmo  as  de  pro- 
curador em  causa  própria.  Ella  poderá,  portanto,  re- 
presentar á  companhia  em  toda  a  parte,  propor  ac- 
ções, oppôr-se  ás  que  contra  ella  se  intentarem,  usar 
de  todos  os  recursos  e  substabelecer  as  suas  procura- 
ções, que  serão  assignadas  por  toda  a  Direcção  e  lançadas 
no  registro  do  commercio. 

Paragrapho  único.  Todo  o  accionista  por  si  e  seus 
suecessores  renuncia,  para  os  casos  era  que  haja  de  ser 
demandado  pela  Direcção  da  Companhia  Esperança,  ao 
privilegio  do  seu  foro,  e  se  obriga  a  vir  responder  no 
da  mesma  companhia,  isto  é,  no  Juizo  Especial  de  Com- 
mercio desta  capital. 

Art.  33.  Os  presentes  Estatutos  só  podem  ser  refor- 
mados em  assembléa  geral,  uma  vez  que  a  reforma  seja 
approvada  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  34.  Quando  a  companhia  tiver  de  liquidar,  a  li- 
quidação se  fará  amigavelmente  p^ lo  modo  que  a  assem- 
bléa geral  resolver  ou,  na  falta  desta  resolução,  pela 
forma  ordenada  no  Código  Commerciah 

Maranhão,  22  de  Novembro  de  1870. — Luf-sr  da  Serra 
Pinto.  —  Domingos  Francisco  Rios.  — José  Moreira  da 
Silva. 
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DECRETO  N.  4763  — de  24  de  julho  de  1871. 

Concede  á  Companhia  de  carris  de  ferro  de  S.  Luiz  do  Maranhão 
permissão  para  funecionar,  e  approva  os  respectivos  Esta  talos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  a t tendendo 
ao  requerimento  da  Companhia  de  carris  de  ferro  de 
S.  Luiz  do  Maranhão,  e  de  conformidade  com  a  Sua 
Immediata  Resolução  de  12  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  3  do 
mesmo  mez,  Ha  por  bem  Concedcr-lhe  autorização  para 
funecionar,  eApprovaros  respectivos  estatutos,  acres- 
centando-sc  no  art.  6.°— que  a  transferencia  das  acções 
ao  portador  seja  feita  por  endosso,  como  determina 
o  art.  297  do  Código  Commercial— ,  eno  art.  24,  depois 
das  palavras— Código  Commercial — ,  o  seguinte— e  no 
art.  35  do  Decreto  n.°  27H  de  19  de  Dezembro  de  1860, 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se* 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sntenta  eum,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  da  Companhia  de  ferro-carris  de  S.  Luiz 

do  Maranhão. 


Art,  1.°  A  Companhia  de  ferro-carris  de  S.  Luiz  do 
Maranhão  incorpera-se  para  o  fim  de  construir  e  cus- 
tear as  estradas  para  transporte  de  passageiros  e*  cargas, 
movidas  por  animaes  ou  por  vapor,  na  forma  do  con- 
tracto celebrado  com  o  Presidente  da  Província  do 
Maranhão  e  assignado  em  13  de  Janeiro  deste  corrente 
anno. 

A  companhia  durará  80  annos. 
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Art.  2.°  Esta  companhia  toma  a  si  por  accôrdo  com 
os  actuaes  cessionários  o  privilegio  concedido  pelo 
supradito  contracto  para  os  trilhos  de  ferro  nas  ruas 
da  Cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  e  nas  ruas  e  estra- 
das de  seus  subúrbios ;  a  transferencia,  porém,  somente 
ficará  perfeita,  e  obrigatório  o  accôrdo  entre  as  partes, 

Ífuando  as  indemnizações  estiverem  estipuladas  esatis- 
eitas,  ou  garantidas.  E  a  companhia,  na  forma  auto- 
rizada pelo  art.  27  do  contracto  <le  13 de  Janeiro,  toma 
a  si  o  privilegio  com  todas  as  suas  clausulas,  favores, 
direitos,  ónus  c  obrigações. 

Art.  3.°  O  capital  da  companhia  será  de  800:000$ 
distribuido  por  4.000  acções  de  200^000 cada  uma,  das 
quaes  3.000  serão  logo  distribuídas,  e as  1.000  restan- 
tes quando  fôr  sendo  preciso  para  as  obras  da  companhia, 
e  a  distribuição  parcial  ou  total  fôr  resolvida  pela  Direc- 
toria. 

Os  accionistas  não  respondem  senão  pelo  valor  de  suas 
acções, 

Art.  4.°  As  novas  acções  serão  distribuídas  pelos 
accionistas  existentes  ao  tempo  da  distribuição,  na  pro- 
porção das  que  tiverem  ;  e  tanto  os  primeiros  accionis- 
tas, como  os  da  nova  distribuição,  se  obrigam  a  satisfa- 
zer as  chamadas,  ou  a  perder  o  capital  entrado  se  não 
llzerem  as  entradas  nos  prazos  marcados. 

Paragrapho  único .  As  acções  recusadas  pelos  accionis- 
tas, e  as  que  resultarem  das  fracções  na  distribuição, 
serão  vendidas  em  leilão  em  beneficio  do  fundo  de 
reserva. 

Art.  5.°  As  chamadas  serão  feitas  20  %  no  acto  de 
subscrever  as  acções,  e  o  resto  á  proporção  que  o  ser- 
viço da  companhia  o  exigir,  com  intervallo  de  um  mez 
pelo  menos,  e  aviso  de  20  dias  de  antecedência. 

Art,  6.°  Asacções  poderão  ser  nominativas  e  ao  por- 
tador, ficando  o  modo  pratico  das  transferencias  para 
ser  regulado  no  regimento  interno  da  companhia.  Em 
todo  caso  nenhuma  transferencia  se  poderá  fazer  antes 
de  preenchido  um  quarto  do  valor  nominal  de  cada  acção, 
segundo  dispõe  o  art.  17  do  Decreto  n.°  27U  de  19 de 
Dezembro  de  18G0. 

Art.  7.°  A  sedo  da  companhia  será  nesta  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  onde  se  celebrarão  as  assembléas  geraes 
dos  accionistas,  residirá  a  Directoria,  e  será. o  assento 
do  principal  escriptorio.  Haverá,  porém,  na  Cidade  de 
S.  Luiz  do  Maranhão  um  escriptorio,  no  qual  também 
se  Doderá  fazer  transferencias,  um  Gerente,  e  os  empre- 
gados precisos,  a  juizo  da  Directoria. 
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Ari.  8.°  A  assembléa  geral  ordinária  dos  accionistas 
se  reunirá  uma  vez  por  anno  no  dia  10  de  Julho  para 
ouvir  ler  o  relatório  eapprovar  as  contas  apresentadas 
pela  Directoria,  as  quaes  serão  sujeitas  á  uma  commissão 
ue  contas,  se  três  dos  accionistas  o  requererem.  A  com- 
missão de  contas,  composta  de  três  accionistas  de  20  ou 
mais  acções,  será  então  eleita  por  escrutínio  e  se  mar- 
cará prazo  nunca  maior  de  oito  dias,  para  a  qova  reu- 
nião da  assembléa  geral,  e  nesta  se  votará  sobre  o  pare- 
cer eas  contas,  sobre  qualquer  proposta  apresentada  e 
já  informada  pela  Directoria,  e  sobre  as  eleições  que  de- 
vem ler  lugar. 

Art.  9.°  Além  da  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
dos  accionistas,  haverá  as  extraordinárias,  que  a  Directo- 
ria convocar  por  deliberação  sua,  ou  á  requisição  por 
escripto  de  accionistas,  que  representem  pelo  menos  1/4 
do  capital  realizado.  A  Directoria  as  convocará  neste 
caso  dentro  do  prazo  de  15  dias  da  requisição,  e  nellas 
se  tratará  somente  do  objecto  para  que  foram  con- 
vocadas. 

Art.  10.  As  assembléas  geraes,  tanto  ordinárias corao 
extraordinárias,  se  considerarão  constituídas  para  deli- 
berar quando  estiverem  reunidos  accionistas  que  re- 
presentem, por  si  ou  como  procuradores  de  outros,  1/3 
do  capital  realizado.  A  convocação  será  feita  pelos  jor- 
naesmais  lidos,  e  por  cartas  aos  accionistas  que  tiverem 
declarado  no  escriptorio  da  companhia  sua  morada,  bas- 
tando para  que  o  convite  se  julgue  feito,  que  a  carta 
tenha  sido  entregue  em  tempo  no  correio. 

A  convocação  será  feita  com  antecedência  pelo  menos 
de  oito  dias,  e  os  annuncios  publicados  por  três  vezes 
nos  jornaes. 

Art,  11.  Os  accionistas  inscriptos nos  livros  da  com- 
panhia, pelo  menos  30  dias  antes  da  reunião,  tém  um 
voto  por  cada  acção.  A  nenhum  accionista,  porém,  se 
contará  em  qualquer  deliberação  mais  de  1/3  do  numero 
total  dos  votos. 

A  votação  pôde  ser  pessoal  ou  por  procuração,  sendo 
o  procurador  também  accionista. 

Pio  caso  porém,  de  eleição  da  Directoria,  ou  de  outro 
mandatário  elegível,  não  se  admittirá  votos  por  pro- 
curação. Quando  fôr  accionista  qualquer  companhia  ou 
sociedade  um  só  dos  sócios  poderá  votar. 

Art.  12.  Quando  por  falta  de  numero  a  assembléa 
geral  não  se  julgar  constituída,  seja  ella  ordinária  ou 
extraordinária,  se  fará  nova  convocação  com  prazo  nun- 
ca menor  de  cinco  dias,  e  passada  uma  hora  depois  da 
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designada,  se  votará  com  o  numero  de  membros  pre- 
sentes. 

Os  ausentes  ficam  em  todos  os  casos  sujeitos  á§  delibe- 
rações da  assembléa  geral . 

Art.  13.  As  assembléas  çcraes  serão  presididas  por 
accionista  de  50  ou  mais  acções,  que  não  seja  Prei-s 
dente  ou  membro  da  Directoria.  Este  Presidente  da  as- 
sembléa geral  será  votado  por  acclamação,  ou  por  escru- 
tínio, se  10  accionistas  presentes  o  requisitarem.  O  que 
fôr  eleito  por  escrutínio  servirá  por  três  annos,  e  o  que 
ofôr  por  acclamação  pelo  tempo  somente  da  reunião 
convocada.  O  secretario  e  o  escrutador  serão  nomeados 
pelo  Presidente,  o  qual  sujeitará  sua  escolha  ao  apoia- 
mentoda  assembléa. 

Art.  14.  A' assembléa  geral  compete  resolver  sobre 
todos  os  negócios,  que  não  estiverem  expressamente 
commettidosá  Directoria,  eleger  a  esta,  tomar -'lhe  con- 
tas annualmente,  e  confirmar  ou  não  os  actos  da  Di- 
rectoria, que  por  estes  Estatutos  ficam  sujeitos  á  sua 
approvação.  Suas  deliberações  obrigam  igualmente  tanto 
os  accionistas  presentes  como  os  ausentes. 

Art.  15.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  composta  de  tres  membros,  que  possuam  pelo 
menos  50  acções,  as  quaes  ficarão  depositadas  durante 
sua  gestão. 

A  Directoria  será  eleita  por  tres  annos  e  seus  membros 
poderão  ser  reeleitos.  A  gestão  durará  até  que  a  nova 
Directoria  se  apresento  para  tomar  posse. 

Art.  16.  Como  excepção  a  asta  regra,  serão  directores 
nos  tres  annos  que  começam  com  a  iustallação  da  compa- 
nhia os  Srs.  Joaquim  Ernesto  Pereira  Vianna,  Rodrigo 
José  Alves  Souto,  c  Evaristo  J.  de  Sá. 

Art.  17.  A  Directoria  escolherá  d'entre  seus  membros 
um  para  Presidente,  outro  para  Secretario,  e  o  terceiro 
para  Thesoureiro,  e  distribuirá  seus  trabalhos.  Na  falta 
ou  ausência  de  qualquer  director,  por  mais  de  15  dias, 
os  restantes  chamarão  para  o  substituir  um  accionista 
que  possua  mais  de  50  acções,  salvo  o  caso  em  que  a 
ausência  provenha  de  ter  um  dos  directores  sahido  para 
fora  desta  cidade  em  serviço  da  companhia. 

Art.  18.  A*  Directoria  compete  administrar  os  negó- 
cios da  companhia,  fazer  todos  os  contractos  e  assig- 
nal-os,  e  representar  a  companhia  perante  o  Governo 
Imperial,  e  em  juizo  ou  fora  delle,  para  o  que  lhe  ficam 
conferidos  amplos  poderes. 

Gompete-lhe  também  dirigir  a  escripturação  dos  livros 
da  companhia,  que  fará  conservar  em  forma  mercantil. 
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Art.  19.  Também  compete  à  Directoria  designar  o 
numero  dos  empregados,  nomeal-os  ou  demittil-os,  e 
marcar-lhes  os  vencimentos. 

Art.  20  Em  uma  de  suas  primeiras  reuniões,  depois 
de  installada  a  companhia ,  a  Directoria  fará  com  os 
actuaes  cessionários  do  privilegio  o  contracto  para  sua 
transferencia  á  companhia,  para  o  aue  fica  autorizada 
com  todos  os  poderes  necessários.  E,  porque  entra  na 
Directoria  primitiva  um  dos  cessionários  contractantes, 
será  chamado  o  maior  accionista  unicamente  para  o  fim 
de  com  os  outros  dous  membros  ser  celebrado  o  con- 
tracto. 

Art.  21.  OThesoureiro  recolherá  cm  deposito  a  um 
ou  mais  bancos  designados  pela  Directoria  todos  os  di- 
nheiros da  companhia,  guardando  em  seu  poder  so- 
mente as  quantias  precisas  para  as  immediatas  despezas 
e  pagamentos. 

Art.  22.  Ao  Presidente  da  Directoria,  além  de  suas 
attribuições  como  director,  compete  ser  órgão  da  com- 
panhia e  da  Directoria,  e  assignar  todos  os  papeis, 
menos  os  contractos  e  procurações,  que  o  serão  pela 
Directoria.  A  Directoria  lançará  na  acta  de  cada  uma  das 
sessões  as  deliberações  que  tomar,  e  poderá  designar 
quaes  os  outros  papeis,  que  além  da  assignatura  do  Pre- 
sidente terão  a  de  outro  membro  da  mesma  Directoria. 

Art.  23.  Haverá  também  um  gerente  na  capital  da 
província  do  Maranhão,  nomeado  pela  Directoria,  que 
o  poderá  dispensar  quando  convenha  ao  serviço  e  in- 
teresses da  companhia.  Seus  vencimentos  serão  mar- 
cados pela  Directoria,  e  suas  obrigações  fixadas  nas 
instrucções,  que  a  mesma  Directoria  fica  autorizada  para 
dar-lhe,  e  para  os  alterar  quando  seja  conveniente. 

Art.  24.  A  companhia  somente  será  dissolvida  nos 
casos  marcados  no  art.  295  do  Código  Commercial; 
ou  quando  tenha  perdido  50°/o  do  capitaj  social. 

Art.  25.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia,  effectiva- 
mente  realizados  no  semestre,  a  Directoria  fica  autori- 
zada para  separar  a  quota  necessária  para  fundo  de 
reserva,  destinado  a  fazer  face  á  perda  de  capital,  ou  a 
substituil-o,  de  sorte  que  nenhum  dividendo  se  faça 
emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  per- 
das, não  frtr  integralmente  restabelecido  (art.  17  do  ci- 
tado Decreto  n.*  2711  que  será  cumprido  em  todas  as  suas 
disposições).  Em  todo  caso  o  fundo  de  reserva  se  julgará 
completo  quando  tiver  30-000^000.  Do  restante  dos 
lucros  fará  a  Directoria  um  dividendo  semestral  aos 
accionistas  nosmezes  de  Janeiro  e  Julho. 
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Art.  26.  A  companhia  se  julgará  constituída,  e 
poderá  entrar  em  funcções,  desde  que  tiver  reunidas  mais 
de  metade  das  3.000  acções  de  sua  primeira  distribuição. 

Art.  27,  Os  abaixo  assignados  obrigam-se  pelo  numero 
das  acções  que  subscrevem,  e  se  sujeitam  ás  disposições 
destes  Estatutos,  que  approvam,  autorizando  a  Direc- 
toria para  requerer  ao  Governo  Imperial  sua  approva- 
ção  e  para  aceitar  as  alterações  que  o  mesmo  Governo 
Imperial  lhes  Gzer. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Junho  de  1871.  —  Evaristo  J.  de 
&í.  —  Rodrigo  José  Alves  Souto.  —  /.  E.  Pereira  Vianna. 


DECRETO  N.  4764  —  de  24  de  julho  de  1871. 

Declara  devido  á  força  maior  o  excesso  do  prazo  marcado  para  os 
em  prezados  da  navegação  fluvial  do  Paraguay  terminarem  as  Ires 
primeiras  viagens  do  seu  contracto. 

Attcndendo  ao  gue  representaram  Conceição  &  Comp,, 
emprezarios  da  linha  de  navegação  fluvial  de  Monte- 
video a  Cuyabá,  e  Conforma  ndo-se  por  Sua  Immediata 
Resolução  de  12  do  corrente,  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Copselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  16  de  Haio  ultimo,  a  Princeza  Imperial 
Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Declarar,  na  conformi- 
dade da  clausula  25. a  do  Decreto  n.°  4535  de  7  de  Junho 
do  anno  passado,  que  foi  devido  a  casos  de  força  maior  o 
excesso  do  prazo,  marcado  na  clausula  6/  do  men- 
cionado Decreto,  nas  viagens  que  os  mesmos  emprezarios 
realizaram  nos  mezes  de  Agosto  a  Outubro  do  anno 
findo. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  quatro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

P4BTI  II.         30» 
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DECRETO  N.  4765  —  de  24  de  julho  de  1874. 

Concede  á  Companhia  Alagoense  permissão  para  funccionar,  e  approva 
os  respectivos  Estatutos,  mediante  certas  clausulas. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo  ao 
requerimento  da  Companhia  Alagoense,  que  se  destina 
a  promover  e  realizar  melhoramentos  materiaes,  e  coni 
especialidade  a  illuminação  a  gaz  e  o  estabelecimento 
de  trilhos  urbanos  na  capital  da  Província  das  Alagoas, 
e  de  conformidade  com  a  Sua  Immediata  Resolução  de 
12  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  10  do  mesmo  mez,  Ha  por  bem  Conce- 
der-lhe  autorização  para  funccionar,  e  Approvar  os* 
respectivos  estatutos,  sob  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pe- 
reira da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  doJfcio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL 'REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  qpe  se  refere  o  Decreto  n.°  49G5 

desta  data. 

I. 

Depois  do  primeiro  periodo  do  art.  2.°,  que  termina 
por  estas  palavras — a  contar  da  data  do  decreto  de  au- 
torização—, acrescente-se  —  não  podendo,  porém,  a 
companhia  começar  suas  operações  sem  que  esteja  rea- 
lizada, pelo  menos,  a  quinta  parte  do  seu  capital. 

II. 

No  art.  2.°,  §  1.°,  depois  das  palavras— Código  Com- 
mercial— ,  acrescente-se— e  igualmente  -os  casos  de- 
finidos no  art.  35  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro 
de  18C0. 


■ 
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Ao  art.  3.°  aorescente-se -realizando- se  a  completa 
distribuição  das  acções  no  prazo  de  um  anno. 

IV. 

No  art.  8.°,  onde  diz  — As  transferencias  das  acções 
ao  portador  operam,  etc. — ,  diga-se:—  As  transferen- 
cias das  acções  ao  portador  são  somente  permittidas 
nos  casos  em  que  tem  lugar  as  das  acções  nominativas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  24  de  Julho  de  4871. — 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estalotos  da  Companhia  Alagoeose. 


CAPITULO  I. 


DA   COMPANHIA. 


Art.  i.°  A  associação  que  o  Conselheiro  Joaquim 
Pereira  de  Faria,  o  Barão  de  Carapebúse  o  Dr.  Cân- 
dido Rodrigues  Ferreira  se  propõem  incorporar  nesta 
Corte,  sob  a  denominação  de— -Companhia  Alagoense — 
constitue  uma  sociedade  anonyma,  e  tem  por  objecto 
promover  e  realizar  melhoramentos  nutenaes  na  Pro- 
víncia das  Alagoas,  obrigando-se  a  emprehender  im- 
mediatamente  a  illuminação  a  gaz  e  o  estabelecimento 
de  trilhos  urbanos  na  Capital  da  mesma  Província  . 

Art.  2.°  A  Companhia  Alagoense  installar-se-ha  logo 
que  estes  estatutos  forem  approvados  pelo  Governo 
Imperial,  e  durará  50  annos,  a  contar  da  data  do  de- 
creto de  autorização.  Entrará  porém  em  liquidação, 
antes  de  findar  o  referido  prazo,  verifleando-se:  i.° 
os  casos  previstos  no  art.  295  do  Código  Commer ciai; 
2.°  a  perda  de  50  °/0  do  capital  realizado. 

Art.  3.°  0  capital  da  companhia  consistirá  de 
i.000:000£000  dividido  em  5.000  acções  de  200£000 
cada  uma. 

Art.  4.°  Os  subscriptores  das  acções  realizarão  no 
acto  da  subscripção  a  prestação  de  20  °/0  correspondente 
ao  capital  que  ellas  representarem. 
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Art.  5.°  Depois  de  approvados  estes  estatutos  pelo 
Governo  Imperial,  poderá  a  Directoria  prescrever  as 
subsequentes  prestações  até  ao  computo  de  50  %  d° 
capital  da  companhia,  com  tanto  que  cada  prestação 
não  exceda  de  10  °/„com  intervailos  nâo  menores  de 
dous  mezes,  e  annuncio  prévio,  pelo  menos  de  15 
dias. 

Art.  6.°  A  realização  dos  restantes  50  °/0  do  capital 
da  companhia,  no  todo  ou  em  parte,  dependerá  de 
resolução  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  pro- 
posta motivada  na  Directoria. 

Art.  7.°  Os  accionistas  que  deixarem  de  realizar  nas 
devidas  épocas  as  prestações  de  capital  das  respectivas 
acções,  perderão  o  direito  ás  prestações  anteriormente 
pagas,  salvo  os  casos  de  impedimento  material  e  força 
maior,  a  juizo  da  Directoria,  a  qual  nestes  casos  poderá 
substituirá  comminação  da  perda  das  prestações  ante- 
riores, pelo  pagamento  das  não  realizadas,  com  juro  da 
mora  á  razão  de  9  °/§  ao  anno.  A  Directoria  reemittirá 
as  acções  que  cahirem  em  commisso. 

Art.  8.°  As  acções  serão  nominativas  ou  ao  portador, 
á  opção  dos  possuidores.  i 

As  acções  ao  portador  só  poderão  ser  emittidas  de-  1 

pois  de  realizado  o  capital  integral.  As  transferencias  de  1 

acções  nominativas  serão  opportunamente  reguladas 
pela  Directoria,  mas  não  poderão  operar-se  antes  de 
realizar-se  25  °/0  do  capital  nominal,  nos  termos  do 
art.  17  do  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

As  transferencias  das  acções  ao  portador  operam-se 
por  simples  endosso,  podendo  os  possuidores  em  qual- 
quer época  requerera  substituição  por  acções  nomina- 
tivas, e  vice-versa. 

Art.  9.°  A  sede  da  companhia  será  nesta  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro,  onde  residirá  a  Directoria,  c  terão  lugar 
as  reuniões  dos  accionistas  em  assembléa  geral. 


CAPITULO  II. 


DA   ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  10.  A  assembléa  geral  compôr-se-ha  dos  accio- 
nistas inscriptos  nos  livros  pelo  menos  60  dias  antçs  da 
reunião,  ficando  as  acções  ao  portador  depositadas  no 
escríptorio  da  companhia  até  o  dia  da  votação. 
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Nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada,  não  se 
achando  presentes  accionistas  que  por  si  e,  como  pro- 
curadores de  outros,  representem  pelo  menos  uma 
quinta  parte  do  capital  realizado. 

Àrt.  U.  Quando  não  se  reunirem  accionistas  que  re- 
presentem o  numero  de  acções,  indicado  no  artigo  an- 
tecedente, convocar-sc-ha  nova  reunião  com  intervallo 
de  oito  dias,  e  nessa  segunda  reunião  serão  válidas  suas 
deliberações,  qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionis- 
tas que  comparecerem. 

Àrt,  42.  A  Directoria  convocará  a  reunião  ordinária 
dos  accionistas  no  mez  de  Julho  de  cada  anno,  para  sub- 
metter  á  sua  apreciação  o  relatório  dos  trabalhos,  e 
contas  da  sua  gestão. 

1 1 .  °  Um  grupo  de  cinco  ou  mais  accionistas  pôde  exigir 
a  nomeação  de  uma  commissão  para  examinar  e  interpor 
o  seu  parecer  sobre  as  contas  prestadas  pela  Directoria, 
devendo  tal  commissão  ser  composta  de  três  accionistas 
possuidores  de  20  ou  mais  acções. 

|  2.°  Quando  a  commissão,  eleita  nos  termos  do  para- 
grapho  antecedente,  não  apresentar  seu  parecer  durante 
os  30  dias  immediatos  á  eleição,  a  Directoria  convocará 
a  assembléa  geral  para  approvar  ou  reprovar  as  contas, 
independente  de  parecer  da  commissão. 

Art.  13.  Os  accionistas  reunir-se-hão  em  assembléa 
geral  extraordinária  convocada  pela  Directoria,  ou  á 
requisição  de  um  grupo  de  accionistas  que  por  si,  e 
como  procuradores,  representem  uma  quinta  parte  do 
capital  realizado  da  companhia. 

Nas  assembléas  geráes  extraordinárias  só  poderá  tra- 
tasse do  assumpto  para  que  tiverem  sido  convocadas. 

Art.  14.  A  convocação  das  assembléas  geraes,  tanto 
ordinárias  como  extraordinárias,  será  feita  por  meio 
de  annuncios  nas  folhas  locaes  de  maior  circulação,  com 
antecedência  pelo  menos  de  oito  dias. 

Art.  15.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  pelo 
accionista  que  fór  designado  por  acclamação,  e,  em  caso 
de  divergência,  pelo  maior  accionista  que  se  achar  pre- 
sente. O  Presidente  convidará  d'entre  os  accionistas 
presentes  um  que  sirva  de  Secretario. 

Art.  16.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão 
tomadas  por  maioria  relativa  de  votos. 

Em  regra  as  votações  serão  per  capita,  todavia  um 
grupo  de  cinco  ou  mais  accionistas  tem  o  direito  de  re- 
clamar, quando  lhe  parecer  conveniente,  que  se  pro- 
ceda á  votação  por  acções,  tomando-se  cada  acção  poF 
um  voto.  Mas  nenhum  accionista  terá  direito  a  mais 
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de  cem  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que 
represente  por  si  e  como  procurador. 

Art.  17.  Pertence  á  assembléa  geral: 

§  i.°  Resolver  todos  os  casos  de  intci  esse  social. 

§  2.°  Eleger  os  membros  da  Directoria  e  os  membros 
da  commissão  de  exame  das  contas  apresentadas  pela  Di- 
rectoria, na  hypothese  prevista  no  §  i.°doart.  10. 

§  3.°  Apreciar  em  definitivo  os  actos  e  as  contas  da 
gestão  da  Directoria . 

Art.  18.  E'  licito  aos  accionistas  que  não  puderem 
comparecer  na  assembléa  geral,  fazer-se  representar, 
conferindo  para  isso  poderes  a  outro  accionista.  Não 
serão,  porém,  admittidos  votos  por  procuração  quando 
se  tratar  da  eleição  de  Directores. 

Art.  19.  Serão  admitiidos  em  assembléa  geral  exhi- 
bindo  previamente  documento  de  seu  direito: 
1.°  Os  tutores  por  seus  pupillos. 
2.°  Os  maridos  por  suas  mulheres. 
3.°  Os  prepostos  de  corporações. 
4.°  Um  dos  sócios  de  firma  social  que  seja  accio- 


nista. 


CAPITULO  III. 


DA   ADMINISTRAÇÃO    DA  COMPANHIA. 

Art.  20.  A  administração  da  companhia  será  confiada 
a  uma  Directoria,  composta  de  três  accionistas  eleitos 
de  três  em  três  annos ,  em  assembléa  geral,  por  es- 
crutínio secreto  e  maioria  relativa  de  votos,  excepto  a 
primeira.  Directoria  que  será  composta  dos  três  incorpo- 
radores,  o  Conselheiro  Joaquim  Pereira  de  Faria,  o  Barão 
de  Carapebús,  e  o  Dr.  Cândido  Rodrigues  Ferreira,  os 

Juaes  conservarão  os  seus  cargos  até  a  assembléa  geral 
os  accionistas  em  Julho  de  1874. 

Art .  21.  Não  poderão  exercer,  conjunctamente,  o  cargo 
de  Directores,  accionistas  que  forem  sogro  e  genro,  cu- 
nhados durante  ocunhadio,  parentes  por  consanguini- 
dade até  segundo  grào,  dous  ou  mais  sócios  de  uma  firma 
mercantil,  e  os  credores  pignoratícios  se  não  possuírem 
acções  próprias,  nem  os  interdictos  segundo  as  dispo- 
sições do  Código  Commercial. 

Art.  22.  Nenhum  dos  eleitos  poderá  exercer  o  cargo 
de  Director  sem  possuir  e  depositar  no  cofre  da  compa- 
nhia 80  acções,  que  serão  inalienáveis  emquanto  exercer 
as  respectivas  funeções. 
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Art.  23.  Por  morte,  ausência  ou  impedimento  por 
mais  de  30  dias,  ou  no  caso  de  resignação  de  qualquer 
Director,  os  outros dous  Directores  designarão  um  que 
preencha  o  lugar  vago  até  a  primeira  reunião  da  assem- 
bléa geral,  em  que  se  deve  proceder  á  eleição  definitiva. 

Art.  24.  São  attribuições  da  Directoria  : 

§  i+°  Designar  d'entre  si  o  Presidente  e  Secretario. 

§  2.#  A  gerência,  manejo  e  administração  suprema 
das  operações  e  trabalhos  da  companhia,  com  plenos 
poderes  para  obrar  como  melhor  entender  em  beneficio 
delia,  para  demandar  e  ser  demandada,  comprehendidos 
e  outorgados  todos,  sem  reserva  de  algum,  mesmo  os  de 
procurador  em  causa  própria . 

§  3.°  Resolver  acerca  derejuerimentosou  represen- 
tações ao  Governo  e  ao  Corpo  Legislativo,  celebração  e 
reforma  de  contractos,  medidas  que  a  bem  dos  interesses 
sociaes  convenha  propor  á  assemoléa  geral  dos  accionis- 
tas, compra,  venda  e  construcção  de  edifícios. 

§  4.°  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

§  5 .  °  Formular  o  relatório  para  ser  presente  á  reunião 
annual  dos  accionistas,  conjunctamente  com  as  contas 
da  sua  gestão. 

§  6.°  Nomear  os  empregados  indispensáveis,  marcar- 
lhes  os  vencimentos  respectivos,  e  demittir  os  que  mal 
servirem. 

Art.  25.  Os  Directores  são  individual  e  collectiva- 
mente  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  que  causarem 
á  companhia,  proveniente  de  fraude,  dolo,  malícia  ou 
negligencia  culpável. 

Art.  26.  A  Directoria  poderá  delegar  os  necessários 
poderes  a  empregados  de  sua  confiança  para  na  Capital 
e  Provincia  das  Alagoas  gerirem  e  fiscalisarem  as  empre- 
zase  interesses  da  companhia. 

Art.  27.  O  .Presidente  será  o  órgão  da  Directoria,  e 
fará  executar  as  resoluções  da  mesma  e  da  assembléa 
geral  dos  accionistas. 


CAPITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  28.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  deduzir- 
se-hão  semestralmente  8  °/0  para  retribuição  dos  serviços 
da  Directoria,  e  bem  assim  a  quota  que  esta  julgar  con- 
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veniente  destinar  para  fundo  de  reserva,  que  nâo  poderá 
exceder  a  15  °/0,  e  do  reraanecente  se  fará  dividendo  aos 
accionistas. 

Art.  29.  Verificando-se  não  haver  lucros,  ou  que  a. 
porcentagem  dos  lucros  líquidos  destinada  a  retribuir  os 
serviços  da  Directoria  não  attinja  a  7:200#000  ao  anno, 
será  esta  quantia  garantida  á  Directoria  como  retribui- 
ção de  seus  serviços,  para  ser  dividida  em  partes  iguaes 
entre  seus  membros. 

Art.  30.  Os  dividendos  dos  lucros  iiquidos  deverão 
ser  feitos  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

Art.  31 .  O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  face 
a  perdas  e  deterioramento  do  material,  e  a  substituir 
o  capital,  nâo  podendo  fazer-se  dividendo  algum  de  lu- 
cros emquanto  o  capital  desfalcado  em  virtude  de  perdas 
ou  depreciamentos,  não  fór  integralmente  restabelecido 
nos  termos  do  art.  17  do  Decreto  de  19  de  Dezembro 
de  1860. 

Art.  3%.  Os  dinheiros  e  valores  da  companhia  serão 
confiados  em  conta  corrente,  com  vencimento  de  juro,  a 
qualquer  banco  desta  praça. 


CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  33.  A  companhia  se  julgará  constituída  logo 
que  estes  estatutos  sejam  approvados  pelo  Governo  Im- 
perial. 

Art.  34.  Os  subscriptores  das  acções  approvando  o 
ajuste  feito  pelos  incorporadores  da  companhia,  sobre  a 
acquisição  e  execução  das  emprezas  de  que  trata  o 
art.  l.°,  e  conforma ndo-se  com  as  disposições  destes 
estatutos,  obrigam-se  por  si,  seus. herdeiros  e  sueces- 
sores  a  realizar  o  capital  das  acções  que  subscreveram. 

Art.  35.  Os  incorporadores  da  companhia  solicitarão 
do  Governo  Imperial  a  approvação  destes  estatutos,  com 
a  faculdade  de  aceitarem  as  alterações  e  modificações 
que  o  mesmo  Governo  julgar  conveniente  fazer-lhes. 

Rio  de  Janeiro.  17  de  Junho  de  1871 .  —  Joaquim  Pe- 
reira de  Faria .  —Barão  de  Carapebús.— Cândido  Rodrigues 
Ferreira. 
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DECRETO  A.   4706  —de  2i  de  julho  de  1871. 

Cria  o  lusar  de  Juiz  Municipal  e  <iq  OrphSos  do  Termo  do  Rio  Verde 

da  Província  de  Ooyaz. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Mages- 
tado  o  Imperador  o  Senhor  1).  Pedro  II,  Ha  por  bem  De- 
cretar o  seguinle  : 

Artigo  único.  Fica  crendo  o  lugar  de  Juiz  Municipal 
e  de  Orphâos  no  Termo  do  11  io  Verde  da  Província  de 
Goyaz;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheira de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
(í.m  vinte  e  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  setenta 
eum,  quinquagesimo  da  Independência  c  do  Império. 

PRINCESA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato.. 


DECRETO  X.  47(57  — de  31  de  juiho  de  1871. 

Manda  pagar  aos  c:npivzaiii>s  da  navegação  fluvial  de  Mato  Grosso 
a  subvenção  i-.ite^ral  cj:vcspo:idcntc  ás  Uvs  primeiras  \ia^cns 
clTectuadas. 

Altendehdo  ao  requerimento  dos  cm  preza  rios  da  na- 
vegação lluvial  entre  as  cidades  de  Montevideo  e  Cuyabá, 
e  na  conformidade  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
de  i(3  de  Maio  ultimo,  a  Princeza  Imperial  Regente, 
em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor  D. 
Pedro  II,  Ha  por  bem  Ordenar  o  pagamento  integral  da 
subvenção  correspondente  ás  três  primeiras  viagens 
realizadas  pelos  vapores  dos  ditos  emprezarios,  sem 
embargo  do  excesso  do  prazo  marcado  na  clausula  6.* 
do  contracto  de 7  de  Junho  do  anno  lindo,  emeonse- 

P.1UTB  II.         57. 
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queacia  da  extraordinária  baixa  dos  rios,  julgada  caso 
de  força  inaior,  nos  termos  do  art.  23  do  citado  con- 
tracto. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Cominercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  c  um  de 
Julho  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  qulnquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL   REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


DECRETO  N.  4768  —  de  8  de  agosto  de  1871. 

Concede  á  Companhia  de  carris  de  ferro  de  S.  Paulo '  autorização  para 
funeciouar  c  approva  vs  respectivos  Estatutos, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mn- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Atlendendo 
ao  requerimento  da  Companhia  de  carris  de  ferro  de 
S.  Paulo,  organizada  nesta  cidade  c  devidamente  repre- 
sentada, o  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de20do  mez  passado,  Ha  por  bem  Concedcr-lhe 
autorização  para  funccionar,e  Approvar  os  respectivos 
Estatutos,  sob  as  clausulas  seguintes  : 

i.a  Acrescente-seno  art.  4.°  §  2.°— guardada  a  dispo- 
sição do  art.  297  do  Código  Commcrcial. 

2.a  O  assentamento  dos  trilhos  nas  ruas  da  cidade  de 
S.  Paulo  ficará  dependente  da  prévia  audiência  da  res- 
pectiva Municipalidade. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  di  Silva,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secrcr 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
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e  Obras  Publicas,  assim  o  tenba  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  setcnla  c  um,  quinquagesinjo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


Eslalulos   da  Companhia   de   carris  de    ferro   de 

S.  Paulo. 


Ari.  I.°  A  companhia  de  carris  de  ferro  de  S. 
Paulo  incorpora-se  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  com 
o  fim  de  construir  e  custear  estradas  urbanas,  nas  ci- 
dades de  S.  Paulo,  Campinas  o  Rio  Claro,  para  trans- 
porte de  passageiros  e  cargas  cm  carro  sobre  carris 
de  ferro,  na  forma  do  contracto  celebrado  com  o  Exm. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  cm  12  de  Abril 
do  corrente  anno,  cujas  clausulas  se  obriga  a  desem- 
■  pcnhâr. 

Art.  2.°  A  duração  da  companhia  será  de  50  annos, 
e  somente  será  dissolvida  antes  deste  prazo,  nos  casos 
dos  arls.  35  c  seguintes  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1860,  ou  quando  tenha  perdido  um  quinto 
de  seu  capital. 

Art.  3.°  O  capital  da  companhia  seré  de  700:000,5, 
dividido  em  3.500  aoções  de  200#000  cada  uma,  que 
serão  distribuídas  pelas  pessoas  que  subscreverem,  de 
accôrdo  com  os  arts.  4.°,  5.°  e  18. 

Art.  &.\  §  1.°  As  entradas  do  capital  serão  feitas 
cm  prestações ;  sendo  a  primeira  de  20  •/•  do  capital, 
realizada  pelos  accionistas,  no  acto  de  subscreverem  o 
numero  de  acções  que  cada  um  pretender,  e  as  demais 
entradas,  quando  forem  pela  Directoria  determinadas, 
não  podendo  porém  ser  realizadas  sem  o  intervallo 
umas  das  outras  de  30  dias,  e  nem  maiores  de  10  °l9  do 
cada  vez,  com  precedência  de  annuncios  por  oito  dias. 

§  2.°  Os  accionistas  não  respondem  por  mais  do  va- 
lor de  suas  acções. 

|  3.°  As  acções  serão  nominativas  e  ao  portador, 
ficando  o  modo  pratico  para  ser  regulado  pelo  regi- 
mento interno  da  companhia. 
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Art.  5.°,  §  1.°  A  companhia  se  julgará  constituída,  e 
poderá  dar  principio  às  suas  funeções,  desde  que  es- 
tiver subscripto  mais  de  metade  das  três  mil  e  quinhen- 
tas acções. 

|  2.° Os  accionistas  que  subscrevem  acções  na  forma 
do  art.  4.*,  se  obrigam  a  realizar  as  prestações,  que 
forem  reclamadas  pela  Directoria,  sob  pena  de  perde- 
rem as  entradas  já  feitas. 

|  3.°  As  acções  que  cahirem  em  comniisso,  e  as  que 
ficarem  por  distribuir,  serão,  quando  a  Directoria  o 
deliberar,  distribuídas  ou  vendidas  :e  qualquer  bene- 
ficio que  haja  desta  operação  será  a  favor  do  fundo  de 
reserva . 

§  4.°  Em  caso  nenhum  se  poderá  fazer  transferencia 
de  acções,  antes  de  preenchido  um  quarto  do  valor 
nominal  de  cada  acção.  (Ari.  17  do  DcitcIo  n.°  2711  de 
19  de  Dezembro  de  18C0.  ) 

Art.  6.°  A  sede  da  companhia  será  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  onde  se  celebrarão  as  assemblêas  gera  es  dos 
accionistas. 

Haverá,  porém,  na  cidade  do  S.  Paulo,  um  cscrijplo- 
rio  filial,  com  um  Gerente  e  mais  empregados  precisos, 
a  juizo  da  Directoria. 

Art.  7.°,  §  1.°  A  companhia  será  administrada  por 
uma  Directoria,  composta  dctrrs  accionistas,  possuido- 
res de  cincoenía  ou  mais  acções  cada  um;  as  quaes 
ficarão  depositadas  nos  cofies  da  companhia  durante 
a  gestão  dos  mesmos. 

A  Directoria  sôrá  eleita  pela  assembléa  geral  ordi- 
nária, de  três  em  três  annos  ;  e  seus  membros  poderão 
ser  reeleitos,  e  sua  geslão  durará  alô  que  a  nova  Direc- 
toria se  apresente  para  tomar  posse.  Gomo  excepção  a 
esta  regra,  serão  Directores  nos  Ires  annos  que  come- 
çam com  a  inslallação  da  companhia  os  Srs..  Manoel 
Ubelard  Lcmgruber ,  Zeferino  de  Oliveira  c  Silva  e 
Themistocles  Petrocochino. 

§  2.°  A  Directoria  escolherá  (Ventre  si  o  Presidente, 
Thesoureiro  c  Secretario. 

Na  falta  óu  ausência  de  qualquer  destes  membros,  por 
mais  de  15  dias,  será  chamado  pelos  presentes,  para 
substituir  o  Director  ausente,  um  accionista  possuidor 
de  SOou  mais  acções.  Sc,  porém,  a  ausência  fôr  por  ser- 
viço da  companhia,  não  se  fará  a  substituição. 

Art.  8.°  A'  Directoria  compete  : 

Administrar  todos  os  negócios  da  companhia,  fazer  e 
assignar  contractos,  rcprescntal-a  perante  o  Governo 
Imperial  e  em  juizo  ou  fora  delle,  para  o  que  lhe  iicain 
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conferidos  amplos  poderes ;  dirigira  escripturação  dos 
livros,  que  deverá  ser  cm  forma  mercantil,  designar  o 
numero  de  empregados,  marcar-lhes  vencimentos,  no- 
meal-os  ou  demiti il-os. 

Art.  9.°,  §  1.°  Ao  Presidente  da  Directoria,  além  de 
suas  attribuições  como  Director,  compete  ser  órgão  da 
companhia  e  da  Directoria,  o  assignar  todos  os  papeis 
menos  os  contractos  e  procurações,  que  o  serão  pela 
Directoria. 

A  Directoria  lançará  na  acta  de  cada  uma  das  sessões 
as  deliberações  que  tomar;  c  poderá  designar  quaes 
os  outros  papeis,  que,  além  da  assignatura  do  Presi- 
dente ,  terão  a  de  outro  membro  da  mesma  Directoria . 

§  2.°  O  Thesourciro  recolherá  em  deposito  a  um  ou 
mais  bancos,  designados  peia  Directoria,  lodos  os  di- 
nheiros da  companhia,  guardando  em  seu  poder  so- 
mente as  quantias  precisas  para  as  immediatas  des- 
pezâs  e  pagamentos. 

|  3.°  Haverá  lambem  um  Gerente  na  capilal  da 
Província  de  S.  Paulo,  nomeado  pela  Directoria,  que 
o  poderá  dispensar,  quando  convenha  ao  serviço  c 
interesses  da  companhia.  Seus  vencimentos  serão  mar- 
cados pela  Directoria,  c  suas  obrigações  fixadas  nas 
instrucções,  que  esla  iica  autorizada  para  dar-lhe,  altc- 
rando-as,  quando  seja  conveniente. 

Art.  10.  A  assembléa  geral  ordinária  dos  accio- 
nistas se  reunirá  uma  vez  por  anno,  no  mez  de  Julho, 
para  ouvir  ler  o  relatório  e  apreciar  as  contas  apresen- 
tadas pela  Directoria,  as  quaes  serão  sujeitas  a  uma 
commissão  de  contas,  composta  de  Ires  accionistas 
de  vinte  ou  mais  acções,  c  eleita  por  escrutínio;  e 
se  marcará  prazo  nunca  maior  de  quinze  dias  para  a 
nova  reunião  da  assembléa  geral;  e  nesta  se  votará 
sobre  o  parecer  e  as  contas. 

Art.  ii.  Além  da  reunião  ordinária  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  haverá  as  extraordinárias  que  a 
Directoria  convocar  por  deliberação  sua,  ou  á  requisi- 
ção, por  escripto,  de  accionistas  que  representem  pelo 
menos  um  quarto  do  capital  realizado. 

A  Directoria  as  convocará  neste  caso,  dentro  do  prazo 
de  oito  dias  da  requisição,  e  nellas  se  tratará  unica- 
mente do   assumpto  para  que  foram  convocadas. 

Art.  iâ.  As  assembléasgeraes,  tanto  ordinárias  como 
extraordinárias,  se  julgarão  constituídas  para  delibe- 
rarem, quando  estiverem  reunidos  accionistas  que  re- 
presentem por  si,  ou  como  procuradores  de  outros,  uni 
quarto  do  capilal  realizado. 
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A  convocação  para  estas  assembléas  será  feita  com 
antecedência,  pelo  menos,  de  oito  dias,  e  os  annuncios 
publicados  por  três  vezes  nos  jornaes  desta  corte. 

Ari.  13.  Os  accionistas  inscriptos  nos  livros  da  com- 
panhia, pelo  menos,  trinta  dias  antes  da  reunião,  trai 
um  voto  por  cada  dez  acções:  a  nenhum  accionista, 
porem,  se  contará  em  qualquer  deliberação  mais  de 
vinte  votos.  A  votação  pôde  ser  pessoal  ou  por  pro- 
curação, sendo  o  procurador  também  accionista;  no 
caso  porém  de  eleição  de  Directoria,  ou  de  outro  man- 
datário elegível,  não  serão  admittidos  votos  por  pro- 
curação. 

Quando  qualquer  companhia  ou  sociedade  fôr  accio- 
nista, um  só  de  seus  sócios,  devidamente  autorizado, 
poderá  votar. 

Ari.  14.  Quando  por  falta  de  numero  a  assembléa 
não  fôr  constituida,  seja  ella  ordinária  ou  extraordiná- 
ria, far-sc-ha  nova  convocação,  com  prazo  nunca  menor 
<!e  cinco  dias;  e  então  volar-se-ba  com  o  numero  de 
membros  presentes  :  os  ausentes  íicam  em  todos  os  casos 
sujeitos  ás  deliberações  da  asscmhlê.i  geral. 

Ari.  15.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  por 
accionista,  que  não  seja  Presidente  ou  membro  da  Direc- 
toria ;  c  este  Presidente  da  assembléa  geral  será  votado 
por  acclamnção  e  nomeará  o  Secretario  c  o  cscrulador, 
sujeitando  sua  escolha  ao  aprazimento  da  assembléa. 

Art.  16.  A' asscmbléa  geral  compete:  resolver  sobre 
todos  os  negócios  que  não  estiverem  expressamente 
commettidos  á  Directoria :  eleger  a  esta ;  tomar-lhe 
contas  annualmentc,  c  confirmar  ou  não  os  seus  actos, 
que  por  estes  ficam  sujeitos  á  sua  approvação.  Suas 
deliberações  obrigam  igualmente  os  accionistas  pre- 
sentes e  ausentes. 

Art.  17.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia,  eflecti- 
vamente  realizados  no  semestre,  a  Directoria  fica  autori- 
zada para  separar  a  quota  de  10  °/,>  dos  mesmos  lucros 
para  fundo  de  reserva,  destinado  a  fazer  face  á  perda  do 
capital  ou  a  substituil-o  de  modo  que  nenhum  divi- 
dendo se  faça  emquanto  o  capital  social,  desfalcado  era 
virtude  de  perdas,  não  fôr  integralmente  restabelecido. 
(Art.  17  do  citado  Decreto  n.°  2711.  que  será  cumprido 
em  todas  as  suas  disposições.)  Em  todo  o  caso,  o  fundo 
de  reserva  se  julgará  completo  quando  tiver  vinte  e 
cinco  contos  de  réis. 

Ficam  marcados  á  Directoria  como  remuneração  de 
seus  serviços  !0°/o  dos  lucros  líquidos,  depoisde  satis- 
feita a  quota  para  fundo  de  reserva. 
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Do  restante  dos  lucros  fará  a  Directoria  ura  dividendo 
semestral  aos  accionistas,  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho. 

Art.  18.  Os  abaixo  assignados  obrigam-se  pelo  nu- 
mero das  acções  que  subscreverem,  c  se  sujeitam  ás  dis- 
posições destes  estatutos,  que  approvam,  autorizando  a 
Directoria  para  requerer  ao  Governo  Imperial  sua  appro- 
vaçâo,  e  para  aceitar  as  alterações  que  o  mesmo  Governo 
Imperial  lhes  íizer. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Junho  de  1871. 
(Seguem-se  as  assignaturas.) 


IM^í 


DECRETO  N.  4769  —  de  8  de  agosto  de  1871 .     * 

Concede  á  Associarão  Auxiliadora  da  Colonização  e  Im  migra- 
ção para  a  Província  de  S.  Paulo  autorização  para  fuuc- 
cionar  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente ,  em  Nome  de  Sua 
Magcstade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Alten- 
dendo  ao  requerimento  da  Associação  Auxiliadora  da 
Colonisação  e  Immigcação  para  a  Província  deS.  Paulo 
e  de  conformidade  com  a  Resolução  Imperial  de  17 
de  Maio  ultimo,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Gonsciho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  8  do  i  efe  rido  mez,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhe  autorização  para  funecionar  c  approvar  os 
respectivos  estatutos  sob  as  clausulas  que  com  este  bai- 
xam, assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Sommerdo  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


tot)  ACTOS   DO   PODEB 


Clausulo s  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4tf€9 

desta  data» 


Ao  art.  2.°  dos  estatutos,  depois  das  palavras— Có- 
digo Commcrcial— ,  acrescente-se: — o  art.  35  e  seguin- 
tes do  Decreto  n.°2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

s.a 

Depoisdo  §6.°  do  art.  4.° acrescente-se  :  —  As  ope- 
rações da  associação  começarão  15  dias  depois  da 
eleição  da  Directoria   ordinária. 

3.» 

No  íim  do  art.  6.°  acrescente-se  :  —  c  a  primeira 
será  feita  dentro  de  CO  dias  depois  que  a  Directoria 
tiver  conhecimento  da  approvação  dos  estatutos  pelo 
Governo  Imperial. 

4.» 

Depois  do  |  l.Q  do  art.  6.°  acrescente-se :  —  Seis 
mezes  depois  que  a  Directoria  tiver  conhecimento  da 
approvação  dos  estatutos  licará  encerrada  a  distribui- 
ção das  acções.  As  que  nessa  época  restarem  poderão 
ser  tomadas  pelos  accionistas. 

Substitua-se  o  art.  11  pelo  seguinte:  —  De  seis 
em  seis  mezes.  feito  o  balanço  da  associação,  so 
deduzirão  do  rendimento  liquido  2  7o  para  fundo  de 
reserva,  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capital, 
sendo  o  restante  distribuído  pelos  accionistas  na  pro- 
porção de  suas  acções.  Não  se  f«rá  distribuição  de  di- 
videndos, einquanto  o  capital,  desfalcado  em  virtude 
tíc  perdas,   nãj  fór  integralmente  restabelecido. 

Depois  do  art.  7.°  acrescente-se  :  —  Os  accionistas 
serão  responsareis  pelo  valor  nominal  das  acções  que 
possuírem,  de  conformidade  com  as  disposições  dos 
Estatutos. 
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No  fim  do  arl.  13  acrescente-se  : —  Em  cuja  eleição 
não  serão  admittidos  votes  por  procuração. 

8.» 

Substitua-se  o  art.  22  pelo  seguinte: — Presidir 
á  assembléa  geral  o  accionista,  d'entre  os  presentes 
que  fór  acclamado  para  dirigir  os  trabalhos  da  reu- 
nião, devendo  ser  feita  do  mesmo  modo  a  escolha  do 
respectivo  Secretario. 


9 


a 


Acrcscente-sô  o  seguinte  artigo,  que  receberá  o  nu- 
mero 26  : —  A  liquidação  da  associação  será  feita  de 
accórdo  com  o  Código  Commercial,  podendo  a  assembléa 
geral  commettel-a  aojuizo  arbitral ,  uma  vez  que  se 
observem  as  disposições  do  Decreto  n.°  3900  de  26  de 
Junho  de  1867. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Agosto  de  1871. 
—  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


Estatutos  da  Associação  Auxiliadora  da  Colonisaçâo  e 
Immigraçào  para  a  Província  de  S.  Paulo, 


TITULO  i. 


DA   ASSOCIAÇÃO,  SEUS  FINS  £  OPERAÇÕES. 


Art.  !.•  Fundar-se-ha  nesta  cidade  de  S.  Paulo 
uma  associação  denominada— Auxiliadora  da  Coloni- 
saçâo e  Immigraçào  para  a  Província  de  S.   Paulo. 

Art.  2.°  Esta  associação  durará  pelo  espaço  de  cinco 
annos  contados  da  data  da  approvação  dos  seus  es* 
tatutos,  e  somente  poderá  ser  dissolvida  nos  casos  pre- 
vistos pelo  art.  295  do  Código  Commercial;  sendo 
que,  este  prazo  de  duração  poderá  ser  renovado  ou 
prorogado  por  deliberação  dos  accionistas  em  assem- 
bléa geral,  mediante  approvação  do  Governo. 

Art.  3.*  A  associação  terá  por  flm: 

pah-ir  U.        38. 
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§  i.°  Auxiliar  e  promovera  vinda  para  a  Província 
de  S.  Panlo  de  colonos  ou  immigrantes  europeus  mo- 
rigerados,  agricultores  e  industriosos,  engajando-os 
e  transportande-os  por  conta  de  terceiro  ou  própria. 

Í|  2,°  Comprar  terras  do  domínio  publico  e  parti- 
ar,  nas  proximidades  dos  centros  populosos,  me- 
di l-as,  demarcal-as  e  transfçril-as,  por  meio  de  venda, 
aforamento  ou  arrendamento,  aos  immigrantes  que 
se  quizerem  estabelecer  na  Província,  ou  aos  colonos 
que  tiverem  completado  os  prazos  dos  seus  contractos 
e  pago  suas  dividas. 

Art.  4.°  Suas  operações  serão  as  seguintes: 

§  i.°  Receber  pedidos  dos  particulares  que  qui- 
zerem mandar  vir  colonos  da  Europa ;  incumbisse 
do  seu  engajamento  e  do  seu  transporte,  até  o  porto 
de  Santos ;  obrigando-se  os  particulares  ao  pagamento 
de  todas  as  despezas  feitas  com  o  engajamento  e  trans- 
porte dos  colonos,  ou  ao  adiantamento  das  quantias 
necessárias,  caso  seja  isso  indispensável. 

§  2.°  Ter,  a  bem  da  colomsaçâo  e  immigração, 
agentes  seus,  fora  ou  dentro  do  Império,  incumbidos 
'de  promover  a  immigração  para  esta  Província,  po- 
dendo a  associação  remunerar  os  seus  serviços,  tendo 
em  consideração  o  merecimento  delles. 

§  3.°  Solicitar  do  Governo  Imperial  as  necessárias 
providencias  para  que  os  agentes  da  associação  sejam 
auxiliados  nos  paizes  estrangeiros  pelos  Agentes  Di- 
plomáticos e  Consulares  do  Império,  e  na  Carte  e  Pro- 
víncias pelas  respectivas  autoridades. 

§  4.°  Prover,  na  falta  dos  particulares,  á  alimen- 
tação e  agazalho  dos  colonos  que  transportar  por  conta 
de  terceiro, .  na  cidade  de  Santos  ou  nesta  capital, 
desde  o  seu  desembarque  até  que  sigam  para  o  seu 
destino,  flcando-lhe  o  direito  de  haver  a  importância 
dessas  despezas  dos  particulares  para  os  quaes  a  as- 
sociação os  houver  engajado. 

§  5.°  Promover  a  creação  de  associações  nas  diversas 
localidades  da  Província,  as  quaes  poderão  ser  suas 
iiliaes,  mas  com  capitães  próprios,  para  o  fim  de  dar 
maior  desenvolvimento  aos  interesses  da  colonisaçãoe 
immigração,  e  com  ellas  cor  responder -se. 

§  6.*  Fazer  outras  quaesquer  operações  que  convie- 
rem.ao  bom  êxito  da  associação  e  que  não  se  afastem  do 
seu  fim. 
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TITULO  II. 


DO  CAPITAL  DA    ASSOCIAÇÃO. 


Art.  5.*  O  capital  da  associação  será  de  loO:000#000, 
representado  por  1.800  acções  de  100^030  cada  uma,  po- 
dendo este  capital  ser  aúgmentado  em  qualquer  tempo, 
por  deliberação  dos  accionistas  em  assembléa  geral,  me- 
diante approração  do  Governo. 

Art.  o.°  As  acções  serão  realizadas  cm  prestações 
que  não  excedam  a  30  •/•  annualmente,  durante  os 
três  primeiros   annos    de  existência  da  associação. 

§  l.9  0  prazo  entre  uma  prestação  e  outra  nunca  po- 
derá ser  menor  de  trinta  dias,  contados  da  data  dos  res- 
pectivos annuncios. 

Art.  7.°  O  accionista  que  não  fôr  pontual  nas  suas  en- 
tradas, perderá,  em  beneficio  da  associação,  as  quantias 
que  já  tiver  pago,  salvo  se  justificar  impedimento  pro- 
veniente de  força  maior  até  o  prazo  marcado  para  a  cha- 
mada subsequente. 

Art.  8.°  As  transferencias  das  acções  somente  serão 
permittidas  depois  de  realizados  2o  °/0  do  capital. 

Art.  9.e  Além  do  seu  capital,  a  associação  poderá  re- 
ceber para  as  suas  operações  os  seguintes  auxílios: 

§  1."  Subvenção  do  Governo  geral e  do  provincial. 

§  2.#  Doações  de  particulares. 
.  §  3.°  A  quantia  de  cinco  mil  réis  por  colono  maior  de 
10  annos  que  introduzir  na  Provinda,  por  conta  de  ter- 
ceiro ;  sendo  que  esta  quantia  não  poderá  ser  cobrada  do 
colono  pelo  particular  que  o  engajar. 

5  4.°  Producto  das  vendas,  aforamento  ou  arrenda- 
mento das  terras. 

Art.  10.  0>  auxilios  pecuniários  concedidos  pelo  Go- 
verno geral  e  provincial  serio  applicados  exclusiva- 
mente em  favor  dos  colonos  immigrantes,  para  paga- 
mento de  suas  passagens,  deduzindo-se  apenas  de  taes 
auxilios  7  •/•,  os  quaes,  depositados  em  alguma  casa  ban- 
caria de  confiança,  servirão  para  auxiliar  aquellas  famí- 
lias de  colonos  ou  immigrantes  que  perderem'seus  chefes 
durante  a  viagem,  ou  dos  colonos  e  immigrantes  que  se 
impossibilitarem  para  o  trabalho.  - 
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TITULO  III. 

,   DO  FUNDO  DE  RESERVA   E   DIVIDENDOS. 

Art.  11.  De  seis  cm  seis  mezes,  feito  o  balanço  da 
associação,  do  rendimento  liquido  se  deduzirá  2  */0  Para 
fundo  de  reserva,  dividindo-se,  o  restante  pelos  accio- 
nistas na  proporção  das  suas  acções. 

Art.  12.  O  produeto  da  venda  de  terras  aos  colonos 
e  immigrantes,  será  depositado*  cm  algum  estabeleci- 
mento baneario  de  confiança,  d'onde  será  tirado  con- 
forme a  conveniência  de  comprar  mais  terras. 

TITULO  IV. 

DA    ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  13.  A  administração  da  associação  será  confiada 
a  uma  Directoria,  composta  de  cinco  membros,  eleitos 
por  maioria  de  votos  em  assembléa  geral. 

Art.  14.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  annual- 
mente. 

Na  falta  de  algum  Director,  por  fallecimento,  mudança 
de  domicilio,  ou  por  qualquer  outro  impedimento,  será 
chamado  para  substltuil-o  o  immediato  em  votos,  e 
se  não  houver  immediato  em  votos,  um  d'entre  os 
maiores  accionistas,  escolhido  pela  Directoria. 

Art.  15.  A  Directoria  elegerá  entre  seus  membros 
um  Presidente,  um  Vice-Presidente  e  um  Secretario. 

Art.  16.  Estes  empregos  serão  gratuitos. 

Art.  17.  Compete  â  Directoria: 

§  i,°  Dirigir  todas  as  operações  da  associação  con- 
signadas nestes  estatutos,  resolvendo  por  maioria  de 
votos  todos  os  negócios  que  interessarem  á  mesma  asso- 
ciação. 

§  2.*  Arbitrar  ordenados  ou  gratificações  aos  agentes 
ou  empregados  da  associação. 

§  3/  Nomear  e  demittir  os  mesmos  empregados  ou 
agentes . 

§  4.°  Empregar  todos  os  esforços  para  que  a  idéa  da 
introducção  de  braços  livres  na  Provincia  seja  geral- 
mente aceita  e  desenvolvida . 

Art.  18.  A  Directoria  prestará  contas  dos  seus  actos 
á  assembléa  geral ,  todas  as  vezes  que  esta  se  reunir 
para  a  sua  eleição  e  approvação  de  suas  contas. 
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TITULO  V. 


DÁ   ASSEMBLEA  GERAL. 

Àrt.  19.  A  associação  não  se  poderá  constituir  em 
assembléa  geral  sem  que  se  achem  reunidos  accionistas 
que  representem  a  quarta  parte  do  numero  das  acções 
tomadas. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  uma  vez 
por  anno,  no  dia  1.*  de  Janeiro,  podendo  ser  convo- 
cada extraordinariamente  pela  Directoria,  se  esta  julgar 
necessário,  ou  se  accionistas  que  representem  pelo 
menos  uma  terça  parte  das  acções  o  requerem ,  pre- 
cedendo nestes  dous  casos  para  a  convocação  o  prazo 
de  quinze  dias  antes  do  designado  para  a  reunião. 

Art.  21.  Na  ísscmbléa  geral  o  accionista  possuidor 
de  duas  acções  terá  direito  a  um  voto,  e  mais  um  voto 
por  cada  quatro  acções  que  possuir,  até  vinte  votos. 

Art.  22.  Presidirá  a  assembléa  geral  o  Presidente 
da  Directoria,  servindo  de  Secretario  o  Secretario  desta. 

TITULO  VI . 

DISPOSIÇÕES  GERA  ES. 

Art.  23.  A  associação  não  aceitará  pedidos  de  par- 
ticulares para  mandar  vir  colonos  da  Europa  por  seu 
intermédio,  se  esses  pedidos  não  forem  acompanhados 
de  uma  norma  dos  contractos  que  pretenderem  flrmar 
com  os  colonos,  incumbindo  á  Directoria  aconselhar 
aos  particulares  as  modificações  que  julgar  conveniente 
fazer  nesses  contractos,  tendo  sempre  na  maior  con- 
sideração os  interesses  geraes  da  colonisação. 

Art.  24.  A  Directoria  poderá  demandar  e  ser  de- 
mandada, assim  como  passar  as  procurações  que  forem 
de  mister. 

Art.  25.  A  associação  se  entenderá  organizada  desde 
que  estejam  inscriptas  duas  terças  partes  das  acções  que 
representam  o  seu  capital. 

S.  Paulo,  8  de  Abril  de  1871.—  Francisco  António  de 
Souza  Guimarães,  Presidente.— António  da  Silva  Prado^ 
Vice-Presidente. 

(Seguem  as  assignaturas. ) 
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DECRETO  N.  4770— de  12  de  agosto  de  1871. 

Créa  duas  cadeiras  publicas  de  instrucção  primaria  para  o  sexo 
feminino  nas  Freguezias  de  Santo  "António  e  do  Engenho 
Velho.  r* 

I 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Àttendendo  ao  que  repre- 
sentou o  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  primaria 
e  secundaria  do  Município  da  Corte,  de  accôrdo  com  o 
parecer  do  respectivo  Gonselho-Director :  Ha  por  bem 
Crear  duas  cadeiras  de  instrucção  primaria  para  o  sexo 
feminino,  sendo  uma  no  morro  de  Santa  Thereza,  da 
Freguezia  de  Santo  António,  e  outra  nas  proximidades 
das  Estações  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II,  deno- 
minadas—S. Francisco  Xavier— e— Ri achue lo—,  da  Fre- 
guezia do  Engenho  Velho. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
doze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira.    ■ 


•—— 


DECRETO  N.  4771  — de  12  de  agosto  de  1871. 

Approva  a  substituição  do  art.  12  do»  estatutos  da  companhia  de 
seguro  contra  o  fogo— Argos  Fluminense. 

r 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Àttendendo  ao  re- 
Íuerimen  to  da  companhia  de  segurocontra  o  fogo—  Argos 
luminense — ,  estabelecida  nesta  cidade,  e  de  conformida- 
de com  a  Sua  Immediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  31  de 
Março  ultimo,  Ha  por  bem  Approvar  a  substituição  do 
art.  12  dos  respectivos  estatutos,  votada  em  reunião  da 
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assembléa  geral  dos  accionistas,  pela  seguinte  disposi- 
ção:—As  transacções  da  companhia  serão  balanceadas  de 
seis  em  seis  mezes,  a  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro :  dos 
lucros  liquidos  se  deduzirão  em  cada  semestre  até  20  •/• 
para  o  fundo  de  reserva  e  o  restante  será  distribuído 
pelos  accionistas  na  proporção  de  suas  acções.  Do  fundo 
de  reserva,  quando  attingir  a  300:000$,  se  retirará  para 
o  fundo  capital  realizado  a  sommade  150:000$  para  com- 
pletar 25  °/o>  sendo  esta  importância  considerada  como 
uma  entrada  de  5  °/o>  continuando -se  a  retirar  dos  lu- 
cros liquidos  até  20  °L  para  o  mesmo  fundo  de  reserva, 
cessando  sua  accumulac&o  quando  chegue  a  completar 
outra  igual  somma  de  300:000,51  e  devendo  só  recomeçar 
para  preencher  qualquer  desfalque  proveniente  de  per* 
das  havidas. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Siba . 


+— 


DECRETO  N.  4772  —  de  12  de  agosto  de  1871 . 

Autoriza  t  suppresilo  das  clausulas  1 .»  e  7.»  do  Decreto  d.°  4719  de  22 

de  Abril  de  1871. 

Attendendo  ao  requerimento  da  Companhia  Urbana 
da  estrada  de  ferro  Paraense,  e  de  conformidade  com  a 
Sua  Immediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  6  do  mez 

S assado,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
lagestade  o  Imperador  o  Senhor  1).  Pedro  II,  Ha  por 
bem  Autorizar  a  suppressão  das  clausulas  1.'  e  7. •  do 
Decreto  n.°  4719  de  22  de  Abril  do  corrente  anno . 
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Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Pa  lábio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  [REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4773  —  de  23  de  agosto  de  1871. 

Crêa  um  Professor  especialmente  destinado  ao  ensino  da  lín- 
gua vernácula  e  mais  um  repetidor,  além  dos  que  existem 
no  curso  preparatório  annexo  á  Escola  Militar,  e  sup prime 
os  dous  lugares  de  Ajudante  e  de  Agente  da  mesma  Escola. 


1 


< 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Attendendo  a  que  a  experiência  tem  demons- 
trado a  necessidade  de  separar  o  ensino  da  língua 
vernácula  das  outras  duas  disciplinas,  Historia  e  Geo- 
graphia,  que  estavam  incluídas  em  uma  só  aula  do 
curso  preparatório  annexo  á  Escola  Militar,  Ha  por 
bem,  em  virtude  da  autorização  conferida  pelo  art. 
298  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  3083 
de  28  de  Abril  de  1863,  Alterar  as  disposições  do  De- 
creto n.*  3705  de  22  de  Setembro  de  1866,  Determi- 
nando que  no  dito  curso  haja  mais  um  Professor, 
especialmente  destinado  ao  ensino  da  língua  verná- 
cula, e  também  mais  um  repetidor  além  dos  que  ji 
existem ;  e  para  que  desta  alteração  não  resulte 
augmento  de  despeza,  segundo  a  clausula  do  citado 
art.  298,  ficam  supprimidos  os  dous  lugares  de  Aju-  1 

dante  e  de  Agente  da  Escola  Militar,  por  serem  dis- 
pensáveis, passando  as  obrigações  que  desempenham 
estes  empregados  a  ser  exercidas  por  outros  da  Ad- 
ministração da  mesma  Escola. 
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O  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  Mi- 
nistro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Acosto  de  mil  oitocentos' 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 


DECRETO  N.  4774  —  de  23  de  agosto  de  1871. 

Concede  á  Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II  autorização  para 
funccionar  e  approvt  os  respectivos  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao 
requerimento  da  Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II, 
organizada  nesta  cidade,  e  de  conformidade  com  a  Sua 
Immediata  Resolução  de  16  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  cm  Consulta  de  2  do  re- 
ferido mez,  Ha  por  bem  Conceder -lhe  autorização  para 
funccionar  e  Approvar  os  respectivos  estatutos  com  as 
modificações,  qun  cora  este  baixam  assignadas  por  Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  1a  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três  de  Agosto 
dei  mil  oitocentos  setenta  e  um  ,  quinquagesimo  ia 
Independência  e  do  Império. 

m 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

PAITB  II.         89. 
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Modificações  a  que  se  refere  o  Deereto 
n.u  4994  desta  data,  ffeiias  nos  Estatutos 
da  Companhia  das  Mocas  de  D«  Pedro  II. 


I. 

Àrt.  8.°  Ficam  substituídas  as  palavras — possuidores 
de  50  ou  mais  acções— pelas  seguintes :  —  possuidores  de 
20  ou  mais  acções. 

II. 

Art.  li.  E'  elevado.a  20  o  numero  de  votos  de  que 
■>óde  dispor  o  accionista. 


III. 


Ari.  15.  Acrcscentc-se  depois  das  palavras— o  julgar 
conveniente — o  seguinte  período  :  — e  quando  o  reque- 
rerem accionistas  que  representem  pelo  menos  1/10  do 
capital  realizado. 


IV. 


Art.  21.  §  2.°  Supprima-sc  a  parte  relativa  ás  attri- 
buições  commettidas  ao  Presidente  e  Secretario  da  Di- 
rectoria nas  reuniões  da  assembléa  geral  dos  accionistas, 
cujos  trabalhos  são  dirigidos  pela  mesa  que  fôr  annual- 
menle  eleita  na  sessão  ordinária,  convocada  para  os  íins 
do  art.  14. 

V. 

m 

Acrescenle-se  o  seguinte  artigo: 

A  companhia  obriga -se  a  cumprir  os  Decretos  n.°*  4492 
de  23  de  Março  de  1870, 4542  de  28  de  Junho  do  mesmo 
anno,  e  4665  de  3  de  Janeiro  de  1874,  cujas  disposições 
ficam  fazendo  parte  dos  respectivos  estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Agosto  de  1871 
— Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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Estatutos  da  Companhia  das  Docas  de  D.  Pedro  II. 


CAPITULO  i. 


DA     COMPANHIA. 


Art.  l.°  A  companhia  constituo  uma  associação  ano- 
nyina  com  o  titulo  de  — Companhia  das  Docas  de  I>. 
Pedro  II,  —  tendo  por  lim  cumprir  os  Decretos  n.os  4492, 
4842,  46(fó,  delj23de  Março  de  1870,  de  28  de  Junho  de 
1870  e  3  de  Janeiro  de  1871. 

Art.  2.°  A  companhia  se  installarà  logo  que  seus 
Estatutos  sejam  approvados  pelo  Governo  Imperial,  e 
durará  todo  o  tempo  que  determinam  os  decretos 
acima  citados ;  logo,  porém,  que  fôr  rescindido  nos 
casos  nelles  previstos,  a  companhia  se  dissolverá,  pro- 
cedendo-scá  immediata  liquidação. 

Art.  3.°  0  capital  da  companhia  será  de  10.000:000$, 
representado  por  50.000  acções  de  200^000  cada  uma. 
Este  capital  poderá  ser  augmentado  por  deliberação 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  da 
Directoria  e  com  approvaçãodo  Governo  Imperial. 

Art.  4.°  No  caso  de  verificar-se  o  augmento  de 
capital,  a  assembléa  geral  dos  accionistas  prescreverá 
o  modo  pratico  da  emissão  das  novas  acções. 

Art.  5.°  As  acções  serão  nominativas,  e  a  transfe- 
rencia delias  se  operará  por  termo  lavrado  em  livro 
especial,  somente  desde  que  estiver  realizada  uma 
quarta  parle  do  capital. 

Art.  6.°  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista 
passará  para  seus  herdeiros  não  só  o  direito  ás  res- 
pectivas acções  e  aos  dividendos  como  também  o  de 
tomarem  parte  nas  deliberações  da  assembléa  geral, 
tendo  o  requerido  numero  de  acções,  com  tanto  que, 
sendo  mais  de  um,  se  combinem  entre  si  para  um  só 
os  representar. 

Ari.  -7.°  Os  accionistas,  que  não  effectuarem  as  pres- 
tações de  capital  com  a  devida  pontualidade,  perderão 
em  beneíicio  da  companhia  o  direito  às  respectivas 
acções,  ou  ao  valor  das  prestações  que  já  tiverem 
pago. 
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CAPITULO  II . 


DA  ASSEMBLÉA   GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  8.°  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será 
constituída  pelos  possuidores  de  50  ou  mais  acções 
inscriptas  nos  registros  da  companhia  três  mezes  antes 
da  reunião  para  que  forem  convocados. 

Esta  restricção  nâo  será,  porém,  applicavel  na  pri- 
meira reunião  da  assembléa  geral,  se  ella  tiver  lugar 
antes  de  decorrer  o  prazo  de  três  mezes  depois  da 
installação  da  companhia. 

Art.  9.°  A  assembléa  geral  dos  accionistas  poderá 
funccionar  achando-se  representada,  pelo  menos  uma 
quarta  parte  do  capital  realizado. 

Quando,  porém,  se  tratar  de  reforma  ou  modifi- 
cação de  qualquer  disposição  destes  estatutos,  não 
se  poderá  tomar  deliberação  alguma,  sem  que  se  ache 
representada  a  maioria  absoluta  das  acções  emittidas. 

Não  se  verificando  esta  condiciona  primeira  reunião, 
convocar-se-ha  outra  por  annuncios  nos  jornaes  mais 
lidos  desta  capital  para  45  dias  depois ;  nella  poder-se-ha 
deliberar,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  repre- 
sentadas. 

Art.  10.  O  accionista,  que  tendo  voto  na  assembléa 
geral,  não  puder  comparecer,  poderá  fazer-se  repre- 
sentar, conferindo  para  isso  poderes  a  outro  accionista. 

Não  serão,  porém,  admittidos  votos  por  procuração 
quando  se  tratar  da  eleição  da  Directoria. 
.  Art.  li.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um 
voto  por  vintena  completa  de  acções,  mas  nenhum 
accionista  terá  direito  a  mais  de  10  votos,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções,  que  represente  por  si  e 
como  procurador  de  outros . 

Art.  12.  Em  regra,  sempre  que  se  não  tratar  de 
eleição  de  Directores  e  de  membros  da  commissão  fiscal, 
ou  de  reforma  ou  modificação  de  qualquer  disposição 
destes  estatutos,  as  votações  serão  feitas  per  capita: 
comtudo,  a  requerimento  de  qualquer  membro  da  as- 
sembléa geral,  esta  poderá  resolver  que  se  faça  por 
acções  na  forma  do  art.  10.  j 

Art.  13.  Serão  admittidos  em  assembléa  geral exhi- 
bindo,  previamente,  documentos  comprobatórios  do  seu 
direito: 
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§  i . •  Os  tutores  por  seus  pupi lios. 

|  i.°  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

I  3.°  Os  propostos  de  qualquer  firma  ou  corporação. 
Cumpre,  porém,  que  qualquer  dos  representantes  pos- 
sua oO  ou  mais  acções. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente em  qualquer  dia  do  mez  de  Janeiro  de  cada  anno, 
para  tomar  em  consideração  o  relatório  da  Directoria,  o 
balanço  do  anno  anterior,  o  parecer  da  commissão  fiscal 
e  eleger  biennalmente  a  Directoria  e  o  conselho  fiscal. 
No  caso  da  assembléa  geral  não  poder  nessa  reunião  pro- 
nunciar oseujuizo  sobre  a  gestão  da  Directoria,  ou  re- 
solver qualquer  assumpto  de  interesse  social,  a  sessão 
poderá  ser  adiada  para  outro  dia,  com  tanto  que  não  seja 
espaçada  por  mais  de  oito  dias. 

Art.  15.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordi- 
nariamente quando  a  Directoria  ou  a  commissão  fiscal  o 
julgar  conveniente;  nas  reuniões  extraordinárias  não 
se  poderá,  porém,  tratar  de  outro  assumpto  além  da- 
quelle  que  fôr  designado  no  annundo  de  convocação. 

Art.  16.  A  convocação,  tanto  para  as  reuniões  ordi- 
nárias como  para  as  extraordinárias,  será  feita  e  publi- 
cada nos  jornaes  de  maior  circulação  oito  dias  antes  do 
indicado  para  a  reunião. 

Art.  17.  A  eleição  de  Director  ou  Directores,  de 
membro  ou  membros  da  commissão  fiscal,  assim  como 
todas  as  resoluções  da  assembléa  geral,  serão,  por  maio- 
ria relativa  de  votoS  dos  accionistas  presentes,  ou  das 
acções  que  elles  representarem,  nos  termos  do  art.  11. 


CAPITULO  III. 


DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  18.  A  companhia  será  dirigida  por  uma  Direc- 
toria, composta  ile  três  accionistas,  que  não  poderão 
entrar  em  exercício  sem  possuir  100  ou  mais  acções, 
e  eleita  pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  com  excep- 
ção da  primeira  Directoria,  que  será  composta  dos  três 
incorporadores  da  companhia,  que  assignam  os  presen- 
tes estatutos. 

As  funeções  da  primeira  Directoria  durarão  até  31  de 
Dezembro  de  4876. 
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Ari.  19.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o 
cargo  de  Directores  accionistas  que  forem  sogro  e  genro, 
ou  cunhados  durante  ocunhadio,  parentes  por  consan- 
guinidade até  o2.°  gráo  ;  dous  ou  mais  sócios  de  uma 
firma  social,  nem  os  credores  pignoratícios,  se  não  pos- 
suírem o  requerido  numero  de  acções  próprias. 

Art.  20.  Os  Directores  e  os  membros  do  conselho 
fiscal  poderão  ser  reeleitos. 

Em  caso  de  impedimento  de  algum  de  seus  membros 
a  Directoria  ou  o  conselho  fiscal  elegerá ,  d3  confor- 
midade com  o  art.  17,  o  accionista  que  deva  fazer  as 
suas  vezes. 

Art.  21.  Incumbe  á  Directoria  : 

§  1.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  obrigações  impos- 
tas á  companhia  nos  decretos  de  concessão  da  ein  preza. 

§  2.°  Nomear  d'entre  seus  membros  Presidente  e 
Secretario,  competindo  ao  primeiro  presidir  as  reuniões 
e  fazer  executar  as  resoluções,  tanto  da  Directoria  como 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  ao  segundo  lavrar 
as  actas  e  fazer  o  expediente. 

|  3.°  Fazer  a  inspecção  e  fiscalisação  de  trabalhos 
especiaes,  de  que  depender  o  regular  andamento  e  bom 
êxito  do  fim  social. 

§  4.°  Nomear  um  Gerente  de  sua  confiança,  qae  tome 
a  seu  cargo  a  direcção  e  expediente  do  serviço  diário,  J 

fixando  a  retribuição  dos  seus  serviços ;  t 

§  5.°  Nomear,  sob  proposta  do  Gerente,  os  emprega-  1 

dos  que  forem  necessários,  marcar-lhes  os  ordenados,  * 

e  a  fiança  que  devem  prestar  ; 

§  6.°  Suspender,  impor  multas  e  demittir  os  empre- 
gados que  mal  servirem ; 

|  7.°  Recolher  a  um  banco  acreditado  as  sommas 
cobradas,  que  não  tiverem  immediata  applicação  ; 

§  8.°  Fechar  as  contas  no  liin  cie  cada  semestre,  e 
fazer  dividendo  dos  lucros  líquidos,  que  tocarem  nos 
accionistas  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  ; 

|  9.°  Apresentar  a  assembléa  geral  na  sua  reunião  do 
mez  de  Janeiro,  o  balanço  do  anno  anterior,  e  relató- 
rio da  marcha  e  das  oceurrencias  dos  negócios  e  inte- 
resses sociaes ; 

§  10.  Facilitar  á  commissão  fiscal  o  exame  da  es- 
cripturação,  do  archivo,  e  dar  todas  as  informações  e 
explicações  que  elle  exigir. 

Art.  22.  Incumbe  ao  Gerente  : 

§  1.°  Proceder  sempre  de  accôrdo  com  as  ordens  e 
instrucções  da  Directoria;. 

1 2.°  Empregar  todos  os  esforços  para  manter  a  maior 
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harmonia  entre  os  empregados  da  Alfandega  e  os  da 
companhia  ; 

§  à.°  Prestar  toda  a  coadjuvação  aos  empregados  da 
Alfandega  em  prol  dos  interesses  íiscaes,  e  das  conve- 
niências do  commercio ; 

§  4.°  Propor  á  Directoria  os  empregados  que  forem 
necessários  para  o  desempenho  do  serviço  a  cargo  da 
companhia  ; 

§  5.°  Admittir  e  despedir  operários  c  trabalhadores, 
procedendo  quanto  aos  primeiros  de  accôrdo  com  o 
Engenheiro  encarregado  das  obras  ; 

|  6.*  Prestar  à  Directoria  todas  as  informações  que 
lhe  forem  exigidas  c  indicar  todas  as  medidas  que  o  bom 
êxito  da  empreza  reclamar. 

Art.  23.  A  Directoria  será  parcialmente  renovada 
biennalmente,  a  saber,  ficando  comtudo  nella  dous  dos 
membros  em  exercício. 

Art.  24.  A  Directoria,  representada  pelo  seu  Presi- 
dente, poderá  demandar  e  ser  demandada,  preferindo 
sempre  resolver  quaesquer  questões  por  meios  concilia- 
tórios ou  arbitramento. 

Art.  25.  Os  Directores  serão  retribuídos  com  a  quota 
de  3  °/o  deduzida  semestralmente  da  receita  bruta  da 
companhia,  depois  de  tirados  os  gastos  do  custeio. 

O  Gerente,  além  do  ordenado  lixo,  perceberá  igual- 
mente a  quota  de  2  %  também  deduzida  dos  lucros  líqui- 
dos de  cada  semestre. 


CAPITULO  IV. 


DA   COMMISSÃO  FISCAL. 


Art.  26.  Na  assemblea  geral  ordinária  de  cada  anno 
será  eleita  uma  commissão  fiscal,  composta  de  três  ac- 
cionistas possuidores  de  cem  ou  mais  acções,  servindo 
de  relator  aquelle  que  entre  si  designarem. 

Art  27.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de 
qualquer  dos  membros  da  commissão  fiscal,  os  outros 
dous  designarão  um  accionista,  possuidor  de  cem  ou  mais 
acções,  para  preencher  a  vaga,  exercendo  o  substituto  as 
funeções  do  cargo  atè  a  reunião  da  primeira  assemblea 
geral  ordinária. 


47?  ACTOS    DO  PODER 

Art.  28.  A  Directoria  franqueará  à  commissão  fiscal 
o  exame  da  escripturação  dos  documentos  comprobató- 
rios de  despeza  e  todas  as  informações,  sem  reserva,  que 
lho  forem  requisitadas. 

Art.  29.  Incumbe  á  commissão  fiscal  apresentar  na 
assembléa  geral  dos  accionistas  o  seu  parecer  sobre  a 
gestão  da  Directoria  e  quaesquér  negócios  concernentes 
á  companhia. 


CAPITULO  V. 


DOS  DIVIDENDOS. 


Art.  30.  Da  receita  liquida  de  cada  semestre  serão 
deduzidos  5  •/«•  para  retribuição  dos  serviços  da  Direc- 
toria e  do  Gerente,  na  forma  especificada  no  art.  26. 

Feita  esta  deducção,  o  resto  da  receita  liquida  será 
distribuído  entre  os  accionistas  nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho  de  cada  anno. 


CAPITULO  VI. 


FUNDO  DE  AMORTIZAÇÃO 


Art.  31.  A  respeito  do  excesso  de  lucros,  destinado 
a  constituir  o  fundo  de  amortização,  observa r-se-ha  a 
condição  do  contracto  que  a  companhia  tem  por  lim 
desempenhar. 

A  Directoria  ííca  autorizada  a  aceitar  as  modificações 
que  forem  feitas  pelo  Governo  Imperial,  e  que  estiverem 
de  aocôrdo  com  os  fins  da  companhia. 

Conde  da  EstreUa,  Presidente  —Jvsé  Joaquim  de  Lima 
e  Silva  Sobrinho  .—José  Machado  Coelho. 
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DECRETO  N.    4778  —  de  23  de  agosto  de   1871. 

Concede  á  Companhia  Hydraulica  Pelotense  autorização  para 
fúnccionar  e  approva  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  At  ten- 
dendo ao  requerimento  da  Companhia  Hydraulica 
Pelotense,  organizada  na  cidade  de  Pelotas,  na  Provín- 
cia de  S.  Pedro,  e  de  conformidade  com  a  Sua  immediata 
Resolução  de  16  tio  corrente  mez,  tomada  sobre  o  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  7  do  referido  mez,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  autorização  para  fúnccionar,  e  Appro- 
var  os  respectivos  estatutos,  sob  a  clausula  de  ser  previa- 
mente ouvida  a  competente  Municipalidade  sobre  a 
execução  das  obras  para  o  abastecimento  d'agua  po- 
tável á  população  da  mencionada  cidade  e  com  as  mo- 
dificações que  com  este  baixam  assignadas  por  Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vipte  e  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENÍE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


MsdlJtoaeftes  a  que  se  refere  o  Deereto  n.»  4975  desta 
data»  feitas  n#s  estatutos  da  Companhia  Hydranllea 
PeUtense. 

c 

Art.  1.°  Fica  dependente  da  ulterior  approvaçao  do 
Governo  a  prorogação  do  prazo  de  duração  da  com- 
panhia. 


■ . 


Art.  27.  Acrescente-se  o  seguinte  paragrapho :  •  E' 
vedada  a  distribuição  de  dividendos,  emquanto  o  capital, 
desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fôr  integralmente 
restabelecido.» 

PAflTB  u.        60. 
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Acrescente -se  o  seguinte  artigo : 

«  A  dissolução  da  companhia  se  verificará  nos  casos 
do  art.  35  do  Decreto  n.°  2711  da  19  de  Dezembro 
de  1860,  devendo  observar-se  em  sua  liquidação  o  pro- 
cesso prescripto  pelo  Código  Commercial.  » 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Agosto  de  1871  • 
—Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  di  Companhia  Hydrauliea  Pelotease. 


DA  ORGANIZAÇÃO  E  FINS  DA  COMPANHIA. 


Art.  l.°  A  Companhia  Hydraulica  Pelotense  com- 
põe-se  dos  possuidores  de  acções  em itt idas  de  conformi- 
dade com  estes  estatutos,  e  terá  a  sua  sede  nesta  Cidade 
de  Pelotas. 

Art.  2.°  A  companhia  tem  por  fim  fornecer  agua 
potável  á  Cidade  de  Pelotas,  levando  a  effeito  as  obras 
mencionadas  no  contracto  celebrado  entre  o  Governo  da 
Província  e  Hygino  Corrêa  Durão,  em  3  do  corrente  mez 
de  Haiode  1871 ;  durará  pelo  menos  30  annos,  podendo 
prolongasse  até  que  as  suas  obras  sejam  desappro- 
priadas  pelo  Governo  da  Província  na  forma  do  con- 
tracto. 

Art.  3.°  0  capital  da  companhia  será  de  quinhentos 
contos  de  réis  (500:000^000),  moeda  legal,  divididos 
em  (2.500)  duas  mil  e  quinhentas  acções  de  duzentos 
mil  réis  cada  uma  (200^000) . 

Art.  4.°  0  pagamento  das  acções  será  realizado  em 
sete  prestações,,  sendo  a  primeira  de  vinte  mil  réis 
(20/fOOO),  no  prefixo  prazo  de  30  dias  da  data  dos 
avisos,  e  as  mais  de  trinta  mil  réis  (30/1000)  cada  uma, 
e  com  intervallos  de  60  dias  pelo  menos,  precedendo 
avisos  pelos  jornaes. 

Nenhum  accionista  será  responsável  por  mais  que  o 
valor  das  acções  que  tiver  tomado. 

Art.  5.°  Perde  o  direito  de  accionista  aquelle  que 
não  realizar  os  pagamentos  devidos  conforme  o  artigo 
antecedente,  revertendo  em  beneficia  geral  da  com- 
panhia as  prestações  com  que  tiver  entrado.  Desta.pena 
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só  podem  ser  relevados  os  herdeiros  menores  dos  ac- 
cionistas, e  as  viuvas  que  mostrarem  causa  justificada ; 
todavia  pela  demora  pagarão  juros  na  razão  de  7  7o  ao 
anno. 

Àrt.  6.°  As  acções  da  companhia  só  poderão  ser 
transferidas  depois  de  pagas  as  duas  primeiras  prestações 
e  segundo  as  formas  determinadas  na  legislação  vigente. 

Todavia  o  accionista  ou  novo  possuidor  não  poderá 
votar  sem  que  tenha  feito  averbar  nos  livros  da  com- 

Sanhia  essa  transferencia,  60  dias  pelo  menos  antes 
a  reunião  da  assembléa  geral.  Exceptua-se  a  trans- 
ferencia por  herança  ou  execução.  ' 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Àrt.  7.°  A  assembléa  geral  compõe-se  de  todos  os  ac- 
cionistas que  tiverem  direito  de  votar,  ou  só  de  discutir. 

Art.  8.°  Terá  direito  de  votar  o  accionista  que  tiver 
duas  acções  pelo  menos. 

Por  cada  duas  acções  se  contará  um  voto  até  o  numero 
de  20  acções,  e  dahi  para  cima  só  se  contará  um  voto 
por  cada  cinco  acções ;  todavia  nenhum  accionista  po- 
derá ter  mais  de  20  votos,  qualquer  que  seja  o  numero 
das  acções  que  possuir. 
.  Os  accionistas  de  uma  só  acção  poderão  discutir,  mas 

*  não  votar. 

Art.  9.°  Os  accionistas  ausentes  poderão  exercer  os 
seus  direitos  por  meio  de  procuração  especial,  menos 
para  eleição  dos  Directores  e  Gerentes. 

Art.  10.  Serão   admit tidos  a  votar  na   assembléa 
geral :  i:°  Os  tutores  por  seus  pupillos;  i.°  Os  pais  por 
seus  filhos;  3.°  Os  maridos  por  suas  mulheres  ;  4/  Os 
prepostos  de  firmas  ou  sociedades,  com  tanto  que  qual- 
<  quer  dos  representados  tenha  o  direito  de  votar,  salvo  o 

caso  da  eleição  da  Directoria. 

Art.  1J.  A  assembléa  geral  sereunirá  ordinariamente 
nos  15  dias  últimos  dos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de 
cada  anno ;  e  extraordinariamente  quando  a  mesma  as- 
sembléa o  tiver  determinado  na  sessão  antecedente,  ou 
fór  requerido  por  um  numero  de  accionistas  que  repre- 
sentem 100  votos,  ou  quando  a  directoria  o  julgar  ne- 
cessário. 

Art.  12.  As  assembléas  çeraes  serão  convocadas  por 
annuncios  nos  jornaes  da  cidade,  com  anticipação  pelo 
menos  de  10  dias. 
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Art.  13.  Reputar-se-ha  assembléa  geral  regularmente 
constituída  v  quando  os  accionistas  presentes  repre- 
sentem um  terço  do  fundo  emittido :  as  suas  decisões 
serão  tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos  coitados 
por  acções,  na  forma  do  disposto  no  art.  8.° 

Art.  14.  Se  não  poder-se  representar  o  capital  exi- 
gido no  artigo  antecedente,  para  que  haja  assembléa, 
proceder-se-ha  sem  demora  a  nova  convocação,  decla- 
rando-se  que  as  decisões  serão  tomadas  pelos  membros 
que  comparecerem. 

Art.  IS.  Nas  reuniões  extraordinárias  só  se  tratarão 
dos  assumptos  que  as  tiverem  motivado,  podendo-secom 
tudo  oíTerecer  indicações  para  serem  apreciadas  na  pri- 
meira reunião. 

Art.  16.  A' assembléa  geral  compete : 

1 .°  Eleger  annualmente  por  escrutínio  secreto  e  á  plu- 
ralidade de  votos  os  membros  e  supplentes  da  Directoria, 
o  Gerente,  a  commissão  de  exame  de  contas,  composta 
de  três  membros,  e  também  um  Presidente  e  dous  Se- 
cretários para  funccionarem  nas  reuniões  da  assembléa 
geral. 

Os  Directores  e  seus  Supplentes  substituídos  não  po- 
derão ser  reeleitos  dentro  do  primeiro  anno,  contado  do 
dia  da  substituição ; 

2.°  Yelar  sobre  a  fiel  observância  dos  contractos  da 
companhia  ; 

3.°  Discutir  e  resolver  sobre  as  contas  apresentadas 

f>ela  Directoria,  e  examinar  os  balanços,  precedendo  re- 
a tórios  e  parecer  da  commissão  de  contas. 

Esta  commissão  terá  o  direito  de  examinar  toda  a  es- 
cripturação  da  companhia  e  pejir  aos  Directores  e  Ge- 
rentes os  esclarecimentos  precisos. 

4.°  Discutir  e  deliberar  sobre  a  receita  e  despeza, 
cujo  orçamento  lhe  será  apresentado  previamente  todos 
os  seis  mezes,  depois  que  estiverem  funccionando  os 
chafarizes  da  companhia. 

S.°  Tomar  quaesquer  deliberações  ou  medidas  úteis 
i  companhia  e  que  não  estejam  previstas  nestes  es- 
tatutos. 

Art.  17.  Não  se  poderá  tratar  da  reforma  dos  pre- 
sentes estatutos  sem  que  preceda  indicação  da  direc- 
toria, ou  proposta  assignada  por  tantos  accionistas 
quantos  por  suas  acções  perfação  cem  votos. 

Na  reunião  seguinte  da  assembléa  geral,  que  para 
esse  fim  será  convocada  pela  directoria,  a  reforma  apre- 
sentada só  poderá  ser  adoptada  por  tantos  votos  quantos 
formem  dous  terços  do  capital. ahi  representado. 
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Toda  a  reforma,  ou  alteração  que  se  fizer,  será  sub- 
mettida  a  approvação  do  Governo  Imperial. 


DA  DIRECÇÃO 


Art.  18.  A  direcção  e  administração  da  companhia 
fica  confiada  a  uma  directoria  de  três  membros  e  a 
um  Gerente. 

Art.  19.  A'  Directoria  compete: 

1.°  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  as- 
sembléa  geral. 

2.°  Apresentar  á  assembléa  geral  todos  os  seis  mezes  o 
balanço  da  receita  e  despeza,  acompanhando  um  re- 
latório do  estado  das  obras  da  companhia  emqnanto 
durar  a  sua  execução,  e  indicar  as  reformas  e  inelho- 
ramentos  que  a  experiência  mostrar  serem  precisos. 

3.°  Fazer  regulamentos  para  a  boa  ordem  da  admi- 
nistração e  fiscalização  da  venda  da  agua. 

4.°  Executar  e  fazer  executar  pelo  Gerente. as  dispo- 
ções  dos  estatutos  e  as  resoluções  da  assembléa  geral. 

5.°  Autorizar  o  pagamento  dos  dividendos. 

6.°  Determinar,  sob  proposta  do  Gerente,  o  numero 
dos  empregados  da  companhia  e  eslipular-lhes  os  seus 
vencimentos. 

7.°  Autorizar  a  fazer  o  movimento  de  fundos,  con- 
forme fôr  reclamando  a  realização  a  das  obras  da  com* 
panhia . 

8.°  Pedir  e  verificar  as  contas  do  Gerente  sempre  que 
o  julgar  necessário. 

9.°  Suspender  o  Gerente  quando  este  por  qualquer 
circumstancia  não  preencher  regularmente  as  obri- 
gações a  seu  cargo,  e  neste  caso,  eno  impedimento  por 
falta  de  saúde,  nomear  outro  que  o  substitua  interi- 
namente; dando  disto  immediata  conta  à  assembléa 
geral. 

10.  Resolver  sobre  qualquer  proposta  que  lhe  fór 
submettida  pelo  Gerente. 

11.  Mandar  annunciar  com  trinta  dias  de  antece- 
dência a  época  fixada  pelos  estatutos  (art.  4.°)  para  as 
entradas  dag  prestações. 

12.  Fixar  a  commissão  do  Gerente  depois  de  preen- 
chidas as  condições  do  contracto  com  o  Governo. 

13.  Representar  a  companhia  em  juizo  ou  fora  delle 
por  si  ou  pelo  Gerente,  seus  agentes  e  procuradores, 
para  o  que  lhe  são  concedidos  plenos  poderes. 
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44.  Nomear  annualmente  d* entre  os  seus  membros 
um  Presidente  e  um  Secretario :  aquelle  presidirá  as  ' 
discussões  e  este  lerá  o  expediente  e  escreverá  as  actas 
que  serão  assignadas  pelos  membros  presentes. 

Art.  20.  Haverá  sessão  ordinária  da  directoria,  com 
assistência  do  Gerente,  uma  vez  por  mez ;  extraordina- 
riamente, quando  ella  o  julgar  conveniente. 

Art .  2Í .  As  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos,  contados  por  individuo,  podendo  cada  um  dos 
membros  fazer  declarar  o  seu  voto  na  respectiva  acta. 

O  Gerente  não  tem  Voto  nestas  discussões. 

Art.  22.  Os  Directores  não  poderão  transferir  as  suas 

acções  durante  o  tempo  da  sua  administração. 

Art.  23.  Os  directores  não  perceberão  vencimento 
algum. 

Art.  24.  Ao  Gerente  compete: 

i.°  Dar  cumprimento  ás  deliberações  da  Directoria. 

2.f  A  gerência  e  a  administração  das  obras  da  com- 
panhia, com  poderes  para  resolver  como  melhor  en- 
tender em  % benefício  da  mesma. 

3.°  Assi?nar  os  contractos  e  toda  a  correspondência 
da  companhia. 

4.p  Prover  a  companhia  de  todos  os  ma  ter iaes  neces- 
sários, e  ordenar  o  pagamento  de  todas  as  despezas  or- 
dinárias e  extraordinárias  que  a  marcha  dos  negócios  da 
companhia  exigir. 

5.  Receber  e  depositar  os  dinheiros  da  companhia 
em  um  banco  ou  casa  bancaria  que  ihe  fór  designado 
pela  directoria. 

Retirar  estes  dinheiros  por  meio  de  cheques,  quando 
hajam  pagamentos  a  fazer,  ou  dividendos  a  distribuir. 

6.°  Propor  á  directoria  o  numero  de  empregados  da 
companhia  os  seus  vencimentos,  admittil-os,  e  despe- 
di 1-os,  conforme  requisitar  a  regularidade  do  serviço. 

7.°  Dirigir  a  escripturação  em  boa  ordem  e  com  cla- 
reza. 

8.°  Participar  á  Directoria  a  falta  de  pagamento  das 
prestações  das  acções.  / 

9/  Averbar  a  transferencia  das  acções,  mandando 
abrir  no  livro  competente  os  necessários  assentamentos. 

10.  Apresentará  Directoria  o  balanço  semestral,  acom- 
panhado de  um  relatório  circumstanciado  das  operações 
do  semestre  Ando,  indicando  as  reformas  ou  melhora- 
mento? que  a  experiência  mostrar  convenientes. 

H.  Os  balanços  deverão  ser  entregues  á  Directoria, 
durante  os  primeiros  quinze  dias  dos  mezesde  Janeiro 
e  de  Julho  de  cada  anno. 
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12.  Consultar  previamente  a  Directoria  quando  haja 
de  fazer  contractos  por  conta  da  companhia,  e  de  or- 
denar o  pagamento  de  despezas  extraordinárias. 

Art.  25.  O  Gerente  prestará  fiança  idónea  a  juizo  da 
Directoria. 

Art.  26.  O  Gerente  terá  o  vencimento  que  lhe  de- 
signar á  Directoria,  ficando  a  seu  cargo  as  despezas  com 
o  aluguel  da  casa  para  escriptorio  da  companhia. 


DO  DIVIDENDO  E  FUNDO  DE    RESERVA 


Art.  27.  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  serão 
deduzidos  5  •/•  Para  fund<\  de  reserva,  que  serão  espe- 
cialmente destinados  aos  reparos  das  obras  da  companhia 
e  do  restante  se  fará  o  dividendo  semestral. 


DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS 


Art.  28.  As  funcções  de  membros  da  Directoria  du- 
rarão por  um  anno,  excepto  quanto  á  primeira  aue  fôr 
nomeada,  que  durará  dous  annos,  guardadas  as  formas 
legaes. 

Art.  29.  Hygino  Corrêa  Durão  cederá  á<  companhia 
depois  de  approvados  os  3eus  estatutos  e  por  escriptura, 
publica,  os  direi  tose  privilégios  que  tem  adquirido  pelo 
seu  contracto  celebraào  com  o  Governo  da  Província 
em  3  do  corrente  mez  de  Maio  de  1871,  e  por  essa 
cessão  receberá  a  quantia  que  definitivamente  fôr  ajus- 
tada entre  elle  e  a  Directoria.  Esta  quantia  não  poderá 
exceder  a  estipulada  na  condição  10/  do  contracto,  fi- 
cando o  cedente  obrigado  ao  cumprimento  de  todas  as 
clausulas  impostas  na  mesma  condição. 

Na  escriptura  publica  da  cessão  a  Directoria  deter- 
minará, de  combinação  com  o  cedente,  afórma  e  o  tempo 
do  pagamento  da  indemnização,  bem  como  todas  as  mais 
condições  do  contracto  que  fôr  mister  impor  ao  cedente, 
além  das  que  já  se  acham  exaradas  no  contracto  cele- 
brado com  o  Governo. 

Art.  30.  A  Directoria  fica  autorizada  a  fazer  a  ac-" 
quisição  por  compra  ou  desapropriação  ( contracto  com 
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o  Governo  condição  12.* )  do  terreno  preciso  para  a  edi- 
ficação da  caixa  d'agua,  ou  depósitos  no  ponto  de  partida 
do  encanamento  das  aguas,  e  dos  reservatórios  dentro 
da  cidade. 

Art.  31.  Hygino  Corrêa  Durão  será  o  Gerente  da 
companhia  durante  a  execução  das  obras  determinadas 
no  seu  contracto,  e  poderá  substabelecer  todos  ou  parte 
dos  seus  em  um  sub-Gerente  da  sua  confiança,  com  o 
assentimento  da  Directoria. 

Pela  remuneração  de  seu  trabalho  e  responsabilidade 
como  Gerente  e  administrador  da  companhia,  durante  a 
execução  das  obras,  perceberá  a  quantia  que  será  arbi- 
trada pela  Directoria. 

Art.  32.  Achando-sesubscriptas  1.436  acções,  isto  é, 
mais  de  metade  do  capital  marcado  no  art.  3.°,  consi- 
derar-se-ha  incorporada  a  companhia  Hydraulica  Pelo- 
tense ;  ficando  a  Directoria  provisoriamente  nomeada  e 
o  Gerente  autorizados  a  requerer  do  Governo  geral  a 
approvação  destes  estatutos. 

Art.  33.  "Logo  que  se  ache  realizada  a  entrada  em 
caixa  da  decima  parte  do  capital  mencionado  no  art. 
3.°  se  dará  começo  as  obras. 

Art.  34.  As  acções  da  companhia  serão  assignadas 
pela  Directoria  e  o  Gerente. 

Art. 35.  Justificada  perante  a  Directoria  a  perda  de 
acções,  receberá  o  accionista  outras,  prestando  caução  a 
juizo  da  Directoria. 

Art.  36.  Findo  o  prazo  da  duração  da  companhia, 
na  forma  determinada  na  segunda  parte  do  art.  2.°, 
será  dividido  pelos  accionistas  o  valor  da  desapropriação 
com  o  fundo  de  reserva  que  então  existir. 

Art.  37.  A  distribuição  das  acções  que  restarem  por 
emittir  para  completar  o  capital  marcado  no  art.  3.° 
será  feita  pela  Directoria  dentro  do  prazo  de  um  anno, 
dando  preferencia  aos  accionistas  incorporadores. 

Pelotas,  30  de  Maio  de  1871. 
(  Seguem-se  as  assignaturas. ) 
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DECRETO  N.  4776  —  de  23  de  agosto  de  1871. 

Renova  a  autorização  concedida  ao  Bacharel  Tbeopbilo  Carlos  Be- 
nedicto  Ottoni  para  explorar  minas  de  oaro  e  oatros  mineraes  na 
comarca  de  Jequitinhonha,  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  requerimento  do  Bacharel  Theophilo 
Carlos  Benedicto  Ottoni,  a  Princeza  Imperial  Regente, 
em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Renovar  a  autorização  que  lhe 
foi  concedida  pelo  Decreto  n.#  3830  de  6  de  Abril  de  1867, 
para  explorar  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  na  co- 
marca de  Jequitinhonha,  na  Província  de  Minas  Geraes  : 
ficando  em  seu  inteiro  vigor  as  clausulas  que  baixa- 
ram com  o  mencionado  Decreto. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4777  —de  30  de  agosto  de  1871. 

Proroga  até  o  dia  15  de  Setembro  próximo  futuro  a  sessão  da 

Assembléa  Geral  Legislativa. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Prorogar  até  o 
dia  15  de  Setembro  próximo  futuro,  a  presente  sessão 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 

FARTK  II.         61. 
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de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  eh- 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  eum,  quin- 
q  u  ages  imo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4778  —  de  30  de  agosto  de  1871. 

Dçsannexa  os  Termos  de  Capivary  c  Ti  cie  do  de  Porto  Feliz, 
na  Província  de  S.  Paulo,  e  crêa  nelles  um  lugar  de  Juiz 
Municipal,  que  accumulará  asfuneçõesde  Juiz  deOrphãos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Os  Termos  de  Capivary  e  Tietê  ficara 
desannexados  do  de  Porto  Feliz,  na  Província  de  S. 
Paulo,  ecreado  nelles  um  lugar  de  Juiz  Municipal, 
que  accumulará  as  funeções  de  Juiz  de  Orphãos ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e 
um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato 
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DECRETO  N.  4779  — de  30  de  agosto  de  1871. 

Desauoexa  os  termos  de  Viçosa  e  S.  José  de  Porto  Alegre  do  de  Cara- 
veltas,  na  Província  da  Bahia,  e  crêa  nelles  um  lagar  de  Juiz  Muni- 
cipal, que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orpbãos. 

« 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Os  termos  de  Viçosa  e  S*  José  de  Porto 
Alegre  íicam  desannexados  do  de  Caravcllas,  na  Pro- 
víncia da  Bailia,  e  creado  nelles  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal, que  accumulará  as  f micções  de  Juiz  de  Orphãos ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império ,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e do  Império. 

PRINCEZA  'IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Pauta  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  47òO  —  de  30  de  agosto  de  1871. 

Cuucede  á  Companhia  Cearense  da  via-ferrea  de  Baturilé  au- 
torização para  fuuecionar  e  approva  seus  estatutos. 

•  A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestadejo  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attèndendoao 
requerimento  da  Companhia  Cearense  da  via-ferrea 
de  Baturité,  organizada  na  capital  da  Província  do  Ceará, 
e  de  conformidade  com  a  Sua  immediata  Resolução 
de  23  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  consulta  de  26  do  mez  anterior: 
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Ha  por  bem  Gonceder-lhe  autorização  para  funccionar, 
e  approyar  os  respectivos  estatutos,  cora  as  modifi- 
cações que  com  este  baixam  assignadas  por  Theodoro 
Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modificações  a  que  se  refereo  Decreto  n.°  4780 
desta  data,  feitas  nos  estatutos  da  Compa- 
nhia Cearense  da  via-ferrea  de  Baturité. 


« 

Será  trazida  ao  conhecimento  do  Governo  qualquer 
modificação  do  contracto,  relativamente  ao  prazo  de 
duração  da  Companhia  fixado  no  art.  K.° 

*.• 

Será  também  trazido  ao  conhecimento  do  Governo 
o  regulamento  a  que  allude  o  art.  14. 

.   Os  empréstimos  autorizados  pelo  art.  33  §  4.°  nunca 
excederão  de  dous  quintos  do  capital  realizado. 

4.» 

Serão  cobradas  para  a  companhia  as  taxas  a  que 
se  refere  o  art.  45. 

5.* 

O  dividendo,  autorizado  pelo  art.  32,  só  poderá  sahir 
dos  lucros  líquidos  de  operações  effcctivainente  con- 
cluídas nos  respectivos  semestres. 
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Ficam  substituídos  os  arts.  53  e  54  pela  seguinte 
disposição:  A  Directoria  deduzirá  anuualmente  ou  se- 
mestralmente da  renda  liquida  a  quantia  que  julgar 
necessária  para  os  reparos  e  substituição  do  material 
durante  o  anno  ou  semestre  seguinte,  devendo  in- 
cluir-se  nessa  quafttia  a  somma  do  saldo  anterior. 


*.' 


A  transferencia  da  estrada  férrea,  autorizada  pelo 
art.  67,  só  deverá  verificar-se  mediante  accôrdo  com 
a  Província. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Agosto  de  1871. 
—  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  para  a  Companhia  Cearense  da  via-ferrea  de 
BaUirilé.  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4780  de  30 
de  Agosto  de  1871. 

CAPITULO  i. 

DA    COMPANHIA,  SEUS  FÍNS  E  DURAÇÃO. 


Art.  i.°  Fica  organizada  uma  sociedade  anonyma, 

Jue  se  denominará  Companhia  Cearense  da  via-ferrea 
e  Baturité,  cujo  fim  é  construir  uma  via-ferrea  de  2." 
ou  3.a  classe,  entre  a  cidade  da  Fortaleza  e  a  de  Batu- 
rité, dividida  em  secções,  segundo  a  planta  que  fôr  or- 
ganizada pelo  Presidente  da  Província,  e  de  conformi- 
dade com  o  contracto  celebrado  em  data  de  25  de 
Junho  de  1870. 

Art.  2.°  A'  companhia  ficam  pertencendo  todos  os 
direitos  c  privilégios.,  que  aos  contracfantes,  Senador 
Thomaz  Pompôo  de  Souza  Brasil,  Dr.  Gonçalo  Baptista 
Vieira,  Coronel  Joaquim  da  Cunha  Freire,  negociante 
Henrique  Brockleurst  c  Dr.  José  Pompôo  de  Albuquer^ 
que  Cavalcanti,  foram  concedidos  em  o  dito  contracto, 
bem  como  pela  Lei  Provincial  do  Ceará  n.°  1332  de  11  de 
Outubro  de  1870. 
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Art.  3.°  Pela  cessão  de  privilegio,  com  iodas  as  suas 
vantagens,  incorporação  da  companhia  c  administração 
durante  o  período  de  que  trata  o  art.  15,»  receberão 
os  cessionários,  como  indemnização,  umacoinmissão  de 
5  %  sobre  o  capital  nominal  da  companhia  em  acções 
consideradas  inteiramente  pagas. 

Ari.  4.°  A  companhia  terá  sua  sédc  e  direcção  geral 
na  cidade  da  Fortaleza. 

Art.  5.°  A  duração  da  companhia  será  de  80  annos  do 
seu  privilegio,  salvo  modificação  posterior  do  contracto. 


CAPITULO  II. 


DA    ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  6.°  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  de  cinco  membros,  eleitos  de  cinco  em  cinco 
annos  pelos  accionistas  em  assembléa  geral 

Art.  7.°  Só  poderão  ser  eleitos  Directores  os  accio- 
nistas que  possuam  pelo  menos  50  acções,  aehando-se 
estas  registradas  seis  mezes  antes  da  eleição. 

Art.  8.°  Estas  acções  serão  inalienáveis  durante  o 
exercicio  do  Director,  e  estarão  em  deposito,  como  cau- 
ção de  sua  gerência. 

Art.  9*°  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os 
cargos  de  Director  o  sogro  e  genro,  cunhados  du- 
rante o  cunhadio  e  parentes  por  consanguinidade  até 
o  2.°  gráo,  e  sócios  de  firmas  commerciaes. 

ArL  10.  Não  pôde  ser  Director  o  que  exercer  em- 
pregos de  confiança  da  companhia,  ou  tiver  interesse 
directa  ou  indirectamente  em  algum  contracto  com 
ella.  A  superveniencia  de  qualquer  destes  factos  im- 
porta para  o  Director  a  perda  do  lugar. 

Art.  li.  Os  Directores,  e  os  que  substituírem  a 
estes  não  poderão  ser  reeleitos  dentro  do  primeiro 
anno,  contado  do  dia  da  substituição,  de  conformi- 
dade com  o  §  13  do  art.  2.°  da  Lei  de  22  de  Agosto 
de  1860. 

Art.  12.  Além  da  eleição  de  toda  a  Directoria  de 
cinco  em  cinco  anitos,  terá  lugar  annualmente,  em  as- 
sembléa geral  dos  accionistas,  a  eleição  de  um  Director 
em  substituição  ao  mais  antigo  dos  nomeados,  e  no 
caso  de  igualdade  de  nomeação,  em  substituição  áquelle 
sobre  quem  recahir  a  sorte. 
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Art.  13.  A  Directoria  só  poderá  funccionar  com 
maioria  de  seus  membros,  e  a  ella  compete  escolher 
(1'entre  si  Presidente,  Secretario  e  Thesoureiro,  que 
todos  serão  solidários  na  gerência  dos  negócios  da 
companhia. 

Art.  14.  Em  um  regulamento  especial  se  estabe- 
lecerá o  modo  pratico  de  se  proceder  ás  eleições,  e 
de  deliberar  a  Directoria  :  c  esse  regulamento,  formu- 
lado peia  primeira  Directoria»  será  approvado  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas,  antes  de  proceder  á 
primeira  eleição. 

Art.  15.  A  primeira  Directoria  será  composta  dos 
cinco  cessionários  declarados  no  art.  2.°,  e  funccionará 
eraquanto  não  tiver  sido  aberta  ao  trafego  a  l.a  secção 
da  via-ferrea. 

Art.  16.  O  Presidente  da  Directoria  perceberá  an- 
nualmentc,  logo  que  tenha  começado  o  trafego  na  l.a 
secção,  uma  gratificação  de  2:4004000,  que  será  aug- 
mentada  até  4:000#000,  á  medida  que  começar  o  trafego 
nas  duas  outras  secções. 

Art.  17.  A'  Directoria  compete : 

§  1.°  Representar  a  companhia  nos  tribunaes  e  fora 
dellcs,  podendo  delegar  os  poderes,  que  forem  neces- 
sários. 

§  2.°  Formular  regulamentos  para  a  direcção  de  todos 
os  serviços  e  em  geral  de  tudo  que  respeita  á  construc- 
ção  e  custeio  da  via-ferrea. 

%  3.°  Estabelecer  .regulamentos  para  reger  os  em- 
pregados da  companhia  nos  seus  differentes  serviços. 

§  4.°  Fazer  com  o  Governo  Geral  ou  Provincial,  com 
outras  companhias  ou  terceiros  todos  os  contractos 
neces&rios  para  a  boa  marcha  da  empreza. 

§  5.°  Fazer  todos  os  contractos  geraes  ou  parciaes 
necessários  para  construcção  e  custeio  da  estrada,  para 
fornecimento,  materiaes,  ctc. 

§  6.°  Resolver,  se  as  obras  devem  ser  executadas  por 
administração  ou  empreitada  com  tabeliã  de  preços, 
precedendo  ou  não  hasta  publica. 

§  7.°  Fazer  acquisição  de  todos  os  bens  moveis  ou 
imraoveis  e  de  tudo  quanto  fôr  preciso  á  empreza, 
podendo  igualmente  alhear  aquelles  que  se  tornarem 
desnecessários.  \ 

%  8.°  Convocar  a  assembléa  geral  dos  accionistas  nas 
épocas  marcadas,  e  todas  as  vezes  que  parecer  neces- 
sária uma  convocação  extraordinária. 

§  9.°  Organizar  (/balanço  o  relatório  semeslraes,  que 
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devem  ser  apresentados  â  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

§  10.  Assignar  os  contractos  que  forem  celebrados 
com  o  Governo  ou  particulares. 

§  li.  Assignar  os  titulos  e  cautelas  das  acções,  e 
emittir  acções  nos  casos  previstos  nestes  estatutos. 

§  12.  Arrecadar  os  fundos  da  companhia  e  escolher 
o  deposito  ou  emprego  mais  conveniente  para  os 
mesmos. 

|  13.  Annunciar  as  chamadas  das  acções,  respeitando 
as  condições  determinadas  nestes  estatutos. 

§  14.  Formular  e  dirigir  o  plano  da  escripturaçâo 
da  companhia. 

§  15.  Nomear  e  demittir  livremente  os  seus  empre- 
gados, diminuir  o  numero  destes,  quando  convier,  e 
marcar-Ihes  categoria  e  vencimentos. 

|  16.  Fazer  a  distribuição  dos  dividendos  semestral- 
mente, quando  puder  ter  lugar,  guardada  a  disposição 
do  art    52. 

|  17.  Contrahir,  quando  fôr  necessário,  os  emprés- 
timos convenientes,  precedendo  autorização  da  assem- 
bléa geral  dos  accionistas,  até  a  importância  total  das 
prestações  ainda  não  recebidas. 

§  18.  Reunir-se  regularmente  uma  vez  por  semana 
em  dia  que  fôr  marcado,  e  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  os  interesses  da  companhia  o  exigirem, 
fazendo  registrar  em  livro  próprio  as  actas  de  suas 
sessões. 

Art.  18.  A  Directoria  poderá  funecionar  validamente, 
estando  presentes  três  dos  seus  membros,  e  o  Presi- 
dente terá  o  voto  de  qualidade  para  os  desempates, 
além  do  de  Director. 

Art.  19.  O  Presidente  será  substituído,  nos  seus  im- 
pedimentos» pelo  Director  mais  votado. 

Art.  20.  Ao  Presidente,  como  executor  das  delibe- 
rações da  Directoria,  compete  assignar  todos  os  con- 
tractos celebrados  com  ella,  á  excepção  dos  que  forem 
feitos  com  o  Governo  Geral  ou  Provincial,  a  respeito 
dos  quaes  se  observará  o  disposto  no  art.  17  §  10. 

Art.  21.  Por  morte,  demissão,  ausência  ou  impe- 
dimento de  qualquer  Director,  será  chamado  para  subs- 
tituil-o  provisoriamente  o  accionista,  que  tiver  obtido 
maior  numero  de  votos  immediatamente  aos  eleitos, 
até  que  se  verifique  o  disposto  no  art.  33  §  7.° 
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CAPITULO  III. 


DA   ASSEMBLÉA  GERAL. 


Àrt.  22.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  é  for* 
mada  pela  reunião  destes  ou  seus  procuradores,  re- 
presentando  mais  da  metade  do  capital  da  companhia . 

Art.  23.  Reunir-se-ha  ordinariamente  todos  os  se- 
mestres em  dia  marcado,  e  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  fdr  convocada  pela  Directoria.  No  pri- 
meiro caso  precederão  annuncios  com  antecedência 
de  30  dias,  no  segundo  com  20  dias  pelo  menos. 

Art.  24.  A  assembléa  geral,  regularmente  convo- 
cada e  constituída,  representa  a  totalidade  dos  accio- 
nistas ;  e  suas  decisões,  nos  limites  de  suas  attribuiçGes, 
são  obrigatórias. 

Art.  25.  Em  cada  sessão  ordinária  a  Directoria  apre- 
sentará à  assembléa  geral  o  balanço  das  contas  e  o 
relatório.  O  balanço  trará  a  demonstração  minuciosa 
do  estado  da  companhia,  deverá  apontar  o  capital  so- 
cial, referindo-se  a  tudo  quanto  represente  o  debito 
e  a  credito  da  companhia,  a  demonstração  da  conta 
de  ganhos  e  perdas,  e  conterá  finalmente  todas  as 
explicações  para  esclarecimento  dos  accionistas. 

Art.  26.  Apresentado  o  balanço  e  relatório,  a  assem- 
bléa geral  elegerá  uma  commissão  de  cinco  membros 
para  examinar  as  contas,  e  dar  o  seu  parecer,  o  qual, 
acompanhado  das  peças  sobre  que  versar,  ficará  su- 
jeito á  discussão  e  approvação  da  assembléa  geral  para 
isto  previamente  convocada. 

Art.  27.  Também  terá  lugar  a  convocação  extraor- 
dinária pela  Directoria  sempre  que  isso  fôr  requerido 
para  o  fim  designado  por  accionistas  que  representem 
uma  decima  parte  do  capital  social. 

Art.  28.  Os  votos  dos  accionistas  serão  recebidos 
na  seguinte  razão:  cada  cinco  acções  dará  um  voto, 
mas  nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  20  votos, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  possua. 

Art.  29.  Para  o  accipnista  poder  votar  em  qual- 
quer reunião,  exige-se  que  não  tenba  incorrido  na  pena- 
lidade do  art.  40,  que  tenha  registrado  e  depositado 
suas  acções  no  escriptorio  da  companhia,  fazendo-se  o 
registro  com  antecedência  de  60  dias  e  o  deposito 
com  antecedência  de  15,  em  relação  ao  dia  da  reunião. 

PARTS  II.         02. 
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Ari.  30.  Para  votar  na  eleição  de  Directores  exige-se 
que  o  accionista  registre  e  deposite  suas  acções  no 
escriptorio  da  companhia,  90  dias  antes  da  eleição. 
Deste  deposito  e  do  mencionado  no  artigo  antecedente 
dar-se-ha,uma  cautela  ao  accionista. 

Art.  31.  O  accionista  que  não  comparecer  pessoal- 
mente á  reunião  da  assembléa  geral  poderá  designar 
como  seu  procurador  qualquer  outro  accionista;  não 
se  ad mi t tirão  porém  votos  por  procuração  na  eleição 
dos  Directores. 

Art.  32.  Todo  o  accionista  terá  direito  de  exami- 
nar pessoalmente  os  balanços,  os  livros  da  companhia* 
e  quaesquer  papeis,  ou  documentos  delia.  Esta  facul- 
dade porém  será  limitada  a  um  dia  por  mez,  o  qual  será 
designado  pela  Directoria  • 

Art.  33.  A'  assembléa  geral  compete: 

I  1.°  Eleger  os  Directores. 

§2.°  Deliberar  e  resolver  sobre  qualquer  proposta 
da  Directoria  <?u  dos  accionistas.  , 

5  "3.*  Mandar  proceder  a  exames  da  administração 
sem  limitação  alguma,  nomeando  delegados  especiaes 
para  este  fim. 

§4.°  Autorizar  a  contrahir  empréstimos,  marcan-  ] 

ão-lhes  o  modo  e  as  condições. 

|  5.°  Autorizar  e  determinar  o  augmento  do  ca- 
pital, na  forma  do  art.  37  dos  presentes  estatutos. 

|  6.°  Marcar  gratificação  ao  Presidente  da  Director  ia, 
nós  termos  do  art.  16.  ) 

|  7.°  Eleger  Director  que  substitua  o  que  tiver  fal- 
lecido  ou  se  tiver  demittido. 

5  8.°  Resolver  sobre  a  venda  ou  cessão  da  estrada, 
dissolução  da  companhia  ou  incorporação  delia  a  outras. 

§  9.°  Resolver  a  modificação  dos  presentes  estatutos, 
ficando  ella  dependente  de  approvação  do  Governo  Im- 
perial. 

Art.  34.  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  to- 
madas pela  maioria  dos  votos  representados ;  as  que 
Çorêm  forem  concernentes  aos  objectos  dos  §§  4.°,  5.\ 
.*,  8.°  e  9.*  do  artigo  antecedente  só  poderão  ser  to- 
madas em  assembléa  geral,  expressamente  convocada 
para  esse  fim,  por  dous  terços  pelo  menos  dos  votos  re- 
presentados. 

Art.  38.  Nas  reuniões  da  assembléa  geial  servirão 
de  Presidente  e  Secretários  os  accionistas  que  nellas 
forem  eleitos  pela  pluralidade  de  votos  presentes,  e  as 
actas,  depois  de  escripfas  e  approvadas  nas  respectivas 
sessões,  serão  registradas  em  um  livro  próprio. 


« 
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CAPITULO  IV. 


PO  CAPITAL  SOCIAL,  DIREITOS  B  DEVERES    DOS   ACCIONISTAS. 


Art.  36.  O  capital  da  Companhia  Cearense  da  via-fer- 
rea  de  Baturité  será  de  800:0000000 ,  dividido  em 
4.000 acções  de  2000000  cada  uma  ,  destinados  i  i.a 
secção  da  via-ferrea,  além  do  que  fôr  de  mister  para 
pagamento  do  beneficio  de  que  trata  o  art.  3.° 
.  Art .  37 .  Quando  se  tratar  da  construcção  das  duas 
outras  secções  da  via-ferrea,  elevar-se-ha  o  capital  da 
companhia,  quanto  baste,  dividindo-se  a  quantia  ac- 
crescida  em  acções  do  mesmo  valor,  as  quaes  serio 
distribuídas  de  preferencia  aos  accionistas  actuaes, 

A'  nova  emissão  precederá  autorização  do  Governo. 

Art.  38.  As  acções  serão  realizadas  em  prestações, 
sendo  feitas  as  chamadas  segundo  as  necessidades  da 
companhia  ena  razão  do  valor  estimativo  das  despezas, 
que  se  tiverem  de  fazer  comos  trabalhos  da  via-ferrea, 
precedendo  aviso  de  30  dias  pelo  menos. 

Art.  39.  O  accionista  impontual,  isto  é,  que  não 
realizar  a  respectiva  entrada  no  prazo  da  chamada,  per- 
derá em  beneficio  da  companhia  as  entradas  anterior- 
mente verificadas,  salvo  se  provar,  perante  a  Directoria, 
caso  de  força  maior,  e  exhibir  as  entradas  demoradas  e 
o  premio  de  2  %  â0  mez>  dentro  de  seis  mezes,  a 
contar  do  dia  em  que  começou  a  mora . 

Art.  40.  A  Directoria  tem  o  direito  de  declarar  em 
commissoas  acções,  sobre  que  occorra  a  impontualidade, 

Jualificada  no  artigo  antecedente,  devendo  publicar  que 
cam  nullas,  e  sem  valor»  effectuando  a  emissão  de 
outras  que  as  substituam. 

Art.  41.  As  acções  serão  ao  portador,  poderá  porém 
a  Directoria  declarar  no  verso  o  nome  do  possuidor,  que 
assim  o  exija . 

Art.  42.  A  transferencia  das  acções  realiza-se  por 
qualquer  modo  válido  em  direito.  Não  pôde  porém  essa 
transferencia  ter  lugar  por  meio  algum,  senão  depois 
de  realizado  um  quarto  de  seu  valor,  nos  termos  do 
art.  2.°  1 5.°  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  43.  Por  endosso  sóé  permiltida  a  transferencia 
depois  que  se  tiver  recolhido  o  capital  integral  das 
acções  eiait tidas. 
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Art.  44.  Noescriptorio  da  Directoria  haverá  om  re- 
gistro nominal  de  todos  os  possuidores  de  acções .  Ás 
transferencias  serão  averbadas  por  acto  lançado  em  livro 
competente. 

Art.  45.  As  despezas  de  taxas  e  outras  com  a  trans- 
ferencia de  cada  acção,  não  poderão  exceder  a  mil 
réis. 

Art.  46.  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uma  ou 
mais  acções,  a  Directoria  substituirá  os  títulos  per- 
didos por  outros  que  serio  entregues  a  quem  de  di- 
reito pertençam,  depois  de  feitos  os  precisos  annun- 
cios,  ede  tomar-se  todas  as  cautelas  de  modo  a  inutilizar 
os  titulos  perdidos. 

Art.  47.  Cada  acção  é  indivisível  perante  a  com- 
panhia, e  deve  ser  representada  por  uma  única  pessoa, 
quaesquer  que  tenham  sido  os  contractos,  de  que  fosse 
objecto. 

Art.  48.  Os  credores  ou  herdeiros  de  accionistas 
não  poderão  arrestar  sob  qualquer  pretexto  a  proprie- 
dade de  quaesquer  objectos,  que  sejam  da  companhia, 
salvo  o  direito  que  lhes  compita  sobre  os  titulos 
ou  acções,  que  pertençam  a  seus  devedores. 

Art.  49.  E'  accionista  toda  pessoa,  associação,  ou 
entidade,  que  possuir  uma  ou  mais  acções,  comple- 
tamente emittidas,  cujas  prestações  vencidas  se  acharem 
devidamente  pagas. 

Art.  80.  Havendo  accionistas  com  firma  social,  po- 
derão todos  os  sócios  que  a  representem  assistir  e 
discutir  nas  reuniões  da  assembiéa  geral,  mas  só  um 
votará,  nos  termos  do  art.  28. 

Art.  Kl.  0  fallecimento  de  um  ou  mais  accionistas 
não  obriga  a  companhia  a  liquidar,  e  os  herdeiros 
dos  accionistas  jamais  poderão  embaraçar  as  operações 
da  mesma,  flcando-lties  somente  o  direito  de  perceber 
os  dividendos,  ou  transferir  as  acções  nos  termos  do 
art.  42. 


CAPITULO  V. 


nOS   DIVIDENDOS,  E    FUNDOS    DE   RESERVA    E  DE  "AMORTI- 
ZAÇÃO. • 


Art.  52.  Todos  os  semestres,  em  vista  das  contas 
e  documentos,  a  Directoria  proporá  á  assembiéa  geral 
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dos  accionistas  o  pagamento .  de  um  dividendo,  que 
esteja  calculado,  e  a  assembléa  resolverá  se  deve  ser 
pago  ou  não  esse  dividendo. 

Art.  53.  A  Directoria  deduzirá  annualmente  dos 
lucros  líquidos  uma  quantia  correspondente  a  6/10  °/0 
sobre  o  capital  da  companhia  para  formar  um  fundo 
de  reserva.  Esta  quantia  poderá  ser  empregada  em 
apólices  da  divida'  publica,  em  acções  da  mesma  com- 
panhia, ou  pelo  modo  que  mais  conveniente  julgar  a 
assembléa  geral. 

Art.  51.  0  fundo  de  reserva  nunca  se  elevará  além 
de  metade  do  capital  da  companhia,  e  será  destinada 
somente  a  acudir  ás  necessidades  extraordinárias  e 
provenientes  de  força  maior,  não  podendo  ser  appli- 
cado  a  pagamento  de  multas  em  que  incorra  a  com- 
panhia. 

Art.  85.  Além  do  fundo  de  reserva,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  80  annos  depois  de  concluída 
a  via-ferrea,  formar-se-ha  um  outro,  nos  termos  da 
clausula  12.*  do  contracto,  e  do  J  4.°  do  art.  1.*  da 
Lei  de  13  de  Outubro  de  1889  por  meio  de  quotas  de- 
duzidas dos  lucros  líquidos  da  companhia,  calculadas 
de  modo  a  reproduzir  o  capital  no  fim  do  prazo  do 
privilegio. 

Art.  56.  Não  se  pagarão  dividendos  aos  accionistas 
emquanto  o  capital  da  companhia,  desfalcado  em  vir- 
tude de  perdas,  não  íôr  integralmente  restabelecido, 
na  forma  do  art.  5.*  §  17  n.°  2  do  Decreto  de  19  de 
Dezembro  de  1860. 

Art.  57.  As  multas  que  por  ventura  soffrer  a  com- 
panhia por  parte  do  Governo  serio  descoutadas  propor- 
cionalmente dos  vencimentos  dos  empregados,  que 
houverem  dado  lugar  á  sua  imposição» 

CAPITULO  VI. 

DA  DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA  E  SUA  LIQUIDAÇÃO ! 

Art.  58.  A  companhia  será  dissolvida: 

|  1.°  Expirando  o  prazo  marcado  para  sua  duração, 
se  a  assembléa  geral  dos  accionistas  não  resolver  o  con- 
trario. 

%  2.°  Pela  venda  da  estrada  ao  Governo,  á  companhia 
diversa,  ou  pela  sua  incorporação  a  outra. 

§  3.°  Pela  perda  de  dous  terços  de  seu  capital. 
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§  4.°  Mostrando-se  que  a  companhia  não  pôde  pre- 
encher seu  fim. 

§  5.°  Por  todos  os  meios  de  direito  estabelecidos  a 
respeito  das  sociedades  anonymas  e  companhias. 

Art.  59.  Dissolvida  a  companhia,  entrará  em  liqui- 
dação. 

Art.  60.  Podem  ser  liquidadores,  tanto  os  accionistas, 
como  pessoas  estranhas  i  companhia. 

Art.  61.  A  commissão  liquidadora  procederá  na  forma 
das  disposições  da  Legislação  Gommerc ia  1. 

Art.  62.  Feita  a  liquidação  e  proposta  a  partilha , 
serão  estes  trabalhos  apresentados  á  assembléa  geral 
extraordinariamente,  para  resolver  se  deve  ser  appro- 
vada  a  liquidação  e  a  proposta  de  partilha. 

Art.  63.  Esta  deliberação  será  tomada  por  dous  terços 
dos  votos  representados,  e  approvada  a  liquidação  e 
proposta  de  partilha,  nenhum  accionista  poderá  mais 
reclamar. 


CAPITULO  VIL 


DA  FISCAL1SAÇÃO  DO  GOVERNO  PROVINCIAL. 


Art.  64.  O  Governo  Provincial  tem  o  direito  de  fis~ 
calisar  os  trabalhos  e  as  operações  da  companhia  em 
seus  diversos  serviços. 

Art.  65.  Para  este  fim  lhe  é  permittido  examinar 
a  escripturação  da  companhia,  todos  os  documentos  a 
ella  pertencentes,  os  quaes  a  Directoria  franqueará* 
sempre  que  lhe  fór  exigido. 


CAPITULO  VIII. 


DISPOSIÇÕES    GERA  ES. 


Art.  66.  A  companhia  poderá  ter  agencias  em  loca- 
lidades d iíTe rentes  da  Província,  dentro  ou  fora  do 
Império.  Estas  agencias  obrarão  por  força  dos  poderes, 
que  lhes  forem  conferidos  pela  Directoria,  sendo  porém 
previamente  autorizados  pela  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 
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Art.  67.  A  companhia  poderá  vender  a  via -férrea 
e  seus  privilégios,  em  todo  ou  em  parte,  uma  vez  con- 
cluída ella,  ou  mesmo  durante  a  sua  construcção,  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  68.  Logo  que  fôr  concluída  a  primeira  secção, 
ou  parte  delia,  capaz  de  offerecer  transito,  será  orga- 
nizada a  tarifa  para  os  transportes  e  conducções,  de 
accôrdo  com  o  Governo  Provincial,  e  na  conformidade 
do  contracto.  ^ 

Art.  69.  Fará  parte  integrante  aos  presentes  esta- 
tutos o  contracto  referido,  cuja  integra  abaixo  se  trans- 
creve, com  a  lei  de  sua  approvação,  entendendo-se 
que  tudo  fica  aceito  e  approvado  pelos  que  subscrevem 
as  acções  da  companhia,  ou  em  qualquer  tempo  forem 
delias  possuidores. 

Art.  70.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor 
das  acções  que  lhes  forem  distribuídas. 

.  Fortaleza,  7  de  Novembro  de  1870. 
(Seguem-se  as  assigpaturas.) 


DECRETO  tf.  4781  —  de  30  de  agosto  de  1871. 

Concede  á  Companhia  União  Industrial  autorização  para  func- 

cionar  e  approva  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma-' 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  requerimento  da  Companhia  União  Industrial,  or- 
ganizada nesta  Cidade,  e  de  conformidade  com  a  Sua 
Immediata  Resolução  de  23  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  9  do 
referido  mez :  Ha  por  bem  Conceder-lhe  autorização 
para  funccionar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos, 
que  com  este  baixam,  acompanhados  das  modificações 
assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da 
Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
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cultora,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modificações  a  <|ue  se  refere  o  tteereto  a.9 
4981  desta  data,  feitas  nos  estatutos  da 
Companhia  União  Industrial. 

I. 

Acrescente-se  ao  art.  2.°  o  seguinte  pàragrapho: 
Nos  demais  casos  do  art.  35  do  Decreto   n.°2711  de 
19  de  Dezembro  de  1860. 

II. 

Ao  art.  3.°  acrescéntem-se  antes  do  ultimo  pe- 
ríodo as  seguintes  palavras:— devendo  a  primeira  en- 
trada ser  realizada  dentro  do  prazo  de  30  dias  contados 
da  data  da  approvação  dos  estatutos.  < 

III. 

Ao  art.  24  acrescei! tem-se  no  fim  do  §  1.°  as  se- 
guintes palavras: — ficando  dependente  da  approvação  do 
Governo  a  reforma  feita  pela  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas nos  estatutos  da  companhia. 

IV. 

Substituam-se  as  palavras— soba  presidência  do  ac- 
cionista que  presidir  a  commissão  fiscal— que  se  lera  no 
art.  25,  pelas  seguintes— sob  a  presidência  do  accio- 
nista que  fór  por  ella  designado  em  cada  reunião. 

V. 

Ao  art.    32  acrescente-se  no  fim  a  phrase  seguinte: 
—observadas  as pr e se n peões  do  Decreto  n.°  3900  de  26    . 
de  Junho  de  1867. 
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VI. 

Fica  entendido  que  somente  o  excesso  da  quinta 
parte  do  capital  da  companhia  poderá  ser  destinado  á 
indemnização  decretada  no  art.  34. 

VII. 

Ào  art.  37,  primeira  parte,  acrcscentc-.se  o  .  pe- 
ríodo seguinte: — Ào  conhecimento  do  Governo  será 
trazida  a  resolução  da  assembléa  geral,  relativa  ao 
augmento  do  capital  e  a  quaesquer  outros  negócios  em 
que  tenha  de  empregar  os  fundos  commandifarios. 

VIII. 

E'  prohibida  a  representação  do  accionista  por  pro- 
curador na  eleição  do  conselho  fiscal . 

IX. 

Não  se  fará  distribuição  de  dividendos,  emquanto 
o  capital,  desfalcado  cm  virtude  de  perdas,  não  fôr  in- 
tegralmente restabelecido. 

X. 

A  liquidação  da  companhia,  dados  os  casos  dos  arts. 
2.°e  31,  será  feita  nos  termos  do  tit.  18.%  cap.  3.°, 
secção  8.*  do  Código  Commercial . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Agosto  de  1871.— 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  da  Companhia  União  Industrial. 


CAPITULO  I . 


OBJECTO  E  DURAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  I.*  Fica  estabelecida  nesta  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro uma  companhia  anonyma  denominada— União  In- 
dustrial—, a  qual  tem  por  objecto  interessar-se  por  meio 
de  associação  em  commandita  nas  seguintes  emprezas : 

PARTK  II.  63. 
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\ .°  Na  empreza  de  navegação  por  vapor-do  canal  de 
Chmpos,  da  qual  ó  concessionário  o  Dr.  Guilherme  de 
Almeida  Magalhães,  com  privilegio  por  20  annos,  nos 
termos  do  contracto  respectivo  feito  com  a  Presidência 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Junho  de  1869, 
de  conformidade  com  a  Lei  Provincial  n.°  1390  de 9  de 
Dezembro  de  1868; 

2.°  Na  empreza  de  fabricação  de  combustivcl  de 
turfa,  que  o  Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno  pro- 
põe-se  a  estabelecer  nas  iramediações  do  mesmo  canal. 

Art.  2.°  A  companhia  terá  a  mesma  duração  do  pri- 
vilegio concedido  ao  emprezario  da  navegação  do  cannl 
de  Campos;  podendo,  porém,  dissolver-seantes  de  findo 
o  prazo  do  mesmo  privilegio,  se  assim  fôr  resolvido  cm 
asscmbléa  geral  por  dons  terços  dos  accionistas: 

1.°  Sempre  que  verificar-se  a  perda  de  um  terço  de 
seu  capital ; 

2.°  Se  passados  cinco  annos,  contados  da  inslallução  da 
companhia,  veriíicar-se  que  a  mesma  não  lucra  annual- 
•  mente  pelo  menos  8  %  do  seu  capital  eííectivamcnte 
empregado. 


CAPITULOU. 


DO  CAPITAL   E   DAS  ACÇÕES. 


Art.  3.°  0  capital  da  companhia  será  409:000^000 
representados  por  2.000  acções  de  200^000  cada  uma  ; 
cuja  importância  será  realizada  em  prestações  nunca 
inferiores  a20°/o  o  com  intervallos  pelo  menos  de  30 
dias.  Mas  a  companhia  poderá  constituir-se  logo  que 
estejam  subscriptas  1 .009  acções. 

Art'.  4.°  Os  accionistas  que  não  realizarem  em  tempo 
as  respectivas  prestações,  perderão  em  beneficio  da 
companhia  as  prestações  anteriormente  realizadas. 
tí?Ar.t.  5.°  A  transferencia  das  acções  somente  se  opera 
por  acto  lançado  no  livro  de  registro  que  para  esse  fim 
será^estabelecido,  e  assignado  pelo  transferente,  ou  por 
seu  procurador  com  poderes  especiacs. 


■ 
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CAPITULO  III. 


DÃ   APPLICAÇJO   DO  CAPITAL. 


Art.  6.°  O  capital  da  companhia  será  empregado : 

i.°  Na  execução  das  obras  de  melhoramento,  que  o 
emprezario  da  navegação  do  canal  de  Campos  é obrigado 
a  fazer  no  mesmo  canal,  nos  termos  do  seu  contracto 
celebrado  com  a  Província  do  Rio  de  Janeiro  eml.°  de 
Março  de  1871,  de  conformidade  com  a  Lei  Provincial  n.° 
1534  de  3  de  Dezembro  de  1870,  ou  em  outras  não  com- 
prehendidas  neste  contracto,  quedeaccôrdo  com  o  con- 
selho fiscal  da  companhia  sejam  consideradas  necessárias 
para  complemento  daquellas; 

2.°  Na  acquisição  de  embarcações  e  de  outros  apres- 
tos necessários  para  o  desenvolvimento  do  trafego  da 
navegação  nas  aguas  do  canal  de  Campos,  e  entre  os 
portos  de  Macahé  e  do  Rio  de  Janeiro ; 

3.°  Na  prestação  do  fundo  commanditario  para  a  em- 
preza  de  fabricação  de  combustível  de  turfa,  mediante 
as  condições  estipuladas  no  art.  9.° 


CAPITULO  IV. 


DAS    EMPREZAS  COMMANDITADAS,   SUA   ADMINISTRAÇÃO 

E    FISCAL1SACÃO. 


Art.  7.°  A  empreza  de  navegação  continuará  soba 
gerência  do  respectivo  concessionário,  nos  termos  de 
seus  contractos  com  a  Província  do  Rio  de  Janeiro,  fi- 
cando entendido  que  pelo  facto  de  commanditar  a  refe- 
rida empreza,  prestando-Ihe  fundos,  a  companhia  não 
assume  responsabilidade  alguma  para  com  a  mesma 
província,  nem  quanto  á  execução  e  cumprimento  dos 
mencionados  contractos  nem  a  outro  qualquer  respeito. 

Art.  8.°  O  mesmo  concessionário  entra  como  sócio 
solidariamente  responsável  para  a  sociedade  emeom- 
mandita  que  contracta  com  a  companhia,  contribuindo 
para  o  fundo  da  mesma  sociedade  com  o  seu  pri- 
vilegio e  com  os  valores  seguintes  na  importância 
de 722:0005000 
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A  saber  * 

Material  existente  (custo). 315:000^000 

Melhoramentos  feitos  no  canal  (custo). . .      42:000^000 

Obras  a  executar  com  auxilio  da  Província 

do  Rio  de  Janeiro 363:0000000 

Art.  9.°  Da  empreza  de  fabricação  de  combustível 

de  turfa,  que  o  Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno 

Êrop<5e-se  a  estabelecer  nas  i  na  mediações  do  canal  de 
impôs,  será  elle  mesmo  o  Gerente,  sob  as  seguintes 
condições  : 

i.a  A  empreza  da  fabricação  do  combustível  de  turfa 
será  explorada  por  uma  sociedade  em  commandita  se- 
parada e  distincta  da  empreza  de  navegação,  tendo  po- 
rém os  respectivos  Gerentes  o  direito  de  reciproca  lls- 
calisação; 

2.*  A  companhia  contribuirá  para  a  dita  socie- 
dade com  o  fundo  commanditario  de  50:0000000  e  o 
emprezario,  entrando  para  ella  como  sócio  solidaria- 
mente responsável,  contribuirá  com  a  quantia  de 
10:000^000  c  com  o  uso  do  privilegio  e  mais  favores 
que  obtiver,  como  introduetor  da  industria  em  cuja 
exploração  tem  de  empregar-se  a  sociedade ; 

3/  Todo  o  combustível  produzido  pelas  fabricas  da 
sociedade  será  transportado  para  o  mercado  pela  em- 
preza de  navegação,  com  reducção  na  tarifa  dos  fretes, 
que  será  determinada  por  ajuste  entre  ambos  os  empre- 
zarios,  feito  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal  da  com- 
panhia . 

Art.  10.  O  Gerente  de  cada  uma  das  emprezas  será 
responsável  á  companhia,  e  para  com  terceiros,  uni- 
camente pelos  actos  de  sua  gestão  na  empreza  res- 
pectiva. 

Art.  ii.  Cada  um  dos  Gerentes  garante  á  companhia 
o  juro  de  6  •/.  do  capitai  commanditario  cíTecti vãmente 
empregado  na  respectiva  empreza,  começando  esta  ga- 
rantia a  ter  e  fiei  to  desde  a  data  do  primeiro  recebi- 
mento feito  pela  mesma  empreza. 

Art.  12.  No  fim  de  três  annos  contados  da  installa- 
ção  da  companhia  cada  um  dos  Gerentes  terá  o  direito 
de  rescindir  o  respectivo  contracto  com  a  mesma  com- 

{>anhia,  restituindo  o  capital  commanditario  que  por  ella 
he  tiver  sido  prestado,  provada  que  seja  a  ínsufficien- 
cia  dos  benefícios  da  sua  empreza  para  fazer  face  ao 
pagamento  do  juro  garantido  pela  clausula  estipulada 
no  artigo  antecedente. 

Art.  13.  Cada  um  dos  Gerentes  vencerá  o  ordenado 
de  8:0000000  annuaes. 
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Art.  14.  A  companhia  terá  um  conselho  fiscal,  pelo 
qual  serão  desempenhadas  as  incumbências  designada- 
mente mencionadas  nos  presentes  estatutos,  e  em  geral 
exercidos,  em  todos  os  negócios  das  duas  emprezas  por 
ella  commandi  lados,  os  direitos  de  fiscalisação,  e  de 
tomar  parte  nas  deliberações  sociaes  respectivas,  nos 
termos  do  art.  314  do  Código  doCommercio. 

Este  conselho,  composto  de  três  membros  triennal- 
mente  eleitos  pela  asscmblôa  geral,  d'entre  os  possui- 
dores de  cincoenta  ou  mais  acções  da  companhia,  esco- 
lherá em  seu  selo  o  respectivo  Presidente,  e  no  cr.so  de 
impedimento,  morte  ou  renuncia  de  algum  de  seus 
membros,  nomeará  quem  o  substitua  até  a  primeira 
reunião  daassembléa,  dentre  os  accionistas  habilitados 
para  occuparcra  o  lugar  como  membro  effectivo. 

CAPITULO  V. 


DA   PARTILHA  DOS  LUCROS,   DOS  JUROS,    DO  DIVIDENDO 

E    DA   RESERVA. 


Art.  IS.  O  anno  social  de  cada  uma  das  emprezas 
commanditadas  se  contará  do  dia  1.°  de  Julho  ao  dia 
30  de  Junho  do  anno  seguinte,  apurando-se  asjcontas 
respectivas  semestralmente,  afim  de,  no  correr  dos 
mezes  de  Fevereiro  e  de  Agosto,  se  pagar  aos  accionis- 
tas os  juros  garantidos  pelo  art.  11,  e  o  dividendo  que 
lhes  possa  competir  nos  termos  do  presente  capitulo. 

Art.  16.  Na  divisão  do  lucro  de  cada  uma  das  ditas 
emprezas  somente  se  reputará  como  tal  o  liquido  dos 
benefícios  effeclivamente  realizados  no  semestre,  de- 
ducção  feita  de  uma  porcentagem  razoável  para  fazer 
face  à  deterioração  do  material  empregado  no  serviço 

da  empreza. 

Art.  47.  Do  liquido  assim  apurado  será  dedu- 
zido :  ... 

l.°  O  juro  de  (5  %  garantido  aos  accionistas  pelo 

art.  11  * 
i\°  o'juro  de  6%  para  o  capital  dos  emprezarios ; 

3.°  10  °/0  para  fundo  de  reserva. 

E  do  restante,  a  metade  será  distribuída  proporcio- 
nalmente pelos  accionistas  e  pelos  Gerentes,  segundo 
o  valor  de  suas  acções  e  de  sôus  fundos,  a  titulo  de 
dividendo,  e  a  outra  metade  pertencerá  aos  Gerentes, 
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como  se  pratica  geralmente  nas  sociedades  em  cora- 
mandita  desta  ordem,  em  remuneração  da  responsa- 
bilidade que  assume,  da  parte  directa  que  tem  na 
producção  dos  lucros,  e  da  cedência  do  uso  dos  seus 
privilégios. 

A  quota  de  cada  um  Gerente  neste  caso  é  proporcional 
ao  rendimento  da  respectiva  empreza . 

Art.  18.  0  fundo  de  reserva  é  destinado  para  re- 
fazer as  perdas  que  desfalcarem  o  capital  da  compa- 
nhia, e  não  deixará  de  ser  a:cumulado  emquanto  sub- 
sistir a  hypothese  do  art.  33  e  emquanto  não  chegar  á 
5.a  partedo  mesmo  capital. 

O  seu  emprego  será  determinado  pelos  Gerentes e  pelo 
conselho  íiscal. 

Art.  19.  Se  perecer  qualquer  dos  objectos  do  fundo 
com  que  entra  o  concessionário  da  navegação  a  vapor, 
além  de  pelo  seu  valor  responder  os  fundos  de  deterio- 
ração e  de  reserva,  tem  elle  o  direito  de  entrar  para  a 
companhia  com  a  importância  correspondente. 


CAPITULO  VI. 


DA    ASSEMBLÉA   GERAL. 


Art.  20.  A  assembléa  geral  da  companhia  será  com- 
posta dos  proprietários  de  20  ou  mais  acções,  inscriplos 
como  accionistas  no  registro  das  transferencias  das  acções 
na  data  da  reunião. 

Durante  03  oito  dias  que  precederem  o  da  reunião, 
ficarão  suspensas  as  transferencias  das  acções. 

Art.  21.  A  assembléa  poderá  deliberar  com  30  mem- 
bros. Sc  não  comparecer  o  numero  de  membros  indi- 
cado, será  de  novo  convocada,  com  antecedência  de 
cinco  dias,  e  nesta  2.a  reunião  poderá  deliberar  com 
15  membros,  excepto  se  a  reunião  tiver  por  objecto 
a  reforma  dos  estatutos ,  ou  alguma  deliberação  da 
qual  tenha  de  resultar  a  dissolução  da  companhia  , 
ou  de  alguma  das  sociedades  por  ella  commandi- 
tadas,  pois  em  tal  caso  a  assembléa  só  poderá  deli- 
berar, se  os  membros  presentes  completarem  o  nu- 
mero de  30  e  representarem  a  4.a  parte  do  capital  da 
companhia. 

Art.  22.  Cada  20  acções  dá  direito  a  um  voto,  mas  , 

nenhum  accionista  terá  mais  de  três  votos. 
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Ari.  23.  Compele  á  assembléa  geral  : 

i.°  Reformar  os  estatutos,  precedendo  accôrdo  com 
os  Gerentes  das  emprezis  commanditadas,  se  a  reforma 
alterar  a  biso  dos  respectivos  contractos  que  ficam 
estipulados  nos  mesmos  estatutos ; 

2 .  °  Julgar  as  contas  annuaes  apresentadas  pelos  Geren- 
tes das  emprezas  commanditadas ; 

3.°  Resolver,  sobre  parecer  da  commissão  fiscal,  a 
dissolução  dj  qualquer  das  sociedades  cm  commandila, 
contempladas  nos  presentes  estatutos,  nos  casos  de 
fraude,  dolo,  malícia  ou  negligencia  culpável  do  res- 
pectivo emprezario  Gerente  verificados  em  juizo  ar- 
bitral ; 

4.°  Resolvera  dissolução  da  companhia  nos  termos 
do  art .  2.°  dos  estatutos ; 

5.°  Eleger  de  três  em  três  annos  a  commissão  fiscal. 

Art.  24.  A  assembléa  reunir-se-ha  sob  a  presidência 
do  accionista  que  presidir  a  commissão  fiscal,  ordina- 
riamente no  mez  de  Julho,  c  extraordinariamente  nos 
casos  seguintes  : 

1.°  Quando  a  reunião  fôr  requerida  á  commissão  fiscal 
por  um  numero  de  accionistas,  cujas  acções  representem 
a  4.*  parte  do  capital  da  companhia  ; 

2.°  Quando  a  commissão  fiscal  julgar  necessário. 

Art.  25.  As  convocações  da  assembléa  serão  feitas 
pelo  presidente  da  commissão  fiscal  e  publicadas  nos  jor- 
naes  tres  vezes  consecutivas,  pelo  menos  oito  dias  antes 
do  indicado  pira  a  reunião. 

Art.  26.  Em  cada  reunião  ordinária  da  assembléa 
ser-lhe-hão  apresentados  os  balanços  das  sociedades 
commanditadas,  devendo  a  cada  um  delles  acompanhar 
ura  rela  tório  circumstanciado  do  respectivo  Gerente,  que 
no  julgamento  das  contas  oriente  a  assembléa  sobre  o 
estado  da  erapreza  e  sobre  a  gestão  da  mesma .  • 

Art.  27.  As  contas  serão  julgadas  sobre  parecer  da 
commissão  fiscal,  o  qual  deve  ser  para  esse  fim  apre- 
sentado conjunctamente  com  os  balanços  e  relatórios 
mencionados  no  artigo  antecedente. 

Art.  28.  Com  a  approvação  das  contas  os  Gerentes 
obtêm  plena  quitação  pelo  gestão  comprehendida  nos 
mesmos,  salvo  erro  ou  omissão. 
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CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


i 

í 

•  ■ 
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Art.  29.  Quando  tiver  lugar  a  dissolução  da  com- 
panhia em  qualquer  das  hypotheses  previstas  nos  pre-  j: 
sentes  estatutos,  o  Gerente  de  cada  uma  das  sociedades 
commanditarias  terá  o  direito  de  resgatar  a  respectiva 
empreza  mediante  o  pagamento  do  capital  prestado 
pela  companhia  ;  e,  effectuado  que  seja  esse  pagamento,  « 

ficará  ipso  facto  concluida  toda  a  liquidação    entre  a  j 

empreza  e  a  companhia.  !  j 

E  o  mesmo  se  observará,  quando  a  dissolução  nato  fôr         j 
da  companhia,  mas  unicamente  de  alguma  das  sociedades         > '. 
commanditarias.  ; 

Art.  30.  Quando  qualquer  dos  ditos  Gerentes  não 
queira,  ou  não  possa  fazer  uso  do  direito  garantido  pelo 
artigo  antecedente,  a  liquidação  será  feita  pelo  mesmo 
Gerente,  sob  a  íiscalisação  de  um  preposto,  ao  qual  pódc  i 

ser  arbitrada  uma  retribuição  tirada  do  fundo  de  re-  j 

serva.  /J 

Art.    31.    Todas  as  questões  suscitadas  entre  a  com- 
panhia e  qualquer  dos  Gerentes  das  sociedades  com-  ., 
manditarias,  quer  durante  a  existência  destas,   quer  V 
por  occasião  da  respectiva  liquidação,  serão  decididas          ^ 
sem  recurso  por  dous  árbitros  nomeados  pelas  partes, 
sendo  o  terceiro  arbitro,  no  caso  de  divergência  entre 
aq ue lies,  nomeado  nos  termos  do  art.  419  do  Regu- 
lamento n .  °  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

A  nomeação  por  parte  da  companhia  será  feita,  ou  pelo 
Presidente  da  commissão  fiscal  ou  pelo  Fiscal  da  liquida- 
ção ,  conforme  a  hypothese  em  que  tenha  lugar. 

Art.  32.  A  assembléa  geral  poderá  permittir  a  qual- 
quer dos  Gerentes  a  «transferencia  da  respectiva  em- 
preza a  outra  pessoa,  ou  seja  com  o  mesmo  contracto 
estipulado  nos  presentes  estatutos,  ou  com  as  altera- 
ções gue  entenda  dever  exigir  em  beneficio  da  com- 
panhia. 

Art.  33.  Quando  o  fundo  de  reserva  exceder  a  5/ 
parte  do  capital  da  companhia,  será  destinado  a  indem- 
nizar ao  concessionário  da  empreza  da  navegação  do  ca- 
nal de  Campos  dos  prejuízos  solíridos  na  organização  e 
começo  da  mesma  empreza,  segundo  mostrar  a  respectiva 
escriptnração. 
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Art.  34.  A  escripturação  de  ambas  as  emprezas  po- 
derá ser  feita  pelos  mesmos  empregados,  se  a  conveniên- 
cia do  serviço  não  exigir  o  contrario ;  sendo  em  todo 
o  caso  o  serviço  da  transferencia  das  acções,  e  em  gerai 
do  expediente  da  companhia,  feito  á  custa  de  ambas  pro- 
porcionalmente. 

Art.  35.  As  chamadas  para  a  realização  do  capital  da 
companhia  serão  feitas  pelos  dous  Gerentes  de  accôrdo 
com  o  conselho  fiscal . 

Art.  36.  Independentemente  de  nova  autorização  do 
Governo,  poderá  a  companhia  elevar  o  seu  capital  até 
1.000: 000^000  quando  convenha  aos  concessionários  e 
quando  o  desenvolvimento  das  emprezas  de  que  tratam 
os  presentes  estatutos  exija  augmento  dos  respectivos 
fundos  commanditarios,  ou  quando  haja  vantagem  em 
commanditar  outros  negócios  que  offereçam  lucrativo 
emprego  de  capital. 

Resolvido  que  seja  o  augmento  autorizado  neste  arti- 
go, as  novas  acções  para  esse  fim  emittidas  serão  dis- 
tribuídas de  preferencia  entre  os  Gerentes  e  os  accio- 
nistas primitivos  que  as  quizerem  subscrever. 

Art.  37.  Nos  termos  do  art.  298  do  Código  do  Com- 
mcrcio,  os  accionistas  desta  companhia  não  são  obrigados 
a  mais  do  valor  de  suas  acções. 


CAPITULO  VIII. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  38.  Approvados  quç  sejamos  presentes  estatutos, 
c  concedida  a  autorização  necessária  para  a  companhia 
poder  funccionar,  o  contracto  social  de  cada  uma  das 
emprezas  commanditadas  será  reduzido  a  instrumento 
nos  mesmos  termos  estipulados  nos  estatutos,  e  regis- 
trado no  Tribunal  do  Commercio,  sendo  esse  instru- 
mento firmado  por  parte  da  companhia  pelo  Presidente 
do  conselho  fiscal. 

Art.  39.  A  subscripção  de  acções  da  companhia  im- 
porta a  aceitação  dos  presentes  estatutos,  e  das  altera- 
ções que  nos  mesmos  forem  feitas  pelo  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Julho  de  1871.—  Francisco  de 
Assis  Vieira  Bueno.— Guilherme  de  Almeida  Magalhães. 


PARTt  II.         i\%. 
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DECRETO  N.  4782  —  de  30  de  agosto  dk  1871. 

Grêa  mais  uma  cadeira  publica  de  instrucção  primaria  para 
o  sexo  masculino  nas  Freguezias  de  Campo  Grande  e  de  Ja- 
carepaguá. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  represen- 
taram diversos  moradores  dos  bairros  do  Realengo  e  do 
Rio  Grande,  das  Freguezias  de  Campo  Grande  e  de  Jaca- 
repaguá,  e  ao  que  propôz  o  Inspector  Geral  interino 
da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da 
Corte,  de  accôrdo  com  o  parecer  do  respectivo  conse- 
lho director,  Ha  per  bem  Crear  mais  uma  cadeira  pu- 
blica de  instrucção  primaria  para  o  sexo  masculino  em 
cada  uma  das  ditas  freguezias. 

João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
,e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
si  mo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


>»••' 


DECRETO  N.  4783  — de  6  de  setembro  de  1871, 

Approva  a  planta  das  obras  que  pretende  executar  a  Companhia 

das  docas  de  D.  Pedro  II. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  lhe  representou  o  Conde  da  Estrella,  Director 
Presidente  da  Companhia  das  docas  D.  Pedro  II,  Ha 
por  bem  Approvar  a  planta  definitiva  das  obras  que  a 
mesma  companhia  pretende  executar  nas  enseadas  da 
Saúde  e  da  Gamboa. 
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Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho do  Mesmo  Augusto  Senhor,  e  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


DECRETO  N.  4/84  —  de  6  de  setembro  de  1871. 

Concede  á  companhia  denominada  — Empreza  Predial— appro- 

vação  dos  respectivos  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  attendendo 
ao  requerimento  do  Dr.  António  de  Castro  Lopes,  incor- 
porador  da  companhia  denominada— Empreza  Predial— 
organizada  nesta  cidade,  e  de  conformidade  com  a  Sua 
Immediata  Resolução  de  30  do  mez  próximo  findo,  to- 
mada sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  9  do 
referido   mez,  Ha  por  bem  Conceder   á  mencionada 
companhia  approvação  dos  respectivos  estatutos,  com 
as  modificações  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio*  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto  ■• 
4784  desta  data,  feitas  nos  estatutos  da 
companhia  denominada—Empresa  Predial. 

I. 

0  paragrapho  único  do  art.  i.°  é  eliminado  por  es- 
tabelecer privilegio  que  não  foi  concedido  pelo  De- 
creto n.°  4461  de  27 de  Janeiro  de  1870. 

II. 

No  art.  7.°  sejam  substituídas  as  palavras — e  outras 
que  tenha  realizado — pelas — e  as  entradas  que  tenha 
realizado . 

III. 

Art.  40.  Será  feita  semestralmente  a  distribuição 
dos  dividendos,  os  quaes  deverão  sahir  dos  lucros  lí- 
quidos provenientes  de  operações  effectivamente  con- 
cluídas nos  respectivos  semestres. 

IV. 

Art.  12.  Para  a  eleição  da  Directoria  não  serão  ad- 

mittidos  votos  por  procuração. 

•       ■ 

V. 

No.  |  2.°  do  art.  13  acrescente-se  :  a  Directoria 
também  se  reunirá  quando  julgar  conveniente. 

VI. 

No  art.  14  supprimam-se  as  palavras  —  de  um  dos 
membros— ;  ficando  somente— da  Directoria . 

VII. 

No  art.  16.°  §  19  supprimam-se  as  palavras  — 
sempre  contadas  por  conto  de  réis  integralmente ,  e  só. 

VIII. 

Art.  24  (primeiro  período).  As  sessões  da assembléa 
geral  serão  presididas  pelo  accionista  que  fôr  eleito, 
por  acclamação  ou  votação,  nas  mesmas  sessões. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro/  em  6  de  Setembro  de 
1871. —Theodoro  Machado.  Freire  Pereira  da  Silva. 
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Estatutos  da  Empreza  Predial ,  a  que  se  refere  o  De 
creio  b.°  4784  de  6  de  Setembro  de  1871. 


CAPITULO  I. 


ORGANIZAÇÃO  DA  COMPANHIA,  SEU  FIM,  CAPITAL   E  DURAÇÃO. 

Art.  1.°  Fica  organizada  nesta  Corte  uma  companhia 
anonyma  sob  o  titulo  de  —  Empreza  Predial  — ,  que  du- 
rará por  espaço  de  trinta  annos. 

Paragrapno  único.  Em  attcnção  á  originalidade,  in- 
controversa utilidade  publica,  e  espirito  de  invcAção, 
com  que  foi  imaginada,  e  desenvolvida  a  idéa  da  Em- 
preza Predial,  nâo  poderá,  dentro  daquelle  prazo,  for- 
mar-se  outra  companhia  com  plano  igual  ou  seme- 
lhante. 

Art.  2.°  A  companhia  tem  por  fim  adiantar  dinheiro 
a  quem  quizer  ser  proprietário  de  casas,  mediante  as 
condições  destes  estatutos. 

Art.  3.°  Para  realizar  seu  fim  a  companhia  se  estabe- 
lecerá com  um  capital  de  dous  mil  contos  de  réis, 
dividido  em  dez  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
uma,  realizáveis  em  prestações  na  forma  do  art.  4.° 


CAPITULO  II. 


DA   REALIZAÇÃO   DO    CAPITAL   E    SUA    APPLICAÇÃO. 

Art.  4.°  As  chamadas  do  capital  serão  feitas,  a  i.*  á 
razão  de  25  %  (500000)  em  cada  acção  até  30  dias  de- 
pois de  annunciadas ;  e  as  cinco  restantes  á  razão  de 
15%  (300000),  com  intervallos  de  90  dias. 

Art.  5.°  0  capital  da  Empreza  Predial  será  empre- 
gado : 

g  1.*  Nos  empréstimos  aos  que  pretenderem  ser  pro- 
prietários de  casas,  conforme  as  condições  destes  es- 
tatutos. 

|  2.°  Na  compra,  ouvida  a  Directoria,  de  prédios  ou 
terrenos,  quando  á  companhia  convenha  adquiril-os 
para  vender,  quer  a  dinheiro  á  vista,  quer  sob  as  clau- 
sulas destes  estatutos. 
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CAPITULO  III. 


DOS   ACCIONISTAS,  SUAS  OBRIGAÇÕES  E  DIREITOS, 


Art.  6.°  E'  condição  para  ser  julgado  accionista  da 
Empreza  Predial,  salva  a  excepção  do  art.  7.°,  subscre- 
ver os  presentes  estatutos,  ficando  entendido  por  este 
modo  que  cada  signatário  os  approva  em  todos  o$  seus 
artigos. 

Art.  7.°  Nenhum  accionista  da  Empreza  Predial  res- 
ponde por  valor  maior  de  suas  acções  (art.  298  do  Có- 
digo Commercial) ;  mas,  se  não  entrar  com  a  prestação 
correspondente  a  qualquer  chamada  nas  épocas  prefi-  ; 

xadas,  perderá  o  direito  ás  suas  acções,   e  ás  outras  { 

que  haja  realizado,  salvo  motivo  provado  e  apreciado  j 

pela  Directoria,  dentro  dos  90  dias  da  data  do  annuncio. 

Art.  8.°  As  acções  da  Empreza  Predial  dão  direito  aos 
lucros  líquidos  verificados  pelos  balanços  semesiraes, 
aos  bens  adquiridos  no  periodo  de  sua  existência,  e  ao 
produeto  da  venda  destes,  quando  se  haja  de  liquidar  a 
companhia  (art.  295  do  Código  Commercial),  por  achar- 
se  determinado  o  prazo  de  sua  duração,  ou  por  qual- 
quer outra  emergência  que,  ameaçando  prejuízos  irre- 
paráveis, torne  a  liquidação  conveniente  aos  interesses 
da  companhia,  competindo  á  assembléa  geral  resolver  " 

sobre  a  liquidação.  (Art.  23  §  4.°)  ', 


CAPITULO  IY. 


DA  RECEITA  ,  DIVIDENDO  E  FUNDO  DE   RESERVA  DA  COM- 
PANHIA* 


Art.  9.°  A  receita  da  Empreza  Predial  resulta  : 

§  i.°  Do  juro  incluído  nas  prestações  mensaes  pagas 
por  todos  os  possuidores  de  prédios,  cuja  compra  tiver 
sido  feita  com  dinheiro  fornecido  pela  companhia. 

§  2.°  Do  produeto  da  venda  dos  prédios  ou  terrenos 
adquiridos  na  forma  do  §  2.°  do  art.  5.° 

|  3.°  Da  accumulação  dos  prémios  do  dinheiro  em- 
pregado em  novos  e  suecessivos  empréstimos. 


■i 


i 
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|  4.°  De  iodo  «  qualquer  bem  que  possa  legalmente 
adquirir. 

Art.  10.  Do  lucro  liquido  verificado  pelo  balanço 
semestral,  proveniente  de  operações  completamente 
ultimadas ,  deduzir-se-hão  2  %  •/•  Para  fundo  de  re- 
serva, e  o  restante  constituirá  o  monte  dividendo,  que 
será  distribuído  pelos  accionistas  na  proporção  de  suas 
acções. 

Paragrapbo  único.  O  fundo  de  reserva  invertido  em 
fundos  çublicos,  e  destinado  á  reconstituição  do  capital, 
ou  á  indemnização  de  prejuízos,  cessará  de  ser  accumu- 
lado  logo  que  perfizer  algarismos  correspondentes  a 
10  %  do  capital  actual. 


CAPITULO  V. 


DAS  DESPEZAS  DA  COMPANHIA. 


ArL  11.  As  despezas  da  Empreza  Predial  dividem-se 
em  preliminares,  ordinárias  e  extraordinárias. 

§  1.°  Gomprchendem-se  nas  despezas  preliminares 
as  da  fundação  da  companhia,  e  serão  feitas  á  custa  do 
capital,  o  qual  será  indemnizado  logo  que  a  primeira 
renda  ordinária  chegue  para  esse  fim. 

§  2.°  As  despezas  ordinárias  são  as  que  resultam  do 
pagamento  dos  honorários  á  administração,  e  vencimen- 
tos aos  empregados  da  companhia,  comprehendendo-se 
também  nestas  o  expediente  e  custeio  da  empreza. 

§  3.°  As  extraordinárias  são  todas  aquellas  não  pre- 
vistas, e  de  urgente  realização  para  beneficio  e  interesse 
da  companhia. 


CAPITULO  VI. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA  E  SEUS  EMPREGADOS. 


Art.  12.  A  Empreza  Predial  será  regida  superiormen- 
te por  uma  Directoria  composta  de  três  membros,  que 
entre  si  elegerão  um  Presidente  e  um  Secretario,  sendo 
o  terceiro  Director  e  Caixa  e  o  substituto  nato  de  qual- 
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quer  dos  doas  primeiros  nos  impedimentos  menores  de 
30  dias,  eleitos  em  assembléa  geral  por  maioria  absoluta 
de  votos. 

§  i.°  Haverá  três  supplentes  dos  Directores,  que  os 
substituirão  nos  impedimentos  de  longa  duração,  igual- 
mente eleitos  em  assembléa  geral  por  maioria  absoluta 
de  votos. 

§  2.°  A  Directoria  terá  exercício  durante  três  annos, 
sendo  annualmente  renovada  pela  terça  parte,  e  deci- 
dindo a  sorte  qual  deve  ser  o  Director  substituído. 

§  3.°  Sob  a  immediata  inspecção  da  Directoria  func- 
cionará  um  Gerente  eleito  também  em  assembléa  geral 
por  maioria  absoluta  de  votos,  que  será  conservado  no 
exercicio  de  suas  funcções,  emquanto  bem  administrar 
os  negócios  da  empreza,  e  não  se  provar  que  tenha  com- 
qicttido  malversação. 

Àrt.  13.  A'  Directoria  compete: 

§  1.°  Fiscalisar  as  tricta  observância  das  regras  destes 
estatutos. 

§  2.*  Reunir-se,  e  dar  o  seu  voto,  quando  seja  con- 
sultada pelo  Gerente. 

|  3.°  Exigir  do  Gerente,  sempre  que  julgue  conve- 
niente, informações  e  quaesquer  esclarecimentos  sobre 
os  negócios  da  Empreza  Predial. 

§  4.°  Apresentar  pelo  órgão  do  seu  Presidente  i  as- 
sembléa geral  o  relatório  annualdas  transacções  da  com- 
panhia, acompanhado  do  respectivo  balanço. 

§  5.°  Convocar  a  assembléa  geral,  quando  em  vista  de  J 

assumptos  de  importância  necessite  de  ouvir  a  opinião  # 

desta .  .' 

§  6.°  Representar  por  intermédio  do  seu  Presidente  a 
Empreza  Predial  em  todas  as  suas  transacções. 

Art.  14.  Ao  Gerente  incumbe: 

|  1.°  Dirigir  e  providenciar  sobre  o  andamento  das 
operações  da  companhia,  consultando  sempre  a  Directo- 
ria em  casos  de  maior  importância. 

§  2.°  Examinar  e  resolver,  sôb  a  approvação  de  um 
dos  membros  da  Directoria,  pelo  menos,  as  propostas  de 
empréstimos  para  compra  de  casas  e  terrenos,  de  con- 
formidade com  estes  estatutos,  e  regulamento  interno, 
onde  especificadamente  serão  marcadas  as  suas  attri- 
buições. 

Art.  15.  A  Empreza  Predial  terá  pelo  menos  um  Guar- 
da-livros,  dous  Escripturarios,  um  mestre  carpinteiro,  e 
outro  pedreiro,  que  serão  os  avaliadores  da  companhia, 
um  Advogado,  e  mais  um  agente,  recebendo  todos  sub- 
venção . 
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CAPITULO  VIL 


DAS  OPERAÇÕES  DA  COMPANHIA. 


Art  16.  A  Epipreza  Predial,, no  intuito  de  realizar  o 
fim  designado  no  art.  2.°  destes  estatutos,  estabelece  as 
seguintes  condições : 

§  1.°  Adiantar  desde  a  quantia  de  um  até  vinte  contos 
de  réis  a  todo  aquelle  que  quizer  ser  proprietário  de 
prédios  nesta  Corte,  e  na  Imperial  Cidade  de  Nictheroy, 
obrigando-se  o  devedor  a  pagar  unicamente,  segundo  as 
tabeliãs  annexas  a  estes  estatutos,  uma  quantia  mensal 
até  a  completa  indemnização  do  capital  adiantado. 

§  2.°  Todo  o  pretendente  a  ser  proprietário  de  casas 
por  intermédio  da  companhia  fará  a  sua  proposta  de- 
clarando a  rua,  numero  da  casa,  e  a  quantia  total  de 
que  carece. 

§  3.°  Quando  examinado  pelos  peritos,  Gerente,  e  um 
dos  membros  da  Directoria  o  prédio,  seja  reconhecida 
a  conveniência  de  fazer-se  o  adiantamento  da  somma 
pedida,  o  pretendente  hypothccarà  á  companhia  sob  as 
condições  dos  presentes  estatutos  o  referido  prédio,  fa- 
zendo-sc  a  declaração  da  hypotheca  na  mesma  escrip- 
tura  de  compra. 

§  4.°  A  companhia  exigirá  sempre,  sem  distincçâode 
pessoa,  fiador  idóneo  só  das  prestações  mensaes,  o  qual 
se  obrigará  como  principal  pagador  no  caso  de  im pon- 
tualidade do  afiançado.  Só  quando  o  prédio  valer  noto- 
riamente um  quarto  mais  do  que  a  quantia  pedida, 
poderá  ser  dispensada  a  exigência  de  fiador  das  presta- 
ções mensaes. 

§  5.°  Nenhum  adiantamento  de  dinheiro  será  feito 
por  prédio,  que  não  valha  a  quantia  pedida ,  nem  por 
algum,  a  respeito  do  qual  haja  demandas,  contestações, 
ou  quaesquer  outros  embaraços,  que  possam  tornar 
nulla  a  compra,  ou  excluir  a  hypotheca. 

|  6.°  No  acto  delavrar-se  a  escriptura  deverá  o  pre- 
tendente provar  com  documentos  que  estão  pagos  os  im- 
postos legaes,  e  que  o  prédio  está  livre  e  desembaraçado 
de  qualquer  ónus. 

§  7.°  A's  prestações  mensaes  addicionar-se-hão  as 
quotas  mensaes  do  arrendamento  d'agua  (se  a  casa  tiver 
este  beneficio)  e  as  de  aforamento,  no  caso  de  ser  foreiro 

PARTE      II.         65. 
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o  terreno,  visto  que  as  quantias  marcadas  nas  tabeliãs  já 
incluem  a  decima  urbana  e  o  seguro. 

§  8.°  Todos  os  impostos  devidos  à  Fazenda  Nacional  são 
pagos  por  conta  e  em  nome  do  proprietário  devedor; 
mas  os  respectivos  documentos  de  quitação  só  lhe  serão 
entregues  quando  resgate  a  divida  contrahida. 

|  9.°  O  proprietário  devedor  declarará  qual  a  tabeliã, 
que  escolhe  para  pagar  as  prestações  mensaes,  podendo  | 

variar  de  tabeliã  em  qualquer  anno,  e  assim  pagar  maior  \ 

ou  menor  prestação. 

|  10.  Além  deste  arbítrio  pôde  o  proprietário  de- 
vedor dar  em  qualquer  tempo  as  quantias  que  lhe  con- 
vier no  intuito  de  abreviar  o  prazo  do  resgate  do  prédio, 
continuando  sempre  a  pagar  a  prestação  mensal. 

§  11.  Todas  as  prestações  mensaes  devem  ser  pagas 
infallivelmenle  até  o  dia  10  do  mez  seguinte  ao  ven- 
cido, mandando  os  proprietários  devedores  leval-as  ao 
escriptorio  da  companhia. 

§  12.  Ao  proprietário  devedor,  que  não  tiver  fiador 
por  estar  o  respectivo  prédio  nas  condições  da  ultima 
parte  do  §  4.°  deste  artigo,  e  que  deixar  de  pagar  a  pres- 
tação mensal  devida  até  quinze  dias  depois  de  vencida, 
se  carregará  a  multa  de  10  °/.  delia  no  primeiro  raez, 
15  no  segundo,  20  no  terceiro,  e  assim  por  diante  alé 
seis  mezes ;  época,  em  que  será  considerada  vencida  a 
hypothe:a  ;  salvo  (quanto  a  esta  ultima  parte)  o  imme- 
diato  pagamento  das  seis  prestações  com  as  respectivas  J 
multas. 

|  13.  Quando  o  fiador  queira  e\imir-se  para  com  a 
companhia  da  responsabilidade,  a  que  se  obrigou,  qual-  .i 
quer  que  seja  o  motivo  da  sua  retirada,  prevenirá  com  n 
antecedência  de  um  mez  á  companhia,  que  avisará  ao  1 
aliançado  para  apresentar  novo  fiador  idóneo,  sob  pena  i, 
de  reputar-se  vencida  toda  a  divida.  ' 

§  14.  Só  se  recebe  como  fiador  o  individuo  de  reco- 
nhecido credito,  que  seja  proprietário,  capitalista,  ou  | 
negociante  abonado  ;  e  excepcionalmente  pessoa  que  á 
Directoria  mereça  plena  confiança. 

|  lo.  E'  licito  a  qualquer  proprietário  devedor  alugar 
a  outrem,  ou  vender  o  prédio,  embora  hypothecaJo  á 
companhia,  uma  vez  que  na  segunda  hypothese  no  acto 
da  venda  a  indemnize  do  que  lhe  estiver  devendo, 
e  avise  dessa  resolução  com  um  mez  de  antecedência 
pelo  menos. 

|  16.  A  companhia  mandará  inspeccionar,  ordina- 
riamente uma  vez  por  anno,  e  extraordinariamente 


.i 
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quando  julgar  conveniente,  o  estado  dos  prédios,  que 
lhe  estiverem  hypothccados. 

§  17.  Todos  os  concertos  que  se  reconhecerem  ne- 
cessários, serão  feitos  por  conta  do  proprietário  de- 
vedor ;  c  quando  este  não  possa  cffectual-os  de  prompto, 
a  companhia  poderá  encarregar-sede  fazel-os,  indemni- 
zando-se  desta  despeza,  e  estabelecendo  com  o  dito  pro- 
prietário devedor  o  modo  de  tal  indemnização. 

§  18.  Não  é  permittido  ao  proprietário  devedor  fazer 
no  respectivo  prédio  obras,  que  á  companhia  pareçam 
ser  damnosas  ao  mesmo  prédio ;  salvo  si  o  tempo  que 
faltar  para  o  resgate  fôr  tal  que  a  companhia  não  possa 
vir  a  perder. 

%  19.  As  quantias  adiantadas  pela  Empreza  Predial 
para  a  compra  de  casas  serão  sempre  contadas  por  conto 
de  réis  integralmente,  e  só  entregues  ao  devedor  de- 
pois de  feita  a  inscripção  no  registro  competente,  e 
mostrando  o  dito  registro  que  a  hypotheca  da  compa- 
nhia fica  em  primeiro  lugar,  e  sem  concurrencia. 
Todas  as  despezas  preliminares  com  a  compra  dos  pré- 
dios correrão  por  conta  do  devedor. 

|  20.  Na  escriptura  de  empréstimo  deverão  ser  in- 
seridas as  clausulas,  de  que  trata  este  artigo ;  ou  pelo 
menos  declarar-se  que  o  empréstimo  é  feito  segundo  as 
clausulas  do  art.  1(5  e  seus  paragraphos. 

§21.  No  caso  de  fallecer  o  primitivo  devedor  da 
companhia,  poderá  o  contracto  continuar  com  os  seus 
representantes  legaes,  uma  vez  que  estes  apresentem 
as  mesmas  garantias  e  cumpram  as  mesmas  con- 
dições. 

§  22.  Não  continuando  o  contracto,  a  companhia, 
ou  os  representantes  legaes  do  fallecido  devedor  pri- 
mitivo poderão  vender  o  prédio  para  indemnização  do 
que  se  estiver  devendo  á  companhia ;  sendo  entregue 
o  excesso,  quando  o  haja,  a  quem  de  direito  pertencer, 
cobrando  a  companhia  uma  commissão  'quando  ella 
effeclue  a  venda. 

Art.  17.  A  Empreza  Predial  poderá  também  adiantar 
.'  capitães  na  forma  do  art.  16  e  seus  paragraphos  áquelles 
individuos  que  quizerem  comprar  terreno  para  cons- 
truir prédios,   ou  construil-os  em  terreno  que  pos- 
suam . 

|  1.°  Nestas  hypotheses  o  pretendente  desde  logohy- 
pothecará  o  terreno  comprado,  ou  o  jà  possuido  (exa- 
minados estes  previamente  pela  empreza),  e  o  prédio, 
logo  que  estiver  construído  no  todo  ou  em  parte. 

§  2.°  Desde   que  fôr  adiantado  o  dinheiro  para  a 
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compra  do  terreno,  despezas  da  construcçâo,  o  preten- 
dente pagará,  segando  a  tabeliã  que  escolher,  dando 
para  esse  pagamento  fiador,  na  forma  do  art.  16  e 
seus  paragraphos,  uma  prestação  mensal  do  juro,  e 
amortização  correspondente  á  quantia  que  a  compa- 
nhia tiver  adiantado,  e  fôr  adiantando :  mas  só  do  dia 
em  que  a  casa  estiver  prompta  é  que  começará  a  «co- 
brança das  quotas  relativas  á  decima,  e  seguro,  ás  quaes 
se  addicionarão  as  prestações,  que  pagar  durante  o 
tempo  da  construcçâo,  observando-se  em  tudo  as  regras 
estabelecidas  no  art.  16  e  seus  paragraphos. 

§  3.°  O  contracto  da  edificação  da  casa  deverá  ser 
apresentado  á  companhia,  logo  que  o  pretendente  peça 
o  empréstimo ;  e,  ouvidos  os  mestres  da  em  preza,  que 
fiscalisarão  depois  ao  menos  uma  vez  por  mez  as  cons- 
trucções,  dar-se-hão  parcialmente  as  quantias  para  o 
pagamento  das  obras. 

§  4.°  O  empreiteiro  obrigar-se-ha  também  por  con- 
tracto feito  com  a  companhia  a  cumprir  todas  as  clau- 
sulas com  que  tiver  ajustado  a  edificação  do  prédio. 

§  5.°  Na  falta  de  cumprimento  por  parte  do  preten- 
dente, ou  de  seu  fiador  da  prestação  mensal,  durante 
o  tempo  da  construcçâo,  reputar-se-ha  vencida  toda  a 
divida,  na  forma  do  art.  16  e  seus  paragraphos,  c  a 
companhia  exonerada  de  adiantar  mais  quantia  alguma. 

§  6.°  Na  escriptura  do  empréstimo,  de  que  trata 
este  artigo,  observar-se-hão  as  disposições  do  §  20  do 
art.  16,  procedendo-se  do  mesmo  modo  com  as  clau- 
sulas expressas  nos  paragraphos  do  art.  17. 

Art.  18.  Realizando  o  disposto  no  §  2.°  do  art.5.\ 
a  Empreza  Predial  poderá,  ouvida  a  Directoria,  e  só 
quando  haja  reconhecida  vantagem,  comprar  prédios, 
ou  terrenos  para  vendel-os,  ou  á  vista,  ou  pelos  prazos 
das  tabeliãs. 

CAPITULO  VIII. 

DA   ASSEMBLÉA   GERAL   DA   COMPANHIA. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  da  Empreza  Predial  é  a 
reunião  dos  accionistas  da  mesma,  como  taes  inscriptos 
no  registro  da  companhia  dous  mezes  pelo  menos  antes 
da  reunião  ordinária  ou  extraordinária. 

Art.  20.  Durante  os  oito  dias  precedentes  aos  da 
reunião  da  assembléa  geral  suspender-se-hão  as  trans- 
ferencias das  acções. 
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Art.  21.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  legal- 
mente, achando-se  representado  um  quarto  das  acções 
emittidas. 

Paragrapho  único.  Quando  porém  o  objecto  da  con- 
vocação iór  a  reforma  dos  estatutos,  ou  a  delibe- 
ração de  que  trata  a  ultima  parte  do  art.  8.°,  a 
assembléa  geral  só  poderá  deliberar  estando  presentes 
accionistas,  que  representem  pelo  menos  metade  do 
capital  emittido. 

Art.  22.  As  deliberações  da, assembléa  geral  6ão 
por  maioria  absoluta  dos  votos  presentes,  conferindo 
cada  quatro  acções  o  direito  de  um  voto;  mas  nenhum 
accionista  poderá  ter  mais  que  cinco  votos. 

Art.  23.  Compete  á  assembléa  geral  : 
1.°  Alterar  ou  reformar  os  estatutos. 
2.°  Approvar,  modificar,  ou  rejeitar  o  regulamento 
interno. 

§  3.°  Julgar  as  contas  da  Empreza  Predial  depois  de 
examinadas  por  uma  commissão  ai  hoc  nomeada  pela 
mesma  assembléa. 

§  4.c  Resolver  sobre  a  liquidação  da  companhia. 

Art.  24.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  sob  a  di- 
recção do  Presidente  da  companhia  ordinariamente  no 
anniversario  da  installação  da  Empreza  Predial,  e  ex- 
traordinariamente nos  casos  seguintes : 

§  1«.°  Quando  sua  reunião  fór  requerida  por  um  nu- 
mero de  accionistas,  que  represente  100 acções. 

§  2.°  Quando  a  Directoria  o  julgar  necessário,  ede 
conformidade  com  o  disposto  no  §  5.° do  art.  13. 

Nas  reuniões  extraordinárias  da  assembléa  geral  só 
se  tratará  do  objecto  para  que  foi  convocada. 

Art.  25.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária 
da  assembléa  geral  se  fará  por  annuncio  publicado  nos 
jornaes  três  vezes  consecutivas,  e  oito  dias  antes  do 
marcado  para  a  reunião. 

Paragrapho  unicp.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder 
deliberar  por  falta  de  numero,  far-se-ha  nova  convo- 
cação, declarando-se  os  motivos  desta,  e  nesta  segunda 
reunião  os  accionistas  presentes,  qualquer  que  seja  o 
seu  numero,  constituirão  numero  legal  para  deliberar. 

Art.  26.  Na  primeira  sessão  década  reunião  ordi- 
nária da  assembléa  geral,  immediatamente  depois  da 
apresentação  do  relatório e  balanço  geral,  proceder-se- 
ha  à  eleição,  por  maioria  absoluta  de  votos,  da  com- 
missão de  contas,  composta  de  cinco  membros,  tirados 
d'entre  os  80  accionistas  possuidores  do  maior  numero 
de  acçtfes. 
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§  i.°  Se  para  compor  esle  grupo  elegível  os  pos- 
suidores menores  de  igual  quantidade  de  acções  perfi- 
zerem numero  superior  a  50  accionistas,  a  sorte  decidirá 
d'enlrc  estes  quaes  os  que  deverão  entrar  naquclle 
grupo. 

|  2.°  O  relatório  e  o  balanço  annuacs  (bem  como 
todos  os  balancetes  mensaes)  serão  publicados  eremet- 
tidos  ao  Governo  Imperial.  (Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto 
de  1860.) 

Art.  27.  Todos  os  livros  c  cofres  da  companhia,  sem 
reserva  alguma,  serão  franqueados  á  commisslo  de 
contas  para  que  esta  possa  proceder  ao  mais  minu- 
cioso exame,  c  dar  o  seu  parecer,  que  será  presente  á 
assembléa  geral  dentro  de  30  dias  o  mais  tardar. 


CAPITULO  IX 


DISPOSIÇÕES   (iERAES. 

Art.  28.  A  companhia,  logo  que  estejam  preenchidas 
todas  as  formalidades*  legaes,  annunciará  o  começo  de 
suas  operações. 

Art.  29.  Os  membros  da  Directoria  deverão  possuir 
pelo  menos  vinte  acções  da  Empreza  Predial. 

Art.  30.  Emquanto  não  forem  applicadas  ao  objecto 
especial  da   Empreza   Predial,   as  quantias  recebidas  >l 

serão  depositadas  no  banco    que  maiores    garantias  f 

offerecer  na  opinião  da  Directoria,  guardando-sc  unica- 
mente nos  cofres  da  companhia  o  dinheiro  necessário 
para  o  pagamento  das  despezas  do  expediente  e  custeio 
da  mesma. 

Art.  31.  Cada  membro  da  Directoria  vencerá  um 
honorário  correspondente  a  quinze  decimps  millesimos 
do  actual  fundo  nominal ;  c,  quando  este  seja  augmen- 
tado,  mais  quatro  décimos  millesimos  sobre  cada  mil 
coatos  de  réis  ;  nunca,  porém,  excedendo  o  algarismo  de 
cada  honorário  a  quatro  millesimos  do  capital  pri- 
mitivo. 

Paragraplio  único.  O  Gerente  terá  o  vencimento  cor- 
respondente a  trinta  e  seis  décimos  millesimos  do 
actual  fundo  nominal,  e,  quando  este  seja  augmentado, 
mais  oito  décimos  millesimos  sobre  cada  mil  contos; 
nunca,  porém,  excedendo  a  sua  retribuição,  qualquer  i 

que  seja  o  augmento  do  capital,  a  seis  millesimos  do.  I 

capital  primitivo.  *  j 
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Art.  32.  A  companhia  será  dissolvida,  ou  porque 
lenha  findado  o  prazo  legal  de  sua  duração,  ou  pela 
realização  de  perda  de  dous  terços  ou  mais  de  seu 
capital.  (Art.  295  do  Código  Commcrcial.) 

Art.  33.  Nenhum  dividendo  poderá  ser  feilo  ein- 
quanto  o  capital  desfalcado  em  virtude  de  perdas  oc- 
corridas  não  fôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  3i.  Os  Directores  e  supplentes  substituídos  não 
poderão  ser  reeleitos  dentro  do  primeiro  anno  con- 
tado do  dia  da  substiluição. 

Art.  35.  Dissolvida  a  companhia,  sua  liquidação  se 
fará  segundo  as  regras  do  Código  Cominercial. 

Faragrapho  único.  Se  realizada  a  dissolução  da  cm- 
preza,  qualquer  que  seja  o  motivo,  não  estiverem  ainda 
resgatados  pelos  proprietários  devedores  os  respectivos 
prédios,  a  companhia  venderá  o  seu  direito  hypothe- 
cario,  ficando  o  comprador  subrogado  em  todos  os 
direitos  da  companhia. 

Art.  3(5.  No  caso  de  haver  tantos  pretendentes  a 
empréstimo^  q  ie  a  somina  dos  pedidos  exceda  o  capital, 
observar-se-hão  as  regras  seguintes  : 

|  1.°  Far-se-ha  uma  li? ta  dos  pretendentes,  organi- 
zada segundo  a  antiguidade  da  inscripção. 

|  2.°  Feita  esla  lista,  separar-se-hão,  observando-se 
como  regra  a  prioridade  da  inscripção,  os  pedidos  que 
constituírem  o  excesso. 

§  3.°  Os  pedidos  separados  ficarão  para  serem  atteit- 
didos  opportunamcnte,  procedendo-se  em  attenção  ao 
principio  de  seguridade  e  conveniência  da  transacção, 
decidindo  a  sorte  no  caso  de  datas  iguaes. 

Art.  37.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por 
meio  de  árbitros  todas  as  contestações,  que  se  possam 
originar  no  meneio  dos  negócios  da  empreza,  para  o 
que  observará  a  respectiva  lei  vigente. 

Art.  38.  Na  hypothesc  de  ser  prospero  o  estado  da 
companhia,  e  convir  aos  interesses  da  mesma,  e  aos  do 
publico  elevar  a  escala  de  suas  operações,  requerer-se-ha 
oaugmentodo  capital,  propondo-se  a  reforma  dof  es- 
tatutos na  parte  que  fôr  conveniente,  observadas  para 
esse  fim  as  formalidades  nelles  prescriptas. 

Art.  39.  A  Empreza  Predial  poderá,  sob  proposta  da 
Directoria,  ou  de  tantos  accionistas,  quantos  represen- 
tem um  decimo  do  capital,  estabelecer  uma  secção  de 
seguro  contra  o  fogo  para  os  prédios  que  lhe  forem 
hypothecados,  discutindo-sc  o  projecto  em  assemblóa 
geral  extraordinária,  csubmettendo-o,  lepois  de  adop- 
tado por  esta,  ao  Governo  Imperial. 
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CAPITULO  X. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS . 

Art.  40.  Approvados  pelo  Governo  Imperial  os  esta- 
tutos, convocar-se-ha  fogo  uma  reunião  extraordi- 
nária da  assembléa  gerai  para  proceder  á  eleição  da 
Directoria  permanente,  e  seus  supplentes,  devendo 
nesta  mesma  reunião  submetter-se  á  sua  approvação 
o  regulamento  interno. 

Paragrapho  único.  0  funiador  da  Empreza  Predial, 
Dr.  António  de  Castro  Lopes,  será  o  seu  Gerente,  na 
forma  do  §  3.°  do  art.  12,  e  paragrapho  único  do 
art.  31. 

Art.  41.  Ao  incorporador  da  companhia  conferir-se- 
ha  como  premio  de  seu  trabalho  um  numero  de  acções 
beneficiarias,  que  lhe  será  marcado  pela  assembléa  geral 
na  reunião  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  nunca 
menor  de  duzentas. 

Art.  42.  As  acções  beneficiarias  gozarão  de  todas  as 
vantagens  e  direitos  que  estabelece  o  art.  8.°  destes  es- 
tatutos, e  serão  independentes  das  dez  mil  que  consti- 
tuem o  capital. 

Nós  abaixo  assignados,  possuidores  de  acções  da  Em- 
preza Predial,  declaramos  que  temos  collectiva  e  indi- 
ridualmentc  aceitado  e  approvado  em  todas  e  em  cada  \ 
uma  de  suas  disposições  os  estatutos  da  dita  empreza, 
que  ficam  retro  transcriptos em  42  artigos;  pelo  que 
nos  obrigamos  a  cumprir  todos  os  deveres  que  clles 
impõem  aos  accionistas  da  referida  companhia. 

Outrosim  declaramos  que  convindo  que  a  Empreza 
Predial  entre  em  operações  o  mais  breve  possível,  obtida 
a  permissão  do  Governo  Imperial,  temos  nomeado  para 
o  cargo  de  Gerente,  na  forma  do  paragrapho  único  do 
art.  40,  e  mais  dos  §§  i.°  e  2.°  do  art.  14  dos  pre- 
sentes estatutos,  o  incorporador  e  fundador  da  em- 
preza Dr.  António  de  Castro  Lopes,  a  fira  de  que,  en- 
trando immediatamente  em  exercício,  pratique  todos 
e  quaesquer  actos  necessários  á  instai lação  da  Empreza 
Predial,  incluindo  o  de  por  nós  aceitar  qualquer  mo- 
dificação ou  alteração,  que  por  ventura  seja  imposta 
aos  estatutos  pelo  Governo  Imperial,  conforme  en- 
tender. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Abril  de  1869.— (Seguem  as 
assignaturas.) 
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TABELL A  N.  1 . 

Resgata-se  em  27  annoe  um  prédio, 
(Amortiiaçio  de  £•/„•) 


No  valor  de.    1:0005 

Idem 2:0000 

»     3:0008 

4:0000 
5:000fi 
6:0O0S 
7:0000 
8:000* 


•••••• 


» 

» 
» 


»     9:0000 

»     10:0000 

> 11:0000 

»    12:0008 

>i    13:0008 

»     14:0000 

»     13:0000 

»    16:0000 

»     110000 

»    18:0000 

>'     49:0000 

»     20:0000 


iDdO-S 

>e  usicamentc 

por  mez , 

,  100680 

» 

i» 

D 

210350 

» 

» 

» 

320020 

» 

» 

» 

420090 

» 

» 

» 

530360 

» 

» 

» 

640030 

» 

» 

)» 

740700 

» 

» 

» 

850370 

M 

» 

» 

960040 

)) 

d 

)} 

1060720 

» 

» 

J» 

1170430 

» 

» 

» 

1280050 

» 

» 

» 

1380730 

1> 

» 

» 

1490390 

>} 

» 

» 

1600060 

» 

D 

» 

1700740 

» 

» 

N 

1810400 

» 

» 

M 

1920070 

» 

}} 

» 

2020750 

» 

» 

» 

2130420 

TABELLA  N.  2. 

Resgata-se  em  23  annos  um  prédio. 
(Amortização  de  i  1/2  %.) 


No  valor  de.    1:0000 

Idem 2:0000 

»    3:0000 

»     4:0000 

»     5:0000 

»     6:0000 

»     7:0000 

»    8:0000 

»     9:0000 

»    10:0000 

»    11:0000 

»    12:0003 

»     13:0008 

»    14:0008 

»    15:0008 

»    16:0000 

»     17:0000 

»    18:0008 

*    19:0008 

»    20:0000 


Pagando-se  unicamente  por  mez 


» 

» 

» 
» 
» 
» 

» 
» 


110090 

220180 

338270 

440350 

550440 

660530 

770610 

880700 

990790 

1100880 

12109ÒO 

1330050 

1448140 

1550220 

1660310 

1770400 

1880480 

1990570 

2100660 

2215750 
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TABELLA  N.  3. 

Resgata-Sê  em  20  annos  um  prédio, 
(Amortização  de  2  %>). 


!So  valor  de.    1:0008 

Idem 2:0008 

» 3:0008 

»     4:000$ 

»     5:000» 

»     6:0008 

»     8:0003 

»     9:0008 

» 10:0008 

»     11:0008 

»    12:0008 

»     13:0008 

»     14:0008 

»    13:0008 

)•     16:0008 

»     17:0008 

»    18:0008 

»    19.0008 

»     20:0008 


Pagando-se 

unicamente 

por 

mez     118510 

» 

i> 

M 

23*020 

D 

» 

» 

31fi52<i 

» 

» 

» 

468020 

D 

» 

» 

57*330 

n 

» 

» 

098030 

» 

n 

» 

809530 

» 

» 

» 

'      928040 

» 

» 

» 

1038540 

» 

» 

» 

113*030 

» 

» 

» 

1268350 

« 

» 

» 

13K$050 

» 

» 

» 

1498«v«0 

» 

u 

» 

161*060 

» 

» 

» 

1728500 

» 

D 

» 

1848070 

» 

» 

» 

1958570 

» 

U 

» 

207*370 

» 

» 

» 

21SS580 

M 

» 

* 

2308090 

TABELLA  N.  4. 

Resgatasse  em  18  anno*  um  prédio. 
(Amortização  de  2  1/2  70.) 


No  valor  dé.  1:0008 

Idem 2:0008 

»    3:0008 

»     4:000$ 

*  ........  o:  uuUfj 

»     6:000* 

»     7:0008 

»     8:0008 

»  ......   .  9:0008 

»     10:0008 

»     11:0008 

»     12:0008 

»     13:0008 

»     14:000» 

»     15:0008 

»     16:0008 

»     17:0008 

> 18:0008 

»     19:0008 

»     20:0008 


Pagando-sc  unicameuLe 

por  mcz 

118030 

» 

» 

» 

238850 

» 

» 

» 

358770 

» 

» 

» 

478690 

» 

» 

» 

598610 

» 

>* 

» 

71*530 

» 

» 

n 

838450 

» 

a 

» 

958370 

» 

» 

» 

1078290 

» 

N 

» 

1198239 

M 

» 

» 

1318130 

)> 

» 

» 

1438050 

» 

» 

* 

1548980 

» 

» 

» 

1668890 

» 

» 

» 

1788810 

D 

» 

» 

1908740 

» 

D 

P 

2028650 

» 

» 

» 

2148570 

» 

M 

» 

2268500 

i 

» 

» 

2388420 

í! 
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TABELLA  N.  5. 

Resgata-se  cm  16  A/l  annos  um  prédio. 
(Amortização  de  3  %.) 


No  valor  de.    1:0008 

Pagandoso 

unicamente 

[)0r  mez 

120340 

Idem 2:000$ 

» 

d 

>] 

940680 

» 

3:0000 

» 

» 

d 

370020 

» 

4:0000 

m 

» 

» 

49*330 

n 

5:0000 

» 

» 

» 

610690 

»      . 

6:OCO0 

» 

» 

» 

740030 

«       . 

7:0000 

u 

)> 

» 

860300 

n      , 

8:000g 

» 

» 

» 

980700 

» 

9:0008 

» 

» 

» 

1110040 

» 

-..  10:0.08 

» 

» 

1230380 

» 

11:0008 

» 

n 

» 

1330740 

»      . 

12:0000 

n 

» 

n 

1480020 

» 

13-0008 

» 

)i 

)> 

1600390 

>' 

14:0000 

» 

» 

» 

1720720 

» 

.*  13:0008 

» 

» 

» 

1830060 

%»      , 

40:0008 

M 

n 

» 

19T $400 

» 

17:0008 

» 

» 

» 

2090730 

í> 

18:0008 

M 

j) 

» 

2220070 

«>      . 

19:0008 

)) 

» 

» 

2340410 

»     20:000^ 

» 

» 

» 

246*730 

TABELLA  N.  6. 

Besgata-se  em  15  annos  um  prédio. 
(\monizpç3o  de  3  1/2  •/©.) 


No  valor  de.    4:0008 

Pagando-se  unicamente 

por  mez 

120760 

Idem 2:000# 

)> 

» 

w 

230320 

»     3:0008 

» 

» 

» 

380270 

»     ....:...    4:0008 

» 

)) 

)> 

510020 

»    3:0000 

» 

» 

» 

630780 

»     6:0008 

» 

»  )» 

» 

760330 

»    7:0000 

H 

» 

tt 

890280 

»     8:0000 

» 

» 

to 

1020040 

»     9:0000 

» 

M 

» 

1140790 

»     10:0000 

> 

» 

n 

1278330 

) 44:0000 

M 

» 

» 

1400300 

»     42:0000 

)) 

)» 

» 

1330030 

»     13:0000 

» 

h 

» 

1638810 

»     14:0000 

» 

» 

» 

1780360 

»       13:0008 

» 

» 

» 

1910310 

.»     16:0000 

» 

» 

* 

2040070 

»     ........  17:0000 

» 

u 

» 

2160820 

»     18:0000 

» 

» 

II 

2298370 

»     19:0000 

» 

» 

» 

2*2*330 

*     20:0000 

» 

» 

» 

2330090 

gr* 
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TABELLA  N.  7. 

Resgata-se  em  14  annos  um  prédio. 
(Amortização  de  4  %  ) 


No  valor  de..  1:000$ 

Idem 2:000$ 

»     3:000$ 

»    4:0008 

»    5:000$ 

»     6:000$ 

»     7:000$ 

»    8:000$ 

»     9:000$ 

»    10:000$ 

»     11:000$ 

»    12:0000 

13:000$ 

•••.«•..  14:000$ 

15:000$ 

»     16:000$ 

»     17:000$ 

»    18:0009 

»     19:000$ 

»    20:000$ 


Pagando-se  unicamente  por  mez 

13*180 

» 

» 

V 

260350 

» 

D 

» 

390520 

» 

» 

J> 

•20690 

D 

» 

» 

650860 

» 

» 

» 

790030 

)) 

» 

» 

920200 

» 

» 

» 

105*370 

M 

U 

» 

1180540 

» 

» 

» 

131  $7  0 

» 

» 

9 

1440880 

>/ 

w 

D 

1580030 

» 

» 

» 

1715230 

» 

» 

» 

1840390 

M 

» 

.» 

1970560 

» 

» 

» 

2100740 

» 

» 

» 

2230900 

» 

3» 

» 

2370070 

D 

» 

» 

2500250 

» 

D 

U 

263*420 

TABELLA  N.  8. 

Resgata-se  em  13  annos  um  prédio. 
(Amortização  de  4  1/2  %>.) 


No  valor  de.    1:0003 

Idem -    2:000$ 

»    ,.    3:000$ 

»    4:000$ 

»    5:000$ 

»    6:000$ 

»     7:000$ 

,    »     8:000$ 

»     :.    9:000$ 

»     10:000$ 

»     11:000$ 

»     12:000$ 

»     13:000$ 

»    14:000$ 

»     15:000$ 

»     16:000$ 

»     17:000$ 

>  .•■•.••«•   xo:000$ 

»     19:000$ 

»    20:000$ 


ido-í 

>e  unicamente 

por  mez 

130590 

» 

» 

» 

270180 

» 

» 

» 

400770 

» 

» 

» 

540350 

» 

» 

i» 

670940 

» 

» 

» 

810530 

» 

» 

» 

950110 

» 

» 

» 

1080700 

» 

» 

» 

1220290 

» 

» 

» 

1350880 

D 

>i 

» 

1490460 

)) 

» 

» 

1630050 

» 

» 

i» 

1760640 

» 

» 

» 

1900220 

» 

» 

M 

2030810 

» 

» 

» 

2170400 

» 

* 

» 

2300980 

» 

» 

» 

2440970 

» 

» 

» 

2580160 

0 

» 

» 

2710758 
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TABELLA  N.  9. 

Resfata-se  em  12  annos  um  prédio. 
(Amortiiaçio  de  5  %•) 


No  valor  de.    1:0008 

Idem 2:0008 

»    3:0O0S 

*    4:0009 

»    6:000$ 

p  6:0009 

»     7:0009 

»    8:0005 

»    9:000^1 

»    10:0009 

»    11:0009 

»    13:0009 

»     13:0003 

»  ....\...  14:0005 

»    15:0009 

»    16:0009 

»     17:0009 

»    18:0009 

»    19:0005 

»    20:0009 


Pagando-se  unicamente  por  mez 


» 

» 

D 
tf 
D 

tf 
tf 
tf 
tf 
» 
tf 
tf 
* 
tf 
tf 
» 
» 
» 
tf 


tf 
tf 
» 
tf 
» 
1> 
D 
w 

» 
tf 

tf 

» 
tf 

tf 
tf 
tf 
» 
1) 


D 
tf 
» 
» 
V 
» 
9 
tf 
» 
tf 
» 
1» 
tf 
» 
» 
D 
tf 
)) 


149010 

289020 

429020 

569020 

709030 

849030 

989030 

1129040 

1209040 

140*030 

1549050 

1689050 

1829060 

1969060 

2109060 

2249  70 

2389070 

2529070 

2609080 

2809090 


TABELLA  N.  10. 

Resgata- se  em  11  1/2  annos  um  prédio. 
(Amortização  de  5  1/2  %.) 


«dfe 


No  valor  de.    1:0009 

Idem 2:0009 

»    3:0009 

»    4:0009 

»  •.«••••.    5:0005 

»    6:0008 

>     7:0009 

» 8:0008 

»    9:0008 

»     40:0009 

»     11:0009 

»    12:0009 

»     13:0009 

»    14:0009 

u     15:0009 

)>    16:0009 

»     17:0009 

»    18:0009 

»    19:0009 

w    20:0009 


ido-í 

se  unicamente 

por  mez 

149430 

» 

» 

» 

289850 

» 

» 

» 

439270 

» 

tf 

tf 

579690 

» 

tf 

» 

729110 

» 

» 

» 

869530 

*> 

tf 

» 

1009950 

» 

tf 

» 

1159370 

» 

» 

» 

1299790 

» 

tf 

» 

1449220 

tf 

» 

)* 

1589630 

» 

tf 

)» 

1739050 

1» 

n 

)> 

1879480 

» 

» 

» 

2019890 

» 

» 

» 

2169310 

tf 

» 

» 

2309740  , 

» 

» 

» 

2459150 

tf 

j* 

* 

2599570 

» 

» 

* 

2749000 

)) 

» 

)> 

2889420 
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TABELLA  N.  ii. 

Resgata-se  em  10  i/2  annos  um  prédio, 
(Amortização  de  6  1/2  %.) 


i 


No  valor 
Idem 


» 

)> 
» 

» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 
» 

M 
» 

» 
» 


•••••• 

...... 

•••••• 

•••••• 


de.    1:000* 

2:000$ 

3:000* 

4:000$ 

5:000$ 

0:000* 

7:000$ 

8:000$ 

9:0003 

10:0005 

11:000$ 

12:0009 

13:000$ 

14:000$ 

15:000$ 

10:000$ 

17:000$ 

18:000$ 

19:000$ 

20:000$ 


»■ 

» 

» 

•» 

» 

» 

» 

» 

« 

» 
» 

M 
» 
» 
)) 
» 
» 
» 


amei 

[)le  por  mez 

15*260 

» 

» 

30*520 

» 

» 

45*770 

» 

» 

01*020 

» 

» 

76*280 

» 

» 

01*530 

» 

» 

106*780 

u 

» 

121*340 

w 

» 

137*290 

» 

>» 

152*550 

w 

» 

167*800 

» 

» 

183*050 

» 

» 

198*310 

D 

» 

213*060 

» 

» 

228*810 

» 

M 

244*070 

)> 

» 

259*330 

» 

» 

274*570 

» 

» 

289*830 

» 

O 

305*090 

TABELLA  N.  12. 

Resgata-se  em  £0  annos  um  prédio. 
(Amortização  de  7  %.)    - 


No  valor  de 

.    1:000$ 

Idem. 

.«••*• 

.    2:000$ 

* 

•«•■•• 

.    3:000* 

» 

•••••• 

.    4:000$ 

» 

.••••• 

.     5:000$ 

» 

••■••• 

.     6:000$ 

j>    . 

«■«.•> 

.     7:000* 

)>    . 

•  •  •  •  ■  • 

.    8:000$ 

»    . 

«••••* 

.     9:000á 

» 

•  •  •  •  •  • 

.  10:000$ 

»    . 

•  ••••• 

.  11:0003 

»        • 

•••••• 

.  12:000$ 

>» 

•  •  .  •  •  • 

.  13:000$ 

»        • 

•  •  ■  ■  •  . 

.  14:000$ 

» 

•  ••••• 

.  15:000$ 

» 

•  ••••• 

.  16:000$ 

» 

•••••• 

.  17:000$ 

))        . 

•  •  •  .  •  • 

.  18:000$ 

» 

•  ••■•• 

.  19:000$ 

1» 

•  ••••• 

.  20:0008 

Pagrando-sc 
» 

» 

» 

» 

)> 

» 
» 
» 
» 

I 

)) 
» 
» 

» 
» 


unicamente  por  mez.    15*680 

31*350 

47*020 

62*690 

*,  78S3GO 

94*030 

109*700 

125*370 

141*040 

156*720 

172*380 

188*050 

203*730 

2:9*390 

2358060 

250*740 

266* 400 

282*070 

297*750 

313*320 


» 
» 
» 

n 
» 
» 
u 
n 
» 
» 

» 

» 
» 
» 
» 
» 


» 
» 
B 

n 

» 

» 
» 

» 
» 
» 
» 
» 
» 


I 
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TABELIÃ  N.  13. 

Resgata- se  em  9 1/2  aw»o*  um  prédio. 
(Amortização  de  7  i/2%  ) 


No  va 

lor  de.    1:000$ 

Pagando-se  unicamente  por  mez 

10$090 

Idem 

2:000$ 

u 

» 

D 

32$180 

» 

3:000$ 

» 

» 

)> 

488270 

» 

4:000$ 

w 

» 

» 

64<350 

» 

5:000$ 

» 

» 

» 

80$4i0 

» 

6:000$ 

» 

» 

» 

908530 

» 

..., 1:000$ 

» 

» 

» 

112$610 

>»    < 

. 8:000,9 

» 

)> 

» 

128$70O 

»    • 

0:000* 

)) 

D 

» 

1448793 

>    , 

40:000$ 

» 

» 

0 

160*880 

v 

11:0008 

» 

1» 

)) 

176$960 

»    , 

12:0008 

D 

» 

» 

193$030 

» 

13:000$ 

•      » 

» 

» 

209$14O 

» 

14:000* 

» 

» 

» 

225$220 

»     . 

15:0301? 

» 

» 

» 

241*310 

»     . 

16:000$ 

» 

» 

»              • 

2578100 

)> 

17:000$ 

M 

» 

» 

273$480 

» 

18:000$ 

1» 

» 

» 

289$370 

» 

19:000$ 

» 

• 

)» 

» 

303$660 

» 

20:000$ 

» 

» 

» 

321 $750 

'       TABELLA  N.  14. 

Resgatasse  em  9  an?io^  um  prédio. 
(Amortização  de  8  %>.) 


No  valor  de    1:000$ 

Idem 2:000$ 

3:000$ 

»     4:000$ 

»     ....n...     5:000$ 

»     6:000$ 

»     7:000$ 

» 8:000$ 

»     9:000$ 

»     10:030$ 

,.  11:000$ 
,.  12:000$ 

»     13:000$ 

» 14:000$ 

»     15:000$ 

»     16:000$ 

»     17:000$ 

»     18:000$ 

»     ...  19:000$ 

»     20:000$ 


» 
» 


•  •  • « 


Pagando-se  unicamente  por  mez     16$510 

»  »  »  33$020 

»  »  »  49$520 

»  »  »  68$C20 

»  »  »  82$530 

»  »  »  99$030 

»  »  »  115$530 

»  »  »  132$0*O 

»  »  »  148$540 

»  »  »  163$03O 

»  »  »  181$330 

u  »  »  198*050 

»  »  »  214$360 

»  »  »  231$0G0 

»  »  »  247$560 

»  »  »  2645070 

»  »  »  2808370 

»  »  »  297$070 

»  »  »  3138580 

»  »  »  330$090 
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TABELLA  N.  15. 

Resgata-seemS  i /tantos  um  prédio. 
(Amortização  de  8  1/2  %.) 


No  valor  de.    1:000$ 

Pagando- 

se  unicamí 

^nlc  por 

mez     161030 

Idem 

2:000» 

» 

* 

D 

331850 

N 

3:0008 

» 

» 

* 

50*770 

» 

4:000,$ 

* 

9 

9 

67*690 

n    , 

, 5:000* 

9 

» 

9 

8**610 

9 

6:0005 

» 

9 

9 

101  #530 

9 

7:000$ 

» 

» 

9 

118*430 

a» 

8:000* 

D 

» 

9 

133*370 

» 

9:0005 

» 

1) 

» 

152*200 

9 

10:000$ 

» 

9 

9 

169*220 

»        . 

11:000$ 

» 

9 

9 

186*130 

»        . 

12:000$ 

» 

» 

9 

203*050 

» 

13:000$ 

» 

J» 

9 

219*980 

» 

li:C00$ 

» 

9 

9 

236*890 

3» 

13:000$ 

» 

9 

» 

253*810 

» 

16:000$ 

1» 

» 

» 

270*710 

» 

17:000* 

9 

» 

X» 

287*630 

» 

.... 18:000$ 

9 

» 

304*570 

)> 

19:000$ 

•       » 

» 

» 

321*500 

»       . 

20:000$ 

> 

9 

» 

338*120 

TABELLA  N.  i6. 

Resgata  se  em  8  anãos  um  prédio, 
(Amortização  de  9  %.) 


No  valor  de.    1:000$ 

Pagando-se  unicamente  por 

mez     17*340 

Idem 2:000$ 

» 

J» 

9 

34*6» 

»    3:000$ 

» 

» 

» 

52*020 

»     4:000$ 

» 

9 

» 

69*350 

»     5:000$ 

9 

J» 

9 

,    86*690 

9     6:0008 

9 

» 

» 

104*030 

»     7:000$ 

» 

9 

» 

121*360 

»     8:000$ 

»     9:000$ 

» 

» 
9 

)) 

138*700 
15*010 

»     10:000$ 

» 

» 

» 

173*380 

.»     11:000$ 

9 

9 

» 

190*710 

»     12:000$ 

9 

» 

» 

203*050 

»     13:000$ 

» 

9 

» 

225*390 

9     14:000$ 

» 

9 

D 

242*720 

9    15:000$ 

» 

» 

» 

260*060 

9    16:000$ 

9 

9 

» 

277*400 

»     17:000$ 

9 

» 

» 

294*730 

»     18:000* 

» 

9 

D 

312*070 

»     19:000$ 

» 

» 

» 

329*410 

»    20:000* 

» 

D 

» 

346*750 
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Resgata  se  em  7  l/i  annot  umprtdio. 
(Amortização  de  iO  l/i  70.) 
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No  valor  de.    1:000$ 
Idem 2:000* 

»     3:000$ 

»     4:000a 

j>     5:000* 

»     6:000* 

»     7:000* 

»    8:000* 

»    9:0008 

»     10:000* 

»      11:000* 

»     12:000* 

»    13:000* 

»    14:000* 

»    15:000* 

»    J6:0G0* 

17:000* 
18:000* 
19:000* 


•  •  •  •  • 


••••»•• 


d     20:000* 


» 
» 


n 

» 
» 
» 

I» 


imer 

itepor  mcz 

18*800 

» 

» 

37*180 

» 

» 

55*770 

» 

» 

74*380 

» 

» 

924940 

» 

n 

111*530 

» 

» 

130*110 

» 

M 

148*700 

» 

» 

107*290 

V 

» 

185*880 

» 

» 

201*460 

» 

» 

223*050 

» 

M 

241*640 

» 

D 

260*220 

» 

» 

278*810 

» 

» 

297*400 

» 

1» 

313*9*0 

» 

j» 

334*570 

» 

» 

353*160 

M 

* 

371*750 

TABELLA  N.  18 

Re?g*tase  em  7  a*nos  um  prédio 
(Amortização  de  ilV0 ) 


No  valor  de.    1:0Q0* 

Idem 2:0003 

»     3:000$ 

»     4:000* 

»  .........    5:000* 

»    6:000* 

»     7:000* 

»     8:000* 

»    9:000* 

»    10:000* 

»     11:000* 

»    12:0008 

»    13:000* 

»    14:000* 

»     15:000* 

» 16:0003 

»     17:000* 

»     18:000* 

»     19:000* 

«    20:000* 


Pagando-sc 

unicamente  por 

mcz    19*8*0 

>» 

« 

l> 

39*680 

» 

» 

» 

59*520 

» 

>» 

» 

79j3&0 

» 

» 

» 

99*190 

)i 

p 

» 

119*030 

i> 

» 

» 

138*860 

» 

d 

1) 

158*700 

)) 

» 

» 

178*540 

» 

» 

)> 

198*380 

w 

» 

» 

218*210 

» 

» 

» 

2S8*050 

)» 

)i 

» 

257*890 

» 

)) 

)> 

277*720 

» 

» 

» 

207*560 

» 

» 

}) 

317*400 

» 

)l 

» 

337*230 

n 

» 

)» 

337S070 

to 

V 

» 

376*910 

» 

)) 

» 

396*730 

fi«T«  II. 
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DECRETO  N.  4785  —  de  6  de  setembro  de  1871. 

Approva  as  alterações  feitas  pela  companhia  de  seguros  maríti- 
mos —Al  li  anca,—  em  alguns  artigos  dos  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  requerimento  da  companhia  de  seguros  —  Alliança — , 
estabelecida  na  capital  da  Província  da  Bahia,  e  de  con- 
formidade com  a  Sua  Immediala  Resolução  de  30  do  mez 
passado,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  22  de  Maio  ultimo,  Ha  por  bem  Approva r  as 
alterações  feitas  pela  mencionada  companhia  nos  arti- 
gos 1  a  7  dos  estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.°  4529 
de  30  de  Maio  do  anno  passado,  com  as  modificações  que 
com  este  baixam ,  assignadas  por  Theodoro  Machado 
Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  eum,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modificações  aque  se  refere  o  Decreto  n.*4985 
de  6  de  Setembro  de  1891 . 


I.1 

Art .  2.°  Substituam-se  as  palavras— conforme  enten- 
der a  direcção—,  pelas— quando  os  seguros  da  companhia 
o  exigirem—;  e  acrescente-se  —  caducará  esta  facul- 
dade se,  reconhecida  a  desnecessidade  do  seu  uso  pelo 
estado  prospero  da  companhia,  deixar  de  ser  exercida 
dentro  do  prazo  de  um  anno. 

2.* 

Art.  3.°  Fica  dependente  de  approvaçao  do  Governo 
o  augmento  do  capital . 
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* 

3/ 

Art.  7.°  A  porcentagem  da  Directoria  será  deduzida 
do  producto  liquido  das  operações  efectivamente 
realizadas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Setembro  de  1871. 
Tlmioro  Machado  Freire  Pereira  ia  Silva. 


Alterações  feitas  pela  companhia  de  seguros  maríti- 
mos —  Alliaiça  —  nos  respectivos  estatutos. 


Art.  1.° A  companhia— Alliança— de  seguros  marí- 
timos, estabelecida  na  capital  da  Província  da  Bahia, 
approvada  por  Decreto  do  Governo  Imperial  n.°  4529 
de  30  de  Maio  de  1870,  passará  coma  mesma  denomi- 
nação a  ser  companhia  de  seguros  marítimos  e  ter- 
restres, fazendo,  além  das  operações  marcadas  nos  seus 
respectivos  estatutos,  as  próprias  de  companhia  de  se- 
guros terrestres. 

Art.  2.*  A  segunda  serie  de  1.000  acções  de  que 
tratam  osarts.  2.°  e  3.°  se  fará  effectiva,  ou  distri- 
buindo-se  por  accionistas,  ou  sendo  vendidas  em  hasta 
publica,  conforme  entender  a  Direcção. 

Art.  3.°  O  capital  da  companhia  poderá  ser  elevado 
a  4.000:000^000,  quando  a  importância  das  operações 
da  companhia  o  torne  preciso. 

Art.  4.°  A  companhia  segurará  contra  incêndios  ca- 
suaes  e  perdas  ou  damnos  casuaes  por  fogo  ou  raio, 
de  conformidade  com  as  condições,  que  estipulará  na 
sua  respectiva  apólice. 

§  1.°  A  companhia  não  tomará  risco  algum  em  um 
só  prédio,  inclusive  os  géneros  moveis,  superior  a 
150:0000000. 

§  2.°  Em  trapiche  ou  armazéns  alfandegados  poderá 
estender  o  risco  até  200:000^000 comas  cautelas  pre- 
cisas, tendo  em  vista  o  trafego  das  propriedades  con- 
tíguas, podendo  igualmente  fazer  seguros  de  merca- 
dorias sem  declaração  de  lugar. 

§  3.°  Na  Alfandega  poderá  elevara  riscoa  400:000£. 

Art.  5.°  Da  mesma  forma  que  os  seguros  marítimos, 
poderá  a  Direcção  estabelecer  agencias  dentro  e  fora 
do  Império,   conformo  os   interesses  o  reclamarem, 
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podendo  separar   a  parte  marítima  da    terrestre,  se- 
gundo entender  conveniente. 

Art.  6.°  A's  pessoas  que  conservarem  o  seguro  na 
companhia  sete  annossem  sinistro  durante  esse  tempo, 
a  companhia  cederá  em  favor  das  mesmas  o  premio  do 
sétimo  anno  dos  seguros  que  effectuarem. 

Art.  7.°  fica  entendido  que  os  10  7*  para  fundo  de 
reserva,  de  que  trata  o  art.  30,  serão  tirados  da  im- 
portância do  dividendo  a  fazer  ;  e  os  8  %  Para  com- 
missão  da  Direcção  serão  da  totalidade  dos  prémios 
foi  los,  deduzidos  os  re-seguros;  não  fazendo  parte  os 
juros  das  apólices  e  os  obtidos  por  descontos  de  paga- 
inentos  anticipados,  e  os  juros  de  dinheiro  depositado. 


DECRETO  N.  4786  —  de  6  de  setembro  de  1871. 

Concede  á  compauhio— Brasil  Industrial—,  novamente  organizada, 
autorização  para  funecionar,  e  approvaçao  dos  seus  estatutos. 

À  Piinccza  Imperial  Rebente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  SenbonD.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  requerimento  da  companhia— Brasil  Industrial—, 
novamente  organizada,  e  de  conformidade  com  a  Sua 
Immediata  Resolução  de  30  do  mez  próximo  findo,  to- 
mada sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  14  do 
referido  mez,  Ha  por  bem  Conceder-lbe  a  necessária 
autorização  para  funecionar,  e  approvar  os  respectivos 
estatutos ;  ficando  extensivos  à  mencionada  companhia  os 
favores  do  Decreto  n.°  3985  de  18  de  Setembro  de  4867. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva.  • 


Bxtcurivo. 
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Estatutos  dacôoipatíhia-^Brusil  Industrial — ,  a  que  se  re- 
fere o  Decreto  a/  4786  de  6  de  Setembro  de  1871. 


CAPITULO  I. 


DA    COMPANHIA. 


Àrt.  !.•  A  companhia— Brasil  Industrial— tem  por 
objecto  a  fabricação  de  fazendas  de  algodão  ou  outras 
matérias  textis  no  lugar  denominado— Fazenda  do  Ri- 
beirão dos  Macacos— ,  mas  com  sua  sede  na  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  e  durará  por  tempo  de  20  annos,  salva 
a  hypothese  de  prejuízos  que  absorvam  a  quarta  parte 
do  capital,  caso  em  que  a  mesma  companhia  entrará 
em  liquidação,  a  qual  será  feita  conforme  fór  delibe- 
rado pela  assembléa  geral  dos  seus  accionistas. 

Art.  2.°  O  capital  da  companhia  será  de  1.000:000$, 
dividido  em  í>.000  acções  de  200$  cada  uma.  Este  capital 
poderá  ser  augmentado  por  deliberação  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  sob  proposta  da  Directoria  e  com 
approvação  do  Governo  Imperial.  Todavia,  a  companhia 
poderá  ser  installada  logo  que  estejam  subscriptos  dous 
terços  do  capital  acima  estipulado. 

Art.  3.°  No  caso  de  veriíiear-se  o  augmento  de  ca- 
pital, os  accionistas  então  inscriptos  no  registro  da 
companhia  terão  preferencia  na  distribuição  das  novas 
acções  que  forem  emittidas. 

•  Art.  4.tt  Os  accionistas  entrarão  com  20  °/0  do  valor 
nominal  de  suas  acções  no  acto  de  subscrevel-as.  O 
restante  será  realizado  por  chamadas  que  a  Directoria 
fará  á  proporção  que  forem  sendo  necessárias ;  mas 
nunca  com  intervallo  menor  de  30  dias  entre  um  e 
outra  chamada,  annunciando-se  com  antecedência  de 
20  dias,  pelo  menos,  a  época  e  o  lugar  do  pagamento. 

Art.  5°  Os  accionistas  são  responsáveis  somente 
pelo  valor  nominal  de  suas  acções  ;  aquelles,  porém, 
que  não  satisfizerem  as  prestações  de  capital  com  a 
devida  pontualidade,  perderão  em  beneficio  da  com- 

Íanhia  a  importância  das  entradas  que  já  tiverem  rca- 
zado  e  o  direito  ás  respectivas  acções. 
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Art.  6.°  As  acções  só  serão  transferíveis  depois  que 
estiver  realizada  a  quarta  parte  do  seu  valor  nominal . 
A  transferencia  só  se  opera  por  termo  lavrado  nos 
registros  da  companhia,  assignado  pelo  vendedor  e 
comprador,  ou  seus  procuradores  legalmente  consti- 
tuídos c  authenticado  pelo  Secretario  da  Directoria. 


CAPITULO  II. 


DA   ASSEMBLÉA    GERAL  DOS   ACCIONISTAS. 


Art.  7.°  A  assembléa  geral  cômpor-se-ha  dos  accio- 
nistas possuidores  de  20  ou  mais  acções,  inscriptos  nos 
registros  da  companhia  60  dias  pelo  menos,  antes  da 
reunião  para  que  forem  convocados,  salva  a  primeira 
reunião,  se  tiver  ella  lugar  dentro  daquelle  prazo,  con- 
tado da  installação  da  companhia. 

Art.  8.°  Julgar-se-ha  constituída  a  assembléa  geral 
achando-se  presentes  accionistas  que  representem  mais 
do  terço  do  capital  realizado.  Não  se  verificando 
esta  condição  na  primeira  reunião  ,  convoca  r-se-ha 
outra  para  15  dias  depois,  e  então  se  poderá  deli- 
berar com  qualquer  numero  de  accionistas  que  se  apre- 
sentarem. 

Quando,  polé in,  se  tratar  de  augincn to  de  capital,  e 
de  reforma  ou  modificação  destes  estatutos,  é  indispen- 
sável para  que  as  deliberações  sejam  válidas,  que  por 
ellas  votem  accionistas  que  representem  a  maioria  ab- 
soluta das  acções  emittidas. 

Art. '9.  •  O  accionista  habilitado  na  forma  do  art.  7.% 
que  não  puder  comparecer,  terá  o  direito  de  se  fazer 
representar  por  outro  accionista  também  habilitado, 
conferindo-lhe  para  isso  pederes  especiaes. 

Art.  10.  Cada  vintena  completa  de  acções  dá  di- 
reito a  um  voto;  nenhum  accionista,  porém,  terá  mais 
de  10  votos,  qualquer  que  seja  o.  numero  que  repre- 
sente por  si,  ou  como  procurador  de  outros. 

Quando  se  tratar  da  eleição  de  Directores  ou  de  mem- 
bros da  commissão  fiscal,  não  serão  admíttidos  votos 
por  procuração. 

Art  11.  Serão  admíttidos  em  assembléa  geral,  exhi- 
bindo  previamente  documentos  comprobatórios  dos  seus 
direitos,  se  os  representados  possuírem  vinte  ou  mais 
acções  :  * 
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I.  O*  inventariantes  por  seus  inventariados ; 

II.  Os  pais  e  os  tutores  por  seus  filhos  ou  pupillos ; 

III.  Os  maridos  por  suas  mulheres  ; 

IV.  Os  orepostos  de  qualquer  firma  ou  corporação- 
Art.  12.  Fora  dos  casos  da  eleição  de  Directores  ou 

membros  da  commissão  fiscal,  de  reforma  ou  modifi- 
cação dos  estatutos,  e  de  augmento  de  capital,  as  vota- 
ções poderão  ser  feitas  per  capita ;  entretanto,  e  a  re- 
querimento de  qualquer  membro  da  assembléa  geral, 
esta  poderá  resolver  que  se  Aça  por  acções  na  forma  do 
art.  10. 

Art.  13.  A  assembléa  reunir-se-ha  ordinariamente 
cm  qualquer  dia  do  mez  de  Julho  de  cada  anno,  para 
tomar  conhecimento  do  relatório  da  Directoria,  balanço 
do  anno  findo,  parecer  da  commissão  fiscal  e  eleger, 
quando  tenha  terminado  o  tempo  de  seu  exercicio,  os 
membros  da  Directoria  e  da  commissão  fiscal. 

Se  na  mesma  reunião  a  asssembléa  geral  não  tiver 
tempo  de  pronunciar  seu  juizo  sobre  a  gestão  da  Direc- 
toria, ou  resolver  qualquer  assumpto  de  interesse  so- 
cial, a  sessão  poderá  ser  adiada  para  outro  dia  dentro 
dos  oito  seguintes. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  também  se  reunirá  ex- 
traordinariamente, quando  a  Directoria  o  julgar  ne- 
cessário, ou  quando  seja  requerido  por  cinco  ou  mais 
accionistas  que  representem  pelo  menos  um  decimo  do 
capital ;  nessas  reuniões,  porém,  não  se  poderá  tratar 
senão  do  objecto  para  que  foram  convocadas. 

Art.  15.  A  convocação  para  as  reuniões,  tanto  ordi- 
nárias, como  extraordinárias  da  assembléa  geral,  se  fará 
por  annuncios  nos  jornaes  de  maior  circulação  desta 
corte,  com  antecedência  nunca  menor  de  oito  dias  do 
indicado  para  a  reunião . 

Art .  16.  A  eleição  dos  Directores  ou  membros  da  com- 
missão fiscal,  bem  como  todas  as  deliberações  da  assem- 
bléa geral,  não  comprehendidas  as  de  que  trata  o  final 
do  art.  8.°,  serão  por  maioria  relativa  de  votos  dos 
accionistas  presentes,  ou  das  acções  que  elles  represen- 
tarem nos  termos  do  art.  LO. 

Art.  17.  As  reuniões  da  assembléa  geral  serão  presi- 
didas pelo  Presidente  da  Directoria,  o  qual  nomeará  dous 
Secretários  para  os  trabalhos  da  mesa,  cTentre  os  mem- 
bros da  mesma  assembléa. 


536  ACTOS  DO   PODER 


CAPITULOIII. 


DA   ADMINISTRAÇÃO   DA   COMPANHIA. 


Art.  18.  A  companhia  será  dirigida  por  uma  Directo- 
ria de  três  membros,  que  não  poderão  entrar  em  exer- 
cício sem  possuir  50  ou  mais  acções,  eleita  pela  assem - 
bléa  geral  dos  accionistas,  com  excepção  da  primeira, 
a  qual  se  comporá  dos  accionistas  Dr.  Francisco  de  Assis 
Vieira  Bueno,  Zeferino  de  Oliveira  e  Silva  e  Joaquim 
Dias  Custodio  de  Oliveira . 

Art.  19.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  cargo 
de  Directores  accionistas  que  forem  sogro  e  genro,  ou 
cunhados  durante  o  cunhadio,  os  parentes  por  sangui- 
nidade  até  o  segundo  gráo,  dous.ou  mais  sócios  de  uma 
firma  social,  nem  credores  por  acções  penhoradas  se  não 
possuírem  próprias  em  numero  requerido. 

Art.  20.  Os  Directores,  inclusive  os  da  primeira  Di- 
rectoria ,  servirão  por  tempo  de  três  annos,  podendo 
ser  reeleitos  no  fim  desse  prazo ;  durante  o  seu  exer- 
cício são  obrigados  a  conservar  intransferíveis  as  ac- 
ções requeridas  para  a  elegibilidade. 

Art.  21.  Nos  casos  de  impedimento,  renuncia  ou 
morte  de  algum  de  seus  membros,  a  Directoria  convi- 
dará d'entre  os  accionistas  de  50  ou  mais  acções  quem 
faça  as  suas  vezes  até  a  primeira  reunião,  da  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

Art.  22.  Incumbe  á  Directoria  : 

1.°  Nomear  d'entrc  os  seus  membros  um  Presidente, 
um  Secretario  e  um  Thesoureiro,  competindo: 

Ao  Presidente,  presidir  á§  reuniões  e  fazer  executar 
as  resoluções,  tanto  da  Directoria  como  da  assembléa  ge- 
ral dos  accionistas. 

Ao  Secretario,  lavrar  as  actas,  fazer  o  expediente  e 
authenticar  com  sua  assignatura  os  termos  de  trans- 
ferencias de  acções. 

Ao  Thesoureiro,  annunciar  as  chamadas  do  capital, 
depois  de  resolvidas  pela  Directoria,  receber  o  produeto 
das  mesmas  chamadas,  c  quaesquer  dinheiros  da  com- 
panhia, sendo  obrigado  a  recolher  a  um  banco  acredi- 
tado e  escolhido  pela  Directoria  todas  as  sommas  que 
não  tiverem  immediata  applicaçâo ;  pagar  os  mater  iaes 

Sara  a  construcção  da  fabrica,  se  as  contas  forem  julga- 
as  exactas  pela  Directoria,  e  dividendo  aos  accionistas 
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no  fim  de  cada  semestre  ;  e  ter  uma  conta  geral  dos  ne- 
gócios da  companhia,  sempre  em  dia,  para  conheci- 
mento da  Directoria  e  fácil  verificação  do  balanço  an- 
nual  que  deve  ser  apresentado  á  assembléa  geral  dos 
accionistas  nas  suas  reuniões  ordinárias; 

2/  Fazer  acquisição  das  machinas  e  mais  accesse- 
rios  para  a  fabrica; 

3.°  Nomear  ou  contractar  um  Engenheiro  para  as 
obras  da  fabrica;  um  Superintendente  para  a  direcção 
interna  da  mesma  fabrica,  e  os  mais  empregados  que 
forem  necessários,  marcando-lhes  seus  vencimentos  e 
demittindo-06,  quando  não  servirem  bem ; 

4.°  Decidir  todas  as  duvidas  que  possam  apparecer 
em  relação  ao  serviço  da  companhia ; 

.  5.*  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  semestre  e 
fazer  dividendo  dos  lucros  líquidos  que  tocarem  aos 
accionistas,  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho; 

6.°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  acciohistas  na 
reunião  ordinária  do  mez  de  Julho,  o  balanço  do  anno 
findo  e  relatório  da  marcha  e  das  occdrreíicias  dos 
negócios  na  companhia. 

7/  Franquear  á  com  mis  são  fiscal  o  exame  da  es- 
cripturação,  dahdo-lhe  todas  as  informações  e  expli- 
cações que  ella  exigir; 

8.*  Fazer  escripturar  os  livros  da  companhia  com 
toda  a  regularidade  e  pelo  melhor  systema  usado  em 
commercio; 

9.°  Organizar  um  regulamento  interno  para  o  ser- 
viço da  fabrica  e  do  escriptorio,  especificando  com  a 
maior  clareza  as  obrigações  do  Superintendente  e  mais 
empregados  da   companhia. 

Art.  23.  Durante  os  três  primeiros  semestres  con- 
tados da  installação  da  companhia,  cada  um  dos  Di- 
rectores perceberá  o  honorário  de  3:000^1000  em  cada 
semestre.  Findo*  porém,  este  tempo  perceberão  repar- 
tida mente  um  terço  dos  lucros  líquidos,  feita  primei- 
ramente dos  mesmos  a  deducção  de  8  °/«  do  capital  da 
companhia  para  os  accionistas,  e  de  10  */•  do  saldo  que 
restar  para  fundo  de  reserva. 

Art.  24.  A  Directoria  representada  por  seu.  Presi- 
dente poderá  demandar  e  ser  demandada,  proferindo 
sempre  os  meios  conciliatórios  ou  arbitramento. 
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CAPITULO  IV. 


DA  COMMISSÃO  FISCAL. 


Art.  25.  Na  assembiéa  geral  ordinária  de  cada  asno 
será  eleita  uma  commissão  fiscal,  composta  de  três  ac- 
cionistas possuidores  de  50  ou  mais  acções,  servindo 
de  relator  aquelle  que  entre  si  escolherem. 

Art.  26.  Incumbe  á  commissão  fiscal: 

t.*  Examinar  a  escriptnraçio  da  companhia,  para 
o  que  a  Directoria  lhe  franqueará  todos  os  livros  e 
documentos  comprobatórios  aa  receita  e  despeza,  mi- 
nistrando»lhe  todas  as  informações,  sem  reserva,  que 
ella  requisitar; 

2/  Apresentar  á  assembiéa  geral  dos  accionistas, 
nas  reuniões  ordinárias,  o  seu  parecer  sobre  a  gestão 
da  Directoria  durante  o  anno  decorrido,  e  quaesquer 
negócios  concernentes  á  companhia . 

Art.  27.  Por  morte,  renuncia  ou  impedimento  de 

Jualquer  dos  membros  da  commissão  fiscal ,  os  outros 
ous  designarão,  para  preencher  a  vaga.  um  accio- 
nista de  50  ou  mais  acções,  que  exercerá  as  funcções 
do  cargo  até  a  primeira  reunião  ordinária  da  assembiéa 
geral  dos  accionistas. 


CAPITULO  V. 


DOS    DIVIDENDOS. 


Art.  28.  Os  lucros  liquidos  de  cada  semestre,  depois 
de  deduzidos  os  10  %  Para  fundo  de  reserva  ea  porcen- 
tagem dos  Directores,  de  que  trata  o  art.  23,  serão  divi- 
didos entre  os  accionistas  da  companhia  nos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que,  no  caso  de 
desfalque  ao  capital,  não  se  farão  dividendos  aos  accio- 
nistas. 


i 

i 


ii 


i 
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CAPITULO  VI. 

DO  FUNDO  DE  RESERVA . 

■ 

Art.  29.  O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  prover  á 
deterioração  do  material  da  fabrica .  Sempre  que  o  fundo 
de  reserva  attingir  á  somma  de  100:000^000  (ou  10  •/. 
do  capital),  fica  dispensada  a  deducçSo  dos*  lucros  líqui- 
dos para  tal  applicação. 

CAPITULO  VII. 

t 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA. 


Art.  30.  A  Directoria  fica  autorizada  para  com 
prar,  com  o  nrodueto  da  primeira  entrada,  e  pelo  preço 
de  4O0:O00jO0O,  a  Fazenda  do  Ribeirão  dos  Macacos,  na 
qual  devem  ser  estabelecidas  as  fabricas  da  companhia, 
nos  termos  do  art.  i.°  (los  presentes  estatutos. 

Art.  31.  Todas  as  pessoas  que  subscreverem  acções 
desta  companhia  são  obrigadas  a  fazer  entradas  do  ca- 
pital respectivo,  nos  termos  do  art.  4.°,  e  a  sujeitar-se 
ás  disposições  dos  presentes  estatutos  e  ás  alterações  que 
o  Governo  Imperial  fizer  no  acto  da  approvaçSo  aos 
mesmos ;  começando  desde  logo  as  operações  da  com- 
panhia. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Junho  de  1871.  —  Francisco  de 
Assis  Vieira Bueno. — Zeferino  de  Oliveira  e  Siba.— Joa- 
quim Dias  Custodio  de  Oliveira. 

Os  accionistas  da  companhia—Brasil  Industrial—, 
abaixo  assignados,  sujeitam-se  ás  disposições  dos  pre- 
sentes estatutos,  bem  como  ás  alterações  que  o  Governo 
Imperial  fizer  no  acto  da  approvação  dos  mesmos ; 
obrigando-se  a  fazer  as  entradas  do  capital  por  elles 
subscripto,  nos  termos  do  art.  4.° 

(Segucm-se  as  assignaturas,) 
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DECRETO  N.  4787— de  ii  de  setembro  de  1871 

Proroga  novamente  a  presente  sessão  da  assembléa  geral 

legislativa. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senbor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Prorogar  novamente 
a  presente  Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa  até  o 
dia  23  do  corrente  mez. 

ODr.  João  Alfredo  Corroa  de  Oliveira,  do  Conselho 
de  Sna  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  império,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


•  Ml«» 


DECRETO  N.  4788— de  11  de  setembro  de  1871. 

Concede  permissão  a  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno  para 
explorar  turfe  no  Município  da  Còrtc  e  nas  Províncias  do 
Rio  de  Janeiro  c  S.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pç  (Ir  o  II.  Attendendo  ao 
requerimento  de  Francisco  de  Assis  Vieira  Bueno,  e 
Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Sobe- 
rania e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  per- 
missão por  dous  anrios  improrogaveis,  contados  desta 
data,  para  proceder  à  exploração  de  minas  de  turfa  no 
%  Município  da  Corte  e  nas  Províncias  do  Rio  de  Janeiro 
e  S.  Paulo,  sob  as  seguintes  clausulas: 

I. 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  designara 
os  lugares  em  que  tiver  de  minerar,  apresentando,  na 
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Secretaria  de  Estado  competente,  plautas  geológicas  e 
topozraphicas  dos  terrenos  explorados,  com  os  perfis 
que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível,  a  superpo- 
sição das  camadas  mineraes. 

A  estes  trabalhos  acompanhará,  além  de  amostras  dos 
mineraes  e  das  variedades  das  camadas  de  terras,  uma 
descripçio  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  terre- 
nos de  domínio  publico  ou  particular  necessários  i 
exploração,  com  designação  dos  proprietários,  das  edi- 
ficações nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que 
são  destinadas. 

Outrosim,  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

II. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  i.a,  ser-lhe-hão 
concedidas  até  cinco  datas  mineraes  de  141.790  braças 
quadradas  por  espaço  de  30  annos,  conforme  os  meios 
que  o  concessionário  provar  que  terá  de  empregar  effec- 
tivamente,  sob  as  condições  annexas  ao  Decreto  n.  3049 
de  6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem  a ppl içáveis  á 
espécie  de  mineração  que  lhe  tiver  de  ser  facultada  e 
quaesquer  outras  que.  o  Governo  Imperial  julgar  conve- 
niente impor  no  acto  da  concessão  em  beneficio  dos 
interesses  públicos  e  da  policia  das  minas. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conse- 
lho de  Sua  Hagcstade  o  Imperador,  ministro  e  secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  GommercioeObras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

9 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO   N.  4789— de   12  de  Setembro   de  1871. 
Approva  os  estatutos  da  sociedade  Benificencia  Mineira. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Sr.  D.  Pedro  II,  At  tendendo  ao  que  requereu  a  Di- 
rectoria da  Sociedade  Benificencia  Mineira,  e  conforman- 
do-se  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  em  Consulta  de  22  do  mez  passado, 
Ha  por  bem  approvar  os  seus  estatutos  divididos  em  qua- 
torze  capitulos  e  quarenta  e  oito  artigos. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos 
só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  [de  obtida  a  ap- 
provação  do  Governo  Imperial. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Estatutos  da  Sociedade  fieneflccncia  Mineira,  a  que  se 

refere  o  Decreto  sopra. 

CAPITULO  I. 

DA  SOCIEDADE  E  SEU  FIM. 

Art.  l.°  A  sociedade  denomina-se— Beneficência  Mi- 
neira. 

Art.  2.°  A  sociedade  tem  por  fim  auxiliar  os  estu- 
dantes haturaes  de  Minas,  que  por  falta  detneios  pecu- 
niários não  possam  continuar  seus  estudos. 

Art.  3.°  O  numero  dos  sócios  é  indeterminado. 

Art.  4.°  A  sociedade  só  poderá  realizar  o  disposto  no 
art.  2.*  quando  tiver  cm  caixa  quantia  nunca  inferior 
a  8000000. 
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CAPITDLO  II. 


DOS    SÓCIOS. 


Art.  5.°  Os  sócios  são:  fundadores,  contribuintes, 
remidos  e  beneméritos. 

§  i.°  São  considerados  sócios  fundadores  aquellesque 
se  reuniram  para  fundar  a  sociedade. 

|  2.°  Contribuintes  aquelles  que  forem  admittidos 
depois  da  inauguração  da  sociedade. 

|  3.°  Remidos  os  que  concorrerem  com  a  quantia  de 
80#  no  acto  da  sua  admissão,  ou  de  25/1000  um  anno 
depois . 

§  4.°  São  sócios  beneméritos  os  que  concorrerem  com 
quantia  nunca  inferior  a  100$. 

Art.  6.°  Os  sócios  fundadores  são  obrigados  a  con- 
correr coma  mensalidade  de  1/1000. 

Art.  7.°  Os  contribuintes,  além  da  mensalidade  de 
1/1000,  estão  sujeitos  a  uma  jóia  de  8#000,  podendo  esta 
ser  paga  em  duas  prestações,  metade  no  acto  da  admissão 
e  outra  metade  dous  mezes  depois. 

Art.  8.*  Os  beneméritos  e  remidos  estão  isentos  de 
jóia  e  mensalidades. 

Art.  9.°  Direitos  dos  sócios  : 
1.°  Apresentação  de  beneficiandos  i  sociedade. 

_  2.  •  Acquisição  e  admissão  de  sócios. 

§3/0  sócio  que  apresentar  três  beneméritos  i  so- 
ciedade será  remido. 

§  4.°  O  sócio,  que  apresentar  á  sociedade  vinte 
sócios,  também  será  considerado  remido. 

Art.  10.  Deveres  dos  sócios  : 

§  1.°  Observação  dos  estatutos  em  tudo  quanto  elles 
ordenam. 

§  2.°  Exercício  zeloso  dos  cargos  de  que  forem  in- 
cumbidos . 

S  3.°  Comparecimento  ás  sessões,  nas  quaes  guarda- 
rão a  boa  ordem . 

§4/  Não  divulgar  os  benefícios  que  a  sociedade 
fizer. 

§.  5.°  Participar  ao  secretario  a  admissão  e  morada 
do  sócio ;  responsabiliza r-se  por  sua  jóia  e  primeira 
mensalidade  • 

Art.  11.  Os  sócios  beneméritos,  isentos  dos  deveres  dos 
|§  2.°  e  3.°  do  art.  10,  têm  comtudo  o  direito  do  §  i.° 
do  art,  9/ 
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CAPÍTULO  III. 


DA   ADMISSÃO   DE    SÓCIOS. 


Árt.  12.  Só  podem  ser  sócios  contribuiu te&  e  remi- 
dos os  filhos  da  Província  de  Minas  Gefaes. 

Art.  13.  Podem  ser  sócios  beneméritos  quaesquer 
pessoas,  com  tanto  que  tenham  satisfeito  o  determi- 
nado no  g  4.°  do  art.  5.°,  ou  que  estejam  nas  condições 
das  disposições  geraes  do  art.  40. 


CAPITULO  IV. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE. 


Art.  14.  A  administração  da  sociedade  será  composta 
de:  1  Presidente,  1  Vice-Presidente,  1.°  e 2.* Secretá- 
rios, 1  Thcsoureiro,  3  Procuradores  c  uma  commisslo 
de  syndicancia,  sendo  todos  eleitos  pela  casa. 


CAPITULO  V 


DO  PRESIDENTE 


Art.  19.  E'  da  alçada  do  Presidente  : 

§  i.°  Presidir  ás  sessões  e  convocar  as  extraordi- 
nárias . 

|2.°  Rubricar  todos  os  papeis  da  sociedade. 

I  3.°  Determinar  a  ordem  do  dia. 

|  4.*  Suspender  as  sessões,  quando  julgar  conve- 
niente para  manutenção  da  ordem. 

§  t>,°  Autorizar  ao  Thesoureiro  as  despézas  que  fo- 
rem necessárias,  de  accôrdo  com  a  mesa  nos  casos  ordi- 
nários, e  com  a  casa  nos  extraordinários. 
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CAPITULO  VI. 


DO    VICE-PRESIDENTE 


Àrt.  16.  Ao  Vice-Presidente  compete : 
Substituir  ao  Presidente  em  suas  atlribuições. 


CAPITULO  VII. 


DOS  SECRETÁRIOS. 

Art.  17.  AsattribuiçÕesdo  1.°  Secretario  são : 

§  1.°  Substituir  ao  V i ce-Pr es i dente  em  seus  impedi- 
mentos. 

§  2.°  Annuncial*  o  dia*  hora  e  lugar  das  sessões. 

§  3.°  Fazer  a  lista  geral  dos  sócios,  declarando  aoc- 
casião  da  sua  entrada  para  a  sociedade  e  sua  residência. 

|  4.°  Ler  o  expediente  da  sessão. 

I  5.*  Participar  sua  admissão  aos  sócios  que  forem 
aceitos  e  ao  Thesoureiro. 

?6.tt  Archivar  todos  os  papeis  da  sociedade  e  guar- 
►os  com  ordem  e  zelo . 

g  7.*  Apurar  as  votações  com  o  Presidente  e  2.°  Se- 
cretario. 

Art.  18.  As  attribuiçOes  do  2.*  Secretario  são: 

§  i.°  Substituir  ao  1.°  Secretario  em  seus  impedi- 
mentos e  coadjuval-o  em  seus  serviços. 

§  2.°  Fazer  e  ler  perante  a  casa  a  acta  da  sessão  an- 
tecedente, e  rcgistral-a,  depois  de  approvada,  em  livro 
competente. 

CAPITULO  VIII. 


DO  THESOUREIROv 

Art.  19.  O  Thesoureiro  é  responsável  á  sociedade 
pelos  objectos  e  dinheiro  que  receber. 

Art.  20.  O  Thesoureiro  deve  depositar  em  banco  ou 
caixa  de  sua  confiança  os  fundos  da  sociedade,  iogo  que 
excedera  100$. 
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Art.  21.  O  Thesoureiro  apresentará  á  comtaissão  de 
revisão  de  contas  um  balancete  trimensal  da  arreca- 
dação e  applicação  do  dinheiro  com  os  documentos  res- 
pectivos, rubricados  pelo  Presidente. 

Art.  22.  O  Thesoureiro  entregará  aos  Procuradores 
os  recibos  das  mensalidades  dos  sócios,  exigindo  um 
documento  que  os  torne  responsáveis  pelos  ditos 
recibos. 

Art.  23.  O  Thesoureiro  terá  um  livro  onde  lance  os 
nomes,  entradas  dos  sócios,  suas  jóias  e  mensalidades,  e 
mais  observações  convenientes ;  além  deste  livro  terá 
um  outro  para  lançamento  das  despezas  e  receitas  da 
sociedade,  as  quaes  serão  igualmente  rubricadas  pelo 
Presidente. 

Art.  24.  O  Thesoureiro  despenderá  as  quantias  que 
forem  determinadas  pelo  Presidente,  de  conformidade 
com  o§5.°doart.  15. 


GAPITULO  IX. 


DOS  PROCURADORES. 

Art.  2o.  Aos  Procuradores  compete : 

§  i.°  Arrecadar  as  jóias  e  mensalidades  dos  soe  í  os. 
t    |  2.°  Entregar  todo  o  dinheiro,  que  receberem,  ao 
Thesoureiro,  que  lhes  passará  os  respectivos  recibos. 

§  3..°  Apresentar. ao  Thesoureiro,  no  fim  de  cada  tri- 
mestre, uma  lista  com  os  nomes  dos  sócios  que  deixarem 
de  pagar  suas  mensalidades. 

§  4.°  Os  Procuradores  são  responsáveis  á  sociedado 
por  todo  o  dinheiro  que  receberem,  an tes  de  enlregal-o 
ao  Thesoureiro. 


CAPITULO  X. 


DA    COMMISSÃO    DE    SYNDICANCIA. 

Art.  20*  A  com  missão  de  syndicancia  será  composta 
de  três  membros. 

Art.  27.  A'  commissão  de  syndicancia  compete  : 
jexaminaros  attestados  e  mais  papeis  que  provem  o  que 
se  exige  nos  arls.  35, 36  e  37. 
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CAPITULO  XI. 


DAS  SESSÕES. 

Art.  28.  As  sessSes  ordinárias  serão  convocadas  tri- 
mcnsal mente,  podendo  o  Presidente  convocar  as  extra- 
ordinárias quando  as  circu Distancias  o  exigirem. 

Art.  29.  As  sessões  só  poderão  funecionar,  quando 
se  acharem  presentes,  ao  menos,  10  sócios. 

Art.  30.  Além  das  sessões  ordinárias  e  extraordiná- 
rias, haverá  uma  assembléa  geral  no  dia  anniversario 
da  inauguração  da  sociedade,  na  qual  o  i.°  Secretario 
apresentará  o  relatório  dos  trabalhos  que  forem  feitos 
durante  o  anuo,  e  em  seguida  proceder-se-ha  ás  eleições. 

Art.  31.  A  sessão  da  assembléa  geral  se  fará  somente, 
quando  a  4/  parte  dos  sócios  contribuintes  estiver  pre- 
sente. 

CAPITULO  XII. 


DAS   ELEIÇÕES. 

Art.  32.  No  dia  em  que  se  reunir  a  assembléa  geral, 
proceder-se-ha  ás  eleições,  que  determinarão  os  sócios 
que  têm  de  exercer  os  cargos  de  que  trata  oart.  14. 

Art.  33.  A. eleição  se  fará  por  meio  de  três  votações : 
na  !.■  se  elegerá  o  Presidente,  Vicc-Presidentc,  l.°e 
2.°  Secretários ;  na  2.*  o  Thesourciro  c  Procuradores,  e 
na  3/  a  com  missa  o  de  syndicancia. 

Art.  34.  Será  considerado  eleito  o  que  obtiver  maio- 
ria absoluta  de  votos.  Caso,  porém,  no  primeiro  escru- 
tínio algum  »3o  tenha  obtido  maioria  absoluta  devotos, 
proceder-se-ha  á  nova  eleição  entre  os  mais  votados,- 
licando  eleito  o  que  obtiver  maioria. 


CAPITULO  XIII. 


DOS  BENEFICIAND03  E  BENEFICIADOS. 

Art.  33.   Só  podem  ser  beneficiados  os  estudantes 
nascidos  na  Província  de  Minas  Geraes. 
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Art.  36.  Os  beneficiandos  devem  provar  por  a t (esta- 
dos de  pessoas  importantes  do  lugar  onde  moram ,  o 
que  encerram  os  paragrapbos  seguintes : 

§  i.°  Que  não  têm  meios  pecuniários. 

§  2.°  Que  são  bem  procedidos  e  amantes  do  estudo. 

Art.  37.  Os  beneficiados  devem  portar-se  bem  e 
apresentar  progresso  e  applicação  no  estudo. 

Art.  38.  Caso  os  beneficiados  não  cumpram  o  que 
dispõe  o  artigo  precedente,  a  sociedade  poderá  sus* 
pender  o  beneficio  que  lhes  faz,  sendo  preciso,  porém, 
que  haja  votação  por  maioria. 

Art.  39.  Quando  um  sócio  venha  a  necessitar  do 
auxilio  da  sociedade,  será  preferido  a  qualquer  outro 
para  ser  beneficiado,  nâo  preterindo,  porém,  os  já  be- 
neficiados. 


CAPITULO  XIV. 


DISPOSIÇÕES   GERA  ES.. 


Art.  40.  Os  sócios  fundadores,  contribuintes  e  remi* 
dos  que  prestarem  á  sociedade  serviços,  que  ellá  con$i- 
derar  relevantes,  serão  reconhecidos  beneméritos. 

Art.  41.  Todos  aquelles  que  auxiliarem  a  sociedade 
com  dadivas  importantes  ou  se  esforçarem  para  o  seu 
augmento  e  prosperidade,  não  pertencendo  a  alguma 
das  categorias  de  sócios,  serão  denominados  — protec- 
tores da  sociedade. 

Art.  42.  No  caso  que  se  dissolva  a  sociedade,  o  seu 
fundo  será  empregado  em  qualquer  obra  pia  da  Pro- 
víncia de  Minas. 

Art.  43.  Os  sócios  que  deixarem  de  concorrer  por 
espaço  de  três  mezes  com  a  sua  mensalidade,  não  ha- 
vendo motivo  plausível,  serão  eliminados  da  sociedade. 

Art.  44.  Os  sócios  que  houverem  concorrido  com  qual- 
quer cousa  para  a  sociedade,  não  poderão  rcquisital-a 
quando  tenham  de  retirar-se  delia. 

Art.  45.  Os  sócios  eliminados  poderão  ser  de  novo 
aceitos,  solvendo,  porém,  o  debito  em  que  estiverem 
para  com  a  sociedade. 

Art.  46.  Haverá  uma  commissão  de  revisão  de  contas, 
composta  de  três  membros,  nomeados  pelo  Presidente, 
para  verificar  cada  balancete  ti  i mensal. 
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Art.  47.  0>  presentes  estatutos  vigorarão  por  tempo 
indeterminado,  até  que  sua  reforma  seja  exigida  por 
dous  terços  dos  sócios. 

Art.  48.  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  sessões  da  sociedade— Beneficência  Mineira— 
30  de  Abril  de  1871.— 0  Vice-Presidente,  Fortunato  da 
Forneça  Duarte.— IS  Secretario,  João  da  Matta  Machado 
Júnior.— 2.°  dito,  António  Vieira  de  Rezende. 


DECRETO  N  .1790  —  de  30  de  setembro  d&  1871. 

Proroga  novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral* 

A  Princeza  Imperial  Repente,  cm  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Prorogar  nova- 
mente até  o  dia  30  do  corrente  mez  a  presente  sessão 
da  Assembléa  Geral. 

0  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro»  em 
vinte  de  Setembro,  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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DECRETO  N.  4791  —  de  20  de  setembro  de  1871. 

Crca  mais  cinco  cadeiras  publicas  de  Inslrucção  primari»,  sendo 
uma  para  cada  seio  nas  Freguezias  de  S.  José  e  doEspirUo 
Santo,  e  orna  para  o  sexo  masculino  na  da  Lagoa» 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  O.  Pedro  II,  Altendendo  ao  que  propôz  o  Ins- 
pector Geral  interino  da  Instrucção  primaria  e  secunda- 
ria do  Município  da  Corte,  de  acertrdo  com  o  parecer  do  * 
respectivo  Conselho  Director,  Ha  por  bem  Crear  mais 
cinco  cadeiras  publicas  de  instrucção  primaria,  sendo 
uma  para  cada  sexo  nas  Freguezias  de  S.  José  e  do  Espirito 
Santo,  e  uma  para  o  sexo  masculino  na  da  Lagoa. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império*. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4792— de  27  de  setembro  de  1871. 

Desliga  do  commando  superior  da  capital  e  subordina  ao  dos 
numicipros  da  Imperatriz  e  9.  Francisco,  o  4.°  batalhão  de 
infantaria  da  guarda  nacional  da  Província  do  Geará. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attcn- 
dendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Província 
do  Ceará,  Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  desligado  do  commando  superior  da 
capital,  e  subordinado  ao  dos  municípios  da  Imperatriz 
e  S.  Francisco,  o  4.°  batalhão  de  infantaria  de  guardas 
nacionaes,  organizado  no  termo  da  villa  de  Paracurú 
da  Província  do  Ceara. 
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Art.  2.°  Fica  derogado  nesta  parte  o  Decreto  n.°  908 
de  30  de  Janeiro  de  1852. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estada  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  sete  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  c  do 
Império  • 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 


DECRETO  N.  4793  —  de  28pesetembik)  de  1871, 

Approva  as  alterações  feitas  pela  «ompaohia-Salubridade~nos 

aris.  4.°  e  5.°  de  seus  estatutos, 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao 
requerimento  da  companhia— Salubridade — estabelecida 
nesta  cidade,  e  de  conformidade  com  a  Sua  Immediata 
Resolução  do  20  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer 
tia  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  consulta  de  28  do  mez  anterior,  Ha 
por  bem  Approvar  as  alterações  feitas  pela  mencionada 
companhia  nos  arts.  4.°  e  5.°  dos  estatutos  que  baixaram 
como  Decreto n.°  4745de28de  Junho  do  corrente anno. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioc 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  efaça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  eta  vinte  e  oito  de  Setembro 
'de  mil  oitocentos1  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sita. 
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Alterações  feitas  pela  companhia-*  Salubridade— nos  arts.  4.# 
e  5.*  dos  respectivos  estatutos*  ás  quaes  se  refere  o 
Decreto  n.°  4793  de  28  dt  Setembro  de  1871 . 


O  art.  4.*  fica  substituído  polo  Seguinte:  «  O  capital 
nominal  da  companhia  será  de  250:000^000,  dividido 
em  1.250  acções  de  200£000  cada  uma  e  mais  75  acções 
beneficiarias. » 

No  art.  5.°f  em  lugar  de  15  %  tirem-se  20  •/.  para 
o  fundo  de  reserva  • 


DECRETO  N.  4791—  de  28  de  setembro  de  1871. 

Concede  á  sociedade— Empreza  Typographica  e  Jornalística— 
organizada  na  Província  do  Pará ,  autorização  para  func- 
ciouàr,  e  approvação  dos  seus  estatutos. 

. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  At  tendendo  ao 
requerimento  da  sociedade — Empreza  Typographica  e 
Jornalística — ,  organizada  na  Província  do  Pará,  e  devi- 
damente representada,  e  de  conformidade  com  a  Sua 
Immediata  Resolução  de  20  do  corrente  mez ,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  28  de  Agosto 
ultimo  :  Ha  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para 
funecionar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos,  com  as 
modificações  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  c  oito  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pirara  da  Silva. 
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Modificações  feitas  nos  estatutos  da  sociedade  anongma 
—Empreza  Typographica  e  Jornalística — ,  a  que  se  re- 
fere o  Decretou.*  4791  desta   data. 


I. 

Ao  art.  6.°acreseente-se  o  período  seguinte : « A  dis- 
solução da  empreza  se  verificará  também  nos  demais 
casos  do  art.  35  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860,  procedendo-se  á  liquidação  de  accôrdo  com  o 
Código  Commercial.  > 

II. 

O  numero  e  vencimentos  dos  empregados  da  empreza, 
de  que  trata  o  §  3.°  do  art.  15,  ficam  dependentes  da 
ulterior  approvação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

III. 

E*  vedada  á  Directoria  a  delegação  dos  poderes  que  lhe 
são  concedidos  pelos  estatutos ,  devendo  ser  modifica- 
dos neste  sentido  os  arts.  14,  !5  §  6.°,  e  16. 

IV. 

A  assembléa  geral  dos  accionistas  se  reunirá  ordina- 
riamente duas  vezes  noanno,  e  extraordinariamente 
quando  a  Directoria  em  sua  maioria  o  entender,  oux 
quando  accionistas,  representantes  de  um  decimo  do 
capital,  requererem  sua  convocação.  .  , 

As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  peta 
accionista  que  por  acolá  mação  ou  votação  fôr  annual- 
mente  escolhido  para  dirigir  os  respectivos  trabalhos: 
não  podendo  esça  escolha  recahir  nos  mçmbros  da  Di- 
rectoria, Do  mesmo  modo  será  eleito  o  Secretario  da 
assembléa  geral,  ficando  assim  modificado  o  art.  20. 

V. 

No  art.  23deve-se  expressar:  1.°,  que  os  lucros  lí- 
quidos sahirão  de  operações  effectivamente  concluídas 
nos  respectivos  semestres;  2.°,  que  o  fundo  de  reserva 

FABTI  II.        70. 
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é  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capital  ou  a  subs- 
tituil  -o ;  3 .  °,  que  se  não  fará  distribuição  de  dividendos 
emquanto  o  capitai  desfalcado  em  virtude  de  perdas 
não  fôr  integralmente  restabelecido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  38  de  Setembro  de 
1871.—  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  da  Empreza  Typograpbica  e  Jornalística,  a 
que  se  refere  o  Decreto  n.°  4794  de  28  de  Setembro 
de  1871. 


CAPITULO  I. 


DA   SOCIEDADE   E  SEU  FIM. 


Art.  1  °  Fica  creada  na  cidade  de  Belém,  capital 
da  Província  do  Grão-Pará ,  uma  sociedade  anonyma 
com  a  designação  de— Empreza  Typograpbica  e  Jor- 
nalística. Tem  por  fim  a  fundação  de  uma  officina 
typograpbica  para  a  publicação  de  um  ou  mais  jornae?, 
outras  publicações  e  impressões  lythographicas  e  o  mais 
que  pertencer  à  mesma  arte. 

Art.  2.°  O  fundo  da  sociedade  è  de  100:000^000, 
divididos  em  50  acções  de  2:0000000  cada  uma,  moeda 
legal  • 

Art.  3.°  Logo  que  estes  estatutos  forem  approvados 
pelo  Governo,  os  accionistas,  além  dos  25  °/0  do  valor 
de  suas  acções,  que  depositaram  quando  subscreveram 

Sara  esta  sociedade,  são  obrigados  a  entrar  para  a  caixa 
a  mesma  sociedade  com  a  porcentagem  que  pela  Di- 
rectoria lhes  fôr  pedida,  a  qual  não  será  superior  a 
28  7o  nem  inferior  a  8  %  de  valor  das  acções  por  cada 
chamada,  precedendo  porém  para  cada  uma  destas  an- 
nuí\cios  com  o  prazo  de  30  dias,  com  tanto  que  dentro 
de  quatro  annos  da  sua  installação  fique  todo  o  capita! 
realizado ;  podendo  no  entretanto  principiar  a  empreza 
a  funecionar  logo  que  tiver  em  caixa  um  quarto  do 
capital . 

Art.  4.°  Os  accionistas  que  deixarem  de  pagar  as 
prestações  pedidas  pela  Directoria,  perderão  a  beneficia 
da  sociedade  as  entradas  já  realizadas,  e  o  direito  de 
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accionista,  c  as  acções  serão  vendidas  pela  sociedade 
quando  a  Directoria  o  julgar  conveniente  e  de  confor- 
midade como  disposto  no  art.  9.° 

Art.  5.°  A  sociedade  durará  vinte  annos  contados 
da  data  da  sua  installação.  Findo  este  prazo  poderá  ser 
prorogado  por  determinação  da  assemblóa  geral  dos 
accionistas  c  autorização  do  Governo  Imperial. 

Art.  6.°  A  sociedade  poderá  ser  dissolvida,  mesmo 
antes  de  lindarem  os  vinte  annos  marcados  no  artigo 
antecedente,  se  a  maioria  absoluta  de  seus  accionistas, 
reunidos  em  assembléa  geral,  reconhecerem  que  a  sua 
duração  é  prejudicial . 


capitulo  ir. 


DOS   ACCIONISTAS 


Art,  7.°  Será  reconhecido  accionista  toda  a  pessoa 
que  possuir  uma  ou  mais  acções,  c  a  sua  responsa- 
bilidade não  se  estenderá  a  mais  do  valor  de  suas 
acções. 

Art.  8.°  Todo  o  accionista  tem  direito  de  votar  e 
ser  votado  para  Director.  Havendo  accionistas  com  fir- 
mas sociaes,  podarão  todos  os  sócios  que  as  representam 
assistir  e  discutir  nas  reuniões  da  assembléa  geral,  mas 
só  umdelles  poderá  votar  ou  ser  votado. 

Art.  9.°  Nenhum  accionista  poderá  retirar-se  da 
sociedade  durante  o  tempo  da  sua  duração,  seja  qual 
fôr  o  motivo  que  pretexte ,  mas  poderá  fazer  venda  ou 
cessão  das  suas  acções  com  approvaçâo  da  Directoria, 
sem  o  que  não  ficará  desonerado  da  responsabilidade, 
nem  o  comprador  delias,  reconhecido  accionista. 

Art.  10.  A  transferencia  das  acções  será  declarada 
em  livro  pwprio,  em  que  estejam  registrados  estes  es- 
tatutos, oorigando-se  o  cessionário  por  toda  a  respon- 
sabilidade e  obrigações  sociaes  do  cedente.  O  compe- 
tente termo  será  assignado  pelo  cessionário  cedente  e 
pelo  Director  que  servir  de  Secretario  da  Directoria. 

Art.  11.  Se  a  directoria  recusar  a  approvaçâo  de 
qualquer  transferencia  de  acções,  terá  a  faculdade  de 
ficar  com  ellas,  pelo  preço  que  derem  no  mercado,  para 
cedel-as  a  pessoa  que  mereça  a  sua  confiança . 

Art.  12.  As  acções  dos  sócios  que  fallecerem  devol- 
verão á  sociedade,  que  as  pagará  a  quem  legalmente 
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competir  pelo  seu  valor  real,  e  as  mesmas  disposições 
terão  lugar  a  respeito  dos  sócios  que  fallirem,  pagan- 
do-se  o  valor  real  das  acções  á  massa  dos  credores. 


CAPITULO  III. 


D.V    ADMINISTRAÇÃO   DA    SOCIEDADE. 


Art.  13.  A  sociedade  será  administrada  por  jima  Di- 
rectoria composta  de  três  membros,  dos  quaes  na  occa- 
sião  da  eleição  se  designará  em  uma  só  lista  o  Presidente, 
Thesoureiro  e  Secretario.  Suas  funeções  durarão  dous 
annos,  podendo  ser  reeleitos.  Na  falta  ou  impedimento 
de  cada  um  destes  se  procederá  a  nova  eleição  para 
preencher  o  lugar  vago. 

Art.  14.  A  Directoria  reunir-se-ha  regularmente  uma 
vez  por  meze  extraordinariamente  quando  o  Presidente 
o  julgar  necessário  ou  fôr  requerida  pelo  delegado  da 
mesma  Directoria. 

Art.  15.  Compete  á  Directoria: 

§  1  °  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  estatutos 
e  regular  entre  si  o  modo  pratico  de  levar  a  eiíeito  as 
suas  disposições. 

§  2.°  Exercer  livre  e  geral  administração  nas  offici- 
nas  e  estabelecimentos  da  sociedade,  cingindo-se  aos  re- 
gulamentos que  deverá  organizar  e  que  apresentará  á 
approvação  da  assembléa  geral. 

§  3.°  Nomear,  engajar,  contractar,  suspender  e  dentit- 
tir  os  empregados  da  empreza,  marcando-lhes  seus  orde- 
nados e  gratificações. 

§  4.°  .Convocar  a  assembléa  geral  e  apresentar-lhe  no 
fim  de  cada  anno  social  um  relatório  acompanhado  do 
balanço  do  activo  e  passivo  da  sociedade. 

§  5.°  Representar  a  sociedade  em  juizo  ou  fora  delle 
por  si  ou  seus  procuradores,  para  o  que  lhe  são  outorga- 
dos plenos  poderes. 

§  6.°  Delegar  em  accionista  de  sua  confiança  a  de  re- 
conhecida competência  e  aptidão,  os  poderes  administra- 
tivos que  lhe  confere  o  art.  13,  podendo  revogai -os 
quando  lhe  pareça  conveniente. 

Art.  16.  As  ordens, correspondências e  resoluções  im- 
portantes, serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario 
e  os  objectos  de  expediente  pelo  delegado  da  Directoria. 
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Art.  17.  A  Directoria  em  compensação  de  seu  trabalho 
terá  uma  comniissão  de  5  °/0  sobre  o  total  dos  lucros 
líquidos  da  sociedade,  realizados  dentro  do  anno  social, 
a  qual  será  repartida  com  igualdade  entre  os  Directores. 


CAPITULO  IV. 


DA  ASSEMBLÉA   GERAL. 

Art.' 18.  A  totalidade  dos  accionistas  será  represen- 
tada pela  sua  assembléa  geral  e  esta  se  julgará  reunida 
com  os  sócios  presentes  que  representem  um  quarto  do 
seu  capital.  Na  falta  de  comparecimento  deste  numero, 
a  sessão  será  adiada,  e  haverá  nova  convocação,  e  nesta 
reunião  a  assembléa  geral  poderá  deliberar  com  qualquer 
numero  de  accionistas  presentes,  exceptuando-se  o  caso 
previsto  no  art.  6.° 

Art.  19.  Todas  as  deliberações  da  assembléa  geral, 
serão  tomadas  por  pluralidade  de  votos. 

Art.  20.  O  Presidente  e  Secretario  da  Directoria  for- 
marão a  mesa  da  assembléa  geral,  sendo  auxiliados  por 
dous  escrutadores  nomeados  pelo  Presidente  eapprova- 
dos  pela  assembléa  geral . 

Art.  21.  Compete  ao  Presidente  abrir  e  fechar  as 
sessões,  conceder  a  palavra,  manter  a  ordem  e  regula- 
ridade nas  discussões,  não  permittindo  que  nenhum  ac- 
cionista, mesmo  para  explicações,  faíle  mais  de  três  vezes 
sobre  o  mesmo  assumpto.  Exceptuam-se  os  Directores 
que  poderão  sempre  responder  ás  arguições  que  lhes  fo- 
rem dirigidas. 

Art.  22.  As  acções  que  tiverem  passado  de dorainio, 
não  dão  ao  accionista  cessionário  o  direito  de  votar  e 
ser  votado  em  assembléa  geral,  sem  completar  60  dias  da 
data  do  respectivo  averbamento  no  registro  da  so- 
ciedade. 

CAPITULO  V. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  23.  Dos  lucros  líquidos  da  sociedade  se  dedu- 
zirão annualmente  5°/0  para  fundo  de  reserva,  e  do  resto 
se  fará  dividendo. 
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Art.  24.  A  sociedade  poderá  comprar  e  possuir  os 
prédios  em  que  ha  de  estabelecer  as  oíficinas  e  es- 
criptorio. 

Art.  25.  Nenhum  accionista  tem  mais  de  um  voto, 
embora  possua  mais  do  que  uma  acção.  Não  são  admit- 
tidos  votos  por  procuração. 

Art.  26.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  por  escru- 
tínio secreto  e  maioria  absoluta  de  votos. 

(Seguem  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  4795—  de  28  de  sktembko  de  1871. 

Concede  o  augmenlo  de  23.C  00  libras  esterlinas  ao  capital  com 
que  está  autorizada  a  funecionar  a  Companhia  de  Gaz  do 
Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Atten- 
dendo  ao  requerimento  da  Companhia  de  Gaz  do  Pará, 
organizada  em  Londres  e  devidamente  representada,  e 
de  conformidade  com  a  Sua  Immediata  Resolução  de 
20  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  consulta  de  29  de  Agosto  ultimo,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  augmentar  com  25.000 
libras  esterlinas  o  capital  de  150.000  libras  esterlinas 
com  que  está  autorizada  a  funecionar  na  conformidade 
do  Decreto  n.°  4398  de  28  de  Julho  de  1869. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendida 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e 
oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4796— de  4  de  outubro  de  1871. 

Determina  que  o  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário do  Brasil  em  Berlim  seja  acreditado  no  mesmo 
caracter  nos  Reinos  de  Baviera  e  Wúteinberg  e  nos  Grão- 
Ducados  defiade  e  Hcsse. 

Fazendo  actualmente  parte  do  Império  Allemão  os 
Reinos  da  Baviera  e  Wúteraberg  e  os  Grão-Ducados 
de  Bade  e  Hesse,  A  Princeza  Imperial  Regente,  em 
Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor  D. 
Pedro  II ,  Ha  por  bem  Determinar  que  o  Represen- 
tante do  Brasil  em  Berlim  seja  acreditado  junto  aos 
Governos  daquelles  Estados,  ficando  assim  modificado 
o  Decreto  numero  três  mil  setenta  e  nove  de  vinte  e 
cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

Manoel  Francisco  Correia,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Manoel  Francisco  Correia. 


—— 


DECRETO  N.  4797  —  de  4  de  outubro  dk  1871. 

Oonceto  autorhaçáo  para  estudos  de  linhas  férreas  e  de  na 
vegaçaonas  bacias  dos  rios  S.  Francisco  e  Tocantins. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereram  o  Eng.enheifo  Manoel  Buarque  de  Ma- 
cedo e  o  Barão  do  Livramento,  Ha  por  bem  Gonceder-lhes 
autorização  para  procederem  ás  explorações  e  estudos 
preliminares  de  linhas  férreas  e  de  navegação  nas  ba- 
cias dos  rios  S.  Francisco  e  Tocantins,  mediante  as 


360  ACTOS  DO  PODER 

clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas por  Theodoro 
Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência edo  Império. 

PR1NCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  que  se  referç  o  Decreto  desta  data. 


Os  emprezarios  obrigam-se  a  fazer  por  sua  conta 
as  explorações  e  estudos  preliminares : 

i.°  De  uma  linha  férrea  nòs  valles  dos  rios  Parao- 
peba  e  S.  Francisco,  desde  S.  Gonçalo  da  Ponte,  onde 
pararam  os  trabalhos  da  commissão  que  por  Aviso  de 
20  de  Junho  dç  1866  foi  incumbida  de  estudar  o  me- 
lhor traço  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  até  o 
ponto  em  que  começa  a  navegação  do  S.  Francisco, 
logo  abaixo  da  cachoeira  do  Pirapóra ; 

2.°  De  outra  linha  férrea  destinada  a  ligar  as  bacias 
navegáveis  dós  rios  S.  Francisco  e  Tocantins  pelos  val- 
les dos  rios  Carinhanha  e  Paraná,  ou  pelos  do  rio 
Grande,  rio  Preto  e  rio  do  Somno,  como  formais  con- 
veniente, segundo  demonstrarem  os  reconhecimentos 
geraes  que  nessas  duas  direcções  serão  previamente 
feitos  ; 

3.°  Das  secções  navegáveis  desses  afiluentes  do  S.  Fran- 
cisco e  Tocantins,  que  dispensarem  o  estabelecimento  da 
via  férrea. 

*.* 

Os  trabalhos  a  que  se  obrigam  os  emprezarios  consis- 
tirão principalmente: 

i.°  No  reconhecimento  dás  regiões  por  onde  tenham 
de  passar  as  linhas  férreas  com  o  flrn  de  determinarem-se 
aproximadamente  os  pontos  obrigados  de  passagem,  e 


EXECUTIVO,  561 

colherem -se  todos  os  dados  e  informações  que  possam 
determinar  a  escolha  dos  valles  que  devam  ser  estu- 
dados ; 

2.°  No  traçado  de  uma  linha  de  ensaio  que  se  apro- 
xime o  mais  possível  da  directriz  da  via  férrea,  me- 
dindo-se  as  distancias  com  a  maior  exactidão,  e  to- 
ma n  d  o-se  não  somente  os  ângulos  de  deflexão  das  linhas 
com  o  theodolito,  mas  também  o  rumo  magnético  de 
cada  uma ; 

3,°  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos 
da  linha  traçada,  usando-se  para  esse  fim  dos  instru- 
mentos mais  exactos,  commummente  empregados  nos 
trabalhos  de  estrada  de  ferro ; 

4.°  No  levantamento  de  secções  transversaes  em 
numero  sufllciente  para  a  determinação  da  configura- 
ção do  terreno  em  uma  zona  não  menor  de  100  metros 
para  cada  lado  da  linha  estudada  ; 

5.°  No  levantamento  da  planta  e  do  nivelamento  e 
sondagens  das  secções  navegáveis  dos  affluentes  dos 
rios  S.  Francisco  e  Tocantins  que  tiverem  de  ser  li- 
gados pela  segunda  via  férrea ; 

6.°  Na  determinação  da  latitude  e  longitude  dos 
pontos  mais  notáveis  situados  nas  linhas  estudadas  ou 
nas  suas  proximidades,  e  bem  assim  de  todas  as  con- 
fluência* de  rios  e  de  lodos  os  povoados  que  contarem 
lei  ou  mais  fogos ;  empregando-se  nas  observações  os 
instrumentos  da  maior  exactidão ; 

7.°  No  apantuwHnto  de  dados  e  informações  sobre  a 
população,  cultura,  riqueza  mineralógica  e  outras  cir- 
cumstancias  interessantes  das  zonas  que  tenham  de  ser 
directamente  servidas  pelas  vias  de  communicação  pro- 
jectadas; 

8.°  Na  construcção  das  plantas  e  perfis  das  linhas  e 
rios  estudados  e  na  organização  dos  orçamentos  e  me- 
morias descriptivas  dos  projectos. 

3.» 

Os  estudos  começarão  na  linha  do  Paraopeba  dentro 
de  13  mezes,  contados  desta  data,  sob  pena  de  1:000# 
de  multa  por  cada  mez  de  demora  ate  o  máximo  de 
12  mezes,  findos  os  quaes  caducará  a  presente  con- 
cessão. 

Ao  mesmo  tempo  farão  os  emprezarios  os  reconheci- 
mentos primeiramente  na  direcção  dos  rios  Garinhanba 
e  Paraná,  e  depois  na  do  rio  Grande,  rio  Preto,  e  rio  do 
Somno,  usando  do  barómetro  para  a  determinação  das 
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âifferenças  de  altura  entre  os  pontos  mais  impor  tan- 
tos ;  e  no  prazo  de  30  mezes  contados  desta  data  sub- 
metterão  um  relatório  circumstanciado  desses  traba- 
lhos ao  Ministério  da  Agricultura, que  determinará  então, 
dentro  de  dous  mezes  depois  de  recebido  esse  relatório, 
qual  das  duas  direcções  deverá  ser  de  preferencia  es- 
tudada. 

1 

4.* 

Todos  os  trabalhos  deverão  ficar  concluídos  no  prazo 
de  quatro  annos,  contados  desta  data,  sob  pena  de  um 
lonto  de  réis  de  multa  por  mez  de  demora  que  exceder 
esse  prazo* 

5.* 

*  Só  se  reputarão  concluídos  os  trabalhos,  quando  es- 
tiverem em  poder  do  Ministro  da  Agricultura  os  se- 
guintes documentos  que  os  emprezarios  se  obrigam  a 
apresentar : 

i.°  Uma  planta  geral  na  escala  de  1:4.000  das  linhas 
férreas  e  rios  explorados ;  adaquellas  indicará  os  gráos 
ou  raios  de  curvatura,  e  nella  será  representada  por 
Curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros  a  configura- 
ção do  terreno  sobre  uma  zona  não  menor  de  100  metros 
Sara  cada  lado ;  a  dos  rios  mostrará  as  linhas  e  cotas 
e  sondagens,  e  nella  serão  assignaladas  todas  as  cir- 
cumstanciás  que  possam  interessar  á  navegação. 

Mas  tanto  aquella,  como  esta  deve  indicar  as  divisas 
das  propriedades  particulares  ou  terrenos  devolutos  ou 
nacionaes,  comprehendidos  nas  zonas  exploradas,  assim 
como  os  campos,  as  matas  virgens,  os  solos  pedrego- 
sos, etc; 

2.°  Um  perfil  longitudinal,  na  escala  de  1:4.000  para 
as  distancias,  e  de  1:400  para  as  alturas,  das  mesmas 
linhas  férreas  e  rios  explorados,  com  indicação  da  ex- 
tensão e  taxa  das  declividades  quanto  ás  primeiras,  e 
da  declividade  média  e  velocidade  das  aguas  quanto  aos 
segundos; 

3.*  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200,  tanto  das 
tinhas  férreas,  cómodos  leitos  dos  rios  nos  pontos  mais 
notáveis,  e  em  numero  suficiente,  quanto  ás  primei- 
ras, para  a  determinação  dos  volumes  de  obras  de 
terra ; 

4.°  Planos  geraes  na  escala  de  1:200  das  obras  d'arte 
mais  notáveis  exigidas  na,  construção  das  vias  férreas  ; 


EXECUTIVO.    .  563 

S.°  Um  orçamento  geral  do  custo  de  cada  linha 
férrea,  com  indicação  das  quantidades  de  obras  e  dos 
preços  de  unidade ; 

6.°  Uma  relação  das  estações  com  as  distancias  inter* 
medias  dos  pontos  de  partida ; 

7.°  Uma  relação  dos  boeiros,  com  as  respectivas  di? 
mensões,  posição  na  linha  e  quantidades  de  obra  ; 

8.°  Uma  relação  das  pontes,  viaduetos  e  pontilhões, 
com  indicação  das  principaes  dimensões,  posição  na 
linha  e  systema  de  construcção ; 

9.°  Tabeliãs  dos  cálculos  das  distancias  médias  de 
transporte  dos  produetos  das  escavações  em  cada  divi- 
são da  linha ; 

10.  Tabeliãs  das  quantidades  de  cada  natureza  de 
produetos  das  escavações  com  as  respectivas  distancias 
médias  de  transportes ; 

11.  Tabeliãs  dos  alinhamentos  com  indicação  dos 
respectivos  desenvolvimentos  e  dos  gráos  ou  raios  de 
curvaturas ; 

12.  Tabeliãs  das  declividades  com  indicação  das  res- 
pectivas taxas  e  extensões  ; 

13.  Cadernos  contendo  os  resultados  das  observações 
astronómicas  e  os  cálculos  feitos  para  a  determinação 
das  latitudes  e  longitudes ; 

14.  Memorias  explicativas  e  justificativas  dos  pror 
jectos  apresentados ; 

15.  um  relatório  geral  de  todos  os  trabalhos  execu- 
tados pelos  emprezarios,  contendo  dados  e  informa- 
ções sobre  a  população,  producção,  clima,  etc,  das 
regiões  exploradas,  e  quaesquer  esclarecimentos  e  no- 
ticias que  possam  interessar  ao  estabelecimento  das 
vias  de  communicação  projectadas. 

.  Este  relatório  será  acompanhado  de  um  mappa  geral 
na  escala  de  1:100.000  das  regiões  mais  próximas  das 
linhas  exploradas. 

6.» 

Os  estudos  das  linhas  férreas  serão  feitos  para  a 
via  de  um  metro  de  largura,  com  o  declive  máximo 
de  1:40,  e  curvas  de  raio  nunca  menor.de  100  me- 
tros, não  se  devendo  recorrer  a  estes  limites  senão 
nas  serras ,  cuja  transposição  offereça  dificuldades 
6érias. 

Para  as  explorações  dos  rios  se  terá  em  vista  que  só 
poderão  ser  aproveitadas  para  a  navegação  aquellas 
secções  não  interrompidas  desde  a  foz  no  S.  Francisco 
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ou  no  Tocantins,  que  permittirem  em  ambos  os  senti- 
dos o  movimento  fácil  e  seguro  de  barcos  de  vapor  de 
Om,90  de  calado  nas  épocas  de  maior  sccca,  ou  que,  com 
melhoramentos  de  custo. inferior  ao  de  uma  estrada  de 
ferro  marginal,  possam  offereccr  essa  condição  de  nave- 
gabilidade. 

Todas  as  medidas  serão  tomadas  c  indicadas  segundo 
o  syslema  métrico. 

8.» 

Os  emprezarios  remettcrão  mensalmente  ao  Ministé- 
rio da  Agricultura  as  cadernetas  originaes  de  notas  de 
todas  as  operações  feitas  no  terreno  em  relação  aos 
trabalhos  a  que  se  obrigam,  devendo  ta  es  notas  ser 
tomadas  com  methodoe  clareza -indispensáveis  para  que 
possam  ser  facilmente  verificadas  por  pessoa  estranha 
aos  referidos  trabalhos . 

Não  sendo  preenchida  pontualmente  esta  condição, 
o  Governo  não  tomará  conhecimento  dos  trabalhos  de 
que  trata  a  clausula  S.* 

o.» 

Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções,  que 
offereçam  apparentemente  vantagens  proximamente 
iguaes  para  o  estabelecimento  das  vias  férreas,  os  em- 
presários farão  em  cada  uma  delias  os  estudos  a  que  se 
obrigam  e  submetterão  ao  Ministro  os  respectivos 
planos  e  orçamentos ;  mas  no  caso  de  indemnização  de 
seus  trabalhos,  só  serão  pagos  na  razão  da  Jinha  pre- 
ferida. 

to.« 

Os  emprezarios  apresentarão  igualmente  todas  as 
notas,  planos  e  mais  documentos  relativos  aos  reco- 
nhecimentos e  explorações  de  Unhas  abandonadas,  a 
fim  de  poder  o  Governo  apreciar  se  o  traço  prefe- 
rido será  com  effeito  o  mais  conveniente,  e  se  a 
navegação  fluvial  não  pôde  estender-se  além  dos  li- 
mites indicados. 
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■ 

Se  depois  de  apresentados  os  trabalhos  especificados 
neste  contracto  e  preenchidas  todas  as  obrigações  con- 
trahidas  pelos  emprezarios,  o  Governo  reconhecer  a 
vantagem  para  o  paiz  e  a  utilidade  geral  das  vias  de 
communicaçâo  projectadas  nas  bacias  dos  rios  S. 
Francisco  e  Tocantins,  concederá  aos  mesmos  empre- 
zarios autorização  para  estabelecerem  as  mesmas  vias 
de  communicaçâo  e  para  o  respectivo  uso  e  gozo,  me- 
diante os  auxílios  precisos  e  condições  que  serão 
então  definitivamente  assentadas,  ficando,  em  todo  o 
caso,  sujeitas  á  approvação  do  Corpo  Legislativo  as 
clausulas  que  dclle  dependerem,  sem  a  qual  não  terão 
effeito. 

Se  dentro  do  seis  mezes  contados  da  data  em  que 
forem  entregues  na  Secretaria  da  Agricultura  os  tra- 
balhos especificados  neste  contracto,  o  Governo  não 
tiver  resolvido  fazer  a  concessão  a  que  se  refere  a 
clausula  precedente,  indemnizará  aos  emprezarios  dos 
trabalhos  que  tiverem  effectuado  em  virtude  do  pre- 
sente contracto  ;  mas  a  indemnização  só  será  devida 
no  caso  de  terem  os  emprezarios  satisfeito  a  todas  as 
condições  a  que  se  sujeitam. 

O  valor  da  indemnização  será  calculado  na  razão 
de  £  75  por  kilometro  de  traço  estudado  e  escolhido 
para  a  via  férrea,  e  de  £  35  por  kilometro  de  rio 
affluente  do  Tocantins  ou  do  S.  Francisco,  explorado 
e  considerado  próprio  para  a  navegação. 

Quaesquer  variantes  ou  linhas  de  reconhecimento, 
ainda  que  abranjam  grandes  extensões,  não  serão  con- 
tados para  o  pagamento,  nem  tão  pouco  as  secções  dos 
rios  que  depois  de  exploradas  não  forem  julgadas 
aproveitáveis  p?ra  a  navegação,  ficando  bem  enten- 
dido que  desde  o  ponto  de  partida  em  S.  Gonçalo 
da  Ponte  até  a  margem  direita  do  Tocantins  não  se 
contará  para  o  pagamento  senão  uma  linha,  quer  de 
via  férrea  quer  de  rio  navegável,  e  excluir-se-hão 
quaesquer  trabalhos  que  por  ventura  façam  os  empre- 
zarios nos  rios  S.  Francisco  e  Tocantins,  e  na  ex- 
tensão daquelles  de  seus  aiDucntes  que  forem  conhe- 
cidos como  próprios  para  a  navegação  por  exames  *e 
experiências  anteriores. 
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13.» 


No  caso  de  fazer-sc  a  concessão  de  que  trata  a  clau- 
sula 9.\  ou  no  de  indemnizar-se  os  emprezarios,  fi- 
carão pertencendo  ao  Governo  todos  os  planos  e  do- 
cumentos apresentados  por  elles. 

À  concessão  para  as  explorações  e  estudos  prelimi- 
nares a  que  se  referem  as  presentes  clausulas  é  in- 
transferível . 

O  Governo  terá  conhecimento* prévio  do  nomo  do 
Engenheiro  Chefe  que  fôr  incumbido  daquelles  tra- 
balhos. 


*6.« 


Às  duvidas  que  suscitarera-se  entre  o  Governo  cos 
emprezarios,  com  excepção  do  preço  da  indemnização 
a  que  se  refere  a  clausula  12.%  serão  resolvidas  por 
árbitros. 

Se  as  partes  contractantes  não  accordarem  n'um 
mesmo  arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  co- 
meçarão os  seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro, 
cujo  voto  será  definitivo. 

Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitra 
escolherá  um  Conselheiro  de  Estado,  e  entre  estes 
decidirá  a  sorte. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Outubro  de 
1871.—  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


■  Ml 
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DECRETO  N.  4798  —  de  4  de  outubro  de  1871. 

Proroga  por  mais  um  anno  o  prazo  concedido  pela  condição 
13.* do  Decreto  n.°3U2*  de  3  de  Agosto  de  1887  a  Cunha, 
Plant  &  Comp.,  para  a  incorporação  da  Companhia  cmpre- 
zaria  da  via  férrea  ou  tram— road  da  cidade  do  Rio  Grande 
aos  terrenos  carboníferos  do  Candioia  na  Provinda  ót  S. 
Pedro  do  llio  Grande  do  Sul. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
pestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Atten- 
dendo  ao  que  requereram  Cunha,  Plant  &  Comp., 
Ha  por  bem  Prorogar  por  mais  um  anno  o  prazo 
concedido  na  condição  13/  do  Decreto  n.°3924  da 
3  de  Agosto  de  1867,  para  a  incorporação  da  companhia 
que  tem  de  realizar  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  pelo  modo  mais  económico,  ou  de  um  tram — road 
partindo  da  cidade  do  Rio  Grande  até  os  terrenos 
carboníferos  do  Ca  n  d  i  o  ta,  na  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  mediante  a  seguinte  modifi- 
cação : 

A  companhia  terá  a  sua  sede  no  paiz  ou  fora  delle, 
com  tanto  que  tenha  no  Brasil  um  representante  com 
plenos  poderes  para  tratar  e  resolver  directamente 
com  o  Governo  quaesquer  questões  emergentes,  fi- 
cando entendido  que,  ou  sejam  com  o  Governo  oú 
com  particulares,  serão  todas  tratadas  e  resolvidas  no 
Brasil,  de  conformidade  com  a  respectiva  legislação,  e 
sem  recurso  para  tribunaes  estrangeiros. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

■ 

Tlieodoro  Machado  Freire  Pereira  ia  Silva. 
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DECRETO  N.  4799  — de  4  de  outubro  de  1871. 

Renova  a  autorizaç&o  concedida  a  Joio  Mac-Ginity  para  a  «piora  - 
ção  de  mineraes  nos  Municípios  de  Porto  Alegre  eS.  Leopoldo,  da 
Provinda  de  S.  Pedro. 

Attendendo  ao  requerimento  de  João  Mac-Ginity,  a 
Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Renovar 
a  autorização  que  lhe  foi  concedida  para  explorar  minas 
de  chumbo,  ferro  e  carvão  de  pedra  nos  Municípios  de 
Porto  Alegre  e  S.  Leopoldo,  na  Província  de  S.  Pedro : 
ficando  em  seu  inteiro  vigor  as  clausulas  do  Decreto 
n.°  4074  de  4  de  Janeiro  de  1868. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4800— de  4  de  outubro  de  1871. 

Approva  o  Regulamento  que  fixa  as  ajudas  de  custo  dos  Pre- 
sidentes de  Província* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem,  em  obser- 
vância da  disposição  do  paragrapnò  único  do  art.  £.* 
do  Decreto  n.°  2003  de  24  de  Agosto  do  corrente 
anno,  Approvar  o  Regulamento  que  fixa  as  ajudas  de 
qtysto  dos  Presidentes  de  Província,  e  com  este  baixa, 
assignado  pelo  Dr .  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do 
Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
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Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  CoiTêade  Oliveira. 


Regulamento  a  qne  se  refere  o  Decreto  n.°  4800  de  4  de 

Ontubro  de  *HHi. 


Art.  I.°  A  ajuda  de  custo  que  compete  aos  Presidentes 
de  Província,  na  parte  relativa  ás  despezas  de  transporte 
em  viagem  de  terra,  será  abonada  de  conformidade  com 
a  tabeliã  annexa. 

Art.  2.°  A  ajuda  de  custo  em  viagem  por  mar  será 
equivalente  á  importância  das  passagens  de  ida  e  volta 
do  Presideute,  das  pessoas  de  Sua  família  que  o  acom- 
panharem edos  empregados  em  seu, serviço  particular. 
Esta  importância  poderá  ser  augmentada  até  um  terço 
da  quantia  total. 

O  Presidente  nomeado,  que  se  achar  na  Corte,  deverá 
apresentar  ao  Ministro  do  Império  uma  relação  nomi- 
nal (te  todas  as  pessoas  de  sua  família  e  empregados, 
para  serem  abonados  os  transportes  era  dinheiro,'  ou 
autorizadas  as  passagens.  Aquelle  que  estiver  em  qual- 
quer Província  na  occasiâo  em  que  fôr  nomeado,  apre- 
sentará a  mesma  relação  ao  respectivo  Presidente,  que 
mandará  abonar  os  transportes  ou  autorizar  as  passa- 
gens, fazendo  as  devidas  coramunicações  ao  referido 
Ministro. 

Art.  3.°  Havendo  viagem  por  terra  e  por  mar,  a 
ajuda  de  custo  será  abonada  de  açcórdo  com  as  regras 
estabelecidas  nos  artigos  antecedentes,  de  modo  porém 
que,  cm  nenhum  caso,  exceda  a  4:000^000. 

Art.  4.°  A  ajuda  de  custo  para  as  despezas  de  pri- 
meiro estabelecimento  dos  Presidentes  nomeados  para 
as  Províncias  do  Pará,  Maranhão,  Pernambuco,  Bahia, 
Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  c  Minas 
Geraes  será  de  2:000^(000  a  4:000^000 ;  e  a  dos  nomeados 
para  as  outras  Província*  será  de  2:000^003  a  3:000^000. 

Entreominimo  e  o  máximo  fixado  neste  artigo,  o 
Ministro  do  Império  marcará  a  ajuda  de  nisto  qne  lhe 
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parecer  mais  conveniente,  tendo  em  consideração  as 
circiimstancias  especiaes  de  cada  Província. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Outubro  de  1871 . 
—João  Alfredo  Corrêa  (k  Oliveira. 


TABELLA  DÍS  AJUDAS  DE  CUSTO  QUE  COMPETEM  AO>  PREMOElttE? 
DE  PROVÍNCIA,  PARA  AS  DESPRZA*  DE  TRANSPORTE  POR  TERRA, 
TANTO  NA  VIAGEM  DE  IDA  COMO  NA  DE  VOLTA,  A  QUE  SE  RE- 
FERE O  DECRETO  N.  4800  DESTA  DATA. 


i 

AU  i 

Mais  dê 

Sem 

pessoas 

4  pessoas 

família 

de 
família 

de  famiiia 

Para  distancias  maiores  de  100  léguas, 

não  podendo,  porém,  a  totalidade 
exceder  a  4:000g000  cada  légua 

88000 

to$ooo 

125000 

Por  toda  viagem  de  51  a  100  léguas . . . 

6000000 

800*000 

1:0008000 

»             de 41  a  50       »     ... 

5008000 

7008QOO 

9000000 

»             de  31  a  40       »     ... 

400SOOC 

8008000 

8008000 

»             de  21  a  30       »     . . . 

3G0$00f 

$005000 

7008000 

»             de  10 a  20       »     ... 

2OO0OOC 

4008000 

6008000 

»             até        10      »     ...llSOiOOC 

3000000 

5008000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Outubro  de  1871* 
— João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


*m— 


.  DECRETO  N.  4801  —de  18  de  outubro  de  1871. 

Reúne  o  termo  de  S.  João  Baptista  ao  de  Minas  Novas,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  e  crêa  no  de  Arassuahy,  na  mesma 
Província,  um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  dos  OrphSos. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Art.  1.°  0  termo  de  S.  João  Baptista  é  reunido  ao 

de  Minas  Novas,  tia  Província  de  Minas  Geraes. 
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Àrt.  2.°  E'  creado  no  de  Arassuahy,  na  mesma  Pro- 
víncia, um  logar  de  Juiz  Municipal,  que  accumularà  as 
funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Pauto  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.    4802— de  19  de  outubro  de  1871. 

Créa  no  termo  do  Bom  Jardim,  na  Província  de  Pernambuco, 
um  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumularà  as  funcções 
de  Joiídos  Orphãos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma* 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  tuico.  Fica  creado  no  termo  do  Bom  Jardim, 
na  Província  de  Pernambuco,  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal, que  accumularà  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezanove  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  4803  —  de  18  de  outubro  de  1871. 

Concede  á  companhia  —Estrada  de  ferro  de  Maeahé  e  Campos— 
autorização  para  funccionar  c  approva  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Al. tendendo  ao  requerimento  da 
companhia  —  Estrada  de  ferro  de  Maeahé  e  Campos, — 
organizada  nesta  cidade  e  devidamente  representada,  e 
tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  13  do 
mez  passado,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para 
funccionar,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos  com 
as  modificações  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sotenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tfwodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


modificações  a  que  se  refere  o  Decreto  n.° 
4803  desta  data,  feitas  nos  estatutos  da 
Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  llacané 
e  Campos. 


I. 

No  art.  2.°  se  deve  tornar  dependente  da  approvação 
do  Governo  a  prorogação  do  prazo  de  duração  da  com- 
panhia. 

II. 

Ao  art.  10  acrescente-se  o  seguinte  paragrapho: 

A  dissolução  da  companhia  se  verificará  também  nos 
outros  casos  do  art.  35  do  Decreto  n.°  27  H  de  19  de  De- 
zembro de  1860;  procedendo-se  à  sna  liquidação  de 
accôrdo  com  as  disposições  do  Código  Commercial. 
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III. 

A  asscmbléa  geral  dos  accionistas  será  presidida  pelo 
accionista  que  fôr  annualmente  eleito  na  reunião  ordi- 
nária de  cada  anno  para  dirigir  os  vespectivos  trabalhos ; 
ficando  absim  modificados  os  arts.  21,  e  27  §  2.° 

IV. 

* 

Nos  arts.  29  e3i  acrescente-se  o  adjectivo — liquidos 

—  ao  substantivo  —  lucros. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Outubro  de  1871. 

—  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  da  companhia  —  Estrada  de  Ferro  Macahé  e 
Campos  —  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4803  de 
18  de  Outubro  de  1871. 


CAPITULO  I. 


DA  COMPANHIA. 


Art.  1.°  A  companhia  —  Estrada  de  ferro  Macahé  e 
Campos— tem  por  íím  executar  o  contracto  celebrado  cm 
3  de  Fevereiro  de  1870,  na  forma  da  Lei  n.°  1464  de  16 
de  Novembro  de  1869,  entre  o  Governo  Provincial  do 
Rio  de  Janeiro  e  Andrew  Taylor,  José  António  dos  Santos 
Cortiço  c  António  Joaquim  Coelho,  para  construcção  de 
uma  linha  férrea  entre  as  cidades  de  Macahé  e  Campos 
dos  Goytacazes ;  tendo  por  complemento  uma  linha  de 
navegação,  sem  privilegio,  entre  o  porto  daquella  cida- 
de e  esta  corte. 

Art.  2.°  O  tempo  de  duração  da  companhia  será  de  50 
annos — prazo  do  privilegio—,  podendo  ser  espaçado  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  17  do  contracto 
supracitado,  se  assim  fôr  resolvido  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas. 

Art.  3.°  A  companhia  terá  sua  sede  nesta  corte,  po- 
dendo estabelecer  agencias  em  Campos,  Macahé  e  outros 
pontos  em  que  sejam  ellas  necessárias  ao  bom  anda- 
mento e  regularidade  do  serviço. 
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Ari.  4.°  O  capital  da  companhia  será  de  o. 000:000$ 
divididos  em  25.000  acções  de  200^000  cada  uma,  dc- 
vendo-se  consideral-a  constituída  desde  que  tenha  rea- 
lizado a  emissão  de  3/5  daquellas  acções,  e  ficando  ao  ar- 
bítrio da  Directoria  completar  o  restante  do  capital  por 
meio  de  empréstimo  feito  dentro  ou  fora  do  paiz,  ou 
por  uma  segunda  emissão :  caso  em  que  terão  preferen- 
cia os  accionistas  primitivos. 

Esse  capital  poderá  ser  augmentado  por  deliberação 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  e  com  approvação  do 
Governo  Imperial. 

Art.  5.°  No  caso  de  verificar-se  o  augmento  do  capi- 
tal, os  accionistas  então  inscriptos  nos  registros  da  com- 
panhia terão  preferencia  na  distribuição  das  novas 
acções  que  forem  emittidas. 

Art.  o.°  O  capital  deverá  ser  realizado  por  chatnadas 
de  10  7?  do  valor  nominal  das  acções,  que  a  Directoria 
annunciará  nas  folhas  publicas  de  maior  circulação  nesta 
corte,  com  intervallo  nunca  menor  de  30  dias  entre 
uma  e  outra  chamada  ;  e  não  se  dará  começo  á  construc- 
ção  das  obras,  nem  se  farão  encommendas  do  material 
da  companhia  senão  depois  de  verificada  a  segunda  cha- 
mada. 

Art.  '7.°  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pelo 
valor  nominal  de  suas  acções ;  aquelles,  porém,  que  não 
satisfizerem  as  prestações  do  capital  com  devida  pontua- 
lidade, perderão  em  beneficio  da  companhia  a  importân- 
cia das  entradas  que  já  tiverem  realizado,  e  o  direito  ás 
respectivas  acções,  sal vojustificação  procedente  e  aceita 
peia  Directoria  dentro  do  prazo  de  30  dias  contados  do 
ultimo  marcado  para  as  entradas. 

Art.  8.°  As  acções  só  serão  transferíveis  depois  de 
realizada  a  terceira  chamada. 

A  transferencia  opera-se,  unicamente,  por  termo  la- 
vrado, nos  registros  da.  companhia,  assignado  pelo  ven- 
dedor e  comprador,  ou  seus  procuradores  legalmente 
constituídos,  e  authentificado  pelo  Secretario  da  Di- 
rectoria. 

Art.  9.°  A  companhia  aceita  na  sua  integra  o  con- 
tracto feito  comos  em  preza  ri  os  e  fica  «ipso  facto»  obri- 
gada a  satisfazer  todas  as  condições  que  nelle  se  con- 
tém, assim  como  as  estipuladas  no  decreto  que  con- 
cedeu o  privilegio ;  passando  igualmente  para  a  mesma 
companhia  todos  os  direitos,  encargos  e  regalias  esta- 
belecidos no  referido  decreto . 

Art.  10.  Se  a  companhia  soffrer  prejuízos,  que  além 
dos  fundos  de  reserva  absorvam  a  terça  parte  do  capital 
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estipulado,  entrará  logo  em  liquidação,  se  a  assembléa 
geral  dos  accionistas  não  deliberar  o  restabelecimento 
do  fundo  na  sua  integridade. 


CAPITULO  II. 


DA   ASSEMBLÉA    GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  11.  A  assembléa  geral  compôr-se-ha  dos  accio- 
nistas possuidores  de  10  ou  mais  acções,  inscriptas  nos 
registros  da  companhia  40  dias,  pelo  menos,  antes  da 
reunião  para  que  forem  convocados,  salva  a  primeira, 
se  tiver  ella  lugar  dentro  daquelle  prazo,  contado  da 
installação  da  companhia. 

Art.  12.  Julgar-se-ha  constituida  a  assembléa  geral 
achandose  presentes  accionistas  que  representem  mais 
de  um  terço  do  capital  realizado.  Não  se  verificando 
esta  condição  na  primeira  reunião,  convocar-se-ha  outra 
para  10  dias  depois,  e  então  se  poderá  deliberar  com 
qualquer  numero  de  accionistas  presentes. 

Paragrapho  único.  Quando  se  tratar  de  augmento  de 
capital,  prorogação  de  prazo  da  duração  da  companhia  e 
de  reforma  ou  modificação  destes  estatutos,  é  indispen- 
sável, para  que  as  deliberações  sejam  válidas,  a  presença 
de  accionistas  que  representem  mais  de  metade  do  fun- 
do social,  e  obtenham  maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  13.  0  accionista  habilitado  na  forma  do  art.  11, 
que  não  puder  comparecer,  terá  o  direito  de  se  fazer 
representar  por  outro  accionista  também  habilitado, 
éonferindo-lhe  para  isso  poderes  espeçiaes. 

Art.  14.  Cada  dezena  completa  de  acções  dá  direito  a 
um  voto ;  nenhum  accionista,  porém,  terá  mais  de  10 
votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  repre- 
sente por  si  ou  como  procurador  de  outros. 

Paragrapho  único.  Não  serão  admittidos  votos  por 
procuração  quando  se  tratar  da  eleição  de  Directores  ou 
membros  da  commissão  fiscal. 

Art.  15.  Serão  admittidos  em  assembléa  geral,  exhi- 
bindo    previamente  documentos  comprobatórios   dos 
seus  direitos,  se  os  representados  possuírem  10  ou  mais 
acções: 
l.°  Os  inventariantes  por  seus  inventariados; 
2.*  Os  pai3  e  os  tutores  por  seus  filhos  ou  pupillos ; 
3.°  Os  maridos  por  suas  mulheres ; 

4.°  Os  prepostos  de  qualquer  firma  ou  corporação. 
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Ait.  16.  Fora  (los  casos  especificados  no  paragrapho 
único  do  art.  12  e  da  eleição  de  Directores  ou  membros 
da  commissâo  fiscal,  as  votações  serão  feitas  «per  capi- 
ta »;  todavia,  a  requerimento  de  qualquer  membro  da 
assembléa  geral,  esta  poderá  resolver  que  se  faça  por 
acções,  na  forma  do  art.  14. 

Art.  17.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente em  qualquer  dia  do  mezde  Julho  década  anno, 
para  tomar  conhecimento  do  relatório  da  Directoria  e 
da  Gerência,  balanço  do  anno  findo,  parecer  da  commissâo 
fiscal,  e  eleger  quando  tenham  terminado  o  tempo  de  seu 
exercício  os  membros  da  Directoria  e  da  commissâo 
fiscal. 

m 

Paragrapho  único.  Se  na  mesma  reunião  a  assembléa 
geral  não  tiver  tempo  de  pronunciar  seu  juizo  sobre  a 
çestão  da  Directoria,  ou  resolver  qualquer  assumpto  de 
interesse  da  companhia,  a  sessão  poderá  ser  adiada  para 
outro  dia,  dentro  dos  oito  seguintes. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  também  se  reunirá  ex- 
traordinariamente sempre  que  a  Directoria  o  julgar 
necessário,  ou  quando  seja  requerido  por  accionistas 
que  representem  pelo  menos  um  quinto  do  capital; 
nessas  reuniões,  porém,  não  se  tratará  senão  do  objecto 
para  que  tenham  sido  convocadas. 

Paragrapho  único.  Dada  a  seguinte  hypothesc  deste 
artigo,  se  a  Directoria  não  fizer  a  convocação,  dentro 
do  prazo  de  20  dias,  os  próprios  accionistas  promove- 
rão por  si  a  reunião  extraordinária,  observando  o  pre- 
ceito dos  arts.  11  e  12. 

Art.  19.  A  convocação  para  as  reuniões  da  assembléa 
geral,  tanto  ordinárias  como  extraordinárias,  se  fará 
por  annuncios  nos  jornaes  de  maior  circulação  desta 
corte,  com  antecedência  nunca  menor  de  oito  dias  do 
indicado  para  a  reunião. 

Art.  20.  A  eleição  dos  Directores  ou  membros  da 
commissâo  fiscal,  bem  como  todas  as  deliberações  da 
assembléa  geral,  serão  por  maioria  relativa  devotos  dos 
accionistas  presentes,  salvo  a  excepção  do  paragrapho 
único  do  art.  13. 

Art.  21.  As  reuniões  da  assembléa  geral  são  presi- 
didas pelo  Presidente  da  Directoria,  o  qual  nomeará 
d'entrc  os  membros  da  mesma  assembléa  dous  Secretá- 
rios para  os  trabalhos  da  mesa. 
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CAPITULO  III. 


DA    ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  22.  A  companhia  será  administrada  por  uma 
Directoria  de  cinco  membros  eteitos  pela  assembléa 
geral  dos  accionistas,  com  excepção  da  primeira,  a 
qual  se  comporá  dos  cinco  fundadores  que  assignam  os 
presentes  estatutos,  e  cujas  funcções  durarão  até  a  con- 
clusão das  obras  da  companhia. 

Depois  dessa  época  poderá  a  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas reduzir  a  três  o  numero  dos  Directores. 

Art.  23.  Os*  Directores  servirão  por  tempo  de  três 
annos,  podendo  ser  reeleitos  no  fim  desse  prazo ;  de- 
verão possuir  pelo  menos  100  acções,  as  quaes  são  obri- 
gados a  conservar  intransferíveis  durante  o  seu  exer- 
cício. 

Art.  24.  E*  incompatível  com  o  cargo  de  Director  o 
accionista  que  com  a  companhia  tiver  contractos  por 
si  ou  associado  a  outros,  e  nella  fôr  empregado. 

Art.  25.  O  Director  da  companhia  que  cahirem  insol- 
vência, suspender  pagamentos,  chamar  credores  ou 
com  elles  fizer  concordata,  enfermar  da  razão,  eachar-sc, 
cm  fim,  em  estado  de  incapacidade  civil,  moral  ou  phy- 
sica,  não  poderá  continuar  no  exercício  de  seu  cargo/ 

Art.  26.  Nos  Casos  do  artigo  antecedente,  c  nos  de 
impedimento,  renuncia  ou  morte  do  algum  dos  seus 
membros,  a  Directoria  convidará,  dfentreos  accionistas 
de  100  ou  mais  acções,  quem  o  substitua  até  a  primeira 
reunião  da  assembléa  geral,  na  qual  se  proverá  definiti- 
vamente a  vaga. 

Art.  27.  Incumbe  á  Directoria : 

1.°  Velar  pelo  exacto  cumprimento  do  contracto  a  que 
se  refere  o  art.  1.°,  ede  todas  as  disposições  destes  esta- 
tutos ; 

2.°  Nomear  d*entre  seus  membros  ura  Presidente,  um 
Vice-Presidentc  e  um  Secretario,  competindo  ao  pri- 
meiro presidirás  reuniões  tanto  da  Directoria  como 
da  assembléa  geral,  e  a  fazer  executar  suas  resoluções ; 
ao  segundo,  substituir  o  primeiro  em  seus  impedimen- 
tos ;  e  ao  terceiro,  lavrar  as  actas  das  sessões  da  Di- 
rectoria, authenticar  os  termos  de  transferencia  àe 
acções,  e  a  fazer  o  expediente ; 
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3.°  Nomear  um  Gerente  de  sua  confiança  (negociante 
ou  firma  social  desta  praça  no  pleno  gozo  de  seus  di- 
reitos civis,  preferindo-se  sempre  algum  accionista  que 
tenha  as  necessárias  habilitações),  o  qual  terá  a  seu 
cargo  a  direcção  de  todo  o  serviço  da  companhia ; 

4.*  Nomear  por  proposta  do  Gerente  os  empregados 
que  forem  precisos ;  suspendel-os,  impor- Ih  es  multas  e 
demittil-os  quando  sirvam  mal ;  para  o  que  organizará 
um  regulamento  interno  especificando  com  a  maior  cla- 
reza as  obrigações  de  cada  um  e  o  serviço  da  companhia  ; 

5.°  Fazer  escripturar  os  livros  da  companhia  com 
toda  a  regularidade  e  pelo  melhor  systema  usado  em 
commercio ; 

6.°  Inspeccionar  as  contas  c  os  balancetes  apresentados 
pelo  Gerente  e  fazer  os  dividendos  dos  lucros  líquidos  que 
tocarem  aos  accionistas,  conforme  o  disposto  no  art.  37 ; 

7.°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  na 
reunião  ordinária  do  mez  de  Julho,  o  balanço  do  anno 
lindo,  e  um  relatório  circumstanciado  da  marcha  e  das 
oceurrencias  dos  negócios  da  companhia; 

8.°  Franquear  á  commissão  fiscal  o  exame  da  escrip- 
turação,  dando-lhe  todas  as  informações  e  esclareci- 
mentos que  cila  exigir ; 

9.°  Decidir  todas  as  duvidas  que  possam  apparecer 
em  relação  ao  serviço  da  companhia; 

10.  Nomear  um  Engenheiro  de  sua  confiança,  nSo  só 
para  fiscal isar  a  construcção  das  obras  da  companhia, 
como  o  trafego  da  linha  férrea  depois  delia  concluída. 

Art.  28.  A  Directoria  terá  amplos  poderes  para  tudo 
quanto  fôr  em  beneficio  da  companhia;  comprar,  ven- 
der, alugar  terrenos,  navios  ou  propriedade  de  qual- 
quer natureza,  edificar,  contractar ,  segurar  contra 
risco  de  fogo  e  mar,  representar  a  companhia  perante 
os  poderes  do  Estado,  e,  por  seu  Presidente,  demandar 
o  ser  demandada,  preferindo  sempre  os  meios  conci- 
liatórios ou  arbitramento. 

Art.  29.  Em  retribuição  do  seu  trabalho,  os  mem- 
bros da  Directoria  perceberão  uma  porcentagem  dos 
lucros  da  companhia,  que  será  arbitrada  pela  assem- 
bléa geral  dos  accionistas. 

Art.  30.  Incumbe  ao  Gerente: 

1.*  Dirigir  todo  o  serviço  da  companhia,  segundo  as 
ordens  e  instrucções  da  Directoria,  ministrando-lhe 
com  fidelidade  todas  as  informações  tendentes  à  boa 
marcha  dtis  negócios ; 

2.0  Propor  á  Directoria  os  empregados  que  forem 
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necessários,  e  bem  assim  a  suspensão  e  demissão  dos 
mesmos  quando  cumprirem  mal  seus  deveres  ; 

3.°  Conservar  o  escriptorio  da  companhia  cm  con- 
dições de  perfeita  ordem  c  regularidade,  ter  a  escrip- 
tu ração  sempre  era  dia  c  exhibir  balancetes  trtmcnsnes 
acompanhados  de  um  relatório,  a  fim  de  que  a  Di- 
rectoria possa  ter  pleno  conhecimento  dos  negócios  da 
companhia ; 

4."  Recolher  cm  conta  corrente  a  um  banco  da  escolha 
da  Directoria  todos  os  dinheiros  da  companhia  que  não 
tiverem  immediata  applicação. 

Art.  3i.  Em  remuneração  de  seus  serviços,  o  Gerente 
perceberá  o  honorário  ou  uma  porcentagem  dos  lucros 
da  companhia,  que  fór  marcado  pela  Directoria,  com  ap- 
provação  da  asserabléa  geral  dos  accionistas. 

Art."  32.  Devendo  ser  o  Gerente  pessoa  de  confiança 
da  Directoria,  poderá  esta  demittil-o  quando  assim  o 
entender  a  bem  dos  interesses  da  companhia. 

Art.  33.  0  Gerente,  quando  não  fôr  accionista  da 
companhia,  poderá  comparecer  às  reuniões  da  assembléa. 
gerai  para  ministrar  as  informações  c  esclarecimentos 
que  se  lhe  pedirem. 

CAPITULO  IV. 

DA  CCUIMISSlO    FISCAL. 

Art.  34.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno 
«rá  eleita  umacommissão  fiscal  composta  de  três  mem- 
bros, possuidores  de  50  ou  mais  acções,  servindo  de  rela- 
tor aquellc  que  entre  si  escolherem. 

Art.  35.  Incumbe  á  commissão  fiscal  : 

i.°  Examinar  a  cscripluração  da  companhia,  para  a 
que  a  Directoria  lhe  franqueará  todos  os  livros  e  do- 
cumentos comprobatórios  da  receita  c  despeza,  minis- 
trando-lhe,  assim  como  o  Gerente,  todas  as  informa- 
ções, sem  reserva,  que  cila  requisitar ; 

2.°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  nas 
reuniões  ordinárias,  o  seu  parecer  sobre  a  gestão  da 
Directoria  durante  o  anno  decorrido,  e  quaesquer  negó- 
cios concernentes  á  companhia. 

Art.  36.  Por  morte,  xenuncia  ou  impedimento  de 
qualquer  dos  membros  da  commissão  fiscal,  os  restan- 
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CAPITULO  V. 


DOS  DIVIDENDOS   E    FUNDOS  DE    RESKUVA. 


Art.  37.  No  íim  década  semestre  deduzir-se-ha  da 
renda  liquida  a  quota  de 20  %  <me  *  destinada  a  prover 
á  deterioração  do  material  da  companhia  c  aos  riscos  e 
prejuízos  que  occorrerem,  devendo  as  sobras  dessa  des- 
peza  serem  convertidas  em  apólices  da  divida  publica, 
que  constituirão  fundo  de  reserva. 

Feita  esta  deducção  será  o  restante  da  renda  liquida 
distribuída  pelos  accionistas. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  no  caso  de 
desfalque  do  capital,  nâo  se  farão  dividendos  aos  ac- 
cionistas, 

Art.  38.  Sempre  que  o  fundo  de  reserva  attingir  á 
sonrma  de  1.000:0000000,  fica  dispensada  a  deducção  dos 
lucros  líquidos  para  talapplicação. 


CAPITULO  VI» 


DISPOSIÇÕES   GERA  ES. 


Art.  39.  O  Engenheiro  de  que  trata  o  §  10  do 
art.  27,  será  pago  pelos  emprezarios  que  se  encarre- 
garem da  construcção  das  obras,  até  que  estas  estejam 
concluídas  e  entregues  a  companhia,  continuando  de- 
pois por  contr.  desta. 

Art.  40.  Nos  casos  omissos  nestes  estatutos  regu- 
lará a  pratica  geralmente  seguida  pelo  commercio  ou 
por  emprezas  semelhantes. 


CAPITULO  Vil. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS* 


Art.  41.  Os  emprezarios  encarregados  da  eonstruc- 
çâo  das  obras  c  do  material   da   companhia,  ficarão 
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obrigados  a  pagar  semestralmente  aos  accionistas  o  juro 
na  razão  de  G  °/0  ao  anno,  das  quantias  que  estes  forem 
realizando  por  conta  do  capital,  contado  até  o  dia  em 
que  as  linhas  férrea  c  marítima  sejam  entregues  á  com- 
panhia. 

Em  compensação  desse  ónus,  os  mesmos  emprezarios 
perceberão  até  um  anno  depois  da  inauguração  do 
trafego  total  daquellas  linhas,  a  renda  que  ellas  forem 
produzindo,  devendo  cos  leal -as  por  sua  conta  e  risco ; 
i;  no  fim  desse  prazo,  cntregal-as  á  companhia,  veriíi- 
cando-se  então  a  completa  solidez  das  obras  e  o  per- 
feito estado  de  todo  o  material  rodante  e  maritimo, 
na  forma  do  contracto  que  tem  de  ser  celebrado  entre 
os  ditos  emprezarios  e  a  Directoria,  sujeitando-se  aquel- 
les  a  receber  o  restante  da  indemnização  dos  juros  por 
que  se  obrigam,  em  juros  de  i  %  da  renda  liquida  an- 
nual  da  companhia  durante  os  quatro  primeiros  annos 
seguintes,  sem  prejuízo  de  12  %  dos  accionistas. 

Art.  42.  Todas  as  pessoas  que  subscreverem  acções 
desta  companhia  são  obrigadas  a  fazer  as  entradas  do 
capital  respectivo,  nos  termos  do  art.  6.°,  c  a  sujei- 
tar-se  ás  disposições  dos  presentes  "estatutos  e  às  alte- 
rações que  o  Governo  Imperial  fizer  no  acto  da  ap- 
provação  dos  mesmos ;  começando  desde  logo  os  trabalhos 
da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  1871.  (Seguem  as  assignaturas.) 


*—— 


DECRETO  N.  4804  — de  18  de  outubro  de  1£71. 

Àpprova  a  uovaçâo  do  contracto  celebrado  com  a  companhia 

de  Navegação  Bahiana. 

Usando  da  autorização  contida  naLein.0  1232  de  10 
de  Setembro  de  1864,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em 
Nome  de  Sua  Magcstado  o  Imperador,  Ha  por  bem  Àppro- 
var  o  novo  contracto ,  que  com  este  baixa,  celebrado 
entre  o  Director  geral  dos  Correios  do  Império  e  o  super- 
intendente e  agente  especial  da  Companhia  de  Nave- 
gação Bahiana  no  dia  S  do  corrente  mez. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
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tariode  Eslado  dos  Negócios  da  Agricultura.  Commercio 
c  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  setenta  c  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tlieodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 


Contracto  que  celebram  entre  si  o  Director 
geral  dos  Correios  e  a  Companhia  Bahiana 

'  para  o  serviço  da  navegação  costeira  a 
vapor. 

I. 

A  Companhia  Bahiana  obriga-sc  a  continuar  o  serviço 
de  navegação  costeira  a  vapor  a  seu  cargo  na  confor- 
midade daj  clausulas  do  presente  contracto. 

II. 

Na  linha  do  norte  haverá  uma  viagom  semanal  do 
porto  da  Bahia  aos  portos  do  Mangue  Sccco,  Espirito 
Santo,  Estancia,  Aracaju  e  Penedo,  tocando  uma  vez  por 
mez  cm  S.  Christovão  e  duas  vezes  por  mezem  Maceió. 

Na  do  sul  haverá  uma  viagem  mensal  tocando  nos 

Çortos  de  Ilhéos,  Canavieiras,  Porto  Seguro,  Caravellas, 
içosa  cS.  José.  Estas  escalas  poderão  ser  alteradas 
pelo  Governo  de  accórdo  com  a  empreza,  segundo  acon- 
selhar a  experiência. 

III. 

A  empreza  poderá  empregar  no  serviço  contractado 
os  vapores  que  actualmente  possue.  Mas  os  que  se  inu- 
tilizarem serão  logo,  sob  pena  de  caducar  o  contracto, 
substituídos  por  outros  que  preencham  as  seguintes 
condições:  lotação  de  SOO  toneladas,  accommodações  para 
40  passageiros  de  ré  c  60  de  proa  debaixo  de  coberta, 
capacidade  para  receberem  200  toneladas  de  carga,  e 
marcha  nunca  inferior  a  9  milhas  por  hora.  Estas  con- 
dições serão  verificadas  por  uma  comniissão  nomeada 
pelo  Governo  Imperial. 
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IV. 

Os  vapores  serão  nacionalisados  brasileiros,  ficando 
isenta  a  sua  acquisição  de  qualquer  imposto  por  trans- 
ferencia de  propriedade  ou  matricula  ;  gozarão  de  todas 
as  isenções  e  privilégios  de  paquetes,  e  a  respeito  de 
suas  tripolaçôes  se  praticará  o  mesmo  que  se  pratica 
com  os  navios  de  guerra  nacionaes,  o  que  nâo  os  isentará 
dos  regulamentos  policiacs  eda  alfandega. 

V. 

Os  vapores  deverão  ter  a  bordo  os  sobresalentes,  apres- 
tos, material,  objectos  de  serviço  dos  passageiros  e  nu- 
mero de  officiaes,  machinistas,  foguistas  e  indivíduos 
de  equipagem  que  forem  necessários,  a  juizo  do  Go- 
verno, que  poderá  fiscalisar  esse  serviço  e  tomar  as 
providencias  indispensáveis  para  que  as  suas  prescrip- 
ções  sejam*  observadas. 

VI. 

O  prazo  de  cada  viagem  redonda  não  excederá  de  24 
dias,  tanto  na  linha  do  norte  como  na  do  sul.  A  de- 
mora nos  portos  da  escala  não  poderá  ser  inferior  a  24 
horas. 

VII. 

O  Presidente  da  Pro.vincia  da  Bahia  deaccôrdo  com  a 
empreza  fixará  os  dias  da  partida  e  chegada  dos  vapores. 

VIII. 

A  tarifa  das  passagens  e  fretes  será  organizada  de 
accôrdo  e  com  a  approvação  do  Governo,  ficando  desde 
já  estabelecido  que  as  passagens  e  fretes  por  conta  do 
Estado  gozarão  de  um  abatimento  de  10  7»  nos  preços 
fixados  na  dita  tarifa.  O  abatimento  será  de  307o  quando 
estas  passagens  forem  dadas  a  immigrantes. 

IX. 

A  empreza  fará  transportar  gratuitamente  as  malas 
do  Correio,  obrigando-se  a  fazel-as  conduzir  de  terra 
para  bordo  e  vice-versa,  ou  a  entregal-as  aos  agentes 
do  Correio  devidamente  autorizados  para  recebel-as. 
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Os  commandantes  passarão  e  exibirão  recibos  das  malas 

3ue  entregarem  ou  receberem.  O  Governo  Imperial  terá 
ireito  de  embarcar  nos  vapores  da  empreza,  livre  das 
despezas  de  passagem  e  comedorias  em  lugar  distincto 
com  as  precisas  accommodações,  um  empregado  do  Cor- 
reio que  incumbi r-se-ha  das  respectivas  malas.  Em  tal 
caso  os  commandantes  fornecerão  escaler  para  o  em- 
barque e  desembarque  das  malas,  mas  não  serão  por 
ellas  responsáveis. 

X. 

Os  dinheiros  do  Estado  serão  transportados  gratuita- 
mente, observadas  as  instrucções  do  Thesouro  de  4  de 
Setembro  de  1865. 

XI. 

As  repartições  do  Correio  deverão  ter  as. suas  malas 
sempre  promptas  a  tempo  de  nâo  retardarem  a  viagem 
dos  vapores,  além  da  hora  marcada  paraasahida. 

XII. 

A  empreza  fica  sujeita  ás  seguintes  multas : 

§  1."  De  quantia  igual  á  subvenção  respectiva,  senão 
eíTectuar  alguma  das  viagens  estipuladas. 

§  2.°  De  1:0000000  a  4:0000000,  além  da  perda  da 
subvenção  respectiva,  se  a  viagem  depois  de  encetada 
fór  interrompida.  Sendo  a  interrupção  por  força  maior, 
não  terá  lugar  a  multa,  e  a  empreza  receberá  a  quota  da 
subvenção  correspondente  ao  numero  de  milhas  que  o 
vapor  houver  percorrido. 

|  3.°  De  2800000  de  cada  prazo  de  12  horas  que  ex- 
ceder ao  marcado,  tanto  para  a  partida  como  para  a 
chegada  dos  vapores  no  porto  da  Bahia . 

§  4/  De  1000000  a  5000000  pela  demora  que  houver 
na  entrega  e  recebimento  das  malas  do  Correio,  no  ex- 
travio ou  máo  acondicionamento  a  bordo  ou  pelo  facto 
de  incumbir-seo  commandante  ou  qualquer  empregado 
de  bordo,  do  transporte  da  correspondência  fora  das 
ditas  malas  c  sem  estar  devidamente  franqueada  com 
sellos  do  Correio. 

XIII. 

Quando  a  demora  de  que  trata  o  §  3/  da  condição  an- 
tecedente fôr  motivada  por  ordem  do  Governo,  pagará 


i 
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este  á  empreza  a  respectiva  multa.  Ficarão  isentos  da 
multa  :  o  Governo,  se  a  demora  por  elle  determinada  (a 
qual  sempre  por  ordem  escripta)  fór  causada  por  sedi- 
ção, rebellião  ou  qualquer  perturbação  da  ordem  pu- 
blica ;  e  a  empreza,  se  a  demora  fór  causada  por  força 
maior. 

XIV. 

No  caso  de  declaração  de  guerra  entre  o  Brasil  e  qual- 
quer potencia  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Governo 
se  obriga  a  indemnizar  a  empreza  do  premio  do  seguro 
dos  seus  vapores  pelo  risco  de  guerra  somente,  ficando 
a  cargo  da  empreza  o  seguro  pelo  risco  maritimo. 


i  XV. 


No  caso  de  innavegabilidade  de  algum  dos  vapores  da 
empreza,  poderá  ella,  mediante  prévia  licença  do  Pre- 
sidente da  Província,  fretar  outro  vapor  nas  condições 
exigidas,  e  em  caso  de  falta  absoluta,  nas  que  mais  se 
lhes  aproximarem  para  substituir  provisoriamente 
aquellc. 

XVI. 

A  interrupção  do  serviço  contractado  por  mais  de  um 
mez  em  toda  a  linha  ou  em  parte  delia,  sem  ser  por  effeito 
de  força  maior,  sujeitará  a  empreza  á  indemnização  de 
todas  as  despezas  que  o  Governo  fizer  para  a  continuação 
do  referido  serviço  durante  o  tempo  de  interrupção,  e 
mais  a  multa  de  50  %  das  mesmas  despezas.  No  caso  de 
abandono,  além  da  caducidade  do  contracto,  a  empreza 
pagará  a  multa  de  50  %  da  subvenção  annual,  entenden- 
do-se  por  abandono  a  interrupção  do  serviço  por  mais 
de  tresmezes,  salvo  o  caso  de  força  maior. 

XVII. 

0 .Governo  Imperial  poderá  lançar  mão  dos  vapores  da 
empreza  para  o  serviço  do  Estado  em  circumstancias 
imperiosas  e  imprevistas,  mediante  prévio  accôrdo, 
quanto  ao  preço* quer  do  fretamento  quer  da  comera; 
cumprindo,  porém,  que  ella;  no  ultimo  caso,  os  substitua 
por  outros  nas  condições  exigidas  e  dentro  do  prazo  de 
42  mezes. 

FAITK  II.      -  74. 
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XVIII. 

A  empreza  continuará  a  perceber  em  retribuição  dos 
serviços  declarados  a  subvenção  annual  de  81:000^000, 
que  será  paga  na  Thesouraria  de  Fazei-la  da  Província  da 
Bahia,  onde  também  receberá  a  empreza  a  importância 
das  passagens  e  fretes  que  lhe  forem  devidos  por  conta 
do  Governo  Geral. 

XIX. 

Às  Alfandegas  dos  portos  em  que  os  vapores  têm  de 
tocar  expedirão  os  despachos  necessários  para  so  proce- 
der ao  desembarque  ou  embarque  da  carga  ou  .das 
encommendas  que  elles  transportarem  ou  tiverem  de 
transportar  com  preferencia  ,á  descarga  ou  carga  de 
qualquer  embarcação,  e  sem  embargo  de  domingos  ou 
dias  feriados ;  admittindo  por  conseguinte  a  despachos 
anticipados  a  carga  e  as  encommendas  que  por  ventura 
tenham  de  der  transportadas  pelos  vapores  da  empreza. 
Os  Presidentes  das  Províncias  dentro  das  suas  faculdades 
lhes  prestarão  a  protecção  e  o  auxilio  de  que  por  qual- 
quer motivo  necessitarem  para  a  continuação  de  sua 
viagem  dentro  do  devido  tempo,  e  em  cumprimento  do 
contracto  com  o  Governo,  pagas  pela  empreza  todas  as 
despezas  nos  casos  em  que  cilas  tiverem  lugar.  ; 

v 

XX.  ' 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Presidente  da  Província,  que  julgará  de  sua  procedência 
á  vista  das  provas  exhibidas  com  recurso  para  o  Go- 
verno Imperial. 

XXI. 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  a  í 

empreza,  inclusive  as  que  se  derem  sobre  os  preços  do  . 

fretamento  ou  compra  dos  vapores,  nos  termos  da  clau-  ' 

sula  17.*,  serão  resolvidas  por  árbitros.  Se  as  partes  V 

contractantes  não  accordarem  n'um  mesmo  arbitro,  : 

cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  começarão  os  seus  fc 

trabalhos  por  designar  t?m  tercertq,  cujo  voto  será  de- 
linitivo.  Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada 
arbitro  escolherá  um  Conselheiro  de  Estado,  e  entre 
estes  decidirá  a  sorte. 
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XXII. 

A  emprcza  obriga-se  a  entrar  para  o  Thcsouro  Na-» 
cional  com  a  porcentagem  proporcional  á  sua  subven- 
ção que  fôr  marcada  polo  Ministério  da  Agricultura 
Fiara  pagamento  de  um  Inspector  geral,  se  o  Governo 
mperial  deliberar-se  a  crear  esta  cbmmissão,  sob  a 
seguinte  base: 

Decretada  a  despeza  a  fazer-sc  com  esta  inspecção, 
sua  importância  será  dividida  em  quotas  correspon- 
dentes aos  contos  de  réis  que  o  Estado  pagar  de  subven- 
ção ás  emprezas  de  navegação,  e  cada  uma  concorrerá 
na  proporção  respectiva,  não  excedendo  o  máximo  da 
porcentagem  de  */«  %  da  subvenção  • 

XXIII. 

A  empreza  deverá  emittiro  restante  de  suas  acções, 
logo  que  o  possa  fazer  por  preço  nunca  inferior  ao 
seu  valor  par. 

XXIV. 

A  sede  da  empreza  será  transferida  para  a  cidade 
da  Bahia  desde  que  dous  terços  de  suas  acções  per- 
tencerem a  habitantes  do  Império. 

XXV. 

A  duração  deste  contracto  será  de  mais  cinco annos 
além  do  prazo  gue  finda  no  dia  16  de  Junho  de  1872. 
Também  terá  igual  duração  o  privilegio  que  actual- 
mente goza  a  empreza. 

XXVI. 

A  empreza  não  terá  direito  a  exigir  do  Governo 
outro  favor  ou  isenção,  além  dos  designados  nestas 
clausulas. 

XX  VII. 

Ficam  dependentes  da  approvação  do  Governo  Im- 
perial os  effeitos  deste  contracto,  em  virtude  do  qual 
são  revogados  os  anteriores. 

Directoria  geral  dos  Correios,  em  5  de  Outubro  de 
1871. — Luiz  Plinio  de  Oliveira. — Pela  Companhia  Ba- 
hiana,  John  G.  J7/ws,  superintendente  e  agente  espe- 
cial.— Como  testemunhas,  José  Ricardo  de  Andrade  e 
José  Tertuliano  Monteiro  de  Mendonça. 
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DECRETO  N.  4805  —  de  18  de  outubro  de  1871. 

Altera  as  tabeliãs  em  vigor  de  distribuição  de  diversas  peças  de  (ar- 
dameuto  ás  praças  de  pret  dos  corpos  do  exercito. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  á  conveniência  de  se  alterar  as  tabeliãs  em 
vigor  de  distribuição  de  diversas  peças  de  fardamento 
ás  praças  de  pret  dos  corpos  do  exercito,  Ha  por  bem 
Approvar  a  tabeliã  da  referida  distribuição  anncxa  ao 
presente  Decreto,  a  qual  começará  a  vigorar  do  !.•  de 
Janeiro  de  1872  em  diante. 

O  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jaguar  ibe. 
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DECRETO  N.  4806  —  de  22  de  outubro  de  1871 . 

Modifica  c  altera  algumas  disposições  do  Decreto  n.°  4675  de  14 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  que  estabeleceu  o  processo  a 
seguir  nos  exames  dos  estudantes  das  Faculdades  de  Direito 
c  de  Medicina. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  que  o  Decreto  n.°  4675 
de  14  de  Janeiro  do  corrente  anno,  qne  estabeleceu  o 
processo  a  seguir  nos  exames  dos  estudantes  das  Facul- 
dades de  Direito  e  de  Medicina,  seja  executado  com  as 
modificações  e  alterações   seguintes : 

Art.  l.°  Nas  Faculdades  de  Medicina,  além  das  duas 
provas,  de  que  trata  o  art.  l.°  do  citado  Decreto,  e  de- 
pois delias,  continuará  a  haver  a  prova  pratica,  feita, 
como  d  antes,  nas  matérias  em  que  era  exigida  pelos 
regulamentos  anteriores. 

Art.  2.°  Aprova  oral,  de  que  trata  o  art.  15  do 
mesmo  Decreto,  será  também  feita  por.  turmas  de  nunca 
mais  de  seis,  nem  de  menos  de  três  estudantes,  salvo  se 
fôr  menor  o  numero  dos  habilitados  para  o  exame. 

Art.  3.°  Os  pontos  para  as  provas  cscripla  e  oral 
serão  dados,  no  íim  do  anno  lectivo,  pelos  lentes  e  subs- 
titutos que  regeram  as  cadeiras,  e  divididos  em  duas 
series,  comprehendendo  cada  uma  as  matérias  expli- 
cadas durante  o  anno :  uma  das  series  para  a  prova 
escripta  e  a  outra  para  a  prova  oral.  Nas  Faculdades  de 
Medicina  haverá  uma  terceira  serie  de  pontos  para  a 
prova  pratica  nas  disciplinas  para  as  quaes  está  es-* 
tabelecida . 

Art.  4.°  Cada  uma  das  series  dcçue  trata  a  primeira 
parte  do  artigo  antecedente  será  dividida  com  igual- 
dade pelas  cadeiras  do  anno,  e  em  cada  cadeira  petos 
matérias  que  foram  explicadas,  de  sorte  que  haja,  tanta 
quanto  fôr  possível,  igual  numero  de  pontos  de  todas- 
as  cadeiras  e  de  todas  as  matérias  explicadas.  Os  pontos 
para  a  prova  pratica  nas  Faculdades  de  Medicina  serão 
também  distribuídos  com  igualdade,  mas  somente  pelas 
cadeiras  e  matérias  em  que  tal  prova  é  exigida. 

Art.  5.°  Na  prova  escripta  o  ponto  que  fôr  tirado  á 
sorte,  de  uma  só  das  matérias  do  anno,  alternadamente, 
pelo  primeiro  estudante  da  turma,  servirá  para  todos 
os  da  mesma  turma.  Na  oral  e  na  pratica,  quando  é 
exigida,  rada  estudante  tirará  á  sorte  um  ponto  sobre 
cada  uma  das  matérias  do  anno.  Os  pontos  tirados  á 
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II 


sorte  não  voltarão  à  urna  respectiva  senão  depois  de 
esgotada  toda  a  serie.  j 

Art.  6.°  Na  prohibiçãoda  primeira  parte  do  art.  6.*  j 

do  Decreto  n.°  4675  não  só  não  se  comprehende,  mas  j 

ao   contrario  é  concedida  aos  estudantes  das   Facul-  ! 

dades  de  Direito' a  consulta  da  legislação  civil  e  ca-  \ 

nonica  e  da  Escriptura  Sagrada,  com  exclusão  somente 
dos  livros  desta  espécie,  que  contiverem  notas  e  obser- 
vações polemicas.  O  examinando  de  qualquer  das  Fa- 
culdades que  fôr  encontrado  a  conversar  com  outrem 
sobre  o  ponto,  ou  a  consultar  ou  copiar  livros  ou  pa- 
peis (excepto,  para  os  estudantes  de  Direito,  a  con- 
sulta dos  livros  acima  designados ),  perderá  o  exame 
naquella  occasião. 

Art.  7.°  Perderá  o  anno  o  que  por  duas  vezes  der 
parte  de  moléstia  na  occasião  de  ser  examinado,  se 
não  provar  a  ai  legação  ajuízo  da  congregação;  ena 
mesma  pena  incorrerá  o  que  não  escrever  sobre  o 
ponto,  ou  deixar  de  responder  ás  perguntas  que  lhe  fo- 
rem feitas  sobre  as  matérias  do  exame. 

Art.  8.°  No  processo  da  prova  escripta,  de  que  tratam 
os  arts.  5.°,  7.%  8.°,  9.°,  10 ,  li,  12 ,  13  e  14  do  Decreto 
n.°  4675,  observar-se-ha ,  sem  prejuízo  das  disposições 
aqui  não  alteradas,  o  seguinte: 

§  1.°  Chamado  pelo  Presidente  da  mesa  de  exame, 
cada  examinando  receberá  duas  folhas  de  papel  da  mesma 
qualidade,  côr  e  formato  para  toda  a  turma,  rubricadas 
ambas  pelo  Director  da  Faculdade.  N'uma  delias  escre- 
verá logo  o  ponto  sobre  que  tem  de  dissertar  eassignará 
o  seu  nome  por  inteiro ;  na  outra  redigirá  a  prova  sem 
assignar  o  nome. 

§  2.°  Concluída  a  prova,  para  cujo  preparo  terá  cada 
turma  duas  horas,  ou  no  estado  em  que  se  achar,  no  fim 
desse  prazo,  o  examinando  a  entregará,  com  a  folha  de 
papel  que  contém  o  ponto  e  a  sua  assignatura,  ao  Di- 
rector da  Faculdade,  o  qual  dará  ás  duas  folhas  de  papel 
um  mesmo  numero  de  ordem,  mas  diverso  daquelle  que 
tinha  o  examinando  na  lista  da  chamada. 

§  3.°  Recolhidas  as  provas  de  toda  a  turma,  o  Director 
da  Faculdade,  conservando  em  seu  poder  as  folhas  de 
papel  assignadas,  entregará  à  mesa  de  exame  as  que  con- 
tiverem as  provas. 

§  4.°  Em  acto  successivo  passarão  os  membros  da  mesa 
a  examinal-as  e  a  dar  sobre  ellas,  cada  um  de  per  si,  o 
seu  parecer  motivado,  mas  em  termos  claros  e  succintos, 
esc  ri  p  to  e  assígnado.  Nestes  termos  serão  entregues  ao 
Director  da  Faculdade,  que  as  mandará  juntar,  na  devida 
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correspondência  dos  números,  com  as  folhas  assignadas, 
de  que  trata  o  §  i.°  deste  artigo. 

Art.  9.°  Para  reflectir  sobre  os  pontos  da  prova  oral 
terá  cada  examinando  meia  hora  antes  da  arguição, 
podendo,  nesse  tempo,  o  estudante  de  Direito  consultar 
a  legislação  civil  e  canónica  e  a  Escriptura  Sagrada,  e 
quer  o  de  Direito,  quer  o  de  Medicina,  o  compendio  ou 
tratado,  que  tiver  servido  de  texto  ás  explicações  da 
cadeira.  Nas  Faculdades  de  Medicina  e  nas  matérias  em 
que  a  prova  oral  era  feita  até  o  presente  em  exame 
vago,  não  terá  o  examinando  p  tempo  para  reflectir 
sobre  o  ponto,  nem  o  auxilio  dos  livros  de  que  trata  a 
primeira  parte  deste  artigo. 

Art.  10.  Na  prova  oral,  cada  um  dos  examinadores 
poderá  arguir  o  examinando  pelo  tempo  que  lhe  parecer, 
não  excedendo  de  20  minutos. 

Arí.  li.  A  prova  pratica  continuará  a  ser  feita  do 
modo  estabelecido. 

Art.  12.  Nas  Faculdades  de  Direito  e  nas  de  Medicina, 
nosannosem  que  não  houver  prova  pratica,  finda  a 
prova  oral,  os  membros  da  mesa  de  exame  farão  vir  as 
provas  escriptas  dos  estudantes  que  acabaram  de  fazer 
a  prova  oral,  para  procederem  ao  julgamento,  devendo 
ter  presentes  as  cadernetas  dos  lentes  respectivos  para 
serem  tomadas  em  consideração  as  notas  relativas  á 
assiduidade  e  aproveitamento  dos  estudantes. 

Art.  13.  Feita  a  necessária  conferencia  e  confron- 
tação das  provas  e  das  notas  das  cadernetas,,  correrá  a 
votação,  lançando  o  Presidente  do  acto,  na  primeira  das 
folhas  de  papel,  de  que  trata  o  art.  8.°  §  i.°,  a  nota  do 
julgamento  para  ser  reduzida  a  termo  no  livro  com- 
petente. 

Art.  14.  Nas  Faculdades  de  Medicina,  nos  annos  cm 
que  houver  prova  pratica,  observar-se-hão  as  dispo- 
sições dos  arts.  lie  13  depois  de  feita  essa  prova. 

ODr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho 
de  Sua  Magestadc  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira* 
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DECRETO  X.  4807  —  de  25  db  outubro  de  1871. 

Permitte  que  se  estabeleça  Desta  Corte,  sob  a  denominação  de 
—  Popular  Fluminense  — ,  uma  agencia  filial  da  sociedade  La 
Popular  Argentina,  instituída  em  Buenos-Ayres. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  lhe  represen- 
tou Pedro  S.  Lamas,  fundador  e  administrador  geral 
da  sociedade  de  beneficência  mutua  —  La  Popular  Argen- 
tina—, instituida  em  Buenos-Ayres,  e  Tendo  ouvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  fia  por  bem 
Permittir  que  o  mesmo  Pedro  S.  Lamas  estabeleça  nesta 
Corte,  sob  a  denominação  de  — Popular  Fluminense  — , 
uma  agencia  filial  da  referida  sociedade,  e  Approvar  os 
respectivos  estatutos,  que  abaixo  vão  publicados. 

0  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
'Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  cinco  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Visconde  do  Rio  Branco. 


Estatutos  da  sociedade  de  benefleencia  moina  —  A  Po- 
pular  Fluminense  — ,  Glial  da  sociedade  de  benefi- 
cência mutua— A  Popular  Argentina—,  estabelecida 
cm  Buenos-Ayres. 

CAPITULO  i. 

DA   FORMAÇÃO  E  DURAÇÃO  DA   SOCIEDADE. 

Art.  i.°  A  sociedade  de  beneficência  mutua  — A  Po- 
pular Argentina—,  fundada  na  cidade  de  Buenos-Ay- 
res com  o  capital   de  500.000  pesos    fortes,  igual  a 
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1.000:000^000,  estabelece  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
uma  caixa  filial  da  mesma  sociedade ,  denominada 
—  A  Popular  Fluminense. 

Art.  2.°  A  duração  da  caixa  filial  será  de  SÓannos, 
contados  do  dia  da  sua  installação. 

Art.  3.°  A  administração  geral  da  sociedade  no- 
meará um  representante  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
o  qual  administrará  a  caixa  filial  de  accôrdo  com  o 
conselho  fiscal,  e  de  conformidade  com  estes  estatutos. 

Art.  4.°  A  fim  de  que  as  pessoas  que  associarem-sc 
á  esta  companhia,  por  intermédio  da  caixa  filial  do  Rio 
de  Janeiro,  tenham  uma  garantia  especial  c  indepen- 
dente das  que  oííerece  a  administração  de  Buenos-Ayrcs, 
fica  convencionado  o  seguinte : 

1 1.°  Os  fundos  que  se  receberem  dos  sócios  inscrip- 
tos  no  registro  da  caixa  filial  do  Rio  de  Janeiro  serão 
convertidos  em  apólices  da  divida  publica  nacional  do 
juro  de  seis  por  cento  ao  anno. 

Í|  2.°  Estas  apólices  serão  depositadas  em  um  esta- 
ecimento  publico  ou  particular  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  e  permanecerão  inalienáveis  até  a  época  em 
que  se  verificarem  as  liquidações,  isto  é,  até  a  época 
em  que  deva  entregar-se  aos  sócios  os  capitães  reali- 
zados, os  juros  accumulados  e  mais  lucros  que  lhes  to- 
carem, de  accôrdo  com  os  presentes  estatutos. 

§  3.°  Os  sócios  do  Rio  de  Janeiro  nomearão  um  con- 
selho fiacal,  composto  de  três  membros,  com  o  fim  de 
fiscalisar  o  fiel  cumprimento  destes  estatutos,  e  cuja 
missão  especial  consistirá  em  assignar,  conjunctamente 
com  o  representante  da  administração  geral,  as  notas 
que  devem  acompanhar  as  apólices  que  se  depositarem, 
de  conformidade  com  o  paragrapho  anterior,  as  quaes 
permanecerão  á  sua  ordem  collectiva;  isto  é,  para  que 
a  garantia  seja  mais  completa,  não  se  poderá  dispor, 
nem  transferir  os  títulos  em  que  se  converterem  os 
capitães  dos  sócios  sem  a  indispensável  intervenção 
e  accôrdo  doconsolho  fiscal,  nomeado  por  esses  mesmos 
sócios. 

Art.  5.°  Poderão  estabelecer-se  agencias  nas  provín- 
cias do  Império,  dependentes  da  caixa  filial  do  Rio  de 
Janeiro. 


PARTE  II.  75. 


1)94  ACTOS  DO  PODER 


CAPITULO  II. 


DAS    OPERAÇÕES  E  BASES   DA   SOCIEDADE. 


Art.  6.°  Os  direitos  e  obrigações  dossocios-da— À  Po- 
pular Fluminense — são  estabelecidos  nos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  7.*  As  operações  da  sociedade  tendem  a  facilitar 
a  creação  de  capitães  e  rendas  por  meio  de  prestações 
únicas,  annuaes  ou  semestraes,  mas  sempre  por  um 
prazo  de  cinco,  dez,  quinze,  vinte  ou  vinte  e  cinco 
annos. 

Art.  8.°  A  importância  dessas  prestações  será  conver- 
tida em  apólices  da  divida  publica  nacional  do  juro  de 
6  %  >  e  estes  titulos  serão  depositados  em  conformidade 
com  o  art.  4.°  §§2.°e3.Q ;  igual  conversão  e  deposito  se 
fará  oom  os  juros  que  se  receberem  das  referidas  apó- 
lices. A  conversão  em  apólices  será  sempre  feita  ao 
preço  da  cotação  o  file  ia  l  do  dia,  em  prova  do  qual  a 
nota  do  corretor  que  ihtervier  nesta  operação  deverá  f 
vir  acompanhada  de  um  certificado  da  junta  de  corre- 
tores. As  quantias  que  não  chegarem  ao  valor  de  uma 
apoHce  serio  depositadas  em  conta  corrente  em  um 
banco  desta  capital . 

Art.  9.°  Todos  os  sócios  que  entrarem  para  a  socie- 
dade no  mesmo  anno,  formarão  uma  secção  e  a  sociedade 
os  considerará  associados  entre  si,  para  a  distribuição 
dos  lucros,  que  será  feita  a  31  de  Dezembro  de  cada 
quinquénio  social. 

Art.  10.  Os  sócios  di vi dem-se  em  duas  classes: 

%  1.°  São  sócios  da  primeira  classe  os  que  preferem 
é  risco  de  perder  somente  os  benefícios  em  caso  de  não 
satisfazer  alguma  das  prestações  na  época  determinada 
no  seu  contracto. 

§  2.°  Constituem  a  segunda  classe  os  que  preferem  o 
risc*  de  perda  do  capital  e  benefícios  no  caso  de  não  sa- 
tisfazerem alguma  das  prestações  na  época  determinada 
no  seu  contracto . 

Art.  11.  O  sócio  que  não  satisfizer  alguma  das  pres- 
tações durante  o  mez  em  que  se  tenha  compromettido 
a  iazel-o,  incorrerá  em  commisso.  Não  obstante  con- 
cedem-se-lhe  três  mezes  de  prazo  mediante  uma  multa 
de  10  %  sobre  o  valor  da  prestação.  O  commisso  importa 


; 

! 
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a  perda  do  capital  e  lucros  se  o  contracto  fór  da  2.a 
classe,  e  somente  dos  lucros  se  fôrda  1/ 

Art.  12.  Os  sócios  poderão  entrar  com*  as  quantias 
que  quizerein,  com  tanto  que  quando  fizerem  uma  só  en- 
trada esta  nunca  será  menor  de  cem  mil  réis  (100^000), 
e  quando  as  fizerem  em  prestações  semestraes  ou  an- 
nuaes,  estas  nunca  serão  menores  de  dez  mil  réis 
(10£000;. 

Art.  13.  As  prestações  únicas  poderão  ser  realizadas 
ao  portador,  a  favor  do  sócio  ou  de  um  terceiro.  As  pres- 
tações pareiaes  poderão  effestuar-se  a  favor  do  sócio  ou 
de  um  terceiro. 

Art.  14.  Toda  pessoa  ao  inscrever-se  nesta  sociedade 
assignará  uma  declaração  pela  qual  se-  sujei  tara  ás  con- 
dições destes  estatutos. 


eAPITHLO  Hl. 


DAS  APÓLICES   E   OUTROS  DOCUMENTOS. 


Art.  IS.  Entregar-se-ha  a  cada  sócio  uma  apólice 
assignada  pelo  representante  da  administração  gerai  e 
por  um  dos  membros  do  conselho  fiscal .  Estas  apólices 
designarão  : 

í«°  A  época  da  liquidação  ou  secção  a  que  pertencer  ; 

2.°  O  numero  do  registro ; 

3.°  O  nome  do  sócio  ( não-  sendo  ao  portador ) ; 

4.*  0  nome  da»  pessoa  a  favor  de  quem  se  passa  a  apó- 
lice; 

5.°  A  totalidade  do  capital  subscripto  para  ser  reali- 
zado de  uma  só  vez  ou  por  prestações ; 

ft.°  As  épocas  em  que  se  devem  reaKzar  as  prestações  ; 

7.°  O  valor  de  cada  prestação ; 

8.°  0- lugar  aonde  o  soeio  se  obriga  a  realizar  suas. 
prestações. 

Art.  16.  A  transferencia  das  apólices  que  não  forem 
ao  portador  será  feita  no  escripfcorio  da  sociedade  em 
livro  especial . 

Art.  17.  Independente  das  apólices  se  entregará  aos 
sócios,  quando  realizarem  alguma  prestação,  um  recibe 
assignado  pelo  representante  da  administração. 

Art.  18.  No  caso  de  perda  de  alguma  apólice,  o  inte- 
ressado poderá  reclamar  do  representante  da  adminis- 
tração uma  duplicata ,  inutilizando-sc  previamente  a 
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primeira  nos  termos  legaes  e  pagando  mil  réis  por  esta 
substituição. 

Art.  19.  O  sócio  tem  o  direito  de  designar  os  mczes 
em  que  prefere  realizar  os  seus  pagamentos. 


CAPITULO  IV. 


DAS    LIQUIDAÇÕES  E  DISTRIBUIÇÃO  DOS  LUCROS. 


Art.  20.  Os  lucros  que  têm  de  auferir  os  sócios  serão 
compostos;  para  os  da  l.a  classe: 

1.°  Dos  juros  das  apólices  da  divida  publica  em  que 
se  converteremos  capitães; 

2.°  Da  capitalisaçio  desses  juros  cobrados  semestral- 
mente ;  j 

3.°  Dos  lucros   dos  sócios  da  mesma  secção  que  in-         ,1 
correrem  em  commisso,  de  conformidade  com  o  art.  li ; 

4.°  Das  multas  que  pagarem  os  sócios  de  conformidade 
com  o  referido  art.  11. 

E  para  os  da  2.'  classe: — Os  lucros  se  comporão  mais 
dos  capitães  dos  sócios  da  mesma  secção  que  incor- 
rerem em  commisso,  de  conformidade  com  o  já  citado 
art.  11. 

Art.  21.  A  repartição  dos  lucros  será  sempre  feita 
em  proporção  do  capital  realizado  e  se  attenderáas 
épocas  em  que  os  sócios  pagaram  as  suas  prestações. 

Art.  22.  Para  a  distribuição  dos  lucros  as  entradas 
únicas  serão  consideradas  como  pertencentes  i  primeira 
classe. 

Art.  23.  Os  sócios  da  1."  classe  que  incorrerem  em 
commisso,  receberão  na  época  dà  liquidação  o  capital 
que  tiverem  realizado. 

Art.  24.  Os  sócios  da  l."e2.°  classe,  depois  de  rea- 
lizada a  primeira  liquidação,  poderão  em  qualquer  época 
reclamar  a  entrega  em  apólices  da  divida  publica,  da 
quantia  que  lhes  tiver  correspondido  na  ultima  liqui- 
dação, renunciando  por  este  acto,  em  favor  dos  sócios 
da  mesma  secção  e  classe,  os  lucros  que  aquelle  ca- 
pital tiver  obtido  desde  a  data  dessa  ultima  liquidação 
até  a  da  restituição. 

Art.  25.  Os  sócios,  embora  tiverem-se  subscripto  por 
10,  15,  20  ou  25  annos,  terão  o  direito  de  retirar  da 
companhia  os  capitães  e  lucros  que  lhes  corresponder 
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cm  cada  liquidação  «quinquennal,  ou  em  qualquer  época 
depois  de  realizada  a  primeira  liquidação,  como  esta* 
belece  o  artigo  anterior. 

Art.  26.  O  sócio  ou  a  pessoa  a  favor  de  quem  tiver 
sido  passada  a  apólice,  deverá  provar  a  sua  identidade 
para  perceber  a   liquidação. 

Art.  27.  No  caso  de  morte  de. um  sócio,  os  seus  her- 
deiros forcados  (ascendentes  ou  descendentes)  que  se 
apresentarem  legalmente  habilitados,  receberão,  sem 
deducção  alguma,  na  época  correspondente,  o  que  rece- 
beria o  sócio  se  existisse.  £  no  caso  porém  de  não 
deixar  o  sócio  ascendentes  ou  descendentes,  a  sua  quota 
será  applicada  à  emancipação  de  escravos  nos  termos 
do  art.  45. 


CAPITULO  V. 


DA    DMIN1STRAÇAO  GERAL  DA   SOCIEDADE. 


Art.  28.  Administrarão  a  sociedade: 

§  1.°  Um  representante  da  administração  geral  da 
companhia  matriz. 

.  §  z.°  Um  conselho  fiscal  nomeado    pelos   sócios  da 
—  A  Popular  Fluminense — . 

Art.  29.  Compete  ao  representante  da  administração : 

§  1.°  Fazer  cumprir  estrictamente  os  presentes  es- 
tatutos e  as  resoluções  da  assembléa  geral  dos  sócios. 

§  2.°  Dirigir  a  contabilidade ;  nomear  e  destituir  os 
empregados,  agentes  c  correspondentes. 

§  3.°  Convocar  a  assembléa  geral  nos  termos  dos 
arts.  32  e  36. 

§  4.°  Assignar  todos  os  documentos  e  fazer  de  accôrdo 
com  o  conselho  fiscal  o  relatório,  que  será  apresentado 
annualmente  â  assembléa  geral  ordinária. 

Art.  30.  Compete  ao  conselho  fiscal: 

§  1.'  Fazer  com  que  sejam  fielmente  cumpridos  os 
presentes  estatutos. 

8  2.°  Intervir  de  conformidade  com  o  art.  4.°  §3.°, 
na  conversão  dos  capitães  em  apólices  da  divida  pu- 
blica e  no  deposito  destes.  * 

§  3.°  Mandar  convocar  extraordinariamente  a  as- 
sençibléa  geral ,  quando  o  julgue  conveniente ,  c  declarar 
o  seu  objeclo. 


598 


ACTOS  DO  POD£R 


§  4.°  Nomear  provisoriamente  um  substituto  ao  re- 
presentante da  administração  quando  este  se  ache 
impedido . 

Ârt.  31.  A  administração  geral  da  companhia  matriz, 
em  compensação  de  seus  trabalhos,  despezase  garantia 
cobrará  uma  commissão  de  8  */«  sobre  o  valor  que  sub- 
screver cada  sócio,  o  qual,  no  acto  de  receber  a  sua 
apólice,  pagará  essa  commissão  e  mais  o  sello  devido 
á  fazenda  nacional  e  mil  réis  pela    apólice. 


CAPITULO  VI. 


DA    ASSKMBLEA    GERAL. 


Art.  32.  Todos  os  annos  no  mez  de  Julho,  os  sócios 
serão  convocados  para  uma  assembléa  geral  pelo  repre- 
sentante da  administração,  o  qual  a  presidirá. 

Art.  33.  Nesse  acto  o  representante  apresentará  aos 
sócios  um  relatório  das  operações  e  marcha  da  socie- 
dade, feito  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal. 

Art.  34.  Para  que  sejam  legaes  as  resoluções  da  as- 
sembléa geral  deve  achar-se  presente  ou  representada 
uma  decima  parte  dos  capitães  dos  sócios  domiciliados 
na  corte. 

Art.  35.  Compete  á  assembléa  geral  ordinária : 

§  i.°  Eleger  ou  reeleger  os  membros  do  conselho 
fiscal . 

§  2.°  Interpretar  os  presentes  estatutos. 

S  3/  Julgar  as  contas  annuacs. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  reunir-.sc-ha  extraordi- 
nariamente nos  casos  seguintes : 

§  i.°  Quando  a  sua  reunião  fór  requerida  por  um 
numero  de  sócios  que  representem,  pelo  menos,  a  terça 
parte  dos  capitães  subscriptos  na  corte. 

~  2.°  Quando  o  conselho  fiscal  o  julgar  necessário. 
3.°  Quando  o  representante  da  administração  o  jul- 
gar conveniente. 

Art.  37.  Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa 
geral  só  poderá  tratar  do  objecto  para  que  fôr  con- 
vocada. 

Art.  38.  A  alteração  ou  reforma  dos  presentes  esta- 
tutos compete,  unicamente,  á  assembléa  geral  éxtraordi- 
na  ria,  ficando,  porém,  dependente  a  execução  dessas 
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alterações  ou  reformas  da  approvaçâo  do  Governo  Im- 
perial. 

Art*.  39.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária 
se  fará  por  annuncios,  publicados  nos  jornaes  três  ve- 
zes consecutivas,  sendo  a  ultima,  pelo  menos,  oito  dias 
antes  do  indicado  para  a  reunião . 

Art.  40.  A  assembléa  geral,  legalmente  constituída, 
poderá  suspender  das  suas  funeções  o  representante  da 
administração  geral  sempre  que  este  acto  fõr  funda- 
damente requerido  pelo  conselho  fiscal  unanime ;  a  ad- 
ministração geral  da  companhia  matriz  julgará  os  fun- 
damentos da  suspensão  e  procederá  em  consequência. 
Pica  previsto  no  art.  30  §  4.°  a  substituição  do  repre- 
sentante durante  a  suspensão. 

Art,  41.  A  assembléa  geral  poderá  também  destituir 
definitivamente  o  representante  da  administração,  se 
na  votação  pela  destituição  estiver  representada  pelo 
menos  a  metade  dos  capitães  subscriptos  na  corte. 
Neste  caso  a  administração  geral  da  companhia  matriz 
terá  que  nomear  outro  representante. 


CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  42.  0  primeiro  conselho  fiscal  será  composto  de 
três  negociantes  ou  capitalistas  que  desejem  patrocinar 
esta  instituição  altamente  benéfica  e  moralisadora. 

Art.  43.  Pata  satisfação  dos  sócios  os  livros  e  balan- 
ços da  sociedade,  estarão  sempre  á  sua  disposição,  a 
fim  de  serem  examinados. 

Art.  44.  Embora  não  estejam  especificados  nos  pre- 
sentes estatutos  algumas  disposições  da  legislação 
vidente,  a  sociedade  fica  sujeita  ás  que  lhe  forem  ap- 
pheaveis. 

Art.  43.  Do  liquido  produeto  que  resultar  annual- 
mente  das  operações  desta  caixa  filial  a  favor  da  com- 
panhia matriz,  destinar-se-hão  10°/©  Para  *  emancipa- 
Sao  de  escravos.  O  conselho  fiscal  determinará  o  modo 
erealizar-se  esta  disposição. 
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DECRETO  N.  4808  — de  25  de  outubro  de  1871. 

Approva  os  addi lamentos  ás  clausulas  2.»  e  14."  do  Decreto 
n.  °  4728  de  16  de  Maio  deste  anno,  que  autorizou  a  construcção 
de  uma  linha  lelcgraphica  submarina  entre  a  cidade  do  Aio 
de  Janeiro  e  Buenos-Ayres. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
geslade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  requereram 
o  Dr.  André  Lamas  e  Pedro  S.  Lamas,  Ha  por  bem 
Approvar  os  additamentos  ás  clausulas  2."  e  14.a  do  De- 
creto n.°  4728  de  16  de  Maio  deste  anno,  que  com  este 
baixam  assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pe- 
reira da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magcstade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  cinco  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto 

desta  data. 


i 


■  i 


.- 


i 
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l.a  Se  dos  estudos  technicos  a  que  se  proceder  para 
o  estabelecimento  deste  cabo  submarino,  resultar  a 
conveniência  de  se  estabelecer  uma  estação  telegra- 
phica  na  embocadura  do  Rio  da  Prata  (costa  ou  ilha), 
poderão  os  emprezarios  fazel-a  mediante  as  autorizações 
e  garantias  locaes  necessárias,  devendo  partir  dessa 
estação  uma  ou  duas  linhas  submarinas,  aéreas  ou  sub- 
terrâneas, que  communiquem directamente  com  a  Cida- 
detié  Buertos-Aytes',  edm  a  de  Montevideo  ou  com  ambas 
essas  capitães. 

Fica  comprehendida  na  clausula  5.a  das  annexas  ao  § 

Decreto  n.°  4728  de  16  de  Maio  de  1871,  a  obrigação  por  i 

Íiarte  dos  emprezarios  de  apresentarem  ao  Governo  I 

mperial  o  plano  da  linha  antes  de  encetarem-se  os  tra- 
balhos. 
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2/  Sem  prejuízo  de  se  fazer  uma  convenção  inter- 
nacional sobre  a  neutralidade  da  linha,  entre  o  Govertío* 
Imperial  e  cada  um  dos  Estado*  dò1  Rio  da  Prata,  com 
cujo  território  se  estabelecer  communicação  telegra- 

Shica,  o  Governo  Imperial  declara  em  vigor  a  concessão 
e  que  trata  o  Decreto  n.°  4728,  devendo  contar-se  os 
prazos  das  clausulas  2/,  3.',  6.'  e  7."  da  data  em  que  os 
emprezarios  communicarem  ao  Governo  Imperial  o;acto 
do  Governo  Argentino  ou  do  Oriental,  pelo  qual  garantam 
a  neutralidade  da  linha  no  seu  respectivo  território. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  25  de  Outubro  de  1871. 
— Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


<■+*  ■    ■■■! 


DECRETO  N.  4809  —  de  28  de  outubro  de  1871 . 

Concede  á  companhia,  que  fòr  organizada  pelo  Barão  de  Povoa 
de  Varzim,  autorização  para  construir  na  enseada  da  Concha, 
no  porto  de  Macahé,  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  docas  e 
outras  obras  de  melhoramento  do  mesmo  porto. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  At  tendendo  ao  que  requereu  o  Barão 
de  Povoa  de  Varzim,,  e  de  conformidade  com  o  Decreto 
n.°  1746  de  13  de  Outubro  de  1869,  Ha  por  bem  Conceder 
á  companhia  que  incorporar,  autorização  para  construir 
na  enseada  da  Concha  no  porto  de  Macahé,  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  docas  e  outras  obras  de  melhoramento 
do  mesmo  porto,  mediante  as  clausulas,  que  com  este 
baixam  assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pe- 
reira da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um ,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

PÀ1T*  U.        76. 
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I. 

O  Governo  Imperial  concede  á  companhia  que  fôr 
organizada  pelo  Barão  de  Povoa  de  Varzim  autorização 
para  construir  na  enseada  da  Concha  no  porto  de  Ma- 
cahé,  da  Provinciano  Rio  de  Janeiro,  docas  de  importa- 
ção e  exportação,  e  outras  obras  de  melhoramento  do 
mesmo  porto. 

II. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  verificar-se  den- 
tro do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  sob 
pena  de  caducar  sem  mais  formalidade  esta  concessão. 

III. 

A  companhia  será  nacional,  e  organizada  com  o  capital 
de  mil  contos  de  réis,  tendo  sua  sede  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro. 

IV. 

A  companhia  obrigar-se-ha  : 

i.°  A  construir  um  quebra-mar ,  partindo  do  forte 
e  prolongando-se  na  extensão  de  160  metros,  para  abri- 
gar  completamente  a  enseada  da  Concha ; 

2.°  A  escavar  por  meio  de  dragas  a  enseada  da  Concha 
e  os  canaes  de  accesso,  de  modo  que  possam  entrar  facil- 
mente navios  de  calado  superior  a  cinco  metros ; 

3,°  A  construir  um  cáes  e  molhes  com  todo  o  material 
necessário  para  o  embarque  e  desembarque  de  passa* 
geiros  e  mercadorias ; 

4.°  A  collocar  o  material  fixo  e  a  adquirir  o  material       I 
movei  necessário  ao  serviço  das  docas  ;  I 

S.°  A  edificar  armazéns  e  telheiros  para  deposito  de 
mercadorias  que  se  demorarem  nas  docas ;  J 

6.°  A  construir  via  férrea  desde  o  recinto  das  docas 
até  a  cidade  de  Hacahé,  para  transporte  das  cargas ; 

7.°  A  conservar  durante  o  prazo  da  concessão  todas  as 
obras  mencionadas,  devendo  o  porto  ter  sempre  a  pro- 
fundidade fixada . 
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Logo  que  o  porto  de  Macahó  fór  alfandegado,  a  com- 
panhia construirá  uma  muralha  da  altura  de  dou»  metros 
e  50  centímetros,  armada  de  defesas  para  separar  o  ter* 
reno  das  docas  e  suas  dependências,  de  modo  que  só  se 
possa  entrar  nelle  pelas  portas  gnardadas  por  empre- 
gados da  Alfandega.  Do  lado  do  mar,  as  entradas  onde 
não  houverem  comportas  serão  fechadas  a  corrente  de 
ferro,  tendo  no  meio  pontões  de  registro. 

VI. 

Emquanto  o  canal  ou  a  estrada  de  ferro  de  Macahé  a 
Campos,  não  prestar  serviço  regular,  a  empreza  será 
obrigada  a  executar  somente  as  obras  e  trabalhos  indi- 
cados nos  §§  1.°,  2.°  e  6.°  da  clausula  4.',  e  mais  uma 
ponte  de  ferro  ou  de  madeira,  para  o  embarque  e 
desembarque  de  passageiros  e  mercadorias. 

VII. 

Dentro  de  três  mezes  contados  da  data  da  approvação 
dos  estatutos,  a  companhia  submetterá  á  approvação 
do  Governo  os  planos  de  todas  as  obras  que  se  obriga  a 
executar,  acompanhados  da  planta  geral  da  enseada  da 
Concha,  com  o  maior  numero  possível  de  cotas  de  son- 
dagens, e  todas  as  indicações  indispensáveis,  para  de- 
monstrar a  conveniência  das  obras  projectadas. 

Nos  planos  submettidos  á  sua  approvação,  o  Governo 
poderá  fazer  as  modificações  necessárias  á  conservação 
e  melhoramento  do  porto,  se  reconhecer  que  as  obras 
projectadas,  embora  de  accórdo  com  o  disposto  nas 
clausulas  4.*  e  6/,  podem  prejudical-o  ou  não  me- 
lhoral-o . 

VIII. 

As  obras  só  começarão  depois  de  approvadas  as  plan- 
tas, e  no  prazo  de  seis  mezes  contados  da  data  da 
approvação,  sob  pena  de  eaducar  a  concessão. 

IX. 

As  obras  mencionadas  na  clausula  6.*  ficarão  con- 
cluídas no  prazo  de  três  annos  contados  da  approvação 
das  plantas,  sob  pena  de  i:000#000  de  multa  por  mez 
de  demora . 
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As  de  que  tratam  os  §§  4.°  e  5.°  da  clausula  4.* 
deverão  terminar  no  prazo  de  três  annos  contados  do 
dia  em  que  o  Governe  intimar  á  companhia  para  co- 
meçai-as,  verificando  que  o  canal,  ou  a  estrada  de 
ferro  de  Macahé  a  Campos  presta  serviço  regular,  fi- 
cando a  companhia  igualmente  sujeita  à  multa  de 
4:0000000  por  mez  de  demora. 

X. 

Os  armazéns  das  docas,  construídos  pela  companhia, 
gozarão  das  vantagens  e  favores  concedidos  por  lei  aos 
armazéns  alfandegados  e  entrepostos. 

XI. 

A  presente  concessão  durará  60  annos  contados 
desta  data.  Findo  esse  prazo  passarão  para  o  Estado, 
sem  indemnização  alguma,  todas  as  construcções,  o  ma- 
terial fixo  e  rodante,  e  bem  assim  os  terrenos  oc- 
cupados  pela  companhia. 

XII. 

Quando  não  se  executar  qualquer  obra  ou  serviço 
nas  condições  estabelecidas,  o  Governo  o  mandará  fazer 
por  conta  da  companhia. 

XIII. 

Para  fiscalisar  as  obras,  o  Governo  poderá  nomear  um 
Engenheiro,  cujos  v?nci mentos  serão  pagos  pela  com- 
panhia, e  fazer  admittir  nas  mesmas  obras  até  cinco  pra- 
ticantes para  estudarem  osystema  de  sua  construcçãoe 
administração. 

xrv. 

Nos  edifícios  das  docas  haverá  accommôdações  para  o 
serviço  dos  empregados  da  Alfandega,  incumbidos  de 
fiscalisar  o  movimento  das  mercadorias. 

XV. 

Antes  de  principiar  o  serviço  das  docas,  a  companhia 
sujeitará  á  approvação  do  Governo  o  regulamento  e 
exacta  fiscalisação  e  arrecadação  das  rendas  da  Alfandega. 
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XVI. 

Pelo  serviço  do  cáes  das  docas  de  embarque  e  desem- 
barque, e  armazenagens  das  mercadorias  e  bagagens,  a 
companhia  terá  direito  ás  taxas  da  tarifa  actualmente 
estabelecida  pela  Companhia  da  Doca  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 

XVII. 

A  companhia  terá  a  faculdade  de  emittir  títulos  de 
garantia  ou  warrants  das  mercadorias  depositadas  nos 
respectivos  armazéns . 

Por  titulo  emittido  cobrará  um  quarto  por  cento  do 
valor  dos  artigos  nelle  mencionados. 

A  emissão  e  uso  destes  títulos  serão  feitos  de  confor- 
midade com  os  regulamentos  do  Governo. 

XVIII. 

As  tarifas  dos  artigos  antecedentes  serio  revistas 
dentro  de  um  anno,  e  depois  de  cinco  em  cinco 
annos,  pela  Praça  do  Gommercio  do  Rio  de  Janeiro, 
e  approvadas  pelo  Governo .  Na  revisão  não  poderão 
ser  modificadas  de  modo  que  a  renda  liquida  da  com- 
panhia fique  reduzida,  salvo  excedendo  de  doze  por 
cento  do  capital  empregado  nas  construcções,  material 
fixo  e  rodante  da  empreza. 

XIX. 

Será  gratuito  o  embarque  e  desembarque :  de  quaes- 
quer  sommas  pertencentes  ao  Estado ;  das  malas  do 
Correio ;  dos  agentes  officiaes  do  Governo,  e  bem  assim 
dos  colonos  e  suas  bagagens. 

XX. 

Os  passageiros  terão  também  livre  transito  nas  docas 
da  companhia  durante  as  horas  do  serviço  e  expe- 
diente, sendo-lhes  também  permittido  conduzir  vo- 
lumes não  excedentes  de  125  libras  e  de  peso  não  supe- 
rior a  30  kilogrammas. 

XXI. 

O  Governo  poderá  resgatar  esta  concessão,  em  qual- 
quer tempo  depois  de  dez  primeiros  annos  da  concessão. 
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O  preço  do  resgate  será  regulado,  de  maneira  que 
reduzido  a  apólices  da  divida  publica,  produza  uma 
renda  equivalente  a  oito  por  cento  do  capital  effecti  vã- 
mente empregado. 

O  Governo  estabelecerá  o  modo  de  verificar  a  impor- 
tância deste  capital. 

Do  preço  do  resgate  deduzir-se-ha  a  importância  do 
fundo  de  amortização  que  existir  de  conformidade  com  a 
clausula  22/ 

XXII. 

A  companhia  creará  um  fundo  de  amortização  por 
meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros  líquidos,  em 
proporção  sufflciente  para  reproduzirem  o  capital  no 
fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  deste  fundo  de  amortização  principiará, 
o  mais  tardar,  dez  annos  depois  de  concluídas  as  obras. 

XXIII.  h 

As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  a 
companhia  a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações  serão 
decididas  por  três  árbitros:  um  de  nomeação  do  Go- 
verno, outro  da  companhia,  e  o  terceiro  que,  no  caso 
de  empate,  decidirá  definitivamente,  escolhido  por 
accôrdo  de  ambas  as  partes  ou  sorteio,  devendo  nesta 
ultima  hypothese  cada  uma  delias  apresentar  o  nome 
de  um  Conselheiro  de  Estado. 

XXIV. 

O  concessionário  não  poderá  transferir  a  outros  o  di- 
reito de  organizar  a  companhia  de  que  se  trata . 

XXV. 

A'  companhia  não  se  concedem  outros  favores  além 
dos  mencionados  nas  presentes  clausulas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Outubro  de  1871. 
—Theodoro  Machado  Freire  Pereira  ia  Silva. 
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DECRETO  N.  4811  O  —  de  10  de  novembro  de  1871. 

Concede  à  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Gimpos  a  S.  Sebas- 
tião autorização  para  ftmccionar  e  approvação  de  seus  esta- 
tutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  requerimento  da  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de 
Campos  a  S.  Sebastião,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Sua  Immediata  Resolução  de  z  ao 
corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  aos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  9  de  Outubro  ultimo,  Ha  por  bem  Conce- 
ier-lhe  autorização  para  funccionar,  e  Approvar  os  res- 
pectivos estatutos  com  as  modificações,  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Fe- 
reira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  ia  Silva . 

Modificações  a  qme  «e  refere  o  Decreto  a.°  4811   desta 


1.» 


Art.  7.°  Nenhum  accionista  pôde  dispor  de  mais  de 
sessenta  votos. 


*•' 


Art.  ii  §  4.°  Designar  o  numero,  attribuições  e  ven- 
cimentos dos  empregados  da  companhia,  nomeal-os  e 
demittil-os,  como  fór  conveniente ;  ficando  o  numero  e 
vencimentos  dependentes  da  approvaçio  da  ascembléa 
geral  dos  accionistas. 


^ "—^ 


(*)  Não  houve  acto  algum  comon.°4810t 
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3.* 

Art.  12.  A  aasembléa  geral  dos  accionistas  será  pre- 
sidida pelo  que  fôr  animal  mente  eleito  na  reunião  ordi- 
nária de  cada  anno  para  dirigir  os  respectivos  trabalhos. 


Art.  13  (2.°  periodo).  Supprimam-se  as  palavras:— 
eleição  da  Directoria. 

Art.  16.  Acrescente-se  o  seguinte  paragrapho :  —  A 
liquidação  da  companhia  se  procederá  na  conformidade 
das  disposições  do  Código  Commercial . 

Acrescente-se  o  seguinte  artigo:— A  companhia  co- 
meçará suas  operações  logo  que  naja  realizado  a  impor- 
tância da  primeira  entrada  do  valor  das  acções. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Novembro         J 
de  l&ll.—Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  da  companhia— Estrada  de  Ferro  de  Campos 
a  S.  Sebastião—,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  4811 
de  10  de  Novembro  de  1871. 


Art.  1.  °  Esta  companhia,  que  se  denominará— Estrada 
de  Ferro  de  Campos  a  S.  Sebastião—,  tem  por  fim  o  esta- 
belecimento de  um  serviço  de  transportes  para  passa- 
geiros e  cargas,  por  meio  de  uma  estrada  de  ferro  mo- 
vida por  vapor,  entre  a  cidade  de  Campos  e  a  freguezia 
de  S.  Sebastião,  na  forma  dos  contractos  celebrados  com 
a  Província  do  Rio  de  Janeiro  a  4  de  Setembro  de  1869, 
na  forma  da  Lei  Provincial  de  24  de  Dezembro  de  1868  e 
conforme  a  prorogação  de  tempo  concedida  por  despacho 
de  10  de  Abril  de  1871  em  virtude  da  Lei  Provincial 
n.°  1841  de  7  de  Dezembro  de  1870,  cujas  clausulasse 
obriga  a  satisfazer ,  bem  como  as  determinações  da 
Camará  Municipal  de  Campos,  sempre  que  se  tratar  do 
assentamento  e  direcção  dos  trilhos,  e  de  qualquer  mu- 
dança ou  acrescentamento  que  se  lhes  tenha  de  fazer. 

Art.  2.°  A  sede  da  companhia  será  nesta  Carte. 


i 
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Art.  3.°  O  capital  da  companhia  será  de  600:000$ 
divididoâ  em  3.000  acções  de  200$  cada  uma,  e  poderá 
ser  elevado  quando  a  assembléa  geral  de  accionistas 
assim  deliberar,  devendo  oaugmento  ser  dividido  entre 
os  accionistas  que  delté  quizerem  participar,  na  pro- 
porção de  suas  acções.  É'  fixado  o  prazo  de  um  anno 
contado  da  approvação  destes  estatutos  para  a  distri- 
buição das  acções,  ainda  nio  emittidas  e  a  realização  da 
primeira  entrada  do  respectivo  capital.  Oaugmeotodo 
capital  dependerá  de  prévia  approvação  do  Governo. 

Art.  4.*  A  chamada  das  entradas  será  feita  pela 
Directoria,  conforme  o  progresso  das  obras ;  nunca, 
porém,  mais  de  uma  no  espaço  de  30  dias,  avisando-se 
com  antecedência  de  15  dias  o  tempo  e  o  lugar  do 
pagamento.  Pag  ar- se- ha  10  %  do  valor  das  acções  ao 
par  na  occasião  da  subscripção. 

Art.  5.*  Os  accionistas  que  deixarem  de  fazer  qual- 
quer das  entradas  subsequentes  á  1.'  de  10  %  especifi- 
cada no  art.  4.°,  perderão  em  favor  da  companhia  as 
quantias  com  que  houverem  entrado,  assim  como  o  di- 
reito ás  suas  acções. 

Art.  6.°  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  de 
suas  acções,  cuja  venda,  cessão  ou  transferencia  por 
qualquer  titulo  lhes  é  livre,  depois  de  realizar  um  quarto 
do  seu  valor,  fazendo-se  as  necessárias  averbações  nos 
livros  da  companhia. 

Art.  7.*  Por  cada  10  acções  se  contará  um  voto,  e  s6 
se  considerará  habilitado  a  votar  nas  questões  em  que 
tenha  de  haver  votação  o  accionista  que  estiver  pre- 
sente por  si  ou  por  procurador,  devendo  toda  a  procu- 
ração, impressa  ou  manuscripta,  ter  a  assignatura  de- 
vidamente reconhecida.  Nenhum  accionista,  porém,, 
terá  mais  de  200  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
suas  acções,  e  não  serão  ad mi t tidos  votos  por  procu- 
ração para  a  eleição  dos  directores. 
v  Art.  8.°  Depois  da  conclusão  das  obras  a  seu  cargo,  a 
companhia  será  gerida  por  uma  Directoria  composta  do 
três  membros,  eleitos  pela  assembléa  geral,  d'entre  os 
accionistas  que  tiverem  pelo  menos  50  acções,  as  quaes 
serão  depositadas,  e  não  poderão  ser  alienadas  emquanto 
forem  Directores  os  seus  proprietários. 

Os  três  Directores  elegerão  dentre  si  o  Presidente  da 
Directoria,  quando  vagar  este  cargo.  A  Directoria  terá 
também  entre  si  um  Thesoureiro  incumbido  de  receber 
os  dinheiros  da  companhia  e  por  elles  ser  respon- 
sável, cumprindo-lhe  recolher  periodicamente  a  uma 
ou  mais  casas  bancarias,  á  escolha  da  Directoria,  as 

PARTS  II.        77. 
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quantias  que  não  forem  precisas  para  asdespezas  itn- 
mediatas. 

Art.  S).°  Depois  de  eleita  a  primeira  Directoria  pela 
assembléa  geral,  serão  eleitos  novos  Directores  de  dous 
em  dous  annos,  e'os  mesmos  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  iO.  Até  a  conclusão  das  obras  e  mais  seis  mezes, 
a  administração  da  companhia  será  assim  composta : 

Presidente  da  Directoria,  W.S.  EUison.— Vice-Presi- 
dente.  Major  José  Dias  Delgado  de  Carvalho. — Tbesoureiro 
e  secretario,  George  Wilmot. 

No  caso  da  retirada  permanente  de  um  dos  Directores, 
será  substituído  por  pessoa  accionista  de  50  acções,  por 
elle  designada  e  approvada  pelos  outros  dous. 

Art.  11.  A'  Directoria  compete  : 

1.°  Providenciar  acercada  construcção,  conservação 
e  custeio  da  estrada  de  ferro  durante  seis  mezes  depíois 
de  completada  a  construcção ; 

2.°  Fiscalisar  e  fazer  arrecadar  o  que  esta  produzir, 
dando  ao  seu  producto  liquido  o  destino  que  fór  con- 
veniente. Os  dinheiros  serão  igualmente  recolhidos 
pelo  Thesoureiro,  na  forma  disposta  no  art.  8.°,  podendo 
a  Directoria  fazel-os  empregar  em  letras  do  Thesouro 
Nacional,  apólices  da  divida  publica  ou  acções  das  com- 
panhias, cujos  juros  estejam  garantidos  pelo  Governo,  ou 
em  acções  próprias  desta  companhia ; 

3.°  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  arranjos, 
quôr  para  o  assentamento  dos  trilhos  e  obras  acces-  > 

sorias,  quer  para  tudo  quanto  fôr  útil  e  necessário  ao  I 

fim  e  interesses  da  companhia; 

4.°  Designar  o  numero,  attribuições  e  vencimentos 
dos  empregados  da  companhia,  nomeal-osedemittiUos, 
como  fór.  conveniente; 

5.°  Dirigir  a  correspondência  da  companhia; 

<>.°  Apresentar  um  relatório  do  estado  da  companhia 
à  assembléa  geral  dos  accionistas, assimeomo  o  balanço 
da  receita  e  despeza  relativamente  a  cada  anno  que 
findar;- 

7.*  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a 
assembléa  geral,  devendo  fazel-o sempre  que  a  sua  reu- 
nião extraordinária  fór  requisitada  por  accionistas 
que  representem  uma  quinta  parte  da  totalidade  dos 
votos  da  mesma  assembléa;  U 

8:°  Finalmente,  prover  a  tudo  que  fôr  a  bem  dã  j 

companhia,  dentro  dos  limites  traçados  por  estes  esta* 
tutos.  :  , 

Art.  12.  Haverá  todos  os  annos,  em  qualquer  dia  do 
mez  de  Janeiro,  uma.  reunião  da  assembléa  geral  para 
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rever  e  approvar  o  relatório  e  o  balanço  do  anno  findo, 
que  deve  apresentar  a  Directoria,  e  que  a  assembléa 
geral  poderá  mandar  examinar  por  uma  commissão,  do 
modo  que  julgar  conveniente.  Em  uma  reunião  ordi- 
nária cada  dous  annos  a  assembléa  geral  procederá 
opportunamente  á  eleição  necessária  para  nova  Direc- 
toria, na  conformidade  das  disposições  antecedentes. 
Estas  reuniões,  assim  como  as  extraordinárias,  serão 
presididas  peia  Directoria.  O  Presidente  da  Directoria 
será  também  competente  para  convocai -a  extraordina- 
riamente, sempre  que  o  julgar  conveniente,  ou  pela 
requisição  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  $  7.° 

A  convocação  se  fará  por  annuncios,  com  antecedên- 
cia de  15  dias,  pelo  menos. 

Art.  13.  A  assembléa  geral  pôde  deliberar,  estando 
presentes  accionistas  que  representem  pelo  menos 
um  terço  da  totalidade  dos  votos  da  mesma  assembléa, 
e  quando  não  apparccerem  accionistas  sufDcientes  para 
fazer  numero,  será  convocada  nova  reunião  que  ficará 
constituída  e  habilitada  a  deliberar  seja  qual  iOr  o  nu- 
mero de  acções  representadas. 

As  deliberações  para  augmento  do  capital  da  compa- 
nhia, liquidação  delia,  eleição  de  Directoria  c  reforma 
dos  estatutos,  deverão,  porém,  reunir  maioria  absoluta 
dos  referidos  votos . 

Art.  14.  Dos  lucros  líquidos  da  companhia  cm  cada 
semestre,  provenientes  de  operações  efiectivamente 
concluídas  durante  clle,  se  deduzirá  10  °/o  cada  semestre 
ou  a  parte  maior  de  10  •/<>  por  semestre  que  a  Directoria 
julgar  conveniente  para  construir  um  fundo  de  reserva, 
exclusivamente  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capi- 
tal social  cpara  substituii-o. 

Das  mesmos  lucros  líquidos,  deduzir-se-hâo  também 
10  °/a  para  gratificação  dos  Directores,  não  podendo 
porém  tal  deducção  exceder  a  quantia  de  20:000#00O, 
para  ser  dividida  entre elles annualmçnte. 

Art.  18.  O  restante  dos  lucros  líquidos,  se  houver, 
será  dividido  semestralmente  nos  primeiros  dias  de  Ja- 
neiro c  Julho  entre  os  accionistas  que  o  forem  na  occa- 
sião  de  fecharem-se  os  livros.  Não  se  poderá  porém 
fazer  distribuição  de  dividendos  emquanto  o  capital  so- 
cial, desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fôr  integral- 
mente restabelecido. 

Art.  16.  A  dissoluçãoda  companhia  verificar-se*ha 
nos  casos  dos  arts.  3o  e  seguintes  do  Decreto  n.°27llde 
19  de  Dezembro  de  1360.  Se  a  companhia  tiver  prejuízos 
que  absorvam    metade  do   seu   capital,   addicionado. 
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o  fundo  de  reserva,  entrará  logo  em  liquidação,  ven- 
dendo-se  em  leilão  tudo  quanto  possuir  para  se  applicar 
o  producto  ao  pagamento  de  suas  dividas,  e  todo  o  res- 
tante será  dividido  entre  os  accionistas  na  proporção  de 
suas  acções  - 

Art,  47.  Os  membros  desta  companhia  convencionam 
subscrever  o  numero  de  acções  adiante  de  seus  respecti- 
vos nomes. — Wm.  S.  Elluxm,  Presidente.— Jo«  Dias 
Vagado  ie  Carvalho,  Vicc-Presidente.— P.  pro.,  George 
Wilmot,  Thesoureiro,— Secretario,  Júlio  Bourbon. 


DECRETO  N.  4812  —  de  10  de  novembro  de  1871  * 

Proroga  por  dez  ânuos  o  prazo  fixado  ás  agencias  da  companhia 
de  seguros— Fidelidade— de  Lisboa»  estabelecidas  nas  capitães 
do  Império  e  das  Provincias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão 
para  o  exercício  das  respectivas  funcçôes. 


A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma-  \x 

gestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  requerimento  da 
companhia  de  seguros — Fidelidade — ,  estabelecida  em  { 

Lisboa  e  devidamente  representada,  c  de  conformidade  [ 

com  a  Sua  Immediata  Resolução  de  2  do  corrente  mez,  f 

tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
de  20  de  Setembro  ultimo,  Ha  por  bem  Prorogar  por 
10  annos  os  pfazos  fixados  nos  Decretos  n.°*  29 iO  de  26 
de  Junho  e  2951  de  10  do  Julho  de  1862  ás  agencias 
creadas  pela  referida  companhia  nas  capitães  do  Im- 
pério e  das  Provincias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão 
para  o  exercício  das  respectivas  furicções;  contando- se 
os  novos  prazos  da  data  em  que  findarem  os  correntes 
e  ficando  dependente  de  concessão  especial  do  Governo 
Imperial  a  creação  de  outras  quaesquer  agencias. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dea de  Novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  lui- 
dependencia  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4813— de  10  de  novembro  de  1871. 

Concede  á  companhia  anonyma  de— Vehiculos  Económicos— au- 
'  torização  para  funccionar  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gesta  de  o  Imperador,  Attendendo  ao  requerimento  da 
companhia  anonyma  de — Vehiculos  Económicos—,  esta* 
belecida  na  capital  da  Província  da  Bahia  e  devidamente 
representada,  e  de  conforlnidade  com  a  Sua  Immediata 
Resolução  de  2  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  29  de  Agosto  ultimo,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  autorização  para  funccionar  e  a  ap* 
provação  dos  respectivos  estatutos  com  as  modificações, 

?ue  com  este  baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado 
reire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  imperador.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  dez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modificações  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  481 3  deste 
date»  feitas  aos  estatutos  da  eotnpaahla  aaoayaia  do 
—Vehiculos  económicos. 

f  >» 

m 
\ 

No  art.  3.°  se  deve  tornar  dependente  daapprovaçao 
do  Governo  a  prorogação  do  prazo  de  duração  da  com- 
panhia. 

Supprima-se  o  §  3.°  do  art.  4.° 

3.1 

Fica  dependente  da  ulterior  approvação  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  a  fixação  dos  vencimentos  dos 
empregados  da  companhia ,  de  que  trata  o  §  5.°  do 
art.  15. 
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4.» 

À  reforma  dos  estatutos,  autorizada  pelo  art.  27,  só 
poderá  ser  executada  depois  de  approvada  pelo  Governo. 

5.» 

No  art.  28  se  deve  expressar  que  o  fundo  de  reserva 
é  destinado  a  fazer  face  às  perdas  do  capital  ou  a 
substituil-o. 

6.» 

No  art.  29  é  indispensável  declarar  que  não  se  fará 
distribuição  de  dividendos,  emquanto  o  capital,  desfal- 
cado em  virtude  de  perdas,  não  fôr  integralmente  res- 
tabelecido. 

Ao  art.  34  acrescente-se  no  fim  — :  dando-se  conhe- 
cimento ao  Governo  das  deliberações  que  em  taes  casos 
forem  tomadas. 

Declare-so  em  artigos  cspeciaes  que  a  sede  da  com* 

ftanhia  será  na  capital  da  Província  da  Bahia  e  que  a 
iquidaçâo  da  companhia,  dado  o  caso  de  dissolução, 
será  feita  de  accôrdo  com  o  Código  Gommercial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Novembro 
de  1871. — Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Estatutos  da  companhia  anonyma  de— Ychicolos  Econó- 
micos—, approvados  m  assemblêa  geral  de  lide 
Maio  de  1871. 


Art.  !.•  À  companhia  anonyma  com  o  titulo  de — Vc- 
hiculos  Económicos —  é  a  sociedade  commanditaria  esta- 
belecida nesta  praça — Monteiro,  Carneiro 4  Azevedo—, 
convertida. 

Art.  2.°  A  actual  companhia  com  põe -se  dos  mesmos 
interessados  da  convertida,  sendo,  porém,  o:*  seus  qui- 
nhões distribuídos  por  acções  de  Í03#00J  cada  uma. 

Art.  3.°  Sua  duração  será  de  trinta  annos,  findos  os 
quaes  liquidar-se-ha  ou  continuará,  se  entenderem  os 
accionistas  por  prazo  que  novamente  marcarão  dou* 
annos  antes  de  lindos  os  trinta. 
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DO   FIM  E  CAPITAL  DA    COMPANHIA. 


Art  4.°  O  fim  da  companhia  é: 

§  1.°  O  transporte  de  pessoas,  mercadorias,  matc- 
riaes  e  tudo  mais  que  se  oíTerecer,  de  uns  para  outros 
pontos  desta  cidade  e  seus  subúrbios,  por  meio  de 
carros  ou  vehiculos  de  toda  espécie  e  por  outros  qua es- 
quer  meios  admittidos. 

§  2.°  Encarregar-se-ha  também  de  enterramentos  e 
préstitos  fúnebres. 

§  3.°  Emprehenderá,  emfim,  se  lhe  parecer  conve- 
niente, o  reparo  de  pontes,  calçadas,  aberturas  de  ruas 
da  cidade  e  seus  subúrbios,  mediante  contracto  com  o 
Governo  Geral  ou  Provincial,  Gamara  Municipal,  em- 
prezas  ou  particulares. 

Art.  5.°  Empregará  como  força  motriz  para  os  seus 
vehiculos  ou  carros  e  quaesquer  outros  meios  de  loco- 
moção de  que  usar,  o  vapor,  animaes  ou  outra  qualquer 
que  a  sciencia  tenha  descoberto. 

Art.  6.*  O  capital  da  companhia  será  de  700:000^000, 
distribuídos  por  7.000  acções  de  100#  cada  uma,  repre- 
sentada por  uma  cédula,  assignada  pela  Direcção,  e 
poderá  ser  elevado  a  1.000:000$,  se  a  assembléa  geral 
aos  accionistas  julgar  conveniente  para  levar  a  effeito 
qualquer  desenvolvimento  da  companhia. 

Art.  7.°  O  capital  distribuído  será  formado  dos  re- 
cibos da  sociedade  coramanditaria  convertida*- Mon- 
teiro, Carneiro  &  Azevedo—,  com  a  alteração  contida 
no  artigo  antecedente. 

Art.  8.°  As  acções,  salvo  o  caso  de  execução  judicial, 
em  que  seguir-se-ha  o  que  se  acha  consagrado  em  di- 
reito, serão  transferidas  por  via  de  averbamento,  feito 
no  escriptorio  da  companhia,  c  assignado  pelo  Director- 
caixa,  não  sendo  o  novo  possuidor  reconhecido  accio- 
nista senão  depois  do  referido  averbamento. 


DA    DIBECÇAO. 


Art.  9.°  A  administração  da  companhia  será  confiada 
a  três  Directores,  com  attribuições  discriminadas  :  um 
terá  a  seu  cargo  a  direcção  da  linha  do  Bomflm,  do 
material  roda n te,  pessoal  e  otlicinas;  o  segundo  fica 
encarregado  de  dirigir  os  estabelecimentos  de  carros  de 
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aluguel,  transportes  e  préstitos  fúnebres,  inspeccionando 
o  seu  material  e  pessoal,  assim  como  a  propriedade  do 
Garcia,  devendo  para  este  fim  terem  ambos  uma  es- 
cripturação, mas  auxiliar  da  escripturação  geral ;  o 
terceiro  liça  incumbido  da  escripturação  do  escriptorio 
geral,  sua  estabilidade  e  recebimento  dos  rendimentos 
geraes  da  em  preza,  de  que  será  o  caixa. 

Paragrapho  único.  O  ramo  de  administração  confiado 
a  cada  Director  só  por  elle  poderá  ser  dirigido,  e  qual- 
quer alteração  ou  acto  de  gerência  só  podem  ser  delibe- 
rados pela  Directoria  em  sessão ,  de  que  se  lavrará  acta. 

Art.  10.  A  Directoria  acima  referida  será  eleita  da 
dons  em  dous  annos  á  pluralidade  de  votos  dos  accio- 
nistas reunidos  em  assembléa  geral,  depois  de  apresen- 
tadas as  conta3,  que  serão  submettidas  a  uma  com- 
missão  especial,  que  as  deve  examinar  com  quinze  dias 
de  antecedência,  dando  a  tal  respeito  o  seu  parecer  ; 
havendo  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  li.  Só  poderão  fazer  parte  da  Directoria  os 
sócios  que  antes  de  entrarem  na  posse  do  cargo  pos- 
suírem pelo  menos  50  acções  da  em  preza. 

Art.  12.  As  deliberações  sobre  negócios  geraes  da 
administração  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos 
membros  da  Directoria,  podendo  o  vencido  declarar  o 
seu  nome  na  respectiva  acta. 

Art.  13.  As  50  acções  que  os  Directores  possuírem, 
exigidas  no  art.  11,  serão  inalienáveis  durante  o  tempo 
de  sua  gerência. 

Art.  14.  Duas  vezes  por  mez  se  reunirão  os  Directo- 
res para  deliberarem  sobre  os  negócios  da  companhia  ; 
deverão  reunir-se,  porém,  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  occorrer  negocio  urgente. 

Art.  lo.  A'-  Directoria  compete : 

§  1.°  Representar  a  coqipanhia   em   todos  os  seus  \ 

actos. 

§  2.°  Fazer  executar  os  contractos,  que  a  companhia  x 

tiver  autorizado,  os  seus  estatutos,  e  bem  assim  as  de-  ; 

liberações  da  assembléa  geral.  ' 

§  3.°  Convocar  a  assembléa  geral  nos  casos  e  épocas  \ 

marcados  nestes  estatutos,  prestar-lhe  contas  e  todos  j 

os  mais  esclarecimentos  que  ella  exigir.  i] 

§  4.°  Autorizar  os  pagamentos  extraordinários,  que  { 

serão  effectuados  pelo  caixa,  bem  como  quaesquer  opera-  | 

ções  de  credito  e  acquisição. 

§  5.°  Marcar  os  ordenados  dos  empregados  subalter- 
nos da  companhia  e  decretar  a  sua  demissão  ou  suspen- 
são, quando  julgar  conveniente. 
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|  6.*  Escolher  o  estabelecimento  de  credito  onde  se 
devem  depositar  os  rendimentos  da  companhia  á  pro- 
porção que  se  forem  recebendo,  sendo  dahi  retirados 
por  cheks  assignados  pelo  caixa. 

§  7.°  No  impedimento  temporário  de  30  dias,  será 
cada  Director  substituído  pelo  immediato  em  votos ;  se 
porém  se  prolongar  por  mais  de  seis  mezes,  será  con- 
vocada a  assembléa  geral  para  proceder  a  nova  escolha 
substitutiva. 

Art.  16.  Do  lucro  liquido  se  tirará  20  •/.,  sendo  5  °/0 
para  fundo  de  reserva  e  15°/0  para  a  Directoria  repar- 
tidamente  entre  si ;  não  podendo,  porém,  em  qualquer 
circumstancia  perceber  cada  Director  menos  de  4:000$ 
nem  mais  de  10:000$. 


DA    ASSEMBLÉA    GERAL. 


Art.  17.  A  assembléa  geral  da  companhia  de— Vehi- 
culos  Económicos —  compõe-se  dos  accionistas  de  uma 
ou  roais  acções  e  se  declarará  constituída  com  a  presença 
de  accionistas,  cujas  acções  sommadas  representem  mais 
de  metade  do  capital  social ;  as  decisões  serão  tomadas 
por  maioria  absoluta  de  votos  dos  accionistas,  conside- 
rada esta  não  em  relação  aos  seus  votos.  Se  na 
primeira  vez  que  fór  convocada  não  se  reunir  o  nu- 
mero exigido,  deliberará  na  segunda  com  qualquer 
numero,  salvo  os  casos  de  liquidação,  prorogação,  alie- 
nação parcial  ou  total  da  companhia,  e  reforma  de 
estatutos. 

Art.  18.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto  tem  di- 
reito de  votar  todo  o  accionista  que  possuir  cinco  acções, 
averbadas  em  seu  nome  três  mezes  antes  da  reunião, 
tendo  um  vote  o  que  tiver  de  cinco  acções  até  dez,  dous 
o  que  tiver  sessenta,  três  o  que  tiver  cento  c  dez  e  dahi 
por  diante,  contando-se  um  voto  por  cada  cincoenta 
acções  mais,  com  tanto,  porém,  que  nenhum  accionista 

Sor  maior  numero  de  acções  que  possua,  possa  ter  mais 
e  dez  votos.  Os  accionistas  de  menos  de  cinco  acções 
poderão  assistir  e  tomar  parte  nas  discussões  da  assem- 
bléa geral,  mas  nunca  votar. 

Art.  19.  Os  accionistas  votarão  pessoalmente,  só  sendo 
admittída  a  representação  legal,  na  qual  não  se  com- 
prehende  a  procuração ,  exercendo  o  representante  os 
direitos  do  representado,  considerados  duas  entidades 
distinctas. 

JPAKTB  II.        78. 
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Art-  20.  A  assembléa  geral  reunir-sc-ha  ordinaria- 
mente até  o  dia  ultimo  do  mez  de  Fevereiro,  e  extraor- 
dinariamente quando  as  necessidades  da  companhia  o 
exigirem,  sendo  convocada  na  primeira  hypothese  pela 
Direcção,  e  se  esta  não  o  fizer,  pela  commissão  fiscal  ou 
por  um  numero  de  accionistas  que  representem  a  quarta 
parte  do  capital  social. 

Art.  21.  A'  assembléa  geral  em  suas  reuniões  ordi- 
nárias compete: 

§  1.°  Eleger  a  mesa  que  tem  de  dirigir  os  trabalhos 
da  mesma  assembléa,  e  que  se  comporá  de  um  Preside  Ue 
e  dous  Secretários. 

§  2.°  A  Direcção,  de  conformidade  com  o  que  deter- 
mina o  art.  10. 

§  3.°  A  commissão  fiscal,  que  se  comporá  de  três 
accionistas. 

§  4.°  Velar  pela  observância  dos  estatutos  e  cumpri- 
mento dos  contractos  celebrados  pela  companhia. 

§  o.#  Approvar  as  contas  da  Directoria  e  parecer  da 
commissão  fiscal. 

§  6.°  Tomar  toda  e  qualquer  medida  ou  delibe- 
ração útil  á  conservação  e  desenvolvimento  da  com* 
panhia. 

Art.  22.  De  tudo  quanto  se  passar  na  assembléa 
geral  se  lavrará  uma  acta,  que  será  lançada  em  um  livro 
para  esse  fim  creado. 


DA   COMMISSÃO  FISCAL. 


Art.  23.  A*  commissão  fisfeal,  composta  de  três  accio- 
nistas com  voto  na  assembléa  geral,  compete  : 

|  1.°  Examinar  as  contas  e  mais  negócios  da  compa- 
nhia e  apresentar  o  seu  parecer  na  assembléa  geral  or- 
dinária. 

§  2.°  Propor  qualquer  medida  que  julgar  conve- 
niente aos  interesses  da  companhia  em  assembléa 
geral . 

§  3.°  Autorizar  o  pagamento  dos  dividendos  logo 
que  tiver  procedido  ao  exame  das  contas  julgando-as 
exactas. 

|  4.°  Convocar  a  assembléa  geral  como  determina  o 
art.  20. 
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DISPOSIÇÕES    GE  RA  ES. 


Art.  24.  A  Direcção  receberá  de  Monteiro,  Carneiro 
A  Azevedo  todas  as  propriedades,  ma  ter  ia  es,  livros, 
animaes,  archivo  e  o  mais  que  pertence  á  sociedade  em 
commandita  de  que  elles  eram  Gerentes,  dando  aos  mes- 
mos quitação  necessária  para  desobrigados  de  toda  e 
qualquer  responsabilidade. 

Art.  25.  Nenhum  dos  três  membros  da  Direcção  po- 
derá, sob  qualquer  motivo  e  em  qualquer  tempo,  re- 
clamar da  companhia  indemnização  alguma,  visto  como 
se  devem  considerar  recompensados  com  as  vantagens 
concedidas  pelo  art.  16. 

Art.  26.  Não  poderão  os  Directores  distrahir  os  ren- 
dimentos da  companhia  em  transacções  alheias  ao  art.  4.* 
destes  estatutos,  ainda  mesmo  que  ellas  dêm  grandes  e 
certas  vantagens  á  companhia,  sob  pena  de  indemniza- 
rem os  prejuízos  quede  taes  transacções  provierem. 

Art.-  27.  A  reforma  destes  estatutos  será  feita  pela 
assembléa  geral,  sob  proposta  de  qualquer  accionista, 
com  parecer  da  Direcção  e  approvada  pelo  numero  de 
votos  que  representem  dous  terços  do  capital  social. 

Art.  28.  Logo  que  o  fundo  de  reserva  de  que  trata  o- 
art.  16  exceder  de  50:0004,  a  assembléa  geral  deliberará 
sobre  a  applicação  que  deve  ter  o  excesso. 

Art.  29.  Os  dividendos  da  companhia  serão  semes- 
traes  até  15  de  Janeiro  e  15  de  Julho  de  cada  annov 
sendo  este  por  conta.  ■' 

Art.  30.  O  balanço  geral,  encerrado  a  31  de  Dezeitf- 
bro,  será  apresentado  até  o  ultimo  dia  de  Fevereiro  se- 
guinte. 

Art.  31.  Ficam  pertencendo  á  actual  companhia 
todas  as  vantagens,  direitos,  acções  e  regalias  de  qual- 

3uer  natureza,  que  pertençam  á  sociedade  em  comman- 
ita  convertida — Monteiro,  Carneira  &  Azevedo. 
Art.  32.  A  Direcção  nada  poderá  deliberar  sobre  a 
alienação  parcial  ou  total  da  companhia,  mas,  logo  que 
apparecer  proposta  será  convocada  a  assembléa  geral,  e 
qualquer  deliberação  que  tomar  neste  sentido  será  por 
numero  de  votos  que  represente  dous  terços  do  capital 
social.  Nesta  reunião  serão  decididas  as  questões  que  na. 
occasião  occorrerem. 

Art.  33.  Toda  e  qualquer  medida  que  a  Direcção  to- 
mar em  relação  ao  publico,  será  annunciada  para  sua 
sciencia,  a  fira  de  evitar  queixas  e  reclamações. 
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Art.  34.  Em  todos  os  casos  omissos  regalará  a  legis- 
lação respectiva  e  a  opinião  da  assembléa  geral,  e  em- 
quanto  esta  não  se  reunir,  deliberará  provisoriamente 
a  Direcção,  ouvindo  a  commissão  fiscal,  se  o  caso  fôr 
urgente. 

Bahia,  12  de  Maio  de  1871. — Quirino  Jo$é  Gomes,  Pre- 
sidente. —Fernando  Pereira  da  Cunha,  1.°  Secretario.— 
José  da  Costa  Pinto,  2.°  secretario. 


DECRETO  N.  4814  —  de  11  de  novembro  de  1871. 

Concede  permissão  ao  Engenheiro  Eduardo  Mneseler  para  ex- 
plorar minas  de  carvão  e  ferro  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  era  Npme  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  requerimento  do  engenheiro  de  minas,  Eduardo  Mue- 
seler,  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Con- 
cedeHhe  permissão  por  dous  annos,  improrogaveis, 
contados  desta  data,  para  proceder  á  exploração  de 
minas  de  carvão  e  ferro-  sitas  entre  os  rios  Cahy  e 
Jacuhy  nos  limites  da  comarca  da  capital  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  as  seguintes  clausulas  : 

1. 'Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  de- 
signará os  lugares  em  que  tiver  de  minerar,  apresen- 
tando na  Secretaria  de  Estado  competente  plantas  geo- 
lógicas e  topographicas  dos  terrenos  explorados,  comos 
perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possivel,  a 
superposição  das  camadas  mineraes.  A  estes  trabalhos 
acompanhará,  além  de  amostras  dos  mineraes  e  das  va- 
riedades das  camadas  de  terras,  uma  descripção  minu- 
ciosa da  possança  das  minas  dos  terrenos  de  dominio 
publico  ou  particular,  necessários  i  exploração,  com 
designação  dos  proprietários,  das  edificações  nelles  exis- 
tentes e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  destinados.  Outro- 
sim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para  o  trans- 
porte dos  produetos  da  mineração,  e  qual  a  distancia 
entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 

ã.a  Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  primeira,  ser- 
Ihe-hão  concedidas  até  cinco  datas  mineraes  de  141.750 
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braças  quadradas  por  espaço  de  trinta  annos,  conforme 
os  meios  que  o  concessionário  provar  que  terá  de  em- 
pregar efectivamente,  sob  as  condições  annexas  ao  De- 
creto n.°  3049  de  6  de  Fevereiro  de  1863,  no  que  forem 
applicaveis  á  espécie  de  mineração  que  lhe  tiver  de  ser 
facultada,  e  quaesquer  outras  que  o  governo  imperial 
julgar  conveniente  impor  no  acto  da  concessão  em  be- 
nefício dos  interesses  públicos  e  da  policia  das  minas. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  onze  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  M adiado  Freire  Pereira  da  Silva . 


■•»«••• 


DECRETO  N.  4815  —  de  11  de  novembro  de  1871. 

Dá  iustrucçôes  para  execução  do  art.  6.°,  $  1°,  da  Lei  n,°  2040 
de  28  de  Setembro  do  corrente  anno. 

Tendo  sido  declarados  libertos,  pelo  art.  6.%  §  1.°, 
da  Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  próximo  passado, 
os  escravos  pertencentes  à  Nação,  Jíanda  a  Princeza 
Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  que  na  execução  do  referido  artigo  e  pa- 
ragrapho  se  observem  as  instrucções  que  com  este  bai- 
lam, assignadas  pelo  Visconde  do  Rio  Branco,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  setenta  c  um ,  quinquagesimo 
da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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Instrucções  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data,  para  exe- 
cução do  art. 6.\  §  i.%  da  Lei  n.°  2040  deSSde  Setembro 
de  1871. 

Art.  1.*  Passar-se-ha  carta  de  liberdade  a  cada  um 
dos  escravos  que  pertenceram  ao  domínio  do  Estado, 
e  que  a  Lei  n.°  3040  de  28 de  Setembro  ultimo,  art.  6.% 
|  1.°,  mandou  declarar  libertos. 

As  ditas  cartas  serão  assignadas,  na  Corte  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  nas  Províncias  pelos  Presidentes 
respectivos,  conforme  os  modelos  juntos  a  estas  ins- 
trucções. 

As  dos  menores  serão  confiadas  á  guarda  de  suas  mais 
ou  pais,  se  existirem,  c  na  falta  destes  serão  remettidas 
ao  Juiz  de  Orphãos  do  termo,  que  as  fará  archivar  no 
cartório  do  respectivo  Escrivão,  para  serem  entregues, 
por  ordem  do  mesmo  Juiz,  quando  os  ditos  libertos 
attinjam  á  ihaioridade. 

Art.  2.°  Haverá  na  Directoria  Geral  das  Rendas  do 
Tliesouro  Nacional  um  registro  de  todas  as  cartas  de 
liberdade,  que  deverão  ser  passadas  em  conformidade 
do  artigo  antecedente ;  e  nas  Thesourarias  de  Fazenda 
registros  especiaes  das  que  forem  passadas  nas  Pro- 
víncias, remettendo-se  destas  relações  circunstanciadas 
para  o  assentamento  que  incumbe  á  sobredita  Reparti- 
ção Central  do  Thesouro. 

Art.  3.°  Estes  libertos  poderão  continuar  nos  mesmos 
serviços  em  que  ora  se  acham  empregados,  sob  as  con- 
dições que  corresponderem  ao  seu  novo  estado  civil. 

O  Governo  fixará  os  salários  ou  vantagens  dos  qne 
servirem  em  estabelecimentos  públicos,  e  assim  proce- 
derão os  Presidentes  de  Província,  sobre  informação  dos 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  a  respeito  dos 
que  se  acham  nas  fazendas  nacionaes  do  Piauhy,  Mara- 
nhão e  Pará,  emquanto  não  tiverem  estas  outro  destino* 

Art.  4.*  O  Presidente  da  Provincia  de  Piauhy  prori- 
denciará,  do  mesmo  modo  que  se  prescreve  no  art.  3.', 
relativamente  aos  libertos  que  se  acharem  nas  fazendas 
de  Canindé,  que  foram  dadas  em  património  á  Serenís- 
sima Princeza  a  Senhora  D.  Januaria,  Condessa  d'Aquila, 
precedendo  o  necessário  accôrdo  com  o  administrador 
das  ditas  fazendas. 

Art.  5.°  Será  permittido  aos  referidos  libertos  pro- 
curarem outra  oceupação  ulil  que  mais  lhes  convenha, 
uma  vez  que  o  façam  mediante  autorização  do  Presi- 
dente da  Provincja,  dada  directamente  ou  por  delega- 
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çao  sua,  e  com  sciencia  do  Juiz  de  Orphãos  do  hiprar, 
conforme  as  disposic&es  combinadas  dos  §§  i.D  e  5.°  do 
art.  6.°  da  lei. 

Art.  6.°  Os  filhos  seguirão  o  destinadas  mais  ou  pais, 
sendo  só  permiti  ida  a  separação  dos  maiores  de  12  annos, 
quando  não  seja  possível  a  reunião  de  toda  a  família, 

Art.  7.9  Os  Presidentes  das  Províncias  regularão  a 
disciplina  a  que  devam  ficar  sujeitos  os  libertos  que 
permanecerem  nas  fazendas  do  Estado  e  nas  de  Canindé, 
tendo  muito  em  vista  a  educação  dos  menores  e  a  ins- 
trucção  religiosa  necessária  a  todos. 

Art.  8.°  Os  Presidentes  das  Províncias  do  Piauhy, 
Maranhão  e  Pará  dirigirão,  com  a  maior  brevidade  pos- 
sível, ao  Ministério  da  Fazenda  um  relatório  circu ins- 
tanciado do  modo  por  que  forem  executadas  estas  ins- 
trucções  provisórias ;  e  proporão  ao  mesmo  tempo  as 
providencias  que  lhes  pareçam  mais  convenientes  a 
bem  dos  libertos,  e  sobre  o  destino  que  devam  ter  as 
fazendas  nacionaes,  considerando  a  conveniência  do 
arrendamento  ou  alienação  destas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Novembro  de  1871  •  —Visconde 
do  Rio  Branco. 


modelo  n.  1. 

O  Visconde  do  Rio  Branco.  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional : 

Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  virem,  que,  de 
conformidade  como  disposto  no  art.  6.°,  §1.°, da  Lei 
n.*  2040  de  28  de  Setembro  de  1871,  foi  declarado 

liberto  o  escravo  da  Nação  por  nome 

côr natural  d de  idade  de annos, 

com  offlcio  de o  qual  se  achava  ao  serviço 

d ; 

com  a  clausula  de  ficar  sujeito  durante  cinco  annos  à 

inspecção  do  Governo  e  de  aceitar  a  occupação  que 

por  este  lhe  fôr  designada  «dentro  do  dito  prazo.  E,  para 

Srantir-lhe  o  pleno  gozo  da  liberdade  que  pela  lei  lhe 
i  conferida,  mandei  passar-lhe,  em  execução  do  De- 
creto n.°  4815  de  11  de  Novembro  de  1871,  a  presente 
carta,  por  mim  assignada,  a  qual  as  Autoridades  a  quem 
competir  farão  guardar  e  cumprir  como  nclla  se  contém . 

Rio  de  Janeiro de de  187.. 
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MODELO  N.   2. 

F (o  Jiotne  do  Presidente  ia  Provinm 

eseus  títulos.) 

Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  virem,  que,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  6.°,  §  i.°,  da  Lei 
n.°2040  de  28  de  Setembro  de  1871,  foi  declarado 

liberto  o  escravo  da  Nação  por  nome 

cór natural  d de  idade  de annos, 

com  o  oííicio  de o  qual  se  achava  ao  serviço 

d , ; 

com  a  clausula  de  ficar  sujeito  durante  cinco  annos  à 
inspecção  do  Governo  e  de  aceitar  a  occupaçío  que 
por  este  lhe  fôr  designada,  dentro  do  dito  prazo.  E,  para 
garantir-lhe  o  pleno  gozo  da  liberdade  que  pela  lei  lhe 
foi  conferida,  mandei  passar- lhe,  em  execução  do  Decreto 
n.°  4815  de  11  de  Novembro  de  1871,  a  presente  carta, 
por  mim  assignada,^  qual  as  Autoridades  a  quem  com- 
petir farão  guardar  e  cumprir  como  nella  se  contém 

Palácio  do  Governo  de em 

de de  187.. 


DECRETO  N.  4816  —  de  15  de  novembro  de  1871. 

Approva  o  plano  e  a  planta  para  o  abastecimento  d'agua  do 
bairro  de  S.  Christovão  e  outros  circum vizinhos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Ha  por  bem  Approvar  o  plano  c  a 
planta  apresentados  pelo  Inspector  Geral  das  Obras  Publi- 
cas do  Município  para  o  abastecimento  d'agua  dos  bairros 
de  S.  Christovão,  Bemfica  e  outros  circumvizinhos. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4817— dk  15  de  novembro  de  1871. 


% 


* 


Approva  os  novos  estatutos  da  sociedade  porlugueza— Caixa  de 

Succorros  de  D.  Pedro  V. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D,  Peuro  II,  Attendendo  ao  que  requereu  a 
Directoria  da  sociedade  portugueza — Caixa  de  Soccoiros 
de  D.  Pedro  V, — e  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado :  Ha  por  bem  Approvar  os 
seus  novos  estatutos  datados  de  22  de  Acosto  do  cor- 
rente anno,  contendo  9  títulos  e  34  artigos,  com  as 
seguintes  alterações  ultimamente  propostas  pela  mesma 
Directoria : 

O  §  4.°  do  art.  2.°  será  substituído  pelo  seguinte  :  —  O 
fundo  disponível  da  sociedade,  que  não  fôr  absorvido 
pelas  despezas  correntes,  será  empregado  em  bilhetes 
do  Thesouro,  e  no  fim  do  anno  social  convertido  em 
apólices  da  divida  publica,  para  augmento  do  patri- 
mónio da  mesma  sociedade,  como  dispõe  o  paragrapho 
antecedente. 

O  |  B.°supprima-se. 

O  §  i.°  do  art.  11  será  substituído  pelo  seguinte  : 
—Os  Agentes  que  tiverem  prestado  bons  serviços  ('cuja 
apreciação  é  da  competência  da  Directoria),  e  quanao  as 
suas  circumstancias  os  obrigarem  a  inscreverem-se  tio 
numero  dos  necessitados,  serão  soccorridos  pela  Caixa 
com  a  quantia  que  o  estado  desta  permittir,  até  o  má- 
ximo de  20#00O  measaes.  0  mesmo  favor  poderá  ser 
concedido  ás  suas  viuvas  e  filhos  legítimos ;  áquellas, 
emquanto  bem  procederem,  a  estes,  emquanto  menores» 

O  art.  13  será  substituído  pelo  seguinte : — São  exten- 
sivos aos  beneméritos,  aos  membros  que  tiverem  servido 
nas  Directorias  e  ás  suas  viuvas  e  filhos,  os  favores  do 
art.  11,  §  1.°,  pelo  modo  por  que  neste  se  acham  prés- 
criptos,  acerescendo  que  aos  beneficiados,  a  que  se  refere 
este  artigo,  dez  annos  depois  de  serem  declarados  bene- 
méritos, ou  de  terem  servido  nas  Directorias,  poderá  a 
Directoria,  em  a t tenção  aos  serviços  prestados,  elevar  o 
máximo  dos  soccorros  mensaes  a  300000,  cujo  pagamento 
lhes  será  feito  na  thesouraria  da  Caixa  ou  no  lugar  em 
que  fixarem  sua  residência .  Estes  favores  serão  exten- 
sivos ás  suas  viuvas  e  filhos. 

O  art.  14  será  substituído  pelo"seguinte,  conservados 
como  estão  os  seus  para  gr  a  ph  os : — Os  benefícios  ou  soc- 
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corros  da  Caixa  são  indistinctamente  concedidos,  qual- 
quer que  seja  a  sua  categoria. 

O  art.  18  será  substituído  pelo  seguinte: — Não  tlmdo 
a  Caixa  património  em  relação  aos  benefícios  que  der- 
rama entre  os  desvalidos,  elle  beneficiará  ou  soccorrerá 
quando  e  como  puder,  mas  sem  de  modo  algum  tomar 
compromissos  com  quem  quer  que  seja,  que  possa  ultra- 
passar o  circulo  de  sua  receita  annual,  seja  qual  fór  a 
procedência  dessa  receita. 

Ao  art.  29  se  acrescentará  : — Esta  medalha  só  poderá 
ser  usada  no  recinto  da  associação  ou  nos  lugares  onde 
se  reunir  com  caracter  oflicial,  sendo  dentro  de  edifício 
e  por  occasião  de  funcções  sociaes. 

Oârt.  30 será  substituído  pelo  seguinte:  —  A  socie- 
dade— Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pedro  V, — depois  que  ti- 
ver património  em  fundos  públicos  com  renda  certa  de 
60:000^(000  annuaes,  tornar-se-ha  uma  associação  pura- 
mente philantropica,  soccorrendo  indistinctamente  os 
Portuguezes  necessitados  ou  suas  famílias  nas  mesmas 
círcumstancias,  até  onde  chegarem  seus  recursos,  cum- 
prindo neste  caso  às  Directorias  olhar  para  todos  os 
necessitados,  sem  distincção,  não  olvidando  porém 
nunca  os  que  forem  ou  tiverem  sido  sócios,  suas  viuvas 
e  filhos,  e  com  especialidade  aquelles  que  tiverem  pres- 
tado serviços  á  associação,  quer  pessoaes,  quer  pecuniá- 
rios, e  que  mais  se  tiverem  distinguido. 

Qualquer  alteração  que  se  fizer  nos  mesmos  estatutos, 
só  poderá  ser  posta  em  execução  depois  de  obtida  a  appro- 
vação  do  Governo  Imperial. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


i 
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Eslalolos  da  sociedade — Caixa  de  Soecorros  de 

D.  Pedro  V. 

TITULO  I. 

FINS    D*   INSTITUIÇÃO. 


Art.  i.°A  Caixa  de  Soecorros  de  D.  Pedro  V  é  uma 
instituição  philantropica,  organizada  no  Rio  de  Janeiro, 
á  qual  pertencerão  todos  os  Portuguezes,  suas  mulheres 
e  filhos  menores,  desde  que  se  inscrevam  sócios. 

§  i.°Esta  instituição  é especialmente  creadacom  o 
fim  de  benéfica  mente  intervir  nos  innumeros  casos  im- 
previstos, legalmente  provados,  de  miséria,  abandono 
©necessidades  dos  seus  compatriotas,  de  conformidade 
com  o  disposto  nos  arts.  44,  45, 16  e  17. 

§  2.°  Esta  instituição  durará  dez  annos  e  no  caso  de 
não  ser  alterada  nesta  parte,  considerar-se-ha  proro- 
gada  por  mais  dez  annos,  e  assim  sucessivamente 
no  fim  do  cada  periodo  de  dez  annos,  em  quanto  nisto 
convierem  seus  membros. 

|  3.°  Poderá  cstabelecer-se  um  asylo  urbano  rural 
ou  agrícola,  em  propriedade  sua  ou  arrendada,  isto 
quando  a  Directoria  o  julgue  necessário. 

§  4.°  O  asylo,  creado  que  seja,  procurará  realizar 
os  benefícios  prescriptos  no  §  1.°  deste  artigo;  o 
quando  agricola,  convenientemente  montado,  um  dos 
seus  maiores,  c  mais  humanitários  serviços,  será  pro- 

Sorcionar  á  Directoria  os  meios  de  facilitar  aos  sócios 
a  caixa  restabelecimento  em  sua  saúde,  sem  deixa- 
rem o  Brasil. 

§  5.°  Na  construcção,  bemfcitorias,  arrendamento 
ou  custeio  do  asylo,  não  serão  empregados,  nem  mosmo 
por  adiantamento,  os  saldos  já  realizados,  ou  que  an- 
uualmente  de  futuro  se  realizarem,  quaesquer  que  sejam 
as  espécies  de  quc.se  componham;  porque  elles  for- 
mam património  social  e,  nesta  condição,  ficam  su- 
jeitos ás  prescripções  do  art.   2.°  §  4.° 

O  asylo  só  poderá  contar  com  a  renda  do  patri- 
mónio da  associação,  e  coma  importância  integral  dos 
donativos,  legados  ou  benefícios,  que  forem  feitos  á 
sociedade  com  essa  expressa  applicação. 
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|  6."  A  Directoria  não  poderá  dispor  annualmente, 
quer  seja  com  o  asylo,  quór  com  os  soccorros,  em 
relação  àquelle  com  quantia  superior  á  renda  do  pa- 
trimónio social,  em  relação  a  estes  com  quantia  su- 
perior á  da  receita  realizada,  durante  o  período  an- 
nual,  ou  da  sua  ererencia. 

O  fundo  capitalisado,  ou  o  património  social,  6  sagra- 
do; c  dellc  lançar -se-ha  mão,  oufar-se-ha  distribuição 
nos  casos  prescriptos  no  art.  33  e  seus  paragraphos, 
unicamente. 


TITULO  II 


DA    RECEITA    DA   ASSOCIAÇÃO. 


Art.  2.*  Constituem  fundo  e  receita  da  associação, 
as  annuidades  dos  Portuguezes,  suas  mulheres  e  filhos 
menores,  que  se  inscreverem  membros  da  Caixa  de  Soc- 
corros ;  annuidades,  que  não  serão  inferiores  a  6^000 
para  os  já  inscriptos,  e  que  o  mostrem  pelo  competente 
recibo,  ou  que  se  inscreverem  até  30  de  Outubro  de 
1871  ;e  de  10#000  para  aquelles  que  dahi  em  diante, 
pela  primeira  vez,  se  inscreverem. 

A  cobrança  da  contribuição  das  classes  do  6#000 ou 
10$000  será  realizada  pela  forma  disposta  no  art.  12, 
com  a  circumstancia  de  que  passa  a  pertencer  á  classe 
de  I0#000  o  contribuinte  que  uma  vez  interromper 
o  pagamento  da  sua  annuidade  de  6#000. 

§  1.°  São  também  receita  da  Caixa  todos  os  do- 
nativos, legados  ou  benefícios,  de  qualquer  espécie  ou 
valor  que  a  caridade  generosa  offertar  á  sociedade. 

§  2.°  São  ainda  receita  da  Caixa  as  quantias  pro- 
venientes do  diploma  que  cada  um  sócio  recebe;  o 
máximo  é  o  que  a  sua  generosidade  dictar,  o  ipi- 
nimo  1#000  por  cada  diploma . 

§3.°  As  sommas  provenientes  de  annuidades,  be- 
nefícios ou  quaesquer  donativos  á  Caixa  constituem 
o  fundo  principal  para  a  distribuição  de  soccorros,  e 
as  sobras  que  dahi  resultarem  annualmente  serão  capi- 
talisadas,  e  passarão  a  engrossar  o  património  social. 

§  4.°  O  fundo  disponivel  da  sociedade  será  reco- 
lhido a  um  banco  ou  empregado  naquillo  que  o  conselho 
íiscal  designar;  seu  rendimento  será  lambem  receita 
da   Caixa. 


■ 
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|  fj.°  Òs  dinheiros  recolhidos  cm  qualquer  parte  á  or- 
dem da  sociedade  só  poderão  sor  retirados  por  meio  de 
cheques,  assignados  estes  pelos  três  membros  da  Direc- 
toria. 


TITULO  III. 


ADMINISTRAÇÃO    DA    CAIXA    E   SUAS    ATTRIBUICÕES . 


Art.  3.°  A  administração  da  Caixa  de  Soccorros  será 
composta  de  um  Presidente,  um  Secretario  e  um  Thc- 
sourciro. 

Art.  4.°  Compete  ao  Presidente: 

§1.°  Convocar  e  presidir  âs  sessões  da  Directoria  e 
conselho,  quando  deliberarem  em  commum. 

§  2.°  Presidir  ás  assembléas  geraes  ordinárias  c 
extraordinárias. 

§3.°  Convocar  e  presidir  ás  sessões  da  Directoria. 

§  4.*  Fiscalisar  a  execução  dos  estatutos,  regulamen- 
tos e  deliberações  da  Directoria  e  conselho  fiscal,  to- 
madas em  commum. 

§  8.°  Organizar  o  relatório  de  que  trata  o  art.  7.°, 
lél-o  em  Directoria  e,  approvado  que  seja,  assignal-o 
com  os  respectivos  collegas. 

§6.°  Assignarcom  o  Secretario  todas  as  ordens  de 
despezas  e  soccorros. 

Art.  5.°  Compete  ao  Secretario: 

§  1.°  A  redacção  e  leitura  das  actas  c  expediente. 

§2.°  O  registro  geral  dos  sócios  da  Caixa,  com  a 
designação  da  residência,  quantia  subscripta  e  todos  os 
mais  esclarecimentos  necessários  a  provar  sua  iden- 
tidade, 

§  3.°  Archivar  todos  os  papeis  concernentes  á  Caixa  e 
dar  prompta  direcção  a  toda  a  correspondência. 

§  4.°  Assignar  com  o  Presidente  não  só  todas  as  or- 
dens de  despezas  c  soccorros,  como  o  relatório  de  que 
traia  o  art.  7.° 

§  5.°  Fazer  as  actas  das  reuniões  communs  da  Direc- 
toria e  conselho  fiscal,  assim  como  as  das  assembléas 
geraes. 

Art.  6.°  Compete  ao  Thesourciro : 

|  i.°  Fazer  em  tempo  conveniente  a  cobrança  dos 
dinheiros  pertencentes  á  Caixa. 

3  2.°  Pagar  o  que  fôr  autorizado  por  documento  as- 
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signado  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  ter  debaixo  de 
sua  guarda  todos  os  titulos  e  valores  da  associação. 

§3.°  Apresentar  mensalmente  à  Directoria  um  ba- 
lancete do  estado  da  Caixa. 

§4.°  Ter  em  ordem  os  documentos  passados  pelos 
soccorridos,  tão  somente  para  descarga  delle  Thesoureiro. 

§  S.°  Assignar  com  o  Presidente  e  Secretario  o  rela- 
tório de  que  trata  o  art.  7.° 

Art.  7.°  Compete  á  Directoria  : 

§1.°  Convocar  a  assembléa  ordinária  e  extraordiná- 
ria, onde  e  quando  fôr  mister. 

|  2.°  Nomear  Agentes  para  os  fins  determinados  no 
art.  10  e  seus  paragraphos. 

|  3.°  Conceder  soccorros  que  julgar  necessários,  so- 
licitados ou  não,  sempre  de  conformidade  com  o  dis- 
posto nos  arts.  14, 13, 16  e  17. 

|  4.°  Dirigir  os  negócios  sociaes,  na  parte  adminis- 
trativa, como  melhor  o  entender  a  beneficio  da  asso- 
ciação, e  sem  a  mais  pequena  limitação,  quanto  aos 
auxiliares  ou  empregados  estipendiados. 

§  5.°  Fazer  no  seu  relatório  menção  especial  de  todos 
os  indivíduos  que  por  seus  serviços  ou  donativos  bem 
tiverem  merecido  da  associação,  declarando-os  ao  mesmo 
4empo  beneméritos  da  Caixa  de  Soccorros. 

§  6.°  Conceder  aos  Portuguezes  já  uma  vez  benemé- 
ritos, e  que  por  novos  actos  de  benemerência  se  recom- 
mendem  á  consideração  da  Directoria,  a  muito  honrosa 
medalha  da  associação,  symbolo  real  dos  serviços 
prestados  nos  arraiaes  da  caridade, 

A  estrangeiros,  que  por  donativos  ou  serviços  á 
Caixa  merecerem  o  diploma  de  bemfeitores,  poderá 
ser  também  conferida  a  mesma  medalha. 

|  7.°  Promover  a  creação  de  iguaes  Caixas  de  Socor- 
ros nas  differentes  Provincias  do  Império ;  assim  como 
concorrer  quanto  lhe  seja  possível  para  a  creação  de 
uma  grande  associação  de  caridade,  que,  pela  fusão  das 
sociedades  portuguezas  existentes  nesta  capital,  realizee 
amplie  os  benefícios,  que  cada  uma  está  prestando  aos 
Portuguezes  necessitados  que  a  cilas  recorrem. 

§  8.°  Mandar  celebrar,  no  dia  11  de  Novembro  de  cada 
anno,  missa  solemne  em  commemoração  da  prematura 
c  sentidíssima  morte  do  Sr.  D.  Pedro  V,  convidando,  não 
só  os  sócios,  como  todas  as  autoridades  portuguezas  exis- 
tentes na  corte  a  acompanhal-a  neste  acto  de  triste  gra- 
tidão c  piedosa  saudade,  para  que  elic  se  torne  mais 
gravo  c  em  tudo  próprio  de  corações  portuguezes. 

§  0.°  Cumpre  finalmente  á  Directoria,  è  compete-lhe 
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prestar  ao  conselho  fiscal,  as  contas  de  sua  gerência  du- 
rante o  anno  social,  fazendo  estas  parte  do  relatório  de 
que  trata  o  §  5.*  do  art.  4.°  Quór  o  relatório,  quer  o  pare- 
cer do  conselho  fiscal  serão  impressos  conjunctamente,  e 
distribuídos  em  assembléa  geral,  constituída  na  confor- 
midade do  disposto  no  art.  2G  e  seus  paragraphos. 

|  10.  Cumpre  mais  à Directoria  e  compete-lhe,  quan- 
do as  contas  não  mereçam  a  approvação  do  conselho  fiscal, 
fazer-se  substituir  pelos  seus  supplentes,  e  do  juizo  do 
conselho  recorrer  para  a  assembléa  geral,  perante  a  qual 
tratará  de  justificar-sc. 


TITULO  IV. 


CONSELHO     FISCAL. 


Art.  8.°  0  conselho  fiscal  representa  um  corpo  de 
honra,  escolhido  pela  associação,  para  que,  ao  lado  da 
Directoria,  esteja  sempre  em  guarda  dos  direitos  e  inte- 
resses sociaes.  Será  composto  de  24  membros,  com 
Presidente  e  Secretario  escolhidos  d'entre  si ;  compe- 

tindo-lhe : 

§  1.°  Examinar  as  contas  da  Directoria,  approval-as 
ou  reproval-as,  mas  no  ultimo  caso,  expondo  de  um 
modo  claro  e  preciso,  no  parecer  que  é  obrigado  a  for- 
mular, as  razões  da  reprovação,  a  bem  de  que  a  assem- 
bléa geral  possa  aprecial-as,  quando  tenha  de  julgar  en- 
tre o  conselho  e  a  Directoria . 

|  2.°  Concorrer  em  commum  com  a  Directoria  para  a 
reforma  dos  estatutos,  confecção  ou  revisão  de  regula- 
mentos. 

§  3.°  Reunir-se  pelo  menos  uma  vez  cada  mez,  em 
dia  certo  e  determinado ;  não  podendo  funecionar  menos 
de  13  membros,  tomadas  as  decisões  por  maioria  abso- 
luta, quer  trabalhe  só,  quer  em  commum  com  a  Di- 
rectoria 

§  4.°  Coadjuvar  a  Directoria  em  tudo  que  ella  julgar 
conveniente  aos  interesses  da  associação,  quer  seja  com 
as  suas  luzes,  quer  com  o  seu  concurso  pessoal,  para  fins 
administrativos  e  consentâneos  com  a  sua  posição  de 
fiscal  social . 
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TITULO  V. 


AGENTES   DA    CAIXA.     SUAS   OBRIGAÇÕES. 


Art.  9.°  São  Agentes  da  Caixa  de  Soccorros  todos  os 
indivíduos  que  a  Directoria  habilitar  por  nomeação 
sua,  publicada  incontinente  nos  jornaes  de  maior  cir- 
culação na  corte,  para  tão  honroso  quanto  humanitário 
cargo. 

Art.  10.  Compete  aos  Agentes : 

§  i.°  Agenciar  o  maior  numero  de  sócios  que  lhes  seja 
possível,  e  receber  dos  mesmos  a  respectiva  contribui- 
ção, em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  2.° 

§  2.°  Indicar  á  Directoria  quaes  os  Portuguezes  re- 
sidentes nos  seus  districtos,  carecedores  de  soccorros,  ;  | 
assim  como  informal-a  qual  deve  ser  a  natureza  e  im- 
portância desses  soccorros  ;  isto  com  toda  a  minuciosi- 
dade  e  reserva,  e  depois  da  mais  severa  syndicancia, 
nâo  só  para  evitar  abusos,  como  para  que  a  Directoria 
fique  habilitada  a  proceder  com  acerto. 

]3.°  Fazer  entrar  nos  cofres  da  associação  tri- 
mensalmente    as    quantias  em  seu  poder,  e   prestar  Ú 

í^nnfas  finaes    até    30  de  Outubro  imureterivelmente  .  I 


i 


contas  flnaes  até  30  de  Outubro  impreterivelmente 
das  quantias  agenciadas,  exhibindo   para  -esse  flm  a3  j 

cadernetas  em  seu  poder,  que,  depois  de  conferidas,  1 

serão  archivadas,  para  servirem  de  descarga  ao  seu 
apresentante. 

|  4.°  Cumprir  com  as  disposições    do  paragrapho 
antecedente  na  sua  totalidade,  ou  pelo  menos  com  a 

Srestaçâo  de  contas  e  entrega  da  caderneta  até  30  de 
utubro,    é  rigorosa  e  imprescindível  obrigação  do  ': 

Agente; não  o  iàzendo,  entende-se  haver  renunciado  á  J 

sua  qualidade  de  Agente,  e  ipso  facto  ás  garantias  a  t 

elles  concedidas.  i 

Art.  li.  Os  Agentes  que  tiverem  cumprido  como  í 

disposto  nos  §|  3.°  e  4.°  do  art.  10   têm  voto  con-  j 

sultivo  nas  reuniões  communs  da  Directoria  e  con-  | 

selho,  quando  se  tratar  da  reforma  de  estatutos  ;  para 
o  que  serão  convidados  jpclos  jornaes  de  maior  circu- 
lação. 

|  i.°  Os  Agentes  que  tiverem  prestado  bons  ser-  , 

viços,  a  apreciação  dos  quaes  ê  competência  da  Di- 
rectoria, tém  direito  à  maior  beneficência  que  a 
caixa  liberalisar  aos  seus  soccorridòs^  quando  as  cir- 
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cumstancías  os  obriguem  a  inscreverem-sc  nesse  nu- 
mero. 

A's  suas  viuvas  e  filhos  legítimos,  iquellas  emquanto 
bem  procederem,  a  estes  enquanto  menores,  é  exten- 
sivo o  mesmo  direito . 


TITULO  VI. 


SÓCIOS    DA    CAIXA. 

Art.  IS.  Sócios  da  Gaixa  de  Soccorros  são  todos  os 
Portugueses,  sem  distincçâo  de  sexo  e  idade,  suas 
mulheres,  e  filhos  emquanto  menores,  que  no  acto  da 
inseri  pç  a  o  entrarem  para  os  cofres  da  caixa  com  a 
quantia  de  6#000  ou  !0£000,  conforme  o  disposto  no 
art.  2.°,  quer  o  pagamento  seja  realizado  em  mão  dos 
Agentes  devidamonte  autorizados,  quer  na  própria  the- 
souraria  da  caixa. 

Dividem-se  os  sócios  em  contribuintes,  remidos,  be- 
neméritos ebemfeitores  ou  honorários. 

S  i.#  Contribuintes: 

Os  que  annualmente  cumprirem  com  o  disposto  no 
art.  2.°,  conforme  a  classe  a  que  pertencerem,  pa- 
gando 6^000  ou  104000. 

$2.°  Remidos: 

Os  qne  pagarem  por  uma  vez  60^000. 

Os  que  tiverem  pago,  ou  de  futuro  pagarem,  sete 
annuidades  não  interrompidas,  ou  mais,  com  tanto 
que  entrem  com  30/fOOO  de  uma  vez,  e  não  hajam  re- 
cebido auxilio  algum  pecuniário  da  caixa.  Este  favor 
aproveita  só  aos  sócios  inscriptos  até  30  de  Outubro 
de  1871. 

Os  que  de  futuro  pagarem  10  annuidades  consecu- 
tivas também  se  poderio  remir  com  30£000,  com  tauto 
que  nenhum  auxilio  pecuniário  devam  á  sociedade. 

Os  que,  finalmente,  pagarem  de  futuro  annuidades 
consecutivas,  embora  seu  numero  não  chegue  a  10, 
com  tanto  que  preencham  a  quantia  a  ellas  correspon- 
dente, entrem  com  o  seu  valor,  além  dos  30/1000  pe- 
culiares á  remissão,  para  os  cofres  da  Gaixa,  e  como 
nos  paragraphos  antecedentes  não  tenha  recebido  au- 
xilio pecuniário  da  associação. 

§  3.°  Beneméritos  : 

Os  que  doarem  á  sociedade  quantia  nunca  inferior  a 
3000000: 

FAftTH  II.         80. 
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Os  que  entrarem  para  a  caixa,  no  decurso  do  anno 
social,  com  a  quantia  de  1:0000000,  provinda  de  sócios 
contribuintes  ou  remidos. 

Os  que  no  espaço  de  quatro  annos  fizerem  inscrever 
50  sócios  remidos  ou  400  contribuintes,  com  tanto  que 
entrem  com  a  quantia  respectiva  para  os  cofres  da 
Caixa. 

Os  que  tiverem  servido  nas  Directorias  por  espaço 
de  três  annos,  e  que  o  conselho  julgue  dignos  dessa 
chonra  e  distincção. 

Estes,  além  da  benemerência,  ficarão  honorários  nos 
cargos  que  exerceram ;  occuparão  lugar  distincto  nas 
assembleas  geraea  e  terão  voto  nas  reuniões  de  Con- 
selho e  Directoria,  quando  se  trate  da  reforma  dos  es- 
tatutos e  do  assumpto  de  que  trata  o  art .  33. 

O  sócio  declarado  benemérito  deve  remir-se,  quando 
não  seja  ainda  remido. 

§  4.°  Honorários  ou bemfeitores: 

O  filho  menor  de  Portuguez,  remido  ou  benemérito, 
que  aos  21  annos,  em  virtude  da  lei,  fôr  declarado  Bra- 
sileiro, continuará  a  pertencer  á  associação  como  sócio 
honorário,  gozando  de  todas  as  honras  e  regalias  em 
condições  iguaes  aos  demais  sócios,  menos  a  de  votar  e 
ser  votado.  ., 

O  estrangeiro  que  por  donativos  pecuniários^  ou  em        I 
qualquer  espécie,  serviços  pessoaes  e  incontestáveis,  ou 
por  qualquer  outra  razão  que  a  Directoria  julgue  valiosa, 
receberá  o  diploma  de  bemfeitor,  e  como  tal  será  seu 
nome  inscripto  no  livro  de  ouro  da  sociedade. 

Art.  13.  São  extensivos  aos  beneméritos,  aos  mem- 
bros que  tiverem  servido  nas  Directorias,  ás  suas  viuvas 
e  filhos  os  favores  do  art.  li,  pelo  mesmo  modo  que  ali i 
se  acham  prescriptos ;  accrescendo  que  os  beneficiados, 
contados  10  annos  depois  que  foram  declarados  benemé- 
ritos, ou  serviram  nas  Directorias,  gozarão,  únicos,  e 
como  éxeepção  á  doutrina  do  art.  18,  pensão  nunca  infe- 
rior a  20$  mensaes,  como  compensação  dos  seus  servi- 
ços, pensão  que  será  paga  ao  próprio,  ou  á  sua  mulher 
e  filhos,  no  lugar  em  que  fixarem  sua  residência,  quando 
não  prefiram  recebel-a  na  thesouraria  da  Caixa. 
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Beneficência. 


Art.  14.  Tòm  direito  indistinctamente  aos  beneficiou 
<te  Caixa,  qualquer  que  seja  a  sua  categoria  : 

§  1.°  Os  beneméritos  e  os  membros  das  Directorias, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  13,  combinado 
como  11. 

§  2.Q  Os  Agentes  nos  casos  prescripto*  no  art.  11. 

|  3.°  Os  remidos  e  contribuintes. 

§  4.°  As  viuvas  de  quaesquer  dos  sócios  designados 
nos  paragraphos  antecedentes,  emquanto  seu  procedi- 
mento íôr  írreprehensivcl ,  e  seus  filhos  legítimos, 
emquanto  menores. 

§  B.°  Além  dos- soccorros  dispensados  pela  associação 
a  todos  aquelles  que  delia  fazem  parte  e  concorrem  com  a 
éua  quota,  ou  óbolo  da  caridade  para  o  monte  commum, 
também  serão  soccorridos os  Portuguezes,  semdistincçâo 
de  idade  ou  sexo,  cahidos  em  indigência,  desde  que 
provem  ser  a  sua  residência  no  Rio  de  laneiro  inferior 
a  um  anno. 

!|  6.°  Receberão  ainda  soccorros  da  sociedade  aquelles 
_  elizes  Portuguezes,  que  puderem  provar  perante  a 
Directoria  que,  depois  de  um  anno  de  residência,  nunca 
dispuzeram  de  recursos  para  serem  sócios  da  Caixa. 

§  7.°  Finalmente  serão  ainda  soccorridos  pela  Caixa 
aquelles  que,  sócios  um  ou  mais  annos,  por  causas  inde- 
pendentes da  sua  vontade  ou  força  maior,  deixarem  de 
ser  contribuintes,  com  tanto  que  provem  de -um -modo 
satisfac tório  a  veracidade  dessas  causas. 

Art.  15.  Nenhum*  Portugucz,  inseripto  pela  pri- 
meira vez,  receberá  soccorros  da  Caixa,  a  não  ser  os  de 
botica  e  medico,  senão  seis  mezes  depois  da-  sua  inscrip- 
ção,  a  menos  que  não  lhe  sobrevenha  desgraça  impre- 
vista, e  da  ordem  daquellas  que  comsigo  trazem  o  cunho 
da  miséria,  porque  então  serão  pela  associação  soccor- 
ridos, olhando-se  s6  que  são  Portuguezes,  e  como  taes, 
com  direito  natural  aos  benefícios  da  noasa  philantro- 
pica  Caixa. 

Art.  16.  Os  soccorros  de  que  rezamos  §§  5A  6.*  e 
7.°  do  art.  li  serão  ministrados  por  uma  só  vez  dentro 
do  prazo  de  um  anno,  ou  tantas  quantas  vezes  a  Directo- 
ria julgar  conveniente,  rom  tanto  que  os  peticionários 
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provem,  pelas  informações  dos  Agentes  autorizados,  osco 
estado  de  miséria  ♦ 

À  simples  qualidade  de  Portuguez  e  a  indigência  pro- 
vada estabelece  direito  aosoccorro.  Assim  fica  ebra  e 
precisa  a  intelligencia  do  §  5.%  art.  t4. 

Art .  17 .  Os  sócios  comprehendidos  nos  §§  3 .  •  e  4 .  •  do 
art.  14  que  reclamarem  áa  Caixa  soecorros  pecuniários, 
deverão  apresentar  o  seu  recibo  de  quites,  sem  o  que 
não  poderão  recebel-os,  a  menos  que  não  provem  ter-o 

Strdido,  ou  se  habilite  com  novo  recibo  passado  pelo 
cretafrieda  Caixa. 

As  beneficências  serão  notadas  no  Terso  do  recibo 
alludido,  por  meio  de  carimbo  apropriado,  e  no  acto 
do  recebimento  da  quantia  que  a  Directoria  houver 
marcado. 

Art.  18.  Não  tendo  a  Caixa  património  em  relação 
aos  benefícios  que  derrama  eatre  os  desvalidos,  a  crea- 
ção  de  pensões  não  tem  razão  de  ser,  salvo  as  doart.  ti. 

A  Caixa  beneficiará  quando  e  como  puder,  mas  sem  de 
modo  algum'  tomar  compromissos  com  quem  quer  que  f 

seja,  que  possam  ultrapassar  o  circulo  da  sua  receita 
annual,  seja  qual  fôr  sua  procedência . 


TITULO  VIII. 


ELEIÇÃO.  SEU  PROCESSO-. 

Art.  19.  Compõem  o  corpo  eleitoral: 

|  1 .  •  Os  beneméritos,  sendo  sócios. 

§  2.°  iOs  Directores  e  conselheiros  que  exercerem  ou 
tiverem  exercido  taes  cargos,  sendo  sócios. 

§  3.°  Os  Agentes,  sendo  sócios,  e  que  estiverem  quites 
com  à  sociedade,  como  está  prescripto  nos  §§  &0e4.° 
do  art.  10,  ecuja  caderneta  represente  pelo  menos  quan- 
tia igual  &do  sócio  remido. 

§  4.°  Os  sócios  remidos  do  qualquer  das  categorias 
comprehendidas  no§  2.° do  art.  12. 

Art.  20.  A  Directoria,  até  o  dia  3  de  Novembro,  im- 
preterivelmente, mandará  afflxar  na  secretaria  da  Caixa 
a  lista  do  corpo  eleitoral ,  e  até  ao  dia  8  attenderá  a 
qualquer  reclamação,  baseada  em  justiça,  que  lhe  seja 
feita  pelos  interessados. 

Art.  21.  Sendo  11  de  Novembro  o  dia  em  que  ter- 
mina o  anno  social,  o  domingo  immediato  é  o  mar- 
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cado  para  a  eleição  da  Directoria,  supptentes  e  conse- 
lho ;  eleição  para  a  qual  sé  serão  convidados  os  sócios 
com  as  qualidades  de  votantes,  quaes  os  eomprehendi- 
dos  no  art.  19. 

Art.  22.  Reunido  o  corpo  eleitoral  em  numero  nunca 
inferior  a  um  quinto  dos  eleitores  designados  na  lista 
de  que  falte  o  art.  20,  far-ee-ha  a  eleiçãe  em  harmonia 
com  o  respectivo  regulamentei 

§  i.°  Se  á  eteiçáo  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
não  concorrer  o  quinto  dos  eleitores  necessários  para 
sua  legalidade*  a  Directoria  fará  nova  convocação  pelos 
jornaes  mais  lidos»  designando  dia,  hora  e  lugar .  Com 
o  numero»  que  reuoH^se,  nubca  inferior  a  60  eleitores, 
far-se-haa  eleição*  e  será  esta,  paia  iodos  os  efeitos,  con- 
siderada vilidb*. 

Art.  23.  Q  uando  aconteça  dar-se  e  facto-  de  resignar 
a  Directoria  em  exercido,  ou  algum  dos  Directores,  o 
lugar  para  que  tiverem  sido  eleitos,  os  strpplentesoccu- 
paria  im media  lamente  as  respectivas  cadeiras.  Se  a 
renuncia  Jtór  geral,  ou  mesmo  parcial,  mas  de  modo 
que  não  fique  completa  a  administração,  o  conselho 
convocará  o  corpo  eleitoral  e  este  elegerá  nova  Di- 
rectoria, ou  tantos  membros  quantos  faltarem,  ma» 
só  pelo  tempo  necessário  até  a  época  [da  eleição  or- 
dinária. 

Art.  21.  Os  suppl entes  dos  conselheiros  são  os  seus 
im  media  tos  na  ordem  da  votação;  mas  se  acontecer, 
ou  pela  renuncia  dos  conselheiros  efectivos,  ou  pela 
dos  próprio»  sttpplentes,  que  não  se  ache  completo  a 
numero  dos  24  conselheiros  por  estes  estatutos  mar- 
cado, o  conselho  do  anuo  anterior,  ou  conselhos,  for- 
necerão os  membros  necessários,  principiando  pelos 
mais  modernos,  seguindo  sempre,  consultadas  as  actas 
das  eleições  respectivas,  os  mais  votados. 

Art.  25.  Quer  a  Director  ia,  quer  o  conselho  fiscal  po- 
derão ser  reeleitos. 

§  i.°  Qualquer  dos  soei  os  comprehendidos  no  quadro 
do  corpo  eleitoral  pôde  votar  e  ser  votado. 

§  2.°  Não  pódc  votar,  mas  ser  votado  para  os  cargos 
da  Directoria  e  conselho,  qualquer  soeio  activo,  com 
tanto  que  esteja  no  pleno  gozo  de  seus  direitos  > 
embora  não*  esteja  comprchendido  no  quadro  do  corpo* 
eleitoral. 
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TITULO  IX. 


Art.  26.  A  assembléa  geral  da  Caixa  de  Soccorros 
de  D.  Pedro  V  é  a  reonião  de  todos  os  sócios;  mas 
quando  iratar-se  de  eleições,  ou  de  qualquer  outro 
acto  social,  sobre  o  qual  deva  haver  manifestação  de 
voto,  só  deverá  ser  aceito  o  dos  sócios  comprehendidos 
nas  disposições  do  art.  19,  únicos  em  quem  a  presente 
lei  social  reconhece  o  direito  de  votar. 

%  i.°  A  assembléa  geral,  tanto  ordinária  como  ex- 
traordinária, fica  constitui  da  quando  rennir-se  um  quin- 
to dos  sócios  com  residência  na  corte. 

Se,  porém,  uma  hora  depois  da  marcada  não  reu- 
ni r-se  esse  quinto,  ficará  constituída  estando  presentes 
pelo  menos  200  socics. 

§  2.°  Se  na  primeira  convocação  não  reunirem-se 
200  sócios,  íar-se-ha  segunda,  com  intervallo  de  oito 
dias,  annunciando-so  nos  jornaes  de  maior  circu- 
lação, c  contínuar-se-ha  a  assembléa  geral  com  o 
numero  que  comparecer,  mas  que  nunca  seja  infe- 
rior a  50  sócios,  e  neste  caso  todos  elles  do  numero 
dos  que  tém  direito  de  votantes. 

§  2k°  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  no  ultimo  do- 
mingo de  Novembro  de  cada  anno,  para  lhe  ser 
apresentado  o  relatório  dos  trabalhos  realizados  du- 
rante o  anno  social,  lido  o  qual  considerar-se-ha 
esgotada  a  primeira  parte  da  ordeftn  do  dia.  Em  se- 
guida passar-se-ha  à  segunda,  e  nesta  só  poderá 
iratar-se  do  que  dispõe  o  art.  27. 

§  4.°  Além  dessa  reunião  annual,  considerada  de 
rigor,  a  assembléa  geral  reunir-se-ha  extraordinaria- 
mente todas  as  vezes  que  fôr  convocada  peta  Directoria 
ou  o  requerer  um  numero  de  sócios  ta!  que  represente 
um  terço  dos  residentes  no  Rio  de  Janeiro. 

§  5.°"0  conselho  fiscal,  pelo  voto  de  18  de  seus  mem- 
bros ,  pôde  também  fazer  reunir  a  assembléa  geral 
extraordinária  todas  as  vezes  que  assim  o  aconselharem 
os  interesses  sociaes,  isto  no  caso  de  recusa  da  Direc-  J 

loria,  mas  com  a  obrigação  do  declarar  nas  respectivas  , 

publicações  o  motivo  e  fim  da  reunião  dessa  assembléa 
geral.  J- 

Art.    27.  A   Directoria,   seus  supplentes   e  conse-  ! 

lheiros  fiscaes,quc  tiverem  reunido  a  maioria  dos  votos  i 

do  corpo  eleitoral,  tomará  posse  peranlc  a  assembléa         * 


I 
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geral  de  que  trata  o  §  3.°  do  art.  26,  para  a  reunião  da 
qual  está  marcado  o  ultimo  domingo  de  IJovembro. 

Considerado  dia  de  festa  social,  serão  nesse  mesmo 
dia  distribuídas  as  recompensas  honor i Ocas,  reservadas 
pela  sociedade  para  os  seus  beneméritos  e  bemfei- 
tores . 

Art.  28.  O  Ministro  e  Cônsul  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, sendo  sócios,  serão  considerados  Presidentes 
honorários  da  Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pedro  V. 


DISPOSIÇÕES    GERAES. 


Art.  29.  E  creada  para  a  Caixa  de  Soccorros  de 
D.  Pedro  V  uma  medalha  de  honra  conforme  o  modelo 
junto,  a  qual  só  poderá  ser  conferida  pela  Directoria, 
mas  só  áquelles  sócios  ou  bemfeitores  que  por  actos  sin- 
gulares de  benemerência  a  tenham  merecido,  devendo 
o  respectivo  diploma  dar  delles  testemunho,  a  bem  de 
que  a  condecoração  seja  symbolo  real  da  caridade. 

Art.  30.  A  sociedade — Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pe- 
dro V— ,  depois  que  tiver  património  em  fundos  pú- 
blicos, ou  em  qualquer  outra  espécie,  que  lhe  dô  renda 
certa  de  60:000$  annuaes ,  tornar-se-ha  uma  associação 
puramente  philantropica,  soccorrendo  indistinctamente 
os  Portuguezes,  até  onde  chegarem  os  seus  recursos,  sem 
prejuizo,  está  entendido,  dos  seus  sócios  e  de  todos  os 
mais  com  direitos  adquiridos  aos  benefícios  da  asso- 
ciação. 

Art.  31.  Montado  o asylo  urbano,  pertence  sua  admi- 
nistração áDirectoria. 

Serão  delle  Mordomos  os  membros  do  conselho  fiscal, 
servindo  mensalmente  um,  principiando  pelos  mais 
votados,  succedendo  uns  no  impedimento  dos  outros 
com  a  faculdade  de  escolherem  entre  si,  ou  entre  os 
supplentes,  companheiros  para  coadjuval-os. 

§  i .  °  Os  membros  do  conselho  poderão  também  eleger 
12  senhora»  sócias,  que  os  coadjuvem  na  boa  direcção 
do  ensino  na  parte  relativa  ás  meninas,  assim  como  no 
que  dizem  respeito  á  parte  económica  do  estabeleci- 
mento. 

§  2. *  Se  o  asylo  fór  rural  ou  agrícola  será  objecto  de 
regulamento  especial,  confeccionado  como  todos  os  mais 
regulamentos,  qualquer  que  seja  o  seu  .destino,  pela 
Directoria  e  conselho. 
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§  3.°  Semelhantemente  se  a  Directoria  resolver  abrir 
uma  ou  mais  aulas  gratuitas  e  nocturnas,  onde  os  Por- 
tugueses possam  ir  beber  a  instruoção  rudimental,  qnal 
a  que  se  aprende  nas  escolas  régias  de  Portugal,  a  sua 
inspecção  e  costeio  será  objecto  também  de  regulamento 
especial ,  confeccionado ,  como  no  paragrapho  antece- 
dente, pela  Directoria  e  conselho . 

Art.  32.  As  reformas  e  alterações  que  a  experiência 
indicar  e  consequentemente  sejam  necessárias  nos  pre- 
sentes estatutos,  deverão  ser  iniciadas  na  Directoria  ou 
no  Conselho,  e  só  depois  de  approvadasem  reunião  com- 
mum  é  que  poderão  ser  sujeitas  i  consideração  e  exame 
da  assembléa  geral . 

Art.  33.  A  dissolução e  liquidação  da  sociedade— Caixa 
de  Soccorros  de  D.  Pedro  V— só  poderá  ser  decretada  por 
uma  assemhléa  gerai  convocada  expressa  e  exclusiva- 
mente para  esse  fim,  e  na  qual  se  achem  representados 
pelo  menos  metade  e  mais  um  dos  sócios  da  Caixa  domi- 
ciliados na  corte,  e  registrados  na  respectiva  secreta- 
ria, no  livro  para  esse  fim  destinado.  M 

§  1.*  A  liquidação  dos  valores  sociaes  será  feita  por  j 
uma  commissão  de  três  ou  cinco  membros,  cujos  nomes 
serio  apresentados  pelo  conselho  fiscal  á  apreciação  da  ! 
assembléa,  havendo  o  cuidado  em  preferir  os  que  tive- 
rem servido  em  transactas  Director  ias,  Sc  os  nomes 
indicados  pelo  conselho  não  merecerem  a  approvaçlo 
da  assembléa,  este  organizará  então  uma  lista  de  quinze 
nomes,  e  d'entre  estes  ella  elegerá  a  commissão,  que  fi- 
cará composta  dos  cinco  mais  votados. 

A  commissão  assim  escolhida  recebe  da  assembléa  ple- 
nos poderes ,  inclusive  os  de  procurador  em  causa  pró- 
pria, para  vender  todo  o  património  social,  com  ponha -se 
elle  de  bens  de  raiz,  fundos  públicos,  ou  de  espécies  di- 
versas, quaesquer  que  sejam,  com  tanto  que  legitima- 
mente pertençam  á  associação. 

§  2.°  O  producto  da  liquidação  do  património  so- 
cial será  entregue  pela  commissão  á  associação  portu- 
gueza  que  houver  sido  designada  pela  mesma  assembléa,         f 
que  decretou  a  dissolução  ou  liquidação,  com  tanto  que 
essa  associação  considere  em  pé  de  igualdade  os  sócios         ■! 
da  Caixa  de  Soccorros  de  D.  Pedro  Y  com  os  seus  pro-         > 
prios  associados,  sem  mais  privilegio,  vantagens  e  re- 

5 alias  uns  do  que  os  outros,  salvas  tão  somente  as  gra- 
uaç8es  peculiares  áquelles  que  as  tiverem. 
§  3.°  O  producto  da  liquidação,  quando  a  assembléa 
geral  assim  o  resolva,  poderá  não  ter  o  destino  do  para-         , 
grapho  antecedente,  e  antes  concorrer  p^ra  o  património         * 
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da  grande  associação  de  caridade,  a  auja  creação  allude 
o  §  7.°  do  arl.  7.",  resalvados  os  direitos  dos  sócios  da 
Caixa  em  toda  a  sua  plenitude. 

Art.  3'i.  Ficaiu  revogados  os  estatutos  anteriores, 
\n  ineipiando  estes  a  vigorar  no  primeiro  dia  do  futuro 
anuo  social,  approvados  que  scjani  pelos  poderes  com- 
petentes. 

Uio  de  Janeiro,  22  de  Agosto  de  1871. — Joaquim  Ber- 
luirdiuo  Pinto  Madiado,  Presidente* — Albino  de  Freitas  . 
Castro,  Secretario. — Bento  José  Barbosa  Serzedello,  The- 
sourciro. 


DECRETO  N.  4818  — de  13  de  novembHo  de  1871. 

4 

Autoriza  augmculos  de  credito  na  importância  de  7:731#ô40  para 
despeza*  da  Camará  Municipal  da  Corte  uo  exercício  de  1871 , 
tirados  do  eicesso  já  verilicado  sobre  a  renda  orçada  para 

.  o  sobredito  t-ierricio  ijelo  Dccrelo  u.°4661  A.  de  31  de  De- 
zembro de  1870. 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  representou  a 
lllma.  Gamara  Municipal,  Ha  por  bem,  na  conformidade 
do  art.  12do  Decreto  n.°4309de31  de  Dezembro  de  \  868, 
Autorizar  no  exercício  de  1871  os  augmentos  de  credito 
abaixo  mencionados  na  importância  de  7: 731  #640,  tira- 
dos do  excesso  já  verilicado  sobre  a  renda  do  Município 
da  Corte  orçada  para  o  dito  exercício  pelo  Decreto 
n.°  4001  A  de  3 1  de  Dezembro  de  1870  : 

Para  o  §  10— Amortizjçãafla  divida  pas- 
siva— o  de 3:6000000 

Para  o  §  Ur-Custas  a  que  está  sujeito  o 
cofre  municipal — o  de 1:731£040 

Para  o  §  13 — Restituições  e  reposições -r  o 

i  de 2:400#X» 


7:731064» 
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João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sm 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e Secretario  de  Estada 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesiom 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4819—  de  18  de  novembro  de  1871. 

Autoriza  a  incorporação  do  Banco   Nacional,  e  approva,  com 
modificações,  os  respectivos  estatutos. 

A  Prmceza  imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  lbe  represen- 
taram Deocleciano  Bruce  e  outros,  e  Tendo  ouvido  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Ba  por  bem, 
de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  Consulta 
de  A!>  do  corrente  mez,  Autorizar  a  incorporação  da 
companhia  anonjma  denominada  — Banco  Nacional — , 

Sue  se  pretende  fundar  nesta  Corte,  para  descontos, 
eposilos  e  empréstimos,  e  Approvar  os  estatutos  que 
a  este  acompanham,  fazendo-st-lhes  as  seguinte»  alte- 
rações : 


I. 


Oart.  2.*  será  substituído  pelo  seguinte :  «  O  capital 
de  banco  é  de  10.000:0000600,  dividido  em  80.000  acções 
de  SOOjOOO  cada  uma,  já  distribuídas.  Qualquer  aug- 
mento  desse  capital  dependerá  da  approvação  do  Go- 
verne, e  eé  poderá  ser  proposto  por  voto  da  assemblèa 
geral  dos  accionistas,  os  quaes  serão  preferidos  nas  novas 
emissões,  que  deverão  ser  feitas  ao  par. » 
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•II. 

O  art.  3.°  será  assim  redigido:  «As  acções  somente 
se  transferem  por  acto  lançado  nos  registros  do  banco, 
€  não  serão  entregues  aos  seus  subscriptores  e  transfe- 
ríveis por  elles  sem  que  esteja  realizado  um  quarto  de 
seu  valor.  » 

III. 

No  art.  8.%  onde  se  lé:  «que  os  Directores  serão 
escolhidos  entre  os  accionistas  que  tiverem  peio  menos  . 
SOO  acções  »,  diga-se:  «  entre  os  accionistas  que  tive- 
rem pelo  menos  100  acções ;  devendo,  porém,  os  no- 
meados depositar  no  banco  500  acções,  etc.  » 

# 

IV. 

Na  execução  do  art.  10  observar-se-ha  o  disposto  no 
§  13,  art.  2.* da  Lei  n.°  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

V. 

Suppriraam-se  as  palavras :  €  até  20.000:0000000  e 
além  de  20.000:000^000  • ,  nos  §§  3.°  e  t>.°  do  art.  12. 

VI. 

» 
No  art.  14,  onde  prescreve  que  nenhum  accionista  terá 
mais  de  200  votos,  etc,  diga-se  :  «  Nenhum  accionista, 
t?orém,  terá  mais  de  15  votos,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  suas  acções,  etc.  • 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  áo  Rio  Branco* 
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Estatutos  do  Banco  Nacional,  approvados  com  as  modi- 
ficações constantes  do  Decreto  n.°  48111  de  18  de 
Novembro  de  1871. 


Art.  l.°  O  Banco  Nacional  (companhia  anonyma)  , 
estabelecido  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  è  de  "depó- 
sitos, descontos  e  empréstimos  ;  começará  as  suas  opera- 
ções logo  que  para  isso  estiver  legalmente  habilitado,  e 
houver  realizado  o  capital  proveniente  da  primeira 
entrada  feita  pelos  accionistas  ;  durará  20  annos  conta- 
dos do  dia  em  que  entrar  em  operações,  e  ôcverà  neces- 
sariamente dis?olver-se  no  caso  de  snfTrcr  perdas  qiif» 
absorvam  um  terço  pelo  menos  do  seu  capital,  além  da 
reserva . 

Art.  2.°  O  capital  do  banco  é  de  10.000:000*  divi- 
dido em  50.000  acções  de  200>000  cada  uma,  que  já  se 
acham  todas  distribuídas;  poderá  por»™  ser  aumen- 
tado, por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas, até  o  dobro,  tendo  preferencia  os  accionistas  ms 
novas  emissões,  que  serão  feitas  ao  par.  Não  será  porém 
permittido  eleval-o  acima  de  20.0')í):00C)#  sem  autori- 
zação do  Governo. 

Art.  3.°  As  acções  são  ao  portador,  não  serão  porém 
entregues  aos  seus  subscriptores  e  transferíveis  por 
elles,  sem  que  esteja  realizado  urn  quarto  do  seu  valor. 

Art.  4.°  O  importe  das  acções  será  realizado'em  pres- 
tações de  5  7<» do  seu  valor  nominal,  com  intervallos 
nunca  menores  de(K)  dias,  e  annuncios  com  15  dias  de 
antieipação  pelo  menos. 

Art.  5.°  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  lhes  forem  distribuídas,  caquHIes  que  não 
realizarem  o  pagamento  de  qualquer  chamada  Ae  capita! 
no  prazo  fixado  perderão  em  beneficio  do  banco  as  pres- 
tações que  houverem  anteriormente  efleetuado. 

Art.  6.°  O  banco  poderá  : 

1.°  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  r  outros  tí- 
tulos commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  fixo,  cscriplos 
*las  alfandegas,  letras  das  thesourarias  provjnciaes  e  de 
bancos,  bilhetesdo  thesouro  equaesqiíer.  outros  titules 
com  vencimentos  fixos  e  legalmente  transferíveis  ; 

2.°  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro.  prata  e 
apólices  da  divida  publica  geral  e  das  provinciaes  dn 
Império,  acções  de  companhias,  títulos  particulares, 
mercadorias  depositadas  nas  alfandegas,  docas  ou  arma- 
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r^ns  particulares,  o  geralmr»nt^  sobre   lod.*s  os  títulos 
ou  géneros  que  tenlmn  um  valor  estimável  ; 

$.*  Abrir  contas  correntes  de  movimento  de  fundos  c 
empréstimos  a  bancos,  companhias  anonymjs  e  em  com- 
mandita,  casas  bincarias  e  particulares,  sobre  deposito 
de  dinheiro,  títulos  c  valores,  e  bom  assim  sobre  idónea 
liança  mercantil ; 

4.°  Encarregar-se  por  commissão  da  compra  c  venda 
d  »mctaes  preciosos,  apólices  c  quaesquer  outros  titulou 
e  valores,  c  da  cobrança  de  dividendos,  letras  e  outros, 
títulos  a  prazo  fixo ; 

5.°  Encarrega r-sc  por  commissão  da  emissão  o  rcali-» 
zação  de  empréstimos,  com  garantia  do  banco  ou  sem 
rlla,  por  conta  do  Estado,  das  Províncias  do  Império  a 
de  companhias  industriacs,  anonyraas  ou  em  comman- 
dita ;  fazer  adiantamentos  por  conta  dos  mesmos  em- 
préstimos, bem  como  ás  referidas  companhias  e  aos  em- 
preiteiros ou  sub-empreiteiros  delias,  tudo  mediante  as 
garantias  que  a  Directoria  do  bnneo  julgar  necessárias  ; 

0.°  Fazer  movimento  de  fundos  de  umas  para  outras, 
praças  do  Império  ; 

7.°  Conceder  cartas  de  credito  sobre  idónea  fiança, 
mercantil   ou  caução  de  valores; 

8.°  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  ,lhe 
forem  entregues  por  particulares,  companhias  anony- 
mas  ou  estabelecimentos  públicos,  e  pagar  as  quantias, 
de  que  elles  dispuzerem,  conforme  for  convencionado  ; 

9.°  Tomar  dinheiro  a  premio,  por  meio  de  conta  cor-j 
renleou  passando  letrasa  prazo; 

{0.  Por  excepção,  caucionar  e  redescontar  valores  o 
títulos  da  «ua  carteira,  e  descontar  letras  suas  prove- 
nientes de  dinheiros  que  receber  a  premio.  * 

Art.  7.°  O  banco  não  poderá  : 

!.*  Emprestar  sobre  penhor  de  suas  próprias  acções.; 

2.°  Emprestar  sobre  hypothera  de  bens  de  raiz  ou 
semoventes,  eem  geral  sobre  qualquer  valor  que  só  seja 
transferível  por  hypotheca  e  não  tenha  vencimento  fixo, 
ou  nâo  possa  realiza r-se  cora  brevidade  ; 

3.°  Emprehendcr  especulação  e  operação  alguma  por 
conta  própria  ; 

4.°  Fazer  operações  de  cambio  para  fora  da  America 
do  Sul,  nem  outras  operações  de  credito.  , 

Art.  8.°  O  banco  será  regido  por  uma  Directoria  de 
três  membros,  eleitos  por  três  annos  pela  assembléa 
geral  d'entre  os  accionistas  que  tiverem  pelo  menos  KOQ 
arções,  as  qnaes  serão  depositadas  no  banco,  e  não  pon 
dento  .ser  alienadas  cmquanto  não  forem  julgadas  as  rçn-j 
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tas  do  ultimo  semestre  cm  que  forem  Directores  os  seus 
proprietários. 

Os  Directores  elegerão  cTentresi  o  Presidente  da  Di- 
rectoria, e  quem  o  substitua  sempre  que  elle  estiver 
impedido. 

Art.  9.°  Compete  á  Directoria  do  banco,  além  das 
attribuições  mencionadas  n'outros  artigos  destes  esta- 
tutos: 

i.6  Fazer  redigir  as  actas  de  suas  sessões,  nas  quaes 
serão  consignadas  as  suas  deliberações ; 

2.0  Dirigir  e  fiscalisar  todas  as  operações  do  banco, 
determinando  a  taxa  dos  descontos  e  do  dinheiro  rece- 
bido a  premio,  e  as  condições  de  quaesquer  outras  trans- 
acções permittidas  por  estes  estatutos ; 

3.°  Demandar  e  ser  demandada ; 

4.°  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados,  marcar- 
Ihes  asattribuições  e  vencimentos,  dirigir  e  inspeccionar 
a  escripturação  geral  do  banco  e  todo  o  seu  expediente ; 

5.°  Fazer  o  relatório  das  operações  e  estado  do  banco 
e  o  balanço,  que  devem  ser  apresentados  annualmente  á 
asembléa  geral,  os  quaes  serão  impressos  e  franqueados 
aos  accionistas  três  dias  antes,  pelo  menos,  do  lixado 
para  a  reunião  da  mesma  assembléa ; 

6.°  Propor  á  assembléa  geral  o  que  julgar  conve- 
niente, e  convocal-a  ordinária  ou  extraordinariamente, 
devendo  fazel-o  sempre  que  a  sua  reunião  extraordi- 
nária fõr  requisitada  por  accionistas,  que  representem 
uma  quinta  parte  do  capital  do  banco ; 

7.°  Prover  a  tudo  que  fõr  a  bem  do  banco,  sem 
infracção  dos  presentes  estatutos. 

Art.  10.  No  fim  do  primeiro  tricnnio  os  Directores 
eleitos  irão  sendo  annualmente  substituídos  na  terça 
parte.  A  antiguidade,  e  no  caso  de  igual  antiguidade 
a  sorte,  regulará  a  substituição. 

Se  a  Directoria  do  banco  apresentar  candidato  ao 
lugar  do  Director  que  concluir  o  seu  tempo,  correrá 
o  escrutínio  unicamente  sobre  o  seu  nome,  admit- 
tindo-se  cédulas  em  branco,  e  só  no  caso  de  não  obter 
maioria  absoluta  de  votos  se  procederá  a  novo  escru- 
tínio, podendo  nesta  occasião  os  accionistas  votar  em 
qualquer  que  tenha  as  qualidades  necessárias  para  o 
cargo,  e  ficando  eleito  o  que  reunir  maior  numero  de 
votos. 

Vagando  por  qualquer  outro  motivo  algum  lugar 
de  Director,  a  Directoria  o  preencherá,  nomeando  para 
este  fim  accionista  que  tenha  a  necessária  qualificação, 
e  o  nomeado  exercerá  o  dito  cargo  por  todo  o  tempo 
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que  exerceria  o  Director  a  quem  substituir.  O  mesmo 
lerá  lugar  durante  o  impedimento  passageiro  de  qual- 
quer Director,  quando  a  sua  falta  fôr  mui  prejudicial  ao 
serviço. 

Art.  11.  Haverá  uma  commissão  de  três  membros 
eleitos  pela  assembléa  geral  na  sua  reunião  annual 
ordinária,  para  examinar  os  relatórios,  balanços  e 
contas  apresentadas  pela  Directoria. 

Esta  commissão  dentro  de  um  mez  da  sua  eleição 
communicará  o  seu  parecer  á  Directoria,  que,  de  ac- 
cordo  com  ella,  o  fará  publicar  sem  demora  e  o  sub- 
metterá  â  approvação  da  asse mbléa  geral  na  primeira 
reunião  ordinária  ou  extraordinária  que  houver,  po- 
dendo convocal-a  desde  logo  expressamente  para  esta 
íim. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  reunir- 
se-ha  todos  os  annos  em  sessão  ordinária  no  mez  de 
Julho  ou  princípios  de  Agosto,  para  tomar  conheci- 
mento do  relatório  e  balanço  apresentado  pela  Direc- 
toria, e  em  sessões  extraordinárias  quando  fôr  espe- 
cialmente convocada.  Será  presidida  por  um  accio- 
nista de  100  acções  pelo  menos,  designado  pela  assembléa 
em  cada  reunião.  A  convocação  da  assembléa  será 
feita  em  todos  os  casos  por  annuncios  com  antece- 
dência de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  13.  Compete  á  assembléa  geral: 

1.°  Julgar  as  contas  annuaes  ; 

S.°  Nomear  os  membros  da  Directoria  e  da  com-* 
missão  de  contas ; 

3.°  Determinar  o  augmento  do  capital  até  20.000:000,0;  , 

4.°  Determinar  na  forma  do  art.  15  a  divisão  dos 
lucros  ainda  não  distribuídos; 

5.°  Resolver,  sem  infracção  dos  presentes  estatutos 
e  da  legislação  em  vigor,  sobre  qualquer  objecto  para 

3ue  fôr  convocada  ou  lhe  fôr  apresentada  proposta 
a  Directoria ; 

6.*  Deliberar  sobre  o  augmento  do  capital  do  banco 
além  de  90.000:0000000  e  qualquer  alteração  ou  re- 
forma dos  seus  estatutos,  sendo  taes  deliberações  d  e- 
pendentes  de  approvação  do  Governo. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  pôde  deliberar  estando 
presentes  accionistas  que  representem  pelo  menos 
um  quarto  do  capital  do  banco.  Se  porém  não  se 
reunir  este  numero,  será  de  novo  convocada  a  assembléa 
para  o  dia  que  a  Directoria  fixar,  podendo  nesta  segunda 
reunião  deliberar,  qualquer  que  seja  o  numero  dos 
accionistas  presentes. 
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'  Depois  da  entrega  das  acções  só  poderão  votar  por 
si  ou  seus  procuradores,  senão  se  adiarem  presentes, 
os  accionistas  que  as  depositarem  no  banco,  cm  troea 
do  devido  recibo,  com  00  dias  de  antecedência  pelo 
menos.  N;lo  serão  admiltidos  votos  por  procuração 
para  a  eleição  de  Directores.  Cada  acção  se  contará 
por  um  voto;  nenhum  accionista  porém  terá  mais  de 
~00  \olos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  suas  acções, 
nem  poderá  ter  mais  de  um  procurador. 

•  Art.  15.  Dos  lucros  líquidos,  provenientes  de  ope- 
rações eifecli  vãmente  concluídas  em  cada  semestre,  se 
deduzirão  5  %  para  os  Directores  em  compensação 
do  seu  trabalho,  repartidos  com  igualdade  em  pro- 
porção do  tempo  de  seu  exercício,  e  a  quantia  que  fôr 
necessária  para  pagar  aos  accionistas  o  juro  de  67» 
ao  anno  dòseu  capital  realizado. 

Do  restante  dos  mesmos  lucros  líquidos  se  deduzirão 
50  7o  para  constituir  um  fundo  de  reserva  exclusiva- 
mente destinado  para  fazer  face  ás  perdas  do  capital 
social  ou  para  substiluil-o  ;  e  50 7o  que  serão  lançados 
á  conla  de  lucros  não  distribuídos,  e  servirão  para 
coaipletar  o  pagamento  do  juro  de  (57o  aos  accionistas 
nos  semestres  em  que  os  lucros  líquidos  não  forem  suf- 
icientes para  elle,  e  para  dividendo  dos  accionistas, 
quando  a  Directoria,  ou  a  assemblòa  geral  assim  deter- 
minar. : 

A  deducção  para  constituir  o  fundo  de  reserva  ces- 
sará e  será  addicionada  aos  lucros  não  distribuídos, 
desde  que  o  dito  fundo  de  reserva  chegar  a  40  7«  do 
capital  do  banco. 

•  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos,  nem 
do  juro  de  6  7o<  emquanto  o  capital  social,  desfalcado  em 
virtude  de  perdas,  não  íôr  integralmente  restabelecido. 

Art.  16.  Os  membros  desta  companhia  subscrevem 
o  numero  de  acções  declarado  adiante  de  seus  nomes,  e 
autorizam  três  dos  maiores  subscriptores  a  requererem 
aiapprovação  destes  estatutos,  e  aceitarem  as  alterações 
feitas  pelo  Governo  que  lhes  parecerem  admissíveis, 
promovendo  desde  logo  a  e (lectiva  installaçãodo  banco. 
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DECRETO  N.  4820  —  de  18  de  novembro  de  1871. 

Eleva  a  mais  cincoenta  praças  o  numero  de  Aprendizes  Artífices 
da  Companhia  de  menores  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ha  por  bem,  Usando  da  autorização 
conferida  no  §  1.°,  art.  4.°  da  Lei.n.*  1997  de  19  de 
Agosto  deste  anno,  elevar  a  mais  50  praças  o  numero 
de  Aprendizes  Artífices  da  Companhia  de  menores  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezoito  de  Novembro  do  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
qutnquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 


DECRETO  N.  4821  —de  18  de  novembro  de  1871. 

Créa   uma  Companhia  de  Aprendizes  Artiíices  no  Arsenal  de 

Marinha  do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Usando  da  autorização  concedida  pelo 
a  ri.  4.%  1 1.°,  da  Lei  n.°  1997  de  19  de  Agosto  deste  anno,, 
Ha  por  bem  Decretar  o  seguiate : 

Art.  1.°  E'  crèada  no  Arsenal  de  Marinha  da  Pro- 
víncia do  Pará  uma  Companhia  de  Aprendizes  Artífices 
composta  de  40  praças,  que  poderão  ser  elevadas  a  80, 
segundo  as  conveniências  do  serviço. 

Art.  2.°  Esta  Companhia  será  organizada  e  regida  do 
modo,  por  que  estiver  disposto  para  as  Companhias  de 
Aprendizes  Artiíices  dos  Ar  se  na  es  da  Bahia  e  de  Per- 
nambuco. 

JPARTK   II.  82. 
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O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  c  Secretario  de 
Estado,  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  António  Duarte  de  Azeredo. 


DECRETO  N.  4822  —  í»e  18  de  «ovkmmo  de  1871. 

Determina  os  valores,  pesos,  litulos  e  módulos  das  moedas  de 

prata  c  de  nickel. 

Manda  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  que,  para  execução  do 
iKeto  n.'  1817  de  3  de  Setembro  de  1870,  se  observe 
o  seguinte  : 

Art  1  •  As  moedas  de  prata  qae  se  cunharem  d  ora 
em  diante  terão  o  titulo  de  0,917  e  os  valores,  pesos  j 

e  módulos  seguintes : 

Valores.  Pesos.  Modttlos. 

Em  réis.  Em  grammos.  Em  millimetros. 
2*000                      28,5  37 

1«000  12.75  30 

$00  «375  «8 

Art  2  •  *  tolerância  no  peso  das  referidas  moedas 
,crá  de  um  dccigrammo,para  mais  ou  para  ™™\™ 
de  S4J000,  de  cinco  cent.grammos  iiás  de  IJOOO,  e  de 
vinte  e  Vinco  mH  grammos  nas  de  500  réis  ,  e  a  oo 
3o  Se  cada  moeda  nlo  excederá  de  donsmtllesimos 

Art  3  •  \s  moedas  de  qae  se  trata  terão  no  anverso  a 
Pl£rle  do  Imperador,  com  a  era  do  cunho  no  exergo ;  por 
fnímiSo  de  um  lado  o  nome  do  Imperador,  seguido  do 
mSo^e  indique  quantos  do  mesmo  g^rj- 
nado,  e  em  abreviatura  as  palavras  :  Dei  giatm  G«» 
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stitttcimalis  Imperator;  o  do  outro  lado  as  seguintes: 
Et  Pcrpetutis  Brasiliw  Defensor,  na  seguinte  fórmula : 
Petrus  II  D.  6.  C.  Itnp.  et  Perp.  Brás.  Def.  ;  no  reverso 
as  armas  do  Império,  tende  por  cima  as  palavras  De- 
creto  de  1870,  e  por  baixo  os  algarismos-  representati- 
vos do  valor  da  moeda,  seguidos  da  palavra  réis. 

Paragrapho  único.  O  contorna  destas  moedas  terá 
serrilha. 

Àrt.  4.°  Às  moedas  de  prata  serão  aceitas  em  paga- 
mento pelas  Estações  Publicassem  limitação  de-quantia, 
mas  os  particulares  não  serão  obrigados  a  recebel-as 
(salvo  o  caso  de  mutuo  aecôrdo)  senão  até  a  quantia  de 
200000. 

Art.  5.*  Serão  desmonetizadas  as  moedas  dte 200  réis, 
bem  como  todas  as  outras  de  prata  que  tiverem  titulo 
inferior  ao  marcado*  n©s  ar  U 1.°  deste  Decreto. 

Art.  6.*  As  moeda*  de  nickel  serão  compostas  de  25 
partes  deste  metal  e  73  de  cobre,  e  terão  os  valores, 
pesos  e  módulos  seguintes: 


Valores  eia  reis. 

Peso  em.grammos. 

Modulo  em 

é 

mil  li  metros 

200 

15 

32 

100 

10* 

27 

50 

7 

22 

Art.  7.°  A  tolerância  no  peso- das  referidas  moedas 
será  de  2  °/0,  para  mais  o  ampara  menos,  e  dè  l/i  00  na 
composição  da  figa. 

Art.  B.°  Estas  moedas  mostrarão  no  anverso  os 
algarismos  representativos  de  seus  valores,  tendo  por 
baixo  a  palavra  réis,  e  por  inscripção  as  palavras  De- 
creto  n*  1817  de  3  de  Setembro  <fo  1870,  je  no  reverso, 
a*.  Armas  Imperiaes,  tendo  por  cima  o  dístico  Império  do 
Brasil,  e  poB  baixo  a  éra  do  cunho. 

Paragrapho»  único.  O  contorno  destas  moedas  será 
liso. 

Art.  9»°  As  novas  moedas  de  nickel  serão  dadas  o 
recebidas  em  pagamento  até  a*  quantia  de  1#000. 

Art.  10:  O  Estado  reserva-se  o  exclusivo  da  fabri- 
cação e  emissão  das  moedas  de  prata  e  de  nitkel. 

Paragrapho  único.  Gr  Governo  todavia  poderá  per- 
miti ir  o  cunho  da  prata  dos  particulares  .na  Casa  da 
Moeda,  devendo  a  sen horiagem. pertencer  á  Fazenda 
Nacional. 

Art.  li.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
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O  Visconde  do  Rio  Branco»  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  nm,  qainquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


DECRETO  N.  4823  —  de  22  br  novembro  de  187r. 

Confirma  a  concessão  de  duas  loterias  para  a  conclusão  das 
o!)ras  da  Matriz  da  Ilha  do  Governador  nesta  Corte. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  era  Nome  de  Soa 
Magcstade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  IL,  Àtten- 
dendo  ao  que  lhe  representou  o  Vigário  da  Freguezia 
de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  da  Ilha  do  Governador 
nesta  Corte,  sobre  <is  duas  loterias  que  restam  das  três 
que  /oram  concedidas  pelo  Decreto  n.°  237  de  27  de 
Novembro  de  1841  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Matriz  daquclla  Freguezia,  e  Conformando-se 
com  as  informações  resultantes  do  exame  a  que  se 
procedeu,  na  forma  da  Lei  n.°  1099  de  18  de  Setembro 
<ie  1860,  e  Decreto  n.°  2874  de  31  de  Dezembro  de 
1861  :  Ha  por  bem  Confirmar  a  concessão  das  duas  re- 
feridas loterias. 

O  Visconde  do  Rio  Branco,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  43  dons  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  4824 —  de  22  de  novembro  de  1871. 

Regula  a  execução  da  Lei  d.«  2033  de  20  de  Selembrodo  cor- 
rente anno,  que  alterou  d i Aferentes  di  sposiçues  da  Legislação 
Judiciaria. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Usando  da  attri- 
Luição  conferida  pelo  arl.  102,  §  12  <}a  Constituição  do 
Império,  Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte  Regulamento: 

CAPITULO  I. 

Das  autoridades  e  substituições. 

Art.  1 .°  Nas  capitães,  sedes  de  Relações  e  nas  comarcas- 
de  um  só  ter  moa  cilas  ligadas  por  tão  fácil  communicação 
que  no  mesmo  dia  se  possa  ir  e  voltar,  a  jurisdicção  de 
primeira  instancia  será  exclusivamente  exercida  pelos 
Juizes  de  Direito,  ea  de  segunda  pelas  Relações. 

Serão  declaradas  por  Decreto  as  comarcas  que  já  reú- 
nem as  mencionadas  condições;  procedendo-se  do  mssmo 
modo  com  as  quede  futuro  as  adquirirem  pelo  melho- 
ramento da  viação  publica  e  regularidade  de  coramuni* 
cações. 

Art.  2.°  Na  Corte  e  nas  capitães  da  Bahia,  Pernam- 
buco e  Maranhão  a  Provedoria  de  Capetias  e  Resíduos 
será  da  privativa  jurisdicção  do  Juiz  de  Direito  que 
Dr  nomeado  pelo  Governo.  Nestas  capitães  e  mais 
oinarcas  connexas,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  o 
numero  dos  Juizes  de  Direito  será  marcado  por  Decreto, 
ni>  podendo  exceder  o  correspondente  aos  lugares 
;:ctuaesde  Juizes  de  Direito,  Municipaes  c  de  Orphão*, 

Na  Corte  haverá  uma  segunda  vara  de  Orphãos,  e 
cumulativamente  servirão  ambos  os  Juizes. 

Todos  estes  Juizes  de  Diroitd,  .ainda  os  das  varas  pri- 
vativas, exercerão  a  jurisdicção  criminal  cm  districtos 
especiaes  da  respectiva  comarca  que  lhes  forem  desig- 
nados pelo  Governo  na  Corte  e  pelos  Presidentes  na& 
Províncias,  podendo  porém  indistinctamente  ordenar 
as  prisões  e  todas  as  diligencias  em  qualquer  parte  da 
comarca. 

Art.  3.°  Para  a  substituição  dos  Juizes  de  Direito 
nas  ditas  comarcas  haverá  Juizes  Substitutos,  nomeados. 
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pelo  Governo  d'entre  os  doutores  ou  bacharéis  forma- 
dos em  Direito,  com  dous  annos  de  pratica  do  foro 
pelo  menos,  e  servirão  por  quatro  annos  nas  mesmas 
condições  e  vantagens  dos  Juizes  Municipaes.  O  numero 
dos  Juizes  Substitutos  não  excederá  ao  dos  Juizes  effec- 
tivos,  e  será  lixado  por  Decreto. 

|  i.°  Se  forem  em  numero  igual  ao  dos  effectivos 
Juizes,  cada  Substituto  será  designado  o  im  media  to 
supplente  de  um  dos  respectivos  Juizes  de  Direito  e 
com  elle  cooperará ;  se  em  menor  numero,  a  mesma 
designação  se  fará  em  relação  a  mais  de  um  Jniz  de 
Direito,  de  sorte  que  seja  a  cada  Juiz  Substitutp  mar- 
cada a  ordem  da  especial  substituição  dos  Juizes  effec- 
tivos, que  é  também  a  do  serviço  cumulativo  deter- 
minado pelos  arts.  8.°  e25  da  Lei. 

1  2.°  O  exercício  dos  Juizes  Substitutos  é  regalado 
pelo  modo  seguinte  : 

Aos  Juizes  de  Direito  effectivos  das  differentes  varas, 
estando  em  exercício,  serão  sempre  feitos  os  primeiros 
requerimentos  para  quaesquer  acções  ou  diligencias 
judiei  a  es.  Quando,  poçém,  não  puderem  por  afíluencia 
de  trabalho,  dar  prompto  expediente,  cocarregando-se 
da  preparação  do  processo,  antes  de  proferirem  qual- 
quer despacho,  declararão  que —  seja  presente  ao  Subs- 
tituto. 

Se  o  Juiz  effectivo  não  estiver  em  exercicio  e  fôr  subs- 
tituído parcialmente  pelo  Substituto,  a  este  se  fará  logo 
o  requerimento  iniciai . 

De  taes  processos,  assim  iniciados  pelo  Substituto, 
tem  o  Juiz  effectivo,  voltando  ao  exercicio,  a  compe- 
tência para  continuar  o  preparo ;  poderá,  porém,  decli- 
nar, se,  quando  lhe  forem  apresentados,  e  antes  de  pro- 
ferir qualquer  despacho  nelles,  declarar  que —  prosiga 
o  Substituto . 

Salva  a  disposição  especial  antacedente,  uma  vez 
iniciada  a  acção  ou  diligencia  judicial  perante  o  Subs- 
tituto, é  delle  indeclinável  o  preparo  do  processo  ;  per- 
tencendo exclusivamente  ao  effectivo  Juiz  de  Direito, 
quando  lhe  forem  os  autos  conclusos,  ordenar  compa- 
tíveis rectificações  e  diligencias  e  proferir  as  sentenças 
definitivas  ou  com  força  de  definitivas  no  eivei  e  as  sen- 
tenças de  julgamento  e  pronuncia  no  crime. 

Outrosim,  quando  o  Juiz  de  Direito  effectivo  tiver 
iniciado  qualquer  acção  ou  diligencia  judicial,  só  por 
motivo  de  suspeição  superveniente,  poderá  declinar 
para  o  Substituto  a  continuação  do  preparo  do  processo. 

Art.  4.°  Os  Juizes  de  Direito  effectivos,  na  mesma 
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comarca,  substituem-se  reciprocamente.  Havendo  mais 
de  dous,  será  destinada  a  ordem  da  substituição  pelo 
Governo  na  Corte  e  pelos  Presidentes  nas  Províncias. 

Esta  designação  será  feita  annualmente  durante  omez 
de  Novembro  para  vigorar  desde  o  i.°  de  Janeiro  se- 
guinte; e  o  mesmo  se  praticará  em  relação  aos  Juizes 
Substitutos. 

%  1.*  A  substituição  reciproca  dos  Juizes  de  Direito 
effectivos  é  restricta,  nas  varas  substituídas*  ás  senten- 
ças delinitivas  ou  com  força  de  definitivas,"  em  feitos 
eiveis  ou  crimes;  a  despachos  de  pronuncias,  a  con- 
cessão ou  denegação  de  habeas-corpus ;  á  decisão  de  sus- 
peições, e  ao  julgamento  de  appellações,  ou  quaesquer 
recursos  interpostos  de  Juizes  inferiores. 

Em  todos  os  outros  actos  de  jurisdicção  voluntária 
ou  contenciosa  é  substituído  o  Juiz  de  Direito  pelo  res- 
pectivo Substituto. 

§  2.°  Os  Juizes  Substitutos  somente  exercerão  a  ju- 
risdicção  plena  quando  nenhum  dos  Juizes  de  Direito, 
que  se  substituem  reciprocamente,  a  puder  exercer,  por 
impedimento  ou  affluencia  de  trabalho.  E,  neste  caso, 
percorrida  a  escala  da  substituição,  por  communicação 
suecessiva  dos  impedimentos,  até  chegar  ao  respeetivo 
Substituto,  assumirá  este  o  exercício  da  jurisdicção 
plena. 

§  3.°  Quando  o  Juiz  Substituto  entrar  no  exercido  da 
jurisdicção  plena  de  Juiz  de  Direito,  ou  de  qualquer 
modo  íicar  impedido,  é  substituído  pelo  Supplente,  no 
exercício  dos  actos  da  jurisdicção  voluntária  ou  conten- 
ciosa da  competência  ordinária  do  Juiz  Substituto.  Ào 
Supplente,  porém,  nunca  se  devolve  o  exercício  da  ju- 
risdicção plena,  sem  que  tenha  sido  percorrida  a  escala 
de  todos  os  outros  Juizes  Substitutos,  que,  segundo  a 
ordem  designada,  reciprocamente  se  substituem  para  o 
exerMcio  daquella  jurisdicção. 

§  4.°  Ainda  quando  os  Substitutos  exerçam  a  juris- 
dicção plena,  não  poderão  conhecer  das  suspeições  dos 
arts.  11,  §2.°,  e  26  da  Lei,  se  houverem  sido  postas  a 
Juizes  de  Direito  effectivos. 

Art.  5.°  Nas  comarcas  geraes  os  Juizes  de  Direito 
conservam  o  exercieio  de  suas  antigas  attribuições, 
augmentadas  peia  nova  Lei,  assim  como  os  Juizes  Huni- 
cipaes  nos  respectivos  termos  as  que  lhes  ficaram  subsis- 
tentes. 

Os  Juizes  de  Direito  são  competentes  para  deferir 
juramento  e  dar  posse  aos  empregados  judiciários  nos 
termos  e  districtos  de  suas  comarcas.  Esta  competência 
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não  exclue  a  das  Camarás  Municipaes,  na  conformidade 
do  seu  Regimento. 

Art.  6.°  O  numero  dos  Supplentes  dos  Juizes  Munici- 
paes, bem  comoo  dos  Substitutos  dos  Juizes  de  Direito, 
dos  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia,  é  reduzido  a 
três. 

§  1.°  Os  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  e dos  Juizes 
Substitutos  serão  nomeados  pelos  Presidente»  nas  Pro- 
víncias, e  pelo  Governo  na  Corte,  para  servirem  por 
quatro  annos,  durante  os  quaes  só  terá  lugar  a  demissão 
delles,  a  seu  pedido  ou  nos  seguintes  caso9 : 

Mudança  definitiva  de  residência  para  fora  do  termo. 

Aceitação  de  cargo  incompatível  com  o  de  Sappiente. 

Impedimento  prolongado  por  mais  de  seis  raezes. 

Sentença  condemnatoria  da  autoridade  competente. 

§  2.*  Nos  casos  do  paragrapho  antecedente^  ou  quan- 
do se  derem  vagas  por  filta  de  juramento  no  prazo  mar- 
cado, ou  por  fallecimento,  serão  eitas  preenchidas,  e  os 
novos  nomeados  servirão  até  o  íim  do  quadriennio,  oc- 
cupando  os  últimos  lugares  na  escala  dos  Supplentes. 

Fora  destes  casos  não  é  alterável  a  ordem  da  sup- 
plencia. 

|  3.°  Os  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes,  além  de 
os  substituírem,  todos  três  com  elles  cooperarão  activa 
e  continuamente  nos  actos  da  formação  da  culpa  dos 
crimes  communs  e  mais  procedimento  criminal  da  com- 
petência dos  mesmos  Juizes,  até  a  pronuncia  e  julga- 
mento exclusivamente. 

%  4.°  O  termo  da  jurisdicçãodo  Juiz  Municipal  será 
subdividido  em  três  districtos  especiaes,  designando-se 
a  cada  Supplenteum  delles,  em  que  de  preferencia  terá 
exercício;  sem  pQr  is">o  deixar  de  ser  competente  para 
ordenar  as  prisões  equaesquer  diligencias  do  seu  offleio, 
e,  sempre  que  fôr  necessário,  proceder  também  aos  actos 
da  formação  da  culpa,  nos  outros  districtos  especiaes. 

Os  Presidentes  das  Províncias  farão  essas  subdivisões 
de  districtos  especiaes,  não  podendo  alteral-as  durante 
o  exercício  dos  respectivos  Supplentes,  salvo  se  houver 
augmento  ou  diminuição  de  território. 

§  fj.°  Dous  mezes  depois  da  publicação  da  Lei  serão 
nomeados  os  Supplentes  dos  Juizes  Substitutos  para  to- 
das as  comarcas  especiaes ;  e  quatro  mezes  depois  dessa 
publicação,  os  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  no 
mesmo  dia  em  cada  Província. 

Art.  7.°  Os  cargos  de  Juiz  Municipal  c  de  Juiz  Subs- 
tituto são  incompatíveis  com  o  de  qualquer  autoridade 
policial. 
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Esta  incompatibilidade  abrange  os  respectivos  Sup- 
plentes. 
A  aceitação  de  cargo  judiciário  importa  a  perda  do 

Solicial ,  e  não  poderão  ser  nomeados  Delegados  ou  Sub- 
elegados  de  Policia  os  que  tiverem  cargo  judiciário» 
ainda  sendo  meros  Supp lentes. 

Art.  8.°  Haverá  em  cada  termo  um  Adjunto  do  Promo- 
tor Publico,  proposto  pelo  Juiz  de  Direito  da  respectiva 
comarca  e  approvado  pelo  Presidente  da  Província. 

§  i.°  Para  os  Adjuntos  nos  termos  de  maior  impor- 
tância e  fora  da  residência  dos  Promotores,  poderá  o 
Governo,  sendo  reconhecida  a  necessidade,  em  a t tenção 
ao  serviço,  decretar  gratificações  até  500^000. 

|  2.°  Na  falta  de  Adjunto,  as  suas  funcçôes  serão  exer* 
cidas  por  pessoa  idónea,  nomeada  pelo  Juiz  da  culpa  para 
o  caso  especial  de  que  se  tratar. 

§  3.°  Na  Corte  haverá  um  Adjunto  com  a  gratificação 
de  8000000  para  substituir  a  qualquer  dos  Promotores 
em  seus  impedimentos.  Esse  Adjunto  accumularào  car- 
go de  Gur ador  Geral  de  Orphãos  da  segunda  vara  nova- 
mente creada. 

Art.  9.°  Os  Chefes  de  Policia  poderão  ser  nomeados 
d'entre  os  Desembrrgo dores  e  Juizes  de  Direito,  que  vo* 
luntariamenle  se  prestarem,  ou  d'entre  os  doutores  e 
bacharéis  formados  em  Direito,  que  tiverem  pelo  me- 
nos quatro  annos  de  pratica  do  foro  ou  de  administra- 
ção. Quando  magistrados,  no  exercício  do  cargo  poli- 
cial, não  gozarão  do  predicamento  de  autoridade  judi- 
ciaria ;  vencerão,  porém,  a  respectiva  antiguidade,  e 
terão  os  mesmos  vencimentos  pecuniários,  se  forem 
superiores  aos  do  cargo  de  Chefe  de  Policia. 

Nos  impedimentos  dos  Chefes  de  Policia  servirão 
pessoas  que  forem  designadas  pelo  Governo  na  Corte  e 

?>elos  Presidentes  nas  Províncias,  guardada,  sempre  que 
ôr  possível,  a  condição  relativa  aoseffectivos. 

CAPITULO  II. 

SECÇÃO    I. 

Dó  Chefe  de  Policia,  Delegados  e  Subdelegados. 

Art.  10.  As  attribuições  do  Chefe,  Delegados  e  Sub- 
delegados de  Policia  subsistem  com  as  seguintes  re- 
ducções : 

PAETE  II.         83. 
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1/  A  da  formação  da  culpa  e  pronuncia  nos  crimes 
communs. 

2/  A  do  julgamento  dos  crimes  do  art.  12,  §  7.*  do 
Código  do  Processo  Criminal,  e  do  julgamento  das  in- 
fracções dos  termos  de  segurança  e  de  bem  viver. 

Art.  li.  Compete-lbes,  porém : 

i.°  Preparar  os  processos  dos  crimes  do  art.  12,  §  7.# 
do  citado  Código;  procedendo  ex-officio  qnanto  aos 
crimes  policiaes. 

2.°  Proceder  ao  inquérito  policial  e  a  todas  as  dili- 
gencias para  o  descobrimento  dos  factos  criminosos  e 
suas  circunstancias,  inclusive  o  corpo  de  delicto. 

3.*  Gonceder  fiança  provisória . 

Art.  12.  Permanece  salva  ao  Chefe  de  Policia  a  fa- 
culdade de  proceder  á  formação  da  culpa,  e  pronunciar 
no  caso  do  art.  60  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  com  recurso  necessário  para  o  Presi- 
dente da  Relação  do  Districto,  na  Corte  e  nas  Províncias 
do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas,  Bahia,  Sergipe,  Per- 
nambuco, Alagoas,  Parahyba  e  Maranhão ;  e  nas  outras, 
para  os  Juizes  de  Direito  das  respectivas  capitães,  em- 
quanto  não  se  facilitarem  as  communicações  com  as 
sedes  das  Relações. 


secção  ti. 


Dos  Juizes  de  Direito . 


Art.  13.  Aos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  especiaes 
compete  exclusivamente: 

4.    A  pronuncia  dos  culpados  nos  crimes  communs. 

2.*  0  julgamento  dos  crimes  de  que  trata  o  art.  12, 
§  7.°  do  Código  do  Processo  Criminal,  e  mais  processos 
policiaes. 

3.°  A  pronuncia  e  o  julgamento  dos  crimes  de  que 
tratam  a  Lei  n.°  562  de  2  de  Julho  de  1850  e  o  art.  1.° 
do  Decreto  n.°  1090  do  1.°  de  Setembro  de  1860. 

4.°  0  julgamento  das  infracções  dos  termos  de  segu- 
rança e  bem  viver ;  e,  por  appellação,  o  julgamento  das 
infracções  de  posturas  municipaes. 

5.°  0  processo  c  julgamento  dos  empregados  públicos 
não  privilegiados. 

6.°  0  processo  e  julgamento  dos  crimes  de  contra- 
bando fora  de  flagrante  delicto. 
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7.°  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  Juizes  Substi- 
tutos e  Juizes  de  Paz. 

Em  geral ,  quaesquer  outras  attribuições  conferidas 
pela  legislação  vigente  aos  Juizes  de  primeira  instancia. 

Art.  14.  Aos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  geracs, 
além  das  suas  attribuições  actuaes,  compete  ; 

4.°  O  julgamento  do  contrabando  fora  de  flagrante 
delicio. 

2.*  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  Juizes  Infe- 
riores e  aos  mesmos  Juizes  de  Direita  na  ordem  desig- 
nada. 

Os  Presidentes  das  Províncias  organizarão  uma  tabeliã 
fixando  a  proximidade  de  cada  uma  das  comarcas,  com 
individuação  dos  seus  termos  em  relação  ás  outras,  por 
onde  se  regulará  a  competência  dos  respectivos*  Juizes 
de  Direito  para  ojulgamento  das  suspeições  que  lhes  fo- 
rem postas;  cabendo  omesmo  Julgamento  ao  Juizde  Di- 
reito da  comarca  mais  vizinha  do  termo,,  onde  se  arguir 
a  suspeição. 

3.    A  concessão  de  fianças. 

Art.  45.  Aos  Substitutos  dos  Juizes  de  Direita  das 
comarcas  especiaes  compete : 

i .°  Substituir  parcial  ou  plenamente  os  Juizes  de  Di- 
reito effectivos,  no  caso  de  impedimento. 

2.°  Processar  os  crimes  commons,  até  a  pronuncia 
exclusivamente* 

3.*  Cooperar  no  preparo  dos  processos  dos  crimes  do 
art.  12,  §  7.°  do  Código  do  Processo  Criminal ,  e  mais 
processos  policiaes,  dos  da  Lei  n.°  562  de  2  de  Julho  de 
1850  e  do  Decreto  n.°  1090  do  1/  de  Setembro  de  1860, 
art.  i.° 

4.°  Conceder  fianças. 


sicçlo  III» 


Do*  Juizes  Mmieipae** 


Art.  16.  Aos  Juizes  Municipaes  competemy  além  das 
attribuições  subsistentes,  as  seguintes  : 

1.°  A  organização  do  processo  de  contrabando  fora 
do  flagrante  delicto. 

2/  O  julgamento  das  infracções  dos  termos  de  se- 
gurança e  bem  viver  que  as  autoridades  policiaes  ou 
os  Juizes  de  Paz  houverem  feito  assignar. 
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Àrt.  17.  Ficam -lhes  exclusivamente  competindo: 

i.°  O  julgamento  dos  crimes  de  que  trata  o  art. 
12,  |  7.°  do  Código  do  Processo  Criminal  e  mais  pro- 
cessos policiaes. 

2.°  A  pronuncia  nos  crimes  communs,  eom  recurso 
necessário  para  o  Juiz  de  Direito  respectivo. 

Art.  18.  Aos  Supplentcs  dos  Juizes  Municipaes  com- 
pete : 

1.°  Além  da  substituição  dos  Juizes  Municipaes  em 
seus  impedimentos,  cooperar  no  preparo  de  todos  os 
processos  crimes  a  cargo  dos  mesmos  Juizes  até  a  pro- 
nuncia e  julgamento  exclusivamente. 

2.*  Conceder  fianças. 


SECCA0  IV. 


Dos  Juizes  de  Paz. 


Art.  19.  Além  das  attribuiçõcs subsistentes,  compete 
aos  Juizes  de  Paz: 

i«°  Processar  e  julgar  as  infracções  de  posturas  mu- 
nicipaes. 

2.°  Obrigar  a  assignar  termos  de  segurança  e  bem 
viver,  não  podendo  porém  julgar  as- infracções  de  taes 
termos, 

3.°  Conceder  afiança  provisória. 


secção  v. 


Dos  Promotores  Públicos. 


Art.   20.  Aos  Promotores  Públicos  incumbe  mais: 

1.°  Assistir,  como  parte  integrante  do  Tribunal  do 

Jury,  a  todos  os  julgamentos,    inclusive  aquelles  em 

3ue  haja  aceusador  particular  ;e  por  parte  da  justiça 
izer  de  facto  e  de  direito  sobre  o  processo  em  jul- 
gamento. 

2.°  Promover  todos  os  termos  da  causa  nos  pro- 
cessos em  que  couber  a  acção  publica,  embora  haja 
aceusador  particular  ;  additar  a  queixa  ou  denuncia 
c  o  libello,  fornecer  outras  provas  além  das  indicadas 
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pela  parte  e  interpor  os  recursos  legaes,  quer  na  for- 
mação da  culpa,  quer  no  julgamento. 

Art.  21.  ô  Adjunto  do  Promotor  o  substituirá  em 
suas  faltas  ou  impedimentos,  no  serviço  geral  da  Pro- 
motoria ;  e  havendo  na  mesmq  comarca  mais  de  um 
Adjunto,  o  Juiz  de  Direito  designará  aquelle  aquém 
deva  tocar  essa  substituição  em  primeiro  lugar. 

§  1.°  No  termo  de  sua  residência  o  Adjunto,  não* 
estando  presente  o  Promotor,  tem  o  inteiro  exercício 
das  attribuições  da  Promotoria  relativas  á  formação  da 
culpa. 

§  2.°  Subsiste  a  competência  do  Juiz  de  Direito  para 
a  nomeação  do  Promotor  interino,  na  falta  ou  impedi- 
mento do  eíTectivo  e  do  Adjunto. 

Art.  22.  Os  Promotoros  Públicos  ou  seus  Adjuntos 
são  obrigados,  sob  as  penas  commi nadas  no  art.  15,  J 
5.°  da  Lei,  a  apresentar  denuncia  e  promover  a  acçãa 
criminal: 

1.°  No  caso  de  flagrante  delicto,  dentro  de  trinta  dias 
da  perpetração  do  crime,  se  o  réo  obtiver  fiança ;  dentro 
de  cinco  dias,  se  o  réo  estiver  preso. 

2.°  Fora  do  flagrante  delicto,  não  estando  preso  nem 
afiançado  o  réo,  o  prazo  será  de  cinco  dias  contados  da 
data  em  que  o  Promotor  Publico,  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  receber  os  esclarecimentos  c  provas  do  crime; 
ou  em  que  este  se  tornar  notório. 

Art.  23.  O  Promotor  Publico  poderá  additar  a  queixa 
ou  denuncia,  que  o  Adjunto  ou  a  pessoa  nomeada  na 
caso  do  §  8.°  do  art.  l.°  da  Lei  houver  apresentado,  e 
proseguir  nos  termos  da  formação  da  culpa;  devendo 
para  este  fim  o  mesmo  Adjunto,  ou  quem  suas  vezes, 
fizer,  communicar-lhe  a  queixa  ou  denuncia  logo  que  a 
formular. 

O  addiumento  será  recebido  pelo  Juiz  processante, 
se  não  houver  acabado  a  inquirição  das  testemunhas  do 
summario, 

secção  vi. 


Do  Jury. 


Art.  24.  Nas  comarcas  especiaes  o  Jury  será  presi- 
dido por  um  Desembargador  da  respectiva  Relação,  não 
contemplados  os  que  servirem  no  Tribunal  do  Commercio. 

§  1.°  Para  presidir  aos  julgamentos  em  cada  sessão 
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diária  do  Jary  nestas  comarcas,  designará  o  Presidente 
da  Relação  o  Desembargador  a  quem  tocar  por  escala, 
segundo  a  ordem  da  antiguidade. 

|  2.*  Nas  mesmas  comarcas  serão  successi  vãmente 
exercidas  pelos  Juizes  de  Direito,  que  não  li  verem 
Taras  priva  tiras,  as  atfribuiçfles,  que  competiam  aos 
Juizes  Municipaes,  quanto  aos  actos  preparatórios  para 
o  julgamento  perante  o  Jury,  e  bem  assim  a  de  pro- 
ceder ao  sorteio  dos  Jurados. 

§  3.#  Incumbe-lhes  igualmente  presidir  ás  sessões, 
preparatórias  até  haver  numero  legal  de  Juizes  de 
Facto ;  devendo  neste  caso  participar  ao  Desembargador, 
a  quem  competir  a  presidência  effectiva,  a  fim  dê 
assumi  l-a. 

§  4/  As  sessões  do  Jury  nas  ditas  comarcas  serão 
convocadas  por  determinação  do  Presidente  da  Relação. 

Sue  para  esse  fim  ciliciará  opportunamente  ao  Juiz 
e  Direito  respectivo. 

$  5;°  Três  dias  antes  da  reunião  do  Jury,  o  mesmo- 
Juiz  de  Direito  fará  remetter  os  processos,  que  ti- 
verem de  ser  julgados,  ao  Secretario  da  Relação,  que 
os  apresentará  logo  ao  Presidente  para  distribuil-os 
pelos  Desembargadores. 

Ficará  em  mão  do  Escrivão  do  Jury,  para  proceder 
à  chamada,  de  que  trata  o  art.  240  do  Código  do  Pro- 
cesso, um  rol  assignado  pelo  Juiz  de  Direito,  contendo 
os  nomes  dos  réos  presos,  dos  que  se  livram  soltos 
ou  afiançados,  dos  accusadores  ou  autores  e  das  tes- 
temunhas notificadas. 

Se  durante  a  sessão  forem  preparados  novos  pro- 
cessos, praticar-se-ha  do  mesmo  modo. 

§  6.°  Salvo  por  motivo  de  interesse  publico  e  a  re- 
querimento do  Promotor,  não  é  permittido  alterar  a 
ordem  do  julgamento  dos  processos  determinada:  1.* 
pela  preferencia  dos  réos  presos  aos  afiançados ;  2.° 
entre  os  mesmos  presos,  pela  antiguidade  da  prisão 
de  cada  ura;  e  com  igual  antiguidade,  pela  prioridade 
da  pronuncia,  prevalecendo  também  essa  prioridade 
entre  os  réos  afiançados. 

Esta  disposição  é  commum  para  os  julgamentos  em 
todas  as  comarcas. 

§  7.g  Encerrada  a  sessão  periódica  do  Jury,  combi- 
narão entre  si  os  Desembargadores,  que  houverem  pre- 
sidido aos  julgamentos,  e  de  commum  accôrdo  farão 
o  relatório  determinado  pelo  art.  180  do  Regulamento 
n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  sendo  assignado  pelo 
mais  antigo. 
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Art.  25.  Não  havendo  sessão  do  Jury  em  algum 
termo,  o  réo  poderá  ser  julgado  om  outro  termo 
mais  vizinho  da  mesma  comarca,  se  assim  o  re- 
querer e  o  Promotor  Publico  ou  a  parte  accusadora 
convier. 

Independentemente  de  convenção  de  partes,  sempre 

Sue  não  fôr  possível  eITectuar  o  julgamento  do  réo  no 
istricto  da  culpa,  terá  lugar  no  Jury  do  termo  mais 
vizinho,  com  preferencia  o  da  mesma  comarca. 

Verificar-se-ha  a  impossibilidade,  se  em  três  sessões 
successivas  do  Jury  não  puder  ter  lugar  o  julgamento. 

Não  ha  impossibilidade  quando  a  falta  do  julgamento 
provier  do  facto  providenciado  no  art.  53  da  Lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  ou  quando  o  réo  dér  causa 
a  ella,  oferecendo  escusa  para  provocar  o  adiamento. 

Art.  26.  E'  convertido  em  aggravo  no  auto  do  pro- 
cesso o  recurso  de  que  trata  o  art.  281  do  Código  do 
Processo  Criminal  e  do  qual  tomará  conhecimento  o 
tribunal  da  Relação,  se  por  appellação  subir  o  feito, 

Art.  27.  A  suspeição  posta  ao  Presidente  do  Tribunal 
do  Jury,  se  não  for  reconhecida  pelo  recusado,  não  sus- 
penderá o  julgamento. 

O  Jury  não  julga  suspeições  postas  ao  Presidente  do 
Tribunal. 

Nas  comarcas  especiaes  serão  julgadas  pelo  Presidente 
da  Relação ;  e  nas  comarcas  geraes  pelo  Juiz  de  Direito 
da  mais  vizinha  na  ordem  designada* 


CAPITULO  III. 


Bo  Proeess*  Criminal, 


SECÇÃO  I. 


Da  prisão. 


Art.  28.  Além  do  que  está  disposto  nosarts.  12  e  13 
da  Lei,  a  autoridade  que  ordenar  ou  requisitar  a  prisão 
e  o  executor  delia  observarão  o  seguinte : 

O  preso  não  será  conduzido  com  ferros,  algemas  ou 
cordas,  salvo  o  caso  extremo  de  segurança,  que  deverá 
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ser  justificado  pelo  condnctor ;  e  quando  não  o  justifique* 
além  das  nenas  em  que  incorrer,  será  multado  na  quantia 
de  MtyOOO  a  SOJ000  pela  autoridade  a  quem  fdr  apresen- 
tado o  mesmo  preso. 

0  exemplar  do  mandado,  a  que  se  refere  o  citado  art. 
13,  equivale  á  nota  constitucional  da  culpa. 

Art.  39.  Ainda  antes  de  iniciado  o  procedimento  da 
formação  da  culpa  ou  dequaesquer  diligencias  do  inqué- 
rito policial,  o  Promotor  Publico,  oo  quem  suas  Tezes 
fizer,  e  a  parte  queixosa  poderão  requerer,  e  a  autoridade 
policial  representar,  acerca  da  necessidade  ou  conve- 
niência da  prisão  preventiva  do  réo  indiciado  em  crime 
inaflançavef,  apoiando-se  em  prova  de  que  resultem 
vehomentes  indícios  de  culpabilidade,  ou  seja  confissão 
do  mesmo  réo  ou  documento  ou  declaração  de  duas  tes- 
temunhas ;  e,  feito  o  respectivo  autuamento,  a  autori- 
dade judiciaria  competente  para  a  formação  da  culpa, 
reconhecendo  a  procedência  dos  indícios  contra  o  ar-* 
guido  culpado  e  a  conveniência  de  sua  prisão,  por  des- 
pacho nos  autos  a  ordenará,  ou  expedindo  mandado 
escripto,  ou  requisitando  por  communicação  telegra- 
phica,   por  aviso  geral  na  imprensa  ou  por  qualquer 
outro  modo  que  faça  certa  a  requisição. 

Íl.°  Independente  de  requerimento  da  parte  aceu- 
ora  ou  representação  da  autoridade  policial,  poderá 
do  mesmo  modo  o  Juiz  formador  da  culpa,  julgando 
necessário  ou  conveniente,  ordenar  ou  requisitar,  antes 
da  pronuncia,  a  prisão  do  réo  de  crime  inaflançavel, 
se  tiver  colligido  ou  lhe  fôr  presente  aquella  prova  de 

3ue  resultem  vehementes  indícios  da  culpabilidade  do 
ito  réo. 

J  4.°  A  autoridade  policial  e  os  Juizes  de  Paz  deverão 
fazer  prender  os  indiciados  culpados  de  crimes  inafian- 
çaveis,  descobertos  em  seus  districtos,  sempre  que  ti- 
verem conhecimento  de  que  pela  autoridade  competente 
para  a  formação  da  culpa  foi  ordenada  essa  captura,  ou 
porque  recebessem  directa  requisição  ou  por  ser  de  no- 
toriedade publica  que  o  Juiz  formador  da  culpa  a  expe- 
dira. 

Executada  a  prisão,  immediatamente  o  preso  será 
conduzido  á  presença  do  mesmo  Juiz  para  delle  dispor. 

$3.°  Não  poderá  ser  ordenada  ou  requisitada  nem 
executada  a  prisão  de  réo  não  pronunciado,  se  houver 
decorrido  um  anno  depois  da  perpetração  do  crime. 
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SECCJAO  11. 


Da  fiança. 


Ajrt.  30.  E'  instituída  a  fiança  provisória  nos  mesmos 
casos  em  que  tem  lugar  a  definitiva.  Os  seus  effeitos 
durarão  trinta  diase  mais  tantos  quantos  forem  necessá- 
rios para  que  o  réo  possa  apre$entar-se  ao  Juiz  com- 
petente a  Um  de  prestar  a  fiança  definitiva,  na  razão  de 
quatro  léguas  por  dia. 

Art.  31.  São  competentes  para  admittir  a  prestação 
da  fiança  provisória  os  Juizes  de  Paz,  autoridades  poli- 
ciae.%  Juizes  Hunicipaes  e  seus  Supplentes,  Juizes  de 
Direito  e  seus  Substitutos. 

Não  poderá  ser  prestada  a  fiança  provisória,  se  forem 
decorridos  mais  de  trinta  dias  depois  da  prisão. 

Art.  32.  Não  é  exequível  o  mandado  de  prisão  por 
crime  afiançavel,  se  delle  não  constar  o  valor  da  fiança, 
a  que  fie?  sujeito  o  réo. 

Art.  33.  Em  crime  afiançavel  ninguém  será  condu- 
zido à  prisão,  se  perante  qualquer  das  mencionadas  au- 
toridades prestar  fiança  provisória  por  meio  de  deposito 
em  dinheiro,  metaes  e  pedras  preciosas,  apólices  da  di- 
vida publica,  ou  pelo  testemunho  de  duas  pessoas  reco- 
nhecidamente abonadas  que  se  obriguem  pelo  compare- 
cimento do  réo  durante  a  dita  fiança,  sob  a  responsabi- 
lidade do  valor  que  fôr  fixado. 

§  i.°  Preso  o  réo  em  flagrante  delicto,  será  imme- 
diatamente  conduzido  á  autoridade  que  ficar  mais  pró- 
xima, ou  seja  policial  ou  judiciaria,  inclusive  o  Juiz  de 
Paz ;  e  esta,  procedendo  de  conformidade  com  a  deter- 
minação do  art.  132  do  Código  do  Processo,  guardadas 
as  disposições  do  art.  13  da  Lei,  se  reconhecer  que  o  facto 
praticado  pelo  réo  coostitue  crime  afiançavel,  e  que- 
rendo elle  prestar  fiança,  o  admittirá  logo  a  depositar 
ou  caucionar  o  valor  que,  independente  de  arbitramento, 
a  mesma  autoridade  lixar. 

§  2.°  Para  determinar  o  valor  da  fiança  provisória,  a 
autoridade  respectiva  attenderá  ao  máximo  do  tempo  de 
prisão  com  trabalho,  ou  de  prisão  simples  com  multa  ou 
sem  ella,  de  degredo  ou  desterro,  em  que  possa  incorrer 
o  réo  pelo  facto  criminoso ;  e  dentro  dos  dous  extremos, 
que  marca  a  tabeliã  annexa  a  este  Regulamento,  fixará  o 
valor  da  fiança,  tendo  em  consideração,  não  só  a  gravi- 
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dade  do  damno  causado  pelo  delicio,  como  a  condição 
de  fortuna  e  circumstancias  pessoaes  do  réo,  incluída  a 
importância  do  sello. 

§  3.°  Quando  a  prisão  do  réo  fôr  determinada  por 
mandado,  á  vista  do  valor  da  fiança  nelle  designado,  se 
regulará  o  deposito  ou  caução. 

§  4.°  Não  se  pagará  sello  da  fiança  provisória  que  fôr 
substituída  pela  definitiva ;  o  deposito  ou  canção,  perém, 
da  fiança  provisória  garante  a  importância  do  sello  de- 
vido, se  não  seguir-se  a  definitiva. 

Art.  34.  Nos  lugares  em  que  não  fôr  logo  possível 
recolher  ao  cofre  da  Gamara  Municipal  o  deposito  em 
dinheiro,  metaes  ou  pedras  preciosas  e  apólices  da  di- 
vida publica,  seráelle  feito  provisoriamente  em  mão  de 
pessoa  abanada,  e,  em  sua  falta,  ficará  no  Juizo,  deven- 
do ser  removido  para  o  dito  cofre  iío  prazo  de  três  dias, 
do  que  tudo  se  fará  menção  no  termo  da  fiança. 

Art.  35.  O  Juiz  competente  para  conceder  a  fiança 
definitiva  pôde  cassar  a  provisória,  se  reconhecer  o  crime 
por  inafiançavel,  ou  exigir  a  substituição  dos  fiadores 
provisórios,  se  estes  não  forem  abonados,  ou  dos  objectos 
preciosos,  se  não  tiverem  o  valor  sufficiente. 

O  Promotor  Publico  ou  quem  suas  vezes  fizer,  sempre 
que  estiver  presente,  será  ouvido  nos  processos  da  fiança 
provisória,  e  em  todo  o  caso,  ainda  depois  de  concedida, 
terá  vista  do  respectivo  processo,  a  fim  de  reclamar  o 
que  convier  á  justiça  publica.    . 

Art.  36.  No  caso  de  prisão  do  réo  em  flagrante  de- 
licto,  quando  a  fiança  provisória  fôr  concedida  por  au- 
toridade que  não  seja  a  competente  para  a  forma- 
ção da  culpa,  remetterá  á  esta  no  prazo  de  vinte  e  quatro 
horas  o  auto  do  inauerito,  á  que  procedeu  de  conformida- 
de com  o  art.  132  do  Código  do  Processo  Criminal ;  sendo 
o  mesmo  inquérito  acompanhado  do  termo  da  fiança 
provisória,  de  que  se  fará  declaração  no  protocolo  do 
Escrivão  competente,  ainda  quando  se  verifique  a 
substituição,  de  que  trata  o  art.  12,  §  2.°  da  Lei. 

Quando,  porém,  a  fiança  provisória  fôr  concedida  à 
réo  preso  por  virtude  de  mandado,  no  verso  deste,  se 
houver  lugar,  será  lançado  ou  a  elle  addicionado  o  termo 
da  fiança  e  entregue  ao  mesmo  offlcial  de  justiça,  en- 
carregado de  sua  execução  para  ser  apresentado  ao  Juiz 
da  culpa  que  o  mandará  juntar  ao  respectivo  processo  e 
dar  o  devido  seguimento.  Far-se-ha  igual  declaração  no 
protocolo  do  Escrivão. 

Art.  37.  Poderá  ser  alterado  o  valor  da  fiança  pro- 
visória ou  mesmo  ficar  ella  sem  effeito,  se  o  despacho 


EXECUTIVO.  667 

de  pronuncia  on  de  sua  confirmação  ou  se  o  julgamento 
final  innovar  a  classificação  do  delicio. 

A  innovação  da  classilicação  do  delicio  pelo  despacho 
de  pronuncia  produzirá  seueffeito,  se  não  estiver  pen- 
dente de  recurso,  quer  voluntário,  quer  necessário. 

A  nova  classificação  pelo  julgamento  final  prevale- 
cerá desde  logo,  seja  ou  não  interposta  appellação  do 
Promotor  Publico  ou  da  parte. 


SEGÇAO  111. 


Do  inquérito  policial. 


Art.  38.  Os  Chefes,  Delegados  e  Subdelegados  de  Po- 
licia, logo  que  por  qualquer  meio  lhes  chegue  a  noticia 
de  se  ter  praticado  algum  crime  commum,  procederão 
em  seus  aistriclos  às  diligencias  necessárias  para  ve- 
rificação da  existência  do  mesmo  crime,  descobrimento 
de  todas  as  suas  circumstancias  e  dos  delinquentes. 

Art.  39.  As  diligencias  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente comprehendem : 

1.°  O  corpo  de  delicto  directo. 

2.°  Exames  e  buscas  para  apprehensão  de  instrumentos 
e  documentos. 

3.°  Inquirição  de  testemunhas  que  houverem  presen- 
ciado o  facto  criminoso  ou  tenham  razão  de  sabél-o. 

4.°  Perguntas  ao  réo  e  ao  offendido. 

Em  geral  tudo  o  que  fór  otil  para  esclarecimento 
do  facto  e  das  suas  circumstancias. 

Art.  40.  No  caso  de  flagrante  delicto,  ou  por  cffei to 
de  queixa  ou  denuncia,  se  logo  comparecer  a  autori- 
dade judiciaria  competente  para  a  formação  da  culpa 
a  investigar  do  facto  criminoso,  notório  ou  arguido, 
a  autoridade  policial  se  limitará  a  auxiliai-»,  colli- 
gindo  ex-officio  as  provas  e  esclarecimentos  que  possa 
obter  e  procedendo  na  esphera  de  suas  attribuições  ás 
diligencias  que  lhe  forem  requisitadas  pela  autoridade 
judiciaria  ou  requeridas  pelo  Promotor  Publico  ou  por 
quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  41.  Quando,  porém,  não  compareça  logo  a  au- 
toridade judiciaria  ou  n$o  instaure  immediatamentft 
o  processo  da  formação  d^  culpa,  deve  a  autoridade 
policial  proceder  ao  inquérito  acerca  dos  crimes  com- 
ia uns  de  que  tiver  conhecimento  próprio,  cabendo-  a 
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acção  publica :  ou  por  denuncia,  ou  a  requerimento 
da  parte  interessada  ou  no  caso  de  prisão  em  fla- 
grante. 

Art.  42.  0  inquérito  policial  consiste  em  todas  as 
diligencias  necessárias  para  o  descobrimento  dos  factos 
criminosos,  de  suascircumstancias  e  dos  seus  autores  e 
complices ;  e  deve  ser  reduzido  a  instrumento  escripto, 
observando-se  nelle  o  seguinte: 

i.°  Far-se-ha  corpo  de  delido,  uma  vez  que  o  crime 
seja  de  natureza  dos  que  deixam  vestígios. 

2.°  Dirigir-se-ha  a  autoridade  policial  com  toda  a 

Sromptidão  ao  lugar  dodelicto;  e  ahi,  além  do  exame 
b  facto  criminoso  e  de  todas  as  suas  circumstancias 
e  descripçâo  da  localidade  em  que  se  deu,  tratará  com 
cuidado  de  investigar  e  colligir  os  indícios  existentes 
e  apprehender  os  instrumentos  do  crime  e  quaesquer 
objectos  encontrados,  lavrando-se  de  tudo  auto  assignado 
peta  autoridade,  peritos  e  duas  testemunhas. 

3.°  Interrogará  o  delinquente,  que  fôr  preso  em  fla- 
grante, e  tomará  logo  as  declarações  juradas  das  pessoas 
ou  escolta  que  o  conduzirem  e  das  que  presenciarem  o 
facto  ou  delle  tiverem  conhecimento. 

4.°  Feito  o  corpo  de  delicto  ou  sem  elle,  quando  não 
possa  ter  lugar,  indagará  quaes  as  testemunhas  do  crime 
e  as  fará  vir  á  sua  presença,  inquirindo-as  sob  jura- 
mento a  respeito  do  facto  e  suas  circumstancias  e  de 
seus  autores  ou  complices.  Estes  depoimentos  na  mesma 
occasião  serão  escriptos  resumidamente  cm  um  só  termo, 
assignado  pela  autoridade,  testemunhas  e  delinquente, 
quando  preso  em  flagrante . 

5.*  Poderá  dar  busca  com  as  formalidades  legaes  para 
apprehensão  das  armas  e  instrumentos  do  crime  e  de 
quaesquer  objectos  á  elle  referentes ;  e  desta  diligencia 
se  lavrará  o  competente  auto. 

6.°  Terminadas  as  diligencias  e  autuadas  todas  as  pe- 
ças, serão  conclusas  á  autoridade  que  proferirá  o  seu 
despacho,  no  qual,  recapitulando  o  que  fôr  averigua- 
do, ordenará  que  o  inquérito  seja  reraettido,  por  in- 
termédio do  Juiz  Municipal,  ao  Promotor  Publico  ou 
a  quem  suas  vezes  fizer  ;  e  na  mesma  occasião  indicará 
as  testemunhas  mais  idóneas,  que  por  ventura  ainda  não 
tenham  sido  inqueridas. 

Desta  remessa  dará  immediatamente  parte  circuns- 
tanciada ao  Juiz  de  Direito  da  comarca. 

Nas  comarcas  especiaes  a  remessa  será  por  inter- 
médio do  Juiz  de  Direito  que  tiver  a  jurisaicção  cri- 
minal do  districto,  sem  participação  a  outra  autoridade. 
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7."  Todas  as  diligencias  relativas  ao  inquérito  serão 
feitas  np  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  com  assis- 
tência do  indiciado  delinquente,  se  estiver  preso ;  po- 
dendo impugnar  os  depoimentos  das  testemunhas. 

Poderá  também  impugnal-os  nos  crimes  afiançáveis, 
se  requerer  sua  admissão  aos  termos  do  inquérito. 

8.°  Nos  crimes,  em  que  não  tem  lugar  a  acção  publica, 
o  inquérito  feito  a  requerimento  da  parte  interessada 
e  reduzido  a  instrumento,  ser-lhe-ha  entregue  para  o 
uso  que  entender . 

9.°  Para  a  notificação  e  comparecimento  das  teste- 
munhas e  mais  diligencias  do  inquérito  policial  se 
observarão,  no  que  fôr  applicavel,  as  disposições  que 
regulam  o  processo  da  formação  da  culpa . 

Art.  43.  Se  durante  o  inquérito  policial,  a  autori- 
dade judiciaria  competente  para  a  formação  da  culpa 
entrar  no  procedimento  respectivo,  immediatamente 
a  autoridade  policial  lhe  communicará  os  esclareci- 
mentos e  resultado  das  diligencias  que  já  tenha  obtido 
e  continuará  a  cooperar  nos  termos  do  ari.  40. 

Não  ha  prevenção  de  jurisdicção  no  acto  do  inquérito 
policial  para  o  etfeito  de  poder  a  autoridade  judiciaria 
ou  o  Promotor  Publico  dirigir-se  a  qualquer  autori- 
dade policial  e  requisitar  outras  informações  e  dili- 
gencias necessárias ;  ou  para  o  effeito  de  poder  ex-oflicio 
cada  qual  das  autoridades  policiaes  colher  esclareci- 
mentos e  provas  a  bem  da  mesma  formação  da  culpa, 
ainda  depois  de  iniciada. 

Art.  44.  Os  Juizes  de  Direito  das  comarcas  especiaes, 
e  os  Juizes  Municipaes  dos  termos  das  comarcas  geraes, 
recebendo  directamente,  por  parte  da  autoridade  po- 
licial, o  inquérito,  delle  tomarão  conhecimento  e  o 
transmit tirão  ao  Promotor  Publico  ou  a  quem  suas  ve- 
zes fizer,  depois  que  verificarem  sedo  mesmo  inquérito 
resultam  ve  lie  me  ates  indicios  de  culpa  por  crime  ina- 
fiançavel  contra  alguém ;  e,  neste  caso,  reconhecida  a 
conveniência  da  prompta  prisão  do  indiciado,  deverão 
logo  expedir  o  competente  mandado  ou  requisição. 

Se  não  existir  no  termo  Promotor  Publico  ou  Adjunto, 
nomearão  pessoa  idónea  que  sirva  no  caso  sujeito. 

Quando  o  próprio  Juiz  eiTectivo  não  puder  encarre- 
gar-se  da  instrucção  do  processo,  por  amuencia  de  tra- 
balho ou  impedimento  legitimo,  transmittindo  o  inqué- 
rito ao  Promotor  ou  Adjunto  ou  a  quem  fôr  nomeado 
na  falta  delles,  deverá  logo  declarar  que  seja  reque- 
rido o  respectivo  Substituto  ou  Supplente,  que  de  pre- 
ferencia é  o  que  tem  jurisdicção  no  uistrictodo  crime. 
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SECÇÃO  IV . 

Do  processo  e  julgamento  das  infracções  de  posturas  mu- 

nicipaes. 

Art.45.  Compete  aos  Juizes  de  Paz  o  julgamento 
das  infracções  de  postaras  municipaes  com  appellaçio, 
no  effeito  suspensivo,  para  os  Juizes  de  Direito. 

§  i.°  Lavrado  o  auto  da  infracção  com  assignatura 
de  duas  testemunhas,  será  remettido  ao  Procurador  da 
Camará  Municipal,  e  este,  antes  de  requerer  a  execução 
judicial,  dará  aviso  á  parte  infractora  para  pagar  a 
multa,  quando  a  pena  fôr  somente  pecuniária. 

§  2.  •  Na  falta  de  pagamento  voluntário  da  multa,  será 
apresentado  o  auto  da  infracção  com  requerimento  do 
Procurador  da  Gamara  Municipal  ao  Juiz  de  Paz,  quo 
mandará  intimar  com  a  copia  do  mesmo  auto  a  parte 
infractora  para  comparecer  na  primeira  audiência,  ci- 
tadas também  as  testemunhas  que  o  tiverem  assignado. 

§  3.°  Se  não  comparecer  nem  mandar  escusa  rele- 
vante, será  julgado  á  revelia  em  vista  do  auto. 

Apresentada  e  aceita  a  escusa,  será  adiada  o  julga- 
mento para  a  seguinte  audiência. 

§  4.°  Se  a  parte  infractora  comparecer,  lhe  será  lido  o 
auto ;  e.  querendo  contesta l-o,  o  Juiz  mandará  escrever 
as  suas  állegações,  e  juntar  os  documentos  que  offere- 
cer ;  inquirirá  as  testemunhas  da  accusação  e  as  que 
forem  apresentadas  pelo  réo,  até  o  numero  de  três ;  e 
proferirá  a  sua  decisão  na  mesma  audiência  ou,  quando 
muito,  na  seguinte. 

§  5.°  Se  a  parte  condemnada  quizer  appetlar ,  poderá 
fazel-o,  ou  verbalmente  logo  em  audiência,  ou  por  es- 
cripto  no  prazo  de  quarenta  e  oito  horas;  e  tomado  por 
termo  o  seu  requerimento,  immediatamente  o  Escrivão 
fará  os  autos  conclusos  ao  Juizde  Direito,  remettendo-os 
directamente  a  elle,  se  estiver  no  lugar,  ou,  em  sua  au- 
sência, para  o  cartório  do  Escrivão  do  Jury,  a  fim  de 
serem  apresentados  ao  Juiz  de  Direito  quando  chegar. 

§  6.°  A  demora  dos  Escrivães  na  remessa  e  apresen- 
tação dos  autos  será  punida  pelo  Juizde  Direito  com 
a  multa  de  100000  a  30^000. 

Art.  46.  No  fim  de  cada  trimestre  os  Juizes  de  Paz 
remetterão  á  Camará  Municipal  uma  relação  das  in- 
fracções de  posturas  que  tiverem  julgado  durante 
aquelle  prazo,  declarando  as  condemnaçOes  e  absolvi- 
ções, e  bem  assim  as  appellações  <jue  se  derem» 
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SECÇÍO  Y. 


Do  preparo  do  processo  nos  crimes  polkiaes. 


Art.  47.  Os  Chefes,  Delegados  e  Subdelegados  de 
Policia,  os  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  e  os  Subs- 
titutos dos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  especiaes 
organizarão  o  processo  preparatório  das  infracções  dos 
termos  de  segurança  e  bem  viver,  e  dos  crimes  a  que 
não  está  imposta  pena  maior  que  a  multa  de  400$, 
prisão,  degredo  ou  desterro  até  seis  mezes/  com  multa 
ou  sem  ella,  e  três  mezes  de  casa  de  correcção  ou  offi- 
cihas  publicas. 

Art.  48.  Apresentada  a  queixa  ou  denuncia  de  um 
desses  crimes,  a  autoridade  preparadora  mandará  citar 
o  delinquente  para  ver-se  processar  na  primeira  au- 
diência. 

§  1.°  Terá  lugar  a  mesma  citação,  se,  independente 
de  queixa  ou  denuncia,  constar  a  existência  de  crime 
policial,  e  neste  caso  se  procederá  previamente  ao  auto 
circumstanciado  do  facto,  com  declaração  das  testemu- 
nhas que  nelle  hão  de  jurar  e  que  serão  de  duas  a  cinco. 

§  2.°  0  Escrivão  ou  offlcial  de  justiça  permittirá  ao 
delinquente  a  leitura  do  requerimento  ou  auto,  e  mes- 
mo copial-o  quando  o  queira  fazer. 

§  3.°  Não  comparecendo  o  delinquente  na  audiência 
aprazada,  a  autoridade  dará  á  parte  o  juramento  sobre 
a  queixa,  e  inquirirá  summariamente  as  suas  testemu- 
nhas, reduzindo-se  tudo  a  escripto. 

§  4.°  Comparecendo  o  delinquente,  a  autoridade  lhe 
fará  a  leitura  da  queixa,  depois  de  tomar  o  juramento 
ao  queixoso,  ou  do  auto  do  §  i.°,  receberá  a  defesa,  in- 
quirirá as  testemunhas  e  fará  as  perguntas  que  entender 
necessárias,  sendo  tudo  escripto  nos  autos,  aos  quaes 
mandará  juntar  a  exposição  e  documentos  que  a  parte 
offerecer . 

§  5.°  Se  as  testemunhas  não  puderem  ser  inquiridas 
na  primeira  audiência,  continuará  o  processo  nas  se- 
guintes, até  que  estejam  colhidos  todos  os  esclareci- 
mentos necessários. 

§  6.°  Terminado  o  processo  preparatório ,  poderão 
as  partes  dentro  de  vinte  quatro  horas,  contadas  da  ul- 
tima audiência,  examinar  os  autos  no  cartório  e  offerecer 
asallegações  escriptas  que  julgarem  convenientes  a  bem 
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de  seu  direito,  rcgulançlo-se  o  prazo  de  modo  que  não 
seja  prejudicada  a  defesa. 

Se  liou  ver  mais  de  um  ré  o,  o  prazo  será  de  quarenta  e 
oito  horas. 

§  7.°  Findo  o  prazo,  a  autoridade,  anahrsando  as  peças 
do  processo,  cmittirá  seu  parecer  fundamentado;  e 
mandará  que  os  autos  sejam  remettidos  ao  Juiz  que  tiver 
de  proferir  a  sentença. 

§  8/  E:>sa  remessa  se  fará  dentro  das  quarenta  e  oito 
horas  decorridas  da  ultima  audiência,  sob  pena  de  mul- 
ta de  20#000  a  1000000  que  pela  autoridade  julgadora 
será  imposta  a  quem  der  causa  a  demora. 

§  9.°  São  competentes  para  proferir  a  sentença,  nas 
comarcas  especiaes  os  Juizes  de  Direito  e  nos  termos 
das  comarcas  geraes  os  Juizes  Municipaes. 


SECCAO    vi. 


Do  summario  da  culpa. 


Àrt.  49.  E'  abolido  o  procedimento  ex-ofiicio,  ex- 
cepto : 

1°  Nos  casos  de  flagrante  delicto. 

2.°  Nos  crimes  policiaes. 

3.°  Quando,  esgotados  os  prazos  da  lei,  não  fôr  apre- 
sentada queixa  ou  denuncia. 

4.°  Nos  crimes  de  responsabilidade,  sendo  competente 
a  autoridade  judiciaria  que  os  reconhecer  em  feitos  oa 
papeis  submettidos  regularmente  ao  seu  exame  júris- 
diccional. 

Art.  50.  A  queixa  ou  denuncia,  que  não  contiver 
os  requisitos  legaes,  não  será  aceita  pelo  Juiz,  salvo  o 
recurso  voluntário  da  parte. 

Art.  51.  A  incompetência  do  Juiz  do  summario  po- 
derá ser  allegada  antes  da  inquirição  das  testemunhas 
ou  logo  que  o  réo  comparecer  em  Juízo. 

§  1.°  Se  o  Juiz  reconhecer  a  incompetência,  remetterà 
o  feito  a  autoridade  competente  para  proseguir,  a  qual 
o  ratificará,  procedendo  somente,  á  reinquiriçãodas  tes- 
temunhas, se  houverem  deposto  em  ausência  do  accu- 
sado  e  este  o  requerer. 

§  2.°  Se  não  reconhecer  a  incompetência,  continuará 
o  summario,  como  se  ella  não  fora  aHegada. 

§  3.°  Em  todo  o  caso  será  tomada  por  termo  nos  autos 
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«i  alludida  excepção  declinatoria,  ou  seja  offereci h  ver- 
balmente ou  por  escripto. 

Art.  52.  O  Juiz  não  tem  arbítrio  para  recusarás 
partes  quaesquer  perguntas  ás  testemunhas,  excepto  se 
não  tiverem  relação  alguma  com  á  exposição  feita  na 
queixa  ou  denuncia ;  devendo  porém  ficar  consignadas 
no  termo  da  inquirição  a  pergunta  da  parte  e  a  recftsa 
do  Juiz. 

Art.  83.  No  interrogatório  oaceusado  tem  o  direito 
de  juntar  quaesquer  documentos  e  justificações,  proces- 
sadas em  outro  Juizo,  para  serem  apreciadas  como  fôr  de 
Direito. 

Se  ai  legar  com  fundamento  a  necessidade  de  prazo 
para  isso,  ser-lbe-ha  concedido  até  três  dias  improro- 
gaveis. 

séccão  vil. 


Dos  recurtos; 


Art.  54.  O  recurso  da  pronuncia  ou  não  pronuncia 
seguirá  sempre  nos  próprios  autos ;  e  as  partes  deverão 
arrazoar  e  juntar  documentos  nos  prazos  iegaes,  se  o 
requererem. 

Esta  disposição  não  exclue  a  necessidade  de  traslado 
para  ficar  no  cartório,  se  o  feito  houver  de  ser  remet- 
tido  de  um  lugar  para  outro,  salvo  expressa  determina- 
ção do  Juiz  em  contrario. 

Art.  55.  0  recurso  da  pronuncia  ou  não  pronuncia: 

§  !.•  E'  voluntário, quando  interposto  de  decisões 
dos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  especiaes ,  em  pro- 
cesso de  formação  da  culpo  por  crimes  communs. 

|  2.°  E'  necessário,  quando  interposto  de  decisões 
dos  Juizes  Municipaes ,  que  ex-ofBcio  o  farão  expedir» 
sem  suspensão  das  prisões  decretadas.  ^ 

Art.  56.  Não  são  prejudicados  os  recursos  interpostos 
ex-officio  ou  pelo  Promotor  Publico ,  quando  expedidos 
ou  apresentados  fora  dos  prazos  fataes ;  serão,  porém, 
responsabilisados  o  Juiz,  o  Promotor  Publico  ou  qual- 
quer offlcial  do  Juízo  que  por  faltas  ou  inexactidões  oc- 
casionarem  a  demora . 

Também  não  serão  prejudicados  os  recursos  inter- 
postos pelas  partes,  quando  por  causa  de  falta ,  erro  ou 
omissão  do  offlcial  do  Juizo  ou  de  outrem  não  tiverem 
seguimento  e  apresentação  em  tempo. 

PABTK  II.         85, 
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•  Art.  57.  Ha  mais  os  seguintes  recursos: 

1.°  Do  despacho  que  não  aceitar  a  queixa  oa  de- 
nuncia. 

2.°  Da  sentença  de  commu tacão  da  multa. 

3.°  Da  decisão  de  autoridade  inferior  que  impuzer 
multa  comminada  por  este  Regulamento. 

Art.  58.  Das  decisões  dos  Juizes  de  Direito,  quer 
das  comarcas  especiaes,  quer  das  geraes,  o  recurso  será 
interposto  para  a  Relação  do  Districto. 


SfiCCAO  viu. 


Das  appellações. 


Art.  59.  A  disposição  do  art.  56  aproveita  igual- 
mente ás  appellações  para  o  eíTeito  de  não  serem  pre- 
judicadas, conforme  as  circumstancias. 

Art.  60.  Não  tem  effeito  suspensivo  a  appellaçao  do 
i  1.°  do  art.  79  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1844, 
quando  a  sentença  absolutória  fôr  proferida  sobre  de- 
cisão unanime  do  Jury. 

Ainda  que  não  seja  unanime  a  decisão  do  Jury,  também 
não  terá  effeito  suspensivo  essa  appellaçao,  se  o  crime 
fôr  aflançavel. 

Art.  61.  A  appellaçao,  interposta  pelo  Promotor  Pu- 
blico ou  pela  parte  queixosa,  da  sentença  de  absolvição 
só  terá  effeito  suspensivo  a  respeito  de  réos  aceusados 
de  crimes  punidos  no  máximo  com  as  penas  de  morte, 
galés  ou  prisão  com  trabalho  por  vinte  ou  mais  annos  e 
prisão  simples  perpetua,  se  a  decisão  do  Jury  não  houver 
sido  unanime. 

§  i.°  No  prazo  de  dous  dias  deve  ser  interposta  a 
appellaçao,  de  que  trata  este  artigo ;  €  não  o  sendo,  pór- 
se-hão  em  liberdade  os  réos  absolvidos ;  os  sujeitos  à 
penas  menores  do  que  as  mencionadas,  tmmedia Lamente 
depois  de  proferida  a  sentença  absolutória. 

§  2.°  Não  são  mais  applicaveis  as  disposições  do» 
ar  Is .  1 .  °  e  3 .  °  do  Decreto  n .  °  1696  de  15  de  Setembro 
de  1869. 

Art.  62.  Para  regular  oseffeitos  das  appellações  nos 
casos  dos  dous  artigos  antecedentes,  prevalecerá  o  des- 
pacho de  pronuncia. 
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CAPITULO  IV. 


Das  attrlbttlçftes   eftvela. 


SECÇÃO  I 


Dos  Juizes  de  Paz. 


Àvt.  63.  fc  Juizes  de  Paz  julgarão, com  appcllaçãoi 
para  os  Juizes  de  Direito,  as  causas  eiveis  até1  o  valor 
de  400£000,  sendo  previamente  intentado  o  meio  da 
reconciliação. 

§  1.°  A  petição  inicial  deverá  conter,  além  do  nome 
do  autor  c  do  réo : 

O  contracto,  transacção  ou  facto  de  que  resultam  o 
direito  do  autor  e  obrigação  do  réo  com  as  necessárias 
especificações  e  estimativa  do  valor,  quando  não  íôr 
determinado. 

A  indicação  das  provas,  inclusive  o  rol  das  teste- 
munhas. 

%  2.°  Citado  o  réo,  a  quem  se  dará  copia  da  petição 
inicial  e  presente  elle  na  audiência  aprazada  com  as 
suas  testemunhas,  que  poderá  levar,  se  as  tiver,  in- 
dependente de  citação ;  ou  a  revelia  do  mesmo  réo, 
se  não  comparecer,  o  Juiz  de  Paz  ouvirá  as  testemunhas 
de  uma  e  outra  parte,  mandando  tomar  por  termo  os 
seus  depoimentos. 

§  3.°  A  citação  da  testemunha  só  será  ordenada  se 
a  parte  a  requerer. 

§  4.°  Concluídas  as  inquirições  e  tomado  o  depoi- 
mento ou  o  juramento  de  qualquer  das  partes,  se  fôr 
requerido  ou  ordenado  pelo  Juiz,  segundo  os  princípios 
geraes  do  processo,  serão  ellas  ouvidas  verbalmente, 
juntando-se  aos  autos,  com  quaesquer  allegações,  os 
documentos  que  oflferecerem  ;  depois  do  que  o  Juiz 
proferirá  sua  sentença  na  mesma  audiência  ou  na  se- 
guinte. 

§  5.°  No  caso  de  appellação,  não*  ficará  traslado,  se  o 
Juiz  de  Direito  residir  no  mesmo  higar:  todavia , 
convindo  as  partes,  não  ficará  traslado,  quando  o  Juiz 
da  appcllaçao  resida  cm  lugar  diverso. 

%  0.°  A  appeilação  tem  effeito  suspensivo  c  será  to»» 
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raada  por  um  simples  termo,  notificada  a  parte  con* 
traria.  As  partes  arrazoarão  em  uma  ou  outra  instancia, 
onde  lbes  convier,  dando-se  cinco  dias  improrogaveis 
á  cad^  uma . 

§  7.D  Para  a  execução  bastará  o  simples  mandado 
contendo  a  substancia  do  julgado. 

O  processo  de  quaesquer  embargos  á  execução  se  fará 
summarissimamente,  apresentando  o  embargante  seu 
requerimento  com  exposição  do,  que  julgara  bem  de 
'seu  direito  ;  e,  ouvida  a  parte  contraria  em  quarenta 
e  oito  horas,  o  Juiz  decidirá  afinal,  com  appeliação  para 
o  Juiz  de  Direito. 

8  8.°  Nestas  acções  só  as  excepções  de  incompetência 
e  de  suspeição  suspendem  o  curso  da  cansa  até  suai  de- 
cisão ultima  f 

As  mais  excepções  constituem  matéria  de  contrarie* 
dade  e  serão  apreciadas  na  sentença  definitiva. 

§  9.°  Ha  aggravo  do  despacho  pelo  qual  o  Juiz  de  Paz 
julgar-se  competente  ou  incompetente.  Á  excepção  será 
opposta  por  escripto  ou  verbalmente  em  audiência ;  e  do 
despacho  proferido  a  parte  aggravará,  se  quizer,  para  o 
Juiz  de  Direito ;  devendo  o  aggravo  seguir  nos  próprios 
autos. 

§  10.  A  decisão  do  Juiz  de  Direito  sobre  a  suspeição 
é  peremptória.  A  suspeição  será  opposta  em  audiência, 
por  escripto  ou  verbalmente ;  se  o  Juiz  de  Pa«  nio 
reconhecer-se  suspeito,  depositada  a  caução,  subirá  o 
processo,  com  a  resposta  do  Juiz  recusado,  ao  Juiz  de  i 
Direito  que  ouvirá  verbalmente  e  de  plano  as  teste-  } 
munhas  offerecidas  pelo  recusante  e  pelo  Juiz  recusado, 
citadas  umas  e  outras  previamente  para  deporem* 


spcçío  II, 


Doi  Juizes  Mumoipaw. 


Art.  64.  Competem  aos  Juizes  Municipaes: 

1.°  0  preparo  de  todos  os  feitos  eiveis,  cujo  julga- 
mento pertença  aos  Juizes  de  Direito. 

2.  °  0  processo  e  julgamento  das  causas  eiveis  do  valor 
de  mais  de  400£000  até  800£000  com  appellação  no 
eííeito  suspensivo  para  os  Juizes  de  Direito. 

3.°  A  publicação  c  execução  das  sentenças  cíveis» 
podendo  ser  perante  elles  interpostos  ç  preparados  os 
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recarsos  que  no  caso  couberem,  salvas  as  decisGes  da 
competência  dos  Juizes  de  Direito. 

Art.  65.  Não  tratando-se  de  bens  de  raiz, o  processo 
a  seçuir-se  nas  causas  do  §  2.°  do  artigo  antecedente 
é  o  dos  arts.  237 a  244  do  Regulamento  n.°  737 de  25  de 
Novembro  de  1850. 

|  1.°  O  processo  da  execução  nessas  causas,  quanto  a 
embargos  ofTerecidos,  será  idêntico  ao  da  acção. 

§2.°  Se  a  sentença  exequenda  fór  de  Juiz  Municipal, 
sem  ter  havido  appellação,  serão  por  elle  decididos 
os  embargos,  dando  ás  partes  os  recursos  que  no  caso 
couberem. 

|  3/  Nestas  acções  sõ  têm  lugar  as  excepções  de  in- 
competência e  suspeição  do  Juiz,  que  serão  processadas 
na  forma  dos  §§  9.°  e  10  do  art.  63.  Todas  as  outras 
excepções  constituem  matéria  de  defesa,  e  devem 
ser  allegadas  na  contestação. 

Esta  disposição  prevalece,  ainda  que  a  acção  verse 
sobre  bens  de  raiz,  uma  vez  que  o  seu  valor  não  exceda 
a  5000000. 


.  SECÇÃO  III. 

Dos  Juizes  de  Direito. 

Art.  66.  Aos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  geraes 
compete : 

l.v  O  julgamento  em  segunda  instancia  de  todas  as 
causas  eiveis  de  valor  até  500/fOOO. 

2.°  O  julgamento  em  primeira  instancia  das  de  va- 
lor superior  a  500/1000. 

3.°  A  decisão  dos  aggravos  interpostos  dos  Juizes  in- 
feriores. 

4.°  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  Juizes  infe- 
riores e  aos  mesmos  Juizes  de  Direito,  na  forma  de 
art.  li  da  Lei. 

Art.  67,  Aos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  espe- 
ciaes  compete: 

1.°  O  julgamento  em  segunda  instancia  das  causas  ei- 
veis de  valor  até  100/1000. 

2.*  O  processo  e  julgamento  em  primeira  e  ultima  ins- 
tancia das  de  valor  de  mais  de  100#000  até  500/1000. 

3.°  O  processo  e  julgamento  em  primeira  instanciadas 
de  valor  superior  a  500^000;  c  a  execução  das  sen- 
tenças nestas  causas. 
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Art.  68.  Os  Juizes  do  Direito,  de  que  trata  o  ariigo 
antecedente,  poderão  ser  auxiliados,  no  preparo  e  ins- 
trucção  de  tonas  as  causas  eiveis  de  sua  competên- 
cia, pelos  seus  Substitutos  até  qualquer  sentença  ex- 
clusivamente. 

§  i.°  As  sentenças,  à  que  se  refere  este  artigo,  sio 
as  de  absolvição  da  instancia  e  todas  aquellas  em  que 
caiba  appellação  e  aggravo  de  petição  ou  instrumento. 

Esta  disposição  6  applicavel  ao  caso  da  substituição 
reciproca,  de  que  trata  o  art.  4.°  §  l.\  para  deter* 
minar  os  actos  dos  Juizes  Substitutos  nos  feitos  eiveis 
e  os  dos  Juizes  de  Direito  effectivos  que  substituírem  a 
outros  em  suas  respectivas  varas. 

§  2.*  Aos  Juizes  Substitutos  incumbe  também  a  exe- 
cução das  sentenças  nas  caudas .  eiveis  de  valor  de 
ma  is  de  1000000  até  500/1000 Julgadas  em  primeira  e  ul- 
tima instancia  pelos  Juizes  de  Direito,  salvas  as  de- 
cisões que  a  estes  competirem. 

Art.  89.  As  suspeições  postas  aos  Juizes  de  Direito 
serão  julgadas  na  conformidade  do  art    11  da  Lei. 

Em  geral  as  cauções  de  suspeições  exhibidas  em  Juizo 
serão  recolhidas  ao  cofre  da  Gamara  Municipal  respec- 
tiva, dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  juntando-se  aos 
autos  o  necessário  conhecimento  do  Procurador  da 
mesma  Gamara. 


secçIo  IV. 


Da$  Belações. 


..  Art.  70.  Os  feitos  eiveis  serão  vistos  e  julgados  na 
Relação  por  três  Juizes,  inclusive  o  relator,  que  deverá 
fazer  por  escripto  o  relatório  da  causa  estabelecido  pelo 
Regulamento  n.°  1597  do  1.°  de  Maio  de  1855,  seguindo- 
se  os  demais  termos  desde  o  art.  39  até  o  art.  44  do 
citado  Regulamento. 

§  1.°  A*  excepção  do  Desembargador  Procurador  da 
Coroa  da  Relação  da  Corte,  os  das  outras  Relações  en- 
trarão na  ordem  de  julgadores  do  respectivo  Tribunal, 
sujeitos  à  distribuição  dos  feitos  em  que  não  tenham 
de  intervir  como  Promotores  da  Justiça,  ou  como  Pro- 
curadores da  Fazenda  Nacional. 

§  2.°  O  Juiz  de  feito  o  apresentará  com  o  relatório 
dentro  ele  quarenta  dias,  contados  daqucllc  em  que  Ilie 
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fôr  distribuído ;  podendo  o  Presidente  da  Relação  pro- 
rogar  este ,  prazo,  a  seu  prudente  arbítrio,  por  mais 
vinte  dias* 

§  3/  Os  Juizes  revisores  terão  somente  vinte  dias, 
cada  um,  para  a  revisão,  os  quaes  do  mesmo  modo  po- 
dem ser  prorogados  até  trinta. 

§  4.°  As  disposições  dos  paragraphos  antecedentes  são 
applicaveis  aos  Tribunaes  do  Conimercio. 


secção  v. 


Disposifões  c&mmuns  aos  Juizes  Municipaes  e  de  Direito. 


Art.  71.  Incluem-se  na  competência  da  primeira 
instancia,  conforme  o  valor  da  causa,  o  preparo  e  o  jul- 
gamento das  partilhas,  contas  de  tutores,  bem  como 
qualquer  outra  decisão  definitiva  que  ponha  termo  à 
causa  na  mesma  instancia* 

Art.  72.  O  Juiz  da  primeira  instancia  ô  obrigado  a. 
despachar  o  feito  dentro  de  sessenta  dias,  contados  da 
conclusão,  se  a  sentença  fôr  definitiva ;  dentro  de  dez 
dias,  nos  demais  casos. 

Far-se-ha  carga  ao  Juiz  com  a  sua  assignatura  em 
livro  próprio  do  Escrivão,  pelo  recebimento  dos  autos 
conclusos ;  e  desse  livro  se  darão  ás  partes  as  certidões 

3 ue  pedirem.  São  comprehendidos  nesta  disposição  os 
uizes  de  segunda  instancia. 

<  Art.  73.  Nos  termos  reunidos  o  respectivo  Supplen- 
te  do  Juiz  Municipal,  em  exercício,  deverá  preparar  o  fein 
to  de  valor  superior  a  80Q#  e  remettel-o  ao  mesmo  Juiz, 
o  qual,  antes  de  o  fazer  subir  ao  Juiz  de  Direito, 

Soderá  ordenar  as  diligencias  que  julgar  necessárias, 
evolvendo  o  processo  ao  Supplente  com  as  conve-, 
nientes  instrucções. 

Quanto  aos  feitos  de  valor  inferior  a  500$,  serão  pre- 
parados segundo  a  legislação  vigente  e  na  , forma  do 
novo  processo  estabelecido ;  fezendo-sc  remessa  delles 
ao  Juiz  Municipal  para  o  julgamento  final. 

Art.  74.  Os  prazos,  para  as  partes  allegarem  o  que 
lhes  convier,  serão  os  mesmos  adoptados  no  processo 
commercial ;  seguindo-se  a  esse  respeito  o  mais  que  se 
acha  estabelecido  no  mesmo  processo. 
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CAPITULO  V. 


tMsposiçies  germes» 


Art.  75.  O  carcereiro,  detentor,  Escrivão  ou  official 
do  Juizo,  que  de  qualquer  modo  embaraçar,  demorar  ou 
dificultar  a  expedição  de  uma  ordem  de  habea$-corpusy 
a  conducçãoe  apresentação  do  paciente  ou  a  sua  soltura, 
além  das  penas  em  que  possa  incorrer  na  forma  da  Lei 
Criminal,  será  multado  na  quantia  de  40j  a  100#  pela 
autoridade  competente. 

Art.  76.  Nos  municípios,  cabeças  de  comarcas  espe- 
ciaes,  os  Juizes  de  Direito,  que  não  tiverem  varas  priva- 
tivas, servirão  successi vãmente  nos  conselhos  de  revista 
da  guarda  nacional  e  no  mais  que  pela  legislação  vigente 
incumbe  aos  Juizes  Hunicipaes. 

Art.  77.  Todos  os  Juizes,  que  preparam  os  feitos  ou 
neltes  cooperam,  darão  audiência  em  dias  certos  e  de- 
terminados, uma  ou  duas  vezes  na  semana,  conforme  a 
dftluenciado  trabalho. 

Os  Juizes  Substitutos  darão  suas  audiências  nos  mes* 
mos  dias,  em  que  as  derem  os  effecti  vos,  antesou  depois 
destes,  conforme  fôr  mais  conveniente  e  .de  accôrdo 
combinarem. 

Art.  78.  Os  Tabelliães  de  Notas  poderão  fazer  lavrar 
as  escripturas  por  escreventes  juramentados,  subscre- 
vendo-as  elles  e  carregando  com  a  inteira  responsabi- 
lidade. 

Exceptuam-se  as  seguintes,  que  pelo  próprio  Tabellião 
devem  ser  lavradas : 

!••  As  que  contiverem  disposições  testamentárias. 
.  2  •  •  As  que  forem  de  doações  causa*morti$ . 

Em  geral,  as  que  houverem  de  ser  lavradas  fora  do 
cartório. 

Art.  79.  Os  mesmos  Tabelliães  poderão  ter  até  dous 
livros  cara  as  escripturas,  se  o  Juiz  de  Direito  o 
permittir,  reconhecendo  a  aflluencia  de  trabalho  no 
cartório. 

Nas  capitães,  sedes  de  Relações,  essa  licença  será  dada 
pelo  Presidente  do  respectivo  Tribunal. 

§  1/0  livro  destinado  ao  escrevente  juramentado 
será  aberto  e  encerrado  com  essa  declaração  e  consi- 
derado appensodo  livro  de  Notas  do  Tabellião. 
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§  2.°  No  livro  principal  de  Notas,  cm  que  escrever, 
o  próprio  Tabellião  fará  por  extracto  declaração  da  es- 
criptura  lavrada  pelo  escrevente  juramentado,  com  ex- 
plicita menção  da  folha  do  livro  appenso  do  dito  es- 
crevente.  Esse  extracto  ou  resumo  será  assignado  pelas 
partes  c  testemunhas  sem  augmento  de  despeza  para 
aquellas. 

§  3.°  Os  Tabelliãcs  poderão  registrar  em  livro  es- 
pecial as  procurações  e  documentos,  que  as  partes 
apresentarem  e  de  accôrdo  com  ellas;  com  tanto  que 
na  escriplura  publica  façam  declaração  e  remissão  á 
folha  desso  livro  com  as  especificações  necessárias,  a 
aprazimento  das  partes. 

Art.  80.  Nos  lugares,  em  que  existir  um  só  Ta- 
bellião de  Notas ,  a  conferencia  e  o  concerto  dos 
traslados  poderão  ser  feitos  com  o  escrevente  jura- 
mentado. 

Art.  81.  Oi  Delegados  de  Policia  poderão  ter  Es- 
crivães especiaes. 

Servirão  perante  os  Chefes  de  Policia,  como  Escrivães, 
quaesquer  aos  empregados  das  respectivas  secretarias, 
que  eltes  designarem;  e  perceberão  os  emolumentos 
taxados  no  Regimento  de  Custas. 

Art.  82.  Os  Juizes  de  Direito  das  comarcas  especiaes, 
seus  Substitutos,  os  Juizes  Muhicipaese  seus  Suppl entes, 
para  os  actos  da  formação  da  culpa,  poderão  servir  com 
os  Escrivães  dos  Delegados  e  dos  Subdelegados  de  Po- 
licia nos  respectivos  districtos. 

Logo  que  os  processos  escriptos  por  esses  Escrivães 
tenham  chegado  ao  termo  de  conclusão  para  a  pro- 
nuncia, se  não  fôr  presente  o  Juiz  desta,  aoverão  ser 
remettidos  ao  Escrivão  do  Jury,  que  os  fará  conclusos 
ao  mesmo  Juiz. 

Decretada  a  pronuncia  neste  caso,  será  feito  o  lança- 
mento do  nome  do  réo  pronunciado  no  rol  dos  culpados 
em  o  livro  a  cargo  do  Escrivão  do  Jury,  que  passará  os 
mandados  de  prisão  de  taes  réos. 

Quando,  porém,  o  Juiz  da  pronuncia  fér  presente  e  a 
decretar  antes  da  remessa  do  processo  ao  Escrivão  do 
Jury,  esta  se  fará  logo  depois,  a  Hm  de  tet  seguimento 
pelo  cartório  do  mesmo  Escrivão  o  recurso  necessário 
para  o  Juiz  de  Direito,  nas  comarcas  geraes,  ou  o  vo- 
luntário para  a  Relação  n*s  especiaes.  Em  todo  o  caso 
o  Escrivão  do  Jury  lançará  os  nomes  dos  réos  pronun- 
ciados no  rol  dos  culpados. 

Art.  83.  O  inventario  e  partilha  dos  bens  de  defun- 
tos, que  deixarem  testamento,  sem  herdeiros  orphãos 

PARTE  II.         86. 
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ou  inlerdictos,    é  da   competência  do  Juiz  da  Pro- 
vedoria. 

Na  falta  de  testamento  e  de  herdeiros  orphãos  ou  in- 
terdictos,  será  feito  o  inventario  e  partilha  pelo  Juízo 
commum . 

Art.  84.  Os  casos  de  que  trata  o  art.  10  do  Codiíro 
Criminal,  são  do  conhecimento  e  decisão  do  Juiz  for- 
mador da  culpa,  com  appeltação  ex-oflicio  para  a  Relação, 
quando  a  decisão  fôr  definitiva. 

E'  decisão  definitiva  a  que  julgar  improcedente  o 
procedimento,  por  estar  o  réo  incluído  em  qualquer  das 
espécies  do  citado  art.  40,  ou  seja  ella  proferida  imme- 
diatamente  pelos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  espe- 
ciaes  ou  pelos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  geraes,  em 
gráo  de  recurso  necessário. 

Art.  85.  Os  Juizes  de  Direito  c  Promotores  Públicos 
são  obrigados  a  residir  dentro  da  villa  ou  cidade  prin- 
cipal da  comarca,  pela  importância  do  foro,  e  que  será 
designada  pelo  Presidente  da  Província,  com  approYação 
do  Governo. 

§  i.°  Os  Juizes  de  Direito,  que  sem  licença  se  ausen- 
tarem de  suas  comarcas,  além  da  responsabilidade  a  que 
licam  sujeitos  pela  Lei  Criminal ,  serão  multados  na 
quantia  de  50^000 a  200^000,  pelo  Presidente  da  Relação, 
que  para  isso  os  ouvirá  logo  que  tenha  conhecimento  do 
facto  por  participação  oíficial  do  Presidente  ua  Pro- 
víncia, ou  por  qualquer  representação. 

§  2.°  Os  Juizes  Municipaes  são  igualmente  obrigados 
a  residir  dentro  da  vilta  ou  cidade,  cabeça  do  termo,  e 
ausentando-se  deste  sem  licença,  incorrem  na  mesma 
multa  de  50^000  a  2000000,  imposta  pelo  Juiz  de  Di- 
reito, depois  de  ouvil-os. 

Art.  86.  Nos  feitos,  pendentes  de  julgamento  na  Re- 
lação, em  que  já  tiver  sido  proferida  qualquer  decisão 
pela  turma  dos  cinco  Juizes,  por  estes  ainda  será  termi- 
nado o  julgamento. 

Quanto  aos  que  estiverem  somente  distribuídos,  in- 
tervirão no  julgamento  os  três  primeiros  Juizes,  na 
conformidade  do  art.  27,  §  4.°  da  Lei. 

Art.  87.  Os  Juizes  de  Orphãos  da  Corte  servirão  com 
Escrivães  distinctos,  passando  um  dos  actuaes  com  o 
seu  cartório  a  servir  na  segunda  vara  e  sendo  pro- 
vidos para  cada  uma  delias  os  dous  offleios  novamente 
creados. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
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tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  dous  Je  Novembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesirao  da  Independência  e  do 

Império. 

» 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  fo  Paula  ]de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


Tabeliã  da  Fiança  Provisória. 
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Quando  a  pena  de  prisão  simples  ou  de  prisão  com  trabalho 
fòr  acompanhada  de  multa  correspondente  a  uma  parle  do  tem- 
po, serão  proporcionalmente  aiigmeniados  os  termos  da  tabeliã. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Novembro  de  1871.-— 
Francisco  de  Pátria  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  4825  —  de  22  de  novembro  de  1871. 

Fixa  o  numero  dos  Juizes  de  Direito  na  Corte  e  nas  capitães 
das  Províncias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão ;  e  o  dos 
respectivos  Juizes  substitutos* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem, 
para  execução  da  Lei  n.°  2033  de  20  de  Setembro  ultimo, 
decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  Fica  elevado  a  onze  o  numero  das  Varas  de 
Juizes  de  Direito  na  Corte,  a  seis  o  das  capitães  das  Pro- 
víncias da  Bahia  e  Pernambuco,  e  a  cinco  o  da  capital 
dá  Província  do  Maranhão. 

|  i.°  Haverá  na  Corte  um  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  e 
um  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos,  dous  Juizes  do 
Commercio,  dous  de  Orpbãos,  dous  Auditores,  sendo  um 
de  Guerra  e  outro  de  Marinha,  e  três  Juizes  do  Civcl. 

§  2.*  Na  Bahia  e  no  Recife,  além  do  Juiz  dos  Feitos  da 
Fazenda  e  do  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos,  um  Juiz 
do  Commercio,  outro  de  Orpnãos  e  {lous  do  Civel. 

§  3.°  Em  S.  Luiz  do  Maranhão,  um  Juiz  do  Com- 
mercio, outro  de  Orphãos,  um  Provedor  de  Capellas  e 
Resíduos  e  dous  Juizes  do  Civel. 

Art.  2.°  Todos  esses  Juizes,  ainda  mesmo  os  das 
varas  privativas,  terão  jurisdicção  criminal  cumula- 
tiva. A  jurisdicçâo  civel  também  será  cumulativa,  mas 
Unicamente  entre  os  Juizes  respectivos.  • 

Art.  3.°  Para  os  auxiliar  no  preparo  dos  processos e 
os.  substituir  em  seus  impedimentos  são  creados  oito 
Juizes  substitutos  na  Corte,  seis  em  cada  uma  das  ca- 
pitães da  Bahia  e  Pernambuco,  e  cinco  na  do  Maranhão. 

Art.  4.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario» 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  um ,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


executivo.  OJW 

DECRETO  N.  4826  —  de  22  de  novembro  de  1871. 

Declara  bas  condições  do  art.  1.°  da  Lei  n.«  2033  de  20  de 
Setembro  ultftno  as  comarcas  de  Nictheroy,  ráo  d'Alho  c 
Alcântara ;  e  fixa-lhes  o  numero  de  Juizes  de  Bireito  e  de 
seus  respectivos  Substitutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma-' 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem, 
para  execução  da  Lei  n.°  2033  de  20  de  Setembro  ulti- 
mo, Decretar  o  seguinte: 

Art.  1 .  •  São  declaradas  especiaes,  nas  condições  do 
;irt.  i.°da  referida  Lei,  as  comarcas  de  Nictheroy,  no  Rio 
de  Janeiro ;  Pào  d'Alho,  em  Pernambuco;  e  Alcântara* 
no  Maranhão. 

Art.  2.°  Cada  uma  dessas  comarcas  terá  dous  Juizes 
de  Direito  com  jurisdicção  cumulativa  e  designação  de 
Juiz  da  l.a  e  da  2.*  vara ;  e  dous  Juizes  Substitutos. 

Art.  3.°  Ficara  revogadas  as  disposiçõts  cm  con- 
trario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  c 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em,  vinte  dous  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato . 


DECRETO  N.  4827  —  de  22  de  novembro  de  1871. 

Declara  de  segunda  entrancia  a  comarca  de  S.  Bernardo  das 
Kussas,  ultimamente  creada  na  Província  do  Ceará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gastade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  segunda  entrancia 
a  comarca  de  S.  Bernardo  das  Russas,  ultimamente 
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creada  na  Província  do  Ceará  pela  Lei  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  n.°  1415  de  25  de  Agosto  deste 
anuo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Saylo  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  te  Paula  âe  Negreiros  Sayão  Ijoba&o. 


DECRETO  N.  4828  —  de  22  de  novembro  de  1871. 

Marca  o  ordenado  animal  do  Promotor  Publico  da  comarca  de 
S.  Bernardo  das  Russas  na  Prowneia  do  Ceará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  ò  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  0  Promotor  Publico  da  comarca  de  S. 
Bernardo  das  Russas  da  Província  do  Ceará  vencerá  o 
ordenado  annual  de  600#000;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mii  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Ijobato. 
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DECRETO  N.  4829  de  23  de  novembro  de  1871. 

Concede  á   companhia  de  seguros— Perseverança— autorização 
para  funccionar  e  approva  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Ii&perador,  Attendendo  ao  requerimento  da 
corapmhia  de  seguros  marítimos  contra  o  fogo  e  de 
vida  de  escravos— Perseverança— ,  organizada  na  cidade 
de  Campos  e  devidamente  representada,  e  de  confor- 
midade com  a  Sua  Immediata  Resolução  de  2  do  cor- 
rente mez,  tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  5  de  Julho  ultimo,  Ha  por  bem  Conceder - 
lhe  autorização  para  funccionar,  e  Approvar  os  respec- 
tivos estatutos,  com  as  modificações  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado  Freire  Pe- 
reira da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, tyinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego:ios 
da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  c  três  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Macliado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modificações  feitas  nos  estatutos  da  com- 
panhia de  seguros— Perseverança— ,  a  que 
se  refere  o  Decreto  H  •  4889  desta  data. 


I. 

Àrt.  9.°  Será  improrogavcl  o  prazo  marcado  para 
a  primeira  entrada  do  valor  das  acções. 

0  accionista  que  deixar  de  realizal-a  dentro  desse 
prazo,  será  compellido  a  pagal-a  com  o  juro  prove- 
niente da  mora,  perante  o  juizo competente. 

A  impontuabiliaade  do  accionista  no  pagamento  das 
entradas  subsequentes  importará  sua  exclusão  da  com- 
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panhia,  que,  atém  de  flcar  senhora  das  entradas  rea- 
lizadas, terá  o  direito  de  declarar  vacas  as  respectivas 
acções  *e  distribuil-as  a  novos  possuidoreè. 

II. 

Ao  art.  48  acrescente- se: — Esta  disposição  não  im- 
pedira ouso  da  faculdade  que  pelos arts.  295  do  Código 
Gommercial  e  45  do  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1880  tem  a  asscrabléa  geral  dos  accionistas  de  escolher 
livremente  seus  mandatários. 

III. 

A  assembléa  trera  1  dos  accionistas  será  dirigida  era 
suas  reuniões  pelos  accionistas  que  annualmente  forem 
eleitos  ou  acclamados  Presidente  e  Secretários  na  sessão 
ordinária  de  cada  anno:  ficando  modificado  na^te  sen- 
tido o  a  ri.  52. 

IV. 

No  art.  60  supprimam-se  as  palavras — renunciando  a 
qualquer  direito  que  possam  ter  para  impedir  sua 
observância. 

V. 

* 

A  companhia  não  poderá  começar  suas  operações  sem 
que  esteja  realizada  a  primeira  entrada  de  10  %  sobro 
o  valor  das  acções  a  que  allude  o  art.  8.° 

VI. 

A  companhia  será  dissolvida  nos' casos  do  art.  35 do 
citado  Decreto  n.°  2711  e  especialmente  quando  o  des- 
falque do  capital  seja  de  50  %• 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Novembro  de  1871  • 
—Theodoro  Maclmdo  Freire  Pereira  da  S/fcxi. 
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Estatutos  da  companhia— Perseverança— ,  a  quese  refere 
o  Decreto  n.°  4829  de  23  de  Novembro  de  1871. 

CAPITULO  i. 

DA   COMPANHIA. 


Art .  i.°A  companhia  fundada  na  cidade  de  Campos  dos 
Goytacazes,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  com  o  titulo  de 
—Perseverança — ,  é  uma  sociedade anony ma  com  o  fundo 
capital  de  1  .OOOrOOqiGOO,  divididos  em  2. 000  acções  de 
500^000  cada  uma,  o  >}ual  fundo  poderá  ser  augmentado 
por  deliberação  da  asscmbléa  geral  dos  accionistas,  com 
prévia  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  2.°  A  companhia— Perseverança— tem  por  objecto 
tomar  seguros  marítimos,  de  prédios  e  mercadorias  con- 
tra incêndio,  e  de  vidas  dos  escravos,  de  conformidade 
com  o  que  se  acha  estabelecido  em  o  nosso  Código  Com- 
mercial,  e  sob  as  condições  expostas  nestes  estatutos. 

Art.  3.*  A  companhia— Perseverança — durará  pelo 
tempo  de  trinta  annos,  contados  desde  o  dia  em  que  o 
Governo  Imperial  approvar  estes  estatutos,  cujo  prazo, 
findo  que  seja,  prorogar-se-ha,  se  assim  fôr  resolvido 
em  assembléa  geral,  submettendo-se  tal  decisão  á  appro- 
vação do  Governo  Imperial ;  e  sendo  resolvida  a  disso- 
lução nos  casos  dos  arts.  35  e  36  do  Decreto  n.°  2711  de 
19  de  Dezembro  de  1860,  começará  logo  a  liquidação,  a 
qual  poderá  ainda  veriflcar-se  antes  de  findo  o  prazo 
marcado,  se  os  sinistros  havidos  absorverem  metade 
do  capital  realizado  e  o  fundo  de  reserva,  e  fôr  isso  de- 
liberado por  voto  da  maioria  da  mesma  assembléa,  fi- 
cando a  Directoria  encarregada  da  liquidação. 

Art.  4.°  A  companhia— Perseverança— será  represen- 
tada, em  todosos  seus  actos,  por  uma  Directoria  composta 
de  três  membros  eleitos  á  pluralidade  de  votos  presen- 
tes d'entre  os  seus  accionistas  que  tiverem,  pelo 
menos,  dez  acções,  designando  a  assembléa  geral  que 
os  eleger  qual  ha  de  ser  o  caixa ;  vencendo  elles  as  gra- 
tificações e  porcentagens  marcadas  no  art.  45.  Suas 
funcções  durarão  por  dous  annos ;  mas,  findos  que  se- 
jam, poderão  ser  reeleitos. 

Art. 5.°  Além  da  Directoria  haverá  uma  commissão 
fiscal,  composta  de  três  membros  eleitos  á  pluralidade 
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de  votos  presentes,  (Tentre  os  accionistas  que  possuí- 
rem, pelo  menos,  dez  acções.  Suas  funcções  durarão 
por  dous  annos ;  mas,  findos  que  sejam,  poderão  ser 
reeleitos.  Na  mesma  occasião  proceder-se-ha  á  eleição 
de  três  supplentes  eleitos  do  mesmo  modo  e  entrarão 
em  exercício  na  ausência,  falta  ou  demissão  dos  mem- 
bros effectivos;  sendo  obrigados,  tanto  estes  como  os 
da  Directoria,  a  depositarem  na  companhia,  pelo  menos, 
dez  acções,  durante  o  tempo  de  sua  responsabilidade, 
sem  o  que  não  poderão  exercer  suas  funcções, 

E'  incompatível  a  eleição  de  membro  da  commissão 
fiscal  ou  supplente  com  o  de  Director. 

Art.  6.*  Dando-se  qualquer  impedimento  que  prive 
algum  dos  membros  da  Directoria  de  poder  exercer 
temporariamente  suas  funcções,  será  substituído  por 
quem  fôr  designado  pelo  conselho  fiscal,  tendo,  porém, 
a  pessoa  que  o  substituir  direito  somente  ao  ordenado 
do  mesmo  Director,  emquanto  estiver  em  exercício. 

Art.  7.°  A  companhia— Perseverança— dará  principio 
ás  suas  operações  logo  que  ostes  estatutos  forem  appro- 
vados  pelo  Governo  Imperial,  e  se  achar  subscripta  me- 
tade de  suas  acções. 

Art.  8.°  Logo  que  estejam  subscriptas  as  acções  de 

3ue  trata  o  artigo  precedente,  a  Directoria  incorpora- 
ora  fará  publicar  nos  periódicos  do  lugar  o  tempo 
dentro  do  qual  os  accionistas  deverão  entrar  com  dez 
por  cento  sobre  o  valor  de  suas  acções,  cuja  importân- 
cia será  recolhida  em  algum  dos  bancos  desta  cidade. 

Art/9.°  0  prazo  marcado  para  o  que  determina  o  i 

precedente  artigo  será  improrogavel ;  a  falta  da  pri- 
meira entrada  importa  a  exclusão  do  accionista  omisso, 
e  a  ficarem  vagas  as  suas  acções,  as  quaes  serão  dis- 
tribuídas a  novos  possuidores.  - 

Art.  10.  Os  accionistas  são  obrigados,  até  o  valor 
das  acções  que  possuírem,  a  fazerem  as  entradas  exigi- 
das para  satisfação  dos  riscos. 

Art.  il<  Além  do  fundo  realizado,  crear-se-ha  um 
outro  de  reserva,  que  será  composto  como  se  determina 
no  art.  33,  alé  que  completem  cinco  por  cento,  pelo 
menQÊ,  do  valor  das  acções. 

Art.  12.  Se  por  qualquer  causa  a  entrada  de  dez  por 
cento  se  achar  desfalcada,  e  esse  desfalque  não  fôr 
preenchido  pelo  fundo  de  reserva,  a  Directoria  exigirá 
dos  accionistas  a  entrada  immediata  da  quantia  que  fôr 
necessária  para  o  preencher. 

O  accionista  que  dentro  em  trinta  dias  não  fizer  a 
entrada,  reclamada  pela  Directoria,  deixará  de  pertencer 


EXECUTIVO.  691 

á  companhia ;  suas  acções  serão  vendidas  em  hasta  pu- 
blica, e  seuproducto  creditado  ao  accionista,  restituin- 
do-se-lhe  o  saldo,  ou  exigindo-se-lhe  judicialmente  o 
alcance,  se  o  houver,  entre  o  seu  haver  e  os  sinistros, 
pelos  quaes  é  responsável  ató  a  data  da  venda  das  acções. 


CAPITULO  II. 


DAS  OPERAÇÕES   DA   COMPANHIA. 


Art.  13.  Nos  seguros  desta  companhia  se  observará  o 
seguinte : 

1.*  O  valor  das  embarcações  e  transporte  de  géneros 
por  agua  será  estimado  pelo  segurado. 

2.°  O  valor  do  escravo  será  estimado  pela  Directoria, 
procedendo-se  a  exame  pelo  medico  da  companhia. 

3.°  O  valor  de  prédios  será  estimado  por  avaliação. 

•4.°  O  valor  de  mercadorias  em  deposito  será  estimado 
pelas  facturas  ou  balanço  assignados  pelos  segurados. 

Art.  14.  A  companhia  não  toma  seguros  de  escravos 
de  qualquer  sexo,  que  representem  ter  mais  de  sessenta 
e  menos  de  dez  annos ,  e  serão  todos  feitos  pelo  tempo 
de  um  anno  e  regular-se-hão  por  uma  tabeliã  propor- 
cional ás  idades,  approvada  pela  Directoria  e  conselho 
fiscal,  podendo  os  seguroá  serem  reformados  mediante 
novo  exame  medico. 

O  fim  dos  riscos  tomados  será  ao  meio  dia  dos  dias 
designados  pela  apólice.  Da  mesma  forma  terminará  o 
risco  de  incêndio  de  prédios  ou  mercadorias  em  depó- 
sitos. 

Art.  15.  Os  seguros  de  escravos  desta  companhia  cir- 
cumscrevem-se  aos  que  residem  dentro  dos  limites 
desta  cidade  de  Campos. 

O  máximo  do  valor  segurado  por  cada  vida  será  de 
um  conto  e  quinhentos  mil  réis. 

Art.  16.  Os  prémios  dos  seguros,  não  excedendo  a 
quantia  de  cem  mil  réis,  serão  pagos  á  vista;  mas  quando 
ultrapassarem  esta  quantia  serão  pagos  em  letras  a 
prazos  nunca  maiores  de  quatro  mezes. 

Art.  17.  A  falta  de  pagamento  das  letras,  a  que  se 
refere  o  artigo  antecedente ,  na  data  do  vencimento, 
importa  a  cessação  da  responsabilidade  tomada  pela  com- 

{>anhia,  ficando* a  esta  o  direito  de  proceder  pelos  meios 
egaes  á  cobrança  de  taes  letras. 
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Art.  18.  Logo  que  haja  sinistro,  reputar -se -hão  ven- 
cidas todas  as  letras  que  a  companhia  possuir,  aceitas 
pelo  segurado,  as  quaes  serão  encontradas  no  pagamento 
do  mesmo  sinistro. 

Art.  19.  A  companhia  toma  a  si  o  risco  de  morte  do 
escravo  seguro,  menos  quando  esta  resultar  de  suicídio 
ou  sevícias,  castigo  bárbaro  ou  tortura. 

Art.  20.  No  caso  do  seguro  recahir  em  escravo  que 
posteriormente  pertença  à  tripolação  de  algum  navio, 
a  Directoria,  de  accôrdo  com  os  interessados,  augmen- 
tará  o  premio. 

Da  mesma  forma  se  procederá,  quando  o  escravo  passar 
a  exercer  algum  officio,  que  seja  damnoso  ou  arriscado, 
como  foguista,  padeiro,  canoeiro,  marinheiro,  carpin- 
teiro, pedreiro,  batedor  de  assucar  e  de  doce.    * 

Fica,  porém,  estabelecido  que,  se  o  escravo  estiver 
comprehendido  nestas  condições,  no  acto  do  seguro,  o 
premio  será  sempre  mais  elevado  do  que  paraaquelles 
que  estiverem  em  caso  diverso.  A  falta  de  declaração 
acima  vicia  e  annulla  a  apólice  em  todos  os  seus  eííeitos. 

Art.  21.  A  morte  do  escravo,  antes  do  cadáver  ser 
dado  á  sepultura,  será  verificada  por  um  medico  da 
companhia,  que  certificará  a  identidade,  escaquei!* 
procedeu  de  sevícias,  e  propinação  de  veneno,  ou  aban- 
dono. 

0  segurado  deverá  não  só  participar  por  cscripto  á 
companhia,  logo  que  se  der  o  sinistro,  a  íim  de  se  pro- 
ceder áquella  verificação,  como  preslar-sc  a  dar  todos 
os  esclarecimentos. 

Art.  22.  Se  a  morte  se  der  aonde  não  possa  ter 
plena  execução  o  disposto  no  artigo  antecedente,  certi- 
ficará o  medico  do  lugar,  mencionando  na  certidão  os 
signaes  particulares  do  escravo,  a  qual  será  authenticada 
por  três  assignaturas  de  pessoas  qualificadas  do  lugar  e 
reconhecidas  por  tabellião. 

Art.  23.  Quando  por  falta  de  medico  não  se  puder 
preencher  o  disposto  no  artigo  precedente,  será  o  res- 
pectivo certificado  passado  pela  primeira  autoridade 
policial  do  lugar-,  isto  é,  no  caso  de  morte  repen- 
tina . 

Sem  prejuízo  de  que  nãosendoa  morte  repep tina, fica  o 
segurado  obrigado,  logo  que  o  escravo  adoecer,  a  prestar- 
lhe  todos  os  soccorros  médicos  e  logo  participar  por  es- 
cripto  à  Directoria,  a  fim  de  ser  visitado  pelo  medico  que 
ella  designar,  se  assim  o  julgar  necessário,  podendo  o  es- 
cravo doente  ser  removido  para  lugar  mais  conveniente, 
se  a  localidade  em  que  se  estiver  tratando  nio  offerecer 
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garantias  de  boas  condições  hygienicase  de  bom  trata- 
mento :  por  conta  do  seguradocorrcrão as  despezas  com 
o  mesmo  tratamento. 

Art.  24.  Os  attestados  mortuários,  conducções  e  des- 
pezas que  se  lizercm  por  causa  do  sinistro,  serão  pagas 
pelo  segurado. 

Art.  23.  A  propriedade  da  apólice,  menos  a  de  mer- 
cadorias em  transporte,  será  transferível  no  caso  de 
herança  ou  venda  ;  mas,  para  que  a  transferencia  seja 
válida,  é  indispensável  participação  e  consentimento 
referendados  pela  Directoria.  Os  transferidos  são  obriga- 
dos a  apresentar  escriptura  de  venda  ou  certidão  defor- 
mai de  partilha,  na  parte  relativa  ao  objecto  da  trans- 
ferencia. Á  falta  da  declaração  da  transferencia  importa 
a  annullação  do  contracto. 

Art.  26.  Quando  o  escravo  fôr  recolhido  a  hospital 
publico  ou  particular,  o  interessado  participará  imme- 
diatamente  á  companhia;  o  mesmo  se  fará  quando  o 
escravo  fôr  para  fora  da  cidade  por  mais  de  lo  dias'. 


CAPITULO  III. 


DOS    PRÉMIOS    E    DESPEZAS. 


Ari.  27.  A  importância  total  dos  prémios,  á  propor- 
ção que  se  liquidar,  será  recolhida  a  um  banco,  e  delle 
só  será  retirada  a  carte  concernente  á  indemnização  dos 
sinistros  e  mais  aespezas  occorridas  durante  o  anno 
social . 

Art.  28.  Entender-se-hão  por  despezas  da  companhia, 
os  vencimentos  dos  médicos  e  empregados,  aluguel  da 
casa,  gastos  do  escriptorio,  impressões,  custas  judiciaes, 
e  em  geral  quaesquer  outras  despezas  que  se  façam  em 
beneficio  dos  interesses  sociaes. 

Art.  29.  Os  prémios  dos  seguros  desta  companhia 
serão  regulados  por  uma  tabeliã  proporcional  aos  riscos 
e  objettosdo  seguro,  como  determina  o  art.  14. 

Art.  30.  Os  segurados  pagarão  mais  os  seguintes 
emolumentos :  pela  apólice,  2#000 ;  pela  verificação  me- 
dica de  cada  escravo,  2^000;  pelo  attestado  mortuário, 
10^000,  e  por  cada  transferencia  da  apólice,  na  confor- 
midade do  art.  25,  5£000.  Estes  emolumentos  serão 
annualmente  levados  ao  fundo  de  reserva. 
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Art.  31.  Os  accionistas  que  transferirem  as  suas 
acções,  pagarão  por  cada  termo  de  transferencia  55000. 
Este  emolumento  terá  a  mesma  applicação  constante  do 
artigo  precedente. 


CAPITULO  IV. 


DA    INDEMNIZAÇÃO  DOS  SINISTROS. 

Art.  32.  Verificado  o  sinistro,  depois  de  apresentados 
á  companhia  os  competentes  documentos,  esta  indem- 
nizará aos  interessados,  de  conformidade  com  as  con- 
dições geraes  de  sua  apólice. 

Art.  33.  Fallecendo  qualquer  escrava  em  consequência 
de  parto,  se  o  seguro  não  tiver  sido  tomado,  tendo  em 
vista  aquelle  risco,  far-se-ha  o  abatimento  de  25  °/e  na 
importância  da  indemnização. 

Da  mesma  forma  se  procederá  quando  o  escravo  fal- 
lecer  de  hérnia. 

Desde  que  o  escravo  ou  escrava  seguro  se  libertar  ou 
fôr  libertado,  cessa  a  responsabilidade  da  companhia,  á 
qual,  aliás,  pertencerá  o  premio  respectivo. 

Art.  34.  Em  iodo  o  caso,  o  direito  de  reclamação 
por  parte  do  segurado,  fica  prescripto  se  elle  o  nâo  fizer 
valer  dentro  de  um  anno,  depois  de  acontecido  o  si- 
nistro. 

« 

CAPITULO  V. 


DO  FUNDO   DE   RESERVA. 

Art.  33.  O  fundo  de  reserva  é  unicamente  destinado 
a  fazer  face  ao  pagamento  dos  sinistros,  quando  os  pré- 
mios annualmente  recebidos  e  depositados  não  cheguem 
para  pagamento  dos  mesmos  sinistros.  Será  composto 
do  modo  seguinte  • 

De  um  quinto  dos  lucros  que  annualmente  se  verifi- 
carem por  balanço. 

Dos  emolumentos  de  que  tratam  os  arts.  30  e  31,  até 
que  se  completem  pelo  menos  50:000$,  correspondentes 
a  cinco  por  cento  sobre  o  valor  das  acções  de  que  trata 
o  art.  11. 
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CAPITULO  VI. 


DOS  ACCIONISTAS 


Art.  3(>.  Para  ser  accionista  é  mister  que  seja  pessoa 
idónea  e  de  reconhecidas  garantias. 

Art.  37.  Nenhum  accionista  poderá  possuir  nem  mais 
de  vinte  c  cinco  e  nem  meuosde  cinco  acções. 

A  transferencia  das  mesmas,  emquanto  se  não  com- 
pletar seu  valor  nominal,  só  poderá  ser  eflectuada  com 
assentimento  da  directoria  e  conselho  fiscal. 

Realizado  que  seja  o  inteiro  valor  das  acções,  seus  pos- 
suidores as  poderão  transferir  ad  libitum. 

Art.  38.  A  responsabilidade  dos  accionistas  pelas  trans- 
acções da  companhia,  não  se  estende  a  mais  do  valor  de 
suas  respectivas  acções,  mas  são  obrigados  ao  que  deter- 
mina o  art.  10. 

Art.  39.  Por  morte  de  qualquer  accionista,  os  seus 
herdeiros,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  terão  o  di- 
reito de  apresentar  um  novo  accionista  para  substituir 
o  fallecido ;  c,  se  nesse  prazo  os  ditos  herdeiros  não  ti- 
verem feito  proposta  alguma,  òu  se  as  pessoas  apre- 
sentadas não  tiverem  sido  approvadas,  as  acções  serão 
vendidas  em  hasta  publica  por  conta  dos  mesmos  her- 
deiros. 

Art.  40.  No  caso  de  algum  accionista  suspender  seus 
pagamentos,  poderá  a  Directoria  vender,  por  conta  do 
mesmo,  as  acções  que  elle  possuir,  effectuando-se  a  venda 
em  hasta  publica,  com  prévio  annuncio  nas  folhas  de 
maior  circulação  do  município,  e  antecedência  de,  pelo 
menos,  oito  dias. 

Art.  41.  O  accionista,  que  se  ausentar  da  comarca  de 
Campos,  sem  deixar  valores  que  garantam  as  obrigações 
a  que  está  sujeito  por  estes  estatutos,  ou  casa  com  me  r- 
cial  em  que  íigure  sua  firma,  é  obrigado  a  constituir 
um  procurador  que  o  represente,  o  qual  será  pessoa 
idónea,  e  assignará  termo  de  responsabilidade  n'um 
livro  para  isso  destinado. 

Art.  42.  Não  sendo  satisfeito  pelo  accionista  o  que 
dispõe  o  precedente  artigo,  a  Directoria  oíDciará  ao 
mesmo,  ou  ao  seu  representante,  marcando-lhe  o  prazo 
de  sessenta  dias,  para  dispor  das  acções  que  possuir ; 
findo  o  qual,  serão  vendidas  pela  forma  regulada  na  se- 
gunda parte  do  art.  12. 
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Art.  43.  Qualquer  accionista  poderá  exigir  dos  Di- 
rectores quaesquer  informações  que  necessite  acerca 
das  transacções  da  companhia,  requerendo  para  esse  fim 
ao  Presidente  da  mesma. 

Art.  44.  Os  accionistas  poderão  ser  representados  por 
procuração,  dada  a  outro  accionista,  menos  para  votar 
nas  eleições  para  Directores  e  conselho  fiscal,  de  confor- 
midade com  o  1 12  do  art.  2.°  da  Lei  n.°  1083  de  22  de 
Agosto  de  186Ó. 

CAPITULO  VII. 


DQS  DIRECTORES. 

Art.  45.  Os  Directores  serão  três  eleitos  em  assembléa 
geral,  na  forma  do  art.  4.° ,  e  vencerão  de  ordenado  an- 
nualmente  a  quantia  que  esta  marcar ;  e  assim  mais  uma 
porcentagem  equivalente,  marcada  por  ella,  e  tirada, 
conjunctamcnte  com  o  fundo  de  reserva,  dos  lucros  lí- 
quidos que  se  verificarem  annualmente  ;  e  tanto  o  or- 
denado, como  a  porcentagem,  serão  repartidos,  em 
partes  iguaes/pelos  Directores,  e  designados  seis  mezes 
depois  que  funccionar  a  companhia. 

Art.  46.  A  Direcção  é  autorizada  a  demandar  e  ser 
demandada,  obrar  e  exercer,  com  livre  e  geral  adminis- 
tração, plenos  e  positivos  poderes,  comprehendidos  e 
outorgados  todos,  sem  reserva  de  algum,  mesmo  os  de 
em  causa  própria. 

Art.  47.  As  apólices  de  seguros,  e  todos  os  mais  actos, 
serão  assignados  por  qualquer  Director- em  exercício,  o 
qual  não  incorrerá,  por  este  facto,  em  outra  responsa- 
bilidade que  não  seja  a  inherente  ao  mandato. 

Art.  48.  Gessam  as  funeções  dos  Directores  e  do  caixa 
por  abuso  no  exercício  de  suas  funeções,  do  que  pro- 
venha prejuízo  aos  accionistas,  e,  neste  caso,  um  dos 
membros  da  Directoria, ou  da  commissão  fiscal  partici- 
pará à  commissão  fiscal  o  occorrido,  e  esta  convocará  -a 
assembléa  geral  para  se  deliberar  acerca  do  objecto. 

Art.  49.  São  restrictas  obrigações  dos  Directores,  e 
só  a  elles  compete : 

1.°  Fazer  que  o  escriptorio  esteja  aberto  das  9hora9 
da  manhã  ás  5  da  tarde,  em  todos  os  dias  úteis ; 

2.  °  Fazer  os  seguros  a  que  se  destina  esta  companhia, 
subscrevel-os  com  a  declaração  do  dia  e  hora  em  que 
se  efíectuarem,  e  delles  dar  uma  cautela  ao  segurado; 
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3.°  Sacar  letras  e  passar  ordens  para  pagamento  dos 
sinistros  que  se  verificarem,  evitando  quanto  ser  possa, 
os  pleitos  judiciaes,  para  o  que  consultarão  á  cominissão 
fiscal ; 

4.°  Organizar  a  tabeliã  de  prémios  dos  seguros  de 
que  trata  o  art.  29,  e  nomear  os  empregados  que  jul- 
garem necessários,  arbitrando-lhes  salários,  cuja  con- 
tinuação será  dependente  da  approvação  da  assembléa 
geral  dos  accionistas; 

5.°  Crear,  se  conveniente  fôr,  agencias  em  qualquer 
parte  que  julguem  de  interesse  para  a  companhia, 
nomeando  para  agentes  pessoas  de  sua  confiança,  ainda 
que  accionistas  não  sejam,  sendo,  porém,  a  creação  das 
ditas  agencias  dependente  da  approvação  do  Governo 
Imperial ; 

6.°  Formular  um  relatório  conjunctamcnte  com  o 
balanço  annual,  que  devem  entregal-os  à  commissão 
fiscal; 

7.°  Fazer  todos  os  semestres  o  dividendo  dos  lucros 
da  companhia,  depois  de  retirados  para  fundo  de  reserva 
a  quinta  parte  marcada  no  art.  35,  deliberando  pre- 
viamente, de  accórdo  com  a  commissão  fiscal,  e  obser- 
vando o  que  dispõe  o  §  8.° do  art.  i.°  da  Lei  n.*  1083 de 
22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  50.  Não  é  permittido  aos  Directores  segurar, 
em  cada  embarcação  mercante,  á  vela  ou  movida  por 
vapor,  quantia  superior  á  que  corresponder  a  4  °/0  do 
capital  nominal. 

0  máximo  do  valor  do  seguro  de  cada  prédio  ou  de 
mercadorias  em  deposito  contra  incêndio,  será  o  que 
corresponder  a  3  */„  do  mesmo  capital. 

Art.  51.  E'  restricta  obrigação  do  caixa,  e  parti- 
cularmente  a  elle  pertence : 

1.°  Guardar  todas  as  cautelas,  documentos  e  os  livros 
da  companhia ; 

2.°  Abrir  conta  corrente  de  juros  em  qualquer  esta- 
belecimento bancário,  existente  nesta  cidade,  ou  na  do 
Rio  de  Janeiro,  e  nelle  entregar  todo  o  dinheiro  dispo- 
nível, não  podendo  ter  em  caixa  maior  quantia  que  a  de 
200$00; 

3.°  Pagar  e  receber  tudo  quanto  pertencer  á  compa- 
nhia, e  aceitar  as  ordpns  e  saques  feitos  pelos  Directores ; 

4.°  Fornecer  ao  guarda-livros  os  dados  precisos  para 
se  fazer  a  escripturação,  a  qual  pesquisará  que  esteja  em 
dia,  assim  como  que  se  promptiflque  o  balanço. 


PARTE  II.         88. 
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CAPITULO  VIII. 


DA  COMMISSAO  FISCAL. 


Art.  52.  A  commissão  fiscal  £  composta  de  três  mem- 
bros, na  forma  do  art.  5.%  dos  qua es  o  mais  votado 
será  o  Presidente;  a  ella  compete  : 

1.°  Reunir- se  ordinariamente  no  principio  década 
trimestre»  extraordinariamente  toda  vez  que  o  jnlgar 
conveniente ; 

2.°  Piscalisar  os  actos  da  Directoria  e  velar  pela  exacta 
observação  dos  estatutos  e  regulamentos; 

3.°  Convocar  e  presidir  a  assembléa  geral,  exercendo 
os  membros  menos  vetados  os  lugares  de  i.°  e  2.*  Se- 
cretários da  mesa. 

Art.  53.  E'  também  da  competência  da  cemmissão 
fiscal,  astes  de  convocar  a  reunião  annval,  examinar  os 
livros  e  os  documentes  e  o  estade  da  caixa,  para,  i  vista 
do  balanço  que  receber  com  o  relatório  que  lhe  apre- 
sentarão os  Directores,  informar  por  escripto  4  assem- 
bléa geral,  devendo  tante  o  balanço  come  o  relatório  e 
informação,  serem  impressos  e  distribuídos  pelos 
accionistas. 

Art.  54.  Ao  membro  que  servir  de  Secretario,  cor* 
re-lhe  e  dever  de,  na  reunião,  coordenar  a  acta,  que 
àssignari<oenjunctaraènte<;om  o  Presidente. 


CAPITULO  IX. 


•A   ASSEMBLÉA  GERAL. 


Art.  55.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordina- 
riamente todos  os  annos,  no  mez  de  Fevereiro,  e  extra? 
ordinariamente  tctdas  as  vezes  que  a  Directoria  ou  a 
comraissãe  fiscal  o  julgar  conveniente,  ou  quando  seja 
requerida  por  accionistas  de,  pelo  menos ,  uma  oitava 
parte  das  aoçGes  passadas,  precedendo  annuncios  pelos 
periódicos  de  pai*,  com  antecedência,  nunca  menos  de 
«inço  dias, «sendo  nos  ditos  annuncios  marcado  o  dia, 
bera  «  lugar  em  que  se  devem  reunir  os  accionistas. 
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Àrt.  86.  A  assembléa  geral  julgar-se-ha  constituída, 
estando  presentes  tantos  accionistas  quantos  represen- 
tem por  suas  acções  a  maioria  da  companhia.  Todas  as 
deliberações  serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos  dos 
accionistas  presentes,  sendo  a  votação  por  escrutínio 
secreto,  contado  cada  voto  por  cinco  acções* 

Art.  57.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  func- 
cionar  por  falta  de  numero  marcado  no  artigo  antece- 
dente, convocar-se-ha  segunda  reunião,  e  nesta  se  jul- 
gará constituída  a  assembléa,  comparecendo  membros 
que  representem  a  quarta  parte  das  acções  da  compa- 
nhia .  Caso  não  compareça  este  numero,  se  fará  terceira 
convocação,  e  nesta  se  deliberará  com  o  numero  de 
accionistas  que  comparecerem,  precedendo  em  todo  o 
caso  annuncios  para  a. convocação  em  que  isto  mesmo  se 
declare,  transcrevendo  nelles  o  relativo  artigo  destes 
estatutos  para  pleno  conhecimento  dos  associados,  e  em 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  55. 

Art.  58.  Nas  reuniões  extraordinárias  dá  assembléa 
geral  não  se  poderá  tratar  de  objecto  estranho  á  con- 
vocação ;  qualquer  proposta  nessa  occasião  apresentada 
ficara  sobre  a  mesa,  a  fim  de  ser  considerada  em>  outra 
sessão  para  isso  expressamente  convocada. 

Art.  59.  São  attribuições  da  assembléa  geral : 

i.#  Tomar  conhecimento  de  todos  os  negócios  e  occur- 
rcncias  da  companhia,  das  quaes  deve  ser  informada 
pela  Directoria  e  commissão  fiscal  -y 

2.°  Eleger  a  Directoria  e  commissão  -fiscal,  e  demit- 
til-os  quando  para  isso  haja  motivos  ponderosos  e  justi- 
ficáveis ; 

3.°  Resolver  qualquer  duvida  sobre  a  interpretação 
destes  estatutos ; 

4.°  Prorogar  ou  resolver  a  liquidação  da  companhia ; 

5.°  Alterar  ou  reformar  as  condições  dos  presentes 
estatutos.  Nestas  duas  ultimas  hypotheses  exigi r-se-ha 
que  a  assembléa  geral  seja  representada  pela  maioria  das 
acções  da  companhia,  e  que  as  deliberações  sejam*appro~ 
vadas  pelo  Governo  Imperial. 

CAPITULO' X. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  60.  Os  accionistas  desde  já>  se  obrigam  por  si  e* 
por  seus  herdeiros  e  successores,  ao  inteiro  e  fiel  cum*- 
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primento  de&tes  estatutos,  renunciando  a  qualquer  di- 
reito que  possam  tér  para  impedir  sua  observância,  e 
aceitam  o  foro  do  termo  de  Campos,  como  seu,  para 
que  nelle  demandem  e  possam  ser  demandados  em  todas 
as  questões,  entre  elles  e  a  companhia,  relativas  aos 
direitos  e  obrigações  que  decorrerem  dos  presentes  es- 
tatutos. 

Art.  61.  A  Directoria  fica  autorizada  a  fazer  requisi- 
ção, por  conta  da  companhia,  de  uma  bomba  de  apagar 
incêndios. 

Art.  62.  A  escripturação  da  companhia  será  feita 
como  determina  o  Código  Commercial. 

Campos,  l.°dc  Maio  de  l8U.—Jo*é  de  Carvalho  Medei- 
ros.— Jeronymo  Joaquim  de  Otiveira .—José  Simões  Fer- 
reira . 


DECRETO  N.  4830— de  23  de  novembro  de  1871. 

Concede  autorização  á  Companhia  Brasileira  Limitada  da  estrada 
de  ferro  de  Porto  Alegre  e  Novo  Hamburgo,  para  funecionar 
no  Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  II ages- 
tadeo  Imperador,  Attcndendo  ao  requerimento  da  Com- 
panhia Brasileira  Limitada  da  Estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  e  Novo  Hamburgo,  organizada  em  Londres,  para 
a  execução  do  contracto  celebrado  em  30  de  Julho  de 
1869,  entre  a  Presidência  da  Província  de  S.  Pedro  e 
John  Mac  Ginity,  e  de  conformidade  com  a  Sua  Imme- 
diata  Resolução  de  15  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  consulta  de  24  do  mez  anterior, 
Ha  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  funecionar  no 
Império,  sob  as  seguintes  clausulas : 

Ia  A  companhia  terá  no  Império  um  ou  mais  agentes 
devidamente  autorizados  com  os  poderes  precisos  para 
represental-a  em  juizo  e  fora  delle,  e  habilitados  com 
fundos  ou  autorização  para  os  saques  necessários  ao  pa- 
gamento a  que  fôr  condemnada,  em  virtude  de  sen- 
tença proferida  sobre  actos  por  ella  praticados  no  im- 
pério. 
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Serfo  com m u n  içados  ao  Presidente  da  Província  os 
poderes  dos  substitutos  que  a  companhia  igualmente 
terá  para  desempenhar  as  funcções  dos  agentes  na  falta 
ou  ausência  destes. 

2.*  A  companhia  ficará  sujeita  ás  leis  do  Império  nos 
actos  por  elia  praticados  no  Império. 

3/  Dado  o  caso  de  differença  de  sentido  entre  o  ori- 
ginal em  inglez  e  a  traducçSo  em  portuguez  dos  esta- 
tutos da  companhia,  submettidos  ao  conhecimento  do 
Governo  Imperial,  prevalecerá  o  primeiro. 

4.*  0  Governo  Imperial  não  consentirá  que  o  ministro 
brasileiro  em  Londres,  ou  quem  quer  que  faça  suas  vezes, 
aceite  a  nomeação  de  Director  ex-oflicio  da  companhia, 
autorizada  pelo  arl.  73  dos  estatutos. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


*—* 


DECRETO  N.  4831  —  de  23  de  novembro  de  1871. 

Concede  privilegio  ao  engenheiro  W.  S.  Ellison  e  António  Ma- 
ria de  Oliveira  Bulhões,  para  usarem  no  Império  de  trilhos, 
locomotivas  e  carros  de  sua  invenção,  applieaveis  aos  cami- 
nhos de  ferro  de  um  só  trilho  suspenso. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador ,  Attendendo  ao  requerimento  dos 
Engenheiros  W.  S.  Ellison  e  António  Maria  de  Oliveira 
Bulhões,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  do  1  .•  de  Setembro  ultimo,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhes  privilegio  por  20  annos  para  usarem  no 
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Império  de  trilhos,  króaothrase  cairos  de 
applícaveis  aos  caminhos  de  ferro  de  mm  sé  trilho 
penso. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva, 
selhodeSoa  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Uri  o  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricml  tora , 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  Tinte  e  três  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  nm,  qnínquage- 
símo  da  Independência  e  do  Império 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  ia  SBca . 


>•#•* 


Senhora.— As  quantias  votadas  no  art.  6*e  da  Lei 
n/  1836  de  27  de  Setembro  de  1870  nio  são  sufi- 
cientes para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  com 
a  divisão  militar  do  exercito  no  Paraguay,  e  por 
isso  é  indispensável  um  credito  extraordinário  de 
1.949:3750905,  distribuido  pelos  §§  6.*— Arsenaes  de 
guerra— 7 . °— Corpo  de  saúde  e  hospitaes— 8.° — Quadro 
do  exercito— 15— Eventuaes,—e— repartições  de  fazen- 
da— ,  conforme  a  tabeliã  junta. 

A  substituição  daquella  força  pela  guarda  nacional 
em  diversas  Províncias,  cujos  corpos  de  linha  se  acham 
em  organização ;  os  vencimentos  de  campanha;  o  aug- 
mento  das  rações  de  etapa  e  forragens,  de  offlciaes  do 
corpo  de  saúde,  das  despezas  de  custeio  nas  enferma- 
rias, do  movimento  de  transportes,  de  equipamentos, 
fardamentos,  etc,  justificam  a  necessidade  do  cre- 
dito. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  apresentar  á  assignatura 
de  Vossa  Alteza  Imperial  o  Decreto  junto,  autorizando 
o  credito  extraordinário  de  1.949: 375#905  para  as  des- 

Íezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercício  de  1871— 
872. 

Sou,  Senhora,  de  Vossa  Alteza  Imperial,  súbdito 
fiel  e  reverente.—  Domingos  José  Nogueira  Jaguar  ibe. 
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DECRETO  N.  4832— de  30  de  novembho  de  1871. 

Autoriza  um  credito  extraordinário  de  4.949:3750905,  para  a$ 
despesas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercício  de  1871—1872. 

> 

A  Princesa  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Ha  por  bem,  na  conformidade  do  §3.*  do  art. 
4.°  da  Lei  n.°589  de  9  de  Setembro  de  1850,  tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorizar  o  credito 
extraordinário  de  1.949:375^905,  distribuído  pelas  ru- 
bricas mencionadas  na  tabeliã  junta,  visto  não  serem 
suficientes  para  as  déspezas  do  Ministério  da  Guerra 
no  exercício  de  1871—1872  as  quantias  votadas  no  art. 
6.°  da  Lei  n.M836de  27  de  Setembro  de  1870;  de- 
vendo em  tempo  competente  esta  medida  ser  levada 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZ A  IMPERIAL  REGENTE. 
Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 

Tabeliã  distributiva  do  credito  extraordinário  autorizado 
por  Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1871 — 1872. 

Art.  6.#  da  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870. 
§  6.°  Arsenaes  de  Guerra  e  armazéns 

deartigos  bellicos 324:0004000 

§  7.°  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes  ...  140:000^000 

§  8.°  Quadro  do  exercito 1. 045:314*867 

|  15.  Diversas  déspezas eeventuaes.  400:000*000 

Repartições  de  Fazenda 40:061*038 

Somma 1.949:375,0903 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Novembro  de 
1871  .—Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 
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Sèúhora.— A  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870 
que  fixou  a  despeza  e  orçou  a  receita  geral  do  Império 
para  o  exercício  corrente  de  1871 — 1872  em  o  seu  art. 
6.°  autorizou,  este  Ministério  a  despender  por  conta  do 
|  6.° — Arsenaes  de  Guerra  e  armazéns  de  artigos  bel- 
licos— a  quantia  de  1.680:9670560,0  por  conta  do  §  12 
—Fabricas— a  de  203:3890400. 

O  incêndio  que  na  madrugada  do  dia  13  de  Junho  do 
corrente  anno  destruiu  uma  parte  do  Arsenal  de  Guerra 
desta  Corte,  deu  lugar  a  despezas  extraordinárias,  que 
híje  podiam  ter  sido  previstas  naquella  lei  de  orçamento, 
já  para  occorrer  aos  reparos  e  concertos  nas  offlcinas 
compromettidas  pelo  incêndio,  já  para  proceder-seá 
compra  de  matéria  prima  em  substituição  àque  fiaria 
sido  inutilisada  pelo  mesmo  sinistro,  de  modo  a  não 
interromper  o  dito  Arsenal  os  fornecimentos  que  tinha 
de  fazer  aos  corpos  da  Corte  e  das  Províncias* 

Outrosim  resolveu  o  Governo,  como  é  de  toda  a  con- 
veniência, fazer  a  acquisição  de  alguns  terrenos  con- 
tíguos á  fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ypanema,  bem 
como  mandar  contractar  na  Europa  alguns  operários 
habilitados,  a  fim  de  que,  devidamente  montado,  possa 
aquelle  importante  estabelecimento  dar  ao  Estado  a 
renda  que  é  para  desejar,  longe  de  pesar  como  até  aqui 
sobre  os  cofres  públicos* 

A  despeza  a  que  deu  lugar  o  incêndio  havido  no 
Arsenal  de  Guerra  eleva-se  à  quantia  de  991:053^840,  e 
a  que  tem  de  ser  feita  com  a  fabrica  de  ferro  de  S.  Joio 
de  Ypanema  foi  para  o  corrente  exercício  calculada  na 
de  40:0000000,  sendo  30:0000000  para  a  compra  de 
terrenos  e  10:0000000  para  fazer  vir  os  operários. 

Assim,  pois,  submetto  á  assignatura  de  Vossa  Alteza 
Imperial  o  incluso  Decreto,  autorizando  o  credito 
extraordinário  de  1.031:0530840  para  as  despezas  do 
Ministério  da  Guerra  no  exercício  de  1874—1872. 

Sou,  Senhora,  de  Vossa  Alteza  Imperial,  súbdito  fiel  e 
reverente. — Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 

DECRETO  N.  4833  —  de  30  de  novembro  de  1871. 

Autoriza  um  credito  extraordinário  de  1.031:0530840  para  as 
despezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercício  de  1871—1872. 

A  Princeza  Imperial  Regente ,  em  Nome  do  Impe; 
rador,  Ha  por  bem,  na  conformidade  do  §  3.°  do  art.  4. 
da  Lei  n .  °  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  tendo  ouvido  o 
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Conselho  de  Ministros,  Autorizar  o  credito  extraordi- 
nário de  1.031:053^840,  distribuído  pelas  rubricas  men- 
cionadas na  tabeliã  junta,  visto  não  serem  suflicientes 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercício 
de  1871— 1872  as  quantias  votadas  no  art.  6.°  da  Lei 
n.°  1830  de  37  de  Setembro  de  1870;  devendo  em  tempo 
competente  esta  medida  ser  levada  ao  conhecimento  da 
Asseinbléa  Geral  Legislativa. 

0  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 


Tabeliã  distributiva  do  credito  extraordinário,  autorizado 
por  Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1871 — 1872. 

ArU  6.°  da  Lei  n.°  1830  de 27  de  Setembro  de  1870. 

§  0.°  Arsenaes  de  Guerra,  etc 991:0330840 

§  12.  Fabricas  (por  conta  do  que  6 

necessário) 40:000^000 

i^—  i         .i 

Somma 1.031: 033^840 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Novembro  de 
187 1  .—Domingos  José  Nogueira  Jaguar ibe. 


Senhora. — A  insulBciencia  do  credito  votado  pela  Lei 
n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870  para  as  despezas  do 
Ministério  da  Guerra  do  corren-te  exercício  nos  §§  G.°, 
7.%  12  e  IS  do  seu  art.  0.°  determina  a  necessidade 
de  um  credito  supplementar  de 591:222^097,  constante 
da  tabeliã  junta.  - 

Para  o  §  6.° —  Arsenaes  de  Guerra  e  depósitos  de 
artigos  bellicos — votou  a  Leia  quantia  de  1.080:967^300, 
mas  havendo  um  excesso  de  343:090j$000,  provém  este 
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do  augmento  do  preço  do  fardamento  das  praças  de 
pret  dos  corpos  do  exercito,  de  despeza  com  a  compa- 
nhia de  operários  militares  que  não  foi  calculada,  na 
importância  de  16:512^000,  dos  vencimentos  dos  ope- 
rários das  oflicmas  dos  Arsenaes  da  Bahia,  Pernambuco, 
Pará,  S.  Pedro  do  Sul  e  Mato  Grosso,  que  também 
deixaram  de  ser  incluídas  no  orçamento  vigente,  em 
consequência  das  reducçõos  feitas  por  ordem  do  Go» 
verno  nos  exercicios  de  1869—1870  e  1870—1871,  na 
importância  de  151:838^100,  o  dos  vencimentos  do 
encarregado  do  Museu  Militar. 

Para  o  §  7.°— Corpo  de  Saúde  c  Hospitaes— foi  votado 
o  eredito  de  7£8: 122^440,  e  verificando-se  um  excesso 
de  40:000^000,  é  elle  determinado  pela  necessidade  de 
restabelecer  os  Hospitaes  militares  das  Províncias  da 
Bahia  e  Pernambuco,  á  vista  dos  corpos  de  linha  que  > 
para  cilas  seguiram. 

Para  o  §  12 — Fabricas— volou-se  a  quantia  d3 
203:389^400,  e  para  complemento  da  despeza  que  corre 
por  este  paragrapho  é  nesessario  um  augmento  de 
G: 22 2 #09 7,  que  se  justifica  com  o  augmento  da  etapa 
dos  operários  militares  da  Fabrica  de  Pólvora  fla  Es- 
treita cm  consequência  da  alça  nos  preços  de  todos  os 
géneros  alimentícios,  attendendo-se  ao  seu  transporte 
desta  Corte  à  Estrella. 

Para  o  §  15— Diversas  despezas  e  eventuaes— votou  a 
Lei  400:000^000,  e  sendo  mais  necessário  o  augmento 
de  200:0000000,  tem  elle  sua  razão  na  maior  despeza 
feita  e  a  fazer  com  o  transporte  de  tropas  e  comedo- 
rias  de  embarque,  alugueis  de  casas  para  as  diversas 
Repartições  militares  nesta  Corte  e  Províncias,  salá- 
rios dos  patrões  e  remeiros  dos  escaleres  das  Fortale- 
zas, guizamentos  para  as  capellas  das  mesmas,  diárias 
a  desertores  c  presos  condemnados  a  trabalhos,  appre- 
hensão  de  desertores  e  enterramentos  de  Offlciaes  po- 
bres c  praças  de  pret. 

A'  vista  do  exposto,  tenho  a  honra  de  apresentar  à 
assignatura  de  Vossa  Alteza  Imperial  o  Decreto  junto, 
autorizando  o  credito  supplementar  de  591:222^097, 
para  occorrer  ás  despezas  do  Ministério  da  Guerra 
no  exercício  de  1871—1872. 

Sou,  Senhora,  de  Vossa  Alteza  imperial,  súbdito 
fiel  e  reverente.—  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 
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DECRETO  N.  4834  —  de  30  de  novembro  de  1871, 

Autoriza  o  credito  suppl ementar  de  591:222#097  para  occorref 
ás  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no  exercício  de  1871— 
1872. 

Não  sendo  sufllcicntcs  as  quantias  votadas  pelo  art.  6.° 
da  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870  para  as  despezas 
do  Ministério  da  Guerra  no  corrente  exercício  nas  verbas 
— Arsenaes  de  Guerra, — Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes, — 
Fabricas — e — Diversas  despezas  c  eventuaes—,  a  Princcza 
Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  tendo  ouvido 
o  Conselho  de  Ministros  e  na  conformidade  do  §  2.°  do 
art.  4.°  da  Lei  n.°589  de  0  de  Setembro  de  1850,  Ha 
por  bem  Autorizar  o  credito  supplementar  da  quantia 
de591:222,>097,  distribuído  pelas  Yerbas  acima  men- 
cionadas, segundo  a  tabeliã  que  com  este  baixa,  ussig- 
nada  pelo  Conselheiro  Domingos  José  Nogueira  Jagua-  ' 
ribe,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es* 
tado  dos  Negócios  da  Guerra,  devendo  esta  medida  ser 
levada  em  tempo  competente  ao  Corpo  Legislativo.  0 
mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesiino  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Domingos  José  Nogueira  Jagmribo% 


«    •, 


Tabeliã  distributiva  do  credito  extraordinário,  autorizado 
por  Decreto  desta  datapara  o  exercício  de  1871 — 1872. 

Art.  6.°  da  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870. 

§  6.°  Arsenaes  de  Guerra  e  armazéns 

de  artigos  bellicos 345:0000000 

§  7.°  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes.  40:0000000 

§  12.  Fabricas 6:2220097 

|  15.  Diversas  despezas  e  eventuaes.  200:0000000 

Somma 591 :  2220097 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Novembro  de 
1871  .—Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe* 
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DECRETO  N.  4835—  de  1  de  dezembro  de   1871. 

Àpprova  o  Regulamento  para  a  matrícula  especial  dos  escravos 
e  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava. 

Para  execução  do  disposto  no  art.  8.°  da  Lei  n.*  2040 de 
28  de  Seteiúhro  deste  anno,  Sua  Alteza  Imperial  a 
Repente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Se- 
nhor D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  approvar  o  Regulamento 
fiara  a  matricula  especial  dos  escravos  existentes  no 
mperio,  e  dos  filhos  de  mulher  escrava,  considerados 
de  condição  livre  pela  mencionada  Lei,  o  qual  com 
este  baixa,  assignado  por  Theodoro  Machado  Freire 
Pereira  da  Silva,  do  Conselho -de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  o  primeiro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.*  483&  desta  «lata,  para  cxecueilo  do 
art.  8.°  da  Lei  n.°  SO&O  de  »8  de  Se- 
tembro de  1891. 


CAPITULO  1. 


da  matricula   dos  escravos. 


Art.  1.°  A  matricula  de  todos  os  escravos  exis- 
tentes  conterá  as  seguintes  declarações  (modelo  A): 

1.°  0  nome  por  inteiro  e  o  lugar  da  residência  do 
senhor  do  matriculando ; 

2.#  0*mmero  de  ordem  do  matriculando  na  matri- 
cula dos  escravos  do  município  e  nas  relações  de 
que  trata  o  art.  2  o  deste  Regulamento; 
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3.°  O  nome,  sexo,  côr,  idade,  estado,  filiação  (se  for  co- 
nhecida), aptidão  para  o  .trabalho  e  profissão  do 
matriculando ; 

4.°  A  data  da  matricula  ; 

5.°  Averbações. 

Art.  2.°  A  matricula  dos  escravos  será  feita  no  mu- 
nicípio em  que  elles  residirem,  á  vista  de  relações,  em 
duplicada,  contendo  as  declarações  exigidas  no  art.  i.° 
n.°*  i  e  3,  pela  forma  do  modelo  B. 

Paragrapho  único.  As  relações  dos  escravos  deverão 
ser  datadas  e  assignadas  pelas  pessoas  a  quem  in- 
cumbe a  obrigação  de  dal-os  á  matricula,  ou  por 
alguém  a  seu  rogo  com  duas  testemunhas,  si  essas 
pessoas  não  souberem  ou  não  puderem  escrever. 

Art.  3.°  Incumbe  a  obrigação  de  dar  á  matricula : 

1.°  Aos  senhores  ou  possuidores  dos  escravos,  e,  no 
impedimei^o  destes,  a  quem  os  representar  legalmente ; 

2/  Aos  tutores  e  curadores,  a  respeito  dos  escravos  de 
scus^  tutelados  e  curatelados ; 

3.°  Aos  depositários  judiciaes,  a  respeito  dos  escravos 
depositados  em  seu  poder ; 

4.°  Aos  syndicos,  procuradores  ou  outros  represen- 
tantes de  ordens  c  corporações  religiosas,  a  respeito  dos 
escravos  dessas  ordens  e  corporações ; 

8.°  Aos  gerentes,  directores  ou  outros  representantes 
de  sociedades,  companhias  e  outras  quaesquer  asso- 
ciações, a  respeito  dos  escravos  dessas  associações. 


CAPITULO  II. 


DA  MATRICULA  DOS  FILHOS  LIVRES  DE  MULHER  ESCRAVA. 

Art.  4.°  A  matrifcula  dos  fllhos  livres  de  mulher  es- 
crava, nascidos  desde  o  dia  28  de  Setembro  do  corrente 
anno,  será  feita  no  município  em  que  se  acharem  com 
suas  mais,  e  conterá  as  seguintes  declarações  (modelo  C): 

1.*  O  nome  por  inteiro  eo  lugar  da  residência  do 
senhor  da  mãi  do  matriculando  ; 

2.1  O  numero  de  ordem  do  matriculando  na  matricula 
dos  fllhos  livres  de  mulher  escrava  ; 

3.1  O  nome,  sexo,  côr,  dia,  mez  e  anno  do  nasci- 
mento, naturalidade  c  filiação  do  matriculando ; 

4."  A  data  da  matricula  ; 

5."  Averbações. 


Il 
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Art.  5.°  Nas  declarações  concernentes  à  filiação  na- 
tural ou  legitima  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava, 
indicar-se-hâo  os  números  de  ordem  que  as  mais  (se  a 
filiação  fôr  natural)  ou  os  pais  e  as  mais  (se  a  filiação  fór 
legitima)  tiverem  na  matricula  dos  escravos  do  mu- 
nicípio e  nas  relações  de  que  trata  o  art.  2.° 

Se  os  matriculandos  não  estiverem  ainda  baptizados, 
declarar-se-hão  os  nomes  que  tiverem  de  receber. 

Art.  6.°  A*  vista  de  relações,  em  duplicada,  que  conte- 
nham todas  as  declarações  exigidas  nos  números  1  e  3 
do  art.  4,°,  na  forma  do  modelo  D,  lavrar-se-ha  a  ma- 
tricula. 

Paragrapho  único.  Estas  relações  deverão  ser  datadas 
e  assignadas  peias  pessoas  a  quem  incumbe  a  obrigação 
de  dar  á  matricula  os  filhos  livres  de  mulher  escrava,  ou 
por  alguém  a  seu  rogo,  nos  termos  do  paragrapho  único 
do  art.  2.°  # 

Art.  7.°  Incumbe  a  obrigação  de  dar   á  matricula: 

1.°  A's  mesmas  pessoas  designadas  no  art.  3.°,  aquém 
cumpre  matricular  as  escravas  mais  dos  menores.         j 

2.°  Aos  Curadores  geraes  de  Orphãos,  aos  Promotores 
Públicos  e  seus  Adjuntos,  e  aos  Juizes  de  Orphãos, 
quando  lhes  constar  que  alguns  desses  filhos  livres  de 
mulher  escrava  deixaram  de  ser  dados  á  matricula 
dentro  do  prazo  marcado  neste  Regulamento.  A  ma- 
tricula, neste  caso,  será  feita  á  requisição  do  Juiz  de 
Orphãos,  precedendo  audiência  do  senhor  da  niãi  do 
matriculando. 


CAPITULO  III. 


DAS    PESSOAS  ENCARREGADAS  DA   MATRICULA   E   DOS  LIVROS 

CONCERNENTES   A    ESTA. 

Art.  8.°  Aos  Collectores,  Administradores  de  Mesas 
de  Rendas  ede  Recebedorias  de  Rendas  geraes  internas, 
e  Inspectores  das  Alfandegas  nos  municípios  onde  nio 
houver  aquellas  estações  lis  ca  es,  compete  fazer  a  ma- 
tricula. Para  cada  uma  das  duas  classes  de  matricu- 
landos, de  que  tratam  os  cap.  i.°e  2.%  terão  um  livro 
especial,  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo 
Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda,  nas  Províncias,  e 
pelo  Director  Geral  das  Rendas  Publicas,  na  do  Rio  de 
Janeiro  e  Município  Neutro,  ou  pelos  funecionarios  a 
quem  estes  commetterem  esse  encargo. 
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.  Art.  9.°  Também  terão  os  ditos  empregado^,  e  do 
mesmo  modo  authenticados,  doas  Índices  alphabeticos,* 
um  dos  nomes  dos  senhores  dos  escravos  matriculados, 
outro  dos  nomes  dos  senhores  de  escravas,  cujos  filhos 
livres  tenham  sido  dados  à  matricula,  na  forma  dos 
modelos  EeF. 

Paragrapho  único.  A  dcspeza  com  esses  livros  e 
todas  as  mais  que  se  fizerem  com  o  serviço  da  ma- 
tricula, correrão  por  conta  dos  cofres  geraes,  sendo  a 
ellas  a  p pi  içada  a  pirte  dos  emolumentos  da  matricula 
que  para  isso  fôr  fixada  pelo  Ministério  da  Agricultura, 
Commerrio  e  Obras  Publicas. 


CAPITULO  IV. 


DO     TEMPO    E  DO  MODO    DE  PROCEDER    A*    MATRICULA    DOS 

ESCRAVOS. 


Art.  10.  Os  funccionarios  encarregados  da  matri- 
cula, em  conformidade  íq  art.  8.°,  logo  que  por  com- 
municaçâo  da  autoridade  superior,  ou  pelo  Diário  Offi- 
cial,  tiverem  conhecimento  da  publicação  deste  Re- 
gulamento, mandarão  annunciar  pela  imprensa,  e  por 
oditaes  a  Afixados  nos  lugares  mais  públicos  do  muni- 
cípio, que  a  matricula  dos  escravos,  ordenada  pelo 
art.  8.°  da  Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  do  corrente 
anno,  achar-se-ha  aberta,  na  respectiva  repartição  fiscal, 
desde  o  dia  1.°  de  Abril  até  30  de  Setembro  de  1872, 
devendo  ir  inserta  nos  annuncios  e  editaes  a  integra  do 
§2.°  do  citado  art.  8.° 

Art.  li.  Dos  annuncios  e  editaes  enviarão  ofíkial- 
menlc  copias  aos  Parochos  de  todas  as  freguezias  do 
município,  a  fim  de  que  estes,  em  todos  os  domingos  e 
dias  santos,  até  o  fim  do  mez  de  Junho,  annunciem 
a  seus  freguezes ,  á  estação  da  missa  conventual,  a 
abertura  da  matricula ,  o  dia  do  encerramento  e  a 
comminação  do  art.  8.°,  §2.°  da  Lei. 

Art.  12.  As  sobreditas  estações  fiscaes  estarão  abertas, 
em  todos  os  dias  úteis,  desde  o  dia  1  de  Abril  até  o  dia 
30  de  Setembro,  das  9  horas  da  manhã  até  ás  4  da  tarde, 
para  o  trabalho  das  matriculas,  que  serão  feitas  pela 
ordem  em  que  forem  sendo- apresentadas  as  relações 
dos  escravos. 
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Art.  13.  Concluídas  as  matriculas  de  cada  relação,  o 
Chefe  da  repartição  com  o  empregado  que  tiver  feito  a 
inscripçao,  notarão  em  ambos  os  exemplares  os  números 
de  ordem  sob  os  quaes  forem  inscriptos  os  escravos  na 
matricula  do  município,  datarão  e  assignarão,  e  archi- 
vando  um  dos  exemplares,  entregarão  o  outro  á  pessoa 
que  os  tiver  apresentado. 

Art.  14.  Havendo  em  cada  dia  affluencia  tal  de  ma- 
triculas, que  não  possam  todas  ficar  concluídas  até  a 
hora  de  fechar-se  a  repartição,  os  funccionarios  de  quem 
trata  o  artigo  antecedente,  recebendo  as  relações  que 
lhes  forem  apresentadas,  as  rubricarão  e  lhes  porão  os 
números  que  lhes  devam  corresponder  na  matricula; 
e  passarão  aos  apresentantes  recibos  datados  e  assignados, 
que  declarem  esses  números. 

Neste  caso  os  mesmos  funccionarios  entrcgar-Ihes- 
hão  os  exemplares  das  ditas  relações,  que  lhes  devem 
ser  devolvidas,  depois  que  tiverem  concluído  a  sua 
inscripçao  na  matricula 

Art.  15.  No  dia  30de Setembro  de  1872,  ás 4  horasda 
tarde,  cm  presença  do  Presidente  da  Camará  Municipal 
e  do  Promotor  Publico  ou  de  seu  Adjunto,  que  serão 
convocados  pelos  encarregados  da  matricula  com  a  ne- 
cessária antecedência,  se  lavrarãj  nos  livros  da  matri- 
cula dos  escravos  termos  de  encerramento,  que  serão 
assignados  pelos  mesmos  encarregados  da  matricula  e 
pelos  funccionarios  convocados  para  esse  acto. 

§  1.°  Se  até  aquelle  dia  não  ficarem  inscriplas  todas 
as  relações  apresentadas,  lavrar-se-ha  em  separado  um 
termo,  no  qual  se  mencionem  o  ultimo  nnmero  das  re- 
lações inscriptas  e  os  das  que  restarem  por  inscrever, 
sendo  esse  termo  assignado  na  forma  acima  prescripta. 

§  2.°  Dentro  do  prazo  de  30  dias  subsequentes,  es- 
tarão lançadas  todas  as  relações  recebidas  até  30  de  Se- 
tembro, e  encerrar-se-ha  o  livro  da  matricula  do  modo 
ji  indicado. 

Art.  16.  Depois  de  expirado  o  prazo  fixado  no  art.  10 
e  de  encerrada  a  matricula,  como  determina  o  artigo 
antecedente,  poder- se- hão  admittir  ainda,  durante  um 
anno,  novas  matriculas,  que  serão  escripturadas  nos 
mesmos  livros  e  ia  mesma  forma,  em  seguida  ao  termo 
de  encerramento. 

Art.  17.  Em  tudo  se  observará  a  respeito  destas  novas 
matriculas  o  que  licou  determinado  para  as  que  são  feitas 
no  prazo  do  art.  10. 

Art.  18.  No  dia  30  de  Setembro  de  1873,  ás  4  horas 
da  tarde,  lenham  ou  não  havido  novas  matriculas  no 
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[>razo  complementar  do  art.  16,  serio  lavradas,  nos 
ivrosTcspectivos,  novos  termos  de  encerramento  com 
as  mesmas  formalidades  e  com  a  assistência  dos  mesmos 
fonccionarios  mencionados  no  art.  1& 

Art.  19.  Os  escravos  que,  por  culpa  ou  omissão  dos 
interessados,  não  forem  dados  á  matricula  até  o  dia 
30  de  Setembro  de  1873,  serão  [tór.  este  facto  conside- 
rados libertos,  salvo  aos  mesmos  interessados  o  meio  de 
provarem  em  acção  ordinária,  com  citação  e  audiência 
dos  libertos  e  de  seus  curadores : 

1°  0  dominio  que  tém  sobre  elles; 

2.°  Que  não  houve  culpa  ou  omissão  de  sua  parte 
em  não  serem  dados  á  matricula  dentro  dos  prazos  dos 
arts.  10el6. 

Art.  20.  No  decurso  do  mez  de  Outubro  de  1872,  os 
Chefes  das  repartições  encarregados  da  matricula  re- 
me t  terão  á  Directoria  geral  de  Estatística,  na  Corte, 
directamente,  e  nas  Provincias,  pelo  intermédio  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  um  resumo  geral  dos  escravos 
matriculados,  com  as  especificações  relativas  ao  numero 
de  cada  sexo,  idade,  estado,  profissão  e  residência  ur- 
bana ou  rural,  conforme  o  modelo  O. 

0  mesmo  se  fará,  nos  quinze  primeiros  dias  do 
mez  de  Outubro  de  1873,  com  relação  às  matriculas 
realizadas  no  prazo  do  art.  16. 


CAPITULO  V. 


DAS    AVERBAÇÕES   NA   MATRICULA   DOS  ESCRAVOS. 


Art.  21.  Os  encarregados  da  matricula  averbarão  no 
livro  desta  as  manumissões,  mudanças  de  residência 
para  fora  do  município,  transferencias  de  dominio  e 
óbitos  dos  escravos  matriculados  no  município,  â  vista 
das  declarações,  em  duplicata,  que,  dentro  de  três  mezes 
subsequentes  á  oceurrencia  desses  factos,  são  obrigadas 
a  fazer  as  pessoas  designadas  no  art.  3.° 

Essas  declarações  conterão  as  especificações  mencio- 
nadas na  respectiva  matricula,  e  as  relativas  aos  filhos 
livres  que  acompanharem  as  escravas  ou  libertas,  nos 
termos  dos  §§  4.°  a  7.°  do  art.  1.°  da  Lei  n.°  2040  de 
28  de  Setembro  do  corrente  anno. 

FA1TB  II.        90. 
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§  1.°  A  mudança  de  residência  dos  escravos  para  fora 
do  mufticípio,  onde  realizou-se  a  matricula,  ©briga 
aquellas  pessoas  não  só  a  declarem-n'a,  como  prescreve 
este  artigo,  ha  estação  do  mesmo  município,  como  na  do 
município  de  sua  nova  residência,  onde  será  averbada 
em  livro  especial,  conforme  o  modelo  H. 

§  2.°  Do  mesmo  modo,  quando  haja  transferencia  de 
dominio  de  escravos  para  fora  do  município,  a  dita 
obrigação  é  applicavel  ao  vendedor  e  ao  comprador; 
àquelle  para  que  apresente  as  declarações  somente  no 
município  onde  celebrar-se  a  transferencia,  e  a  este 
para  que  o  faça  no  município  da  nova  residência  dos 
escravos. 

Art.  22.  Feitas  as  averbações,  os  encarregados  da 
matricula  as  annotarão  ou  farão  annotar  nas  declarações, 
de  que  trata  o  art.  21,  datarão  e  assignarão;  earchi- 
vando  um  dos  exemplares,  entregarão  o  outro  aos  in- 
teressados ou  seus  prepostos. 

Art.  23.  Para  õscalisação  e  complemento  da  obrigação 
prescripta  no  art.  21,  serão  remettidas  informações  aos 
encarregados  da  matricula  até  os  dias  31  de  Janeiro  e 
de  Julho  de  cada  anno : 

1.°  Pelos  Tabelliães,  Escrivães,  testamenteiros,  Cura- 
dores geraes  de  Orphãos,  Promotores.  Públicos,  seus 
Adjuntos  e  Juizes  de  Orphãos,  acerca  da  mudança  de 
condição  e  transferencia  de  dominio  dos  escravos,  assim 
como  pelos  Juizes  que  intervierem  ou  conhecerem 
de  questões  de  liberdade,  ou  em  hasta  publica  aceitarem 
lanço  em  favor  delia  ; 

2.°  Pelos  Parochos  e  Administradores  ou  encarregados 
de  cemitérios,  sobre  o  numero  e  nomes  dos  escravos  fal- 
lecidos,  lugar  de  seu  fallecimento  e  nomes  de  seus 
senhores. 

Art.  24.  Em  vista  destas  informações,  os  encarre- 
gados da  matricula  opportunamente  completarão  as 
averbações  e  inscripções  de  que  trata  o  art.  2i,  mul- 
tando as  pessoas  indicadas  no  art.  3.°,  se  tiverem  «ido 
omissas. 

Art.  25.  Também  cumpre  aos  encarregados  da  ma- 
tricula organizar  e  remetter,  nos  mezes  de  Abril  e  Ou- 
tubro, á  Repartição  de  Estatística  o  quadro  das  altera- 
ções, aeque  trata  o  art.  21,  dos  escravos  residentesflo 
município,  com  especificação  do  numero  dos  libertados, 
dos  que  tiverem  mudado  de  residência  e  dos  fallecidos 
no  semestre  anterior,  a  contar  do  mez  de  Julho  de  cada 
anno. 
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CAPITULO  VI. 

DO  TEMPO  E  DO  MODO  DE  PROCEDER  À  MATRICULA  DOS  FILHOS 

LIVRES    Dfi  MULHER  ECRÃ  VA. 

Àrt.  26.  Serão  dados  á  matricula  respectiva  ,  no 
mozdv)  Abril  de  1372  loJos  os  tilhos  livres  de  mulher 
escrava,  nascidos  Itsls  o  dia  2á  de  Setembro  até  31 
de  Dezembro  de  1871 ;  e  de  enlâo  em  diante,  dentro  do 
praza  de  ires  mezes  contados  da  data  do  nascimento.  0$ 
senhores  das  escravas  declararão,  nas  relações  que  de- 
vem apresentar,  quaes  os  menores  livres  que  tenham 
falleciJo  antes  de  serem  didjs  à  mitricula. 

Art.  27.  Quilo  forem  simultaneamente  dados  á 
mitricula  os  .iilns  livres  e  as  mais  escravas,  estas  se- 
rão matriculadas  em  primeiro  lugar  no  livro  compe- 
tente, a  íim  de  se  poder  cumprir,  cora  relação  á  matri- 
cula do*  filhos,  a  disposição  do  art.  5.° 

Art.  23.  As  disposições  dos  arts.  13  e  li,  a  respeito 
da  matricula  dos  escravos,  são  extensivas  á  dos  li  lhos 
livres  de  mulher  escrava,  no  que  lhes  fôr  applicavel. 

Art.  2í).  Ch  funecionarios  encarregados  da  matri- 
cula remetterão  trimensalmente  à  Directoria  geral  de 
estatística,  pelo  meio  prescripto  no  art.  20,  e  ao  Juiz 
de  Orphãos  do  lugar,  uma  relação  dos  Olhos  livres  de 
mulher  escrava,  matriculados  no  trimestre  anterior, 
contendo  todas  as  declarações  do  art.  4.° 

As  relações  dos  matriculados  no  mez  de  Maio  de  1872 
serão  enviadas  até  o  ultimo  de  Setembro. 

Art.  30.  A  matricula  dos  lithos  livres  de  mulher 
escrava  estará  sempre  aberta,  para  ser  feita  no  tempo 
e  do  modo  prescripto  neste  regulamento,  emquanto  não 
fôr  de  todo  extincta  a  escravidão  no  Império. 

CAPITULO  VII. 

DAS  AVERBAÇÕES  NA   MATRICULA  DOS  FILHOS  LIVRES  DE  MU- 
LHER ESCRAVA. 

Art.  31.  No  caso  de  fallecimento  dos  menores  livres, 
na*cid);  de  mulheres  escravas,  e  que  já  estivessem  ma- 
triculados, proceder-se-ha  à  averbação  dessa  oceur- 
rencia  na  respectiva  matricula  do  modo  prescripto  nos 
arts.  21,  22  e  n.°  2  do  art.  23. 
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Art.  32.  0$  encarregados,  da  matricula  também  or- 
ganizarão e  remetterão  &  Directoria  geral  de  estatística 
e  ao  Juiz  de  Orphãos  do  lugar ,  nos  mesmos  períodos  de 
que;  íaUa  q  art.  Í8*  uni  quadro  nominal  dos  ditos  me- 
nores livres  que  tiverem  fallecido  no  municipio,  com 
indicação  do  numero  de  ordem  de  cada  um. 


CAPITULO  VIII. 


DAS  MULTAS   E  DAS  PENAS. 


Art.  33»  As  pessoas  a  quem  incumbe  dar  á  ma- 
tricula, filhos  livres  de  mulher  escrava,  não  o  fazendo 
na*  tempo  e  do.  modo  estabelecido,  incorrerão,  se  por 
mera  negligencia,  na  multa  de  tOO^OOO  a  2OO#0O0, 
tantas  vezes  repetida  quantos  forem  os  individuos  omit- 
tidos  na  matricula ;  se  por  fraude,  nas  penas  do  art.  179 
do  Código  Criminal. 

Incorrerão  na  multa  de  10/f000  a  5O£O0O,  se  forem 
omissas  em  commuaicar  o  fallecimento  dos  mesmos 
filhos  livres  de  mulber  escrava. 

Art.  34.  Na  multa  de  50#000  a  1001000  incorrerá 
a  pessoa  que  fizer  intencionalmente  declarações  in- 
exactas ;  e  si  essas  declarações  tiverem  sido  feitas  no 
intuito  de  serem  matriculadas  como  escravas  crianças 
nascidas  no  dia  28  de  Setembro  do  corrente  anuo  ou 

Sosteriormente,  soíTrerá,  além  disso,  as  penas  do  art.  179 
o  Código  Criminal. 

Art.  35.  A  pessoa  que  celebrar  qualquer  contracto 
dos  mencionados  no  art.  45,  sem  exhibir  as  relaçOes  ou 
certidões  das  respectivas  matriculas ;  a  que  aceitar  as 
estipulações  dos  ditos  contractos  sem  exigir  a  apresen- 
tação de  algum  desses  documentos;  a  que  não  commu- 
nicar  á  estação  competente  a  mudança  de  residência  pára 
fóra  do  municipio,  transferencia  de  dominio  ou  o  falleci- 
mento de  escravos,  ou  de  menores  livres  nascidos  de 
mulher  escrava,  conforme  prescreve  este  regulamento ; 
o  offlcial  publico  que  lavrar  termo,  auto  ooescriptura  de 
transferência  de  dominio  ou  de  penhor,  hypotheca  ou 
de  serviço  de  escravos,  sem  as  formalidades  prescriptas 
no-  citado  art .  45 ;  o  que  der  passaporte  a  escravos, 
sem  exigir  a  apresentação  das  relações  ou  certidões  de 
matricula ;  e  o  que  não  participar  aos  funccionaríos 
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***  incumbidas  da'  matricula  as  manumissões  que  houver 

***  lançado  nas  suaa  notas,  incorrerão  na  multa  de  100000 

5*  a  500000. 

.*"**  Art,   36.   O  empregado  a  quem  incumbe  fazer  a 

P-t  matricula  e  que  não  a  tiver  escripturado  em  dia,  na 

devida  forma  e.  segundo  as  disposições  deste  regula- 
mento ;  a  o  que  deixar  de  organizar  ou  de  remetter,  em  , 
tempos  as  relações,  notas,  quadros  e  informações,  de 
que  tratam  os  arts.  20,  23,  25,  31  e  32,  incorrerão  na 
multa  de  20^000  pela  primeira  vez,  e  no  duplo  pela 
reincidência,  além  do  processo  por  crime  de  respon- 
sabilidade em  que  possa  ter  incorrido. 

Art.  37.  Os  funccionarios  convocados,  nos  termos 
do  art.  15,  para  assistirem  aos  actos  do  primeiro  e ' 
segundo  encerramento  das  matriculas,  e  que  não  corn- 
ai parecerem,  sem  causa  justificada  e  communicada  com 
fa             antecedência,  a  fim  de  serem  substituídos,  incorrerão, 
2*              cada  um,  na  multa  de  50#000. 

H  Art.  38.  Os  parochos  que,  tendo  recebido  as  copias 

de  que  trata  o  art.  11,  não  annunciarem  a  seus  íre- 
guezes  a  abertura  e  o  dia  do  encerramento  da  matri- 
cula, no  tempo  e  do  modo  prescripto  no  referido  artigo, 
jl,  incorrerão  na  multa  de  10#000,  tantas  vezes  repetida 

quantos  forem  os  domingos  e  dias  santos  em  que  dei- 
xarem de  fazer  o  annuncio. 

Art.  39.  O  Juiz  ou  autoridade  que  admittir  que 
perante  elle  se  levante  litigio  sobre  o  domínio  ou 
posse  de  escravos ,  sem  que  sejam  logo  exhibidas  as 
relações  ou  certidões  da  matricula,  incorrerá  na  multa 
de  20£000  a  100#000. 
Art.  40.  São  competentes: 
§  1.°  Os  chefes  das  repartições  encarregadas  da  ma- 
tricula, para  imporem  multas  ás  pessoas  de  que  tratam 
os  arts.  33,  34  e  35,  se  o  motivo  fôr  verificado  por 
autoridade  administrativa ;  e  os  Juizes  e  tribunaes  ei- 
veis è  criminaes,  para  imporem  as  multas  e  penas  de 
que  tratam  os  mesmos  artigos,  se  os  motivos  forem 
verificados  em  juizo. 

§  2.°  Os  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda ;  e 
no  Município  Neutro  e  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Director  geral  das  Rendas  Publicas,  para  im- 
porem as  multas  de  que  tratam  os  arts.  35,  37  e  38 
aos  funccionarios  públicos  nelles  designados. 

§  3.°  O  Juiz  ou  tribunal  a  quem  forem  presentes  os 
contractos,  a  que  se  refere  o  art.  35,  para  impor  as 
multas  ahi  estabelecidas. 
§  4.°  O  Juiz  ou  tribunal  superior,  que,  em  recurso 
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de  aggraro,  de  appellação  ou  de  revista,  tiver  de  co- 
nhecer do  litigio  de  que  trata  o  art.  39,  para  im- 
por a  multa  ahi  estab»hcida. 

A  mesma  competência  tem  o  Juiz  de  Direito  em 
correição. 

Ari.  41.  0  Ministro  e  Secretario  d;  E*lado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Comroercio  e  0;>ns  Publicas, 
no  Município  Neutro,  e  os  Presidentes,  nas  Províncias, 
impo ,ão  a  multa  de  5í)£003  a  i 00)010  á<  autoridades 
indicadas  no  artigo  antecedente,  que  forem  omissas 
na  imposição  das  multas  de  sua  competência. 

Art.  42.  0  mesmo  Ministro,  no  M  uncipio  Neutro,  e 
os  Presidentes,  nas  Províncias,  nomearão,  sempre  que 
lhes  parecer  conveniente,  pessoas  que  examinem  os 
livros  da  escripturaçío  das  matriculas  e  informe n 
circunstanciadamente  sobre  o  modo  por  que  esse  ser- 
viço é  feito,  a  Q.n  de  se  tornarem  efectivas,  contra 
os  empregados  omissos  ou  negligentes,  as  penas  e 
multas  acima  comminadas. 

Art.  43.  Da  imposição  de  multa  haverá  recurso: 

Para  os  Presidentes,  nas  Províncias,  quando  forem  in- 
poslas  pelas  autoridades  administrativas  e  judiciarias 
da  mesma  Província; 

Para  o  Ministro,  quando  impostas  pelos  Presidentes 
de  Província  ou  Director  Gral  das  Rendas  Publicas; 

Para  o  Conselho  de  E  lado,  na  forma  do  art.  43 do 
Regulamento  n.°  124  de  5  de  Fevereiro  de  184i,  quando 
impostas  pelo  Mi.iUlro. 

Art.  41.  As  mult.is  serão  cobradas  executivamente, 
remettendo-se  para  esse  lim  as  competentes  certidões 
ás  repartições  fiscaes. 


CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES  GERAES 


Art.  45.  Depois  do  dia  30  de  Setembro  de  1872  não 
se  lavrará  escriptura  de  contracto  de  a^enação,  trans- 
missão, penhor,  hypotheca  ou  serviço  de  escravos  sem 
que.  ao  oflicial  publico,  que  tiver  de  lavrar  a  escriptura, 
sejam  presentes  as  relaçõs  das  rmtriculas  ou  certidão 
delias,  devendo  ser  i n 1 1  idos  no  instrumento  os  nú- 
meros de  ordem  dos  matriculados,  a  data  e  o  muni- 
cípio em  que  se  fez  a  matricula,  assim  como  os  nomes  6 
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mais  declarações  dos  filhos  livres  de  mulheres  escravas, 
que  as  acompanharem,  nos  termos  do  art.  i.°,  §§  5.*  e  7.° 
da  Lei  n.°  $040  de  28  de  Setembro  do  corrente  anno. 

Também  se  não  dará  passaporte  a  escravos,  sem  que 
sejam  presentes  á  autoridade  que  o  houver  de  dar, 
o  documento  da  matricula,  cujos  números  de  ordem, 
data  e  lugar  em  que  foi  feita  serão  mencionados  no 
passaporte ;  e  si  forem  acompanhados  por  seus  filhos 
livres,  devem  os  passaportes  conter  os  nomes  e  mais 
declarações  relativas  a  estes. 

Assim  também  nenhum  inventario  ou  partilha  entre 
herdeiros  ou  sócios,  que  comprehender  escravos,  e 
nenhum. litigio,  que  versar  sobre  o  domínio,  ou  a 

Sosse  de  escravos,  será  admiltido  em  juízo,  senão  fôr 
esde  logo  exhibido  o  documento  da  matricula. 
Art.  46.  Aos  encarregados  das  matriculas  será  ar- 
bitrada, pelo  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  uma  gratificação  correspondente  ao  ac- 
crescimo  de  trabalho  que  passam  a  ter. 

Art.  47.  Pela  matricula  de  cada  escravo,  feita  no 
prazo  marcado  no  art.  10,  pagará  o  senhor,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  a  quantia  de  800  réis  ;  e  1^1000  réis,  se 
fôr  feita  depois  desse  prazo. 

Não  se  cobrará  emolumento  pela  matricula  dos 
filhos  livres  de  mulher  escrava. 

Art.  48.  Pelas  certidões  da  inatricula  de  escravos  e 
de  filhos  livres  de  mulher  escrava,  cobrar-se-ha  o 
emolumento  que  marca  a  tabeliã  annexa  ao  Regula- 
mento n.°  4356  de  24  de  Abril  de  1869. 

Serão  porém extrahidas  gratuitamente  quando  forem 
requisitadas  pelos  Juizes,  Curadores  geraes  de  Orphãos, 
Promotores  Públicos,  seus  Adjuntos,  ou  pelos  curadores 
particulares  dos  matriculados  para  a  defesa  dos  direitos 
destes. 

Art.  49.  Os  emolumentos  fixados  no  art.  47,  assim 
como  as  multas  comminadas  por  este  Regulamento, 
farão  parte  do  fundo  de  emancipação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  \  de  Dezembro  de  1871. 
—Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Sita. 
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1872. 


'o  por  caria 
baio  de  1872, 
pin  notas  do 
Fialho. 


jrda  48     » 


laoocl  José 
.  escriptura 
[aio  de  1872. 


1 


^ 


e  no  Município  de  Niclheroy. 


sslo. 


OBSERVAÇÕES.     , 


iiro. 


o .... 


i. 


ideira. 


E'  casado  com  a  escrava  Joanna  desta  relação  sob  n.*  7, 


Mulher  de  Mal  li  ias.  —  n.»  2. 


Filho  legitimo  de  Joanna  e  Blathias. 


ncepçâo  do  ultimo,  que  ê  cria  da  casa,   todos  os  mais  foram  havidos 
ema. 


Janeiro  de  1872* 


Como  procurador  do  scuhor 
Diogo  de  Mendonça, 


I 

j 


lc . . .  da  província  de . . . 


ILIAÇÃO. 


IS 


NUMBBO  DE 
ORDEM   DOS  PAIS. 


i 


•r*  B    • 


OBSERVAÇÕES. 


•O 
O  C4 

«is 

«a 


4  e7 


2 


AVERBAÇÕES 


3e8 


Falleceu  a  25  de  Março 
de  1872. 


Ainda  não  foi  baptizado. 
Recebeu  o  baptismo  a 
30  de  Março  de  1872. . 


Mudou-se  para  a  pro- 
víncia do  Maranhão, 
acompanhando   seus 

Íiais    que    para  alii 
oram  vendidos. 


MODELO— D. 


(Art.    6.°   do   Regulamento.) 

NOTA  N.  1. 

José  Francisco  da  Cunha,  residente  neste  município, 
declara  que  no  dia  28  de  Setembro  de  1871  nasceram 
de  sua  escrava,  solteira,  de  nome  Isabel,  parda,  en- 
gommadeira,  que  se  acha  matriculada  com  os  n.os  7  da 
matricula  geral  do  município  e  2  da  relação  apresentada 
pelo  mesmo  Cunha,  duas  crianças  gémeas,  uma  do  sexo 
masculino,  baptizada  com  o  nome  de  João,  outra  do 
sexo  feminino,  baptizada  com  o  nome  de  Maria,  e  ambas 
pardas. 

Corte,  em  3  de  Março  de  1872, 

José  Francisco  da  Cunha. 


Apresentados  á  matricula  e  matriculados, 
João  com  o  n.°  1  e  Maria  com  o  n.°  2  da 
matricula  geral,  em  3  de  Março  de  1872. 

O  Administrador  O  Escrivão 

Vieira  Pinto.  Silva. 


Decr.  n.°  4896. 


Á 


MODELO— E. 

(Ari.  9.°  do  Regulamento.) 

Indlee  alphabèileo  da  matricula  dos  escravos  pelos 

nomes  dos  senhores* 


NOMES 
DOS  SENHORES. 


NÚMEROS 
DE  ORDEM  DOS 
ESCRAVOS. 


as 

ta 


Mo 


§ 


3  »  * 

asi 


MATRICULA. 


I 

3 


G 


3 

o 


Aarto  Bonifácio  da 
Silva 


Abel  José  da  Cunha 

Adio  Francisco  dos 
Santos 

Affonso  Arthur  da 
Costa 

Agesilau  Pereira  da 
Silva..-  


Amâncio  Borges  de 
Mello ?..... 

António  Alves  de 
Abreu 


400  a     471 
200  a     904 

903  a     905 

1182 

021   a     029 

1103  a   1115 


António  Alves  de 
Barros 


António  Bento  da 
Fonseca 


António  Cândido  da 
Rocba 


1  a 
la   5 

l  a   3 


1  a  9 


l  a  49 


205  a     2921  a 


630  a     049 


906  a     920 


472  a     479 


1  a  20 


la  15 


la  8 


i.° 

l-o 

l 
l 
1 
l 
1 
l 
l 


24 
12 

46 

58 

37 

57 

12 

37 

47 

24 


Dttr.  D. o  4835. 


MODELO  F. 

(Art.  9.°  do  Regulamento.) 

s 

Índice   alphabetlco    da  matricula  dos  filhos  livres   do 
mulher  escrava  pelos  nomes  dos  senhores  das  mais. 


Nomes  dos  se- 
nhores das  mais. 


Abel  José  da  Cunha. 

Affooso   Arthur   da 
Cosia 

Amâncio  Borges  de 
Mello 

António    Alves    de 
Barros 


Matricula  das  mais  dos  matri- 
culados. 


MATRICU- 
LADOS. 


as 

H 

O 


H 

a 

o 
et 

H 

D 


953 

63 

201 

502 


MATRI- 
CULA. 


O 


1.0 


» 


» 


I       I 


CA 

£ 
o 

to 


MAIS  DOS  MATRI- 
CULADOS. 


NÚMEROS 
DE  ORDEM. 


ca  *? 


a« 


tJC    i 


«8 

*5 


O) 

cg  ao 
*5 


89 
13 
41 
62 


203 
1152 
1104 

636 


4 
1 
2 

7 


MATRI- 
CULA. 


O 


1.» 


vi 

C9 


O 


12 
58 
57 
38 


Decr.  n.«  4835. 


'i 


MODELO  -  G. 

Resumo  geral  dos  escravos  matriculados  no  município 
de ,  província  de 

(Ari.  2©  do  Regulamento.) 


Desde  o  dia de de  1872  até  o  dia 

de  Outubro  do  mesmo  anno,  matricularam-se.. 
escravos,  sendo: 


S( 


.Xl/i  •  •<  1  ■   \ 


Idade  ..:.. 


Masculino. 
Feiuimuo  . 


Som  ma... 


Eslado 


1 


Até  1  anno 

De   1  a    7  ânuos.... 

l)e    7  a  14    »     

De  14  a  21    »     

De  21  a  40  » 
De  40  a  50  » 
De  80  a  60  » 
Maiores  de  60 


•  •  •  • . 

•  •  • .  • 


Som  ma.... 


Proiissão..  ) 


Residência.  [ 


Solteiros, 

Casados. 

Viúvos... 


Som  ma... 


Agrícola . . 
Artista  . . . 
Jornaleiro 


Somma... 


Urbanos 
Ruraes.. 


Total, 


Decr.  n.o  4835. 


\ 


)DELO 

mu  de  do 


AVERBAÇÀ 


T 


DÂO 

EIA 
ALHO. 


PROFISS 


Cozinhe 


Costure 


OBSERVAÇÕES; 


Acha-se  averba 
do  nos  municí- 
pios da  Corte 
e  de  Itaguahy, 
desta  Provin- 
da. 
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DECRETO  N.  4838  — de  14  de  dezembro  de  1871. 

Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extraliidas  as  loterías 

no  anuo  de  1872. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor o  Senhor  D.  Pedro  II,  na  conformidade  do  art.  2.°  da 
Lei  n.°  1099  de  18  de  Setembro  del860:  Ha  por  bem  que 
na  extracçãodas  loteriasdistribuidas  para  o  anno de  1872, 
se  observe  a  ordem  marcada  na  relação  que  com  este 
baixa,  assignada  pelo  Visconde  do  Rio  Branco,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo  da  Independência  e  do  Império.    ' 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Relação  das  loterías  que  devem  ser  extra* 

nldas  no  anno  de  fl87£. 


l.a  A  88.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 
Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

2/  A  l.*para  o  Fundo  de  Emancipação. 
Lein.°2040de  28  de  Setembro  de  1871. 

3/  Al/  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°  2036  de  27  de  Setembro  de  1871. 

4.a  A  89. a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado « 
.  Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

5/  A  9.a  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Corte. 
Decreto  n.°  1693  de  15 de  Setembro  de  1869. 

6/  A65.a  para  o  melhoramento  doestado  sanitário. 
Decreto  n.°  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

PAftTK  II.         91* 
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7.a  A  l.a  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Município  da  Corte. 
Decreto  n.°  2001  de  23  de  Agosto  de  1871. 

8.a  A  5.»  para  as  obras  da  Matriz  de  SanfAnna  da 
Corte. 
Decreto  n.°  1693  de  15  ie  Setembro  de  1869. 

9.a  A  90.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 
Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

10.a  A  2  a  para  o  Fundo  de  Emancipação. 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 . 

11. a  A  l.a  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Antiga  Sé. 
Decreto  n.°2007  de  30  de  Agosto  de  1871. 

12. a  A  74. a  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção. 
Decreto  de  29  de  Outubro  de  183S. 

13. a  A  91. a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. « 
Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

14. a  A  l.a  a  favor  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora 
da  Batalha,  erecta  na  Matriz  de  Sant'Anna  do  Muni- 
cípio da  Corte. 

Decreto  n.°  1999  de  23  de  Agosto  de  1871. 

15. %  A  2.a  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°  2036  de  27  de  Setembro  de  1871. 

16. a  A  2/  para  as  obras  da  Matriz  da  Ilha  do  Gover- 
nador. 
Decreto  n.°  237  de  27  de  Novembro  de  1841 . 

17. a  A92.a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 
Decreto  n .  °  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

18.a  A3.apara  o  Fundo  de  Emancipação. 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 . ' 

19. a  A  10.*  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte. 
Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

20.a  A  33. a  a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casa  de  Mi- 
sericórdia da  Corte. 
Decreto  de  25  de  Outubro  de  1839. 

21. a  A93.a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidoras  do 
Estado . 
Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 
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22. a  A  2.°  para  as  obras  da  Malriz  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Município  da  Corte. 
Decreto  n.*  2001  de  23  de  Agosto  de  1871  • 

23/  A  66. a  para  o  melhoramento  doestado  sanitário. 
Decreto  n/  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

24/  A  98/  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela 
Santa  Casa  de  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento 
das  Orphãs,  Coliegio  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.José. 

Decreto  de  23  de  Maio  de  1821. 

25. a  A94.a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 
Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

26. a  A  4.a  para  o   Fundo  de  Emancipação. 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

27/  A  3. a  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°  2036  de  27  de  Setembro  de  1871. 

28. a  A  5/ a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Freguezia  da  Candelária,  kcomo  Adminis- 
tradora   do  Imperial    Hospital  dos  Lázaros. 

Decreto  n.°  1733  de 6  de  Outubro  de  1869. 

29. a  A  95.a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 

Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

30.'  A  11/  para  as  obras  do  Hosjntal  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte. 
Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

31. a  A  19.a  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.° 875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

32. a  A  2.a  a  favor  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°  1838  de  27  de  Setembro  de  1870. 

33. a  A  96.a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 
Decreto  h.°  1226 de 22  de  Agosto  de  1864. 

34.a  A  5.apara  o  Fundo  de  Emancipação. 
Lei  n.°  2040  de  28  de  Setembro  de  1871. 

» 

35. a  A  2.a  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Antiga  Sé. 
Decreto n.°  2007  de  30 de  Agosto  de  1871. 

36/  A  1/  para  conclusão  das  obras  da  Matriz  de  S. 
João  Baptista  da  Lagoa  do  Município  da  Corte. 
Decreto  n/  2000  de  13  de  Agosto  de  1871.. 
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37.'  A  97.a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 
Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

38.*  A  I.*  a  favor  da  devoção  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade,  instituída  na  Igreja  da  Santa  Cruz  dos  Mili- 
tares, e  ora  erecta  na  Matriz  do  Santíssimo  Sacramento 
do  Município  da  Corte. 

Decreto  n.°  1998  de  23  de  Agosto  de  1871. 

39. a  A  4.*  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n .°  2036  de  27  de  Setembro  de  1871. 

* 

40.*  A  2.a  a  favor  da  devoção  de  Nossa  Senhora  da 
Pieda  Je,  instituída  na  Igreja  da  Santa  Cruz  dos  Milita- 
res, e  oça  erecta  na  Matriz  do  Santíssimo  Sacramento 
do  Município  da  Corte. 

Decreto  n.°  1998  de  23  de  Agosto  de  1871. 

41. a  A  98.a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 
Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

42. a  A  6.a  para  o  Fundo  de  Emancipação. 
Lei  n.*  2040 de  28  de  Setembro  de  1871. 

43. a  A  12.*  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte. 
Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

44. a  A  75.a  para  as  obras  da  Casa  de  Correcção. 
Decreto  de  29  de  Outubro  de  1835. 

45. a  A  99.a  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do 
Estado. 
Decreto  n.°  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

46. a  A  67. a  para  o  melhoramento  do  estado  sani- 
tário. 
Decreto  n.  °  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

47. a  A  99.a  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela 
Santa  Casa  de  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento  das 
Orphãs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José. 

Decreto  de  23  de  Maio  de  1821 . 

48. v  A  6.a  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Freguezia  da  Candelária,  como  Administradora 
do  Imperial  Hospital  dos  Lázaros. 

Decreto  n.°  1733  de  6  de  Outubro  de  1869. 

49. a  A  6.a  para  as  obras  da  Matriz  de  SanfAnna  da 
Corte. 
Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 
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50."  A  20.a  para  património  do  Hospício  de  Pedro  II. 
Decreto  n.°  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

51.*  A  3.a  para  as  obras  da  Matriz  da  Ilha  do  Gover- 
nador. 
Decreto  n.°  237  de  27  de  Novembro  de  1841. 

52. *  A  2.a  para  conclusão  das  obras  da  Matriz  dcS. 
João  Baptista  da  Lagoa  do  Município  da  Corte. 
Decreto  n.°  2000  de  23 de  Agosto  de  1871. 

53. a  A  2."  a  favor  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da 
Batalha,  erecta  na  Jáafcriz  de  SartfAnna  do  Município 
da  Corte. 

Decreto  n.°  1999  de  23  de  Agosto  de  1871. 

54. ■  A  3.a  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Antiga  Sé. 
Decreto  n.°  2007  de  30  de  Agosto  de  1871. 

55. a  A  3.a  cara   as   obras  da  Matriz  de  Nossa  Se- 
nhora da  Gloria  do  Município  da  Corte. 
Decreto  n.°  2001  de  23  de  Agosto  de  1871. 

56. a  A  7.a  para  as  obras  da  Matriz  de  SanfAnna  da 
Corte. 
Decreto  n.°  1693  de  15  de  Setembro  de  1869. 

57. a  A  4.a  para  as   obrak  da  Matriz  de  Nossa  Se- 
nhora da  Gloria  do  Município  da  Corte. 
Decreto  n.°  2001  de  23  de  Agosto  de  1871. 

58. a  A  3.a  para  conclusão  das  obras   da  Matriz  de 
S.  João  Baptista  da  Lagoa  do  Município  da  Corte. 
Decreto  n.°  2000  de  23  de  Agosto  de  1871. 

59. a  A  3.*  a  favor  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora 
da  Batalha,  erecta  na  Matriz  de  SanfAnna  do  Muni- 
cípio da  Corte. 

Decreto  n.°  1999  de  23  de  Agosto  de  1871. 

60.aA4.a  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Antiga  Só. 
Decreto  n.°  2007  de  30  de  Agosto  de  1871. 

Rio  de.  Janeiro,  em  14  de  Dezembro  de  1871. 

Visconde  do  Rio  Branco. 
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DECRETO  N.  4837  — de  iS  de  dezembro  de  1871. 

Auloriza  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  económica, 
que  partirá  da  estação  do  Chiador,  na  Estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II,  e  terminará  em  S.  João  Ncpomuceuo,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  attendendo  ao  que  representa- 
ram João  Roquete  Carneiro  de  Mendonça,  Dr.  Fran- 
cisco de  Assis  Pereira  de  Andrade,  e  o  Engenheiro 
Raphael  Archanjo  Galvão  Filho,  Ha  por  bemConce- 
der-lhes  autorização  para  por  si,  ou  por  meio  de  uma 
companhia  que  organizarem,  construírem  uma  estrada 
de  ferro  económica,  que  partirá  da  estação  do  Chiador, 
na  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  e  terminará  em  S.  João 
Nepomuceno,  na  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  desta 

data. 


I. 

O  Governo  Imperial  concede  á  companhia  que  João 
Roquete  Carneiro  de  Mendonça,  Dr.  Francisco  de  Assis 
Pereira  de  Andrade  e  Engenheiro  Raphael  Archanjo 
Galvão  Filho  organizarem,  privilegio  exclusivo  por 
espaço  de  50  annos,  a  contar  da  data  desta  concessão, 
para  construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro 
económica,  entre  a  estação  do  Chiador,  na  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II,  c  S.  JoãoNepomuccno,  na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 


Á 
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II. 

Durante  o  prazo  do  privilegio,  o  Governo  não  con- 
cederá outros  caminhos  de  ferro,  de  qualquer  systema, 
dentro  da  zona  de  seis  kilometros,  para  cada  lado  e  na 
mesma  direcção  da  linha  desta  concessão,  salvo  sendo 
com  accôrdoda  companhia. 

Esta  restricção,  porém,  nao  inhibe  o  Governo  de  cons- 
truir ou  conceder  outras  estradas  de  ferro  cm  prolon- 
gamento da  mesma  linha,  ou  que  em  referencia  a  ella 
sejam  consideradas  como  ramaes,  e  bem  assim  não  com- 
prehcnde  as  que  se  lhe  possam  aproximar,  ou  ainda 
cruzar. 

Para  a  construcção  do  prolongamento,  ou  ramaes  a 
companhia  terá  preferencia  na  concessão. 

III. 

Em  qualquer  das  hypothesesda  clausula  antecedente, 
a  companhia  não  poderá  reclamar  indemnização,  quer  do 
Governo  quer  de  outra  empreza,  salvo  se  das  novas  cons- 
trucções  resultar  obstáculo  á  circulação  de  sua  linha  ou 
acerescimo  de  suas  despezas. 

IV. 

Se  a  companhia  não  concordar  com  as  novas  empre- 
zas  sobre  os  meios  de  harmonizar  o  respectivo  serviço 
de  transporte,  o  Governo,  ouvindo  previamente  os  inte- 
ressados e  attendendo  ás  conveniências  do  publico,  regu- 
lará o  modo  pratico  do  mesmo  serviço. 

V. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  verifica r-se  den- 
tro do  prazo  de  três  annos,  contados  da  data  do  decreto 
de  concessão,  e  não  se  considerará  realizada  sem  que 
seus  estatutos  sejam  registrados  no  Tribunal  do  Com- 
mercio  competente. 

VI. 

Os  trabalhos  de  exploração  para  determinação  do  traço 
da  estrada  começarão  dentro  do  prazo  de  um  armo,  e 
deverão  ficar  concluídos,  de  modo  que  dentro  de  três 
annos,  contados  estes  prazos,  daqueUa  data,  seja  apre- 
sentado á  approvação  do  Governo  o  projecto  completo 
e  definitivo. 
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A  companhia  poderá  submelter  primeiramente  i 
approvação  do  Governo,  estudos  preliminares  que  pos-  j 

sam  servir  para  fixar  os  pontos  extremos  e  os  principaes 
pontos  intermédios  da  linha,  c  apresentar  depois  por  : 

secções,  pelo  menos  de  20  kilometros,  o  projecto  defi- 
nitivo, oqualdevecomprehender  : 

i.°  A  planta  geral  na  escala  de  1:10.000  ; 

2.°  O  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:4.000  para 
distancias horizonlaes,  e  1:400  para  as  verticaes,  com 
altitutes  referidas  ao  nível  médio  do  mar,  contendo  a 
extensão  c  inclinação  das  subidas  e  descidas,  os  compri- 
mentos dos  alinhamentos  rectos  e  curvos,  os  raios  de 
curvatura,  finalmente  indicação  das  distancias  kilome- 
tricas  e  dos  lugares  para  as  estações  ; 

3.°  Memoria  justificativa  c  explicativa  das  principaes 
disposições  do  projecto,  acompanhada  de  um  orçamento 
geral  das  despezas  do  construcçâo. 

A  faculdade  concedida  á  companhia,  de  apresentar  por 
secções  o  projecto  definitivo  da  linha,  não  a  isenta  da 
obrigação  de  submetter  á  approvação  do  Governo  os 
estudos  de  toda  a  estrada,  dentro  do  referido  prazo  de 
tresannos. 

Vil. 

Acompanhia  executará  as  alterações  do  projecto  que 

o  Governo  determinar  ;  se,  porém,  a  isso  recusar-se,  o  , 

mesmo  Governo  mandará  fazer  as  obras  precisas,  como  4 

entender,  correndo  a  despeza  por  conta  da  companhia.  ] 

VIII. 

Se  durante  a  execução  dos  trabalhos  a  companhia 
reconhecer  utilidade  em  modificar  o  projecto  appro- 
vado,  solicitará  autorização  do  Governo,  justificando  a 
utilidade. 

IX. 

Os  trabalhos  de  construcçâo  da  estrada  começarão 
dentro  do  prazo  de  um  anno,  da  data  da  approvação  do 
projecto  definitivo,  e  deverão  ficar  concluídos  em  toda 
a  extensão  da  linha,  de  modo  que  possa  ser  franqueada 
ao  trafego  no  prazo  de  cinco  annos,  contados  também 
da  mesma  data. 
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X. 

Se  a  companhia  não  estiver  organizada,  se  09  planos 
não  forem  submettidos  á  approvação  do  Governo,  ou  se 
as  obras  não  começarem  nos  prazos  marcados  respec- 
tivamente nas  clausulas  5.%  6.a  e9.%  caducará  esta 
concessão,  salvo  caso  de  força  maior  justificado  perante 
o  Governo,  e  por  elle  aceito. 

A  prorogação  destes  prazos  não  poderá  ser  maior  de 
um  anuo,  findo  o  qual,  se  a  companhia  não  tiver  satis- 
feito seu  compromisso,  caducará  esta  concessão  sem 
mais  formalidade. 

XI. 

Depois  da  approvação  dos  estudos  preliminares  ou  do 
projecto  definitivo,  no  caso  em  que  somente  este  seja 
apresentado,  o  Governo  fixará,  por  decreto,  o  capital 
da  empreza  necessário  para  o  cumprimento  de  todas  as 
estipulações  desta  concessão,  tornará  esta  effectiva  e 
designará  os  pontos  inicial  e  terminal  da  linha  férrea. 

XII. 

A  estrada  será  construida  em  condições  apropriadas 
ao  transporte  commodo  e  seguro  de  passageiros  e  mer- 
cadorias de  qualquer  espécie*  em  carros  puxados  por 
machinas  locomotivas  ou  por  animaes  ,  devendo  a 
companhia,  antes  de  começar  a  construcção  das  obras, 
declarar  qual  desses dous  motores  prefere. 

Será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e  linhas  au- 
xiliares que  forem  necessários  para  o  movimento  dos 
trens. 

A  bitola  da  via  será  estabelecida  pela  companhia  de 
accórdo  com  o  Governo. 


XIII. 

A  companhia  obrigar-se-ha  a  manter  serviço  diário  e 
regular  de  trens  de  passageiros  e  cargas  entre  os  pontos 
extremos  e  intermédios  da  linha,  devendo  para  isso 
construir  todas  as  obras  e  empregar  os  meios  necessá- 
rios, sob  pena  de  mandar  o  Governo  executadas  á  custa 
da  companhia. 

A  velocidade  dos  trens  será  marcada  pelo  Governo  de 
accôrdo  com  a  companhia . 

PARTE  II.         92. 


/ 
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XIV. 

Nas  extremidades  da  linha  e  nos  pontes  intermédios 
onde  forem  precisas  haverá  estações  com  todas  as 
accommodações  necessárias  para  o  serviço  de  viajantes 
e  mercadorias. 

XV. 

A  via  férrea  não  impedirá  o  livre  transito  pelos  ca- 
minhos actuaes  ou  outros  que  se  abrirem  para  commodi- 
dade  publica,  nem  a  companhia  terá  direito  a  qualquer 
taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  intersecção. 

XVI. 

A  companhia  será  obrigada  a  restabelecer  e  manter, 
em  qualquer  tempo,  á  sua  custa,  o  livre  escoamento  de 
todas  as  aguas,  cujo  curso  seja  demorado  ou  retido 
pelas  obras  da  es  irada. 

Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis  serio  as 
obras  de  arte  construídas  de  modo  que  não  offereçani 
embaraço  algum  á  navegação. 

XVIL 

Todas  as  ol>ras  da  estrada  serão  construídas  solida- 
mente com  materiaes  de  boa  qualidade. 

xvm. 

'  A  companhia  será  obrigada  a  estabelecer  em  toda  a 
extensão  da  estrada  de  ferro  telegrapho  eléctrico,  que 
deverá  estar  prompto  para  funecionar  no  dia  em  qae 
a  linha  férrea  fôr  aberta  ao  trafego. 

O  Governo  terá  o  direito  de  utilizar-se  dos  postes  te- 
legraphicos  da  companhia  para  collocar  um  ou  mais  fios 
eléctricos,  e  assentar  os  respectivos  apparelhos  e  esta- 
belecer escriptorios  telegraphicos  nos  edifícios  das 
cstaçSes  da  companhia,  sem  que  por  is60  possa  esta 
reclamar  indemnização . 

XIX. 

Depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a  compa- 
nhia será  obrigada  a  conserval-as  sempre  em  bom  es- 
tado, de  modo  que  não  haja  em  tempo  algum  inter- 
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rupção  do  trafego,  nem  o  menor  perigo  para  a  circu- 
lação dos  trens. 

Se  as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  estado, 
o  Governo  poderá  mandar  fazer  por  conta  da  compa- 
nhia os  trabalhos  necessários  para  restabelecer  a  segu- 
rança da  via  férrea. 

XX. 

Se  depois  de  começada  a  construcção  da  estrada  fi- 
carem as  obras  paradas  por  mais  de  seis  mezes,  se  a 
companhia  não  concluir  toda  a  linha  no  prazo  mar- 
eado na  condição  9.%  se  depois  tle  aberta  a  linha  ao 
trafego  fôr  a  circulação  interrompida  por  mais  dè  três 
mezes,  ou  se  a  companhia  por  qualquer  motivo  fôr 
declarada  incapaz  de  continuar  os  seus  trabalhos,  ca- 
ducará a  concessão,  salvo  caso  de  força  maior  devida- 
mente provado. 

O  Governo  providenciará  sobre  o  acabamento  das 
obras  ou  continuação  do  trafego,  podendo  adjudicar 
a  outra  empreza  as  obras  executadas  e  materiaes  exis- 
tentes. 

O  preço  obtido  será  entregue  á  companhia  peh  nova 
empreza,  que  não  terá  direito  a  mais  nenhuma  indem- 
nização. 

Se  não  tiver  lugar  a  adjudicação,  a  companhia  disporá 
dos  materiaes  e  mais  objectos  que  lhe  pertencerem, 
dentro  do  prazo  que  fôr  marcado  pelo  Governo,  sem 
direito  de  reclamar  cousa  alguma. 

XXI. 

Poderá  a  companhia  dcsapproprlar,  na  forma  do  De- 
creto n,°  1664  de  27  de  Outubro  de  1855,  os  terrenos 
de  domínio  particular,  que  forem  necessários  para  o 
leito  da  estrada,  suas  estações  e  mais  dependências. 

Para  os  mesmos  fins,  e  durante  o  prazo  do.  privile- 
gio, conceaer-lhe-ha  o  Governo  gratuitamente  o  usu- 
frueto  da  zona  que  oceupar  dos  terrenos  devolutos  e 
nacionaes,e  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses, 
salvas  as  indemnizações  que  forem  de  direi  to. 

XXII. 

Será  concedido  á  companhia  importar  livres  de  di- 
reitos, durante  o  prazo  marcado  para  a  conclusão  das 
obras  e  nos  lOannos  seguintes,  as  machinas,  wagões, 
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trilhos,  carvão  e  mais  materiaes  que  tiverem  de  ser 
empregados  na  construcção,  conservação  e  custeio  da 
linha,  ficando  sujeita  aos  regulamentos  fiscaes. 

Para  poder  gozar  desse  favor,  deverá  a  companhia 
no  principio  de  cada  anno  apresentar  ao  Ministério 
da  Agricultura,  Gora mer cio  e  Obras  Publicas  uma  re- 
lação dos  objectos  que  tiver  de  importar  durante  o 
anno. 

XXIII. 

A  companhia  terá  o  direito,  durante  o  tempo  do 
seu  privilegio,  de  explorar  dentro  da  zona  privilegiada 
minas  de  quaesquer  metaès  e  de  productos  chimicos 

3ue  descobrir,  sem  detrimento  de  direitos  adquiridos, 
evendo  requerel-os  ao  Governo,  á  fim  de  lhe  serem 
demarcadas  as  datas  e  estipuladas  as  condições  de  seu 
gozo,  na  forma  da  legislação  vigente. 

XXIV. 

Os  preços  do  transporte  de  passageiros  e  mercado- 
rias de  qualquer  espécie  serão  determinados  em  uma 
tarifa  organizada  pela  companhia,  de  accórdo  com  o  Go- 
verno, podendo  essa  tarifa  ser  revista  de  três  em  três 
annos,  e  reduzida  quando  a  receita  liquida  da  empreza 
exceder  a  12  °/«« 

XXV. 

O  Governo  fiscalisará,  como  julgar  conveniente,  a 
execução  das  obras,  o  serviço  do  trafego  e  o  cumpri- 
mento de  todas  as  clausulas  desta  concessão. 

As  despezas  da  fiscalisaçio  correrão  por  conta  da 
companhia. 

Quando  a  empreza  não  executar  qualquer  obra,  ou 
serviço  nas  condições  exigidas,  o  Governo  as  mandará 
fazer  á  custa  da  mesma  empreza. 

XXVI. 

Serão  observadas  nesta  estrada  de  ferro,  no  que  lhe 
fôr  applicavel,  as  disposições  dos  regulamentos  em  vigor 
nas  outras  estradas  dê  ferro  e  de  quaesquer  outros  que 
forem  expedidos,  uma  vez  que  não  contrariem  as  con- 
dições desta  concessão. 
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XXVII. 

Depois  dos  quinze  primeiros  annos  de  duração  do  pri- 
vilegio, deverá  a  companhia  começar  a  formar  seu  fundo 
de  amortização,  empregando  para  esse  fim,  pelo  menos 
1/2  °/o  do  capital  despendido,  quando  a  renda  liquida 
exceder  a  7  70« 

XXVIII. 

Em  qualquer  época,  depois  de  decorridos  os  primeiros 
quinze  annos  de  duração  do  privilegio,  poderá  o  Gover- 
no resgatar  a  presente  concessão,  se  o  julgar  conve- 
niente. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros,  um 
nomeado  pelo  Governo,  outro  pela  companhia,  os  quaes 
tomarão  em  consideração,  não  só  a  importância  das  obras 
no  estado  em  que  então  estiverem,  sem  attenderem  ao 
custo  primitivo,  mas  também  á  renda  liquida  da  estrada 
nos  cinco  annos  anteriores. 

Em  nenhum  caso,  porém,  o  preço  do  resgate,  que  re- 
sultar do  arbitramento,  será  superior  a  uma  somma, 
cuja  renda  annual  de  6  °/0  seja  equivalente  á  renda  li- 
quida média  dos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dous  árbitros  não  concordarem,  dará  cada  um 
seu  parecer,  e  será  a  questão  resolvida  pela  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  íôr  arbitrado,  será  de- 
duzido pelo  Governo  o  fundo  de  amortização  que  então 
houver. 

XXIX. 

Terminado  o  prazo  do  privilegio  continuará  a  compa- 
nhia na  posse  e  gozo  da  estrada  e  suas  dependências,  pa- 
gando desde  logo  ao  Governo  o  que  por  este  fôr  fixado 
pelo  aforamento  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes  oc- 
cupados  pela  empreza. 

XXX. 

As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  quaesquer 
sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Geral  ou 
Provincial,  os  presos  e  seus  respectivos  guardas  e  os 
agentes  policiaes  em  serviço  serão  transportados  gratui- 
tamente pela  companhia  com  as  necessárias  garantias 
de  segurança. 
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XXXI. 

A's  tropas  e  material  de  guerra  porá  immediatamente 
á  sua  disposição,  pela  metade  dos  preços  da  tarifa,  todos 
os  meios  de  transporte  que  possuir. 

As  outras  cargas  do  Governo  não  especificadas  do  ar- 
tigo antecedente,  e  os  colonos  com  suas  bagagens  serão 
também  transportados  pela  metade  dos  preços  da  tarifa. 

xxxn. 

•  O  Governo  concederá  á  companhia  transporte  gratuito 
pela  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  de  todo  o  material 
fixo  e  rodante  destinado  á  estrada  de  sua  concessão. 

xxxm. 

A  companhia  poderá  estabelecer  sua  sede  no  £aiz  ou 
fora  delle,  com  tanto  que  tenha  no  Brasil  representante 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  resolver  directamente 
com  o  Governo  quaesquer  questões  emergentes,  ficando 
entendido  que,  ou  sejam  com  o  Governo  oueom  parti* 
culares,  serão  todas  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil,  tfc 
conformidade  com  a  respectiva  legislação  e  sem  recurso 
para  tribunaes  estrangeiros. 

XXXIV. 

Em  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  direitos  e  obrigações  de  ambas  as  partes,  na  execu- 
ção desta  concessão,  será  a  questão  resolvida  por  dous 
árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo  e  outro  pela  com- 
panhia. 

Se  estes  não  concordarem,  dará  cada  um  seu  parecer 
em  separado,  e  a  questão  será  resolvida  pela  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XXXV. 

A  companhia  não  poderá  reclamar  do  Thesouro  Na- 
cional garantia  de  juros  sobre  o  capital  empregado 
em  suas  obras,  nem  prestação  ou  subvenção  alguma, 
nem  quaesquer  favores  além  dos  que  se  acham  ex- 
pressos nas  presentes  condições. 
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XXXVI. 

Velo  não  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas 
desta  concessão,  se  para  as  quaes  já  não  estiverem  es- 
tabelecidas penas  especiaes,  poderá  o  Governo  impor 
multas  de  1:0000000  a  10:000^000,  conforme  a  gravi- 
dade do  caso. 

Si  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas 
nestas  clausulas,  ou  constantes  dos  planos  approvados 
ou  da  má  execução  de  algumas  obras,  poderá  o  Go- 
verno, aLém  da  imposição  da  multa,  mandar  fazer  os 
trabalhos  que  julgar  necessários  por  conta  da  com- 
panhia . 

XXX  VIL 

A  companhia  remetterá  ao  Governo,  no  fim  do  mez 
de  Janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  circumslan- 
ciado,  relativo  ao  anno  antecedente,  de  todas  as  oc- 
currencias,  movimento  de  passageiros  e  mercadorias, 
receita  e  despeza  e  estado  da  linha,  e  condições  finan- 
ceiras da  empreza. 

XXXVIII. 

Dentro  dos  primeiros  três  mezes  depois  de  entre- 
gue a  linha  ao  trafego,  deverá  a  companhia  remetter 
ao  Governo  os  planos  completos  e  uma  memoria  des- 
criptiva  da  estrada  conforme  a  execução. 

XXXIX. 

A  concessão  feita  por  este  decreto  não  pôde  ser  trans- 
ferida . 

XL. 

O  Governo  suhmetterá  a  presente  concessão  á  appro- 
vação  do  Gorpo  Legislativo,  na  próxima  sessão,  quanto 
á  parte  que  delle  depender. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Dezembro  de 
181Í  .—Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4838  —  de  15  de  dezembro  de  1871. 

Concede  ao  Conselheiro  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que e  outros,  autorização  para  organizarem  uma  companhia 
que  se  incumba  de  construir  uma  estrada  de  ferro  econó- 
mica entre  a  Parahyha  do  Norte  e  a  AJagôa  Grande. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador ,  Attendendo  ao  que  requere- 
ram o  conselheiro  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albu- 
Íuerque,  o  Bacharel  Anizio  Salathiel  Carneiro  da 
unha  e  o  Engenheiro  André  Rebouças,  Ha  por  bem 
Conceder-lhes  autprização  para  organizarem  uma  com- 

Sianhia  que  se  incumba  de  construir  uma  estrada  de 
erro  económica  entre  o  porto  da.Parahyba  do  Norte 
e  a  Alagôa  Grande,  com  ramificações,  e  de  accôrdo 
com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Theodoro  Machado  Freire.  Pereira  da  Silva,  do  Conse- 
lho do  mesmo  Augusto  Senhor,  e  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  desta 

data. 


I. 

O  Governo  Imperial  concede  ao  Conselheiro  Diogo 
Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Bacharel  Anizio  Sa- 
lathiel Carneiro  da  Cunha  e  o  Engenheiro  André  Re- 
bouças, autorização  para  organizarem  dentro  ou  fdra 
do  Império  uma  companhia  destinada  a  construir,  usar 
e  gozar  de  uma  estrada  de  ferro  económica  do  porto 
da  Parahyba  do  Norte  á  Alagôa  Grande,  com  ramifica- 
ções para  a  vílla  do  Ingá  e  da  Independência. 
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II. 

A'  companhia  será  concedido  privilegio  exclusivo 
por  50  annos,  contados  da  data  deste  decreto,  para  a 
construcção,  uso  e  gozo  da  estrada  de  ferro,  não  se 
podendo  durante  esse  tempo  conceder  outros  caminhos 
de  ferro  de  qualquer  systema  dentro  da  zona  de  20 
kilometros  para  cada  lado  e  na  mesma  direcção  desta 
estrada,  salvo  accórdo  com  a  companhia. 

III. 

A  incorporação  da  companhia  deverá  vcrificar-se 
dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  e 
não  se  considerará  realizada  sem  que  os  seus  estatutos 
sejam  registrados  no  Tribunal  do  Commercio  compe- 
tente. 

IV. 

As  obras  de  construcção  da  estrada  começarão  dentro 
de  12  mezes  depois  de  organizada  a  companhia,  e  de- 
verão estar  terminadas  em  toda  a  extensão  da  linha 
e  de  modo  a  poder  ser  esta  franqueada  ao  trafego  no 
prazo  de  cinco  annos,  contados  da  mesma  data  da  or- 
ganização da  companhia . 

V. 

Se  a  companhia  não  estiver  organizada,  pu  se  as 
obras  não  forem  começadas  nos  prazos  acima  marcados, 
sonsiderar-se-ha  caduca  a  presente  concessão,  salvo 
caso  de  força  maior,  justificado  perante  o  Governo  e 
por  este  julgado. 

A  prorogação  que,  provado  este  caso,  fôr  concedida, 
não  poderá  ser  de  mais  de  um  anno,  e  expirado  o  novo 
prazo,  sem  que  tenha  a  companhia  satisfeito  ao  seu 
compromisso,  caducará  a  concessão  sem  mais  forma- 
lidade. 

VI. 

Três  mezes,  pelo  menos,  antes  de  começar  o  tra- 
balho de  construcção  da  estrada,  submetterá  a  compa- 
nhia á  approvação  do  Governo  o  projecto  da  linha 
inteira,  constando  de: 

1 .°  Uma  planta  geral  na  escala  de  1:10.000 ; 

pabtb  n.      93. 
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2.°  Um  perfil  longitudinal  na  escala  de  1:4.000  para 
as  distancias  horizontaes  e  de  1:400  para  as  verticaes, 
com  as  altitudes  referidas  ao  nivel  médio  do  mar,  e 
comprebendendo  a  extensão  e  inclinação  das  subidas  e 
descidas,  os  comprimentos  dos  alinhamentos  rectos  e 
curvos  e  os  raios  de  curvatura,  e  finalmente  indi- 
cando as  distancias  kilometricas  e  os  lugares  das  es- 
tações; 

3.°  Uma  memoria  explicativa  e  justificativa  das  prín- 
cipes disposições  do  projecto,  acompanhada  de  um 
orçamento  geral  dasdespezas  de  construcçâo. 

Se  dentro  dè  três  mezes,  a  contar  do  dia,  em  que 
forem  recebidos  pelo  Governo,  não  forem  os  planos  im- 
pugnados, poderá  a  companhia  proceder  á  execução 
das  obras,  segundo  os  mesmos  planos.  A  companhia 
attenderà  ás  alterações  que  o  Governo  determinar, 
sob  pena  de  serem  executadas  á  custa  da  mesma  com- 
panhia. 

Durante  a  execução  dos  trabalhos  terá  a  compa- 
nhia a  faculdade  de  fazer  no  projecto  approvado  as 
modificações  que  julgar  úteis,  com  tanto  que  nio  alte- 
rem profundamente  as  principaes  disposições  do  mesmo 
projecto. 

Neste  caso  deverá  propor  as  modificações,  e  não 
poderá  executal-as  sem  prévia  autorização  do  Go- 
verno. 

VII. 

A  estrada  será  construída  em  condições  apropriadas 
ao  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  de  qualquer 
espécie,  em  carros  rebocados  por  machinas  locomo- 
tivas. 

Será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e  linhas 
auxiliares,  que  forem  necessários  para  o  cruzamento  dos 
trens . 

A  largura  da  via  medida  entre  as  Caces  interiores  dos 
trilhos  será  de  um  metro. 

VIII. 

No  porto  da  Parahybado  Norte,  ou  noCabedello  esta- 
belecerá a  companhia  uma  estação  marítima,  e  tanto 
nesta  como  nas  estações  que  terá  de  estabelecer  nas 
extremidades  da  linha,  enos  lugares  intermédios,  onde 
forem  precisas,  haverá  todas  as  accommodações  neces- 
sárias para  o  serviço  de  viajantes  e  mercadorias. 
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IX. 

A  companhia  fica  obrigada  a  manter  um  serviço 
diário  e  regalar  de  trens  de  passageiros  e  cargas  entre 
es  pontos  extremos  e  intermédios  da  linha,  devendo 
para  isso  e  ecutar  todas  as  obras  e  empregar  todos  os 
meios  necessários. 

A  velocidade  dos  trens  será  marcada  pelo  Governo,  de 
accôrdocom  a  companhia. 

X* 

A  via  férrea  não  impedirá  o  livre  transito  pelos 
caminhos  actuaes  ou  outros  qne  se  abrirem  para 
commodidade  publica,  nem  a  companhia  terá  direito 
a  qualquer  taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  inter* 
secção. 

XI. 

Será  obrigação  da  companhia  restabelecer  e  manter 
em  qualquer  tempo ,  á  sua  custa,  o  livre  escoamento  de 
todas  as  aguas,  cujo  curso  seja  demorado  ou  retido  pelas 
obras  da  estrada . 

Nos  cruzamentos  com  as  vias  navegáveis  serão  as 
obras  d'arte  construídas  de  modo  que  não  offereçam 
embaraço  algum  á  navegação. 

XII. 

Todas  as  obras  da  estrada  serão  construídas  com  ma- 
teriaes  de  boa  qualidade  e  com  a  solidez  desejável. 

XIII. 

A  companhia  será  obrigada  a  estabelecer  em  toda  a 
extensão  da  estrada  de  ferro  um  telegrapho  eléctrico, 
que  deverá  estar  prompto  para  funccionar  no  dia  da 
abertura  da  linha  ao  trafego. 

O  Governo  terá  o  direito  de  utilisar-se  des  postes  da 
companhia  para  collocar  um  ou  mais  fios  eléctricos  e 
poderá  assentar  os  seus  appa relhos,  e  estabelecer  escrip- 
torios  telegraphicos  nos  edifícios  das  estações  da  compa- 
nhia, sem  que  por  isso  tenha  esta  direito  de  reclamar 
indemnização  alguma. 
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XIV. 

Depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada,  a  compa- 
nhia será  obrigada  a  conserva  1-as  sempre  em  bom 
estado,  de  modo  que  nSo  haja  em  tempo  algum  inter- 
rupção do  trafego,  nem  o  menor  perigo  para  a  circu- 
lação dos  trens. 

Se  as  obras  não  forem  conservadas  em  bom  est. ido,  o 
Governo  poderá  mandar  fazer  por  conta  da  companhia 
os  trabalhos  necessários  para  restabelecer  a  segurança 
da  via  férrea . 

XV. 

Se  depois  de  começada  a  construcção  da  estrada  fica- 
rem as  obras  paradas  por  mais  de  seis  mezes,  ou  se  a 
companhia  não  concluir  toda  a  linha  no  prazo  marcado 
na  condição  4.\  ou  se  depois  de  aberta  a  linha  ao  tra- 
fego fôr  a  circulação  interrompida  por  mais  de  três 
mezes,  ou  se  a  companhia  por  qualquer  motivo  fôr 
declarada  incapaz  de  continuar  os  seus  trabalhos,  consi- 
derar-se-ha  caduca  a  concessão ,  salvo  caso  de  força 
maior  devidamente  provado. 

O  Governo  providenciará  sobre  o  acabamento  das 
obras  ou  continuação  do  trafego,  adjudicando  á  outra 
emprezaas  obras  executadas  e  ma teriaes  existentes. 

O  preço  obtido  será  entregue  pela  nova  companhia  á 
companhia  desapossada ,  que  não  terá  direito  a  mais 
nenhuma  outra  indemnização.  Se  não  tiver  lugar  a  adju- 
dicação, a  companhia  disporá  dos  materiaes  e  mais 
objectos,  que  lhe  pertencerem,  dentro  do  prazo  que  fôr 
marcado  pelo  Governo,  sem  direito  de  reclamar  cousa 
alguma . 

XVI. 

Poderá  a  companhia  desappropriar,  na  forma  do  De- 
creto n.°  1664  de  27  de  Outubro  de  1855,  os  terrenos 
dedominio  particular,  que  forem  necessários  para  o 
leito  da  estrada,  suas  estações  e  mais  dependências. 

Para  o  mesmo  fim  concede-lhe  o  Governo  gratuita- 
mente o  usufructo  durante  e  tempo  do  privilegio  da 
zona  que  occupar  dos  terrenos  devolutos  e  nacionaes  e 
dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  salvas  as 
indemnizações  que  forem  de  direito.  Poderá  igual- 
mente a  companhia  assentar  a  via  férrea  ao  lado  das 
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estradas  e  caminhos  públicos  existentes,  com  tanto  que 
em  tempo  algum  resulte  dahi  prejuízo  ao  livre  tran- 
sito commum. 

XVII. 

O  Governo  concede  á  companhia,  para  estabelecimento 
de  colonos,  até  20  léguas  quadradas  de  terras  devolutas, 
escolhidas  de  accôrdo  com  o  Governo,  seja  na  zona  pri- 
vilegiada, seja  em  outros  lugares  da  Província,  onde  as 
houver. 

A  medição  e  demarcação  dessas  terras  serão  feitas  á 
custa  da  companhia. 

XVIII. 

O  Governo  concederá  também  á  companhia  todos  os 
terrenos  que  ella  conquistar  sobre  o  mar  no  porto  da 
Parahyba  do  Norte  ou  no  Gabedello. 

A  companhia  deverá  apresentar  previamente  á  appro- 
vação  do  Governo  as  plantas  das  obras  hydraulicas,  que 
pretender  executar. 

XIX. 

O  capital  da  empreza  necessário  para  o  cumprimento 
de  todas  as  estipulações  desta  concessão  fica  limitado  em 
cinco  mil  contos  de  réis  (5.000:0000000),  e  não  poderá 
ser  augmentadosem  prévia  autorização  do  Governo. 

XX. 

Será  concedido  á  companhia  importar  livres  de  di- 
reitos, durante  o  prazo  do  privilegio,  todas  as  machinas, 
wagôes,  trilhos,  carvão  e  mais  materiaes,  que  tiverem 
de  ser  empregados  na  construcção,  conservação  e  cus- 
teio das  linhas,  ficando  nesta  parte  sujeita  aos  regula- 
mentos fiscaes. 

Para  poder  gozar  desse  favor  deverá  a  companhia,  no 
principio  de  cada  anno,  apresentar  ao  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  uma  relação 
dos  objectos  que  tiver  de  importar  durante  o  anno. 

XXI. 

A  companhia  terá  o  direito  de  explorar,  dentro  da 
zona  de  seu  privilegio,  minas  de  quaesquer  metaes  pre- 
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ciosos  e  productos  chimicos,  que  descobrir,  devendo  para 
este  fim  requerer  ao  Governo,  a  fim  de  lhe  èereto  de- 
marcadas as  datas  e  estipuladas  as  condições  de  seu  gozo, 
na  forma  das  leis  em  vigor. 

XXII. 

Os  preços  de  transporte  de  passageiros  e  mercadorias 
de  qualquer  espécie,  que  a  companhia  poderá  perceber, 
serão  determinados  em  uma  tarifa  organizada  de  accôr- 
do  com  o  Governo,  a  qual  poderá  ser  revista  de  três 
em  três  annos  e  reduzida,  quando  a  receita  liquida  da 
empreza  exceder  a  12  °/0- 

xxm. 

O  Governo  fiscalisará  como  julgar  conveniente  a  exe- 
cução das  obras,  o  serviço  do  trafego  e  o  cumprimento 
de  todas  as  clausulas  desta  concessão. 

As  despezas  de  fiscalisação  correrão  por  conta  -  da 
companhia. 

XXIV. 

Serão  observadas  nesta  estrada  de  ferro,  no  que  lhe 
fôr  applicavel,  as  disposições  dos  regulamentos  em  vigor 
nas  outras  estradas  de  ferro  existentes  e  de  quaesquer 
outros  que  pelo  Governo  forem  decretados,  uma  vez  qtie  , 

não  contrariem  as  condições  deste  contracto.  1 

XXV. 

Depois  dos  10  primeiros  annos  de  duração  do  privi- 
legio, deverá  a  companhia  começar  a  formar  o  seu  fundo 
de  amortização,  empregando  para  esse  fim,  pelo  menos, 
1/2  %  do  capital  total,  quando  a  renda  liquida  exceder 
de  7  •/,. 

XXVI. 

Em  qualquer  época  depois  de  decorridos  os  primeiros 
quinze  annos  de  duração  do  privilegio,  poderá  o  Governo 
resgatar  a  presente  concessão. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  dous  árbitros,  um 
nomeado  pelo  Governo  e  o  outro  pela  companhia,  os 
quaes  tomarão  em  consideração  não  só  a  importância  das 
obras,  no  estado,  em  que  estiverem  então,  sem  attenção 


I\ 
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ao  seu  custo  primitivo,  mas  tainbem  a  renda  liquida 
da  estrada  dos  cinco  annos  anteriores. 

Em  nenhum  caso,  porém,  o  preço  do  resgate  que  re- 
sultar do  arbitramento  será  superior  a  uma  somma,  cuja 
renda  annual  de  seis  por  cento  seja  equivalente  à  renda 
liquida  média  dos  cinco  annos  anteriores. 

Se  os  dou*  árbitros  não  chegarem  a  um  accôrdo,  dará 
cada  um  o  seu  parecer,  e  será  a  questão  resolvida  pela 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

Do  preço  do  resgate,  conforme  fôr  arbitrado,  será  de- 
duzido pelo  Governo  o  fundo  de  amortização  que  então 
houver. 

XXVII. 

Terminado  o  prazo  do  privilegio,  e  não  verificando-se 
a  hypothese  do  artigo  precedente,  continuará  a  compa- 
nhia na  posse  e  gozo  da  estrada  e  suas  dependências, 
pagando  desde  então  ao  Governo  o  que  por  este  fôr  fi- 
xado pelo  aforamento  dos  terrenos  devolutos  e  nacio- 
naes  oceupados  pela  empreza. 

XXVIII. 

às  malas  do  Correio  e  seus  conduetores,  quaesquer 
sommas  de  dinheiro,  pertencentes  ao  Thesouro  Geral  ou 
Provincial,  os  presos  e  seus  respectivos  guardas  serão 
conduzidos  gratuitamente  pela  companhia  com  as  ne- 
cessárias garantias  de  segurança. 

XXIX. 

Se  o  Governo  tiver  necessidade  de  mandar  tropas  e 
material  de  guerra  pela  estrada  de  ferro,  a  companhia 
porá  immediatamenteá  sua  disposição,  pela  metade  dos 
preços  da  tarifa,  tojos  os  meios  de  transporte  que 
possuir. 

As  outras  cargas  do  Governo,  não  especificadas  no  ar- 
tigo antecedente,  os  colonos  com  suas  bagagens  e  os 
agentes  policiaes  em  serviço,  serão  também  transporta- 
dos pela  metade  dos  preços  da  tarifa. 

XXX. 

Será  a  companhia  preferida  em  igualdade  de  condições 
a  qualquer  outra  empreza  que  se  apresente  para  cons- 
truir ramificações  da  linha  concedida,  ou  que  tenha  por 
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fim  prolongal-a,  em  demanda  das  Províncias  de  Pernam- 
buco e  Rio  Grande  do  Norte,  ou  que  tenha  por  fim  pro- 
longal-a pelo  interior  das  Províncias  do  Geará  ePiauhy, 
em  demanda  da  cidade  de  Icó  e  Crato  naquella  Província 
e  das  povoações  de  Jaicós  e  Picos  nesta  ultima. 

XXXI. 

Poderá  a  companhia  ter  sua  sede  no  paiz  ou  fora 
delle,  com  tinto  que  tenha  no  Brasil  um  representante 
com  plenos  poderes  de  tratar  e  resolver  directamente 
com  o  Governo  quaesquer  questões  emergentes,  ficando 
entendido  que,  ou  sejam  com  o  Governo  ou  com  parti- 
culares, serão  todas  tratadas  e  resolvidas  no  Brasil,  sem 
recurso  para  tribunaes  estrangeiros. 

XXXII. 

Em  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  direitos  e  obrigações  de  ambas  as  partes  na  exe- 
cução desta  concessão,  será  a  questão  resolvida  por 
dous  árbitros,  um  nomeado  pelo  Governo  eo  outro  pela 
companhia. 

Se  estes  dous  não  chegarefoa  a  um  accôrdo,  será  a  de- 
cisão proferida  pela  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 

XXXIII. 

A  companhia  não  poderá  reclamar  do  Thesouro  Na- 
cional garantia  de  juros  sobre  o  capital  empregado  em 
suas  obras,  nem  prestação  ou  subvenção  alguma,  nem 
quaesquer  favores  além  dos  que  se  acham  expressos  nas 
presentes  condições. 

XXXIV. 

Pelo  não  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas 
desta  concessão,  para  as  quaes  já  não  estiverem  esta- 
belecidas penas  especiaes,  poderá  o  Governo  impor 
multas  de  um  a  dez  contos  de  réis,  conforme  a  gravi- 
dade do  caso . 

Se  se  tratar  de  falta  de  execução  de  obras  previstas 
nestas  clausulas,  ou  constantes  dos  planos  approvados, 
ou  da  má  execução  de  algumas  obras,  poderá  o  Governo, 
além  da  imposição  da  multa,  mandar  fazer  os  trabalhos 
que  julgar  necessários  por  conta  da  companhia. 
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XXXV. 

A  companhia  remetterà  ao  Governo  ne  fira  do  mez 
de  Janeiro  de  cada  anno  um  relatório  circunstanciado, 
relativo  ao  anno  antecedente,  de  todas  as  occurrencias, 
movimento  de  passageiros,  receita  e  despeza,  estado  da 
linha,  e  condições  financeiras  da  empreza. 

XXXVI. 

Dentro  dos  primeiros  três  mezes  depois  de  entregne 
a  linha  ao  trafego,  deverá  a  companhia  remetter  ao 
Governo  os  plano*  completos  e  ama  memoria  descripti- 
va  da  estrada,  conforme  a  execução. 

XXXVII. 

Esta  concessão  não  pódc  ser  transferida  senão  à  com- 
panhia, que  os  concessionários  se  obrigam  a  organizar. 

XXXVIII. 

O  Governo  submetterà  a  presente  concessão  á  appro- 
vação  do  Corpo  Legislativo  na  próxima  sessão,  quanto  á 
parte  que  delle  depender. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  15  de  Dezembro  de  1871. 
—  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


■  um 


DECRETO  N.  4839  —  de  15  de  dezembro  de  1871. 
Àpprova  os  estatutos  da  sociedade— AI  pha-Litterario. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao  que  representou  a 
Directoria  da  sociedade — Alpha-Litterario— ,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  consulta  de 
5  de  Novembro  ultimo ,  Ha  por  bem  Approvar  os  esta- 
tutos da  me*ma  sociedade  com  as  seguintes  alterações  : 

PAUTE  II.         94. 
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1/  As  escolas  creadas  pela  sociedade  ficam  sujeitai 
ás  disposições  das  leis  e  regulamentos  em  vigor,  rela- 
tivos a  instrucção  publica. 

2.a  Deve  *ubstituir-se  nos  estatutos  a  palavra — lei — 
pela  palavra— estatutos. 

3.*  Fica  marcado  o  prazo  de  10  ânuos  para  a  duração 
da  sociedade. 

4.'  E'  eliminado  o  art.  39. 

Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  mesmos  esta- 
tutos ficarão  sujeitas  á  appro vaçâo  do 6o verno  Impçrial. 

Joio  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquage- 
simo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  RECENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Estatutos  di  sociedade — Alphi-LiUerario. 


CAPITULO  I. 


DA  DENOMINAÇÃO  0A  SOCIEDADE. 


Art.  l.°  A  sociedade  denominar-se-ha— Al pha-Litte- 
rario. 

Art.  2.°  Tem  por  fim  desenvolver  e  cultivar  a  intel- 
Hgencia  dos  sócios,  empregando  para  isso  os  meios  se- 
guintes : 

§  i.°  Discussão  de  theses  históricas,  mathematicas , 
geographicasephilosophicas  em  suas  sessões  ordinárias. 

§  2.°  Abrir  aulas  scientificas  logo  que  a  receita  da 
sociedade  fór  suffleiente  para  a  sustentação  delias. 

§  3.°  Crear  uma  bibliotheca  assim  que  suas  circum- 
stancias  o  permittirem . 

Art.  3.°  A  sociedade  procurará  corresponder-se  com 
todas  as  sociedades  litterarias. 
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CAPITULO  II. 


DA    ORGANIZAÇÃO    SOCIAL. 


Art.  4.°  A  sociedade  compOr-se~ha  de  um  numero 
illimitado  de  sócios,  divididos  em  fundadores,  installa- 
dores,  effectivos,  correspondentes,  honorários  e  bene- 
méritos. 

|  1.°  Serão  sócios  fundadores  todos  aquelles  que  fi- 
zeram parte  da  primeira  sessão  preparatória. 

§  2.°  Serão  sócios  installadores  os  que  fizeram  parte 
da  sociedade  até  o  di^  da  insta  Ilação. 

§  3.°  Serão  sócios  effectivos  os  que  contribuírem  com 
2J000  de  jóia,  e  i/fOOO  de  mensalidade. 

§  4.°  Serão  sócios  correspondentes  os  que  residindo 
fora  da  corte  puderem  com  soas  luzes  e  trabalho  co- 
operar para  os  fins  da  sociedade. 

§  K.°  Serão  sócios  honorários  os  que  por  sua  intelli- 
gencia  se  tornem  merecedores  desse  signal  de  apreço. 

j  6.°  Serão  sócios  beneméritos  os  que  tiverem  feito 
donativos  de  importância  1  sociedade. 

Art.  5.°  Os  sócios  fundadores  e  installadores  serão 
considerados  effectivos  sem  contribuírem  com  a  jóia. 

Art.  6.°  Os  sócios  effectivos  podem  remir-se  de  suas 
mensalidades,  pagando  de  uma  só  vezaquantia  de  12£000. 


CAPITULO  III. 


BA   ADMINISTRAÇÃO. 


Art.  7.°  A  Directoria  constará  de  um  Presidente, 
um  Vice-Presidente,  um  l.°  Secretario,  um  2.°  Dito, 
um  Thesoureiro,  um  Procurador,  um  Orador,  e  um  Bi- 
bliothecario. 

Art.  8.°  Além  da  Directoria  haverá  um  conselho 
composto  de  seis  membros,  sendo  presidido  pelo  Presi- 
dente effèctivo. 

Art.  9.°  A  sociedade  pôde  ter  um  Presidente  ho- 
norário . 
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CAPITULO  IV . 


DOS   DEVERES  DA  DIRECTORIA. 


Art.  10.  Compete  ao  Presidente  effectivo: 
§  1.°  Abrir,  presidir  e  encerrar  as  sessões  ordiná- 
rias, extraordinárias  e  magnas,  quando  estas  não  forem 
presididas  pelo  Presidente  honorário. 

§2.°  Manter  a  ordem  durante  as  sessões,  sendo-Ihe 
permittido  applicar  a  lei  nos  casos  em  que  fôr  ne- 
cessário. 

|  3.°  Rubricar  as  actas  depois  de  approvadas  e  bem 
assim  todos  os  livros  que  pertencem  à  sociedade. 

§  4.°  Ordenar  ao  Tbesoureiro  as  despezas  que  forem 
precisas,  quando  estas  não  forem  extraordinárias,  as 
quaes  serão  autorizadas  em  uma  sessão  extraordinária. 

§  5.*  Nomear  commissões,  excepto  as  de  syndicancia. 

§  6.°  Suspender  dos  direito  de  sócio  todo  aquelle 
que  continuar  a  portar-se  mal  depois  de  reprehen- 
dido. 

Art.  11.  Compete  ao  Vice- Presidente: 

Paragrapho  único.  Substituir  o  Presidente  em  seus 
impedimentos ,  ficando  nessa  occasião  com  as  attri- 
buições  dos  artigos  e  paragraphos  antecedentes. 

Art.  12.  Compete  ao  Thesoureiro: 

§  1.°  Fazer  a  cobrança  das  jóias  e  mensalidades  dos 
sócios  por  meio  do  Procurador. 

5  2.°  Fazer  a  despezai  que  o  Presidente  autorizar, 
exigindo  recibo  das  compras  que  fizer. 

§  3.°  Ter  livros  para  os  competentes  assentos. 

|  4 .  °  Apresentar  um  balancete  de  três  em  três  mezes. 

Art.  13.  Compete  ao  1.°  Secretario: 

§  1.°  Substituir  o  Vice- Presidente  fcem  suas  attri- 
buições. 

§  2.°  Fazer  toda  a  correspondência  da  sociedade  e 
ter  em  seu  poder  todos  os  papeis  da  mesma. 

|  3.°  Ter  um  livro  parada  matricula  dos  sócios  e 
outro  para  as  actas. 

§  4.*  Ofliciar  aos  sócios  e  assignar,asj actas  depois 
de  approvadas. 

§  5.°  Ler  o  expediente  e  anuunciar  as  sessões. 

Art.  14.  Compete  ao  2.°  Secretario: 

§  I.°  Substituir  o  1.°  cm  seus  impedimentos. 
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§  2.°  Fazer  as  actas  da  sessão,  lêl-as  e  bem  assim 
as  propostas  que  vierem  à  mesa  e  os  pareceres  de 
com  missões. 

Ari.  15.  Compete  ao  Procurador: 

§  i.°  Fazer  a  cobrança  das  mensalidades  que  o  The- 
soureiro  ordenar. 

2.°  Entregar  os  officios  da  secretaria. 
3.°  Ter  em  seu  poder  a  chave  da  saia,  abril-a, 
fechal-a,  e  incumbir-se  da  boa  ordem  dos  objectos  que 
se  acharem  na  mesma. 

Art.  16.  Ao  Orador  compete: 

§  |.°  Saudar  aos  sócios  em  sua  primeira  recepção. 

|  2.°  Ser  o  interprete  da  sociedade  em  todas  as 
occasiões  em  que  esta  fôr  representada  por  alguma 
commissão. 

Art.  17.  Compete  ao  Bibliothecario : 

%  1.°  Ter  sob  sua  guarda  os  livros  que  compuzerem 
a  bibliothcca,  conservai  «os  limpo*,  e  conceder  a  lei- 
tura delles  aos  sócios,  quando  estes  pedirem. 

§  2.°  Pedir  em  sessão  a  compra  claque  lies  que  julgar 
mais  necessários. 


CAPITULO  Y. 


DO   CONSELHO. 

Art.  18.  Ao  conselho,  começando  este  a  funccionar 
depois  de  abertas  as  aulas,  compete: 

5  1.°  Escolher  os  professores  para  as  mesmas,  no- 
ineal-os  e  demittiNos  quando  julgar  conveniente. 

§  2.°  Dirigir  as  aulas  da  maneira  que  julgar  melhor, 
e  apresentar  no  fim  do  mez  um  relatório  da  marcha 
das  mesmas. 

CAPITULO  VI. 

DA    ADMISSÃO    DOS  SÓCIOS. 

Art.  19.  Para  ser-se  sócio  da  sociedade,  é  neces- 
sário : 

§  1.°  Ser  proposto  por  um  sócio  eflectivo  c  appro- 
vado  pela  maioria  da  casa. 
§  2.°  Ser  maior  de.  1G  anãos. 
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Art.  20.  Nenhuma  proposta  poderá  ser  approvada 
sem  o  parecer  da  eommissâo  eleita  para  esse  fim. 

Art.  21  As  propostas  só  serão  enviadas  à  respec- 
tiva commissão,  quando  declare  a  idade  e  profissão  do 
proposto,  achando-se  a  referida  proposta  assignada  pelo 
proponente. 

Art.  22.  O  parecer  da  commissão  será  dado  na  sessão 
seguinte,  não  podendo  passar  deste  dia. 


CAPITULO  Vil. 


DOS  DIREITOS,  DEVERAS  E  PENAS  DOS  SÓCIOS. 


Art.  23.  Todo  o  sócio  effectivo  tem  direito  de: 

§  1.°  Votar  e  ser  votado. 

§  2.°  Assistir  ás  sessões,  discutir,  interpellar  qualquer 
membro  da  Directoria  e  assistir  ás  aulas. 

§  3.°  Fazer  qualquer  proposta  e  utilisar-sc  dos  livros 
da  bibliotbeca. 

Art.  24.  E'  dever  de  todo  o  sócio:  . 

§  i.°  Aceitar  quilquer  cargo  para  que  fôr  eleito, 
poaendo  com  tudo  rejeitar,  apresentando  motivos  justos. 

§  2.p  Portar-secom  todo  o  criteriodurante  as  sessões, 
c  obedecer  ao  Presidente. 

§  3.°  Estar  quite  com  a  thesouraria,  não  podendo 

votar  se  estiver  em  debito. 

§  4.°  Não  interromper  com  apartes  prolongados  ao 
sócio  que  estiver  orando. 

§  5.  °  Obedecer  rigorosamente  aos  presentes  estatutos. 

Art.  28.  Perdem  os  direitos  de  sócio: 

§  1 .°  Os  que  não  pagarem  as  mensalidades  por  espaço 
de  dous  mezes. 

§  2.°  O*  que  faltarem  a  quatro  sessões  seguidas  sem 
participação  ou  justificação. 

§  3.°  Os  que,  não  apresentando  motivos  justos,  não 
quizerem  aceitar  cargo  para  que  forem  eleitos. 

§  4.°  Os  que  depois  de  suspensos  três  vezes  conti- 
nuarem a  desobedecer  á*  leis. 


i 
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CAPITULO  VIU. 

DAS  8JS3Õ  :S  .  | 

Art.  26.  As  sessões  se  dividirão  em  magnas,  extraor- 
dinárias e  ordinárias. 

Ari.  27.  As  sessões  mau nas  terão  lagar  por  occasião 
do  anniversario  da  mstallação  da  sociedade 

Art.  28.  As  sessõusextriordin  irias  serão  convocadas 
pelo  Presidente  ou  pedido  assign  do  por  10  sócio»  e Afec- 
tivos, e  só  serão  abertas  acha  ndo-se  presentes  dous  terços 
dos  sócios 

Art.  29.  As  sessões  ordinárias  constarão  de:  expe- 
diente, 1.'  e  2.a  parte,  sendo  marcado  para  a  ordem 
do  dia  da  1/  parte  o  que  o  Presidente  julgar  conve- 
niente e  para  a 2.%  discussão  de  tbeses. 

Art.  30.  As  sessões  ordinárias  abrir-se-hão  quando 
se  acharem  presentes  a  metade  e  mais  um  dos  sócios 
effectivos. 

Art.  31.  As  sessões  que  se  tornarem  tumultuosas 
serão  suspensas  pelo  Presidente. 

CAPITULO  IX.  ' 

DAS  ELEIÇÕES. 

Art.  32.  As  eleições  terão  lugar  na3  seguintes  occa- 
siões : 

§  1.°  Eleição  para  a  nomeação  da  Directoria  e  do 
conselho  de  seis  em  seis  mezes. 

J2.°  Eleição  para  ascommissões  de  syndicancia  em 
oe  qualquer  tempo. 

Art.  33.  As  eleições  para  a  Directoria  só  poderão  ser 
feitas  em  sessões  extraordinárias  e  por  escrutínio  se* 
creto. 

Art.  31.  Poderá  haver  eleição  da  Directoria  antes  do 
supracitado  tempo,  quando  ella  dcmittir-se  ou  fôr  de- 
mi  t  tida. 

CAPITULO  X. 

DAS  DISPOSIÇÕES   GERA  ES. 

Art.  31.  E'  permittido  ás  sessões  extraordinárias 
demittir  qualquer  membro  da  Directoria,  ou  toda  ella 
quando  jujgar  conveniente. 
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Art.  36*  Loco  que  as  circumstancias  permittirem 
s<Tá  publicada  ama  revista  dos  trabalhos  litterarios 
dosso  ios. 

Art.  37.  Todas  as  questões  que  não  forem  previstas 
pela  presente  lei  serão  julgadas  em  sessões  extraordi- 
nárias. 

Art.  38.  Existirão  três  lugares  gratuitos  para  mocos 
que,  sendo  amantes  da  litteratura,  não  possam  pagar  soa 
mensalidade. 

Paragrapho  único.  Os  sócios  do  art.  38  terão  as 
mesmas  garantias  e  obrigações  do  cap.  7.° 

Art.  39.  O;  presentes  estatutos,  que  vigorarão  logo 
depois  de  approvados  pela  sociedade,  não  poderão  ser 
modificados. 

Secretaria  da  sociedade— Alpha-Littera rio— ,em  ii  de 
Outubro  de  1871. —O  1.°  Secretario,  João  Baptista  de 
Azevedo* 


DECRETO  N.  4840  — de  18  de  dezembro  de  1871. 

Altera  a  classificação  da  comarca  de  Alcântara,  na  Província 
v  do  Maranhão. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem, 
em  execução  do  art.  29,  §  4.°  da  Lei  n.°  2033  de  20  de 
Setembro  ultimo,  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  terceira  entrancia  a 
comarca  de  Alcântara,  na  Província  do»  Maranhão,  der- 
rogado o  Decreto  n.°  687  de  26  de  Julho  de  1850. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado ,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezoito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


'Miw 


] 
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DECRETO  N.  4841  — de  18  de  dezembro  ve  1871. 

Altera  a  classificação  da  comarca  da  Feira  de  SanfAnna,  im* 

Proviucia  da  Bahia.  '.  ',  . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  SnaMage*^ 
tadô  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  Ih  Hi  por  bèm,  ciií  l. 
execução  do  art.  29,  §  4.°  da  Lei  n.°  2033  de  20  de  Se- 
tembro ultimo,  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  elevada  à  segunda  entrancia  a  co* 
inarca  da  Feira  deSaufAnna,  na  Província  da  Bahia, 
derogado  nesta  parte  o  Decreto  n.°  1662  de  20  de  Outu- 
bro de  1855. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Conse- 
lheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dezoito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiras  Sayão  Lobato . 


*—* 


DECRETO  N.  4842  — de  18  de  dezembro  de  Í871. 

Altera  a  classificação  da  comarca  de  Petrópolis,  na  Província 

do  Rio  de  Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  era  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Hi  por  bem, 
em  execução  do  art.  29,  §  4.°  da  Lei  n.*  2033.de  20  de 
Setembro  ultimo,  Decretar  o  seguinte: 

Ar  tico  único.  Fica  declarada  de  terceira  entrancia  a 
comarca  de  Petrópolis,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
derogado  o  Decreto  n.°  1469  de  2  de  Novembro  de  1854. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  dezoito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Ijobato. 

PARTE  II.  95. 
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Senhora.— O  art.  5.°  da  Ipi  n.°  1764  de, 28, de  Jaqbo 
de  4870  roterti,  para  todas  as  «despesas  dò  Ministério 
daMarinha.no  exercício  de  1870— 1871.  a  somma  de 
8.*00í488fl439.  Pelo  Decreto  n.°  4703  de  18 de  Março 
do  corrente  anno.  foi  contíedido  o  credito  extraordi- 
nário de  8.851 :291£000,  para  occorrer  i*  despezas  das 
rubricas— Ba táfhSoNavaK  Arsenaès,Força  Naval,  Navios 
desarmados;  Hospitaes,  Obras;,  e  Despezas  extraordiná- 
rias e  èvetotuaes^:'  total  dós  créditos, . .  17.781 :779»439 

Por  conta  destes  créditos 
tem«*e  pago,  segundo  as 
demonstrações,  balanços  e 
outros   documentos    re-  * 

raettidos  á  Contadoria  da 
Marinha,  a  quantia  de 
12.336:7540419,  constante 
do  mappa  junto,  a*  saber  : 

Tbesouro  Nacio- 
nal       4.393:961*180 

Pagadoria     da 
.Marinha.......      3.381:076*396 

Delegada  do 
Thesouro  em 
Londres 386:616*780 

Repartição  fiscal 
no  Rio  da  Pra-  ^_ 

ta *. 1.571:1398361 

DivHAo  naval  de 
Uruguayana..  61:389*886 

Thesrturárias  do 
Fazenda  das 
Províncias. . . .     2.532:570*841 

12*326:734*419 

Despeza  a   an- 

nttllar 219:964*596    12.106:789*823 

m—mm  —      i     i  %  i  ■  ■■■■]    i     ' 

Despeza  provável  até  o  fim  do 
exercício,  sendo  calculada  no 
sentido  proporcional  4conhe- 

*.  cída,  e  em  vista  da  do  exer- 
cício anterior..-.*»..*... ..'♦*'.       978:1428783   13.084:932*606 

Saldo 4.666:846*833 

Este  saldo  se  comprova,  com  as  sobras  infra  indi- 
cadas, confrontadas  com  o  deficit  reconhecido  em 
oitras,  settdó' tt^teMa»  ré&uUanfe*  dé  economias  rea- 
lizadas em  cada  uma  das  rubricas  seguintes: 


I 
RX£CUT1V0.  75S 

Sobras* 

No  I  2.°  Conselho  Naval « . . .  1 : ÔIÕ0Í81 

No  §  3.°  Quartel-Ganeral  da    Màri-  { 

nha , 99104S4 

No  |  4.°  Conselho  Supremo' Militar..  3:33^000 

No  §  8.°  Corpo  da  Armada  e  classes  .  •,  . 

annexas. .  .* 150:023^7 

No  §  9.°  Batalhão  Naval 62:4540276 

No  §  10.  Corpo  de  Im  per  ia  es  Miri- 

. ,    "  nhei ros 676 :  2990  41  7 

No  §  II,  Companhia  de  Inválidos....  6: 1670767 

No  I  12.  Arsenaes 205:69^406 

No  §  13.  Gapi tanias  de  Portos 45: 593J587  - 

No  §  14.  Força  Naval.. 2.043:7*4*547 

No  §  15.  Navios  desarmados 30:3790709 

No  |  16.  Hospitaes 30:40805*7 

No  1  17.  Pharôes 74:24906  9 

No  §  18.  Escola  de  Marinha 35:2030390 

No  I  20.  Obras 44:0680857 

No  §  21.  Despczas  extraordinárias  e 

eventuaes i.  303: 1600476 

~  4.717:9590070 

Deficit; 

No  |  1.°  Secretaria  de 

Estado 9:175#252 

No  §  5.°  Contadoria  da 

Marinha.....  13:8000000 
No  §  6.°  Intendência  e 

accessor ios . .  23 :  5470876 
No  |  7.°  Auditoria  e 

Executória..  9120506 

No  §  19.  Reformados...  3:6760601          51:1120237 

4.666:848(11833 

Este  deficit  justiflea-se  do  modo  seguinte: 

Na  verba— Secretaria  de  Estado— pela  reforma  por  que 
passou  esta  Repartição,  de  conformidade  com  o  Decreto 
n.°  4174  de  6  de  Maio  de  1868. 

Na  verba- Contadoria  da  Marinha— cem  o  Decreto 
n.°4214dé  20  de  Junho  de  1868,  que  reorganizou  a 
mesma  Contadoria,  centralisando  nella  os  vencimentos 
de  diversos  Empregados,  que  antes  eram  attendidos 
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nos  Almoxarifados  e  Pagadoria  da  Marinha,  Arsenaes  e 
H>spitaes,  bem  como  o%  dos  addidos,  não  comprehen- 
d  (dos  nessa  reorganização. 

Na  verba —  intendência  e  accessorios—  pelos  venci- 
mentos dos  empregados  addidos,  consequentes  da  reor- 
ganização da  mesma  Intendência,  feita  no  sentido  do 
regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  4364  de  15 
de  Maio  de  1869,  bem  como  dos  jornais  dos  serventes 
extraordinários  necessários  ao  Almoxarifado  de  Mari- 
nha da  Corte. 

Na  verba  —  Auditoria  e  executória — pelo  maior  ven- 
cimento do  Auditor  de  Marinha,  como  Juiz  de  Direito, 
na  forma  do  art.  li  da  Lei  n.°  1784  de  28  de  Junho  de 
1870. 

Na  verba  —  Reformados  — com  as  reformas  conce- 
didas a  OJkiaes  e  praças  de  pret,  nos  termos  da  Lej. 

Reconhecidos,  pois,  insuficientes  os  créditos  conce- 
didos pela  Lei  n.°  1764  e  Decreto  n.°  4703  citados  para 
as  rubricas — Secretaria  de  Estado,  Contadoria  da  Mari- 
nha, Intendência  e accessorios,  Auditoria  e  executória,  e 
Reformados  — ,do  exercício  de  1870—1871,  torna-se  in- 
dispensável o  processo  de  transferencia  da  somma  de 
51:112^237,  para  as  referidas  rubricas,  a  fim  de  desap- 

Sarecer  o  deficit  nellas  reconhecido,  para  o  que  tenho  a 
onra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa  Alteza  Im- 
perial, fundado  na  disposição  do  art.  13  da  Lei  n.°  1177 
de  9  de  Setembro  de  18(52,  o  Decreto  junlo,  autorizando 
o  M.nisterio  dos  Negócios  da  Marinha  a  realizar  seme- 
lhante transferencia. 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa 
Alteza  Imperial,  súbdito  liei  e  reverente. — Manoel  An- 
tónio Duarte  de  Azevedo. 

Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Dezembro  de  1871. 

DECRETO  N.  4843  -  de  18  de  dezembro  de  1871. 

Autoriza,  a  .transferencia  da  somma  de  51 :112$237  de  uma 
para  outras  rubricas  da  despeza  do  Minislerio  da  Mariuha 
no  exercício  de  1870  —  1871. 

».  ••  •    • 

0 

Sendo  insufficiente  o  credito  concedido  pelo  art.  5.° 
da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  para  as  despezas 
das  rubricas—Secretaria  de  Estado,  Contadoria  da  Ma- 
rinha, Intendência  e  accessorios,  Auditoria  e  Executória, 
c  Reformados  da  Marinha—- no  exercício  de  1870  a  1871. 
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a  Princeza  Imperial  Regente  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  lia  por  bem,  na  conformidade  do 
art.  43  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e 
Tendo  ouvido  o  Cmselho  de  Ministros,  Autorizar  a 
transferencia,  para  as  mesmis  rubricas,  da  somma  dç 
5l:liá$£37,  que  deverá  sabir  do  §  10  do  art.  5.°  da 
primeira  das  citadas  leis,  e  ser  distribuída  pelo  modo 
indicado  na  tabeliã  annexa. 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Mirinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  de- 
zoito de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo* 


Tabeliã  das  quantias  que  devem  ser  transferidas  do  para- 
grapho  abaix)  declarado,  para  fazer  desappareeer  o 
deficit  reconhecida  na%  rubricas —  Secretaria  de  Etfado, 
Contadoria  da  Marinha,  Intendência  e  accessorios,  Au- 
ditoria e  Executória,  e  Reformados . 

§40.  Corpo  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros    51 : U2£237 

Para  as  rubricas  seguintes : 

Secretaria  de  Estado 9: 175^252 

Contadoria 13:800^090 

Intendência  e  accessorios 23:547^876 

Auditoria  eEiecutoria ;.  912J508 

Reformados 3:076^601 

51:112^237  51:112^237 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Dezembro  de  1871. 
—Manoel  António  Duarte  de  Azevedo. 
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Senhora  —  O  Director  Geral  da 'Contabilidade  do  Tbe- 
souro  mostra,  na  exposição  e  tabeliãs  ánnexas,  que  os 
créditos  votados  no  art.  7.°  da  Lei  n.°  1764  de  28.de 
Junho  de  1870  para  diversos  serviços  da  Repartição  de 
Fazenda,  no  exereicio  de  1870—1871,  apezar  dos  aag- 
merttos  concedidos  pelo  Decreto  n.°  4718  de  IS  de 
Abril  do  corrente  anno,  nâo  chegaram  para  fazer  face 
á  despeza  realizada,  tornando-se  ainda  necessário  um 
novo  augmento. 

Como,  porém,  em  algumas  rubricas  do  mesmo  artigo 
se  verificaram  sobras,  na  importância  de  2.1 29:6'*3£053, 
e  6  chegada  a  occasiao  cm  que  podem  essas  sobras  ser 
applicadas  ao  supprimento  das  verbas  deficientes :  con- 
formando-me  com  a  referida  exposição,  tenho  a  honra 
de  oropôr  á  a p provação  de  Vossa  Alteza  Imperial  Regente 
o  Decreto  junto,  autorizando  o  transporte  da  quantia 
de  700:0000000,  tirada  do  §  17  — Premio  de  letras, 
desconto  de  bilhetes  da  Alfandega,  etc.,—  para  as  verbas 
dos  §§  4.°,  6.°,  8.%  9.°,  10, 13  e  18  do  referido  art.  7.° 

Sou  com  o  mais  profundo  respeito  de  Vossa  Alteza 
Imperial,  muito  reverente  súbdito.— Visconde  do  Rio 
Branco* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Dezembro  de  1871. 

DECRETO  N.  4844— de  18  de  dezembro  de  1871. 

Autoriza  o  transporte  da  quantia  de  700:0000000  da  verba  do 
%  17  para  as  dos  '%%  4.°,  6.°,  8.«,  9.<>,  10,  13  e  18  do  art.  7.° 
da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  no  Ministério  da  Fa- 
zenda e  exercício  de  1870— 1871. 

» 

Não  sendo  sufficientes  as  quantias  votadas  no  art.  7/ 
da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  nem  os  au- 
mentos autorizados  pelo  Decreto  n.°  4718  de  IS  de  Abril 
do  corrente  anno,  para  as  despezas  comprehendidas  nos 
§5  4.°,  6.°,  ò.\  9.M0,  43  e!8  do  mesmo  artigo:  A 
Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros, Ha  por  bem,  de  conformidade  com  os  arts.  13 
da  Lei  n.0  1177  de  9  de  Setembro  de  1802  o  40  da  Lei 
n.°  1807  de  26  de  Setembro  de  1867,  Autorizar  o  trans- 
porte da  quantia  de  700:0000000  da  verba  do  §  17  do 
referido  art.  7.°  para  as  dos  paragí-aphos  acima  men- 
cionados, no  exercício  de  1870—  1871 ;  sendo  a  dita 
quantia  distribuída  segundo  a  tabeliã  que  com  este 
baixa,  assignada  pelo  visconde  do  Rio  Branco.  Conse- 
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lheiro  de  Estado,  Senador  da  Império,  Presidente  dQ .. 
CoíMelho  de  Ministros,  Ministro  ô  Secretario  de  E^adlo,, 
dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  tribunal  do 
Tbésouro  Nacional,'  que  assim  tenha  entendido  e  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  debito 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  seteqía,  c  um ,  qiftft«; 
quagesimo  da  Independência,  p  do  império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


Tabeliã  das  verbas  do  art.  7.°  da  Lei  n.°4964  de «8  de 
«lanho  de  4890,  que  carecem  de  aagmento  de  r redito,  (ç 
que  sào  snpprldas  pela  sobra  do |  -ff  do  mesmo  artigo 
da  Lei,  na  forma  do  Decreto  A. °  4844 desta  data* . 

Para  o  §  4.° — Caixa  da  Amortização, 
Filial  da  Bahia,  etc 60:000^000 

Para  o  §  6.°  — Empregados  de  Repar- 
tições extinctas,  etc 5.00QJOOO 

Para  o  §  8.° — Juizo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda  , 16:000^(000  > 

Para  o  §  9.°— Estagies  de  arrecadação.      5t»:O)Q$0Q6( 

Para  o  §  10.— Casa  da  Moeda 20:000^000^; 

Para  o  |  13.— Ajudas  de  custo 10:000^000 

Para  o  |  18.— Juros  de  empréstimos  do 
Cofre  de  Orphãos 30:000^000 

1       LI   'II  IIP     UJ  M  > 

Tirados  do  §  17.—  Premio  de  letras,  dea? 
conto  de  bilhetes  da  Alfandega 700:000^^00 

*      'l  tin    .  .  'i  »■> 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Dezembro  do 
1871.— Visconde  do  Rio  Branco. 

■  tu  >l 


DECRETO  N.  4845— de  18  de  dezembro  de  1871. 

Divide  o  Município. da  Corte  em  districlos  espcciaes  e  designa 
os  Juizes  que  nelles  devem  exercer  jurisdicçâo  criminal,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  2.°  do  Decreto  u.°  4824 
de  22  de  Novembro  ultimo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem, 
cm  conformidade  e  para  execução  do  art.  2.°  do  De- 
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creto  n.°  4824  de  22  de  Novembro  do  corrente  anno, 
Decretar  o  seguinte : 

.Art.    1.°  O  Município  da  Corte  fica  dividido  em 
11  districtos  especiaes  que  comprehenderão : 

O  primeiro  distncto,  a  freguezia  de  Campo  Grande  e 
o  Curato  de  Santa  Cruz. 

O  segundo,  as  de  Guará tibae  Jacarepaguà. 

O  terceiro,  as  de  Irajá,  Inhaúma  e  Ilha  do  Gover- 
nador. 

O  quarto,  as  de  Santa  Rita  e  Paquetá . 

O  quinto,  as  de  Santa  Anna  e  Espirito  Santo. 

O  sexto,  a  de  Santo  António. 

O  sétimo,  a  do  Sacramento. 

O  oitavo,  a  da  Candelária. 

O  nono,  as  da  Gloria  e  Lagoa . 

O  decimo,  a  de  S.  José. 

O  umdecimo,  as  de  S.  Christovão  e  Engenho  Velho. 

Art.  2.°  Exercerá  jurisdicção  criminal,  no  primeiro 
districto  o  Juiz  da  l.a  vara  orphanologica ;  no  se- 
gundo, o  da  2.a  vara  orphanologica;  no  terceiro,  o 
Provedor  de  Capellas  e  Resíduos;  no  quarto,  o  Auditor 
de  Marinha  ;  no  quinto,  o  Auditor  de  Guerra ;  no  sexta, 
o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  ;  no  sétimo,  o  da  1/  vara 
Commcrcial;  no  oitavo,  o  da  2.tt  vara  Commercial ;  no 
nono,  o  da  1."  vara  eivei;  no  decimo,  o  da  2/  vara 
civcl;  no  umdecimo,  o  da  3.*  vara  eivei. 

Art.  3.°  Cada  um  destes  Juizes  pôde  indistincta- 
mente  ordenar  prisões  e  todas  as  diligencias  em  qual- 
quer parte  do  Municipio. 

x  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezoito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

*  PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato . 
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DECRETO  N.  4846  —  j>e  18  db  dezembro  de  1871. 

■ 

Gréa  oo  (ermo  do  Rio  das  Ejuas,  na  Proyineia  da^BMtfai,  ipn 
lugar  de  Juiz  Municipal,  que  aecumtMfcrá  jftfpaççôe*  d*  JuU 
.  de  Orphfros. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  tia  por  beqt 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  termo  do  Rio  das 
Éguas,  na  Província  da  Bahia,  um  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accumularàas  funcções  de  Jitiz  de  Orphlos. 
revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

.  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  Gou- 
selhciro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Ju&tiça,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  dezoito  de  Dezembro  de  mU  oitocentos 
setenta  e  um,  quinqnagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Pauta  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


Senhora.— A  Lei  n  °  1764  de  28  da  Junho  do  1870 
consignou  no  art  4.°  para  as  despezas  da  verba  do  §  1.° 
—Secretaria  de  Estado— no  exercício  de  1870—  187L 

a  quantia  de „ 139:7435000 

Importando  porém  essas  despezas  em. . .      165: 804^865 

dá-sc  na  referida  verba  o  deficit  de. . . .  26:0S9$863 
que  provém  de  diversas  obras  feitas  no  edifício  da  Secre- 
taria de  Estado ;  da  compra  de  objectos  indispensáveis  ; 
impressão  de  diversos  documentos,  e  de  differenças  de 
cambio  na  rettiessa  de  fundos  para  pagamento  do  que  se 
mandou  vir  de  Londres  para  o  expediente  da  mesma  Se- 
cretaria. 

Para  supprir  este  deficit  tenho  a  honra  de  submetter 
á  approvação  e  assinatura  de  Vossa  Alteza  Imperial,  de 

P4WIBII.        96 
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conformidade  com  o  que  dispõe  o  art.  13  da  Lei  n.*  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862,  o  Decreto  janto,  que  manda 
tirar  das  sobras  da  verba  do  {  5/— Extraordinárias  no 
exterior— do  art.  4. •  da  Lei  do  orçamento  em  rigor  no 
exercício  de  1870—1871,  a  quantia  de  26:069J865  para 
ser  applicada  ás  despezas  da  verba — Secretaria  de  Es- 
tado—do referido  exercício  financeiro. 

* 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa 
Alteza  Imperial,  súbdito  nel  e  reverente.  —  ManoH 
Francisco  Correia. 

DECRETO  N.  4847  — de  18  de  dezembro  de  1871. 

• 
Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es* 
trangeiros  para  applicar  ás  despezas  da  verba— Secretaria  de 
Estado— ,do  exercício  de  1870—1871,  a  quaotia  de  26:099*86*, 
tirada  das  sobras  da  verba— Extraordinárias  no  exterior—,  do 
mesmo  exercício. 

Não  sendo  suficiente  a  quantia  que  a  Lei  do  orçamento 
n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870  consignou  para  as  des- 
pezas da  verba— Secretaria  de  Estado—:  APrinceza  Im- 
perial Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho de  Ministros,  e  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  13  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Au- 
torizar o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  para  applicar  ao  pagamento  das  despezas  da 
referida  verba  a  quantia  de  26:059^865,  tirada  das  sobras 
da  verba— Extraordinárias  no  exterior—,  do  menciona- 
do exercício,  observando-se  as  formalidades  prescriptas 
pelo  citado  art/13. 

Manoel  Francisco  Correia,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar,  expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Manoel  Francisco  Correia. 
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DECRETO N.  4848  —de  18  de  dezembho de  1871. 

Concede  á  Companhia  tie  Navegação  Transatlântica  autorização 
para  funccionar  e  approva  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Hages- 
tade  o  Imperador,  At  tendendo  ao  requerimento  da  Com- 
panhia de  Navegação  Transatlântica,  organizada  nesta 
cidade  por  Francisco  Ferreira  Borges  e  Guilherme  de 
Castro,  para  incumbir-se  especialmente  do  compri- 
mento do  contracto  celebrado  com  o  Governo  Imperial 
em  5  de  Junho,  e  innovado  em  31  de  Outubro  deste 
anno,  e  de  conformidade  com  a  Sua  Immediata  Reso- 
lução de  15  do  corrente  mez,  tomada  sobre  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  consulta  de  17  do  mez  passado,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  funccionar  e 
approvar  os  respectivos  estatutos,  ficando  sujeita  a 
mencionada  companhia  ao  preenchimento  de  todas  as 
clausulas  do  supradito  contracto  e  á  observância  das 
modificações,  que  com  este  baixam,  feitas  em  alguns 
artigos  de  seus  estatutos  e  assignadas  por  Theodoro 
Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerçio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


Modificações  feitas  nos  estatutos  da  Compa- 
nhia de  Navegação  Transatlântica,  a  qac  sé 
refere  o  Decreto  n.°  4848  deste  date. 


I. 

Art.  1/  Acresceu te-se,  no  fim: —sem  prejuízo  do 
contracto  celebrado  pelo  Governo  Imperial  com  Fran- 
cisco Ferreira  Borges  e  Guilherme  de  Castro  em  5  de 
Junho  e  innovado  cm  31  de  Outubro  do  corrente  anno. 
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II. 

Art.  2.*   Acrescente-»e  o  paragrapbo  seguinte: 
O  prazo  de  duração  da   companhia  nfo  importa  a 
prorogaçio  do  prazo  do  contracto. 

III. 

Ari.  i.tt  O  accionista  uue  deixar  de  satisfazer  a  pri- 
ineira  entrada  do  valor  das  acções  dentro  do  prazo  fi- 
xado poderá  ser  judicialmente  conipeliido  a  realizal-a 
rom  o  juro  da  mora. 

IV. 

Art.  10 1  7.*  Em  vez  da  5.'  parte— diga-se— ,  o  decimo 
do  capital  da  companhia. 

V. 

ArU  19»  Supprima-se  a  2.'  parle. 

VI. 

Art.  14.  Substilua-sc  pelo  seguinte: 

Do  resto  dos  lucros  líquidos  se  fará  o  dividendo  dos 
accionistas,  depois  de  deduzida  a  gratificação  de  l:800j 
para  cada  director.  Na  liquidação  da  companhia,  depois 
de  restituído  a  cada  accionista  o  capital  com  que  efec- 
tivamente houver  entrado,  e  depois  de  Hie  ser  pago  o  que 
faltar  para  completar  o  juro  de  4  %  cm  cada  semestre 
no  termo  médio,  tudo  quanto  sobrar  será  dividido  em 
partes  iguaes  entre  os  accionistas  e  os  incorporadores 
da  companhia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Dezembro  de  1871 . 
—Thcodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


* ' 


Estatutos  éi  CMpnbii  it  Kwegifto  Trustllntici. 

Art.  1°  A  associação  que  Francisco  Ferreira  Borges 
e  Guilherme  de  Castro  incorporam  nesta  corte,  sob  a 
denominação  de  Companhia  de  Navegação  Transatlân- 
tica, constituo  uma  sociedade  anonyma,  e  tem  ppr  ob- 
jecto o  estabelecimento  de  um  serviço  para  transporte 
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de  passageiros  e  carga  entre  portos  do  Brasil,  Europa  e 
ilhas  da  Madeira  e  Canárias. 

Art.  2°  À  companhia  começará  as  suas  operações 
logo  que  estes  estatutqs  forem  approvados  pelo  Governo 
Imperial,  e  durará  doze  annos  a  contar  da  data  do  de- 
creto de  autorização. 

Art.  3.°  O  capital  da  companhia  será  de  800:000^000, 
divididos  em  4.000  acções  de  200^000  cada  uma.  E'  fi- 
xado o  prazo  de  um  armo,  contado  da  approvação  destes 
estatutos,  para  a  distribuição  das  acções  que  faltarem 
para  completar  o  dito  numero  de  4.000,  e  a  realização 
da  primeira  entrada  do  respectivo  capital.  A  Directo- 
ria poderá  augmentar  o  capital  da  companhia  até  o 
dobro,  tendo  preferencia  os  accionistas  nas  novas  emis- 
sões, que  serão  feitas  ao  par.  Não  será  porém  per- 
mittido  eleval-o  acima  de  1.600:0004000,  sem  autori- 
zação do  Governo. 

Art.  4.°  A  chamada  das  entradas  será  feita  pela  Di- 
rectoria, conforme  julgar  necessário,  nunca  porém  mais 
de  uma  no  espaço  de  trinta  dias,  avisando-se  com  an- 
tecedência de  quinze  dias  o  tempo  o  o  lugar  do  paga- 
mento. Pagar-se-hão  10  %  do  valor  das  acções  na  occa- 
sião  da  subscripção. 

Art.  5.°  Os  accionistas  que  deixarem  de  fazer  qual- 
quer das  entradas  subsequentes  á  primeira  de  10%, 
especificada  no  art.  4.°,  perderão  para  a  companhia  as 
quantias  com  que  houverem  entrado,  assim  como  o 
direito  ás  suas  acções. 

Art.  6.°  Os  accionistas  são  responsareis  peto  valor 
desuasacções,  sendo-lhes  livre  a  venda,  cessão  ou  trans- 
ferencia das  mesmas  por  qualquer  titulo,  somente  de- 
pois de  realizado  i/4  do  seu  capital,  mediante  as  ne- 
cessárias averbações  nos  livros  da  companhia. 

Art.  7.°  Nas  votações  da  assembléa  geral  cada  acção 
se  contará  por  um  voto ;  e  só  se  considerará  habilitado  a 
votar  o  accionista  que  estiver  presente  por  si  ou  por 
procurador,  devendo  toda  a  procuração  ter  a  assigna- 
tura  devidamente  reconhecida.  Nenhum  accionista, 
porém,  terá  mais  de  duzentos  votos,  qualquer  que  seja 
o  numero  de  suas  acções,  e  não  serão  admittidos  votos 
por  procuração  para  a  eleição  da  Directoria. 

Art.  8.°  A  companhia  será  regida  por  uma  Directoria, 
composta  de  três  Directores  e  um  Presidente,  cujo  voto 
será  decisivo  no  caso  de  empate,  eleitos  por  três  annos 
pela  assembléa  geral  dentre  os  accionistas  que  tive- 
rem pelo  menos  vinte  acções,  as  quaes  serão  deposita- 
das, e  nao  poderão  ser  alienadas,  cmquanto  exercerem 
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esse  cargo  os  seus  proprietários.  Exccptua-se,  porém, 
a  primeira  Directoria,  que  será  composta  do  Conselheiro 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  como  Presidente,  e  dos 
accionistas  Gommendador  José  Pereira  Soares,  Themis- 
tocles  Petrocochino  e  José  Joaquim  Gomes  de  Abreu, 
os  quaes  servirão  até  a  assembléa  geral  em  Janeiro 
de  1875. 

Os  Directores  elegerão  d'entre  si  quem  exerça  as 
funcções  de  Secretario,  encarregado  da  correspondên- 
cia ;  de  caixa,  incumbido  de  receber  e  guardar  os 
dinheiros  da  companhia,  na  conformidade  do  art.  10, 
§  3.°,  e  outras  funcções  que  deverem  ficar  a  cargo  dos 
Directores. 

Art.  9.°  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar 
.  dê  Director,  a  Directoria,  se  julgar  necessário,  o  preen- 
cherá,  nomeando  para  este  fim  accionista  que  tenha  a 
necessária  qualificação,  e  o  nomeado  exercerá  o  dito 
cargo  por  todo  o  tempo  que  exerceria  o  Director  a  quem 
substituir.  O  mesmo  terá  lugar  durante  o  impedimento 
passageiro  de  qualquer  Director,  quando  a  sua  falta,  a 
juízo  dos  outros  Directores,  fôr  prejudicial  ao  serviço. 

Art.  10.  A'  Directoria  compete  : 

4.°  Fazer  todos  os  contractos,  ajustes  e  arranjos  para 
tudo  quanto  fôr  útil  e  necessário  ao  fim  e  interesses  da 
companhia  ; 

2.°  Comprar  e  adquirir  tudo  que  fôr  do  interesse  da 
companhia,  inclusive  vapores,  vendel-os  ou  alienal-os 
de  qualquer  forma,  quando  assim  exigir  o  interesse 
da  mesma  companhia ; 

3.°  Autorizar  toda  a  despeza  e  arrecadação  da  receita 
da  companhia,  fazendo  recolher  a  uma  ou  mais  casas 
bancarias  as  quantias  que  não  forem  precisas  para  as 
despezas  immediatas ; 

4.°  Demandar  eser  demandada; 

5.°  Designar  o  numero,  attribuições  e  vencimentos 
dos  empregados  da  companhia,  nomeal-os  e  demittil-os, 
como  for  conveniente ; 

6.*  Apresentar  um  relatório  do  estado  da  companhia 
á  assembléa  geral  dos  accionistas,  assim  como  o  balanço 
da  receita  e  despeza  relativamente  a  cada  anno  que 
findar ; 

7.°  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a 
assembléa  geral,  devendo  fazel-o  sempre  que  a  sua  reu- 
nião fôr  requisitada  por  accionistas  que  representem  a 
quinta  parte  do  capital  da  companhia  ; 

8.°  Prover  a  tudo  que  fora  bem  da  companhia,  sem 
infracção  dos  presentes  estatutos. 
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Art.  11.  Haverá  todos  os  annos,  a  começar  de  1873, 
no  mez  de  Janeiro,  uma  reunião  da  assembléa  geral  para 
rever  e  appnmr  o  relatório  e  o  balanço  do  anno  findo, 
que  deve  apresentar  a  Directoria,  e  que  a  assembléa 
geral  poderá  mandar  examinar  por  uma  commissão,  do 
modo  que  julgar  conveniente.  Na  mesma  reunião  ordi- 
nária, de  três  em  três  annos,  a  assembléa  geral  proce- 
derá á  eleição  dos  membros  da  Directoria. 

Tanto  as  reuniões  ordinárias,  como  as  extraordinárias, 
serão  presididas  por  um  accionista,  de  cincoenta  acçSes 
pelo  menos,  designado  na  occasião  pela  assembléa . 

À  convocação  se  fará  por  annuncios,  com  antecedência 
de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  pôde  deliberar  estando 
presentes  accionistas  que  representem  pelo  menos  um 
quarto  do  capital  da  companhia. 

Se,  porém,  não  se  reunir  este  numero,  será  de  novo 
convocada  para  o  dia  que  a  Directoria  fixar,  podendo 
nesta  segunda  reunião  deliberar,  qualquer  que  seja  o 
numero  dos  accionistas  presentes. 

Art.  13.  Dos  lucros  liquidos  provenientes  de  operações 
effectivamente  concluídas  em  cada  semestre  se  deduzirão 
quinze  por  cento  para  constituir  um  fundo  de  reserva, 
exclusivamente  destinado  a  fazer  face  ao  deteriora* 
mento  do  material  em  serviço  o  mais  perdas  do  ca- 
pital social,  epara  substituil-o.  Deduzir-se-hão  também 
em  cada  semestre,  para  ser  dividido  pelos  accionistas, 
4  %  do  capital  com  que  realmente  tiverem  entrado, 
e  a  quantia  de  1 : 8000000  para  gratificação  dos  serviços 
de  cada  um  dos  membros  da  Directoria. 

Art.  14.  Do  restante  dos  lucros  liquidos  a  metade 
será  distribuída  entre  os  accionistas  c  a  outra  metade 
dividida  pelos  títulos  que  para  este  fim  serão  dados 
aos  sobreditos  incorporadores  da  companhia.  Na  li- 
quidação da  companhia,  depois  de  restituído  a  cada 
accionista  o  capital  com  que  elle  effectivamenle  houver 
entrado,  e  depois~de  lhe  ser  pago  o  que  por  ventura 
faltar  para  completar  o  juro  de  4  °/0  em  cada  se- 
mestre, no  termo  médio,  tudo  quanto  sobrar  será 
também  dividido  deste  modo:  metade  entre  os  mesmos 
accionistas,  e  metade  entre  os  mencionados  titulos 
dados  aos  incorporadores  da  companhia. 

Art.  15.  A  dissolução  da  companhia  veriíicar-se-ha 
nos  casos  dos  arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n.° 
2711  de  19  de  Dezembro  de  1880;  e  se  tiver  prejuízos 

?ue  absorvam  metade  do  seu  capital,  addicionado  o 
undo  de  reserva,  entrará   logo  em  liquidação,  ven- 
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dendo-se  ludo  quanto  possuir  para  se  applicar  o  pro- 
ducto  ao  pagamento  de  suas  dividas,  e  lodo  o  res- 
tante será  dividido  entre  os  accionistas  na  proporção 
de  suas  acções. 

Art.  16.  Os  incorporadores  Francisco  Ferreira 
Borges  e  Guilherme  de  Castro  transferem  á  Compa* 
nhia  de  Navegação  Transatlântica,  mediante  a  indem- 
nização ajpstada,  o  contracto  que  a  5  de  Junho  do 
corrente  anno  celebraram  com  o  Governo  Imperial,  e 
suas  modificações. 

Art.  17.  Os  membros  desta  companhia  subscrevem 
o  numero  de  acções  declarado  adiante  de  seus  nomes, 
e  autorizam  os  ditos  incorporadores  a  requererem  a 
approvação  destes  estatutos,  e  a  aceitarem  as  altera- 
ções feitas  pelo  Governo  que  forem  admissíveis. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  Outubro  de  1871.— (Seguera-se 
as  assignaturas.) 


Senhora.— A  Lei  de  orçamento  n.°  1764  de  28  de 
Junho  de  1870  fixou  no  art.  8.°  para  as  despezas  do 
Ministério  da  Agricultura,  Gommercioe Obras  Publicas: 


§  1.°  A  quantia  de... 
§  40.  A  quantia  de.. 
5  15.  A  quantia  de... 
|  18.  A  quantia  de... 
§  21.  A  quantia  de... 


150:000*000 
1.517:435*100 

300:000*000 

2.786:000*000 

8:900*000 


Estas  quantias,  porém,  foram  insuflicientes  para  os 
respectivos  serviços,  sem  embargo  de  que  a  Lei  n.°  1836 
de  27  de  Setembro  de  1870  concedesse  para  o  |  !.' 
mais  10:000*000,  para  o  §  15  mais  133:000*000  e  para 
o  §  18  mais  6?:000*000,  verifica -se  o  deficit: 

De  20:239*087  no  g  1.°,  verba— Secretaria  de  Es- 
tado-*-,proveniente  da  compra  de  livros  e  de  impressões, 
inclusive  a  do  relatório. 

De 546: 727*888 no §10,  verba— Garantia  de  juros  ás 
Estradas  de  ferro—,  proveniente  dos  câmbios  desfavorá- 
veis, pelos  quaes  foi  paga  em  Londres  a  mesma  garantia, 
e  de  se  ter  calculado  a  renda  que  tiveram  as  estradas 
de  ferro  de  Pernambuco  e  S.  Pauto  n'um  algarismo 
superior  ao  realizado  no  exercício  de  que  se    trata. 
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DellG:208£U5no§  15,  verba— Tclegraphos— ,  prove- 
niente do  prolongamento  das  linhas  telegra  phicas,  e 
consequente  despeza  com  e  material  e  pessoal  deste  ser- 
viço, e  bem  assim  do  augmento  de  vencimentos  auto- 
rizado por  Decreto  n.°  4653  de  28  de  Dezembro  de  1S70. 

A  renda  dos  tele^raphos  clevou-se  a  127:811#700, 
sendo  do  serviço  publico  e  não  cobrado  em  dinheiro 
18: 993 £9 30,  dos  telegrammas  expedidos  por  particu- 
lares 107:918)800,  e  de  multas  8693000. 

Dj  57: L78#U0  no  §  18,  verba  —  Sub vençlo  ás  Compa- 
nhias de  Navegação  a  Vapor—,  proveniente  do  aceres- 
cimo  de  serviços  feitos  pela  Companhia  de  Navegação  do 
Miranhão,  na  conformidade  do  Decreto  n.*  4592 de  9  de 
Setembro  de  1870,  e  dj  navegação  enlre  Montevideo 
e  CuiaM  que  teve  começo  no  exercício  de  que  se  trata. 

De  3:0d9  ?975noS  21,  verba— Musôo  Nacional— resul- 
tante de  impressões  que  aproveitaram  ao  dito  Musôo. 

Sendo  de  necessidade  lançar  mão  do  recurso  facultado 
no  art.  13  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862, 
tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Alteza  Imperial 
o  Decreto  junto,  gue  autoriza  o  Ministério  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas,  para  applicar 
às  despezas  dos  mencionados  paragràphos  a  quantia  de 
743:423^175,  tirada  das  sobras  que  se  verificanmos  §5  13, 
14, 16  e  19  arl.  8.°  da  Lei  de  Orçamento  pertencente  ao 
exercício  de  1870  a  1871,  como  consta  das  inclusas  de- 
monstrações sob  letras  Á,  BeC, 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa 
Alteza  Imperial,  súbdito  fiel  e  reverente. —  Theodoro 
Macliad  >  Freire  Pereira  da  Silva. 

DECRETO  N.  4849  —  de  18  de  dezembro  de  1871. 

Autoriza  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas para  applicar  ás  despezas  de  varias  verbas  deficientes 
do  exercício  de  1870  a  1871,  a  quantia  de  743:423*173,  re" 
sultantc  das  sobras  dos  %%  13,  14,  16  e  19,  art.  8.°  da  res- 
pectiva Lei  de  Orçamento. 

Sendo  insufficientes  as  quantias  votadas  nos  §§  1.* 
10,  15,  18  e  21  da  Lei  de  Orçamento n.°  1704  de  28 
de  Junho  de  1870  para  as  despezas,  durante  o  exer- 
:icio  de  1870—1871,  com  as  verbas— Secretaria  de  Es- 
tado, Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro,  Telegraphos, 
Subvenção  às  companhias  de  navegação  a  vapor,  e  Musôo 
Nacional—,  sem  embargo  de  que  a  de  n.°  1836  de  27  de 
Setembro  do  dito  anno  concedesse  diversas  sommas 
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aos  II  i.°,  15  c  18 ;  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
Iros,  c  de  conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  n.°  1177 
de  9  de  Setembro  de  1862:  Sua  Alteza  Imperial 
Regente,  cm  Nome  de  Sua  Migestade  o  Imperador  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  autorizar  o  Minis- 
tério da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  para 
spplicir  ás  referidas  despezas  a  quantia  de  743:423^175, 
formada  das  sobras  que  deixaram  os  serviços  a  que  se 
referem  os  §§  13,  14,  16  e  19  do  mencionado  art.  8f, 
como  tudo  se  vê  das  três  demonstrações  juntas  sob 
letras  A.  B  c  C 

* 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
raercio  e  Obras  Publicas,  assim  ô  tenha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quin- 
quagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silca. 

■ 
A. — Demonstração  das  sobras  existentes  nas  verbi  sãos  §§  3.% 
5.°,  8.°,  13, 14, 16,  17  e  19,flrí.  S.°da  IA  de  orçamento 
de  1870—1871,  parte  das  guaes  tem  de  ser  applicadaaos 
de/ícits,  que  se  deram  em  outras  rubricas  do  mesmo  exer- 
cido, e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  sob  n.°  4849. 

Art.  8.° 

8  3.°  Acquisiçâo  de  plantas,  semen- 
tes, ete 272£000 

§  5.°  Eventuaes 3:J94£i8l 

I  8.°  Corpo  de  Bombeiros 2:523^793 

§  13.  Inspecção  Geral  das  Obras  Publi- 
cas do  Município 499:231£8io 

§  14.  Esgoto  da  Cidade 33:8635000 

g  16.  Terras  publicas  e  colonisação..  644:620^073 

%  17.  Citcchese  ccivilisaçàode índios  7:271£865 

§  19.  C)rreio  Geral 117:836^488 

Total 1.303:810*212 

6.*  Sccçilo  da  Sccretarh  de  Estado  dos  Nepociosda 
Agricultura.  Gommercio  c  Obras  Publicas,  cm  18de  De- 
ZMii!j;u  de  1871  — fícr  nardo  José  de  Castro. 
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.—Demonstração  da  despeza  com  as  verbas  dos  S§  i.°,  10, 
18,  18e21,  art.  8.°  da  Lei  de  orçamento  do  exercício  de 
1870-1871,  e  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data, 
sob  n.°  4849.  > 

Verbas.  Deficits, 

§1.° 

Importância  da  despcza 
pela  verba— Secre taria  de 
Estado—,  sendo: 

Com  o  pessoal 134:3000272 

Objectos  para  o  expediente, 
compra  de  livros  e  im- 
pressões, inclusive  a  do 
relatório 43:307/1009 

Despezas  miúdas 2:6310806 

180:2390087 
Credito  da  lei...      160:0000000    20:2390087 

§  10. 

Importância  da  despeza 
pela  verba— Garantia  de 
juros  às  estradas  de  ferro—, 
sendo : 

Com  a  dç  Pernambuco,  in- 
clusive a  ditferença  de 
cambio,  e  aba  tida  a  renda 
da  mesma  estrada 673:4480743 

Com  a  da  Bahia  idem,  não 
se  tendo  veriíicado  renda      940:0000000 

Com  a  de  S.  Paulo  idem,  e 
abatida  a  renda 450:7140245 

2.064:1620988 
Credito  da  lei....  1.517:4350100  546:7270888 

§15. 

Importância  da  despeza 
satisfeita  pela  verba— Te- 
legraphos — : 

Com  o  pessoal  e outrosgas- 
tos  sa  t  isf ei t os  na  Côr  te .      343 :  9700452 
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Distribuído  ás  Províncias 
para  atalaias  e  signae* 
nas  barras 14:2500000 

Créditos  destinados  á  ea- 
commenda  de  objectos 
para  o  respectivo  ser- 
viço, inclusive  as  dilTe- 
renças  de  cambio 190:9870663 

549:2080115 
Credito  da  lei. . . .      433:0000000  116:2080115 


§  18. 

Importância  da  despeza 
pela  verba — Subvenção  ás 
Companhias  de  Navegação 
a  Vapor— : 

Com  o  serviço  paço  na  Corte  2.321:1780110 
Quantias   distribuídas    às 
Províncias 584:0000000 

2.905:1780110 
Credito  da  lei. . . .  2.848:0000000    57:1780110 


I  21. 

Importância  da  despeza 
pela  verba  —  Muséo  Na- 
cional— : 

Com  o  pessoal 5:6260676 

Com  o  material 6:3430299 

11:9690975 
Credito  da  lei. . . .         8:9000000     3:0690975 

Total ~~  743:4230175 


6/  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  18  de  De- 
zembro .de  1871.—  Bernardo  José  de  Castro. 


I 


EXECCTIVO.  773 

V.— Demonstração  das  sommas  que  se  tém  de  tirar  dos  §§  13, 
14, 16  e  19,  art.  8.°  da  Lei  de  orçamento  pertencente  ao 
exercido  de  1870—1871,  paraoccorrer  aos  deficits  dos 
§|  1.°,  10, 15,  18  e  21  do  mesmo  artigo,  a  que  se  refere 
o  Decreto  desta  data  n.4  4849. 

Para  fazer  face  ao  deficit 
do  §  l.Q  verba— Secretaria 
de  Estado — ,e  de  que  trata 
a  demonstração  B,  será  ti- 
rada do  §  14  a  quantia  de.  20:2390087 

Para  o  delicit  do  §  10  ver- 
ba—Garantia de  juros  ás 
estradas  de  ferro— ,  do 
1  13a  de 146:727,5888 

Do  §16 400:000,5000 

546:7270888 

Para  o  deficit  do  §  15, 
verba — Telegraphos— ,  do 
S  13  a  de 116:2080115 

Para  o  deficit  do  g  18, 
verba— Subvenção  ás  com- 
panhias de  Navegação  a  Va- 
por—, do  §  19  a  de 57:1780110 

Para  o  deficit  do  §  21, 
verba— Musèo  Nacional—, 
do  S 14  já  citado  a  de 3:0690975 

Total 743:4230175 

6.ft  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  18  de  De* 
zembro  de  1871.— Bernardo  José  de  Castro. 


Senhora. —  A  Lei  de  orçamento  n.°  1764  de  28  de 
Junho  de  1870  fixou  no  §  9.°,  art.  8.a  para  illuminação 
publica,  a  quantia  de  532:9590820,  que  foi  insufliciente 
para  fazer  face  ás  respectivas  despezas,  as  juaes  se 
elevaram  a  601:7780744,  por  serem  os  pagamentos  á 
Companhia  de  Illuminação  a  gaz  realizados,  segundo  o 
padrão  monetário  de  40  por  oitava  de  ouro  de  22  qui- 
lates, como  dispõe  a  Condição  19.*  do  contracto  de  11 
de  Marra  de  1831.  E'  indispensável  recorrer  ao  meio 
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facultado  no  art.  12  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro 
de  186*. 

A'  vista  do  expendido,  tenho  a  honra  de  apresentar 
á  assignatura  de  Vossa  Alteza  Imperial  o  Decreto  junto, 
que  autoriza,  na  forma  do  art.  4.°,  §  2.°  da  Lei  n.°  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  e  doart.  12 da  de  n.°  1177  já 
citada,  a  abertura  do  credito  supplementar,  na  impor- 
tância de  68:8I8$)2i,  justificado  na  demonstração 
igualmente  junta,  a  tim  de  cobrir  as  despezas  com  a 
verba  —III uminação  publica  — pertencente  ao  exercicio 
de  1870-1871, 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito,  de 
Vossa  Alteza  Imperial,  súbdito  fiel  e  reverente. —  Theo- 
doro Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

DECRETO  N.  4880  —  de  18  de  dezembro  de  1871. 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  o  credito  supplementar  de  68:818)5921,  para 
fazer  face  ás  despezas  da  verba  —  llluminaçâo  publica  —  do 
exercicio  de  1870—1871. 

Sendo  insuffleiente  a  quantia  votada  no§  9.°,  art.  8.° 
da  Lei  de  orçamento  n.°  1761  de  28  de  Junho  de  1870, 
Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem,  na 
forma  do  §  2.°,  art.  4.°  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro 
de  1850,  e  do  art.  12  da  de  n.°  1177  de  9  de  Setembro 
de  1862,  abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  o  credito  supplementar  de 
68:818^924,  para  lazer  face  ás  despezas  da  verba  — 
llluminaçâo  publica  —  pertencente  ao  exercicio  de 
1870 — 1871,  como  se  vê  da  demonstração  junta  ;  dando- 
se  disto  conhecimento  ao  Poder  Legislativo  na  sua  pró- 
xima reunião. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de  Dezem- 
bro de  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinquagesimo  da 
Independência  e   do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva . 
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DECRETO  N .  4851  —  de  22  de  dezembro  de  1871 . 

Concede  autorização  para  estudos  de  uma  linha  férrea  de  Curi- 
tyba  a  Miranda  e  de  linhas  de  navegação  nos  rios  Ivaliy,  Ivi- 
nheima,  Brilhante  e  Mondego. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  I).  Pedro  II,  Attendendo  ao  que 
requereram  o  Birão  de  Mauá,  William  Lloyd,  António 
Pereira  Rebouças,  o  Capitão  Palm  e  o  Dr.  Thomaz  Co- 
ckrane,  Ha  por  bemConccder-lhes  autorização  para  pro- 
cederem ás  explorações  e  estudos  preliminares  de  uma 
linha  férrea  de  Curitybi,  a  Miranda  na  Província 
de  Mato  Grosso,  e  de  linhas  de  navegação  nos  rios  Ivahy, 
lvinheima,  Brilhante  e  Mondego,  mediante  as  clausulas 

Íuccom  este  baixam,  assignadas  por  Theodoro  Machado 
reire  Pereira  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercij  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
d»  Janeiro,  cm  vinte  dous  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  um,  quinquagesimo  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 

Clausulas  a  <|ue  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

I. 

(h  emprezirios  obrigam-se  a  fazer  por  sua  conta 
as  explorações  e  estudos  preliminares  :  de  uma  es- 
trada de  ferro  entre  a  cidade  de  Gurityba  na  Província 
do  Paraná  e  a  de  Miranda  na  de  Mato  Grosso,  a  qual 
demandará  o  valle  do  Ivahy,  na  foz  deste  cortará  o 
rio  Paraná,  proseguirá  pelas  margens  do  Ivinheima  e 
Brilhante,  e  passará  por  Nioac. 

II. 

Os  trabalhosa  que  se  obrigamos  emprezarios  con- 
sistirão principalmente  : 


776  ACTOS  DO  PODER 

1.°  No  reconhecimento  das  regiões,  por  onde  tenha 
de  passar  alinha  férrea,  com  o  fim  de  de  termina  rem-se 
aproximadamente  os  pontos  obrigados  de  passagem,  e 
colherem-se  todos  os  dados  e  informações  que  possam 
determinar  a  escolha  dos  vali  es,  que  devam  ser  estu- 
dados ; 

2.°  No  traçado  de  uma  linha  de  ensaio,  que  se 
aproxime  o  mais  possível  da  directriz  da  via  ferreat 
medindo-se  as  distancias  com  a  maior  exactidão,  e 
tomando-se  não  somente  os  augulos  de  deflexão  das 
linhas  com  o  theodolito,  mas  também  o  rumo  magné- 
tico de  cada  uma  ; 

3.°  No  nivelamento  longitudinal  de  todos  os  pontos 
da  linha  traçada,  usando-se  para  esse  fim  dos  instru- 
mentos mais  exactos,  commummente  empregados  nos 
trabalhos  de  estradas  de  ferro  ; 

4.°  No  levantamento  de  secções  transversaes  em  nu- 
mero sufliciente  para  a  determinação  da  configuração 
do  terreno  em  uma  zona  não  menor  de  100  metros 
para  cada  lado  da  linha  estudada ; 

5.°  Na  determinação  da  latitude  e  longitude  dos 
pontos  mais  notáveis  situados  nas  linhas  estudadas  ou 
nas  suas  proximidades,  e  bem  assim  de  todas  as  con- 
fluencias  de  rios  e  de  todos  os  povoados,  que  contarem 
dez  ou  mais  fogos,  empregando-sc  nas  observações  os 
instrumentos  da  maior  exactidão  ; 

6.°  No  apanhamento  de  dados  c  informações  sobre  a 
população,  cultura,  riqueza  mineralógica  c  outras  cir- 
cumstancias  interessantes  das  zonas,  que  tenham  de  ser 
directamente  servidas  pela  via  de  communicação  pro- 
jectada ; 

7.°  Na  construcção  das  plantas  e  perfis  das  linhas 
estudadas,  e  na  organização  dos  orçamentos  e  memorias 
descriptivas  dos  projectos. 

III. 

Os  estudos  começarão  da  cidade  de  Curityba  dentro 
de  oito  mezes  contados  desta  data,  sob  pena  de  1:000,5 
de  multa  por  raez  de  demora  atô  o  máximo  de  12 
mezes.  findos  os  quaes  caducará  a  presente  concessão. 
Os  emprezarios  farão  reconhecimentos,  usando  do  ba- 
rómetro, para  a  determinação  das  diflerenças  de  altura 
entre  os  pontos  mais  importantes,  e  no  prazo  de  20 
mezes  contados  desta  data  submotterão  um  relatório 
circunstanciado  dos  trabalhos  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura. 
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IV. 

Todos  os  trabalhos  deverão  ficar  concluídos  no  prazo 
de  dous  annos,  contados  desta  data,  sob  pena  de  um 
conto  de  réis  de  multa  por  mez  de  demora  que  exceder 
esse  prazo. 

V. 

Só  se  reputarão  concluídos  os  trabalhos  quando  esti- 
verem em  poder  do  Ministro  da  Agricultura  os  se- 
guintes documentos,  que  os  empresários  se  obrigam 
a  apresentar : 

i.°  Uma  planta  geral  na  escala  de  1  :  4.000  da  linha 
férrea,  a  qual  indicará  os  gráos  e  raios  de  curvatura, 
e  nella  será  representada,  por  curvas  de  nivel  equi- 
distantes de  três  metros,  a  configuração  do  terreno  sobre 
uma  zona  não  menor  de  10  metros  para  cada  lado  ; 

A  planta  deve  indicar  as  divisas  das  propriedades 
particulares  ou  terrenos  devolutos  ou  nacionaes,  com- 
prehendidos  nas  zonas  exploradas,  assim  como  os  campos 
ou  matas  virgens  e  solos  pedregosos,  etc. 

2.*  Um  perfil  longitudinal,  na  escala  de  1 :  400,  para 
as  alturas  da  linha  férrea,  com  indicação  da  extensão  d 
taxa  das  declividades ; 

3.*  Perfis  transversaes  na  escala  de  1  :  200  da  linha 
férrea,  em  numero  sufficiente  para  a  determinação  dos 
volumes  das  obras  de  terra ; 

4.°  Planos  geraes  na  escala  de  1  :  200  das  obras  d'arte 
mais  notáveis,  exigidas  na  construcção  e  linhas  férreas; 

5.°  Um  orçamento  geral  do  custo  de  cada  linha  férrea, 
com  indicação  das  quantidades  de  obras  e  dos  preços  de 
unidade ; 

6.°  Uma  relação  das  estações,  com  as  distancias  inter- 
médias dos  pontos  de  partida ; 

7.°  Uma  relação  dos  boeiros,  com  as  respectivas  di- 
mensOas,  posição  na  linha  e  quantidades  de  obra ; 

6.°  Uma  relação  das  pontes,  viaductos  e  pontilhões, 
oom  indicação  das  principies  fiipensOes,  posição  na 
Hnba  e  systema  de  construcção ; 

9.°  Tabeliã  dos  cálculos  das  distancias  médias  de 
transporte  dos  productos  das  excavações  em  cada  divi- 
são da  linha ; 

10.  Tabeliãs  das  quantidades  de  cada  natureza  da 
productos  das  excavações,  com  as  respectivas  distancias 
médias  de  transportes ; 

PARTE  II.        98. 
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ii.  Tabeliãs  dos  alinhamentos  com  indicação  dos 
respectivos  desenvolvimentos,  e  dos  gráos  ou  raios  de 
curvaturas ; 

14.  tabeliãs  das  declividades,  com  Indicação  das  res- 
pectivas taxas  e  extensões ; 

13.  Cadernos  contendo  os  resultados  das  observações 
astronómicas  e  os  cálculos  feitos  para  a  determinação 
das  latitudes  e  longitudes  ; 

14.  Memorias  explicativas  e  justificativas  dos  pro- 
jectos apresentados; 

18.  Um  relatório  geral  de  todos  os  trabalhos  execu- 
tados pelos  empresários,  contendo  dados  e  informa- 
ções sobre  a  população,  producção,  clima,  ele,  das 
regiões  exploradas,  e  quaesquer  esclarecimentos  e  no* 
ticias  que  possam  interessar  ao  estabelecimento  das 
vias  de  communicação  projectadas. 

Este  relatório  será  acompanhado  de  um  mappa  geral 
na  escala  de  1  :  100,000  das  regiões  mais  próximas  das 
linhas  exploradas. 

Os  estudos  da  linha  férrea  serão  feitos  para  a  via  de 
um  metro  de  largura,  com  o  declive  máximo  de  1  :  40» 
p  curvas  de  raio  nunca  menor  de  100  metros,  não  se 
devendo  recorrer  a  estes  limites  senão  nas  serras,  cuja 
transposição  oífereça  dificuldades  sérias* 

VII. 

Todas  as  medidas  serão  tomadas  e  indicadas  segundo  o 
systema  métrico. 

vm. 

Os  emprezarios  remetterão  mensalmente  ao  Ministé- 
rio da  Agricultura  as  cadernetas  originaes  de  notas  de 
todas  as  operações  feitas  no  terreno  em  relação  aos 
trabalhos  a  que  se  obrigam,  devendo  taes  notas  sar 
tomadas  com  méthodo  e  clareza  indispensáveis,  para  que 
possam  ser  facilmente  verificadas  por  pessoa  estranha 
aos  referidos  trabalhos . 

Não  sendo  preenchida  pontualmente  esta  condição,  o 
Governo  não  tomará  conhecimento  dos  trabalhos  de  que 
trata  ailausula  5.' 
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IX. 

Quando  se  apresentarem  duas  ou  mais  direcções,  que 
offereçam  apparentemente  vantagens  proximamente 
iguaes  para  o  estabelecimento  da  via  férrea,  os  empre- 
zarios  farão  em  cada  uma  delias  os  estudos,  a  que  se 
obrigam,  e  submetterão  ao  Ministro  os  respectivos 
planos  e  orçamentos ;  mas  no  caso  de  indemnização 
de  seus  trabalhos,  só  serão  pagos  na  razão  da  linha 
preferida. 

X. 

Os  emprezarios  apresentarão  igualmente  todas  as 
notas,  planos  emais  documentos  relativos  aos  reconhe- 
cimentos e  explorações  de  linhas  abandonadas,  a  fim  de 
poder  o  governo  apreciar  se  o  traço  preferido  será  com 
effeito  o  mais  conveniente. 

XI. 

Se  depois  de  apresentados  os  trabalhos  especHlcados 
neste  contracto,  e  preenchidas  todas  as  obrigações  con- 
tratadas pelos  emprezarios,  o  Governo  approvar  os  es- 
tudos feitos,  concederá  aos  mesmos  emprezarios  autori- 
zação para  estabelecerem  a  via  projectada,  e  para  o 
respectivo  uso  e  gozo,  mediante  os  auxílios  precisos  o 
condições  que  serão  então  definitivamente  assentadas, 
ficando,  em  todo  o  caso,  sujeitas  áapprovação  do  Corpe 
Legislativo  as  clausulas,  que  delle  dependerem,  sem  a 
qual  não  terão  effeito. 

XIL 

Sc  dentro  de  seis  mezes,  contados  da  data  em  que  fo- 
rem entregues  na  Secretaria  da  Agricultura  os  trabalhos 
especificados  neste  contracto,  o  Governo  não  tiver 
resolvido  fazer  a  concessão,  a  que  se  refere  a  clausula 
precedente,  indemnizará  aos  emprezarios  a.  importân- 
cia dos  trabalhos  que  tiverem  effectuado  era  virtude 
do  presente  contracto :  mas  a  indemnização  só  será 
devida  no  caso  de  terem  os  emprezarios  satisfeito  todas 
as  condições,  a  que  se  sujeitam. 

O  valor  da  indemnização  será  calculado  na  razão  de 
62  £  e3  schilings  por  kilometro  do  traço  estudado  c  es^ 
colhido  para  a  via  férrea . 
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Quaesquer  variantes  nas  linhas  de  reconheci  monto, 
ainda  que  abranjam  grandes  extensões,  não  serão  con- 
tadas para  o  pagamento. 

XIII. 

Os  emprezarios  obrigam-se  a  proceJer  aos  estudos  de 
reconhecimento  da  navegabilidade  dos  rios  Ivahy,  Ivi- 
nheima,  Brilhante  e  Mondego,  nas  secções  em  que  o  traço 
da  estrada  de  ferro  corra  á  margem  dos  mesmos,  de- 
vendo proceder  ao  levantamento  da  planta  e  do  nivela- 
mento e  sondagens  das  secções  navegáveis. 

§  1.°  Para  as  explorações  dos  rios  se  terá  em  vista  que 
só  poderão  ser  aproveitadas  para  a  navegação  aqueilas 
secções  não  interrompidas,  que  permittirem  em  ambos 
os  sentidos  o  movimento  fácil  e  seguro  de  barcos  de 
vapor  de  0°\90  de  calado,  nas  épocas  de  maior  secca, 
ou  que  com  melhoramentos  do  custo  inferior  ao  de 
uma  estrada  de  ferro  marginal,  possam  offerecer  esta 
condição  á  navegabilidade. 

§  2.°  Para  que  possa  ter  lugar  a  confrontação  docusto 
da  via  fluvial  com  a  férrea,  deverão  os  emprezarios 
apresentar  o  orçamento  das  obras  e  apparelhos  necessá- 
rios para  tornar  eíTectiva  a  navegação. 

§  3.°  0  valor  da  indemnização  por  kiloraetro  do  rio 
estudado,  e  escolhido  para  a  navegação  a  vapor,  será  de 
35  £  por  kilometro,  na  hypothese  da  clausula  12/ 

XIV. 

Os  estudos  e  explorações  feitos  pelos  emprezarios  serão 
inspeccionados  e  fisca Usados  pelos  engenheiros  do  Go- 
verno. 

XV. 

O  Governo  terá  conhecimento  prévio  do  nome  do  En- 
genheiro chefe  que  fôr  incumbido  dos  trabalhos  pelos 
emprezarios. 

XVI. 

No  caso  de  fazer-se  a  concessão  de  que  trata  a  clausula 
9.%  ou  no  deindemnizar-se  os  emprezarios,  ficarão  per- 
tencendo ao  Governo  todos  os  planos  e  documentos  apre^ 

sentados  por  ellcs. 
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XVII. 

A  (Toncessão  para  as  explorações  e  estudos  prelimina- 
res, a  que  se  referem  as  presentes  clausulas,  é  intrans- 
ferível. 

XVIII. 

As  duvidas  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  os 
emprezarios,  com  excepção  do  preço  da  indemnização  a 
que  se  refere  a  clausula  f2.\  serão  resolvidas  por  ár- 
bitros. 

Se  as  partes  contractantes  não  accordarem  n'um 
mesmo  arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  come- 
çarão os  seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro,  cujo 
voto  será  definitivo. 

Se  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro 
escolherá  um  Conselheiro  de  Estado,  e  entre  estes  deci- 
dirá a  sorte. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  22  de  Setembro'  de 
1871.  —  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


DECRETO  N.  4852  —  de  22  de  dezembro  de  1871. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério paraapplicar  a  despezas  da  verba— Secretaria  de  Estado— 
do  exercício  de  1870—71  a  quantia  de  14:107*894  tirada  das 
sobras  do  5  20  do  arl.  2.°  da  Lei  n.»  1764  de  28  de  Junho  de  1870 
—Culto  Publico—. 

Sendo  insufliciente  a  quantia  votada  no  §  18  do 
art.  2.°  da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870  para 
a  verba— Secretaria  de  Estado — do  exercício  de  1870— 
71 ,  A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem,  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros,  Autorizar,  na  confor- 
midade do  art.  13  da  Lei  n.°  1177  de  0  de  Setembro 
de  1862,  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  para  applicar  ao  pagamento  das  despezas 
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daquella  natureza  a  importância  de  ii:107£89l,  tirada 
das  sobras  do  credito  do  §  20  do  referido  artigo  da 
Lei  n.°  1764,  acima  citada,  para— Gaito  Publico — . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
e  dous  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4853  — de  22  de  dezembro  de  1871. 

Autoriza  o  transporte  de  credito  da  importância  de  4:000$  para 
d  esperas  da  Camará  Municipal  da  Corte,  no  exercício  de  1871. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Mm*.  Camará  Muni- 
cipal, a  Princeza  imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D. -Pedro  II,  Ha  por  bom,  na  conformidade 
do  art.  12  do  Decreto  n.°  4309  de  31  de  Dezembro  de 
1868,  Autorizar  o  transporte  da  importância  de  4:000£ 
da  consignação  destinada  no  credito  do  §  9.°  —  Diffc- 
rcntes  obras — a  —  plantio,  conservação  e  melhoramento 
de  praças — para  o  do  §  15 — Expediente:  papei,  livros, 
inclusive  o  pessoal  do  serviço  — . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Imperior  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  dous 
de  Dezembro  do  mil  oitocentos  setenta  e  um,  quinqua- 
gesimo da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE . 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 
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Senhora»-*-  O  lommercio  entre  os  portos  do  Império 
Constituía  um  privilegio  exclusivo  das  embarcações  na- 
cionaes  até  ao  anno  de  1889. 

Neste  anno  o  Governo  julgou  opportuno  abrir  algumas 
excepções  áquelle  principio,  e,  usando  de  autorização 
dada  pelo  Poder  Legislativo  para  reformar  o  regimen 
das  Alfandegas,  permittiu  o  serviço  da  cabotagem  aos 
navios  estrangeiros,  entre  os  portos  alfandegados,  por 
quatro  annose  com  outras  limitações,  de  mercadorias 
e  circumstancias,  especificadas  no  Decreto  n.*  2485  de 
28  de  Setembro. 

Às  referidas  excepções  foram  adoptadas  como  medida 
permanente  pelo  novo  Regulamento  das  Alfandegas, 
publicado  em  19  de  Setembro  de  1860,  art.  486,  §2.° 
Em  1862,  tão  importantes  interesses  do  commercio  e 
dos  consumidores  em  geral  foram  de  novamente  con- 
siderados, e  dessa  discussão  resultou  a  providencia 
contida  no  art.  23,  §  4.°,  da  Lei  n.°  1177  de  9  de 
Setembro. 

Por  esta  disposição  legislativa  ficou  o  Governo  auto- 
~  rizado  para  franquear  ás  bandeiras  estrangeiras  o  trans- 
porte costeiro  de  quaesquer  mercadorias,  de  porto  a 
porto,  onde  houvesse  Alfandegas. 

Não  usou,  porém,  o  Governo  dessa  autorização  em  toda 
a  sua  plenitude,  limitando-se  a  manter,  até  aos  pri- 
meiros mezes  do  anno  de  1866,  as  mesmas  franquezas 
concedidas  pelo  citado  Regulamento  das  Alfandegas. 

Foi  neste  ultimo  anno,  por  Decreto  n>°  3631  de  27  de 
Março,  que  levou-se  a  effeito  a  ampla  autorização  da  Lei 
de  1862,  permittrndo-se  ás  bandeiras  estrangeiras  a 
navegação  costeira  entre  os  portos  alfandegados.  Mas, 
ainda  esta  concessão  foi  feita  como  por  ensaio,  e  por 
isso  limitada  ao  prazo  de  um  anno. 

Desde  então,  com  o  mesmo  caracter  de  experiência, 
prorogou-se  aquella  disposição  de  anno  em  anno,  por 
suocessivos  Decretos  do  Governo,  dos  quaes  o  ultimo  tem 
a  data  de  28 de  Dezembro  de  1870. 

O  privilegio  da  cabotagem  foi  e  é  ainda  ponto  muito 
controverso  entre  nós.  As  reclamações  não  tém  ces- 
sado deapparecer,  da  parte  dos  proprietários,  armado- 
res e  officiaesda  nossa  marinha  mercante,  contra  essa 
concurrencia,  posto  que  limitada. 

Em  data  bem  recente  os  interessados  na  conservação 
do  regimen  anterior  renovaram  suas  representações, 
dirigindo-as  á  Assembléa  Geral  Legislativa  e  ao  Governo. 
Infelizmente,  os   esclarecimentos  colligidos  das  di- 
versas Alfandegas  e  das  Presidências  de  Província  antes 
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da  primeira  concessão,  e  outros  estudos  posterior- 
mente feitos,  não  autorizam  juízo  seguro,  nem  sobre  as 
vantagens  dessa  liberdade  de  navegação,  nem  sobre  os 
inconvenientes  que  allegam  os  defensores  do  antigo  pri- 
vilegio. 

Comparado  o  quinquennio  decorrido  do  Decreto  de  27 
de  Março  de  1866  com  o  anterior,  não  se  conclue  positi- 
vamente que  o  commercio  de  cabotagem,  praticado  sob 
a  bandeira  brasileira,  haja  decrescido. 

Os  mappas  do  censo  marítimo,  annexos  ao  relatório 
do  Ministério  da  Marinha,  não  são  completos,  mas  o  que 
elles  mostram,  no  triennio  de  1869  a  1871,  é  que  de 
facto  não  tem  havido  a  indicada  diminuição  nas  embar- 
cações de  cabotagem  e  do  trafico  dos  portos. 

A  direcção  da  Praça  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
sendo  ouvida  sobre  a  ultima  representação  de  vários 
negociantes  desta  capital,  que  pediam  o  restabeleci- 
mento do  exclusivo  da  cabotagem,  opinou  em  sentido 
contrario,  produzindo  argumentos  que  são  dignos  de 
aprofundado  exame. 

A  concurrencia  dos  navios  estrangeiros  com  os  nacio- 
naes  nesse  serviço  costeiro,  diz  aquella  respeitável  cor- 
poração, tem  feito  baixar  os  fretes  20,  30  e  40%? 
segundo  os  portos  a  que  se  destinam  os  carregamentos  ; 
e  esta  reduoção  para  o  porto  de  Santos,  e  outros  que  se 
acham  em  ci reunis t anciãs  análogas,  attinge  o  alga- 
rismo de  50  °/v 

A's  queixas  da  nossa  industria  marítima,  que  os  peti- 
cionários dizem  estar  tolhida  em  seu  desenvolvimento, 
responde  a  mencionada  informação,  ponderando  que 
não  4  a  liberdade  do  commercio  que  deve  ser  abolida, 
ma6  os  ónus  e  desigualdades  que  sofTre  a  industria  na- 
cional, e  impedem  o  seu  natural  incremento. 

Divergentes,  como  se  mostram,  as  partes  interes- 
sadas na  manutenção  ou  revogação  do  regimen  actual, 
não  sendo  mesmo  accordes  as  opiniões  dos  funecionarios 
incumbidos  de  examinar  a  questão,  e  faltando  a  todos 
elementos  suficientes  para  um  parecer  bem  fundado, 
entendo  o  Governo  que  não  seria  acertada  a  revogação 
do  que  ora  existe. 

Legítimos  o  importantes  interesses  acham-se  hoje 
empenhados  no  commercio  da  cabotagem,  o  por  ven- 
tura dependentes  dessa  liberdade  de  industria.  Não 
seria,  pois,  prudente,  nem  justo,  sacrifical-os,  fazendo 
cessar  de  sorpreza  a  pratica  estabelecida  ha  mais  de 
cinco  annos,  embora  sem  caracter  permanente. 
Caberá  ao  Poder  Legislativo  examinar  a  questão  sob 
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o  ponto  de.  vista  dos  interesses  geraese  da  coasidepafSo 
espacial  «jue  merece  a  nossa  marinha  mercante,  para 
resolver  se  a  prot»  cçlo,  que  esta  rerluma,  lhe  de\e  ser 
dada  pelo  regresso  á  I  gislaçSo  anterior,  ou  se  por 
favores  de  outra  natureza,  compatíveis  com  a  liberdade 
do  <Te>conte  movLnento  coinmei  ciai  entre  os  d  i  Aferentes 
portos  do  Império. 

For  tod  is  estas  considerações,  tenho  a  honra  do  sub- 
metter  á  a p pi  ovação  e  as^ig natura  de  Vo  sj  Alteza  I  a- 
perial  o  Docre  o  junto,  que  nroroga  até  ao  fim  do  anno 
vindouro  as  disposições  do  de  n.°  3ô3l  de  27  de  Ma  iço 
de  1806. 

Sou,  com  o  iriais  profundo  respeito,  de  Vossa  Alteza 
Imperial  muito  reverente  súbdito.— Visconde  do  Rio 
Branco. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Dezembro  de  1871. 


DECRETO  N.  4854-de  30  de  dezembro  de  1871. 

Proroga  até  ao  fim  de  Dezembro  tle  1872  a  >  disposições  do  Decreto 
o.°  3£M  de  27  ie  Março  de  1866,  que  per  JiiUem  ás  em  jarcaçòts 
esiraagciras  o  serviço  da  cabjiagem. 

A  Princeza  Imperial  Recente,  em  Nome  do  Impe- 
rador o  Senhor  D.  Pedro  II.  Usando  da  autorização  con- 
ferida no  Governo  no  art.  23,  |  4.°,  da  Lei  n.°  1177  de  9 
de  S'tembrod.3 18(J2.  Hi  por  bem  Proroçar  até  ao  fim 
d<*  D  'Z«mhrode  1872  as  disposições  do  Decreto  n.°  3  31 
d<>  27  de  Mirçodel886,  que  permittem  ás  embarcações 
estrangeiras  fazer  o  serviço  de  transporte  costeiro  enire 
os  porlo*  d)  InpTioem  que  houver  Àlf indexas. 

0  Visconde  do  Rio  Bianco.  C  »n  elheiro  de  E  lado,  Se- 
nnd.»r  do  I  nperio,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
M  nistro  e  Srcretario  de  E  tadodos  Neporios  da  Fazenda, 
e  Presidente  do  Tr.buMal  do  Thrsouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Jmeiro,  em  trinta  de  Drzeiubro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  um ,  quiuquagesimo  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Visconde  do  Rio  Branco. 


P4RTK  It.         U9. 
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DECRETO  N.  4855  — de  30  de  dezembro  de  1671. 
Modifica  o  art.  2.°  do  Decreto  d. °  13*4,  de  5  de  Fevereiro  de  1854. 

Conformando-se  com  os  pareceres  da  Serção  de  Guerra 
e  Marinha  do  Conselho  de  EUado,  e  do  Conselho  Su- 
premo Militar,  emittidos  em  consultas  de  3  de  Ou- 
tubro, e  de  \%  de  Agosto  do  corrente  anno,  a  Prin- 
ceza  Imperial  R  "gente,  em  Nome  de  Sua  M  igestade  o 
Imperador.  Hi  por  bem  que  o  art.  2.°  do  Derreto 
n.°1324,  de  5  de  Fevereiro  de  185i,  seja  observado 
pelo  seguinte  modo : 

«  Os  Machinistas  serão  examinados  por  dous  En- 
genheiros do  Arsenal  de  Marinha,  e,  na  falta  destes, 
por  outros,  nomeados  pela  Secretaria  de  Estado. 

c  O  exame  será  presidido  por  um  lente  da  Escola  de 
Marinha  mais  graduado,  ou  mais  antigo  na  mesma 
graduação  do  que  os  Engenheiros  examinadores.  Quando 
esta  rondção  não  puder  ser  satisfeita,  presidirá  o 
Engenheiro  de  superior  gerarchia  militar,  devendo, 
porém,  em  lodo  o  caso  interrogar,  e  votar.  O  lente 
poderá  interrogar,  ou  não,  mas  terá  sempre  voto.  » 

O  Dr.  Manoel  António  Duarte  deAze\edo,  do  Con- 
selho do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  doRio  de  Janeiro, 
em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
eum,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PR1XCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo . 


DECRETO  N.4856  —de  30  de  dezembro  de  1871. 

Manda  proceder,  çm  execução  d^  art.l.0  da  Lei  n.»lffift,  de 
9  de  Setembro  de  1870,  ao  primeiro  recenseamento  da  po- 
pulação do  império* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Soa  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Ha  por  bem  que,  para  a  execução 
do  que  dispõe  o  art.  i.°  da  Lei  n.°  1829.  de  9  de  Setembro 
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de  1870,  se  observe  o  regulamento,  que  com  este  baixa, 
assinado  p*lo  Dr.  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  4o 
Conselho  de  Sua  Mwstide  o  I  np»r.idor.  Ministro  e 
Secretario  de  EUadodo*  Ne  joeios  d©  InptTio,  qaei**i  n 
o  tenha  eut^ndidj  e  hçaetecutir.  Pihcio  d-i  Rio  d*  Ja- 
neiro, aos  trinta  de  Dezemb  o  do  anuo  de  mil  oitocentos 
setenta  e  um,  quinau agesimo  da  Independência  e  do 
Império: 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


Regulamento  pira  execução  do  art.  |.°  da  Lei  n.°  1829* 
de  9  de  Selembro  de  1870.  a  que  se  refere  o  De 
creio  o/  4856  desta  dsla. 


CAPITULO  I. 


Da  época  do  recenseamento,  dos  boletins  ou  listas  de  família 
das  pessoas  que  a*  devem  encher  e  das  penas  e  multas  em 
que  tncorrem. 


Art.  1.  O  primeiro  recenseamento  da  população  será 
feito  simultaneamente,  em  todo  o  território  do  Imoe- 
no,  no  dia  I  .•  de  Agosto  de  1872.  . 

Art.  2/  Todos  os  habitantes  do  Império,  nacionaese 
estrangeiros,  livres  encravos,  serão  recenseados  no 
lugar  ou  habitação  em  que  se  acharem  no  referido  dia 
As  pessoas,  todavia,  que  nesse  dia  estiverem  auvntes 
temporariamente  do  lugar  de  sua  residência  habitual 
serão  lambem  ahi  inscriptas  com  anotado— ausentes  — ' 
c  a  declaração  do  lugar  em  que  se  acharem,  se  fôr 
sabido. 

Art.  3.°  O  recenseamento  será  feito  por  meio  de  bo- 
letins ou  listas  de  farnilia,  em  que  se  declare,  a  respoio 
de  cada  pessoa  -  o  nome,  o  sexo,  a  idade,  a  côr,  o  es- 
tado civil,  a  naturalidade,  a  nacionalidade,  a  residenri  i 
o  g,  áo  de  instrucção  primaria,  a  religião  e  as  enfer- 
rnidades  apparentes.  Também  se  declarará  a  relação  de 
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parentesco  ou  de  convivência  de  cada  pessoa  com  o 
cbefe  da  família,  e  a  respeito  das  crianças  de  6  a  45 
annos  se  notará  se  frequentam  ou  não  as  escolas. 

5  i.°  Gonstitue  uma  família,  para  os  effeítos  de  re- 
censeamento (art.  6.%  i.B  parte  e  art.  7.°),  a  pessoa 
livre,  que  vive  só  e  sobre  si,  em  nina  h*bitaçio  ou 
parte  de  habitação,  ou  um  certo  numero  de  pessoas 
que,  em  razão  de  relações  de  parente  co,  de  subo  di- 
nação  ou  de  simples  dependência,  vivem  em  uma  ha- 
bitação ou  parte  de  habitação,  sob  o  poder,  a  direcção 
ou  a  protecção  de  um  chefe,  dono  ou  locatário  da  ha- 
bitação e  com  economia  commum. 

§  2/  Também  serão  incluídos  na  lista  os  hospedes 
que  cada  iamilia  tiver  no  dia  do  recenseamento. 

Art.  4.'  Pusto  que  teulum  monda  à  pai  te  e  sejam 
.vila  recenseado v  são  consid .lados  com  domicilio  es- 
pecial  para  serem   n-censeados : 

i.°  Os  marinheiras  da  marinha  mercante,  compre- 
hendend»  os  capitães,  sobrecargas,  imiiunhalos,  <om- 
missa  rios,  pilotos,  arraes,  mestres,  contramestres, 
m.ichinistas  e  mais  gente  da  Iri^olação  e  serviço— 
nos  navios,  vapores  ou  barcos  mercantes  em  que  es- 
tiverem servindo  e  se  acharem  matriculados;  e  os  ho- 
mens do  mar,  empregados  em  pequenos  barco.*  do  tra- 
fego dos  portos  e  da  pesca— nas  capitanias  dos  portos 
e  capalazias  respectivas ; 

2  u  Os  militares  arregimentados  dal.*e2  a  classe 
do  exercito  e  da  armada  nacional ;  os  da  policia  da 
corte  e  das  províncias ;  os  alumnos  internos  e  a pren- 
d.zes  das  escolas  e  arsenaes  de  guerra  e  de  marinha, 
som  as  companhias,  marinhagem  e  lodo  o  pessoal  das 
respectivas  oflicinas;  os  guardas  das  alfandegas  e  os 
da  policia  civil,  urbana  ou  munxipal  -em  seus  res- 
pectivos quartéis,  considerados  laes  os  vapores  e  na- 
vios de  guerra  para  a  olQcialidade,  marinhagem,  em- 
pregados eguimição;  as  escolas  e  arsenaes  para  os 
&tumuos,  aprendizes,  companhias,  marinhagem,  ope- 
rários e  serventes;  e  as  alfandegas  e  postos  policiaes 
para  os  guardas  respectivos; 

3  °  Os  presos— nos  presidios,  cadêas,  casas  de  cor- 
recção e  de  detenção; 

4.°  O.*  alumnos  internos  dos  collegios  e  seminários 
— nesse*  estabelecimentos; 

5."  Às  pessoas  hosped.idas  em  hotéis,  hospedarias, 
estalagens,  casas  de  peuslo — nesses  estabelecimentos  ; 

C.°  Os  enfermos  da  stnu  casa  da  misericórdia, 
das  casas  de  caridade,  dos  hospilaes  e  enfermarias  de 
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irmandades,  confrarias»  ordens  terceiras  e  outras  ias- 
ti  tu iç Ses  pias,  e  os  dis  casas  de  saúde— nesses  esta* 
belecimcAtos; 

7.°  Os administradores,  mestres,  officiaes,  aprendizes 
e  serveutesde  fabricas  e  olficinas  industnaes,  de  ooras 
publicas  e  de  emprezas  c  duprcitadas  de  ediíicações, 
de  oiinas,  ca  .ninhos  de  ferro,  estradas,  pontes  e  cauaes 
—nessas  fab.icas  e  oificinas  e  nos  lugares  de  traoaiho 
das  ob/as  puolicas  e  das  e  nprezas  ou  empreitadas. 

Art.  ó.°  £òvol  Lambril  domicilio  espocial,  e  serão 
recenseados : 

i.°  Os  religiosos  e  religiosas  de  ordens  regulares 
e  as  recolhidas— em  se  as  conventos  e  recolhimentos; 

2/  0>  expostos,  osorphàose  os  mendigos  asylados, 
— nis  casas,  hospícios  e  asyios  resp-xuvos. 

Art.  d.°  A  ojnjaçJode  receber,  eacher  com  todas 
as  djclaraçõ  s  jsp;x.a  a  lis  no  art.  3/,  e  entr  - 
gir  ao  respectivo  agente  reoenscador  (art.  8.u  |  1."  n.tt.  s) 
o  boletim  ou  lista  de  fainuia,  íucuuxoe  ao  chefe  ue 
fa  ailia,  de  que  trata  o  art.  3.°  §  1.°,  ou  a  quem 
suas  vezjs  iizor. 

A  mesma  ub.igaçáo,  quanto  ás  listas  ou  boletins, 
de  que  tratam  os  arts.   i.u  e  S.%  incumbe: 

1.°  Aos  capita  es,  commandantes,  arraes  e  mestres 
de  vapores,  navios  e  barcos  mercantes,  a  respeito  da 
tripola^âo  e  mais  gente  da  companha ;  e  aos  capiaus 
dos  portos  e  seus  capatazes,  a  respeito  dos  ho  uens 
de  mar  empregados  em  pequenos  barcos  do  trafego 
dos  portos  ou  de  pesca; 

-.'  aos  commmdauies  militares  de  terra  e  mar,  a 
respeito  da  t'o<çi  arregimentada  do  exercito  c  da  ar- 
mada, e  dos  corpos  inilitares  das  províncias  o.  mu* 
nioip.os; 

3.'  Aos  inspectores  dos  arsenaes  e  directores  das 
escolas  do  exercito  eda  armada,  a  respeito  dos  apren- 
dizes, compmaias,  marinhagem,  do  pessoal  das  olfi- 
cinas e  dos  aiumnos  internos  desses  estabelecimentos; 

4.°  Aos  commandantes  dos  corpos  de  policia  civil 
e  dos  guardas  d  is  alfandegas,  a  respeito  do  pessoal 
sob  seu  coin.uaridj; 

8.°  Aos  reitores  de  seminários  e  directores  de  col- 
legios,  a  respeito  dos  aiumnos  internos  desses  estabe- 
lecimentos ; 

ti.u  Ajs  donos,  gerentes  ou  administradores  dos  ho- 
téis, nospedanas,  estalagens  e  casas  de  pensão,  a  respeito 
das  pessoas a|n  Hospedadas; 

7.°  Aos  provedores,  administradores,  mordomos  ou 
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pessoas  que  dirigirem  os  hospítaes,  enfermarias  e  casas 
de  que  trata  o  art.  4.°  §  Õ.%  a  respeito  dos  enfermos  ahi 
recolhidos ; 

8.*  Aos  donos  ou  administradores  de  fabricas  e  ofi- 
cinas industriais;  aos  inspectores,  directores  ou  admi- 
nistradores de  obras  publicas  ;e  aos  gerentes,  em  pre- 
za rios  ou  empreiteiros  de  edificações,  de  minas,  de 
caminhos  de  ferro,  estradas,  pontes  e  ca  na  es,  a  respeito 
do  pessoal  dessas  fabricas  e  officinas,  emprezas  e  em- 
preitadas; 

9.°  Aos  superiores  e  superioras  dos  conventos  e  reco- 
lhimentos, a  respeito  dos  religiosos,  religiosas  ou  re- 
colhidas sob  seu  poder  e  administração; 

10.  Aos  directores  e  admin'** ti  adores  de  rasas  de 
expostos  e  hospícios  e  asylos  de  orphàos  e  de  mendigos, 
a  respeito  dos  expostos,  orphàos  e  mendigos  asi- 
lados. 

Paragrapho  único.  As  listas  d?s  pessoas  a  serviço 
da  Família  Imperial  e  dos  moradores  nos  palácios, 
guint  is  e  f  izendas  de  Sua  Mjgeslade  o  Imperador  e  de 
Sua  A'ioza  Imperial,  seião  preenchidas  pelos  respec- 
tivos Mordomos  Almoxarifes  ou  Superintendentes. 

Art  7.°  As  pescas  que  se  recusirem  a  receber, 
encher  ou  entregar  em  tempo  e  á  pessoa  competrn:e 
os  boletins  ou  listas  de  família,  ou  que  na  redacção 
dos  ditos  boletins  ou  em  sua  verificação  commetterem 
scien temente  alguma  inexactidão,  ou  alterarem  a  ver- 
dade dos  factos,  serão  processadas  e  punidas  por  crime 
de  desobediência  (Lei  n.°  1819  de  9  de  Setembro  de 
1870,  art.  i.°§  2.v),  e  pagarão,  além  disso,  a  multa 
de  20$  a  100£,  imposta  pelas  com  missões  censitária*  e 
cobradas  executivamente  pelos  agentes  fiscaes  da  Fa- 
zenda Nacional. 


CAPITULO  II. 


Das  pessoas  encarregadas  dos  trabalhos  do  recenseamento. 


Art.  8.°  Para  executar,  fazer  executar,  inspeccionar 
e  dirigir  os  trabalhos  do  primeiro  recenseamento  geral, 
haxeiá: 

Íl.°  Em  cada  parochiado  Império  : 
.°  Uma  commissão  censitária,  composta  de  cinco 
cidadãos  residentes  na  parochia,  conhecedores  dos  li- 
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nites  e  dos  habitantes  delia,  nomeados  pelo  Ministro 
do  Império,  no  Município  da  Corte,  e  pelos  Presidentes, 
nu  Províncias.  Slo  indisti nela  mente  obrigados  a 
a:eitar  o  encardo  todos  o»  ftuecionarios  públicos,  de 
nomeação  ou  de  eleição,  re:ribuidos  oti  não  reli  ibuídos ; 
e  os  aueo  não  aceitarem  ou  exercerem  ficarão  sai  eitos 
á  malta  de  203$,  que  Ttes  poderá  ser  imposta  pelo  Mi* 
nistro  da  Inàoerio.  no  Município  da  Corte,  e  pelos  Presi- 
dentes, nas  Províncias; 

2.°  O  numero  de  apontes  recenseadores,  que  fôr  fi- 
xado, no  Município  da  Corte,  pelo  Ministro  do  Império, 
e  nas  Províncias  pelos  respectivos  Presidentes. 

§  2."  Em  cada  Provi nc ia,  conforme  a  sua  população, 
um,  dous  ou  três  eseripturarios,  nomeados  pelo  respec- 
tivo Presidente  e  addidos  i  Secretaria  da  Presidência, 
sendo  tirados  das  repartições  gera  es,  si  os  houver  dispo- 
níveis. O  numero  destes  empregados,  para .  cada  Pro- 
víncia, será  fixado,  sobre  proposta  do  Director  geral  da 
estatística,  pelo  Ministro  ao  Império. 

§  3.°  Na  Corte  e  addidofc  i  Directoria  geral  dà  esta- 
tística, t>  numero  de  colaboradores  que  fôr  fixado,  sobre 
proposta  do  respectivo  Director  ger  1,  pelo  Ministro  4o 
Império. 

Art.  9  o  Incumbe  á  commissão  censitária : 

§  1°  Dividir  o  território  da  parochia  em  tantas 
secções,  quantas  forem  indispensáveis  para  que  as 
operações  do  recenseamento,  em  cada  uma  delias  sejam 
escrupulosa  e  facilmente  executadas  por  um  só  agente 
recenseador. 

§  2.°  Nomear  os  agentes  recenseadores,  devendo 
recahir  a  escolha  em  pessoas  que,  além  de  saberem  ler 
e  escrever  correntemente,  sejam  intel  li  gentes,  activas, 
probas  e  muito  conhecedoras  da  parochia  ondas  secções 
para  que  forem  nomeadas,  E  n  geral,  e  quando  os  pro- 

Íurietarios,  foreiros,  rendeiros,  administradores  ou 
èitores  se  prestem  a  fazer  o  recenseamento  das  pes- 
soas que  habitarem  e  trabalharem  nas  fazendis,  es- 
tancias, engenhos  equaes|uer  outros  estabelecimentos 
ruraes,  serão  as  terras  destes  estabelecimentos  consi- 
dera i  is  secções  das  parochia*  a  que  pertencerem. 

§  3.°  DUlribuir,  pelos  agentes  recenseadoras,  o  nu- 
mero de    listas  de  família,  de  boletins  especiaes,  de 
3ua  iros  e  mappi*  de  secção  correspondente  ao  numero 
e  fusos  e  estabelecimentos  das  respectivas  secções. 
S  &.°  Propor  ao  Ministro  do  Império,  no  Município 
da  Corte,  e  aos  Presidentes  nas   Províncias,  a  retri- 
buição pecuniária  que    dererão  perceber  os  agentes 
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recenseadorcs,  quando  estes  se  não  prestem  a  servir 
gratuitamente. 

§  5.°  Fiscalisar  escrupulosamente  as  operações  dos 
agentes  recenseadores,  dando-lhes  as  instrucções  neces- 
sárias, e  resolvendo  as  dificuldades  que  occorrerem  no 
curso  das  operações. 

§  6.°  Proceder,  depois  de  terminado  o  recenseamento 
á  verificação  das  listas  e  boletins,  preenchendo  as  la- 
cunas, rectificando  os  esclarecimentos  inexactos,  exa- 
minando se  os  chefes  de  f  imitia  on  de  estabelecimentos 
commctteram  erros  ou  fizeram  occultações  pelos  quaes 
não  dessem  os  agentes. 

§  7.°  Impor  aos  chefes  de  família  e  mais  pessoas 
designadas  no  art.  6.°,  e  aos  agentes  recenseadoras,  as 
multas  de  que  tratam  os  arts.  7.°  e  H,  eremetterá 
autoridade  criminal  competente  os  documentos  com- 
probatórios da  criminalidade  de  que  tratam  os  citados 
artigos; 

§  8.°  Remetter,  no  Município  da  Corte,  ao  Director 
geral  da  estatística,  e  nas  Províncias  aos  respectivos 
Presidentes,  todas  as  listas  de  família,  boletins  espe- 
ciaés,  mappaSj  quadros  e  mais  papeis  relativos  ao  pro- 
cesso do  recenseamento,  fazendo-os  acompanhar  de  um 
relatório  circurnstanciado»  dos  trabilhos  da  com  missa  o 
e  dos  agentes,  e  de  uma  relação  das  pessoas  particu- 
lares e  dos  agentes  recenseadores,  que  por  sua  dili- 
gencia e  bons  serviços  se  tenham  tornado  dignos  de 
louvor  ou  de  recompensa,  indicando,  a  respeito  década 
uma,  a  natureza  e  importância  dos  serviços  prestados. 

Art.  10.  A  cada  um  dos  agentes  recenseadores  in- 
cumbe : 

§  i.°  Fazer,  dentro  dos  quinze  dias,  anteriores  ao 
designado  para  o  recenseamento,  a  distribuição  domi- 
ciliaria das  listas  de  família  e  boletins  especiaes  no- 
tando, na  lista  dos  fogos,  que  lhe  ?eiá  fornecida  |ela 
commissão  censitária,  os  nomes  dos  lugaics,  po\oa- 
çôes  e  sítios  comprehendidos  em  sua  sicção,  os  nomes 
das  ruas,  berços,  travessas,  fracas,  <  st  radas  e  ca- 
minhos, os  numeres  das  c:sas  (se  os  tiverem)  com 
designação  das  habitadas  e  dosh;»bita<!as,  das  de  um  só 
ou  de  mais  de  um  paumenlo.  os  nomes  dos  chefes  de 
/arai lia  ou  pessoas  a  quem  incumbe  encher  as  listas 
de  família  ou  boletins  especiaes,  o  numero  de  ordem 
destes,  e  a  distribuição  feita. 

§•  âi*  Proceder,  noè  dez  dias  posteriores  ao  designado 
nara  o  recenseamento,  ao  recolhimento,  por  domicílios. 
das  listas  e  boletins  distribuídos,  tomando  nota  desse 
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recolhimento,  na  lista  dos  fogos,  re  devendo  em  cada 
domicilio  ou  morada  verificar  a  lista  ou  boletim  com  o 
chefe  de  família,  ou  pessoa  que  encheu  a  mesma  lista, 
a  fim  de  serem  corrigidos  os  erros  e  inexactidões.  Aos 
mesmos  agentes  incumbe  encher  as  listas  ou  boletins  dos 
chefes  de  família,  que  não  souberem  ler  e  escrever,  e 
dos  que  se  tiverem  recusado  a-enchPI-as,  solicitando  para 
isso  dos  mesmos  chefes  de  família,  ou  de  pessoas  da  vi- 
zinhança, as  informações  e  esclarecimentos  necessários. 

|  3.°  Entregar,  até  quinze  dias  depois  do  designado 
para  o  recenseamento,  â  respectiva  commissão  censitá- 
ria as  listas  e  boletins  recolhido?,  c  a  lista  dos  fogos  de 
sua  secção,  acompanhada  de  uma  relação  nominal  das 
pessoas  que  se  recusaram  a  receber,  a  encher,  ou  a  en- 
tregar as  listas  ou  boletins,  com  indicação  de  suas  mo- 
radas, a  fim  de  lhes  serem  applicadas  as  penas  e  multa 
do  art.  7.° 

Art.  li.  Os  agentes  recenseadores  que  deixarem  de 
cumprir  escrupulosamente  e  cm  tempo  os  seus  deveres, 
ou  commetterem  seientemente  alguma  inexactidão,  in- 
correrão na  multa  e  penas  do  art.  7.° 

Art.  12.  Os  empregados,  de  que  tratam  os  §§  2.°c  3.° 
do  art.  8.°,  serão  auxiliares  das  repartições,  a  que  são 
addidos,  para  todos  os  trabalhos  concernentes  ao  pró- 
ximo recenseamento,  e  íicam  sujeitos  a  todas  as  dispo- 
sições disciplinares  dos  respectivos  regulamentos. 

Art.  13.  Os  Presidentes  de  Província  remetterão  á 
Directoria  geral  da  Estatística  todos  os  elementos  origi- 
naes  do  recenseamento,  e  por  intermédio  desta  ao  Mi- 
nistro do  Império  um  relatório  circumstanciado  dos 
trabalhos  do  recenseamento  nas  respectivas  Províncias, 
e  uma  relação  das  pessoas  de  que  trata  o  art.  15. 

Art.  14.  A  Directoria  geral  de  estatística,  á  propor- 
ção que  fôr  recebendo  os  elementos  originaes  do  re- 
censeamento, procederá  ao  apuramento,  nos  termos  do 
art.  3.°  do  regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.° 
4676  de  14  de  Janeiro  do  corrente  anno,  e  depois  de 
concluído  o  fará  publicar  em  um  ou  mais  volumes. 

CAPITULO  III. 

DISPOSICÒKS     C.ERAKS. 

Art.  15.  Os  bons  serviços  prestados  nos  trabalhos  tio 
recenseamento  são  declarados  relevantes  para  lodosos 
eíTeitos  legaes.  Os  Presidentes,  nas  Províncias,  e  o  Di- 
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rector  geral  da  estatística,  no  município  da  Corte,  de- 
pois de  concluído  o  recenseamento,  enviarão  ao  Minis- 
tro do  Império  uma  relação  das  pessoas  que,  por  esses 
bons  serviços,  que  serão  especificadamente  declarados, 
se  tiverem  tornado  dignos  de  remuneração  honorifica. 

Art.  16.  Todas  as  autoridades,  civis,  militares  e  ec- 
clesiasticas,  são  obrigadas  a  auxiliar  os  empregados  do 
recenseamento  com  os  esclarecimentos,  que  lhes  forem 
requisitados,  sob  as  penas  e  multa  do  art.  7.° 

Art.  17.  O  Ministro  do  Império  sobre  proposta  do 
Director  geral  da  estatística,  no  município  neutro,  ar- 
bitrará a  gratíGcação  que  devem  perceber  os  emprega- 
dos de  que  tratam  os  §|  2.°  e  3.*  do  art.  8.°,  se  estes  a 
pretenderem ;  c  designará  aos  Presidentes  de  Província 
a  quantia  que  poderão  despender  com  os  trabalhos  do 
recenseamento. 

Art.  18.  Toda  a  correspondência  official  sobre  os  tra- 
balhos do  recenseamento  geral  será  expedida  pela  Di- 
rectoria geral  de  estatística,  ou  a  ella  dirigida. 

Art.  19.  Das  multas  impostas  pelas  coin missões  cen- 
sitárias haverá  recurso  para  o  Ministro  do  Império,  no 
município  da  Corte,  e  para  os  Presidentes,  nas  Pro- 
víncias. 

Das  que  forem  impostas  pelos  Presidentes,  haverá 
recurso  para  o  Ministro  do  Império,  e  das  que  o  forem 
por  este,  para  o  Conselho  de  Estado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Dezembro  de 
1871. — João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira. 


DECRETO  N.  4857  —  de  30  de  dezembro  de  1871. 

Designa   a  ordem,  cm  que  os  Juizes  de  Direito  effecUvos  da 
Corte  devem  subsliluir-se  no  anno  de  1872. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Mageslade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
bem,  para  execução  do  art.  4.°  do  Decreto  n.°  4824 
de  22  de  Novembro  ultimo,  Decretar  que  no  próximo 
anno  de  1872  os  Juizes  de  Direito  eíTectivós  da  Corte 
substituam-se  conformo  a  ordem  estabelecida  na  re- 
lação qut»  rum  esle  baixa,  assiguada  por  Francisco  de 
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Paula  de  Negreiros  Sayao  Lobato,  Conselheiro  de  Es- 
tado, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar:  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um, 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


RELAÇ.VH,  A  QUE  REFERE-SE  O  DECRETO  DESTA  DATA,  MARCANDO 
A  ORDEM  EM  QUE  DEVEM  SUBSTITUIR-SE  OS  JUIZES  DE  DIREITO 
EFFECTIVOS  DA  CORTE. 


Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

!.°  Auditor  de  Guerra. 

2.°  Juiz  do  Civel  da  1."  vara. 

3.°  Juiz  do  Civel  da  2.a  vara. 

4.°  Juiz  do  Civel  da  3.a  vara . 

S.°  Juiz  deOrphãosda  i.a  vara. 

6.°  Juiz  de  Orphãos da  2.a  vara. 

7.°  Provedor  de  Gapellas  o  Resíduos. 

8.°  Juiz  Gommcrcial  da  i."  vara. 

9.°  Juiz  Gommcrcial  da  2.*  vara. 

ÍO.  Auditor  de  Marinha. 


Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 

l.°  Auditor  de' Marinha. 
2:°  Juiz  do  Civel  da  i.a  vara. 
3.°  Juiz  do  Civel  da 2.a  vara. 
4.°  Juiz  do  Civel  da  3.a  vara. 
b.°  Juiz  de  Orphãos  da  l.a  vara. 
6.°  Juiz  deOrphãosda  2.a  vara. 
7.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda . 
8.°  Juiz  Gommcrcial  da  i.a  vara. 
9.°  Juiz  Commeroial  da  2.a  vara. 
10.  Auditor  de  Guerra. 

Juiz  Commeroial  da  l.a  vara, 

1.°  Juiz  de  Orphãos  da  l.a  vara. 
á.°  Juiz  Gommcrcial  da  2.a  vara. 
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Juiz  tloOivrl  cia  2.a  vara. 
Juiz  ilo  Cível  da  3.a  vara. 
Juiz  rio  Cível  da  l.a  vara. 
Juiz  d<*  Orphãos ria  2.a  vara. 
Provedor  de  Capei  las  e  Resíduo: 
Juiz  dos  Feitos  ua  Fazenu\a. 
Auditor  de  Guerra. 


Juiz  Commerciui  du  2.a  rara, 


3  ° 


Juiz  do  Cível  da  l.a  vara. 

Juiz  Comrnereial  da  l.a  vara. 

Juiz  de  Orpliàos  da  2.a  vara. 
4.°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
5.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Auditor  de  Guerra. 

Auditor  de  Marinha. 

Juiz  de  Orphãos  da  l.a  vara. 

Juiz  do  Cível  da  2.a  vara. 


(5.° 
7.° 
8.° 


10.  Juiz  do  Cível  da  3.a  vara. 


Juiz  de  Orphãos  da  i,a  rara, 


1.°  Juiz  de  Orphãos  da  2.a  vara. 
2.°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
3.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
4.    Juiz  Cnmniereial  da  l.a  vara. 

JuizCommeroial  da  2.a  vara. 

Auditor  de  Guerra. 

Auditor  de  Marinha. 


5.° 
0.° 
7.° 
8." 
1).° 
10.  Juiz  do  Cível  da  3/  vara. 


Juiz  do  Cível  da  l.a  vara. 
Juiz  do  Cível  da  2.a  vara. 


Juiz  de  Orphãos  da  2.a  vara, 


2.° 
3.° 


Juiz  Cominercial  da  l.a  vara. 

Juiz  Commercial  da  2.a  vara. 

Juiz  de  Orpliàos  da  l.a  vara. 

Auditor  de  Guerra. 

Auditor  de  Marinha. 

Juiz  do  Cível  da  l.avara. 

Juiz  do  Civol  da  2.*  vara. 
8.°  Juiz  do  Cível  da  3.*  vara. 
9.°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
10.  Juiz  dos  Feitos  du  Fazenda. 


4.° 
o.° 
ej.° 
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Auditor  de  Guerra, 

1.°  J.uiz  do  Civel  da  2.a  vara. 
2.°  Juiz  do  Civel  da  4.a  vara. 
3.°  Juiz  do  Civcl  da  3/  vara. 
4.°  Juiz  de  Orphãos  da  1/  vara. 
o.°  Juiz  do  Orphãos  da  2.*  vara. 
6.°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
7.°  Juiz  dos  Feitos  ua  Fazenda. 
8.°  Juiz  Commcrcial  da  i.tt  vara. 
'  9.°  Juiz  Commercial  da  2.avara. 
il).  Auditor  de  Marinha. 


Auditor  de  Marinha, 


í.'1  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
á.°  Auditor  de  Guerra. 
3.°  Juiz  de  Orphãos  da  i.n  vara. 
4.°  Juiz  de  Orphãos  da  2."  vara. 
3.°  Provedor  ue  Capellas  e  Resíduos 
f>.°  Juiz  Commercial  da  l.a  vara. 
7.°  Juiz  Commercial  da  2.a  vara. 
8  °  Juiz  do  Civel  da  i.'  vara. 
:).°  Juiz  do  Civel  da  2."  vara. 
10.  Juiz  do  Civel  da  3."  vara. 


Juiz  do  Civel  da  i.a  vara, 


i.°  Juiz  do  Cível  da  3.a  vara. 
2.°  Juiz  do  Civel  da  2.a  vara. 

Juiz  Commercial  da  l.a  vara. 

Juiz  Commercial  da  2.a  vara. 

Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
0.°  Juiz  de  Orphãos  da  i."  vara. 
7.°  Juiz  de  Orphãos  da  2/  vara. 
8.°  Provedor  de  Capellase  Resíduos. 
1).°  Auditor  de  Guerra. 
10.  Auditor  de  Marinha. 


3.° 

4.° 
5.° 


Juiz  dó  Civel  da  2.a  vara» 


i.°  Juiz  Commercial  da  2.*  vara. 
2.°  Juiz  do  Civel  da  1."  vara. 
3.°  Juiz  do  Civel  da  3.a  vara. 
4.°  Juiz  Commercial  da  l.a  vara. 
5.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
6,°  Juiz  de  Orphãos  da  i.1  vara. 
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7.°  Juiz  de  Orphaos  da  2.a  vara. 
8.°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
9.°  Auditor  de  Guerra. 
10.  Auditor  de  Marinha. 

Juiz  do  Civel  í/a  3."  vara. 

.1 .°  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 
2.°  Juiz  do  Civel  da  l.*Yara. 
3.°  Juiz  do  Civel  da  2. a  vara. 
4.°  JuizCommercial  da  i.avara. 
5.°  JuizCommercial  da  2."  vara. 
u\°  Juiz  de  Orphâos  da  1."  vara. 
7.°  Juiz  de  Orphaos  da  2."  vara. 
8.°  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
9.°  Auditor  de  Guerra. 
10.  Auditor  de  Marinha. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Dezembro  de  1871 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  4858— de  30  de  dezembro  de  1871. 

Declara  a  quem  compele  a  designação  dos  Juizes  de  Direito,  que 
tiverem  de  julgar  nos  processos  por  crime  de  bancarota,  e 
a  nomeação  e  demissão  dos  oíliciaes  de  justiça. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Magcs-  I 

tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  H,  Usando  da  attri-  I 

buição  conferida  pelo  art.  102,  §  12  da  Constituição  do 
Império,  Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  Para  execução  da  Lei  n.°  562  de  2  de  Julho 
de  1850,  e  Decretos  n.°  707  de  9  de  Outubro  do  mesmo 
anno,  e  4824  de  22  de  Novembro  próximo  findo,  e  art.  13, 
§  3.°,  nas  comarcas  do  art.  l.°  da  Lei  n.°  2033,  de  20  de 
Setembro  do  corrente  anno,  os  Presidentes  das  Relações 
designarão  por  despacho  o  Juiz  de  Direito  que  deva  jul- 
gar em  cada  um  dos  processos  por  crime  de  bancarota. 

Não  serão  contemplados  na  distribuição  os  Juizes  de 
Direito  especiaes  do  Commercio. 

Art.  2.°  Da  pronuncia  ou  não  pronuncia,  no  caso  de 
quebra,  haverá  sempre  recurso  para  a  Relação,  quer  seja 
a  sentença  proferida  pelos  Juizes  de  Direito  especiaes  do 
Commercio,  qtiér  pelos  seus  substitutos,  na  forma  da 
legislação  vigente,  íicando  assim  derogado  o  art.  61 
do  Decreto  n.°  1597  do  1.°  de  Maio  de  1855. 


executivo.  799 

Art.  3.°  E'  da  competência  de  quaesquer  Juizes  a 
nomeação  e  demissão  dos  officiacs  de  justiça,  que  perante 
elles  servirem. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro , 
cm  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  um' 
quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império.  * 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  4859-de  30  de  dezembro   de  1871. 

Eleva  o  numero  dos  Juizes  substitutos  da  Corte  e  designa  os 
Juizes  peraute  quem  devem  servir  os  Tabclliães  de  notas  e 
os  Escrivães    do  Cível  c  Crime. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Usando  da 
attnbuição,  que  confere  o  art.  102,  §  12  da  Constituição 
do  Império,  Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  elevado  a  nove  o  numero  dos  Juizes 
substitutos  da  Corte. 

£r.U  ?\  .°  *'°  Tabelliâo  de  notas  servirá  perante 
o  Juiz  da  l.a  vara  Civel,  o  2.°  e3.°  perante  o  da  2.a : 
e  o  4.°  perante  o  da  3.a 

Art.  3.°  Os  actuaes  Escrivães  do  civel  e  crime  da 
Corte  escreverão  no  crime  perante  todos  os  Juizes  de 
Direito,  e  no  civel  perante  os  Juizes  de  Direito  res- 
pectivos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
eum,  quinquagesimo  da  Independência  edo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  4860— de  30  de  dezembro  de  1871* 

Designa  a  ordem  em  que  os  Juizes  substituías  da  Corte  cooperam 
com  os  Juizes  de  Direito,  esubstituem-se  reciprocamente. 

A  Princeza  Imperial  Rebente,  em  Nome  de  Sm  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Prdro  II,  Ha  por 
bem,  para  execução  dos  arts.  3.°  e  4.°  do  Decreto  n.° 
4824  de  22  de  Novembro  ultimo,  Decretar  que  no  pró- 
ximo ,anno  de  1872 se  observe  o  seguinte  sobre  a  ordem, 
cm  que  os  Juizes  substitutos  da  corte  cooperarão  com 
os  Juizes  de  Direito,  e  se  substituirão  reciproca- 
mente : 

Art.  l.°  Serão  immediatos  supplmitcs  do  Juiz  de 
Direito  da  1.*  Tara  de  Orpliãos,  o  primeiro  Juiz  subs- 
tituto; do  Provedor  de  Capcllas  c  Resíduos  e  do  Auditor 
de  Guerra  o  segundo;  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda 
o  terceiro;  do  Juiz  da  1.'  vara  Civel  o  quarto  ;  do  Juiz 
da  2.'  vara  de  Orpbãos  o  quinto;  do  Juiz  da  2. a  vara 
Civel  o  sexto  ;  do  Juiz  da  3.a  vara  Civel  e  do  Auditor 
de  Marinha,  o  sétimo  ;  do  Juiz  Commercialda  l.a  vara 
o  oitavo  ;  do  Juiz  Commercial  da  2.*  vara,  o  nono. 

Art.  2.°  Todos  estes  Juizes  se  substituirão  enj^c 
si  conforme  os  gráos,  em  que  se  acham  collocados, 
de  modo  que  do  primeiro  serão  substitutos  os  oito 
que  se  seguem  ;  e  assim  suecessi vãmente,  observan- 
do-se  sempre  a  ordem  estabelecida  até  o  nono,  do  qual 
serão  substitutos  os  oito  antecedentes. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  lobato,  Con- 
selheiro de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  um,  quinquagesimo  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

■   * 

:.  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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